


DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• 101 

l-ATA DA 137• SESSÃO, EM 3 DE SE· 
TEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados l Mesa 

t.U - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' I 65, de 1984, de auto

ria do Sr. Senador Nelson Cílrneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei n' 5.107, de 13~9-66, visando resta
belecer o privilégio da indenizaçãO dobrada ao traba
lhador que conta mais de 10 anos de serviço e é des
pedido sem justa causa. 

1.2.3- Requerimento 
N~' 187 (84, do Sr. Senador Gabriel Hermes, solici

tando a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 
247/83, de sua autoria. 

1.2.4 - Comunicações da Liderança do PDS na Câ
mara dos Deputados 

Substituição de membros em comissões mistas. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
Arquivamento dos Projetas de Lei da Câmara n'~s. 

237/83 e 91/84 (n's 6.099/82 e 306779, na Casa de 
origem), que alteram a Lei n" 5.692, de 11-8-71- Lei 
de Diretrizes e Bases do Ensino -de I<~ c 2<~ Graus, por 
terem recebido pareceres contrários, quanto ao mE:ri
to, das comissões a que foram distribuídos. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
SENADOR HENRIQUE SANTILLO. como 

Lrder - Esclarecimentos a propósito de noticiário, 
veiculado em órgão da Imprensa brasiliense, de frau
de que teria ocorrido na ata da sessão da votação da 
.. Emenda Dante de Oliveira", 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
Aprovação pelo Senado, do Projeto de Lei do Sena
do n9 I 03 f84, áe S. Ex•, que altera a política salarial. 
Realização, na cidade do Rio de Janeiro, do semi
nário o Rio contra o Crime, promovido Pelas orga..: 
nizações Globo 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 
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CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 4 DE SETEMBRO DE 1984 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

SENADOR JOSE FRAGELLI- Decisão a ser to
mada pelo Presidente Moacyr Dalla a propósito da 
apreciação da, ... Emenda Theodoro Mendes", pelo 
Congresso Nacional. 
~SENADOR MARCELO MIRANDA ~ Refutall· 

do noticiário da Imprensa sobre possível comprome
timénto de S. Ex• com a candidatura do Deputado 
Paulo Maluf. 

1.2.7- Apreclaçilo de matéria 
-Requerimento n" 185/84, lido na sessão ante

rior, solicitândo que o tempo destinado aos oradores 
do Expediente da sessão de 18 do corrente, seja dedi
cado a reverenc~ar a memória do ex-Deputado Israel 
Pinheiro. Aprovado. 

1.2.8 - Requerimento 
- N'~ 188/84, de urgência, para o Projeto de Lei 

do Senado n" 140/84, que. ''altera a redaçào do art. 
250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos da Lei 
n'~ 4.737, de 15 de julho de 1965 --Código Eleitoral 
-revogando o Decreto-lei n'~l.538, de 14 de abril de 
1977". 

1.3-0RDEM DO DIA 
R~uerimento n" 170/84, solicitando urgenCia 

para a Mensagem n" 36/84, pela qual o SC:nhor Presi
dente da República solicita autorização do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
possa contratar operação de erMita no valor de Cr$ 
33.283.700,00 (trinta e três mil~ões, duzentos e oiten
ta e três mil e setecentos cruzeiros). Aprovado. 

Requerimento n" 171/84, solicitando urgência 
-para a Mensagem n" 37 f84, pela qual o Senhor Presi
dente da República solicita autorização_ do Senado 
para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) 
possa contratar operação de crêdito no valor de CrS 
151.459.676,00 (cento e cinqOerita e um ri:ülhões, qua~ 
trocentos e cinqUenta e nove niil, seiscentos e setenta 
e seis cruzeiros.) Aprondo. 

Projeto de Lei' do Senado n9 13/80, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados de petróleo e do álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris-

tas profissionais autônomos. Votaçio adiada por fal
ta dç, "quorum". 

Projeto de Lei da Câmara _n9 5/81 (n<~ 3.03.5/80, na 
Casa de origem) alterando o' art. I<~ da Lei n9 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dis_RÕ~ 59bre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço-Pó.blico Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votaçio adiada por falta de 
"quorum". 

Projeto de lei da Câmara n'~l0/81 (n<~l.529/79, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a aposentadoria, 
com proventos integrais, dos ex-combatentes segura
dos da Previdência Social. VotaçiÕ adiada por falta 
de. '"quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"~"44/81 (n"~" 587/79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re~ 
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados -
imagem e som -por profissionais e empresas brasi
leiras. Votaçio adiada por falta de ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n"~" 53/77 (n" 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe sobre condições a obser
var na renovação de contratos de atletas profissio
nais, e dã outras providências. Votaçio adiada por 
falta d~ ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n'~' 65/79 (n" 4.257/77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta d~. "quorum". 

Projeto de Resolução n" 26f84, que autoriza a Pre
feitura Municipal de Tenente Ananias (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa
vos). Votação adiada por falta d«? ... quorum". 

Projeto de Lei da Câmara n• 79/79 (n' 1.511/75, 
na Casa de origeni) que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis
põe sobre a l.ei 01.-gânica da Previdência Social, alte
rada pela Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre
ciação preliminar da_juridicidade). Votação adiada 
por falta de "quorum". 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Oiretor~Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

DiretOr Administrativo 

Projeto de Lei da Câmara n' I 17 f84 (nl' 1.208f83, 
na Casa de origem) que dispõe sobre a criação de car
gos no Quadro Permanente da Secretaria do Tribu
nal Regional do Trabalho da II' Região C dcfOu"tt!is
providência-s. Discussão encerrada voltando às comis
sões c:o_mpetent~ em virtude de recebimento de 
emenda cm Plenário. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
SENADOR HELIO GUEIROS -Apreciaç[o da 

Emenda Theodoro Mendes pelo CongresSo Naci<r 
nal. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -·Protesto 
dos produtores rurais do Distrito Federal contra a 
política de crédito rural. 

SENADOR LOUREVAL BAPTISTA -42• ani
versário da Legião Brasileira de Assistência. 

Setembro de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedilral 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

SENADOR HELVIDEO NUNES- Festividades 
cívico-religiosas e "adõ1inistrativa:i realizadas cm São 
Raimundo Nonato - PI. 
--SENADOR GASTÃO MVLLER - Preservaç[o 
da fauna do Pantanal matoMgrÕssense. 

1.5;.. COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Término do prazo para oferecinienio de emeriàas 

ao Projeto de Resolução n9 46/84. 

1.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO •. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

DO Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de 30-8-84. 

3-COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
Portarias n9s 4 e 5, de 1984. 
Normas a serem observadas para apresentação de 

emendas. 

4- COMiSSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
_ _Instruções- Orçarnento do Distrito Federal para 

1985. 

5-ATAS DE COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI
DOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER
MANENTES 

•• 

Ata da 137\l Sessão, em 3 de setembro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS I4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES· 

Jorge Kalume - MáriO Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Aloysio Ch_aves_- Hélio Gu~iros 
- Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Távora...:.. Moacyr Duarte- Martin=s~~ilho--: 
Humberto Lucena - Marcondes Gadclha - Aderbal 
Jurema - João Lúcio - Luiz Cavalcante -:- Lourival 
Baptista- Passos Pôrto ,:_-Lomanto Júnior- Moacyr 
Dali a - N clson Carneiro- Itam~r Fi'ãnco::::- Henrique 
Santillo- Maur_o Borges- Gastão ~alter- José Fra
gelli- Enéas Faria- LenoirVargas- Pedro Simon
Octãvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (L9manto Júnior)- kljsta_de 
presença acusa o comparecimento dé 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regime:1tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. J9 ·Secretário procederá à leitura do Expediente: 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la, 
Lomanto Júnior e Martins Filho 

É li~o o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES NOS, 440 E 441, DE 1984 

Sobre o projeto de Decreto Legislativo n'1 38, de 
1983 (n'1 3S.b, de 1983, na Casa de origem), que "a~ 
prova o __ texto do Convênio Multinacional sobre Coo
peração e Assistência Mútua entre as Dlreções Na~ 
clonais de Aduanas (incluidos os anexos I, V e XIII), 
celebrado na cidade do México, ·a 11 de setembro de 

....., 1981". 
PARECER N• 440, DE 1984 

(Da CodtiSsiiO de Relações Extiirlo!es) 

_ Relator_: SenadOr Roberto Campos 
_ Acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o Exée-

lentíssimo Senhor Presidente da República, no cumpri· 
mento de d_ísPositivo constitucional, submete_ à elevada 
consideração do Congresso Nacional o texto do Convê
nio Multinacional sobre Cooperação e Assistência Mií.
tua entre as Direções Nacionais de Aduanas (incluído_s 
os anexos I, V e XIII), celebrado na cidade dQ México. 

Ref~;ido-Convênio foi aprovado nO decll~So da II 
Reunião de Diretores de Alfândegas da AmêriCa Latina, 
realizada na cidade do México, no período de 8_a li de 
setembro d~ 1981, sendo seus priricipaís obfetivos: 

-Alcançar, por meio da cooperação e da assistência 
mútua entre as administrações aduaneiras nacionais, ob
jetivos que ViSem ao incremento do comércio e à facili
tação do transporte; 

- institucionalizar a cooperação e assistência mútua, 
co~ a finali_dade de prevenir, investigar e permitir as iri-
frações aduaneiras; -
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-definir os campos de atuação e os métodos e con
dições indispensáveis para tornar efetiva a cooperação 
entre as Direções Nacionais de Alfândegas; e 

-promover e assegurar a harmonização e a simplffi: 
cação dos instrumentos aduaneiros nacionais, bem como 
a modernização dis estruturas e métodos de trabalho 
das respectivas administrações. 

Outrossim, es-clarece a Exposição de Motivos do Mi
nistério das Relações Exteriores qllt;, "de acordo com o 
artigo 3? do instrumento em apreço, quando uma Parte 
Contratante estime que a-assistência ou a cooperação so
licitadas possam atentar contra a sua soberania, SUa se: 
gurança ou outros interesses essenciais, bem como preju
dicar os legítimOs intereS-ses comerciais de emPTesas 
públicas ou privadas, poderá recusar-se a prestá-los ou 
fazê-lo sob reserva de que determinadas condições_ ou_ 
exigências sejam satisfetilfs". 

No que se refere aos Anexos I, V e XIII, da aceitação 
obrigatória, conforme o que preceitua o item 4 do artigo 
15 do Convênio, referidos insirumeiúos diSpõem·,-res-pec
tivamente, sob.:. "Prestação ex-officio de AssistênCia Cfoll 
Cooperação";. ''Cooperação em Matéria de Facilitação 
do Tráfego de Mercadorias ejou Pessoas através de 
Fronteira Comum"; e "Co-operação em Matéria de Mo
dernização -dos Serviços-Aduaneiros Nacionais e de Ca
pacitação Técníca de seu Pessoal". 

Aludido Convênio está aberto à participaÇão de todos 
os Estados latino-americanos, bem como da Espanha e 
Portugal, com duração ilimitada, podendo, entretanto, 
qualquer Parte Contrata_nte denunciá-lo a qualquer tem
po. 

Do qui! se expõe, observa-se que a adesão do País ao 
Convênio em apreço vem ao encontro dos nossos inte
resses, de vez que irá proporcionar uma maior dinami
zação do intercâmbio comercial, bem como facilitará o 
transporte entre os países signãtârios. 

Assim sendo, somos pela aprovação do texto do pre
sente Convênio, celebrado na cidade do México, em II 
de setembro de 1981, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo nl' 38, de 1983. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1984.- LuíZ Via
na, Presidente - Roberto Campos, Relator - Saldanha 
Derzi - Moacyr Duarte - Itamar Franco - Gastão 
Müller - José Fragelli - Nelson Carneiro - Marco 
Maciel. 

PARECER N• 441, DE 1984 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
Esta Comissão de Economia é chamada a opinar 

sobre o texto _do ConVênío MUltilateral sobre COope
ração e Assistência Mútua entre as Direções Nacionãís 
de Aduanas (incluidos __ os Anexos I, V e XIII), celebrado 
na cidade do México, a l t de setembro de 1981. 

O referido Convênio se-Coriipõe de um Preâmbulo_ e 
seis capítulos, que englobam vinte e dois artigos. 

O Preâmbulo enumera os aspectos que recomendam 
essa cooperação e assistência mútua para o incrementO e 
desenvolvimento do comércio e facilitação do transpor
te, a prevenção, in vestígaçi'l.o e repressão das infrações 
aduaneiras, bem assim revela a conveniência de institu~ 
cionalizar essa cooperação num instrumento internaCio-
nal de caráter multilateral, visando à definição--do seu 
campo de atuação, métodos e Condições requeridos para 
a sua efetivação. Essa institucionalização é signifiCativa:, 
também, para a harmonização e simplificação dos iÍls~ 
trumentos aduaneiros nacionais e a modernização das 
estruturas e métodos de trabalho de cada uma dessas ad
ministrações. 
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O Capítulo !~>, num único artigo, define termos e lo
cuções relativos à aplicação do_ Convênio. O que--Vem a 
seguir, limita o. "Campo de aplicação do ConvêniO", 
substancialmente a assistência mútua entre as adminis
trações aduaneiras das Partes Contratantes, "com vistas 
a prevenir, investigar e reprimir- as infraÇões aduanei
ras". Nesse mesmo capítulo, o artigo 3~> assegura a qual
q"Uer-Pã:rte Contratante, reCusar, ou aCord~r sob res-ervas 
que satisfaçam determinadas condições ou exígências, a 
assistência ou cooperação que possa. "atentar contra sua 
soberania, sua segurança ou seus outros interesses essen~ 
clais, ou ínclusive prejUdicar os legítimos interesses co
merciais de empresas- públicas ou privadas". 

O Capítulo _39 especifica as ... modalídildes gerais de as
sistência ou cooperação", ou seja, o tratamento a ser 
dado às informações, documentos e outros elementos de 
informação, resultantes da sua aplicação, as formaS de 
comunicação e seus desdobramentos entre as Partes 
Contratantes, e, por fim, a disCriminação da competên
cia qualltO às despesas decorrentes da exeCução dos tef
m~s do~o_nvên_io. 

As Dispos-ições Gerais do Convênio (Capítulo 4~>) tra
tam de seus aspectos administrativos, da inclusão de ane
xos ao texto principal e de assistência ou cooperação niú~ 
tua mais ampla, que é admitida, para qualquer das Par
tes Contratantes. 

O Capitulo 5~> enumera as "Funções dos Diretores Na
cionais de Aduanas e da Secretafia". 

Por sua vez, o capítulo seguinte- Disposições finais 
-estabelece o procedimento para solucionar diferenças 
de interpretação ou aplicação do Convênio, quem pode 
ser Parte Contratante, a data da entrada em vigor do do
CumentO em questão e seus anexos, a inadmissibilidade 
de qualquer reserva quanto ao seu texto, a sua duração, 
o processo de denúncia, o compOrtamento para emen
das, a aceitação dessas por Contratante recente, a notifi
cação da existência do referido Convênio ao SeCretário
Geral da Organização das Nações Unidas e o seu regis
tro junto a essa ent!dade. 

___ Em Exposição de Motivos, dirigida à Presidência da 
República, o. Ministro das Relações Exteriores, Saraiva 
ÇJU.en'eiro, ria qua-l fez um histórico sobre_a evolução do 
presente Convênio~ observou ter sido ele, desde as suas 
primeiras etapas, acompanhado pela Secretaria da Re
ceita Federal, a qual o considerou, jã em novembro de 
1980, um. ''instrumento eficaz parã a viabilização prática 
da cooperação e da assistência mútua, no campo estrita
mente técnico, entre as administrações aduaneiras dos 
países-membros da ALALC". 

O referido Convênio recebeu aprovação unânime na 
ComisS-ão de- Relações do Sena-do Federal. 

No que respeita ao âmbito de análise da Comissão de 
Economia, é impOrtante consignar que o Convênio em 

-- -tela, objetiva, pela cooperação e assistência mútuas, 
aprimorar a "i ti v idade das adminístrações adUaneiras dos 
países contratantes. Sem dúvidã., õ-s- eieiiOs diSso far-se
ão sentir sobre os resultados do comércio exterior dcis 
membros conveniados, dentre eles o Brasil. A conjuntu
ra, ademais, é propícia a isso, porquaritO estamos engaja
dos num esforço amplo de comercialização externa, 
com_ o via de superação do endividamento que constran
ge o nosso crescimento econômico. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do texto do 
presente Convênio Multilateral sobre Cooperação e As
sistência Mútua entre as Direções Nacionais de Aduanas 
(incluídos os anexos I, V e XIII), na forma do Projeto de 
.Qecret9 L~gislativo n~' 38, __ de 1983. 

Sala das COmissões, 30 de agosto de 1984.- Severo 
Gomes, Presidente em exercício - Gabriel Hermes, Re
lator --Jorge Kalume- José Fragelli -oJoilo Castelo 
.....;. Luir--C'avalçante. 
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PARECERES NOS 442, 443 E 444, DE 1984 

Sobre o Projeto de DecretO Legislativo n9 19, de 
1982 (n9 137- B, de 1982- CD), que '~aprovou o 
texto do Acordo de Co-Produçào Cinematográfica 
entre o Goveino da República Federativa do Brasil e o 
Goverp.o da República Portuguesa, firmado em Lis
boa, a 3 de fevereiro de 1981". 

-- PARECER N• 442, DE 1984. 
(ria Comissio de Relações Exteriores) 

Relator: Senador João Calmon 
Para os fins previstos no artigo 44, inciso I, da Consti

tuição Federal, chega a esta Casa do Congresso Nacio
nal, o texto do Acordo de Co-Produção Cinematográfica 
firmado pelo GovernO do Brasil e Portugal, em Lisboa, a 
3 de fevereiro de 1981. 

Em Exposição de Motivos elaborada pelo Ministério 
das Relações Exteriores, é mencíonado Como objetivo 
principal do Acor~o, a difusão do acervo cultural e a in
tensificação dos. interesses comerciais e industriais no 
campo da cinematografia, com base na igualdade de di
reitos e benefícios mútuos. 

Analisando atentamente os artigos que compõem o 
presente ajuste, verificamos que o mesmo segue a orien
tação universalment~ consagrada na matéria, acolhendo 
o_ princípio da reciprocidade de tratamento e à aplicabili
dade consoante a legislação nacional. 

Ante o exposto, nada havendo no âmbito desta Co
missão que possa ser oposto à matéria, opinamos pela 
sua aprovação na fo·rma do projeto do Decreto Legislati
vo, n~' 19, de 1982. 

Sala de Comissão, 29 de junho de 1983.- Luiz Viani., 
Presidente - João Calmon, Relator - Virgílio Távora 
- Lourival Baptista - Itamar Franco, com restrições -
Nelson Carneiro - Roberto Campos - Guilherme Pal
meira - Gastilo Müller. 

PARECER N• 443, DE 1984. 
(D_a Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: Senador Luiz Viana 
Com o propósitO- de difundir, em conjunto, o acervo 

cultural de s_eus povos, por meio da produção de filmes, 
Brasil e Portugal assinaram, em Lisboa, a 3 de fevereiro 
de 1981, o Acordo cujo texto é, agora, submetido a este 
Órgão Técnico. 

O preâmbulo do ato internaciOnal que o presente pro
jeto de decreto legislativo pretende aprovar refere-se ao 
objetivo de promover e incrementar os interesses comer
ciais· das indústrias -cinematográficas respectivas, com 
base na iiualdade de direitos e beneficias mútuos. 

Assim, pelo art. }I', Õs filmes de longa-metragem, reali
zados- em r.egime de co~produção e contemplados pelo 
a-coido em exame, serão considerados filmes nacionais 
p'elos -dÕis países. Os filmes de curta-metragem poderão 
beneficiar~se das vantagens, de acordo cOm as normas fi
xadas_ em conjunto pelas autoridades competentes de 
ambas as partes. 

O art. 29, dispõe sobre os co-produtores, as vantagens, 
a participação de intérpretes, cenários, prêmios e sub
venções, permitiOdo que os cidadãos brasileifos residen
tes em Portugal e os cidadãos portugueses residentes no 
Brasil participem na co-produção. 

Pelo art. 3~>, de-cada filme realizado em co-produção, 
devem ser feitos um negativo e dois contratipOs, sendo 
cada um destes de propriedade de cada co_-produtor, ca
bendo a guarda do negativo original e do master ao pro
dutOr majoritáriO. 

A revelação de filmesproduzidos no- Brasil será feita 
em laboratórios brasileiros; a de filmes produzidos em 
Portugal, em laboratórios lusitanos . 
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Pelo art. 49, serão concedjdas todas as facilidades d_~ 
circulação e permanência ao pessoal artfstico e técniCo 
que colaborar na realização do filme. O art. 5~ alude às 
contribuições de pessoal, de serviços e materiais, além 
das monetárias. Estabelece, ainda, orientação relativa à 
aprovação, pelas autoridades competentes dos dois paf
ses, aos projetas de cc-produção. Estes deverão ser sub
metidos ao exame da autoridade, pelo menos, sP.Ssenta 
dias antes da data prevista para o início das filmagens. 

Verifica...:se; pOrtantO, que o Acordo prevê todos os de
talhes da cc-produção, e é de grande interesse para a di
vulgação dos costumes de portugueses e brasileiros. 

t, realmente, da m::iíor Importância o fortalecimento 
da amizade brasileiro-portuguesa. Tal aproximação pre
cisa de estímulo permanente e efetivo, nesta hora: de dis
senções e de conflitos generalizados. 

O Acordo em estudQ é bom. Opinamos, portanto, pela 
aprovação do presente projeto de decreto legislativo. 

Sala das Comissões, 14 de junho de 1984 --João Cal
mon, Presidente- Luis Viana, Relator- Passos Pôrto 
-José Ignácio Ferreira - Álvaro Dias - Eunice Michi
les - Gastão Müller - Aderbal J urema. 

PARECER N• 444, DE 1984 
(Da Comissão de Economia) 

Relator: Senador Jorge Kalume 
De conformidade com o disposto no artígo 44, inciSo 

I, da Constituição, o Senhor Presidente da República 
submete à cosideração do Congresso Nacional- Com 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores - o texto do Acordo de Co_
Produção CinemãtográfTca entre os Governos do_Brasil 
e de Portugal, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro- de 
1981. - . 

Esclarec_e a Exposição de Motivos a_ que fizemos refe
rência que o ~·Acordo tem por objetivos priilcipã.is a di
fusão do ace_rvo cultura_l dos dois países e a li"üenSiiT
cação dos iilteresses comerciais_das indústrias ciflemalo--
gráficas respectivas, com base na igualdade de direitos·e 
benefícios mútuos". 

O instrumento desdobra-se em 11 artigos_, detalhando 
direitos, obrigações e procedimentOS" a serefu -Observado-s 
na realização de projetas compreendidos no âmbito, de
finido no Acordo, da co-produção _ cineinatogrâfica 
brasileiro-portuguesa·. Encerra, de algum' modo, como é 
normal em documentos do gênero, o significado, sim
ples, mas importante, de uma carta de intenç-ões, sem 
t;>missões ou exorbitâncias (1. observar. 

Pela aprovação do Acordo pronunciaram-se, nesta 
Casa, as Comissões· de Relações Exteriores e de Edu
cação e Cultura. No parecer desse último órgão Técnico 
foi ressaltada a _importância do que poderâ ser feito, na 
vigência do Acordo, para "a divulgação dos costumes de 
portugueses e brasileiros" e para .. o fortalecimento da 
amizade brasileirO-portuguesa". 

A importância cultural de-uma cooperaçãc,-no campo 
cinematogrãfiCd, entre dois Pãlses, tão ligados pelo idio
ma, pela história e pelos costumes- ê evidente e só_ esse 
aspcto justificaria a- pronta- aprov-ação do Acordo. 

Vejamos, -porêm, o·que cabe dizer do assunto, do pon
to de vista que traduz a exata competência desta Comis
são de Econ_o_mia. 

O cinema, JUntamente com o teatro, a televisão, o rã
dia e a imprensa, rntegram, hoje, o complexo mendial da 
comunicação. Cada uma dessas ati_vidades pode ser exa
minada e avaliada em funçã_o do conteúdo ~écni_co artís
ticO, que lhe dá força e beleza- e ~m função do que ex
prime em termos económicos, pelos recursos materiais 
que mobHiza, pelas estruturas empresariais que gera, pe
los empregos que cria e pela própria importância de que 
se revestem, interna e externamente, para o_s países em 
que têm as respectivas bases. 

Sobre o cinema, o mínimo que se poderá dizer,- é que 
se trata de um_ lucrativo negócio. Uma indús~ria que. 

pelo volume dos recursos que utiliza e dos rendimentos 
que propicia quando bem estruturada, oferece resultados 
satisfatórios. 

O problema económico fundamental da indústria ci
nematográfica é a obtenção dos recursos, cada vez maio
rei,. exigidos para a cobertura do orçamentO de Cada fil
me e, ao mesmo tempo, a procura de condições dentro 
das quais haja uma presunção de fácil retorno <ksses re
cursos, bem como a conquista do lucro que ê o objetivo 
pr"eeípuo de qualquer empreendimento. 

O sistema de cc-produção ê um bom meio de_ levar a 
esses resultados. Em primeiro lugar, ele propicia a con
vergência de recursos financeiroS de duas ou mais proce
dênCias para um mesmo projeto de filme. Em segundo 
lugar, esse Projeto é elaborado com Vi~tf!-S a _despertar_ o 
fnteresse em dois ou mais públicos naCionais - a· que, 
em linguagem económica, signifiCa ·a sUpOSta garantia de 
um mercado amplo para a colocaçãO do filme a ser pro
duzido. 

A idéia desse mercado amplo e acolhedor para o filme 
rodado em regime de cc-produção nem sempre, porém, 
corresponde aos fatos, observe-se. Porque no cinema, 
tão ou mais importante do que a origem e a qualidade do 
filme produzido- para assegurar sua colocação nos çir
cuitos exibidores- o sucesso comercial de cada película 
depende da disposição dos empresãrios da distribuição e 
da exibição, em inclui-lo nas suas programaçõ~. E essa 
inclusão, como ninguém ignora, sempre maximiza os lu
cros da comercialização, depreciando os da produção. 

O proble-ma é antigo e, de algum modo, generaliZado. 
Brl!sil e Portugal são exemplos -tfPicoS de países onde o 
interess~ dos distr_ibuidores se superpõe ao _dos produto
res. 

O Brasil jâ alcançou, nª sua produção cínematogrãfi
ca, um nÍ\_'el expressivo, quantitativa _e qualitati_':'amente. 
_<;]raças-~ legislação_ protecionista vigente, os filmes aq_ui 
produzidos chegam às telas e gerarl! recursos para garan
tir pCio menos o retorno do capital investido. Mas, are
sistência ao filme nacional é grande - e a dificuldade 
mais com,um encontrada pelo produtor é coseguir dilatar 
o tempo de permanência do filme em cartaz, ain-da mes
mo quando esteja atraindo público expi'essivo. 

Em suma, jâ produzimos anualmente dezenas de fil
mes; contamos com um grupo grande de profissiotlàis 
técnicoS de cinema em atívidade contínua; filmes vêm 
~endo entre nós produzidos com altos orçamentos. Mas, 
não consolidadmos ainda, em nosso País, uma verdadei
ra indústria cinematogrâfica de estrutura vigoroSa e per
manente. 

A produção cinematográfica portuguesa é menor do 
que a brasileira, mas exprime, tanto quarito a nossa, um 
propósito evidente de afirmaçãO cultural e de permanên
cia, neutralizada pelos mesmos fatores aqui atuantes. 

-considere-se ainda, para ilustrar o que estamos tentan
do caracterizar, que existe, no Brasil, grande público in
teressado em ver filmes portugueses-.:-A presunção é de 
que o aparecimento de filmes que falam de coisas portu
·guesã-s em hos"SõS cinemas dariam boa bilheteria- e, no 
entanto, eles só aparecem esporadicamente, em breves 
períodos de exibição. 

O mesmo acontece re<ilativarriente aos filmes brasilei
ros em Portugal. Existe na popUlaÇão portuguesa, enor
me interesse e forte carinho por tudo aquilo que procede 
do Brasil. Prova disso; agora, é o sucesso imenso que as 
novelaibrasileil-as vêm fazendo naSPrOgrarriã:çÕes da te
levisão Portuguesa, Mas, estranhamente, são encassas e 
breves_as aparições de filmes brasileiros nos cartazes das 
salas exibidoras de Lisboa, do Porto e das demais cida
des portuguesas. 

Não aç_reditamos que esse estado de co_isas, yá mud.ar_. 
significativamente, depois de existir uln acordo de cc
produção dnenlatogfâfica Brasil-Portugal. 
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Não nos anima o propósito de discordar ou de hostili
zar o Acordo a que se refere _o _Decreto-lei examinado. 
Pelo contrário. O que desejaríamos é que ele, de fato, ge
rasse resultados muito mais extensos e duradouros do 

_qtie, por certo, ·po-derá determinar. 
As observações ora aduzidas têm eor finalídade única 

alertar aos que negociam tais ac"ardoS- com Os melho·
res _propósitos, reconhecemos - no sentido de que, ao 
tratarem da renovação do que ora está sendo examina
do, tentem a abordagem da questão central (a cc
produção de filmes por brasíleiros e portugueses) de uma 
forma global, que inclua tambêm o importantíssimo 
item da comercialização dos filmes no Brasil, em Portu
gal e na Àfrica -Portuguesa. 

Registre-se, ainda, o fator de conotação económico
negativa, de que a Mensagem Presidencial encaminhado_
ra do Acordo, embora recebida no Con-gresso NaCional 
em agosto de [ 982 - só agora, em agosto de 1984, está 
tramitando neste Senado. Os interesses de ordem econô
mica do Pais, em qualquer setor, cabe lembrar, não se 
imobilizam. E tudo o que é conveniente_ e é _adiado, ou 
deixa de ser feito, tr_aduz-se em prejuízo certo para a 
nação. 

Encerradas essas observações, que nos pareceram 
-oportunas para um bom entendimento do assunto, opi
namos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 19, de 1982, que "aprova o texto do Acordo de Co_
Produção Cinematográfica entre o Gverno da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portu
guesa, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981". 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984:.- ~vero_ 
Gomes, PreSidente em exercício" - Gabriel Hermes -
Jorge Kalume, Relator - José FrageiU - Joio Castelo 
~ Lulz Cavalcante. 

PARECERES NOS 445, 446 E 447, DE 1984 

Sobre o Projefó de Lei do Senado n' 340, de 1980, 
que ''acrescenta par,grafo ao art. 373 da Consoli
dação das Leis do Trabalho, facultando à empregada 
com prole o direito i jornada de trabalho r-eduzida, 
com remnneraçio proporcional". 

PARECER N• 445, DE 1984 
~a Comissão de Constitniçio e Justiça) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O Projeto de Lei do Senado n<:> 340, de 1980, ora sob 

exame, de lniciatíva da ilustre Senadora Eupice Míchiles, 
Objetiva aáeSceOtar parágrafo ao art. 373, da Consoli
dação das Leis do Trabalho, no sentido de assegurar à 
mulher com prole uma jornada reduzida de trabalho, 
com- remuneração proporcional, fixando essa jornada 
em quatro e seis horas. 

A justificação ap reseiltada pela autora, segunda cons
ta do processado, foi lida e, lamentavelmente, deixou de 
ser llrrexada, daí pÕr que, embora entendamos justa a 
medida postulada, por nenhuma forma podemos louvar
nos nas razões que a determinaram. 

O problema do menor, em todos os seus variados as
pectos, tem sido preocupação constante de todos nós e, 
como a necessidade de melhorar- e muitas vezes suprir 
-·a rendimento da família tem forçado muitas mães a 
ausentar-se de casa para trabalhar, assim permanecendo 
o dia todo, chegam a centenas de milhares o número de 
crianças .. abàiídoriadas no p-róPrio lar", determinando 
em muitos casos. conseqüências tão graves quanto aque
las deco_rrentes da vadiagem nas ruas. 

O problema precísa ser encarado com a melhor das 
atenções e, por certo, a ComiSsã"o de Legislação o farã, 
oport1:1namente. 

Asstffi, inexistindo obstáculos que o possam invalidar 
do ponto de vista jurídico-constitucional e porque igual-
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mente o aceitamos no méfifo, SOmos pela tramitação do 
Projeto. 

Sala das ComisSõeS,-18 -de agosto de 1982.- Aloyslo 
Otans, Presidente - Aderbal Jurema, Relator - Joio 
Calmon - Mendes Canale - Martins Fllho - Almir 
Pinto- Lenoir Vargas- Benedito Canellas- Raimun
do Parente ~ Bernardino Viana. 

PARECER N• 446, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relatora: Senadora I ris Célia 
Cõm o objetiVo de proporcionar à empregada com 

prole o direitO de optar por uma jornada de trabalho de 
4 a 6 horas, embora com diminuiÇão proporc1onal da re
muneração, a ilustre Senadora Eunice Michile_s, vem de 
apresentar o presente projeto que, para esse fim, acres~ 
centa parágrafo ao artigo 3_73 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Estabelece o referido dispositivO que a duração dajor~ 
nada normal de trabalho da mulher é de oito horas, "ex~ 
ceto nos casos para os quais for fixada -duração inferior". 

O projeto, portanlo; se enqua-dra perfeitamente no 
preceíto legal, uma vez que a excepcionalidade previ_sta 
há de estar dirigida para aqueles casos em que a jornada 
diária de oito horas se torne prejudicial à empregada. 

Ora, jáe!stá longe o tempo em que a mulher exercia um 
papel exclusivamente doméstico, dedicado, apenas, aos 
problemas do lar. As dificUldades crescentes da. vida mo~ 
derna, a necessidade imperiosa de uma colaboração efe~ 
tiva para o sustento da famma, a própria paftiCfpaÇão 
crescente da_ mulher na sociedade, praticamente 
tornaram~na part1Cipe da manutenção do lar, o que im
plica em dizer, ter emprego- ou exercer atividade rem une~ 
rada. 

Se tais aspectOs são verdadeiros, pois a evidência dos 
fatos os comprovam, também é certo que a mulher tra~ 
balhadora continua coffi seu-s enCargos naturais de mãe, 
de esposa e de administração do lar. 

Ora, nem sempre é possível conciliar as exigências do 
trabalho com as exigências da família, principalmente 
quando hâ -filhos de tenra idade, dependentes dos cuida~ 
dos maternos. 

Por isso que coilsideramos o presente projeto de rele
vante interesse social, pois abre a possibilidade da mu
lher trabalhadora, sem prejuízo do emprego de que tanto 
necessita, de dar um maior atendimento à sua prole. De 
resto, a medida não cria_ privilégio dentro da empre~a 
nem constrange o empregador, uma vez que, optando 
pela jornada reduzida de trabalho, a empregada terã 
uma diminuição proporciOnal de seus salãrios. 

Ante estas considerações e louvando a iniciativa da 
eminente Senadora Eu ri ice Michiles, nosso parecer é pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, 17 de novembro de 1983 . .....,... Ju
tahy Magalhães, Presidente - Iris Célia, Relatora -
Hélio Gueiros, e/restrições- Altevir Leal- Joio Cal
moo. 

PARECER N• 447, DE 1984 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator do Vencido: Senador José Fragelll 
Designado para relatar o vencido, na decisão da Co

missão de Finanças sobre o Parecer do eminente Sena~ 
dor Jorge Kalume dã.do ao Projeto de Lei n9 340, de 
1980, de autoria da ilustre Senadora Eunice Michiles, de
sejo resumir as raZões daquele pronunciamento. 

Preliminarmente, foi levantada a questão de que a ma~ 
téria da proposição não-e Propriamente da alçada da co~ 
missão de Finanças, consoante os assuntos de sua com
petência relacionados no art. 108- do Regimento Interno 
da Casa. As relações entre empregador e empregado são 
objeto da legislação do trabalho, e assim, de ordem pri~ 
vada, não podendo ser compreendidas entre os itens do 
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mencionado dispositivo regimental que relaciOna as pro
posições de competência--da Comissão de Finanças. 

Entendeu a maioria dos membros dessa Comis.São, 
por outro lado, que os recursos intuitos do projeto, po~ 
derium determinar efeito contrário ao desejado pela emi
nente Senadoru, fazendo com que· os empregadores vies~ 
sem a evitar a contratação de domésticos com prole. 

Por essas razões, decide-se pela não aprovação do Pro
jeto PLS 340/80. 

Sala das Comis-sões, 30 -de agosto de 1984.- Itamar 
Franco, Presidente - José Fragelli, Relator - Severo 
Gomes- Jorge Kalume- Gabriel Hermes- Almir Pin
to - Passos Pôrto - Hélio Guelros - Roberto Satumi-
no. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO 
DO SENADOR JORGE KALUME 

Após tramitação regimental que lhe garantiu apro
vação nas doutas Comissões de ConStituição e Justiça e 
de Legislação Social, respectivamente quanto aos_ aspec
tos jurídico-constitucional e de: mérito, vem a esta Co~ 
missão o projeto que ora nos incumbe relatar. 

De autori_a_ da ilustre Senadora Eunice Michiles, referi
da maiéria acrescent~ Parágr~f~ únicO ao artigo 373,- da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcionaL 

Além do_inquestionâvel mérito social, a aplicação do 
novo dispositivo em nada afetarâ as finanças públicas, jã 
que a remuneração da empregada com prole será reduzi~ 
d;.~ na mesma proporção da jornada de trabalho escolhi
da. 

Assim, con~iderando, opiriamos pela aprovação do_ 
projeto no âmbito da competência regimental destaCo~ 
missão de Finanças.. _ 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. -Jorge Kalu-
me. 

PARECERES N•S 448 E 449, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Cimua n>1 69, de 1983 
(n9 323-B, de 1979, na origem), que "d' nova re
dação ao Inciso VI do art. 43 da Lei n9 4 . .591, de 16 de 
dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em 
edificações e Incorporações imobiliárias". 

PARECER N• 448, DE 1984 
(Da ComiS!IIào de Constituição e Jusdç~) 

Relator: Senador Carlos Chiarelll 
Oriundo -da Câmara dos Deputã.dos, o --Projeto de Lei 

em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado Peixoto Fi_
lho, tem por objetivo dar nova reda~ão ao inciso VI, do 
art~ 43 da lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

As alterações propostas visam diminuir o prazo de 30 
para 20 dias, em que o incorporador, notifiCado pelo 
Juiz, deverá dar andamento às obras, seja reinidando~as, 
seja dando-lhes andamento inicial. A seguitda alteração 
dispõe que, desatendída a notificação judicial, ·poderá o 
inc_orporador ser destituído pela maioria absoluta dos 
adquirentes,_ ficando ainda sujeito à cobrança executiva 
das importâncias devidas, acrescidas de juros e correção 
monetãria. O ac"résdt'no pfOposto diZ respeito ã iriclusão 
dos acréscimos-referentes a juros e correção monetãria. 

Trata-se, como vemos, de proposta que tem por obje~ 
tívo résgu'ardar direitos dos adquirentes de imóveis cons-
_truídos sob o r_egime de incorporação, Sempre-QUe o in
corporador não esteja cumprindo suas obrigações cori~ 
tratuais, seja paralisando as obras, seja iniciani:fo~as com 
atraso em realção ao início previsto no cOntrafO-eS:Pecífi~ 
co. 

Terça-feira 4 2983 

A proposta, c;omo redigida, nos parece salutar e opor~ 
tuna, na medida em que busca proteger oS adquirentes 
de possfveis fraudes ou abusos por parte de firmas cons~ 
trutofas, qUe realiZam suas atividades sob regime de in
corporação. 

No caso de prazo, pensamos que está mais de acordo 
com as necessid.ades e interesses dos adquirentes um pra
zo rilenor. Por isso, concOrdamos com a redução do pra
zo vigente, que éâe 30 dias; par-a o proposto, que é de 20 
di<ls. 
__ Quanto à incfusão dos juros e correção monetãria em 
relação a possí'h!is débitos do incorporador, entendemos 
que se_trata de medida bastante justa, se consideramos 
que hoje tudo ~oífe correção monetária e juros, não se 
concebendo que os débitos de incorporadores, muitas 
vezes viciados, não- sejam também onerados por esses 
acréscimos, hoje comuns em todos os débitos. 

Doutra parte a proposição estã redigida segundo os 
melhores princípio~ de técnica legislativa e não apresenta 
l}enhum problema qu_a:n1o à constitucionalidade ou juri-
dicidade. -

Por esses mcttivos expostos, nosso voto ê pela sua 
aprovação, em_face de_ sua constitucionalidade, juridicí
dade, boa técnic.a legislativa, oportunidade e conveniên
cia. 

Sala du Comissão, 16 de novembro de 1983.- Murllo 
Badar6, Presidente_- Carlos Oliarelli, Relator- Hel-.í
dio Nunes - Oilaclr Soares - Guilherme Palmeira -
Hélio Gueiros - Marcondes Gadelha _, José lgniclo 
Ferreira ~José Fngelli. 

PARECER N• 449, DE 1984 
-(Da Comissão de Economia) 

Relator: Sena.dor José Fragelli 
Proveniente da Câmara dos D_eputados o Projeto de 

Lei n"' 69/83 prer.ende dar uma nova redação ao inciSo VI 
do artigo 43 da IT...ei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
que "disPõe sobre o condomínio em edtficações e incor~ 
porações imobiliãiiãs~'. 

Com a nova r:::dação ao citado inciso, pretende o autor 
impor juros e cccrreção monetária:_aos débitos dos incor
pora dores juntfli aos c-ondóminos, quando _destitutdos 
por estes, devido a atrasos ou paralisações de obras. 

Nesse sentido~ o inciso Vi a que se refere o_ autor, de
verá ter a seguinte redação: 

"VI- Se o incorporador, sem justa causa devi
damente ccmprovada, paralísar as obras por mais 
de 30 (trinm) 'dias, ou retardar~lhes eXcessivamente 
o andamento, poderá o juiz notificã~Io para que, no 

- prazo mínimO de 20 (vinte) dias, as reinicie ou torne 
a dar~ lhes o andamento normal. Desatendida a noti
ficação, poderá o incorporador ser destituído pela 
maioria absoluta dos votos adquirentes, sem prejuí
zo de respccnsabilidade civil ou penal que couber, 
sujeito à -Cobrança executiva das importâncias com
provadamente devidas, acrescidas de juros e cor
reção monetiíria, fac_ultando-se aos interessados 

-p~Üsseguir f ob~~:;-;-(Ó-grifo ê nosso.) 

O teor da Justificação do autor é o seguirite: 

"A praxe:: atualmente no meícado imobiliário é a 
imposiçãO oontratual, ao adquirente, de juros e cor~ 
reçi!o mOnelária sobre as prestações ou parcelas pa~ 
gas com afi·aso, sem entretanto reciprocidade no 
que diz respeito ao incofpoi'ador, que não se obriga 

- --~rressarciar aos Coridôminos por atrasos ou parali~ 
-sacão dã obra. 

A aquisição de imóvel, no Brasil de hoje, ainda ê 
um sonho para a maioria -da população, seja pelo _ 
alto preço da construção, seja pelo seu baixo poder 
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aquisitivo. Isto tudo faz com que tal negócio seja 
sempre um sacrifício ao _comprador, pois empenha o 
seu parco patrimônio, ao mesmo tempo em qUe, en
tre outras coisas, reduz até o b_em~estar da Jamflia~ 

Quando a legislação reguladora nesse campo não 
vê a matéria sob esse prisma, necessârio. se torria que 
nos empenhemos em garantir a esses poucos brasi
leiros_que se arrisCam -a perder ·sua poupança; fruto, 
em geral de .anos de trabalho pesado, maior segu
rança para o investimento realizado, obrigando à
quele que têm a seu favor o poder económico, a de
volver as importâncias devidas, quando por erro ou 
descaso seu ou simples irresponsabilidade _ou_ sede 
de ganho f.ãdl, aos compradores, remunerando o 
capital investido atraVés de juros, ao mesmo tempo 
em que o- valor deve ser corrigido." 

Esta Comissão nada tem a obstar quanto ao mérito e 
oportunidade da matériã..:-Trata-se de u_ma decorr~n_cja 
lógica d~s garantias -que_os condóminos devem possuir, a 
fiin de proteger suas opções de investimentos no Setor da 
Construção Civil. 

Dessa forma, somos pela aprovaçãc do Projeto de Lei~ 
da Câmara n~' 69/83. -

Sala da Comissão, 23 de agosto de 1984. -Roberto 
Campos, Presidente- JOJé Fragelll, Relator- Benedito 
Ferreira- Cid Sampaio- Jorge Kllume- Severo Go
mes. 

PARECERES NOS, 450 E 451, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da C:ímara nl' 111, de 1983 
(R' 4.802-B, de 1981, na Câmara dos Deputados), 
que "acrescenta parágrafo ao artigo 13 da Lei n' 
5.474, de 18 de junho de 1968, que dispõe sobre as du
pllcatu, e di outru providências", 

PARECER N• 450, DE 1984 
(Da Comissão de Consti_tuição e_ Justi_ça) 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto sob ex.am~. originário da Cârilara, bllsca im

pedir o eventual ;;~.buso de credores de duplicaias, deter
miriando que "o protesto p-or íalta de pagamento dedu
plicata ou triplicafa sem-aceite só ·se fará se o titulo esti
ver acompanhado de comprovante da entrega da merca
doria ou da efetiva proteção de servíçO". 

Para obter tal resultado, o projeto acrescenta pa-râgl'ã~ 
fo ao art. 13 da_Lei n<? _5.474/68 -:- que dispõe sobre d~
p1icatas, e dá outras providências. 

Na Comissã_o de Constituição e Justiça da Câm__ara, o 
projeto, co~ o apoiamento posterior do Plenário daque
la Casa do Cqngresso, obteve fácil aprovação, pois os 
seus méritos ressalt_am, à primeira-ViSta, do seu próprio 
texto. Na verdade, a lei não pode criar estímulos, como 
vem fazendo, aos protestos injustos e ilegíti~os, com 
prejuízos irreparáveis· as Vít1rilas· dos papéis sim aCeite. 

Isto posto, opinamos favoravelmen_te ao_ Projeto de 
Lei da Câma-ra: -ni> 212/83, quanto ao mérito. 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- MurUo Ba
dar6, Presidente - Pedro Sl_mon, Relator - Passos Pôr
to - Martin~t F1lho - A1fredo Campos - Hélio Guelros 
- Marcondes Gadelha - Guilherme Pal.meira - Carlos 
Chlarelli. 

PARECER N• 451, DE 1984 

(Da Comissio de Economia) 

Relator: Senador Joio Castelo 
O projeto de lei sob enfoque determina que o arL 13 

da Lei n~' 5.474, de 18 de junho de 1968, passa a Vigorar 
acrescido de um parágrafo, numerado como§ 5~. nos se
guintes termos: 

"O protesto por falta de pagamento de duplicata 
ou triplicata sem aceite só se farã se o titulo estiver 
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acompanhado de comprovante da entrega da mer
cadoria ou da efetiva prestação de serviço." 

Observa o Autor da proposição, justificindo-a, que 
tem sido abusiva "a_prãtica de levar a Qr~te~to _títulos 
sem aceite, especialmente duplicatas ou triplicatas,_ não 
representativas de efetiVã venda de mercadoria ou pres
tação de serviço". 

Prossegue, argumentando, que embora "no ato da 
execução, a lei exija, para os títulos não aceitos, o acom
panhamento de comprovantes da real existência de uma 
relação juiidica que justific<t a obrigação do devedor 
(art. 15, item II, da Lei n~' 5.474/6_8), a possibilidade de se 
leyar a efeito o protesto sem essa exigência \rem cãusan
Jo irreparáveis prejuízos a prefeilsOs devedOies que, serft 
nada deverem, vêem seus nomes arrolados entre os maus 
pagadores, em função da falta de escrúpulos de empresas 
que praticam o denominado "faturamento frio". 

Conclui o arrazoado, ~izendo que .. até que o prejudi
cado promova uma -ação de perdas e danos, seu nolne e 
seu crédito jií. foram enormemente abalados, de modo 
que qualquer indenização eventual nunca cobrir_â seus 
prejulzos, iss.o. quãndo, para evitar todo ess~ aborreci
mento, o ''-devedor" não se conforma em pagar, indevi-
dam_ent~ a dívida que lhe fol iih:ihuída". - -

A proposição tramitoU na- Câmara até lO de outubro 
de 1983- quando foi aprovada sua redação final- ten
do sido ouvida, apenas, sobre ela, a Comissão de Coristi
tuição e Justiça daquela Casa do Congresso. Esse Órgão 
técnico pronunciou-se, na Casa, pela constitucionalida
de, juridicídãde, técnica legislativa e também, no méritO, 
pela aproVação da matêria examinada. 

Neste Senado, já foi- a propOSitura ex-aminada -p-ela 
douta Comissão de Constituição e Justiça, que adotou. 
como seu, o parecer a ela favorável, no mêrito, prolatado 
pelo relator, o eminente Senador Pedro Simon. 

Nesse parecer, há transcrição, coni destaque especial, 
para uma das considerações externadas no pronuncia
Jnento da Comissão de Justiça da Câmara, referente à 
medida proposta, segundo a qual "a lei não pode criar 
estímulos, como vem fazendo, aos protestos injustos e 
negítimos, Com prejufzoS "irreparáveis às vítimaS dos pa
péis sem aceite". 

O assunto sobre o qual incide a proposição tem mais 
implicações de ordem jurídica que ecoriômlCa.-

Assim, do ângulo de análise desta Comissão de Eco
nomia, não existem reparOs a fazer; coi1trârlos ãO õbjeti
vos que inspirou a "iõrmul:iÇãõ- do prõjeto e -à conVeniên
cia de sua __ aprovação. Claro é, também, achamos, que 
tudo quanto se fizer na órbita da legislação para sanar 
injustiças e irregularidades que possam atingir", gratuita
mente, cidadãos honestos, merece nOsso aplauso e nosso 
apoio. 

Nesta ordem _de idéias, concluímos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmãra n'~' 212, de 1983. 

Sala das Comissões, 30 de agosto de 1984.- Severo 
Gomes;-Preside~ te em exercício- Joio--Casteio, Relator 
-Gabriel Hermes- Jorge Kalume- JOsé Frageiii
Luiz Cavalcante. 

PARECERES N•S 452 E 453, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 56, de 1979-
complementar, que "cria a Regiio Metropolitana de 
GoiâniaMGO, na forma do Artigo 164 da Constituiçlo 
Federal''· 

PARECER N• 452, DE 1984. 
(Comlssio de Coilstltulçio e Justiça) 

Relator: Senador Tancredo Neves. 
De autoria do ilustre Sen_aQor H"enrique Santillo, o 

Projeto sob exame cria, na forma do art. 164 da Con~ti
tuiÇão, a Região Metropolitana de Goiânia~GO. 

2. Na Justificação, pondera o Autor que "a cidade 
de Goiânia está submetida a uma explosão demográfica, 
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com crescimento populacional anual superior a 10%. Os 
municípios vizinhos de Trindade, Goianópolis, Nerópo
lis, Goianira, Campestre, Aparecida _de Goiânia~ Bela 
V_ista, ~ragoiânia e Guapó também estão submetidos 
aos mesmos prob1erilas de ordem ffsica, económica e so
cial, como· conseqüência do aumento da população na 
área". 

E enfatiza, concluindo: .. os mesmos motivos que justi
ficam a criação da Região Metropolitana de Curitiba, de 
Belém e--de Fortaleza persisterri para o estabelecimento 
do mesmo instituto na área de Goíânia". 

3. Constante de 7 (sete) artigos, o Projeto observa as 
mesmaS linhas da J,.eí Corilplementar n~' 14, de 8 de junho 
ae- 1973, que .. estabelece as regiões metropolitanas de 
São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salva
dor, Curitiba, Belém e Fortaleza", com as alterações in
troduzidas pela Lei Complementar n'~' 27, de 3 de no
yembr~-~e -f97S. 

As diferenças mais significativas se- rC:ferem à- compo
siç_ã-o--d_o Conselho _Deliberativo (art. 2~', § I~"), com a eli
minação da indicação de um membro escolhido em Jísta 
tríplice orgariizada pelo Prefeito da Capítal e de outro in
~lcado pelos demais_ Municípios intC:grantes da Região, 
dependetldD:-PDiê-m:. a-nOmeação cte prévia aprovação da 
Assembléia Legislativa; à composiçãO do Conselho COn
sultivo, presidido pelo Prefeito da Capital e integrado 
pelos Prefeitos dos demais Municípios da Regiã"o, à in
clusão, entre as competênc-fas do Conselho Deliberativo, 
de estabelecer normas para o uso do solo (art. 311 itero II) 
à inclusão, entre os serviços de interesse metropolitano, 
da regulamentação das áreas industriaís, da proteção flo
restal e da implantação de reflorestamento (art. 5<r, item 
V). 

4. Sob o aspe.cto constituCional, o Projeto encontra 
guarida no artigo 164 da Constituição. 

Nem se lhe podem opor objeções 'quanto à iniciativa 
por paTlamentar, pois, nem dispõe sobre matéria finan
ceira (art. 57, item 1, da Carta vigeilte), mas tem carâter 
normath·o; nem aumenta a despesa pública de forma di
reta (art. 57, item II e art. 65, da Lei Maior), ainda· que, 
inevítavelriti!nte-, vã acarretar õrius para o erárió esta
du<~J; nem in_curs.ioiúi n-a área da competência privativa 
do Presidente da República prevista no art. 81, item V, 
da Constituição, pois Região Metropolitana não é "ór
gão da administração federal". 

Encarandô-o sob o prisma da juridicidade, vemos sua 
harmonia cOm a Sisteinática do ordenaffiento jurídico 
pátrio, inexistindo nele falhas técnicas legislativas. 

5. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, 
Por constitucional, jurídico e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980.- Henrique 
de La Rocque, Presidente. - Tancredo Neves, Relator. 
---.., Nelson Carneiro - Aloyslo Cbaves - Helvldio Nunes 
- Bernardlilo Viana - M_urllo Badaró, venci.do, com 
voto em seParado. - Cunha Uma - Almlr Pinto. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO, -
DO SENADOR MURILO BADARÓ 

O Projeto em exame, de autoria do ilustre Senador 
Henrique Santillo, cria a Região Metropolitana 
Goiânia-GO, na forma do artigo 164 da Constituição 
Federal. 

2. Na Justificativa, o autor, slibstaricialmente, sa
lienta a explosão demográfica da Região de Goíânia e 
alega existirem aí" as inesmas raZões que-- ensejaram a 
criação das Regiões Metropolitanas de Curitiba, Belém e 
Fortaleza. 

3. Em virtude do disposto no art. 164, da Consti
tuição, é fora de dúvida que_compete à União_, mediante 
Lei _Complementar, estabelecer regiões metropolitanas, 
sem quebras das autonomias estadual e municipal. 

Ocorre que este projeto acarreta aumento da despesa 
pública, ficàndo dessarte, compreendido na órbita da 
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competência:- privativa do Presidente da República, 
quanto à iniciativa: em virtuâe do disposto no art. 57, 
item fi e no art.l65, caput, da ConstitUição Federal. 

Com efeito, o art. 21' do projeto determina a criação,
por lei estadual dos Conselhos Deliberativos e Consulti
vo da Região instittienda, dispondo expressamente, o § 
311 que o Estado se encarregará de sua manutenção. Ha
verá, pois, aumento da- despesa pública embora estadual. 

Nem se diga que a Constituição veda, apenas, aumen
to da despesa pública federal. Prímeiramente poi'que ela 
se refere a despesa pública, sem distinguir se se trata de 
despesa pública federal, estadual ou municipal. E onde a 
Constituição não dlstirigue, também não pode fazê-lo o 
intérprete ... Além disso, Se rião pode o Congressista ter 
iniciativa de projetas que, c-onvertidos em lei, aumentam 
a despesa pública federal, com_ maior razão_não o pode 
se a despesa pública aumentada é de outra órbita de 
competência, estadual ou muniCipaL 

4. Ante essas razões, voto pela rejeição do projeto 
por inconstitucionalidade quanto à iniciativa, apesar de
seus elevados propósitos. 

Sala das Comissões, 19 de março de 1980. -- Murilo 
Badar6. 

PARECER N• 453, DE 1984 
(Da O>mlsdo de Economia) 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

É submetido à apreciaçãO desta ComiSSãQ-de Econo
mia, o Projeto de Lei do Senado n9 56/79 ~Completa
menta r, de autoria do ilustre Senador Henrique Santillo, 
que cria a Região Metr:opolitana de Goiãnia - GO. 

O teor da justificação do autor é o seguinte: 

.. 0 estabelecimento da Região. Metropolitana 
tem o objetivo de integrar o desenvolvimento ecQ.- ~ 

nômico e~social da área maior sob 1' influência do 
município de mais elevada densida.Je populacional. 

Nas áreas de maior fluxo migratóriO é certo que, 
mesmo os municípios Vizinhos menores, por isso 
mesmo sem recursos financeiros,· estão sujeitos_ a 
uma sêrie de conseqüências econômicas e sociãis 
que dependem da criação dos necessários instru
mentos administrativos para seu funcionam~nto_. 

A cidade de Gciiânia estâ submetida a uma explo
são demográfica, com Creschriento populaciorial 
anual superior a 10%. Os municípios vizinhos de 
Trindade, Goianápolis, Nerópolis, Gojanira, Cam
pestre, Aparecida de Goiârlia, Bela Vista, Aragoiâ
nia e Guapó tal]lbém estão submetidos aos mesmos 
problemas de Ôrdem fTsica, econômica e social, 
como conseqUência do aumento da população na 
ãrea. 

Quanto à especulação imobiliária, na referida re
gião, estã bem acima do que se poderia admitir, 
mesmo em regime que não esconde seu interesse em 
estimulá-la a pretexto de res.olver o problema habi· 
tacional e avivar a indústria da construção civil. 

Apenas tendo condições de estabelecer normªs 
gerais poder-se-â por uni paradeiro nisso e promo:. 
ver o desevolvimento -integrado na região. 

Os mesmos motivos que justificam a criação da 
Região Metropolitana de Curitiba, de Belém e de 
Fortaleza persistem para o estabelecimento do mes
mo instituto na área de Goiãnia." 

De acordo com o artigo 164 da Constituição, a União 
poderá estabelecer regiões metropolitanas, constituídas 
por Municípios que, independentemente de sua vincu
lação administrativa, façam parte da mesma comunida
de sócio-económica, :Para a realização de serviços co· 
muns. 

O crescimento expressivo da cidade de Goiãnica, irr&.
diado pela transferência da capital do Pais para Brasília, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

tende a se refletir desordenadamente nos municípios vizi
nhos, exigindo medidas integradas para promover racio
nalmente o desenvolvimento económico--e social da ãrea 
sob sua-trifluênCía. 

As condições sócio-económicas em que se -prOCeSsa o 
crescimento da cidade de Goiânia e municíPios circunvi
zinhos são inteiramente anãlogas às que caracterizam 
outras metrópoles brasileiras consideradas pólos de re
giões metropolitanas. 

Por outro lado, o equacionamento sob ª perspectiva 
económica e regional dos problemas da infra-estrutura 
urbana do Conjunto de MunicíPi'oS citados no projeto, 
constitui uma van_taiem signifiCativa Pãra a racionali
zação dos investimentos públicos.' 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n9 56/79 - Complementar. 

Sala dã. Comissão, 30 de agosto de 1984. ~Severo Go. 
mes, Presidente em exercício- Benedito Ferreira, Rela
tor_ -~Gabriel Hermes- José Fragelll- Jorge Kalume 
-João Cutelo- Lulz Cavalcante. · 

PARECER N• 454, DE 1984 
(Comissão de Redação) 

Redação do vencimento para o turno suplementar 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma· 
ra ri9 99, de 1982 (n9 6.059/81, ~a Casa de origem). 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação do vencido para tur

no suplementar do substitutivo do ~ena dO B.o Pfojeto de 
Let"-d,ã Câmara n9 99, de -1982 (Õ<? 6~059/82,-na Casa de 
origem), que dispõe sobre o ensino no Ministério da Ae
ronáutica. 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente -Jorge Kalume, Relator - Alfredo 
Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 454, DE 1984 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lci da Câmara 
n9 99, de 1981 (n9 6.059/82, na Casa de origem), que 
dispões sobre o ensino no Ministério da Aeronáutica. 

O Co~ngresso Nacional decret~: 

Art. (9 O Ministério da Aeronáutica manterá siste
ma de ensino próprio, de forma integrada, coni a finali
dade de proporcionar ao seu pessoal, civil e militar, da 
ativa ou da reserva, a necessãria habilitação para o 
exercício, na paz e na guerra, dos cargos e funções pre
vistos em sua organização, para o cumprimento de sua 
destinação constitucional. 

Art. 29 O Ministério da Aeronáutica definirá a Polí
tica de EnsinO da Aeronáutica, estabelecendo seus obje
tivos, e baixará diretrizes ao órgão de direção setorial 
responsável pelas atividades relativas ao peSsoal da Ae
ronáutica. 

Art. 3" A execução da Política de Ensino do Minis
tério da Aeronáutica é da competência de um Órgão 
Central do Sistema, como tal definido pelo Poder Execu
tivo. 

Art. 49 Os cursos do Sistema de Ensino do Minis
têrio da Aeronáutica serão criados mediante ato formal 
da autoridade competente, na forma que di~puser o re
gulamento da presente Lei. 

Art. 5" Considerar-se-ão atividades do -ensino no 
Ministério ·da Aeronáutica: 

I - as que, pertinentes ao conjunto integrado do ensi
no e da pesquisa, se ~izarem nas instituições do Minis
tét:ios da Aeronáutica';-...,'...... 

~ 
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II - os cursoS e estãgio-s de interesse da Aeronáutica, 
ministrados ou realizados em organizações militares ou 
civis, nacior;~ais oU estrangeiras, estranhas ao Ministérios 
da AerOilãutica. 

Art. 6'>'_ Respeitados os aspectos peculiares, o ensino 
no Ministério da Aeronáutica observará as normas e di
retrizes da legislação federal vigente. 

Parágrafo único. As características básícas e os fatores 
condicionantes dos cursos do ensino no Ministério da 
Aeronáutica Sl!rão regulamentados pelo Poder Executi
vo, no praZo de 180 -(cento e Oitenta) dias da data da pre-
sente Lei. . 

Art. 79_ Os. diplomas e certificados expedidos pelas 
organizações integrantes do Sistema de EnsinO no Minis
têrío da Aeronáutíca terão validade nacional e serão re
gistrados no Órgão Central do Sistema. 

Art. 89 A equivalência ou equiparação dos cursos 
do Sístenia de EnSino no Ministêrio da Aeronáutíca aos 
cursos civis caberã ao Conselho Federal de Educação. 

Art. 99 A organização e as atribuições do corpo do
cente das organizãções do Sistema de Ensino nó Minis
tério da Aeronáutica obdecerão ao que dispõe lei especí
fica. 

Art. lO. Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em Contrário .. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O expe
diente lido Vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretário. 

:9 lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 165, DE 1984 

Acrescenta disposidvo à Lei n9 5.107, de 13 de se
tembro de 1966, visando restitbelecer o privilégio da 
indenizaçio dobrada ao trabalhador que conta mais 
de 10 anos de serviço e é despedido sem justa causa. 

O Congresso- Nacional decret{l: 
Art. J<? ~acrescentado ao art, 69 da Lei n9 5.107, de 

13 de setembro de 1966, o segUinte § 3': 

"§ 39 Quando a rescisão sem justa causa al
cançar trabalhador optante, com mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa, essa deverá pagar, di
retamente. ao empregado, a quantia que eventual
mente resultar da diferença entre a indenização que 
seria devida e o montante da conta vinculada." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em conti'ãrio. 

Justifi.caçio 

Ao trabalhador brasileiro é assegurado, pela própria 
Constituição .(art. 165, inciso Xlll), direito à estabilida
de, com indenização por despedida ou fundo lle garantia 
equivalente. 

Quis o preceito constitucional, certamente, que o Fun
do de Garantia do Tempo de Serviço equivalha, sempre, 
à indenização no caso de ser atingido o direito à estabili
dade. Tal não ocorre, todavia, já que o Fundo de Garan
tia, apesar. dos mecanismos de aplicação da correção mo
netária e da capitalização de juros, está sempre inferiori
zado à indenização em termos de valores, acentuando-se 
tal inferioridade naquelas situações em que o empregado 
tem mais de dez anos de tempo de serviço, quando deve
ria ter direito, no mínimo, à indenização dobrada. 

Cuida o nosso projeto, portanto, de restabelecer ex
pressamente o privilégio da indenização a maior em fa
vor do empregado -que tem dez anos ou mais de serviço. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984.- Nelaoo 
Carneiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.107, DE l3 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá outras providências 

.. Â~~-- 6; .. o~;r~~~d~~ ;~~~i;ã~ d~· ~~~~;;t~· d~ ·t;~b~ih;, 
por parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obriga
da a pagar diretamente ao empregado optante os valores 
relativos aos depósitos referentes ao mês da rescisão e ao 
imediatamente anterior, que ainda não houve sicl_o reco
lhido ao Banco depositário, além da importância- igual a 
10% (dez por cento) desses_ valores e do moptantedos de
pósitos, da c<?rreção monetária e dós jur-o.s capi~alizados 
na sua conta vinculada, correspondentes ao período de 
trabalho na empresa. 

§ 19 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca 
ou força maior, reconhecidas pela Justiça do Trabalho, o 
percentual de que trata este artigo serã de 5% (cin-co por 
cento), obrigada a empresa aos demais pagamentos nele 
previstos. 

§ 2<:' As importânCias de que trata este artigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescisão do contrato de 
trabalho, observado o dlsposto nos parágrafos do art. 
477 da CL T, e eximírão a empresa exclusivamente quan
to aos valores discriminados. 

... -~-( ·x; C~~;ji;;ã~; -;;e·-co-,;s~ir~i~ã; ~--j~;ri;~ -~. d~ L;. 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Projeto 
lido será publicado e remetido l).s comissões comp_eten
tes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja Ieitura_st;:râ feita Pelo 
Sr. 1<:'-Secretáfio. 

E lido o seguinte 
REQUERIMENTO N' 187, DE 1984 

Senhor Presidente do Senado _FederaJ: 
Nos termos regimentais venho requerer a retirada de 

meu Projeto de Lei_ n9 247~_de 1983, que se encontra na 
douta Comissão de Constituição e Justiça para exame da 
constitucionalidade, juridicidade e regimenta li da de. 

Referida proposição pretendia estabelecer disposições 
uniformizadoras para as autarquias de fiscalização pro
fissional. Contudo, algumas fundamentadas críticas já 
recebidas recomendam o reestudo da matéria. Por eç:_o
nomia processual, pois, considero conveniente interrom
pei'--ã-úiniiülÇãO--àó PfofetO:---

Sala de Sessões, 3 de setembro de 1984. --Senador 
Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O requeri
mento· que vem de ser lido será publicado e incluído em 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser Iídas pelo Sr. 
l <:'-secretário. -

São lidas as seguintes 

Ofício n~ 311/84 
Senhor Presidente:. 

Brasília, 3 de setembro de 1984. 

Nos termos regimentais, tenho a honra de_i_ndiçar a V. 
Ex• os nomes dos Senhores Deputados Darcílio Ayres e 
José Lourenço, que integrarão, em substituição aos Se
nhores Deputados Ludgero Raulino e Oscar Alves, a 
Comissão Mista incUriJ.bida de estudo e parecer sobre o 
Projeto de Lei n9 8, de 1984- CN, que. "autoriza o Po
der Executivo a abrir à Presidência da República, em fa
vor do Hospital das Forças Armadas, o crédito especial 
de Cr$ 112.000~000, pa:ra o fim que especifica". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro
testos de estima e consideração~ - Deputado Nelson 
Marchezan, Líder do PDS. 
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Ofício n~' 312/84 
S.e_nhor Presidente: 

Brasília, 3 de setembro de 1984 

Nos termos regimentais, indico o Senhor Deputado' 
Franciscci--Sales para integrar, em substituição ao Senhor 
Deputado João Faustino, a Comissão Mista iilCumbida 
de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 9, de 1984 
-- CN, que_ "autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mi-

-- -nistério da Educação e Cultura o crédito especial de até 
Cr$ 8.215.800.000, para o fim que especifica. 

AprOveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• pro
testos de estima e Consideração. - Deputado Nelson 
Marchezari, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniar)- Serão fei· 
tas as substituições solicitadas. 

A Presidência comunica que, nos termoS: do art. 278 
do Regimento Interno, por terem recebido pareceres 
contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foram 
distribuídos, determín_ou o arquivatneD.tO _dos Projetas 
de Lei da Câmara n~'s 237, de_l983_e '91, de 1984 (n<:'s 
6.099/82 e306f79, na Casa de origem), que alteram a Lei 
n'i' 5.692, de II de agosto de 1971- Lei de Diretrizes e 
B--ª-ses_ do_ En!!Ül9 de 19 e 2<:' graus. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo
a palavra, como_ Líder, ao eminente Senador Henrique 
s~~mo. - · -=-- __ $;"" 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR." PRESIDENTE (Moacyr Dalla) =.Concedo a 
palavra ao eminente Senador Nelson Carneiro, como 
Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÂO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERlQR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli, para uma comu
nicação. 

O SR. JOSl!: FRAGELLI (PMDB - MS. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senador(:$: 

O _povo mostrou ter se liberado do medo, lutando pe
las diretas nas praças públicas. Não assim, ainda, todas 
as suaS -lideranças. Uma parte delas ê presa do medo
ou __ das conveniências, o que ê pior. No entanto, a in
coercível dinâmica do processo polítiCo riO rumO da 
completa redemocratização do regime fez ancorar no 
Poder Legislativo a decisão definitiva, e resolvendo por 
ele, numa só pessoa - a do Presidente do Congresso~ 
Pode ser um drama glorioso, mas é acima de tudo um fa
to~ _o Presidente do Congresso é, sozinho, a viva encar
nação de um dos três Poderes da República, cuja valida
de, nos dias que correm e nos futuros- e atê o fim deste 
século, com certeza - ficará na dependência de um ato 
histórico de S. Ex• O Presidente do Congresso está colo· 
cãdo acim-a das contingências humanas, políticas e so
ciais~.S Ex~ é agora uma instituição. 

t intocável. Não pode, não d~ve ser tocado nem por 
apelos nem por pressaes. A quem cabe toda a responsa
bilidade deve caber toda liberdade. Duas disposições, ou 
qualidades, pessoais e íntimas guiarão S. Ex' senso de 
responsabilidade e coragem. Coragem que John Kenne
dy proclamava ser a mais admirável virtude universal, 
sobretudo no homem público. Para mostrar isso, escre
veu aquele livro que os políticos têm cuidadosamente 
meditado, no qual--conta as histórias_ de homens que em 
suas vidas reconheceram o que precisava ser feito- e o 
fizeram. Homens que tudo arriscaram, a carreíra pOlítí
cit, o bem-estar da famí1ia põr vezes, lnsC:reverido nas pá-
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ginas de suas vidas a legenda de Carlylt;;, "A coragem que 
desejamos e prezamos não ê a de morrer decentemente, 
mas a de viver vjri!mente". _ 

Lembra Kennedy que Hemíngway definiu a corágem 
comq_ .. a dignidade sob pressão", e gue as histórias que 
narra na sua obra são as das pressões sofridas por oito 
Senadores dos EUA e da dignidade com as quais supor
taram - desde a impopularidade até à difamação. Pou
cas vezes, o reconhecimento da sua coragem na susten
tação dos seus princípios. Esse reconhecimento, para os 
políticos, fica reservado à posteridade e à verdade his
tórica. 

_ .. A di.gp.idade sob pressã.o" - ê a provação por que 
passa o Presidente do Congresso. Por isso, eu digo: pre
servemos S. Ex• para si mesmo sem tentativas de persua
são, instigação e nunca jamais de pressão. Venha de 
onde vier, parta de quem partir, nenhuma pressão será 
legítima. Inclusive porque, com ninguém, S. Ex• poderâ 
partilhar a responsabilidade da sua decisão. 

Mais lamentável que esta ou aquela decisão será a 
fuga para a neutralidade. Se a decisão é histórica, con
soante proclamou o Presidente do Congresso- só-pode 
ser uma. decisão_definitiva. E sua. Mais do que sua- da 
instituição, desde que só ele a encarna, nesse episódio 
exemplar da vida política nacional. Volto a Kennedy 
para Uma das suas citações preferidas, nesta passagem de 
Dante: - qu~. "Os lugares mais quentes do inferno são 
reservados àqueles que, em épocas de crise moral, se 
mantêm em neutralidade". E deverá haver um canto 
mais ardente para aqueles que, nas grandes crises políti
cas, tendo a obrigação de decidir - não decidem, trans
ferindo a outrem ou ao tempo o terrível e honroso dever 
de uma decisão. 

Não faço nenhum apelo ao Presidente do Congresso. 
Não tenho esse d,ireito, como a meu ver, ninguém: Et~, 
só ele, deve ter a ventura de enfrentar o veredfctum dos 
seus contemporâneos e da história. 

S. Ex• sabe que sua decisão é daquelas que, se merecer 
condenação, será por tod_os condenada, mesmo por 
aqueles que com ela se rejubilarem. E que se merecer lou
vores, serâ -por- todos Lo_uvada, mesmo por aqueles que a 
lamentarem. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) -Obrigado a 
V. Ex' -

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo Miran
da, para_u~a comunicação. 

O SR. MA.RCELO MIRANDA (PMDB - MS. Para 
uma c-omunicação, Sem revisão do orador,)- Sr. P(esi
dente, Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento do Senado Federal o trecho 
de um artigo editado ontem pelo Jornal do Brasll, sob a 
responsabilidade da jornalista Teresa Cai-doso. O __ título 
é;_ "PMDB tenta a volta de deputados comprometidos 
com o PDS".-

Diz o seguint~ 

"Cf:REBRO 

Um dos malufistas mais discretamente camufla
dos dentro do PMDB é o fluminense Daso 
Coimbra. Ele nega que pretenda votar em Malufno 
Colégio Eleitoral, mas partícípa assiduamente das 
reuniões que Ca1im Eid (coordenador da campa-nha 
de Maluf) realiza no gabinete do Deputado Ari 
Kffuri (PDS ~- P~), para traçar estratégias de 
atuação do candidato. Coimbra utiliza habilmente 
os cnmputadores do Congresso, contabilizando esti
mativas de votos para Maluf e ê sempre visto -se
guJ?.dO um colega seu de partido, mas não de malu
fismo - avaliando esses dados ao lado de Heitor de 
Aquino Ferreifa, Assessor de Maluf. O Deputado 
Walbe-r Guimarães jâ foi encarregado pelo PMDB 
de catequizá-lo e trazê-lo de volta ao r_abanho tan
credista. 
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Outras dissidências discretas são as do Senadores 
Marcelo Miranda e Saldanha Derzi, e a do Deputa
do Milton Figueii·edo. As maiores restrições de Mi
randa são também contra Sarney, que ele enumera 
entre os responsâveiS por ter perdido o Governo de 
Mato Grosso do_Sul, em 1980. Sarney, na época, 
presidia o PDS e rião_fez nada para impedir sua der
rubada, queixa-se o Senador entre amigos." 

O Jornal da Tarde de hoje, publica também um artigo 
de José Márcio Mendonça, do qual destaco Q trecho se
guinte: 

.. No Congresso, parlamentares que não traba
lham diretamente na campanha de Tancredo Neves 
acrescentam outros nomes ao rol d_o_s malufistas da 
oposição. Daso Coimbra (PMDB - RJ), Marcelo 
Miranda (PMDB - MS), Walter CasanOva (PDT 
- RJ) e Mário Juruna (PDT -- RJ), este por suas 
ligações com Flávio M:arcílio." 

Sr. Presidente, seria uma campanha programada? Se
riam informações de terceiros essas que estamos tendo 
nos jornais, uma vez que não foram- nenhUma delas
objeto de informações dadas pela nossa pessoa? E não 
demos procuração a ninguém para que falasse em nosso 
nome. Pelo contráriO, afirmamos aqur; n-o Senado Fede
ra~ no dia 21 de agosto de 1984, hã p-oucos dias, num fi
nal de um pronunciamento, o seguinte: 

, , .. Já dissemos antes que a História forja os ho
mens que serão seus parteiros, os portadores da mu- _ 
dança, Não hâ dúvida de que, entre as lideranças 
políticas temperadas em nossa vida polftica re-cl::ãie; -
o Governador Tancr~do N~ves é o que reúne as me
lhores condições para encabeçar o governo que rea
lizará a travesSiã, entre as tUrbulênCias-C:fue se avizi
nham, até o porto seguro da emancipação e da de
mocracia. 

Tendo vivido todos os grandes acontecimentos 
nacionais das últimas quatro_ décadas, forjou-se erri 
Tancreào Neves a iiderança capaz de, na àificíi hora 
presente, condensar e transformar em realizações as 
grandes aspirações do povo brasileiro. 

Respaldado que será pelo mais amplo leque de 
alianças que já se produziu em nosso País, terá as 
condições mais favoráveis p-ara -ínicíar 3.0hta cicló
pica da reconstrução nacional. 

Costurados pelas mãos do nosso Líder maior, 
Ulysses Guimarães, foram selados os acordos políti- _ 
cos entre as forças de Oposição e a Frente Liberal 
do PDS. Não temos dúvida que, no. ... dia D", não 
faltarão ao seu compromisso com a mudança tantos 
outros que se empenharam na luta de salvação da 
Pátria pois jamais Compactuariam com a preser
vação do continuíS_m_o~ 

Já temos o candidato._ Temos o programa míni
mo. Devemos agora retornar às praças públicas 
para legitimar, não Q ... Colêgio Eleitoral" -que ê 
hoj~ ... ilegitimãvel" -, mas o mandato transitório, a 
ser confirmado pela Constituinte em 1986, do g~
verno de união nacional, encabeçado por Tancredo 
Neves." ' 

Não sou, Sr. Presidente, dissidente, e nunci o fui. 
Quando tive -que tOrriar inlciãtiVa neste sentido, discor
dando do programa do meu Partido, Jâ dei demons
tração Suficiente, abandonando o Partido do Governo, o 
PDS, de maneira definitiva. 

Era o que tiil.ha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS DS SRS. SENA. DORES: 
Altevir Leal - GJ.il'.'ão Modesto - Gabr_kll:Jermes 

- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Alberto Silva - ]Qã_o Lobo - Milton Cabral --Cid 
Sampaio - Marco Maciel - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra - Jutahy Magalhães - Joã~ C~J!llon - _ 

Morvan Aca,yaba - Alfredo Campos - Benedíto FerM 
reira ~ Rob~to Campos- Marcelo Miranda- Salda
nha Derzi - Carlos Chia_relli. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento n~> 185, de 1984, de au-
toria do Senhor Senador Itamar: franco e outro_s_ Sen}JQ.-__ _ 
res Senadores, solicitando que o tempÕ destinado aos 

~ oradores do eXpediériie da sessão de 1s"d0-COITente, seja 
dedicado a reverenciar a memória_do ex-Deputado Israel 
Pinheiro. 

O citado requerit:nento deixou de l!er apreciado por 
falta de quorum. 

Passa-se, portant_o, à votação do requerimento. 
OS Srs. S_enado_r~ que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Serã cumprida a deliberação do Plenário. 
-· . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me
~a, r~g_uerimento q'ue vai ~r Ii~o pelo S~--!~-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 188, DE I984 

Senhor President~: 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alfneli 

c, do Regimento Interno para o Projeto de Lei do Sena
do n~" 140, de 1984, que. "alÚ~ra a redação do ar(.250 e · 
restabelece os arts. 252, 253e 254, todos da Lei n~>4.737, 
de l5_de julho de 1965 - Código Eleitoral -revogando 
o Decreto-lei n~" l.53_8_,_de 14 de_a_b_ril_d_e 1977". 

Sala das Sessões, lde setembrO de 1984.- 3 3Nelson 
Carneiro, Líder do PTB - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri
ni"cnto que Vem d~ ser fid-0 será incluído !la Ordem do 
bia da sessão seguinte, nos terinos d6 art. 375~111, d-o 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D•lla) ~- Passa-se à 

ORDEM DO DIÂ 

Sobre a niesa, iequetiinenfOS-qiie serão lidos pelo Sr. 
1 'i'MSecretário. 

São lidos e aprovados os seguintes. 

REQUERIMENTO No 189, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea, d, do Regimento Inter
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a -fim de que as 
-~atérias constantes_ do ite_m 7 e 8 sejam_submetida~ ao 
-Plenário em 1~> e 2~> lugares, resPectivament.e. 

Sala das Comissões,.3 de setembro de 1984.- Nelson 
Carneiro •. 

REQUERIMENTO No 19o, DE 1984 

Nos termos do arL 198, alínea, d, do RegiritentO lnter
- no,_ requeiro inversão da Ordetit do Dia, a fim -de que a 
matéria constante do item lO seja submetida ao Plenário 
de 35'_lugar. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984. ~Itamar 
Fraqc_o. 

o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) _- De acordo 
com a delibera-ção do Plenário, fica alterada a Ordem do 
Dia nos moldes solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -·Item 7: 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n;. 
170, de 1984, de autoria dos Senadores Humberto 
LU.cena_e Nelson Carneiro, solicitando, nos termos 
do art. 371_, .. c", d() Regimento Interno, urgência 
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para a Mensagem n~" 36, de 1984, pela qual o Senhor 
PreSidente da República solicita autorização do Se
nado para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP), possa con-tratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três--milhões, duzentos 
e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

Em -votação õ r-equerimento, em tui-no único:=-
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mensagem nl' 36, de 

1984, será incluída em Ordem do Dia na 4• sessão ordi
nária sbbseqiiente, nos ~ermos regimentais . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 8:_ 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
171, de 1984, de autoria dos Senadores Humberto 
Lucena e Nelson Carneiro, solicitando, nos termàs
do art. 371,. "c", do Regimento Interno, urgência 
para a Mensagem nl' 36, de 1984, pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização do Se
nado para que a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP), possa contratar operação de crédito no valor 
de CrS 151.459:676,00 _(cento e cinqüeõta e um mi

_Jhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscen
tos e setenta e seis cruzeiros). 

Erft votação o requerimento, em turno único~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
Aprovado_-=-
AprovadÇ) o requerimento, a Mensagem n9 37, de 

1984, será incluída em Ordem do Dia-na 4• sessão ordi~ 
nária subseqüente, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 10: 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços de derivados do petróieo e do ãicooi, quando 
-destinados ao Consumo próprio de motoristas pro
fissionais- autônomos, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 ã 346, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e-juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda 
que apresenta de n'i' 1-CME e 
-~e Finanças, favorável ao projeto e à emenda 

da Comissão de Minas e Ernegia, com voto vencido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Votação do projeto em primeiro turno. 
bs Srs. Senadoies que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) -
Rejeitado. 

O SR. ITAMAR FRANCO -:-_Peço verificação da vo
taÇão, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Vai-se pro-
--ce-der à_ verificar;ão solicitada._ (Pausa.) 

'· sêOO:O éVidinte"'~ falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas a fim de que os SrS. Senadores 
que se· es_contra~ em seus gabinetes dirijam-se ao ple-
-nári?.-. --- ---

(Suspinsa às 16 horas, a SissãO i---=reab;rta às 16 
horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã reaber
ta a_ sessão. ~rsistindo a falta d~ quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder à verificação requerida. 

A votação do projeto fiCa aCHada. 
Em conseqUência, as matérias da pauta constituída 

dos Projetas de_. Lei da Câmara n~'s 5/81, 10f81, 44/81, 
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53/77 e 65/79; Projeto de Resolução n~' 26/84; Projeto 
da Cãrriara nl' 79j79, todos em fase de votação, deixam 
de ser submetidos a votos, ficando sua apreciação adiada 
para a sessão ordinária am-ai:~hã. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- PassaMse ao 
item 1): 

Discussão, em primeiro tu-rnó, do Erojeto de Lei 
da Câmara n~' 117, de 1984 (n~' 1.208/83,- na Casa de 
origem), que dispõe sobre a criação de cargos no 
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 11' Região e dá outras provi
dênciaS, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 374 e 
375,_de 1984, das Comissões: 

-de serviço Público Civil; e 
-de Finanças. 

Sobre a mesa, emenda que serã lida pelo Sr. }I' 

Secretãrio. 

1:: lida a seguinte 

EMENDA No I (de plenário) 
Ao Projeto de Lei da Câmara n~' 117, de 1984 

(n~> 1.208, de 1983, na Casa de Origem) 

Dê-se ao Art. 2<~ do Projeto a seguinte redação: 

"A rt. 2" O preenchimento dos_ cargos de provi
mento efetivo do QUadrQ Pennanente da Secretaria 
do Tribun~l Regional do Trabalho da II• Região, 
dar-se-á de acordo com as norm.as legais _e regula
mentares estabelecidas para os demais Tribunais do 
Trabalho." 

Justificação 

Trata-se de emenda que visa a dar redação mais con
sentânea com a técnica legislativa ao preceituado no art. 
21' do projeto, erradicando de seu enunciado e_xpressões 
desnecessárias, referentes ao cumprimento rle dispoS(CãC> 
constitucional. 

Sala das Sessões, 3 de setembro de 1984. - Senador 
Aloysio Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em discus
são o projeto e_a emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti~los, declar_o encer
rada a díscusSão. 

A matéria vai a Comissão de Constituição de Justiça 
para exame do projeto e da emenda e às Comissões de 
Serviço Público Civil e de Finanças, para exame da 
emenda de plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filh<>) ~Volta-se ã 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hli:LIO GUEIRQS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presj
dente, Srs. Senadores: 

Antes de tudo, quero registrar que sou o primeiro ora
dor inscrito para a sessão de hoje. Verificã-V. Ex..• que 
numa sessão iniciada às 14 horas e 30 -rriinUtOS-sO-ini:rite ~ . 
duas horas depois é que vão me conceder a palavra, as
sim mesmo_ porque houve uma verificação de quorum, 
porque-do contrário- eu talvez nem falasse. 

Sei, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, que todo mundo 
vai dizer que _todos os oradores que ocuparam a tribuna, 
hoje, ocuparam-se de assuntos iinportantes e sensacio~ 
nais. Mas, não creiO que haja muita diferença entre o as
sunto de que um Senador vá tratar e o de_outro Senador. 

Então, Sr. Presidente, embora V. Ex• seja apenas um 
eventual nesta cadeíia, acho que a Mes'a do Senado deve 
ser mais- severa; maiS rigõroSa, no cumprimento do Regi
mento_ Interno. Não tem graça nenhuma um Senador fi
car aqui atê às 18 horas e trinta ffiinútos, esperando o fi
nal da sessão, para se inscrever regimentalmente para 

ocupar a tribuna 48 horas depois- duas sessões_ seguin
tes- e quando chega a hora do Senador inscrito, apare
ce uma série de artificies e todo mundo tem a palavra, 
menos aqueles rigorosamente inscritos. 

Eu atê agora, Sr. Presidente, quero acreditar rio Regi-
mente e por isso, pacienterrlente, democraticamente, me 
inscrevo. Mas quero prevenir a Mesa_ que, também, não 
sou tão_ tolo que não saiba usar de artifícios p"ara -faZer 
uso da palavra a qualquer ínstante. Não é absolutamer!te 
exclusíVidade de quem quer que seja conheCer as vâlvulru; 
do Regirp.ento, de modo que, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, sem querer absolutamente desmerecer da quª-lida
Qe dos temas tratados aqui antes de mim, quero dizer 
que a Mesa deve ser um pouco mais rigorosa e somente 
em Casos excepcionais admitir a infração 3.0 Regimento 
desta Casa. 

Abstive-me, Sr. Presidente, de apartear a explicação 
do eminente Senador Henrique Santillo, porque pensava 
que ia ter a oportunidade de, ainda com a presença de S. 
Ex•, dar o meu testemunho sobre os aconteciment9s que 
marcaram a volta à discussão da Emenda Theodoro 
Mendes. Eu iria dizer que quem foi o relator da rhilféi'ia 
na Comissão de Constituição e Justiça e quem levantou, 
despretensiosamente, a leb~e._ de que a Em~nda Iheodo
ro Mendes e"stâ na agulha para ser votadã, foi o-Voto em 
separado nosso, aceito pela unanimidade da Comissão 

--dC Cõnstituiçào e JuStiça. Para chega-r à- cqnclusã(l de 
que a Emenda Theodoro Mendes estava em condiçõ ... -s de 
ser votada, eu fiz a pesquisa que mostrava que o emtnen
te Presidente Moacyr Dalla, no encerramento da sessão 
que considerou prejudicada a Emenda Dante de Olivei
ra, não incluiu na prejudicialidade essa Emenda Theodo
ro Mendes. Quero dizer m~is, que toda Assessoria da 
Mesa foi tranqUila e pacífica em me transmitir essa infor
mação. O Presidente Moacyr Dalla nunca, jamais, atin
giu com o cutelo da prejudicialidade o item 4 da Ordem 
do Dia, no dia da Emenda Dante de Oliveir_a. Então, o 
que se tem que fazer, Sr. Presidente, é unicamente dar se
guimento à Ordem do Dia inte"rrompiaa_ e mais nada. 

Tem razão o ilustre Senador Henrique Santillo, quan
-do çhama atenção para as armadilhas perigosas planta~ 
das nos jornais brasileiros, hoje em dia. Não é a primeira 
vez. Por ocasião da aprecia.;ão da Emenda Constitucio
nal do Presidente João Baptista Figueiredo, plantaram 
-nos jornais de todo o -Brasit uma balela, uma merítira, di~_ 
zendo que, 'átravês de urri simples artificio regimental, se 
poderia imediatamente reimplantar a ereiçãci direta. 
Annou-se uma fantasia em torno de um pedido de desta
que, através do qual cairia um destaque e, em conse
qilêncía, seria aUtomaticamente aProVada a eleição dire~ 
ta. Isso é coisa ou demáfé ou de ginasiano, Sr:Presiden~ 
te: t"cie gente-que rePete as cois.3.s sem ler o Rigiinento e 
sem ler a Constituição. Valem-se dessas coisas malucas, 
botain nos jornais, os jornais também não v[o peirquirir 
O a~s1.1:nt~, e o fato ê que õ Úupo rret aO DePutado Paulo 
Ma:tuf, que não queria a votação da ElnenOa Figueiredo, 
assustou o Palácio do Planalto com __ a mentira de que 

- através de u_m ,artifíciq_regimental se poderia emendar a 
CC?nstituiçãcl. - - -

Sr. Presidente, a Constituição é clarl;l: se não houver 
2(3 não se emenda a Constituição. Mesm.o que por um 
artifício regirriental, através desse pedido de destaque, 
uma emenda sobre eleição direta pudesse subir, a verda
de é-que a Constituição exige votação em dois turnos. E 
evidentemente que na repetição da emenda, haveria ne
cessidade_do voto direto, imediato, de 2/3 do Congresso 
NªclonaJ. Portanto, o artifício regimental, supostamente 
v~!ido, seria destruido nessa seg1.:1nda votação. 

Agora, repete-se a mesma notícia_ plantada, como 
anUnciou o emineilte Senador Heririque Santillo. 
Inventou-se que maior do que a Comissão de Consti
tuição e Justiça do Senado, maior do que o Plenârio do 
Congresso Nacional, maior do que a Mesa do Congresso 
Nacional ê um vide o tape misterioso, que uma televisão 
teffi aí escondido,- para deflig-iar na hora oportuna. Em 
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torno dessa fantasia de que um vídeo tape é a instânCia 
superior do Congresso Nacional, é- a maior autoridade 
do Congresso Nacional, já se denuncia o Senador H_enri~ 
que Santillo, já se antecipa a decisão do Presidente Moa
cyr Dalla. Além da balela e da fraude, ainda se conspur
cam a honra e a di2nidade de membros desta Casa. 

Ainda há pol'CO, o nobre Senador Marcelo Miranda 
teve quê-também mostrar a sua-indignação com outra 
notícia plantada no jornal, de que ele é um malufista ca
muflado, escondido aqui no Congresso Nacional, na ten
da do PMDB. 

Então, o que está se verificando, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é toda u~a- armação artificial para se criarem 
problemas e c;rises aqui no Congresso Nacional, tudo 
com base em mentiras, mentiras deslavadas, desavergo
nhadas. 

_t_ ~o--Que o- Senado e o Congresso Nacional hão de 
saber resistir a essas intrigas, a esse errl!iranbado de si~ 
tuações confusas. 

Embora o_ Presidente Moacyr Dalla tenha sito chama~ 
do, se ê que o foi, por um-frlinistro militar, para fazer ver 
que o problema pode ter conotações mais graves, embo
ra, absurdamente, o Líder Aloysio Chaves tenha tido a 
coragem de dizer que-o problema da eleição direta é um 
problema militar, a grande verdade, Sr. Presidente, ê que 
a eleição díreta é um problema político, um problema do 
Congresso NacionaL O Presidente Moacyr Dalla não 
tem alternativa, e tem que dar seguimento à Ordem do 
Dia interrompida no dia da Dante_de Oliveira. S. Ex• po
deria, naquela ocasião, ter considerado prejudicada a 
Emenda Theodoro Mendes, mas não o fez~E não o fez 
porque foi consciente na sua decisão. As duas outras 
emendas, do item 2 e do item 3, eram muito semelhantes 
à Emenda Dante de Oliveira, e ele largou a caneta nas 
duas, em conseqUência da primeira, mas deixou a salvo, 
incólume, a Emenda Theodoro Mendes, que é uma 
emenda completamente diferente da emenda Dant~ de 
Oliveira. Nunca, no Brasil, houve eleição para Presiden
te da República em dois turnos. Iria haver pela primeira 
vez com a Theodoro Mendes. Então, não tem nada a ver 
a Eritenda Dante de Oliveira com a Emenda Theodoro 
Mendes, e o Presidente Moacyr Dalla, na ocasião, consi
derou inutilizadas as emendas 2 e 3, mas deixou a salvo, 
incólume, íntegra, a do item-4, que é a Emenda Theodo
ro Mendes. 

Então, S. Ex.~ pôde, na ocasião, ter-se_ sentido meio 
embaraçado e resolveu consultar a Comissão de Consti
tuição e Justiça da Casa. Ele não era obrigado a c_onsul
tar a Comissão de Constituição e Justiça da Casa, mas 
uma vez que ele escolheu o caminho da consulta, ele estâ 
eticainente-e nloral~ente obrigado a acatar o conselho, a 
orientação, a opiníão da Comissão de Constituição e 
Justiça da Casa. O máximo que S. Ex• pode fazer, regi
mental e constitucionalmente, é submeter o parecer vito
rios-o da COiriissão d~ Constituição e Ju_$tiça ao Plenádo 
do Congresso- Nac·ional; só isSo e não mais do que isso. 
S. EX~ pode, se quiser, aceitar, como deve fazer, porque 
S. ExJ consultou a Comissão de Constituição e Justiça 
porque quis e a Comissão de Constituição e Justiça deu 
opíiiião;_ S. Ex~ pOde colocar imediatamente em-vigor a 
decisão da Comissão -de Constituição e_ Justiça. Mas se S. 
Ex• ainda tem suas dúvidas -e nã~ dev.~ria tê-las- só 
resta o caminho de colocar cm votação no CongresSo 
Nacional o parecer da Co~~ssão de ConstTtuição e Jus-
tiça da Casa. -

A verd.:;.de, Sr. Presidente, é que há um grupo politico, 
ou uma parte de_um Partido, que tem medo, tem horror 
das eleições diretas e naturalmente, quer fazer lodo o 
possível para não colocar em votação a emenda das 
eleições diretãs. Mas se esse grupo político estiver naS 
condições que díz estar o seu candidato, o Deputado 
Pau!u M:iluf, eptão não tem como recear que seja colo· 
cado no Congresso Nacional a Emenda Theodoro Men-

~des, ou. até mesmo o parecer da Comissão de Consti· 
tuição e Justiça. --
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O Deputado Pauto Maluf tem dito e repetido na tele~ 
visão, com aquele estilo de linguagem, aquela convicção, 
aquela empáfta,, "que tomem nota" e usa aquele vocabu
lário todo interessante, dizendo.:. "Tomem nota, guardem 
esse video-tape, porque vou ganhar hoje com 76 votos. E 
é hoje, porque daqui para mais tarde vai aumentar". 

Ora, se S. Ex• tem uma vantagem no Colégio Eleitoral 
de 76 votos, também tem vimia8;em aqui no Congresso 
Nacional, então por que S. Ex! não desmascara logo 
todo mundo que está dizendo que Tancredo Neves vai 
ganhar no Colégio, aceitando a votação da Emenda 
Theodoro Mendes e derruba a emenda, porque é a coisa 
mais simples. Não precisa nem ter maioria, basta I /3 da 
Casa, seja na Câmara dos Deputados, seja no Senado, 
rejeitar a emenda e estará liquidada a eleição direta. 

Mas a verdade, e aí é que a gente tem que desconfiar 
que Paulo Maluf está blefando, está blefando como aliás_ 
é do seu estilo. S. Ex• sabe que não tem 76 votos de dife
rença. Não tem 40, não tem 2, não tem um voto de dife
rença, S. Ex• tem votos aqui dentro, mas votos suficien
tes para ganhar, não tem! Mas na hora de dar idéia de 
que está falando a verdade, de que não está blefando, se
ria aproveitar essa oportunidade da Emenda Theodoro 
Mendes e rejeitá-la, regimentalmente, constitucional
mente, através de votos, e não de truques, ilão por pres.. -
são sobre o ilustre Presidente desta Casa ... 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Jorge Kalume --Permite V. Ex' um aparte, de-
pois de ouvir o ilustre Senador por Mato Grosso? 

O SR. HJ::LJO GUEIROS- ·"e não através de notf· 
cias de jornal, notícias montadas no jornal, inclusive, 
dando a entender que o mundo virá abaixo porque o Mi
nistro Walcer Pires, de maneira nenhuma, con-cordará 
com eleição direta ·em noine das Forças Armadas. 

Não acredito que o Ministro Walter Pires tenha _dito 
isso. Mas, se por acaso ele disse, é o caso de se dizer 
como JQ Soares •. "ele se amalufou", ele não está falando 
em nome das Forças Armadas •. "amalufou-se", com diz _ 
Jõ Soares. Mas não é possível, Sr. Presidente, que um 
Ministro colocado a serviço de uma candidatura tenha 
forças para coagir, pressionar ã- digna e corajosa Presi
dência do Congresso Nacional. 

Há pouco, o eminente Senad_o_r José Fragelli fez um 
hino belíssimo à figura do Presfdente do Congresso Na-_ 
cíonal. Não temos nada a ver, Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, que um militar eventualmente não queira que 
aprovemos isso ou aquilo, como não temos nada a ver 
com o que eles decidem por lá, na caserna, nos quartéis. 
Como o nosso candidato Tancredo Neves, sou daqueles 
que não discuto _documento milita!-.-l\1as -documento 
político, situação política, problema polítiCo, o militar é 
quem não_vai resolver por mim! Abdicar eu do meu di
reito, da minha responsabilidade, de maneira ·n-enhuma~ 
De modo que, mesmo havendo esses acenos de supostas 
intimidações com relação ao Congresso Nacional, creio 
que o nosso Presidente Moacyr Dalla será digno do car
go que ocupa, até porque não foi obrigado a aceitar esse 
cargo. Ele foi ser Presidente do Congresso Nacional por
que quis isso e lutou para ser Presidente do CongresSO 
Nacional, e para satisfação sua teve o apoio logo imedia::
to das Oposições; antes_de o PDS o apoiar,já a Oposíção 
confiava nel~. De modo.que ele subiu porque quis e com 
o apoio de todos, tanto do PDS quanto da Oposição e 

··.-"·não :seria agora que ele iria desmerecer dessa confiança, 
deixando-se intimidar. Tenho plena convicção de que o 
Presidente Moacyr Dalla V!li decidir de acordo com ~

Constituição e o Regimento_ e colocar na Ordem do Dia 
para votação a Emenda Theodoro Mendes. 

Ouço o nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - Nobre Senador, pode concedê
lo, em primeiro lugar, ao nobre Senador Jorge Kalume. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. HtLIO GUEIROS - Senador Jorge Kalume, 
desculpe-me; pensei que a primaziã cronológica- era do 
S-enador Fragelti. 

- O Sr. Jorge Kalume- Exatamente. Vou aceitar essa 
deferência do querido representante de Mato Grosso. 
Inicialmente, queria dizer a V. Ex• que o nobre e eminen
te candidato do PDS, hoje do PDS, Paulo Salim Maluf, 
não está pressionando ninguém. Ele vem mantendo den
tro daquela dignidade que o caracteriza, primeiro; se
gundo, ele mesmo declarou à televisão, eu já vi e ouvi, 
que concorrerá a qualquer tipo de eleição, indireta, dire
ta ou parlamentarista; não foge à luta. Ele ê candidato de 
qualquer maneira, qUer se eleger para lutar mais ainda 
por este País;_ quer colocar em prática' o seu idea}, natu
ralmente associado ao ideal de muitos de seus compa
nheiros e ao lado de V. Ex• também, Quanto ao Presi
dente_Moacyr Dalla, ele vem se mantendo elegantemen
te, com a postura de verdedeiro juiz e quer, naturalmen-· 
te, julgar o assunto den~ro da lei. E um assu]lto dessa na
tureza não p(!de ser resolvido em fração de segundos. ~ 
preciso prudência, porque está em jogo o interesse da Pá
tria, inclusive. Muitos, milhares, desejam um tipo de 
eleição e a maioria deseja outro tipo; nós do PDS, por 
exemplo, queremos a indireta, e V. Ex's, por exemplo, os 
quatro que estão aí, Deus os uniu, agora. Quero, nesta 
oportunidade, louvar-lhes a coerência-, embora a favor 
das diretas, fruto do trabalho, também, do Partido de V. 
Ex's, todavia, como prevaleceu a indireta, V. Ex•s não 
concordaram. E, segundo o que já ouvi aqui, nenhum de 
V. Ex~s irá ao Colégio Eleitoral. E uma prova de coerên
cia. ·conheço um pensamento ... 

O Sr. José Fragelli - Não, eu não! 

O Sr. Jorge Kalume- Então, excluo V. Ex•,-são so
mente os três. O pensamenro diz o seguinte;. "Se formos 
fiéís a nós ineSnios, seremos fiéis-a tddos",jádisse Mary, 
uma grande pensadora. Então, quero congratular-me 
com aqueles fiéis a si próprios, que são fiéis ao seu ideal e 
que mantêm, custe o que custar, esse ponto de vista, mes
_mo com prejuízó de sua açào política. O povo, então, sa
berá reconhecer esses que lutaram contra as eleições in
çiir_etas e. não vão tá no dia da eleição, da escolha, através 
dO Colégio Eleitord. Isso sim que é coerência, -ê Cons
ciência política. Pcrtanto, quero dizer a V. Ex• que se o 
Presidente Moacyr Da.lla estiver pressionado - vamos 
nos alongar, porque não temos o que fazer aqui, para V, 
Ex• não falar só para a Voz do Brasil, pelo menos, para 
que o povo brasileiro saiba que V. Ex• não falou sozi
nho, nesta tarde~ se a pressão é por parte de correligio
nários de V. Ex~s Há poucos dias, por exemplo, eu dese
java falar com o Presidente Moacyr Dalla e não conse
gui, porque ele estava trancado com elemento do 
PM D B, naturalmente pedindo, o que eq1,1_ivale dizer, 
pressionando também para que colocasse logo em julga
mento a Emenda Theodoro Mendes. Mas, vamos aguar
dar os dias, os quais dirão se V. Ex•s têm ou não razão. 
Muito obrigado. 

- O -SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Jorge 
-Halume, folgo em saber Que o grupo do DeputadO M-a-
luf está pronto para votar as eleições diretas. Esta é uma 
revelação encorajadora, inclusive, pára o nosso Presi
dente Moacyr Dalla... - -

O Sr. Jorge Kalume- Não, eu votarei contra, e o grU
po votará contra também. 

O SR. HJ::LIO GUEIROS - ... porque se o PMDB 
quer eleição direta, se a Frente Liberal quer eleição dire
ta, s_e o Deputado Paulo Maluf quer eleição direta ... 

O Si'. Jorge Kalume- Ele disputará, se sair vitorioSa 
a emenda. 
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O SR. HELIO _GUEIROS -_Quem é que estará con-
tra a eleição direta? ' 

O Sr. Jorge Kalume - Nosso voto será contra a: 
eleição direta, temos a hombridade e a coragem de pro• 
clamar isto. 

O SR:H:tLio GUEIROS- EntãO V. Ex•, é contra a: 
eleição direta? 

O Sr. JOrge Kalume - Contra. Votarei contra a: 
eleiÇão di reta. Agora, se for vitoriosa, o nossO candidato: 
disputará a eleição di reta. Que acho muito difícil V. Ex•s

1 

vencerem, porque a maioria não quer. 

O SR. HtUO GUEIROS - Então, vamos testar. i 
Nobre Senador Jorge Kalume, o PMDB é a favor das] 

diretas, e essa crise toda que está acontecendo, nas últi
mas 72 horas, é porque o PMDB estã insistindo nas i 
eleições di retas. Pública e notoriamenfe,jã deu até alicer- i 
ces regimentais e constitucionais para o Presidente Moa- i 
cyr Dalla colocar, imediatamente, em votação a emenda! 
das eleições di retas. Nós queremos eleiÇões diretas, esta
mos lutanto 'por elas e vamos até à_última hora lutar pela 
eleição dlreta_._Agora, se não está na nossa força, no nos-' 
so poder, a transformação da eleição indireta em direta,; 
não temos outra alternativa, senão cumprir a CotJsti- ' 
tuição e comparecer ao Colégio EleitoraL 

O Sr. José Ftagelll- V. Ex' me permite um apar~e? . 

O SR. HtLIO GUEIROS - Darei o aparte ... 
Vamos comparecer ao Colégio Eleitoral, porque, em

bora não concordemos com ele, ele está na Constituição. , 
Eu já disse aqui que também não concordo coni o 
Decreto-lei, mas _es_tá na Constituição; não tenho jeitO~·· 
tenho que cumprir; ·eu não concordo com _o decurso de 
prazo, mas está ifa Constituição, não tenho jeito, tenho 
que comprir; eu não quero militar julgamento civil, mas 
está na Constituição-, não tenho jeito, eu vou ter que ' 
cumpffr. 

Então, eu não sou favorável, porque nós temos aqui 
órgãos homologadores de projetas do Governo, mas 
como eu não posso aumentar dez centavos, a Consti
tuição não me permite aumentar dez centavos na despe
Sa, eu não tenhO" alternativa, tenho que cumprir, a con
tragosto, mas cumpro. 

Eu n~o sei pór([Ue~-somente quando chega nessa his
tória de Colégio Eleitoral, é que eu tenho que ir às últi
mas conseqUências c::: eu rião fui nos outros institutos da 
atual Constituição. 

Ora, então, Sr, Presidente, Srs. Senadores e nobre Se
nador Jorge Kalume._ o PMDB é coerente quando, a 
contragosto, cumpre a Constituição. E, note-se que, na 
eleição indireta de Presidente da República de 1974, nós 
tivemos· como candidato o nobre Deputado Ulysses Gui
marães, fomos ao Colégio Eleitoral e votamos no Ulys
ses Guiniatã~s. 

Em 1978, também, houve eleições indiretas e o 
PMDB, coerente com a sua posição de 1974, foi ao Colé
gio Eleitoral, embora repudiando, e votou no General 
Euler Bente.-.. 

Por que que só agora, quando o PMDB vai ganhar a 
eleição_, é que nós não vamos aparecer lá? Não, nós va
mos aparecer lã, vamos votar no Tancredo Neves, vamos 
eleger o Tancredo Neves, vamos derrotar o Deputado 
Paulo Maluf e vamos iniciar aS transformações por que 
anseia o povo brasileiro. 

O Sr. José Fragelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador José Fragelli. 

o-sr. José Fragelll - O aparte ainda parece oportu
no. O nosso esfiffiado e nobre Senador Jorge Kalume diz 
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que aqueles que sã:o contra o Colégio Eleitoral, que se 
manifestaram contra o Colégio Eleitoral, por coerência, 
não deverão ir ao mesmo. En-tão, se passai- a direta, con
tra a qual é o nobre Senador Jorge Kalume e contra a 
qual S. Ex• votará, nós chegamos à conclusão de que, 
por coerência, havendo eleição direta S. Ex' não irá às 
urnas votar em Paulo Maluf. 

O Sr. Jorge Kalume - Não vamos confuriâir ... 

O Sr. José Fragelli- Coerência por coerência, V. Ex• 
não irá v_otar em- Paulo Maluf numa eleiçãO- diieta ... 

O Sr. Jorge Kalume- Não, irei votar e faier-ca-mpa
nha. Ex• Irei fazer campanha. 

O Sr. José Fragelli- ,;-;-porque V. Ex• é contra a 
eleição direta. 

O Sr. Jorge Kalume- Agora. Sou a favor para o vin
douro Presidente, Quero seguir o preceito constitlicio~ 
na!, que todos nós votamos. 

O Sr. José Fragelli - Agora, se passar a eleição dire~ 
ta, V, Ex•, por coerêncía, não deverâ ir ao Colégío Elei
toral das di retas, que é o voto na urna de todo o eleitora
do. 

O Sr. Jorge Kalume - Fique tranqüilo, porque vou 
dar o meu voto a Paulo Maluf e pedir os votos dos ami
gos para ele também. 

O Sr- José Fragelli- Então, V. Ex~ nao aCuse dC in
coerêncía aqUeles das oposições que, sendo contra oCo
légio -Eleitoral, e apesar disso, irão votar no Colégio. 

O Sr. Jorge Kalume- Porque V. Ex•s combateram as 
eleições indiretas. 

O Sr. José Fragelli- Era esse o ponto que eu queria 
esclarecer. E mais ainda, Srs. Senadores: agora mesmo, 
fiz um breve proil.uncib.tnento, dizendo que, segundo o 
meu modo de entender, não deve ser dirigido sequer um 
apelo ao Presidente do Senado. Essa é__u[nã-decisão de S. 
Ex~ e só do Presidente do Congresso. Se nem apelo, me
nos ainda pressão. Fala~se nu mo. entrevista do Presidente 
do Congresso com o Sr. Ministro do Exército. Pressão 
ou advertência, o povo não pode receber de nenhuma 
forma essa ingerênCia do ilustre Ministro numa decisão 
do Chefe do Poder Legislativo deste País: é uma ingerên
cia indébita. Mais ainda, nobre Senador: aqueles que 
porventura receiem saindo a eleição direta, possa haver 
uma atitude do Sr. Ministro da Guerra, no sentido de 
frustrar ·a abertura democrática, isso soa, ao lado da 
ameaça, como um expediente daqueles que querem intiM 
mi dar para que o Congresso não vote eleição direta, Eu 
não temo nenhuma interfeiência dO Sr. Ministro da 
Guerra e "das Forças_ Armadas, no processo de abertura 
democrática do País, porque se isso aconteceSse, o Brasil 
seria transformado num Chile e, se hã alguém que assu
misse a responsabilidade impatriótica de se transformar 
num Pinochet, nesse país, as Forças Arnlãdas, a oficiali
dade das Forças Armadas, os sargentos e soldados não 
acompanharia esse chefe. 

O SR. HtLIO GUEffiOS - Nobre Senador José 
Fragelli, V. Ex• replicou muito bem a argumentação do 
nobre Senador Jorge Kalume, mas acredito que S. Ex• 
esteja só fazendo o papel do_ advogado do diabo, para 
compreender melhor as nossas idêi3.s e, então, nos pro
voca para que nós manífestemos as nossas posições e a 
nossa opinião. 

Além disso, nobre Senador JosA Fragelli, eu já tive 
oportunidade de dizer aqui a respeito de coerência, e 
causei algum escândalo quando eu disse; cQerêi1.cia por 
coerência__ não tem o menor sentido. b como dizia Cã:rlos 
Lacerda, coerência por coerência é idéia fixa. E quem 
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teni idéia fixa é maluco. MaluCo. Maluco. Agora, vou di
zer outra palavra, qu_e tafVez não seja regimental: o (}X

ces~ivamente coerente é um chato. Ele não muda, ele não 
se_altera, ele não acompanha o desenrolar dos aconteci
mentos, mas fica ali feito, desculpem-me a expressão, 
"jumento qúando empanca, empanca e não sai dali". In
conseqUente. Então, eu não elogio, como muita gent_e 
faz, esse negócio de coerência. O Brasil vai abaixo, pode 
ter uma solução difícil, complicada, catastrófica, ah não! 
Mas eu sou coerente. O Brasil vai à lona, vai à garra, mas 
-a minha coerência estâ acima de tudo. Isto eu acho uma 
estupidez. E eu não creio que, neste momento, a estupiM 
dez seja a melhor conselheira da Oposição. Eu já disse e 
repito: se nós podemos dar uma solução menos ruim 
para o P::~ís, uma so[uçãQ mais de acordo com os altos in
teress.eS da Nação, não hâ por que fujamos à luta, sobre 
este pressuposto de que tenhamos que ser coerentes. Até 
porque, também já disse e agora repito, se D. Pedro I 
fosse coerente, o Brasil não era iridependente. Ele teria 
que ser coerente, fiel à Co-rõa pOTtUguesa:-MaS ele foi in~ 
coerente e o Brasil é independente. Se o mundo inteiro 
fosse incoerente, continuava pagão. O mundo continua~ 
ria pagão, teria rejeitado Cristo. O Cristianismo não te
ria ganho as proporções de hoje se o mundo do Passado, 
pagão, fosse coerente e continuasse no seu paganismo. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• _um aparte? 

0
7 

SR. HELIO GUEmos --:- Dou o aparte ao emi
nente Senador José Fragelli. 

O Sr. José FragelU- A questão da coerênda está su· 
jeita às circunstâricias ... 

O SR. H~LIO GUElROS - Já dizia Oitega Y Gas
set: "Eu sou eu e as minhas circunstâncias." 

O Sr. José Fragelli- t claro ... às circun&tâncias polí
ticas, às circunstâncias sociais. Há uma série-de conve-
niências mai"ores do que simplesmente dizer: - eu sigO 
uma linha reta. A linha reta só existe no papel, não existe 
no mundo físico. Ainda hoje, li Uma passagem da vida de 
Daniel Weber, tido atê hoje como o maior orador parla
mentar dos EStados Unidos, em que ele disse justamente 
que "a coerência está sujeita àS cirCunStâncias". Porque 
-ele, até determinado momento, fora o maior combatente 

- Contra o escrã:vagismo no:s· Csládo Unidos, mas quando 
Henry Cfay mostrou a ele que sustentar o ponto doses
cravoCratas sulistas dos Estados Unidos levaria à desu
nião dos Estados americanos à secessão, diante dessas 
novas circunstâncias, ele optou pela união americana, 
transigindo com os escra-Vagistas do sul. Era uma nova 
situação, eram novas circunstâncias, às quais se dobrava 
aquele em'inente americano que, por essa SUa iltitude, 
perdeu a oportunidade de ser candidato à Presidência 
dos Estados Unidos. E, por isso, Kennedy o relaciona 
como aqueles que tiveram a coragem de voltar -atrâs, de 
não ser coerente com idéias antigas e anteriores por uma 
causa maior_, que era a da união americana. Os exemplos 
podem ser desdobrados em muitos, como V. Ex• acabou 
de referir. De sorte que a coerência é de acordo, realmen
te, com _as circunstâncias, com as graves circunstânciaS, 

- muitas vezes, de um determinado momento como esse. A 
grave circunstância atual é deixar o País continuar nas 
mãos daqueles que, no momento, detêm o Poder, ou fa
zer,.através do Colégio Eleitoial meSmo,-qUe nós COnde
namos, esse Poder passar às mãos daqueles que vão dar 
novo destino ao Brasil. 

_ O SR. HELIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Fragelli, V, Ex• foi muito feliz e muito oportuno, espe
cialmente nessa invocação do exemplo de Daniel Weber 
lá nosEstados Unidos. Em qualquer povo, em qualquer 
Nação, nós vamos encontrar a incoerência sendo o fator 
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decisivo de certas situações. E, além desse, cito outros: 
Marechal Deodoro da Fonseca, que não foi coerente, 
abandonou a Monarquia e instalou a República no Bra
sil; os Tenentes de JO, insubordinaram-se c_ontra o Poder 
Central e- estabeleceram a vitoriosa Revolução de 30; e 
agora mesmo, em 64, o Marechal Castello Branco, o 
Marechal Costa e Silva, Chefe do Estado-Maior, foram 
incoerentes, jura,ram defender o Governo do Sr. João 
Goulart e, no entanto, botaram-no para correr. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso cuida
do quando se falar em coerência, porque esta não é uma 
palavra mágica para justificar atitudes e posições estúpi· 
das e sem o menor sentido. ~ preciso entender a coerên
cia, porque a verdade é que, ao longo dos anos, houve 
necessidade de certos comportamentos incoerentes para 
se fazer o bem da Humanidade. 

O Sr. GastãO Müller- V, Ex~ me permite? 

O SR. JltLIO GUEIROS - Pois não. 

O Sr. Gastio Müller - Já não há mais ningU:êm 
do PDS na bancada, especialmente o Senador Jorge Ka~ 
lume que fala tanto em coerência, e a coerência de S. Ex• 
é nós nãõ irmos ao Colégio Eleitoral, para facilitar a vi
tória do seu candidato, é óbvio. Nós seríamos incoeren
tes se nãO tivéssemos maior-ia sufiCien-te no Colégio Elei
toral para vencer a eleição. Se nós tivéssemos certeza que 
não haveria essa possibilidade, seríamos coererites não 
indo ao Colégio Eleitoral, para não av<:~lizarem e nem en
dossarem a eleição do candidato do PDS. E quanto a 
essa questão de coerência, também é bom lembrar do 
momento que vivemos do Ministro do Exército que, em 
todo o tempo do seu exercício na Secretaria do Estado, 
que é um cargo eminentemente político, demonstrou, 
por a tos e fatos, a sua aversão à classe 'politica e ao povo 
que Cfuer ouvir a sua opinião artaVés dos repórteres, ele 
jamais dá entrevistas, quer dizer, não dá uma entrevista 
que dé uma satisf::~ção ao povo brasileiro, esquecendo-se 
de que está lá, gf-aças aos contribuintes, o que--nos Esta
dos Unidos há muito, o respeito ao contribuinte. E o Se· 
cretário de Estado é sempre um homem eminentemente 
politico, mas- agora ele está mostrando essa incoerêtÍcia 
tão combatida pelo nobre Senador Jorge Kalume e ou
tros do PD-S, porque se manífeistõu nUma Ordem do Dia, 
num documento eminentemente políticO, e pondo fogo 
na fogueira, ao invés do exemplo que é modelo no Exér
cito, que -é o Caxias, que foi o PaCificador, e S. Ex• não 
está sendo o pacificador mas o agitador dentro da classe 
poHtica, ameaçando, nas entrelinh::~s, num manifesto da 
Ordem do Dia de 25 de agosto. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Muito grato. nobre Se
nador Gastão Müller, pela sua valiosa cOlaboração ao 
tema do meu discUrso, c quero dizer que esse problema 
de Ministros de Forças Armadas, no Brasil, ocorre por
que a nossa organização burocrática ê errada. Em todo 
país civilizado existe um Secretário de Defesa, que é um 
órgão político, que pode dar opinião política como bem 
entender. Mas, esse Secretário de Defesa dispõe dos seus 
setores de Exército, Forças Armadas, Aeronáutica e-ou
tros. Estes_ sim, são os chefes das Forças Armadas impe
didos de dar pareceres políticos. 

O Sr. Gastio Miiller - São cargos têcnícos. 

O SR. HtLIO GUEIROS - No caso brasile:iro, hâ 
uma confusão, porque, ao mesmo tempo que o Ministro 
do Exército exerce um cargo político, ele também assu
me a condição de s.er o chefe da sua força e, por isso, ele 
tem que ter certos impedimentos que em outros povos 
não existem, porque há uma completa diferença entre o 
cargo pOlítico e o cargo técnico. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como o nobre 
Senador José Fragelli, eu entendo que não se deve fazer 
apelos dramáticos nem patéticos ao ilustre. Senador 
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Mo<lcyr Daii<J, mesmo porque S. _Ex• sabe perfeitamente 
que ele não inutilizou a Emenda Theodoro Mendes, ou
tras pessoas poderiam ter dúvida sob ri!_ se _foi ou não reti
mdu, mas, o Sr. Senador Moacyr Dali a sabe que ele não 
retirou, S. Ex~ sabe que ele poupou a Emenda Theodoro 
Mendes. É até desnecessário Se pãssaf àQUi gravações e
outros tipos de comprovação, porque niriguêm mais do 
que S. Ex.' sabe que ele inutilizou a ]I', a 21' e a 3'» e pou
pou o 4'? item. Nessas ·condições, a ele só resta dar pros
seguimento a essa Ordem do Dia. 

QuantO às objeções porventura levantadas por paten
tes militares, eu quero dizer que a esta altura do campeo
nato, como se diz, não faz mais diferença a eleição ser di
reta ou indireta para o efeito do seu resultado, porque os 
candidatos são os mesmos; o PDS, o Deputado Paulo 
Maluf já disse que seja dii"eta,- sejalndireta, seja parla
mentarismo, seja monarquia seja -qriilquer coíSa ele é 
candidato, e do nosso lado també_m, do PMDB, nós não 
temos a menor intenção de fazer uma ·nova convenção 
p:tra confirmar ou deixar de confirmar o nosso candida
to. Então a opção paw o sucessor do Pres.idente Figuei
redo. seja eleição direta, seja eleição indireta, é Paulo 
Maluf ou Tancredo Neves. Ou as Forças Armadas já as
similaram esta opç1ío e devem respeitá-la, ou então, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nós estarí<lnlos reinaugUran
do um sistema de exceção, de atos institUcionais que, 
creio, ninguém admite, até porque, ao contrario -âõ 
nobre Senador José Frugelli, que admitiu uma hipótese 
muito remota, e que acho quase impossível, de uma rup·
tura dus institUições democráticas e da normalidade de
mocrática do Pais, com o surgimento de um novo Chile e 
um suposto Pinochet, quero crer que, a esta altura, 
nobre Senador José Fragelli, U situação nossa deve ser 
mais ou menos parecida com a da Bolívio., Onde o último 
golpe de Estado não durou seis horas. E não. crei_o que 
sejamos piores do que a Bolívia, não somos mais atrasa
dos em matéria de insti(uíÇões, costumes e práticãS de
mocníticas. E se o último golpe ocorrido naquele país 
nUo durou mais do que seis horas, tenho a impressão de 
que no Brasil ele nem chegará a acontecer, porque :~erá 

abortado na origem. 

Dito isto, Sr. Presidente c Srs. Senadores, eu só queria 
dar o meu testemunho a respeito da lisura da secretafia 
da Mesa do Congresso Nacional, ou seja, da Secretaria 
da Casa, porque ao redigir o meu voto em se]lãrado -
afinal vitorioso - na Comissão de Constituição e Jus
tiça. eu ti'le o cuidado de verificar o que naquele dia 
ocorreu com a Emenda Theodoro Mendes. E tanto as 
notas taquigráficas, como as gravações., assím como toda 
espécie de comprovação do que acontece nas sessões do 
Congresso, todas elas atestaram, inclusive-o depoimento 
tranqüilo e sereno dos assessores da Mesa, todos atesta-_ 
ram que a Emenda Theodoro Mendes não chegou a ser 
votada, como também não foT Considerãda prejudicada 
pelo Sr. Presidente _do Congresso. 

Nestas condições, o Sr._ Pfcsidente Senador Moa"cyr 
Dalla deve, simplesmente, dar seguimento à Ordem do 
Dia interrompida e colocar imediatamente em VOtação- a 
Emenda Theodoro Mendes, como manda a Consti
tuição, o Regimento e os princípios de Direito. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên
cia, em relação à reclamação-levantada pelo nobre Sena
dor Hélio Gueíros, pri.meiro orador inscrito para falar 
na presente sessão, presta o seguinte esclarecimento: 

Falou o Senador Henrique Sanfillo, por delegação da 
Liderança do PMDB - parágrafo ú_nico do art. 66 do 
Regimento Interno-, logo após falou o nobre Sena·doi 
Nelson Carneiro, c-ámo Líder, às 15 horas e 17 minutos 
- art. 66, do Regimento Interno-, em seguida, o Sena
dor José Fragelli, para breves comunicações, e finalmen~ 
te, o Senador Marcelo Miranda, após a prorrogação do 
Expediente. 

Eram estes os eclarecimentos que a Presidência deseja
va prestar ao ilustre Senador Hélio GueiiOs. 

O SR. H:I!:LIO GUEIROS- Muito grato a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concede a 
palavra Uo nobre Senador Nels~n Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuilcia 
o seguinte discu-rso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
-Os produtores ruruis do Distrito Federal, declarando

se em vigília dvica permanente, realizaram no dia 16 do 
corrente, um encontro nacional no auditório Petrônio 
Portellu, quando elegeram uma Comissão Nacional de_ 
Produtores Parados, para protestar contra a política de 
crédito rural. 

Ref~rindo-se a outras formas de pressão, como a sus
pensão do preparo da terra para o plantio e o desfile de_ 
ffiiíquintis agrícolas, salientaram que essas providências 
"dependerão da evolução das negociações desenvolvidas 
pel<l Comissão Nacional criada, que poderá manter, alte
rar ou estabelecer novas formas de pressão, inclusive in
vasUo das ruas das cidades pelas máquinas agrícolas". 
- Segundo declarações de João Jank Barcharet, da C o~ 

missão Pró-plantio de Formosa, os_- agricultOres vãO es
gotar todas as formas de diálogo pqssfveis, faze11do seus 
movimen-tos de pressão de maneira pacffica e ordeira, 
para n::io prejudicar os demais segmentos da sociedade. 

O encontro não foi encerrado, mas suspenso, podendo 
ocorrer, a qu<tlquer tempo, nova reunião. 

Estiveram presentes representantes de Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul, Santa Catarina, Bahia e Região 
Econômica do Distrito Federal, enquanto um grupo de 
mulheres de produtores de Cristalina v_eio frazer ao en
contro a solidariedade das camponesas. Uma das suas 
componentes, Ione TroHer Ollenbach, afirmou que as 
mulheres farão uma passeata até a agência do Banco do 
Brasil em Cristalina, todas "vestidas a carâter". 

Fal•mdo na reunião, o Sr. Cícero Frajá Kurt_ªlertou 
sobre a responsabilidade pelo caos que se pode instalar 
no País, com ·a carência de produtos alimentares, pela re
dução da oferta no próximo ano. 

A certo trecho, salientou o presidente do Sindicato dos 
Produtores Ruruis de Dourados: 

~Ê a política agrícola do Governo, que não existe 
e é mal aplicada, a grande responsável pela situação 
de desespero que vive o agricultor brasileiro, hoje 
sem condições de pagar suas dívidas e semear a pró
xima safra." 

Parece-nos, Sr. Presidente, que um dos erros funda
~menfuis du política agrícola atual está em que ela não é 

estabelecida pelo Ministério da Agricultura, ouvidas as 
classes rurais, mas pela SEPLAN, conhecida pela sua 
LrudidonaL orientaç-ão monetarista, quando o desenvol~ 
\iimenfo da produção agropecuária- no País está a exigir 
soluções estruturalistas, que vão da garantia de preços 

- tlilnimoS ao crêdito subsidiado, para que tenhamos exce
dentes exportáYeis. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palaYra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_Srs. Senado· 
res:- · 

As cOmemorações programadas para festejar -õs 42 
anos do ininterrupto funcíonamento da Legião Brasilei
ra de Assistência (LBA), foram iniCiadas com uma missa 
celebrada quartawfeira passada, 29 de agosto, às 19 ho
ras, na Catedral de Brasília e prossegurão até o próximo 
diU 5, Conl ·a realização de uma série de eventos, dentre os 
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cjuais se destacam as exposições de técnicos sobre ostra
balhos qu_e a LBA vem realizando, não somente em 
Brasília, como em todas <1s Unidades da Federação, rela
tivamente aos programas de assistência às mães, nutrizes 
c gestantes, às crianças, aos idosos e aos excepcionais. 

Durante as comemorações, a ilustre e incansável Presi
dente da LBA, Sr~ Léa Leal, receberá as justas homena~ 
gens dos seus admiradores e amigos, dentre os quais te
nho a satisfação de me incluir, além das carinhosas ma
nifestações de apreço dos servidores da Superintendência 
de Brasília, em reconhecimento pelos êxitos obtidos du
rante os cinco anos de sua profícua gestão. 

Embora não me tenha sido possível comparecer à mis
sa celebrada na Catedral de Brasilia, e aos enventos até 
agora realizados, pelo fato de me encontrar ausente, em 
Sergipe, desejo associar-me às homenagens e às alegrias 
de todos os dedicados servidores da LBA, -dos mais 
gr:.~duados aos mais humildes,- pelo transcurso dos 42 
(tnos dessa benemérita instituiç_ão, cuja credibilidade, em 
todo o País, foi consolidada pela modelar administração 
de_ sua digna Presidente Léa Leal. 

O Brasil inteiro conhece_, acompanha e aplaude o ex
_cepcional desempenho da Srf Léa Leal na execução dos 
múltiplos e heterogêneos programas da LBA, inclusive 
das campanhas nacionais que- promoveu, - SOS -Sul 
e Nordeste Urgente,:- de socorro aos flagelados atingiw 
dos por inundações e secas implacáveis, que atingiram 
milhões de brasileiros. 

Ao completar 42 anos de assistência SOciãl à popu
laçUo brasileira carente, desde o seu advento em 28 de 
agosto de 1942, - quando foi criada por iniciativa de 
sua fundadora e I• Presidente, Sr~ Darcy Vargas,- até o 
presente momento, a trajetória da LBA se tem caracteri
zado relu sua integral fidelidade aos objetivos de valori
zação sócio-econômica e humana das _pessoas e comuni~ 
dades muis pobres e desassistidas do País. 

Hoje, na gestão em-preendedora e eficiente de Léa Leal 
j1ode-se avaliur o desenvolvimento de uma crescente e di
versificadu programação que cobre toda linha da exis
tência humana, pois vai da proteção à criança aíilda no 
ventre materno até a assistência aos idosos desampara
do:-., englobando o atendimento às mães, às famílias ca
rentes, aos deficientes físicos e meiltais, a implantação de 
uma rede nacional de creches, a educação para o traba
lho. a assistência jurídica e o desenvolvimento de progra
maS niaterno-infantis de alimentação e nutrição. 

Não é esta a ocasião propícia para a enumeração de 
estatísticas ou gráficos. referentes aos trabalhos desen
volvidos durante os cinco anos _da exemplar adminis~ 
traç::io da Sr~ Léa Leal. mas sim uma feliz oportunidade 
de felicitá-lu pelos esplêndidos objetivoS e resultadOs ob
tidos. 

Neste momento desejo, apenas, acentuar a unanimida
de das manife!>taçõcs_de respeito e os aplausos do povo 
brusileiro, congratulando-me, ao mesmo tempo, com o 
Ministro Jurba:. Gonçalves Passarinho pelo permanente 
apoio- que tem propol-cionado, no âmbito do Ministério 
da PrevidênCia C Assi~tência Saciai, à LBA e à sua digna 
Presidente Léa Leal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitõ bem! 
Palma~.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso,)- Sr. Presidente,_ Srs. Senadores: 
-.Realizaram-se nos últimos dias da semana próximo 

findo, 30 e 31 de agosto, em São Raimundo Nonato, 
uma das mais importantes e prósperas cidades piauien
ses, festividades de caráter religioso em louvor ao santo 
padroeiro daquele município. 

Paralelamente também, e a partir de quinta-feira, 
promoveraln-se naquela área sigilificativas solenidades 
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de inauguração de obras e serviços públicos, da maiOr rC.. 
levância para as populações atingidas, sob a presidência 
do Governador Hugo Napoleão, e com a presença do 
Presidente da Assembléia Legislativa do Piauí, Deputa
do Waldemar Macédo, a mais expressiva e tradicional li
derança política da região, D. Cândido Gon_za.lel, Bispo 
da Diocese, Deputados federais e estaduais, Secretários 
de Estado, Prefeitos Gaspar Dias Ferreira e Olímpia 
Dias dos Passos, de São Raimundo Nonato e de Dirceu 
Arcoverde, respeCtivamente, -de Prefeitos dos municípios 
circunvizinhos, vereadores, autoridades eclesiásticas e 
militares e gran-de massa popular. 

Especial referência merece a presença naqueles even
tos do Di. Valdir ArcoVerde, Ministro- da Saúde, 
piauiense, -piiffieiro: aux.iliaf-díret.O-do Presidente da Re
pública que visitã aquela parte do território do _Piauí. 

o-programa oficial começou pela inauguração, na ci
dade __ de Dirceu-Arcúverde, do prédio de moderno hospi
tal, cuja_ cons_trução foi iniciada na administração do ex
Governador Lucídio Portella e concluída na do Gover
nador Hugo Nap-oleão, que também o equipoU. 
Destaque-se, por relevante, a participação do Ministro 
Valdir Arcovei"de, quer na edificação qua-nto no equipa
mento daquele nosocômio, que por certo iiá presfã"r in
contáveis serviços à população carente daquele municí
pio. 

Em São Raimundo Nonato, além de logradouros 
públicos, calçamento, recupera-ção -de prédios, cons
trução de pequenos açudes e de postos de saúde, em dife
rentes fontes do município, de responsabilidade do go
verno municipal, reclamam destaque a inauguração de 
unidade escolar de vinte salas de aula, da adutora, com a 
extensão de trinta e dois quilómetros, que vai transpor
tar as águas dos poços de Serra Branca para a cidade, as
sim também da rede elétrica, com igual extensão; para 
captação das águas que alimentarão a adutora. 

Deixei propositadamente para o final deste breve re
gistro, a menção à solenidade que marcou, oficialmente, 
o início das obras de kOllstru.Ção do açude denOminado 
Petrônio Portella, com a capacidade de armazenamento 
de 181,2 milhões de metros cúbicos, a maior obra no gê
nero do Piauí. 

Ausente por razões imperiosas, o Ministro do Interior 
enviou mensagem alusiva ao evento, lida pelo Governa
dor Hugo Napoleão e que peço integre este pronuncia
mento. 

Projeto e execuçãO a cargo do Ministério do Interior, 
através da Supeiíit.ten-dência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e do Departamento Nacíonal de 
Obras Contra as Secas- DNOCS, e delegação ao Esta
do do Piauf, o açude Petrônio Portella, homenagem ao 
grande e inesquecível político piauiense hã pouco faleci~ 
do, representa a segurança da redenção de imensa área 
daquela parte do Piauí. 

Impedido, por razões irremovfveis, de partiCipar das 
festas cívicO-i-eligiosas e administrativas que se verifica
ram em _São Raimundo Nona to, daqui envio às a:utori~ 
dades piauienses, de modo particular às populações San
ràimundense e de Dirceu Arcoverde, calorosos parabéns 
pelos beneficias espírituais e-m:aterlãiS hauridos, a par 
dos votos Para que aquela importante região do meu Es
tado continue a empunhar a bandeira da luta em prol de 
sua afirmação, cada vez mais expressiva, no conserto do 
Piauí. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELV[DIO NUNES EM_SEU DisCURSO.'-

ANDREAZZA AUTORIZA l('ljÇIO DA BARRA
GEM PETR0NIO PORTELLA 

Estava assim redigida a mensagem do Min1stro Mário 
Andreazza à população de São Raim1,1nc;ig_Nonato: 

.. "Nas comemo_r_a.çõçs __ d.o padroeiro desta abençoada 
terra de São Raimundo Nonato, expresso minha satis
fação em congratular-me com todos aqueles que fazem a 
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história e a grandeza deste importante município do Es~ 
tado do Piauí. 

Nesta oportunidade, volto o meu pensamento para os 
homens, mulheres e crianças do interior do Nordeste 
que, a exemplo da brava gente piauiense, não eSmorecem 
na-sua fainã diária de permanente construção do futuro. 

São muitos os caminhos desta região que tenho palmi
lhado, dia após dia, compartilhando das mesmas espe
ranças e anseios, sempre com elevado ·sentimento de ser
vir às comunidades mais carentes do sertão. 

Vejo-me, assim, identificado com esta terra, por sabê-
la igual a muitos outros rincôes do Nordeste. Nordeste 
que nada pede a não ser o seu direito ao progresso, pelo 
trabalho e pela dedicação de seus ilustres filhos. 

Com este propósito, estaremos, agora mesmo, dando 
início, aqui em São Raimundo Nona to, às obras do açu
de Petrôn;o Portella que certamente trará incontáveiS be
nefícios para a população local, seja no armazenamento 
Qe água,_ seja po aproveitamento para a irrigação e a pro
dução de pescado. 

O Ministério do Interior prosseguirá em- sua açãó caril 
o mesmo entusiasmo com que sempre atuou· no municí~ 
pio, conforme os objetivos já concretizados no selar de 
abastecimento de água, que hoje já vem favorecendo a 
milhares de pesSoas. 

lntegro-me, por todas estas razões, à alegria destas fes
tividades, ressaltando o vigoroso esforço do eminente 
Governador Hugo Napoleão, do prezado Deputado es~ 
tadual Waldemar Macêdo, do caro-prefeito Gaspar Dias 
Ferreira, dos atuantes vereadores que, em trabalho soli~ 
dário, constroem para as gerações de hoje e de amanhã 
novos tempos de prosperidade e bem-estar. 

Estendo a todos e a cada um, em particular, o meu fra
ternal abraço, confiante de que o generoso povo de São 
Raimundo Nonato haverá de conquistar, com justiça, 
novos espaços para o seu crescente desenvolvimento." 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MtlLLER (PMDB- MT, Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado
res: 

Faz algum tempo, desta mesma Tribuna, alertei a
quem de direito para o problema da devastação da fauna 
no Pantanal. 

Disse na ocasião que o trabalho de preservação tinha 
que ser permanente, dentro de um plano bem urdido e 
regularmente acionado. Não seriam com batidas ocasio
nais e várias vezes promocionais que se:vai debelar aque
le mal. 

O JBDF, sempre inoperante, declara-se sempre sem 
meios financeiros para atUar de forma eficieiüe na defesa 
da fauna e da flora, de um modo geral e do Pantanal dos 
doiS Mato Grosso. Geralmente quando se faz uni.-~. "O
peração Pantanal" é visanao alardear -urri -trabalho que· 
de fato não se executa eficientemente e aí convida-se as 
TVs para cobrir o acontecimento, etc. e tal. 

Faz-se aquela exibição e depois nada é mais feito de 
caráter permanente e os devastadores e estupradores da 
fauna voltam a faina criminosa. O caso em pauta, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em Mato Grosso, ê gritante. 
Ainda, nestes últimos dias, o Correio Braziliense de 23_ 
último traz uma notícia de C[!iabá que nos preocupa e 
prova que estamos com a razão. 

O Coronel PM Amylton Sá Corrêa diz o seguinte: 

"COUREIROS DEVASTAM A FAUNA DO 
PANTANAL 

Cuiabâ - O Coronel PM Amylton Sá Corr_êa, 
coordenador estadual ·da Operação Pantailal em 
Mato Grosso, denunciou ontem a existência de gru
pos organizados e bem armados de ~ureiros que 
vêm _{l.tuando sistematicamnete na região pantanei
ra, ·causando grande prejUízo à fauna local. Mesmo 
agindo conjuntamente com fiscais do IBDFe da Su-
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depe, a Polícia Militar não conta com recursos hu
manos e técnicos_ suficientes para garantir a fiscali
zação na área, fundamentalmente por falta de apoio 
financeiro. 

Segundo o Coronel, nos últimos 70 dias foram 
apreendidas 300 peles de onças pintadas e l ,150 de 
jacarés, das quais 1.110 já foram incineradas. Ova
lor da mercadoria no mercado externo ultrapassa a 
casa dos 800 milhões de cruzeiros. Na sCmana pas
sada, também foram apreendidas 27 redes de cara~ 
binas caHbre 22, curiosamente em poder de profis
sionais filiados à colôniã Z~I de pescadores do Esta~ 
do .de Mato Grosso. Os seus portadores serão au~ 
tuados pela delegacia de polícia como contravento
res. 

- De qualquer forma, o efeito psícõl68ko da 
"Operação Pantanal I" foi milito grande, pois em
presários europeus sentiram a falta de couro de ja
cáfé, principalmente para a confecção de artigos 
como bolsas, cintos, malas etc. Inclusive, na Europa 
a idéia que cifculava era que aqui, ilo Pantanal, es
tava ocàrrendci uma verdadeira guerra. E na última 
semana, 13 emissoras de TV da Europa esfiveraffi 
documentando e colhendo dados sobre a operação e 
sobre o Pantanal em si, o que vai mo~trar que o me
lhor investimento na área é mesmo o turismo- dis
se o Coronel. 

Ele informou que a coordenado ria está preparan
do um plano emergencial a ser enviado ao Minis
tério da Justiça nos próximos dias, o qual deverá 
alocar recursos necessários para implantação de 
uma ação permanente até o início da "Operaçã_o 
Pantanal II". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O .SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 46, de 1984, de autoria do Se
nádor Hélio Gueiros, que modifica, em parte, os artigos 
179 e 180 do Regimento Interno do Senado Federal. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda, que serâ lida 
pelo Senhor Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N9 1 (de plenário) 
Oferecida ao Projeto de Resolução n9 46, de 1984, 

que modifica, em parte, os artigos 179 e 180 do Regi
mento Interno. 

19) Dê-se ao inciso I do art. 179, do Regimento Inter
no do Senado Federal, alterado pelo art. 19 do Projeto, a 
seguinte redação: 

"'I - ordinárias, as realizadas às segundas, 
terças, .. quartas e quintas-feiras, às 14 (quatorze) ho
ras e 30 (triiila) iiliriutos, e, às sextas-feiras, às 9 (no
ve)" horas." 

29) Suprima~se o art. 29 do Projeto, renumerando, 
em conseqUência, os demais artigos. 

Justificação 

A emenda não altera o mérito do Projeto, apenas obe
dece a melhor técnica legislativa. 

O parágrafo único do art. 179 do Regimento Interno 
do Senado, trata de _circunstâncias especiais que levam à 
não realização de sessão ordinária, não cabendo aí in· 
cluir norma geral, que seria o fato de, aos sábados, não 
haver sessão. 

Melhor, a nosso ver, a redação proposta pela emenda 
que ora apresentamos, uma vez que atende, com mais 
simplícídade, o fim colimado pela proposíção . 

Sal<f das Sessões, 3 de setembro de 1984. - Hélio 
Gueiros. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -De acordo 
com o disposto no Regimento Interno, a matéria será 
despachada às Comissões de_ Constituição e Justiça e_ Di
retora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 5, de 19.81 (nY 3.035(80, na Casa de origem), alte-
rando o art. }9 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1?75, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser
viç_o Público Federal e de ativídade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, ieil.-do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 97I e 972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 10, de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe s-obre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segu_r_a.do_s_da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob rios 354 e 355, de 
1981, das Comissões: _-

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Lei da Câma-
ra n9 44, de 1981 (n~' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele
visão, cirlema, jornais, revistaS, caftazes, -ãõtiários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava
dos, copiados - imagem e som - por profissfOtlais e 
empresas brasileiras, tendo 
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-de Finanças, J<:> pronunciamento; favorável; 2<:> pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Jusfiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluç_ã_o_n_~ 
26, de !984 (apreSentado pela Comissão de Economia 
comõ conclusão de seu Parecer n<:> 24S, de 1984), que au
toriza a Prefeitura MuniCipal de Tenence Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesf.eis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen
tavos) o montante de Slla dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 249 e 250_,_de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadee
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráve!. 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento n<:>181, de 
1984, dos Selladores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na-, ·soÜcitando, ti.Os ·termos do art. 371, alínea c, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Lci do S~nado 
n9 139, de 1984, de autoría do Senador Nelson Cameírri, 
que-revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

8 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 
1984, dos Senadores_Nelson Carneiro e Humberto Luce
!J.a, solicitando, nos term~s do !lrt~371, c, do Regimento 
Tnlemo, urgência para o Projeto de Lei _do Senado n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a reda_çào do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253,e ,25_4, t~dos da_ Lei n~ 4.}37, ~'? 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -: reVogando o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 197_7. 

PARECERES, sob n'>'s 186 e 187, de 1983, das Conüs- -

Votação, em turno único (apr-eciação preliminar da-ju
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter
no), do Projeto de Leí da Câ~ara _n9 79, de 1979 _(_n<:> 
1.5_1 1/75, niTasa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de_ agosto de 1960, que 
dispõe sobre a ~~Orgânica da Previdência Social, alte
rida.pél8. Lefn9 5..890, de 8 de junho de 1973, telldo sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n<:> 53, de 1977 (n<:> 227 j75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas protis.sionais, e dá outras providências, ten
do 

PARECERES FAVOR-!;VEIS, sob n's 1.36Q<>-l.:lnl, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n<:> 65, de 1979 (n9 4.257/77, na Casa-de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis resídenciais da Rede Fer
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 198 I, das Comissões_:_ 

-de Transportes, Comunicaçio e Obras Públicas, 1<:> 
pronunciamento: contrário; 2'>' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

PARECERES, sob n~'s 692 e 693, de 1982, das Comis
sões: -

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidacte- dõ 
- Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So· 

cial,_corn.voto vencido, em separado, do Senador Fran-co 
Montoro. 

10 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
naao ri9 13, de 1980, de autoria do S~nador Itamar Fran
co, que e.stabeL~c,e abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio (i'e ffiótOristaS profissiOnãlS a-utônOmos, tendo 

PARECERES, sob n~'s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

-de Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia; favorável, com emerld:a que 
apresenta de n9 l-CM E; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
COmissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ encer
rada a sessão. 

·(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTOLUCENA NA SESSÃO DE l0-8-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 0/I.ADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro
nuncia o seguinte discürso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, ocupei esta tribuna, em setembro_do ano passado, 
para analiSar a conjuntura-sócio-econômica do Nordeste 
e, afinal, fazer ~_proposta de criação de um Ministério 
Extraordinário q-ue se ocupasse de gerir todos os proble
mas afetos à essa região brasileira. 

Volto, hoje, a insistir no assunto, por entender que as 
autoridades governamentais continuam a "tratar dos 
problemas nordestinos, sem a devida seriedade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse intervalo de _tem
po, o Governo preferiu dispensar a sugestão para a 
criação de um novo Mi_nistêrio e optar pelo lançamento 
de mais um Projeto. Desta feita, batizou-õ com o nome 
de Projeto Nordeste. Para elaborâ-lo criou uma Comis
sã_o Interministerial composta por representantes da SE
PLAN, Ministério do Interior, Ministério _da Agricultu
ra, Ministério de Assuntos Fundiários e pelo Superinten
dente da SUDENE. 

À SUDENE foi delegada a competência para elaborar_ 
um trabalho abrangendo: 

a) explicitação da política e da estratégia de desenvol
vimento regional; 

b) detalhamento e estratégia de desenvolvimento ru
ral; 

c) elaboraçãO de programas de desenvolvimento ru
ral. 

Sr. Presidnete, Srs. Senadores, como se depreende do 
próprio enunciadO dOS õbjetivos do trabalho, não se 
pode vislumbrar, de _sã consciência, qualquer iniciativa 
palpável para solucionar os problemas crônicos do Nor
deste. Tudo leva a crer que essa providência do Governo 
veio, apenas, como forma de aplacar as insatisfações dos 
Governadores nordestinos que não se cansavam de pro
clamar a escassês de recursos para o combate à seca. 

A única novidade introduzida no Projeto Nordeste diz 
respeito à proposta de fusão dos atuais e diversos pro
gramas de desenvolvimento criados para atender às difi
culdades da região nordestina. 

Ora, Senhor Presidente, Senhores Senadores, se já ê 
difíCil e penosa a tarefa de executar esses programas, 
cada qual subordinado a um Ministério, imiiginem Sob a 
coordenaç_ão _ _rl_e representantes de diversos Ministérios, 
que nunca se entenderam ~ntre si, ao longo de todo esse 
Governo, que, felitmente, ~tá, por terminar! 

_Mas, não :VQU _de.ter..-m~ em considerações sobre o mais 
recente projeto, mesmo Porque, se há uma coisa de-que o 
Nordeste vive saturado é de projetas e diagnósticos. Pre
firo, hOje, analisar a situação atual do semi-ãrido nordes
tino, e a_eficácfa dos projetas Polonordeste.e Sertanejo 
sobre essa região. 

Não tenho dúvidas, Senhor Presidente, Senhores Se
nad~,nes, !::m ressaltar a qualidade técnica_ de ambos os 
projetas. O Que_ _Coloco sob censura são os seus resulta-
dos prÁticos. - - - -

- O Polonordeste_foi críado em 1974, com o objetivo de 
-proporciona"! o desenvolvimento das atividades agrope-
cuárias, no sentido de criar pólos agrícolas e agrope
cuã_rios, segundo o decreto que instituiu. 

No curso de dez anos, segundo relatório da citada Co
missão Interministerial_do Projeto NORD~STE, foram 
criados 41 projetes de desenvolvimento rural integrado e 
4 projetes de colonização em todo o Nordeste. 

A preços corrigidos de 83, ainda segundo·a Comissão, 
foram gastos 740 bilhões de cruzeiros o que representa o 
ridículo número de 74 bilhões de cruzeiros anuais. Isto. 
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sem mencionar que quase CiOqiJenta por ·-cenTO ___ dé.Ssas --~---problemas cercada de soluções por todos os lados. Mas 
verbas são dispendidas em gastos de gestão do projeto. as soJuções, até agora, infelizmente, não resolveram a 

A dimensão dessa cifra pode bem ser -avaliada se a problerilática nordestina, Com relação à idéia de se áiã.r 
compararmos ca-m·Q_-·uestouro" do Grupo Coroa-Brastel o Ministério do Nordeste em princípio, estou de acordo, 
que, no mesmo ano de 1983, causou aos cofres públicos mas acho que isto deve ser preocupação do futuro Presi~ 
prejuízo equivaleõ.te -aõ- iriOOiante destinado pelo Gover~ dente da República, Dr. Paulo Salim Maluf. 
no ao POLONORDESTE em lO anos de existência. 

Por seu turno, não é mt.iílO diversa a·SittiãçãO do Pro~ 
jeto SERTANEJO criadQ~ (:m 1976, frutO- di ilbneg~a-Ção 
do nobre Senador José Lins, então Superintedente da 
SUDENE.. Esse projeto tinha por meta tornar a econo~ 
mia da região semi~ârlda mais resístente aos efeitos da -
seca, mediante, principalmente, a associação da agricul~ 
tura irrigada com a agricultura seca. 

O projeto, instituído em 76, começou defasado em um 
ano. Segundo a própria SUDENE, os recursos aloCados 
para o primeiro ano, da ordem de 180 milhões de cruzei~ 
ros, até hoje não foram liberados; e os previstos para o 
ano de 77 não foram reajustados, mal,Srado a correção 
monetâriã adotada pelo próprio Governo. 

Os recursos liberados para esse projeto, conforme da~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a inter
venção de V. Ex• que vem ao encontro dessa_s palavras, 
Que ora pronUncio, em relação à problemática do semi
árido nordestino, notadamente no que tange ao POLO
NO RD ESTE e ao projeto SER TAN EJb e, bem assim, à 
criação de um Mínistéiiõ Extraordinário para o Nordes~ 
te que, a meu ver, é a única maneira de se recolocar dire~ 
t-amente, perante o Presidente da República, um dos 
problemas prioritários do Brasil que é, sem dúvida ne
nhuma, o Nordeste com as suas carências econômico
sociais. E se o atual Governo não o criou nã.o foi por fal~ 
ta de sugestã.o, porque vários parlamentares a fizeram, 
eu mesmo lhe dei a ênfase devida, durante os últimos 
dois anos, nesta Casa d_o Congresso Nacional. Mas pode 
V, Ext estar tranqUilo que o futuro Presidente da Re~ dos da Comíssão Jnterministerial, até a data presente, fo~ 

ram da ordem de 68 bilhões de cruzeiros, a preços de 83. 
Essa cifra torna-=.se igualmente desprezível se comparada 
com outros gastos em obras faraônicas que o Gov~~no 
decidiu tocar .a qualquer custo. 

__ pública Tancredo Neves solucionará tranqUilamente 
essa grande aspiração da região nordestina. 

No período de execução do Projeto SERTANEJO, se~ 
gundo. "estimativas" da mesma Comissão, foram criaaos 
14 mil empregos que correspondem a 30% da meta pro~ 
posta origiOatmente. Ainda, conforme o relatóriCi da Co~ 
missão, as meias de açào fundiâria foran:i àfendidas em 
apenas cinco por cento. EsSes parcos números falam por 
si só, diante do número alarmante de desempregados no 
Nordeste- Recife mantém~se na liderança da estatística 
nacional ~ e do flagelo causado pela seca dos últimos 
cinco anos. 

Conclui~se, então, Sr. Presidente, Srs. Seriadores que 
não infundadas as minhas dúvidas quanto à eficácíã-dos 
Projetas POLONORDESTE e SERTANEJO. Não por 
falta de_ apoio técnico- repito- mas por carência de 
recursos financeiros. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V. Ex• um apar
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muita honra. 

O Sr. Moacyr Duarte - Nobre Líder Humberto Lu~ 
cen~;J., antes de mais nada, congratulo~ me com-o pronun~ 
ciamento de V. Ex•, sobretudo com a sua análise oportu~ 
na e objetíva qUe eSta fa:iefldo a respeito dos programas 
especiais implantados e implementados na região semi~ 
árida do Nordeste. E asseguro a V. Ex~ que sobre o as
sunto eu me permito falar de cadeira, porque, quando 
SecretáriO de Agricultura do meu Estado, fui o responsá~ 
vel não só pela implantação como também pela imple
mentação desses dois programas especiais: o POLO~ 
NORDESTE, programa especial executado com o finan~ 
ciamento do Banco Mundial, em diversos dos seus seg~ 
mentes; e o programa SERTANEJO, cuja filosofia era a 
permissibilidade__da convivência com a estiiigem, ideali~ 
zado e criado -na gestão do eminente Senador José Lins, 
quando Superintendente da_SUDENE. E, efetivamente, 
esses projetas e esses programas tiveram o seu relativo ê~ 
xito, não só" aqueles executados pelos governos estaduais 
como aqueles outros que se encontravam sob a responsa~ 
bilidade executiva do DNOCS. V. Ex~ tem razão quando 
afirma que esses dois programas importantes, para a 
nossa região, podem não surtir os efeitos desejados se os 
recursos previstos para a sua execução plena não forem 
apartados para serem utilizados pelos órgãos executores. 
Também empresto o meu apoio, em princípio, à idéia de~ 
fendida por V. Ex• com relação à criação do Ministério 
do Nordeste. Acho que a nossa região está a exigir um 
Ministério que cuide especificamente da ordenação dos 
seus problemas, porque o Nordeste- e sabe V. Ex!_::-:_ 
há séculos é uma região problemática, é uma ilha de 

Prossigo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A região sémi~árida _é constituída pelo agreste que 

compreende 16% da área tota-l do Nordeste_e20% d~ sua 
população e recebe, anualmente, de 700 a 900mm de pre
cipitação pluviométrica, e pelo sertão" que abrange 50% 
da área nordestina e 25% de sua população, recebendo, 
anualmente, entre 250 e 700mm de chuva a cada ano. 

Segundo dados da SUDENE, mais de 88% da Nordes
te semi~ârido recebe mais de 500mm_ de chuva por ano. 
Essa Precipitação corresponde à média que cai por ano 
na área agrícola da Europa. Ainda, segundo ã SUDE
N~, ?9% da regi~o_s~mi~árida _recebe_ mais de 2~~-mm d~ 
chuvas anuais. Por inCríVel que posS"ã. parecer, na Aus~~ 
trália, nas regiões famosas pela excelência do rebanho 
bovino, a precipitação pluviométrica é de apenas IOOmm 
ao ano. 

Daí cpncluir~se, Sr. _Presídente,_ Srs. Senadores, que o _ 
problema do semi~ârido não é a falta d'água, se conside
rarmos a precipitação pluviométrica, O que ocorre é que 
a chuva cai mas não é devidamente retida para aprovei~ 
tamento posterior. 

Em recente estudo da EMBRATER, empresa do Go
verno que cuida do programa de extensão rural, 
encõntra~se o apoio para o que acabei de afirmar. Diz o 
estudo, textualmente: 

.. ~·oe uma precipitação média total de 700 bilhões 
de metros cúbicos anuais, perdem~se por evapo
transpiração, cerca de 641 bilhões de metros cúbi
cos, ou seja, mais de 91% do total. Além disso, de
sembocam no mar, através dos rios, 36 bilhões de 
metros cúbicos, anualmente, Sem aproveitamento 
racional. 

Outro dado importante é qUe os 70 mil açudes 
existentes no Nordeste semi-árido acumulam nor~ 
malmente 20 bilhões de metros_cúbicos_de água. 

Para se ter uma idéia do que isto sign"ifica, basta 
considerar que a água acumulada naqueles açudes 
seria suficiente para a implantação de 2 milhões de 
pequenos reservatórios de lO mil metros cúbicos 
cada um, os quais fariam para irrigar cerca de 6 mi~ 
lhões de hectares, de onde se poderia obter duas co
lheitas anuais, com a produção mínima de 24 mi~ 
lhões de toneladas de cereais, ou seja, quase a meta
de da produção nacional atual." 

E prossegue o estudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. "O problema é que os rios-perenes e outras fontes 
de água são pouco utilizados para a irrigação e a 
maior parte da água acumulada pelos açudes exis
tentes_ no Nordeste não pode ser utilizada para a 
agricultura. Primeiro porque a maioria dos açudes 
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nordestinos não foi planejada visando ao uso eco~ 
nômico da água para a irrigação agrícola~ Assim 
sendo, a pensar da abundância da ·água, esta, quan
do transportada a grandes distâncias, necessitando _ 
de bombeamento para elevações e outros custos, 
torna~se cara demais para o uso agrícola. Ao menos 
por enquanto. 

li:iinbém, muitos dos grandes açudes destinam-se 
ao abastecimento das cidades e à criação de peixes, 
não podendo ceder água para a irrigação agrícola, 
pois não foram construídos para tal fim." 

Não _podemos, pois, Senhor Presidente, Senhores Se
nadores, pensar exclusivamente na construção de gran
des aÇudes. Ao contrârio, deveríamos dedicar maciça
mente os recursos disponíveis à perfuração de poços e à 
construção de cisternas. 

É sabido que no complexo cristalino do Nor.deste há 
250 bilhões de metros cúbicos de água, através de levan
tamento feito pela própria SUDENE. No Estado do 
Piauí pode-se obter uma v a são de 1 O a 20 mil litros de á
gua por hora, a uma profundidade média de 100 metros. 
Por que, então, não perfurar mais poços? 

Também está comprovado que o abastecimento d'â~ 
gua para consumo humano independe da existência de 
açudes ou rios. Toda propriedade do_semi-árldo deveria 
ter suas cisternas. A cisterna é solução milenar para asa~ 
tisfação do consumo humano de água. Basta um telhado 
ou Uf!1-plástico de 4 metros quadrados para encher uma 
cistefna de um metro cúbico, em tempo de bom inverno. 
Assim, para uma família de 6 pessoas seria suficiente 
uma Superfície de 48m2 para encher uma cisterna capaz 
de atender-ao consUmo de 12mJ, necessãrios a seis pes~ 
soas. Por que, então, não construir mais cisternas? 

Além das cisternas e dos poços, por que não construir 
açudes de pequeno e médio porte, ao invés de barragens 
gigantescas? 

O "Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Moacyr Duarte- Permíte~me V,_ Ex' um apar-
te'!_ -

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Passos Pôrto. Em seguida ouvirei V. Ex•, nobre 
Senador Moacyr Duarte. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu~ 
cena, estou ouvindo o discurso de V. Ex' com muita 
atenção e muito respeito. A minha opinião é de que o 
problema não estaria na forma institucional de resolver 
os problemas do Nordeste. Ele talvez se encontre nas re~ 
lações de produção, na própria estrutura política e social 
do País. Tive o cuidado de ler os programas dos dois 
candidatos à Presidência da República, Paulo Maluf e 
Tancredo Neves, e em nenhum deles encontrei referência 
à modificação institucional dos instrumentos de combate 
às secas e de soluções dos problemas do Nordeste. Creio 
que o que está cristalizado na consciência do Pais é que, 
realmente, a solução dos nossos problemas é muito mais 
de natureza política do que de naturezâ institucional. As 
relações de produção na Região, a forma de encarar os 

1 problemas na Região e a maneira como ela se processa é 
que deve ser modificada. As soluções que V. Ex•., agora, 
estã cotejando, estão sendo exe-cutadas, já, nO meu Esta~ 
do, através de um projeto do Governo João Alves, cha~ 
mado Projeto Chapéu de Couro. De uma certa forma, 
elas vão resolver os problemas de disponibilidade hídrica 
da família que está no sc!mi-ârido, mas mesmo que essa 
solução seja estendida à toda região, não vai resolver os 
problemas do Nordeste, porque eles estão vinculados à 
fonna de exploração da terra, à exploração_ das terras 
ociosas, o latifúndio improdutivo e uma série de proble
mas de natureza social, econômica e política. E não será 
com um Ministério para assuntos do Nordeste, mas com 
modificações políticas na área e com a consciência de 
cada- um de nós no sentidÕ de que as soluções técnicas 
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nós já as temos. Nós precisamos ê de uma solução políti
ca. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não tenha dúvida._ 
V. Ex~ é um dos mais ilustres Senadores nordestinos com 
assento nesta C.asa e qUe muito tem dado de sua contri
buição para o debate dos problemas da nossa sofrida Re
gião. Acho, nobre Senador Passos Pô_rto, que, na verda
de, não devemos nos preocupar apenas com os aspectos 
institucionais. V. Ex~ tem razão, e o direi no fi.nal deste 
discurso, o Nordeste depende, sobretudo, de uma deci
são de natureza política - isso é incontestãvel - e é o 
que tem faltado à nossa região. Mas, se por um lado isso 
é verdade, por outro não se pode desprezar também uma 
reforma de ordem institucional que conduza o problema 
do Nordeste para mais perto do Presidente da Repúbli-
ca. 

Lembro-me que -quando o E'residente Juscelino Ku
bitschek de Oliveira, com aquela sua visão de estadista,
de um homem que fez este Pais crescer 50 anos em 5 
anos, idealizou a SUDENE; teve o cuidado de colocar o __ 
seu superintendente diretamente vinculado_ao Presidnete 
da República. Por quê? Porque considerava o Nordeste 
prioridade número um !;ntre os problem.as nacionais. 

Concordo inteiramente com V. Ex• que Nordeste é, 
sobretudo, um problema de natureza política, e tanto as
sim que, para que possamosretomãr- se ê possível usar 
essa expressilo- o esforço do desenvolvimento regional, 
faz-se necessária uma revisã_o profunda da política 
econômico-financeira a nívernacional. Quanto a isso to
dos estamos de acordo. 

Ouço com muita honra o nobre Senador Moacyr 
Duarte, mais uma vez. 

O Sr. MolÍcyr Duarte - Nobre Senador Humberto 
Lucena, o meu pensamento também se afina com o pen
samento de V. Ex' e com o que acaba de ser externado 
pelo nobre Senador Passos Pôrto. O Nordeste brasileiro 
só terá os se_us problemas solucionados, de uma maneira 
definítiva, com a adoção de uma política- voltada especi
ficamente para a solução des_s~_ problemas. O que tem 
faltado aos nossos governantes, para que o Nordeste 
brasileiro consiga vencer O seu secular pauperismo, são 
decisões de caráter eminentemente_ político. 

O Nordeste não se ressente de falta d'água, mas se r~s
sente, isto sim, do aproveitamento racional de suas á
guas. A pluviosidade média da região nordestina, se pu
desse se evitar que essas águas fossem carreadas para o 
mar, somente elas, daiíam -suficiente-mente para irrigar 

todo o semi~ãrido_nordestino. Se houvesse u.m aprovei~a
mento racional das águas subterrâneas do Nordeste, nós 
não poderíamos recla~ar a falta desse precioso líquido, 
nem estaríamos sujeitos _às conseqüências funestas que a 
estiagem nos traz. Basta que se registre um dado: o estu
do hidrográfico, mandado elaborar pela SUDENE, re
gistra e assinala que somente no nieu Estado existe uma 
reserva subterrânea d'água da' ordem de 400 milhões de 
metros cúbicos, o qu~ equivale a dizer um volume d'água 
40 vezes superior ao volume d'água acumulado pela Baiá 
da Guanabara. Se houvesse um processo racional de 
captação -dessa água subterrânea, enlbora o processo seja 
caro, oneroso, que exige uma tecnologia que- nós já a 
possuímos, o Nordeste nilo reclamaria a falta d'água. 
Mas, o que é necessário, Sr. Senador Humberto Lucena, 
nobre Líder do PMDB, é que Governo se preocupe efeti~ 
vamente com a soluçilo do problema do Nordeste. E 
para que esta solução se faça pelo menos a médio prazo, 
precisar~se-á pelo menos deJ elementos essenciais, o pri
meiro, aparte de recursos, o segundo, aparte de fecursos, 
e o terceiro, ainda, a porte de recursos substanciais .. Sem 
isso jamais os problemas do Nordeste encontrarão a sua 
espera e sempre adiada solução. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Ltder, Senador Humberto Lucena, o tempo de V. Ex' es
tá esgotado: 

O SR. HtJMBERTO LUCENA - Jã concluirei, Sr. 
Pi'esl"deitfe. 

Nobre senador Moacyr D_u_arte, o substanciosQ aparte 
_ de V. Ex' complementa o meu discurso sobre o semi

ãrido do' Nordeste. 

Sr. Presidente, Srs. Senadore~ 
_ Naturalm_ente, a irregularidade das chuvas é uma das 
principais causãs-das frustrações de safras no setiil-árído 
nordestino. O Governo, ao mesmo tempo que faz vistas 
grossas às experiências do CTA. com o bombardeamen
to das nuv~n_s - comprovadamente satisfatórias - põf 
considerá-las dispendiosas, não se dispõe a alocar recur
sos sufiCientes para a rã:cion"alização da ~aptaÇão;-acu.:
mulaçilo e distribuição da água para o uso humano, ani
mal, irrigação de culturas alimentares e para a produção 
de fibras e óleos. 

Basta o inverno ser bom que se engavetam os projetas 
e se desativam.as frentes de emergência, ierando mais 
desemprego, e os recursos federais são desviados para 
atender 'a outras necessidades, ainda que não tão vitais 
quanto às do Nordeste. 

Terç-c.1~feira 4 2995 

Já disse -e repito -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a decisão de enfrentar os problemas do Nordeste é políti~ 
ca e tem que ser política. Não bastam os projetas e os 
planos de emergência se não hã a determinação de cana
lizar os recursos indispensáveis ao combate à seca. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs_. Senadores, já fiz e reitero 
a minha proposta que se resume nos seguintes pontos: 

I~>) Criação ·do Ministério Extraordinário para as
suntos do Nordeste, sob o qual ficariam subordinados a 
StJDENE o Banco do Nordeste, o DNOCS, a CHESF, 
a_CODEVASF e todos os projetas em execução na re
gião; 

29) A reformulação da política da SUDENE, inclusi
ve a recomposição dos incentivos fiscais, desviados da 
região para outros setores da economia, sobretudo para 
o reflorestamento que não vem correspondendo à expec
tativa do próprio Governo Federal. 

3~') Revisilo do sistema fundiário de toda a região 
Nordestina; 

4~') Destinação de nunca menos de 20% da receita 
orçamefitária da União durante 20 anos para Investi
mentos e· -eXecução de prograinas hídricos, sendo o_ 
DNOCS transformado _em_ eni_l)resa pública para melhor 
gerir a execução desses investimentos; nunca ê demais 
lembrar que o Nordeste participa com apenas 12% dare
ceita orçamentária atual; 

. 5'i') Instituição de redução tributária de l 5% sobre to
dos os impostos arrecadados pela Url.ião no Nord~;ste 
para plena caracterização de tratamento diferenciado; 

6~>) Proponho, ainda, que o Congresso Nacional e o 
Tribunal de Contas da União, dentro de suas prerrogati
-'-'~s COfl~ti~uci()Qais, passem a- fazer rigoroso controle 
sobre a arreca_dação e distribuição dos recursos do FIN
SQ-CIAL, at~ a&ora marlipulados a bel-prazer pelo Presi-
dente da República. 

São essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as propos
tas que reitero perante esta Cãsa, na expectativa de que 
se não se tornarem realidade neste Governo, muito prO--
vavelmente serão no próximo, para que o Nordeste seja 
menos desafortunado do que é hoje em dia. 

Lamento, afinal, não poder djzer como D. Pedr_o II, 
há quase um sécUlo atrás, que dever[amos empenhar as 
jóias da Coroa para resolver O problema do Nordeste, 
por que, desafortUnadamente, -estas já Toram dadas em 
garantia ao Fundo Monetário Internacional para paga
mentO de nossa mirabolante dívida externa. 

Era_p que- tinh(;_l _? dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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ATAS DE COMISSÕES ~ 

PORTARIA N' 04, DE. 1 984 

c )llgrcsso Nacional e n"O-s termos do _art, 91 
. -.'1:0 relacionados· pnra Relatores e Relatores 

I.ci que ''c~tima a Receita e Fixa a Despesa 

Na qualidade de P_!"_~sidcntc da Comis_s:lo Nist;l de Ol_"Ç<IllwntO-- do 
da Resolução n9 01, de l970 (CNJ, dcsjgno os Congressistas ahai 
Substitut_os dos An-exos,Subanexos,Orgãos e Partes do_ Projeto de
da UniãO para o exercfcio financeiro de 1985". 

ANEXOS, 0RGIIOS 1;_ 

I) SENADO PÊDERAL 
2) TRIBUNAL DE CONTAS 
o) PODER .JLJDICIÁRJO 
4) AERONÁUTICA 
s1 rNoOsTRIA E to~!nRcfo 

SENADORES 

Sen, 
Sen. 
Sen. 
Sen, 
Se_n. 

OCTÁVIO CARDOSO 
~!ÁRIO MAIA 
ENnAs FARIA 

lo) INTERIOR (PMrl"li GERAT.~l'ROJETO RONDON-FliNAI.-
Sen--: 

J.OURIVAL BAPTISTA 
AT.B~RTO SILVA 

fíELVÜJIO NUNES 
7) 
H) 
n) 

TI!RillTJliUOS) 
INTERJOR (DNOCS-0N0S) 
I NTER!OR (SUDMI-SUFRAMA) 
INTERIOR (SUIJENE- CODEVASF) 
INTERIOR (SUDECO-SU~DESUI-) 
~!ARINIIA 

Sen. 
Sen. 
Sen. 

_;ien, 
.Sen, 
Sen, 

JOS~ L_l)'IS . 
~!ARCONDES GADELIIA 
ADERBAL JUREMA- - -
JUTAHY" MAGALH~ES 
jORGE BÓRNIIAUSEN 
GAST-1:0 MULLER 

I O) 
II) 
12) 
t:l J 

RELAÇOES EXTERIORES 
TRANSPORTES(PARTE GERAI.-PORTOBRÁS- _EMP.DE NAVE 

GAÇ/io DA AMAZONIA-CIA. DE NAVEGA :: 
Ç/(0 DO Si\0 FRANCISCO- CIA.DE NAVE-

I •I) 
l 5) 

. , GAÇM DA BACIA DO_ PRATA) 
TRANSPORTES(RH~DNER~GEIPOT-EaJ"U) 
ENCARGOS GERAi S.-!3NCARt:os FINANCEIROS 
l:OS PilE V I DENC I /(R lOS. DA UN IIi O) . 

ANilXOS ,ORG/(OS E PARTES 

I) CÂMARA DOS DEPUTADOS 

2) RECEITA E TEXTO DA LEI 

3) I'RES I DflNCIA DA REPllBI,ICA 

·I) AGRICUI.TURA 

5) CO~!UN I CAÇOES 

&) EDUCAÇI\0 

7) EXnRCITO 

8) FAZENDA 

9) JUSTIÇA 

10) MINAS E ENERGIA 

II) I'REVJDBNCIA SOCIAL 

12) SAODE 

lo) TRABAL!IO 

1-1) TRANSFURflNCl AS 

15) RESURVA UE CONTINGENGIA 

Sen. GABRIEL HERMES 
Sen; VIRG!LIO Tp;VOR}' 

E ENCAR ~ 
Sen. SALDANHA DÉRZI 

DEPUTADOS 

RELATORES 

Dep. AIRTON SANDOVAL 

Dep, AUGUSTO TRE I N 

Dep. MJJ,TON HHANiJi\õ 

Dcp. ANTONIO GO~IES 

Dep, HATI!EUS SCI!MIDT 

Dep, EDISON LOB/(0 

Dep, JOÃO HERCULINO 

Dep, JAlRO MAGALH/iES 

Dep. JOI\0 AGRIPINO 

Dep. MAURO SAMPAIO 

Dep, MILTON FIGUEIREDO 

Dep, VINGT ROSADO 

Dep. ALENCAR FURTADO 

Dep, NILSON FALCIIO 

Dep, NILSON.GIBSON 

-_ Sen. JOSG LINS 
Sen. HELIO GUEIROS 
Sen. JOSIÕ FRAGELLI 
Sen. ~!ARCONDES GADELHA 
Seri. ALBANO FRANCO 

Scn. JUTAI!Y ~IAGALI!i\ES 
_Scn. VIIlGfi.IO TÁVORA 
Sen. LOUIUVAL BAPTISTA 
Sen. JORGE KALUME 
Sen. HELV!DIO NUNES 
Sen·. LOURIVAL BAPTISTA 
Sen. MÁRIO ~!AIA 

- Sen. JORGE KALUME 
Sen. PASSOS PORTO 

Son. C: ARR J EJ. I!ER~IES 

SúBSTTTuTos· 

Dep. CARLOS PEÇANI!A 

ncp. I'ERNANDO COLI.OR 

Dcp. .iOSi-if: nn >}~}l} i... I\ 

ticP-. ~IAI.IJLY NETO 

Dcll. IJARC!LIO AYRES 

Dep. CARLOS VIRG!L!O 

Dcp. CI!AGAS VASCONCELOS 

Dep. JUTAI!Y JUNIOR 

Dep. MENDONÇA FALC/(0 

Dep. OSS!AN ARAR!PE 

Dep. SIEGFRIED i!EUSER 

Dep. ~!ANO EL RIBEIRO 

Dep. .JOSfl MELO 

Dep. liT.VARO GAUDGNCIO 

Dep. OSt\IALDO MELO 

CONGRESSY,;r-~:,{t /e setembTo cle 1984 

J~PUTADO J0/(0 ~ Presidente 



Setembro de 1984 

PORTARIA N• 05, DE 1984. 

Na qualidade de Prcsidcn_te dª Com_i_!!~ão M;ist,_a de 
Orçamento do Congresso Naciona_l e nos termos do art. 
91 da Resolução n' 01, de 1970 (CN), e em aditamento à 
Portaria n"' 04, de 1984, desta Comissão Mista, designo 
os Senadores Virgílio TâVota e Passos Pôrto, respectiva
mente. como Relator e Relalor-Substituto, das partes re
lativas à Compaithia Brasileira de Trens Urbanos e à 
Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre SJA, "do 
Projeto de Lei qul;. "estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercício financeiro de 1985". 

CongressO Naiconal, 2 de setembro de l984. Deputa
do Joio Alves, Presidente da Com"issão _ _Mista: de Orça
mento. 

Deliberaçio 

A Presidência deliberou, nos tennos no artigo 13 das 
Normas: 

.a) Fixar- a -cotã de-sUbV~nções so-ciais de cada Parla
mentar em Cr$ 21.897~000,00 (vinte e um milhões, oito~ 
centos e noventa e sete mil cruzeiros), sendo- Cr$ 
700.000,00 (setecentoS mil cruzeiiOs), obrigatoriamente, 
para entidades do Distrito Federal; 

b) Fixar o quantitativo mínimo daS subvençêies so~ 
ciais, por entidade, em Cr$ 100.000-(cem tilirCfú.ZeiroS}; e 
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Resolve baixar as instruções a serem observadas duM 
rante os process-os de discussão e votação da Proposta 

_ OrÇamcntãria do Distrito Federal para o exercício fin-ari~ 
ceiro de 1985. 

I) Os Senhores Senadores poderão apresentar emen
das de subvenções para entidades educacionais e assis~ 
tenciais do Distrito Federal, obedecidos os seguintes cri~ 
térios: -

a) Secretaria de Educação e Cultura: a quota destina~ 
da a cada Senador é de Cr$ 1.445.000,00- (hum milhão 
quatrocentos e quarenta e cinco mil_cruze_iros), com o 
mínlmg de CrS 70.000,00 (seteii"ta mil C_tqie1ros), pãta as 
entidades educacionais e culturais qUe ·se- encontrem de
vidamente cadastradas; 

b) Se-cretaria de Serviços Sociais: a quota destinada a 
cada Senado.t_ê de Cr$ 1.445.000,00 (hum milhão quatro~ 
centos e quarenta e cinco mil cruzeiros), com o mínimo 
de Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzeiros) para as entida
des filantrópicas e de benemêrancia que se encontrem de~ 
vidamente cadastradas; 

2) não serarn recebidos boletins_de subvenções_çl.e en~ 
(idades que não se enquadrem nos requisitos aCírriã exigi
dos.; 

c) Fixar em 30 (trinta) de setembro do corrente _ano, _ 
impreterivelmente, o término do pi-azo para entrega de 
boletins de subvenções sociais e para apresentação de 
emendas. 

3) as emendas e boletins de subvenções serão recebi~ 
dos, no período de lO a 30 de setembro, pela Subsecreta~ 
ria~ cte Orçame-nto dã Assessoria do Senado Federal -
(129 andar do Anexo I do Senado); 

4) as emendas deverão ser datilografadas em 3 (três) 
vias, em formulãrios próprios, um pata-cãâa Secretaria; 

5) não serão recebidas emendas que não contenham, 
em todas as vias, a assinatura do Senador; Brasflía, 1"' de setembro de 1984. - Deputado Joio 

Alves~ Presidente da Comissão Mista _ _de Orçamento. 

COMISSÃO DO DISl'RITO FEDERAL 
Orçamento do Distrito Federal para 1985 

INSTRUÇÕES 

O Presidente da Comissão do Distfito" Federal, no 
cumprimento das prestações insertas no art. 17, § I 'i' da 
Constituição da República Federativa do Brasil e em 
atendimento às dispoSições regimentais, 

6) no processamento e classificação das emendas, se
rão Oi>serVadÕs critérios fixadoS n-a Lei n9 1.493~ de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamc;nto de 
auXílios e subvenções e na Leí n"' 4.320, de 17 de março 
de 1964, que estatui normas gerais de Direíto FinanCeiro 
para elaboração e controle dos orça~entos e bal~llÇOS da 
União, e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos .Estados, dos Municfpios e do Distrito Federal; e 

7) na tramitação do presente projeto serão obedecidos 
os prazos e critérios constantes do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

DESIGNAÇÃO DE RELATORES 

Partes 

01- Gabinete do Governador: 
Procuradoria Geral 

02 -Secretaria do Governo 
Se-cretaria de Administração 

03 --Secretaria de Finanças e Re~ 
serva de Contingência 

04 - Secretaria de Educação e 
Cultura 

05 - Secretaria de Saúde e Secre
taria de Serviços Sociais 

Relator. 

Sen. Jutahy Magalhães 

Sen. Lourival Baptista 

Sen. Benedito Ferreira 

Sen. Mauro Borges 

Sen. Saldanha Derzi 

06- Secretaria de Viação e Obras Sen. It~ar Franco 
Secretaria de Serviços PCiblicos 

07 -Secretaria de Agricultura e Sen. Marcondes Ga~ 
Produção -·de lha 

08- Secretaria de Segurança Pública Sen. Gastão MUller 

09..:..... Tribunal de COntas Sen. Alfredo Campos 
Réceita e Texto da Lei 

Comissão do DistritO Federal, 3 de setembro de 1984. 
- Senador Alexandre Costa, Presidente da Comissão do 
Distrito Federal. 

Relator Substituto 

Sen. João Castelo 

Sen. Moacyr Duarte 

Sen. Passos Pôrto 

Sen. Marcelo Miranda 

Sen. Itamar Franco 

Sen. Moacyr Dua~te 

Sen. Gastão MUller 

Sen. Alfredo Campos 

Sen. Benedito Ferreira 
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COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

6' Reunião (Ordinária). Reali.:l:ada 
Em 16 de Agosto de 1984. 

Às onze horas do dia dezesseis de agosto de mil nove
centos e oitenta e quatro, na Sala da Comissi\o, n~ Ala 

- Se_n_ador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Passos Pôrto, reúne..se a Comissão de Municí
pios, com a presença dos Senhores Senadores Odádr 
Soares, Marcelo Miranda, Gastão MUller, José Lins, Al
mir Pinto, Jorge Kalume, Benedito_Canel_as e Jorge Bor
nhausen. 

Deixam de comparecer, pOr motiVõ justificado, os Se
nhores Senãdores Jutahy Magalhães, Benedito Ferreira, 
Carlos lyra, João Lobo, Gaivão Modesto, Carlos AI~ 
berto, Mário Maia, Alfredo Campos, José_Ignãcio Fer
reira, Enéas Faria e Nelson _Carneiro: 

Havendo núme_r_o_ r.egimental, o Senhor President~ de
dara a._bertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
Reunião anterior, que é dada- como aprovada. 

A·segufr; j:fa-ssa-se à apreciação das matérias constan
tes da pauta e são relatados os Projetas de Resolução da 
Comissão de Economia, às seguintes Mensagens Presi
denciais: 1) Mensagem n9 241 de 1982, do Senhor Presi
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para 
que seja autõrizada a Prefeífura Municipal de Caía"pônia 
(GO) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
150.702.132,12 (cento e cinqUenta milhões, setecentos e 
dois mil, cento e trinta e dois cruzeiros e doze centavos). 
Relator: Senado~; Benedito Canetas. Parecer: favorãvel. 
Aprovado por unanimidade. 2) Mensagem n"' 025, de 
1984, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado_ F:_ederal, proposta do Senhor Mi
riistrá da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
MuniCipal de Araguatins (GO) a contratar operação de 
crédito_ no valor de Cr$ 91.458.9-86,15 (noventa e um mi~ 
lhões, quatrocentos e cinqUenta e oito mil, novecentos e 
oitenta e seis cruzeiros e quinze centavos). Relator: Sena
dor Jorge Kalume. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 

O Senhor Presidente comunic.a à Comissão que entre 
os dias 7 e 10 do corterit~;_ mês esteve partiCipando do Pri~ 
meiro COngreSSO -dos Municípios Mineiros realizado no 
Ce"ritio de Convenções--=--CENTRO MINAS- em Belo 
Horizo_nte, no glorioso Estado de Minas Gerais, do qual 
for-conferencista do 19 Painel intitulado .. "A RefOrma 
Tributária Nacional". O assunto foi amplamente debati
do, merecendo dos partícipes daquele evento uma tarde 
de discussões das mais proveitosas. 

Prç__;;_seguindo, o Senhor Presidente comunica, que o 
Vice-Presidente, Senhor Senador Nelson Carneiro repfe
sentOu a ComiSsão no Encontro de Municípios Capixa
bas, realizado na cidade de Vila Velha, naquele Estado, • 

Nada mais havendo a trata-r, encerra-se a reunião, la
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi
nada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE Rf;LAÇÕES EXTERIORES 
8f Reu~io, realizada em 15 de agosto de 1984 

Às onze horas, do dia qttinze de agosio de mil nove
centoS e oitenta t:-i;.J.Uatro, na Sala de Reuniões da Comis
são, na ~la Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Semrdor Luiz Viana, Presidente, Presentes os Se
nhores Senadores Saldanha Derzi, João CaStelo, Josê 
Fragelli, Amaral Peixoto, Nelson Carneiro, Roberto 
Campos, Itamar Franco, Gastão Mifller, Marco Mã.ciel 
e Moacyr Duarte, reúne-se a Comissão de Relações Ex
teriores:. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Octávio Cardoso, João Calmon, 
Virgílio Távora, Lourival Baptista, Enéas Faria, Severo 
Gomes e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de
Clara abertos os_ trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
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da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência Comunica QUe a reunião, destina-se a 
apreciação das ma-têrias constantes de-Pauta, bem como, 
ouvir a exposiçãO qUe fará o S"énhor Carlos Alberto Leite 
Barbosa, indicado para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Colômbia, acerca da mis
são que desempenhará, Dessa fõfini:l., -determina que a 
reunião torne-se secreta, para ouvir Sua Excelência, e 
ainda, para deliberar sobre a Mensagem n9 129, de 1984, 
do Senhor Presídente da República, submetendo à apro
vação do Senado Federal, a escolha do Senador CID-los 
Alberto Leite Barbosa, Ministro de Primeira-Tlasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai
xador do Brasil junto à República da Colômbia. Tendo 
como Relator, o Senhor Senador Itamar Franco. Rea
berta a reunião em caráter público, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Roberto Cainpos, 
que emite parecer favoráVel ao Projeto de Decreto Legis
lativo n"' 38, de 1983, qut:;, "aprova- o -texto do Convênio 
Multilateral sobre Cooperação e As~istênciã Mútua en
tre as Direções Nacionais de Aduanas (incluídos os ane
xos I, V e XIII), celebrado na cidade do México, a li de 
setembro de 1981". Colocado em discussão o parecer, 
uso da palavra o Senhor Senador Itamar Franco, que 
questiona do Relator, se futuros atas ou ajustes comple
mentares ao presente acordo, serão submetidos a apre
ciação do Coi1gresso Nacional, pois entende Sua Exce
lência, que tal norma deveria constar expressamente do 
parecer, já que o texto-da proposição não dlSpõr! sobre 
esse procedimento. Encerrada a discussão, e submetido o 
parecer a votação, é o mesmo aprovado. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Nelson Carneíro, <fúe emite-parecer favófável a(fPrOjeto 
de Decreto-Legislativo n"' 12; de 1984, qu~··aprova o -tex
to do Segundo Protocolo Adicional à Constituição- da 
União Postal das Américas e Espanha, assinado _erit Ma
nágua, a 28 de agosto de 1981'', Não havendo discUssão, 
e submetido o parecer _a votação, é o mesmo aprovado~ 
Ainda com a palâvra, Sua Exce!êilda-aprr!seritã: pãrecer, 
por audiência aO Poder Executivo, sobre o- PrOjefõ de Lei 
do Senado n~" 365, de 1981, que:'"detê"riníni:t que o -POder 
Executi·io exija- daS -:representações díplorflátícas esiran
geiras o_cumprimento da legislação trabalhista". Coicea
do em discusSão o parecer; usã da PalaVra o- SerihOr Se- -
nadar Itamar Franco; discârdando do parecer apresen
tado, acrescentando Sua Excelência, que o projeto já se 
encontra em tramitação hã mais de três anos, não vendo 
razão, para que se prolongue ainda mais, para sua deli
beração, o que no seu entender, se darâ com a aprovação 
da consulta solicitada pelo relator. Ao que em resposta, 
o Senhor Sena-dcir Nelson Carneiro, esclarece que á con
sulta se faz necessária, para dlríiliír dúvidas existentes na 
proposição, sem o que, dificultaria a aPresentação do pa
recer defiriitíVO. Encerrada a diScussão e -subnietidõ -o pa
recer a votação, -é o mesmo ·aprovado, com voto con
trário do Senhor SenadOr li8.mar Franco. Face ã: au-sên
cia do Senhor Senador Octávio Cardoso. O_Senhor Pre-
sidente determirii o adi8.ntamento na apreciação doS pa
receres sobre os Projetas de Decreto Legislativo n9s-fl e 
13, de 1984, dos quais, Sua Excelência é relator. Nãda 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
PaulO Roberto Almeida Campos, Assistente da Comis
são, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

9f Reunião, realizada 
em 22 de agosto de 1984. 

As onze horas, do dia vinte e dois de agosto de mil no
vecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os 
Senhores seriadoreS Saldanha Derzi, Itamar Franco, 
Gastão Miillei,-SeVero Gonl.Cs, Amaral Peixoto, Rober
to Campos, Nelson Carneiro, Pedro Simon, Enéas Faria, 
Octávío- Cardoso e Marco Maciel, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Moacyr Duarte, João Calmon, 
Virgílio Távora e Lourival BaPtista. 

Havendo mlmero reiimental, o Senhor Presidente de
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
d_a reunião _anterior, que é dada por aprov<idã. A seguir, 
Sua Excelência coniunica que a reunião, destina-se a 
apreciação das matérias cOnstantes de pauta, asslm co
mo, ouvir a exposição que fará o Senhor Joã_o Hermes 
Pereira de Araújo, indicado para exercer a função de 
Embaixador ·do Brasil junto à República Argentina. 
Dessa forinã. determina que a reunião torne-se secreta, 
para ouvir Sua Excelência, e ainda, para deliberar sobre 
a Mensagem n"' 127, de 1984~ do Senhor Presidente da 
República, submetendo à. aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor João fiermes Pereira de AraújO, Mi
nistro de Primeira Classe, -da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Argentina. Tendo como relator, o Senhor Se
nador Marco Maciel. Reaberta a reunião, em carâter 
público, o Senhor Senador Luiz Viana, passa a presidên
cia ao Senhor Seiiador Saldanha Derzi; para que prossi
ga os trabalhos. Assumindo a Presidência, Sua Excelên
cia concede a palavra ao Senhor Senador Octávio Car
doso, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n'-' II, de 1984, qu~ "aproya o texto do Proto
colo de 1983 para a VII Prorrogação da Corivenção 
sobre o Comércio do Trigo de 1971, C<?ncluíd<? em Lon
dres,_ a 1"' de dezembro de 1982". Não havendo discus
são, é o parecer submetido a votação, sendo aprovado 
por unanimidade, Ainda com a palavra, o Senhor Sena
dor Octávio CardosO~ eriiite parece_r _f~vorávCl; na forrri8. 

-da Emenda n"'~OI-CRE, que ofere-ce, sobre o Projeto de 
Decreto LegislativÕ n"' 13, de 1984, quç, "ratífica-o texto 
do Tratado da Comunidade Ibero-Americano de Previ
dência Social, concluído em Quito, a 17 de março de 
1982". Não havendo discussão, é o parecérsubmetido a 
votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a trãtar, encerra-se a reunião, la
vrandO eu, Paulo Roberto Almeida ·campos, Assistente 
da Comissão, a preseiúe Ata, que lidá e- aproVada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
9t Reunião realizada 

'em-16 de agoSto de 1984 

Às dez horas do dia 16 de agosto de 1984, na Sala de 
Reuniões da Comissão de-Finanç8.s, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores José Lins, 
Vice-Presidente no ~ercício da Presidência, Carlos Ly
ra, Almir Pinto, Passos Pôrto, Roberto Campos, Severo 
Gomes, Saldanha Derzi, Jutahy Magalhães, José Fra
gelli, Cid Sampaio, Amar-al Peixoto e Gabriel Hermes. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Itamar Franco, Jorge Bornhausen, 
Amaral Furlan, Albano Franco, João Castelo, Guilher
me Palmeira, Virgílio Távora, Pedro Simon e- Roberto 
Saturnino. Havendo número regimenta_], O Senhor Sena
dor José Lins, Vice-Presidente no exercício-da Presidên
cia, declara abertos os trabalhos da Comissão, determi
nando' a leitura da Ata da 8• Reunião, que, sem discus
são, é dada como aprovada. Passa-se à apreciação dos 
itens constantes da pauta dos trabalhos. Item I - Proje
to de Lei da Câmara n~' 80/83 •. "Altera a redação do art. 
29 da Lei n"' 6.179, de II de dezembro de 1974". Relator: 
Senador Passos Pôrto, que emite parecer faVorável. Co
locado o parecer do Relator em discussão, não se apre
sentou quem quisesse discuti-lo. Passa-se a votação do 
pai'ecer, que ~ aprovado. Item 2 - Requerimento n"' 
717/83 -,_ ••oo Senador Roberto Saturnino, requerendo 
a constituição de uma Comissão Especial Interparti
dária, composta de .sete membros, para, num prazo de 
sessenta dias, desenvolver o estudo e a discussão de ques
tões_econômicas e sociais que afligem a Nação". Relator: 
Senador Passos Pôrto, que emite parecer contrárío. Co-
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lo.cado o Parecer do Relator em-discussão e não havendo 
quem quisesse discuti-lo, o senhor Senador- Josê Lins 
passa à votação, sendo o mesmo aprovado, com o voto 
contrãrio do Senador Cid Sampaio. Item 3 -Projeto de 
Lei do Senado n"'112/83 •. "Altera a redação do_§ 19 do 
art. 478 da CLT, para o fim de garantir o direito à inde
nização ao trabalhad-Õr despedido sem justa Causa, antes 
di cómj:}letado um ano de serviço". Relator, Senador Jo
sé Fragelli, que emite parecer contrário. Colocada em 
discussão a matériil, é sugerida audiência da Comissão 
Diretora, para que a mesma se manifeste sobre a compe
tência da Comissão de Firianças -em apreciar a matêriS:, 
ficando adiada a votação do parecer emitido após a· mct 
nifestação da Comissão Diretora·. Item 4 - Projeto de 
Lei da Câmara n"' 261/83 ---:-."Altera a redação do art. S» 
da Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960-LOPS, e dá ou
tras providências". Relator: Senador José Fragelli, que 
emite parecer favorável. ColOcada a matéria em discus
são e não havendo quem queira discuti-la, passa-se à vo
tação, sendo aprovado por unanimidade, Item 5 -Pro
Jeto de Lei do ~ado nv 1~/80-COMPLEMENTAR. 
"Estabelece _que o PISfPASEP terá correção anual com 
base no INPC".-Relator, Scrnador Severo Gomes, que 
em-ite parecC:r favorâvel. Colocada a matéria em discus
são, o Sena-dor Jutahy Magalhães, usando da palavra, 
requer a conc~sã~ de: vista, sendo deferida pela Presi
dência, Item 6- Projeto de Lei da Câmara pv 226/83 ~ 
"D~cla_ra de utilidade pública Q, "Grupo Espírita André 
Luiz, de ln ter lagos, sediado nacidade de São Paulo-SP". 

-Relator: Senador Severo Gomes, que emite parecer favo
rável._ Colocada a matêría em discussão, e não Q_avr!Itdo 

- quem queira discuti-la, passa-se à votação do parecer, 
que é aproyado. Item 7 - Projeto de Lei do Senado R' 
12/84-.._•·oispõe sobre -a -dedução do lucro tributável, 
para fins do ImpoSto sobre a Renda das Pessoas Jurídi
cas do_dobro das despesas realiz~das com a construção 
de creches destinadas aos filhos-de seus empregados", 

_Relator: Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer 
f<J,yorável. Colocada a matéria em discussão e não haven
do quem quisesse discuti-la, passa-se à votação, sendo a 
inesma aprovada por unanimidade. Item 8 -Projeto de 
Lei da Câmara n"' 09/82,, "Faculta ao segurado a retifi
cação do enquadramento correspondente a seu tempo de 
filiação à Previdência Social". Relator: Senador Passos 
Pôrto, que emite parecer contrário. Colocada a matéria 
em discussão, o Senhor Senador Cid Sampaio usada da 
palavra para manifestar o seu entendimento favorável à 
proposição. Encerrada a discussão, ê colocada a matéria 
eril votação, sendo aprovado o parecer do relator, com o 
voto contrário d_o Senador Cid Sampaio, Item 9 -Pro
jeto de Decreto Legislativo n"' 41/83 •. "Aprova a reforma 
de Irahy Coutinho, aluno da Escola Preparatória de Ca· 
defes de Fortaleza-CEdo Ministério do Exército", Rela
tor. Senador Almir Pinto, que emite parecer favorável. 
Colocada a matéria eril discussão e não havendo quem 
usasse da palavra, a Presidência determina seja iniciada a 
votação, sendo a mesma aprovada. Item 10- Projeto de 
Lei da Câmara n~' 117/84 •. "Dispõe sõbre a criação de 
cargos no _Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da II' Região, e dâ outras provi
dências". Relato!: Senador Almir Pinto, que emite pare
cer favorável. Colocada a matéria em discussão e não 
existindo_ quem quisesse discuti-la, a Presidência deter
mina seja iniciada a votação da matéria, que é aprovada. 
Item l1 -Projeto de Lei da Câmara nv 192/84 ... "Institui 
o Mérito Musical e Popular Lupicínio Rodrigues e dá 
outras· providências", Relator da matéria: Senador Ju
tahy Magalhães, que emite parecer preliminar pela au
diência prêvía da Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, para que opine sobre a constitucionali
dade e juridicidade da matéria. Colocada a matéria em 
discussão, usam da palavra os Senhores Senadores Pas
sos Pôrto, José F'ragelli, Cid Sampaio e Severo Gomes. 
Passa-se à votação do parecer do Relator, sendo o mes-
mo rejeitado, designando a Presidencia dos trabalhos o 
Seiu~dor Passos Pôrto para relatar o Vencido. Nada mais 
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havendo a ser tratado, o Senhor St!nador Josê Lins deter R 

mina a mim, \.uiz Fernando Lapagesse, Assistente da 
Comissão, lavr~e a presente Ata que, tida e aprovada, é 
assinada pelo Senhor Senador José _Lins, _vice
Presidente, no extrcíCio· da Presidência. 

10' Reuniio, realizada em 23 de agosto de 1984 

Ãs 10 horas do dia 23 de agosto de 1984, na Sala de 
Reuniões da ComisSão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Stnhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, Almir Pint~ Roberto Campos, Gabriel Her
mes, Jorge Kalume, Passos Pôrto, José Fragelli, Cid 
Sampaio, Jutahy Magalhães, Severo Gomes, Albano 
Franco, João Castelo, José Lins e Amaral Peixoto. Não 
comparecem, motivo justificado; os Senhores Senadores 
Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, Guilherme Palmeira, 
Virgílio Távora, Pedro Sirilon,e Roberto Saturnino. Ha~ 
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, determinado a leitura da Ata_ da 9• 
Reunião que, sem discussão, é dada como aprovada. 
Passa~se à apreciação dos itens constantes da pauta dos 
trabalhos. Item 1 - Projeto de Lei do Senado n~" 108/83 
~ .. Dispõe sobre o parcelamento do Imposto s_o_bre a 
Propriedade Territorial Rural - ITR." Relator: Sena~ 
dor Josê Fragelli, que eitiite parecer favorável, nos ter~ 
mos da Emenda n~' J~CF que apresenta. Colocada a ma~ 
téria em discussão e não havendo quem quisesse usar da 
palavra, a Presidência coloca~a em votação, sendo apro~ 
vada. Item 2 - Projeto de Lei da Cámara n~' 50/82 (em 
tramitação conJunta com o Projeto de Lei do Senado n~' 
116/80) ---: ... Altera o § 2~" do art. 389 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 5.452, 
de I~' de maio de 1943." Relator; Senador Cid Sampaío, 
que emite parecer favorável ao PLC e contráriO ao }?L_S. 
Colocada a matéria em discusSão, não haven_do quem 
quisesse discuti~la, o Senhor Presidente determina que 
seja a mesma colocada em votação, sendo aprovada por 
unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei da Câmara n~" 
29/84 """";'"Determina ·a ínC!usão de parâgrafo ao art. 5~' 
da Lei n~' 3.807, de 26 de agost_o de 1_960~LOPS, regulan~ 
do a inclusão ae pescadores no regime dessa lei." Rela~ 
tor: Senador Albano Franco, que emite parecer favorá~ 
vel ao projeto_. Colocada em discussão e não havendo 
uso da palavra para discuti~lo, passa~se à votação, sendo 
aprovado o parecer do relator por unanimidade. Item 4 
- Projeto de Lei da Câmara n~' 82/84 ~."DisPõe sobre a 
criação e a extinção de cargos na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3• Região, e dá ou_tras provi~ 
dências." Relator: Senador Albano Franco, que emite 
parecer favorável ao projeto. Colocada a matéria em dis~ 
cussão e não_ se manifestando nenhum senador para 
discuti~la, a Presidência determina seja votado o rela~ 
tório do_ Senador Albano Franco, sendo aprovado por 
unanimidade. Item S - Projeto de Lei da Câmara n9 
39/83 """";'."Dispõe sobie a contagem; para efeitos-previ~ 
denciârios, do tempo correspondente ao exercfcio _do 
mandato de Prefeito Municipal." Relator: Senador Pas~ 
sos Porto, que emite parecer favorâvel. Colõcãdo o pare~ 
cer do relator em discussão e não havendo quem queira 
usar da palavra, a Presidência: Coloca a matêria em vo
tação, sendo aprovada por unanimidade. Item 6 - Pro
jeto de Lei da Câmara nl' 245/83 """:'. "Acresc-ent!! disposi
tivo à Lei n9 3.807, de 26-8-60, Lei Orgânica da Previdên
cia Social." Relator: Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favcitàVel ao processado. Colocada em dis~ 
cusSão e não havendo quem queira discuti~ la, passa-se à 
votação, sendo aprovada por unanimidade. Encerrada a 
matéria constante da pa].lta dos trabalhos, a Presidência 
comunica estar concluída, pelo Relator, a apreciação do 
A viso n~' 431-SP /84.., "Do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando ao Senado Federal 
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_cópia da decisão proferfda por aquele Tribunal, sobre a 
prestação de contas da Fâbrica de Tecidos Dona Isabel, 
relativa ao período de 30 de abril de 1982 a 30 de se-
tembro de 1982, a fim de que sejam tomadas as provi
dências ad_equadas." Relator: Senador Severo Gomes, 
que emite parecer no sentido da. "devolução deste pro~ 
cessq à Presidência do Congresso, para os fins previstos 
no art. 113 do Regimento Comum", a fim de que o Presi
dente convoque Sessão Conjunta para fins de designação 
de Comissão Mista para emitir parecer SQbre a matéria e 
fixar o calendário para sua tramitação. Colocado o pare~ 
cer emitido pelo Senador Severo G_o_mes em discussão, 
usam-da palavra os Senhores Senadores Rob~to Cam:. 
pos, para solicitar ao TCU a anâlise da._ rentabilidade 
econômica da empresa, requerenâo vista-do process-ado; 
Passos PortO, em apoiamento ao relatório apresentado 
pelo Senãdor Severo Gomes, para fins de instalação de 
Comissão MiSta; José Uns, exaniinando o aspecto cons-
tituCiOnal do relatório, ~sugerindo fõsse concedida vista 
ao Senador Roberto Campos; Cid Sãmpaio, abordando 
ser -necessário um exame mais aprofundado- da matéria, 
quanto à responsabilidade do Poder Executivo quanto à 
concessão do contrato e em apoiamento do relatório 

- apresentado pelo Senador Severo Gomes; Jutahy Maga~_ 
lhães, em apoiamento à concesSão de vista ao Senador 
Roberto Campos. Não havendo mais quem quisesse se 
manifestar no período destinado à discussão .. d.o_rela
tório, o" Senhor Presidente Itamar Franco indefere a con~ 
cessão de vista ao Senador Roberto Campos. Para uma 
questão de ordem, pede a palavra o Senador José Lins 
que requer seja colocada em votação a concessão de vista 
requerida pelo Senador Roberto Campos. Colocada em 
votação, votam favoravelmente ao quanto requerido 
pelo Senador Roberto Campos- os Senhores Senadores 
Jutahy--Uagalhães, João Castelo, Jorge Kalume, José 
Fragelli, Amaral Peixoto, José Lins e Almir Pinto. Vota~ 
ram contra a concessão de vista Os Seflhores Senadores 
Passos Porto, severo GOmes e Cid Sampaio. Em vista da 
votação, a Presidência concede vista, pelo praia de 5 
(cinco) dias do Aviso n~'431~SPj84, do TCU, ao Senador 
Roberto Campos, processado que voltará a s~r incluído 
em -pauta na próxima reunião da Comissão de Finªnças. 
Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Presidente 
encerra os trabalhos, determinando a mim, Luiz Fernan~ 
do Lapagesse, Secretário da ComissãO, lavrasse a Ata da 
!Of Reunião _que, lida e aprovada, é assinãda pelo Senhor 
Presídente. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
22• _Reunião, realizada em 8 de agosto de 1984 

Às dez horas do dia oito de _agosto de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da ComiSsãQ,_ Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os Srs._ Senadores Ro~ 
berto Campos, Presidente, Albano Franco e o Sr. Depu~ 
tado Dirceu Cãrneiro, reúne-Se ã Comissão de Eco_no~ 
mia. A presente reunião tem por finalidade ouvir a pales~ 
tra do Sr. Hêlio de Azevedo, Presídente _da So~edade 
dos Usuários de Computadores e E_quipanientos 
SubsidiáiiOs~SUCESU nacional, último conferencista 
convidado para o ciclo de palestras sobre a polítiCa na~ 
cional de Informãtica, promovido por este órgão técni
co. O Sr. Presidente declara. abertos os trabalhos passan
do a palavra ao conferencista, que apresenta o tema 
"Considerações sobre uma Política- Nacional de Infor~ 
mâiiCã". Ao término da exposição -o Sr. Presidente agra~ 
dece a presença do Sr. Hélio de Azevedo, considerando a 
sua exposição como uma_das mais completas e brilhantes 
que foram feitã.s nesta Comissão. Antes de encerrar_ a 
reuni;i_o, o Sr. Presidente faz algumas considerações 
sobre o trabalhq apresentado e det_errnina que as notas 
taquígfâficas, tão logo traduzidas, sejam anexadás ~esta 
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Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrandO eu, FranCiSco Guilherme Trees Ribeiro, Assis~ 
tente da Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 22' REUNIÃO DA CO
MISSÃO DE ECONOMIA, REALIZADA EM 8 
DE AGOSTO DE 1984, QUE SE PUBLICA, COM 

·A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DÓ SR. PRESI
DENTE: 

(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDI'.'NTE (Roberto Campos)- Concedo 
.. a P.ilàVra áo Sr. Hélio de Azevedo, Presidente da sue& 
su. 

O SR. HÉLIO DE AZEVEDO- Que minhas palavras 
sejam de ~&radecimento à Comissão de Economia do Se
nado Federal, pela honrosa oportunidade oferecida à 
SUCESU Sociedade dos Usuârios de Computadores e 
Equipamentos Subsidiários, de poder eXJíor seu pensa~ 
menta nesta Casa dÔ povo, sobre tão importante assun
to, qual seja, a Política Nacional de Informática. 

-Muitas personalidades ilustres me antecederam neste 
plenário, apresentando pontos de vista e fazendo colo~ 
cações por vezes __ conflitantes, mas que certamente enri· 

- queceram o perlsamento daqueles que procuram a so~ 
lução mais adequada e conveniente ao nosso País. 

A maioria dos expositores teceu considerações sobre 
particulares aspectos do problema, dependendo de sua 
-posição relativa na questão da informática. 

Essa questão, em que pese suas importantes impli~ 
cações políticas, é fundamentalmente uma questão eco~ -
nó mica. 

Existe, cõmo pano de fundo, um sistema de produção 
em jogo, que abrange desde o pesquisador em seu labo
ratório até o consumidor final, passando pela indústria 
de insumos de informática, prestadores de serviços, dis~ 
tribuidores, agentes financeiros e outros. 

Como todo sistema, para atingir seus objetivos, deve 
primeiramente buscar o equilíbrio interno, alicerçado no 
interesse do consumidor, base de todo o sistema. 

Ninguém discute a validade do Pais desenvolver-se na 
área de informâtici. 

A questão é, então, determinar o papel que cabe aoS 
vârios agentes do processo, para que o interesse do con~ 
sumidor, que ao final é a própria sociedade, seja preser~ 
vado, pois afinal é ele quem paga a conta. 

Na esteira =dessa discUssão hã o problema do cofio fa~ 
zer, no qual há diversas facetas a serem consideradas: 

I~') A faceta tecnológica, com suas nuances, desen~ 
volvimento de tecnologia no pais ou importação de tec
nologia. 

2~') A faceta dos recursos financeiros neCessârios 
para o processo de formação de caPital: capital nacional 
ou capital externo. 

. 3.9) A faceta do papel a ser exercido pelo Governo, 
expressa na discussão dos limites da intervenção do Esta
do na economia. 

Muita discussão tem sido feita sobre esses _assuntos. 
Contudo; a nossa melhor contribuição talvez seja a de 
tentar apresentar uma visão global do problema da in~ 
formâtica, que permita aValiar com clareza, a posição re~ 
lativa de cada um de seus agentes, e precisar quais ·princi
pias e diretrizes seriam mais adequados para preservar o 
interesse do Pafs, e por conseqUência, de todos os perso
nagens que compõem o cenário. 

O interesse do usuârio nã_o é disjunto do interesse de 
qualquer outro agente do sistema. Pelo contrârio, eles se 
superpõem, pois a fraqueza de qualquer um deles, sere~ 
verterá mais cedo ou mais tarde sobre o usuãrio, último 
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elo desta cadeia. O equilíbrio entre o interesse de tOdos é 
indispensável para assegurar a harmonia do conjunto. 

2. O Setor da lnfonnática: Os Agentes e suas Interre
\ações 
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Um dos tópicos dos debates que hoje acontecem sobre 
a informática ê a sua abrangência. Quais as fronteiras da 
informática, que segmentos do processo produtivo de
vem fazer parte do seu campo de ação ou mais a influen
ciam. 

Setembtó de J9R4. 

Numa abordagem sintética pode-se in:lentificar os se-
guintes principais agentes (Anexo I): 

- lnstituiçôd Usuãrius 
-A Indústria de Hardwere 
-A Indústria de Software 

O SETOR DE INFORMATICA 

o 
li 
li ,, ,, ,, ,, 
LI 

PREÇO, QUALIDADE 

E EXISTENCIA 
TECNOLOGIA (] 
DE USO USUARIO 

(SW APLICATIVO) 

COMPETITIVIDADE, 

MANUTENÇAO DE VANTAGENS 

COMPARATIVAS, 

NOVOS SERVIÇOS. 

-As empresas de prestação de serviços de comuni
cação de dados 
-o Governo 
-A indústria de microeleirônica. 

Esta última, com sérios questionamentos por segmen
tos importantes do governo e da iniciativa prívada-;-Sobre 
a pertinência desta incluSão. 

As instituições usuáriaS são aquelas que tisám a infor
mática como um insumo para a consecução-de suas ativi
dades fms.. Que é a pt"õdpção de bens ejou serviços para 
o mercado consumidor. Hoje, o segmento de usuários 
tem as seguintes característicaS: 

- 3.0()(1" instituições (com instalações de processamen-
to de dados) 1_800 assOciados a Sucesu 

-4.500.000 empregados 
-100.000 empregados em processamento de dados. 

As despesas anuais em processamento de dados efe
tuados por estas instituições atingir3m, em 1983, a or
dem de mais ou menos 2,5 bilhões de dólares, com a se
guinte composição aproximad~;~: 

Hardware: .. -...... , ........ ,_ .- ..... --.-. -20% 
Software aplicativo 

(desenvolvido pelo usuário): ............. 50% 
Software .alugado/comprado: ..... _ ...... 5% 
Telecomunicações; ...•.... .; ...•.••.• _. ~-5_%-
0peração e oUtros: .. :-. -.. ~· ... ~ •...... ""20% 

A indústria de hardware abrange os fabricantes de 
equipamento de processamento de dados (ucp's, perileri
cos, interfaces). Incluindo sua comercialização e manu
tenção. 

USUARIO FINAL 

A indústria de .software constitui-se das empresas for
necedoras de programas básicos~ de apoio e aplicativos. 

As empresas de telecomunicações prestadoras de ser
viços de trasferência de dados através dos meios de tele
comunicações de rede pública. 

O Governo, com seus órgãos normativos e executivos 
com influência nestes setores. 

A indústria de microeletrónica: responsável pela fabri
ç_aÇ_ã-õ de ... Cf:IIPS", e demais componentes. 

Para c_Qmplementar o modelo é necessáríCI a conside
ração çle três fatores que constituem a infril~ciirutufa bá~ 
sica da informática, á saber (anexo 1): 
· ·--Ciência & Tecnologia 

- Recursos Humanos 
-Capital. 
É importante ressaltar aqui que existem trés tecnolo

gias: 
- A tecnologia do produto, que se refere ao projeto 

do insumo de infonnãtica considerado (hw .sw). 
-A tecnologia de produçãojcomercialização, refe

rente ao conhecimento do processo produtivo, manufa
tura ·e-' a- come!Cialização- e manutençãO -do pl-oduto. 

- E a tecnologia do uso, que é a capacidade de infor
matizar os processos admiriisirativos e de produção do 
usuário. 

b. importante ressaltar, a_gui, q_ue nos comentários nor-
- - malmeÕte feitOs a'" respeito de tecnologia, a ênfase, quase 

sempre, é em cima da tecnologia do produto, quando na 
realidade, hoje, já é do conhecimento das pessoas engaja
das no processo de informatização da sociedade- os es
tudiosos desse assunto - que a tecnologia de uso, refe 

_ rente ao SOFTWARE, á a mais import3nú: delas. 

~! GOVERNO 

t7f 
I 

I 
i 
I 

i 
! 
I 

A -Importância- dos recursos humanos, capital e tecno
logia saltam aos olhos de todos, não necessitando de 
mjiores eX}:ilicaç9es 

A ciência, no entanto, fundamentada na pesquisa pu
ra, na busca da verdade pela verdade, para alguns, re-
quer c_onsiderações adicionais. Para estes, a citação de A. 
King, um destacado cientista inglês, que muito influiu na 
polítíca "científica de seu país: 

.. Mesmo uma pequena nação necessita, devido 
ao interesse nacional, que o apoio à ciência, à pes
quisa fundamental, seja suficientemente amplo para 
proporcionar ao país uma compreensão clara do 
significado dos novos avanços científicos. Sem esta 
importante, ~inda que nem sempre 6lwia, explo-
ração, perder-se-ão as oportunidades de progresso 
tecnológico e sentir-so-á falta de cientistas com a ne
cessária preparação para futuros aperfeiçoamentos. 
A falta da pesquisa fundamental suficientemente 
ampla num país é um meio seguro de se fazer com 
que seus processos industriais se tornem eventual
mente obsoletos.." 

A utilização da informática pelo usuário se dã através 
de um processo decisório idêntico ao c:la escolha de qual· 
quer outro insumo alternativo, ou seja, na análise, face 
ao mercado, do aumento da competitividade, da manu
tençãojampliação de vantagens comparativas, prestação 
de novos serviços etc., etc., que a utilização desta tecno
logia irâ lhe oíàecer (anexo I). 

Neste processo as variáveis chaves são as tradiciona.4::
existência, preços e qualidade. 
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Enfocando-se esta problemática, numa ótica macroe-
conômica, a Pergunta básica seria: que níveis de preço, 
de qualidade c leque de opções podem ser exercidos, 
para que o ganho do país seja maximiZa-do, 
considerando-se a necessidade de incentivos para a 
criação de uma indústria nacional de insumos de infor
mática sadia, sem prejuf:w-de competitividadefaumento 
da eficácia da economia como um todo? 

Esta, sem dúvida, (: uma das questões básicas a ser en
frentada pela polítlca nacional de informática. 
3. As principais questões do debate 

Exa~inando-se os vários depoimentos e opiniões ex
pressas ao longo dos debates sobre a Política Nacional 
de Informática, podemos identificar as seguintes ques
tões básicas: 

I•) Os limites da intervenção _do Estado da economia 
- Discute-se as vantagens do liberalismo económico 

(economia de mercado) e dos limites da intervenção çfo 
Estado na economia. 

-Questiona-se os mecanismos de proteção à indús
tria nacional, quanto à sua eficácia em promover ó de
senvolvimento de tecnologias em informátiCa e ao eSta
belecimento do sistema de preços. Alegam alguns, que 
reserva de mercado estimula a ineficiência competitiva-e -
as práticas monopolista&. 

- Propugna-se a substituição de proteções quantitati
vas por proteção aduaneira, decrescente no tempo. Na 
importação de produtos similares aos nacionais. Outros 
argumentam que as barreiras alfandegárias prOtegem 
apenas as indústrias estrangeiras implantadas no País. 

-Modelos que se mostram eficazes em outros países 
são apontados como soluções para os problemas brasi
leiros. 

-Críticas são fornillladas quanto aos critérios e mé
todos administrativos usados pelos órgãos do Governo 
responsáveis pela execução da política de informátíça,. 

- Os úniCos Pontos não controvertidos parecem ·ser o 
uso do poder de compra do Governo e a concessão_de fa
cilidades fiscais e creditfcias para estimular as empresas 
instaladas ou a se intalar no Pafs. 

2') Capital nacional x capital externo 
-Aponta-se, nesta questão, a insuficiência da dispo

nibilidade de poupança interna para promover a implan
tação e a capitalização de empresas nacionais do ,s~tor. 

, As soluções poderiam situar-se na abertura do setor ao 
capital estrangeiro autôno_mo ou consorciado ao capital 
nacionaL 

- Restrições são feitas quãnto ãO deseqUilíbrio eco.; 
nômicO nã. competição das indústrias nacionais nascen
tes face às poderosas empresas multinacionais e a depen
dência tecnológica que se instala. 

-Faz-se necessário definir precisamente o conceito -de 
empresa nacional. 

3•) A Questão do Desenvolvimento Tecnológico Na
cional 

-Os argumentos invocados _apontam o perigo do 
atraso tecnológico a que o País fica sujeito eni virtude dã. 
proibição de importar-se as tecnologias mais atualiza
das, ·em face da incapacidade de se gerar tecnologia no 
País._ Por con~eqiiêncía, a· coinpetitividade internacional 
do País ficaria piêjudicada. 

-Alguns acham que se deveria tornar obrigatória a 
destinação de parte da receitas em pesquisa e desenvolvi
mento nas Universidades efou nas indústrias. Outros ar
gumentam que é mais barato importar tecnologia do que 
desenvolvê-la. 

-Afirma-se que a existência de uma certa massa críti
ca de competência asseguraria de per si a transferência e 
o desenvolvimento da tecnologia da Informãtica. 

--:- Finalmente, questiona-se também a busca, sem li~ 
mrces, da inovaçãO tecnológica como um fim em si mes
ma. 

4') Informática e Segurança Nacional 
- Questiona~se sobretudo _ _a colocação da Informáti

caa sob o controle dq CSN. Os defensores s;i_e:s_sa colo
cação invocam o impacto que a Informática tem na so
berania do País e pelas pressões e interesses exte_rnos_ a 
que estã sujeita. 

5') A Questão do Desenvolvimento Econômico 
-Questiona-se principalmente a pe-quenez do merca

do brasileiro para a implantação de il}dústrias intensivas 
-de capital e tecnologia. _ _ __ ___ _ 

- A dive_rsificação de oportunidades e a criação de 
empregos são beneficias apontados como decorrência_ da 
implantação da indústria nacional de Informática. 

-Argumentam outros que a atual política-de Infor-
- -m-ática tem provocado_ uma dimiflllição das exportações. 

-Para alguns, o -problema mais preocupante parece 
ser a constatação de monopólios no segmento não reser
vado. 

-Outros afirmani-que·a multiplicidade de empresas 
observado no segmento reservado deverá dificultar o 
fortalecimento e a captalização da empresa nacional. 

Num balanço final verifica-se que a questão básica, 
fundamental, é da qual se originam todas as outras, não 
foi ainda devidamente <xJlocada. 1:: ~- consci~ncia de que, 
para a ·criação de uma Informática nacional forte e dura
doura, a ser utilizada como um importante instrumento 
propulsor de nosso desenvolvimento, é indispensáVel que 
haja o desenvolvimento harmonioso e articulado de to
dos os seus agentes, paftindo-se da identificaÇão das 
áreas em cuja Utilização traga os maiores beneficias para 
o País, numa avaliação de longo prazo. 
4. Prospecção Estratégica da Infonnática 

Há uma total unanimidade no reconhecimento de que 
_ se vive uin perlodo de grandes transformações,- que ilos 

levará, dentro de algumas décadas, a uma nova socieda
de, possivelmente com novos valores, estruturas institu~ 
cionaiS e políticas, fundamentada em novas tecnologias, 
que transform_arão os _estHos de vida de todo os países e 
culturas do mundo. 

h importante neste contexto, analisar-se a info-rriiáti
ca, não somente como um instrumento riloldador desta 
nova sociedade, mas também como ela pode interagir 
como outros agentes desta transformação. 

Dentre as principais caUSas âestaTranSfonilaç_ão -pOde
se destacar, por sua importância e destaque, o problema 
demográfico, á crise energetíca e o impacto das novas 
tecnologias. 

No final deste século, a população mundial d~verá ser 
da ordem de 6 bilhões de pessoas, representando um au
mento da ordem de 40% sobre a população de 1980. O 
crescimento maior se dará nos continentes subdesiúiVol
vidos :..._África; 75%, AmériCa Latiri3.: 65%" :..._ fi_cãndo os 
EUA e Rússia com um acréscimo da ordem de 18% e a 
Europa com 7%._ Os pafses desenvolvidos serão apenas 
20% __ da população, abocanhando no entanto, mais de 
65% da fatia di economia mutldial. 

Países com altas taxas de emprego e subemprego terão 
como grande prioridade, a criação de trabalho para este 
enonne contingente humano. Isto significa uma política: 

_ económica preocupada com o uso de _ _tecnologias face 
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aos seus reflexos na mão-de-obra. Este aspecto nec;ess_a
- riamente influenciará a forma da utilização da Informá

tica no processo ptodutivo. 

A influência da Informática no emprego, tanto _pode 
conduzir para sérios conflitos"sociais-ou para a formação 
de uma sociedade melhor. 

Na questão da crise energética, a grande questão é_se _ 
saber s_e as ações necessárias à criação de uma alternativa 
energética estarão terminadas antes de que a escassez e
os altos custos dos combustíveis tradicionais- causem 
sêrios problemas nas relações econômicas e sociais no 
mundo. Neste contexto, a Informática tem uma influên
cia fundamental na redução da demanda da energia, pri
meiro, por ser uma tecnologia que consome pouca ener
gia pela sua própria natureza, fundamentad-a na microe
Ietrônica; segundo, os sistemas infonnatizados de con
trole e moni_toração utilizadQS nos diferentes processos 
industriais permitem reduções sensíveis no consumo de 
energia; e, terceiro, pelo surgimento de meio~ de- comuni
cação informatizados, evitando deslocamentos desneces
sários de pessoas e transporte físico de mensagens. 

Neste período de transição a informática se tornará a 
tecnologia chave das próximas décadas, fundamentadas 
nas seguintes características: as possibilidades de apli
cação são tantas que todas as partes da economia e da 
sociedade serão afetadas de alguma forma; a contínua 
queda dos custos dos equipamentos, deverá se manter 
por ainda, por muito tempo; a possibilidade de automa
tizar a produção de pequenos e médios lotes, com meno
res investimentos de capital, até então só possível na pro
dução em mas_sa, de alta escala e com grandes recursos 
financeiros; a possibiHdade de permitir o aumento _da 
produtivdade também nos escritórios, na administração 
püblica e privada, além da produção, a única beneficíada 
nas técnicas de até então. 

Por tudo isto, pode-se ver que a extensão e profundi
dade de benefíCioS-e mudanças de longo prazo que a In
formática -trará para a sociedade, se explorada para o -
bem comum, exige que se analise as suas conseqüências 
para depois da presente década, se isto não for feito, e -o 
desenvolvimento planejado meramente em base de resul
tados de médio prazo e de acordo com interesses seta
riais limitados, é inevitável o surgimento de conflitos 
causados pelos _desajustes sociais que surgirão em face 
dos modelos sociais e políticos existentes. O resultado 
disto pode ser um aumento da rigidez e distorção ao lon
go do tempo, tornando cada vez mais dificil o acompa
nhamento das transformações fundamentais que as po
tencialidades da Informática sugerem. As mudanças, na 
natureza da sociedade que devem ser enfrentadas .pelo 
uso da informática são radicais e não permitem um mero 
retorno ã normalidade, pleno emprego e rápido cresci
mento económico, como tem se conhecido até agora. 

A- questãQ_fund_amental é atê onde o--dõvernÕ, com 
ap_qio da opinião pública, ser~ capaz de usar as novas 
possibilidades da Informática, deliberada e conseqUente~ 
mente, para fÕ-rmar uma sociedade melhor, em vez d~ 
passíVamente tentar ajustar suas conseqüências, na me-

- dida de seu surgimento, como procedimento normal. 

5. Uso da Informática, o objetivo maior 
Não existem mais dúvidas sobre a potencialidade da 

·Informática, vista como uma técnica revolucionária, ca
paz de transfcrmar o mundo atual. 
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Todas estas transformações no entanto, se darão pelo 
seu uso. A informática é um meio, um instrumento que 
utilizada de maneira adequada, contribuirá para a cons
trução de uma sociedade melhor. 

Numa visão mais concreta, pode--se classificar os usos 
coi-rentes da Informãtica e dois grarides caénpos (riilexO 
II): 

USOS DA INFORMATICA 

AUMENTO CC~-~:'ETiTIVIDP."O;õ, 

EFICACIA. ETC, 

" li 
~} ATIVIDADES EXTRA TI VAS 

~ _,------------------<~ ~GRICULTURA'. 
( USOS - \:__ !NDOSTRIA 

~~- ,- ., . COMERCIO 

l SERVIÇOS 

r 
EDUCAÇAO 

' JUSTIÇA 

usos J-----------~-------l=l-- SAúDE 

- -~ l. SEGURANÇA P08LICA E DEFESA NACIONAL 

ETC. 

SiXIAiS 

f: I li 
N:JVAS_SOLUÇ•)ES {VIÁVEIS) 

?IVELHOS:PROSL~MAS 

-Aplicações Económicas 
-Aplicações Sociais. 
Na área económica encontram-se aplicações em todos 

os seus segmentos: nas atividades extrativas, na agricul
tura, na indústria, no comérciO e nos serviços. Os ganhõS 
de produtividade/eficácia qUe esteiilStrumerito tem tra
zido são substanciais:- Pode-se citar como exemplos: 

- A utilização de microprocessadores em motores de 
combustão interna reduz o consumo do combustíveLem 
10%. 
-A utilização de computador como instrumento de 

auxílio a projetas industríais (CAD), aumento da produ
tividade desta atividade de 200 a -300%. 

- A utilização de computador como auxflio à manu
fatura (CAM) pode aumentar a produtividade até 200%. 

- A utilização de um sistema computarizado nacional 
no controle dos fornos de reaquecimento pela COSIPA. 
No valor de CrS 1,5 bilhões causará uma economia de 
combustível anual de Cr$ I bilhão. 

Na área social as aplicações são inúmeras: na Edu
cação, no Judiciário, na Saúde, na Segui-ança Pública e 
Defesa Nacional. etc. -

Nestas áreas os exemplos também começam a se mul
tiplicar, inclusive em nosso Pais: 
-A utilização do Computador pelo Judiciário do Rio 

Grande do Sul com fornecimento de certidões negativas 
imediatas, com e_vid_entes ganhos económicos e sociais. 

---A Polícia Militar de Minas Gerais utiliza a Infor
mática no atendimento às ocorrênciaS policiais de Belo 
Horizqnte, conseguindo os seguintes resultados, sem au
mento do efetivo: 

-Redução da demanda reprimida de 10% para 0,7%. 
-Redução do tempo médio de espera de 34 para 16 

minutos. 
- Redução de 60% de problemas de endereço não lo-

-calizado. 
-Aumento no atendimento médio de 250 para 780 

ocorrências por dia. 

-Novos serviços de Informação prestados ao policial 
m~illtar e à população da cidade. 

-A utilização de aparelhos médicos comandados Por 
microprocessadores, na terapia de doenças de c._o-orde-
nação motora, em Brasflia. 

-O desenvolvimento de vários prOjetas, pela SEI, re
lacionados à utilização da Informática nas áreas de Edu
cação (uso de computador no ensino de outras discipli
naS), na saúde pública (projetas de controle de centros de 
saúde e bancos de sangue), na Justiça (controle da popu
lação caxcerária). 

Uma outra classificação importante dos usos da infor· 
máticil-é a segUinte (A:ileX.o III): 

-Processos Científicos. 
- Processos de Produção. 
- PrOcessos Administrativos, e 
- Processos Sociais. 
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PROCESSOS 

OE PRODUÇÃO 

PROCESSOS 

ADMINISTRATIVOS 

PROCESSOS 

SOCIAIS 

PROCESSOS 

CIENTil'ICOS 

Nesta classificação, pode-se analisar a alternativa têc
nica mais recomendada, numa visão geral, para o desen
volvimento do sofware de aplicação. Verifica-se que so
mente nos processos científicos, fundamentados em co
nhecimento i.m-ivüsal, e nos processos tecnológiccis-es~ 
trangeiros ê que a solução importada ê a maís recomen
dada. As demais, que devem corresponder em mais- de 
95% de todas as aplicações, devem ser desenvolvidas lo
calmente. Isto era de se esperar, pois estes processos são 
intimamente relacionados à cultura do País, suas normas 
jUrídicas, contábeis, tradições_etc.l! a solução informati
zada de problemas nitidamente locais. 

Em resumo, pode-se __ c-oncluir que o desenvolvimento 
da Informática deve ser visto a partir de seu uso, 
incentivando-se o desenvolvimento de aplicações em 
áreas de _atividad_es _que tenham o melhor ganho econó
mico efou social para o País. Esta recomendação ganha 
um significado mais importante na medida em que: 

J9) Somente a ampliação do uso consolidará_definiti~ 
vamente a indústria de insumos. 

29) 95% das aplicações devem ser desenvolvidas no 
País, por ser, não somente a melhor alternativa, como na 
maioria dos casos, ser a única alternativa, pela ineXistên
cia de sim-ilar importado. 

É a solução brasileira para os problemas tipicamente 
brasileiros. 

6. Objetivo, premissas e diretrizes para uma politica na
cional de Informática 

O objetivo de uma política nacional de_lnfo_rmâticª-é ó 
desenvolvimento de uma Informática fOrte, a ser utiliza
da como importante instrumento transformador rumo a 
uma sociedade mais justa, nos- seus aspectos sócio
económico, político e cultural, através do desenvolvi
mento harmónico e articulado dos agentes que dela par
ticipam, a partir -do incentivo ao seu uso_. 

Para isto ela deve ser abrangente, considerando que, 
além da criação da infra-esTrutura necesSâria, do apoio 
ao uso e a existência dos insumos de Informática ade
quados, seja considerado os seus desdobramentos nos di-

USOS DA INFORMATICA 

ALTERNATIVA RECOMENDADA PARA 

O DESENVOLVIMENTO DA APLICAÇÃO 

ESTRANGEIRA NACIONAL 

r-COO" AAO~~ 
TECNOLOGIA ESTRANGEIRA 

r~·"'·"· COMERCIAIS. 

SERVIÇOS. 

ETC. 

["''""" EDUCACIONAIS. 

SAOOE. 

ETC. 

versos segmentos da sociedade brasileira, numa perspec-
tiva de longo prazo. _ 

É indispensável que ela se fundamente nas seguintes 
premissas básicas adequadas às suas características e ao 
Brasil que se pretende construir: 

- V~lorização do Homem, respeitado os direitos jâ 
consagrados universalmente dos indivíduos e das organi
zações dentre os quais se destaca a privacidade. 

-Processo Decisório Aberto, na sua instituclo_nali
zação e na sua operacionalização; desde a sua _aprovação 

- pelo CongressO Nacional até a participação nos seus ór
gãos normativos de representante dos segmentos da co
munidade de Informática e de outros segmentos da so
ciedade. 

- f\poio à Iniciativa Privada, a quem cabe a ~tuação 
nos setores produtivos da lnformática, devendo o Esta
do atuar unicamente onde a mesma não~tiver condiÇÕes 
õi11'lãõ- se-interessar. 

· -Informática é um melo, um instrumento, e não um 
fi!TI em si mesma. 

=- Proteção Fundamental ao Usuário, evitando-se for
mação de monopólios ou oligopóHos de direito ou de fa
to, no forflecimento dos insumos; na proteção dos seus 
ativos, evitando obsolescência forçada, garantindo com
patibilidade de hardware: e sorwãre e softwa;e; permitin
do acesso â tecnologia atuafizada, de boa qualidade e a 
preço justo. 

No desenvolvimento da política nacional de Informá
tica, as seguintes diretrizes devem ser observadas tam
bêm: 

~A-utili~ação prioritária de incentivos_em-Iugar de 
restrições. 

-As regras e normas devem ser estabelecidas a nívC:l 
de país e não a nível de empresas. 

-Os incentivos, subsídios e restrições com o ·objetivo 
de fomento às atlvídades de informática devem ser sem
pre considerados c_omo transitórios e declinantes em seus 
benefícios. 

X+ 

X+ 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

- Avaliação permanente das implicaçõ_es sociais de
correntes da disªçminação ~o _uso da informática, em es
pecial, do nível de emprego. 

A forma dç proteção atê agora exercitada para a in
dústri_a naçional deve ser, mantida, desde que seja transi
tória, com fixação de objetivos con_cretos, bem claros e 
bem definidos, amplamente divulgados - a serem atin
gidos por esta reserva- a serem aferidos constantemen-

- te -por mecanismos institucionais, com redirecionamerfto 
dos instrumentos de proteçàÔ e incentivo, caso neces-
sário. 

A reserva- de mercado deve estar comprometida com 
os interesses do usuário, do consumidor de informática 
e, por conseguinte, com o próprio pais. 

7. Fatores básicos a serem considerados na Política Na
cional de Informática 

O documento. "diretrizes para a Política Nacional de 
lilformática", de 3-6-79, aprovado pelo Presidente da 
República, diz explicitamente que a Política Nacional de 
InformátiCa objetiva a capacitação tecnológica do setor 
para o melhor atendimento dos programas prioritários do 
desenvolvimento econômico e social e o fortaleçim_e_nt_Q __ 
do poder nacional (o grifo é do presente trabalho). 

Com este objetivo, ou outro semelhante, qualquer que 
seja a ótica a ser tomada para a implantação de uma 
Polftica Nacio_n_al de lnformátiça para o setor; não se po
derá abrir mão de considerações sobre três importantes 
fatores, a saber (Anexo I): 

-Ciência &. Tecnologia 
-Capítal 
-- Recursos Humanos. 

Ciência & Tecnologia 
O desenvolvimento_ de tUna informática nadonal ade

quada às necessidades do país exige a criação de con
dições, dentro ~e parâmetros bem definidos, que permi
tam, alêm de trabalhos de pesquisa, a absorção e o de
senvolvimento de tecnologias que busquem Q, "estado da 
arte", a partir dos patamares mínimos necessários ao 
bom desempenho das diferentes atividades econômicas. 

--~--



J004 Terça-feira 4-

Estes parâmetros devem ser criados definii1d0 campos 
e linhas de atuação, tendo sempre em mente _que as tec-. 
nologias a serem qualifica.áas, incorpõradis ·e desenvol
vidas, tenham condições de sobrevivência de fonni cOm~ 
petitiva, dentro dos aspectos adequados à nossa realida
de, em preços e qualidade. 

Simultaneanientr! é-indispensável a criação de me6-
nismoS_ de avati"ã-ção deSte processo em termoSdt!-veloci
dade e custo, face às metas a serem atingidas ao lot1go do 
tempo. Isto permitirá o acionamento _de medidas correti
vas em tempo hábil, caso necessárias. 

A não avaliação deste processo poderá levar a dis
torções., com prejuízos para outros setores da economia. 

A reserva de mercado para a indústria d~. "hardware" 
hoje existente, ao contrário do que se afirma, não garan
te por si só a absorção e o desenvolvimento a tecnolocia 
neste segmento da informática, hã necessidade de outras 
medidas, conforme será vis-to adíante. -

Cãpital 

A capacitação financeira das empresas responsáveis 
pelo fornecimento dos insumos de informática -é fUnda
mental à sua viabilização em caráter permanente. 

Somente empresas capitalizadas podem responder às 
altas taxas de crescimento demandadas pelo mercado 
usuário, tanto em quantidade e qualidade quanto em 
atualidade tecnológica. 

O processo atual de capitalização, tendo como única 
fonte de recursos os atuais sobre preços e:rc.ercidos- sobie 
o usuário, é limitãtiva do próprio desenvolvimento daín
formãtica-, com giaves riscos p"ara i nação. 

As empresas deverão concorrer dentro de uma estru
tura de capital que possibilite o seu crescimento auto
sustentável, isto é, sem o risco da permanente- íiiter: 
vencão do governo ejou a transferência via preçoS eleVa
dos ao consumidor nacional. 

Ao governo, fica a responsabilidade do aparte finan~ 
ceiro necessário ao desenvolvimento da infra-estrllflirá 
do setor, atualmente insuficiente, sem o qual é inviável o 
surgimento de uma tecnologia autóctone sólida. Estes re
cursos s_eriam aplicados na formação e reéiclagern de re
cursos humanos na qualidade e quantidade necessários; 
na realização de pesquisa e desenvolvimento nas univer
sidades e centros e institutOs de estudos e pesquisas; e no 
intercâmbio científico com outros países: 

É importante a críilcão de mecanismos, inclusíVe fis
cais e tributários, que beneficfem -e estimulem as iúivida
des de pesquisa e desenvolvimento do setor privado. 

É necessária, também, a criação de linhas de finattcla
mento e promoção que considerem as peculiaridades do 
setor de informática, atendendo o desenvolvimento de 
protótipos de_ "hardware" c::. "software"; o incentivo ao 
uso de soluções informatizadas Oe interesse econôiniCo 
ou social para o pais; às atividades de comercialização 
dos principais insumcis de informática. -

Recursos Humanos 
Quaisquer que sejam ãs decisões políticas do Pais, a 

existência de uma infra-estrutura e de um potencial 
científico é pré-reqUisito inevitável para a implantação 
bem sucedida de uma informática nacional forte. 

O Objetivo maiõr e chegar-se àquele liminar de c_om~ 
petência, a partif -da qual a difusão de novas iêcliicas Se 
fazem de maneira suave:-_ e espontânea, atravês das fron
teiras nacionais, e as taxas de inovação tectlológiCa dei
xam de ser diretamente relacionadas com os esforços do 
governo. 

Para tanto, qualquer política de desenvolvimento tec
nológico a ser adotada deverá estar intimamente associa
da ao sistema educacional, para apresentar resultados 
duradouros, definidos. 

Da mesma forma, torna-se iniprescindível que empre
sas e govern<r montem programas objeÜvos de P & D i 
incorporem ao processo as Universidades como seus 
centros de pesquisas, de maneira a torná-laS fontes supri
doras e geradoras de tecnologias demandadas. 
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Neste caso específico, vale a experiência japonesa im
plantada no período meiji, quando se iniciou a revolução 
industrial naquele país, do estabelecimento de um tripé 
na área de pesquisa e desenvolvimento, entre GOverno
Indústria-Universidade. 

8. Unhas de Atuação e Ações Básicas da Política Na-
cional de Informâtica -

COnforme~ visto anteriormente, o desdobramento de 
um plano para desenvolver uma informática nacional 
forte deve ser estabelecido a partir das potencialidadt!$ e 
dOS-OO]etivoS a sereni ãtirigidOs peio seu usO. Coln base 
nisto, a linha de atuação que deve ser implementada _é a 
seguinte (Anexo IV): 

1<?) Identificação das necessidades nacionais básicas 
d-e infÕrmática; definidas petas seus usõs econômicos e 
sociais, prioritizados à luz de avaliações de custo/benefí
cio ~conómico e social. 

29) O atendimento a estas necesSidades serão feitas, 
em primeira instância, pelas disponibilidades nacionais, 
produzidas no pais por firmas nacionais, respeitadas as 
necessidades do mercado, de competitividade tecnológi~ 
ca, de nível de preço e qualidade. 

39) As ne_cessidades não atendidas pelo item anterior. 
O 29 _serão atendidãs pelas disponibilidades produzidas 
no pafs por firmas estrangeiras;!espeítadas as necessida~ 
des do mercado de competitividade tecnológica, de 
níveis de preço e qualidade. 

49) - Às necessidades não atendidaS Pelos- itens (39) e 
(29) serão atendidas por importações. 

As ações estratégicas seriam desenvolvidas no sentido 
--de: 

I) Incentivar o uso da informática, com ênfase, face 
aos recursos escassos, naqueles setores que tragam maior 
ganho. 

II) Aumentar as disponibilidades produzidas no pais 
por firmas naciOnais, através do aumento das disponibi
lidades e racionalização dã. utilização de recursos finan
ceiros, de tecnologia e de recursos humanos, tendo como 
referência as necessidades do mercado, em competitivi~ 
dade tecnológica, níve"i_s- de preço e qualidade. 

III) Incentivar a produção no pafs, por firmas es
trangeiras, dos insumos sem condições de atendimento 
pelas firmas nacionais. 

IV) Incentivar a passagem do atendimento de insu
mos importados para os fabricados no país, e a transfoi:
mação de firmas estrangeiras em firmas nacionais. 

Concluindo, temos certeza de que a partir de uma vi
são estratégica da informãtica, fundamentada em instru
mentos legais elaborados pelo Congresso Nacional qu~ 
sirvam de arcabouço, será possível implementar um:t 
polltica para a informática brasileira, qUe com o auxíli~ 
da criatividade da nossa gente, possa contribuir detiva
mente para o esforço do crescimento do nosso Pais rumo 
a uma sociedade mais justa, nesta era ae fiiformaçãõ que 
se iniciaL 

Para encerrar, eu gostaria de fazer alguns comentários 
sobre ã época que paSSamos, tendo em vista a exlstênCiã, 
em nosso Congresso, de vários projetós, em especial, o 
re-rriefido recentemente pelo Executivo, em regime de ur
gência e no qual estão concentrados todqs os olhos das 
pessoas preocupadas com este assunto de iriformáiica. A 
SUCESU, no sábado passado, reuniu o seu Conselho 
Diretor a nível nacional, no Rio de Janeiro, e discutiu; 
com profundidade, este projeto do GOverno. Achamos 
que ele deve ser aperfeiçoado através da introdu_ção de 
modificações ou, eventualmente, através de um substitu
tivo; dentre os tópicos que nós achamos que devem ser 
alteraçlo~ em função das posições já assU:nlíclaS-peJa-SU--
CESU e colocadas neste nosso trabalho, eu gostaria de 
destacar o seguinte; a alteração da subordinação do 
Conselho Nacional de InfOrmática, tirando-a do Conse
lho de Segurança NacionaL A informática é um meio e 
não um fim e conforme vimos também, pela sua abran
gência, pelo seu impacto, em todos os seguimentos da so
ciedade, o processo decisório a ser ado ta do no comando 
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da sua política e até mesmo a níVeis operãdonais deve 
ser um processo decisório aberto. Nós achamos que, nes
se projeto, há necessidade de que os men1.bros do CO
NIM sejam identífiCados e que, nessa Comissão, seJa 
identificadas e participem diversos segmentos do Gover
no, através de diversos ministérios, Minístério da Comu
nicaçãO, MiniStêrio da Indústria e ComérciO, e mais ou
tros, Ministério-do Trabalho, bem como _os representan
tes das entidades de_classe da área de_informâtka. Com 
isso, nós vamos garantir que a própria política será defi
llida a partir dos seus usos, com a participação, nesse 
conselho, de representantes desses diversos segmentos: 
nós femos certeza de que os pontos de vista conflitantes 
levarão a informática por um caminho que representad 
o ·encamiilhaffiento ou o acomodamento dos conflitos 
que, fatalmente, surgirão e apresentarão soluções com 
grande criatividade; achamos que pela sua importância o -
CONIM deva ser subordinado à Presidência da Repúbli
ca, ·e pela representatividade que devem ter os seus 
membros. Achamos que a SEI _deve ser a Secretaria Exe
cutiva do CONIM e a ele deva ser subordinado. Com 
isso_teQ!JllOS uma maior garantia de que as normas se
riam a dotadas a nível de País e não a nível de empresas e 
-permitiriam um real controle das aplicações dessas nor
mas pelo conselho, com conseqUente limitação de ava
liações e do uso das soluções, caso a caso, com os seus 
riscos e as suas preocupações. Achamos que há necessi~ 
dade de se estender a todo o projeto o princípio da tr'an~ 
sitoriedade das medidas de proteção e um especial cuida~ 
do nas limitações do nível de arbítrio, em especial, alte
raçõ_es_ no art. 8~', com limitações do poder do Governo, 
na cOlOCação do Poder Executivo, especificamente, na 
colocação de restrições. Essas restrições deveriam ser, es~ 
pecialmente, em cima das importações de bens e serviço 
em tecnologia e como bem já disse, anteriormente, com 
fixações -de prazo e não deveriam se estender aos outros 
aspectos de produção, comercialização e etc. Acredita~ 
mos ser indispensável a criação de incentivos de fundos 
de fomentos c:omo os exiStentes no projeto do Senador 
Roberto Campos, achamos que há necessidade de maior 

-ênfase na valorização do homem e na proteção à privaci~ 
dade, deve-se ter um cuidado especial em se identificar1 

com maior precisão, estes aspectos. Outro item, também, 
bastante importante, é o aspecto da compatibilidade dos 
usos dos íi:tsumos de informática. Estes são os principais 
aspectos q!Je sensibilizaram a SUCESU e achamos que 
sejam de extrema importância para conseguir-se uma in~ 
formática nos termos que nós defendemos. 

Muito obrigado, 

O SR_ PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado Dr. Azevedo. Considero a sua exposição uma 
das mais completas e brilhantes que foram feitas no seio 
da Comissão. 1:: uma exposição lúcida, abrangente, rea
lista, -dos problemas da informática brasileira. 

Concordo em quase tudo o (jue foi dito_em sua expo
sição, mas a vida seria monótona se não houvesse, de vez 
em quando, uma pimenta de controvérsia. E eu me péi
mito ÇJUes_tion~ sua asserção à página 15, onde se diz;: ''a 
forma de proteção até agora exercitada para a in-dústria 
nacional_ Qe\~e ser mantida, desde que seja trailsitória, 
com ftxação de objetivos concretos, bem claros e bem de
finidos". 

Eu acho, ao contrârio, que a forma de proteção ãtê 
agora exercitada para a indústria nacional deve-ser fun
damentalmente_ mudada. Fundamentalmente mudada, 
porque seu embasamento econômico é errado. E: basea
da num espírito cartorial, antidarwiniano, anticompetiti
vo. Deve ser mudada também, porque redundou num 
fracaS$0 e"in te-rmoS econômicOs. Na realidade, nos !Ílti
mo.S ti:ês anos qUe são os -anos de mais intensa atividade 
da SEI e estagriou, repito, no momento em que crescia 
em todo o mundo. Para ser, aliás, mais preciso ela, efeti
vamente, declinou entre 1982 e 1983, de -1 bilhão- e -508 
milhões de dólares para I bilhão 487 milhões de dólares. 
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Este_ ano, as próprias projeçôes da SEI indicam que, 
apenas, recuperaríamos o nível atingido em 1982. Consi
derando, como foi ffidicado em sua excelente exposição, 
as imensas ramificações da informática em terinos de 
instrumento de aumento de produtividade,_esse resulta
do é absolutamente desastroso. E é talvez o_ único no 
mundo, porque a ínformâtica continua crescendo inter
nacionalmente, apesar da recessão, a _uma taxa de 15_a 
20% ao ano, nO que tOca a hardware e a uma taxa de 30% 
ao ano no que toca a software. b. necessário mudarmos 
urgentemente, a forma de proteção até agora praticada, 
que redundou num rotundo fracaSso econôffilco~ 

Uma de suas considerações- muito oportunas aliãs 
-refere-se ao processo de cap-italização. Ressalta Vossa 
Senhoria que o processo atual de capitalização se baseia, 
quase exclusivamente, numa tributação privada, íinposta -
pelos cartórios de informática ao~ po&res usuâríos~ Isto é 
uma forma malsã de financiamento _da _indústria, ela 
deve ser financiada através de recursos creditícios e in
centivos fiscais e não pelo pobre usuário. Po_rque se_o 
usuário fc:ir chamadQ_a pagar os preços que atualmente 
está pagando, ele perderá totalmente competitividade n__o 
mercado externo. Esse mesmo diagnóstico - necessida-

ANEXO-:'./ 

•.1::i 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

de de um reforço de capitalização - indica a insensatez 
da proibição, contida nas propostas governamentais, 
que vedam asjoint-ventures; vedam a associação com ca~ 
pita is forâneos mais abundantes, captáveis em condições 
mals favoráveis. Concordo com o Set.J. diagnóstico e espe
_ro~ tã.mbém, que concordemos na terapêutica, a saber, 
uma polftica mais realista de mobilização de recursos in~ 
ternõs e eXTernos para a capitalizaçãO da indústria. 

Na parte final, V. s~ comentou o projeto recentemente 
apresentado ao Congresso pelo Governo. Concordo ~o
talmente cQm suas objeções, mas as minhas o_bjeçôes são 

-_ainda mais fundamentais. V. S• admite a._coo_tio.uação da 
SEI. Esta, a meu ver deve desaparecer- urgentemente. 
Não é função do Conselho de Segurança cuidar de políti
ca industrial; aliás, isso lhe é vedado constitucionalmen
te. A Constituição criou o Conselho de Segurança como 
órgão assessorial, da Presidência da República, e lhe co
meteu a tarefa de planejamento estratégico; só se fala em 
política industrial no âmbito do Conselho de Segurança_, 
no tocante às áreas de fronteiras. É nessas ãreas de fron
teiras que o Conselho_ de Segurailça pode licenciar a im
plantação de indústrias. Mas São Paulo não é ârea de 
fronteira, Rio de Janeiro não é área de fronteira! Fora 
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dessas áreas,a--iniSsão do Conselho de-Segurança ê, ex
clusiyaffiente, de planejamento estratégico. O que a SEI 
está faZendo é, portanto, fundamentalmente, inconstitu
cional; suas funçõeS devem ser, urgentemente, transferi- -
das para outro órgão. Esse_órgão poderia ser situado no 
Ministério das Comunicações, no Ministério da lndús
_tria_e do Comércio e poderia mesmo afiliado à Presidên
cia da República. Contanto, eu acho que os Presidentes 
da República já estão tão absorvidos com eminentes ta
refas conceiituãiS e programáticas que não devem ter sob 
sua oriCnfãção nerihum órgão de normatização detalhis
ta de política industrial. São' eSsas as observações que 
gostaria de fazer com o agradecimento muito sincero ao 
Dr. Hélio de Azevedo pela s_ua notável, e sublinho- no
tável contribuição para os nossos debates. · 

O SR. HtLIO DE AZEVEDO - Muito obrigado. 

O SR. !'RESIDENTE (Roberto Campos)- Estã en
cerrada a reunião. 

(Encerra-se a Rêuni&o às 11 horas e 30 minutos.} 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
41' Reunião (Extraordinária), realizada 

em 14 de agosto de 1984 

Às quatorze horãs e quarenta minutos dO dia quatorze 
de agosto do ano _de mil novecentos e oitenta e quatro, 
reúne:-se a- Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senador João Lobo, Presentes os &enttores Sena
dores Almir Pii1to e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau- · 
dionor Roriz, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

1:: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena

dor Almir Pinto apresenta a redação final do Projeto de 
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Lei do Senado n9 290, de 1983, que revoga a Lei n9 7.138, 
de 8 de novembro de 1983. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, serâ assina
da pelo Senhor Presidente. 

42~ Reunião (Extraordinária), realizada 
em 16 de agosto de 1984 

Às dezoito horas e quarenta minutos dQ dia dezessei_s 
- de agosto do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, 

reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidência do 
Senhor Senãdor Passos Põrto, Vice-Presidente, presentes 
os Senhores -Sen~dores Jo_rge Kalume e A~inir Pinto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Rorii, Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
-A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena~ 

dor Jorge Kalume apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 27, de 1983 (n9 10/83, na Câ
mara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comercial, 
Trabalhista e Administrativa, assinada em Paris, a 30 de 
janeiro de 1981, pelos Governos da República Federati
va do Brasil e da República Francx:sa. 

Nada mais hayendo a tratar, ,dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, será assina
da pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE FINANÇAS 

I• Reunião, realizada em 15 de março de 1984 
As dez horas do dia _quinze de março do ano de mil, 

novecentos e oiterita e quatro, na sara de Reuniões da 
Confissão de- Finanças, -Ala ·senador Nilo Ccielho, pre-
sentes os Senhores, Itaritar FrancO, Presídiilii!, Siildãriha 
Derzi, Almir Pinto, Severo Gomes, Guilháme Pã.lmeirá;
Octávio Cardoso, Roberto Campos, Amaral Peixoto, 
José Fragelli, reúne-se a Comissão de FinanÇas_do Sena
do Federal. Deixam de comparecer, por inotivojustifica
do, os Senhores Senadores Jorge Bornhausen, Albano 
Franco, Amaral Furlan, João Castelo, José Uns, Pedro 
Simon, Fábio Luceiià-e Roberto Sartunino. Haviildo 
número regimental, o Senhoi Piesidente declara abertos 
os trabalhos, apresentando, na oportunidade, o Doutor 
Ivan Luz, presente à Sala de Reuniões da Comissão ile 
Finanças, lndicadO pelo Serihor Presidente da Repúbli
ca, atravês da Mensagem n9 24/84, para ocupar o cargo 
de Ministro do Tribunal de Contas da União, em vaga 
decorrente do falecimento do Miriistro João Batíst3. Mí
randa. De acordo com o Regimento Interno do Senado 
Federal, a Presidência c:once;de a palavra ao Doutor Ivan 
Luz, que passa a abordar tema de análise restrita aos as
pectos de ambos os ramos de controle constitucional, to
mando o controle interno e o controle externo naquelas 
suas feições carenciais, com as quais manteve experiên
cia, durante quase uma década, no exercício do Ministe
rio Público junto à Corte de Contas. Após a apresen
tação do indicado, usa da palavra o Senador Passos Pôr
to, que se congratula com o expositor, bem como os Se
nhores Senadores Saldanha Derzi, Vigília Távora, Rela
tor da matéria. Em cumprimento ao preceituado no Re
gimento Interno, Artigo 12_8.., "in fine", a Presidência de
termina que os Senhores Funcionários tomem as medi
das necessárias para que a Comissão de Finanças possa 
deliberar secretamente sobre a Mensagem n9 24/84, con
vidando o Senhor Senador Jutahy Magalhães para Se
cretariar os trabalhos, enquanto a Comissão de Finanças 
estiver deliberarido _s_obre a- Mensa-gem n9 24/84, do Se
nhor Presidente da República,,. "submetendo à apre
ciação do Senadp Federal o nome do Doutor IV<iilLuz 
para exercer o cargo de Ministro do Tribunal de Contas 
da União, em vaga decorrente do faledmento do Minis
tro João Batista Miranda-", concedendo, de iníciO-; a·pa-::
lavra ao Relator damatêfía, Senador Virgtlio Távora.~A 
Reunião transforma~se em Secreta. Após a apreciação 
da Mensagem n~" 24/84, a reunião torna~se pública, 
pas.o;ando~se à apreciação dos demais itens da pauta dos 
trabalhos. Item 3: Projeto de Lei do_Senad0-n9 361/81, 
que. "acrescenta parágrafo ao art. J9 da Lei n~> 6.782, de 
19 de maio de 1980". Relator Saldanha Derzi, que emite 
parecer favorável, aprovado pela ComísSão, nos tei:mos 
do Substitutivo apresentado ao Projeto. Item 8: Projeto 
de Lei do Senado nl' 85/83, quç, "acrescenta dispositívó à 
legislação orgânica da Presidência Social, ampliando a 
definição de dependente para efeito de assistência médi
ca". Relator: Senador José Fragelli, que emite parecer 
favorável à matéria, sendo aprovado pela COmiss-ãO, 
com voto vencido _do Senador Passos Pôrto. Item 13: 
Projeto de Lei da Câmara n~" 115/75, que, "veda a ocu~ 
pante de cargos de Ministros e Conselheiros a aposenta
doria antes de quatro anos de exercício do cargo", Rela
tor Senado i Vigílio láv()ra;que em~íte parecer prelimin:ir 
pela audiênc:ia da Com"is-são de Constituição e Jus_tiça_do 
Senado Federal, sendo o pare.cer aprovado pela Comis
são. Item 14: Projeto de Lei da Câmara n~>-94/83, que 
''revoga o artigo II da Lei nl' 5.890, de 8 de junho de 
1973, que_ "altera a legislação da Previdência Social". 
Relator: Senador Virgílio Távora, que emite parecer fa
vorável, aprovada pela Comissão. Item 17 Projeto de Lei 
do senado n~' 147/82, que. "isenta de qualquer tributação 
dos proventos de aposentadoria, e dá outras providên
cias", tendo como Relator o Senador severo Gomes, que 
emit'e parecer favorável ao projeto, aProVado pela co~ 
missão. Foram adiadas :is apreciações dai seguintes ma
têriaS cOnstantes da pauta: Projeto de Lei da Câmara n~' 
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14/81, Aviso nQ 190-SP/83, Projeto de Lei da Câmara n~> 
216/83, Projeto de Lei da Câmara, n~' 26/78, Projeto de 
Lei da Câmara n" 148/82, Projeto de Lei da Câmara n~' 
45/79, Projeto- de Lei da Câmara n~> 36/81. Projeto de 
Lei do Senado n~' 310/81, Projeto de Lei do Senado n9 
83/83, Projeto de Lei da Câmara n~' 15/83, sendo que a 
Presidência concede vista ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 152/83, ao Senador Gabriel Hermes_. Nada mais ha
vendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 

-Fernando Lapagesse, Assistente da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será asslnada pelo Senhor Pre
sidente, indo à publicação juntamente com o apanha
mento- taquigrâfico da exposição do Doutor Ivan Luz, 
por-determinação da Presidência da Comissão. 

ANEXO Ã ATA DA I• REUNIÃO DA COMIS
SÃO DE FINANÇAS; CONTENDO O APANHA
MENTO T.4QUIGRÃFICO DA REUNIÀO REA
LIZADA AOS QUINZE DIAS DE MARÇO DE 
1984, QUE VAI À PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN
TE AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN
TE DA COMISSÃO. 

(fntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - havendo 
número legal declaro aberto os nossos trabalhos. -

Teremos que apreciar a Mensagem n9 24/84, do Se
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal o no medo Dr. Ivan Luz, para exercer 
o .c?.rgo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 
vaga decorrente do falecimento do Ministro João Batista 
Miranda. 

De_ acordo_ com o Regimento, va~os ter o prazer de 
ouvir a exPlanação do Dr. Ivan Luz, e, em seguida, os 
Srs. Senadores poderão argUir o Dr. Ivan Luz, se o dese
jarem~ e passaremos, de acordo também com o Regimen
to, ao parecer do Relator e a devida votação secreta. 

Concedo a palavra ao Dr, Ivan Luz. 

O SR. IVAN LUZ- Exm~> Sr. President~. Senador 
Itamar Franco, Exm9s, Srs. Senadores, desejo manifes
tar, inicialmente, Sr. Presidente, uma particularmente in
tensa emoção que me assalta, neste instante, pelo fato de 
estar aqui perante esta Comissão. 

Revejo neste recinto, Sr. Presidente, muitos com quem 
convivi, numa jã longínqua legislatura, densamente his
tórica, ao final dos anos 62, ao longo dos anos_63, até iní
cio de 67. Não que não os tenha encontrado em outras 
circunstâncias ao longo desses anos, mas o fato de os en
contrar aqui, no chão do Congresso, nesta hora, ganha 
uma significação para mim toda especial. Nenhum ho
mem passa pelo Parlamento do seu País sem que o acom
panhe pelo resto da vida a nostalgia dos tempos em que, 
Ungido pela escolha doS seus concidadões, fez-se voz, in
teligência _e vontade a serviço do povo. O Parlamento o 
marcará para todo o sempre; nada se compara, por im
portante que sejam, como o sãO, as traves mestras da ins
titucionalização política nadollal, aqUela que acolhe a 
representação popular. 

Rabisquei, Sr. Presidente, este depoimento introdu
tório, receioso de que me ritmasse uma dessas sufocantes 
ciladas que o passado, abruptamente revivido, arma aos 
imprudentes que o desafiam, afogando-lhes as palavras 
ant~_ que consiga pronunciá~las. 

Esta, a razão deste pequeno rascunho que fiz, Sr. Pre
sidente, em atenção à convocação de V. Ex• e procuran
do estabelecer ou fixar um limite a uriiversalidade dessa 
temática_, referente ao controle, obviamente ~ão grande, 
tão extensa, tão plúrima, que exigiria uma exposição 
mais sistematizada, ordenada, coordenada, no sentido 
de que realmente pudêssemos tomar dela, na sua abran
gência, todos os seus aspectos, des_de os aspectos têcnfcos 
at~ os aspeCtos puramente jurídicos e começar pelos as
pectos que descem ou escorrem da simira constitucional. 

co·m· iSso seria realmente impraticável, dentro de um 
prazo ·que se subentende não definido, mas obviamente 
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se pressupõe limitado, por todas as razões, então, por in~ 
duçào de V. Ex• mesmo; aúãvês do eriiírlerlte Ministro 
Luciano Brandão de Souza, fjzemos um foco de anãlise 
ffiais limitado, restrito, seja aquele que aponta os aspec
tos_de ambos os ramos de controle constitucional, to
mando o controle interno e do controle externo naquelas 
suas afeições carenciais, que me foram reveladas por 
uma experiên-Cia que já Vai longa, quase 9 anos, no 
exercício do Ministério Público, junto à Corte de Con
tas. 

Ainda que nossas funções de Ministério -Público este
jam· também elas delimitadas pela competência legal
mente_ ~tabelec_ida, ê claro que o Tribunal de Contas, o 
seu Plenário, especificamente, representam um visor, Um 
ponto alto no travejamento da instituição política, dare
gulame~tação do poder no País, que oferece uma riqufs
sima visão ao político e ao administrador. 

Talvez este aspecto do Tribunal seja !Jm aspecto pouco 
sentido. Ele su.r_giu, assim historicamente, com uma fisio
nomia muito carrancuda, como um tribunal de julga
mento, um tribunal de policiamento, mas a própria evo
lução das instituições políticas aos poucos fOi envolven
do tambêm o Tribunal e, em outro desdobramento, o 
Tribunal passou o órgão de análise do qual não se tem 
utilizado, realmente, nem o Poder Legislativo nem o Po
der Execuüvo, porque as análises técnicas feitas pelo cor
po instrutivo do Trlbunal são de uma enorme riqueza de 
sugestões. Ao próprio Poder Executivo ao qual o Tribu
nal como órgão que auxilia o Congresso Nacional, fisca
Hza tão intensamente, deveria interessar, segundo pensa
mos, muito mais, deveriam interessar as decisões do Tri
bunal e as análises feitas por ele. Porque além desse as
pecto punitivo das irregularidades flagradas hâ, na ver
dade, toda uma análise econômica e financeira da si
tuação; não é só no parecer das contas do Presidente da 
República que ela se entremostra, mas é ao longo· de 
todo o exercício, a ação permanente do Tribunal, nas 
su_as_ inspeções, nas tom?-das de conta, revela uma po~ 
sição radiografada constantemente da ad~inistração. E, 
na verdade, parçce que este aspecto de julgar do Tribu
nal de certa forma coloca na sombra esse aspecto de fis
calizar. 

A ftSCalização didática, educativa, as recomendações 
do Tribunal, muitas vezes, e quantas vezes seria melhor 
que fosse assim, as recomendações são muito mais im
portantes do que propriamente o julgamento das respon
sabilidades eventuais de administradores secundários, 
etc, das flagrantes irregularidades, ou das irregularidade 
tlagradas pelo Tribunal, porque é na recomendação que 
o Tribunal exercita este tipo de colaboração. O fato de
tectado não constitui uma irregularidade, não está como 
uma infração de norma de administração financeira; to
davia, apresenta uma anomalia corrigível. Então as reco
mendações feitas pelo Tribunal aos órgãos que ele fisca
liza constitui um manancial, uma fonte de informação 
extraordinária para o legislador, para o administrador, 
para o executor. -

Então, Si. Presidente, tendo ein vista justamente esta 
problemática asSim tão complexa, tão plúríma, pode"ria 

_ nos conduzir a uma dispersão por estradas vicinais e fi
carmos necessariamente muito fragmentários, porque 
necessariamente fragmentária será _uma exposição assim 
algo improvisada, mas para que seja menos, uma coisa e 
couLra, então nós fixi:únos um roteiro que vou procurar 
seguir mais ou menos, a fim de que o nosso tempo seja 
realmente utilizado sem que o percamos em grande fatia. 
Hav~rá se!!lpre, Sr. Presidente, e não digo issO como 

_l,!.ma homenagem, mas digo isso como o atestamento de 
uma verdade, encontro aqui nesta Comissão homens de 
ifnensa experiência administrativa, não há, nem haveria 
porque, .de minha parte, a menor intenção ou a menor 
possibilidade de lecionar, se eventualmente as minhas ex
pressões contenham um pouc·o de espírito didático, isso é 
deformação profíssíonal, Sr. Presidente, são 20 anos de 
magistério de forma que qualquer tipo de exposição leva, 
realmente, a essa colocação mais tônica do que intencio-
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na!. Mas, realmente, encontro aqui ex-Governadores, 
ex-Ministros, todos aqueles com tanta intimidade duran
te tão longos anos, com todos esses problemas de admi
nistração, que o que pretendo explanar, rapidamente, se
rá um ponto de vista pessoal, aquilo que o Senhor Presi
dente, através do Ministro Luciano Brandão, de certa 
forma, induziu. 

Isto é, o que eu pudesse trazer como experiênciã dessa 
longa tratativa com esta problemática, uma visão pes
soal, um enfoque próprio, uma experiência tirada camo
nianamente da experiêncía, o saber de experiência feito--:
Daí, Sr. Presidente, me propus a esse pequeno esquema, 
uma visão do _sistema constitucional de controle, o con
trole interno e externo; no Controle interno, identificação 
de falhas e carências e assim o controle externo tambêm 
a identificação de falhas e carências e assim o controle 
externo tambêm a identificação de suas falhas e_ carên~ 
cias, 

Sabemos que o_sistema constitucional implantado em 
67 travou na Constifu.íção justamente esses dois cálices 
tronculares: o sistema de controle interno e o slstema de 
controle externo. O s"istema de controle interno foi_eleito 
como aquele que serviria de base ao controle externo, 
feíto pelo Congresso Nacional e auxiliado pelo Tribunal; 
caberia, então, tomar como base esta ativida_d_e mais têc~ 
nica, mais intramuros da administração e, daf, então, 
montar os seus próprios critêrios e tirar as su_as próprfas 
deduções e seus juízos de valor. 

Ocorre, entretanto, Sr'. Presidente, que O controle in~ 
terno não conseguiu, ainda, atê agora, desincubir~se de 
sua missão consciente desejável por uma sêrie de fatores, 
um dos quais a permanente carência de pessoal, que se 
liga tambêm ao nível salarial do pessoal, pessoal capaci~ 
tado, pessoal qualificado para isto, 

Quando cheguei ao Tribunal em 75, logo depois, em 
76, foi instituída a 8~> Inspetoria, fncumbida de cuidar da 
administração indireta, especificamente das empresa:Sãe 
sociedade de economia mista, porque as autarqlifasjá es
tavam sob controle do Tribuna] e, verificamos, então, 
com desalento, que se s_omaram nessa Inspetoria o que_ 
havia de melhor no Tribunal. Era a nata, realmente, do
Tribunal. Então, não tivemos dúvida nenhuma, não se
ria profecia, seria uma previsão muito racional, muito 
lógica e de efeito muitQ imediato, o cantata dessas equi~ 
pes, as melhores, altamente qualificadas, com o setQr_es
tatal da economia, iria ter como conseqliência lógica e 
natural em virtude do desnível salarial, levar essas equi
pes para fora e, realmente, foi isso qUe aconteceu, Em 
pouco tempo a 89 Inspctoria estava esvaziada daquilo 
que tinha de melhor, porque os servidores foram atraí
dos pelos melhores salários fora da estn,1tura de pessoal 
do Tribunal. 

Mas, além disso, o controle interno também sempre 
carente de pessoal quantitativa e qualitativamente, de 
certa forma, não tendo podido cumprir com as finalida
des que a Constituição e a Legislação posterior deferíairi. 
a esse sistema, terminoU por provocar, por parte do Tri
bunal, a necessidade de uma suplementação permanente, 
Então, claro, o Tribunal s_a_b_cm1QS que em 67 e eu tam
bêm sou co-responsável por toda essa Legislação, por. 
que sou constituinte de 67, em 67 ao Tribunal foi reti~a::
do o controle de legalidades contratuais, bem essa retira~ 
da foi de certa maneira compensada pelas inspeções en
tão criadas, o Tribunal daí passou então a cumprir essas 
inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais~ ·esco~ 
lhendo, em cada exercício um núcleo, um feixe de ór
gãos. 

De certa maneira, como disse, essas in.Spcçõcs vierailf 
porque havia uma necessidade imperiosa, muito grande, 
de suprir essas deficiê:OcfãS do controle interno, que, ab
solutamente, a meu ver, data venia dos que assim pensa~ 
ram fazer, não melhorou a partir do momento em que 
foi criado o atual sistema de controle, as inspetorias -de 
finanças anteriores, pelo Decreto-lei n"' 200 eram caren
tes, de toda forma, esta Secretaria agora de c_ontrole, tal-
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vez um pouco abstrativamente, supôs que estabeleceu 
um controle inspirado em s"istemas e subsistemas, uma 
espécie de delírio sistemático de uma tecnocracia abun
dante, então que se satisfaz muito com a instruni.entali
zação - tecnocracia vê muito o meio e depois o fim -
então já ê do brasileiro a exigência desses instrumentos 
legais, já é do temperamento nacional, esse tipo não de 
organização de_ controle interno, realmente, atê agora 
não cumpriu as suas obrigações. A partir de, no exercício 
passado, como V. Ex' sabe, havendo um pedido estra
nho realmente na sua abrangência, para que as-C-ólltits do 
exercício não fossem prestadas ao fim do exercfcio_e pela 
primeira vez encontramos no Brasil um exercício inteiro 
sem prestação de_ contas. O Tribunal, claramente, não 
aceitou a sugestão e dirigiu em etapas a prestação de 
contas de vários órgãos, porque o controle interno não 
tínha habilitação bastante para apresentar as contas den
tro dos prazos legais estabelecidos. 
_ Então, isso é a sofistiCação Sistêmica, produto buro

crático, Que esbarra na pobreza do material humano, 
q1iantitativa e qualitativamente, uma- das carências do 
controle interno. 

OuÚª' é a centralização em órgãos de planej~;,ento, 
uma subordinação desaconselhável a meu ver porque 
quem planeja não exec_uta, este ê um princípio ético, se 
quem planeja controla mas se o controle ê subordinado a 
quem planeja o controle deixa de existir na pfática. 

.[á o sistema antigo das inspetorias, que deixava os ins
petores nomeados pelos Ministros, -criava uma subordi
nação desaconselhável, porque é muito dificil exigir~se 
do servidor _ _fiScalizar tão intimamente, tão pr6ximo- -
os que foram Ministros aqui sabem perfeitamente dessa 
dificuldade, - é quase uma barreira psicológica que se 
antepõe, auditores, etc, o controle fica realmente com: 

- pro_metido por essa subordinação. 
_ Sempre pensei, Sr. Presidente, que a melhor forma de
estabelecer um sistema de controle interno é ligá-lo, dfre
Iãinente à Presidência da República, A final, nos _termos 
da Constituição o responsável maior pela administração 
federal é o Presidente da República, então deixar nas 
suas própriaS mãos, o controle diretamente ligàdo _a f!le.. 
A SEPLAN, por ser de planejamento, não importa, ê 
uma :Subordinação que permeia entre o fato e_ o Presiden
te da -República, o Presidente ficarâ sempre, de certa for
ma, desinformado ou não inteiramente infofrilado ã. res
peito daquHo q"l1e é da própria eSsência da administraçãõ 
e exigência maior da racionalidade do poder que é o con
trole. 

Outro tiPo de controle que também, a meu ver, está a 
menx;er uma revisão para que se_ ordene a realidade do 
Pais ê- a superVisão global, Sr. Presidente, a supervisão 
global tanto da administração direta quanto da adminis
tração indireta fica reduzida, praticamente, a um mo
mento, aqueles instantes em que se cuida do orçamento 
das entidades vinculadas e aquele instante em que as au
ditorias formam aS suas contas e levam ao Ministro para 
este aprovâ-las e enviá-las ao Tribunal de Contas. Como 
o controle interno não julga a intervenção do Ministro é, 

-na realidade, for!Ual, é mais umã aQrovação do_ método_. 
da maneira~-dõ modUs faciendl com que foi conduzidã a 
auditoria, Nunca um exame profundo de_ mêrito, desin
cumbência ou eficácia da sua administração. 

No ramo interno, um outro setor que tem provocado, 
Sr. Presidente, não só por parte do Tribunal mas da opi
nião pública em geral então o que estamos dizendo aqui 
não estã absolutamente sem grifo. 

Um outro setor que tem provocado, Sr. Presidente, 
não s_ó POt parte do tribunal, mas da opinião pública, em 
geral, então o que_estamos dizeO.do aqui não é segredo, é 
o sistema de fiscalização _das insti_tui_ções financ~iras. Es
ses sistemas, como nós sabemos, tem como cimeira o 
Banco Central, que ê o responsável maior pela fiscali
zação. Infelizmente essa fiscalização tem-se mostrado 
omissa e, na verdade, ela ê omissa em grandes momen
tos, não precisaria fazer nenhuma referência aos fatos 
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que estão aí evidenciados nos dias que c_orrem, Eu pude 
surpreender, muito especialmente, esta carência quando 
foi do problema chamadq, "Escândalo de Floresta", o 
"Escândalo da Mandioca". Aliãs, durante dois anos 
montou-se_ uma imensa fraude, e ela não foi absoluta
mente surpreendida nem pela fiscalização do Banco Cen
tral e nem pela fiscalização do Banco do Brasil. Entre
tanto, a Lei n9 4.595, determina que ao Banco Central 
seja conferida a fiscalização das instituições financeiras. 
Trata-se de lei especial, que se sobrepõe inclusive às nor~ 
llJaS gerais d~ fiscalização fin~nceira, porque ê direito es~ 
pecial; a-s propostas são, tenho atê um belissimo trabalho 
de Santiago Dantas demonstrando justamente isso, -a 
responsabilidade muito específica dos gerentes da di~_ 
reção das entidades de instituição financeiras que estão 
su_~ffietídas a Ujii -disciplinamento que não é urri discipli
na.mento da lei das entidades, mas ê um disciplinamento 
espectfico. 

Ora, ·parã. uffi disciplif1anlento específiCO, um contrato 
especffico, se o contrato específico falha, obviarrieritC, 
nós le!f!O_s _que enfrCntar prÕblemas a posteriori às vezes 
insolúv~_s de maneira já inteiramente insuperada. 

O sistema montado; -eStiuturado funcionalmente, co
loca muitas vezes- aí já vão, Sr. Presidente, realmente 
algumas observações relativas a esse interrelacíonamen
to entre o Congresso e o Tribunal de Contas, que encon~ 
tra alguns im-PeCílios a começar no próprio sistema cons
titucional. Basta que se leia a Sessão Sétima do capítulo 
re~pectivo- para se veri.fi_car que, retirada dó Tribunal a
Co"thpetência para a julgamento dos contratos, nós entra-
1irõs ·nu-ma oütra proposta eStrU.tur"al que levaria ao Con
gresso uma apreciação desse contrato por impugnação 
do Tribunal; eu diria que,jâ no que toca ao próprio pra-

-zo e aos ~feitos t;io prazo relativamente à ação, a omissão_ 
do Congresso Nacional, seria recomendável realmente_ 
que·se-iriverteSse que a impugnação feita pelo Tribunal, 
então passasse a valer para que não fique ess.e em bran~ 
co. Quer <!_ize_!, o Tribunal impugna, representa ao Con
gresso,-o Congresso não apreCia e-fica ·o}ulgamento sem 
complementação, pÓrque a impugnação, nesse caso, en
tão serâ tida como não acolhida pelo Congresso. 

Agora o parágrafo quarto e o parágrafo quintO do art, 
7~, que estabeleceram uma forma de representação do 
TiibUrü:li ao Congresso, forma que realmente não ê um 
bis in id_~;_ o parágrafo quarto exprime: "No exercício de 
suas atribuições de controle da administração financeira 
orçamentária, o Tribu~al comunicará ão P~der Execufi~
vo e ao Congresso Nacional sobre irregularidades e ab_u~ 
sos dele verificados. 

Ma_s,_Q_ parágrafo quinto estabelece uma outra via da 
seguinte maneira: 

"O Tribunal de ofício ou mediante provocaçãQ do Mi
nistério Público ou das auditórias finanCeiras e orçamen
târ"ías e demais obras auxiliares, se verificar ilegalidade 
de qualquer despesa, inclusive as decorrentes de contra
tos; deverá assinar prazo razoãvel para que o órgão da 

__ administração pública adote as providências necessárias 
ao ·exato cumprimento da lei, sustar, se não atendido, a 

--execução do ato impugnado, exceto em relação a contra
to;" 

Então_, realmente, em relação a contrato o Tribunal 
não está competente para fazer esta suspensão, não pode 
interferir na bilaterização do contrato em determinar a 
sua suspensão, 

Então a letra c determina: 
"Solicitar ao Congresso Nacional, em caso de contra~ 

to, que determine a medida prevista na alínea anterior ou 
outras ace~sorias ao resguardo dos objetivos legais." 

Isto é, sustar, se não atendido, a execução do ato im
pugnado, exceto em relação ao contrato. 

Nesse caso caberia em tese, realmente ao Congresso 
Nacional, fazer essa citação, mas na prática isso não 
acontece, Na maioria absoluta dos casos isso não acon
tece, porque os contratos terminam, quando são contra
tos a termo, em que hã possibilidades ainda de ir ao Tfi
bunal determinar que se cumpram as medidas legais ou 
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por obedecido que o Congresso determine essas medi
das, nesses contratos que terminam logo, que são de exe
cução imediata e término imediato, realmente o co:u.:.
gresso não teria mais como iÍitervir e ficariã, Como fica, 
nas mesmas c:ondições em que fica o Tribuna(. 

Ter-se-Ia que, no mundo de hoje, e isto é claro, hâ ain
da, fazendo parênteses, quem reinvidique essa: volta ou 
retorno dessa

1
competência ao_Tribunal de COntas. Eu 

digo com franque;_;;a, S~. Presidente, o Poder é gaseífican
te, o Poder terlde a se exp~ndir e em regra quem exercita 
o P_oder resiste à idéia de ser espojado de alguma parcela 
de Poder. Mas eu entendo que, realmente, não seria o 
caso de se trazer essa competência para o Tribunal, é ab
solutamente impossível de cumprir. 

O dispositivo do controle prévio correspondia a uma 
época que o Estado era paquidérmico, era o Estado que 
assistia, era o Estado que olhava a vida social. Hoje não; 
hoje, como o Estado é intervencionista e iité excepcional
mente intei'veriCIOmsta; e o desdobramento das estrutu
ras administrativas na administraçã.O direta, de que ma,
neira o Tribunal iria controlar contratos negociais, que 
não são contratos administrativoS; quando a regra se im
pds eram contratos administrativos, na simploríedade ou 
na simplicidade da adminíSfração de um Estado inerte? 
Mas, como _o_T_ribunal de Contas vai fiscalizar a multifa
lha da atividade empresarial do Estado? De que fofma? 
Con-tratos aos 'milhares, feitos pelas empreSas, pelas so
ciedade_ de economia mista. De que maneira? Como iii:S
titu1i esse-controle? Então isso é materialmente impoS'sf
vel, mesmo que se estabelecesse um gabarito quantitati
vo eu também não vejo como, principalmente ao toque 
dessa inflação de que nós estamos envolvidos, de que 
maneira nós ialnos limitar. 

Até o teta tal ou a partir do teta tal o Tribu_nal teria 
que fazer um registro prévio de contrato. Parece-me que 
é uma fase ultrapassada, não há maiS o que pensar nisso._ 

As técnicas de controle hoje, eu sou do terrenO pura
mente contábil,

1 
eu estou fazendo uma apreciação de na

tureza político-jurídica, mas as técnicas de cruzainento, 
as técnicas de controle que são da área de _co_ntabilidade 
da área da cont~doria, da auditoria, estão hoje altament; 
sofisticadas, o; sistema de computador permite esse 
acompanhamerito quase concomitante desta atiVidade 
pluriforme do Estado; o problema está em in-stalar esse 
sistema de manrira que ele funCiOne. E;-alias, a propósi
to, o Tribunal j~ entroU na áfeã.-d? _computação, e devo 
dizer com muit:i satisfação, pelas nfãos áo Crriitente Pre-
sidente da Comissão, Porque, salvo engano: foi cjuando 
estava V. Ex• como _vic~Presidente 

OSR. PRESIOENTE(Ita_mar Franco)- Eu só quero 
dizer que foi iniC!afiva-do Presidente Jarbas Passarinho, 
na época eu era SÓ" V ice-Presidente, às homenagens de
vem ser dirigidas ·a ele. 

O SR. IVAM LUZ- Exatamente, eu não ia esqueca
lo, mas realmente V: Ex• teve uma atuação prática, obje
tiva, muito grande para a realização desta convência dos 
terminais de computação que estão_lá no Tribunal para o 
controle das repassagens de verbas federais e etc para Es
tados e Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- nluito Obri
gado. 

O SR. IVAN LUZ- E em tudo mais, emfim, Para a 
orientação do Tribunal e essa maior lnffmidade entre os 
dois órgãos. 

Mas, Sr. Presidente, como obviamente isso ia aconte~ 
cer uma certa fragmentação na exposição dada da ampli-
tude enorme matemática. -- -

Agora quando nós instalamos essa, quando eu digo 
nós ê um poUco inipropriarii.ente, O MinistériO- Público 
não é Tribunal, ele está junto ao Tribunal, mas não é Tri
bunal. Mas a verdade é que com 8 anos, de participação, 
8 anos de plenário, acaba se incopando a reverência pro
nominal. Mas quando o Tribunal instalou a 8' Inspeto-
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ria, o Tribunal estava nos primeiros passos pitia entrar 
nesta "selva selvagem" que é o controle das indiretas, es
sas sãO ldtas das autarquias, porqUe- O TribUnal não ti-

- i1~hi-experiência nenhuma nisSO; a experiência do Trfbu
nal é a que os Minlstios do Tribunal tinham. A experiên
cia que ·a Tribunal tinha, Senador Amaral Peixoto, a ex
periência era direta do controle direto. 

Ora, no controle direto o contraste entre o ato do ges
to da coisa pública e a lei s"e faz muito facíl, muito inaiS 
simples. Hoje, tomar a atividade estritamente adminis
trativa, mas negociar o Estado com um grau de conve
niência, com um grau de oportunidade, um grau de esco
lha, não é uma agilização muito maior das decisões em
presáriais, não há comparação entre uma empresa, uma 
S.A. em plena atividade competitiva que não sejam 
aquelas que ordenam seviços públicos, ai se cuida apenas 
de uma estrutura, é apenas um instiUmental quando o 
serviço é público, mas nas empresas de competição em 
que o Estado compete como intevencionista no terreno 
econômico, realmente nenhuma experiência tinha o Tri
óunal diSso, tivemos que marcar lCiitamente de maneira 
muito pessoal cu assumi um risco e um sacríficíO -mUito 
grande porque, para evitar que se dispersasseni as .pri
meiras decisões no seiltido de uma homogeneidade, eu 
assumi por inteiro com o Procurador-Geral todos os 
problemas das indiretas e jamais a qualquer colega os 
parecereS respeitantes com oS controles nas S.A. das em-

-- presas e nas sociedades de economia mista. 

E rialmente com muita pi-udência aos Poucos fomos 
constituirido um corpo de normas que realmente hoje es
tá concretizado, está positiVado na Resolução nl' 206_, re
centemente reformada por uma proposta do eminente 
Ministro. 

E então podemos sentir realmente aí onde está o cerne, 
o âmago dessa problemática relativa ao controle dessas 
indiretas. Se na administração di reta o problema já_ tinha 
fi orado, como nós podemos ver entre os administrativos 
franceses e entre nós, isto ê, os limites da competência do 
Tribunal postos, não Só pela lei, mas pela principiologia 
constitucionã.I que, a meu ver, é a mais írrlportaD.te. Por
que a iegra constiiucional finalmente é a Projeção positi
va do princípio constitucional, o princípio é o fundamen
tn.=-a regra pode projetar mal o princípio, pode projetar 
~nhestramente, limitativamente, em virtude das pró
prias deficiências que o poeta cantou iname a verba, não 
temos capacidade realmente p<ira pasSar para norma es
crita aqUilo que está substancialmente no pensamento do 
legislador. 

Mas se jâ era_ difícil es!abele~r os limites âo critério, 
isto é~ a descriçãO administratiVa e não o poderdiscricio
nârio, mas o poder atrabiliário, o poder vincUlado da 
discrição, a fórmula aparentemente Simples evitada, por 
exemplo, como a do estativista como Heli Lopes Meire
les,, "a administraÇão Só pOde fazer o que a lei autoriza, 
o cidadão comum pode fazer a·quilo que a lei não proíbe, 
mas o a-dministrador só pode fazer aquilo que a lei auto
riza ... Mas o pro_blema está justamente niSso: quaiS oS li
mites da autorização? Dizer é fácil o que i lei autoriza, e 
quando as normas são diSjuntivas, isso aquilo ou aquilo? 
E quarido as narinas, Corno as normas do Conselho Mo
netário Internacional, por exemplo, falam numa- poÚtica, 
quando temos tomado atitude como nós sabemos na lin· 
guagein cotntim tãõ- grãflde repiesiritã~a politica repre
Senta método, representa inTenÇão, representa um mun
do subjetivado, política econômica, política do café, a 

_política educacional. Então quande ~e- trata de organizar_ 
qualquer coisa tendo em vista o desenvolvimento de uma 
J)olítica, então o campo de uma discrição, de uma autori
dade ~ de tal ordem que dificilmente nós podemos sur
preende um episódio em que haja um contraste efetivo 
entre a norma claramente definida entre o comporta
mento do administrador e o comportamento da adminis-
tração. ~ 

Se eisa probtemâ-tica já~ agitava õs meios jUrídicOs 
quando o Estado ainda não desempenhava esse papel di
nâmico deJntervenção, calcule-se bem como não aconte-
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ce agora. De que maneira nós vamos nos sotopor a uma 
decisão riegodal de uma empresa. Tenho visto, inclusive, 
algumas decisões da Corte com as quais eu não concor
daria se estivesse seritado no Plenãrio. Determiriados 
mandamentos que o Tribunal faz que estrapolam, que 
vão além que envolve aquilo que seria uma coordenação 
última do controle, seria o último estigma e o- nüfis grave 
a atingir o controle é_ quando ele ultrapassando a sua li
nha de competência se envolvesse na congestão da coisa 
pública ou interesse público. No momento realmente em 
que ele deixasse de ser um controlador para ser aquele 
que vai definir opções que compete discricional da admi
nistração, ele estaria se envolvendo na responsabilidade 
das conseqUências, então já não seria o controle, seria a 
cogestão responsãvel pelo que acontecesse. Então quan
do as resultantes do planejamento ou as resultantes da 
eXecUÇão nã.o fossem as melhores, o administrador com 
muita tranqUilidade poderia dizer, mas a opção não foi 
minha, foi do tribunal que determinou que fizesse assim. 

Ainda recentemente, estando eu de férias, verifiquei 
uma desSas decisões com as quais realmente eu não con
cordaria. -o Tribunal detúminou à Universidade- se 
não ffie engano- Federal do Rio de Janeiro que vendes
se determinados imóveis, que realizasse a venda de deter
minados imóveis para uma implementação de recürsos. 
Isto, a meu ver, é tipicamente a intromissão cogestora na 
entidade fiscalizada, ele não deve ir até. Os sistemas de 
competência são onde a instituição não só realiza a fina
lidade como se defende. No momento em que ela sai da 
sua competência ela é vunerável, ela começa a deixar o 
seu flanco __ aberto, porque são apenas realmente episó
dios que, Sr. Presidente, de forma alguma curam a ação 
do tribunal, apenas corresponde talvez por excesso a essa 
tendência que não podia estar prevista no texto formal
f!Iente no texto" constitUcional, que ê a de procurar o con
trole da eficiência_da administração. Porque eu vejo sem
pre a Corte de Contas como uma espécie assim que julga. 

Victor Nunes Leal, com muito brilho, em determinada 
oportunidade na Revista de Direito Administrativo, se 
riào me ·engano, estabeleceu para mim, a meu ver, com 
um talento especial, esses dois aspectos. O Tribun_al fis
caliza e julga; no que o Tribunal julga, ele apenas exerci
ta-üfna competência que é uma competência conseqUente 
da fiscalização, quer dizer, julgar é uma particUlaridade 
da competência geral e fiscalizar. 

Então não ê_ preciso que necessarüimerite o Tribunal 
fts_calize e julgue. Há uma enorme faixa, Sr. Presidente, 

_i$SO para corresponder, inclusive, à interrogação de V. 
Ex •, há uma enorme faixa que é justamente essa da fisca
lização não julgadora, mas da fiscalização de dados que 

~-é orientadora do tribunal, que resta ao tribunal em que o 
Congresso e Tribunal de Contas podem entender em vias 
de dupla mão. ê justamente aO Talvez até que o art. n"' 
45 pode se entender, em via de dupla mão. f:justamente 
aí. Talvez-? artigo nY 45 e a sua regulamentação propi
ciem essa Possibilidade, abram essa chance. As comis
sões permanentes, eventualmente, eu não sei como é que 
trá a julgamento essa_regulamentação do artigo nY 45. 
Tanto uma comissão de fiscalização ou uma comissão de 
finanÇas pode perfeitamente estabelecer um tipo de in
formações recíp_rocas entre o Congresso e o Tribunal, de 
maneira que o que interesse à fiscalização como tal inte
ressa conjuntamente, concomitantemente ao Tribunal e 
ao Congresso. E o que interessa especificamente, em ter~ 
mos de competêncíã, ao Tribunal então ao jUlgamento 
do Tribunal. 

Esta tendência é Justamente, Sr. Presidente, porque dC 
vez em quando se resvala talvez nos excessos, até que se 
encontre o ponto ·de equilíbrio. f:. justamente como que 
imposta pelo Estado Moderno. Não é possível ficar um 
tribunal apenas um tribunal de controle, um tribunal que 
auxilia o Poder legislativo. Meus Deus, com toda a 
imensa potencialidade de fiscalização do Poder legislati
vo, a surpreender irregularidadezinhas de triguilho por
que o sujeito não fez isso ou não fez aquilo. E a grande 
fiscalização, a grande cooperação do Poder Legislativo 
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no fiscalizar os a tos dQExecutivo fica sem esse assessora
menta, sem esta base de apreciação técnica que vem dos 
corpos administrativos do Tribunal. Às vezes, Sr. Presi
dente, eu sou levado a pensar que precisava aparecer um 
outro Baleeiro. Ele escreve1,1_ "O Supremo Tribunal Fede
ral esse desconhecido", e talvez o Tribunal de Contas 
merecesse também uma biografia desse tipo ... 0 Tribunal 
de Contas, esse desconht:c_ido". Realm!:'nte, há um certo 
desconhecimento da própria estrutura do_mecanismo do_ 
Tribunal. O Tribunal é o Plenário, são os Minis-tros. O 
corpo instrutivo não é tribunal, é a Secretaria Geral, só 
conforma como o Ministério Público, conformã~-0 Mi
nistério Público é a Secretaria Geral. Esse c_orpo instruti
vo é um corpo técnico absolutamente neutro. As ve~es 
lemos crfticas com r_c:ferCncia à composição do Tribunal 
de Contas;_ "A h! Porque os Min_ist~Os.sào no_meadQs pelo 
Presidente da República." Isso nós poderíamos dizer: 
são nomeados pelo Presidente da República, mas estâ 
criando um indicado que estâ aqui para receber ou não 
receber a aprovação do Poder Legislativa. _ _Isso é tão 
complexo, os dois Poderes concorrem. Aliás, tOdos os 
Tribunaís se conformam assim, se fôssemos entender que 
o Tribunal teria determinadas implicações de natureza 
polftica pela origem, o Poder Judicjá_rio estaria- todo 
também pela mesma forma. Os_ Ministros são vitalícios, 
o poder passa, o poder é transitório, oS Presidentes vão e 
vêem. Além do mais, esse aspecto é estrutural. Ninguém 
se iluda, eu tenho vistO-coisas muito- giatifícantes;-05 
corpos instrutivos politíCainente neutros,-absolutamente 
neutros, fazem apreciações técnicas em profundidade, 
sem a menor preocupação no que toca a quem seja. En
quanto o Tribunal controlava a aplicaçãO dos fundos 
dos Estados e dos Municípios, jamais passou um só pelo 
que fosse, pelo Ministério Público, por mim especial
mente, pelos Ministros, para pensar, supor perguntas: 
quem é o prefeito. a que partido pertence o prefeito'Z 
Nunca, esse é um testemunho que eu passo daqui escor
reito, Jamais se pensou sobre isso. C muitas vezes, a con~
tragosto, o Tribunal teve que negar pedidos que diziam 
tão de perto com o sofrim!!nJQ dos governadores. aqui 
está o eminente Senador Virgílio Távora, que em deter
minadas circunstâncias solicitou Umã--revisão dã.fâO Es
tado, entretanto o Tribunal não pode conceder. Cons-
trangido pela legislação que não me permitia. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- (Fora do microf9ne) 

O SR. IVAN LUZ- Esta_ tendência, Sr, Presidente, _ 
ela responde ... Eu estou me alagando talvez um pouco, 
mas eu sabia que não conseguiria me- dísdplinar ôentro 
dos 20 minutos qi.r.e havia me- pi"óposto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Fran:co)- V .. Ex• tem 
a liberdade de continuar expondo. 

O SR. IVAN LUZ- Eu tinha a convicaç~o_de que ia 
cometer esse pecado temporal, temporalíssimo. 

Veja, Sr. Presidente, que nós tomamos da histó"ria da 
Consfftufção, olhamos o desenvolvimento da idêia cons
titucionalista e as suas vicissitudes, desde as suas raízes 
celtíbeas, mais do que anglo-saxônicas. Os latinos real
mente têm um caráter muito pouco aceito às suas pró
prias virtudes e as suas conquistas. Antes de 1215, o Pac
to da Sobrarbe, os Feudos de_ Lecm já estabeleciam 
princípios de direitos individuais muíto. antes-da Carta._ 
Magna. Isto é um privilêgio nosso, latino. A história-do 
tributo, ou da licença do tributo, a história-dos direitos 
individuais, a história do orçamento correm paralelas. É 
claro que do momento em que o orçamento deixa de ser 
aquela simples discriminação, que foi dos orçamentos 
que eu votei ainda sobre a Constituição de 1946, nossas 
lutas para conseguirmos uma fatía dó orçamento, por si
nal de interesses regionais, locais, desde que ele deixou 
de ser esse tipo apenas balanceado de Receita de Despesa 
e passou a ser programático, passou a ·ser programa. Eu 
preciso, positivamente, alterar os termos ·da ConstitUição 
ou da legislação ordinária, que regula as funções do Tri-

bunal de Contas, para fazer com que o Tribunal de Con
tas, seguílldo justamente esse_ passo- paralelo tributo, 
orçamento, constituição, controle da despesa que o Tri
bunal acompanhe. Não precisamos pegar a CotiS:tiluição 
e reformá-la; para isto, basta interpretá-Ia no sentido 
melhor da interpretação constitucional. Difere muito da 
interpretação do Direito. Ora, o Orçamento-Ptõgrama 
que é o orçamento objetívo, finalista,_orçamento que 
permite realmente saber-se_ onde foi aplicado, corno foi 
aplicado, de que maneira foi e seToí eficientemente apli
cad_o. Ess_~ orçamento induz, claramente, o controle do 
Poder Legislativo, através do Tribunal de Contas e, cla
ramente, díretamente pelo Congresso. Induz à verifi
cação disto, isto é, da eficiência. Não é apenas o proble
ma _da legalidad~, eu acho até _que realmente reduziu-se 
muito esse aspecto do Tribunal. A grandeza do _órgão de 

-controle tem que se oxigenar, tem que crescer-como cres
ce a racionalização do poder. Tem que crescer. Fica_o 
Tribunal a julgar infrações, a julgar aquilo que não foi 
cumprido pelo agente e deixa de apreciar aquilo que foi 
cumprido- para saber se fOi bem cumprido, para saber se 
realmente as verbas foram bem aplicadas. Haveria uma 
dijunçã_o, uma dispersão, uma dicotomia, um- de$cJ.U1te 
completo entre o sistema de controle e o sistema orça
mentário. Pela primeira vez nós veríamos esse desastre, 
vai o orçamento na sua nova forma, na sua nova roupa
gem, no seu novo ritmo para um lado e o controle fica 
adstrito à uma tradiçàõ quase penal. Se não penal, pelo 
menos disciplinar ou punitiva, porque infringiu normas 
de administração financeira. É tomar o agente pela ore
lha. 1::, realmente, um aspecto minimizado. 

Sr. Presidente, nessas primeiras tentativas que o Tri
bunal vem_ fazendo, realmente muitas vezes haverão es
ses desvios, esses excessos, esses resvalas. Mas a tendên
cia não é b~a. é ótima e é exigível e desejável. O Tribumil 
precisa realmente estar lá. Isso supõe uma estrutura ca
pacitada p_!!ra fazê-lo. Não diminuiria em nada a insti
tulção dizer que estamos longe de ter uma estrutura des
se tipo, não só quantitativamente como qualitativamen
te, pe!Hs razões que já expus. Não sei se afirmou, aqui, 
uma inverdade agora, mas hâ algum tempo atrás o nosso 
pessoal era rllais diminuto do que o-Tribunal de Contas 
do mun-icíPfci de São Paulo. E nós temos a administração 

_ federal inteira para controlar. Na Presidência do Minis
tro Luciano, que se mostrou um homem de uma enorme 
capacidade de adaptação, que levou daqui, claro, uma 
tradição~ !:l-ma experiência lnuito grande no contato que 
sempre teve aqui no Põder Legislativo, e instituiu, neste 
rumo, as inspeções- simultâneas. Havia, na Verdade, uma 
falha iêenica muito grand~-as lnSPeto-rias Regronilis do 
Tribunal tomavam alguns órgão$ regionais e ali faziam 
uma._inspeção-. Mas aquele órgão, muitas vezes, refletia 
uma série de ações, muitas vezes ·ou quase sempre, de ou
tros órgãos, principalmente os órgã(!s da hierarquia su
perior. O Tribunal agqra faz uma inspeção simUltânea e 
toma desde a si mesmo até todos os órgãos do Rio 
Grande do Sul ao Amazonas·. Isso-perm-ite -um controle 
crUzado e_ foi -de uma efic_iêncra eXtraordináría~ Porque 
ao me-smo tempo que em surpreendemos os erros na 
ponta de linha da execuçã-o,-surpreende a causa, o moti~ 
vo deles Já no início, na Inatriz da decisão. Isso melhorou 
muito realmente esse tipo de controle. SacrificoU talvez 
demais o MiniStériõ"Público, :Porque-_afu-nilou numa ve
locidade m_pito maio-r Q~ cheg_ada-Q~ processos, n!Jma 
base de 40 mil processos por ano. Jã tivemos casos de 50 
mil processos. ESta é uma missa de trabalho tão grande, 
Sr. PresLdeUte, que pode até explicar este fato que o Tri
bunal e o Congresso estão iiltimamente ligados a um_a es
trutura constitucional, só topicamente, episodicamente 
se encontramno terreno comum de interesse. Porque nós 
vivemos afogados permanentemente, é um-lrabalho tão 
intenso que não nos dá tempo para mais nada. Costumo 
dizer que o prédio do Tribunal é uma espécie de hospital, 
os tribunais são tribunais vivos porque lá vão os interes
seS- privadÕs. Mas o Tribunal de Contas não, ele age de 
ofício e todo mundo precisa pensar, os seus corredores 
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são silenciosos como ÇQrredores de hospitais. Porque 
toda a estrutura de controle técnico trabalha intensa
mente com· a-~beç_a. lss9 pode explicar também porque 
nós não temos tempo, não há tempo dessa integração, 
dessa busca_de um conta to permanente com o Congresso 
Nacional. Isso seria suprfvel, na verdade, se dispensasse 

-de uma normatização, talvez uma atitude íntíma pudesse 
levar a esse entendi~nto bem maior, m:na troca. de in
formações, etc. entre_o Congresso as suas comissões_es~ 
Pecializadas e o Tribunal de Contas. 

Sr. Presidente, o fecho, as chaves, o ponto doloroso ê 
estabelecer esta faixa divisiónária eritre a competência de 
julgamento, a cOmpetência de_ fiscalização e ao mesmo 
tempo o limite imposto ao Tribunal que não deve aden
trar àqueles territórios onde se situa a discrição admin_is
trativa. Esse apelo pelo respeito à discrição do adminis:.. 
trador, sabem os eminentes Senadores, encontra uma 
quase unanimidade na voz da doutrina administraJiva, 

~preciso salvar o poder discricionátio. O poder discri
cionário é aquela faixa em que o administrador interpre
tando a norma, porque necessariamente ele int~rpreta a 
na·nna, Interpretando a finalidade do órgão, porque ne
cessariamente ele teril que interpretar, ele age com a ima
ginação_. Tirar-se, ou enfrentar-se, ou afrontar-se o poder 
discricionário é retirar da administração aquilo _que tal
vez seja a sua maior riqueza, a fertilidade do administra
dor, a sua_ agilidad_e, a sua capacidade de verificar opor
tunidades. Sufocado pela presença incômoda e perma
n-ente, às vezes até policial, de um controle, o administra
dor realmente feneceria. A administração ficaria ãtirada 
àquela perspectiva pobre da norma, porque o princípio 
da discrição está justamente nisso. f: impossíVel a norma 
co_brir toda a'perspectiva, toda a paisagem. É indispensá
v_el que o administrador t~nha a sua discrição. O que ele 
não pode ser é confra a norma. Além da lei, desde que 
seja razoável a interpretação do administrador, aí estâ a 
defesa, realmente é intromissão do_controle, seria irra-

- ·ciónal_e ínjÕ-rfdico. PorqUe o poder chamado de discrição 
continua a ser um poder relativamente vinculado, ele 
não está fora do Direito, ele ~tã dentro do _Direito, E.s
tá dentro do foco projetado pela norma. Porque se esti
vesse fora ele es_tar_ia contra legen, mas enquanto ele e.c;._tâ 
acomodado ao dispositivo legal, ou às regras, ele não es
tã infringindo nada, ele não está praticando nenhuma ir
regularidade. 

Os administradores alemães são mais ortódoxos, mais 
duros, menos imaginativos. _Mas estabelecem uma dís~ 
linçãci:- o co~portamento pode ser conforme a norma e 
pode ser compatível com a norma. O conforme a__norma 
e aquele que, dir~tamente iluminado, na faixa de ilumi
ilação da norma, marcha por ali. Mas o compatível é
aquele que seildo possível não abriga a norma, e a[ nesse 
terreno realmente está a possibilidade de enfrentar a_ár~a 
-adrriinistrãtiva, d"e sU'plementar;Ou Complementar aquilo 
que a norma foi incapaz de prever nessa al:ividade. 

Daí, Sr. Presidente, _que nós levamos assim, se ti;er
. mos a honra de_ termo~ o nosso nome aprovado pela 
egrégia Comissão, pelo Senado da República. :t: um co
roamento muito expressiv-o de rilinha vida. Eu não sou 
servidor público, dei a minha vida inteirinha ao serviço 
público, com 25 anOs a-mais, em cargos permanentemen
te de comissão porque sempre convocado, sempre cha
mado. Realmente advogado toda vida, assim fiz a niinha 
vida, assiffi criei Os m-eus filhos: assim me realizei. No 
instante em que estive por aqui, que me marcou definiti~ 
vamente, e como disse nesse intr6ito é uma nostalgia que 
não nos_abandona nunca. Só aqueles que realmente não 
se vocacionam para a vida pública, não sentem o que 
seja isso. Aqueles que como todos vós, que durante tanto 
tempo estão aqui, podeis perceber perfeitamen-te o ·que é 
isso, essa unção, esse ungimt!i-tto popular fica na base da 
nossa missão. Ele é tão importante, tão definitivo que i! o 
'1xigênio- de nossa vida, nós não podemos viver sem isso. 
~uando eu tive a oportunidade, a _convite do Presidente 
Geisel, para assumir a Procuradoria-Geral do Tribunal, 
eu senti que retornava. Embora isso não se_compadeces-
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se, absolutamente, com meus interesses privados, mate-. 
riais e Profissionais. Lembro que disSe ao Senador Muri
Jo Badaró isso: "P.ois é, Murilo, estou voltando"'. Eu ti
nha ficado de suplente, ele achou que eu estava reassu
mindo~ irüis eu digo: .. Não ... então, eu estou voltando à 
vida pública. E de certa fOrma, estou voltarlâo ao Póder 
Legislativo. Nós vamos estar aqui para auxiliar, sem _su
bordinação, mas colocado com esta função. Função de 
auxiliar o Poder Legislativo. Para mim, Sr. Presidente, 
tem sido muito gratificante eSs:i atividade, e- obviamente 
os anos vão se acumulando, as experiências Vão se ácu-
mulando, e quando comparo os meus 40 e poucos anos, 
a que servi, aqui representando o povo do Paraná, vejo
me agora a partir dessa torre de observação freqUento, ê 
que verifico o vivo enriquecimento em pers-pectivas, ã 
realidade do País. A distância que vai, ainda, entre as 
nossas estruturas instituciOnaiS, e a~i"eãlidade do País. E 
em outra oportunidade poderia trazer aos Srs. Senado
res, exemplos interessantíssimos a respeito deSse concur
so. Apenas n6s temos alguns epis6dios: uma vez um Pre
feifo ·cfue disse ter cercado a cidade dele, que tinha gasto 
uma verba enorffie com arame farpado. Aquilo para 
mim fOi Uffia sllrp"fesa, arame farpado, o municípi-o não 
tem fazenda, por quê? Como aconteceu? Pedi infor
mações. Naturalmente veio pessoalmente dar infor
mações. Então,-ãí riós podemos-medir o fosso entre aqui
lo que ê o aparente e aquilo que está subjecente à realida
de subjecente. E eu não entendo. A astúcia do nosso 
político do interior. Esse explícOu o seguinte: ·ga:stei todo 
esse arame farpado, porque o gado dos coronêiso, dos 
viZinhos se saltavam e começaram a comer uma praça 
em que eu- tinha posto muito dinheiro. Como_ eu não po
dia prender o gado dos coronéis, eu cerquei a cidade. 
Cercou toda a cidade com todo o arame farpado. E apa
receu então nas contaS do Prefeito uma quantidade enor
me de arame f:irp-ado. Mas a verdade é isso _ustúcia do 
homem, a astúcia do Prefeito que propõe ao Tribunal, 
consulta ao Tribunal se pode pagar as contas, por exem
plo, do telefone. ~ verdade, isso aconteceu. Ele está can
sado de saber que issO é-SerViço públiCO- eStãdUal. O que 
ele quer é que o TdbunaJ _diga que não pode. Então, ele 
aproveita a oportunidade e diz: e'stá aqui, o próprio-tri: 
bunal não deixa. Então, aquilo ali é um ponto de obser
vação. Extraordinãrio, extraordinário, e·mpenhos e tar,-e 
tal, da AdminíStr<ição. Eu queria, realmente, Sr. Presi
dente,_em outras oportunidades eventuais pudesse trazer 
esse patrimôiiio -de experiência e observações, que me foi 
dado ajuntar neste -pü'íodo:Sr. Presidente, não sei se te
ria abusado dos Srs. Senadores, nem se teria atingido a 
finalidade da minha exposição. De qualquer forma estou 
às ordens para qualquer tipo de esclarecimento. Sinto
me honrado. 

O SR. PRESIDENTE (l_tamar FrancQ) -- Com a pa..: -
lavra os Srs. Senadores que desejareO'l interpelar o Dr. 
Ivan Luz. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Sr. Presidente, iniciàlmen
te sem querer violar o sigilo do meu voto, eu gostaria de 
me congratular pela presença, aqui, em nossa Casa, de 
um velho Parlamentar do nosso País, que é o Dr. Ivan 
Luz, que foi na Câmara dos Deputados, depois quando 
o Presidente Ernesto Geisel, em todas essas atividades, 
este homem exuberante cheio de virtudes, e vocação para 
o serviço Público, ·e que em boa hora o Senhor Presidente 
Ernesto Geisel o colocou na Procuradoria do Tribunal 
de Contas, uma instituição criada por Ruy Barbosa, nos 
preâmbulos da_nossa vida republícana, e um tribunal em 
que pese a sua imensa responsabilidade de um País, ten
do faltado competênCias, ou ãtribuições, ou quem sabe, 
melhor compreensão pública, para a sua imensa missão 
que tem _e deve se_r o centro nevi-á.lgico da crise brasileira. 
A falta de confiança que há no Brasil no desempenho da 
coisa pública. O Dr. Ivan Luz falou muito na fiscaliM 
zação e na eficiência, -e eu ·acrescentaria a correção sobre
tudo, não diria eficiêitcia, mas a correção na adminís-

tração dos negócios públicos. E como o Tribunal pode
ria: exercer essa atividade, sem justamente entrar nessa 
ârea do discricionãrio, mas que desse a cada um de nós a 
tranqüilidade de que no curso do serviço público as coi
sas eram feitas com correção, com respeito. 
- OTribunal, na Constitu-iÇão, ê um órgão auxiliar do 

Poder _Legislativo, o próprio Poder Legisla(ívo não tem 
exercido o seu poder constitUCional d6 fiscã.tização, falta
lhe também esta instrumentalização; essa forma de che
gar a atividade pública, exercê-la de uma forma que não 
prejudique a capacidade, a flexibilidade do administra
dor, mas que dê a cada um de nós a consciência de que 
não ocorre escândalo_ que a cada instante estão aí surgin
do enf todos -os setores da atividade pública, inclusive 
conforme ele até chegou a evidencíar aquele .. Escândalo 
da Mandioca", em Pernambuco, e que nos mostrou o 
próprio Banco do Brasil, que é uma institUição que nós 
pensávamos qu~ _tinha controle interno, capaz de uma 
fiscalização, efeciente, e simultânea, não tem, como nãO 
tem também o Banco Central através dessas instituições 
financiífãs;- que estão a cada dia ai, eclodindo e:mJrregu
laridades e escândalo. De modo que, Sr. Presidente, a 
presença do Dr. Ivan Luz, do Tribunal de Contas, é a 
consciência de cada um de nós, penso, que irá um hoR 
roem a altura do exercício, daquela alta corte de contas 
do País. Mas o que me fica dele, e o que for lhe pedir 
agora, nã_o interpelá-lo, mas pedir, ê do que poderíamos 
fazer aqui no Poder Legislativo, quem sabe se_ ele não po
deria nos trazer aqui as sugestões que, através de uma 
modificaçãO da legislação, pudé,~semos ampliar primeiro 
os seus quadros administrativos, até qUein-Sabe, uma 
ampliação da própria Corte, para atender a essa carência 
nacional. 

Se nós formos verificarmos ao longo dos anos cÍuaís as 
maiores reclamações dÕ homem público no Brasil, e 
_sobr!!tudo no Congres~_o, verificarmos oS Anais; a recla
mação é constante sobre o chamado problema da cor
rupção. A corrupção acompanhou a vida brasileira em 
todos os instantes, não houve G_overno em que não fosse 
atacado de corrupto. Mas eu não conheço, quem quiser 
que peque os Anais do Senado ou _da Câmara, no inicio 
do Século que vai ver lã a Oposição reclamando da cor
rupção, da má aplicação dos dinheiros públicos, etc. 
Como-poderia ele que é um homem que já está com uma 
experiência há quase 10 anos, no trato do problema da 
fiscalizaçãO do dinheiro público, o que poderia ele trazer 
para nós, transformando isso num projeto de ampliação 
do próprio tribunal, ou competência do próprio tribu
nal, quais esses lfmiieS, que estão inibindo, com a maior 
participação do Tribunal de Contas na fiscalização dos 
negócios públicos. Se nós tivéssemos a felicidade de atenR 
der através da lei escrita, através da educação ou de qualM 
quer outra forma, este problema, estou convencido-q\ie 
nós teremos resolvido o maior problema da vida brasilei
ra, que é sempre a desconfiança no exercício da coisa 
pública. 

Era essa a minha intervenção, que eu queria dar, visto 
qTre ninguém quis fazen:tenh_uma interpelação, e eu en
tão me _apresentei para me corigrutular pela magnífica 
exposiÇão do nosso velho companheiro amigo, Dr. Ivan 
Luz. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo_.a 
palavra ao nobre Senador Saldanha Derzi. 

O SR. ,SALDANHA DERZJ - Rapidamente, para 
me congratular com o prezado amigo, ex-colega, bri-_ 
lhante D~putado Federal, deixou realmente uma cadeia_ 
de admiradores, quando passou lá pela aquela Casa do 
Congresso Nacional. Ivan Luz, realmente, é um homem 
digno, -é um homem de alta cultura: alta respeitabilidade, 
neste País. CongratuloMme com a brilhante exposição de 
S. Ex' e faço minha as palavras do eminente amigo Pas--
sos Porto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ã-o nobre Relator Virgílio Tavóra. 
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O SR. RELATOR (Vírgilio Távora)- Sr. Presidente, 
e Srs. Membros da Comissão, ante à plenitude da temátiR 
ca percutida pelo Dr. Ivan Luz, que, aliás, sobre o assun
to -nos deu uma aula para se meditada sobre os vários 
pontos aqui abordados, com a eficiência que deve ter, 
um homem que traçou _a sua ~ida pública, com esta_ca
r_acterística;-em que aqui no Congresso marcos indeléveis 
as criOU~ qUando por aqui passou, nós vamos usar Qrios
so poder de s[ntese, oue acredito ainda existir, pelos anos 

_que já temos da administração pública, c fazer algumas 
pefguntas. Tornamos nota, cuidadosamente, de toda a 

-exposição de_S~ Ex', não vamos poder, repetir, pela am
plitude dessa temática, abordar todos os pontos que S. 
Ex• aqui tenha explanado. Mas, vamos ao primeiro. t 
conhecida a nossa ·opinião, mas desejamos saber se o 
ilustre Procurador-Geral do Tribunal de Contas, hoje 
apresentando, aqui, para nosso exame, em nome do titu
lar daquela Ca:rte. Ele fala aqui ao -Tribunal, das suas 
funções da fiscalização e recomendação e procedimento, 
procedimento administrativos bem entendido, ou -de 
política eCoilômica. A pergunta é feita dada à grande disR 
cussão que houve quando do julgamento das contas do 
último ano da gestão Médici, que alías foram responsá
veis face a pronunciamento que percurtia este último as
sunto do Ministro Baptista Ramos. Esta é a primeira 
pergunta. 

O SR. IVAN LUZ- Sr. Presidente, entendo que es~a 
recomendação a que me referi é realmente da natureza 
daquela primeiramente referida pelo eminente Senador 
Virgílio Távora. São reo_omendações de comportamento 
administrativo, isso na prática é comum, ou digamos, ro
tineira, da competência do Tribunal, isto ~. naquilo em 
que o Tribunal fala, age, com sua competência fiscalizaR 
dora. 

Todavia, quando se trata do parecer das contas do 
Presidente da República, que na verdade são contas do 
Governo, neste caso, então, ela reflete um pouco a visão 
do Tribunal, ao meu ver. Lembro-me perfeitamente des
sã polêmica, que foi ardida, porque o parecer do então 
Ministro Batista Ramos, fez comentários sobre a deter
minados aspectos da política econômica do Governo. 
Esse parecer sobre as contas, da República, justamente 
porqUe não~ mãtéria do-Tribunal, há momento que per
mite uma certa flexão de ampliação na sua capacidade 
crítica. 

Mas, ainda, Sr. Presidente, talvez neste ponto eu seja 
um pouco ortodoxo. Ainda aí acho que tirando o aspec
to de apreciaÇão, técnica, não deve o Tribunal se imiscuir 
nas opções políticas. Este é meu ponto de vista. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- A minha opinião é a 
rilismJssima, portanto; só Posso está SatisfeitO. · 

Disse V. Ex• da desejabilidade da volta ~o Tribunal da 
co_mpelência· dos exame da legalidade dos contratos. 
Mas, permita-me lembrar-lhe que o engenheim, portan
to, inclinado ~s contas, ouvi aqui um ilúffiero qu-e rrie 
deixou preocupado. CinqUenta mil processos anuais. 
S!!~ estaatribuição, que dividido por 261 dias, quer di
zer, todos os dias, do ano menos sábado e domingo, faria 
com que_o Senhor estivesse que relatar 191 processos. 
Não seria urna sobrecarga exagerada ao tribunal? 

Seiía isso fãctível? 

O SR. IVAN LUZ- Senhor Virgílio Távora, acho 
que não. o--meu ponto de vista é justamente esse de que 
esta competência não deve v-oltar ao tribunal. 

O SR. VIRGJLIO_TÁVORA- Obrigado:Terceiío, 
com algumas restrinções que fãz, sabe que somos de opi
nião completamente diferente, que eu considero o Tribu
nal um herói no me_io dess_a balbúrdia imensa de estatal. 
Deveria-ser ligado à Presidência da República, como V. 
Ex' conceitua, ligado à Presidência da República, esse 
órgão de controle das estatais? Como um departamento 
da Casa Cívil, da Casa Mititar, ou órgão anexo? -
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O SR. IVAN LUZ- Eu usei a expressão Presidência 
da República ... 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA - Estamos de acordo, 
agora queremos ter a idéia de V~ Ex~ 

O SR. IVAN LUZ -Justamente tendo em vista esta 
abrangência da expressão da nome..nclatura do Poder, se~ 
ria uma opção administrativa, ao meu ver, não sei como 
exprimir exat<imente, mas acho que toda estrutura sofis- __ 
ticada, como está agora. deveria ser revista para uma 
maior simplicidade. E ligada ao meu ver à Casa Civil, da 
Presidência da República. Porque diretamente ao Se
nhor Presidente da República, seria pedir demais da in
tervenção do Presidente, não é dos:ontrole administrati
vo. Não baixaria para este tipo pessoal de controle sue~ 
co. Porque acho que isso no Brasil seria muito fraco, 
muito incompleto. Aliás o próprio Professor divulga tan-
to o sistema suéco c depois expandido até Nova Zc1ândia 
- Canadá, província, Inglaterra, etc, ele mesmo diz, n-ão 
postulo. Não postUlo porque esse tipo ideal está previsto 
talvez em plagas suécas isso possa ser uma realidade, 
possa ser encontrado. Mas um homem individualmente 
aqui em nosso país que subtenderia também uma vastís
sima estrutura de contrQle para que ele pudesse sequer 
acompanhar de longe, a atividade administrativa, total
mente inviável. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- V. Ex• se referiu b~s
tante à Oitava lnspetoria. Como vai ela hoje em dia, com 
esse contacto tentador e ao mesmo tempo perigoso-com 
as estatais. 

O SR. IVAN LUZ - Realmente eu não poderia dizer 
que não temos bons servidores. E alguns atê que subiram 
justamente na oportunidade de desocupação do cargo 
daqueles que estavam mais afeitos e hoje temos na Oita
va lnspetoria uma equipe razoavelmente boa, mas nume
ricamente desprezível, ê uma lnspetoria com pouca gen
te. E essa Inspetoria, justamente tendo em vista esta di~ 
reção para exame da eficácia, eficiêilcia etc, supõe a 
análise econômica. 

O SR. VIRGlLlO TÃ VORA -Como está ela? 

O SR. IVAN LUZ- Supõe a análise econôniica, su~- -
põem economistas, supõe um quadro de economistas, e 
não apenas de contadores, para fazer auditoriais. Não é 
o exame de auditagem, mas análise económica. Então es-
ses quadros deveriam realmente ser ampliados. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA~ Dr. Luzs, a perSunta 
é feita porque ela diz respeito justamente àquelas inda
gações que fazíamos ao Congres-so quando -da regula
mentação do art. 45, não das atribuições, mas dos Iile1os 
necessários para o OOinplemento da missão. Finalme~te 
nós gostaríamos de dizer a V. Ex~ que estamos de pleno 
acordo com a inversão do que hoje existe, quer dizer, im
pugnação do Tribunal de Contas. Ante o silên_cio do 
Congresso deveria significar a aprovação desta impug
nação. Acredito que o nobre Presidente e e-u, podemos 
fazer uma emendinha a este respeito. E terá grande acei
tação. 

De resto é dizer que o Relator se julga satisfeito e 
parabeniza-o. Acredito que o nobre Presidente e eu po-

demos fazer uma emenda a esse respeito que terá grande 
aceitação. 

O resto, Sr. Presidente~ ê: dizer que o relator se julga 
satisfeito e parabenizá não o depoente, mas a Comissão 
_pelo 4epoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A reunião 
passa, rieste instante, a ser -secreta. 

Estou certo Dr. Ivan Luz, que a presença de V. Ex~ 
permitirá um melhor julgamento, não da sua pessoa, 
mas uma melhor avaliação para que os Srs. Senadores 
possam apreciar a indicação de Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República. 

Senador Jutahy Magalhães, convido V. Ex'- para se
Cretariar a Sessão Secreta, por favor. 

Dando inicialmente a palavra ao Senador Virgílio Tã
vora, para proceder o seu relatóri_o, pedindo aos Srs. fun
cionários àS -providências necessárias.. 

O SR. PRtsiDENTE (Itamar Franco)- Volta a ser 
pública a nossa reunião e vamos dar continuidadç aos 
nossos trabalhos, pelo menos a~reciando os projetas que 
têm parecer favorável. 
Con~do a palavra ao Senador Saldanha Derzi para 

re.Iatar o Projeto de Lei _do Senado n'il 361/81. 

(Procede-se à leitura.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus
~ão, o Su_bstitutivo do Senador Saldanha Derzi, eviden
temente sendo aprovado terá que voltar à Comissão de 
Constituição e Justiça, como determina o Regimento da 
Casã.. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado. 
Concedo a palavra ao Senador José Fragelli para rela~ 

_ tar_ Q Projeto de Lei do Senado n9 85/&3. Pediria ao Sena
, dor Virgílio Táv(Jra que relatasse o ProjetO de Lei da Câ
mara n.., 84/83, ê o número 14 da nossa Ofdem do Dia. 

(O Sr. Virgz1io Távora procede à leitura do item 14 
da pauta.j 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discuS
são. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane
cer como se encontram. 

Aprovado. 
Senador Vi~gílio Távora, peço a V. Ex• que relate o n9 

13, que vai Voltar, de qualquer_ forma, à Comissão de 
Constituição e Justiça, 

(O Sr. Virgílio Távora procede à leitura dO item 13 
da pauta.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se
nadores que o aprovam queiram Permanecer como se en
contram. 

Aprovado. 
Senador José Fragelli, peçO a V. Ex• que relate o item 

14 da pauta. 

Terça-feira 4 JOJ J 

{0 Sr. José Frage_lli procede à leitura do relatório.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Os Srs. Se
nadores que o aprovam queiram permanecer sentados. 

Api'oVado. 
Senador José Fragelli, por favor o parecer do _nQ 

152/83. 

(0 Sr. José Fragelli procede à leitura do parecer.) 
-cer.J 

O SR. PRESIDENTE(ltamar Franco) -Senador Jo
sé Fragelli, anotado o voto contrário do Senador Passos 
Pôrto. 

Peço ao Senador José Fragelli a leitura do parecer do 
item. 

(Os;. José FragelU procede à leitura do item.) 

O SR._ PRESfDENTE (Itamar Franco)- Em discus
são o parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentadoS-. (Pausa.) 

O SR. GABRIEL HERMES- Peço vistas, Sr. Presi
dente. 

O SR. PR,_ESIDENTE (Itamar Franco)- Concedido 
vistas a V. Ex•, Senador Gabriel Hermes:-

Há mais um favorável que será relatado pelo Senador 
Severo- Gomes. 

Senador Severo Gomes, concedo a palavra a V. Ex~ 

(O Sr. Severo Gomes procede à leitura do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus
são o parecer. 

O SR. PASSOS PORTO- Examinando os aspectos 
inconsti_tucionais da matéria a douta Comissão de Cons~ 
tituiçã.o e Justiça concluiu por sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Se V. Ex'
quiset o projeto pode voltar à Comissão de ConstituiÇão 
e Justiça. 

O SR. GABRIEL HERMES -Sr. Presidente, eu dis
cordo do -Sellador Passos Pôrto,_ porque nem todas as 
medidas tributárias são de exclusiva CO!l).petência do 
Executivo, Inclusive a Câmara dos Deputados, pela Co~ 
missão-de Constituição e Justiça já deliberou apreciar as 
matérias de iniciativa do Poder Legislativo. E, inclusive, 
tem um parecer m!lito bem fundamentado da decisão da 
Câmara dos Deputados, da-Comissão de Con-stituição e 
Justiça, parecer do Deputado José Bonifácio. Isso é uma 
coisa que eu gostaria, tnclusive, já cánversei com o Sena- _ 
dor Guilherme Palmeira, porque acho que deveria ser 
meditado pela Comissão de Constituição e Justiça do Se
nado_ que tem, unanimemente, praticamente, votado 
contra sempre qualquer medida de caráter tributário. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Esgotada a 
pauta e nada mais havendo a tratar declaro encerrada a 
reunião. 
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1- ATA DA 138• SESSÃO, EM 4 DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Pareceres Encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senad~ n9 166/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis
positivo à Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966 
(Código Nacional de Trânsito). -

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR HENRlQUE SANT/LLO - Cami
nhos apontados por S. Ex• no sentido de uma melhor 
fiscalização e controle, por parte do Congresso Na
cional, da polítíc;a administrativa do Poder Executi
vo. 

SENADOR GASTÃO MVLLER~ como Lfder do 
PMDB- 159 aniversário do Jornal Naçional, da TV 
Globo. 

SENADOR LOMANTO JrJN/OR --Passagem 
do 15? aniversário do Jornal Nacional. Discui'Sõ pro
nunciado pelo Ministro Délio Jardim de Mattos, por 
ocasião da inauguração do Aeroporto Internacional 
de Salvador - BA. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
do PTB- Considerações sobre propostas de emenda 
à Constituição, em tramitação no Congresso Nacio
nal, que objetivam a instituição do parlamentarismo 
no Brasil. Reparos à noticia do jornal Última Hora, 
edição de hoje, no tocante a posição de S, Ex• c_onu:e
lação a criação d_e _um m_io_i_stério de tur:ismo em nosso 
País. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a realizp.r

se hoje, às 18 horas e 30 minutos, coni Ordem do Dia 
que designa. 

SUMÁRIO 

-TransferênCia, para as 19 horas, da sessão con
junta anteriormente convocada para hoje, às 18 ho
ras e 30 miõutos. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n'i' 13/80, de autoria do
Senador Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos- preçõ-s de derivados de petróleo e dQ álcool, 
quando destinados ao consumo próprio de motoris
tas profiSsionais autônomos. Votaçio adiada por fal
ta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 5/81 (n'i' 3.035/80, ria 
Casa de origem) alterando o art. J'i' da Lei n'i' 6.226, 

_de 14 de julho de 1975, quedispõesobrea contagem 
recíproca de tempo de Serviço Público Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dâ 
-outras providências. Votação adiada por falta de quo
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' l0/81 (n'i' 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se
gurados da Previdência Social. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 44/81 (n'i' 587(79, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni
cação de massa (rádio, televisão, Cinema, jornais, te
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou ã veiculação de 
anúncios e de comerciais que riào Sejam negociados, 
produzidos, criadOs, filmados, gravildos cOpíados -
imagem e som - por profissionais e empresas brasi
leiras. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n'i' 227/75, na 
Casa de origem), que dispõe sobre condições_a_obser
var na renovação de contratos de atletas profissio
nais, e dá outras providências. Votação adiada Por 

--falta de quorum. -- - -

Projeto de Lei da Câmara n9 65j19 (n'i' 4.257/77, 
_na Casa de o.ri_gem), que auwriz~ a alienação· de im~ 
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupailtCs. VotaçãO adiada por falta de quorum.· 

Projeto de Resolução n'i' 26/84, que autoriza aPre
feitura Municipal de Tenente Ananais (RN) a elevar 
em Cr$ t6.Q4l.082,33_ (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa
vos) o montante de sua dívida consolidada. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 181/84, solicitando urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n'i' 139/84, de auto
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
Decreto-lei n'i' 1.541, de 14 de abril de 1977. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n' 188/84, solicitando urgência 
para o Projeto d<? Lei do Senado n'i' 140/84, de auto~ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do_a_r_t. 250 e restabClece os arts. 252, 253 e 254, -todos 
da Lei ~' 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral - revogando o Decreto-lei n"' 1.538, de 14 
de abril de 1977. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 79(19 (n'i' 1.511/75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
59 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte
rada pela Lei nY 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre
ciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

1.4- DISCURSO APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO
SO --Apreciação do pronunciamento do Ministro 
Délio Jardim de Mattos, proferido por ocasião da soM 
lenidade de reinaüguração do Aeroporto 2 de Julho, 
em Salvador. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- O proble
ma do salário mínimo em nosso Pafs, cujos níveis 
atuais não atendem as necessidades mínimas dos tra
balhadores. 

sE.NADOR LOUR/VAL BAPTISTA- Homena
gens tributadas pelo Estado de Sergipe ao Dr. Gil 
Macieira, Presidente da Caixa Ecoriômica Federal. 

SENA DOR ITAMAR FRANCO- Apelo à Presi
dência da Cas"il, no sentido de diligenciar junto a au-
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toridades do Poder EXecutíVo, em prol do atendi
mento de informações solicitadas regimentalrilente 
pelos Srs. Senadores. 

SENADOR JVTAHY MAGALHÃES- lncoe· 
rência poHtica da Oposição. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 139• SESSÃO, EM 4 DE SE
TEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Requerimento 
- N'<' 192/84, de urgência, para o Projeto de Lei 

da Câmara- n~> 59/83, que dispõe sobre organização 
sindical, alterando os arts. 512, 515 e 530 da Consoli-
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dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
lei n"' 5.452, de }9 de maio de 1943. 

2.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 61/81 (n~> 

2.014/79, na Casa de origem), que acrescenta pará
grafos ao art. 145 da Lei n_l' 5.869, de II de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil. Aprovado, com 
emendas. Ã Comissão de Redação. 

2.4- MAT~RIA APRECIADA AI'ÚS A OR
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 59/83, em regime 
de urgência, nos termos do RequerimentO n~>l92J84, 
Hdo no Expediente. Rejeitados, o projeto e as emen· 
das a ele_ oferecidas, após pareceres das comissões 
Ct?mpetentes, tendo usado da palavra na sua discus· 
são oS Srs. Gastão MUller e Adetbal JU.tçma_._Ao Ar
quivo. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES

SÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Henrique SanÜllo, proferido 

na sessão de 3-9·84. 
-Do Sr. Senador Nelson Carn~iio, proferido 

na sessão de 3-9·84. ' 

4- GRUPO BRASILEIRO DA UNIAO INTER-
PARLAMENTAR , 

- Edital de convocação da ComisSão Deliberati· 
v a. 

5- MESA DIRETORA 

6--LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS I 

_ 7- COMPOSIÇÃO DAS COMI.SSOES PER~_ 
MANENTES 

Ata da 138• Sessão, em 4 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legi§laturª 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia --Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Gaivão Modesto- Aloysio Cha_~ 
ves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- João Castelo 
-José Sarney--:..... Alberto Silva -:-:Helvídio Nunes-:
João Lobo..;;.... Almir Pinto- Josê Lins- Viigílio Távo
ra- Moacyr Duarte~ Martins Filho- Humberto Lu· 
cena - Marcondes Gadelha - Milton Cabral- Ader
bal Jurema - Cid Sampaio - Marco Maciel - Gui
lherme Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalcante -
Albano FranCo ~ Lourival Baptista - Passos Pôito -
Lo manto Jónior- Luiz Viana- João Calmon- Moa· 
cyr Da.lla ~Nelson Cari:!eiro -Itamar Franco- Mo r· 
van Acayaba ~Benedito Ferreira- --Henrique Santillo 
- Gastão MUller - José Fragelli - Enéas Faria -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - OctáYío Cardoso_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento d_e 44 Srs. Senadores, 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
-o Sr. I~> ·Secretário pi"oCederá à leitura do Expedíente. 

É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECERES N•S 455 E 456, DE 1984. 

Sobre- o Projeto de Lei da Câmara n~' 277, de 1983 
(nl' 1.848--B, de 1983, na Casa de origem), que "dis
põe sobre a alteração do Quadro Permanente da Se
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Sio Paulo, e dá outras providências''. 

PARECER N• 455, DE 1984 
- (da Comissão de Constituição e Justiça) 

Relator: Senador Aderbal Jurema 

O____frQjeto sob exame, origtnário da Câmara dos Depu· 
tados, de iniciativa do Tribunal Superior Eleítoral, cria e 

extingue cargos do Tribunal Regional Eleitoral do Esta· 
do de São Paulo. 

2._ Na Justificação, esclarece-se;., .. como recomendam 
a atual situação econômica e a política de contenção de 
despesas no Serviço Público Civil da União, as medidas 
consubsta_nciadas no presente projeto poderão ser aten
didas exclusivamente pelas dotações orçamentárias pró
prias do Tribunal Regional Eleitoral :de São Pau.lo, tendo 
em vista que dentre os cargos a serem criados, um se da· 
rá _pela transformação, em sentido lato, de um cargo em 
outro, ambos do mesmo nível de retribuição, e os demais 
serão compensados com a extinção de outros tantos jul· 
gados prescindíveis no momento, consoante explicitam 
os dados que instruem o dernonstrat!vo do Quadro Ane-
xo". ' 

3. Em sua tramitação pela Càmlua dos Deputados, 
foi o Pr_ojeto examinado pela douta Comissão de Consti
tuição e Justiça, que o considerou constitucional, jurídi
co, de boa técnica legislativa, além de, no mêrito, opor· 
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tuna e conveniente_._Assim, resta-nos tão-só, examinar
lhe o mérito~ 

Ora, o Projeto cria alguns cargos e extingue outros na 
Secretaria do TRE de São Paulo, mantida a despesa de
corrente dentro dos limites da respectiva dotação orça
mentária. Ninguém melhor do que o próprio Tribunal 
par aquilatar das necessidades admiriistrativas internas. 
Fornecer-lhe o necessário respaldo legislativo é imperiá-
sa exigência pãfa o - normal cumprimento de suas 
funções. 

O Projeto merece, pois, acolhimento. 
4. Ante o exposto, opinamos, no mêríto, pela apro

vação do Projeto, por oportuno e conveniente. 
Sala das ComisSões, 2f de março de 1984. - Murilo 

Badaró, Presidente- Aderbal Jurema, Relatox- HeM~ 
dio Nunes- Pedro Simon- Passos Pôrto- José Fra~ 
gelli - Almir Pinto - Martins Filho. 

PARECER No 456, DE I984, 

(Da Comissão de Serviço Público Civil) 

Relator: Senador Passos Pôrto 

De iniciativa -da Presidência do Tribunal _Superior 
Eleitoral, vem a exame desta Comissã.o- projeto- de lei, 
dispondo :::obre a alteraçã.o do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral no Estado de 
São Paulo e dando outras providências. 

Esclarece a justificação do projeto que os cargos a se~ 
rem criados, um se dará. pela transformação de um cargo 
em outro, ambos do mesmo nível de retribuição e os de
mais serão compensados com a extinção de outros tantos 
julgados desnecessários no momento. · 

A proposição cria no Quadro Permanente da Secreta
ria do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de São 
Paulo, no Grupo-Direção e ASsessoramento Superiores, 
TRE-DAS-100, 1 (um) cargo de provimento_em comis- -
são de Diretor de Secretaria, Código TRE-DAS, 101; no 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, Código 
TRE-NS-900, 2 (dois) cargos na Categoria de Médico, 
Código TRE-NS-901; e, n-a: Categoria de C_ontador, 2 
(dois) no Código TRE-NS-924. 

Extingue, ao mesmo tempo,! (um) cargo na Categoria 
de Assessor, TRE-DAS-102, do Grupo-Direção eAsses
soramento Superiores;--fTuin) na Categoria de Taqu'ígra~ 
fo Judiciário, Código TRE-AJ-022, do Grupo
Atividades de Apoio Judiciário e- 4_ (quatro) cargos na 
Categoria de Agente- Administrativo, TRE-SP-801, do 
Grupo-Serviços Auxiliares. 

Considerando que as despesas decorrentes da sua apli
cação, serão atendidas pelas. dotações orçamentárias 
própria do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, e 
nada vendo que impeça a sua normal tramitação, somos, 
no âmbito desta Comissão, pela aprovação do projeto 
s_ob exame,_ 

Sala das Comissões, 3 de setembro de 1984.- Fábio 
Lucena, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Alfredo 
Campos- Gaivão Modesto- Moacyr Duarte- Jorge 
Kalume. 

PARECER No 457, DE 1984 

Da Comissao de Serviço Públlco Ovil, sobre o Pro
jeto de Lei da Câmara n9 141, de 1984 (n9 3.015-B, 
de 1984, na origem), que "dispõe sobre os cargos de 
Suplente de Juiz do Trabalho Presidente de Junta de 
Conciliação e Julgamento". 

Relator: Senador Passos Pôrto 
De iniCiativa do_ St. Presidente da República, nos ter

mos do artigo 51 da ConstitUição, o presente projeto de_ 
lei dispõe sobre os cargos de Suplente de Juiz do Traba~ 
lho Presidente de Junta de Conciliação_e Julgamento. 

Quando do seu envio à Câmara dos Deputados, ond~ 
iniciou tramitação, e foi aprovado, se fez acompanhar de 
Exposição de Motivos do Senhor Minis~ro de Estado da 
Justiça, esclarecendo que a proposição tem por objetivo 

regularizar~ situação do Dr. Domingos Athair Martins 
Baptista, que há mais de 10 (dez) anos, abandonando 
seus interesses particulares, vem se dedicando à judicatu
ra, prestando_ relevantes serviços à 3• Região da Justiça 
do Trabalho. 

No âmbito da Administração, tanto o Departamento 
Adffiinistrativo do S_erviÇo Público quanto o Departa
mrinio de Assuntos Judiciários do Ministério da Justiça 
estudaram minuciosamente o assunto, emitindo parece· 
res favoráveis à consubstanciação da medida ora propos~ 
ta. 

A situação do único Suplente de Juiz do Trabalho Pre
siderite -de iuiüa, em toda_a Justiça do Trabalho, é espe
cialfssima e regida por normas próprias, carecendo de 
um tratamento que poderá. ser efetivado nos_ moldes do 
que beneficiou seus semelhantes das 8' e li' Regiões, 
mediante nova lei que normalize a citada condição ex
traordinária do Suplente da 3• Região da Justiça do Tra
balho. 

Assim, e por isto, o projeto propõe que os atuais Su
plentes de Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Con
ciliação e Julgamento, em exercício em quaisquer das 
Regiões da Justiça do Trabalho, serão nomeados Juí~s 
SubstitUtos dos Quadros respectivos, mediante prova de 
habilitação organizada e realizada pelos Tribunais Re~ 
gionaiS a q-tie êstejam vinculados. 

Esta9elece mais que a referida prova de habilitação se
rã" i-ealizadil de coilformidade com as instruções expedi
das pelo Piesidente do -Tribunal Superior do Trabalho~ 
deverá estar concluída dentro de 60 (sessenta) dias, con
tados da publicação do projeto transformado em lei. 

Destaca que, em não se inscreVendo para a prova de 
h-ri.bilitação ou não sendo aprovados, os Suplentes de 
Juiz do Trabalho Presideil.te de Junta de ConCiliação e 
Julgamento permanecerão no exercício de suas funções, 
nas condições atuais, em quadro à parte, extinguindo-se 
os respectivos cargos, quando vagarem. - ------ --

Considerando nada haver que impeça a normal trami
tação ·do projeto que procura viabilizar situação única 
no País, somos, no âmbito desta Comissão, pela sua 
aprovação. 

Sala da Comissão, 3 _de setembro, de 1984. -Fábio 
Lucena, Pr:esidente - Passos Pôrto, Relator - Alfredo 
Campos- Gaivão Modesto- Moacyr Duarte- Jorge 
Kalume. 

O SR.. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien
te lido vai à publicação. 

Sob(e a mes?, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 11'
Secretãrio. 

1!. lido o _seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO I66, DE I984 

Acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.108, de 21 de se
tembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> No art 100 da Lei n9_ 5.108, de 21 de se

tembro de 1966, renumerado o seu parágrafo único para 
§ }I', ê acrescentado o seguinte§ 2~': 

.. § 21' Em qualquer caso, a notificação de multa 
de trânsito não poderá. deixar de consignar, com cla
reza, o dispositivo de lei infringido." 

An. 2~> Esta lei entrará. em vigOr na dat_a de sua 
publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em nenhum lugar do Código Nacional de Trânsito 
(Lei nl' 5. 108, de 21-9-66) está dito que as notificações re

- lativas a multas_ d~ trânsito devam conter o dispositivo 
de lei inÚingido e isto ê ·uma falha da legislação-, jâ que-
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nem todos os DETRAN do País cuidam de remeter ao 
infrator uni aviso contendo tal requisito. 

Ora, isto não somente dã à multa um carãter de mis
tério, que ela não deve ter, com possibilidade~_nem sem
pre remotas d~ se praticarem punições por infrações 
fictícias, como dificulta enormemente ao interessado o 
oferecimento"-de recurso ou o pedido de cancelamento 
que a lei lhe assegura. 

Cuida o projeto, pois, de suprir a referida lacuna da le
gislação concernente ao trânsito. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.!08, DE 21 DE SETEMBRO DE 1966 

C6digo Nacional de Trânsito 

Art. 10_0. As penalidades serão impostas aos pro~ 
prietârios dos veículos, aos seus condutores, ou a ambos, 
conforme o caso. _ ~ __ 

Parágrafo único. Aos' proprietários e condutores de 
veículos serão impostas concomitantemente as penalida
des de que trata este Código toda vez que houver respon
sabilidade sol(Qãria na infração dos preceitos que lhes 
Couber observar, respondendo cada um de per si, pela 
falta em comum, que lhes for atribuída. 

(À Comissão de Constituição- e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
[ido serã publicado e remetido à comissão competente. 

Há oradores inscr_itos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique San

tino. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro
nuncia--o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

O que me traz à tribuna na tarde de hoje é, ao mesmo 
tempo, uma constatação e uma esperança. A consta
tação, certamente compartilhada por muitos dos meus 
pares, é de que o Congresso Nacional, nesses últimos 
vinte anos, tem decrescido em poder em prestígio no 
conjunto dos Poderes da República. A esperança, é a de 
que é chegado o momento de alterar esta ordem de coi
sas. 
_ E fácil verificar, Sr. Presidente, que ao longo das últi
mas décadas, desde que o processo de democratização -da 
vida política brasileira foi abruptamente interrompido 
por força da violência militar, as institu-ições representa· 
tivas foram deixadas num plano secundário face aos po
deres que se concentraram no Poder Armado, o único 
Poder de fato, em que se transformou o Executivo. No 
campo crucial da política econ6rriica, temos a total pre
valência do Executivo em terreno que deveria estar sob o 
controle e o escrutínio do Poder legitimamente encarre
gado de definir as regras do jogo democrático, isto é, o 
Congresso Nacional. 

Desde ojnício do processo dito "revolucionário", o 
Executivo se arrogou total controle sobre a máquina da 
administração pública, afastando, como se fossem meros 
adereços sem substância, todos os instrumentos éapazes 
de realizar um efetivo controle sob(e aquilo que se reali
za dentro do aparato estatal. A Lei nl' 4.595, de 31 de de
zembro de 1964, para citar apenas um exemplo, centrali
zou num órgão integrante do Executivo toda a responsa
bilidade de definição e execução da política monetária 
neste- País, s-em que fosse possível ao Congresso_ qualquer 
intervençãO de vulto neste setor. Este instrumento legal 
criou o Conselho Monetário Nacional, órgão composto 
exclusivamente por titulares de funç_ões de alto nível do 
Executivo e de supostos "representantes" das assim de· 
nominadas "classes produtoras", isto é, dos detentores 
do grande capital. Todavia, mesmo estes membr_os d_a 
.alta burguesia convivem no Conselho Monetário apenas 
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enquanto aquilo que eles propõem e defendem está de 
acordo com os que ditam a política económica do Go
verno. 

Repetidas vezes temos observado ernpressários que, 
porventura, tecem críticits à política governamental neste 
campo não serem reconduzidos ao Conselho Monetário 
Nacional, como ocorreu hã pouco com o Sr. Abílio Di
niz, proprietário de uma das maiores redes de supermer
cados deste País, que havia feito criticas ao comp-orta:=-
mento da equipe dirigente na área--eConõin.Tca;-~aSióu 
esta sua atitude, e um velado apoio ao candidato que não 
contava com as simpatias do Olimpo no tocante à suces
são presidencial, para que ele não mais merecesse a con
fiança dos que se consideram domas nesta Nação, e fosse 
afas_tado do Conselho Monetário. 

Para seu lugar, por certo para demonstrar-lhe os risc'?s 
do dissenso, foi galgado um se:u comPetidor do mesmo 
ramo de supermercados. 

A quem ouve esta pequena história exemplar, pode 
parecer que o plenário do Conselho Monetário dispõe de 
imensos poderes. Todavia, embora estes sejam ampl~s 
na letra da Lei, na prática não é isto que ocorre, jâ que 
este Conselho, na forma como habitualmente age nos re
gimes autoritários, sequer se reúne de verdade. Em ver
dadeiras reuniões por telefone, os cons'elheiros são con
tactados por um _funcionário subalterno da SEPLAN, 
que lhes informa daquilo que, por suposto, estão apro
vando. Não lhes é permitido, na verdade, exercer o papel 
de representantes da sociedade civil neste conjunto de 
funcionârios burocráticos que é dominado pelo Executi
vo. Resta-lhes, como fez o Sr. Abílio Diniz, a possibili
dade da crítica, mas essa é cara na medida em que segui
das vezes c_onselheiros pagaram-na com suaS posições no 
Colegiado que dirige o sistema e-conõriiiCo brasileiro. 
Não poucas vezes, esse Conselho tem tomado decisões _ 
até mesmo por via tele(ô_riica, 

Por outro lado, é preciso que se exponha à luz o fato 
de que o conceito de representação, tal como é exercido 
nestes colegiados, nada tem _a ver com a verdadeira re
presentação, que só pode ser concedida atravês dO ins
trumento legal do voto. Os conselheiros do Conselho 
MonetáriO são todos eles nomeados pelo Presidente da 
República entre representantes das classes possuidoras 
ou de membros do mundo acadêmico -com elas compro
metidos e por elas empregadas. Não se pode, de nehuma 
forma, afirmar que estes cavalheiros, por melhores e 
mais notáveis que sejam os seus títUlos acadêmicos, re
presentem os assalariados deste País, os que passam fo
me, os necessitados de toda ordem, e mesmo os organis
mos representantes das verdadeiras classes produtoras, 
isto é, daqueles que criam, por seu trabalho, a riqueza do 
Brasil. 

Não há representantes dos operários, não há partici
pação de organismos como o DIEESE, criados pela clas
se trabalhadora para fazer valer os seus direitOs e- defen
der suas prerrogativas. Não há senão os representantes 
submissos do grande capital industrial e financeiro. 

Mas não nos refirimos- apenas às mazelas que estes 
longos anos de arbítriO fiZeram cair sobre nossa adminis
tração; apontemos caminhos, e é isto que pretendo-fazer 
nesta tarde no Senado. 

Não existe qualquer dúvida de que uma das funções 
mais importantes que exerce o Poder Legislatiyo_Moder
no ê a ·_de controlar e acompanhar os a tos do Poder Exe
cutivo. Esta-ftliSSão;-toâos o sabem, não estâ sendo efeti~ 
vamente realizada pelo Congresso brasileiro. Não obs
tante as tentativas de regulamentar o inaplicado artigo 
45 da COnstiWiçãO,- que prevê a fiscalização "dos a tos do 
Executivo pelo Congresso, inclusive a última propOsta 
do Senador Mauro Benevides, nunca fomos capazes de 
fazer valer esta prerrogativa do Congresso; Sempre, até 
agora, as maiorias governistas conseguiram criar obstá
culos e assim impedir que o Congresso reSpondeSse de pé 
aos que o limitairi e exercesse, de fato, a pr-errogativa de 
fisc:ilizar. -- --

Não se trata apenas, como faz o Egrégio Tribunal de 
Contas da União, de fiscalizar" a contabilidade da apli
cação dos dinheiros públicos. f: necessário verificar se os 
programas e os projetes em que estes recursOs são aplica
dos trazem efetivamente beneficies, se realmente aten
dem ao interesse nacional e se servem ao povo brasileiro. 

Portaflto, a fiscalização e o controle devem ser vistos 
como uma prerrogativa eminentemente polítíca, pois 
não hâ nada mais político do que'a- det:íSão sobre ã alo
cação de recursos públicos em uffiPiís: Nada, Sr. Presi
dente, é menos técnico e mais político_ do que a definição 
de um orçamento nacional e, acima de tudo, sua exe
cução_ efetiva. Não são decisões têcnicas que estão emjo-
go, embora os fariseus da Secretaria do Planejamento da 
Presidência da República pretendam nos fazer crer, mas 
s~o decisões políticas e mesmo político-partidárias que 
são tomadas quando da definição da Lei de Meios e 
sobretudo quando da sua alocação. 

Falávamos de esperança, b justamente este o.sentf
mento que nos anima quando apresentamos perante o 
Senado uma série de projetes que têm como objetivo 
maior alcançar a situação em que seja poss(vel ao Con
gresso Nacional exercer, em sua plenitude, o poder de 
fiscalização e de controle. 

A apresentação global destç conjunto de proposituras, 
algumas de natÜreza constitucional, algumas de nível le
gislativo, ou_tras de feição meramente regimental, se faz 
no sentido de dar aos nossos pares uma visão global da
quilo que se pretende. De qualquer forma, a sua trami
t-ação precisa ser compatibilizada, na medida em que de
terminadas propostas precisam da aprovação prévia de 
outras, de nível hierárquico superior, para que venham a 
ter força de lei. Todavia, é importante que se dê esta vi
sãQ de conjunto, tendo em vista que o que pretendemos, 
na verdade, é atingir todo um conjunto de regulamentos 
do processo mesmo de acompanhamento daquilo que o 
Executivo faz. 

E importante que se enfatize que não importa o regime 
político, é sempre neCessária a existêncía destes mecanis
mos de controle, sem os quais a democracia é inviável 
neste ou em qualqquer outro país do mundo._~ bem ver
dade_que no autoritarismo temos "como que-um exacer
bamento da impunidade, d_os projetas faraônicos e desli
gados do verdadeiro sentido socail, uma hipertrofia do 
aparelho burocrático e comõ que uma decolagem do Es
tado em relação à sociedade civil. 

A própria etimologia de absolutismo _demonstra este 
fato à saciedade, na medida em que o absoluto provém 
do latim "absolutum", aquilo que se realiza por sepa
ração.: entre Estado e sociedade, entre governo e povo, 
entre administradores e administrado_s. 

Também nas democracias é imprescindível que exis
tam instrumentos de controle sobre a ação daqueles que 
estão em posições de poder e, ensinam os teóricos da 
Ciência Política _e do _Direito Administrativo, este cen
tro I~_ só pode ser exercido na prãtica pela função eminen
teffiente- representativa do aparefho do Estado, que é o 
Parlamento, que é o Congresso Nacional. 

Devemos lembrar que estas propostas estão sendo 
apresentadas no momento e?l_que existe uma perspecti
va efetiva de mudança na política brasileira. Não se tra: 
ta, portanto, de uma medida de caráter partídário, mas 
de U.mâ prop-Ost.:i. que tem -cá~ o objetívo ·maiOr-õ"fOrtale-

-- Cimento do Poder LegiSlativo e unl.a-p6ispectiva iriStítu
cioôat de defesa efetiva das- Prerrogativas deste Poder. 

Não· pretendemos Íazer-política partidária neste mo
mento, embora não nos possamos furtar de analisar a 
importância que uma legislação do tÍpÕ- da que estamos 
propondo no momento teria, fosse quem fosse o novo 
mandatário da Nação a suceder o atual Presidente da 
República. 

E importante que verifiquemos que estamos ainda de
masiado atrasados em matéria de projetas de fiscali
zação e controle sobre o Executivo: 
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No caso da fiscalização, o ProjetO Mauro Benevides, 
que na época de sua apresentação representava um gran
de avanço, já não satisfaz hoje as cop.dições mínimas em 
termo_s de que é necessário para Um efetivo controle 
sobre a administração, principalmente devido às alte
rações que veío a sofrer em função: de emendas que o 
desfigurain e que o tornam um instrumento quase inó
cuo para o fini --ã que se destina. 

O conjunto de propoStas -que estamos apresentando 
hoje ao exame de nossos pares e que está apenso a este 
discurso, consiste de três emendas à Constituição, três 
projetas de lei e dois projetas de resqlução, sendo um do 
Seriado e outro do Congresso Nacional. Trata-se, dirão 
alguns, de um pacote, mas, ao contrário daqueles que 
emanam do Poder Executivo, é um pacote aberto ao es
crutínio e ao exame desta e da outra Casá deste Congres
so Nacional, e que tem como objetlvo reduzir sensivel
mente as proporções imperiais da Presidência da Re
púbHca, no setor crucial da política. e da administração 
da economia. . 

Eu diria mesmO que se um tar coó.funto de medidas já 
tivesse sido posto em prática neste !?aís não estaríamos 
o_bservando este imenso caudal de dr:sgraças por que es
tamos passando na economia, e teiíamos um acoriipá
nhamento mais efetivo daquilo que ~tã sendo feito -pelos 
que administram este País. 

A primeira das três Propostas de Emenda à Consti
tuição pretende dirimir de uma vez por todas o debate 
sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo dos atos do 
Poder Executivo. Ao invés de, comO faz o attial art. 45 
da Constituição, remeter à Lei Cofl1plementar a forma 
como será feita tal fiscalização, a proposição inclui entre 
as atribuições de cada Casa do Coltgresso a de dispor, 
em seu Regimento Interno, sobre a forma como s-erá fei
ta a fiscalização dos atos do Poder: Executivo. 

Retirado de preceito que necessite Lei Complementar, 
a forma de fiscalização será muitíssiMo mais fáéil,já QUe 
dependerá de decisão de cada Câmara por voto de maio
ria simples de seus membros e no contexto de um regi
mento que deve ser objeto de imedi~ta deliberação, para 
que a própria Casa possa funcionar. Trata-se, outr_ossim, 
de matéria da exclusiva competência- do Congresso Na
cional, não sendo admissível sujeitar-se a possível veto 
do Executivo~ 

A proposta de emenda seguinte se refere ao Orçamen
to da União. Trata-se de um setor, como dizemos na jus
tificação da referida Proposta, "em Que as prerrogativas 
do Congresso Nacional precisam ser desde logo retoma
das na medida em que q, "poder da bolsa" definidos na 
Constituição atual como prerrogativa do Executivo é, 
em última análise, a forma mais clara e eficiente de con~ 
trole sobre toda a administração p~blica". 

Pretendemos transferir para o Co~gresso alguns pode
res que se concetram hoje na Presid.ência da República, 
entre os quais a abertura de crédito's suplementares e a 
apliCação" dos saldos resultantes dO excesso de arreca
dação. Sem isto, como acontece hOje, a Lei de Meios 
nada é do que uma letra morta, na ffiedida em que com 
os altos índices de inflação, deliber~damente subdimen
sionados, uma imensa porção de recursos gastos provêm 
do excesso de arrecadação e são despendidos através de 
créditos complementares -já exis~e emenda de nossa 
autoria com parecer favorável da COmissão Mista obri
gando a aprovção pelo Congresso dÔ Orçamento Mone· 
iárfo.· - ' 

Além disso, obrigamos a inclusão no Orçamento da 
União do orçamento consalidado d-as Empresas Estatais, 
que representa, hoje três vezes mais do que aquele. 

Retiramos, atravês desta mesma Proposta, a tutela 
que se pretendeu colocar _sobre a elel:;10rção do Orçamen
to das duas Casas do Congresso, quC: devem ter total au
tonomia no que diz respeito às ·suas necessisdades de re
cursos e à execução de sua administiação fiilanceira. Na 
atual condição de PrimeirO Secretário desta Casa, tem
me sido p-ossfvel observar como est;amos limitados, em 
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nosso processo orçamentário, pelo arbitrio da Secretaria 
de Planejamento o que fere na prãtica o princípio da in
dependência dos Poderes. 

A terceira das Propostas de Emenda se destina a in
cluir entre aqueles titulares de função pública, cujos no
mes devem ser submetidos ao crivo do Senado, outros 
servidores públicos da administração direta ou inidireta 
como determinar a Lei ou Resolução do Senado. Assim, 
serâ possível incluir-se, em alterar o texto constitucional 
uma série de cargos entre os que são examinad_os pelo Se
nado, entre eles o de presidente de empresa estatal. 

Na série de Projetas de Lei, estâ um que altera a com
posição do Conselho Monetário Nacional para que nele 
sejam inCluídos representantes não só, como já vimos , 
do grande capital, mas também da classe operária e do 
DIEESE, que servi-lhe-á de apoio técnico. 

Outro Projeto de Lei que altera tambêm a Lei n9 4.595 
de 1964, para limitar o arbítrio do Executivo no qu~ Çl.iz 
respeito à emissão de moeda, revogando os incisos I e II 
do art. 4'l, que permite ao Conselho Monetário decidir 
sobre este assunto. 

Ainda outro Projeto de Lei pretende que sejam subme
tidos ao Congresso os orçamentos de carãter plurianual 
das superintendências de desenvolvimento regional ou 
setorial, como a SUDENE, SUDAM, SUDECO, entre 
outras, para que esta CaSa~ t~n_ha condições de _exercer 
um efetivo controle sobre a for_ma como se dá o incenti
vo ao desenvolvimento regional neste País. 

Dois Projetes de Resolução completam este conjunto 
de propostas para serem efetivamente postos em prática 
na medida que as alterações constitucionais o permiti
rem. 

Um estabelece- quais os servidores da administração 
pública serão submetidos ao escrutínio do Senado. Entre 
estes, incluímos o Procurador-Geral da República (que 
j ã fazia parte da proposta apresentada pelo Presidente da 
República mas posteriormente retirada), os titulares 
(presidentes, diretores _e_ conselheiros) das autarquias, 
fundações e empresas estatais. Tal conjunto_ de servido- _ 
res de alto nível na administração pública, submetidos 
ao controle dO Congresso significaiâ, na verdade, o efeti-
vo acompanhamento das indicações feitas pelo Presiden-
te da República, fazendo com que o Congresso cc-
participe das nomeações para os altos cargos da adminis- -
tração. 

Finalmente, pretendemos criar UIPa Comissão Mista 
de carâter permanente, com atribuições de fiscalizar e 
controlar os atas do Poder Executivo, entre os qu~is o 
Orçamento da União, das Estatais e o Orçamento Mon_e
târio. 

Caber-lhe-â além disso, realizar diligências para-eSCla
recer quaisquer fatos referentes aoS aSpectoS-de probida
de do Cumprimento dos Programas e projetas explícitos 
nos Orçamentos aprovados. 

Com este conjunto de medidas legislativas, serâ possí
vel o controle efetivo daquilo que se faz a nível federal, 
possibilitando um governo e uma administração efica
zes, eficientes e verdadeiramente comprOmetidos com os 
interesses maiores do povo brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -,- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Gastão Mtiiler, na qualida
de de Líder. 

O SR. GASTÃO MULLER- (PMDB- MT. Como 
Líder, pronuncia o seguite discurso. Sem revisão do ora
dor.) -Sr~ Presidente, Srs. Senãdore~: 

Falo, neste momento, em meu nome pessoal e em 
nome da Liderança do meu Partido. 

S com real prazer que estou na tribuna, pois o fato que 
me leva a falar hoje é o aniVersário do Jornal Nacional. 
Nq dia 19 de Setembro 'ú._ltimo, ele completou 15 anos de 
existência. Esse programa da TV- Globo consolidou-se 
perante a população brasileira. As outras televisões, na
turalmente, produzem bons noticiários, mas não atin
guem ao povo brasileiro, como o programa que aniver
sariou. 

Hoje, no Brasil inteiro, marca-se um encontro, 
confinna-se reuniões de todo o tipo, convida-se para fes
tas familiares ou acontecimentos sociais~ enfim, qualquer 
tipo de evento à noite, geralmente, a orientação quanto 
ao horáfio é, depois do Jornal Nacional, ou antes do 
mesmo. O Jornal Nacional é um marco que delimita o 
tempo para antes ou depois. 

Além desse fator, o Joma.l Nacional da TV Globo, que 
comemoramos os seus 15 anos de profícua existência, re
presenta, nã.o há dúvida, um dado de inestimável valor 
no sentido da integração nacional, pois, do extremo Sul 
ao _extremo Norte, das margens do Atlântico aos contra
fortes dos Andes, vê-se e ouve-se aquele noticiáriO, espe
cialmente. 

Daí, Sr. Presidente e Srs. Senadores, merecer o evento 
uril regiStro nesta Casa, a fim de constar dos Anais, o que 
representa de importante para o povo brasileiro esse no
tícíáflo da TV Globo. 

Lembro-me que, em passado recente, quando do apo
geu do Rádio, como grande veículo de comunicação de 
mass~ o que signil}cou o Repórter Esso para o povo bra
sileiro. Atualmente, se não me engano, essa posição pri
meira cabe ao Jornal Nacional. 

A última revista Veja traz uma interessante rCporla
gem, informando aos seus leitores como funciona, como 
se trabalha nos bastidores, para que o telespectador te
nh{l em mais ou me:n9s 25 minutos up-1a idéia geral do 
que acontece de mais importante no Brasil e no mundo. 

Transcrevo parte dessa reportagem, coma· ilustração 
do acontecim-entO a que- me retirei ·neSte momento. 

EiS O que diz a Veja: 

VITÓRIA DA NOTICIJ\. 
Aos quinze anos, o Jomal Nacional é o programa 

mals visto no País. 
Cinco para as a-.. Anunciado o rendimento mensal 

da. poupança. A Comissão de Justiça da Câmara 
anuncia_ que o novo projelo?as diretas é constitu-

- Cional. Um naVio -sUíço- pega fogo no litOral de San
ta Catarina. Em Fortaleza, um centro comunitáriO 
está criando peixes numa piscina. Suspensos todos 
os casamentos no Rio por cau~a da g~eve na Justiça. 
Adiado pela segunda vez o lançamento da nave es· 
pacial Díscovery. O J~ Nac!o_n~ começll: daqui a 
I minuto. 

t quarta-feira, 29 de agosto, e_estã começando 
mais uma edição do mais visto _e mais influente pro
grama ·da televisão_b_rasileira._ Sobre um fundo ~ano- _ 

_ ro que reproduz o barulho dos teletipos, os lo6uto
res Cid Moreira, d~ 57 anos, e Celso Freitas, de 30, 
estão lendo as manchetes do dia. Logo depois será 
ouvido o mais conhecido prefixo musical da TV -
uma variação sobre um tema do _coqjunto_ ingl~ 
Pink Floyd - e então jã se estará plenamente no 
reinado de cifras milíoõárias: 28 milhões de teles
pectadores frente a seus aparelhos, 20 milhões de 
cruzeiros investidos, diariamente, nos cerca de 25 
minutos de programa, e anúncios que custarão qUa
se 29 milhões de cruzeiros por 30 -SegundoS ·nos in

tervalos. 
O Jornal Nacional, cartão de visita da Rede Glo

bode televisão, completou, no último sâbado, dia 19 
de setembro, quinze anos_de existência. Trata-se de 

·um :ic01itécifnento que a Globo comemora com faÔ
farras.".Dei.de o meSino--Sãbado, a emissora leva ao 
ar, poucO antes do próprio jornal, um programare
trosPectivo, destacando os Principais acontecimen
tos desses quinze anos. Não há dúvida de que, entre 
erros e acertos, a Globo pode contabilizar o fato de 
ter dado vida a -algo que anies virt~a!~ertte- não 
existia - O jornalismo de TV. O Jornal Nacional e Q 

telejqrnalismo da Globo, em geral, podem ser acu
sados de várias coisas - desde superficialidade no 
tratamento da notícia até inclimições para este ou 
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aquele lado do pêndulo político·. O fato, porém, ê 
que a Globo introduziu, no Brasil, uma maneira de 
levar as notfcias pela TV que está a anos-luz de dis
tância das adaptaçõeS do noticiário do râdio que an
tes dominavam o vídeo. 

CINQUENTA CÃMERAS- "Não podfamos 
fracassar na área do jornalismo", diz hoje, repas
sando os quinze primeiros anos de Jornal Nacional, 
o proprié"iário da ernissofa, Roberto Mcirinho~-de 79 
anos. Segundo Marinho, era um ponto de honra, 
para uma emissora que nasceu de um jornal, O Glo-

__ I;Jo,_ acertar no setor do jornalismo, mesmo que o 
JQI:Dal Naclonal_tenha estreado numa época aziaga 
- exatamente quando uma jUnta militar se ap~ssou 
da Presidência da República por motivo de doença 
_do então presiden_te Costa e Silva. No dia J9 de se
tembro de 1969, às 19h40 min. quando fo"! ao ar a 
edição de estréia d9a:JQmal Nacional, a primeira 
notfcia, lida pelo locutor Hilton Gomes, foi justa
mente a de que o País, desde as 9h30 da véspera, es
tava s_endo governado pela junta militar. Logo de
pois entrou o segundo locutor - Cid Moreira, até 
hoje a marca registrada do noticjoso _- e< anunciou 
que Co_sta e Silva estav~ .. se ~limentando bem". 

Não há dúvida de que a operação do Jornal Na
ciomü, surgida no momento em que a EMBRATEL 
PoSsibilitou pelá primeira vez a Conexão de uma 
vasta parte do País, se tornou bem mais ampla e 

- ~Complexa, de lá para cá. Hoje, a Central Globo de 
Jornalismo emprega cerca de l.OOO pessoas, entre 
jorn-alistas, cinegrafistas, operadores de vídeo e de 
áudio - computando-se, nesse número, apenas as 
cinCo praças em que a Globo tem emissoras pró
prias (Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Belo Ho
rizonte e Recife), e não as 25 afiliadas que se espa
lham pelo País. Para preencher as 3 horas e meia 
diárias que a emissora ocupa com telejornalismo, 
calcula-se que são utilizados, a cada dia, cinqUenta 
câmeras e sessenta carros de reportagem, e são gra
vadas em média 700 horas de vídeoteipe. 

Desse total, o que hâ de melhor e mais importan
te, a cada dia, confluirá para o Jornal Nacional, ou, 
mais propriamente para o teleprompter de Cid Mo-

-- reira e Celso FreitaS_- nome americano de um apa
relhinho que, situado logo abaixo das câmaraS, pro
jeta para o locutor, em letreiros, as notícias que deve 
ler. Diversas etapas, a essa altura, já terão sido" cum-_ 
pridas: reunião entre editores pra selecionar as noti
cias, gravação das reportagens, e seleção das ima
gens que finalmente irão ao ar. Na verdade, a ope
ração de um Jornal Nacional começa com 24 horas 
de antecedência, quando, tão logo ternima tima de
teminada edição, começam as reuniões para plane
jar a edição do dia seguinte. 

Tratã--=s_e de uma reunião via satélite de que parti
cipam os princiPais editores em todaS as cinco 
praçaS em que a Globo tem emissoras. Em cada 
p-raça, em cima: da mesa de reunião existe um micro
fone e :um alto-falante. Através deles se comunicam 
os jornalistas, que iniciam seu trabalho fazendo 
uma avaliação da edição que acabou de ir ao ar. Po
dem surgir então reparos como o feito pelo diretor 
de telejornais da rede, Woile Guimarães, na reunião 
da última quarta-feira, quando chamou a atenção 
para um erro numa das manchetes: falou-se que a 
Comissão Qe _Justiça da Câmara aprovara a nova 
emenda sobre as diretas, quando na verdade se tra
tava da Comissão de Justiça do Senado. 

Depois da avaliação, parte-se para as sugestões 
que cada praça tem a.fazerpara a edição seguinte. E 
é elaborado_ então o. "Jornal da Pauta", uma publi
cação de oito folhas, distribuídas entre todas as su
cursais, contendo as notícias que, em principio, se
rão cobertas pelos repórteres. Outras duas reuniões 
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se sucederão, uma às 11 horas da manhã do próprio 
dia em que o jorilal irá ao ar, e outra às 16 horas, 
ambas também via satélite~ Caem então alguns dos 
assuntos cogitados no dia anterior, outras entram. 
A partir da reunião das 16 horas, o funil das infor
mações se estreita. O diretor-geral de jornalismo da 
emissora, Armando Nogueira, 57 anos, e sua_ 
diretora-_executiva, Alice Maria, de 39, centralizam 
as decisões, enquanto os redatores e .rep6rteres fa
zem os textos que serão lidos. Enfim, pouco antes 
das 20 horas, enquanto os locutores se põem em 
seus lugares, José Carlos Viana, diretor de imagem-
assume o controle de uma mesa de onde _joga{á as 
imagens no ar,, "Cadã nOite, quando selltO à frente 
da mesa de seleção de imagens, sinto-me como oco
mandante de um Jumbo prestes a decolar", diz Via
na de 30 anos, há oito na Globo. 

- Para se ter uma idéia do percurso cumprido 
por cada notícia, antes de entrar na casa do especta
dor, acompanhe-se o andamento da reportagem qrre 
resultou numa das manchetes de quarta-feira -
aquela que falava da greve do -POder Judidâiio no 
Rio de Janeiro. Desde o dia -ãntefior, estaVa- ãnota
do no_ '-'Jornal da Pauta'?;"O terceiro dia da greve 
dos serventuârios da Justiça. Vamos fazer um ba
lanço da notíc"üt. ité agora". Para cobrir o evento, 
foi escolhido o repórter André Luiz Azevedo, de 33 
anos. A ele se juntariam o cinegrafista Antônio Car
los Martins, de 30 anos, e os técnicos Júlio Cêsar 
Ferreira de 22, Sér,&iO Feiia"ri, ae 32-~ l'Ofiii-ãlido a 
equipe de quatro necessária para cada teportãgem~ 
Com eles vinha o equipamento de gravação de ima
gem e som --uma câmara de videotejp~_(Tkegami 
HL 77, de fabricação japonesa), um aparelho de \.,-i
deoteipe (marca Sony, também japoneS-a) e duas lu
ze>. 

Os problemas de uma equipe de reportagem de 
televisão começam pelo equipamento que é obriga
da a carregar. O cinegrafista Antônio Carlos Mar
tins, o. "Toninha", por exemplo, nesse dia levãva 13 
quilos da câmara de videoteipe num ombro e mais 3 
quilos da luz no outro. São comuns os casos de cine
grafistas que apresentã.m problemas de coluna. 

Ao longo de quinze anos, o Jornal Nacional, que 
começou com apenas 12 minutos de duração, partiu 
de uma média nacional de audiência de 30%-dos te
lespectadores para os atuais 61% (veja grãfico à pãg. 
52). Trata-se do programa de maior audiência da 
Globo e, p-ortaiilO, da televisão brasileira, ficando à 
frente da novela das 7 (57%) e da novela das "8 (56%). 
Mesmo o Fantástico, que, levado ao ar aos domin
gos, jâ ocupou a liderança dentro da emissora, hoje 
fica para trás, com 48% da preferência dos telespec
tadores~. "Com sua linguagem objetiva, que atinge 
todas as classes, o Jornal Nacional atrai tanto quem 
gosta de notícia como quem gosta de novela", diz 
José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, o . .''Boni", 
vice-presidente de Operação_ da emissora. Por sua 
vez, o diretor de Comercialização,_ Dí0n1Si0 Poli, 
afirma: -

Hoje, o Jornal Nacional não é mais uin progra-_ 
ma entre as novelas. Tem uma ·audiência eS"p6cífi-
ca". 

Para muitos brasileiros, O Jornal Nacional veio a 
se tornar um novo hábito, alterando desde a hora 
do jantar até a maneira de inforniar-se. Se miXeu -
com os hábitos dos brasileiros comuns, porém, o 
Jornal Nacional também mexeu com o comporta
mento de cidadãos menos comuns - aqueles que 
constumam se apresentar, com certa freqUênciã., no 
vídeo. t o caso dos políticos •. "Hoje a maioria já 
sabe falar olhando para a câmara e com a maior 
concisão possíVel", diz Arnaldo Nogueira. No De
partamento de Jornalismo da Globo, constuma-se 
comentar sobre os políticos e autoridades que se 
apresentam melhor ou pior na TV. Na lista dos me-
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lhores está atualmente, po~ exemplo, o presidenciá
vel Tancredo Neves, que recentemente aprendeu -a 
olhar para a câmara e ir direto ao ponto. 

Era o qu_e_ tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS - BA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso,)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

A Bancada do Partido Democrático Social manifesta 
as s_uas congratulações e exalta o trabalho admirável da 
Rede Globo, através de um dos seus mais eficientes e bri
lhantes informativos, o Jornal Naçion.BI. 

O eriiinente Senador GaStão Müller já o fez em ·nome 
do seu Partido, e, antes de iniciar o meu prOnuncfainen~ 
to, quero deixar registrado que nós também festejamos e 
desejamos à Rede Globo que ela continue a ser um vigo
roso instrumento de comunicação, e aperfeiçoando cada 
vez mais os seus programas contribUindo destarte, para 
que seja um veículo de educação e da cultura do nosso 
povo. 

Sr. Presidente, ainda estou envolvido pelas gratas 
emoções vividas. há poucas horas, na Bahia, quando o 
Presidente João Figueiredo em companhia de vários dos 
seus MinistroS, destacando-se a figura do Ministro da 
Aeronáutica, essa personalidade que todos nós reconhe
cemos e proclamamos como um dos símbolos, como um 
dos mais legítimos liberais das nossas Forças Armadas, 
um homem cujos pronunciamentos corajosoS se dirigem 
sempre em favor do fortalecimento do regime democráti
co brasileiro. 

NJ.UlC--ª- __ ninguém escutou ou leu um pronunciamento 
do Ministro Délio Jardim de Mattos que não fosse em 
favor da abe~:_t_l.lra democrática. Certã. feita aqui consulta~ 
do,. nuJl1a espécie de enquete entres os Srs. Senadores, 
sobre os Ministros mais eficientes, inais capazes e mais 
liberais_ clp atu_al (ioverno, S. Ex" recebeu praticamente a 
unanimidade do Senado Federal. 

Obteve nota 10. 
O Presidente João Figueiredo e sua comitiva, forrece

bido pelas autoridades do meu Estado, tendo à frente o 
eminente Governador João Durval Carneiro e pelo povo 
que aguardava ansiosamente a concretização de uma ve
lha aspiração do meu Estado, cujo fluxo de turismo a 
cada dia aumenta e que a cada dia necessitava mais de 
uma estação de passageiros à altura do desenvolvimento 
da mai_s velha Capital do Brasil, da histórica Salvador, 
da minha terra e de Nelson Carneiro, de Luiz Viana,_de 
Jutahy Magalhães, os que tivemoS a honra de nascer na
quele pedaço de terra onde nasceu o próprio Brasil. 

Sr. Pfesidente, quem lá esteve, quem teve o privilégio 
de participar daquelas festividades, pôde sentir mais uma 
vez a disposição das nossas Forças Armadas, Forças Ar
madas que não se constiWem como em outros países em 
verdadeiras ca:!itas, mas, Forças Armadas constituídas 
pe!Q povo, provindos os seus representantes, na grande 
maioria,_ da classe média e, mesmo das classes mais 
pobres do Brasil. As Forças Armadas -que têm sido, des

-de o sUstentáculo da soberania n~cional, realiz~ndq um 
papel de desbravamento do nosso territ6rio, d~ guardiã 
de nossos fronteiras sempre fiel à vocação e aos anseios 
democráticos do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, vou ler e ler pausadamente o discurso 
pronunciado, em nome do Governo Federal, pelo Minis
tro Délio Jardim de Mattos, inaugurando aquela rnages
tosa obra, discurso que foi precedido por um outro não 
menos__ brilhante, de agradecimento em nome do povo e 
da teiTa baiana, pelo Governador João Durval Carneiro. 
_ L_á~1!Y_ªm os três Sena_dores da_Repúblíca,lá compa
fecCu a quase totalidade da representação baiana na Câ
mara Federal, lá se encontrava também a quase totalida
de da representação do povo na Assembléia Legislativa, 
aléin de prefeitos -e vereadores de vários municípios de 
nosso ESfado. O povo também compareceu apesar da 
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longa distância entre a cidade e o aeroporto, o povo tam~_ 
bêm foi tributar, atravês das manifestações de simpatia~ 
os agradecimentos ao Presidente João FigUeiredo pela 
grande. obra. 

Viajando no seu avião partíCUlar eu e o Senador Ju
tahy Magalhães como seu companheiro de viagem, um 
convidado especial do Presidente da República, o meu 
candidato, o futuro Presidente da República, o Deputa
do Paulo Salim Maluf. 

Vou ler,-Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a permis
sãO-de V. Exfs, a saudação lapidar, duas páginas apenas 
que tenho a honra de inseri-las nos Anais do Congresso 
Nacionã.i,_como também pode figurar em uma antologia 
política de qualquer nação civilizada. 

É um çliscurso corajoso, é um discurso oportuno, ê um 
discurso do momentO, é um discurso que não tem melãs 
palavras, é uma mensagem que fala diretamente à. cons
ciência da Nação_ brasileira. 

Sr~ Presidente, começou assún o Ministro Délio Jar-
dim de Mattos: ---

4 ''Esta obra existe porque ninguém traiu os seus 
compromissos. 

Aqui comparece o Governo Federal, na pessoa 
do· Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
interpretando, através do Ministério da AeronáutiR 
ca, justa e antiga aspiração do povo baiano. 

Aqui comparece o Governo do Estado, ao con
trário de tantos -outros, surdos e omissos, mostran
-do que Convênios existem para serem cumpridos e 
que o interesse coletivo deve prevalecer sobre os an
S(!:ÍOS pessoais e as ambições políticas. 

Aqui comparece a força de trabalho de 1.000 bra
sileiros, gerando, sem alardes e sem promessas, a 
pOsSibilidade de 1.200 novos empregos na operação 

- do Aeroporto Internacional de Salvador." 
Continua o Exm'i' Sr. Ministro: 

"Aqui comparecem a União, a vontade, o espíri
to público, a confiança, e, principalmente a lealda

-- de. 
Aqui não comparecem a demagogia, o caciquisR 

mo, a bravata e o oportunismo. 
Malgrado os que traíram, e que a seu tempo se

rão traídos,sempre fomos unidos e nisso _reside a 
causa do histerismo verbal dos truculentos. 

Podem os falsos cordeiros balir e as múmias res
sucitar, que não nos afastaremos do_caminho do 
·progresso, que não é, como se pretende vender ao 
povo brasileiro, o caminho dos concha vos com a es
querda incendiária, nem, tampouco, dos conciliábuR 
los com os mercadores de consciência, travestidos 
em independentes de ocasião. 

A História não fala bem dos covardes e, muito 
menos, dos traidores. t preciso diferenciar a cora
gem moral dos que mudam seus pontas de vista, da 
audácia interesseira dos que buscam, apenas, salvar 
os próprios interesses. São pedras com as quais 
construiremos o muro das lamentações, onde have
rão de chorar os iludidos de sempre. 

A Força Aérea, acima dos movimentos político
partidários, mas Perfeitamente identificada com as 
outras Forças e com o pensamento polftico do Exce

Jentíssimo Senhor Presidente da República, reafir
ma a sua fé no valor da d_emocracia e abomina. por 
coerência e princípio, a deslealdade em todas as__s_u_as 
formas. 

Prossegue o Ministro Délio Jardim de Mattos: 

"Senhores, hoje é dia de festa e esperança, quan
do não é bom falar de coisas sem futuro. 

O- futuro aqui está, na imagem de renovação e 
probidade. -Vou repetir:. "o futuro aqui está, na 
imagem de renovação e probidade" - do Governo 
João Durval. O futuro aqui está, na Bahia, tradicio-
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nal, que trabalha e vence. O futuro aqui está, na 
união e na fé pelo amanhã. 

Délío Jardim de 1\{g_ttos, Ministro da Aeronáuti
ca. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex• um 
aparte, eminente Senador Lomanto Júnior? 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Com niU.ito prazer. 

O Sr. Henrique Santillo- Eu agradeço. V, Ex• não fa
ria este discurso porque V. Ex~ não faz disq_ursol! _$ibili
nos, nem enigmáticOs. V, Ex• é muito claro, sempre_,_ nas 
suas_ palavras e nas suas declarações. Seria interessante 
que o Ministro Délio Jardim de Mattos fizesse o seu dis
curso de forma menos sibilina e cjissesse à Nação real
mente o que pretende. S. Ex• fala em conchavas com as 
esquerdas incendiárias;-emlnente Senador, S Ex'" fala em 
conci!iábulos com os mercadores de _co_n_s_c_iênç_ias c:: 
esquece-se propositadamente de dizer dos conchavas 
c_om_ os ·corruptos, com os responsáveis pelos grandes es
cândalos nacionais, Cjue estão_empobreci::ndo a Nação e 
levando o povo ao desespero. Preocupo-me, eminente 
Senador, e estou certo que tambêm V. Ex• porque é um 
homem justo e honesto, preocupamo-nos, todos n6_s, 
porque estamos certos de qUe nem o Brigadeiro Délio 
Jardim, nem o Sr. General Walter Pires falam hoje pelas 
Forças Armadas e, quando neste caso os_Cbefes_d_ei::'<l.:a.tn 
de falar por suas forças, eminente Senador, há coisas 
sêrias prestes a acontecei.: Espero que-nós estejamos à al
tura para impedi-las, nesta Casa e na outra, do Congres
so Nacional. Eminente Senador, esteja certo de que to
das as tentativas de home_ns, que deveriam estar hoje 
preocupados em não serem, eles sim, incendiârios, esteja 
certo de que ao mesmo tempo em que homens como es
ses, com a responsabilidade de manterem o País em or
dem, para dar segurança, aí sim, à sociedade brasileira, 
no seu caminho livre, no seu caminho à prócura de mu
danças que retirem o País da situação deplorável em que 
se encontra, esteja certo, ·na medida que esses homens, 
perdendo o senso de responsabilidade, venham publica
mente provocar incêndios, terão o repCidio da sociedade 
civil e, estou certo, o repúdio das Forças Armadas brasi
leiras. 

Concordo com V. Ex•, elas estarão à alt~ra, elas sim, à 
altura do momento histórico viVido pelo Brasil. Veja V. 
Ex• que nós estamos preocupados e com seriísSimas ra
zões, mas, ao mesmo tempo, com muita espetã:ilÇa;m-ui
ta esperança mesmo, de que possamos, de forma civiliza
da, evítar que o mal aconteça. Estes homens estão sendo 
irresponsáveis ·na medida em que incendeiam a Nação, a 
Nação que estâ em ordem, que está se comportando pa
cificamente, que está demonStrando um amadurecimen
to político como nunca e a classe política, os partidos 
polítiCos que, cõin mUlta decência e com rriliito civisino, 
estão colocando na Ordem do Dnt_aS questões nacionais 
para disputa democrátiCa. Não aceitaremos provocações 
como essas, esteja certo V. Ex• Estoy_ abso~~tamente 
convencido de que V. Ex• há de concordar comigo. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Eu agradeço cê sem
pre com muita -alegria que incoiporo aos meús-proriün
ciamentos um aparte do Senador Henrique Santillo. t 
um dos Senadores mais inteligentes desta Casa. P_or isto, 
divergindo do seu aparte, afirmo que feliz da Nação, fe
liz do País, Senador Henrique Santillo, que pode ter à 
frente de cargos políticos - porque ser Ministro da Ae
ronáutica é exercer uma função política - feliz dO País 
que tenha homens da envergadura da estatura moral e 
do espírito liberal do Ministro Délio Jardim de Mattos. 
~inguém ouviu até hoje, neste Pafs, um pronUnciamento 
desse eminente cidadão, que tem o mesmo direito que V. 
Ex• de manifestar o seu ponto de vista, como eu tenho de 
manifestar o meu, que constituisse ameaça a alguém, ao 
regime, apenas mandou uma mensagem sincera, direta, 
sem subterfúgios, dentro daquele pensamento que defen
de, dentro _daqueles princípiOs qUe norteiam a sUá Con-
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duta, dentrO- daquela coragem que caracteriza a sua per
sonalidade de homem pCiblico e de soldado. 

O Sr. Jorg~ Kalume- Permite-~~ .v. Ex'_ um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Com_muito Prazer, 
Senador· Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge_ Kalume - Estimado Senador Lomanto 
Júnior, participo, como brasileiro- é desnecessário di
zer isto, mas para acentuar bem meu pensamento - da 
alegria que inundou o povo baiano com a inauguração 
desse admirâvel empreendimento. Conheci o primeiro 
qlfando da administração do imort_al e sauc;loso Otâvio 
Mangabeira que, na êpoca, era considerada uma obJa gi
gantesca. Com o passar d_o_ tempo, como o desenvolvi
mento do seu Estado e, consequentemente, do Brasil, a 
eStação já se tornara insuficiente para abrigar as suas ·ne.:
cessidades e o Governo Federal foi ao encontro dos an
seios dos baianos; e por que não dizer, dos brasileiros, ou 
mesino -estrangeiros, que par ali transitam, e construiu 
uma grande estação, atê como obra turística. E a grande
za" dessa estação crie passageiros se identifica, também, 
com as palavras pronunciadas pelo grande brasileiro que 
é o Brigadeiro Délio Jardim de _Mattos. Eu tambêm, 
nobre Senador Lomanto Júnior, identifico-me com essas 
palavras, mesmo- porque a sua mensagem ê Um hino de 
louvor não só à probidade como à lealdade. Parabéns a 
V. EX• por ter vindo à tribuna lei' essa mensagem. Mui to 
obrigado. 

O SR. LOMANTO JúNIOR - Agradeço o aparte. 
V. Ex• rOi muito feliz. Muito feliz porque, no meu enten
der, o MinistrO Dêlio, no seu pronunciamento, sinteti
zou as qualidades do polftico, qualidades -que devem ser 
inerentes_e que não podem faltar a um homem público: 
não pode faltar ao homem público a honestidade, não 
poder faltar ao homem público a lealdade, o espírito 
pCiblico, não pode faltar ao homem público sobretudo o 
sentimento de gratidão. O homem público que nãõ pos
suir estas qualidades, não pode ostentar o título de ho
mem público, de politico. Pode ser um político com "p" 
minúsculo, maS não pode ser um político ·que mereça o 

-respeito dos seus concidadãos, o respeito do próprio po
vo. Ele caracterizou uma personalidade faCilmente íden
tificãvel na Bahia, sofrida, infelicitada hã quase duas dé
cadas. Quando o Ministro afirma: "Aqui não compare
cem a den1agogia, o caciquismo.:." Oh, Terra porque te 
fizeste tão infelizl Oh, desgraçada da minha terra! que 
tem sofrido os horrores da demagogia e do caciquismo. 
A bravata, a figura do valentão, do trunculento que de· 
safia espancar todo mundo, do que usa o telefone para 
ameaçar de morte, como ocorreu com compenheiros de 
V. Ex•s A bravata, o caciquismo, ê aquela ftgura mais-in
sólita, mais rej:telente, a imagem do oportunista. Ele se 
dirigiu à Bahia, a minha terra, que, desgraçadamente, re
pito, sofre, vive, angustia-se por qUãse.20ãnOs, 'sob o ta
cão desta figura cujo retrato falado, eu não tenho dúvi
da, eStá ÍIUpresso nesta mensagem. 

Srs. -Senadores, o meu objetivo não fól-3penas para 
analisar, nem mesmo comentar as palavras do meu dile
t(i ãmigo Ministro Oêlio. Eu queria, apenas, exaltar o 
papel das Forças Aramadas, de que poucas vezes falei 
nesta Casa, para não ser confundida com as conhecidas e 
execráveis vivandeiras de quartel. Da Revolução guardo 
o reconhecimento pelo apoio que recebi no meu Gover· 
no, do saudoso Presidente Castello Branco, nunca recebi 
nenhuma benesse, nenhum favor. Eu a tenho defendido 
nos seus momentos difíceis, nos momentos fáceis, as vi
vandeiras se apresentam para defendê-la. Reconheço que 
a Revolução de 1964 teve erros, que cometeu injustiçãs, 
corno _injust,iças e erros cometer~m_todas as _revoluções, 
mas que, tambêm, teve grandes acertos que ninguêm lhe 
po-de negar. Eu não vim aqui com outro propósito senão 
para dize_r a V. Ex.•s que fiquem tranqUilos porque as 
Forças Aramadas têm vocação democrática. O que elas 
repelem ê o oportunismo, os traidores, o que elas repe-
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lem são aqueles que receberam as benesses, os que, on
tem, exaltavam __ a Revolução e dela foram grandes bene
ficiãrios; os que, ontem, eram nomeados prefeitos, go
vernadores, e um no meu Estado foi nomeado Governa
dor duas vezes, Presidente de uma das maiores empresas 
do País ... 

O Sr. Gastão Miiller- V. Ex• dá licença de um apar
te? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - ... os que, ontem, re
cebiam importantes cargos e, hoje, voltam-lhes as cQstas. 
E não sei se V. Ex•s não terão vergonha nos palanques 
com a companhia incómOda desses novos contra
revolucionários esses novos liberais que se apreSentam 
como salvadores da Pátria. 

Tenho certeza que homens da envergadura de Roberto 
Santos, de Mârio Kertz, e tantos outros vão-se sentir en_
vergoiLhados em ter ao seu lado ds seus algozes de on
tem, os que se valiam de todos os meios para 
desmoralizã-los, os que fizeram tudo para aniquilá-los, 
os que usaram a fraude como ínstrumento vigoroso para 
massacrar os que deles divergiam. 

O Sr. Gastio Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Com muito prazer, 
aceito o aparte do nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Miiller- Nobre Senador, dois fatores 
-me levam a apartear V. Ex•~ acalmá-lo, pois V. Ex• está 
pr~cupantemente exaltado ... 

O SR. LOMANTO JúNIOR - É o meu estilo, Ex• 

O Sr. Gastio Müller- Mas nós sentimos que V. Ex• 
está: muito exaltado. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - V. Ex• hã dez anos 
que me conhece nesta Casa, e sabe que não posso mudar 
Õ meu estilo. 

O Sr. Gutio Müller -:- Sim, nias temos que ir com 
calma com as coronárias- e com o velho coração. 

O SR. LOMANTO JúNfOR - Que por sinal estão 
muitos boas e o coração batendo cada vez mais forte e 
ritmado. 

O Sr. Gastão Müller- Em segundo lugar, eu gostaria 
que V. Ex• diSsesse para o Plenário e para que conste dos 
Anais, afinal, a troco de quê houve esse discurso do Mi
nistro da Aeronáutica? Qual foi o motivo? Porque no 
discurso que V. &• leu nada é djto sobre o- mo_tivo prin
cipal da ida à Bahia. O que o Presidente da República foi 
fazer lá? Inaugurar o novo aeroporto. E o Ministro apro,; 
veitou, sutilmente, essa situação, para lançar uma indire
ta sobre o PDS, violenta indireta sobre o PDS. Sutilmen
te, e como diz o Senador Henrique Santillo, sibilinamen
te, também, porque indireta é para o PDS. 

O SR. i.OMANTÜ JÚNIOR- Posso assegurar que 
o Líder Aloysio Chaves e os demais Senadores do PDS 
em momento algum se sentiu atingido. 

,0 Sr •. Gastio .Müller- Quem sofreu traição há pou
cos dias, neste País, chama-se Mãrio David Andreazza, 
que foi miseravelmente traído pelo PDS, na convenção 
do Pa,rt!do. pe modo que essa i_ndire~a. repito, do Minis
tro Dê li o Jardim de Mattos refer.e-se mais ao próprio 
Partido a que ele pertence, como Ministro de EStado, 
porque foi ele quem traiu um dos_candidatos, e era o 
cãndldato do Mio_istro da Aeronáutica o Ministro_ Mãrio 
Aiidreazza. Ãgo-ra, quanto a questão _baiana, de que V. 
Ex• fala tão entu_siasticamente, não devemos nos imiscuir 
nos problerrlas baianos, respeitamos a Bahia e seus polí
tiCos, e tá eles resolvam seus problemas. Mas, de fato as 
indiretas, nesse caso, vão mais para o PDS, porque hou
ve uma ala que, na convenção, traiu um candidato do 
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que para nós, do PMDB, que não tra[mos ninguêm, 
Nosso candidato foi aprovado por unanimidade: Tan~ 
credo Neves, ft.ituro Presidente da República~ 

O SR. LOMANTO ,JúNIOR- Compreendo, nobre 
Senador Gastão Müller, o seu aparte, entendo mesmo o 
seu aparte, repito, porque não hã nada pior do que ter 
um vizinho incómodo. Não hã nada pior, tirã-nos o so
no, nos faz amargar os aborrecimentos. V. Ex•s estão 
com uns vizinhos muito incómodos. Diria melhor, alia
dos que não trazem alegria. Eu compreendo, por exem
plo, a posição toriiada pelo Senador Martins Filh_o. que 
teve razões para divergir, massacrado, perseguido, dis
criminado que foi no seu Estado. Eu também tive mo
mentos em que pensei tomar a mesma atitude, pensei 
muito. Mas achei qUe era melhor lutar dentro da minha 
própria trincheír3.. Os que saíram para tirar proVeítos. oS 
que tinham pomposos e polpudos cargos na República, 
ainda os têm. Mas se perguntarem ao Senador Luiz Via
na se S. Ex• tem algum cargo na ãrea federal, eu respon
do por S. Ex~: nenhum! Se perguntarem a mim, eu digo 
que não tenho nenhum, e não postulo ter. Agora, os que 
foram beneficiados, os que traíram, os que abandona
ram o barco, abandonaram o barco somente porque _an
teviram mares procelosos que imaginavam ameaçãr a 
perda das benesses, talvez eles sejam II\Ui_to inc~mo5!_os 
para V. Ex•, e vai ser muito difícil, vai ser muito difícil 
essa convivência. Eu di_Jia mesmo que não ~ nem um 
concubinato. :t uma forma de união, a maiS esdrúxula ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador 'Lomanto iúnior, o tempo de V. Ex• está encer
rado. 

O Sr. Pedro Simon- E como V~ Ex• conviveu eSteS 17 
anos com essas pessoas? 

O SR- LOMANTO JJ)NIOR -~Deus sabe! (Risos) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena
dor Lorrlanto Júnl.or, o tempo de V. Ex• está e;gOtadÕ. 

O SR. WMANTO JúNIOR - Deus e eu sab"emos. 
Purguei,.Ex•. Eu sou um homem que não digo que]ã es
tou com meus pecados perdoados, porque o meu purga
tório continua longo e terríveL 

O Sr. Cid Sampaio -Permita V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Concedo -o aparte a 
V. Ex.' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena
dor Lonianto JúniOr, o tempo de V. Ex• já está esgotado~ 

O SR. LO MANTO JúNIOR- Sr. Presidente, peço a 
compreellsão de V. Ex•, vou ouvir os nobres Senadores 
Cid Sampaio e Luiz Viana, e, em seguida, concluirei o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Gd Sampaio - Nobre Senador Lomanto Jú
nior, coino nordestino eu, conheço de longa data. Mas 
quero fazer dois reparos ao seu prOnuiiciariltnTO.- Dísse 
V. Ex• que o Ministro- da Aeronãutica era um político, a 
sua função era política. Admissível, Senador Lomanto 
Júnior. Mas um -MinistrO POlíticO não pode falar em 
nome das Forças Armadas, cuja função, a Constituição 
estabelece claramente. Portanto, nessa hora, alguém que 
exerce função política; comO mUito bem diz V. Ex•, lança 
mão de apoio, lança mão do nome das Forças Armadas, 
para fazer valer o seu ponto de vista de político,-estã pro
curan-do dividir o País naQuilo cjue é essencial a sua or
dem e a sua unidade, está querendo envolver as Forças 
Armadas numa luta meramente de natureza política. 
Além deste reparo, ilustre Senador Lomanto Júnior, 
quero analisar dentro do seU próprio prorilJ:ilciãmento, o 
próprio -pronunciimentõ áo Ministro: -Ele fala em inte
resses, de alguém que, buscando vantagens, tênha se 
afastado do Governo. Eu acho que o MinistrO estava na 

contramão. De onde saem as vantagens, ilustre Senador? 
Os escândalos que se sucedem, as financeiraS" qUe fali
ram_, c;omo a Çoroa-Brastel e mesmo aqueles serviços 
administr~dos pelo Governo, como o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo, como a Capemi, de onde saem? 
Ninguém esconde e nem pode esconder o que tem sido 
desviado, o que tem sido utilizado como benesses do Go
verno Federal para favorecer aqueles que acompanham 
o Governo. E V. Ex• está de acordo com o que estou di
zendo quando V. Ex• salienta muito bem: aqUJ.eles quere
ceberam cargos, aqueles que se beneficiaram, aqueles 
que se locupletaram. Mas responsável é quem deu, quem 
locupletou, -quem beneficiou. E se quein _estava dando. 
corrompendo, beneficiando, estava dando com a in
tenção de ter em troca o apoiO político; desvirtUou o que 
hã de mais nobre na atividade política. Ninguém que te
nha recebido um cargo pode diZCr que o teve errl troca 
merarriente de um apoio político,. Esse cargo é para ser
vir, esse cargo é para realizar uma função pomtica, -nunca 
para assegurar a subserviência, nunca para -assegurar 
atendime.nto permanente, nunca para assegurar o apoio 
incondicional. É V. Ex• mesmo quem fala, citanao ainda 
o Ministro, das fraudes eleitorais, da violêmcia,- até da 
ameaça de morte, Sr. Senador, esses fatos nós os temos 
apontados e ninguém pode deixar de atribuir ao regirtfe~ 
Nós tíVemos até, talvez, a coisa mais grave: numa multi
dão que se reuniu numa praça Pública num festejo de jo
vens foram postas duas bombas; uma para explodir no 
meio do povo e Outra para explodir na estação de ilumi
nação quer dizer, para fazer a escuridão. Quantos fatos 
o-correram? Eu mesmo testemunhei fraudes eleitorais no 
meu Estado, mas todas elas provinham de quê? De um 
regime arbitrário e tõtalitário, que ainda quer permane
cer no poder. E nesta hora aqueles que, pela análise que 
fazem, deliberam e resolvem apoiar o· Brasil, na sua luta 
pela redemocratização, na sua luta pelas miJ.ldanças, na 
sua luta pelo verdadeiro saneamento moral, esses ho
mens são acoimados de traidores. Eu, uma ocasião, dan
do um aparte a um companheiro meu de partido, apon
tei um fato da História, que caracteriza realmente o en
contro de uma posição. Eu não quero colocar em ne
nhum desses homens que, hoje, incorporam posições nd 
Brasil, as virtudes de quem eu vou citar; não tem analo
gia, mas é o fato em si, o significado de uma decisão, o 
significado de uma mudança de posição. São Paulo, -saiu 
de Roma, para perseguir os cristãos, e foi o maior SOld"a
do de Cristo. Portanto, eu não quero dizer que exista São 
Paulo espalhado pelo Brasil afora. O que eu quero dizer 
é que na, realidade, seja qual for o crime que tenha co
metido, é sempre hora de alguém entrar no bom cami
nho, é sempre hora de alguém procurar salvar um País 
que to<;f_os nós sentimos que se deteriora e se acaba. Olhe 
para o lado económico do desemprego, olhe para este 
País à beira, finalmente, do colapso económico, do co
lapso político, do colapso social. E nesta hora, os brasi
leiros que ainda acofdarem, mesmo aqueles que, como 
V. Ex' se refere, serviram na sua plenitude ao regime que 
nos dominou por vinte anos, mesmo aqueles que adota
ram e praticaram todos aqueles crimes que V. Ex• apon
ta, portanto, com a conivência, com o apoio, cóin a iden
tificação do próprio Governo. ~tempo de deiiã"i a nave, 
quando o próprio País eStá em risc-o: Gostaria de fazer 
oUtras observações em torno de um discurso que, eu te
nho certeza, repito como o Senador Henrique Santillo, 
eu cjue conheço, V. Ex•,.que o vi no início da Revolução, 
ser ameaçado até de cassação, estou certo não faria, nem 
repetiria Um discurso como esse. Mui to obrigado a V. 
Ex' ... 

O SR. LOMANTO JúNIOR - AgradeÇo o aparte 
do eminente e velho amigo, Senad_or Cíd SariipaíO. La

- mentaveimente~ o---tempo- não me--Permite responder, 
como eu gostaria de fazer, sobre todos os assuntos. V. 
Ex• desviou demasiadamente o curso do meu pronuncia
mento, dos caminhos que eu estiVa trilfiando. 
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Mas, nobre Senador Cid Sampaio nãO tema os "Pau
los" porque estes são poucos na vida pública e geralmen
te puros e bons. Tema os .. Judas", os que se vendem por 
30 dinhd:Cos, pois estes os encontram sempre e os ''Pila
tos", porque sabe V. Ex' que "o bom ladrão foi salvo 
mas não há perdão para o Juiz covarde." 

Ouço o nobre Senador Luiz Viana. 

o--sr. Cid Ssunpaio- No ministério da boa_ causa o 
caso é diferente, 

O Sr. Luiz Viana- Gostaria apenas -de congratular
me com o discurso que V. Ex• está fazendo sobre as ob
servaÇões em torno do oportuno discu_rso_ do M_i_nistro 
Délio Jardim de Mattos. E discurso tão bom, o que V. 
Ex• estã fazendo, que deu lugar a que o nosso colega, o 
nobre Senador Cid Sampaio, agora mesmo ·enunciaSSe 
duas Coisas Que eu gostaria que S. Ex•, em outra oportu
nidade, alargasse mais. Uma, quando falou que testemu
nhou fra!J.des.. Espero que S. Ex• não seja beneficiâriõ da 
fiaude; e que S. Ex• conte como foram essas fraudes, 
onde foram e quais foram os beneficiários? Além disso, 
tarilbéril disse que é sempre tempo para encontrarmos o 
bom caminho. EstQu certo que S. Ex• ainda encontrará 
um- bom Caminho para ãjüdar Pernambuco a se livrar 
dos perigos que o ameaçam agora. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Agradeço, muito 
sensibilizado, ao nobre Senador Luiz Viana, meu COm
panheiro de Bancada. O Senador Luiz Viatia, tem para 
mTiiha vida pública um significado muito impõ.itante, 
porque S. Ex• recebeu o meu primeíi0-:V6to-. Foí exata
mente para o Senador L uiz Viana, candidato à Cfunar_a 
FOOei'al que votei pela primeira vez. 

O Sr. Pedro Simon- E o segundo foi para o cidadão 
que· V. Ex• se refere agora. 

O SR. WMANTO JÚNIOR- Equivoca-se V. Ex•, 
mas é sCmpre para mim motivo de orgulho receber os 
seus apartes, como também do Senador Nelson Carneiro 
que- foi um dos meus mestres na política - eu fui um 
modesto discípulo de S. Ex•, do qual pude aprender mui
ta coisa. 

Quero dizer aos Srs. Senadores que o objetivo do meu 
pronunciamento foi o de mostrar, claramente, que pode
mos çonfia.r_ nas nossa.$ ~orças Armadas que garantirão, 
acima de -ú.ido, a abertura democrática porque os ho
mems que vestem as fardas da Marinha, do Exércifõ e da 
Aeronáutica, estão cada dia mais convencidos de que só 
há um caminho para o progresso do Brasil, só hã um ca
minho para o Brasil realizar o seu grande destino históriw 
co: ~ através da democracia, sob a égide da liberdadel 

O Sr. Pedro Simon- Muito _bem, que o Ministro leia 
o final do seu discurso t 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Era o que eu tinha a 
dizer. (Muito bem! Palmas. O orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
líder pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
doç~) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Espero que depois da tempestade chegue a bonança. 
A minha intervenção, nesta tarde, é apenas para repe

lir uma toada que se estã fazendo em torno da emenda 
parlamentarista que, em breve, será apreciada pelo Con
gresso Nacional. 

Tenho lido, cOnstantemente, a afirmaÇão-de que se 
trataria de mais um casuísmo. Ora, quero referir que as 
emendas parlamentaristas estão aqui no Congresso des
de 1982. A primeira, de nl' 42, é de autoria do nobre De
putado Airton Sandoval; a segunda, de n~' 59, é de auto
riã dO nobre Deputado Victor Faccioni, a e terceira, de 
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n"' 17, de 1983, é de autoria do nobre Deputado Herbert 
Levy. O que mostra, portanto, que não hã casuísmo, os 
projetas estão no Congresso dcsdt:: 1982 quaildo não ha
via candidatura nenhuma, quando nem sequer se imagi
nava que pudesse deflagrar o processo- sucessório comjL 
intensidade que caracteriza os nossos dias. Do modo que 
não se trata de nenhum casuísmo, trata-se a pena.<> de dar 
curso a propostas de emendas constitucionais, oferecidas 
regularmente, para serem apreciadas no momento opor
tuno. Como todas as emendas constitucionais, elas estão 
percorrendo o seu ritmo normal. 

Portanto, a minha presença é para acabar com essa 
toada de que o parlamentarismo é um ca.sufsmo. Nada 
de casuísmo, numa emergência, é uma tentãiTvà de modi
ficação do· sistema de governo, com característíca de per
manência e não com aquela transitoliJ!dade que acabou_ 
marcando a solução de 1961, obtida em cinco dias, em 
meio a uma agitação político-mifitar e num conflito per
manente entre as diversas correntes políticas existentes 
no Congresso. Essa é, portanto, uma iniCiativa Séria, es
tudada, objeto de vãi'l.Os exames pelo Congresso Nacio
nal e que terâ, em breves dias, o substitutivo ofefecido 
pelo nobre Senador Jorge Bornhausen. 

Quando essas emendas foram apresentadas nem o Sr. 
lalittedo Neves, nem o Sr. Paulo Salim Maluferam can
didatos, Dem sequer tinha deflagrado a luta pelas 
eleições diretas no País, que é uma luta constante, pOrém 
adormecida, sem aquela atividade que caracterizou a 
presença de multirões nas praças públicas. Portanto, re
petir que o parlamentarismo é um casuísmo, ! um erfO, 
um erro·grave daqueles que querem confundir as coisas.-

A minha intervenção, Sr. Presidente, é para deixar cla
ro que pode-se aceitar ou rião o parlamentarismo, mas 
não se-pode invocâ-lo como um casuísmo para resolver 
uma situação atual. 

O Sr •. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muífã honra. 

O Sr.Itamar Franco --Apenas para juntar minha voz 
à de V. Ex' O regime parlamentarista é o regime da res
ponsabílidade. V. Ex.• tem razão quando diz que niri
guêm o quer corno um casufsmo, neste instante, ninguém 
o deseja apenas em função das candidaturas já lançadas. 
O que esperamos é que o Congresso Nacional possa 
apoiar o parlamentarismo que prevê eleições diretas para 
Presidente da República._Querb juntar porfan{o, a rili-
nha voz à de V. Ex• para demonstrar a importância ea
necessidade, nesta hora de crise, do parlamentarismo 
que será implantado em função da crise, será iniplantan
do em função da necessidade que tem o País de mudar de -
regime. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex• por suas palavras. 

O Sr. Octávio Cardoso ........:: V~ Ex• pennite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Octávio Cardoso - Go.St"aria de dizer a V. Ex.• 
que me filio, ou me incluo, entre os signatários das emen
das parlamentaristas que têm tramitado nesta Casa. O 
parlamentarismo, embora não se deva incluí-lo como um 
casuísmo, o fato é que ele tem sido lembrado nas oca
siões mais difíceis das instituições, tem sido lembrado 
nas horas de ruptura e todo esse ímpeto parlamentarista 
que surgiu agora - e excluo V. Ex_' que tem amor anti8o 
-e todo esse ímpeto parlamentarista que surgiu agofa, 
repito, Q!.!J;:r--o par!amentarisme st-revestindo de uma ou~ 
tra situação: ou porque não desejam apoiar determina
dos candidatos, ou porque desejam imbutir a eleição dí
reta dentro da emenda parlamentarista. Na verdade, V. 
Ex• iem uma emenda parlamentarista que não se filia à 
eleição direta, porque embora se diga que hã parlamen-
tarismo com eleição direta para a Presidência da Re
pública, a verdade é que a sua forma mais pura é a de 
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parlamentarismo com eleições indiretas. Então,- quero 
dizer a V. Ex• que nós, os parlamentaristas, desejamos, 
realmente, um parlamentarismo dos crenles e uão um 
parlamentarismo que sirva de biombo para qualquer 
uma outra situação. Parlamentarismo pró-forma nós já 
tivemos. Um parlamentarismo de quem não desejava 
exercê-lo, de quem não tinha convicção parlamentarista, 
de quem aceitou para chegar ao poder e togo começou a 
viabilizar um plebiscito, que nào teve quem defendesse o 
parlamentarismo e que teve a máquina do Estado a 
repudiá-lo'? Então, não ê _este o parlamentarismo que 
queremos, mas 'sim o parlamentarismo dos convictos, 
dos parlamentaristas, o parlamentarismo daqueles que 
acreditam que há um Governo de responsabilidade, um 
Governo que se instala, segundo detenha ou_deix.a de de
ter a confiança do Parlamento Nacional.~ isto que nós 
queremos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a V. Ex• 
pela sua intervenção que sempre ilustra o meu discurso. 

Quero diZei" apenas que as três emendas parlamenta
ristas que tenho em mãos e que determinaram o substitu
tivo do nobre Senador Jorge Bornhausen, de 1982 e de 
1983, -realmente, Ji~egurav~m a eleição do Presidente da 
República, atr_avês do Congresso Nacional. Mas, o Subs~ 
titutivo Jorge Bornhausen, apresentado antes mesmo de 
deflagada a luta presidencial, ao menos nos seus aspectos 
mais graves, accita a solução francesa e portuguesa da 
eleição direta do Presidente. De modo que, como o par
lamentarismo tem que se adaptar às contingências de 
cada país, o substitutivo Jorge Bornhausen, que será dis
cutido na Comissão Mista, que serã ou_não aprovado, já 
admitia como um dos seus pressupostos a eleição direta 
do_ Presidente da República. 

Evide_nternente que hâ quem defenda a pureza do par
lamentarismo dentro dos cânones anterior_es. Mas, de
pois do que ocorre em alguns países, _como a França e 
Portugal, jã será uma adaptação do parlamentarismo às 
contingências e às aspirações do País. A Coinissão Mista 
dirá Se acolhe ou não, nessa emenda parlamentarista, a 
eleição atravês do CongresSo, através desse tão combati
do Colégio Eleitoral, ou senão através das_eleições dire
tas. 

A minha intervenção, neste momento, não ê para dis
cutir as foimãs do parlamentarismo, é apenas para repri
mir essa toada que se faz de que o parlamentarismo sur

- ge agora como um casufsmoL Não, desde 1982 emendas 
constitucionais visam instituir eSse sistema de Governo 
na legislação brasileira. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite-me V. Ex' um 
apai'te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Henrique Santillo - Quero associar-me ao que 
-v. Ex' dii. É evidente que se um País vive num determi

n-adO regiffie' políticO e eSte revelã-se estãvel, portanto, 
destituído de cris.es de caráter institucional, poucas ·serão 
as pessoas que -pensarão em mudá-lo, alterá-lo, em 
transformá-lo ou aprimorá-lo; já que ele se- apresenta 
bom para aquela sociedade nà.quele momento. ~ claro 
que, se se pensa em mudar o regime, estabelecer-se o re
gime parlamentarista, é porque o que aí estã não deu cer
to. Fracassou. Associo-me, portanto, ao que di01; V. Ex• 
não se trata de casuísmo, é claro. Desde 1982, nó~ jâ 
sabíamos inclusive qu_e_estas instituições estavam em cri
se e continuarão em crise. A tentativa é de aPrimorarmos 
o regi)ne, teDtar~os um regime-Verdadeiramente demo
crático, e V •. _ Ex_~ prõpõe ã fôrma parlamentaiista. 

- 0-SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Pre_sidente, não 
quero abusar da prerrogativa de Líder, para usar mais 
do que os 20 minutos qUe me são concedidos. 

- Já que estciU na tribuna, desfazendo dúvidas, quero 
desfazer uma outra divulgada, num aspecto inteiramente 
diferente do que aqui formulei, pelo jornal A Última Ho~ 
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ra, que hoje divulga.~ ''O Senador Nelson Carneiro éccon
tráiio à criação do Ministêrio de Turismo e acha que 
bastam os escritórios da VARIO". 

Não. No pronunciamento que aqui fiz, na assembléia 
dOS-Agentes -de::VT.lgens, realizada em Brasília, declarei 
que ao Deputado e ao Senador não competia propor a 
criação de um MiniStêrio de Turismo, porque não pode
mos interferir em iniciativas neste setor. Achava que 
para obviar esta situação e para maior divulgação do tu
rismo nacional, das possibilidades do Brasil, bastaria 
que o Ministério da Indústria e do Comérci_o, quejã exis
te, sem nenhuma despesa, passasse a se chamar MiniS-
1ério da Indústria, do Comércio e do Turismo. Onde che~ 
&ã.sse a notícia da existência desse ministério, através in
clusive das sacas de café, chegaria sempre a notícia de 
que o Brasil é um País que acolhe turista. Não sou contra 
à_ criação futura -de um Miriistério do Turismo se por 
acaso_ algum Presidente sugerir. Mas, o Congresso Na
cional não pode tomar iniciativa de apresentar um Proje
to nesse sentido. A minha sugestão, era, portanto, dentro 
das possibilidades de qualquer parlamentar. 

Sr. Presidente, em respeito à verdade dos fatos, e para 
evitar dúvidas erri-Um- ou em outro setor, é -qUe ocupo 
esta tribuna, agradecendo a atenção dos ilustres colegas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moac_yr Dalla)- A Presidên· 
cia convoca sessão extraodinária a realizar-se hqje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação do_ Projeto de 
Lei da Câmara n~' 61, de 1981. 

Em conseqüência, fica transferida para às 19 horas a 
sessão conjunta anteriormente convocada para hoje, às 
18 horas eJO rninuto_s, no plenário da Câmara dos Depu
tados. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:· 
Altevir Leal - Odacir Soares - Alexandre Costa -

Carlos Alberto - Carlos Lyra - Jutahy Magalhães
José Ignãcio Ferreira - Roberto Saturnino - Alfredo_ 
Campos --Amaral Purlan - Fernando Henrique Car
doso- Mauro Borges- Marcelo Miranda -Saldanha 
Derzi - AffonsO Camargo - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oallo.)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja a leitura será feita 
pelo Sr. l9-Secretári0. 

E! lido e aprovado _o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 191, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea."d", do Regimento In
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim- de que 
a-matéria constante do item n~' 10, seja submetida ao Ple
nário em l9 lugar. 

Sala das SesSões, 4 de setembro de 1984 - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a Orcfem do Dia serâ 
áprecfada c_om a <ilteração solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 10: 
VotaçãO, e'm primeiro turno, do Projeto de Lei 

-do Semiáó n~~- Í3, de 1980, de autoria do Senado_r 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços de deriVados do petróleo e do álcool, quando 
destinados ao consum_o_pr6priQ d_ç motoristas prQ
fissionaiS- autónomOs, tendo 

PARECERES, sob n~'s 344 a 346, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constituiçiio e: Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidad~ 

-de Minas e Energia, favorâvel, com emenda 
que apresenta de n~' 1-CME; e 
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-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda 
da Comis_s_ã_Q-de Minas e Energia, com votQ vencido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Votação do projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senad_ores_que o aprovam queiram permanecer 

sentados~ (P_a_usa_.) 
Rejeitado. ,:-__ _ - _-
0 Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, solicito verifi-

cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) -Será feita a _ 
verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar Fran-
co. -

A Presidência vai suspender a sessão por 1 O mliú.JtOS, 
aciorlando as_ campainhas para chamada dos Srs. Sena
dores ao plenário. 

Está suspensa a -sessão. 
(Suspensa às 16 horas e 30 min.u.Jos,_ll_ sessão· é rea

berta às /6 horas e 5 minUtos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Es_tã rea
berta a sessão .. 

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presi
dência se dispensa de proceder à verificação solicítada. 

As matérias COnstantes da Ordem do Dia, todas em 
fase de votação, constante dos Projetas de Lei da Câma
ra n\'s 5, 10, 44/81, 53/77 e 65(79; Requerimentos n\'s 
818 e 184/84; e Projeto de Lei da Câmara n\'79/79, fiCam 
adiadas para a próxima sessão. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- VOlta-se à-
lista de oradores. ~. __ 

Concedo a pil.lavra ao eminente Senador Fernando 
Henrique Cardoso, por -cessão do eminente Senador 
Hélio Gu_eiros. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi
são do orado.r,)_- Sr. Presidente, Srs. Senador<:$: 

Eu havia solicitado ao· eminente Senador Hélio Guei
ros que me cedesse a palavra, com a intenção de poder 
eu, também, tecer ~~ ... ··-as considerações sobreº dis.çur- _ 
so do Ministro da Aeronáutica e sob~;e as apreciações 
que aqui foram feítas pelo eminente Senador Lomando 
Júnior. Infelizmente, não foi possível," a cessão da pala
vra em seqüência.ao debate tão ~calorado desta tarde e, 
de alguma maneira, falo jã numa espécie de anticlímax. 

Não queria ·deixar de registrar aqui, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o meu ponto de vista, que espero seja o 
ponto de vista da_ Bancada do PMDB, a respeito não 
apenas do pronunciamento do Ministro Délio Jardim de 
Mattos, mas a respeito do momento político e da reite
ração de opiniões que, a meu Ver, não correSpondetrCà
quilo que o Pafs necessita neste momento e qúé têm- sido
expressadas pelos eminentes ministros militares que, 
conquanto sejam ministros,_e nesta qualidade_ ~il~a111:
acredito eu =-- a possibilidade de expandir conceitos 
sobre a política nacional, não deixam de ser militares, e, 
por conseqüência, ao expandirem esses conceitos, sem
pre há de se imaginar qúe, por trás da: palavra do p_~l~t!co 
possa estar, e nem sempre assim é, o sentimento das 
Forças Armadas~ 

O Ministro Délio Jardim de Mattos somou-se_a obser
vações de colegas seus e nos stupreendeu, a mim particu
larmente, por motivos que não neCessito trazer a este se
nado, mas que o Ministro compreenderá diretamente, 
posto que sei das suas 4ualidades e sei do se_u pensamen
to democrático, reiterado não só publicamente, cOino a 
mim pessoalmente. 

Surpreendeu-me não porque o Miriistro tenha expen
dido algUmas opiniões, e dessas prefiro me iibsTer~--ã res
peito de antigos companheiros dele. do PDS e qu_e_m sabe
atê de atuais companheiros que estejam em fase de muda 
- é um problema interno d_o PDS - mas porque aqui 
há nitidamente uma alusão que não corresponde ao mo-_ 
menta a tua!, não corresponde ao que se espera daqueles 
que querem fortalecer a democracia e não corresponde 
ao que está acontecendo no País. 

S. Ex• se refere expHcitamente ... àqueles que pretendem 
vender_ ao_ povo brasileiro o caminho dos concha vos com 
a esquerda incendiária". Eu não seí ao que se refere o 

·-MiniStro, francamente,_ desafio quem quer que seja, neste 
País, Ministro ou não, Deputado ou cidadão, ver onde 
estão conchavo com a esquerda incendiária, ver onde es

_tá e:s&a~squerda igç:endiãria para começar e, em seguida, 
um preteildido conchavo. 

O-Sr. GaStão Müller - Pennite V. Ex• um aparte'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Gpstão Müller- Senador Fernando Henrique 
CardOso eu perguntaria: onde está a direita iri.cendiáfía't 

o' SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Por 
sorte, por enqu!lnto, a direita incendiária e a esquerda in
cendiária, estão apagad_as e não convêm qüe se sopre nas 
cinzas porque, podem renascer tanto uma quanto outra, 
e a minha preocupação ê que, embora eu entenda a polê
mica interna do PDS, acho que não se deve brincar com 
fogo e muito menos um Ministro de uma pasta mil!tar. 

Acredito que isso não corresponde ao que acontece no 
Brasil. Acho, e não faço aqU:i nenhum exagero, que am
bos os extremos incendiários estão apagados, não há 
porque renascê-los. Em segundo lugar, quero gj_ze_r, for
malmente, que se trata da aliança democrática, há um 
grande equívoco de parte de S. Ex• As propostas dessa 
aliança são claras, são também claras as diferenças da
queles que acompanham. 

Falo com muita tranqUilidade, sempre estive do mes
mo lado, nunca estive do lado da Revolução. Aqui jã 
mencionou o eminente Senador Lomanto Júnior que as 
revoluções cometem injustiças; não creio que seja opor
tunO estarmos agora a disCutir jUstiças oU injustiças e eü 
que fui punido por esta Revolução prefiro não falar dela 

_nesses termos; considero-a História, passado, passado e 
enterrado, mas não gostaria de vê-la, de nenhuma ma
neira; Outra vez, renascente, e em termos _do que ela tinha 
do seu lado pior, que era o lado revanchista, esse tipo de 
discurso traz o lado revanchista. 

O nosso comportamento, daqueles que são históricos 
no PMDB. dos que estiveram sempre do lado da demo
cracia, daqUeles que se juntaram ao PMDB, daqueles 
que se estão juntando ãgora, e dos que não estão no 
PMDB, muitos deles, não tem tido o comportamento_de 
ravanche. Nós não temos em nosso espírito, em menhum 
mOmento, espírito de revanche, e por isso mestno, vê-los 
com consternação, uma referélicia vaga, que não é sibili
na no caso, porque é díreti. E a única Tefeféncia direta 
do Ministro DéliO Jardim de_Mattos não corresponde ao 
que está acontecendo. 

Quantas referências sibilinas de S. Ex•, e as há e mui
tas, eu poderia lê-las, ao contrário do que aqui foi lido 
pelo ~ineflte Sena_~or Lomanto Júf!iof. Quando eu vejo 
os conciliábulos com os mercadores de cansciência, sen
do_ eu paulista, penso logo em outra figura, e digo o no
m~: Maluf. A mim não hã nenhuma dúvida quanto a 
quem se dirige uma expressão como. "mercadores de 
consciência", opinião do Ministro; cõincide com a mi
nha se lida desta maneira. 

Também não faço reparo àquilo que o Ministro diz, 
num-a certã altura do seu pronunciamento, a respeito da 
imagem de renovação e de probidade. 1:. o que nós quere
mos: renovação e probidade. Não julgo o Governo-João 
Durval, não o conheço. Também não quero entrar na 
po!Única tiai8.na. Não ID.e cabe o papel de procurador de 
quem quer que seja na Bahia, e menos ainda, daqueles 
que, embora contra o Governo, não estejam no meu Par
tido. E a grande polêmica da Bahia se d-á entre pessoãs 
que es.tão no PDS: não entro nessa polêmlca.. 

Mas, também queria dizer que, aqui, na medida em 
que o Ministro reafirma sua fê no valor da democracia, 
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eu acredito que nós devemos, por af, encaminhar a nossa 
orientação política de outra maneira. Acredito que o Mi
nistro Délio Jardim de Mattos, para ser coerente com 
princípios, e é ele que afirma, que fala em coerência de 
princípios, aplaudiria se o Presidente do Senado, coeren
tl! com o sentimento da Nação,_coerente com tudo aquilo 
que todos nós pregam~s nesta Casa, pura e simplesmen~ 
te, autorizasse a inclusão na pauta da Emenda Theodoro 
Mendes. Est#ria tudo resolvido: ~_oerência, princípios, 
quem sabe até isso que assusta hoje a tantos, que é a nos
sa força no Colégio Eleitoral, que é enomie, que é sabi
damente enorme; é isso que assusta. Eu atê vejo, às ve
Zes, _certqs _ministros militares lamentando-se eu os com
preendo, é duro perder. Quem sabe essa tragédia do Co
lêgio Eleitoral pudesse ser evitada por um gesto de sere
nidade do Presidente do Congresso? 

Eu queria aproveitar este ensejo para passar a nossa 
diSCussão a outro plano. Ao invés _de ficarmos temerosos 
de comentários do Ministro ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Com o maior prazer. 

O Sr. Octávio éardoso- Antes que V. Ex• passe para 
o outrO plano;·v. -Ex~ pode notar que não sou muito afei
to a comentar ordem do dia e outros pronunciamentos 
-de militares mas, no caso, como se disse que o Ministro 
fez um pronunciamento político, eu também acho que o 
Ministro detém um cargo político de colaborador do 
Presidente da República. Então nós temos de encarar o 
discurso do Ministro corno um pronunciamento político, 
não como uma ordem do dia, nem como transmissão de 
um pensamento de tropa, um pronunciamentO político 
simplesmente. Nesse pronunciamento, o Ministro -vou 
tentar reproduzir de cabeça - se refere a dois tipos de 
.Pessoas: há alguns que mudam de posição por con
vicção, porque acham que ê chegado o momento de mu
dar;- e há aqueks que mud-am de posição quase que--como 
num impulso de ira. Vamos ser bem claros; ele se referia 
-eu penso, sem entender da política baíana - ao ex~ 
Governador Antônio Carlos Magalhães. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Disse bem V. Ex•! 

O Sr. Octávio Cardoso- Ele não passou_ do PDS para 
a Frente Liberal deixando de comparecer à Convenção. 
Não! Ele fez o jogo do carpeteiro, que senta à mesa pen
sando em ganhar e quando perde nega a parada, nega o 
pagamento. Ele compareceu à Co_nveção do PDS, mas 
como o seu candidato não ganhou, passou a apoiar o 
candidato adversário. Parece-me que é a esse típo de pes
soa que o MinistrO, na sua condição de homem polftico, 
se refere.e_censura, não àqueles que mudam de posição, 
sem esse interesse imediato. E V. Ex• tem na sua Banca
da algumas das mais queridas e expressivas figuras desta 
Casa que mudaram de partido, nem por isso são censu
ráveis. Agora, o que eu acho, e V. Ex• tem to_da a_razão, 
nós devemos agir sempre com muita- coerência. Eu vejo 
aqui no jornal O Globo uma foto do Senador José Sar
ney, e um título que diz; "Nunca fui a favor das indire
tas". Está certo. Então ele ê a favor das diretrizes. Ago
ra, não devia ter-nos enganado tanto tempo. Nós pensá
vamos que ele era a favor das indiretas, porque todos os 
dias ele trabalhava o Senador Jutahy Magalhães, que ti
nha posição pelas diretãs, para o SenadOr Voüu pelas in
diretas. Quer dizer, são fatos assim que eu penso que não 
recomendam muito o mundo político. Agora, eu não 
censuro o pronunciamento do Ministro, eu só encaro 
como um pronunciamento político. Não vejo nele ne
nhuma ameaça e não tenho dele qualquer temor. 

O SR, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Tem V. Ex• a meu ver, razão, quando disse - aliãs eu 
disse a mesma coisa - que é um pronunciamento políti
co. que cabe a um Ministro. Também não vejo ameaça, 
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aliás, fá p3.ssou da época que teríamos medo de ameaças 
de quem quer que fosse; acho que não hã- condição para 
esse tipo de ameaça. Não estou aqui, portanto; respon~ 
dendo ao Ministro nesses-terriiõS. - -

O Sr. Passos Pôrto- Penriite V. Ex!,_um__aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Um 
momento só para terminar minha resposta ao Senador 
Octávio Cardoso. 

Acredido que é isso m-esmo~ o Ministro estáwse referin
do a problemas internos do PDS: Não fofcóntra isso que 
me insurgi, foi confra- uma-outra alegação do Ministro 
de que haveria conchavas com a esquerda incendiária. E 
aí, que eu saiba, nem mesmo o Senador José Sarney, pro
gressista que é, chegou a tal ponto, não chegou a ser 
membro da esquerda incendiáría -do P_DS. Eu_ não :iêÍ se 
existe, talvez exista, o Brasil é um país estranho, mesmo 
sendo cientista político, surpreende. Eu percebo, hoje, o 
PDS como um Partido riqufssimo de surpresas, pode ser 
que exista algum setor de esquerda incendiária no PDS, 
mas no PMDB não. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex.•? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. Octávio Cardoso- Nem fiz alusão a esse tipo de 
coisa._ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
NãO, não! V. Ex• não fez nenhuma alusão. 

O Sr. Octávio_ Canlo$0- ... Porque eu iria- muitO lon
ge, se fosse da bossa nova à esquerda incendiária. 

O SR. HENRIQUE CARDOSO~- Eu é que estou 
mencionando que de fato, aqui, a minh& observação se 
refere a uma outra observação do Ministro. Quanto à la
mentação, o Minis_tro do Ex_ército lamentou-se outro 
dia, lamentou-se e eu declarei claramente quando me 
perguntaram: o que lhe parece o que disse o Ministro? 
Parece-me óbvió. São companheiros dele. Esta perden
do, que se .lamente. 

Acho que a democracia compreende este aspecto. 
Acho mesmo que este é um processo, que eu diria até, 
que é salutar, que as pessoas hoje, que estavam de um Ia
do, comecem a se sentir isoladas, porque estão. Estão 
isoladas da sociedade, estão isoladas politicamente. Ap-e
nas, e af retomo e voti dar já o aparté ao nObre Si:"hador 
Passos Pôrto, rotomo o fio que la conduzindo a minha 
exposiçãO creio qUe a·úriica maneira, e esta eStá-erii. nos
sas mãos, de evitarmos que este processo de desmorona
mento, --perdão da expressão -do apodrecimento do 
sistema politico Continue a ocorrer, é itravés da eleição 
direta. Não digo isto como Quem tem medo da eleição 
indireta. Ao contrârio, os Srs. senadores, aqui presenteS, 
sabem que nas circunstâncias ·atuãiS -a Aliança Democrá
tica ganha as eleiçõeS indiretas e por -ganhâ-las é que te
mos mais força moral para abrir mão delas. A maneira 
mais sadia de sairmos- dislo,-lnCiusive deste processo
perdoe-me novamente a expressão_- de lavarmos roupa 
suja, a úilfCu maneira -é o votO -direto. Isto está nas mãos 
de quem? Em primeiro-lugar, nas mãos-do nobre Sena
dor Moacyr Dalla, que com um despacho restitui ao País 
a chance das di retas e, depois, em nossas mãos, de tran
qUilamente, serenamente, votarmos a favor das eleições 
diretas. 

O Sr~ Octávio Cardoso- V. Ex• ainda me permite um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ..:.o 
Permitirei depois de ouvir o aparte do nobre Senador 
Passos Pôrlo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador FL:rnan
do Henrique Cardoso, V. Ex• além de ser um homem 
muitO-Culto, professOr, sociólogo, é sensato. Todos os 
seus CHscursõs trazem esse Clima, essa atmosfera de uma 
pessoa conciliadora~ sensata e, ao mesmo tempo, intran
sigente nas suas convicções, o que aumenta ainda mais a 
nossa· admiração. Gostaria de aduzir ao discurso que V. 
Ex• faz o que penso da palavra do Sr. Ministro da Aero
náutica: hoje, em Salvador. S. Ex' reãlmCiite é um Minis
tro Militar, mas, exercendo uma função política, e tem 
sido, ao Jong·o do seu período à frente do Ministério, um 
democrata, um homem que tem participação da vida 
política do_ Pais e S. Ex• tem tido contactos permanentes 
com políticos, ê um homem interessado no processo de 
ab_ertura política e democrãtica do Pais, Mas, S. Ex• 
também é um soldado e um soldado tem uma formação 
..::._-v, Ex•- deve sabe"r muito bem d-fSto porque o seu pai o 
foi-=. de que a consciência da dignidade pública, a cons
ciência de que os homens devem ser coerentes, sobretudo 
nás horas difíceis em que _estão vivendo. O processo polí
tico brasileiro está realmente passando por uma fase que 
deixa todos il6s na expectativa do caos. Como se falar, 
por exemplo, em sistema parlamentar de Governo-, Se 
não há no Brasil, no momento, partido político? Os par
tidos estão se deteriorando a sombra_ de um processo di
reta e indireto de sucessão, deixando cada um de nós na 
expectativa de que os homens públicos no Brasil desapa
receram. Veja V. Ex• que nós fomos a convenção, há 
p-Oucõs dias; do PDS e -tín-hamos o Governador di! Ala
go as, Divaldo Suruagy, como candidato a Vice
Presidéncia na chapa" de um d-os CandidatOs. S. Ex• se 
submeteu as regras do jogo, foi candidato, perdeu e no 
outro dia já n-ão era mais do PDS. Dizia que ia consultar 
as bases para saber se iriã- apofar o ·candidatõ vencedor 
ati se ficaria com o candidato do Outro partido. Então, 
não há realmente clima no Pafs de confiança porque os 
hgmens que viveram estes 20 anos, que inclusive, foram 
beneficiârios do SistelTJa,- sob~etudo estes- no ins_tan
te em que há um~ ameaça d~ fragilidade dess~ grupo, em 
que esse grupo tem perspectivas de perder, eles passam 
imediatamente para aquilo que o Josê Aparfcio chamou, 
com muita inteligência, de a Arca de Noé, vai-se abrigar 
na "Arca·cte Noé" para continuarem a ser beneficiârios 
do no_v~ gov~rno.b isto que deve ter causado indignação 
ao St. Ministro da Aeronáutica. Mas isto de qualquer 
forma, não vem turvar o processo -de abertura e a cosn
ciência, que tenho, de que o senhor Presidente da Re
pública entregará, em 15 de março, ao seu sucessor, seja 
ele quem for, a Presidência da República. 

O Sr. Gastio MUller- Muito bem! 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço, mais uma vez, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Gastão MUller- Senador, permita-me, antes de 
V. Ex•_ continuar, um aparte? (Assentimento do orador.) 
- Não tenho procuração de ninguém da Bahia para de
fender quem quer que seja, mas, vamos fazer juStiça. An
tônio Car1os Magalhães, muito antes da Convenção do 
PDS, declarOu, peremptoriamente- que jamais apoiaria o 
eminente Deputado Paulo Maluf para Presidente da Re
pública, De modo que querer colocar na cabeça de Antô
nio Carlos Magalhães a coroa de traidor n~se episódio, 
não seria bem justo porque houve este fato_. Em_segundo 
lugar, ouvindo, como sempre, com muita atenção o 
aparte do Senador Passos Pôrto, quando S. Ex~ disse que 
talvez o Ministro esteja recriminando porque alguns não 
concordaram com a solução do PDS e deliberaram for
mar a Frente liberal e apoiar a candidato que será, fatal
mente, vitorioso nas eleições. E esse grupo que está aT no 
poder, in extremis, como mostra bem o Ministro da Ae
ronáutica, que luta com unhas e dentes para se inanter 
np_ poder? Se nós queremos conquistar o poder porque é 
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um direito líquido e certo do regime democrâtiCo, essa 
fogueira que se vê no Pafs, qual é? É a fogueira dos que 
estão no poder há vinte anos, ameacados de perder a 
eleição, seja por via direta ou indireta, que querem se 
manter no poder a qualquer custo. A fogueira é esta. 
Dentro das regras democráticas, estabelecidas pelo pró
prio sistema, o PDS. a Frente Liberal, e os partidos de 
Oposição, de um modo geral, lançaram um candidato, 
vão ao Colégio Eleitoral, porque não conSeguiram ir riã 
eleiç5o direta, vão ganhar e, diante do pavor da derrota, 
eles começam essas manifestações 

7

Sibilinas, sutfS coi'itra 
o sistema vigente no País. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-
Pois não. 

Agradeço os apartes dos dois Senadores e queria dizer 
a,o Senad_or Passos Pôrto que entendo o _sentimento_ de 
lealdade, e até mesmo a coerência me parece um valor: 
V. Exf se referiu ao fato de que meu pai foi soldado, o 
que ê verdadeiro, meu avô também. O Ministro da Aero
nâutica sabe muito bem dos laços que nos unem há mais 
de cem anos. Portanto, quando fiz referência ao Minis
tro aqui neste sentido, não foi de alguém que não oco
nheçe, mas é de alguém que o conhece perfeitamente e 
que, por isto mesmo, nem sinto ameaça, nem fico perple
xo, mas estranho que S. Ex• use uma linguagem que não 
coi'réSJ)oilda ao momento. Não, no que diz respeito ao 
que V, Ex• mencionou, mas em alusões bem claras àqui
lo que não é real. O real, ambos os Senadores descreve· 
raffi. Existe_ um procissõ de deteriorização ·do sistema 
p-olítíco brasileiro, existe um processo de desorganização 
do sistema político a partir do momento em que o parti
âo major:itârio sé-decompõe. Não somos nós que esta
mos_em_decomposição, e não uso esta expressão peJõra~ 
tivamente, mas objetivamente, Não somos nós que esta_
mos em decomposição. O PMDB estâ coerênte, estâ per
feit<~mente integrado_.__ Aceitamos o debate interno, temos 
divergências em certos pontos, mas não passa pela ca
beç_a_ de nenhum dos nossos c.ompanheiros ir para outro 
Partido. Agora passa pela cabeça de muitos co~panhei
ros de V. Ex•, do PDS, mudar de Partido. Isto não é um 
fato meramente subjetivo e mofa!, é um fatO objetivo e 
político. O que estâ acontecendo é que estamos assistin
do ao fim de um sistema político e este fim, deste sistema 
político, será triste se ele, simplesmente, for marcado por 
pronunciamentos verdadeiros ou falsos, abusivas ou 
não'; mas extemporâneos e se ele for marcado, especial
mente, por uma espécie de esperneio geral do setor polí
tico que está perdendo e se nós tivermos que ganhar o 
Governo a Partir de um método que não é o método que 
pregamos. Então, por isto, para que haja uma solução 
que evite tanto a lamúria compreensiva, CjU.àn(o termos 
de caminhar por caminhos que não são os nossos, ê que 
renovo o que dizia: Es_tâ nas mãos do Presidente do Se-_ 
nado- e nenhuma desculpa tem S. Ex~- de dar ao País 
a chance de uma renovaç_ão política real, dar ao Pafs a 
chance de, efctivamente, pelo voto popular, resolvermos 
todus essas questões. Não há outro mecanismo, 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite-me V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Um 
instante, n_obre Senador, Já concederei o aparte a V, Ex' 

Mas, não há outro mecanismo. A crise que estamos vi
vendo não vai estancar no dia-15 de janeiro e nem no dia 
15 de março, porque vai nos faltar a força da renovação 
real _que vem do voto. Vamos ter que prolongá-Ia até a 
Constituinte., até as eleições de 1986 para, então, termos 
um pouco mais claro o panorama partidário. Isso é ine
YftáVel no Brasil. É inevitável não porque queiramos; es
tamos querendo abreviar esse processo e é uma maneira 
fácil de abrcviâ-lo. E, repito, não digo isSo com preten
são, não digo isso para espezinhar quem quer que seja, 
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mas o Pafs inteiro sabe que no Colégio Eleitoral ganha 
Tancredo Neves. Há um outro dado, que também ê do_ 
contexto dessa crise- e não quero avaliar as pessoas. O 
candidato Paulo Salim Maluf- não vou dar a minha 
opinião sobre ele como Governador de São Paulo, nada 
disso - objetivamente provoca uma reação, ao rnes-nto 
tempo de paixão de um grupo pequeno e de repulsa do 
conjunto da N_acão; permite o -estabelet:imento de uma 
transição. t:: por isso que o candidato Tancredo Neves 
vai ganhar. Não é nem pelas nossas virtudes, é pelos er
ros d_o PDS e_do_Governo. Erraram, erraram desespera
damente, erraram reiteradamente, erraram quando ti
nham todas as chances de conduzir o País a um caminho 
democrático. 

Agora, daqui para a frente, vamos assistir ao=-cOmeço 
do treinamento de V. Ex~ na espinhosa tarefa de Opo
sição. Já o estão fazendo. O desabafo, hoje, do eminente 
Senador Lo manto Jún-ior-, QUe eU corilj)reertdo. Ele é um 
homem da Bahía,-sentíu Rã -pele uma porção de coisas, já 
é um desabafo oposicionista, é um desabafo oposiãilista, 
tanto assirr:i que de repente nós nos solidarizamoS com 
ele, quando ele critica certos aspectos de dezessete anos 
de fraude - não sei se foram tantos. "Esse é o processo 
que está acontecendo aqui. E mesmo os mais eriCãrniça
dos defensores do PDS, do Govefno,- Saberil dissõ, e Sa~ 
bem que quando nós falãmos não é riem com agressivi
dade,_ OuvimoS- ã"qU.T;-floje, sem a8fessíVidade o que foi 
dito. Recebemos essas notas, como a do MiniStro Uélio 
Jardim de Mattos- a mim pelas razões já exposta-S, ãté 
pessoais- com um certo constrangimento. Para que la
zer este homem passar por isso? Por que teria este ho
mem - que de fato, acredito eu, quer a democracia -
aparecido publicamente, e eu tenho que dizer isso, comO 
alguém que não a quei', porque está usãi1do argumentos 
que não são de um democrata? Não no que diz respeito à 
lealdade dos seus companheiros, mas no que diz respeito 
às ameaças de um fantasma que não existe. 

Nós não podemos aceitar Isso, em ilom_e_ até -dele, 
como soldado que é, e que tanto fez pela Aeronáutíca, 
porque fez muito·. Ele está sendo vítima desta situaÇão 
que não foi criada por ele e, de alguma maneira, nóS to
dos estamos sendo vítimas desta situação. Ou alguém 
imagina que no PMDB nós vamos, sem constrangimen
to, ao Colégio Eleitoral? Alguém pensaria -qrie Os Sena
dores aqui presentes - riãO quero- discriminar nenhum 
- vão a_o Colégio Eleitoral sem um sentimentO de que 
não é isto que nós qUeremos e eu, por acaso, que lutei 
tantos anos e que declarei com tanta ênfase nas praças 
públicas que o caminhO é eleição direta, vou votar- sem 
constrangimento? Não. Com muito_ ç_oosttangimento_. 
Apenas, evídentemente, não cabe ao homem político 
simplesmente deixar-se levar por sua subjetividade, e há 
certos momentos em que se tem de assumir a responsabi
lidade histórica, e é histófrca a QüC-nós Vamos asSUmir, 
mas nós temos chances. 

Eu pediria aos Senadores do PDS que se juntassem a 
nós para que_, juntos, déssemos força ao Presidente 
Dalla, que .foi eleito por nós, que é Presidente nosso, que 
não é Pre&idente de nenhum Partido, e de nenhum sis-te
ma," para· que ele_nos dê a chance, a nós todos, de nos re
cuperarmos diante do País, diante de nóS mesmos, resta
belecendo o voto direto. Não há mais qualquer clima; 
ninguém vai inais fazer nada. Não tenho qualquer temor 
de qu_e as Forças Armadas nos ameacem. Não estou di- -
zendo isso, nem elas estão dizendo isso, e não_ digo tam
bém como que tem bazófia de que vai ameaçar as Forças 
Armadas, porque só quem não as conhece as ameaça. 
Não são para serem ameaçadas, nem devem nos 
ameaçar, nem nós devemos provocã-las e ameaçá-las. 
Mas acho que, hoje, faríamos um trabalho patriótico, 
todos nós, se simplesmente juntássemos nossa fcirça à 
força do Se:i1ador Moa-cyi Oalla -e reconstituíssemos o 
voto direto. 
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O que aconteceria depois? Um outro sistema parti
dáriO. Que dúvida tenho eu disso? E~. (fuifntas veZes me 
pergunto: mas, e o Partido de V. Ex~, ou o seu Partido
poucos me chamam de V. Ex•, por sorte- e o seu Parti
do não vai perder? Eu digo: e que perca o meu Partido, 
eu ·não sou peemedebista, eu sou, primeiro, democrata; 
depois, homem do PMDB, e assim somos todos, não so
mos sectãrios. Então, em nome disso, em nome de uma 
crença efetiva, nós precisamos, neste_ momento, ultrapas

-sar esse tipo de polêmlca; que- não conStrói. Cónsti-arige 
ver o Ministro ter de defender, nesses termos, a posição 
do Governo, numa briga que ê toda ela eivada de muita 
coisa local. Muita coisa local, comprensfvel: as figuras 
troglodíticas aqui descritas. Nós sitbemos q-ue eXistem, e 
tantaS, -neste País. O autoritarismo gerou isso. Não e cul
pa -pessoal, ê o estilo, é um estilo lamentável que nós te
mos que espantar de nós, como fantasma. E porque ~ós, 
Senadores, homens, pelo menos em tese, mais envelheci
dos e m<iis, digamos assim, domesticados pelo sofrimen~ 
to, pOr que nós não damos força aó Presidente_ desta 
Casa para que ele, nessa decisão dura, fale à Nação com 
clareza, fale ao Presidente da República, que é muito 
emotivo? E não tenho dúvida quanto a isso e, de repente, 
com uma argu_mentação direta, franca, sem nenhum te
mor, sem ameaça, até, pode sensibilizar-se. _Ele não se 
sensibilizou tantas vezes quando estava no ex.terior? 
Quem sabe, agq,ra, que já estã quase no exterior do po~ 
der, se sensibilize como se estivesse no exterior do País e 
intenda que é preciso isso? Ou nós vamos levar mais seis 
meses nos digladiando e os Srs. criticando seus antigos 
companheiros como se eles tivesse, de repente, se trans
formado no que há de pior no mundo, que vão atê conta
m tOar a nós, puros que o somos? Nem uma coisa é certã 
nem a outra. Nem eles são o que há de pior no mundo 
nem, entre nós, há políticos puros. Nem é isso que conta 
etri Política. O que conta, em Política, são outras coisas. 

_ .O -Sr. O~táVio Cardoso - Per~iie um aParte, nobre 
Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Nobre Senador, ouço V. Ex~ 

O Sr. Octávio Cardoso~ Nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, eu acho que tanto no discurso quan
to na trajetória do político não pode faltar o conteúdo de 
sonho, de idealismo, como não pode faltar também o cu
nho de realidade. Nós somos políticos e devemos viver a 
realidade das coisas. V. Ex~. quando leu um trecho e fez 
uma afirmação sobre citações sibilinas, algo assim, do 
Ministro, disse que desde logo ia se refletir ao Deputado 
Paulo Maluf; na hora do-aliCiamento das vantagens ou 
coisa assim. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Posso ler a frase porque a frase cab~ como uma luva. V. 
Ex• concordará comigo: Co-nCiliábulos com_,os mercado
res de cons_ciência! 

O Sr. Octávio Cardoso- Quando V. Ex• leu isso, logo 
se referiu- ao Deputado Paulo Maluf. Aí eu volto a falar 
sobr_e o conteúdo de realismo que nós-devemos ter. Nós 
sabemos que os políticOs se elegem gastando na campa
nha política; uns apoiados pelo Governo, outros com o 
vigor da Oposição, mas todos tendo que se deslocar, to~ 
dos tendo que viajar, todos tendo que gastar. As fontes 
silo as mais diversas possíveis. Os nossos candidatos· es
tão, penso, numa situação equivalente: dois ex~ 

governadores, uin próximo do Governo Federal, outro 
próximo do GOvernO que recém entregou ao seu correli
gionário e próximo, também, ao Governo de diversos 
EstadoS clue o apoiam, V. Ex• sabe disso. Não causa es
panto a ninguém, a não ser a algum Governador, o fato 
de o -Candidato fazer Composições políticas em troca de 
Ministério; rlão deve causar escândalo a ninguém. Hoje 
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li, na Folba de- S. Paulo, que o PMDB não estâ com ne
nhuma dificuldade_ de recursos, tem muita oferta de re
c_ursos. Até o candidato está avisando que não tem nin
guém autorizado a receber doações para o Partido, o que 
é muito prudente. Então, existe, nessa hora, gente que fi
nanéia, génte que faz doação_, ex.Jst.Cin os permanen-tes 
"doadores de sangue" do Partido, os candidatos estão 
fa-zendo, um exatamente a mesma coisa qUe o outro faz: 
deslocando~se as custas de_ terceiros, deslocando~se às 
custaS de _dOadores, gastando o dinheiro de terceiros e fa
zendo coinposições em torno do futuro Governo que 
cada um entende que chegará lá. Não vejo por Que se fa
zer esse tipo de acusação ao candidato Paulo Maluf,jus
tamente V. Ex!-, Presidente do PMDB de São Paulo, cor
religionário do Governador Franco Montoro, que tinha 
e tem todos os instrumentos para provar os desvios de 
conduta que V. Ex• atribui ao nosso candidato. Eu acho 
que essa falta de cunho reatístico não contribui para o 
llmbiente democrático que nós desejamos viver até a 
eleição, a posse, e depois de ambos os eventos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Permita V. Ex• ... 

O Sr. Octávio Clirdoso- Eu sei, V. Ex• vai dizer que 
leu a nota do Ministro, mas S. Ex• não se referiu a n"in
guém. Foi V. Ex• quem se referiu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu 
não vou fugir do que disse. Mas V. Ex• foi muito longe, 
eu não pensava nesses detalhes, eu tenho ainda um des
vio acadêmico, raramente eu penso em coisas tão mate-
-riais, tão difíceis de serem postas, assim, à discussão. 

O Sr. Octávio Cardoso - A poHtica _tem muito de 
idealismo, muito de sonhos, mas não pode ser ausente da 
realidade. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ..:. V. 
Ex• acahou de dizer, eu sou Presidente do PMDB de São 
Paulo. sou Senador. Ninguém é Presidente ou Senador 
-só com sonho. Mas direi a V. Ex~ o que disse na televi
são, ao Senador Roberto Campos, quando entramos 
nesses_ difíceis caminhos de saber quanto custa. 

Eu acho que os candidatos dos Partidos podem gastar 
à vontade. Nos países que têm uma consciência social 
mai-nlítida, os recursos vêm do Poder Público, o Poder 
Público provê os partidos de meios para a vida política. 
Isso é correto. Nos países que não têm essa: tradição, ou 
os que têm a tradição miSta, como é o caso dos Estado"s 
Unidos, exige-se ~ma única cóisa: origem dos fundos. E 
eu desafiei-- e desafio de novo aqui - os candidatos 
dos Partidos. No caso de São Paulo eu me prontifico, 
com V: _E~• ou com quem quer que seja; os livros do 
PMDB de São Paulo, eu assumo a responsabilidade, sou 
o-Presidente do Partido e assino embaixo, óíZem de onde 
Vierãm os recursos, quem pagou e quanto se pagou. Para 
tud(i; toda a-campanha das eleições diretas. Podem veri~ 
ficar. Está feito o desafio. Mostro de quem veio e direi a 
V. Ex' que os recursos-vêm de uma grande quantidade de 
pessoas e não poucos. Não prejulgo, apenas me refiro 
aqui. Aqui, nesta Brasília, na convenção do PDS. houve 
um esbanjarrlento enorme de recursos. Apenas eu peço 
que mostrem de onde vieram, mais nada. Se o candidato 
do -Pãriido de V. Ex• diz que vieram da bolsa da Sr• mãe 
dele. çomo ele já declarou, é legítimo; só que, no Impos
_to de-Renda, deve estar deduzido isso. Quanto baixou na 
fortuna? Se baixou na fortuna, é legítimo. E por que não 
tornarmos nós, âe_novo, Senadores, uma obdgação isso? 
Af desaparece a dúvida. A dúvída não é do gasto; é de 
onde vem o dinhe-iro, e atado a que interesses, atado a 
que compromisSos. 

Mas, o Ministro, aqui, não se referia a isso. Isso ê uma 
questão de partidos, que eu acho que é muito séria e que 
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nós devemos encarar com frieza. ~ preciso termos_ nor~ 
mas claras sobre a origem dos re~rsos. Mas o MinistrQ 
não se refere a isso, o Ministro se refere aos mercadores 
de consciências, que é ·outra coisa- inãCI.mTSSível. Inad-_ 
missível porquê.a consciência não pode ser mercadejada. 
Os recu_rso_s .. não são para comprar consciências: os retur
sos são para o_ funcionamento aa máqUina partidãria, o 
processo de convencimento da opinião, os gastos com õ 
deslocamento, mas não para mercadejar consciências. 

Também não faÇO; CU, -acUsaÇões, porque_ seria levia
no; mas elas existem e muitas. V. Ex• não firá_uma_ªC\k 
sação a respeito do candidato Tan.ctedo Ne~es ou .do_ 
Governador Franco Montara, citado por V. Ex•, a esse 
respeito. QüêiTfVeió para ilós do ~MDB, por algum tipo 
de favor, direto ou indireto- refiro~_me a fav()r ·material 
-, direto ou indireto, cargos- que sejam? Negociei com à 
PTB, em São Paulo -estava, há Pouco, o Presidente do 
Partido aqui.:..__, mim dado momentO, um aco-rdo. Per~ 
gunte a S. Ex~ como _foi feita esta_n~gociação, que não 
deu certo, porque houve outras negociações no plano fe~ 
dera] que deram certo. 

Pergunte a S. Ex• se houve ou não exigência de que 
fosse claro, de que as Bancadas_soubessém do que se tra~ 
tava, posto que acredito que é lícito uma composição 
política. O que não é Hcito não é a CompoSição política, 
são os laterais, o que vem de cambulhada, o que vem 
junto, o que nunca é expresso. Isso -ê qUe -é mercadejar 
consciências. Que eu saiba, nunca ninguém se referiu áo 
Governador _Ta_ncre_do _Neves como mercadejador de 
consciências, nenhum Ministro. Tenho certeza de ql!_e o 
Ministro da Aeronáutica não tem, na sua íntenÇão, 
quando utiliza essa expresSão, de longe, o Governador 
Tancredo Neves. Quem s_abe terá sido traído por um ato 
freudiano e terá usado uma expressão que melhor cabe-
ria ao outro candidato que não o nosso? Não djg__o que S. 
Ex• o quiseSse; pois não seria indelicado a esse ponto. 
Mas, ele se traiu. Trouxe à baila um tema extremamente 
delicado, e não para nós, de mercadejar c_Oilsciências- e 
não para nós -, de modo que quero deixãr bem claro 
qual foi O meu ponto de vista, que não foi de maneira ai- _ 
guma o de mencionar gastos de c_a__mpanha; apenas en
tendo que devíamos exigir a--origem deSses-gastos, para 
todos. Que seja pública, que se publique o Imposto de 
Renda. Quem doou, por que doou? E tudo_b_em, 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr .• Fábio Lucena- Nobre Sc:;nador Fefmi"ndo He_~
rique Cardoso, eu comentava com o Senador MartinS 
Filho a extraordinária capàcidade de V. Ex• er:n nos 
transmítir-ensinamentos e dizia que V. Ex• não ê o ora
dor propriamente dito, é rriaíS do que isso, ê O professor, 
é o expositor, o catedrãtico, de sorte_ que o grande aparte 
que eu, por exemplo, teria de"dar a V. Ex~ se"ria ficar em 
silêncio, ouvindo as Suas: magníficas preleções:_ Mas_ 
como não terei oportu-nidade de falar nesta tarde, eis que 
cedi o meu tempo pé.ra O eminente Senador Lomanto Jú
nior, por solicitação de S. Ex~ e por mim prontamente_ 
acatada, peço permissão a V. Ex• para incluir no seu dis
curso um pedido póblico de desculpas ao Sr. Ministro do 
Exército. h que ontem, na reunião do Congresso Nacio
nal, çleclarei, baseado_e_m_informações do Jornal O Glo-. 
bo, de domingo, que o Ministro do Exército foi qUem 
mandou chamar o Presidente do S_enad.P_,_mediante um 
telefonema para uma conversa no gabinete_ de S. E_xt, o 
Sr. Ministro Walter Pires. No entanto, hoje, o gabinete 
do Ministro informa -q-ue o Ministro nunca mandou cha
mar nenhum político e que os poHticos, quando vão ao 
Ministro, o fazem j)ofSUã-livre iníciaHVã; de sorte que 
não foi o Ministro quem mandou chamar o Senador 
Moacyr Dalla e sim o Senador quem foi espontaneamen-

te ao Miriistro do Exércíto. Explico, nobre Senador, por
que estou agindo desta maneira. ~ que a explíc"ação do 

_ Senadpr Moacyr Dalla de ter idq ªo Mi~nlStro do Px~r_ci
to_ consistiu em agradeCer aquele MinistrO-o gentil convi
t~_rece_bido para participar das solenidades da-Semana 
dã. Pátria. Só que esse agradecimento do Senador Moa
cyr Dalla prolongou-se por 40 minutos. Acho que foi um 
tempo demasiado e, conseqUentemente, não tenho dúvi
da aJguma de que nesse encontro entre o_ Ministro do 
Exército e o Presidente do Senado ficou condicioliãda ~ 

. colocação da Emenda Theodoro Mendes em pauta _de 
vo_tação no Congresso Nacional. E essa demora do Pr~
dente do Senado em se definir, e~ decidir- jâ estamôS 
com sete dias - essa demora levou-me, desde ontem, à 
çonvicção de que houve e está havendo pressão militar. 
HouVe pressão militar dentro do gabinete do Ministro 
do Exército sobre o President~. do .Sen.~do, para que' ele 
não coloque na Ordem do Dia do Congresso Nacional a 
Emenda Theodoro Mendes. A convicção, assiste-me o 
direito de alimentá-Ia. Bem, em face disso, eu me sirvo 
do chamado cunho de realidade que o político deve ter, a 
que aludiu o nobre Senador Octávio Cardoso. Nessas 
condições, eu invoco aqui o proçedimei:tto do Senador 
Itamar FrànCõ; o motivo que S. Ex• deu para compare
cer ao Colégio Eleitoral, em 1978, aqui declarado por S. 
Ex• que foi o atendimento ao pedido de um amigo, o Se
nador Paulo Brossard, que pediu ao nobre Senador por 
Minas Gedtis qu-e-c-omparecesse ao Colégio Eleitoral, em 
1978, e declinasse_ o seu voto para o General Euler e para 
o próprio Senador Brossard. Então, nobre Senador Fer
nando Henrique Cardoso, dentro desse cunho de reali
dª-de, eu sinto que o boicote é tamanho contra a Em.e.nda 
Theodoro Mendes que nós vamos lutar até onde a lei 
permitir, até onde a Constituição-nos possibilitar. Ma~>, 
lamentavelmente, a sobrevivência do Colégio Ele_itoral, 
como única alternativa para evitar a eleição do Sr. Paulo 

_Maluf é pratiCamente- fatal, ó.obre Senad_or Fernando 
Henrique. Então, eu, que sou um radical, e ninguém tem 
dúvida nisto, no Senado, na Câmara ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Tem razão. 

O Sr. Fábio lAicena- -•.. nem no País, acredito, mo
déstia a parte, um radical opositor do Colégio Eleitoral, 
das eleições indiretas, enxergando, nobre Professor Fer
nando Henrique, esta alternativa: _ou Pãtria ou Paulo 
Maluf, eu fico com a Pátria, e não preciso, naturalmente, 
explicar os porquês, porque eles são bem conhecidos, a 
minha vida é amplamente conhecida, desde jovem eu 
adO_tei este_ cómport~m_ento, es~e procedi_ment_o, e '{OU 

prosseguir" com ele até o fifn da. minha vida_._ E, asSim sen
d.9, ontem, por ocasiãO da reunião da Comissão de In
fQrmâtiéa com o Dr. Tancredo Neves, eu, percebendo 
"que a Pátria eStá em perigo, e da forma com que o Sena
do.r Itamar Franco atendeu ao apelo do ex-Senador Pau
lo Brossard, eu, atendendo ao apelo da minha Pátria, 
vou votar no Dr. Tancredo Neves, em eleição direta, 
eleição ín_djreta ou em outra forma qualquer que esse re
g_i_me rn~eª-OJo seja capaz de conceber, para tentar evitar 
que as OpoSições Cheguem_àPresidência da República. 
Peço perdão a V. Ex• por ter m~ estendido um pouco no 
aparte, mas eu devia esse pedido público de desculpa ao 
Mínistro do Exército e devo mais d_eclarar, para finali
zar: ess1,1.s ameaças veladas e ostensivas dos Srs. Minis
tros militares estão numa escalada. No dia 7 _de.se
tembro, Dia da Pátria, algum Ministro vai voltar ?,falar. 
Vem aí o dia 27 de novembro, Õia da I~ten!.ona Comu
nista_ Foi em 1935, eu nasci 6 anos depois -dessa intento
na. Vem uma nova ordem do dia, que não será mais do 
dia, Será da noite, na calada da noite, acusando as opo
siÇões, os demOcratas, de estar em conchavo com as es
querdas incendiárias. Vem, nobre Senador, não tenho 
dúvida alg.uma! E essas minorias radicais a que alude o 

Quarta-feira 5 3025 

Ministro da Aeronáutica e a que aludiu o Ministro do 
ExérCito· são as minorias que não querem o Sr. Paulo 

"Maluf na_Pres.idência da República. É uma e_xtraordi. 
nária minoria, porq~e ~ão 98% da População bi-asileira, 
são mais de 100 milhões de Orasileiros, que somos os_in· 
cendiârios. Nessas condições, nobre Senador, nobre Pro· 
fessor, eu, entre ser bombeiro e incendiário, sendo 120 
milhões de brasileiros iricendiâríOs, na opinião dos Srs. 
Ministros, fico na posição de incendiário, ao lado da ex
traordinária e esmagadora maioria do povo brasileiro. 
Perdoe-me por_ter sido tão extenso. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu 
agradeço o aparte de V. Ex~. as referências que me fez, 
com a amabilidade que lhe é peculiar, ao lado do seu 
tem-peramento radical, no bom sentido, porque vai à raiz 
das questões. V. Ex• é sempre muito cortês nos debates 
aqui nesta Casa. Alegro·me pelas declarações de V. Ex• 
Espero ter contribuído, um pouco que seja, ao mostrar o 
quanto para mim é doloroso participar desse Colégio 
Eleitoral e assumir a_ responsabilidade de nele participar, 
para a decisão de V. Ex• Eu felicito V. Ex• Tenho certeza 
de que, ao tomar essa decisão, V. Ex• atuou em sintonia 
perfeita com o sentimento nacional. É esse o sentimento ·
do país e a ãlusão Teita por V. Ex• ao apelo que o Sena
dor Paulo Brossard fez ao meu eminente colega e amigo 
Senador ltamar Franco quem sabe nos encoraje também 
a que, mais adiante, apesar de tudo, se for necessário, eu 
e o Senador Itamar Franco fiquemos também do lado da 
Pátria. 

O Sr. ltama~ Franco- V. Ex~ me permite? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Permito, com o maior agrado, depois de tê-lo provoca

-do. 

O Sr. Itamar Franco- Bem. Eu não pretendia intervir 
no discurso de V. Ex~ Eu escutava, como sempre atenta
mente, as considerações claras e lúcidas do prezado com
panhei~o. Não sei porque fui chamado praticamente à 
cOlação pelo Senador Fábio Lucena. Evídentemente, SA 
Ex! não precisaria buscar o exemplo de 78, para justifi
car a sua vontade de_ir ao Colêgió Eleitoral. Cada um vai 
de acordo c_om a sua consciência. E nós aprendemos, 
nobre Semidor Fernando Henrique Cardoso, em nossas 
a_ula_s, que consciência é o poder que tem o espírito de 
perceber a si mesmo. Se o Senador Fábio Lueena busca o 
exemplo de 78, eu gostaria apenas de esclarecer o seguin
te: o nosso Líder Humberto Lucena, outro dia, numa in
tervenç~fo um ú.'nto QuantÕ- injustificada, quãndo eu 
cOmbatia o Colégíc)Eleitorã.I, a adaptação da Lei Com
plementã(3qi.Ji, dizendo que o açodamento que teve o 
~-MPB do Sen_ado em tentar regi.IIaffient-ar o Colégio 
Eleitoral, ao contrário da liderança da Câmara dos De
putados, que até hoje não lhe concedeu a urgência ur
gentíssima, S. Ex• então, quis tentar mOstrar uma po
sição talvez de incoerência de nossa parte, ou dizer que, 
em 78, nós fomos ao Colégio EleitoraL~ verdadeLO Se
nador Humberto Lu_c_ena só se esqueceu de dizer que nós 
lutamos até· o último momento, Tive a oportunidade de 
dizer ao General _Eu.k.cque eu era contra a sua candida
tura, não em fUnÇão de seus méritos, mas em função do 
PMDB ter uma candidatura ao Colégio Eleitoral. Resisti 
até onde foi possível._ O Senado_r_Faulo Brossard e outros 
Senado.res tentaram e nos conseguiram realmente demo· 
ver. Mas, o que eu disse ao Senador Humberto Lucena 

--- foi o seguinte_:_s.eerraffios, Cm 1978, indo ao Colé_gio Elei
toral, e nós ouvimõs as mesmas coisas que escutamos 
agora, que em 1978 o.P~DB conquistaria o poder atra· 
vês do processo ilegítimo, porque teríamos 40 Srs. Parla~ 
mentares que votariam conosco e esse:o 40 nã_o aparece
ram até hoje, se erramos naquela época, em 78, eu creio 
ql!e n~s_não devemos cometer o mesmo erro agora, em 
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1984, no ColégiO-de 1985. E por quê? Talvez isso o nobre 
Senador_ Fábj_o Lucena poderia ter analisado. As con
dições de 1978 para 1984/85 são completamehte diferen
tes. Houve, agora, uma manifestação do povo, na Emen
da Dante de Oliveira,- mais do que a dos partidos. E 
desculpe-me por estender o aparte, nobre Senador _Fer
nando Henrique-Cardoso, porque eu fui o Presidente da 
Comissão que estudou a Dante de Oliveira. O nobrç Se
nador Pedro Sii"ri.On Cstâ ali. Quando nós procedfamos a 
alguns debates ne_sta _cC.omissão da maior importância, 
nós tivemos a presença:; como debatedor, apenas do Se
nador Pe_dro_Simon, e também eu e a filha de S. Ex• Veja 
a consideração e a importância que se dava, naquele mo
mento, à Emenda Dante de Oliveira. Só quando o povo 
foi para as ruas, é-que os partidos políticos entenderam a 
importância da manifestação da vontade nacional. A_s 
condições, nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
hoje são Completamente diferentes das de 1978: Entendo 
e respeito o meu prezado colega, de q"uem sou admira
dor, o nobre Senador Fábio Lucena, de ir ao Co_légio 
Eleitoral. Não tenho nada contra, não vou jogar pedra, é 
um direito que S.. Ex• tem e deve ir. Apenas, eu continuo 
no ponto de vista que adotei. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço o aparte ao nobre Senador Itamar Franco e fi
que tranqUilo, pois não paira a ni.enor -dúvida a quem 
quer que seja, neste Senado, a respeito do comportamen
to de V. Ex• 

Eu até quem _agradecer a V. Ex• o que tem feito aqui e 
digo de coração, porque V. Ex• tem alertado o País e o 
PMDB para os riscos que exi"Stein, "einbora não compar
tilhe eu da avaliação de V. Ex•, e V. Ex• bem o sabe, por
que estou absolutamente convencido de que ganhare
mos. 

Eu entendo que a luta travada, às vezes solitariamente 
por V. Ex~, engrandece o PMDB e, de certa _fo_rma, ter
mina põr permifir a este pãftido"atravessar esse~pisódio 
tão difícil com credibilidade pública, e acho que se não 
fosse a posição de V. Exf, e não solitái"ia -nls_SO, muitos 
outros Senado_res, Senador Mário Maia, Senador Luce
na e tantos outros mais aqui têm s-e maritido intransigen
temente favoráVeiS a que não compáfeçamos ao Colêgiõ 
Eleitoral, não fora iSso, talvez eu não pudesse fazer o 
apelo que hoje fiz ao Presidente do Senado, o de que nos 
dê de novo essa chance. A chama continua acesa e V. Ex• 
tem sido exemplar nesta matêria. 

Raramente, por timidez, faço elogios públicos e, se os 
faço a V. Ex~. é corri toda sinceridade, acho que V. Ex• 
não deve ter a menor preocupação com respeito ao 
modo pelo qual seus companheiros julgam a sua atitude, 
e se ousei quase provocar, ao -final da resposta ao Sena
dor Fábio Lucena, dizendo. que quem sabe me sentisse 
ainda entre aqueles que mais tarde tivessem embalo para 
pedir de novo a V. Ex• esse sacrifício, fcii porque a ami
zade nos permite iSso. Obrigado a V. Ex• 

O_uço o n_obre Senador Pedro Simon, 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• nobre Senador, está fa
zendo um pronunciamento não apenas brilhante, como 
todos os de V. Ex~, mas de um significado da maior im
portância, nos dias em que estamos vivendo. V. Ex•, 
como um Uder de Oposição, pelo seu pronunciamento, 
que faz em nome da Bancada, nesta sessão, está caracte
rizando o que tem sido a posição das OpoSiÇões e da so
ciedade brasileira na hora que nós estamos Vive"rido. Es
tamos vivendo uma situação original, depois de 20 anos 
de um governo de exceção, de um governo de arbítrio, 
que cometeu uma sêrie enorme de injustiças e de inc-om:. 
preensões, a OpOsição está na rua cátri a ma1ciitranQ"Uili
dade, está na rua- com suas bandeiras, desejando a nor
malidade_democráfica, desejando a paz social, numa lin
guagem que, como bem diz V. Ex', não -ê de revanchis
mos, pelo contrário, numa meilsagemoe--reconstrução 
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deste País para o futuro, e o fez em pregação de milhões 
de brasileiros em praça pública, da maneir~ mais tran
qaila e pacífica que se possa imaginar, e continua na bus
ca da oportunidade da eleição direta, a oportunidade de 
mudar _os rumos deste País. Os entendimentos feitos na 
Oposição, com antigos integrantes do Partido Oficial, 
são feitos à luz do dia, aberta e francamente. Não partiu 
do PMDB a busca desses entendimentos, não foi um ali
ciamento do PMDB, foi u~ grup~ de imtegrantes do 
Partido do Governo que, não aceitando as regras desse 
mesmo Governo, não aceitando mais a realidade e os ru
mos sucessórias que o_Governo estava dando, reuniu-se, 
e se .constituiu num giupo extra partido, num grupo que 
busca fazer um nQvo _partido, e fez -uma aliança com as 
Oposições, à luz do dia, num documento assinado publi
camente perante a Nação, e no qual_ se bus_ca a reno
vação da sociedade brasileira com paz e tranqi.lilidade. 
Veja V. Ex• que, enquanto faz esse pronunciamento, ten
t~ndo com grandeza esvaziar o conteúdo que, vamos ser 
claro, sem o dizer, o co!lteúdo profundamente lamentá
vel que teve o pronunciamento do Ministro da Aeronáu
tica; ao invés de V. Ex• protestar,- ao invés de V. Ex• 
esbravejar, ao invés de V. Ex' mostrar o lado absoluta
mente equivocado do pronunciamento do Ministro, V. 
Ex• ainda tein a grandeza de interpretá-lo no melhor sen
tido e buscar o que nós desejamos, que ê o _entendimento 
nacional para que os rumos da sucessão s_ejam feitos de 
forma pacífica e democrática~Que originalidade estamos 
vivendo nós, neste Pafs? Ontem, o Ministro _do Exército, 
no Dia do Soldado, no Dia do Pacificador, Duque de 
Caxias, um pronun.ciamcnto profundamente lamentável; 
hoje, o Ministro da AeronáUtica, seguindo o mesmo ca
minho, parece-me que numa escal;~.da. Os homens que 
são os responsáveis pela manutenção -da ordem estão 
tendo atitudes que não conduzem à ordem, e nós, da 
Oposição, que deveríamos e poderíamos ester a criticar, 

_a.bravejar, a protestar, estamos fazendo um chamamen
to à paz, à tranqüílidade e à compreensão. São realmente 
dignos de uma profunda análise essas duas constatações: 
o Governo pressionando, coagindo, ameaçando, e a 
Oposição exigindo tranqUilidade, dizendo que quer mu
dar, que vai mudar, que vai ganhar, sabe que vai ganhar 
e-diz qUe Pre"tende g-anhar Para mudar este País sem ódio 
e sem revanchismos. Acho o pronunciamento de V. Ex•, 
hoje, uma síntese do que está acontecendo neste País. A 
Nação, não são as Oposições, o importante ê caracteri
za-r isto, são os operáriOs, são os trabalhadore-s, são os 
líderes sindicãis, são os empresários, são os intelectuais, 
são as donas-de-casa, são os estudantes, a Nação inteira 
sabe que, para mudar, tem que ir pelo equilíbrio, pelo 
bom-senso, não aceitan-do as provocações, partam de 
onde partirem, e tenho certeza de que elas não atingirão 
o objetivo que possam iinagínar de, em as aceitando, 
rebatê-las, respondê-las e provocar o debate que alguns 
deSeJam para tumultUãi o proces!io. Mínllas felicitações 
pelo discurso de V. Ex• que, hoje, sintetiza a média do 
pensamiüito da sociedade brasileira. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço ao Senador Pedro Simon que, na verdade, pra
ticamente fez a conclusão do meu discurso, tão afinados 
estamos nós, porque tentamos estar afinados com o País. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, reto
mando o que disse o Senador Pedro Simon, pelos cami
nhos trilhados pelo Governo e pelo PDS, acabou caben
do a nós, das Of)osíÇões, a resporisa-bilidã.de -ae fitzer a 
transição, tarefa que não era nossa, tSrefa que devia ter 
sido CumPrida pelo Governo do General Figueiredo e 
que termina em-nossas mãos, fazendo cOm que, iforiica
mente, ocorra o que está ocorrendo aqui: que os que 
esbravejam são os que estão no Governo e os que são 
ponderados são_ os que estão na Oposição. Houve uma 
inversão de papêis no Brasil, pela incflpacidade demons-
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trada e reiterada daqueles que tinham a tarefa de condu-
zir a democracia e que não foram capazes disscr. • 

O Sr. Mário Maia- Antes de concluir V. Ex• me per
mitiria Ut't!_ aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO ~ 
Pois não, se o Presidente permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Quero 
ponderar ao nobre Senador Mário Maia que" seja breve, 
porque o tempo do Senador Fernando Henrique Cardo
so já se esgotou. 

O Sr. Mário Maia- Agradeço a advertência da Mesa 
e tentareí ser breve, Sr. Presidente, agradecendo, tam
bêm, -a tolerância de V. Ex• Nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso, V. Ex• traduz com serenidade, acre
dito, não o pensãnletlto-"ã.penas das Opos-ições, nestCins:. 
tante, no Senado, mas o da maioria dos políticos brasi
leiros, e a grande vontade da população brasileira, ex
pressa, recentemente, nas urnas e nas praças públicas, 
agora, nesses dias. Em verdade, nos surpreende muito e 
nos deixa muito desassossegados quando os militares co
meçam a-- fazer seus pronunciamentos. Em 1964 e em 
1968, os dias que precederam os dois golpes foram eiva
dos de pronunciamentos militares. E quando se dizia que 
os militares estavam coesos, quando c-omeçava-se a dizer 
que havia calma nos quartéis era porque a borrasca esta
va se formando nos horizontes; e nós tivemos exemplo 
disso várias vezes. Foram golpes sobre golpes, dentro de 
golpes, atê recentemente. De modo que fico muito 
apreensivo, depois de passados tantos anos, após vinte 
an.os, os militares voltarem agora com a mesma cantilena 
dos pronunciamentos militares, a pretexto de compareci
mento a datas festivas, quer comemorativas da Nação, 
ou inaugurações fortuitas. O que ê mais grave, como 
acontece agora com o Ministro Dêlio Jardim de Mattos, 
de quem temos a impressão de um democrata, é falar na 
presença do Presidente da República, _e no nome do Pre
sjdent~ da R!!I>ública, com palavras tão ásperas e tão 
azedas, referi~d~-se aos s_eus opositores, os de há vinte 
anos e _os _de agora, de algumas horas, aqueles que eram 
seus companheiros. De modo que, nobre Senador Fer
nando Henrique Cardoso, aqui, no Senado da Repúblicà 
e nõ"COngreSso Nacional, áiverilOs ter beni nítido que as 
Forças Armadas nós não devemos temê-las, devemos 
respeitá-1as, e as colocações que o Ministro Walter Pires 
fez, no Dia do Soldado, e que o Brigadeiro Délio Jardim 
de Mattos faz agora na Bahia, hoje, são verdadeiras pro
vocações, são atitudes de indisciplina de militares, mes
mo da alta posição em que eles estão. Por isso m~o. 
como Ministros, Chefes de seções das Forças Armadas, 
deveriam ter a cautela e a serenidade de não empregar 
palavras tão ásperas e incendiárias neste momento de1i
cado em que atravessa a Nação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Agradeço a V. Ex' e queria, ã.o finaliiar, reiterar respon
deildo ao que disse ao Senador Octávio Cardoso. Enten
di o pronunciamento do Ministro Délio Jardim de Mat
tos corno um pronunciamento de um Ministro que não 
erlvolv6 as--Forças Arffiadas; não imagino ·que Seja na 
qualidade de quem incite as Forças Armadas. Pelas ra
zões já expostaS e pelo apreço pessoal que tenho por ele, 
prefiro" interpretá-las assim. E imagino que de alguma 
fornla o.Ministro acaba por ser como nós todos vítima 
desse processo de têrmino de um sistema que passa por 
um caminho um pouco direto, que seria o voto. 

Duas últimas palavras. Não gostaria de fazer eu a de
feSa- dOs-que mudaram de posição. Mas acredito que não 
se faz política sem que se acredite que ê capaz de conven
cer o outro. E quando o outro muda é um progresso. O 
ilie'u -partido tem como um dos seus ídolos o Senador 
desta Casa, que quem nós todos envaidecemos, o Sena
dor Teotónio Vilela, que foi Senador da ARENA, e que 
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veio com tal dignidade, no transcorrer de sua vida, mu
dando de posição, que não fez mais do que se engrande
cer. E quantos hoje estão no PDS que foram nossos. E eu 
que venho de outras histórias, quantos vi, que eram do 
meu lado e que passaram para outro lado. E como nunca 
mudei, repito todos sabem disso, sinto-me à vonta_de 
para não ter estas sensação de ojeriza, porque alguém 
modifica o seu ponto de _vista, na condição de que seja 
claro e o Senador Pedro Simon disse como foi clara are
lação entre nós e a Aliança Liberal, daríssima, em ter
mos de programa.-Julgar, depois, da motivação de cada 
um é problema do padre ou ·do psícanalista . Não sou 
nem padre nem psicanalista, como posso saber se real
mente a motivação é altruística ou não?~ difícil, Prefiro 
não julgar. E prefiro ãpehas reconhecer que houve mu
danças. E faria uin apelo de que ao invés de nós, aqui, no 
Senado, ficarmos nós justifiCando mudanças e aos anti.
gos companheiros que mudaram a atacar quem mudou, 
que nos uníssemos todos para dar forças ao Presidente 
do Senado, para que ele não mude, para que ele continue 
sendo Presidente do Senado, e como tal inclua na pauta 
a Emenda Theodoro Mendes. 

Agradeço a V. Ex' 
Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro". 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente~ Srs. Senadores: 

O Decreto n~> 89.68.6, promulgando _a Convenção n'~' 

131 da Organização Internacional do Trabalho, a22_de 
maio último, não iiriplica em profundas alterações na le
gislação trabalhista brasileira, mas esclarece alguns pon
tos da maior importância, como aqueles consubstanc_ia- _ 
dos no artigo 21', nos seguintes termos: -

··r. Os Salãrios minimos terão força de lei e não 
poderão ser diminuídos; sua não aplicação acarreta
rá a aplicação de sanções periais ou outras, apro
priadas, contra a pessoa ou as pessoas responsáveis; 

2. Sem prejuízo das disposições do parágrafo I 
acima, a liberdade de negociação coletiva de traba
lho deverá ser amplamente respeitada. 

Artigo 3~' 

1. Os elementos tomados em consjderações 
para determinar o nível dos salários mínimos deve
rão, na medida do que for possível e apropriado, 
respeitadas a prãtiCa e as condições nacionais, 
abranger: 

a) as necessidades dos trabalhadores e de suas 
famílias, tendo em vista o nível geral dos salários no 
País, o Custo de vida, as prestações de previdência 
social e os níveis de vida comparados de outros gru
pos sociais; 

b) os fatores de ordem econômica, iilclusive aS 
exigências de desenvolvimento econômic.o, a produ
tividade e o interesse que existir em atingir e manter 
um alto nível de emprego." 

Depois da assinatura desse decreto, prepara-se, no Mi
nistério do Trabalho, um projeto que altera, para pior, 
as convenções coletivas de trabalho, enquanto o salãrio 
mínimo contínua não atendendo "às necessidades dos 
trabalhadores e de sua família", quando ninguém ignora 
que cem mil cruzeiros dão, no máximo, para comprar 
dois pares de sapato e mal atenderão aos transportes 
para o trabalho e mais _três médias com pão e manteiga 
para três pessoas, diariamente. 

Ora, antes de considerar as condições da eçonom"ia na~ 
cional e os níveis de vida dos grupos sociais, o salârio 
mínimo deve permitir a sobrevivência do trabalhador e 

sua família, propiciando uma ração de manutenção ra
zoável, habitação, saúde e-educaÇão dos filhos. 

O salário míni_mo atual não permite nada disso. ·As
sim, o Brasil assina maiS uma Convenção üiternacional 
para mantê-la ineficaz na prateleira dã sua legislação tra
b!:!lhista. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! P~:dmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVALIIAP1'ISTÂ (POS-SE. Pronun
cia o sf:8:ui0ie discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senàdo
res: 

:t com satisfação que registro, noS limites deste conci
so pronunciamento, as justas e consagradoras homena
gens tributadas ao Dr. Gil Gouvêa Macieira, ilustre Pre
sidente da Caixa Econômica Federal, no decorrer de sua 
perman-ência em Aracaju,_ nos dias 22, 23 e 24 âe agosto 
próximo passado, quando recebeu os títulos que lhe fo
ram 'outorgados de Cidadão Aracajuanó_, pela Câmara 
de vereadores e Cidadão Sergipano, Pela AsSembJêia t..é
gisbHvã do EStado, além da Comenda da Ordem do 
Mérito Aperipê, do Governo do Estado, no grau de Co
mendador. 

Justificando esta homenagem, o Governador João Al
ves Filho acei1tuõu, nO discurso prOferido durante a sole
nidade para esse fim realizada, que ela se tornava neces
sã.ria .. pelo sentimento de gratidão e de reconhecimento 
pelo muito_ que fez, e continlliava fãZendo o homenagea
do, pela terra e pela gente de Sergipe". 

Ao agradecer as homenagens que lhe foram prestadas, 
o Dr. Gil Gouvêa Macieira_ destacou ter vivido, no dia 
23, um-dos dias mais emocio_nantes de sua vida, de vez 
que, antes de receber a Ordem do ·Mérito Aperipê, havia 
sido agraciado pela Câmara Municipal de Aracaju como 
Cidadão Aracajua_no, enquanto à noite recebia o título 
de Cíd~dão Serglii<lno em solenidade na Asserribléia Le-
gisl~tiva ... Assim -,_prosseguiu -o ilustre Pres~dente da 
Ca"ixa -Econônl.ica Fêderãl-, no mes~o dia fui-adOtado 
duas vezes por um Estado que tr3go no coração". 

Embora não me tenha sido possível comparecer, em 
virtude de me encontrar no Rio de Janeiro, com a finali
dade de pronunciar uma das conferências programadas 
para o dia 23, pelo IV Encontro de Ciência e Tecnologia 
de Alirrientos, desejo associar-me àquelas homenagens e, 
ao mesmo tempo, felicitar o ilustre Presidente da Caixa 
EconôTnlca Federal" pelos êxitoS df: SUa fecunda geStãO,
dUrànte a qual o Estado de Sergipe sempre ·recebeu per
manente assistência, concretamente traduZida na exe
cução de vários c_onvênios e contratos de indiscutível im
portância para o seu desenvolvimento econômico e so
cial. 

Bastaria a-centuar que nesse mesmo dia, a Caíiã Eco
nômica e o Gov_erno do Estado firmaram convêriios no 
valor de cerca de três bilhões de cruzeiros, que serão apli

-cados basicamente na área de saúde, em Sergipe. 
O primeiro contrato, da ordem de cerca de Cr$ 424 

milhões,--serã aplicado na reforma e reequipainento __ do 
Hospital de Porto da Folha, e construção e equipame-nto 
de vinte e seis Postos de Sã.úde na zona rural do Estado_~ 

O segUndo contrato, com recursos do F AS (Fundo de 
Assistência Social) no valor de cerca de Cri dois bilhões, 
será aplicado na implantação de duas unidades sani
tfld::iS-erriA~aç-ãju, na implantação de três unidades mis

-i3s de saúde em Poço Verde, Ribeiiópolis e Nossa Se
nhora da Glória, na reforma e reequipamento do Hospi
tal de Propriá~ e no reequipamento do Hospital de Siffião 
Dias. 

Além disso, na gestão do Dr. Gil Gouvêa Macieira, a 
-caixa passOu, de uma para seis agências na Capital, e de 
quatro para t 1 agências no interior do Estado. O finiüj
ciamento para habitação foi de 7.849 contratos e para: 
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micro e pequeii.ás ·em-presas, 900 contratos. Quarito ao fi
nanciamento para os estudantes (Crédito Educativo), foi 
de 6,251 contratos, o que possibilitou beneficiar 5.557 es
tudantes sergipanos. 

Desnecessário- se torna enumerar todas as manifes
!ações de gratidão e apreço expressadas pelo povo sergi
pano, através de suas lideranças mais expressivas, à Cai
xa Econômica Federal e seu dinâmico Presidente. 

p·Governadqr João Alves Filho, em sua saudação, já 
o fez quando traçou o perfil biográfico.e relacionou os 
inúmeros empreendimentos e iniciativas do Dr. Gil Gou
vêa -Macieira, em benefício de sergipe e do seu -povo, a 
qual solicito seja incorPorada a este pronunciamento. 

Li_rflito-me_._ port?nto, a registrar, nos Anais do Sena
do, a alta significaÇão-e o-s ·esplêndidos resultados desta 
sua recente viagem a Sergipe. (Muito bem! Palmas.). 

DOCUMENTO _A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA
MENTO: 

O DISCURSO 

QUem recebe manifestação de aniizade se obriga, ne
cessariamente, a ser amigo. Assim, com estas simples pa
lavras, saúdo o amigo de Sergipe, Doutor Gil Gou_vêa 
Macieira, que ma:is uma vez demonstra sua boa índole, 
sua consciência política, seu espírito público, apoiando o 
Governo do Estado de Sergipe a enfrentar e superar o 
desafio do estãg"iO carencial do seu povo, face ao atraso 
econômico predominaRte ainda. 

Nos diversos cargos onde colocou sua inteligência e 
capacidade-a serviço do País, Gil Macieira se fez amigo. 
Auxiliou administradores, entendeu angústias e anseios, 
e apoiou-,Oecidídaffiente, realiZações de VultO destinadas 
a elevar o padrão de dignidade da vida dos brasileiros. 
Este comportaffiento também se deu em Sergipe, do 
quã.l,-itlclusive, poss_o_ depor, pelas fortes rel<ições trava
das a partir de sua presença como Diretor da Caixa Eco
nô-mica Federal, quando aqui ocupava, com muita honra 
a Prefeitura de Aracaju. 

GALERIA 

Gil Gouvêa Macieira é, certamente, o maior responsá
vel - e isto bastaria para colocâ-lo na galeria dos brasi
leiros mais devotados ao sensível- pela transformação 

- da Caixa Econ6mica Federal de:: uma gigantesca insti
tuição de crédito no grande banco social do Brasil. 
Cria-ndo instrumentos especiais para a Caixa. o Adminis
trador Gil Macieira pensou nos juros subsidiados e atÇ 
no fundo perdido, para ajudar na construção de hospi
tais, centros-sociais Urbanos, Obras de saneamento bâ
sfco, abastecimento de água, sem descaracterizar a 
função do órgão e sem diminuir a rentabi1idade dessa 
agência éi"editfcia qUe é, de longe e sempre, a mais queri
da do povo brasileiro. 

Foi este homem, dotado de rara sensibilidade adminis
trativo, economíàrio de boa cepa, quem introduziu o 
programa do FAS, que é instrumento por excelência de 
aplicação na área s_ocial, e que vem dando uma dimensão 
nova e humana -à Cãixa~ se tranSformando num veículo 
de Gove-rnO dirigido ao atendimento de necessidades bá
sicas do povo brasileiro. Pois, exatamente como analisar 
este eXcepcional homem público. Não basta a um Pafs o 
crescimento econômico,-a fria elevação- da renda perca
pita. mas a justa distribuição de rendas do seu povo, e a 
melhor qualidade de vida da gente brasileira. 

PROFICUO RELACIONAMENTO 

Seria cansativO e despropositado relacionar o número 
quantitativo dos benefíciOs trazidos para OS sergipanos 



3028 Quarta-feira 5 

através do FAS, que ainda hoje, piira o Presidente da 
Caixa, é o programa preferencial. Basta citar a utilização" 
de tal fundo no período compreendido entre 1975;t979, 
quando o Dr. Gil Macieira era Diretor do Programa e eu 
Prefeito do_ Aracaju. Seu apoio para a· difícil drenagem 
da cidade para o reaparelhamento do setor de _limpeza 
pública, reorgariização do Corpo de Bombeiros e para a 
construção do Centro Social Urbano, Professor Gonçalo 
Rollemberg Leite, no Bairro Sfqueira- Campos, este a 
Fundo Perdido, deram bem a idéia do profícuo relacio-_ 
namento entre a Prefeitura de Aracaju e a Caix-a Econô
mica Federal. Sergipe, no entanto, cOritinuou a ser-Servi
do pelo FAS, pois teve construção de grande parte de 
sua rede hospitalar privada, financiada, deStacando-se 
entre os Estados brasileiros com equipamentos de saúde 
dos mais modernos e ficando em excelente posição aos 
demais Estados do N ardeste. 

De lá para cá, numa sucessão benfazeja de cantatas, 
Sergipe mereceu-do Dr. Gil Macieira toda a atenção, 
todo interesse loda a ajuda que esteve ao seu alcance, 
como é exemplo, nesta visita a este Estado, a soma de re~ 
cursos para aplicação na área da saúde. Da parte do Go
verno e do povo sergipano é dever reconhecer a grandio
sa colaboração- recebida deste ilustre brasileiro, fazendo 
do conhecimento geral esta homenagem que traduz a 
justiça ao méritO:-dp eminente Presidente da Caixa Eco
nómica- Federal. 

COMENDADOR 

Evoco, neste instante, a homenagem prestada pela 
Prefeitura de Aracaju ao Dr. Gil_Macif~ira, outorgando· 
lhe o ingresso na Ordem do Mérito Serigy, no Gniu de 
Comimdad_or. Repete-se, agora, nova comenda, na ou
torga de ingresso iú\ Ordem do .. Mérito Aperipê, do Go
verno", do Estado de Sergipe, no mesmo grau. Assim; na 
repetição do gesto, a ratificação do Mérito, o beneplâci
to de um povo inteiro, na capital e no íriterior, faz~ndo 
deste bom amigo um comendador nesta terra sergipana. 

As Ordens do Mérito, Sr. Dr. Gil Macieira, restauram 
em Aracaju e no Estado irilportantes chefes indígenas, fi. 
guras principais de tíderes, cidadãos cujos domínios __ mo
tivaram a inscrição definitiva nas páginaS da história. 
Sergipanos que souberam utilizar a terra, dela tirando o 
sustento, e que ousaram conviver, desafiantes, com fran
ceses exploradores de pau- Brasil, quando portugueses e 
espanhóis palmilhavam o chão da conquista, da cateque
se -e da colonização sergipanos que jamãls perderam o 
brio, e que preferiram tombar mortos pelas armas, a te· 
rem sepultadas as suas preferências pelas amizades. A 
lição da história consagra o princípio da amizade entre 
os primeiros ser"g"ipanos, de quem herdamos esta quali
dade em nome de quem condecoramos, como amigos, 
nossos benfeitores. 

POVO SIMPLES 

O sergit)àno ~autêntico, meu preYado- Gil Macieira, 
aqueie que reaimente honra -as-tradições à os seus -ante.:. 
passados - e ao Governador cabe interpretar os senti~ 
mentes da sua gente - é um povo simples, mas é uma 
gente máscula, que não teme o futuro e nem as adversi
dades. h um povo sem vaidades, mas consciente do seu 
papel e por isso mesmo ·enfrenta trovões e tempestades 
sem temor algum, embora se dobre, humildemente pela 
gratidão e pela amizade. 

Tenho a grande honra de voltar a empunhar da ordem 
meritória parã ·colocar em volta do pescoço do Dr. Gil 
Gouvêa Macieifa niais--uma comenda. O faço conviCto 
da Justiça, movido Pelo sentimento de gratidão e de re
conhecimento pelo muito que fez e que faz O homenagea
do pela terra e pela gente de Sergipe. E o faço agradecen
do ainda, pelos convênios que permitirão aos sergipànos 
de Poço Verde, Ribeirópolis, e Nossa Senhora da Glória 
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ter hospitais, -do mesmo modo como o povo de Aracaju 
conta rã com mais-dois centros de Saúde. Tais convênios 
servirão ainda para a recuperação do Hospital de Pro· 
rriá, o equipamento do Hospital de Simão Dias e a cons
trução e equipagem de 26 postos de saúde destinados ao 
Interior do Estado, contribuindo para que, o governo do 
Estudo possa crescer em cem por ce-nto, em curto tempo, 
o número de leitos à disposição dos súgípanos na Capi
tal e no interior. 

PRIORIDADE INADIÁVEL 

São recursos que chegam para atender a uma priorida
de ínadiável, cobrindo uma carência que não se podia 
admitir. Recursos que somente a sensibilidade e a cons
<.;iênêii Cívica Justifica-m a sua alocação;-porque integran
tes de uma ação ordenada, objetiva, realista, destinada a 
soc_orrer uma população penalizada em sua existência 
histórica e deiXada à margem dos serviços básicos ele
mentos, parâmetros do padrão dá qualidade de vida, São 
recursps tp.ie integram os programas de Governo que, 
mercê de Deus, Servirão para valorizar o homt!m se_rgipa

_no, restaurando a sua fé no futuro, e principalmente a 
sua autoconfiança na possibilidade concreta de riqueza 
gerada pela oportunidade de produção e de trabalho. 

LUTA.CONTRA O ATRASO 

Sr. Dr .. Gil Gouvêa Ma_cieira: Ser_gipe experimenta, 
neste momento, uma luta contra o atraso económico, 
contra a miséria, e contra a fome. Uma luta indormida, 
na qual todas as forças estão engajadas. A participação 
da Caixa Econômica Federal, por seu interm-édio, tem 
sido fundamental e imprescindível. Amigo que fala a 
amigo;espero que Sergipe continue-a merecer a sua aini
zade, e que possam os sergipanos como este Governador 
repetir gestos de amizade, louvand_o_e_bem dizendo agra
d_~c!<jos p~la colaboraç~o de_ amigo,-de irmão, solidârio 
nas mesmas intenções de reunir forças para soerguel- a 
vida de_ um povo que pretende sobreviver com dignidade 

Leve o agr~decimento profundo, também, ao Presi
d~nte João "J::'igueired-~, este emi~-ctltc homem públicO 
que jâ tem asSeg~:~rãdo na ~istória- um lugar destacado 
como o grande Presidente _da abertura democrâfica, o 
Presidente da anistia e da Conciliação Nacional, do 
diálogo como form~ preferida de persuasão ao invés da 
força fácil, Presidente do Social, Presiden~e do FAS, Pre
sidente do Fip.social, e Presidente do Projeto Nordeste, 
conquistas no -Campo político c da sociedade_ que have
rão de c~egar às novas gerações como testemunho de um 
estadista sensível diante do grave momento da transição 
nacioi1al. 

Sei<!- se:mpre feliz, caríssi!Iio éOmeilàador Gil Gouvéa _ 
Macieira. Sergipe estará, agora, ainda mais do que antes; 
pois o tem como o mais novo dos seus filhos, como uma 
casa amiga, disposta sempre a recebê-lo, honrando-se da 
sua boa amizade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto-Júnior)- C~ncedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR •. ITAMAR FRANCO (PMDB-'- MG, Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: -- -----···- ------ --------~ 

f: sempre oportuno lembrar desta tribuna as rUnçõeS 
de magna importância acometidas ao Poder Legislativo 
pela Carta em vigor, jâ que, passados tantos anos de 
contínuo amesquinhamento do Congresso Nacional, pa
rece ter-se firmado na consciência geral um espírito -de 
subserviênc:ia e submissão aos desígnios executivos. 

O Parlamento é, por excelência, a instituição dotada 
de poderes para definir as linhas mestras da polftica na
cional. Ao legislar faz as opções fundamentais que de
y~m_nor_te_ar a_ação administrativa. Votando o orçamen-
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to disiribu! os recursos públicos segundo os critérios de 
prioridade firmados pela maioria. Finalmente, ao fiscali
zar a atuaçào dos 6rgãos executivos vela pela integridade 
e respeito à soberania popular expressa nas deliberações 
plenárias. Esta última atividade tem ainda por escopo 
fornecer QS dados imprescindíveis a fim de que as duas 
primeiras atividades possam ser levadas a bom termo. 

Nesse contex-to, -o requerimento de informação consti
tui iniciativa parlamentar de capital importância, mere
cendo expressa tutela não só no Regimento como igual
mente na Lei Maior. Saliente-se, outrossím, que o legis
lador ordinário erigiu em crime de responsabilidade o 
fato de não serem prestadas •• ... dentro de 30 dias e sem 
motivo justO, a qualquer das Câmaras do CongreSSo Na
cional, as informações que ela lhes s_olicitar por escrito, 
ou prestarem-nas com falsidade". (art. 13, inciso IV, da 
Lei n• 1.079, de 10·4-50) 

Sendo eu um congressista integrante da Bancada de 
Oposição e por conseguinte não tendo acesso aos dados 
e documentos cadastrados na administração pública, 
tenho-me valido constantemente do supra-referido insti
tuto para obter os informes indispensâveis ao bom e fiel 
cumPrimento do mandato que me foi conferido pelo 
povo de Minas Gerafs. Seria temerário, para não dizer 

_inconseqilente, tecer crlticas ou comentários sobre a 
atuação do Executivo apenas e tão-somente com base no 
noticiário jornalístico. Esse meio de divulgação de fatos 
e acon"teciffiefltos eStá a merecer nosso respeito e apreço 
mas não pode por si só lastrear toda a ação parlamentar. 
f: imperioso que os Ministios de Estados, quando inter
pelados, respondam de maneira clara~ inequívoca· e por 
~cri to, pois de o:utra- forma sempre estará a pairar dúvi
da quanto à realidade dos fatos ou ações administrati
vas. 

No curso do ano de 1983 foi o Poder Executivo insta
do a cumprir a lei atendendo às solicitações regimental
mente formuldas. Para surpresa nossa, entretanto, o re
querimento n<? 7M_de 1983 não mereceu resposta oportu
na por parte do Gabinete Civil da Presidência da Re
pú_blica, nem mesmo após a costumeira reiteração do pe
dido. Recebemos, na ocasião, ofício do ilustre Senador 
Moacyr Oalla não só- comunicando a lamentável ocor
rência como, também, a determinação de proceder ao ar
quivamento da matéria. Estranhando o insólito p-rocedi~ 
menta solicitamos fossem declinados os nomes dos Mi
nistros de Estado responsáveis pela omissão para as de
vidas providências legais. Em resposta e invocando o ar
tigo 164 do Regimento Interno da Casa foi-nOs informa
do: 

.. Como o Requerimento de Informação n' 
764/83, de autoria de Vossa Exceléncia, se insere 
nos casos de proposição que independe de apro
vação pelo Plenârio, não deve ser encarado como 
apresentado pela Casa mas, tão-somente pelo re
querente. 

Com estes esclarecimentos pretendemos alertar 
-- quanto à improcedência da aplicação da Lei n' 

1.079, de 10·4-50, como pretendida por Vossa Exce
Iência".(Of. SM 725 de 7-4-83) 

A resposta suprawreferida mereceu a seguinte réplica 
de nossa parte: 

''G.SfF-Of. ~~~ 222/83 Brasma, 9-·1 i-83-
Sr. Presidente, 
Apraz-me comunicar que recebi o ofício SM 

725(83 no qual V. Ext, além de referir-se aos desti
natários do Requerimento de Informaçáo n9 

- -764/83, expressa entendimento, lastreado no artigo 
164, do Regimento Interno, segundo o quãi a omis
são dos Ministros de Estado em responder aos in
formes solicitados só co_nfiguniria crime de re&pon
sabilidade, tal co_mo previsto na Lei nt> 1.079, de 10· 
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4M50, quando origiriários de Comissão Técniça e 
aprovados pelo Plenário. 

Sin-toMme na obrigação de aduzi_r alguns reparos 

ao supra-referido entendimento, não só na qualida
de de Senador da República investido no indecliná
vel dever.de bem e fielm~nte cumprir o meu manda
to, mas, sobretudo, com a finalidade de precisar os 
conceitos jur!dicos ii1scrito_s no Estatuto da Casa a 
fim de que prâticaS tão condenáveis como a não
observância do devido relacionamento entre os Po
deres da República permaneçam impunes ou relega
dos ao cómodo ocaso, 

As incontáveis missões e responsabilidades acometi~ 
das às Presidências d_o_Senado e do Congress_o Nacional 
que V. Ex• tem exercido com elevado espírito público te
rão levado a uma exegese inadequada das normas legais 
aplicáveis à espécie vertente. 

A análise sistemâtkâ dos p-receitos que poderri funda
mentar juridicamente o compulsório fofneci~eittos" de 
dados, elementos inform-ativos-ou eSclarecimentos com
plementares pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, 
revela encontrarem-se eles distribuídos em, pelo menos, 
dois títulos do Regimento Interno. 

Ao disciplinar "as espécies, modo de constitulção e 
duração das Comissões", o Estatuto Interno regulamen
ta (título VI- capítulo XII) não só as faculdades r~o
nhecidas a estes órgãos té_cnicoS como também o respec
tivo exercíCio. Ress.alte-se que é neste contexto que se en
contra inserida •• ... a reali_zação de diligência". (art. 164, 
(, b), a qual tanto pode assumir a forma de requerimento 
de informação como_.qualquer outra que a Comissão jul
gar oportuna. O conceito de ••diligência", desnecessãrio 
frisar, constitui um gênero ao qüal pertence a espécie 
••informação". 

De fato, e:rdge o Regimento,- para fins --de caracteri- -
zação do crime de responsabilidade, quando resultar 
frustrada a _diligência_ requerida por Comissão em decor
rência de omissão execufiva, a deliberação plenária do 
órgão- técnico que se viu desrc;speitado. E não poderia 
deixar de ser de tal maneira~ porquanto a solicit_a_çãO, 
nesta hipótese, não conStitui iniciativa isolada de um 
parlamentar mas do próprio colegiado que pode poste
riormente vir a entender dispensável a medida em razão 
de fatos supervenientes. Não seria lícito extrair C:Jar a 
ilação de que ..... somente consthui solicitação do Sena
do as diligências ou cOnsultas propostas pelas Comissões 
Têcnicas e aprovadas_ pelo Plenário". 

O procedimento previsto para -a tramitação da consul
ta, diligência ou informação é idêntico quer se trate de 
iniciativa :Singular ou colegiada. Nem se digª que neste 
último caso a solicitação deve necessariamente passar 
peJo crivo do Plenário da Casa. A simples leitura do arti
go 160,'item II, e respectivo Parágrafo Único indica cla
ramente a existência de hipóteses em que a competência 
decisória recai sobre a pessoa do Presidente.. 

Acrescente-se ter sido o Regimento, no partiCular da 
tipificação do crime de responsabilidade quando o sujei
to passivo for Comissão, extremamente severo pois am
plia as hipóteses previstas em- lei para incluir o nio
cumprlmento de diligêncla. Como é notório, o artigo 13, 
item IV da Lei n9l.Q79/50, restringe o delito ao não for
necimento de informações. 

O título IX, ao tratar ''das proposições'\ arrola, den
tre as diversas espécies, o requerimento cuja tutela es~ 
pecífi'ca vem disciplinada na Seção II, do capítulo I. O 
artigo 238, por sUa vez, discrimina as hipóteses em que a 
iniciativa depende de simples despacho do Presidente ou 
de votação formal pelo Plenário da Casa. Constã._ta-si! as
sim que o critério fixador da competência decisória nesta 
matéria não se encontrava vinvulado ao titular da i_nicia:.: 
tiva mas sim ao conteúdo da informação pretendida. 

A partir do momento que o Presidente a-colhe e remete 
o requerimento de informação passa ele a ser um doeu-

inento oficial eman1;1do do Poder Legislativo. Eventuais 
discrepâncias quanto à origem prelíminar, modo de tra~ 
mitação ou proces~ualística aplicável perdem toda e 
qualquer relevância jurídica. A Lei n~ L079/50, ao defi~ 
nir os crimes de responsabilidade, não Se imiscuteffi as~ 
suntos interna corporls, os quais, de resto, caem sob a ex
clusiva competência normativa da resolUção e não da lei 
ordinária. 

Assim senc!o, e sob pena ~-e tumultuarmos airlda mais 
p_já combalido sistema jurídico vigente no país, Dão" Cabe 
qualquer Jnterpretação restritiva ou modificativa dos ex
pressos termos contidos no artigo 13, item 4, d~ Lei n~ 
1.079, de 10-04-50, que dispõe: 

.. Art. 13 - São .crim~ de responsabilidade 
dos Ministros de Estado 

4 - não prestarem dentro de 30 dias e sem moti
vp justo, a qualquer das Câmaras do Congresso Na
cional, as informações que ela lhes solicitar- por es
crito, ou prestarem~na com falsidade." 

As considerações em epígrafe visam sobretudo colabo
rar para o correto enquadramento legal de questões que 
iÍlteresSam direta e imediatamente o Congresso Nacio
nal. Seria lamentável que o _Poder Legislativo, já tão li
mitado-na-SUa liberdade de agkpOr forç!i dos resquícios 

-de autorita_risrrio que infortunadamente airida permane
cem inscritos na Carta vigente, viesse a promover o pró
prio constiãngimentó pór via de interpretações inade
quadas. 

Tenho a convicção íntima d-e que V. Ex•, possUidor 
que ê de notório saber jurídico e cuja coOduta t~m sido 
sempre inspirada nos superiores valores do Direito e da 

--Justiça, receberã a presente como uma homenagem deste 
parlamentar ao descortino e à clarividência que lhe são 
peculiares. 

Cumpre-me, por derradeiro, esclarecer que o objeto 
do Requerimento de Informação n~ 764, de 1983, acaba 
de ser atendido pelo Poder Executivo. 

..(proveito a oportunidade pari renovar os protestos 
de elevada estima e distiftta consideração. 

Senadoc Itamar Franco 
Tenho conhecimento de que, levada a questã_o ao exa

me da Consultaria-Geral desta Casa, fofa- tese -põi' nos 
esposada integralmente acolhida. Na verdade, o primei
ro entendimentO, prontamente e em boa hora contradi
tado, não passou de um superficial encaminhamentó bu
rocrático dado a matéria cuja vital relevância passou 
completamente desapercebida aos escalões administrati
vos inferiores. Estaria assim a questão soluciQnada, pelo 
menos no âmbito interno do Senado, não foSsem poSte
riores desdobramentos que acabaram por fazer prevale~ 
cera exegese equivocada, ilegal e politicamente desastro
sa para a instituição parlamentar. 

Com efeito, os Requerimentos n~s 677 e 814, de 1983 e 
os de n9s 3, 17 e 82, de 1984, foram sumariamente arqui~ 
vades atendendo à condenâvellnterpretação regimental 
jã citada. --

Sr. Presidente, a direção desta Casa goza merecida
mente de inestimável prestígio junto às autoridad~ exe~ 
cutivas. Acreditamos ser totalmente dispensável invoc.af 
dispositivOs legais punitivos para SOluCionar aSsunfo que 
depende apenas de boa vontade e disposição de manter 
um relacionamento co_rreto com a ins!ituição-representa. 
tiva da soberania popular. Apelo pois aos bons ofícios de 
V, Ex• no sentido de diligenciar j1,1nto a quem d~ direito 3: 
fim_de que o desejáVel clima de mútuo respeito seja resta
belecido_ neste campo entre os dois Poderes da União. 
Qu_tros~!Iil, curhpre.-me solicitar a adoção das providên
cius administrativ-as internas cabíveis de sorte a evitar a 
perptuação de prática burocrãt(ca que afronta a letra do 
Regimento e amesquinha a própria ínSfituição. 
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Por derradeiro, Sr. Presidente, quero deixar patente 
que o ora requerido é de fundamental iriteresse para a 
Cas_a e para a Nação. Dentre as informações solicitadas, 
requeri o envro de cópia dos contratos financeiros firma~· 
dos com baõcos internacion-ais no_ princfpio deste ano 
tendo em vista a renegociação da divida externa que tan

-to angustia o povo deste Pafs, Jã se fala abertamente em 
~ma nova rodad_a de negoci<~:ções e o Congresso Nacio~ 

tlal'sequer toinou conhecimento dos Precisos termoS do -
que foi pactuadO hã quase dez meses. É intolerável, ê 
inadmissível que tal estado de coisas se perpetue impune
mente sobretudo se levarmos em conta que a dívida fi
nanceira externa constitui, hoje, o principal ponto de es
trangulamento_da economia . 

Era o que_ tinha a dizer. (Muito bem!) 

o sR. PaESiriENTE (LÕmantÕ-.Jtl'nicir) _:""CoriCedo -
·a -pal~Vra ao nobre Senador" JutahY M_3.gal~~es. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro
nuncia o'seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena-:_ 
dores: 
- Embora:- infeliZmente, a cOerênCia não seja: a virtude 

que a: opinião pública mais exija dos políticÕs em luta . 
pelo Poder, é forçoso reconhecer que;. à medida que a 
campanha presidencial toma contornos mais nítidos, 
maís se mostram cO-nfundidas as ideologias partidái'ías-, e 
surpreendentes as técnicas de convívio ·entre a op-osição e 
a situação. 

Talvez fosse lícito esperar atitudes .diferentes dos 
membros da Aliança Democrática, dentre os -quais al
guns romperam com o PDS do Governo, declarando de-. 
sejar se verem livres de uma herança revolu_cionâria que 
lhes relem_brava autoritarismo - que não condenaram 
-ou um d~ejo de conÚnuidade no p~der, que não mais 
se coadunam com os ansCios de participação das massas 
populares do Br_~s,il, e_ que alguns buscam, juntamente 
com adversários d~ ontem. 

Entretanto-. a oposição não vem se pautando por uma 
conduta que re_vele os melhores princípios de seu ideârio 
político, teoricamente sempre relembrado. 

E alguns fatos recentes, de que foram protagonistas 
políticos de agremiações adversárias do governo, de
monstram qüe também _eles, na prática, pactuam com o 
oPortunismo, sem deixar de revelar os institüos autori
tários, que tanto criticam nos atuais detentores do Poder 
Executivo Federal. 

ReJembremos alguns deles: 
É sabido que o C(!légio Eleitoral, que elege o Presiden~ 

te da República, no Brasil, não teve boa acolhida Popu
lar e_ nem goza das simpatias de todos os políticos. 

Ele peca contra duas idéias rileStra:s reinantes nas-de
mocracias modernas, a saber, as de sufrágio univ~rsal e 
secreto. 

Essas caracterfsticas do voto associaram-se .d.epois de 
longo e obstinado esforço e são dadas como condição es
sencial de liberdade pública, como a maior das_conquis
tas do homem contra o absolutismo ou como uma afir
mação da própria soberania popular. 

Sem dúvida, o Colégio Eleitoral, implantado no Brasil 
co.m a Revolução dos anos 60, instituiu uni sufrágio reS

. trÜ·o·e -,-..a descoberto",· mas foi, certàmente, maís critica
do pela segunda destas ca_ra~terísticas. 

Pois, embora se prefira o Vojo realmente universal, hã 
pafses modernos que convivem democraticamente com_a 
eleição indireta, que não é, forçosamente, um mal, quan
do se realiza através de uma escolha consciente e equâni
me de delegados: 

-_u-que maiS çhocoll' a opinião brasileira foi o fato de 
ver banido o segredo da deliberação ou da escolha. 

Porque, mais que o sufrágio universal, a verdadeira 
conquista do homem moderno foi a do_voto secreto, do 
direlto de_eleger de acordo com os ditam.es de_ sua cons-
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ciênCia, numa cabine.indevassável, longe de_olhares e das_ 
pressões do meio ambiente, que atemoriiãffia liberdade. 

Deste modo, também a Oposição, no Brasil, censurou 
o colégio e o denominou bastardo, prinCipalmente por 
instituir o voto .. a descoberto", controlado pelos agentes 
do poder central. 

E o que é que observamos atualmente? 
Exatamente o contrário, pois qUando vozes do PDS 

reclamam pelo direito de escolher secretamente, são os 
homens públicos .. liberais" das oposições aqueles que 
mais exigem· a publicidade da votação. 

Vê-se, pois, que aquilo que, em tese, é principio inde
sejável, na prática e casuística mente, pode ser coisa van
tajosa de que não ·se pode abrir mão, quando o objetivo ê 
o de suceder o Presidente da República. 

Mas, Srs. Senadores, não ê apenas pela reivindicação 
do voto-a descoberto que o oportunismo penetra a coaH
zaç-do oposicionista, fazendo-a pregar contra os seus 
próprios princfpios doutr1nárioi. · 

Falou-se, recentemente, de um debate público, pela te
levisão, entre os dois candidatos à presidência. 

E idêntica postura se revelou entre os homens da QPO~ 
sição, pois enquanto o presidenciável do PDS aderiu de 
modo incondicionado, para ver nos televisores instala
dos no re_cesso de cada lar a construção da maior praça 
pública do País, eis que o candidato oposicionista res
tringiu sua adesão, falou de condições, delegou aos diri
gentes partidários a decisão sobre quando, onde e como 
travar o diálogo tão esclarecedor para os brasileiros. 

Entretanto, se as duas atitudes mencionadas surpreen
dem pela dose do oportunismo, que revelam, existem 
ainda outros fatos, dignos de serem relatados, para mos
trar que Montesquieu tinha razão ao afirmar que, quem 
detêm o poder, dele tende a abusar, que se trate de agen-
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te do governo ou de membro de partido, que lhe é con
trário. 

É prâtica regimentar do Congresso Brasileiro, quando 
reunido, parcialmente, em forma de comissões parla
mentares mistas, a adoção do critério da poroporciona!i
dade partidária. E isto faz com que em muitos casos, pre
sidentes de comissão venham a ser um dos representan
tes d"e -agremiaçõeS oposicionistas. 

Do mesmo modo que é costume entre nós que o presi
dente das referidas comissões só convoque, para nelas vi
rem depor as pessoas para tal indicadas, depois de um 
acordo entre as várias lideranças partidárias. -

É surpreendente constatar, contudo, que, nos dias 
atuais, certos presidentes de comissão, filiados a partidos 
oposicionistas, têm abusado de suas prerrogativas e de
terminado a audiência ode PeSsoas, sem qualquer tipo de 
consulta prévia e democrática de seus pares. 

E estas demonstrações de autoritarismo se cOnjugam, 
iniefizmente, com um-OUtro fatO oCorrido nos- últimos 
dias, desta vez quando a própria Presidêncía do Con
gresso Nacional, em plenáriO, estava confiada a Senador 
do PMDB. 

Estando para ser lida uma determinada mensagem, so
licitou um parlamentar, à Mesã, qUr! procedesse à verifi
cação de quorum e esta lhe foi negilda sob o pretexto de 
QUe, uma hora antes, tal verificação se" fizera. 

Evidentem-ente, o pedido se )ustificãV-a, vez que se tra
tava de suas sessões distintas- -do Congresso Nacional, 
embora, por pequeno espaço de tempo, separadas. 

Srs. Senadores, certamente haveriam outras atitudes 
insólitas ou incoerentes dos adversários do Governo que 
aqui poderiam ser relatadas para que ficasse evidenciado 
que eles usam do duplo jogo, do caSuísmo -e do disfarce 
meramente eleitoreiro. 
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Aplicando a técnica dos "dois pesos e duas medidas", 
agem segundo as conveniências do momento, desrespei
tando sua carta de princípios e decepcionando àqueles 
que neles confiaram. 

Não são mais éticos, ne-m mais democratas, que os 
membros do partido situacionista e, embora afirmeni lu
tar pelas eleições diretas, por um lado, por outro tentam 
aliciar os votos do mesmo Colégi_o Eleitoral, que abomi
nam. 

Estes são alguns dos muitos ex.emplos que poderíamos 
citar para demonstrar que a OposiÇão têm um disCurso 
Para o público e uma maneira de agii totalmente discre
pante. Mais do que nunca tem validade o bmcardo po
pular: "Faça o que digo mas não faça o que eu faço". 

Era o que tínha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais-havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a extraordinária das 18 horas e 30 mi
nutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Qiscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara: n~> 61, de"t981 (n~> 2.014/79, na Casa de origem), 
que acrescenta parágrafos ao art. 145 da Lei n'~ 5.869, de 
II de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, tendo 

Parecer, sob nt> 1.359, de 1981, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, favorãvel ao projeto, com 

Emendas de n'l 1 e 2 - CCJ, que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estâ en
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 14 minutos.) 

Ata da 139• Sessão, em 4 de setembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRÉ
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundõ Parente --Gaivão Modestõ -
Odacir Soares- Aloysio Chaves --Gabriel Hermes
Hélio Gueiros -:---Alexandre Costa -João Castelo -
José Sarney- Alberto Silva- Helvfdio Nunes- João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora
Carlos Alberto -- Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio --Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante - Albano Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto --Jutahy Magalhães- Lomanto Júnir
Luiz Viana --João Calinon -José Jgnáêio Ferreira
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Rober_to Saturnino 
- Itamar Franco - Morvan Acayaba- Alfredo Cam
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
- Benedito Ferreira - Henrique Santillo - M~uiro 
Borges - Gastão MUller - José Fragelli - Marcelo 
Miranda --Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
Enêas Faria-- Lenoir Vargas- Carlos Chiarem- Pe
dro Simon - Octavio Cirdoso. 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Moacyr Da/la. 

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o compa-recimento de 60 Srs. Senãd_ores. 

-Hãvendo número regimental, declaro abel-ta a sessão. 
Sob a proteção de Deus iniciamos noSSoS trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

I ~'-Secretário. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 192, DE !!184 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o PLC-59/83 que ••_dis
põe s_obre organizãção sincÜcal, alterando os arts. 512, 
515 e 530 da CQnsolidação das Leis do Trabalho, apro
vada -pelo Decreto-lei n~ 5.452, de -i~> de maio de 1943". 

Sala das__ Sessões, 4 de setembro de 1984- Senador 
Aloysio Cbaves, Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Q requeri
mento lido será votado após a Ordem do Dia, na forma 
do arL 375, li, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno úitico, do Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 61, de 1981 (n'~2.014/79, na Casa de õ_ri~ 
gem), que acrescenta parágrafos ao art 145 da Lei 
n'~5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de Pro
cesso Civil, tendo 

PARECER, sob n~> 1.359, de 1981, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, favorável ao Projeto, com 

Emendas de n~>s. l e 2 - CCJ.__que apresenta. 

Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não_ havendo quem queira discuti-los, decla.ro-a en-
cerrada. -- - -- -

Em votação o projeto sem prejuízo das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

É o s~guinte o projeto aprovado. 
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PROJETO DE LEI DA CÃMARA No 61, DE 1981 
(N' 2.014/79, na c ... de origem) 

Acrescenta parágrafos ao art. 14!5 da Lei 09 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973- CQdigode Processo Civil. 

O COngresso Nacional d_~reta, 
Art. JO? O art. 145 d_a Lei 119 5.869, de li deja_neiro çie 

1973 ~ Código de Processo Civil, passa a vigorar acres~ 
cido de três. parágrafos, com a seguinte redação: 

§ \I' Os peritos serão· escolhidos entre profissío
nais de nível universitário, ·devidamente inscrítOs -no_-__ 
órgão de classe competente. 

§ 2~> Os perltos comprovarão sua especialídade 
na matéria sobre que deverão opinar, mediante cer· 
tidão_ do _órgão profissional em que eStiVerem inscri
tos. 

§ 3~> Nas localidades onde não houver profissiO
nais que preencham os requisitos dos parágrafos an
teriores, a indicação os peritos fica a critério do 
juiz." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data dç _sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. --

O SR. PREStDENTE (Moacyr Dal!a)- Em votação, 
em globo, das emendas n9s 1 e 2 da Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam senta
dos. (Pausa.) 

Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão cle_Redação. 

Sful as seguintes as emendas aprovadas 

EMENDA N' I - CCJ 

Ao parágrafo primeirõ proposto no art. I 9 do projeto 
acrescente-se as palavras:"._._;__ respeitado o disposto no 
Capítulo VI, seção VII, deste Código. 

EMENDA N• 2 - CCJ 

Dê-se a seguinte redução ao§ 39 proposto no art.l9 do 
projeto: 

.. Nas localidades onde_ não ho_uver profissionais 
qualificados que preencham os requisitos dos pará
grafos anteriores, a indicação dos peritos será de li
vre escolha do Juiz." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Diã, passa-se à apreciação do Re
querimento n9 192, de 1984, lido no Expediente, de ur
gência para o Projeto de Lei da Câmara n9 59, de_ 1983. 

Em votação o tequerimeO!o. 
Os Srs. Senador_es que o aprovam pennaneçam senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se -à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 59, -de 1983 (n~ 2.39-6/79, na Casa de ori
gem), que dispõe sobre organização sindical, alte
rando os arts. 512, 515 e 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de 1"' de maio de 1943. (Dependendo de pare
ceres das ComíSS-OeS -de ConstituiçãO e Justiça e de 
Legislação Social). 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de CQO_stituiçãp 
e Justiça que será lido pelo Sr. }9RSecretário. 

t lido o s_eguinte 

PARECER N' 458, DE 1984 

Da Comissão de Ccm!ifltulçio e Ju,o~tiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'159, de 1983 (n'i' 2.396-B, 
de 1979, na Câmara dos Deputados), que "dispõe 
sobre organizaçio sindical, alterando os artigos 512, 

- -.515 e !30 da Consolid1tçio das Leis do Trabalho, 
aprõvada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 1' de maio de 
1943". 

Relator: Senador José FragelU 
Com o Projeto sob exame. de autoria do nobre DepuR 

tado Hugo Rodfigues da Cunha e aprovado pela outra 
Casa do -C-oi1gfe5so, pretende-·se alteração em dispositi
vos da CL T, concernentes à Organização Sindical, para 
impedir", nas associações profissionais e nos sindicatos, a 
reeleiê;ilo dOs seus dirigentes: bem como dos seus paren
tes CQosagüfneos ou afins até o )9 graU, por adoção e o 
cônjuge. 

A medida é de interesse público e merece amplo apoia
menta, coino argumenta o autor em trecho da suajustifi
c:.lçào:-

"'Necess_ár_io se torn.a, põis, Impedir o continuís
mo na administração sindical... para dar-se oportu
nidade ao aparecimento de_ novas lideranças e 
promover-se o combate à corrupção administrativa 
e aO imobilismo OL! acomodação administrativa.:.'' 

A esta Comissão, por força da~_norm~s regimentais do 
- senadl?, ca6e apreciar apenas o métlt() do projeto em 
Pauta,}á c]Ue stia conSiitUcior\aiidáde, juridicidade __ ~ téc
nica legislativa foram anteriormente examinadas pela 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos De
putados (art. 100, item 6 cfc seu inciso III, letra b, n"' l, 
do RI). 

Quanto ao mérito, pois, o projeto merece apoiamento, 
o que nos leva a opinar por sua· aprovação. 

Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983. - Helvídlo 
Nunes, Presidente em exercício -José Fragelli, Relator 
- Martins Filho - Aderbal Jure-ma - GuUherme Pal
meira- Josêlgnáclo- EiíéaSFaria- Passos Pôrto. 

O SR. PRESIDENTE (Mo~acyr Dalla) - O parecer 
da Conlis~1ío de cOnsti_tuição e Just_iça cotlclll! pela apro
vação do projeto. 

SOlicito ao nobre Sr. Senador Hélio Gueiros o parecer 
da Comissão de Legislação Socíal. 

O SR- HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecei) Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Originário da Câmara dos Deputados, objetiva O pi"o
jeto em ex:Çtme acrescentar nova disposição ao prec_eitua

- do no artigo 530 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
de modo a vedar a reeleição de dirigentes sindicais, bem 
como de seus parentes consangüíneos ou afins até o 39 

- grau, ou por adoção e o cônjuge. 
A matêria foi aqui relatada pelo eminente senador 

Carlos Chiarem que, em brilhante voto,- profligou a pro
posiÇão, por entender q-ue cabe às próprias entidades de
cidir pela conveniêricia ou não da recondução de seus di
rigentes~_nos _estatutos, pelo _simples exercício do voto 
por Ocasião das eleições sindicais. 

O parecer, no entanto, nãõ foi acompanhado pela 
maioria da Comissão, que decidiu pela aprovação do 
projeto por julgar procedentes e oportunas as justi(icati
va_s de seu ilustre autor, 

Designado para relatar o vencido, cabe-nos ressaltar 
que o objetivo maior da proposição reside em impedir o 
chamado c_ontinuísmo, ou seja, a reeleição, por períodos 
sucessivos, de dirigentes sindicais, que se tranSformam 
~m verdadeiros profissionais do ramo, fazendo surgir, no 
seio aas classes trabalhadoras, aquela figura tãO_ 'comba
tida e execrada do pelego sindical. 

Nesse sentido, diz o autor, é necessário que se dê opor
tunidade ao aparecimento de novas lideranças, o que no 
seu entender, s6 serã possível atraVêi da proibição- da 
re~eição. 
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Não restam dúvidas de que a matéria é controvertida, 
bastando inferir que; após a decisão da Comissão, por 
maioria de votos, a ela chegaram centenas de mensagens 
e telegramas de sindicatos em repúdio à proposição, sob 
o fundamento _de cliie ela representa um entrave à liber
dade sindical e à formação d_e lideranças ªiiyas e perma
nentes nos sindicatos. 

O presente parecer, portanto, consubstancia_ a mani~ 
festação majoritária -desta Comissão, que ê pela apro
vação do_ projeto. 

Sr. Presidente, eu me permito aduzir um comentário 
sobre a singUlaridade da posição. :1:. que essa matéria for 
apreciada, ano passado, na Comissão de Constituição e 
Justiça~ e tia Comissão de Legislação Social, onde foi 
aprovada tranqüilamente. Após aprovação nas comis
sões técnicas da Casa é que houve um verdadeiro clamor 
nacional contra o proje_t_o, achando-o_ de todo incoov_e
níente. E esse clamor provinha tanto das entidades pa
tronais como dos sindícatos- de classe. Os patronais 
achãndo que isso é mais uina intervenção na vida sindi
cal,_ quando se deve assegurar a liberdade sindical. E os 
sindicatos dcos empregados mostrando que não ê fácil, 
como se pretende crer, a formação de liderança dentro_ 
dos sindicatos. Afora num ou dois sindicatos, onde tal
vez seja itrativa a função de dirigente sindical, na grande 
maiorüi--dO$ sindicatos, é uma luta para se encontrar dir_i~ 
gentes que _fiquem à freJ:].te dessas entidades. E os evep-_ 
tualmente escolhidos para essas funções não se sentem 
garantidos porque, proibida a reeleição, eles ficarão à 
merc-ê di Üffia vingança eventual dos seus patrões. Por is
sã; dePois da aprovaÇão da Comissão Técnica, as Lide
rânças desta Casa se convenceram do desacerto e da in_o
portunidade desse projeto, e retificando suas posições 
anteriores, enlbora cumprindo o Regimento e honrando 
a decisão-das_ Comissões, aqui, em Plenário, tanto o P.OS 
como as_ oposições votarão contrariamente ao projeto. 

Era essa a explicação que me cabia dar, porque tenho 
a impressão de que é a primeira vez, na histór~a do Sena
do, que se pede urgência para rejeitar uma matéria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELIO GUEIROS EM SEU PARECER. VOTO 
VENCIDO DO SENADOR CA!i.LOS CHIA-. 
RELLI 

Atravês da proposição sob exame, oriunda da Câmara 
dos Deputados e de autOr"fa do nobre DepUtado Hugo 
RodrigueS da Cunha, pretende-se alterar disposições dos 
arts. 512,-515 e 53_0 da Consolidaçã_o das Leis do Traba
lhO, relativamente à organização sindical. 

Einbofa ã prOpoSição busque alterar os três artigosjâ 
refeiidos, seu mérito e imp0tfãflc1a residem no acréscimo 
proposto ao art. 530, em forma de mais um inciso. Dis
põe o novo inciso proposto, nrbls: 

.. Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos 
administrativos ou de representação econômica ou 
profissional, nem permanecer no exercício d~es 
cargos: 
1-

IX~ os que tenham exercido cargo eletivo na en
t[dade, por qualquer tempo, na g.estão imediata
mente anterior, bem comq_ os seus parentes consa
güíneos ou afins até o 39 grau, ou por adoção e o 
côniri&e." 

Como Se Vê, mais uma- vez vem à baila a velha tese 
proibição de reeleição nas entidades sindicais. Dizemos 
velha tese porque já Se tentou anteriormente a mesma so.;
lução_ no que diz respeito ao exercício da militância sindi
cal a nível de dirigência. 

Busca~se justificar a proposição no sentido de que é 
necessário aprimorar-se a legislação i-eferente à organi
zação sindical_ quanto às associações profissionais, impe-
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dindo o continuíSino, pela não reeleição, inclusive em re
lação aos parentes mais próximos. 

Conquanto saibamos que há um considerável número 
de pessoas que julgam estarem os males da estrutura sin
dical brasileira no fato de permitir a reeleição de seus di
rigentes, pedimos vênia- Para desse ponto de vista discor
dar, vez que, em nosso modo de ver, outros fatores prin
cipais são- Os veraaaeJroS CUlPiiCOS petas- éntfaveS aillda 
hoje existentes. 

Com efeito, o que vemos no ProjetO -s06-exame é um 
retrocesso na conceituação de liberdade democrática e 
de autonomia sindiCal, pedras angulares de uma estrutu
ra sindical atuante e ideal a ser buscado em nosso País, 
atê mesmo por inspíraçãõ de outras-NaÇõCs iffilgãS:Cu
jas estruturas sindicãis eStão desatreladaS do EStado, 
com enormes vantagens para todos os segmentos sociais. 

Entendemos que os abusos, traduzidos pela improbi
dade, pela corrupção, pelo descaso, enfim, por todos os 
males próprios da inautentida"ã.de, não se res61verâ aifã.
vés de uma simples lei proibitiva de reeleição. Para iriui
tos casos já há reServa legal ao nível de puftiçã.o--e, para
outros há os próprioS iSSOCfados a fiscaliZar suas entidã
des de classe. Basta que hajá espaço, traduzidO por-libf:r
dade e autonomia S-indic!iís, para que a situação'- se inver
ta, como tem aconteCido noutros Países. 

O Sindicalisiiio universal está repleio de· eXem-plos· de 
líderes que permanecem em seus postos por muitos anos 
e, nem por isso, deixam de ser <iU.têntícos e enfátiGOS-nB 
liderança que exercem para o bem de sua classe. ~ só 
passar nos olhos por países como os Estados Unidos da 
Amêrica do Norte, França, Inglaterra, Itália, Bêlgíca; e 
muitos outros, onOe dirigenteS" SiridiCais São reeleitos sénl 
restrições e o sindicalismo nãO padece de ne"nhurri.-doS 
nossos males. 

Entendemos que essa matéria de reeleição siridicaf 
deve ser objeto de disciplinação estatutária e não ae lei, 
pois ela está diretamente ligada aos interesses dOs asso
ciados os quais, de três em três anos, têm a oportunidade 
de manifestar sua voiitãáe a -respeito da permanência ou 
não de seus dirigentes. 

Aliás, convém lembrar que, mesmo na atual estrutura 
sindical brasileira há exemplos a -respeito. CitaremoS o 
caso do Sindicato dos Bancários do Município do Rio de 
Janeiro, que, a partir de certa época, resolveu inserir em 
seus Estatutos a proibição de reeleição para o cargo de 
presidente. Isto está em pleno vigor e sendo cumprido. 
Mas, obviamente, essa diretriz representou, na época -de 
sua adoção, a vontade soberana dos associados e não im
posição legal, que procura disciplinar geral e absiraiã
mente todo o movimento sindical brasileiro, inclusive 
dos empregadores.-

Em vez de leis restritivas, gostaríaritoS de contribuir, 
na medida de nossa capacidade parlamentar, para a revi
são de nossa estrutura sindical, dotando-lhe de meios 
que possibilitem uma atuação mais livre e autônoma, 
sem o controle direto __ do Estado. 

É bom lembrar que, ao que parece, estamos cami
nhando nesse sentido. Como exemplo, basta ver as novas 
propostas do Governo no que diz respeito à política sala
rial, em que propugna-se pelo fortalecimento da livre ne
gociação entre empregados e empregadores,- em ma-têda
salarial. Ora, essa livre negociãção somente será conc"re
tizada se as entidades sindicais passarem' a dispõi- -ae -
meios para dialogar de iguar Para igual com os patrões. 
Isso, obviamente, só será possível com maior -liberdade 
sindical, em que as restrições desapareçam para dar lu
gar a uma atuaçãa livre e desassombrada. 

Desejamos, repetir, parâ dar Inaior ênfasi: o ·probfema -
de reeleição ou nllo dos dirigentes sindicais deve ser Obje
to de preocupação dos associados de cada categoria eco
nômica ou profissional, a ser materializada no-s estatutoS 
de cada entidade. Não se trata de matêria que deva ser 
estabelecida em lei, especialmente agora que estamos em 
plena abertura política. 

Eis por que nossO-Voto, dati m~:rdnlã.venha, de seu ih.is
tre autor e do entendimento da Câmara dos Deputados, 

é no sentido de sUa rejeiçãO em face de sUa inoportunida- -
de. - -

Saiã da Comissão, f7 de novembro de 1983.- Carlos 
Chiare IIi. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Legislação Social conclui favoravelinen
te ao projeto, com voto vencido em separado do Senador 
Carlos Chia~elli. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. f~>-

Secretário. -

São lidas as seguintes: 

EMENDA N~' 1 (de Plenário) 

Oferecida ao Projeto de Lei da Câmara n'~ 59, de 
1983. 

Suprima-ge o item IX que o art. l'~ do Projeto acres
centa ao art. 530 da Consolidação "das Leis do Trabalho. 

Justificação 

- Emb_o_ra elogiável o intuito do Projeto no sentido de 
impedir o continuísmo na administração sindical, não se 
pode perder de vista que uma certa continuidade é bené
fica, desde que não"seja excessiva, pois só assim se pode 
aproveitar a experiência adqUirida pefo eleito. Impedir a 
eleição para cargos administrativos -ou de representação 
econômica ou profissional, ou a permanência no exercí
cio desses cargos pelo simples fato do exercício de cargo 
eletivo na gestão imediatamente anterior ou de parentes: 
co com quem-os haja exercido-, é restrição excessiva, con
trária à Qinâmica da vida, à formação e ao amadureci~ 
menta de quadros de liderança. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1984. - Aderbal 
__ Jurema. 

EMENDA N9 2 (de plenário) 

Ernenda de Plenário ao Projeto de Le! da Câ_m_ara 
n'~ 59, de 1983 (n9 2.396/79, na Casa de origem) que 
"dispõe sobre organizaçilo sindical alterando os arts. 
512, 515 e 530 da Consolfdaçilo das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452 de 1~' de maio de 

- --,943". 

Ao art. 1~> do projeto 
Suprimam-se a referência ao art. 530 da TLT, cons

tante do caput do art. !~>; e, em conseqUência, a trans
crição de.·seu item IX. 

Justificação 

Sob a alegação de que 0 continuísmo niis adminis
trações sindicais constitui um ma!, gerando as s_eqUelas 
graves da corrupção e do iniobilismo adminístiativO, 
pretende-se, com o projeto, -vedar a- eleição e a perma-

- nênci3 erll cargoS -admiilisiratlvos ou -ae fePreseritâção 
econômica dos qu~:; ... tenham exercido- cargo eletivõ na 
entidade, por qualquer tempo, na gestllo imedfatamente 
anterior, bem como os seus parentes consagílfneos ou 
ãfins ãtê o 3~> graU, ou p-ôr ~dOção, e O Céinjúge". Tal ãte
gaçãa, certam~nte fundada nos casuísmos que oc-orrem 
em toda-s as _cOletividades, ilão basta para amparar a me
dida sugeridã, na exagerada amplitude com que se apre
senta. De fato, se analisada a providência à luz das pres
crições constitucionais, vería-mos qire efa inVade -âmbito 
jurídico reservado a determinado$ priiiCfpios fui:tdamen
tais, incompattveis Com as limites de a:tuação defedd()s à 
eficácia -das leis ordinárias. se é fato-que os direitos indi
viduais só podem sofrer restrições atravês das próprias 
normas constitucion-ais como, por exemplO-, -rias hipóte
ses do art. 151, § 1~>, da ConstituiÇão Federal, no qu_e tan
ge ao regime da inelegibilidade, limitando direitos até de 
pessoas que detenham laços de parentesc-o, consangüí-
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m~Os-oll arrns. ãtê õ segund-o grau ou Por ador;ão, incfusi
v_e _a cônjuge, no caso do projeto, com o item IX que se 
deseja aditar ao art. 530 da CLT, não se verifica qual
quer outorga constitucional que ampare a imposição de 
igual restrição no campo do direito- trabalhista, circuns
tância que, a rigor, feriria o principio da liberdade sindi
cal, assegurado pela Constituição Federal. A rigor, o 
projeto, nesse passo, extravasa a própria norma constitu
cional referente à inelegibilidade, quando, atingindo até 
o J9 graU de parentescO, incorpora uma presunção desca
bida, em face do que a Lei Maior estabelece para as 
niveis mais elevados do comando estatal. 

Além do mais, i.ricidindo a vedação sobre os que já se 
ellContram no exerdcíO das funções sindicitis --- pois 
proíbe-lhes a permanência no exercicio_ dos cargos - o 
projeto viOlenta a garantia constitUcional refererlte ao 
ato jurídico perfeito, uma vez que tais investiduras se 
constltulram legitímarriei1.te consoa-nte as leis então vi
gentes, não podendo, por isso, sofrer prejUízo de leis Su
perveriientes (§ 3~> do art. L53 da Constituição Federal). 

Por último, improcede a alegação, - lavrada sob a 
forma de verdadeiro truísmo - de que o continufsmo 
promove a corrupção e o imobilismo, circunstância que, 
por corresponder à exceção, não poderá ser tratada em 
terrrios de generalização como faz-o item lX do art.--530 
da CLT, na redação proposta pelo projeto, sob pena de 
estarmos legislando com base apenas em situações isola
das e promovendo a indiscriminada aplicação de sanções 
contrárias aos objetivos da organização sindical brasilei
ra. 

Sala das Sessões, A de setembro de 1984.- Raimundo 
Parente. 

EMENDA N' 3 {de plenário) 
Ao Projeto de Lei da 

Câmara n9 59, de 1983 

Ao item IX do art. 530 da CLT, a que se refere o artigo 
!9 do projeto, dê-se a seguinte redação: 

Art. 530 
.. IX- os que tenham exercido cargo eletivo na 

entidade, por mais de três mandatos no mesmo car~ 
go." 

Justificaçio 

O texto do inciso IX do Projeto prescreve: 

.. IX- os que tenham exercido cargo eletivo na 
entidade, por qualquer tempo, na gestão imediata
mente anterior, bem como os seus pareil.tes consan
guíneos ou afins até--o 3~> grau, os por adoção e o 
cônjuge." 

Como se vê, do texto aprovado, a limitação é total não 
poden-do nenhum dirigente Sindical ser reeleito, para 
qualquer cargo. 

O Projeta é válido, no sentido de se limitar a eterni
zação do dirigente sindical, mas essa limitação não pode 
Ser- a- taf ponto de impedir a atividade- sindical. 

Assim, na emenda preserva-se a posSibilidade de con
tinuar o dirigente sindical em plena atividade, mas não se 
permite que possa permanecer na mesmO caigo por niais 
de três mandatos. 

Por outrO lado, não há por que envolver-se parentes, 
cônjUges f: afins, que têm direitos individuais indepen
dentes. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1984. -João Cas
teiÕ. 

O SR_ PRESIDENTE (Moacyr DaJJa) - Em dis
cussão o projeto e- as emendas, erri. piimeiro turno. 

O Sr. Gastilo Müller- Peço a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Mií!Ier. 
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O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para dis
cutir. Pronuncia o seguinte discurso, sem revisão do ora
dor.) - Sr. Pre_s_idcntc c _Sr$.. Se_oado~: 

Recebi, como praticamente todos os Senadores deste 
País receberam, pressão das entidades para que fosse re
jeitado o projeto que foi aprovado na Câmara. Racioci
nando sobre o assunto, eu teria chegado à conclusão de 
que se de_veria atingir ajustiçã. salomônica, ou seja, nem 
tanto à âgul_l, nem ta-nto -aterra. Os dirigentes sindicais 
poderiam ser eleitos por 5 anos, na minha emenda, ree
leitos por mais 5 anos. Da[ por diante teria de haver o 
lapso de tempo de 5 anos em que ele não pudesse ser pre
sidente, para não haver esse cõntinuísmo-que se vê ago
ra. 

Como há um acordo das Lide:ranças para que se rejei
te, hoje, até em medida de urgência, o referido projeto, 
só me cabe respeitar a decisão das Lideranças rejeitando 
também, com o meu voto, o projeto. 

Meu objetivo era sadio, penso eu; mas alguém me_ dis
se aqui, na sessão normal do senadÕ, que isso poderia 
ser acertado na nova Consolidação das Leis do Traba
lho, quando então se estudará esse problema do conti
nuísmo, que acho antidemocrático d_as liderapças no_s _ 
sindicatos brasileiros. Por enquanto, aceito a decisão_ das 
Lideranças. 

Era só, Sr.- Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão o projeto e as emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Açierba' J_urema, 
para discutir a matéria, 

O SR. ADERBAL JUREM A (PDS - PE. Para discu
tir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Fui o autor da ~me_nda d.e plenário, no sentido de ame
nizar os efeitOS deste projeto, _que foi aprovado na Cânia
ra dos Deputados, sem um nlelhor exame. Estou satis_fei_
to por verifiCar que as Lideranças c;hegaram a um enten
dimento, no sentido de não aprovar o projeto. 

Diante -disso,' minha emenda não tem mais sentido_ e 
concordo plenamente com a_decisão das Lideranças. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discussão o projeto e as emendas. -(Pausa.) 

Não havendo quem peca a palavra encerro a discUs
são: 

Encerrada a discussão com emendas, a matéria volta 
às Comissões de ConstitUição- e Justiça e de Legislação 
Social para se pronunciarem sobre as emendas. 

Estando a proposição em ieglme de urgência, as co· 
missões proferirão seus pareceres imediatamente. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!9-Secretârio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 193, DE 1984 

Requeiro, nos termos do arL 280 do Regimento Inter
no, a retirada da emenda n9 1, de plenário, de minha au
toria, oferecida ão Projeto di Lei da Câmara n9 59, de 
1983. 

Sala das Sessões, 4 de setembro de 1984. - Aderbal 
Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento fica retirada a Emenda n9 1. 

Solicito ao nobre Sr. Senador José Fragelti o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça sobre as Emendas 
n'i's 2 e 3 de plenário. 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI (PMDB- MS. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente: 

Parece até dispensável este parecer, vez que o nobre 
Senador Aderbal Jurema jã retirou sua emenda. 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Sob a alegação de que o continuísmo nas adminis~ 
trações sindicais constitui um mal, gerando as seqUelas 
graves da corrupção e do_ imobilismo administratiVo, 
pretende-se, com o projeto, vedar a eleição e a perma
nência em cargos administrativos ou de representação 
económica d-oS que "tenham exercido cafgO etetíVo na 
entidade, por qualquer tempo, na gestão imediatamente 
anterior, bem como os seus parentes consangUíneos ou
afins até o-_39 gi'au, ou por adoção, e o cônjuge", Tal ale
gação, certamente fundada nos casuísmos que ocorrem 
em todas as coletividades, não basta para amparar a me
dida sugerida, na exagerada amplitude com que se apre
senta. De_fato, se analisada a providência ã luz das pres
_çrições cons~ituclonais, veríamos que ela invade âmbito 
jurídico reservado a determinados princípios fundamen
tais, incompatíveis com os limites de atuação deferidos à 
eficácia das leis ordinárias. Se é fato que os direitos indi
viduajs só podem sofrer restrições através das próprias 
nonnas constitucionais como, por exemplo, nas hip6te
ses do art._ t5J, § I 'i' da Constituição Federal, no que tan
ge ao. regime da inelegibilidade, limitando direitos até de 
pessoas que detenham laços de parentesco, consanguí
neos ou-afins, até o segundo grau ou por adoção, inclusi
ve o cônjuge, no caso do-projeto, com O item· IX quê se 
deseja ãditaf ao art, 530 da CL't, não -se verifica qual
quer outorga constitucional que ampare a imposição da 
igual restrição ·no campo do direito trabalhista, circuns
tânCia éjúe, a rigor, reriria o princípio da liberdade-Siiidi
Cal~ ass_egurado pela Constituição Fe-def-ai. A rigof, o 
-ProjetO; nes~e_ passo, extravasa a própria norma conStitu
cional refererite à inelegibilid3:de, qu-ando; atingindo até 
o J9 grau de parentesco, incorpora uma presunção desca
bi~a, em face do que a Lei Maior estabelece para os 
ilíveis mals elevados do comando estataf. 

Além do mais, incidindo a vedação sobre os que jã se 
encontram nO exercício das funções sindicais ....:..._ pois 
Proíbe-lhes ã. pennanência no exercício dos cargos - o 
projeto vi?lenta a garantia constitucional referente ao 
ato JurídiCo púrdto, uma- vez que-tais investiduras se 
constituíram legitiinamente consOante as leis então-vi
gentes, não podendo, por isso, sofrer prejuízo de leis su
per'Venientes (§ 39 do art. 153 da Constituição Federal). 

Por último, improcede a alegação -lavrada sob a for
mi de verdadeiro trufsmO- de que o contiriuísino Pro· 
rrlove a cõáupção e õ imobifísmó, cii-Clu1stâil.CfaqUe, póT 
corfesponder à exceÇão, não poderá ser tratada em tei
rilos -de generalizã:ÇãO-como râi oofteril I}{ dO art. $30 da 
CL T, na redação proposta pelo projeto, sob pena ljle es
tarmos legislando com base: apenas em situações isÕiadas 
e promovendo a indiscrim-inada aplicação de sanções 
contrárias aos objetivos da organização sindical brasilei
ra. PÕrtanto, Sr. Presidente, o- parecer é _contráriO à 
Emenda n9 2. 

A Eme-nda _n9 3, diz o seguinte: 
Ao item -IX do art. 530 da CL T, a que se refere o arfígo 

19 do projeto, dê-se a seguinte redação: 

Art. 530. 
.. IX- os que tenham exercido cargo eletivo na 

entidade, por mais de três mandatos no mesmo car· 
go." - - -

O parecer é contrário, Sr. Presidente. 

O SR. ?RESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para proferir o 
parecer da_ Comissão de L~islação Social. 

O SR. HJ!:LIO CUEIROS- (PMDB- PA. Para 
emitir parecei':) ----Sr. Presidente; retirada a Emenda 
Aderbal Jurema, refiro-me apenas à Emenda do Senador 
Raimundo Parente e à do Senador João Castelo. Sobre 
essas duas emendas, a Comissão de Legis_lação_Social 
acompanha o voto contrário da CdmisSão. de Consti-
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tuição e Justiça, proferido pelo Senador José Fragelli. 
Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são contrários às Emendas n9s 2 e 3 de plenário. 

Passa-se à votação do projeto sem prejuízo das emen
das. 

Os _Senadores que aprovam o projeto queiram perma
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. -
Rejeitado o projeto ficam prejudicadas as emendas a 

ele oferecidas. A matêria vai ao Arquivo, feita a devida 
comunicãção à Câmara dos Deputados. 

~ o seguín-te- o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No S9, DE 1983 

(N9 -'2.396/79, Da Casa de origem) 

Dispõe sobre organinçio sindical, alterando os 
arts. 512, 515 e 530 da Coll501idaçio das Leis do Tra
balho, aprovada pelo Decreto-lei n' S.45'l, de 111 de 
maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l'i' Os arts. 512, 515 e 530 da ConSolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.425, de 
19 de maio de l 943, passam a vigorar acrescidos dos se-
guintes_ dispositivos: 

4 'Art. 512- ............................. . 

_Parágrafo único. As asSociações que não atende
rem às_exigênc_ias_9-qs_~rts. 515 e 530 desta Consoli
dação, ficam impedidas de receber auxílios, sub
ven<;:ões, empréstimos OI.J. financiamentos de órgãos 
oficiais. 

árt. 515- ...... ' ......... ·-~~-. ·'-- ..... . 
d) obediência ao prescrito no art. 530 da presen· 

te lei. 

Art. 530-,---,-, ....... -.. .-- .......... , ....... . 
IX- os_que tenham_ exercido cargo eletivo na 

_ entidade, por qualquer .tempo, na gestão iq~ediata
mente anterior, bem coffip c;>s_ seÜs parentes-consan
güíneos ou afins até o 39 grau, os por a9oção e o 
cônjuge". 

ArL 2Y Esta lei e?tra em vigor na data de sua publi
_çação, 

Art. 3Y Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encer~ar a presente sessão, desig
nâri:do para a sessao ordinâria de amanhã a &eguinfe: 

ORDEM DO DI,-\ 

MENSAGEM No 248, DE 1982 
(Em regime de urgência- art. 371, e, do Regimento ln

terno) 

Apreciação da Mensageril n9 248, de 1982 (n9 477/82, 
na origerri), pela qual o Senhor Presidente da República 
solicita· autorízaÇão" do SenadQ para que a Prefeitura 
Muni~!Pal de Ribeirão Pires (SP), possa contratar ope
ração de crêdito no valor de Cr$ 52.217.541,95 (cinqUen
ta e dois milhões, duzéntos e dezessete mil. quinhentos e 
quarenta e um cruzeirçs e nQy_entª e cinco centavos). 

(Dependendo de Pa~eceres das ComiSSões de Econo
mia,_ de Constítu1ção e Justíça e de Municípios.) 
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MENSAGEM No 249, DE 1982 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In

terno) 

Apreciação da Mensagem n"' 249~ de 1982 (n"' 478/82, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente dã. Rep66liCa 
solicita autorização do Senado_ pãfa- que a Prefeitura 
Municipal -de Santa Bárbara D'Oeste (SP), possa coiitra
tar operação de ci-êdito no valo"r de Cr$ 30:5t6 .. r57,59 
(trinià niilhões, quinhentos e deÚ:sseis mil,- trezerltõs e 
cinqüenta e se-te CiUzeiros e cingüenta e -nOVe centavos). 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de Econo
mia, de Constituíção e Justiça e: de MunicíPios.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n"' 5, de 1981 (n"' 3.035780, na Cas.a de origem), alt~
rando o art. 111 da lei n'16,226; de 14dejulho de 1975, que 
dispõe sobre a contagem recíprOCa de tempo de Serviço 
Púb!íco Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos971 e972, de 
1981, das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projetõ de Leí da Cà:ma~ 
ra n'il 10, de 1981 (n9 1.529/79, na: Casã de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos exRcombatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Ugislação Social; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da CâmaR 
ra n9 44, de 1981 (n9 58-7/79, na casa de- origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele~ 
visão, cinema, jOiitais, revistas; _cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se
jam negociados, produzid_os, criados, filmados; graVa
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e IS7, dd983, das Comis
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se
nadores Bernardino Viana, José Uns e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favOrável. 

6 

Votação, em turno úi'iicó, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 53, de 1977 (n9 227 (75, na Casa de origem), que disR
põe sobre condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas profissionais~-e dá outras providências, -ten~ 
do 

PARECERES FAVORÁVE1S, sob nos 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislação SOcial; e 
- de Educação e Cultura. 

7 

Votação, em turno único, do Projc;to de Lei da Câma~ 
ra n116;, de 1979 (n9 4.257 (77, na Casa de origem que au
toriza a alienação de imóveis residenciaiS da Rede FerraR 
viãria Federal a seus ocup-antes, tendo 

J)JÁRIO Iíb CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

PARECERES, sob nos 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário, 29 pronunciamento: favorâvel 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

---d~ Flnanças, 19 pronunciamento, favorâvel; lq pro.. 
nunc::lamento: favOrável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiCidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

8 

Votação, em turno úniCo, dO Projet9 de Re!!olução n9 
Z6, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 248, de 1984), que au
toiiza a· Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a el~var em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen~ 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES", sOb n9s 249-e 250, de 1984, das Corilís
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municfpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e HumOerto Luce

_!la, solicitando, nos te~mos_dq art. 371, alínea c, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1917 
(Lei das Sublegendas). 

!O 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253- e 2

0
54, todos ~a_ Lei n9 4,737, de 15 de julho de l965 

_...;... Código Eleitora-l -, revogando o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

11 

Votação, em turno único (apreciaÇãO -preliminar daju
rididdade, nos termos do art. 296 do Regimento fnter
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79; de 1979 (n~' 

1.511/75_, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art..o_59 da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Le-i Oi'gânica- âa Previdêncía Social, alte
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de l973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis
Sões: 

- de Legislação Social, favorãvel, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidad~ _do 
Projeto e do Substituti_~o da Comissão de Legislação So· 
cial, com voto vencido, em separado, do Senador FranCo 
Montoro. --

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n~' l3, dç_l280, de autoria do Senador Itamar Fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 
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PARECERES, sob n9s 344 a 346. d"e 1983, das ComisR 
sões: 

-de Constltuiçlo e Justiça, pela constitucionalidadoe 
jurldicidade; 

- de Minas e EDergia, favorável, com emenda que 
apresenta de nq 1-CME; e 

- de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido· dos Se
nadOreS Gabriel Het-mes e Roberto Campos 

13 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n9 126, de 1984_ (n9 1.9_50/83, na Casa cfe orígem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dís
põe sobre a criação e o funcionamento do Juizado Espe
cial de Pequenas Causas, tendo 

PARECER, sob n9 431, de 1984, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com emendas 

que apresenta de n9s I a 5 - CCJ. 

14 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 213, de 1983, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institui o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurididdade; e 

- de Educaçio e Cultura, favorável 

IS 

DiscuSsàt), em primeiro turno, do_Projeio de Lei do 
Senado_n9 12, de 1984, de autoria do Seilador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídi
cas, do dobro das despesas realizadas com a construção, 
instalação e manutenção de creches destinadas aos filhos 
de seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n9s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com Emenda que apresenta, de n" 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emen
da da Comissão de Constituição e Justiç8., com Emenda 
que apresenta, de n9 2-CLS; e 

-.de Finanças, favorãveL 

O SR. PRESIDENTE__(Moacyr Dalla)- Estâ encer
rada a sessão. 

( Le~·anta-se a sessão às 18 horaS e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PF;LO SJI. 
HF:NRIQUF; SANTILLO NA SESSÃO DF; 3-9-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SF:RIA PUBLICADO POSTF:RIORMENTE: 

o sa; HENRIQUE SANTILLO (PMDB - oo. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Preside.nte, Srs. Senadores, passados 
os anos, convenço-me sempre mais, Srs. Senadores, de 
não ser um bom político. Já com quase cinco décadas de 
vida, ainda me enCho de indignação, de estupefação, 
indo quase ao emudecimento total, diante das injustiças, 
quaisquer que sejam elas, cometidas com quaisquer que 
sejam as pessoas. 

Vejo hoje na primeira pãgina do Correio Brazillense, 
sob o título: "Fraude pode eliminar as diretas'', matêria 
nos seguintes termos: 

.. A decisão do Senador Moacyr Dali a sobre o 
destino da Emenda Theodoro Mendes- pode Ser pre-
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cipitada, a partir de hoje, por uma denúncia de par
lamentares pedessistas, a ser encaminhada à Mes.a 
do Senado: houve fraude na ata, da sessão_ de vo
tação da Emenda Dante de Oliveira, a 25 de abril úl
timo. Na ocasião, ao fim da votação, o Senador 
Dalla, ao comunicar a rejeição daquela emenda, 
considerou prejudicadas todas_as demais que lhe es
tavam apensadas. E citou, Cntre outras, literalmen
te, a Emenda n"' 20 (do Deputado Theodoro Men
des). Tal citação, porém, foi Suprimida da ata da 
sessão. Anteontem, a Rede Manchete exibiu um re
trospecto da votação da Emenda Dante, reprodu
zindo, na íntegra, a fala de Dalla, que, se incluída na 
ata, eliminaria a emenda que agora a· Congresso 
quer votar. O responsável pela ata das sessões ê o z~
Secretário do Seri-ado, Henrique Santillo. Ele será 
interpelado e, possivelmente, os pedessistas solicita
rão tapes da votação para apurar o que houve. A 
Mesa deve receber a denúncia ajnda hoje." 

Não bastasse isso, também o Jornal do Brasil, edição 
de hoje, traz em sua primeira página, com matéria cir
cunstanciada na segunda, coisa mais_ ou menos seme
lhante., sob o tí_tulo: _ 

"Dalla consulta hoje tape de TV para saber sere
jeitou em abril a Emenda Theodoro Mendes". 

Brasília - O arquivá. Este será o destino da 
emenda_ Theodor_o _ Mendes, que restabelece as 
eleições diretas para a Presidência da República, 
caso fique confirlriado ainda hoje qUe ao proclamar 
a rejeição da Emenda Dante d~ Oliveira, na madru
gada de 26 de abril passado, o Senador Moacyr 
Da!la classificou como prejudicadas todas as emen
das anexas. A Theodoro Mendes era uma delas. 

A informação foi dada ontem à noite pelo pró
prio Senador Dali a, que vai examinar, hoje, um tape 
de televisão no qual, segundo o Deputado malufista 
Prisco Vianna lPDS - BA), "(jcou_ absolutamente 
claro que a Emenda Theodoro Mendes não poderia 
mais constar da pauta do Congresso". De acordo 
c_om o mesmo parlamentar, "o tape não coincide 
com o que consta dos anais do Congresso que regis= 
traram a sessão". 

Subsídio 
"Verificaiei o tape amanhã. (hoje). Ele será um 

valioso subsídio para a minha decisão -de incluir ou 
não a emenda "Theodoro Mendes na pauta", afir
mou Moacyr Dalla. E garantiu: "se realmente clas
sifiquei essa emenda como -Prejüdicada _e houve c;o
míssão dos Anais -deve tei' havido equívoco-do 
próprio jornal -ela será arquivada, sem nenhuma 
dúvida". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Dalla) -Se V. Ex• 
me permitir, só para fazer um registro muito "ráPido: há 
muitos equívocos ar, não é só esse, não. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -

Segundo _o_ Deputado Prisco Vianna, por não 
constar o trecho do pronunciamento do Presidente 
do Senado, houve a inclusão na pauta da emenda 
Theodoro Mendes, .. A gravação deixa clara a omis
são", assegurou Prisco Vianna. 

.. E de quem êa responsabilidade?", indagou ore
pórter. 

"Não sei. O primeiro-secretário da Mesa dQSe
nado é o Senador Henrique Santillo (PMDB -
GO)", limitouMse: a--di.zCr Priscó- Vianna. 

Traz o jornal duas fotos uma ao lado da outra. Uma, 
do Presidente Moacyr Dalla, e outra minha - isso me 
honra - mas, com a seguinte legenda: 

"Dalla não sabe o que diz a ata de SantiHo". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Creío sef tão perniciosa à sociedade tanto o~ equívo
cos da Imprensa quanto a desonestidade de alguns políti
cos. Estes, quase sempre, difamam de forma sorrateira, 
sub-reptícia, sublim-inar, sibilina, através de enigmas 
quase sempre, -esquivando-se de colocar a mão na crim
buca, se me permitem a expressão. 

Mas teria havido mesmo esse equívoco na Ata da 
céfCbfe sessão que votou a e-menda Dante de Oliveira, 
cujo autor se encontra aqui, para honra nossa, no ple
nário do Senado? 

VeJ'amos, Srs. Senadores, os Anais do Corigresso Na
cional- Diário do Congresso Nacional- do dia 26 de 
abril do corrente ano, em sua página 767, terceira colu
n_a: 

"O SR. PRESIDENTE (Moacyr oalla) ~ A 
~esa vai proclamara resultado da votação: 298-
Sim~ 65 - Não; 3 abstenções. ~ 

Os votos, embora majqritáriQS, não alcançaram 
o -quorum constitucional necessário à aprovação da 
matéria. A proposta está rejeitada. 

Rejeitada pela Câmara, deixa a matéria de ser 
submetida ao Senado Federal. 

A proposta vai ao Arquivo. 

Em seguida o Dl,rlo do Congresso Nacional, do dia 5 
-de maio do mesmo ano, publica uma retific_açãQdessa 

fala do Presidente do Congresso Nacional - Diúlo do 
Congresso Nacional do dia 5 de _maio de 1984. 

"Trecho da Ata da 64~ Sessão Conjunta, realiza
da em 25-4-84, que se republica por haver saído com 
inco.rreções no Diirlo do C<mgresso Nacional de 26-
4-84, p_ágina 767, 3• coluna. 

--o SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- APre
sidência vai prOClamar o resultado da votação: -
298 - sim"; 65 - não''; 3 - abstenções. 

Os votos favoráveis, embora, majoritários, não 
alcançaram o quorum constitucional necessáriO à 
aprovação da matéria. A proposta está rejeitada. 

Rejeitada pela Câmara, deixa de ser submetida 
aº -s~nádQ, Federal, ficando prejudicadas as Propos
tas n<?s 6 e 8, de 1983, constantes dos itens II e III da 
pauta. 

As. propostas vão ao Arquivo." 

Socorri2me da taquigrafia. Saibam os Srs. senadores 
{Jue os s_erviços taqUigrâficos das sessões_ conjun(ás .são 
realizados em rodfzio pelos serviços de Taquigrafia do 
Senado Federal e da Câmãra dos oeiiüiã.dos. Nos dias 
pares, esSeS serviçOs são executados pelos-taql.Íígi-.aro-5 do 
Senado e nos dias fmpares pelos taquígrafos da Câmara. 
Socorri-me das notas taquig-ráficas e essás notas taqui-
gr.áfiCas- dizem: - --

"RejeHã-da _a PEC n~ 5,-ae 1983, ficam prejudica
~ das as PEC números 6 e 8, de 1983, deixando a pro

posta de ser apreciada em virtude do término do 
prazo regimental da sessão."_ 

Socorri-me do PRODASEN. E no PRODASEN, ali 
registrado está o seguinte: 

"Toda tramitação da Emenda Dante de Oliveira 
e as demais emendas a ela anexadas." 

E por fim:-

No dia 25 de abril de 1984, no Plenário do Con
gresso Nacional, na Sessão das 19 horas, votação re
jeitada na Câmara dos Deputadõs,-da PEC n•f5, de 
1983, ficando prejudicadas a PEC n~ 6, de 1983, e a 
PEC n9 8, de 1983, deixando a PEC n<? 20; de 83, de 

_ser apreciada em virtude do término do prazo regi
_mental da SçssãO." 
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Saibam os Srs. Senadores que, subsidiariamente, a ata 
das sessões do C~ngresso NacionaC é elaborada com a
ajuda de fitas gravadas pelo serviço de som do Senado 
Federal. Socorri-me também da fita gravad!l do final da 
sess~o do dia ~de abril, que teve iníCio às 19 horas. 
Não tive condições de armar aqui, ãirida, o gravador 
para fazer com que os Srs. Senadores ouçam o final des
sa gravação, mas P\'SSO afiançar, e posteriormente passa
rei aos Srs., aqui no Plenário, e à imprensa, que o que se 
diz é o seg_U.inte: 

"Os votos favoráveis, embora majoritários, não 
alcançaram o quorum constitucional necessário à 
aprovação da matéria. A proposta está rejeítit.da. 

Rejeitada pela Câmara, deixa de ser submetida 
ao Senado, ficando prejudicadas as Propostas de nts 
õ,-8, 20"- muito apagada mente --"e 93, Constan
tes dos_it~ns 2 e3 da pauta. 

Está encerrada a sessão." 

Mostrarei a seguir aos Srs. senadores esta fita gravada 
pelo Sefvfi;o de SOm do Senado Federal. 

Quem é responsável pela Ata do Congresso Nacional? 
Vamos nos socorrer das nossas leis internas, que são-os 
nossos Regimentos Internos e o nosso Rc:;gulamentQ do 
Senado FederaL Seria o 19-Secretário o responsável pela 
Ata?.Sabemos nós que o Regimento Coinum é o primei
ro Regimento a regular as sessões conjuntas do Congres
so Nacional. Sendo ele omisso, e quase sempre ci é, subsi
diariamente, regulamenta aquelas sessões o Regimento 
Interno do Senado Federal. Vou recorrer a esse Regi
mento Interno do Senado Federal. jã que o Regimento 
Comum é omisso. Das atribuições do 1'~-Seered.rio. O 19-
-Secretário tem Uma porção de atribuições. Vou lê-las: 

Art. 57. Ao 1~-Secretádo compete: 
a) ler em Plenárí_o, n·a fntegra Ou em resumo.- a 

correspondên-cia oficial -recebida pelo Senadõ, os 
pareceres ·das Comissões, as proposições apresenta
das, quando os seus autores não as tiver~m lido, e_ 
quaisquer outros documentos que devam constar do 
Expediente da sesSão; -

b) despachar a matéria do Expediente que lhe 
for distribuída pelo Presidente; 
___ e) assinar coriespondéncia do Senado Federal, 
salvo nas hipóteses do art. 52, item-31, e fornecer 
certidões. 

-d) receber a correspondência dirig'ida ao Senado 
Federal e tomar as providências dela decorrentes; 

- e) assinar, depois do Presideáte, .ã.s Atas das ses~ 
sões secretas; 

O rubricar a listagem especial com o resuliado_ 
da v_otação, feita através do sistema eletrônico, e de
terlninar sua anexação ao processo dã. matéria res
pectiVa; 

g) promover a guarda das proposições em curso; 
h) determinar a entrega, aos Senadores, dos 

avulsos impressos relativos à matéria_ da Ordem do 
Dia; 

i) encaminhar os papéis distribuidos às Comis
sões; 

j) superintender os trabalhos da .Secretaria e 
fiscalizar-lhes as despesas; 

k) designar e dispensar: 
I·_:, O pessoal do seu gabinete; 
z:_ o pessoal dos gabinetes dos Secretários, dos 

Líderes, dos Presidentes de Comissão e dos demais 
-Senadores, mediante proposta dos respectivos titu-
lares; ___ _ 

I) expedir as carteiras de identidade dos Senado
res (art. 1 I). 

Compete ao 1~-Vice-Presidente elaborar a Ata? Não, 
tambélJl, porque ao 1<?-Vic_e~Preside_nte compete substi-
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tu ir o Presidente em suas faltas ou impedimentos. Com
petiria ao 2~'-Vice-Presidente? Também não, porque 
compete ao 2?-Vice-Presidente substituir o lY Vice
Presidente nas suas faltas ou impedimentos. competiria 
ao 2?-Secretário do Senado? O que diz o Regimento ln~ 
terno? 

Art.- 58. Ao 29-Secretário compete: 
a) lavrar as Alas das sessões secretas, proceder

lhes a leitura e assiná~las depois do 1?-Secretário;
b) propor ao I~'~SecretãriO a designação e a dis

pensa do pessoal do seu gabinete. 

co-mo vimos, compete ao 2'>'-Secretário lavrar a Ata 
das sessões secretas do Senado Federal e do Congresso 
Nacional. Não é o caso, portanto, Porque se tratou de 
uma sessão pública. 

Art. 59. Ao 39 e 49-Secretârios compete: 
a) fazer a chamada dos Senadores nos casos de

terminados neste Regimento; 
b) contar os votos em verificação de votação; 
c) auxiliar o Presidente na apuração das eleições, 

anotando os nomes dos votados e organizando as 
listas respectivas; 

d) propor ao }?-Secretário a designação e adis
pensa do pessoal do seu gabinete. 

A quem compete, portanto, mandar fazer a Ata e 
publicá~la? 

"Art. 52. Ao Presidente compete: 
'~3) promov_er a publicação dos debates e de 

todos os trabalhais e atas do Seriado, ... "- e certa· 
mente, também, do Congresso Nacional. Trata~se, 
aqui, do Regimento subsidiário ao Regimento Co
mum do Congresso Nacional. 

Mas, quem elabora a Ata? Quem elabora a Ata, isto 
está determinado no_ Regulamento_ do Senado Federal, 
no seu art. 128, que diz: 

Art. _128. À Subsecretaria de Ata compete 
coordenar, orientar e controlar a execução dos ser
viços de elaboração das Atas e suril.ários das Sessões 
e Reuniões do Senado Federal e das Sessões Con
juntas do Congresso Nacional. 

Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Obrigueí-me, Srs. Senadores, a essas explicações para 
que ficassem elas _consignadas nos Anais do Senado Fe
deral porque, embora indignado, julguei preciso dares
Ses esclarecimentos aos meus pareceres, à Nação, aos 
meus eleitores e à parcela do povo brasileiro responsável 

- p-õr minha vinda ao Congresso Nacional. 
Não me caberia aqui, Srs. Senadores, tecer maiores 

considerações a respeito-da validade ou não do pretexto, 
-que se pretende arra.njar, para que a Emenda Theodoro_ 
Mendes não seja colocada na Ordem do Dia do Congres
so Nacional, para a oportuna manifeStação do Plenário 
do Senado e da Câmara. 

Certamente as Lideranças oposicionistas, sobretudo 
as do PMDB, e de todos aqueles que pretendem, a esta 
altura, oferecer uma oportunidade a mais para a mani
festação do Congresso Nacional a respeito das eleições 
''DiretaS Já", se valerão de todos os dispositivos regi
mentais e legais para demonstrar que, inequivocamente, 
vai-ser necessário Colocar na Ordem do Dia do Congres
so Nacional a Emenda Theodoro Mendes, para que o 
Plenário sobre ela se manifeste. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SI!. HENRIQUE SANTILLO- Já concederei o 
aparte a V. Ex• Quis, outrossim, vir--dar eSsaS explicações 
em respeito à verdadê. Como eu disse, não se pode admi
tir mais que inverdades perdurem, se repitam com foro 
de verdad.e, para construir apenas um pretexto. Estou 
certo de que as matérias publicadas o foram de forma 
propositada e desonesta, porque não há quem não saiba, 
lidando com o Congresso Nacional, que não sou eu, o 
~~-Secretário, e nem é o 2?-Secretário o responsável peHi 
publicação de Atas, ou dos Anais do Congresso Nacio
na[ 

Aproveito a oportunidade também para agradecer 
como companheiro e amigo, a consideração que teve co
migo o eminente e ilustre Senador Fábio- Lucena, 
procurando-me para, antes de consultar o Regimento In
terno e o Regulamento desta Casa, hipotecar-me sua so
lidariedade na certeza de que eu seria incapaz de cometer 
essa indignidade. 

Por isso mesmo, com prazer, ouço seu aparte, eminen
te Senador Fábio Lucena.. 

da Ata: (2°) O Sr_. Fábio Lucena- Nobre Senador Henrique San-
I- Seção de AdministraÇão; till9, na verdade vai valer tudo em termos de fraude para 
II- Seção de Redação do Expediente; tentar impedir à votação da Emenda Theodoro Mendes. 
III- Seção de Redação da Ordem do Dia; -os-Sefores fascistas que estão articulando pressões mo-
IV- Seção de Elaboração de Atas do CongiessO - ----·rais contr~'õ Presidente do Congresso Nacional e que es-

Nacional. tão urdindo fórmulas e pretextos para boicotar, d~ _qual-

O Art. 132, deste mesmo Regulamento, diz: 
Art. 132. Â Seção de Elaboração de Atas do 

Congresso Nacional compete redigir as Atas das 
ses!iões .conjuntas; elaborar o sumário das sessões; 
conferir a matéria publicada n·o D"rlo do CongresSo 
Nacional, na parte referente a proposições lidas ou 
votadas ... " 

A cadeia responsável pela elaboração e publicação das 
Atas e dos Anais, que retratam e devem retratar fielmen
te as sessões do Senado e as sessões conjuntas do Con
gresso nacional, tem início com a taquigrafia.·· O Taqu!
grafo é o- Prim-eiro a tomar nota do que ocorre nesS-as ses::
sões. Do Taqufgrafo, essa matéria vaí ao ReviSOr de ta
quigrafia; do Revisor, essa matéria vai ao Supervisor-de 
Taquig-rafia. Em seguida, ao Chefe da Seção de Elabo
ração da Ata. Este, por sua vez, estâ submetido ao Dire
torda Subsecretaria de Ata que, por sua vez, estã subme
tido ao Diretoi' da Secretaria Legislativa que, por sua 
vez; está ligado à Secretaria-Geral da Mesa que, por sua 
vez, está diretamente ligada ao presidente do SenadO Fe
deral e do Congresso Nacional. 

quer forma, a votação da_Emenda Theodoro Mendes es-
tão, em realidade, atendendo a uma Te(:Omendação ex
pressa do Presidente da República que, em comício reali
zado na cidade do Recife, na campanha eleitoral de 
1982, afirmou- O General João Figueiredo- aos seus 
correligionárioS .. que era indispensâvel, necessário, ven
cer as eleições de 82 a qualquer preço, ainda - disse o 
Presidente" que tivermos de cometer alguns pecados". 
LOgo, O PrCsidente da -República autorizou a peca mino
Sida& no processo eleitoral, primeiro em 1982, agora 
esta autorização está sendo posta em prãtica. Hoje, co
_munico de público ªo Líder Humbef!o Lucena -
encontrava-me em nletf gabinete, quando na sessão do 
COng-resSo Nacional a alã radical do PDS, reconhecida
m-ente de extrema direita, atacava violentamente o 
PMDB e a pessoa de V. Ex~ Dirigi-me, apressadamente, 
ao -plenãrió -da-Câmara dos D~putados , Como ilão h a via 
nenhum Senador do PMDB ml sessão do COngresso Na
cional, dirigi-m-e ao eVentúal Presidente da Mesa, Sena
dor Martins Filho, e pedi-lhe para falar como Líder, ad 
referenaum do nobre Líder Humberto Lucena. S. Ex• me 
concedeu a palavra. O Deputado Amaral Netto, queju~ 
rou pegar em armas contra as eleiçõ~ d_iretas isto está 
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publie2do no Correio Brazlliense, entrevista do Deputa
do Amaral Netto, do dia 19 de abril do ano em curso
levou para o plenário .da Câmara dos Deputados duas 
atas:-üina, que S. Ex' considerava autêntica e a outra que 
considerava fraudulenta. S. Ex~ lançou, à crista da Mesa 
do Congresso Nacional, a indiscrim-inada acusação con
tra DeputadOS e Senadores e, em especial, contra o Presi
dente do Senado Federal e do Congresso Nacional, Se
nador Moacyr DaU~. O Regimento Comum, nobre Se-. 
nadar, data vênia, não é omisso a respeito do assunto, 
uma vez que declara em seu art, 147, parágrafO úrliCo:_ 

..Os anais das sessões conjuntas serão publicados 
pela Mesa do Senado Federal." 

Logo, sob a responsabilidade do Presidente do Senado 
Federal, acusado de fraude, por membros irresponsáveis 
do PDS. Concluo, nobre Senador Henrique Santillo. 
afirmando que de fraude quem deve entender é este Go
verno: a fraude das Polonetas, da COROA~BRASTEL, 
da HASPA, as fraudes que_~ multiplicam no BraSil de 
dia e de. noite e que, pela primeira vez, conforme denún
cias da Imprensa brasileira, aco_nteceram no Rio Grande 
do Sul: Lá a eleição do Senador Pedro Siiii!on foi pilhada 
pela fraude, segundo a Imprensa. Isso aconteceu na 
grande terra dos gaúchos pela primeira vez. Mas não se 
preocupe, nobre Senador Henrique Santillo, porque o 
objetivo foi enxovalhar o nome de V. Ex•, foi conspurcar 
a sua dignidade, foi tripudiar sobre o seu carâcter e fazer 
strip-tease sobre a sua ossatura moral. Isso, os abutres 
não conseguirão, nobre Senador Henriqu'e Santillo, por
que há uma consciência -nacioiial não apenas em defesa 
do Congresso Nacional, rrias.·em:· aetesa àii C!Ignidade da 
própria Nação, atingida por esse caviloso processo de 
fraude, Fraude, sim, cometida na calada da noite ou na 
escuridão das madrugadas, como conspiradores. Fraude 
muito bem entendida e compreendida pelo General Gol
bery do Couto e Silva que- segundo denúncia publica
da no Jornal O Estado de S. Paulo - teria furtado do 
PaláCiO do Planalto, quando foi, exonerado das funões 
de Chefe do Gabinete Civil da Presidência da República, 
os arquiv9s do ServíÇo Nacional de Informações. Af hã o 
dedo, nobre Senador Henrique Santillo, dos inimigoS da 
Naçãp, dos inimigos da democracia, dos inimigos do 
Congresso Nacional, dos inimigos, em particular, do 
Presídente do Senado Federal que, com o devido respei
to, com todo o acatamento ao eminente Senador Moacyr 
Dalla, que está no dever de descer o sabre da Lei _e de 
baixar a cimitarra da Constituição contra aqueles que 
querem pressioná-lo a praticar o único ato que S. Ex~ ja
mais cometeu em sua vida, que foi o ato indigno. A soli
dariedade que prestei a V. Ex', eu o fiz como dever, 
como obrigação moral; por conseguinte, nobre Senador 
Henrique Santillo, V. Ex• nada tem que me agradecer. A 
Nação, o Brasil, sim, agradecem a V. Ex• por este serviço 
que está prestando, a bem da verdade, ao p-ovo brasilei
TO, como a Nação e o Brasil saberão agradecer ao Sena
dor Moacyr Dali a o ato heróico de S. Ex:• que haverâ de 
determinar a votação da emenda ThCÇ~doro Mendes, a 
fim de que o povo brasileiro possa voltar a escolher livre
mente o Presídente da República. Perdõe-me pela exten
são do aparte, nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR- HENRIQUE SANTILLO -Disse bem V. Ex•, 
através desse justo e enfático aparte._ Gostaria, também, 
eminente Senador, a bem da verdade, de testemunhar 
aqui a lisura com que o nobre Senador Moacyr Dalla, 
como Presidente desta Casa, tem conduzido as reuniões 
e as decisões_ de sua Comissão Dlretora da Mesa do Con
gresso Nacional. Estou absolutamente convencido de_ 
que sua decisão hã de ser aquela fundamentada na lei. 
Mais do que isso, eminente Senador, a decisão- de V. Ex~ 
há de ser mais que fundamentada nos aspectos jurfdicos 
formãiS, embasar-se-á na realidade política- ditada pelo 
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povo que, de forma quase unânime, pede, clama e exige 
sua alternativa: eleições "Diretas jâ" para a PresidênCia
da República ... 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ext- um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouvirei V. Ex• 
com imenso prazer,- Jogo a seguir. 

O Congresso Nacional precisará estar à altura dessa 
exigência político-social da sociedade brªs.ileira. O nobre 
Senador Moacyr Dalla, com toda a sua honorabilidade, 
com toda a sua honradez, estará decidindo, certamente, 
por aquíln que diz a lei e por aquilo que exige o seu pov-o~ 
o povo que S. Ex• representa nessa Casa. 

Gostaria, antes de conceder o aparte ao eminente Se
nador Humberto Lucena, apenas de fazer uma solici
tação a esses dois órgãos de imprensa: que me dêein, na 
mesma posição e com o mesmo destaque, este desmenti
do que acabO de fazer da Tribuna do .Seo_a.do, para que 
não pairem dúvidas sobre a dí_inidad~ com que exerÇQ a 
Primeira-Secretaria do Senado Federal e do Cpngresso 
Nacional, em nome d~ m~u Partido e em nome de meus 
pares. 

Ouço, com imenso prazer, o meu nobre Líder, Sena
dor Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex' tem ri.este-epíSódío· a 
total e irrestrita solidariedade-d.e todos os seus compa
nheiros de Bancada, que nutrem pela sua personalidade, 
uma crescente admiração. V. Ex' tem se cond.uzido irE
preensivelmente no exercício do seu mandato de Senador 
por GoiãS, não só atuando permanentemente-neste-ple
nário, como nas comiSsõe!i têCiiicas, e, agora;· desempe
nhando um papel importantfsSiino ·na -àdministrãção do 
Senado, na Primeira-Secretaria de su:i -Mesa Diretora. 
Por conseguinte, não haveria como se pôr em dúvida a 
conduta de V. Ex' Essã iiijúriá que"lhe quiseram assacar 
não o atinge, nobre Senador _Henrique Santillo, porque 
V. Ex' estã acima de qualquer suspeita, pelo seu posicio
namento absolutamente correto neste caso. As expli
cações que V. Ex• trouxe ao _Senado e à Nação esclare
cem plenamente o que houve no final da sessão em·que 
foi apreciada pelo Congresso Nacional a Erilenda Dante 
de Oliveira, quando o Presidente do Senado encerrotJ-a 
com as palavras que V. Ex• muito bem relembrou neste 
instante. Ao terminar este aparte, eu diria a V. Ex• que 
diante desse noticlãríif_da Imprensa - e não só da Im
prensa brasiliense, inas da Imprensa carioca~ acho que 
o Presidente da Ca~a.. O nobre- Senador Moacyr Dalla, 
está na obrigaçãO-nioral- e tenho certeza que S. Ex~ 
não fugirá aO cumprimento desse dever - de emitir uma 
nota oficial, em nome da Presidência do Senado Federal, 
repelindo essas insinuações e dizendo claramente qual 
foi a sua decisão ao eriC-err·ar a sessã-o que apreciou_ a 
Emenda Dante de_ Oliveira, para cjue não paire qu'alquer 
dúvida no espíi'itO dos brasileiros a respeito desse assun
to. Como bem disse V. Ex', o que querem as forças rea-_ 
cionárias, retrógradas. deste País, que iilsistein erii 
mantê-lo no regime autoritãriO, é um pretextO para que··a 
Emenda Theodoro Mendc;s não seja incluída na pauta 
do Congresso Nacional, frustrando-se _a_ssim, mais uina 
vez, este grande anseio -da sociedade brasileira .. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Tem razão V. Ex• 
Agradeço imensamente a solidariedade que V. Ex• tra
duz neste momento. 

Esteja certo de que pensei demoradamente antes de vir 
a esta tribuna, para dar essa resposta. ConSiderei impor
tante a minha vinda aqui, para que não pairassem-dúvi
das em relação à minha conduta, em relação à conduta 
da Co_missã.o Diretor:a, em relação à conduta do Presi
dente do Senado Federal. 

Gostaria, antes de conceder o ~parte ao eminente Se-
nador Nelson Carneiro, para demonstrar também aos 
Srs. Senadores que os funcionáríos do Senado Federal e 
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da Câ-ffiiirã--dos Deputados também nenhuma responsa
bilidade tiveram em relação a essa oc:orrência, de passar 
aqui a gravação feita pelo Serviço de Som, para se ter 
uma -icfêia da confusão que se estabeleceu naquele final 
de sessão, segundos antes de seu encerramento. 

(Reprodução da gravação da sessão do Congresso 
Nacional feita pelo Serviço de Som.). 

Eis por que, Srs. Senadores, achei de bom alvi_tre vir 
dir ~ses ~larecimentos à Casa~ .na certeza de que a lei, 
o Regimento Comum e o Regimento do Senado Federal 
serão inteiramente respeitados pelo emiriente Senador 
Moacyr Dalla. 

OuÇo o aparte de V. Ex.', eminente Senador Nelson 
Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. EX:• referiu e agradeceu, e 
o fez muito bem, a manifestação do nobre Senador Fá
bio Lucena, que repetiu qualquer acusação à atitude 
exemplar que V. EX' tem, Juntãmeiúe com toda a Mesa, 
exercido nesse período. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Muito obrigado a 
V. Ex• - - -

O Sr. Nelson Carneiro - Quero dizer que Certamente 
ali não estavam outrOs Senador~; não só do PMDB, 
CofiO disse o nobre Senador Fâbio Lucena; não estaria 
ali ne-nhum dos Senadores, nenhum Sen3.dor a não ser 
quem presidia a sessão. "Senão, qualquer que fosse o Par
tido a que pertencesse o Senador, ele teria tido uma pala
vra para esclarecer e para diz_er da Iisur_a com que V. Ex• 
terii des_empenhado as funções de }"'-Secretário e Se_ de
sincllmbido do alto mandato que o povo goiano lhe con
feriu. El'a esta a ressalva gue queria fazCr~-o protesto ~o 
Senador Fábio Lucena foi o protesto, acredito, de todos 
CfS _Senado!es que têm acompanhado a sua trajetória Oes
ta Casa. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço a V. 
Ex~ -Realmente, sensibilizo-me pelo reconhecimento de 
V. Ex• e de todos os me_us pares, Tenho procurado, na 
!•-Secretaria, desempenhar as fu-nções __ de_ forma supra
partidária, de forma absolutamente imparciaL Concedi, 
a pedido, a requerimento, uma certidão do despacho fi
nal do Presidente do Senado Federal, nessa sessão devo~, 
tação da Emenda Dante de Oliveira. Concedi, na forma 
regimental e de acordo com os Anais do Congresso Na
cional, o que ficoU estabelecido na Ata publicada no 
Diário do Congresso Nacional. 

O Sr. VirgOio Távora - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com 
imenso prazer, nobre Senador Virgílio Távora. 

ó Sr. VirgOio Távora - Hã pouco chegamos aQ ple
nário e ouvimos o final de seu discurso tradu:z;ind_o sua 
justa-indigriaçãO cCmti'a os· ataqueS que lhe foram assoca
dos na outra Casa, quando o _Congresso estava reunido. 
Qu~Lemos, em nome da _Bancada e em nosso próprio, 

--testemunhar da lisura, do destemor e _da absoluta _fideli
dade às leis e aos regulamentos com que V. Ex• se houve 
nesta Casa e no COngresso Nacional, quando das reu

. niões conjuntas, até o dia de hoje. O fato de _militarmos 
em campos opostos, isto não nos impede de dar este tes

- teffiuflho _que é feíto de cOração aberto. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Agradeço imen
samente a V. Ex• O aparte de V. Ex' é altamente signifi
cativo para mim. Como disse, estou aqui procurando 
apf:nas- exercer uma funçãO que ~e foi delegada_ pela 
un3.nitriidade do Senado Federal. 

Era O que eu tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Sena
- dOres. (~uito bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NEL
SON CARNEIRO NA SESSÃO DEJ-9-84 E QUE. 
ENTREGUE: ii REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Slt NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ocupo esta tribuna para manifestar ·meu reconheci

mento a todos os Membros desta Casa, que na sessão de 
quinta-feiia, a que não pude comparecer, contribuíram 
com o seu voto para a aprovação do projeto de Lei que 
altera o Decreto~lei n"' 2.065. 

Tenho lido, Sr. Presidente, muitas notfcias, mas ê do 
meu dever esclarecer que naquele dia, quinta-feira, aó 
melo-dia., procurei, por telefone, o nobre Líder do PDS, 
SefíadO! Aloysio Chaves, que se:enconti'aVa em Brasília 
..;.... e eu no Rio de Janeiro- e lhe fiz um apelo para que 
retirasse a Stibemenda que restringia a dez salários míni
mos a possibilidade da alteração semestral com base no 
INPC. S. Ex', atendendo a um reclamo de todos os tra
balhadores nacionais, acolheu meu apelo e o projeto fou 
aprovado por unanimidade nesta Casa. 

Vejo, Sr: Presidente, que começam a surgir os que 
aplaudem e os que divergem. Os que aplaudem são mui
tos e eu aqui me eximirei de referi-los. Vou examinar, 
neste momento, os que dele divergem, e os que dele di
vergem. têm a seguinte solução: a proposta de 70% do 
1ndice Nacional de Preços ao Consumidor e os r~tante~ 
30% negOciados livremente; ou seja: vamos abrir um de
bate de todas as classes trabalhadoras, porque nenhuma 
vai conformar-se _c_om os 70%, jã que os 30% terão que 
ser obtidos na Justiça. Vamos ap-enas encher a Justiça do 
Trabalho de dissídios, porque não haverá um juiz neste 
País, Sr~ Presidente, qualquer que ele seja, onde quer que 
ele esteja, que deixe de dar os 100%, jâ que esses 100% 
nem-sequer restauram para os que ganhavam atê três sa
lários rriíiliinos aquela disposiÇão anterior que lhes dava 
110% do salário mínimo. . 

EStou _certo de que _o texto que resultou de uma emen
da do nobre Senador Octávio Cardoso, e que teve nosso 
apoio neste plenário, não distingue entre os que ganham 
mais e menos de dez salários mínimos, porque devemoS 
lembrar que, ao lado dos trabalhadores que ganham me
nos de dez salãrios mínimos, estã também sofrendo as 
graves coriseqUências a classe_ média; e ê a classe média, 
como se tem dito a todo momento, a mais prejudicada. 

EsSa soluçã_o que teria sido aventada pela Confede
ração Nacional do Comércio é uma solução contrária 
não só à _angústia dos trabalhadores, como também é 
prejudicial ao próprio mecanismo da Justiça do Traba
lho. Vamos ter sucessivos conflitos e todos com a mesma 
solução: JO%_ para completar os 70%. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu tive a honra de apresen
tar ao projeto de V. Ex' duas emendas: uma ao art. 1"', 
resguardando as prerrogativas da Justiça do Trabalho 
nos casos de dissídio coletivo, o que o projeto de V. Ex• 
não previa. V. Ex• sabe que havia uma oposição da Ban
cada do Governo à aprovação do projeto de V. Ex' En
tão, apresentei a emenda restritiva atribuindo a correção 
de 100% do INPC, até 10 salârios mínimos, para tentar 
viabilizar, naquela oportunidade, o projeto de V. Ex• 
Quero-dizer, para que eu não fique numa posição de 
quem desejava restringir os-efeitos do projeto de V. Ex', 
que acabou sendo aprovadQ sem teto. O. teta foi apresen
tado naquele dia para viabilizar negociações e a matéria 
acabou sendo retirada de pauta, com a emenda ao art. 1"' 
e, depois, com a subemenda na Comissão de Consti
tuição e Justiça. Mas, acho que V. Ex• está de parabéns 
porque, efetivamente, o projeto que o Senado aprovou, 
de autoria de V. Ex', acho que responde às aspirações do 
assalariado nacional. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Desejõ, ainda uma 
vez, referir a colaboração prestimosa de V. Ex• no enca
minhamento dest.e projeto. 

Quero princípalmente fazer um apelo aos ilustres inte
grantes da Câmara dos Deputados, para que não retar
dem a aprovação deste projeto, porque hoje ele_já está 
integrado neste resto de esperança que ainda alimenta o 
trabalhador brasileiro. São muito poucas as esperanças 
do homem que trabalha no Brasil, que trabalha e pro
duz. 

Ainda recentemente eu dizia nesta tribuna que iiiais se 
taxa o trabalho através do Imposto de Renda e se isen
tam as fortunas depositadas nas cadernetaS de: pou
pança. O capital não tem sequer o pagamento do Impos
to de Renda, mas o trabalho de cada um dos brasileiros 
pode ser taxado por este imposto. Este projeto ê- o míni
mo que se pode dar a quem trabalha e o Gove_rno, atra
vés das lideranças e do seu partido, foi sensível a essa 
realidade. Ele, que se batera pela aprovação do 2,065, na 
esperança de que assim pudesse conter a onda inflaciO~ 
nária do Pais, acabou compreendendo que não só não 
contivera essa onda como, ao contrário, diminuindo 
drasticamente o salário do trabalhador, ímpedhi que os 
empresários pudessem vender mais e vendendo mais, evi
dentemente, contribuiriam mais para a Previdência So
cial e para os impostos cobrados pelas Unidades Federa
tivas. 

Lembro-me de que, quando aqui esteve o ilustre Mi
nistro da Previdência e Assistência Social, eu o interpelei 
sobre a conveniência da apro"vação de urn projeto-desta 
natureza e S. Ex• mostrou que, também para a Previdên
cia Social, .era importante o aumento deste _teta. 

O meu agradecimento não diz respeito apenas aos 
companheiros do PDS. Quero estendê-lo, e disse de iní
cio, a todo o Senado Federal, à vigilante colaboração do 
nobre Senador Humberto Lucena, signatário comigo- do 
pedido inicial de urgência para este projeto, a todos os 
companheiros dos demais partidos, ao nobre Senador 
Roberto Saturníito, que ocupou esta tribuna para mani
festar a sua solidariedade, e ao ilustre Senador Ttamar 
Franco. Este projeto deixou de ser meu, deixou de ser do 
Senado; hoje, é um projeto de todos os trabalhadores do 
Brasil. 

O_Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ouço, com muita 
honra, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Humberto Lu
cena. 

O Sr. Humberto Lucena - NObre Senãdor, pelo que 
sei, as Lideranças do PMDB, do PDT, do PT e do PTB 
na Câmara, já eStão acordes quanto ao pedido de urgên
cia naquela Casa do Congresso Nacional e estaria depen
dendo apenas da aquiescência do nobre Líder do PDS, 
Deputado Nelson Marchezan. Portanto, aproveitO o dis
curso de V. Ex• para, tambêm, fazer o meu apelo, espe
cialmente ao nobre Deputado Nelson Marchezan, para 
que S. Ex• se junte aos demais Lfderes no sentido_ de per
mitir a votação, nã-Câmara, do projeto de V. Ex.J, em re-
gime de urgência, porque ele atende a uma reivindkãção 
permanente dos trabalhadores brasileiros, apesar de que, 
como sabe V. Ex', infelizmente, os índices do INPC no 
Brasil continuam sendo expurgados pela ârea económica 
do Governo,. o que jâ representa um achatamento sala
rial razoável. Também gostaria de fazer um apelo, neste 
momento, à Liderança do Governo, nesta Casa, p~ua 
que fosse, de logo, fazendo um trabalho junto ao Senbo_r 
Presidente da República, o General João Figiieiredo,-iio 
sentido de que sancione o projeto, porque ainda hoje, ao 
meio-dia, ouvi- nOticiário da Televisão Globo, que já 
anunciava a inforiiiàção de que o Palácio do Planalto 
não acolheria a proposiÇão, porque se isso acontecesse 
representaria um descompasso entre o pensamento do 
Poder Legislativo brasileiro e do Poder Executivo, em 
torno de uma matéria de tão grande interesse para os as
salariados .brasileiros. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Ouvi também, 
nobre Senador Humberto-Lucena,- a quem agradeço a 
honra deste aparte - o aludido noticiário, mas é apenas 
_uma especulação. O Governo não se manifeslou~ ·a mani
festação do Governo se faz_ através de seus Líderes, no 
de!;l:ate parlamentar. A Li9,erança do PDS no Senado Fe- _ 
deral votou favoravelmente e deu s_eu apoio para facili
tar, inclusive, a aprovação desse projeto, colaborando o 
quanto pôde, de modo que esperar que a Liderança do 
PDS na Câinara dos Deputados rejeite o pedido de ur
gência ê apenas uma especulação. -

Dentre os jornais que tenho lido nestes últimos dias há 
uma declaração do nobre Líder Nelson Marchezan de 
que ele não seria insensível à urgência pleiteada. 

Acredito que este seja hoje o penSamentO generaliza
do, não só dos integrantes deste ou da:quefe partido, mas 
de todo o Congresso Nacional, que votou, por sua maio
ria, esta lei, na esperança de que ela desse frutos capazes 
de conter a inflação e, ao contráriõ; tantos meses depois 
os resultados ai estão: ·nãO se cõnteve--a friflação e a in
flação não há de continuar sendo mantida com o sacrifí
cio dos que trabalham. 

O Sr. Jorge Kalume- Pennite-ine V._ Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Jorge Kalum~- Tive a honra de ser o relator, 
como membro da Comissão de Finanças, do louvável 
projeto d~ V. Ex•, que foi discutido em regime de urgên
cia neste plenário, nesta Casa. O nosso parecer foi favo
rável, como, também, o nosso voto. Encontrava-me 
eventualmente na Lider!lnça do PDS e, de acordo com a 
orientação do nosso Lfder, Aloysio .Chave~. demos _o 
nosso voto favorável, porque achamos que o seu projeto 
veio ao encontro do anseio geral. Além de aprovar o pro
jeto de V. B!.•, aprovamos também duas emendas do Se
nador gaúcho, Octávio Cardoso, que muito contri
buíram para melhorar o aspecto da proposição, aliás, 
muitO bem inspirada. Portanto, nesta oportunidade que 
se nos oferece, queremos apresentar a V. Ex' os nossos 
cumpriinentos por ma1s- este beneficio -preSiado à comu
nidade brasileira, aos empregos de um modo geral, com 
o apoio - devo re.,.sa_lvar, naturalmente - de todos os 
partidos e, muito especialmente, da Maioria,- que- é o 
PDS, -neSta C<isa. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agradeço a V. Ex•, 
inclusive, a colaboração prestada para o êxito dessa pro
posição. 

Comecei exatamente dirigindo-me à Bancada do PDS, 
na pessoa do _seu ilustre Líder, Senador Aloysio Chaves, 
a quem, na última hora, fiz um apelo, atendido em con
sonância conl o pOnto de vista do Senador Octâvió Car

-doso, para retirar aquela subemenda que restringia o be
neficio apenas aos que ganhassem até dez salários míni
mos, porque a criar uma divisão, nôs iríamos jogar tra
balhadores contra trabalhadores, iríamos criar, ao invês 
dessa tranqUilidade, que deve caracterizar as relações-en
tre empregados, patrões e Justiça do Trabalho, irfamos 
criar um conflito. 

Essa é uma sugestão de quem se debruçou sobre a gra
vidade do problema e encontrou a compreensão, a soli
dariedade e o aplauso de todos os Senadores, sem dis
tinção de partido. Não só teve a subscrever o pedido de 
urgência do nobre Líder do PMDB, como contou com_a 
colaboração eficiente e indispensável da Bancada do 
Partido Democrâtico Social, não só na pessoa do Sena- _ 
dOr Aloysio Chaves, ita pC:sso'ã do Sc!n'adoi.oCtávio Car
doso, mas nas pessoas dos relatores, como V. Ex', o Se-

- nadar Passos Pôrto, o Senador Helvídio Nunes e·outros 
que tiveram participação para a aprOvação desse proje
to. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite~me V. Ex• -um apar
te? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não. 
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O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente Senador Nelson 
Carneiro;V. Ex• ê sempre íncansável na tentativa de de
fender os assalariados_ brasileiros dos efeitos perversos 
da inflação. Aliás, o Presidente Figueiredo tem também 

'idêntica preocupação. Vejamos-,_ aqui, no meu livro pre
to, uma declaração de Sua ExCelência_ em ~979. Diz: 

.. A inflação é sempre pior para os assalariados 
do que para as empresas ou os que vivem de ren
das.~·-

Isso em 1979. Depois, precisamente em 28-4-81, o Pre
sidente, discursando em Belo Horizonte, perante empre
sáriOs, teve estas palavras: 

"Bem sei das amarguras por que a classe empre
sarial passa no momento, mas tenho fé de que, pas
sadas_esses dois anos de_combate à crise, possamos 
enfrentar dias melhores." 

vâm""Os repetir a data do discurso do Presidente: abril 
de 1981. Então, o Presidente externava a sua esperança, 
asu·a quase certeza de que, passados aqueles dois anos, a 
crise- amainaria. Ora; os -dois anos foram precisamente 
1981, quando a inflação foi de 95%, e o ano seguirite, 
1982, quando a inflação foi de 99%-. Passados aqueles 
dois anos, vieram os anos, nos quais o Presidente de
monstrava a sua quase certeza de melhora. Como Sua 
Excelência se enganou!_ Veio 1983 e a inflação foi a 211%, 
mais de duas vezes do que naqueles anos tão ruins, jâ 
como o Presidente reconhecia. Agora neste ano de 1984, 
terminamos agosto com 114% de inflação_. Se em cada 
mês resta_nte do anp, ~ verificar a taxa mais baixa jã 
ocorrida_ este ano_- 8,9%- ~esmo assim, a inflaçã_o 
alç_ai~sç-á folgadamente a,() patamar de 200%._ Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. NELSON CARNEIRO- V. Ex•, como sem
pre, me honra com os seus apartes e ainda agora traz va
liosa contribuição para mostrar como aumentou a in
flação no País e, se aumentou, ela aumentou apesar do 
sacrif"lCio dos trabalhadores. O Presidente Figueiredo 
que, em 1979, assim se referia aos trabalhadores, a sua 
preocupação com os salários dos trabalhadores em face 
da _inflação, não será insensível hoje à gravidade do 
problema, muito mais grave hoje do que quando profe
ria aquelas palavras em 1979. Daí por que estou certo de 
que, aprovado o projeto pelo Congresso Nacional, o Se
nhor Presidente da República não o vetará. 

QUero, porém, antes dar um aparte ao nobre Senador 
Helvídio Nunes, que sempre me honra e muito me distin
gue, não só a mim como ao meu velho amigo Agapíto 
Qurão, ~ma sua palavra, dizer_ que umadas coisas de 
que tenho medo é do 4 'livro preto" do Senador Luiz Ca~ 
valcante. É um_ livro t~rrível, corno !lqueles arquivos im
placáveis._ O livro preto do $enador J.,uiz CaValcante tem 
sempre muita pólvora para os canhões da sua eloqUên
cia, para destruir e para conturbar o ambien-te, mas desta 
vez foi para esclarecer. Foi um punhado de luz. Agra
deço a V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- ~c: V. Ex' me permite e, tam
bém, o eminente colega Senador Helvídio Nunes, já que 
estamos na esteira da inflação, com os 10,6% do mês_ de 
setembro, o governo do Presidente Figueiredo, desde 15 
de março de 1979 até 31 de agosto último, bateu todos os 
recordes inflacionários. Talvez sua marca seja mesmo 
um r~corde imbátivel, porque a inflação no Governo de 
Sua Excelência se alçou, em 31 de agosto último, precisa
mente, a 8.412%. Para comparação, lembro que a maior 
inflação já havida, nos cinco anos do Governo Geísel, fi
cou em 409%. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vê V. Ex~ o perigo 
do seu livro preto ... 

Ouço o eminente Senador Helvídio Nunes, com muito 
prãzer. 
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O Sr. Hehídio Nunes- Nobre Senador Nelson Car
neiro, V. Ex• teve como que uma antevisão do meu apar
te, pOrque eu decidi, atravês desta intervenção, parabeni
zar não apenas V. Ex• mas também o seu alter ego, Aga
pito Durão. A V. Ex• porque conseguiu obter a apro
vação unânime do Senado Federal para o seu projeto, e a 
Agapito Durão porque, qualquer que seja o resultado dã. 
Câmara dos Deputados e na hipótese de aprovação, 
qualquer que seja a orientação adotada pelo Presidente 
da República, o Senador Nelson Carneiro está vitorioso; 
a vitória, na hipótese de aprovação da Câmara_ e de 
sanção do Presiciente da República, essa vitória Ser~ de 
Agapito Durão. Meus parabéns, eminente Senador Nel
s_on Carneiro, por mais esta vitória; sobretudo por mais
este serviço que V. Ex• presta às classes menos favoreci
das deste País. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu agradeço a V. 
Ex•, mas eu estou tão aco$tumado a gentil~~ quejã não 
tenho palavras outras para testemunhar a minha grati
dão. 

Sr. Presidente, ao concluir, e não quero eJ{.travasar dos 
20 miriutos que o Regimento Interno n\e permite, eu gos
taria de numa .:única palavra, que-se realizou no Rio de 
Janeiro, com grande êxito, o seminário uuRio Contra o 
Crime", promovido pelas Organizações Globo. 

E já que não posso fazer presente aos Anais do Senado 
tudo quanto ali se discutiu, peço vênia para incluir na 
minha fala a exposição d!!: Luiz Lobo, Coordenadqr Exe
cutivo do Seminário e-que dã um pãnOram-a exato do au
mento da criminaHdade no Estado do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO-A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEU DISCURSO: 

Senhor Presidente de Honra deSte Seminário; 
Senhor Governador; 
Senhor Prefeito; 
Senhores Convidados_ Especiais e 
Representantes de Autoridades convidadas; 
Minhas Senhoras e Meus Senhores 
Uma visíta à biblioteca Nacional para manusear ve

lhos jornais e para ler antigos cronistas desta mui leal e 
heróica cidade, deixam claro a qualquer pesquisador 
uma longa história e uma curta memória. 

Rio nasceu da luta e na violência. E há centenas de do
cumentos indicando que sempre foi uma cidade difícil de 
morar, desde os tempos da colônia. Nosso poeta Du Bo
cage escreveu sobre nossas lindas mulheres mas queixou
se da falta de segurança e da sujeíra. Os jornais que ata
cam a monarquia estão cheios de histórias de violência 
dos belequins da polícia. João do Rio conta o que era a 
malandragem e a capoeira. Quando falamos no tempo 
do onça estamo-nos referindo à memória do chefe de 
polícia que teve este apelido por ser uma fera ... E os his
toriadores nos dão notícia atê de um chefe de polícia que 
saiu de casa, na Rua do Riachuelo, parou para descansar 
no Passeio Público e saiu de cena, para nunca maiS ser 
visto, ouvido ou dar notícia. 

A primeira pergunta que oCorre, diante de tãnta- his
tória, é: a quem interessa a paranóia, o medo, a sensação 
de insegurança? 

Felizmente, o debate demcrãt1c0- e seminários como 
este permitem colocar algumas coisas no seu devido lu
gar. Vamos, por enquanto, a uma comparação entre a 
pesquisa por amostragem que o lbope fez em 1983 e esta 
pesquisa, mais ampla e em melhor clima democrãtico. 

Uma Exposição do Problema 

Em novembro de 1983 uma pesquisa do lbope, por 
amostragem, indicava que 71.3% dos cariocas defendiam 
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a_ pena de morte como forma de deter o que identifica
vam como sendo uma crescente onda de violência e cri
minalidade. Mesmo admitindo que o crime crescia prin
cipalmente por causa do aumento do desemprego {opi
nião de 58.6% da população), a maioria admitia até mes
mo o linchamento contra autores de crimes brutais. H o-

. mehs e m-ulheres_ pensavam do mesmo modo; ricos e 
pobres de modo diferente: a classe mais alta, economica
mente, defendia a violência contra a violência (e os nú
meroS chegavam a 80.2%), enquanto entre os mais 
pobres o número dos que não aceitavam a pena mâxima 
era duas vezes maior do que na faixa dos ricos~ 

DepoiS- O o deselnprego a prinCipal causa da violência 
seria a indiferença com o me-nor abandonado (resposta 
de.37% da população);_ ou as drogas (resposta de 29%); a 
inflaçã-o (21.3%); e a corrupção policial (14.3%). A si
tuação, segundo o povo, estava pior que hã um ano antes 
(segundo 88.3% dos entrevistados) e ainda ficaria pior 
em 1984 (na previsão de 79.3% dos cariocas). 

A população não confiava na polícia (58.3%) e quem 
m~nos confiava era o rico. Os policiais eram acusados de 
c_orruptos (26% dos entrevistados); de negligentes 
(18.7%), de estarem envolvidos com a marginalidade 
(15.8%); de serem inoperantes, por falta de condições 
adequadas (15.2%); de não atenderem prontamente 
(I 0.5% ); etc. Das pessoas assaltadas, (77. 7%) nem davam 
queixa na delegacia. 

No ano de 83 o morador do grande Rio ainda confia
va na justiça: pelo menos 54% da população. Os ricos 
confiavam menos; os pobres confiavam mais._ 

Quase 39% dos cariocas jã haviam sido assaltados. 
Quase 70% tinham alguém da famflia na estatíStiCa-d_os 
assaltados_. Mas a _esmagadora maioria dos não
assaltados (maís -de 90%) acreditava que a Qualquer rno
mento_seria assaltada. Principalmente as mulheres, os 
mais velhos e-mais bem situados economiCamente~ Qua-

- -se-40% dos cariocas gostariam de andar armados, se pu
dessem, mas só 3.7% andavam. 

Na projeção para o futuro os mais pessimistas e os 
mais preocupados eram os jovens. 

Agora, 228.327 pesso"as participaram,- -eSPontã.nea
mente da pesquisa ''O Rio Contra o Crime. dando opi
niões SObre a criminalidade e a violência urbana, suge
rindo soluções para o problema. 

Se, por um lado, a situação piorou (como imaginavam
os jovens), por outro lado melhorou muito (como imagi
navam os mais velhos). É verdade que em 83 os assalta
dos não chegavam a 40% e que em 84 declararam-se as
saltados 56% da população. Mas enquanto em 83 os que 
defendiam a pena de morte chegava à maioria esmaga
dora de 71.3%, este ano eles estão em terceiro lugar, 
como 38.9%. Quem são esses? Principalmente os assalta
dos mais de uma vez, gente mais idosa, da Zona Sul, e, 
em sua maioria, das classes económicas maiS altas_. 

A ma1oria (59% da população) acredita hoje que aso
lução para o crime, a médio e a longo prazos, é dar 
maior atenção ao menor abandonado e à educação. A 
curto prazo a população sugere a necessidade de uma 
polícia mais bem treinada e equipada (opinião de 41.7% 
dos Cariocas), maior combate ao consumo de drogas 
(37 .5% dos votos), a participação da polícia civil no poli
ciani.ento da cidade (com 35.5%) e um controle rilaiOYna·
venda de armas (3l.3%). 

J ã não se fala em linchamento, embora ainda se fale 
em execuções públicas semanais transmitidas _ao vivo 
pela teve. Só que, agora; é a minoria. Mais de 80% dos 
participantes tinham sugestões a dar e as medidas mais 
sugeridas, espontaneamente, para diminuir a criminali
dade no Rio, são o combate à corrupção, a criação de 
penitenciárias agrícolas e maior atenção à educação. 
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Aumentou o número dos que não confiam na polícia: 
de 58.3% para 64-.4%. E agora a maioria já não confia na 
justiça: hã um ano, 46% dos cariocas não confiaVam e 
este ano o número subiu para 60.2%. O povo sugere uma 
seleção mais rigorosa na escolha de policiais (que, segun
do ele, deveriam ser mais bem pagos). E o povo pede jus
tiça igual para todos, mais rápida, uma justiça capaz de 
combater os criminosos de colarinho branco. 

S-omadas as sugestões de instrumentalização contra o 
crime, para recuperação do criminoso e_de prevenção do 
crime, elas chegam a quase 65%, enquanto as medidas de 
repressão ficam em pouco mais de 35%. Na verdade a 
abertura democrãtica estã resultando numa discussão 
maior do problema, numa _conscientização maior das 
causas da criminalidade e das soluções possíveis ou dese
jãveis. Assim é que o -povo sUgere um programa de au
mento de empregos, opinião de 37.9% da população, a 
reformulação do Código Penal (24.8%), o combate à in
flação (21,1%), uma distribuição de renda melhor 
(16.6%) e a reforma do sistema penitenciário (14.8%). A 
maior incidência de resposta, no questionãrio, foi no 
sentido de dar maior atenção ao menor abandonado, su
gestão de 163.083 pessoas, quase 60% dos entrevistados. 
Em segundo lugar a sugestão de uma polícia melhor, 
com 95.212indicações. Antes das 88.819 indicações pela 
pena de morte, opinião, hoje, de apenas 38.8% dos cario
_cas. 

As su,iestões de criar-se mais empregos somam 86.536_ 
indicações. As que pedem o combate ao consumo de 
drogas somam 85.623. 

Mas-é nas-sugestões espontâneas, isto é, que não cons
tavam do questionário e foram acrescentadas pela popu
lação, que se pode perceber uma mudança no sentido an
tes autoritário das manifestações: a mais freqílente é a de 
se combater a corrupção como instrumentalização con
tra o críme. 

Em resu~o: cuidar do menor, preparar -a Polícia para 
sua função preventiVa, combater a droga, é assim que o 
carioca quer combater o crime no Rio. 

Minhas Senhoras e MeuS ·senhores: 
Este Seminário següe-se a uma enorme consulta popu

lar. Embora aconteça, pr~dominantemente, na área aca
dêmica, não é, não deve ser, não pode ser um fórum de 
debates teóricos._ Toda a experiência, todo o conheci
tp.ento, toda a informação deve ser dirigida, agora, para 
dois objetivos bem distintos: diagnosticar, claramente, as 
causas da criminalidade e sugerir, ainda com maior cla
reza, as medidas possíveis, a curto, médio e longo pra
zos, além das ffiediâas desejáveis. 

Devemos sair daqui com uma carta de sugestões para 
as autoridades e com um documento para a reflexão de 
toda a população. E este deve ser um trabalho honesto, 
político mas apartidãrio. Para não frustrar a esperança e 
a mobilização de tanta gente assustada. 

Muito obrigado. 

GRUPO BRASILEIRO 
DA UNIÃO INTERPARLAMENTAR 

Edital 

A Presidência do Grupo Brasileiro da UniàoJnterpar
lamentar convoca a Comissão Deliberativa para uma 
reunião a realizar-se às dezoito horas de quinta~ feira, dia 

_6_ do corrente, em sua sede no Anexo I do Senado Fede
ral, zo;o andar, para tratar de assuntos de sua competência. 

Brasília, 4 de setembro de 1984._- Deputado Edison 
Lobão, Presidente- Deputado Sebastiio RodriguesJr., 
Secretário. 
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CONGRESSO NACIONAL 
(*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituí<;ão, e eu, Nilo Coe

lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 50, DE 1983 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proibição do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modificação Ambien
tal, assinado pelo Governo Brasileiro em Nova Yorque, em 9 de novembro de 1977. 

Art. i' É aprovado o texto da Convenção sobre Proibição do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de Modificação 
Ambiental, assinado pelo Governo Brasileiro em Nova Yorque, em 9 de novembro de 1977. · 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entraem vigor na data de sua.publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de l9S3. - Senàdor. Nilo Coelho, Presidente. 

(*) Republicado por incorreções na publicação do DCN (S_eção II), de 29_-6-83." 

CONVENÇÃO SOaRE A PROIBIÇÃO DA UTILI-. 
ZAÇÃO DE TtCNICAS DE MODIFICAÇÃO AM
BIENTAL PARA FINS MILITARES OU QUAIS· 
QUER OUTROS FINS HOSTIS 

Os Estados Partes nesta Convenção. 
Guiados pelo seu interesse em cons_olidar a paz e dese

josos de contribuir para a causa da cessação da corrida 
aramentista, de conseguir um desarmamento geral e 
completo sob estrito e efiCaiControle internacional e de 
preservar a Humanidade do perigo da utilização de no~ 
vos meios de guerra. 

Determinados a prosseguir negociações com_ a· fiDa1i, 
dade de lograr progresso efetivo no- sentido de serem 
adotadas medidas adic:i_onã.is no cainpo_ do -desarmamen
to. 

Reconhecendo que avanços científicos e-técnicos-po~ 
dem criar novas possibilidades quanto à modiiTcação do 
meio ambiente. 

Relembrando a_ --Declaração d-a Conferêiici3. ___ das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente, adotada em Esto
colmo a 16 de junho de 1972. --=

Constatando que o uso de técnicas_.de modificaçãõ 
ambiental para fins pacíficos poderia melhorar a interre-
lação entre o homem e a natureza e contribuir para a 

p~eservação e melhoria_do meio ambiente, em beneficio 
das gerações presentes- e fUturas. -

Reconhecendo, todavia, que o uso militar ou qtialqilef 
outro uso hostil dessã.s- té-cnicas pbderi:l produzir efeitoS 
extremairlerfte prejudiciais ao bem-estar da Humanida
de. 

Desejando proibir efetivamente o uso milítar oU qilat:.
quer outro uso hostil de ténicas de modificação ambien
tal, de modo a eliminar o perigo de tal uso para a H uma~ 
nidade, e afirmando o seu desejo de trabalhar para a 
consecUção desse objetivo. - --

Desejafldo, tambêm, contribuir para o fortalecimento 
ôa confiança entre as nações e para a melhoria progressi
va da situação internacional de acordo com os propósi
tos e __ princípios da Carta das Nações Unidas. 

Acordaram no seguinte: - -

ARTIGO l 

l. Cada Esta.do Parte ncita ConvenÇãO compromete
se a não promover o uso militat: ou qualquer outro uso 
hostil_ dç técnicas de modificação ambiental que tenham 
efeitos disseminados, duradourOs ou graveS, como meio 
de infligir destruição, dano ou prejuízo a qualquer outro 
Estado Parte. 

2. Cada Estado Parte nesta Convenção cOmpromete-
se a- não prestar assistência, encorajar ou induzir qual~ 
·q-uer Estado, grupo de Estados ou organização interna
cjonal, a empreender atividades contrárias ao disposto 
no parágrafo primeiro deste Artigo. 

ARTIGO II 

Tal como empregada no Artigo I, a expressão. "técni
cas de modificação ambiental" se refere a toda técnica 
que tenha por finalidade modificar- mediante a mani
pulação deliberada de processos naturais- a dinâmica, 
coinposiçào ou estrutura da Terra, in-cluindo a sua bios
fera, litosfera, hidrosfera e atmosfera, ou do espaço exte-
rior. 

ARTIGO III 

I. As disposições désta Convenção não impedirão o 
uso de técnicas de niodificaçào ambiental para fins pací

-fiCos e não preju_dicarão os· princípios geralmente reco
nhecidos e as regras aplicáveis de Direito Internacional 
relativos a tal uso. 

2. __ Os Estados Partes nesta _Ço_nvençào 
coffiprometem-se a facilitar o mais amplo intercâmbio 
poss~v~I de infortnação científica e tecnológica sobre o 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor·Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oiretor Executivo 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

Di'rt,tOr Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

uso de técnicas de modific-ação ambiental para fins pací
ficos, e têm o direito de participa{ desse intercâmbio. Os 
Estados Partes_ para tanto habilitados contribuirão, iso
ladamente ou em conjunto com outros Estados ou orga
nizações internacionais, ao pfoCesso de cooperação in
ternacional, económica e científica com vistas à pro- -
teção, melhoria e utilização pacífica d_o_rileio ambiente, 
levando na devida consideração as necessidades das re
giões em desenvolvimento no mundo. 

ARTIGO IV 

Cada Estado Parte nesta COnven.ção-comptoinere-se~
de acordo com os_seus procedimentos constitticio"n-aís, a 
tomar as medidas que julgar necessárias para prOibir e 
impedir qualquer ativídade que, na área sob sua juris
dição ou controle, viole as disposiçaes desta Convenção. 

ARTIGO V 

1. Os Estados Partes nesta Con_y_ençã:o 
comprometem-se à consulta e cooperação m_útu_as_ para 
solucioriar quaiSquer problemas que possam surgir com 
relação aos objetivos desta Convenção ou_na _ _llplicação 
dos seus dispositivos~ A consulta e a cooperação que de
correm deste Artigo poderão, também, ser efetivadas 
atravês de procedimentos internacionais adequados, no 
âmbito do sistema das Nações Unidas e de acordo com a 
sua carta. Esses procedimentos internacionais "poderão 
incluir os serviços· de organismOs internariiOna:is apro
priados, bem como os de um Comitê ConSUltivo de Peri
tos, conforme o previsto no- parág-rafo 29 deste artigo. 

2. Para os objetiVos previstos no parágrafo (9 deste 
artigo, o Depositário deverá, a partir do recebimento de 
pedido de qualquer Estado Parte nesta Convenção, con
vocar, dentro de um mês, um Comitê Consultivo de Peri~ 
tos. Qualquer Estado Parte poderá designar um perito 
para integrar o Comitê, cujas funçaes e regras d~ proce
dimento acham-se previstas no Anexo parte integrante 
desta Convenção. O Comítê transmitirá ao Depositário -
um sumário de suas conclusões factuais, que incorporará 
todas as opiniões e informaçaes apresentadas ao CQmitê 
no decorrer de seus trabalhos. O DepositáriO distribuirá 
o sumário a todos os Estados Partes_. 

3. Qualquer EstadO Parte nesta Cónvenção,- qUe fe~ 
nha motivos para acreditar que a ação de outro Estado 
Parte constitua uma violação das obrigações decorrentes 
dos disp-ositivos desta Convenção, poderá depositar uma 
queixa perante o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas. Tal queixa deverá conter todas as infOrmaÇões 
pertinentes, assim como todos os elementos comprova
tórios possíveis que confirmem sua validade. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr~~tsso ~b a resporuabilidad& df'! Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestre ............................. . Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 Ano ..... , ._. ·~ .............. _., ....... . 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

4. Cada Estado Parte nesta Convenção compromete
se a Cooperar na realização de toda investigação que o 
Conselho de Segurança possa empreender, de acordo 
com os disPositivos da Cãrta das Nações _Unláas~ cOm 
base em queixa recebida pelo Conselho. O Conselho de 
Segurança -deverá informar os Estados Partes dos resul
tados da investigação. 

5. Cada Estado Parte nesta Convenção compromete
se a proporcionar assistência ou pr-estar apoiO, de acofdo 
COJ!l- os dispositiv_QS da Çarta da$ Nações Unidas, a qual
quer Estado Parte que o solicite, caso o Conselho de Se~ 

~ gurança decida que a referida Parte foi prejudicada ou 
provavelmente venha a sé-lo _em conseqüência de uma 
violação desta Convenção. -

ARTIGO VI~ 

1. Qu?-lquer Estado Parte n~sta Cq_r;tvenção poderá 
propor emendas à mesma. O texto de qualquer emenda 
proposta será submetido ao Depositário que o fárá cir
cular sem demora entre todos_os Estados Partes. 

2. Uma emenda entrará em vigor em rela,ção aos Es~ 
tados Partes nesta Convenção que a tenham aceito, a 
partir do depósito junto ao Depositário dos instrumen
tos de aceitaçã-o por uma maioria de Estados Pãrtes. Pos
teriomente, entrará em vigor para qualquer outro Estado 
Parte na data do depósito de seu instrumento de acei~ 
tação, 

ARTIGO VI! 

A presente Convenção terá duração ilimitada, 

ARTIGO VI!! 

1, Cinco ·anos após a entrada em vigor desta Con
VençãO será convocada, em Genebra, pelo Depositário, 
uma Conferência dos Estados Partes, A Conferência de
verá avaliar a iffiplementaçã.o desta Convenção, com vis
tas a certifiCar-se de q_ue os seus objetivós e disposições 
estão sendo cumpridos; a Conferência deverá examinar, 
em particular, a efiCácia dos dispositivos d_o pai'â&i-ãfo 19 
do artigo I com relação à eliminação do perigO do uso 
militar ou qualquer outro uso hostil de técnícas de modi-
ficaÇão" ambiental. · - -

2. A intervalos de não menos de cinco anos após a 
CõriTerêrta-a-, a- m-aforia doS Estados Part~ nesta Con
venção poderá, mediante proposta ao Depositário, obter 
a cOnvOCação de uma Conferência com os mesmos obje
tivos. 

J, -Caso nenhuma Conferência, como previsto no pa
rágrafo 2 deste Artigo, tiver sido convocada dentro de 
d~ anos após a realização da última, o Depositário de-

verá solicitar a oPíriíão de todos os Estados Partes nesta 
Convenção ·quanto à conveniência de convocar-se tal 
Conferência. Se um terço ou dez dos Estados Partes, 
qualqUer que seJa ó menor número, responderem afirma~ 
-mameme, o Depositário- deverá tomar iiriediiitamente as 
medidas necessárias à convocação de tal Conferê"ncia.-

ARTIGO IX 

1. Esta Convenção estará aberta à assinatura de to
dos os Estados. Qualquer Estado que não assine a Con
venção antes de sua entrada em vigor, em conformidade 
com o parágrafo 39 deste Artigo, poderá a ela aderir em 
qualquer época. 

2. Esta Convenção estará sujeita à ratificação dos 
Estados signatários. Os instrumentos de ratifiCação ou 
ije adesão deverão ser depositados junto ao Secretário 
Geral das Nações Unidas. 

3. Esta Convenção entrará em vigor quando do de
-pósito dOs instrumentos de ratificação por vinte GoVer
nos, de acordo com o parágrafo 29 deste Artigo. 

4. Para os Estados que vierem a ratificar ou aderir à 
esta Convenção após a sua entrada em vigor, esta Con
venção entrará em vigor na data do depósito de seus ins
trumentos de ratificação ou adesão. 

5. O Depositário deverá informar imediatamente os 
Estados signatários e aderentes da data de cada assinatu
r:a.. da data do depósito de cada instrumento de ratifi
cação ou adesão e da data da entrada em vigor desta 
Convenção e de todas suas emendas, como também da 
data do recebimento de outras notificações, 

6. Esta Convenção serã registrada pelo Depositário, 
de acordo com o artigo f02 da Carta das Nações Unidas. 

ARTIGO X 

Esta .Convenç~o. cujos textos em língua árabe, chine
sa, espanhola, francesa, inglesa e russa têm fé idêntica, 
serâ depositada j!Jnto ao_Secratârio Geral das Naçiies 
Unidas_que enviará_cópias.-devidamente autenticadas da 
mesma aos Governos dos Estados signatários ou aderen
tes. 

Em testemunho odo que, os abaixo~assinados, devida~ 
mente au.torizadps por seus respectivos Governos, subs
creveram esta Convenção, aberta para assinatura, em 
Genebra,_ aos dezoito dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e sete. 

ANEXO A CONVENÇÃO 
Comitê Consultivo de Peritos 

1, O Comitê Consultivo de Peritos se encarregará de 
estabelecer as conclusões factuais pertinentes e de forne-
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ceras opiniões dos peritos em relação a qualquerproble
ma suscitado, de conformidade com o parágrafo 19 do 
Artigo V da presente Convenção, pelo Estado Parte que 
solicitar a convocação do_ Comíté. _ 

2. Os trabalhos do Comitê Consultivo de Peritos se- -
rão organizados de forma a permitir que este deSempe- -
nhe as funções estabelecidas no parágrafo 19 do presente 

1- ATA DA 140• SESSÃO, EM 5 DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1 -ABERTURA. 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re
pública 

Submetendo à deliberação do Sentido a escolha de 
nomes indicados para cargos cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescini::ta: 

-N~' 151/84 (n~' 314/84, na origem), referente à es
colha do Sr. Eduardo Moreira Rosannah, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a- função de Embaixador do Bra~l ju_nto à 
República Oriental do __ Uruguai. 

- N~' 152/84 (n~' 315/84, na origem), referente à 
escolha do Sr. SiziOio Pontes Nogueira, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Suécia. 

- N"' 153/84 (n" 316/84, na origem), referente- à 
escolha do Sr. Cláudio Garcia de Souza, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exer
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Re
pública Federativa Socialista da_ Iugoslávia. 

- N~' 154/84 (n"' 317/84, na origem), referente à 
escolha do Sr. Ronaldo Mota Sardenberg, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira _de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixa_dor do Brasil junto à 
União das Repúblicas Socialistas .5_o_viéticas. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Comunica~ão da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n~'s 155 e I56f84 
(n~'s 319 e 320, de 1984, na origem), pelas quais o Sj!
nhor Presidente da República, solicita autorização 
do Senado Federal,para que o Governo do Estado da 
Paraíba possa contratar_ operações de crêdito para os 
fins que especificá. · - -

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
do PTB - Defesa da rejeição do veto_ do Senhor Pre
sidente da República a projeto de lei aprovado_ pelo 
Congresso Nacional, que determina o pagamento de 
royalties aos muniCíPios e estãdos produtores de pe
tróleo em sua plataforma continental. Rebates a Críti-
cas formuladas pelo Ministro Ernane Galvêas con_t_r_a _ 
o projeto de lei de autoria de S. Ex• que concede rea
juste dos salário~ em 100% do INPC._ 

SENADOR HEUO GUEIROS. em questão de or
dem- Indagando da Presidência sobre o recebimen
to de complementação de assinaturas à.. "emenda 
Theodoro Mendes". 

Anexo; Sempre que possível, o Comitê aprovará por 
consenso as decisõe_s sobre questões de procedimento re
lativas à organização de seus trabalhos; quando isto_ não 
for possível, as deCisões serão aprovadas pela maioria 
dos membros presentes e votantes. As questões substan
tivas não serãO sUbmetidas a votação~ _ 

3. O Depositârio ou seu representante exercerá as 
funções de Presidente do Comitê. 

4. Cada perito poderá ser assessorado nas reuniões 
por um ou mais conselheiros. 

S. Cã.da peritO terá o direito de solicitar dos Estados 
-e organiz~çõCs infernacidnais, através do Presidente, as 
lnformãções-e assiStência quejlllgar desejáveis Para o de
sempenho- dos trabalhos do Comitê. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

O SR. PRESIDENTE - Resposta à indagação 
_formulada. 

-SENADOR HELIO GUEIROS, em questão de 
ordem - Validade de acréscimo de assinaturas em 

- proposiÇão após sua publicação, em TaCe dO dispOsto 
no art. 26-8 do Regimento Interno do Senado Fede
ral. 

O SR. PRESIDENTE- Protestando responder 
oportunamente à questão de ordem suscitada. 

SENADORES ITAMAR FRANCO, ALOYS/0 
CHAVES, PEDRO SIMON e FERNANDO HEN
RIQUE CAfZDOSO --Considerações sobre o assun
to focalizado pelo Sr. Hélio Gueíros na presente ses~ 
são. 

SENADOR ALO YSIO CHAVES, em explicação 
pessoal - esclarecimento a propósito de afirmação 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, feitã- em 
pronunciainento na presente -seSsão. 

-SENADOR ITAMAR FRANCO, em explicação 
pessoal- Esclarecimentos sobre a posiçãO defendida 
por S. Ex' no âmbito do-PMDB, quanto a conveniên
cia do restabelecimento da eleição direta para o su
Cissof dO Presidente' JõãO Figueiredo, a p·ropósito- de 
Citação nesse sentido do orãdor anterior. - --

SENADOR MÁRIO MAIA, em explicação pes
soal - Considerações sobre afirmações contidas no 
pronunciamento do Sr. Aloysio Chaves, feito na pre
sente sessão relativamente ao desinteresse do PMDB 
pelas eleições diretas. Indignação de S. Ex' face a edi
torial de órgão da Imprensa, de hoje, por entendê-lo 
ofensivo à dignidade do Presidente do Senado e a_de 
seus pares. 

SENADOR LOMANTO JONIOR -Repelindo 
editorial do Jornal do Brasil, edição de hoje, conside
rado por S. Ex' insultuoso ao Presidente do Senado. 

SENADOR FÁBIÓ LUCENA - Manifesto dÕ 
Comitê Político Pró-Brasília, de reivindicações que 
especifica. 

SENADOR MILTON CABRAL- Inconformida
de de S. Ex• com expressões, veiculadas na Imprensa, 
a respeito da posição que o Presidente Moacyr Dalla 
pretende adotar na questão da "Emenda Theodoro 
Mendes". 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

- Rêcebline'nto da complementação_da documen
tação necessária à tramitação do Oficio n~' S-15/84. 

-Convocação de sessão extraordinária ã realizar
se hoj_e~_às 18 horas e 30-minutos, Com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.~ _---:- Leittu~_ d_e proj~:tos 

--- Projeto de Lei do Senado n~' 167/84, de autoria 
do Sr. Senad_or C_a_dos Chiarelli, que dispõe sobre a 
criação do_Conselho Nacional de Estatística, a pro
dução de inform_ações estatísticas e dá outras provi
dências. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 168/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson CarneirO, que revoga disposi
tivo da Consolidação das Leis_ dQ Trabalho. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Mensagem n'i' 248/82 (n~' 477/82, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto
rizaÇão-do Senado par!J que a Prefeitura Municipal 
de Ribeirão Pire"s".::(SP) possa contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 52.217,541,95 (C:i"riqiienta e 
dois milhõe~. duzentos e dezessete mil, quinhentos e 
qu~ú-t:l:ita e Uffi cruzeirOs -e- noventa e cinco centavos). 
(Em regime de urgência.) Aprovada, nos termos do 
projeto de Resolução n" 49/84, após parece~ das 
comissões competentes..À Comissão de Redação. 

Redação fjnal do Projeto de Resolução n~> 49/84, 
em regime de urgência, Aprovada. À promulgação. 

Mensagem n" 249/82 (n~' 478/82, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita auto
rização do Senado para que a Prefeitura Municipal 
de Santa Barbara D'Oeste (SP) possa contratar ope
ração de crédito no valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta 
milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e cin
qaenta e sete_ cruzeiros e cinqaenta e nove_centavos). 
(Em regime de urgência.) Aprovada, nos termos do 
Projeto de REsolução n~' 50/84, após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação. 

Redação Final do Projeto de Resolução n~' 50/84, 
em regime de urgência. Aprovado. Ã promulgação. 

ProjetO de Lei da Càmafa n"' 126/84 (n'i' 1.950/83, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden
te da República; Clue dispõe sObre a criação e o fun
cionamento do Juizado Especial de Pequenas Cau
sas~ Aprovado com emendas. A Comissão de Re
dação. 

Projeto de Lei do Senado n9 13/80, de autoria do 
SeQ-ªdor Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados de petróleo e do álcoo~ 

quando destinados ao consumo próprio de motoris~ 
tas profissionais 'ai.ttônomos. Votação adiada por fal
ta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 5/81 (n" 3.035/80, na 
Casa de origem) alterando o art. l~' da Lei n"' 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíProca de tempo de- ServiçO Público Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências, Vota~ão adiada por falta de quo
rum, 

_P._rojeto de Lei da Câmara n"' 10/81 (n"' 1.529/79, 
na Casa de ori.S:ci:m); que dispõe so_bre a aposentado
ria, com_ proventos integrais, dos ex-combatentes se-
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gurados da Previdência SociaL Votaçio adiada por 1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM Dú DIA 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 44/81, (i'iq 58íf79~ ria 
Casa de origem) qu_e veda aos veíctüos de comuni
cição de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiCuiação-de 
anúncios e de comerciais que não sejam -negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados - -
imagem e som - pur profissionais e empresas brasi
leiras. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara fl9 5.3/77 (n9 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe sobre condições a obser
var na renovaçâo de contratos de atletas profissio~ 
nais, e dá outris providêrii::ias. Voi&Çio adiada- por 
falta de quorum. 

Projeto de Le:i_da Câma-ra n~' 65j79 (n~'4.257/77, 
na Casa de origeiil) que aUtoriza "iaTfenaCão de iffi:ó~ 
veis residenciak dã -Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 26/84, que autorizã a Pre
feitura Municipal de Tenente Anailais (RN) a elevar 
em CrS 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa
vos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n~' 181/84, solicitando_ l.lfgên_çja_ 
pam o- Projeto de Lei do Senado n~' 139/84, de auto
ria do S_enador_ Nels_on_ Caineiro, que -revog-ã o 
Decreto-lei n~' 1_541, de 14 de abril de 1977. Votação 
adiada por falta de quorum. 

RequeritUentõ n9 188/84, solicitando urgência 
para o ProJeto -de Lei do Senado n"' 140/84, de auto
ria do Senador Nelson Carneiro, qUe altera a redação 
do art. 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 19_65 - Código 
Eleitoral - revogando ·o Decreto~lei n9 1.538~ de 14 
de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto-de Lei da Câmara _n<' 79[79 (n! l.Sil/75,_ 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao arL 
59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte~ 
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, (Apre
ciação preliminar da juridicídade). Vo_tação adiada 
por falta de quorum. 

ProjetO de Lei do Senado nq 2Dj83, d:l;! aU!<Jria do 
Senador Lourival Baptista; que ínstituLó Dia Naci_o~ 
nal do Voluntadado. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n'i 12/84, que dispõe 
sobre a dedução do lucro tributável, para fins do Im
posto sobr_e_a_Renda das Pessoas Jurídicas, do dobro 
das despesas realizadas com a construção, instalação 
e manutenção de crecbes_destinada_~ aos filhos de_s_eus 
empregados. Discussão encerrada, ficando su.a vo
tação adiada por falta de quorum. 

SENADOR MÂRIO MAIA - Ato atentatório à 
autonomia acreana praticado por autoridades liga
das ao Governo de Rondônia. 

SENADOR JOÃO CALMON- Pronunciamento 
do Mi~istro Délio Jardim de Mãttos~ da Aeronáuti
ca, ao inaugurar o Aeroporto Internacional de: Salva
dor. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -Abusos 
praticados nos preços do varejo de produtos que 
menciona. 

__ SENADOR MO R VAN ACA YABA- Documen
to subscrito por deputados pedessistas da Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, de solidariedade e de 
apoio à ação partidária. 

SENADOR CARLOS ALBERTO - Conside
rações sobre aparte de S. Ex• ao_ discurso do Senador 
JoãO Calmon. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Apelo.da As
sembléia Legislativa do Paranâ, no sentido da re~ 
jeição do projeto de lei, de iniciativa do Governo Fe
deral, sobre agrotóxicos. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Aumento 
das taxas dos serviçQs_ públicos. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA - Docu
mento finill da I Plenária da Classe Empresarial Baia~ 
na- PLENAB. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE-'- 134' ani
versário da-emancipação política do Estado do Ama~ 
zonas. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Formação dos 
preços dos derivados de petróleo. 

-SENADOR MOACl'R DALLA -Fundação da 
Associação dos Profissionais de Contabilidade de 
Colatina _.--ES. - - - --

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PR6XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 141• SESSÃO, EM 5 D.E SE
TEMBRO DE 1984 

2.1 ~ABEI!,TURÁ 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 

N9 196/84, de autoria dos Srs. Aloysio Chaves e 
Hélio Gueiros, de urgência, nos terffios do art. 371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para a Mensagem 
n~' 133, de 1984, que autoriza o Governo do_ Estado 
do Amazonas, a contratar operação de crédito. 

Seú~lnbi-o dé 19&4 

2.2.2 - Comunicação 

Do Sr. Altevir Leal, que se ausentarâ do País. 

2.3- ORDEM DO DIA 

--Projeto de Lei da Câmara n'i 113, de 1982 (n' 
1.422/79, na Casá de origem), que dâ nova redação 
ao art. 280 da Lei n' 5.869, de II de janeiro de 1973 
- Código de Processo Civil. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n.,. 116, de 1982 (n' 
4.454/81 1 na Casa de origem), que altera a redação 
da alínea C do § 39 do art. 4' do Decreto-lei n9 972, 
de 17 de outubro de 1969, que dispõe sobre o exercf~ 
do da profissão de Jornalista. Aprovado, nos termos 
do substitutivo da ComiSsão de Constituição e Jus
tiça. À Comissão de Redação. 

- Parecer da Comissão de COnstituiçãO e Justiça 
sobre a Mensagem nq 147, de 1984 (n9 306/84, na ori
gem), pela qual o Sen.hor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Dou
tor Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite, Advoga
do, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fe
deral de Recursos, na vaga decorrente da aposenta
doria do Ministro Wilson Gonçalves. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- MATÊR!AS APRECIADAS APóS A OR
DEM DO DIA 

Mensagem n9 133[84, em regime de I,Irgência, nos 
termos do Requerimento n9 196/84, lido no Expe~ 
diente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso· 
lução n9 51, de 1984, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 51/84, 
em regime de urgência. Aprovada, à promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM -DO DIA
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES
SÃO ANTERIOR 

Do Sr. Lourival Baptista, proferido na sessão de 
21-8-84 (Republicação) 

4-ATOS DO PRESIDENTE 

N•s 126 e 127/83; e lO a 15, 19, 22, 24 a 33, 38, 48, 
SO a- 52. 55, 56 e 60, de 1984. (Republicações.) 

5-SECRETARIA GERAL DA MESA 

Resenha das matérias apreciadas de I~' a 31~8-84 

6-ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI
DOS 

9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER
MANENTES 

Ata da 140\1 Sessão,em 5 de setembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la, Milton Cabral e Raimundo Parente 

..JS 14 HORAS E30 MINUTOS. AC::HAM-Se PRf:·· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Eunice Michiles- Gaivão-Modes
to- Alexandre Costa- José Sarney- Carlos-Alberto 

-Milton Cabral- Carlos Lyra- José Ignácio Ferrei~ 
ra - Alfredo Campos - Amaral Furlan - Henrique 
Santillo - SaJdanha Derzi- Affonso Camargo- Car
los Chiarelli 

·p- S_R." PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A -Ii"Stã. de
Presença acusa o cÓmparecimento de Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a piOteção de Deus iníciarrios nossos trabalhos. 



Setembro de 1984 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. 19-Secretário procederá à-leitura do EXPêdieJÚê~ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS: 

D4? Senhor Presidente da RepúbfiCa submetendo i deli
beração do Senado a escolha de nomes indicados para car
gos cujo provimento depende de sua prévia aquiescência. 

MENSAGEM N• 151, DE 1984 
(n9 314/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do_SenadO Fede
ral: 

De conforinidade com o art. 42, item lll, da--Consti
tuição, tenho a honra de subrilete-r à aprávãÇão de VOS- -
sas Excelências a escolha, que desejo fazei, do Senhor 
Eduardo Moreira Hosannah, Ministro de Primeira Clas
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à- República Oriental do 
Uruguai, no termo do art. 48 do Decreto n9 89.766, de 7 
de junho de 1984. 

Os mêritos do Embaixador Eduardo Moreira Hosan
nah, que me induzirãm a escOlhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministêrio das Relações Exteriores. 

BrasjJia, 3 de setembro de 1984: :.._Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR1CULUM VITAE 
Eduardo Moreira Hosannab 

Belém/PA, 20 de janeTfõ de 1927: 

Filho de Jesus Burlamaqui Hosannah e Maria Morei
ra Hosannah. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FDUB/RJ. 
Curso de Preaparação à Carreira de _Diplomata, IRBr. 
Curso de AperfeiçoaiTú:ntO de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na OEA, Washington. 

Cônsul de Terceira -Classe;-4 de-outubro -de 1951 
Segundo Secretárío, mereCiJTientO, 24 de dezembro de 

I957. 
PimeifO -Secrefário; merecimento, 30 de setembro de 

I96l. 
Coriselheiro, título; 13--de janeirO de" 1967. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 dejSriei~ 

ro de 1969. -

Ministro de Primeíra Classe, merecimento, 30 de ou
tubro de 1977. 

Secretáfio do Diretor do Instituto Rio-Branco 1952 
Auxiliar do Chefe do Departamento Político e'cultu~ 

ral, I956/58·. -- --

?fici<tl de Gabinete do MinistrO de Estado, 1961/62. 
A disposição da DivisãO_- Política, 1961, 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 1967. 
Chefe da DiviSão das Nações Unidas, 1967/69. 
Chefe, interino, do Departamento de Organismos In-

ternacionais, 1967/68. ___ _ 
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1969: -
Chefe do Departamento ConSUlar e Jurídico, 1977/78. 
Chefe do Departamento GerãJ de Administração, 

1978/83. 

Roma, Terceiro Secretário, 1954/56. 
Montevidéu, Segundo _Secretário, 1958/61. 
Genebra, Delegação Permanente, Primeiro Secretário, 

1962/64. --

Genebra. Delegação Permanente~_ Encarregado de Ne-
gócios. 1962 e 1963. 

Atenas, Primeiro Secretário, 1964/67. 
Atenas, Encarregado do Serviço Consular, 1965. 
Atenas, Encarregado de Negócios, 1966 e 1967. 
Paris, Ministro-Conselheiro, 1969/75. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1972, 1974 c 1975. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1975. 
Nova Yorque, Chefe do Escritório do Conselheiro Fi

nanceiro da Embaixada em Washington, 1975/77. 

VIII Assembléia da Comissão lnteramerican~ de Mu
lheres. Rio de Janeiro, 1952 (membro). 

Encarregado de Pesquisas da Divisão de Estabilidade 
e-Desenvolvimento da ONU, Nova Yorque, 1952. 

I Conferên"cíaGeral da AIEA, Viena, 1957 (membro). 
II conferê_ncia Geral daAIEA, Viena, 1958 (membro). 

À disposição do Chefe do Cerímonial da_ Pr~idên_cia 
da República Italiana por ocasião da visita do Presidente 
da ltáfia aO Brasil, 1958. 

lf R.e.,JDião da COnferência Jntergovernamental para o 
Estabelecimento_ da Zona Livre dç C_omércio na AmériCa 
Latina,_ MonteVidéu, 1960 (membro). 

ReunHio Extraordinária do CIES, Punta dei Este~ 

1961 (Secretário-geral-adjunto). 
COmissão prepã'ratória da VII Reunião de Chancele

res, Punta dei Este, 1962 (membro). 
VIl Sessão do Comitê Excutivo do Programa do AC-_-_ 

NUR, Genebra, 1962 (delegado). 
--Reunião do CIME, Genebra, 1962 (membro). 

Confer:éncia do Comitê das Dezoito PotênCias sobre 
Desarmamento, Genebra, 1962 (~embro). . 

XII Sessão da ConferênCia Geia! da_ FAO, Roma, 
1963 (membro). 

XLI Sessão do Conselho Executivo' da FAO, Roma 
!963 (delegado). 

Grupo de Trabalho de Reduções Tafifárí:iS do GATT,_ 
Genebra. _1_9_63__(membro). 

IX Sessão do_ Co_!Ititê Excu~jvp do ~rogralT!a do__AC
NUR, Genebra, 1963 (delegado). 

VIl Sessão do Subcomitê de Orçamento e Finanças, 
XX SessãD do Comitê Executivo e XIX Sessão do_Con

- !'eihO dO~CIME, Genebra~ 1963 (deleiado). 
Reunião do ECOSOC, Genebra, 1963 (observadOr). 

--Subcomité Científico para o Uso Pacífico do Espaço 
Có.-;mico, Genebra, 1963 (delegado). 

XXVI Conferência de Instrução f:Ctblica, Genebra, 
1963 (delegado). 

Conferência do De_sarmamento, Genebra, 1963 (Che
fe. interino). 

X Assembléia Plenária do CCIR, Genebra, 1963 
(membro). 

IX SesSão do Subcomitê de Orçamento e Finanças na 
XXIII Sessão do Conse!Qo do ClME, _Genebra, 1964 
(dilegaOO-Stiplente). -

XI Sessão do Comitê Executivo do ACNUR, Ge-
nebra, 1964 (deie&3.do). -

XXII Sessão çla Assembléia Geral da ONU, Nova 
Yorque, 1967(membro). 

Confe"rêncía do Comitê das Dezoito Potências sobre o 
Desarmamento, 1968 (delegado). 

III_Se~sào do Comitê da ONU sobre o fundO do Mar, 
Ri(' de Janeiro, 1968 (presidente -da ComisSão -ExecUtiva 
e delegado). 
--Missão Especial do Governo Brasileiro às- cet-imônias 
comemorativas do Vigêsimo Aníversárío da Re_volução 
de 19 de novembro. Argel, 1974 (membro). 

Ordem do Mérito Naval, Grande QfiCJal, Brasil. 
OrdeiTtdo Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Bra-

sil. 
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Ordem do Mérito Judiciário Militar, "Alta Dis-
tinção", Brasil. 

Ordem de Rio Bnui-co. Grã-Cruz. Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília, Grã-Cruz, Brasil. 
Med,llha do Mêrúõ SantoS Dumont, Brasil. 
Medalha Timandarê, Brasil. 
Medalha Laura Müller, Brasil. 
Medalh<t do Pacificador. Brasil. 

Ordem Infante D. Henrique, ÇJrã_-Cruz, Portugal. 
Ordem Âguia Azteca, Grã-Cniz, México. 
Ordem Fénix .• Comendador, Grécia. . 
Ordem NUcional do ·Mérito, Comendador, França. 
Ordem Nacional dO Mérito, Comendador, Costa do 

Marfim.- -

Ordem do Mérito, Oficial, Itália. 
Legião de Honra, Comendador, França. 

O Embaixador Eduardo Moreira Hosannah encontra
se_ nesta data no- e-Xercício das funÇões d~ Chefe do De
partamento Geral de Ad__min_istraçào. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, de 
de 1984. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe da 
Divisão do PessoaL 

( Ã Comissão de Relações E:aeriores.) 

MENSAGEM N• 152, DE 1984 
(N9 315/84, nA origem) 

Excelentíssimos Senhores MembroS do Senado Rede
ra1: 

De conformidade com o art. 42, item "ui, da cOnsti
- tu~ção, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos
sas Excelências a esc(IJha, que desejo fazer; do Senhor Si
zinio Pontes Nogueira, Minis"tro_de Primeira Classe, da 
C<lrreira de Diplomata, para exercer a função de Embai
xador do Brasil junto ao Reino_da Suécia, nos termos do 
art. _4~ do Decre_to n9 89.766, de 7 de junho de 1984. 

Os méritos do Embaixador SiZinio Pontes Nogueira, 
que_ me induziram a escolhê-lo para o deSempenho dessa 
elevada função, c_onstam da anexa informação do Minis
tério das Relações EXtefiores. 

_Brasília, _3 d,e setembro de 1984. -Joio Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR1CULUM VITAE 

Slzfnio Pontes Nogueira 

Belo Horizonte/MO, f6 de julho de 1920. 
Filho de Thomaz Cintru Pinto Nogueira e Anna Iza

bel Pontes Nogueira. 
. Bacharel em Ciências Jurídicas e SociaiS, FD-

UF/MG. 
Cur~o_de_ Pr_ePãraçãO à Carreira d_e Diplomata, IRBr. 
Estágio~<> na ONU e-:<lEÁ.. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
_Çurso de Academia_de Direito Interna-cional da Haia. 
Diplomado pelo Centro de Estudos e Pesquisas de Di-

reit9 Internacional. Academia de Direito Internacional 
da Haia. 

Curso Superior de Guerra, ·ESG. 
Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 1951. 
Segundo SecretáriO, ~ntigaidade, )9 de setembro de_ 

1958. -

Pr,imeíi-_o Secretário,_ merecimento, 24 de outubro de 
1961. -

Conselheiro,- título, 9 de agosto c:ie 1967~ _ 
~inistro de Segunda Classe, merecimento, 11 de no

vembro de 1970. 
Mini!-.tro de Primeira Classe, merecimento, 20 de abril 

de 1977. 
Chefe da Divisão da Âffica, 19-61/62. 
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Chefe da Divisão da Bacia do Prata e Chile, J%8(7l. 
Nova Yorque, ViCe-CôilsUT,-19537)6. --
Haia. Terceiro Secretário,- 1956/58. 
Haia, Segundo Secretârio, 1958/60. 
Haia, Encarregado de Negócios, 1957 e 1958. 
Washington, Primeiro Sectetâd'o-;-1962/64.
Viena, Primeiro Se"cretúrio, 1964/66. 
Lima, Primeiro Seáetárió f966/67: 
Lim.:t, Conselheiro, 1967/68. 
Lima, Encarregado_ de Negócios, 1966, 1967 e 1968. 
Moscou, MiníStfo-Conselheiro, 1971/75. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1972, l973"e 1974. 
Guatem-nla,_Encarregado de Negócios, 1975. 
Marselha, Cônsul-Geral, 1975/76. 
La Paz, Embaix.ador, 1976/79. 
Moscou, Embaixador. 1980/84. 

Dcr<~rtamento de Línguas Românicá~T.- UriiVersidade 
de Upsala, Suécia, 1947/48 (assistente.) 

Comissão Nacional de Fiscafização de Entorpecentes, 
1953 (Secretário). 

ComissãO-de Estudo-do Programa da X Conferência 
Interameric-ana, Caracas, (954 (SecretáriO).-- ------

IX Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior
que. 1954 (membro). 

Missão E,..<;pedal aos Países Africanos, 1961 (membro). 
Comissão Pámanentepara aCTAP, 1961 (secretário

executivo). 
ComissãO- de Organizaç-ão do encontro entre os Presi

dentes do Brusil e da Ttúlia, 1961 (membro). 
IX Reunião de Çonsulta dos Ministros das Relações 

Exteriores dos Estados-Membros OEA Washington, 
1964 (membro), VI Sessão da CEBAC.-Buenos Arres, 
1969 (delegado) da CEBAC, Buenos Aires, 1969 (delega
do). 

Comitiva do Presidente da República no encontro 
com o- Presidente do -Paraguai, Foz do Iguaçu,· 1969. 

I Reunião Extraordinária e III Reunião Oi'dinárii:L de 
Ch:.tncelercs dos Países-da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(delegado). 

I Reunião das Comissões Mistas de Comércio e Inves
timentos BraSil-Paraguai, Rio de Janeiro, 1969 (delega
do). 

Conselho DeliberatiVo da SUDESUL, POrto Àiegre, 
1970 (representante do MRE). 

Reunião Brasil-Argentina sobre Navegação Fluvial 
Fronteiriça, ·arasilía, 1970 (chefe).. -

I Reunião Extraordináría da CEBAC, Brasífia, 1970 
(delegado). 

Comissão Mista Especial de Transportes e Turismo 
Brasil-Paraguai, Rio de Janeiro, 1970 (rrieitlbro d<i seção 
bn1sileira). 

Comitiva do Presidente da República no encontro 
com o Presidente do Uruguai, Chuí, 1970 (memb"ro). 

ReuniõeS-daS Corilissões-Míslas de Comêrcío e (oves~ 
timentoS Brasn:paragUci.i, AsSui'lçã-O,-T970 (delegado). 

Comitlvc!" do -MinistrO ae Estãdo erTt visita a·o Parã
g:uai, r971 (membro). 

ComissãO" _Mista Brasileiro-Uruguaia para o Desen
volvimento da Lag-oa Mirim, Montividéu, 1971 
(membro). 

III Reunião de Peritos do Recurso Ãgua, CIC, 
Brasília, (971 (membro}. 

Comitivã -do Presidente da República no enco-ntro 
com o Presidente do Paraguai para a inauguração- da 
ponte_sobre o rio Apa, B~la Vista, 1971-(membro). 

VII Reunião da CEBAC, Brasília, 1971 (membro). 
À dispOsiçãO do Millístro das Relações Exteriores do 

Peru em visita aó Brasil, 1971. -
IV .Sessão da ComiSsãO MiSta l3riisii-URSS,-'Brasíliã, 

1975 (memOi'o). 
À disposiçãO-do ViCe~Pi'esídente do Panamá errí ViSíta 

ao Brasil, 1975, 
Ordem do MéritO Naval, Grande Oficíaf, Brasil. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção If) 

Ol'dem do Mérito Militar, Gni.nde Oficial, Brasil. 
_ Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

Medalha Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem. Nacional, Condor dos Andes, Grã-Cruz, La 

Paz. 
Ordem "EI Sol", Coinendador, Peru. 
Ordem de Orange-Nassau, Oficial, Países-Baixos. 
O EmbaixadOr SizíniO Pontes Nogueira encontra-se 

nesta data no exercício de suas funções de _Embaixador 
do _Brasil junto à União das RepúbliCaS SOCialistas So
viéticas. 

Secretaria de Estãdo das Relações Exteriores, 29 de 
:1_gos~o de 1984. - Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Di
visão -do Pessoal. (A Comissão de Relações EXteriores.) 

MENSAGEM N• 153, DE 1984 
(n9 316/84, na origem) 

ExcejentíssimQs Senhor~ Membros do Senado Fede
ral: 

De conformidade com o Art. 42, item III, da Consti
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos
sas Excelências a escolha,- que desejO fazer, do Senhor 
Cl:.mdio G<1rdu de Souza, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplom<1ta, p<lra exercer a funç~o de Em
baixador do Brasil junto à República Federativa Socia
lista du Jugoslávia, nos termos do Art. 48 do Decreto n9 
89.766, de 7 de junhO de 1984. 

Os mérito~ do Embaixador Claudio Gai'cia de Souza, 
qUe me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada fu-nÇão, cOriSútm da anexa infoánação do Minis
tério d<ls Relações Exteriores. 

Brasília, 03 de _setembro de 1984. --:-Joio Figueiredo. 
~ ~ 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 
Clâildio Garcift de Souza 

Rio de Juneiro/RJ, 19 de junho de 1927. 
Filho d~ Edgard Jovii;co;rcia de Souz~-e Odília Tar-

quínio Garcia. 
Bach~rel em Ciência~ ,Tu_r(dic:.lS e S.ociãis, FND/RJ. 
Curso de Pre(:mfaçào a Caúeira de "Diplomafa, "IR "Sr. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Curso de Princípios de Gerênç:i:;~,_,_UDiversidade Geo.r~ _ 

ge ~ashington. 
Cônsul de Terceira Classe, 19 de janeiro de 1950. 
Segundo Secretário, antigüidade, 21 de mãrço de 1956. 
Primeiro-Secretá_rio, merecimento, 30 de setembro de 

1961. -
Conselhdro, título, 23 de novembro de 1966. 
Ministro de Segunda Classe, mercCímcnto, 13 dCJailei

ro de 1967. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 01 de ja

neiro d_e 1973.~ 

Auxiliar do Chefe do Arquivo, 1950. 
Auxiliur do Chefe da Divisão de Passaportes, 1950. 
Auxiliar do Chefe do Cerimonial, 1950. ilf. 
Auxiliar do Chefe da Divisão de TOiiii.úli"cações, l95Ó. 
Chefe da Seção de AdminiStração, Instifu-tO R.io--Bran-

co: 1951. 
Chefe~ fnterino, da Seção de Pesquisas e PublicaçõeS-; 

IRBr, 1951 
Secretário, inte~ino, do Oiretor do--TnstTtUiõ Rio Bran

co, 1951. 
Auxiliar do Chefe da DiVisão de Poll'lica, 1958. 
Auxiliar do Chefe do Departamento PofíÜco e Cultu-

ra, 1958. 
Auxiliãr do Chefe da Divisão E.coitõmica, 1959. 
SUbchefe de Gabirlete áo Mlnisiro de E.sútdo, 1966. 
Chefe~ i"rlf.eriõ-o, de Gabinete do Ministro de Estado, 

1966. 
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Chefe de G<1binete do Ministro de Estado, 1967. 
Sccretúrío-Geral-Adjunto para Assuntos da Europa 

Ocidental e África, 1967. 

Washington, TerCeiro-Secretário, 1952/54. 
~ontevidéu, Terceiro-Secretário, 1954/56. 
Montevidéu, Segundo~Secret{trio, 1956/58. 
Bonn. Segundo-Secretário. 1960/61. 
Bonn. Primeiro-Secretário, 1961/63. 
BOnll, Encarregado de Negócios, 1961 e 1962. 
Bonn. Chefe, substituto, do SEPRO, 1962. 
Washington, Primeiro-Secretário, 1963/65. 
Lisbo<t, Ministro-Conselheiro, 1968/71. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 19-68, 1909 e 1970. 

--La Paz, Embaixador, 1971/76. 
Buenos Aires, Embaixador, 1976/79. 
Estocolmo, Embaixador, 1980/84. 

Comissão de Elaboração do PrÔgrama para o Exame 
- -vestibular do Curso de Preparação à Carreira de Diplo

mata, 1951 (membro). 
-=-:--Pfõgrama Internacional de Estágio das Nações Uni
das, 1951 (participante). 

Missão Especial, solenidades de posse do Conselho de 
Governo do Uruguai, 1955 (secretário): 

XLII Conferência Interparlamentar, Rio de Janeiro, 
195R ·(assessor da Secretaria Geral). 

Comissão de Reparações de Guerra, 1959 (represen
tante). 

À disposição do Primeiro Ministro do Japão em visita 
ao Brasil. 1959. 

XUII Conferência Interparlamentar, Varsóvia, 1959 
(assessor). 

Reunião de Consultas sobre o Acordo de Transportes 
Aéreos Brusii-Países Baixos, 1959 (delegado). 

I Conferência Interparlamentar Americana, Lima, 
1959 (assessor). 

Primeira Re_uniào de Consultas sobre o Acordo de 
- Transporte Aéreos Brasii-Suiça, 1959 (delegado). 

ComissãO de Estudos relativos à Navegação Aéfea In
ternaciotihf, 1959 (representante do MRE). 

l-Reunião de COnsultas soóre o· -Acordo -ôe Transpor
teS- Aêrcos- Brasii-Grà-'Bretanh-a, Rio de JaneirO-, 1960 
(delegado). 

À disposição do Ministro de Assuntos Exteriores da 
República Federal da Alemanha em visita ao Brasil, 
1960: 

Reunião do Conselho de Min-istros da ALALC, Mon
tevidéu,_l966 (delegado). 

Coniitiv""a-do Ministro de Estado das Relações Exterio
res em visifa à Colômbia, Peru, Equador, Chile, Bolívia, 
Àrgentlna e·Uniguaí, 1966 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado, encontro com o 
Chanceler do Paraguai, Foz de Iguaçu, 1966 (membro). 

Comitiva do Ministro de Estado, visita a Portugal, 
lt[tlia, Vaticano, ONU e OEA, 1966 (membro). 

~Comitiva do Ministro de Estado, visita ã França, Di
namarca, Noruega, Japão e República da China, 1967 
(membro). 

-III Conferência Interamericana Extraordinária, Bue
nos Aires, 1967 (delegado). 

XXU e XXV Sessões da Assembléia Geral da ONU, 
Nova Yorque, 196í e T97Õ (delegado-suplente).-

III Reunião Ordinária dos Minstros de Obras Públicas 
e dos Transportes do CONOSUR, Cochabamba, 1972 
(cffefe). 

VII Reunião Ofdinária de Ministro de Estado das Re
lações Exteriores dos Países da Bacia do Prata, Cocha
bambu. Bolívia, 1975 (delegado). 

TX Reunião Ordinária de Ministros de Estado das Re
laçôe:-;. Exteriores ~os Países da Ba_cia do Prata, As
sunÇ~o, Paraguai, 1977 (delegado). 
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X Reunião Ordinária de Ministros de Estado das Re
lações Exteriores dos Países da Bacia do Prata, Punta dei 
Este. Uruguai, 1978 (delegado). 

Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito _Aeron~utico, Graode Oficial, Bra-

si L 
Ordem de Rio Branco, Gfã Cruz, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalhu Laura Miiller, Brasil. 

Ordem do Tesouro Sagrado, Oficial, Japão. 
Ordem do Mérito, Qfiqiiil, República Federal da Ale-

manha. 
Ordem do Mérito, Oficial, Itália. 
Ordem de Boyacá, Oficial, Colômbia. 
Ordem do Mérito Militense, Oficíal, Ordem Cfe Malta. 
Ordem do Mérito, Comendador, Chile. 
Ordem do Sol, Corriendador, Peru. 
Ordem do Mérito, Comendador, Equador. 
Ordem do Sol Nascente, Comendador, Japão. 
Ordem da _Estrela Brilhante, Grande Oficial, Repúbli-

ca da China. 
Ordem de Santo Olavo, Grande Oficíal, Noruega, 
Oidem de São Gregório Magno, Grande OfiCial, San

ta Sé. 
Ordem do Infante Do01 Henrique, Gian-de Oficial, 

Portugal. 
Ordem de Cristo, Grande OITcial, Portugal. 
Ordem do Condor _dos Andes, Grã-Cruz, Bolívia. 
Ordem do Mérito de Maio, Grã-Cruz, Argentina. 
O Embaixador Claudio Garcíii~de __ Souza encontra-se 

nesta data no exercício de suas funções de Embaixad_or 
do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

Secretaria de Estado das Relações ExterioreS, 29-de 
agosto _de 1984.- (Lucio Pires ele .4-morim) Chefe da Di
visão do Pessoal. 

(À Comlssão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 154, DE 1984 
(N• 317/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do SeõriClo-Fede
ral: 

De conformidade com o art. 42, item III da Consti
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Ronaldo Mota Sardenberg, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função _de_ Em
baixador do Brasil junto à União_dac; Repúblicas Socia
listas Soviéticas, nos --terri1õS do_ art. 48 do Decreto_ n9 
89.766, de 7 de junho de 1984. 

Os méritOs do Embaixador Ronaldo Mota Sarden
berg, que me induziram -a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, _constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 3 de setembro de 1984. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM V1TAE 
Ronaldo Mota Sardenberg 

Itú-SP, 8 de outubro de 1940. 
Filho de Irto Sardenberg e Ruth S. da Mota Sarden

berg. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sodais, END-UB

RJ. 
Professor de Prática Diplomática II, Curso de Prática 

Diplomática e Consular, IRBr, 1975. 
Terceiro-Secretário, concuiso, 20-de janeiro de 1964. 
Segundo-Secretário, merecimento, Jl de dezembro de 
1966. 
Primeiro-Secretário, mereCimento, 1 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 5 de novembro de 1975. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl- (Seçãoll) 

Ministro de __ $egunda Classe, merecimento, 12 de de
zembro de 1978. 
Ministro de Primeira Classe, merecimeri.to, 22 de junho 
de 1983. 

Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 1974. 
Assessor do Gabinete do Secretário-Geral, 1974-76. 
Coordenador de Planejamento PoHtico da Secretaria 
Geral, 1976-78. 
Secretário Especial de_Assuntos Políticos e Econômicos 
da Área Iilternacional Bilateral, 1978-84. 
Washington, Segundo-Secretário, 1967-70. 
Nova York, ONU, Segundo-Secretário, 1970~73. 
Moscou, Encarregado de Negócios, 1982. 

-NOva YOfk, ONU, Pi-lmeiro-Secretário, 1973-74. 
Programa de Treinamento da ONU, Nova York, 1964 
(membro). 

XXXIX Sessão do Comitê de Produtos de Base, FAO, 
~-O!l1a, I965 (tTiembro): - --~--·- -

-X iii Sessão da Conrefência Geral da FAO, Roma, 1965 
(membro). 

Gruro de Trabalho de Exame dos Projetas de Assistên
cia Técnicrt" ao Nordeste, Recife, -1965 (mC:mbro). 
Cõmissão- de Estudos da Política do Cacau, 1965 
(representante-suplente do MRE). 

Sessão Ex.ti'aordinãrii\ do Grupo sobre Preços e Quotas 
da Conferêilcia-da ONU sobre Cacau, Genebra, 1966 
(membro). 
Conferência-da ONU sobre Cacau, N_ova York, 1966 
(membío). 
Comitiva do Ministro das Minas e-Energia, em viSita-Ofi
-cial ao Jap1ío e a lndia, 1966 (membro). 

--- -XLI Sessão do Comitê de Produtos -de Base da F AO, 
Roma, 1967 (membro)_. 
VIII Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de Ca
c:.tu, Lagos, 1967 (membro). 

V SesSãO da Junta de Comércio e Desenvolvimento da 
Conferência das Nações Unidas para o Comércio e De-
senVÕivimento (UNCTAD), 1967-(Tne"mbrõ): --
Reunião Extraordinária da Aliança dos Produtores de 
Ca_cau e Reunião do Corriitê COnSUltivo sobre Cacau _da 
UNCTAD, Genebra, 1967 (membro), 
XIV Sessão do Comitê Especial da ONU sobre os Usos 
Pacíficos do Espaço Exterior, Nova York, 1970 
(membro). 

XXV Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1970 
(membro). 

Comitê Especial da ONU sobre Operações da Paz, Nova 
York, 1971 (membrO). 
I Sessão do Cõnsetho-EconômiCo_e: Soçial da Organi_
zação das Na_ções Unidas, Nova Y_Qfk,_I97l (membro). 

-comitê Especial sobre Racionalizãção dos Proce_dim_en
tos e Organização da Assembléia Geral da ONU, Nova 
YOik, -197l (áelegado e relator). 
VIII Sess5o do Subcomitê CieJ:jtífico_e Técnico do Comi
tê EsPecial sObre oS USos Picít'icoS d_o_Espaço-Exterior, 
Nova York, 1971 (delegado-alterno). 

- XXXVI Sessão da Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1971 (membro). 

Comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos do Fundo do 
Mar e do Leito do Oceano a_lém dos Limites da Juris
dição Nacional, Nova York, 1972 (delegado-alterno)._ 
cOrhitê sobre a_ Situação Financeira d3. ONU, NOVa 
York, 1972 (delegado-alterno). 
Subcomítê Científico e Técnico e Grupo de Trabalho 
sobre Sensoreamento Remoto da Terra por Satélite do 
Comit~_ Especial sobre os Usos Pacíficos do Espaço Ex
terior, Nova York, 1972 ,(membro). 
XV Sessão -do Comitê Especial sobre os Usos PacífiCos 
do Espaço Exterior, -Nova York, 1972 (delegado-
.alte_rno). ~ 

Comitê Especial sobre Operações de Paz, Nova York, 
1972 (delegado-alterno). 
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XXVII Sessão d<l Assembléia Geral da ONU, Nova 
York, 1972. (membro). · 
Grupo de Trabalho sobre Racionalização do Conselho 
Econôrp.icá eSociaJ da Organização das Nações Unidas, 
Nova YÜrk: !973 (m-embro). - -~ 
Grupo de Twbalho sobre SensoreamentQ Remoto da 
Terra por Satélite, Nova YOrk, 1973 (delegado). 
Comitê da ONU sobre os Usos Pacíficos do Fundo do 
Mar e do Leito do Oceano, além dos Limites da Juris
dição Nacional, Nova York, 1973 (delegado-alterno). 
Sessão do ConselhO de Segurança da ONU, Panamã, 
1973 -(membro). 

Subcomité Jurídic_o, X Sessão do Subcomitê Científico e 
Técnico e IV Sessão do Grupo de Trabalho sobre Trans
missões--Diretas por Satélites do Comitê Especial sobre 
os Usos Pacíficos do Espaço Exterior, Nova York, 1973 

-(membro). 
Comitê Especial sobre Gperações de Paz' e Grupo de 
Trübalho do mesmo Comitê, Nova York, 1973 = 

(n1embro). 
-Omsultas entre os Integrantes do Comitê da ONU sob r~ 
a Conferêncía Mundial de Desarmamento, Nova York, 
1973 (membro). 

X vi Si!SsãO dõ Co-mitê Especial sobre os Usos Pacíficos 
do Espaço Exterior, Nova York, 1973 (delegado
alterno). 
XXVHI Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1973 
(membro). 
Grupo de Trabalho sobre Sensoreamento Remoto da 
Terra por Satélite e da Força-Tarefa sobre Disseminação 
de Dados, do Comit~ Especial sob~e os Usos Pactficos -
do Espaço Exterior, Nova York, 1974 (membro). 
MiSslio Precursora a Pequíril, 1974. 
XXXI Assembléia Geral da ONU, Nova York, 1976 
(membro). 
Membro da Equipe de Planejamento Político do _Minis
tério das Relações Exteriores, 1977-78. 
Vlf_l Assembléia Geral _da_ Ofganização dos Estados 
Americanos, Washington, 1978. 
ComitiYa do _Senhor Presi_dentç da República, em visita 
oficial ao Uruguai e a República Federal da Alemanha, 
1978. 

XXXIII, XXXIV, XXXV, XXXVI, XXXVII e 
XXXVIII Sessões dr. Assembléia Geral da Organização 
das Nações Unidas, Nova York, 1978--83.. 
III Reunião de Ministros das Relações Exteriores do 
Grupo dos "77", Nova York, 1979. 
Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial à Venezuela, 1979. 
Comitiva do Senhor Presidente da República, em visita 
oficial ü Venezuela, 1979. 
Chefe da Equipe de Planejamento Político __ do Ministério 
d~L'i Relações Exteriores, 1979-83. 
I Reunião de _Chanceleres _dos Países Signatários do Tra
tudo de Cooperação AfnazÔnica, Belém, 1980. 
Comitiva do S_enhor Ministro de EstadQ das Relações 
Exteriore_s, em.víslta oficial à República Federal da Ale
J'!l<~nha, aos países da África (Tanzânia, Zâmbia, Zim
habwe. Moçambique _e Angola), e ao Chile, 1980. 
Comitiva do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficiai à BélgiCa e encontro com a 
Comunidade Econômica Européia, Bruxelas, 1980. 
Conlítiva do Senhor_ Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial ao Canadá, 1980, 
Co~itiva _do Senhor Presidente da República em visita 
oficial ao Paraguai, Argentina e _ao Chile, 1980-. 
Reunião sobre Cooperação Internacional e Desenvolvi
mento, Cancún, México, 1981 (membro). 
X_l Assembléia Geral da OrganiZação-dos Estados Ame
ricanO-s, Santa Lúcia, 1981. 
Comitiva do Senhor Ministro--de Estado das Relações 
Exkriores, em visita oficial à Nigéria, U:o Senegal, ao 
México. Cidade_ do México, e à Grã-Bretanha, 198l. ~ 
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Comltiv:1 do Senhor Presidente da República, em visita 
oficial a França, a Portugal, a Colômbia, a República 
Federal da Alemanha, a Argentina. Paso de los Librcs, e 
ao Peru, 1981. 
XX Reunião de Consulta dos Ministros d-as Relações 
Exteriores dos Países SignatárioS do-TIAR, Washington, 
19R2. 
Comitiva do -sen-hor Ministro de Estado das Relações
Exteriores, em Yisitu ofiCiãJ U República Popular da Chi
na (Pequim e Xangai), 1982. 
Comitiva do Senhor Ministro de Estado das RelaçõeS · 
Exteriores, em visita oficial ao Japão, Tóquio, 1982. 
XIII Reuniüo Ofdináría dos Cha-nceleres dos- Países da 
Bttcia do Prata, Brasília, 1982 (delegado). 
Comitiva do Senhor MinistrO óe Estado das Relações 
Exteriores, em visita oficial a Trinidad-e-Tobago, Port
of-Spuin. 1982. 
Comitiva- do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. em visita oficia-l à It{tlia e à Áustria, 198-2. 
Comitiva do Senhor Presidente di! Repúblic<~ em -Visíta 
oficial <~os Estados OOidõs da América, ao Cana-dá e as 
Nações Unidas, 1982. 
Comitiva do Senhor MinistrO di Estado das Relações 
Exteriores. em visita oficiul ·u Washington, ao Gabão, 
Libreville. à Costa áo Marfim,-Abldjàn, a cru·iné-_Biss_uu, 
Bissau, à Iugoslávia, e ao Iraque, !983. 
Comitiv<.~ do Senhor Preside-nte da República, cm visita 
oficial ao MéXIco, Cancún, à Nigéría-, à Guiné-BisSau, a-6 
Senegal, a Argélia e a Cabo Verde, 1983. 
Publicações: 

A Politica Externa do Brasil nas Duas Últimas Déca
das, Revista .do Serviço Público, out-dez, 1981. 

Notas sobre las Relaciones Norte-Sul y el Informe 
Brandt, Estudios Internationales, Abr-Junh, 1981 Uunta
mente com Roberto Abdenur). 

Estudo das Relações Internacionais- Universidade de 
Brasílía, 1982. 

As Relações Leste-Oeste e o Terceiro Mundo. Uma Vi
são Sul-Americana, Revi.sta do Serviço Público, out-dez, 
1982. 
Ordem do Mérifo Aeronáutico, Comendãdot-; Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 

O Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg encontra-se 
nesta da tu no exercício das funções de Chefe-da Secreta
ria Especial de Assuntos Político-s e ECOi16ril1cOS-àa Área 
Internacional Bilateral. 

Secretai-iu- Oe -EslUào das Rehtções ExterioreS, 30 de 
agosto de 1984. -(Lúcio Pires de Am_orim) Chefe d_q_ Di
visão do Pessoal. 

(À C'omi.uàO de Rela('ões Extefiores.) 

PARECER 

PARECER No 459, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redaçio rmal das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 61, de 1981 (n~' 2.014/79, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissno apresenta a redução final das emendas do 

Senado ao Projeto de Lei da Câmara nl' 61, de 1981 
{r:t92.014/79, na Casu de origem), que acrescenta pará
grafo ao art. 145 da Lei n~ 5.869, de 11 de janeiro de 1973 
- Código de Pr_ocess_o_ Civil. 

Saht das Comissões, 5 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 459, DE 1984 

Redaçilo final das emll'!ndas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara nl' 61, de 1981 (n~' 2.014/79, na 
Casa de origem), que acrescenta pãrá(:rafos ao art. 
145 da Lei n~' 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Códl
g~ de Processo Civil_. 

EMENDA N~' I 
(Corresponde à Emendu n~> 1-CCJ) 

Acrescente-se ao parágrafo primeiro do "art. ]I' do Pro
jeto as seguirites expressões: 

~· ... respeit<.~do o disposto no Capítulo VI, Seção 
VII. deste Código •.. " 

EMENDA No 2 
(Correspondente à Emenda n" 2-CCJ) 

Dê-se ao § 31' do urt. I Q do Projeto a seguinte_ redação: 

"§ 39 Nus localidudes onde não houver profis
sionais q_ualificados que preencham os requisitos 

-dos parôgrafos anteriores, <.~ indicação dos peritos 
J;erá de livre _escolha .do.Juiz." 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dali<~)- O Expedien
te !ido vai à pubflc:.lção. (Pélusa.) 

A Presidência recebeu as Mensagens nYs 155 e 156, de 
I 984 (n9s 319 e 320/84, na origem), de 4 do corrente, pe
las quais o Senhor Presidente da República, nos termos 
do <lrt. 42, item VI, da ConstituiçUo, e com base no que 
estabelece õ a.rL 2~ dU Resõluçào n~> 93, de 1976. do Seml
do Federal, solicita autorização para que o Governo do 
Estudo da Par:_tíba possa contratar operações de crédito 
para os fins que especifica. 
As matérias seri:io despachad<~s às Comissões de Econo

mia e de Constituiç~o e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Há oradores 
inscritos. 
ü~ncedo a palavra ao nobre Senador_ Nelson Carnei

ro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisã_o _do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Simadôres: 

N<1 pauta dus sessões do Congresso NaciOnal, está 
consignado que às 11 horas do prÇixiffiO dia -18. dO cor
rente; será realizada uma sessão para aprechiçãÕ do veto 
do Senhor Presidenie da República ao projeto que asse
gura pagamento de royalties aos Estados _e aos municí
pios produtores de petróleo na orla marítima. 

Creio, Sr. Presidente, que esta é a tribuna de onde de
vemos f<lzer um apelo a todos os Parlamentares, quais
quer que sejam os seus partidos, quaisquer que sejam 
seus Estudos. para que não faltem àquela sessão, e con
tribuam com o seu voto para derrubar o veto do Senhor 
PresiJentc da República, se Sua Exceléncia melhor 
orientado pelos Líderes da Câmara e do Senado nào reti
rar esse veto, que constitue uma grave injustiça para os 
Estados e os municípios. 

Li que o Senhor Presidente da República pensava em 
criar um novo organisrTio que, sem prejudicar Os Estados 
e os municípios, permitisse uma melhor distribuição da 
importtincia recolhida. Porém os dias se vão passando, e 
esse aceno. essu esperança, não se concretiza. 

Daí o apelo que endereço, através desta tribuna,; to
dos ns Deputados e Senadores, acima e for~ dos parti
dos, pura que compareçam no dia 18 de setembro, às 11 
horas. ao Congresso Nacional e ali rejeitem o veto do Se
nhor Presidente da República, se- sua Excelência antes 
não se ::~ntecipar com a iniciativa de retirar~o veto ou eri
tfio sugertr uma outra solução que possa ser aceita pelos 
partidos c pelos interessados. 
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Ffn:llmente, Sr. Presidente, cumpro o dever de respon
der. em breves palavras, as críticas formuladas pelo Mi
nistro dtt Fuzendu ao projeto do Senado Federal, de mi
nha iniciativa, ri::!utivo U revisão do DeCreto-lei n" 2.065. 

S. Ex~ declara que o projeto é perigoso. 
Ora. Sr. Presidente, num momento de grave crise polí

tica. de gruve crise administrativu, de grave crise econô
mica o que é perigoso, sumamente perigoso, é o movi
mento de reb.eliào das classes desfavorecidas, dus classes 
que trabalham e não recebem o minimo indispensável 
pura o seu sustento e de sua família. 

Compreendo <.~s inspirações que levaram o Presidente 
da República a editar o Decreto-lei n~ 2.065~ Meses 
transcorridos esse decreto deixou de atender aos pró
prios propósitos do Chefe do Governo. 

De modo que o perigo, hoje, não está em rever a polí
tic.l salariUJ, o perigo hoje, perigo social da maior gravi
dade é conservar a atual política salarial. 

Aliás, quando me coube presidir uma delegação dos 
Parlamentos Latino Americunosjunto <:~os banqueiros e 
as instituíÇões oficiais do Estudos Unidos, encarecei" que 
se não se modificassem as exigências impostas aos países 
devedores. muito breve, os países credores seriam sur
preendidos com a rebelião das massas dos países devedo
res, detcrminad<.~s pelo arrocho salarial, pela fome e pela 
desespcmnça. 

Tenho, Sr. Presidente, que por maiores que sejam as 
r reocupações do Governo, u política safãrial não pode 
esper::tr atê janeiro para que então se faça um reajuste de 
70'1·. Inicialmente seria retroagir, rorque h-oje os- traba
IIHidl)res que reeebem até três salários mínimos-já têm 
100%. Então nós iríamos retroagir, era pior .:~indu do que 
o 2.065. porque ao invés de ser !001fo, passaria a ser 70%. 

O Sr. Aloysio Chaves-:_--- V. E.x•, permite um aparte? 

O SR. NELSONTARNEIRO - Com multa- honra. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador, louvo o es-. 
forço de V. l?:!. como de resto toda a Casa, empenhada 
cm encontru{ caminho reta, sem desvios perigosos, para 
a política salarial. Esta política não diz respeito apenas à 
fixuçi1i5 du tarifa salarial. Ordinariamente_, isto se faz em 
hlda a--parte. como é do conhecimento de V. Ex', através 
da livre neg"ociação, pelas entidades rcpresentativ<~s das 
categorias Profissíonais e- econôrhicaS. 01-lde esses sindi
cato"s não estão bem estruturados, não1êm uma tradição 
ruzoávd. é qUe õ pOder público substitui a vontade das 
rartcs. estatuindo essas tarifas- uma posição incômoda 
para os legisladore.c;, Deputados e Senadores, que podem 
pecar por liben1lidade e podem, também, pecur por res· 
triçiio nessa política salarial. O ideal seria sempre a livre 
negociação~ mas não estamos, realmen.te, neste estágio. 
Acredito qul! devemos dosar as duas coisas, estabelecer 
uma ft.rmula mista, como já defendi várias vezes nesta 
CaSa, com um piso salarial que atenda aos segmentos 
mais necessitados, repre.c;entados justamente pelos sindi~ 
cahls mais frUgeis. deixando a livre negociação, daí em 
diante. como a regra para fixaras salários. v.- Ex•. obser
va· bem que até três salários mínimos a legislação atuãljâ 
contempla com uma restituição de 100%. Emprego a- p'il~ ~ 

lavra rcstitu_içào intencionalmente porque é uma repo
siç_Tl} dos suiC!rios com relação ao desfalque da inflação. 
Não é um aumento porque o salário real, ai, não sofre 
nenhuma alteração, é apenas o salário nominal para re
pllr ll!11 desfalque provocado pela innação. Mas nós po
dereml)S, V. Ex~. com a sua experiência, cOm ci seu tirocí
nio. como um nottivel especialista em Direito do Traba
lho e com uma grande vivência parlamentar, nós podere~ 
rilos encontrar uma fôfm_u_la capaz de aperfeiçoar o 
Decreto-lei n" 2.065, porque V. Ex•. deve atentar que, <.~o 
lad(l- das empresas privadas, há um grandt.• número de 
empresas estutais e uma pÕlítica salarial agora que per
mita aumen_tos consideráveis nesta {\rea vai, sem dúvida 
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alguma, agravar o déficit público, vai agravar os com
promissos que a UniUo tem, da ordem de 18% do Produ
h) Interno Bruto,_e isto será m:J,js_).lm estOT\-'O, um obstª
culo no combate: à _infl_ução. ~ortanto, apelo a V. Ex•, 
para que colabore, com u sua experiência, com o seu ti
rocínio. com a sua competência, para que encontremos 
iuntos, como já encontram-os no Senado várias vezes; 
uma fórmula capaz de supemr este grande problema. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço as pala
vras de V. Ex~ e mais umã-vez C[liüOreferii'-me à co_ntri
huiçào que V. Ex• tenl dado para a aprovação de vários 
projctos aqui em favor do trabalhador. Inclusive, é de 
autoria de V.Ex~. um lúcido projeto sobre o direit_o de 
greve que até hoje penã nas gavetas du Câmara dos De
putados. De modo que a íntervenção de V.Ex•. só ilustra 
a:o; minha!\ próprias palavms. 

Mas. Sr. Presidente, o que queria chamar a atenção.!: 
que se nós formos entregar 30_% à tivre negociação, esta
mos necessariamente criaiíd_o ·um rosário· ime-hsã d~ gre
ves.- Não é-um tefço, -são muitos rOs"úrios de greve,- por
que nenhuma_classe trabalhadora vai se conformar ape
nas cem os 70%, jú que--ela -tenf <.\"iierspectfva de, na livre 
net!ociaçào, obter mais 30%. Então, o que vai ocorrer? 
Ou iJ patrão dú logo o_s 3Q%. para evitar a greve, ou vi tão 
<IS greves com graves prejuízos para u paz ~ocial_ e h~ão 
pam a Justiça do Trabalho cent~nas e centerlas de_ pro
ce.~sns aba_rrot:mdo ainâa mais ajü abarrotada_J_ustiça 
do Traba(ho. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me-um nOvO" apaffe-, _ 
nobre Senador? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com __ muita hm)ra. 

O Sr. _AJoysio Chaves- V. EJ5,~ pondere, nobre Sena
dor Nels_on Carneiro, qüe- se eStabelecermos tambêm esse 
piso e deixarmos o que se acrescentar alêm dele à livre 
negociação, o céu é o limite._Isto é;- se estãbelecermos 
100% reposiçã_o do lN PC, aí o que se acrescentar, atravês 
da livre negociação, pela pressão de greve ou não, pode
rá jogar para cima esses-saláríOs, de tal maneira que eles 
venham ainda estitnular ou incentivar m·aís a -in"fl<i:Ção. 
Por isso, deixo à reflexãQ-de V. Ex• essa ponderação no 
sentido de encontrar:-se uma fórmula adequada, tanto 
quanto possível eficaz para ordenar esse problema. 

O SR. NELSON CAilNEIRO- Claro que todos nós 
somos interessados em colaborar com uma solução que 
atenda aos interesses nacionais. 

Mas o que queria acentuar é qUe o projetO nada tem 
de perigoso, como pensa o ilustre Ministro da Fazençia. 
PerigosO e perígosíssíma será uma revolta socía[ quando 
os preços aumentam a cad-ª dia e os saláriOS-Cófltirii.J.á.ffi 
conservados dentro dos ~partilhos do Decreto-lei n9 
2.Q_65T Neste caso acho que se pode criar um clima peri
goso para o País, no instante em qUe hã uma criSe políti
ca, há Uma crise ecõnõmica e há uma crise adminis!ra~~ 
ti v-a. Fiquemos, por enquanto, nessas crises. Deus permi
ta que não existam outras, para a tranqíiílídade nossa e 
pacificação deste País. 

Mas, Sr. Presidente, vejo que não estou tão sozinho, 
Além do Ministro da Previdência e Assistência Social, 
que já se declarou favorável, leio hoje que o MinistJ;"O da 
Agricultura, Nestor Jost também se manifestou favorá
vel a esses salários corrigidos na base de 100% do IN~PC, 
que aumentam o poder de consumo da população. Leio 
a Folha de S. Paulo de hoje: -

" ... Com renexos positivos imediatos no setor de 
produção agropecuária, mãs tambêm beneficiam 
toda a economia, a mediq'a em que -propiciam o 
crescimento da .arrecadação dos impostos (com 
chance de novas obras para o progresso do País) e 
melhoram as condições financeiras da Preyjdência 
Social, entre outros eYentos. Nestor Jost lembrou a 
necessidade que o País enfrenta para recuperar o seu 
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nível de emprego, retomando o crescimento econô
mjco." 

O-Sr. Aloysio Chaves- Nobre Seri.ador Nelson Car
neiro, verifique V. Ex• que temos que fazer uma opção. 
Se resolvermos regular os salários através de lei, determi
nando, ein caráter compulsório, a reposiçãO de 100% 
corresPoildente ao INPC, devemos excluir a_ livre nego
ciação, porqUe Se não estamos estimulando, estamos su
gerindo que, além dos IOO%, pela via -da livre nego
ciação, usando meios suasórios -ou meioS ímpositivos, 
como "certás"gfeves, se_cheguem a 120, 130, 140% e, como 
observava antes no meu aparte a V. Ex•, nesta hipótese o 
céu é:_o limite~ ..Se nós vamos dei;sc.ar uma faixa piirã_a li
vre--neg'Ociaçãô~ ta.mbém devemos estabelecer este_ piso, 
sobretudo- depois dos três primeiros salários-mínimos, 
conco~d.J com V. Ex' Devemos deixar e_tt!: piso num de
terminãdo percentual que poderá ser complementado 
dependendo da situação peculiar de cada empresa-; atra
vés da.livre negociação. 

O SR----:--_NELSON CARNEIRO - V. Ex• mesmo há 
pouco ·refefiu-se qtie há empresas em que os empregados 
têm poi.tcó poder de barganha e por isso mesmo, era ne
ceSS-ário assegurãr-lhes desde logo um piso mínimo, e o 
mínimo é -ae--roo%. 

Le~o ::iin_da, para itustrar estas breves considerações, o . 
que diz o MinistrO da IndúStria e_ do ComérCío, o-nosso 
eminente coleg_a_Murilo Badaró_: 

_"O Ministro da-Indústria e do Comêrcio, Murilo 
Badaró, também entende que deve ser feita uma am
pla reformulação na a tua! política salarial, para que 
seja, de fato, restabelecido o poder de comp~a do as
s_alariado, com impacto p~sitiVo na recuperação dos 
setores comercial e industrfal fortemente atingidos 
pela recessão. O Ministt:o ~ecusou-se, entretanto, a 
dar uma opinião mai~ completa sobre o assunto." 

Aí estão, Ministros de Estados, que vivendÓ- o proble
ma, sentindo as repercussões, as angústias do- trabalha~ 

dor, o insucesso da polítíca atual, se enfileram pãra 
aplaudir a modificação aprovada pelo Senado Federal. 

O Sr. Luiz Cav~lca_r.te - Permite-me um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO_~ Com_ todo prazer, 
nobre Senador Luiz Cava(cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex•, Senador Nelson Car
neiro, no começo do seu__ discurso V. Ex• manifestou a 
opiytião çl~ que o Govern() cons!Qeia um perigo a ãpro.: 
vaçào da sua lei. Para miin, o perigo não está na apro
vação da Lei Netson Carneiro. Está, sim, no fato da de
cadência constante da renda per capitados brasileiros. E 
tenho aqui os números oficiais do Anuário Brasileiro de 
Estatística: em 1970 nossa renda per capita ia a 3.742 cru
zeiros; em 1981, baixou para 3.590 cruzeiros; em 1982 
tornou a b<.iixú pã.ra 3.539 cruzeir_os:'e agora, em-1983", 
baixou para "3.444 cruzeiros, tudo a valores constantes de 
1970. Veja, então: enquanto a inflação, em 1980-foi de 
l JO%, e desde 1983 assomara ao patamar de 200%, en
quanto isSO, j:iaradoxalmente, e infelizmente, ou infernai
mente, a renda per capita do povo continua caindo. E o 
mal não é somente a queda dessa renda. b que, concomi
tantemente, a concentração de renda vem aumentando. 
Somam-se os dois infernos. Com efeito, segundo o ~nsti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, a cO~c~t~aCãô 
de renda, em 1970, pelo lndice de Gini, era expressa por 
0,568. Dez anos depois, em 1980, quando se esperava 

- que as coisas estivessem melhorado, elas pioraram, e o 
lndice de Girii subiu para 0,586. Nas nações industriali
zadas esse índice fica em torno de 0,309, indo às vezes até 
0,400. Mas lndice de 0!586, como no Brasil, é caracterís
tico de países os mais subdesenvolvidos. Muito obriga
do. 

Q SR. NELSON CARNEIRO - A_grad~ço a contri
buição sempre-valiosa de V. Ex'. Valiosa e irreSPondível, 
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já que V. Ex• se vale dos dados oficiais para demonstrar 
o empobrecimento crescente de quem trabalha e a neces
sidade de uma remuneração que baste para atender ao 
mínimo de seu sustento, já que, hoje, o trabalhador, com 
a atual remuneração, já não pode sequer sonhar além da 
comida de cada dia. 

Sr. Presidente, não são só esses dois Ministros. En
q~anto se adia perigoso assegurar a todos os que traba
lham uma repostção de 100%, já que a inflação comeu 
llldo muito depressa, o Ministro ctoraldíriõ Severo, fa
lando ao Jornal do Brasil, de hoje, disse ·a seguint~: 

--;.0 -MinjstrÕ dos Transp-Õrtes, Cloraldino Severo, 
quer reajustar o pedágio nas rodovias federais, in
clusive na Ponte Río - Niterói, nos próximos dias, 
"pela inflação" - ele não revelou o índic;e''. 

Ora, aumentar -pd8.--ínfl8.ção é aumentar 200%, no 
mínimo. E diz: 

.. 0 Ministro acha, também, que a passagem nos 
trens suburbanos está muito barata, a Cr$ 80, quan:. 
do o custo pelo transporte de cada passageiro sai 
por Cr$ 400 para o Governo. O presidente da Rede 
Ferroviária Federal S/ A, Coronel Aloísio Weber, 
acrescentou que a passagem suburbana sempre 
aCo:mPa-rlhõu O PreÇo do cafezinho --que já eStá
custando Cr$ "300, no Rio". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena
dor, o tempo de V. Ex• já está esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou concluir, Sr. 
Presiden t~. 

Ora, Sr: Presidente, depois disso é preciso indagar a 
quem interessa o achatamento salarial do trabalhador 
brasileiro. Tenho lido, embora o Sr. Ministro da Fazen
da não acolha expressamente essa informação, que, com 
iss-o-, se atiride ao Fundo Monetário fnternacional. 

- Sr. Presidente, quero fazer uma sugestão ao Ministro 
da Fazenda, se a sua preocupação é o Fundo Monetário 
Internacional: o Brasil já fez seis Cartas de Intenção. 
Faça uma sétima. Fazendo a sêtirila Carta de Intenção, 

-_atende à angústi_a do trabalhador brasilei.ro e evita o que 
é mais grave, Uma revolução social. Isso custará muito 
mais caro para contê-la do que para evitá-la. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações que eu queria 
formular neste momento, renovando o meu apelo inicial 
para que deputados e senadores de todos os partidos 
compareçam no dia IS, às li horas, à sessão do Congres
so Nacional, para, num gesto d_e reconh_ecimento aos que 
buscam o peiróleo na orla marítima, abrindo novos hori
zontes ao Brasil, compareçam todos para rejeitar o Veto 

-do Senhor Presidente da República, se sua Excelência, 
antes, nielhor informado, melhor esclarecido, não o reti
rar, como espero. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
_palavra ao eminente Senador Jorge Kalume._ 

O Sr. Hélio Gueir:os- Peço a palavra para uma ques
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ para uma questão de·ordem, nobre Se
nador. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para uma 
questão de ordem. Serit revisão do orad_or.)- Sr. Pres_i
dente, antes de formular minha questão de ordem, inda
go a V, Ex' se recebeu alguma suplementaçào de assina
turas com_ ~elaçào à Emenda Theodoro Mendes e quem 
fOi -que levoU ·a V. Ex• essas assinaturas. 

. ,0 SR. PRESID_~TE (M()ãcyr Dalla) - Para escla
recer a V. Ex•, esta Presidência recebeu a visita de vãrios 
Líderes de Oposição em seu gabinete anteontem, ou três 



dias atrás, não me recordo bem, às 14 horas e 30 minu
tos, quando, lá, o Presidente do PMDB fez um apelo no 
sentido -da inclusão d_a Emenda The_od.9ro Mendes, na 
pauta e me foi apresentado, pelo autor da proposição, o 
Deputado Theodoro Mendes, um dossiê dizendo que era 
a complementação das assinaturas para que a emenda ti
vesse tramitação especial, nos termos do art._ 322, § 39; se 
não me engano. Mas, esta Presidência mandou fazer a 
verificação das assinaturas e encaminhou ao Direi:õr da 
Mesa. 

Esclareç_o_ mais a V. Ex• que na sessão noturna de on
tem do Congresso Naciorral, por iniciativa do eminente 
Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, idênticã- índa
gação foi Teftã: ã Csta Mesa, e solicffáu que fOssem-pUbli
cadas essas assinaturas. Como é nofma regiirieiital e é 
praxe desta Casa, todo e qualquer requerimento, ao pas
sar por esta PresidênCia, é determinada a sua publicação. 

É o que tenho a esclarecer a V. Ex• 

O SR. HltLIO CUEIROS- Muito grato pela expli
cação de V. Ex•, e vou formular a minha questão de or
dem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, antes, quero dizer que 
a Comissã:o de Constitu.ição e Justiça desta Casa, -por 
unanimidade, aprovou um parecer técnico~- declarando 
que a situação da Emenda Theodoro Mendes não tem 
nada a ver com o_§ 39 do art._58 da Constituição. Então, 
o que prevalece é que não se ti3.ta de renovação de emen
da constituciorial, nem de projeto de lei. 

Admira muito que os defensores da EmendaTh~do
ro Mendes tenham desprezado o parecer regimental, 
apoiado poLunanimidadc da Comissão de Constituição 
e Justiça, à qual V. Ex• recorreu para afirmar a sua-deci
são, eles tenham adotado um parecer rejeítado pela Co
missão, que é o Parecer Murilo Badaró. Quem fala em 
renovação e suplementação de assinaturas é o Parecer 
Murilo Badaró, mas que foi-rejeítãdo pela COmissãO de 
Constituição e -Justiça do Senado Federal. 

Acontece que, Si. Presidente, Srs. Senadores, se os 
principais Subscritores da Emenda Theodoro Mendes_ fa
zem a suplementação, a complementação dessas assina
turas, eles, automatiCamente estão admitindo _que se tra
ta de_ renovação da _matéria, e que, portanto, trata-se de 
matéria vencida. E a Theodoro Mendes foi vencida, tam
bém, no mesmo dia em que o foi a Emenda Dante de Oli
veira. 

Queto __ estranhar, Sr. Presidente, esses comportamen
tos meio infantis ou precipitados de ilustres membros da 
Oposição, que deveriam, ·pelo menos, respeitar o parecer 
em vigor da Comissão de Constituição e Justiça. Eles, 
que estavam todo o tempo apertando V. Ex•, pressioriáll
do V. Ex' para colocar em pauta a Emenda Theodoro 
Mendes, agora deram a V. Ex• a saída regimental e cons
titucioi1ãl para colocar a Emenda Theodoro Mendes no 
urabo" da fila e esperar pelas .. calendas gregas" a sua 
votação. 

Feito este comentãóo~ e- a minha crítica a esse-proCedi
mento precipitado de Deputados do PMDB, levanto 
agora a minha questão de ordem, Sr. Presidente. 

Diz o art. 268 do Regimento Interno do Senado Fede
ral, que ésubsidiãrio ao Regimento Comuiri do Congres
so Nacional: 

.. Art. 268. Ao signatário de proposição só é 
lícito dela retirar sua assinatura ailtçs da publi
cação_." 

Então, é indiscúlível, que o Deputado ou o_Senador que 
dá a sua cc-autoria a uma emenda Constitucional ou dá 
o seu apoio a um projeto de lei, ele só pode retirar a sua 
emenda até antes da publicação. Feita a publicação, a si-
tuação, é intocãvel, é irreversível. - - -

Ora, a minha questão de ordem é a seguinte Sr. Presi
dente: se o Deputado não pode retirar sua assinatura de
pois da publicação da proposição, a contrario sensu, da 
mesma maneira, ele só poderá acrescentar sua assinatura 
a uma emenda ou a um projeto de lei até antes da sua 
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publicação. A Emenda Theodoro Mendes foi apresenta
da e publicada ano passado. Então não há, no meu en
tender, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nenhum funda
mento regimental nem constitucional, para que, depois 
de ter sido apresentada, depois de ter sido publicada, de
pois de ter recebido parecer, depois de ter sido incluída 
na Oraem d.O ma ainda se venha, agora;admítír"assína.:
tura a essa emenda constitucional. ~ urp despa_utério, é 
alguma coisa anti-regimental que não pode ser tolerada 
pela Mesa do CongresSo Nacional. 

Eu, então, levanto a minha questão de ordem, Sr. Pre
sidente, no sentido de ser considerada into·cada uma 
emenda constitucional nos tipos da Theodoro Mendes, 
e, por conseguinte, não se pode nem tirar dela assinatu
ras,- rlein a ela se_ acrescentar assinaturas. - - - -

Era a questão_de ordem que eu desejava levantar para 
interpretação regimeiltal e oficial desse art. 268; porQue 
se estã proibida a retirada da assinatura, ê evidente que 
também está proibido o acréscimo de assinatura. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero repetir que, como 
disse no início, acho que· a Oposição, no açodamento
e aí sim -=---rio içõdamento de querer ajudar as coisas, 
prejudlcou a Emenda Theodoro Mendes, porque _o en
tendimento _da Comissão de Constituiç[o e Justiça é que 
a ela não se aplicava o§ 39 do art. 58, e, por conseguinte, 
não se podia falar em assinatura da maioria de uma das 
Casas do CongreSSo". Mas eSse procedimento de ilustres 
membros da Oposição, além de ser um desrespeito à CoM 
missão de Constituição e JuStiça desta Casa; que merece 
o respeito até que a sua decisão seja referendada ou reti
ficada pelo Plenário do Congresso, qu~ é o órgão_compe
tente-pafã desmanchar uma decisão nossa, agora se toma 
essa providência em que se reconhece como verdadeiro e 
interpretação legítima o parecer repudiado por unanimi
dade pela Comissão de Constituição e Justiça da Casa. 

Era a questão de ordem que desejava levantar, afém da 
minha lamentação com relação ao procedimento precipi
tado, quase leviano de quem não tem o cuidado primeiro 
de ler as ·coisas para depois tomar uma atitude. Porque o 
mal, Sr. Presidente, desculpeMme estar me adiantando, é 
que as pessoas não se demoram muito em ler Regimento 
nem Constituição, mas, aquilo que vai dando na cabeça 
vai logo fazendo, sem refletir. E o que hã é que se pode 
colocar em .risco e em desgraça uma campanha bon!ta _e 
bela, que se estava tentando levar a _efeito, para colocar, 
regimentalmente, constitucionalmente, em votação a 
Emenda Theodoro Mendes. {Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_~ Nobre Sena
dor Hélio Gueiros, V. Ex• foi relator do voto vencedor 
na ·comissão de Constituíção e Justiça, poÍ' ocasião da 
consulta formulada por esta Presidência àquele colegia
do. 

A questão de ordem de V. Ex• é de-alta indagaçãojuríM 
dica. Hei de sustentar, dentro das afirmativas de V. Ex•, 
a decisão que vou dar. E determinõ à Taquigrafia que 
envie ao gabinete da Presidência, com a máxima urgên
cia, cópía da questão de ordem formulada pelo eminente 
Senador, para que esta Presidência, após um estudo de~ 
talh.adO_e dentro do maiS breve possfvet, dê conhecimen
to à Casa da decisão que vai adotar com relação à ques
tão de ord~;tn de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra, pela ordem, 
Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMPB - MG. Para 
uma questão de _ordem. Sem revisão do orador.)- Nós 
ouvimos, _Sr._ Presidente, as ~considerações judiciosas do 
Senador Hélio Gueiros e é preciso atentar para um as
pecto que pareceu fu-ndamental na argumentação de S. 
Ex~ O Senador Hélio Gueiros lembrou, respeitosamente, 
a_ V. Ex' que faça uma consulta à Comissão de Consti
tuiçãO e Justiça do Senado. Esta Comissão, por Unanimi-

Setembro de 1984 

dade, deliberou que a Emenda Theodoro Mendes pode
ria ser apreciada pelo Congresso Nacional. A questão de 
ordem do Senador Hélio Gueiros fundamentou-a nessa 
decisão. S. Ex~ apenas estrapolou o aspecto de que De
putados teriam apresentado a V. Ex~ a complementação 
de assinaturas. Data venia, essa complementação de assi~ 
nã:itiras não deve ser levada em consideração. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Foi requeri
do por eminente Deputado, cujo nome citei e que estã 
presente nesta Casa, fosse publicado, inclusive. E a Mesa 
determinou a publicaçãO. :t fato perfeito, jUrídico e acaM 
bado. 

O SR. JTAMAR FRANCO- V. Ex• vai permitir ter
minar niiilha explanação, para concluir com a questão 
de ordem. 

Então, Sr. Presidente, nós não podemos aproveitar a 
extrapolaçãO que fez o Senador Hêlio Gueiros. s~ Ex-' 
não a fez com esse objetivo e é preciso ficar bem claro. 
Ao contrãrio, entendi eu na questão de ordem, que V. 
Ex• quer que a Taquigrafia remeta com urgência para o 
gabinete de V. Ex~ entendi que a decisão da Comjssão de 
Constituição e Justiça se estribou no parecer, aprovado 
por unanimidade, do Senador Hélio_Gueiros; porque se
não ela teria mantido o parecer do Senador Murilo Ba
daró, prezado Presidente. O Senador Murilo Badaró, 
sim, é que havia concluído que a emenda deveria sofrer 
interrupÇão e Ser complementado o númerO de assinatu
ras. Esse parecer foi rejeitado. 

Então. o que V. Ex•, salvo melhor juízo e com o devi
do respeito, terã de interpretar, fazer uma consulta, é a 
decisão da Comissão de Constituição e Justiça. Não há 
como aproveitar sobre o que disse o nobre Senador 
Hélio Gueiros num impulso, realmente, de frustração e 
de revolta muito claro, nem que se venha determinar que 
essa emenda tenha que entrar no final da fila. 

Estamos convencidos de que, para terminar, Sr. Presi
dente- e desejamos que V. Ex• decida da melhor ma
neira -, hoje, por exemplo, não concordamos com os 
editoriais dos jOrnais-que falam de V. Ex• e os políticos 
nacionais. Ao .contrário, nós que o conhecemos, nós que 
o respeitamos, esperamos - e a Nação também espera 
de V. Ex•- o que eu já disse aqui uma vez, Q, ·~sim" dQ 
Senador Moa_cyr Dalla, o. ''sim" do Presidente do Con
gresso Nacional. 

O nobre Sen~dor Hélio _Gueiros extrapolou. A ques
tão de ordem de S. Ex• é vazada no sentido de que seres
peite a decisão-da Comissão de Constituição e-Justiça. 
(Muito Bem!) 

O Sr_- Aloysio Chaves -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao eminente Líder do PDS, Sena
dor A!oysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Pela or
dem.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Essa questão, que no meu entendimento é uma ques~ 
tão_sem questão, preocupou o meu espírito e rri.e fez re
fletir bastante sobre ela, porque sempre entendi que o 
Regimento do Senado, de aplicação subsidiãria à espé
cie, é de uma clareza meridiana~ 

_peclara. o Regimento Interno, no art._189, ao regu!ar a 
Ordem do Dia: 

... Art. 189. Os projetas regulando a mesma ma
téff:i fãrt. 282J;- figurarão na Ordem do Dia em série, 

-íriícTaaa pela pi'oposíção preferida -pela Comissão 
cmnpetente, de maneira que a decisão do Plenárío 

SObre ·esta prejulgue as demais." 
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No art 369, da prejudiciafidade, está estatuído: 

Da Prejudicialidade 
Art. 369. O Pres_ide_nte, de ofícío o_u mediante 

consulta de qualquer Senador, declarará prejudica
da matéria dependente de deliberação do Senado~ 

a) por haver perdido a oportunidade; 
h) em virtude de prejulgamento pelo Plenário 

em outra deliberação." 

Esta Casa tomou conhecimento, a Nação inteira to
mou conhecimento quando_ V. Ex•- e a cena está fixada 
numa imagem de vídeo e a voz gravada em fita eletrônica 
-, ao proclamar o resultado da Emenda Dante de Oli
veira, declarou prejudicadas as demais emendas, inclusi
ve a emenda n~' 20, emendas que estavam apensadas, 
que, se não eram de conteúdo rigOrosamente idêntico, ti
nham um nexo de correlação completo, perfeito e acaba
do, emendas que receberam um parecer só, do eminente 
Deputado Ernarii Satyro. Portanto, rejeitadª a Emenda 
Dante de Oliveira, colocada em primeiro lugar nesta 
sêrie, a decisão desta emenda prejulgou as demais, e se 
caracteriza aí um casOtlpiCõ de prejudicialidade previsto 
no Regimento Interno. Mas, podia ainda ficar alguma
dúvida em face do que dispõe o art. 58,§ 31', da Consti-_ 
tuição: ---

.. § 3~" A matéria co'nstante do projeto de lei re
jeitado ou não sancionado, assim como a constante 
de proposta de emenda à Constituíção, rejeitã.dá ou 
havida por prejudicada, somente poderá constitUir 
objeto de novo projeto ... " 

--Atente-se para a palavra .. novo projeto"~·· 

" ... na mesma sessão legislativa, mediante pro
posta da maioria absoluta dos membros de qual
quer das Câmara, ressalvadas as proposições de ini
ciativa do Presidente da Repóblica." 

Ora, é exatamente o que caracterizava os requerimen
tos encaminhados a V. Ex• O projeto, para ser novo, pre
cisava ter a maioria absoluta de uma das Casas ou das 
duas Casas ... 

O Sr. Itamar Franco - Proj~to_ novo! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... do Congresso. Não 
o tinha, e se apressaram agora, c~nsurados com ou sem 
razão pelo nobre Senador Hélio Gueiros, eril completar 
essas assinaturas. Para caracterizar o projeto- tioVo. Mas, 
se não é um projeto novo, se é uma proposta de emenda 
constitucional que estava anexada à Dante de Oliveirã, e 
com ela tramitava, a decisão dada à Dante de Oliveira, 
ainda que não proclamada, e o foi, prejulga as demais 
propostas. E caracterizadu a prejudiCialidade, ela devia 
ser automaticamente arquivada. 

De sorte, Sr._Presidente, que os esclarecimentos que 
presto, neste momento, são provocados pelos comen
túrios do nobre Senador Hélio Gu_eiros, e do nobre Sena
dor Itamar Franco, para· dizer a V. Ex• que acho que 
agiu com absoluto acert~ quando declara que esta é uma 
matéria que foi suscitada perante o_ Congresso Nacional 
e não perante o Senado, matéria que jâ tem tramitação 
autônoma, próPria, dada por V. Ex• em atenção a reque
rimentos que lhe foram apresentados. 

Quanto, Sr. Presidente, à observação a respeito de co.;
mentários da imprensa, atingindo a pessoa de_ V. Ex•, é 
claro que todos nós respeitamos a liberdade de imprensa. 
Achamos que esta é uma condição fundamental para o 
funcionamento do regime democrâtico. Este regime só_ 
pode se consolidar, se impor, na medida exata em que 
es.-.a liberdade também for cons_olid_a_da e puder servir de 
instrumento eficaz para o _esclarecimento da opinião 
pública. Mas, sem embargo disso, o noine de V. Ex•.é um 
nome acatado dentro desta Casa, pelo respeito dos seus 
ilustres colegas, pelo respeito da Oposição, pela maneira 
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reta como V. Ex~ sempre s_e conduziu. V. Ex• pode ter 
uma origem modesta como todos nós a temos, proceden
te.-. do Pará, do Acre, do Rio Grande do Sul, de São Pau
lo, mas as~endeu na vida pública pelos seus méritos, pela 
sua competência ... 
-·O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- M1,_1ito obií
gado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... pela sua probidade, 
é inclusive no exercício desta alta função que V. Ex• tem 
dado as mais cabais demonstrações dessas qualidades 
que exornam a sua extraordinária persõnalidade. Por
tanto, V. Ex• sabe que receberá sempre, como- recebe 
neste momento, o apoio e o apreço de seus pares. 

E~:.t O que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto bem! 
Palmas.) 

O Sr~Pedro Simon- Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\la)- Conce_do a 
palavra ao Senador Pedro Simon,- para uma questão de 
ordem. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma 
ques-tão de QTdem, Sem reviSão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

A nós parece est~anha a argumentação do Líder do 
Gover_no nesta Casa. 

_S_obre essa matéria, V. Ex• deliberou enviá-la à Comis
são de Constituição e Justiça. A Comissão de Consti
tUiçãO ·e- Justiça, por unaniffiidaae, tOmou uma decisão. 
A decisão da Comissão de Constituição e Justiça, por 
unanimidade, foi no sentido de que a Emendã Theo_doro 
Mendes deva ser votada imediata~ente pelo Congresso 
Nacional. 

Pare-Ce-me que esse tipo de discusSãO, colocada aqui 
pelo Líder do Governo, a argumentação colocada pelo 
Líder do GovernO, absolutamente, não está em jogo. 
Não somos nós aqui que vamos discutir, após UIT!a deci
são --unfinime da Comissão de Constituição e- Justiça. A 
nó,~_ nos pare_ce que V. Ex• acata a decisão da Comissão 
de Constituição e Justiça, e coloca: a matéiia imediata
mente e_m V?}aç_ão, que é o que nós, cOm o maior respeito 

-a V. Ex~. -estãrriõs -esperando o_u, no máximo, permita 
que e<>sa discussão e votaÇão seja levada para o Congres
so _N_a~ional, porque o Congresso Nacional é que pode
ria te-r a palavrã filial sobfe a decisão da Comissão de 
Con:-.tituição e Justiça do Senado Federal. Agora, a nós 
nos parece que debater aqui, trazer os argumentos que o 
i"lustre Líder do Governo poderia tê-los levad-o ao -seio da 
Co-missão de COnstít_uiÇão e Justiça para lá debater ..• · 
Mas lú S. Ex• não estava, não~ haVia ninguém represen
tando_ o_ PDS, ou defendendo a pOsição que S. Ex• defen-

-deu agora, não tinha ninguém do PDS defendendo esta 
posição, pelo contrário, a votação foi unân_ime e só pôde 
ser aprov<lda por causa dos votos do PDS, _que aprova
ram <l decisão, qual decisão'? Decisão de que a votação 
da Emenda Dante de Oliveira tinha na pauta, anexa a 
ela, as demais emendas dentre as quais a Theodoro Men
des.,Tendo quorum para decidir, dois terços votaram. E 
nàO Yehdo os dois terços a favor da Emenda Dante de 
Qli_veira. ela foi rejeitada. Mas, tendo quorum para deci
dir. e con-STderando-se que a Emenda Theodoro Mendes 
não é idêptic<~ à Emenda Dante de Oliveira, a Emenda 

- Dante de Oliveira queria eleições àireiaS ·em um turno-, 
na forma tradicional, a Emenda Theodoro Mendes quer 
eleiç<les diretas em dois turnos. é mãis do que lógico, ê o 
h<>m ~enSo, é a com-preensão dos fatos que muitos Parla
me~ tare.-. poderiam ter votado contra a Emenda Dante 
de_ Oliveira.-porque ilão aceitavam a votaÇão em um tur-

- no, mas votam a fãvor da Emenda -Tti!!Qaoro -Mendes, 
porque aceitam em dois turnos ou até caso contrário. 
Mas a verdade- ê-q~e Se tem que dar a oportunidade para 
que se vote a Emçnda Theodoro Mendes. 
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Mas, também, não_ sou eu quem deva discutir aqui esta 
matéria, que jú tem a aprovação unâníme da Comissão 
de ConStituíciio e Justiça do Senado Federal. Solicitado 
por quem? Pelo Presidente do Congresso. Foi V. Ex• que 
decidiu, isoladamente, como deveria fazer, ouvir a Co· 
missão_ do Senado Federal, e ela deu a sua decisão. Nós 
discutirmos aqui, parece-me fugir à realidade. 

A palavra está com V. Ex• E diz bem o nobre Senador 
Itamar Franco:-"A Nação olha para V. Ex•, para essa 
decisão. Nós confiamos em que ela seja favorável, mas, 
caso contrário, parece-me que não será o Líder do Go
verno, não será a Oposição; rrias o Plenário do Congres
-so Nacional quem deverá dar a última palavra". 

Era o_que tinha a dizer, sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa de· 
termina à taquigrafia que ftiçajuntar-a quéstão de ordem 
do eminente Senador Hêlio Gueiros, as questões- de or· 
dem dos eminentes Senadores: Itamar Franco, Aloysio 
Chaves e Pedro Simon para decidir dentro dos termos re
gimentais. 

O Sr. Fernand_Q Henrique Cardoso - Sr. Presidente, 
peço ã-palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
pela ordem. 

O. SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)
Sr. Presidente, Srs. Sen::~dores: 

Eu qUeria, também,juntar"a minha palavra ao que me 
precederam. E V, Ex• acaba de determinar aquilo que me. 
parece cor~to. O que está em discussão é o que foi pedi
do pelo Senador Hélio -GueirOs: que se restabeleça a hie
wrquia nas decisões. Cabe a decisão a V. Ex•, apoiada 
por uma decisão da Comissão de _COnstituição e- Justiça 
deste Senado. O Senador Hélio Gueiros argumentou, 
com muita razão, que nãO caberia a edição de novas assi
naturas.. E por trás disso hâ uma questão política que 
quero deixar clara aqui: queremoS eleições "DiietãS Já". 
Tantas Velli, ouvi o Senador Aloysio Çh_a,y_es dizer que o 
PMóB nãO-as qUeria, que, agora, chegou ã hora da ver
dade. Nós achamos que V. Ex• aceitando a inclusão da 
Emenda Theodoro Mendes na pauta do Congresso, per
mitirú o caminho mais rápido à democratização. O 
PMDB e as Oposições, em peso, pedem a V. Ex• que não 
deixe de cumprir esta decisão, este papel que ê exclusiva
mente de V. Ex• Eu queria dizer, tambêm, que confio 
que a decisão hã de ser aquela que engrandecerá V. Ex•, 
<)Congresso-e permitirá ã.o País um ca-minho rápido para 
a democracia~ (Muil9 bem!) 

O Sr. Aloyslo Cbaves- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar o nobre Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que me citou nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_-Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA. Para uma 
explicação pessoal.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não foi o Líder do PDS que afirmou que as Oposições 
- n<l realidade, não digo como um todo, porque são- al
guns. como um grupo majoritário - não desejam as 
e!eiÇOes "Diretasjá''. Essas declarações foram feitas aqui 
pelos nobres Senadores Itamar Franco, Mário Maia e 
Jaison Barreto, que pediram que o Partido tirasse a sua 
múscara. Li desta tribuna as· declarações do nobre Depu· 
t<ld() Theodoro Mendes e tantas outras, Sr. Presidente, 
que estaria dispensado em invocar agora novos testemu
nhos para afirmar que as Oposições realmente não-dese
jam eleições ••DiJ::c;ta_s já". 

MaS, Sr. Presidente, em atenção a esta Casa, a·õ nobre 
vice-Líder do PMDB, Senador por São Paulo, vou citar 



- rar<l isso sem dúvida alguma o autor mais autorizado 
rara u oposição, três frases, Sr. Pr"eslcfente, que são três 
j<lia:" da rolítica, e vão ficar nos Anais do Congresso Na· 

cional: Folha de S. Paulo, dia 1.,. d-e julho dt: 1984, 

A primeira fmse: 
"Não pretendo ser e não permitíi'ei q·ú-e ílie fãçani. 

candidato: tenho u_m compromisso com o poVo mi
neiro e. nunc;i é demais repetir. ficarei à frei1te de 
meu governo até_ o Uliinio cfía-:9-efneu mandato," 

(Tancredo Neves, 21-3:1983) 

Palavras proferidãs- pelo Governador Tancredo Ne
ves. no diu 21 de março de 1983. 

Mas vamos à SEGUNDA: Sr. Presidente, que é mais 
ilustrativa: 

""A campanha pelas eleições diretas é neces.sária, 
mas lírica." 

(Idem, 13-6-83) 

Autor: Dr. Tancredo Neves~ candidatO do PMDB às 
eleições- declaração felta no dia 13 dej_ul1_h9 __ ®__1983. 

A terceira frase- e a companhia vai honrar, sem dú
vida alguma, como já está honrando, o Governador 
Tuncred0 Neves; -

''As eleiçõei;"serão indiretas, de ucordo com o que 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- 1\1(;_ Pela or
dem. Sem revisão do orad-Or.)- Sr. PrCsidenii; fui cha
mado à colação pelo Uder do GoVerno~ Realmente, te
nho declarado aqui, inúmeras vezes- e o Sena(jor Aloy

-·siç chaves vai-se recordar de minhas expressões- que a 
cúpula peemedeb1sta do meu Partido estava defendendo 
as eleições indiretas. Cheguei a afirmar, e o Líder do 
PMDB, nobre Senador Humberto Lucena, não gostou e 
me ·retrucou_ quando disse que, açodadamente, junto 
COiii -v. Ex•, o Senado da República promovia a adap
tação da lei complementar que regulamenta o Colégio 
Eleitoral. E V. Ex~ há de recordar a luta que o Senador 
Mário Maia e eu tivemos para tentar impedir que o Se
nado cometesse essa heresia, qüe, afinal, foi cometida 
porque a Liderança do PMDB juntou-se à Liderança de 
V, Ex• - -

Mas, o que eu queria dizer a V. Ex• é o s~guinte: é_que 
agora o Líder Fernando Henrique Cardoso_, que nesse 
momento responde pela Bancada e merece todo o nosso 
respeito, a nossa consideração, não só pela sua inteligên
cia, mas também pelo seu grau de companheirismo, faz 
um desaljo a V. Ex• 

estahele a Constituiçllo." -- ---- --

N_ós pod_íamos _interromper neste momento a sessão 
do Senado da República e num apelo da Uderança do 
~~_qs, que rejubilo- nisi.i tard'e, e de V. "Ex', iríamos ao 
Se0ador Moãcyr Dalla e proporíamos que a Emenda 
Theodoro Mendes fosse votada, Assim, Senador Aloysio 
Chaves, V. Ex• me daria um conforto a -minha alma. 
Quero realmente veriftcar se há ou não sínceridade no 
meu Pútido~qU-ero veri'ficar se o meu PaitidO-está defen· 
dendo com a honestidade, com o s-eu pragmatismo as 
eleições diretas. ·veja V. Ex'", SenaãOr-Noysio CllaveS, 
que quero verificar se o PMDB realmente vai voltar a de
fender o manifesto que nós, fundadores do PMDB, assi
namos e entregamos à Justiça Eleitoral. 

(José Sarney, 26-10-1983) 

Autor· Senador José Sarney. ex-fundador e Presidente 
do PDS e atual candidato a Vice-Presidente, recém
filiado ao PMDB. 

Estou dispensado, Sr. Presidente, de dar qualquer ou
tro esclarecimento. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peÇo ii palavra 
rara uma questão de ~rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre seriador Itamar Ffiinco, que fõi Citado 
nominalmente. V. Ex'" não fcií citã.do, nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - A não ser que 
exísta outro Vice-Udei do PMôB de SãO PãliJO-aqui 
presente. Eu não conheço. 

O SR. PRESIDENTE (Móacyr DaHa) ~ Mas o Regi
mento é claro; ••quando o Senador é citado nominalmen
te ... ". 

O Sr. Mário Maia - Presidente, fui citado nominal
mente, também quero falar pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)_,- (l,!_a_s Q,'iena
dor Itamar Franco pediu a palavra antes de V. Ex~ e V. 
Ex'" terá a palavra na oportunidade. Primeiro falará o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peC!iria liceriça 
a V. Ex', para permitir-qUe o nobre Senador' Mário Maia 
falasse em primeiro ·lugar,"ê~ em SegUida, eu falaria, agra
decendo a V. Ex• porque, realmente, eu solicitei a·-para:. 
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa) - Ê uma in
versão regimental, eminente Senador. V. Ex• foi citado 
primeiro e depois o foi o nobre Senador Mário Maia. 
Vamos dar uma seqüéncia certa ao Regimento para evi
tar contradição. 

O Sr. Mário Maia- Eu aguardo a minh_a vez, Sr. Pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) - Perfeito, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Pedro Simon- Bota na Ord-em do Dia para ver! 

O SR. ITAMAR FRANco 2 A partir de ~gora, da 
presença do Senador Fernando Henrique Cardoso que 
ccinc!U-ma V. Ex• a aprovar a Emend3. Theodoro Men
-des, gostaria de convidá-lo para irmos ao Presidente do 
Congresso Naciofia'f.- - - - -

O Sr. Hélio Cueiros- Sabemos que vão ganhar as in
diretas. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Diz o Senador Hêlio 
Gueiros que vão ganhar as indiretas. Eu até prefiro can·
tinuar cjizendo que nós vamos ganhar as eleições diretas 
neste Pais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, Senador Aloysio 
Chaves, eu convocaria e gostaria de ouvir V. Ex• neste 
momento, ê se nós ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• sabe guenós não pode
mos fazer o jogo da OpoSição, de acordo com-Sua conve
niência de momento. 

O Sl!. ITAMAR FRANCO - Não, isto não é jogo 
Ex• 

O Sr. Pédro Simoõ - Vamos desmascarar o PMbB! 
- -

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex'" só vai me ajudar 
a desmascarar o PMDB, porque é lícito, Senador Aloy
sló Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- A critério, nobre Senador Ita
mar Franco, das _conveniências da Oposição, conforme 
os_ debates como ficou numa sit).lação desc;onfortável, 
neste momento, ela eStá procuraÕdo distrair a opiníão 
do Senado, é um fato indiscutível ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
líder ~loysi()_ Chaves, em explicação pessoa_~ não há pos
sibilidade âe apartes. -Perdoe-me, mas- V. EX' 'é um exí
mio conhecedor do Regimento Interno. 

O Sr. ~loysio Chaves - Peço desculpas a V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, eu que
ria con-vidar mais uma vez o SenadorA!oysio ChaveS, 
pois gostaria de_ "tirar -a máscara" do me-u Partido.~ Vou 
repetir a expressão que ele usou aqui. Vamos realmente 
"tirar a máscara" do Partido, e vamos então votar a 
Emenda Theodoro Mendes. 

O Sr. José Fragelli- Vamos til-ar a prova, Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou usando a expres
são "vamOS tirar a máscara" porque foi o termo referido 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (M0acyr Dalla) - Existe um 
orador na tribuna, Srs .. Senadores. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• então retira o que disse 
quanto a seu Partido? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, não estou retifi
ca:-ndo o que eu disse. Estou pedindo a V. Ex• que me aju
de neste momento. V. Ex• estaria me ajudando, prestan
do um serviço ao País. Vamos ver, por exemplo, se o Se
nador Pedro Simon, quem sabe, não comparece para vo
tar a Emenda Theodoro Mendes? Quem sabe ele não diz 
sim? Quem sabe? Eu quero verifiCar ... 

- --

- -O sr:AJoysio Chaves - A dúvida responde a todas as 
indagações de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO_- A minha dúvida agora 
é quanto a V. Ex' Eu agora, realmente, passo a acreditar 
que nós queremos as eleições díretas e V, Ex• não as 
quer. Até :Prova em contrârio, eu tenho que entender ... 

O Sr. AlõySio Chãves- Se V. Ex• quer, o candidato 
do seu Partido não quer. A bem da verdade, o candidato 
do Partido de V. Ex•, não é bem o candidato de V, Exf.,, 

O SR. ITAMAR FRANCO- O candidato do PMDB 
não quer as eleições diretas? 

O Sr. Aloysio Chaves - Ele fez uma declaração à im
prensa. 

0 SR. IÍ AMAR FRANCO ~De quando foi esSa de
claração? _Que data é essa que V, Ex• tem? 

O Sr. Aloysio ClJ.aves- Ê do dia 3 de julho de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Atenção, 
nobres Seandores! A Presidência não encontra nenhum 
artigo regimental que permita haver diálogo, apenas 
aparte, quando é permitido, Neste momerito não é per
mitido aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, S. EX• 
apenas esclarecia uma data em que o e:rc·Governador de 
Min<LS_ Gerais e aluai candidato do PMDB, da Frente 
Democrática ou da Aliança Democrâtica, não tinha 
bem certeza. não desejava, em 1983, as eleições diretas. 
Creio. porém, que o Senador Fernando Henrique Car
doso fula também pelo candidato do PMDB ou da Fren
te"D~mocrática,-quando propõe, neste momento, ao Se
nador Aloysio Chaves, que aceita as· eleições diretas. 
Quem não as quer agora, parece, é o Líder do Governo. 
Eu jt1 nem diria o seu Partido, porque o Partido está par
tido e nüo sei se o Seandor Aloysio Chaves ainda falaria 
cm nome de todo PDS. Para dizer que não quer as 
eleições diretas. Confio, entretanto, Senador Aloysio 
Chaves, no espírito público de V. Ex•, que, tenho certe
za, vai colaborar comigo, vai me ajudar, porque preciso 
realmente "tirar a múscura" do meu partido, e quero ve
rificar se V. Ex• aprova ou não as eleições diretas ... 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. Nos termos regi." 
mentais, V. Ex• tem 5 m{nu_tos para explicação pessoal. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Para expli· 
caçlio pessoal. Sem revisão do Qrador.)- _Sr. Presidente, 

Srs. Senadores: 
Fui citado no_minalme_nte e aqui compareço para dar 

as minhas explicações. Exorto V. Ex•, Sr. Presidente 
Moacyr Dalla, a colocar imediatament~ aEmend~ Theo
doro Mendes para ser votada pelo Congreso nacional, 
porque a Liderança do PDS age de uma maneira cavilo
sa. uo querer interpretar as palavras do candida_to Tu.n~ 
credo Neves. distorcendo-~ sempre quando são ditas, 
porque inúmeras vezes é dito que o Governador Tancre
do Neves diz publicamente que será candidato às 
eleições diretas, desde que essa seja colocada em vo
tação. v. Ex• tem sido solicitado in_úrriCraSVeieS~por-to=
dns as Liderançãs desta Casa, pelos seus companheiros 
no Congresso Nacional, a colocar esta emenda em pauta 
V. Ex•. não sei, está protelando, procurando nos escani
nhos da Constituição e do Regimento uma fórmulade 
amparar a colocação ou a rejeição da mesma em_ vo
tação. 

Sr. Presidente, eu quero falar aqui de uma maneira 
clara e objetiva, e neste momentu vai me perdoar a mi
nh<.l franqueza. Quero lemb.rar _t~qui as palavras- se não· 
me engano de Trasímaco a Platio: Amicus Plato, sed ma
gis amica veritas. Eu sou amigo de V. Ex' como colega 
deste Congr-esso, e por isso "falvez me seja Cruel dizer esta 
verdude; V. Ex' está tergiversando neSte assunto_e~dei
xando o Congresso em maus lençóis. Sr. Presidente, falo 
como eleitor de V. Ex~ Nos editoria_is dosJormiis, estão 
colocando em dúvida não só a competência ·mãS a alta 
dignidade de V. Ex• como Presidente do Congresso Na
cio na!. Eu, como eleitor de V. Ex•,_que votei nO-~:rrlj:iã_
nheiro Moacyr Dallu para ser Presidente do Sena~o da 
República e, conseqüentemente, do Congr!!:SSO Naçional, 
não posso estar de acordo ao ouvir palavras dessa natu
reza que vou ler aqui de um dos editoriais~ do editorial 
do Jornal do Brasil de hoje, qu.-arfa~feira~-5_ de setembro 
de 1984, um trecho quem~- atingi~ como eleitor de V. 
Ex' e- como Senador da República. 

Sr. Presidente, os companheiros e_stão pedindo para 
que não leia o trecho. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) ~V. Ex~ tem 
ampla liberdade de lê-lo. 

Tenho certeza que estou cumprindo com a minha 
con.~ciência. Existe, emínente Senador Má-río Maia -
não vou dkliogar com V. Ex~- duas coisas distintas en
tre nós. V. Ex• é um médiCo renomado que, na hora "H" 
aplica a teri1pêufica certa; caso contráriO~ ricorre à cirur
ghl. Eu sou um ad~ogado e tenho que buscar ensinamen
tos para poder dar a minha decisão. Não posso ser afoitO 
em hipótese alguma pois-: caso contrárío, incidirei no 
erro em que está querendo me cometer o eminente edito
rialista. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, não vou ler; 
mas, sentindo-me atinglciO, como V. Ex• também está 
atingido por este editorial do Jornal do Brasil, encami
nho à Mesa p:.~ra o conhecimento de V. Ex• Estou soli
dário com V. Ex•, porque não admito que façam sobre 
V. Ex• e sobre nós _senadores da Repúblic-a as insi
nuaçõ"es que estão sendo feitas neste editorial do Jornal 
do Brasil. 

Portanto, exorto a V. Ex•, para que se apaguem todas 
as dúvidas a respeito da nossa dignidade, da nossa 
omhridade, d<t nossa intenção patriótica ni!sSecepiSOdío-,
que coloque imediatamente na pauta da Ordem do Dia a_ 
Emenda Theodoro Mendes para ser votada, para que 
não huja mais dúvida_s_o_bre oS Senadores, so_bre _o_s_ De-

p_~tados e sobre a _emi_nência da Presidência do Congres-
so Nacional. -

Só assim, Sr. Presidente, nós não passaremos pelo ve~ 
xame que estamos passando, de ler nos editoriais dosjor
n~lis de ri osso- País matérias que nos deixam muito a dese

de vangwaida. voltados para_ as causa populares, 
insere-se na luta pela mais ampla redemocratização 
do País e rest:.~uraçào da Representação Política do 
Distrito- Federal e opta pela filiação dos seus 
membros ao PMDB- Partido do Movimento De-

jur. (Muito bem!) -- ~--~---- mocráti"Cci Brasileiro, Seçào DF, e a dota coffio lema: 
---~- - Liberdade na Democracia, Paz pela Justiça Social e 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito Obri: ----------Nacionalismo corri Desenvolvimento. 

gado _a V. Ex~ 2. No momento em que o regime autoritário e 

O SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

-O-SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, _Srs. Senadores: 

Foi bom que o nobre Senador Mário Maia não lesse a 
tremt::nda injustiça que se guer cometer col}tra V. Ex~ 

Privo da sua intímidade, sou seu companheiro de di
reção desta Casa, sou seu confidente, e V. Ex~-tãtTibém 
ouve as minhas confidências nas horas difíceis. Quanto 
ao seu comportamento nesta Casa, desde a sua eLeição, 
se rebuscarmos os editOriais, um largo noticiário da im
prensa hrasileira, vamos encontrar palavras de jus_tiça, 
palavras encomiosas, palavras de exaltação à dignidade 
com que V. Ex' vem presidindo o Congresso N~cional. 
Basta lembrar como V. Ex• se comportou quando da vo
tação da Emenda Dante de Oliveira. V. Exuem presidi
do esta Casa muito mais como um magistrado do que 
me:-.mo como político. V. Ex• não merece, portanto- e 
o nobre Senador Mário Maia conquistou a minha admi
raçãn. não lendo a injustiça que se quer cometer contra 
V. Ex~ que está refletindo, que está procurando examinar 
em profundidade, jurista que é. para nãO cometer uma 
irijusiiça ou mesmo n-ão ter um procedimento esdrúxulo 
neste problema momentoso· que estamos vivendo. 

Receba. neste instante, a solidariedade, de s~u. cpmpa
nheiro de Mesa., do homem que est"á acOinpanhando os 
seus passos, Que vive os setis monientos díftcefs e q-ue, no 
convívio desta e da outra Casa do .CongreSso Nacional e, 
agora; na convivênci-a da Mesa, só tem motivos para ad
mirare respeitar a integridade do nobre Senador Moacyr 
Dalla. (Muito bem! Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri
gado, Ex•_ 
Ç_on~~o a _palavr_a ao e'!linente Sena~~! FábiO Luce

na. 

o Sr. Jofge KiliUme- sr~ Presidente, peço a palavra 
Par:.~ uma qUestão de ordem. 

E_u estou inscrito em primeiro lugar e já aguardo esta 
oportunidade há uma semana. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dall_a) - Eminente 
Senador Jorge Kulume, V. Ex~ b_.ide me permitir, apenas 

__ um minuto.- porque já ultrapassamos a hora destinada à 
Ordem do Dia e o eminente Senador Fábio Luc~na pe
diu a palavra pura uma breve_comunicação. V . .Ex• _será o 
primeiro orador õ.!pós a Ordem do Dia. - · 

O Sr. Milton Cabral- Sr. Presidente, peço a V~ Ex• 
que me inscreva põ.lra uma breve comunicação 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• será 
atendido 

Com a palavra o nobre_ Senador "fábiÓ Lu~n-~---

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -AM. Para uma 
comunicação.) - Se Presidente,_ Srs. Senadores: 

Tenho a honra de proceder à leitura, Para a conse
qüente inserção nos Anais do Senado Federal, por dele
gaçlio expressa do Comitê Político PROBRASILIA, do 
manifesto que esse Comitê dirigiu ao povo desta Cídade: 

"O C6tnitê Político PROBRASILIA, constituído 
cm 25 de junho de 1984 por um grupo de bmsileiros 

desnacionalizante nos lega a mais grave crise econô~ 
mica. social, política e rrioral de nossa históiia, luta 
ó PROBRASILIA por-uma verdadeira Conciliaçã-o 
N<lcional, estritamente v-inculada aos iegítimos inte
resses populares, que restabeleça o Estado de Direi
to, reaproximando Governo e Povo e identificando 
o Estado com a Nação. 

3. As forças da oposição que se preparam para 
desmontar o atual sistema de poder são heterogê
neas e passam pelas ambigüidades próprias do pm
cesso político brasileiro. A partiCipàção das forças 
popi..tlmes~ por isso, deve dar-se de maneira firme, 
responsável e vigilante, sob mobilização permanen
te, coln o fim de neutralizar os segmentos mais con
servadores, sem ocasionar, entretanto, fraturas insa
n{IVeis, sob pen:.~ de fortalecer a reação, sempre ativa 
c nt~ tocaia, a serviço do golpe e da corrupção. 

4. A candidãtura do Governador Tancredo Ne
ves. nlio pode ser simplesmente rotulada de liberal, 
democnítica e nacionalista. Em S. Ex' vislumbra
mos, pelo seu passado político de honradez, fideli
dude democrátiC~ e luta oposiciol).ista ao regírile de 
64. a grande oportunidade histórica da restauração 
da credlbílidUde púbHca e da dignidild"e nãcional. 
MaS a luta relas Dire"tas-Já não morreu. Se vitorio
sU afnda para a sucessão do atual governo, legitima~ 
rú a ascensão das oposiçõ~ ?-O Poder. Caso não seja 
de pronto alcanÇada, deverá Tancredo convÕcã-la 
no inais breve éspaço de tempo, a fim-de abreviar o 
estado de frito gerado pelo Colégio Eleitoral, trama
do para permitir um esPúrio continu"LSmo. 

S. OUtra postulação indecliná-vel do 

PROBRASILIA, que é a da maioria esmagadora da 
opinião pública, é a da imediata restauração da re
presentação política do Distrito Federal, em moldes 
anúlogos aos da Constituição d_e 1946, a saber: três 
Senã-a"';res~ D~putados Federais. em númerci prO~ 
po~eional U sua população e Poder Legislativo local 
com igual critério. Propugna, além disto, n~J.ma su
gestão original e prãtica. por extensão do sufrágio 
universal aos curgos de Governador, Vice Governa
dor. Administradores Regionais e Conselheiros Re
gionais, estes como integrantes dos.Conselhos Re-

- ·gionais do Plano Piloto e Cidades Satélites.. 
6. Imperiosa é a convocação da Assembléia 

Nacional Constituinte, livre, soberana, nas eleições 
de 1986, instrumento capaz de prevenir uma Rutura 
Nacional, respeitados os mandatos dos Senadores 
eleitos em 1982. Inadiável também a imediata resti
tuição de todas as prerrogativas constitucionais ao 
Congresso Naclonal, tão conspurcado pelo o atual 
regime. Lógica a extensão· das diretas às Capitais, 

_ estilndas hidrominerais e áreas de segurança nacio

naL 
7, Apesar dos anos de_alienaçào Política ·a -que 

foi !>ubmetida- a Nação, confiamos na chama demo
crática dos Partidos de Oposição. Unam-se, pois, 

-- neste esfOrço ·de-· arejamento libertár_iõ, com dc!sas~ 
sombro e-despreendimento, o nosso PMDB do_esto
ico Deputado Ulysse_s Guimarães, cavaleiro andan
te da Democracia: o POT do bravo e patriótico Go~ 
ver na dor Leonel Brizola; o PT de Lula, líder- sindi
cal dos maiores do Pais: nos enclaves oposicioniStas 
do PTB: na nove] Frente Liberal e nos sindicatos, 



'3054 Quinta-feif~--6 _ DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

corporacões, assoc1açoes, grupos, entldãdes,- reli
giões e movimeiitos qUe t1io bem espelham o povo. 
Unamo-nos todos e pronunciemos o .. slogan" que 
nos rermitiiiios ampliü:- "MUdã Brasil!-Tancredo 
Di retas Já';! --

8. No campo político, além das medidas já ex
postas, postula o PROBRASILIA reforma eleitoral 
e partidária que permita a sobreVivência dos peque
nos partidos, o registro de novas agremiações, inclu
sive das atualmente na ilegalidade e clandestinidade, 
o direito de voto aos analfabetos e aos eleitores 
maiores de 16 (dezCsseis) anos. 

9. O campo econômico é o maíS delicado, pelas 
suas implícações internacionais, maS: deve ser traba
lhado soberanamente, no sentido do fortalecimento 
do_ mercado interno, do aproveitamento da capaci
dade ociosa da indústria, de uma política di pleno 
emprego e estabelecimento da sempre sonhada jus
tiça social cristã, através da melhor distribuição da 
riqueza. Medidas priorítárias: desatrelar os preços 
internos da subordinação às variações internaciO
nais: extiõguir a co_rreção monetária;- nig()Ciar a 
dívida externa com a exigência de novos prazos e ju
ros fixos, em condições compatíveis- coin nossa ca
pacidade de pagamento; revogação do Decreto-lei 
n~" 2.065 e~reCorripOsição progr-essiva dos salárioS-eiJ) 
geral; aumento extraordinário parcelado do salário 
míninio-, ·até o patamar 200% (duzentos por cento) 
maior que o vigente em-riiaio de 1984; atualização 
mensal dos salários: Programa Nacional de Alimen
tos Bâsicos, tabelando preços por seis meses, e resta
belecimento dos respectivos subsídios, reduzindo 
sua carga tributária indireta; anistia geral dos deve~_ 
dores em atraso com o Sistema Financeiro de Habi
tação; estabilização dos preços dos derivados do pe
tróleo e das tarifas-dos serviços públicos - água, 
energia elêtrica, telefone e transportes coletivos, reM 
distribuição das rendas públicas, fortalecendo Esta
do e Municípios; tabelamento dos juros ~ controle 
-cambial: aumento progressivo do imposto de renda 
sobre os salários e ás garihos mais altõs e affipliação 
da faixa salarial isenta; rigorosa apuração dos casas 
de corrupção pela Justiça. A prazo médio, deverá o 
GoVerno- pfomOVer a--Reforma Agrãiia, com ex
tiitção do latifúndio improdutivo e a criação de sóli
do sistema fundiário calcado na propriedade fami
liar, no cooperativismo e na agroindústria: nova 
política de capitais estrangeiro$ vin-culada ao estrito 
interesse nacional; incremento das pesquisas 
cientifico-teci1ológicaS e- p-roS:rama de ráPíOa -auto
suficiêncía energética, cõrTi-ê"iifase- nas fontes alter
nativas: progressiva nacionalização da indústria far
macêutica e socialização da medicina; desaceleração 
ou sustacão_ dos programas nucleares, estímulos e 
apoio à Empresa Nacional, em particular a média, 
pequena e micro, com isenção de impostos para es-
tas. 

10. No campo sOcial deve-se priorizar e execu
tar: programa-gigante de extinção do an_alfabetis
mo: o Estatuto do Trubalhador: Mutirões da Casa 
Popular, eri1 todo o País; organização Sii"Jdical e es
tudantil livre c autónoma; programas de medicina 
preventiva e massilicução esportiva; solução dos 
problemas fundiários das comunidades indígenas; 
enérgica legislação contra a disâíminação racial, 
sob uma filosofia de harmonia étnicã: -g-fã"fUidade 
dos_ ensinos --p rímirios.e-méd io is o luçãQ_ demOcráti~ 
ca dos problemas universitários; medidas de rigoro
sa ig_ualdad_e da mulher com o homem no trabalho e 
na ro!Úica -e novOs privilégios à mat'ernidade, ao 
aleitamento eU niullier don<!-d6-casa, incluíriilo esta 
na Previdência SOCial, filosofia empresarial de, cus
teio de creches, estímulo à educação e subsídio à ali-_ 

meritação dos empregados. As Secas do -Nordeste: 
defende o PROBRASJLIA qUe a execução de refor
mas e medidas como aqui sugeridas servirá para 
nbrundar as agruras d-o Sofrido povo da região. To
davia, há que se atacar radical e vigoroSamente os 
:lsrectos de ordem moral e probidade administrati
va. mas sobretudo de decisão político-económica, 

_ampliando substancialmente os respectivos recursos 
e projetando obras racionais e duradouras. 

11. Sob o signo da redemocratização, não se 
concebe o povo do Distrito Federal à margem do 
processo e já resumimos no item 5 propostas de Re
presentaÇão Política. Urgem, entretanto, várias me
didas locais: congelamento por um ano das tarifas 
dos transportes públicos- as mais ciiraS do País-~
urbanização das Dezenas de Favelas (chamadas 
("invasões") nos próprios locais, com-a construção 
de casas populares por "mutirão"; criação da Re
gião Metropolitana do Distrito Federal (com parti
cipação do DF na metade dos lugares dos seus ór
gãos) e de um Distrito Industrial rio perímetro do 
DF com unidades não-poluentes: extinção da TER-

-RACAP. venda das terras aos arrendatários e anis
tia aos devedores em atraso; programa de hortas ca
seiras e comunitárias e decidid::~ polític::~ em favor do 

_CLoturão Verde de Brasília; retorno da UnB aos pa
drões -demociâticos de sua fundação e criação dos 

_seus cursos noturnos: preservação e valorização do 
patrimônio históricõ-cultural do DF; acolhimento 
das reivindicações sócio-políticas e programas co~ 
munitários de interesse das Associac;ões de Morado
res, mutuários, inquilinos etc; enquanto não eleito 
]ielo povó, nomeaçãO do Governador escolhido 
dentre homens públícos dos quadras do PMDB, 
com reals serviços prestados à comunidade e íntima 
ligação com a populaç-J.o do Distrito Federal. 

Brasília - DF, Agosto de 1984. 
Co-mitê PoHtico _PROBRASILIA 
- Comissão Executiva -
Osil1ar Alves de Mello - Coordenador-Geral 
Luiz Manzolillo - Secretário Executfvo 
Hélio P. Leite- Waldimiro de Souza- Lindo

mar Pereira da Silva - Antônio José Monteiro -
Antonio A piano Marques- Maria Aparecida de 
Oliveira- Maria Isabel de Oli\ieiiã Abath - Arlin
do dos Santos {o Evangelista)- Secretários. 

Maiores informações: PROBRASlLIA- Caixa 
Postal 20.074 71.000- Guará (DF). 

Seguem-se as assinaturas dos Srs. SecretáriOs." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao eminente Se
nã.dor Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL(PDS- PB. Para uma co
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente 
Srs. Senadores: 

Na forma do Regimento permitia-me V. Ex' dai- cõ
nheCimerito da minha inconformidade com as expressões 
que têm sido feitas pela imprensa e também por pala
vras, neste Plenário e fora dele, a respeito d3. posição" que 
V. Ex• está examinando e pensando em adortar a respei
to da emenda Theodoro Mendes. São inaceitáveis, Sr. 
Presidente, e efetivamente injustas, precipitadaS e até 
desrespeitosas, essas críticas e insinuações, que atingem, 
não somente a pessoa de V. Ex•, mas, sobretudo, a chefia 
de um dos Três Poderes d~ta Nação. Os que falam e de
sejam a democracia, f!recisam -também praticá-Ia _ea prá
tica da d~mocracia está, sobretudo, no respeito" ao pensa
mento das pessoas, mesmo que esses pensamentos, por
ventura, venham contrariar ou venham de encontro ao 
seus ppntos de vista. 

Não sei, Sr. Presidente, se vou acompanhar a decisão 
que V. Exb9 irá tomar. Não sei que caminho V. Ex~esco
Iheu. Pode ser que eu me coloque ao seu lado, pode ser 
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que até venha a discordar de sua posição, mas não aceito 
que-a sUa deCiS-ãO seja pOsta em dúvida, quando todos sa~ 
bemos que V. Ex' tem ao seu lado o Regimento, como 
Presidente do Senado, e o direito e as prerroáativas de 
tomar o caminho que bem entender, conforme o aconse
lha a consciência. 

V. Ex• é Um homem digno, respeitável. A nossa convi
vência não é de hoje. Todos os Srs. Senadores convivem 
com V. Ex• há alguns anos e sabe V. Ex' não só da ami
zade que nos une, pelo companheirismo, pelo coleguis
mo, mas, sobretudo, ...... respito - pelo respeito às suas 
atitudes, ao seu comportamento, que tem adotado ao 
longo destes anos. 

Era esta a comunicação que queria fazer a V. Ex• 
(Mqito bem!) · 

O SR. _PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri
gado, eminente Senador. 

Conce9o _ _a palavra, para uma breve comunicação, ao 
nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PD!r- A C. Para uma co· 
municaçãci. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
numa breve comunicação não poderei externar meu pen
samento. Diante disto, prefiro agradecer a V. Ex• a sua 
generosidade e deixar para outra oportunidade, mesmo 
porque meu assunto é polêri:ticO. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V-. Ex• terá, 
a pai vara então, logo após a Ordem do Dia.· 

O SR. JORGE KALUME- A menos que V. Ex• fi
zesse a gentileza de adiantar a Ordem do Dia, porque há 
uma semana que aguardo esta oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Infelizmente 
é anti-regimental. A Mesa teria máximo prazer em 
atendê-lo. 

O SR. JORGE KALUME- Então vou aguardar a 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - na sessão 
ordinária do dia 23 de agosto, foi lido o ofício nl' S/15, 
de 1984, do GOvernador do Estado do Amazonas, solici
tando_ aulorização do Senado para que aquele Estado 
possa realizar operação de Empréstimo Externo, no va
lor de vinte nl1Uhôes e duzentos mil dólares, para os fins 
que especifica. -

A matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a Complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido os referidos documen
tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças ·e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên
cia convoca sessão extraordinária a- realíZar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se
guintes matérias: 

- Projetas de Lei da Câmara n9s. 113 e-116, de 1982: e 
-Mensagem n"' 147, de 1984, relativa à escolhª do 

Doutor Paulo Roberto Saraiva da Costa Leite, Advoga
do para exercer o cargo de Minitro do Tribunal Federal 
de Recursos, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me
sa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr, !~'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 167, DE 1984 

Oisõe sobre a criatão do Conselho Nacional de Es-
tatística, a produção de informações estatísticas e dá 
outras pro-vidências. 

O Congre.~so Nacional decreta: 

Art. I~ O Conselho Nacional de Estat[stica, criado 
por esta Lei, tem caráter normativo, sendo responsável 
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pela elaboração dos planos qUinquenais de estatísticas 
básicas, os qu-ais serão aprovados peta Congresso Nacio
nal. 

Art, 21' A execução dos planos qilinquenais de es
tatísücas básicas ê de competência da Fundação Institu
to Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE. 

Art. 3~' A Diretoria da Fundação Instituto Brasilei
ro de Geografia e Estatística- CBGE-será-nomeada-pelo 
Presidente da República, condicionada à prévia apro
vação dos nomes pelo Congresso Nacional, entre estatís
ticos profissTcináiS legalmente habilitados para a função. 

Parágrafo ún"ico. Os mandatos dos membros ela _Di
reta ria da Fundação de que trata este artigo tei"ão a du
ração de três anos, permitida a recondução por dois 
períodos. 

Art. 41' O Conselho NaciOrial de Estaffs"tica será 
composto: 
I- pelo Presidente da Fundação [nstituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística ::._- IBGE,- Que o presidirà;
II -por um representante do Conselho Federal de 

Estatística, que será seu Secretário-Geral; 
III- por três representantes das confederações nacio

nais de- empregadores; 
IV -por três representantes das confederações nacío- -- -

nais de trabalhadores; 
V- por três representantes do Poder Executivo, no-=.

meados pelo Presidente da República, dentre estatísticos 
de notóriO saber. 

Art. 51' Os cargos de chefia dos órgãos produtores 
de informações estatís_ticas da Administração Direta da 
União, dos Estados e dos Municípios, serão preenchi
dos, obrigatoriamente-:-por-estatístlcos profissionais ele
galmente habilitados para a função. _ 

Art. 6~' As empresas de pesquisa de opinião e congê
neres, submeterão aos Conselhos R.egionais de. Estatísti
ca os planos técnicos das pesquisas encomendadas, sem
pre que-para tal fim forem solicitã"das .. 

§ I~' As empresas de que trata este artigo recolherão 
aos Conselhos R~ionais de Estatística_ _I% (um por cen-
to) do valor dos serviços contratados.. ___ _ 

§ 2~' Cabe ao Coilselho Federal de Estatística dirimir 
as questões dec.orrentes da aplicação _do disposto neste 
artigo. 

Art. 7~' São criadas nos Tribunais Regionais Eleito
rais e no Tribunal Superior Eleitoral comissões de con
trole de pesquiSas eleitorais. 

§ ]'i' As comissões de que trata esse artigo terão a se-
guinte constituição:__ -

a) um magistrado do respectivo tiibunal; 
b) um representante dos partidos políticos; 
c) um representante do Conselho_Fede.ral de_Es~atís~ 

tíca; 
d) um representante de cada um dos Conselhos Esta

duais de Estatísticas. 
§ 2~- Nenhuma pesquisa poderã ser divulgada sem a 

aprovação da comissão respectiva, 
§ J'i' Em nenhuma hipótese serão divulgadas pesqui

sas eleitorais em prazO -inferior a t5 (quinze) dias das 
eleições a que se referirem. 

Art. 89 As_ empresas de comunicação somente pode
rão promover pesquisas de opinião, tendência ou asse
melhadas, mediante responsabilidade de um estatístico 
profissional. 

§ 19 Os planos técnicos das pesquisas de opinião e -
tendências de que trata este artigo serão de responsabili
dade do estatístico profissional, da empres-a resj)Onsável 
que ficam obrigados a depositá-los no ConSelho Regio
nal de Estatística. 

§ 2'i' Qualquer infração ao disposto neste arüfo im
plicará em multa de até IOO (cem) vezes o Maior Valor 
de Referência vigente no País. "

Art. 99 O Presidente da República, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta lei, eilltãi'á 
eu competente regulamento. 

Art. 10~> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art li~'_ Revogam-se as disposiç_ões_em_co!Jtrário. 

Justifica 

O conc_eito vulgar de estatística cOOfunde-se com O de 
qualquer registro de dados e, nesse-sentido, a estatfstica_é 
apenas uma espécie de contabilidade empobrecida, retra
to e..<:maecido de situações ·ou fenóffienos_observadoS pas
sivamente e sem a intervenção_de um_ Pfanejamento ade
quado. Assim, fala-se em estatística do Jockey Cfub com 
a m-esma sem- cerimônia com que se faz referência_às do 
campeonato brasileiro de fUtebol, sobre distribuição de 
rendas, ou ainda, em estatísticas da mortalidade infantil. 

Se ê verdade que um dos produtos do trabalho realiza
do pelos estatísticos é um informe simplificado, de fádl 
entendimento para o público leigo, não é menos verdade 
que o complexo trabalho desses profissibnãiS, alcança es
tágios insuspeitados pela quase tOtalidade d_os consumi
dores de informações. 

'Com efeito, o primeiro compromisso técnicO de um es
tatístíCo_S_ituã-Se no pfanejamento da pesquisa, isto é, na 
esCQiha da_m~tQdÇ)Iogia utilizada para a obtenção dos 
dados que atenderão os propósitos oU objetivos do estu
do. Há um estreito vínculo de caus.alid.açie_entre o plane
jamento" estatíStico e o resultado parcial de unra:~
sa, expressado este planejamento nas informações coli
gadas_ Essa relação, quando desconhecida ou manipula~ 
da, dá margem às distorções cmll-Umente sentidas pai' to
dos e manifestadas nas formas corriqueiras de desc;rédito 
com que a sociedade vê as estatísticas que -se lhes apre-
sentam. 

Podeinos afirmar que os estatísticos nãQ são ·as res
ponsáveis por esse quadro doloroso. Pelo contrário. Fo
ram postos à margem da produção de informações, exa
tamente porque~......::· e essa é uma· das causas mais signifi-
cativaS desse quadro- seus domínios de atuaçã.o foram 
invadidos por leigos, tais como economistaS:, sociólogos 
e engenheiros, para citar apenas grupçis profissionais 
mais notórios e, por isso mesmo, mais infratotes da ciên
cia. Vemos atê mesmo jornalistas gue se arvoram em 
ánãlistas de dados, investigadores por:. "amostragem", 
cuja validade é contestável pelos rudimentos básicos da 
metodologia científica, 

Es_s~s práticas são perniciosas à sociedade, pela mâ 
qualidade da informação· e; o que ê ainda mais lastimá~ 
vel, pelo fÜrte poder de indução que elas exercem sobre a 
opinião de todos os cidadãos. 

Crenças generalizadas- e falsas, do ponto de vista da 
Ciência - são introduzidas na pesquisa estatística, com 
graves renexos sobre a qualidade das informações e, 
igUalmente, sobre o custo diret.<? desses _empreendimen
tos. e_ a sociedade pagando em sistemas de múltiplas pe
nalidades_,_ o desyario Qe_ pesquisas e_iv.quéritos desprovi
dos de rigor lógico, ou de um mínimo. de ciência que lhes 
possa conferir o nome de legitimidade científica. 

Alguns pensam, por exemplo, que uma grande amos
trá gera mais informações do que uma am-ostra de menor 
tamanho, o que é uma inverdade comprometedora da 
qualidade de muitos estudos. Outros imagi~am ser uma 
amostra estatística um simples subconjunto de uma po· 
pulação, obtido com qualquer meio, à matraca, mesmo 
sem que sejam explecitadas as regras de seleção de seus 
elementos e suas correspondentes probabilidade_s de sor~ 
teia. 

Quase todos os profissionais argumentam com a falá
cia constante âe certas InVestigaÇões, primeiramente pla
nejadas para cobrir toda uma população, ou seja, proje
tadas como sensos e, diante da falta de resposta de uma 
parte do conjunto, inferem resultados tidoS por válidos, 
em nome de uma alta percentagem de respondentes. De 
igual modo o conceito de aleatoriedade de uma amostra 
estatística ê malCompreendido em seus fundamentos 
cientificas, em ?Ua fisiologia técnica subjacent~. T_ais 
posturas não constituem um requinte técnico neurotiza
do, pois se expressam pela dolorosa via de seus reflexos 
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na vida dos cidadãos. Configura-se objefiv:imente-õ que 
s~ pode chamar de_ .. crime da informação". 

A Nação está can?ada do desprezo a que têm sido rele
gados os profissionais da tiêi1cía Estatística. É de pas
mar que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
tenha. ~tinto a categgria de estatístico de seus quadros, 
seja na--administração anterior, seja na atual, como se, 
mutatis mutandis, um hospital fosse capa'!: de realizar 
suas tarefas específicas sem médicos. 

A essa altura caberia a indagação: quanto, custou ao 
país a falta de um plano de amostragem competente para 
os cé11sos demográficos agrícola e de serviços? Será qUe 
uma amostra sistemática de 25% dos domici1ios, que Cus
tou ao pafs dezenas de bilhões de cruzeiros, foi a mais 
adequada para os propósitos do censo demográfico QU 
seria necessário ao IBGE dispor de alguns especialistas 
em- Métodos de Amostrageq1 para, utilizando uma 
amostragem de I o% um poUCo' mais sofisticàda do que a 
amostragem sistemática, produzir informações mais 
confiáveis ·e- a um- custo incomparavelmente menor? 

Cumpre salientar que os estatísticos profissionais co
nhecem muito bem essas questões e precisam ser ouvidos 
e respeitados. A Nação _brasileira, pelas inicíativãs do 
Governo e do Congresso Nacional devem urgentemente, 
.considerar tais problemas, regulando de maneira apro
priada as atividades profissionais dos estatísticos e, 
igualmente, dos organismos produtores de informações. 

E não deve ser somente no meio público. A nível pri
vado é também estarrecedora a incompetência técnica 
dos organismos produtores de informações e pesquisas 
de opinião, País, despreparados na medida exata em que, 
pela ganância pecuniária, dão seus braços aos interesses 
·mesquinhos da promoção. 

De um ponto de vista bem amplo e para que se redu-
-zam em alto grau o_s inconvenientes, pode-se, desde logo, 

fixar um princípio -ao qual deveria atrelar~se qualquer 
exame de regulação legal dessas atividades. ~que, quan
do a serviço dos interesses da sociedade, na avaliação-das 
conjuturas econômicas, política e social, o estatístico se 
assemelha a um juiz e o organismo produtor das infor
mações pode ser visto como um tribunal. 

E por que ê assim?" Precisamente porque estão em jo
go, sob a ótica da apreciação estatística, os atas do Poder 
Executivo, sUas políticas de desenvolvimento e todo o as
pecto de me_didas administrativas que cOnstituem a ação 
governamental.-

A informaçãO eStãtistica sustenta, pelo respaldo dos 
números, não só as decisões de Governo, mas também, 
as dos empresários, os argumentos dos polítícõs,- condi-

- cionam da mesma forma, os julgamentos das instâncias 
judiciais. Por sua importância, as inform-ações estatísti
cas não podem estar sujeitaS a~erros qUe as distorçam, 
seJa por falta de preparo técnico, por razões ideológicas 
ou pressões administrativas e políticas. 

Por isso, devem ser disciplinadas por lei, ·como- estãM 
mos propbndo no momento. Lei apropiada que repre
senta o elevado grau de maturidade técnica e ética al
cançado pelos estatísticos brasileiros e pela consciência 
pófíikã-ilàcional. -

É por isso que estamos buscando mandatos oom pra
zos fixos para a Diretoria da Fundação IBGE; é por ísso 
que estamos sugerindo que dêem amplos poderes aos 
Conselhos Regionais de Estatística, para que eles pos
sam exercer suas atividades de forma diSciplinada; é por 
isso que estamos fixa-rido no Projeto de lei sob exame que 
a Justiça Eleitoral deve ser chamada a disciplinar as pes
quisas _di.úendência eleitoral, de forma a evitar possíveis 
fraudes ou crimes de informação. 

Depois de todo esse arrazoado, feito a título de justifi
carão, cumpre índicar que, como se trata de matéria de 
considerável cunho técnico, nos valemos dos ensinamen
tos do professor Jorge de Souza, Presidente do Conselho 
Regional de Estatística, da I• Região, profundo conhece
dor da matéria e um batalhador incansável pela causa 
dos estatísticos .brasileir_os.. 
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Por tudo isso, temos certeza de que obteremos a con
cordãncia de ·nossos nobres pares deste Senado- Federal 
para a aprovação ·do Projeto de lei sob exame, por disci
plinar atividade fundamental de nossa vida quotidiana 
nacional. 

Sala das Sessões, 5 de sCteinbro· de· 1984 • ...:...,.. -CariOs
Chiarelli. 

(Às Comirsões de- Constituição e Justiça e Sen•iço 
Público CMI.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' I68, DE I984 

Revoga dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Coõgresso Nacion-al decreta: 
Art. ]9 1:: revogada a aHnea "b" do art. 62 da Conso

lidação das Leis do Trabalho. 
Art. 2"' ESta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Justificação 

A alínea "b", do art. 62, da Consolidação das LeiS- dCl 
Trabalho, diz que os preceitos õu o reE;"ime dõ Cãpítulo 
II, do Titulo II, concernentes à duração do trabalho, não 
se aplicam aos vigias que, em conseqUência têm jornada 
de trabalho maior, de dez horas diárias ou o e_quivalente 
a 300 horas mensais, ao contrário dos demais tr8.balha:.. 
dores:-

Taf exclusão, cuja apficaçâo se encontra" re-forçadá êffi 
jurisprUdência sumulada do TST (n"' 59) e 8.té em Prejtil
gado (n~' 12), na prátiCa -imPOria elh p-ropiciar tratamento 
discriminatório, desumano mesrrl'o, aos exercentes da 
atividade - vigia -que acabam sofrendo toda sorte de 
injustiçaS por parte dos empregadores, não raro a exigir
lhes doze horas habituais de trabalho por dia e descanso 
semanal em dia da semana- diferente dei domingo. 

O que aqui se quer, portanto, é revogar a exceção da 
alínea b do are. 62, por inéOrlvenientC e injusta, de tal 
modo que os vigíilS passerii. a ser trabãlhad-ores Goinuits 
em matéria de jornada de trabalho. 

Sala das Sessões, 5_de setembro de 1984.- Senado! 
Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N• 5,451, DE i' DE MAIO- DE 19-1,1 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 62. Não se coinprecndem no regime deste Capí-
tulo~ 

a) os vendedores pracistas, os viajantes e os que exer
cerem, em gera_!, funções de serviço externo nãa-subordi- _ 
nado a horário, devendo tal condição ser, explicitarrien
te, referida na Carteira de Trabalho e PreVidência Social 
e no livro de registro de empregados, ficando-lhes de 
qualquer modo __ asseg_urado o repouso semanal; 

b) os vigias, cujo horário, entretanto, nãqdeverâ ex
ceder de dez horas, e que não estarão obrigados a pres
tação de outros serviços, ficandQ.:.lhes; aínda, assegurado 
o descanso semanal; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçao II) 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de Le
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da lia) - Os projetes 
lidos serão publicados e remedidos às comissões compe
tentes. 

COM PARECERAM MAIS OS SRS, SENADORES: 

JÕrge k3.-Iume- Mál-io Maia- Eunice MiChiies
Fábiu Lucena- Raimundo Parente- Odacir Soares-
Aiovsio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros
He1~ídio Nunes -João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins - Virgílio Távora- Moacyr Duarte - M~r~ins 

Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Aderbal Jurema -Cid Sampaio- Marco Maciel
Guilherme Palmeira - Lu_iz Cavalcante -- Alba_no 
Frãnco - Lourival BaPtista - Passos Pôrto- Jutahy 
Magalb_àes - Lomanto Júnior - Luiz Viana --João 
Calmon- Moacyr Dali a- Nelson Carneiro- Rober
to Saturnino - Itamar Fnmco - Morvan Acayaba -----: 
Fernando Henrique Cardoso - Benedito Ferreira -
Mãu-ro Borges ..::... GaStão __ Müllei ~--José Frageiii -
Marce_IQ Miranda _'""7 Enéa:i Faria- Jorge Bornhausen 
-~L_enoir Vargas -Pedro Simon -OctáVio Cardoso. 

O SR. PRESIDENT~ ~~oacy! Dalla)_- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-__ S"Obre a i"nesa; requerimentos qüe-vào ser lidos pelo Sr. 

!9-Secretário. 

São U_dos e aprovados os seguintes 

-REQUERIMENTO N' 194, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea' d, d~ Regimento Inter
no, requeiro inversão da Orde~ do Dia,. a fim de que. a 
matéria constante_do item !3 seJa submetida ao Plen_áno 
em J'i' lugar. 

- REQUERIMENTO N' I95, DE I984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter
no~ requeiro inversão da Ordem do Dia, a firri de que a 
matéria constante do item 12 seja submetida ao Plenário 
em 4'? lugar. 

Sala das Sessões, 5 de_setembro de 1984.- Itaritar 
Franco. 

-6 SR. PRÉSIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 1: __ 

MENSAGEM No 248, DE 1982 
(Em regime de urgência - art. 371, 

c, do.. Regimento Interno) 

Apreciação da Mensagem n'i'. 248, de 1982 (n'í' 
477/82, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República, solicita autorização dO Senado para 
que a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP), 
possa contratar ope'ração de crêdito no valor de Cri 
52.217.541,95 (cinqüenta e dois milhões, duzentos e 
dezessete mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros 
e noventa e cinco centavos). 

Setembro de I 984 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de: 
Economia, de Constituição e Justiça e de Munucl
pios.) 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que será lido pelo Sr. ]"'-Secretário. 

É lido o seg\lÍnte 

. PARECER N' 4<50, DE I984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 
248, de 1982 (n"' 477/82, na origem), do Senhor Pre
sidente da República, propondo ao Senado Federal 
seja _autoriZada a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires (SP) a elevar em CRS 52~217.541,95 (dnquenta 
e dois milhões, duzentos e dezessete mil, qüinhentos e 
quarenta e um cruzeiros e noventa e cinco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador Severo Gomes 
Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o Se

nhor Presidente da República propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Paulo, a elevar em CRI 52.217.541,95 
(dnqüenta e dois milhões, duzentos e dezessete mil, qui
nhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e cinco cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna, 
mediante contrato de operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, com a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinuda ao financiamento da construção de_ Unidades 
pré-escolares naquele Municfpio. 

Z. -As condições da operação são as seguintes: 

"Características da operação: 
A- Valor: CR$ 52.217.541,95 (correspondente 

a 24.924,96 ORTN de CRS 2.094,99, em agosto/82); 
B -Prazos: 
I - de carência: 12 meses, 

.-2-:........ de amortização: 96 meses; 
C - Encargos: 
1 -juros de : 6% a.a., 
2--::- Correção monetária: 60% do índice de va

riaç[fo trimeStral da ORTN; 
D- Garantia: Vinculação de cotas-parteS do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E- Destinação dos recursos: Construção de unidades 

prê-escolares. ,; 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elemen
tos fundumentais, indispensáveis para ·a análise da espê
cie: 

a) Par~cer do órgão financiador, concluindo que a 
opéração sob exame é viável econômica e financeiramen
te· 

'b) Lei Municipal n~' 2.368, de 24 de ffiàrço de~l984; 
c) Exposição de Motivos (n"' 230/82) do Senhor Mi

nistro de Estado da Fazenda ao Exmq Senhor Presidente 
da República, comunicando que o Conselho Monetário 
Naciónal, ao examinar o presente pleito, conclui pelo de
ferimento do pedido, na forma do art. 29 da Res. n" 93, 
de 1976, do Senado federal; 

d) pareceres da diretoria do Banco Central do Brasil e 
do Conselho Monetário Nacional, favoráveis ao pleito. 
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4. Por força das disposições contidas no artigo 2~'-da 
Resolução n~' 93, de 1976, não se aplicam os limites fixa
dos no art. 2~' daRes. n9 62, de 75, ambas do Senado Fe
deral, haja vista que os recursos a serem _repassados pro
vêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento_S_ocial
FAS, administrado pela CaiXa- Económica Federal. 

5. É a seguinte posição da dí_vida consolidada interna 
da pleiteante: 

(Posição em 30-06-82). 
A - lntralim-ife 
B - Extralimite 
C- Operação sob Exame 
O- Torai Geral 

ValO~ _t':m CRS mil 
~ 107.571.5 
~ 102.313,4 

52.217,5 
~ 262.102,4 

_ 6. Levando-se em conta, entretanto, a soma do endivi
damento intra e extralimite, para efeito de análise sobre a 
capacidade de pagamento do postulante, teríamos a se
gu~~-t~ situação: 

CrS mil 

I 
T 
E 
M 

Dívida intra 
e extralimite. 

Opemção Situação posterior Limites do 
sdJ à contratação. art. 2'>' da 

Posiçio 
em30-6-82. 

(A) 

Exne Res.62/75 

(li) (C)~-A + B 

I Montante global 
II Crescimento i"eal 

anual .......... . 
III Dispêndio anual 

máximo ... _ ....•. 

209.884,9 

-29.672,3 

78.063,8 

7. O exame do quadro acima permite concluir que, 
após a realização da operação extralimite Sob exame, a 
dívida Consolidada interna -intralimite-+ extralimite
do MunicípiO de Ribeirão Pires (SP) permaneceria confi
da nos limites que lhe foram fixados, para o exercício de 
1982, j:ielos itens I, II e III do artigo 29 da Resolução n9 
62/75. 

8. Por outro lado, mesmo considerando o orçamento 
realizado em 1981, corrigido até junho de 1982 para efç_i
to do cálculo do parâmetros (itens I, II, III e IV) do art. 
2'>' da Res. n"' 62, de 1975, verificil.-se que- o- MunicípiO 
possui margem suficiente - dispêndio anual máximo 
autorizado de CrS 82.819,4 milhões contra dispêndio 
real de CrS 80.945,9 milhões em 1983- para autorizar 
toda a dívida interna (intra + extrillimite + operação em -
exame), razão por que a operação erri pauta não irá acar
retar maiores pressões-na execução orçamentária dos 
próximos exercícios, coriclusão obtida em função do cro
nog-rama de dispêndio de 1982-1991 da dívida contraída, 
inclusive a operação em exame. 

9._ Ante o exposto, atendidas as exigências legais, opi
namos no sentido da concessão do presente pleito, na 
forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 49, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rfbelrio Pires 
(SP) a elevar em CrS 52.217.541,95 (cinqUenta e dois 
mUhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e qua
renta e um cruzeiros e noventa e dnco centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo l'>' É a Prefeitura- Municípal de Ribeirdo Pi
res. Estado de São Paulo, nos termos do art. 2'>' da Reso
lução n'>' 93, de 11 de outubro de 1976. do Senado Fede-
ral, autorizada a elevar o montante d~ ~u_a !ifvid~ GOnso- --"-~ _ 
lidada interna em C_rS 52.217541,95 (cinqUenta e-dois 
milhões, duzentos e _dezes~te mil, quinhc:ntos e qu~renta 
e um cruzeiros _e noventa e cinco centijVos) correspon
dente a 24.924,96 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 2.02.4,99, vigente em agosto de__l982. a 
fim de· que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Cai!{a Econômica_ I:"ede.:al, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen-

52.117,5 262.102,4 386.490,4 

4?.361,4 13.689,1 110.425,8 

2.882,1 80.945,9 82.819,4 

volvimento Social - F AS. destinada à construção de 
unidades pré-escolares, naquele Município,- Obedeci_das 
as condições admitidas pelo Banco Central 'do Brasil, no 
respectívo processo. 

Artigo 2'>' Esta Resolução -entra em Vigor na da_tã de 
sua publicação. 
-===--Sala das Comissões, 10 de março de 1984._Lulz Çaval

cante, Presidente eventual - Severo Gomes - Relator 
- Pedro SimoD- JOrge Kalume- Benedito Canellas
Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Moaç:yr Dalla) -O parecer 
du Comissão_ de Economia conclui pela apresentação de 
Pnljel-6 de ReSolUÇão n'>' 49 de 1984, que "au1oríza aPre
feituf.U Mutlicipal di Ribeirão Pires (SP) a elevar em CrS 
52.217.541.95 o montante de sua dívida consolidada. 

Solicito do nobre Senador Otávio Càrdp_so o parecer 
da Cáriiissão de Constituição e Justiça. 

O Sr. Ocd.vio Cardoso (PDS- RS. Para em'itir pare
cer) - Sr. Presidente, Srs. Sen-adores: 

O presente-projeto ôe resolução, da Co_missão de Eco~ 
no-mia dO SenadO- Federal, como conclusão de seu Pare
cer sobre a Mensagem n'>' 248/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Ribei
rão Pires a contratar empréstimo no valor de CrS 
52.217.54(,95 (cinqüenta e dois milhões, duzentos e de
zessete mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e no
venta e cinco centavOs), destinado ao financiamento da 
construção de unidades pré-eScolares naquele Municí
pio. 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo "29 da Resolução n"' 93, de 1976, do Senado Fede
ral, implicando, por conseguinte a não observância dos 
limites fixados no artigo 2'>' da Resolução n'>' 62, de 1975, 
também do Senado Federal. 

. Assim. verifica-se que a proposição foi elaborada_ccm
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à e~
pêcie, merecerido, por isso, o nosso encaminhamento fa
vorável. no que- tange aos aspectos de constJtucionalida
de, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - C9ncCdo a 
pala~r~ <lo nobre Seriadof Passos Pôrto, para proferir o 
Parecer da Comissão de Municfpios. - -
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O SR. PASSOS PORTO (PDS- SE. Para emitir pa· 
recer) - Sr. E:re:sidente, Srs, Senadores: 

A matéria sob a nossa apreciação objetiva autoriza_r a 
Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP), nos termos 
do_ que ~~tab~lece -~_art. 2<? da Resolução n"' 93, de 1976, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 52,217.541,95 (cinqüenta e dois milhões, 
duzentos e de_zess,ete mil, quinhetos e quarenta e _um cru
ieiro_s-_e_n_oventa e·çinco centaV9S), destinada a financiar 
a cOnstrução.-de Unidades pré-escolares, naquele MuniCí

pio. 
A proposição mereceu a_ acolhida da_ Comissão de_ 

- Constituiçãg_ e Justiça, que a entendeu conforme os câ
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem e este Órgão Técnico exa
minar, entendemos que o pleito ·deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia d~ Ca
sa. visto que a operação de crêdito a ser autorizada é de 
grande relevância para o município em questão~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráVeis. 

Completada a instrução da matéria, pass-a-se à discus
sUo do projeto, em turno único. 
·~-Em discusSão. {Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa
-- lavia,.,encerrO â discUssão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que_o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- SobrJ> a me
sa, o parece~da Comissão de Redação, que serã lido pelo 
Sr. {'>'-Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 461, DE 1984 

Redaçio Final do Projeto de Re&oluçio n9 49, de 1984 

Relator: Senador Jorge ·Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n'>' , de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Pires (SP) a elevar em Cr$ 
52.217.541,95 (cincjüeiúa e-dois milhões, duzentos e de
zeSsete' mil, quinhentos e' quarenta e um cruzeiros e no
venta e cinco centavOS) o montante de sua dívida interna 
con:;;olidada. 

Sala das Comissões, 5-de setembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 461. DE 1984 
Redaçio Final do Projeto de 

Resoluçio n' 49, de 1!184 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da é_onstituição, -e eu, 
Presidente, promulgo a se8uinte 

RESOLUCÃO No , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Mlllliclpal de Rlbelrio PI
res, Estado de Sio PauJo a contratar operação de cré
dito no valor de CrS 52.217.541,95 (clnqlieuta e dois 
mUhões, duzentos e deze!liete mU, quinhentos e qua
renta e um cruzeiros e noventa e clnco centavos), 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' h a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 

Estado de São P~ylo, nos termos do art. 2'>' da Resolução 
-n.., 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, au-
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torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
52.217.541,95 (cinqUenta e dois milhões, duzentos e de
zcssetc mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e no
venta e ·cinco centavos), corresponderiti: a 24.924,96 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e noventa 
e nove centavos), vigente-em agosto de l982,Jtint0 à Cai
xa Económica Federal, mediante a utilização-de recursos 
do Fundo de Apoio ao DesenvolvimentO Social- FAS, 
destinada à construção d~ unidades pré--escolares, na
quele MunicíPio, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Cerirral do Brasil, no respectivo proces~6. 

Art. 2"' Esta Resolução entra_e;ro viSor óa data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a propOsição cuja· redação final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida imediatamente 
ao Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer USo d~ pa

lavra, encerro~a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto v ar à promul

gação. 

O SR. PRESUl!i:l'IT!l (Moacyr Da!la) - Item 2: 

MENSAGEM NY 249, DE 1982 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento 

Interno) 

Apre-ciação da Mensagem nY 249, de 19$_2 (n"' 
478/82, .na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da Rep(lblica solicita aulori:Zãção do Senado para 
que a PrefeitUra Municipal de Santa Bárbara d'Oes
te (SP), pOssa contra-tar operação de crédito no v a-_ 
lor_de CrS 30.516.357,59 (tririta-inilhõe5J quinhentos 
e dez~eis-mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzeiros 
e cinqüenta e nove _centavos). 

(Dependendo de Pareceres das Cornis~õ~_s dç 
Economia, de Constit.uição e Justiça e de MuniCí
pios.) 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

11 lido o seguinte 

PARECER N• 462, DE 1984 

Da Comissio de Economia IJObre a Mensagem n9 

249, de 1982: (n9 478/82:, na origem), pela qual o Se
nhor Presidente da República solicita autorlzaçio do 
Senado para que a Prefeitura Municipal de Santa 
Bárbara D'Oeste (SP), possa contratar opera~o de 
crédito no valor de CrS 30.516.357 ,59. 

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n9249/82, o SenhOr Presidente da 
República submete à deliberação d~ Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Santa Bárbara d'Oeste 
(SP), que objetiva contratar, junto à Caixa Económica 
Federal, mediante a utilização de reçurs_os d_o Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, a seguinte 
operação de crédito: 

ucaractetísfiCasda _operação:_ 
A- Valor: Cr$ 30.516.357,59 (correspondente a 

14.566,35 ORTI\I <!e Ç,-$ 2.094.99. em agosto/82); 
B- Prazos_: 

I -de carêncíã: --!2 meses; 
2 - de amort_izaç_ão_:_ I 08 meses; 

DIÁR)ÓDO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

C - encargos: 
I -juros de:6% a.a: 
2- correçli.o monetâria: 60% do índice de Va

riuç~o trimestral da ORTN; 
D_- Garantia: vinculação de cotas-pilrtes do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); -
E - Destinação dos recursos: constrUção -de uma cre

che." 
O ConcelhQ Monetário Nacional pronunciou-se pelo 

encaminhamento do pedido, por entendê-lo técnico~ eco
nómico e financeiramente viável, _oã.o devendo os seus 
encargos gerar maiores pressões na execução orçamen
tária dos próxiriiOs eXerdcíos. 

No mérito, o empreendimento, a ser fih3nciado pelo 
empréstimo objeto da operaçãO.de crédito em tela, se etl- · 
quadra em casos análogo_s que têm me.recido a acolhida 
desta Comissão pelas qracterísticas sociais do mesmo, 
altamente significatiVO ·para as ca~adas populaciona_is 
de baixa renda. - -

Assim, concluímos pelo acolhimento_ da Mensagem, 
nos termos do seguinte 

PROJE'FO DE RESOLUÇÃO N• 50, DE 1984 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Búbara 

d'Oeste a elevar em CrS 30.516.357,59 (trinta mi
lhõe!, quinhentos e dezesseis mll, trezentos e clnqUe"n
ta e sete cruzeiros e cinqUenta e nove tentavos)o mon
tante de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. Jo;> f: a Prefeitura Municipal de Santa Bârbara 
d'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de I t de outubro de 1976, do Senado 
F~deral, autorizada a elevar o montante de sua dívida 

-consolidada interna em CrS- 30~516.357,59 .(triOta -mi~ 
lhões, quinhentos e dezesseis_mil, trezentos e cinqüenta e 

sete cruzeiros e cinqüenta e nove centavos) correspon
dente a 14.566,35 ORTN, considerado o valo.r nomin~l 
da ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois nül, noventa e quatro 
cruzeiros e noventa e nove centavo.s)_~ em agostQ de 1982, 
a fim de con'tratar e_mpf-éstimo df: igual valor, junto à 
Caixi EConôDica Federal, mediante a Utlliza_ç_ão de re
cursos dq Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS, destinado a construção de uma creche, na sede 
daquele MUnTCiPio, o-bedecídas as condiçOes a_dmitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectiVos prOcesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comíssões, 04 de maio de 1983. -._Roberto 
Campos, Presidente - Severo Go-mes, Relator -Joio 
Castelo - José Llns - Afl'onso Camargo - Fernando 
Henriq11e Cardoso - Benedito Ferreira - Jorge Kalume 
- Gabriel Hermes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a) ----:O p-arecer
da Comissão de Economia conclui pela apreW'ntação do 
Projeto de ResOlução n"' 50, de 1984, que autoriZa aPre
feitura Municipal de Santa Bárbara d'OeSte, São Paulo, 
a elevar em CrS 30.516.357,59 o montimte da sua dívida 
consolidada. 

Solicito ao nobre Senador Hélio GUeíros o pa-reCer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB ~ PA. Para emitir 
pt~recer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre a Mensagem n9249f82, do Senhor Presi
dente da República, autoriza a Prefitura Municipal de 
Santa Bárbara d'Oeste (SP) a contratar empréstimo no 
valor de Cr$ 30.516.357,59 (trinta milhões, quinhentos e 
dczesseis mil trezentos e cinqílenta e Sete CruzeiroS e cin
qüenta e nove centavos), destinado a construção de uma 
creche. 

Setembro de 198~ 

O pedidO foi formulado nos termos do preceituado no 
artigo 2'? da Resolução n9 93, de 1976, do Senado Fede- . 
r~LI, implicando, por conseguinte, ii não-observância dos 
limites fixados no aftigo 29 da Resolução númerO 62, de 
1975, também da Câmara Alta do Congresso Nacional 
conforme se _veiifica a seguir: 

"Art. 19- Os limites fixados no artigo 29da Re
solução n9 62, de 1975, não se aplicam às operações 
de créditos contratadas pelos Estados e Munucípios 
com recursos provenientes do Fundo Naciorlal de 
Ãpoío ao Desenvolvimento UrbaiÍO- (FNDU), do 
~undo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) 
e do Banco Nacional da Habitação-(BN H). 

Parágrafo úniCO- O pedido de autorização Para 
as operações de crédito previstas neste artigo será 
submetido, pelo Presidente da República, à delibe
ração do Senado Federal, devidamente instruído 
com o parecer do Conselho Monetárío N~cional." 

Trata-se, portanto, de operação filianceira com recur
sos p~ovenienti:s do Fundo de ~poio ao Desenvolvimen
to Social - F AS, conforme demonstram a Mensagem n9 
249, de 1982 (n9 478/82, na origem) e os demais instru
mentos que acompanham: Exposição de motivos do_ Mi
nistro de Estado da Fazenda; Parecer do Conselho Mo
netário Nacional; Parecer favorâvel da Diretoria do 
Banco Central do Brasil; e Parecer favorável da Caixa 
Econômica Federal. 

O Regimento lntern_o estabelece, no art. 415, letra b, 
que. por prqposta do Presidente da República, cabe ao 
Senado Federal "fixar limites globais para o montan_te 
de dívida consolidada dos Estados e MunicJpios (Consti
tuição, art. 42, VI)", e, no art. 415, "que tal matéria será 
objetivo de Resolução do Senado, com tramitação pró
pria aos projetós dessa natureza. 

De fato, u Constituição Federal, em seu art. 42. it_em 
VI, prescreve como competência privativa do Senado 
.. fixar, por proposta do Presidente da República e por 
resolução, limites globais para o motante da dívida c;_on
solidada dos Estados e dos MunicípioS ... ". 

O Poder Executivo, como jã saliento:i_do,_ tomou a ini
ciativa constítucioilal de propor a alteração da dívida 
consolidada do Munidpio de Santa Bárbara d'Oeste 
(SP) elevando-a em Cr$ 30.516.357,59 (trinta -rriilhões, 
quinhentos e dezesseis mil trezentos e cinqUenta e sete 
cruzeiros e cinqUenta e nove centavos) c_orrespondente a 
14.566.35 ORTN. 
- A Comissão de Economia da Casa, apreciando a ma

téria no á:inbito de sua competência regimental, apresen
tou e aprovou o presente projeto de resolução, que ora é 
submetido ao estudo deste órgão técnico. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es
péCie, 'mereCen-do, por isso, o nosso encaminhamento fa
vorável, no que tange os aspectos de constitucionalidade, 
juridícid~de e técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Jorge Kalume para profe
rir _9 parecer dt~ Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentado pela Comissão de Economia, o presente 
Projeto de Resolução autoriza a Prefeitura Municipal de 
Santa Bárbara d"Oeste (SP).a elevar o montante de sua 
dívida consolidada interna em Cr$ 30.516.357,57, a fim 
de contratar empréstimo de igual valor, }unto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado a construção de uma creche. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
ConstituiÇão e Justiça, que a entendeu conforme os cã
none.'i legais, _pertinentes ao assunto. 
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Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do projeto pate Comissão de Econômia da Casa, 
à vista do grande interesse social do empreendimento 
para o município em queStão. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus
são do projeto em tuino !)nico. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sã~. 
Em votação, 
Os Srs. S~nadores que o aprovam, queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comis_são de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oal1a)- Sobre a me

sa, parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1~'-Secre_tãriO. 

t tido o seguinte. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER N• 463, DE 1984 

Redaçiq Final do Projeto de Resoiuçio "' 50, de 1984 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n_9, de 1984, que autoriza a Prefeitura MuniCi
pal de Santa Bárbara d'Oeste (SP) a elevar em CrS 
30.516.351,59 (idõta milhões, quinlientos e dezesseis mil, 
trezentos e cinqüenta e·sekCi"Uieiros ecinqnenta e nove 
centavos) Q montante de SJ.Ja divida interna c-onsolidada. 

Sala das Comissões, 5 de setembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzl, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 46;3, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resolaçio n9 SO, de 1984. 

Faço saber_ que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~~, DE 1984~ 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Birbara 
d'Oeste, Estado de Sio Paulo, a contratar operaçio 
de crédito no valor de CrS 3o.su;.357,59 (trinta mi· 
lbões, quinhentos e dezessela mil, trezentos e dnqUen .. 
ta e sete cruzeiros e cinqUenta e nove centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' ~a Prefeitura Municipal de Santa Bãrbara 

d'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2'i' da 
Resolução n~" 93, de l1 de outubro de 1976, do S_enado 
Federal, autorizada a contratar operaçãQ de crédito no 
valor de CrS 30.516.357,59_(trinta rriilhões, quinhentos e 
dezesseis mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzeiros e éín~ 
qiienta e nove centavos), correspondente a 14.566,35 
ORTN, considerado o valor ,nominal da ORTN de Cr$ 
2.094,99""(dois ~ii, noven~a e quatro cruzeiros e noventa 
e nove centavos), vigerite"t::m ãgósto de 1982,junto à Cai
xa Econômica Federal, mediante a utilização de recu_rsos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à construção de uma creche, na sede daquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja redação finãl_ 
acaba de ser lida, deve a mesma ser submetida imedia~~
mente à apreciação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sã-o. 
Em votação. 

_ -~Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 13: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n~" 126, dé 1984 (n~' 1.950/83, na ·casa de 
-origem), de iniciãtiva do Senhor Presidente da Re
pública, que dispõe sobr_e a criação e o funciona
mento do Juizado Especial de Pequenas Causas, 

_ten-do 
PARECER, sob 11! 431, de 1984, da Comissão 
..;_de Constltulçio e Justiça, favorável; com 

emendas que apresenta de n'i's I a 5 --. CCJ. 

Em discussão o pr-ojeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não hãVCnâÕ -quem peçã a palavra, étice!fo a -discus
são. 

Em votação O projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe-rmãneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-~ o seguinte o proj~to aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Nt 126, de 1984 

De iniciatiVa do Senhor 
Presidente da- ii~pública 

Dispõe sobre a crlaçio e o funcionamento do Jui
zadO-ES{.edU de Pequenas Causas. 

O Congresso Nacional decreta: 

I 
Disposições Gerais' 

Art. 19 Os jUiZados -Especiã.iS de Pequenas Cat.isas, 
órgãos da Justiça ordinâi-íã, Póderão ser criados nos Es
tados, no Distrito Federal e nos Territórios, para proces
so e julgamento, por opção do autor, das causas de redu
zido valor econômico. 

Art: 29 __ O processo, perante o Juizado Especial de 
Pequenas Causas, orientar-se-á pelos critérios da orali
dade, simplicídade, informalidade, economia processual 
e celeridade, buscando sempre que possível a conciliação 
da~ partes. 

Art. 3'i'_ Consideram_-se causas de reduzido_yalor_ çcp
nômiCo as que versem sobre direitos patrimoniais e de
corram de pedido que, à data do ajuizamento, não exce
da a 20 (vinte) vezes o salário míniino Vigente no Pais e 
tenha por objeto: 

I - a condenação em dinheiro; 
II- a condenação à entrega de coisa certa móvel ou 

aO cumprimento de obrigação de fazer, a cargo de fabri
cante ou fornecedor de bens e serviçOs para consumo; 

IH- a desconstituição -e a declaração de nulidade de 
ço_ntrato relativo a coisas móveis e_sernoventes: 

§ I~> Esta lef não se aplica às ca·usas de natureza ali
mentar, falimentar, fiscal e de ínteresse da Fazenda 
Pública, nem às relativas a acidentes do trabalh_o, a resí
duos e ao estado e capacidade das pessoas, ainda que de 
cunho patrimonial. 

§ 2~> A opção pelo procedimento previsto nesta lei 
importará em t'enúncia ao c-rétito excedente ao limite es-
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tabelecido neste artigo, excetuada a hipótese de conci
liação. 

II 
Do Juiz, dos Concllladores 

e dos Árbltros 

Art. 41' O Juiz dirigirâ o processo com ampla liberM 
dade para determinar as provas a serem produzidas, 
para apreciã-las e para dar especial valor às regras de exM 
periênda comum- ou técnica. 

Art. 5~' O' i ui~ 3dotarã em cada caso a decisão que 
reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais 
da lei e às exigências do bem c-omum. 

Art. 6\' Os conciliadores são auxiliares da Justiça 
para os fins do art. 22 desta lei, recrutados preferente

- mente_dentre bacharéis e_m Direito, na forma da lei local. 
Art. ?'i' Os árbitros serão escolhidos dentre advoga~ 

dos indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

III 
Du Pmes 

Art. 8~> Não poderão ser partes, no processo instituí
do nesta lei, o incapaz, o preso, as pessoas jurldicas de 
direito público, as empresas públicas da União, a massa 
falida e o insolvente civil. 

§ li' Somente as pessoas físicas capazes serão admiti
das a propor ação perante o Juizado Especial de Peque
nas Causas, excluídos os cessionário_s de direito de pes-

e ~oa~ ju~í~!~s. ----- -
__ § 2~' O maiOr de 18 (dezoito) anos poderãSir autor, 
independentemente de assistência, inclusive para fins de 
conciliação. 

Art. 9Q As partes comparecerão sempre pessoalmen
te, podendo ser assitidas por advogado. 

§ l~' Se uma das partes comparecer assistida por ad
vogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma indivi
dual, terá a outra parte, se quiser, assistência judiciáriã 
prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial 
de Pequenas Causas, na forma de lei local. 

§ 2'i' Se a causa apresentar -questões complexas, o 
Juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por 
advogado. 

_ § 31' O -mandato ao advogado poderá ser verbal, sal
vo quanto aos poderes espechiiS. 
- § 4'i' O réu, sendo pessoa jurídica ou titular de firma 
individual, poderã ser representado por preposto creden
ciado. 

Art. 10. Não se admitirã, no process_o, qualquer for
ma de intervenção de terceiro nem de assistência. 
Admitir-se-á o Utisconsórcio. 

Art. II. O Ministério Público intervirá nos casos 
previstos em lei. 

IV 
Da Competência 

Art. 12. É competente, para as causas previstas nes
ta lei, o Juizado do foro: 
-I- do domicílio do réu ou, a critério do autor, do lo

cal onde aQuele exerça atividades profissionais ou econô_~ 
micas ou -mantenha estabelecimento, filial, agência, su
cur~af ou escritório; 

II -do lugar onde a obrigação deva ser satisfeita; 
III- do domicílio do autor ou do local do ato ou fa

to, nas ações para reparação de dano de qualquer natu
reza. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, poderá a 
ação ser proposta no foro previsto no_ inciso I deste arti
go. 



v 
Dos Atos Processuais 

Art. 13. Os atas processuais serão públicos e pode. 
rào realizar--se em horário noturno, conforme dispuse-
rem as normas de organização judiciáiiii. 

Art. 14. Os atas processuais serão válidos sempre 
que preencherem as finalidades para as quais forem rea~ 
lizados. atendidos os critérios indicados no art. 29 desta 
lei. 

§ J9 Não se pronunciará qualquer nulidade sem que 
tenha havido prejuízo. 

§ 29 ___ A prática de atas processuais em outraS como r-
cus poderá ser s-olicitadas por qu:.1lquer meio idôneo de 
comunicação. 

§ 39 SerÜQo_bjeto de registro escrito eX:dUsivãmerite 
os atas havidos por essenciais. Os atas realizados em au
diênciu de instruÇão e julgamento deverão ser gravados 
em fitu magnética ou eqUiValente, que será unutilizada 
apôs o trânsito em julgado da decisão. -

§ 4<:> As normas locais díspõrãõ sobre a conservação 
das peças do processo e demais documentos que o ins-
troem. 

VI 
Do Pedido 

Art. 15. O PrOcesso-insl"autar-se-:::á-cõm a apresen
tação do pedido, escrito ou oral, à Secretaria doJuizado. 

§ J<:> Do pedido constarão, de forma simples e em 
linguagem acessível: 
I- o nome, a qualificação -e ·o ~ridCre"çO -das partes; 
II -os fatos e fundamentos, em forma sucinta; 
III- o objeto e seu valor. 
§ 2<? É lícito formular pedido genéríco quando não 

for poss-ível determinar, desde I_Ogo,- ã extensão da obri
gação. 

§ 3Q O pedido oral será reduzido a es_crito pela Secre
taria do Juizado, podendo ser utilizado o sistema de fi
chas ou formulários impressos; -----==-- -

§ 4<:> O Secretário será necessariamerile bacharel em 
Direito. 

Art. 16. Os pedidos mencionados no art. 39 desta lei 
poderão ser alternativos ou cumulados; nesta última hi
pótese, desde que conexos e a soma não ultrapasse o li
mite "fixadO naquele dispositivo. 

Art. 17. Registnido o pedido, independentemente 
de distribJição e autuaçUo, a Secretaria do Juizado de
signará a sessão de conciliação, a realizar-se no prazo de 
10 (dez) dias. 

Art. \8. Comparecendo inicíalmente ambas partes, 
instaurar-se-á,-desde logo, a sessão de conciliação, dis
pensados o regístro prévío do pedido e a citação". 

Parágrafo úriico. Havendo pedidos contrãJ)OStós, 
pode-rá ser dispensada a contestação formal e ambos se
rUo apreciados na mesma sentença. 

VII 
Da Citaçaes e Intimações 

Art. 19. Á. citaçãO farMse-á por correspondência~ 

com aviso de. recebimento _em mãos próprias,-- ou, 
tratando-se de pessoa jurfdica ou firma individual, meM 
diante _entrega ao encarregado da_ recepção, que serã 
obrigatoriamente identificado, ou ainda, sendo neces
sário. por oficial de Justiça independentemente de man
dado ou c_arta precatória. 

§ J<? A citação conterá cópia do pedid_o inicial, dia e 
hora para comparecimento_ do citado e advertência de 
que, não comprtrecendo, considerar-se-ão verdadeiras as 

r~ alegações ,inichtis e será profeiido julgamento de plano. 
2<:> Não se fará citação po-r edital. 

§ 3~' O Comparecimento espontâneo supdiã- a falta 
ou nulidade da citação. 
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Art. 20. As intimações serão feitas na forma previs
ht pura a citação. ou por qurtlquer outro meio tdôneo de 
comunicuç.ão. 

§ ]'? Dos atos pruticados na audiência considerar-se
fio desde logo cientes as partes. 

§ 2~' As. partes comunicarão ao juízo as lnudanças de 
endereço ocorridas no curso do processo, refutando-se 

_ r;ficazes as intimações enviadas ao local anteriormente 
indicado. na a_uséncia da comunicação. 

VIII 

Da Revelia 

Art. 21. Não comparecendo o demandado à sessão 
de corlci!iuçho ou U audíêOda de inStruçBo e lufgumento, 
reputar-se-ão yerdadeiroS os futos alegados no pedido 
inicial. salvo se o contrúrio resultar da convicção do Juiz. 

IX 

Da Conciliação e do Juízo Arbitral 

Art. 22. Aberta a sessão, o Juiz esclarecerá as partes 
pres~:ntes sobre as vantagens da conciliação, mostrando
lhes os riscos e as conseqüências do litígio, especialmente 
quanto ao disposto no § 29 do a_rt. J<:> desta lei. 

Art. 23. A conciliaç5o será conduzida pelo Juiz ou 
por conciliador sob sua orientação. --

PttrClgrafo único. Obtido. a conciliação, será reduzido 
a escrito e hom_ologada pelo Juiz, mediante sentença com 
eficácia de título eltecutivo. 

Art. 24. Não comparecendo o demandado, o Juiz 
proferinr sentença~ 

Art. 25. Não obtid<l a conciliação, as partes poderão 
opt<!r, de comum ac~,rdo. pelo jUízo -arbitral, !la forma 
prevista nesta lei. -

Parágrufo único. O juízo arbitrul considerar-se-á ins
taurado, independentemente de termo de compromissõ, 
com a escolha do árbitro pelas partes, fazendo o Juiz, 
caso não esteja o mesmO- presente, s-ua ConVoCação e a 
imediata designação de data pura a audiência- de ins
trução. 

Art. 26. O .árbitro conduzirá o processo com os mes
mos critérios do Juiz, na forma dos arts. 4<? e 5<? desta lei, 
podendo decidir por eqüidade. 

Arl. 27. Ao térmirio da instruÇão, ou -nos ·s (cinco) 
dias suhseqüentes, o árbitro apresentará o laudo ao Juiz 
para homologação por sentença irrecorrfvel. 

X 

Da Instrução e Julgamento 

Art: 28. Nilo instituído o juiZo árbitral, proceder-se
(\ imediatamente a audiência de instrução e julgamento, 
desde que não resulte prejuízo para a defesa. 

Pnri'tgmfo único. Não sendo possível a realização 
irriC:diata, será a audiênciu desigiiãda para um dos 10 
(da) dias subseqüentes, cientes desde logo as partes e 
testemunhas eventualmente presentes. 

Art. 29. Na audíêricii di! instruÇãO e julgamento se
rão ouvidas as partes, colhida a prova e, em seguida, 
proferida u sentença. 

§ ]9 Serão decididos de phmo todos os incidentes 
que possam interferir no regular prosseguímento da au
diência. As demais questões serão decididas na sentença. 

§ 2<? Sobre os documentos apresentados por uma das 
partes, manifeStar-se-á Imediatamente a pãrte contrária, 
sem interrupção du audiência. 

Art. 30. O diSposto ileste capítulo aplica-se também 
quando se tratar de credor munido de título executivo 
extrajudicial. * I~ --Obtida a conciliação entre as partes, será profe
rida a sentença homologatória prevísta no parágrafo ú· 
nict) do <irt. 23" desta lei. -
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- §--2.,- Não -cOmparecendo o devedor, será proferida a 
sentença prevista no art. 24 desta lei. 

§ J'? A sentença vulerá como título executivo judi
cial. 

XI 

Da Resposta do Réu 

Art. 31 A contestaçiio, que será oral ou escrita, con
terô toda u matéria de defesa, exceto argüição de sus
peiç1io ou impedinlento do Juiz, que .se proceSsará na 
form:t da legislação em vigor. 

Art. 32. Não se admitirá a reconvenção. ~ lícito ao 
réu,_ na contestação, fofmular pedido em seu favor, nos 
·liniitcs do ~trt. 3<? desta lei, desde que fundado_ nos mes
mos fatos que constituem objeto da contro_vérsii. 

ParC1grafo único. O autor poderá responder ao pedi
do do réu na própria audiência ou requerer a designação 
de novrt data, que será desde logo fixada, cientes todos os 
presentes. 

XII 
Das Provas 

Art. 33. -Todos os meios de prova moralmente legíti~ 
mos, ainda que não especificados em lei, são hábeis para 
provar a veracidade dos fatos alegados pelas partes. 

Art. 34. Todas as provas serão produzidas na au
diência de instrução e julgamento, ainda que não reque
ridas previamente, podendo o juiz limitãr- ou eXcluir as 
que considerar excessivas, impertinerites ou protela
tóriãs. 

ArL 35._ As.testemunhas, até o máximo de 3 (três) 
para cada_ parte, comparecerão à audiência de instrução 
e julgamento, levadas pela parte que as tenha arrolado, 
independentemente de intimação, ou mediante esta, se 
assim, for requerido. 

§ Iº O requerimento para intimação das testemo~ 
nhas será apresentado à Secretaria no mínimo 5 (cinco) 
dias antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 2"'- Não comparecendo a testemunha intimada, o 
Juiz poderá determinar sua imediata condução, valendo
se, se necessário, do concurso de força pública. 

Art. 36. Quando a prova do fato exigir, o Juiz pode
rá inquirir téCnicos de sua confiança, permitida às partes 
a apresentação de parecer técnico. 
, Parágrafo úníco. No curso da -aUdfência, poderá o 

Juiz, de ofício ou a requerimento das partes, realizar ins
pensào em pessoas ou coisas, ou determinar que o faça 
pessoa de sua confiança, que lhe relatará informalmente 
o verificado. 

Art. 37. A prova oral não será reduzida a escrito, 
devendo a sentença referir, no essencial, os informes tra
zidos nos depoimentos. 

XIII 
Da Sentença 

Art. 38. A sentença mencionará os elementos de 
convicção do Juiz, com breve resum_o do_s fatos relevan
tes ocorridos em audiência, dispensado o _relatório. 

Parágrafo único. Não se admiti~ã sentença condena
tória por quantia iliquida, ainda que genérico o pedidQ. 

Art. 39. É ineficaz a sentença condenatória na parte 
que exceder a alçada estabelecida nesta lei. 

Art. 40. A execução da sentença será processada no 
juízO-ordinário competente. 

XIV 
Do Recurso 

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologatória de 
conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso para o pró-

~prio ju~za~o._ ~ 
- " § J<? O recurso será julgado por turma composta de3 

(três) juízes, em exercício no primeiro gfau de jurisdição, 
reunidos na sede do juizado. 
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§ 29 No recurso as partes serão obrigatoriamente re
presentadas p_or advogado. 

Art. 42. O rectir-só será dposto no prazo de 10 (dez) 
dias, contàdos da ciência da sentença, por petição escrita 
da qual corstarão as razões e o pedido do embargante. 

§ }9 O preparo serã feito, independentemente de in
timação, naS48 (qUarentae·oito) horas seguintes à inter
posição, sob pena de deserção. 

§ 29 A pó~ o preparo, a Secretaria 1ntiin3.rá-o fecõffi
do para oferecer resposta escrita no prazo de lO (dez) 
dias. -·-

Art. 43. O recurso terá somente efeito devolutivo, 
podendo o Juiz dar-lhe efeito. su_liPensivo, para -eVit~~ 
dano irreparável para a parte. 

Art. 44. As partes poderão requerer a transcrição da 
gravação da fita magnética a que alude o§ 39_do art. 14 
desta lei, correndo por coili_ã -da requerente as deSpesas-
respectivas._ 

Art. 45. As partes serão intimadas ela data da sessão 
de julgamento. 

XV 
Dos Embargos de Declaração 

Art. 46. Cabefão ·embargos de declaração quando_ 
na sentença houver obscuridade, contradição omisSão 
ou dúvida. 

Parágrafo único. Os erroS ma_(~riais podem ser cÕrri.M 
gidos de ofício. 

Art. 47. Os embargos de declaração serão opostoS 
por escrito ou oralme.oJe, no prazo de 5 (cinco) di_as, con: 
tados da ciênçiã. da decisão. 

Art. _48. Quando opostos contra sentença, os. e~:;bax
gos de declaração suspenderão, o prazo para o recurso._ 

XVI 
Da Extinção do Processo Sem Julgamento do Mérito 

Art. 49. Extingue-se o processo, além dos casos pre
vistos em lei: 

I - quando o autor deixar de comparecer a qUalquer 
das audiências dO- piocesso; 

II -quando inadimissívC:iS o procedimento institUído 
por esta lei ou seu prosseguimento após a conciliação; 
III- quando for reconhecida a incompetência teiritó: 

rial; 
IV - quando sobrevier qualquer dos impedimentos 

previstos no art. 8_9 desta lei; 
V- quando, falecido o autor a habilitação depender 

de sentença ou não se der no prazo de 30 (trinta r dias; 

VI- quando falecido o réu, o autor não promover a 
citação dos sucessores. no prazo de 30 (trinta) diãS da 
ciência do fato. 

§ }9 A extinção do processo independerá, em qualM 
quer hipótese, de prévia pessóã.I da:s parteS.--

§ 29 No caso do inciso I, quando comprovar que a
ausência decorre de força maior, a parte poderá ser in
sentada, pelo Juiz, do pagamento das custas. 

XVII 
Das Despesas 

Art. 50. O ãCesso ·ao julzaâó de Pequenas CaUsas iii
dependerá do pagamento de custas~ taxas ou_ despesas. 

Art. 51. O preparo do recurso, na forma do § 19 do 
art. 42 desta lei, compreenderá todas as despesas proCes
suais, inclusive aquelas dispensadas em primeiro grau de 
jurisdição, ressalvada a hip6tese de assistência judiciária 
gratuita. - -

Art 52, -A senteça: não condenará o vencido em cus
tas e honorários d_o advogado do vencedor, ressalvad_os 
os casos de litigância de má fé. 

Parágrafo único. O litigante de mã fé será corid_en_a
do a pagar multa à parte contrária, a qual não excederá o 
valor da causa. 

XVIII 
Disposições 'tinais 

A rt. 53. Não _s~ _ _iu_stituirá o Juizado de Pequenas 
Causas sem a correspondente implantação ·das curado
rias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 

Art._ 54. O acordo extrajudicial, de qualquer nature
-za OU,Yalor p9derá ser homologado, no juízo competente 

independentemente. de termo, valendo a sentença como 
título executivo judicial. 

Parágrafo único. Valerá como título executivo extra
judicial o aCordo celebrado pelas partes, por instrumento 
escrito, referendado pelo órgão competente do Minis
~~rio Público. 
. Ai't. 55. As tiormas de organiZaçãojudiciária-lo~I 

poderão: 
. I - est_en<;!er a çonciliação prevista nos arts. 22 e 23 a 

·causas não abrángidas nesta rei; 
- l í:.:_ criar cOie-giadOs constitUídos por juízes em 
exercíciO no Primeiro grau de jurisdição -e atribui-lhes 
COmpetência para os recuros interpostos contra decisões_ 
pro_feridas e_l'!l pequenas '?ausas _n~oprocessadas na for-
ffi_a desta Iii. - -

Art. 56. Não se admitirá ~ção recisória nas causas 
sujeliãs aO procedimento ·ins_tltuído nesta lei. 

Art 57~ _ E~ta lei entra e~ v~gor na dat~ de sua publi
cação. 

Art. 58. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Votação em 
globo das Emendas de n9 l a 5, da Comissão de Consti
tuição e Justiça. 

Qs Srs. Senadores que as aprovam, queiram permane-
cer sentados. (Pausa.) - -

Aprovadas. 
A matéria vai_ à Com_issão de Redação. 

_~~o as s~?uintes as emendas aprovadas 

EMENDA N• I - CCJ 
Substitua-se, no art. 42, o termo "embargante" por 

"recorrente". 
EMENDA N• 2- CCJ 
Inclua-se: n~wo artigo com o n9 46, renumerand_o-se os 

subseqüenles, vigorando o preceito adicionado com a se
guinte redação: 
-- HAft. 46 .-Se á sentença for confirmada pelos pró
prios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de 

.acórdão". 
EMENDA N• 3 - CCJ 

-AcreScente-se ao art. 46 (numeração atual) do projeto, 
logo após a expressão. "na sentença" a expressão •~ou 
acórdão". 

EMENDA N• 4- CCJ 
Acrescente-se, no final do art. 50 do projeto, a expres

São; "em primeiro grau de jurisdição". 
-EMENDA N• 5- CCJ 

O art. 52 do projeto passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 52 A sentença de primeiro grau não condena

rá o vencido em custas e honoráriOs de advogado, ressal
vados os casos de \itigância de má fé. Em segundo grau o 
recorrente, vencido, pagarâ as custas e honorários de ad
vogado que serão fixados entre lO% (dez por cento) e 
20% (vinte por cento) do va.Ior da condenação ou, não 
havendo c_ondenação, do valor corrig"ido da causa". 

O SR. PRESIDENTE (M~acyr DaÜa) - item 12: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 13,_ de 1980, de autoria do Se_nador 
ltamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preÇOs-de derivados do petróleo e do__álc.ool, quando 
destinados aó consumo próprio de motoristas pro
-fissio-nais autônomos, tendo 

PARE-CERES, sob nYs 34~ -~}46, di f9_83, das Comis
sões: 

- - ~de Coilstituiçifo_e Justiça, pela conStitucionalidade 
ejuridicidade; - - - -

-de MiOãS -e -Energia, favorâYel, com erilenda que 
apresenta de n9 1-CME; e _ 

-de Finanças/favorável ao projeto e· à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se
n.3dores Üabriel Hermes e Roberto Cãmpos. 
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Em votação .o projeto, em segundo turno. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane

cer sentados. (Paüsa) 
ReJeitado. 

O Sr. ltamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi
cação de qu_o~m. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- iõ regimen
tal o pedido de V. Ex'. 
-.St:nd.o.~vidente a_ falta de_ quorum no plenário; vou 
acio_nar as campainhas por dez minutos, para chamar o_s 
Srs. Se_riadores ao plenário. 

Está ;uspensa a sessão. 
(SUSPENSA ÀS /6 HORAS E 16 MINUTOS, A 

SESSÀO E R/':ABERTA ÀS /6 HORAS E 22 MI
NUTOS.) 

O SR. P~ESIDENTE (Milton Cabral)- Estâ reaber
ta a sessão. Sendo evidente a falta de quorum fica- adiada 
a votação da matéria. 

AS matériaS da Ordem do Dia da presente sessão, em 
- fase de v-otação, constarite dos Projetas de Lei da Cãma

ra n's 5, tO e 44/81, 53/77 e 65/79; Projeto de Resolução 
n9 26/84; RequerimentOs n9s 181 e 184/84; Projeto de 
Lei da Câmara nY 79/79; e Projeto de Lei do Senado n9 
13J80, ficam com sua votação adiada para a próxirita 
sessão, 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 14: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado nY 213, de 1983, de autoria do Senador 
Lourival Baptista, que -institui o Dia NacionaL do 

- Voluritafiado, tendo 
PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das 

Comissões: 
------de Constituição e.Justiça, pela constitucionali

dade e juridiCidade; e 
--~de Educa_ção e Cultura, favoráveL 

Discussão do projeto, erii pfimeiro turno.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

sào. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 
15: 

Discusão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n9 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que díspõe sobre a dedução do lucrõ tributáv~l. 
para fins do fmposto sobre a Renda das pessoas Jurídiw 
cas do dobro das despesas realizadas com a _construção, 
instalação e manutenção de creches destinadas aos filhos 
de seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade, com Emenda que apresenta, de 
n9 1-CCJ; 

-de Legislação Social, faVoráver ao projeto e à 
emenda da Comissão db Constituição e Justiça, com 
Emenda Ctue apresenta, n-.,: 2~CLS; e 

- de Finanças, favorável. 
Em discussão projeto em primeiro turno. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu

são. A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã esgota

da a matérla conStante da Ordem do Dia: 
Fiá oradofes liiScritos. Concedo a palavra ao nobre Se

n_ador Jorgç Kalume, por cessão do nobre Senãdor Mar-
tins Filho. -

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Sem revisão 
do oradQr.)- Sr. Pre~idente, Srs_. Senadore~: t lamentá
vel pois há uma semana aguardo a oportunidade de falar 
aos meus J!minentes P.fres. Porém, como a Cãsa está va
zia e o assunto é polémico, falarei noutra oportunidade, 
quandO o senado quiser. 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA (PM DB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores:-

Trago hoje à Casa, nesta hora, um assuti.to regional 
que diz respeito a üma situação conflitante entre o Go
verno do Estãdo do Acre e o Governo do Estado de 
Rondônia. 

Sr. Presidente, a Hist6ria do Estado -do Acre é -urna 
das mais belas páginas da História do Brasil, porque ele 
foi uma das poucas porções do territórío naC:íoriã.l que 
brigou para ser Brasil. Devemos a integração e os IinUtes 
da Pátria brasileira aos bravos nordestinos que para lá 
foram no fim do sêculo passado, que com os seus es
forços e as suas bravuras conquistaram e -integraram a 
terra acreana aos limites do nosso Brasil. 

Pelo Tratado de Petrópolis, que é do conhecirilento de 
todos, Sr. Presidente, ficou estãbelecido que OSiirD.ites do 
Estado do Acre se fazem: ao norte, com o Estado do 
Amazonas atravês de uma linha oblíqua, a linha Cunha 
Gomes, que- forã traçada, rriais ou rrienos, na· altura do 
paralelo de 101'20", na confluência do Rio Beni com o 
Madeira, até alcançar as cabeceiras do Rio Javari; ão 
sul, o nosso Estado limitava-se, até antes que fosSe cria
do o Território de Rondônia, com as Repúblicas da Bolí
via e do Peru. 

Sr. Presidente, durante longos anos as fronteiras do 
nosso·_ Estado tiveram a estabilidade de acordo com os 
tratados nacionais e internaciOnl:üs. Respeitado fofa o 
traçado da linha Cunha Gomes, desde o Tratado de 
Ayacucho, de 1867, pelo Estado do Amazonas. Após o 
Tratado de Petrópolis, de 1903, que tratava das frántei
ras sudeste do Estado do Acre com a Bolívia; e a parte 
suljnorte c_om a vizinha República do Peru pelo Tratado 
de 1909, mitados estes reconhecidos internacionalmente, 
deram estabHidade aos limites geográficos do nosso Es
tado, numa ãrea de 152 km 2, 

Agora, recentemente, Sr. Presidente, dep-Õis que O Ter
ritório de Rondônia passou a Estado de Rondônia, as 
autoridades governamentais deste vizinho Estado passa
ram a fazer incursões administrativas dentro das frontei
ras do Estado do Acre, ultrapassando, portanto, a linha 
Cunha Gomes. 

Baseado nisso, Sr. Presidente, nuin projeto de assenta
mento que o INCRA tem nessa área, que,-comO'saberil 
V._ Ex' e a Casa; o INCRA tem j~risdição nequela parte 
octdental da Amazônia, não apenas sobre o território do 
Estado do Acre, mas, também, sobre parte do territóri~ 
do Estado do Amazonas e do Estado de Rondônia. 
Acontece que hã um projeto de assentamento do_IN
CRA, que atinge uma parte do territóriO do Estado de 
Rondônia e do território do Estado_ do Acre, ultrapas
sando, portanto, a linha limite Cunha -GoriteS. Baseado 
nessa colonização do INCRA e como se têm tran1;ladado 
bastante colonos de cidades do sul do Estado de Rondô
nia para a regi~o norte deste Estado, o Governo do Esta
do de_ Rondônia achou por bem estc:mder ~ suaju~isdição 
em área que não pertence ao Estado de Rondônia, mas 
ao Estado do Acre. Essa área jã é tradicionalmente 'co
nhecida e ocupada por colonos acreanos e, inclusive, o 
Estado do Acre tem lá uma_ delegacia !ie_ arrecadação de 
impostos. Recentemente~ contudo, o Governo do Estado 
de Rondônia, ultrapassando os limites: que dividem 0 Es
tado do Acre do Estado de Rondônia, mandou instalar 
uma delegacia mu.ito além das fronteiras do Estado de 
Rondônia, em Pleno Estado do Acre, arrecadando, ali, 0 

ICM dos colonos daquela área, seringueiros e pequenos 
proprietários. Daí porque, Sr. Presidénte e s·rs. Senado
res, trazemos ao conhecimento da Casa este fato, para 
que, ao tomarmos dele conhecimento, adotemos o mais 
rápido possível, as providências necessárias parã que 0 
conflito qUe se está gerando naquela área entre os colo
nos do Estado do Acre e do Estado de Rondônia, tenha 
fim. 
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Nesta oportunidade, Sr. Presidente, leio um telex que 
acabo de receber da Bancada do PMDB, do Estado do 
Acre. Este telex é uma nota oficial da Bancada do Parti
do do Movimento Democrático Brasileiro do Estado do 
Acre, e diz o seguinte: 

Tendo ent vista as f.epetidas açÕes atentatorias à 
integridade territorial do Estado do Acre, pratica
das por pessoas com responsabilidade no GovernO 
de Rondônia, consideramos, que é necessário para o 
povo acreano e rohdoniense que haja o mais amisto
so e fraternal relacionamento entre os Governos -dos 
nossos respectivos estados, para nos apoiarmOS mu
tuamente na execução de programas de dcsenvol
vento de interesse mutuo. 

Considerando mais, que se há alguma dúvida por 
parte do Governo de Rondonia com relação à linha 
div~sóri~ de n_?ssos limites-ierreiOiúUS: que seja estu
-dada a formação de comissões mistas por represen
tantes dos dois GOvernos, com assessoria de repre
sentantes dos órgãos rederais _pertinentes; 

Entretanto, registramos nosso mais veemenie 
protesto, pela tomada de medidas unilaterais de pes
soas com reponsabilidade no _Governo_ de Rondô
nia,-_ pretendendo criar situações di fatO e intrOmis
são indevida no território: O que ca"raé:tCrizã uma 
atitude arrogail.te e inaceitável pelo povo do nosso 
Estado, podendo inclusive precipita{ iilcídentes 
fronteiriços desagradávCis e -desnecessários. 

· Ontem, dia 2-9-84, a atitude do DePUúi.dO FedC::. 
ral Rachid e outros, atentatoria a autonomia esta
dual, tomando medidas nu_Il}a ret,~_nião,na localida
de demoninada, Santa Clara, que visam desconhe
-cer o Governo Democrático, legitimamente eleito, 
sob o comando do companheiro Nabor Júnior, 
co~stitui mais uril -Ato, éntre outros, que vem sendo 
praticados continuadamente pelas autoridades liga

-d_as ao_ Governo de Rondônia, inc!usive de _cara ter 
intimadatório, dirigidos à população. 

Feitas essas considerações, esperamos que o bom 
senso volte a presidir as açôes das autoridades de 
Rondônia envolvidas nesses fatos e que se restabe
leçam o respeito e o bom relacionamento, com a 
suspensão imediata das medidas atentatórias à nos
sa autonomia estadual, e que os procedimentos 
sobre dúvidas referente à linha divisória entre nos
s:os_ estados por parte do Governo de Rondônia, se 
processe através dos critérios conhecidos pelos po
vos civilizados - negociações entre as partes -
para o bem comum de nossos povos. 

Rio Branco, 3 de setembro de 1984.-- Francisco 
Tahumaturgo, Líder da Bancada do - PMDB -

Sr. Presidente, c~m a uanscrição desta nota oficial do 
meu Partido, nos Anais do Senado da República, quero 
fixar um fato que está ocorrendo naquelas paragens e es
pero que não somente nós, os representantes do Estado 
-do Acre no Senado e na Câmara Federal, como a alta di
reção desta Casa, ao tomar conhecimento desses fatos 
interfiramos junto às autoddades competCntes no senti~ 
do de que não se agravem os conflitos que coffieçam· a 
oco_rrer naquel_a região. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex' me permite um aparte? 

_ O SR. MÃR.io MAIA --Com muito prazer, con~edo-
o aparte ao nobre Senador Jorge Kalilme. 

O Sr. Jorge Kalume- Já hã algum -tempo -tomei co
nhecimento do assunto que o eminente Colega acaba de 
abordar nesta Casa e que di?; respeito à invasão do terri
tório acreano por um ~·paíS" chamado Estado de Ron
dônia. O Brasil conseguiu pacificar as suas tindes com a 
Argentina, com o Uruguai, com a Bolívia, com o Peru, 
com a Venezuela, enfim, com todos os países vizirihos, 
inclusive na área Amazónica; e, com o desenvolvimento 
de Rondônia·, hoJe entregue à administração do Corone"I 
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Jorge Teíxeira - naturalmente dado o crescirrento de
mográfico - entendeu ele de inva-dir a área qu: nos per
tence, que nos custou suor, sacrifício e sangae ... 

O SR. MÁRI9 MAIA - E sangue, nob:e Senador! 

O Sr. Jorge l{alume- Hã, lã, uma linha denominada 
Cunha Gorilés. Pode sei- qUe se diga imtginâria, mas 
sempre foi respeitada, e antiguidade é pcsto. Resta ao 
atual governador de Rondônia recuar e f&er respeitar o 
território, e seus patrícios, que suarain, se sacrificaram e 
morreram para que o Acre fosse brasileiro, o que não 
aconteceu com o seu Estado. Há que se considerar mai$: 
nós somos apenas 150 mil kms2, enquanto que.,L 

O SR. MÁRIO MAIA --Rondônia é quase o dobro 
do Estado do Acre. 

O Sr. Jorge Kalume- ... a ãrea do Estado administra
do pelo atual Governador Jorge Teixeira, tem 240 inil 
kms2

, portanto, 60% maior do que o nosso Estado. Para 
qüe essa ambição, para que esse egoísmo? Por que não 
dilata suas fronteiras agríc-olas para o outro lado, para o 
norte,_Ieste ou oeste? Po_rque caminhar para o sul? En
tão, nós não podemos falar diante desse crit~rio adotado 
por Rondônia, dos países que estão brigando, que estão 
~e _conflagrando no mundo inteiro, como o Iraque com 
Irã. Nós estamos, diante do que vemos e assistimos, co· 
metendo ato muito pior: dificultando o desenvolvimento 
-do EStadO'Bra.Slieiro qUe quer CresCer como-cresceu Ron
dônia. PortantO, eStâ mi hoia de o Coronel Teixeira re
cuar, e cabe ao Acre povoar o seu território, e não ao es· 
timado, digno e dinâmico GoYern8.dôr Jorge -Teixeiri. 

- Portanto, fez V. Ex• muito bem eu vir à tribuna protes
tar, e tem a minha solidariedade e, certo, a solidariedade 
da unanimídade do povo acreano. Eu dizia, hã poucos 

-momentos, que e preciso acabar com essa antropofagia, 
é preciso acabar com os antropófagos de teáftórios. t 
isso o que eu desejava acrescentar ao meu aparte ·de 
apoio a V. Ex' 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu acolho, com muita satis
fação e apreço, o aparte que V. Ex• nos dã. E, como dizia 
há pouco, tenho certeza absoluta de que é uma solidarie
dade de todo o povo acreano, atravês de seus represen
tantes na Câmara e no Senado, independentemente das 
Siglas partidárias a que pertençam. 

Pprtanto, uma advertência que trazemos à Casa, Sr. 
Presidente, para dizer que estamos solidárioS com o Go
vernador do Estado do Acre, o nobre e-ilustre Nabor 
Telles da_ Rocha Júnior, quando protesta coiiira a inva
são de um Estado vizinho. Veja bem a que ponto chega-
11]05":- a invasão, com ameaças até de se materializarem 
im-põsições dô-Govei-ri-o do EStadO dC RondÔnia em área 
pertencente ao Estado do Acre. _ 

Aqui vai a nossa palavra de protesto e sei, perfeita
mente, que é a palavra de todo o povo acreano e, princi
palmente, um grito de alerta, daqueles ilustres patrícios 
nossos, de todas as paragens do Br_asil que estão, já há al
guns anos, h!lbitando aquela região e que a reconhecem 
como legitimamente acreana, como se os Tratados não 
Iá_ o_ d~ssessem há tf!JltOs anos, desde 19Q3, quando Acre, 
pe:lo Tratado de Petrópotis, de 17 de novembro daquele 
ãno, foi integrado definitivamente ao Brasil. 

Muito obriga-do, Sr. P_re_sidente. (Muito bem!) 

O SR. PREsiDENTE (Raimundo Parente) --·Conce-
do a pal;3:vra ao nobre _Senador João Calmon. -

O SR, JÔAO CÚ:.MON PRONUNCIA DIS
CURSO QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 

~-,ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
- - -do a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. (Pausa.) 

S. Ex'_ d~iste da palavra. 
ConcedÕ a pala via ao nobre Senador Benedito Ferrei

ra. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, Í;NTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÂ PUBLICADO POSTERIOR
MENTE: 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Morvan Acayaba_. 

O SR. MORVAN ACAYABA(PDS MG.- Pronun
cia o seguinte discUrso. Sem revisão dÔ orador.)__Sr: Pre
sidente e Srs. Senadores: 

Vindo à esta Casa do Legllã.tivo Federal, em circuns
tâncias imprevistas para mim, resultantes da convocação 
do eminente Senador Murilo Badaró_para o MinstêriQ 
da Indústria e do Comércio, não tive eu condições, evi
dentemente, de preparar temas-e assuntos que pudessem, 
de início, tratar nesta-alta e a1,1gus~a Casa do Legislativo 
brasileiro. 

Desejo, porém, numa transitoriedade que sei, muito 
breve, emprestar o melhor dos meus esforços para poder 
substituir úma- das maioreS figuras da vida pública do 
meu Estado que, nestes quase seis anos do exercíciO do 
mandato soube desempenhar, com alta proficiêriCia, o 
ex_ercício da representação mineira e do nosso Partido 
nesta Casa, o _n_obre Sen_ador M.urilo Badaró. _ 

Mas venho, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, à tribuna, 
neste instante, apenas para em breves considerações tra~ 
zer ao conhecimento d:,~_Casa_e, conseqUentemente, ao 
conhecimento da República, um fato de natureza ocorri~ 
do hoje. no meu Estadq, com projeção com repercussão 
na Capital Federal. 

A Bancada do Partido DemocráticO Socüll, rt~a As~ 

sembléia Legislativa de Minas, compõeMse de 37 Deputa~ 
dos. Desses, 11, na semana passada, assinaram um docu
mento que não impiTcou em se desligarem do Partido, 
mas significou a sua vinculação à Aliança Democrãtica. 
logo em seguida, dessa Bancada de 37 representantes do 
PDS na_AssembiÇia _l •• egislativ~_ ç:le _Minas, 20 bravos e 
dedicados companheiros apressaram-se em--dirigir uma 
manifestação escrita ao Presidente Q_o Oiretório Estaçiual 
do PDS, o nobre- Deputado Federal Christóvam Chiara
dia, e fizeram questão; esses companheiros, de trazerem 
em mãos, hoje pela manhã, esse seu pronunciaménto es
crito, em que S. Ex.fs, naquela linguagem bem sóbria_~ 
bem medida, que é própria da põ!ttica mineira, reiteram 
o seu firme compromisso de permanecerem coerente
mente unidos à direção do Partido, no Estado e no plano 
federa!, dispostos a cumprir as diretrizes fixadas pelos 
órgãos do nosso Partido, _ _através da C_on~en_ção Nacio
nal do PDS, recentemente realizada. 

Sr. Presidente, Srs._Senal;l.Qres,apesar dessa acentuada 
desagregação que estamos nQtando na vida po!ltica da 
República nestes últimos dias, deSagregaÇã_q que ê Uf!l fe
nômeno bem peculiar às fases de sucessão presidencial, 
todas elas marcadas_ 041 nossa História por perfodos de 
crises. nesta hora em que no nosso Estado, no Estado de 
Minas Gerais, apolítica se-apresentou tão córnplexa, tão_ 
dificil, com dissidências que são_do co_nh_ecimento de to~ 
dos. Vinte dos 37 Deputados que int~.irãn:;-;~~e·sen~ 
tução do PDS na Assenibléia de Minas tomaram, depois 
de ouvir e consultar tts suas _basesdeitorªis, ~ma decisã<:J, 
que é,_scm_ dúvida, corajosa, pela coerência que ela de~ 
monstra e, ao mesmo tempo, significa. 

Pura nós, que-integramos as fileiras do Partido D~mo~ 
cr[ttico Social, significa uma demonstração d~c_onfiança 
e de estímulo a fim de preservarmos a mesma linha de 
coerência e de fidelidade partidária que inspirou àqueles 
nossos companheiros. 

Sei, Sr. Presidente ç Srs. Senadores, que disponho de 
pouco tempo. pois a sessão está terminando e o eminente 
Semtdor Carlos Alberto aiOda fará aqui um pronuncia~ 
mento. daí poque não me estenderei por mais tempo. 
Desejo apenas fazer aqui a leitura dos dois pequenos pa
rágrafos deste documento que os meus companheiros da 
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Assembléia legislatiya de Minas trouxeram hoje a _esta 
Çãpiútl, -paTa -entregá~ lo ao DeputadO Christóvain Çhia
rad_ia, no Gabinete do Deputado Augusto Franco, emi-
nente Presidente do_Dlr_etório Nacional do nosso Paiti~ __ _ 
do. 

Leio Sr. Presidente: 

Exm9 Sr. 
Deputado Christovam Chiaradia 
DO. Presidente do Partido Democrático Social 
Os Deputados infra-asslnados, eleitos pela legen-

da do Partido Democrático Soci.a! _--:- J>DS, e co111 
asséiità tia ASsembléia Legislativã. de Minas Gerais, 

-:manífeStam a Vossa Excelência sua integral solida
riedade e hipotecam seu irrestrito apoiO à a"ção par
tidária. 

Reafirmam, ainda, sua solidariedade às decisões 
-;:- de ordem político-partidâria emanadas dos superio

res órgãos do partido, fiéis aos sentimentos de nos
sas- bases. 

Belo Horizonte, 30 de agosto de 1984.- Segue
se aS seguintes _assinaturas. 

Assinantes: 
Fernando Junqueira - Roberto Luiz Soues

Sylo Costa - Antonio Milton Seles - Camilo Ma
chado- Fernando Jacinto- Denio Morais- Jay
me Martins - Hugo Campos - Paulo Araújo -
Alayr Nascimento -José Bonifácio - Rabnundo 

_Aibugarla- Domingos Loana- Jamfr (Uegivel)
Agostinho Patrus ---Mareio Pacheco - (Ueglvel) 
Fagundes- Roberto Junqueira- Clro Maciel. 

Este documento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cujas 
caracterís_ticasjá meridonei, 1em para-nós da Bancada do 
PDS, e sobretudo para nós- mineífoS, a- iiiãiof sig-nifi
cação. Daí Porque qUero que ele fique registrado nos 
AnaiS desta Casa. -

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. MORVAN ACAYABA - Com muito prazer, 

nobre senador. 

O Sr. Jorge Kalume - Nobre Senador Morvan 
Ac~:~yaba, estou me sentindo- régoZljado corri essa estréia 
de V. Ex~, nesta tarde, apesar dejâ se enc-ontrar alegran
do o nosso ambiente há mais de 15 di_as.· V. Ex'- veiQ 
substitUTr·o-em"ínente Senador do Estado de MinaS: Ge~ 
ruis, que é também o estimado e culto. Murilo Badaró ~e 
que graças às suas qualidades, e como _homenagem ao 
povo mineiro, foi guindado a uma pastii"difícil, que é a 
-da Indústria e do Comérc.io. E.V. Ex•, graças à_sua ele
gância, inclusive verbal, ao seu _carãte_r,- à sua __ c_ultura 
adam~:~ntina_, está fazendo jus ao lugar que_ foi o~pã:do, 
muito honrosamente, por Murilo Badaró. Também que
ro, através de sua honrada pessoa, congratular-me com 
os_Deputad6s do EstadO de Minas Geraís que subscreve-_ 
rum es_sc d.Qcumcntq, numa prova de civjsmo, seguindo 
assim as tradições do grande EStado de Minas Gerais. A 
V. Ex~. po~tanto, a minha __ --!>~uda~ão, extensiva também 
a9 (,Ovo, que V. E:v, tão ii1teligenteme~nte, rep~!!!ienta 
nesta Casa. 

O SR. MORVAN ACAYABA -Eu agradeço penho
rado. nobr~ Senador Jorge Kalume, as s_uas palavras, 
que representam para mim, nesta modesta e transitória" 
passagem pelo Senado Federal, um estímulo muito gran~ 

--de. 

Notei aqui, de parte de todos os eminentes Senadores, 
de ambas as Bancadas, uma acolhida fraterna e cordial 
que, sem dUvida, vem estimular o modeSto iniciante nos 
trabalhos desta alta Casa. 

Muito-ob"rígado a V. Ex~ e aos nobres Senador_es.(
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do u palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 
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O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
à ·segUime--disCU'rso. Sem -revis"ão do-oradof..)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

_ N5oTora o 'PrótW.hciafuerrró do Senador João Calmon 
é dos apartes aqui -registrados, na tarde de hOje, talvez
que a êSia hOra eU eStivesse em meu gabinete. Mis devo, -

-Por dever de justiçã, fazer algumas considerações aos 
apartes e, ao mesmo tempo, ao pronunciamento do Se
nador e querido amigo, João Calmon. 

Primeiro, para dizer que a causa nobre que justifica a 
honradez do cidadãO chamado Antônio Carlos Maga
Jhã~;;s, popularmente conhecido pela alcunha de ·~Toni
nha Malvadeza", termo inclusive que foi jâ divulgado 
pela Imprensa nacional, da forma c-omo o Sena._dor Cal
moo e alguns Senadores defenderam o cidadão Antônio 
Carlos Magalhães, "Toninha Malvadeza", eu discordo. 
Primeiro, é que o S-r. Antôriio Carlos Magalhães foi co
locado na discussão, porque eu _o chamei e continuo cha~ 
mando de traidor, de covarde, como o chamou o Minis
tro Délio Jardim de Mattos. Mas, aqui, então, defende~ 
ram esse cidadão, dizendo que, certo dia, um Deputado 
Federal pegou um revólver, apontou contra ele, e ele dis
se: "alire, se tiv_er coragem". Essa a grande virtude de 
''Toninha Malvadeza". Se é com essa virtude que o cida~ 
dão, a virtude: _d_e_ pegar e mandar puxar um revólver e 
atirar no seu peito, pode ser um homem pú.blico, não deM 
ve-riam estar aqui nesta Casa V. Ex~. Senador Morvan 
Acayaba, Senador Jorge Kalume, Benedito Ferreira, eu, 
o Senador Fábio Lucena, nós não deveríamos es~ar aqui. 
Se a grande virtude do homem ,é ter coragem de enfren~ 
taro outro com revólver, ou de pegar em armas, quem 
deveria estar aqui era Mineirinho, Marie! Mariscot, Lin~ 
domar Ca~tilho, Doca Street, porque esses têm coragem, 
inclusive, de ... 

O Sr. Jorge Kalume- Talvez, até soubesse antecipa~ 
da mente que a arma estava sem muniÇão, o_ qUe serve 
para amedrontar os dois. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço o aparte de 
V. Ex' 

Então, quero deixar claro à Nação que esse cidadão, 
que é persona non grata à democracia brasileira, esse ci~ 
dadUo, que"proC-Urou, aúavés de falcatrUa, levar o nosso 
rr_ocesso de demoçr_acía e que tentou, por diversas vezes, 
muCbr o sistema, oU mudar a política adotada pelo Pre~ 
sidente J_o_ão Fi_gi..teire_do çie .. democracia para todos", 
este cidadão apresenta-se ho)e com pele de c-ordeiro; 
apresenta-se c-omo liberal, ele, que eu tenh_o conhecimen
to, Sr. Presidente-:- pode registrar a Imprensa, e quero 
que fique registrado nos Anais desta Casa, quem afirma 
é o Seiiadof- Carlos Alberto- ele procurou os _Mi_nis_lro_s _ 
militares, buscou, através dos MiQistros militares, modi
ficar a situação_ política do País. Se dependesse dele, o re
gime seria outro! Se dependesse de ToninhÕ Malvadeza, 
o sistema sC~~ oUtro: se dependesse daquele cidadão 
baiano, a~ COt'sa_ seria ~outra, Sf. Presidente! Ele foi pedir, 
no Palácio do Planalto, para que usasse_o -_Presidente de 
mão" de ferro, e queria ele e buscou, por todos os meios, 
f<lzer õ -Ministro Walter Pires Presidente d3. RepUblica e 
ele Vice-Presfdente de uma NaÇão. Vejam bem, Sr. Presi
dente! Agora, apresenta-se como liberal. Grande liberal 
Antõriio Ca~los Ma_gal_bãesl Eu só quero ver~ cara dele 
ao la_do de Chico Pinto, lá na Bahia, nO« mesrrio palan-
que. __ 
- Grandt! liberal Antônio Carlos Magalhães! Toninha 
Malvade~. _que _queria ditadura. 
. Srs_.._p~rlamentares, o que o Ministro Délio Jardim de 

Mattos diss~.foi muito pouco. Na Bahia, deVeria ter dito 
muito mais. Na Bahia, deveria o Ministro ter falado 
muito tlJ.ais, porque conhece o Ministro Délio Jardim de 
Mattos a figura do Toninho Malvadeza. Por isso, Sr. 
Presidente, achei que deveria, no final desta sessão, falar 
aos Srii. Sená"dores, aos Senadores _da Oposição que me 
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escutam nesta tarde, principalmente a estes dois demo
cratas: Fábio Lucena e Hélio Gueiros, àqueles que me 
escutam nos gabinetes, àqueles que -me escutam O()~ cor
redores, que, do lad_o de lá, existe um cidadão que procu
ra, a todo custo,_criar o impasse, Sr. Presidente. Ele pro
cura, por todos os meios, criar d_ificuladades, porque o 
regime qu_e ele quer não é este que aí estâ. As eleiçõeS di
retas que ele começa a pregar são da boca para fora, fal
sas e eu não admito, respeitando as posições dos compa
nheiros da Oposição, companheiros que foram tragãdos 
nas grandes lutas_ pela reimplantação do regjme ctemo
crático, eu não admito e sempre que, aqui neSta Casa, for 
levantada_ uma voz em defesa daquele cidadão, que é per
sona non grata à democracia deste Pafs, como mais jo
vem Senador da República, a minha voz será seritpre le
vantada para que fique registrado para o futuro, para 
que os meus filhos possam, então, dizer que o seu pai lu
tou, com bravura, nesta casa, contra um cidadão que 
queria a implantação da ditadura no País. 

Não vou admitir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se façam fnjustiças ao Min!str~ Délio Jar~i!Jl de _M_attos, 
quando, na verdade, nós sabemos para Quem S_ Ex• se 
dirigiU. 

'Na verdade, Sr. Presidente, o que acontece neste País é 
que muitos estão incomodados, porque muitos que
riam e não conseguiram toi'pedear o projeto de aber
tura polftica do Presidente João Figueiredo. 

Muitos queriam que o regime fosse Iechado e não C'on
seguiram. Do outro lado estão,do outro lado estarão 
mas a História haverá de reservar lugar para aqueles 
que, na verdade, lutaram e continuam lutando para que 
o Presidente FigueiredO faça deste País um pais demo
crátíco. 

Era o que eu tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Gastão Miiller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs.- Senado
res: 

Recebi, faz alguns dias, da Assembléia Legislativa do 
Estado do Paraná, cópia de um Requerimento do Sr. 
DeputadO Pa ui O Furiaiti, aprOvado pela Casã -Legislati
va e que trata de um apelo às duas Casas do Congresso 
Nacional, no sentido de que se rejeite o Projeto de Lei 
sobre agrotóxicos de iniciativa do -Go-verilo Federal. 

O referido Deputado faz uns considerandos a respeito 
do assunto (agrotóxíCos) e reqUer a rejeiçãO do Prõje-to 
de Lei de autoria do Governo Federal, por inspiração do 
Ministério do Planejamento. 

Faço minhas as palavras do Depütãâo Esiããual do 
Paraná e leio, para que conste dos Anais desta Casa, o 
referido documento. 

Súmul~: requer enVio de apelo às -dUaS- Cisas do 
CorigieSs~NacioOaf, -no SCD.tido de que Sé rejeite o 
Projeto de Lei sobre agrotóxicos de autoria do Go
verno Federal. 

O Deputado que o presente subscreve, no uso de 
suas atribuições regimentais, · 

Coilsiderando que a legislação brasileira que re~ 
gula o registro uso e c-omérciO de agrotóxicos data 
de 1934 e que, desde então vem o Governo Federal 
legislando supletivamente através de Decretos e 
Portarias, que podem ser baixadas ou alteradas sem 
a indispensável manifestação do Legislativo, o que 
facilita a ação das multinacionais, interesSadas mui
to mais no aumento-de seu faturamento que na:· saú-
de popular; 

Considerando que, em decorrência da situação 
existente em diversos Estados da Federação foram 
aprovadas leis que tiveram como principal objetivo 
a defesa das condições sanitárias, não apenas do hO-
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mem no campo exposto diariamente à ação de bio~ 
cidas de incalculável periculosidade, alguns deles, 
inclusive, proibidos em seus país_es de origerrl, comO, 
também aos habitantes das cidades que vêm a con
sumir produtos alimentícios contaminados com ve
nenos da mesma natureza; 

Considerando ainda, que ao sentirem a eficaz e 
pronta ação estadual na defesa dos interesses de seu 
povo, através de Leis que regulamentam, no âmbito 

_do ~tado o u~o_ de agro tóxico, as empresas multi
nacionaiS- encetaram violento movimento, na defe
Sa, não do povo, mas dos capitais estrangeiros que 
representam, no sentido de que seja declarada a in
constitucionalidade das Leis estaduais sobre os cha~ 
miido~. "defensivos" e pressionandO o -Governo Fe
deral no sentido de que seja mandado ao Congresso 
Nacional_ projeto que, deitando por terra as ·con
quistas estaduais, venha atender a seus escusas inte~ 
resses, 

-REQUER 
seja encaminhado a cada representante do Povo 

Brasileiro, nas duas Cas<is do Congresso o inais vee
mente apelo no sentído de que seja rejeitadO-O Pro

-jeto de Lei a ser apresentado pelo Ministêrio do Pla
nejamento sobre a matêria, por se tri:ttar de íitiêiati~ 
va espúria, que desrespeita a vontade da população 
brasileira, ma)lifestada soberamente através das 
conq·uistas obtidas -pela legislação estadual, que 
atende às peculiaridades e características i'egionais, 
visa11do, antes de mais nada a defesa do povo contra 

-à 'pretensão das multinacionais que, ávidas de lucro, 
deixam de se preocupar com os malefícios que pos~ 
sam advir ao agricUltor e consumídor pelo uso in
discriminado de produtos, muitos dos quais de uso 
proibido ou desaconselhado pelas trágicaS conse~ 
qíJênclàS--que aCarretam. 

PaláciQ, "Dezenove de Dezembro", 14 de agosto 
de 1984. as. Paulo Furlatti, Deputado Estadual. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

_O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -IÜ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

" A mais alta inflação brasileira, antes de 1964, não era 
tão penosa para o povo brasileiro porque, naquela épo
ca, os serviços públicos de_ água, esgoto, eletricidade, 
transportes coletivos, correios e telégrafos, menos o for
necimento urbano de gãs, eram administrados direta
mente pelo Governo, obedecendo a tarifas políticaS. 
Ninguém pensava, Oenhum administrador pelo menos, 
em -obter lucros dos contribuintes, mas em propiciar-lhe 
.um_.SúyiÇo jnt;_diante.ta._rJfa--aquéiil"do custo. Pois isso 
mesmo, as tarifas de transporte, telefone' c cietricidade, 
correios e telégrafos, não produziam tamanho impacto 
nos orçamentos mensais, ficando mais suportável a in
flação. 

DepOis, coirieÇOU a dominar a ffientillidade monetaris~ 
ta -dominada a economia peloS técnicOs atuariais e pe
los admiriistradores de empresas -e logo se procedeu a 
uma _transformação rápida e crescente de _vários departa
mentos estaduais, federais e municiPaiS; em emPreSas âe 
economia mista, autarquias, entidades estaduais, todas 
elas absolutamente livres para equilibrar o próprio orça
mento como lhes parecesse. 

O resultado não se fez esperar: multiplicou~se o fun
cionalisrrio paraestatal, começaram a crescer as mordo
mias, disparando as taxas de serviços públicos, como as 
maiores alimentadoras da inflaçãa._N_o_ caso da energia 
elêtrica, ela sobe, trimestralmente, cinco por cento acima 
da inflação, os serviços telefônicos não deixam poi me
nos e a PETROBRÁS aumenta o preço da gasolina 
quando lhe parece. 

Recentemente, o Presidente da Metrobel, Companhia 
de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de 
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Belo Horizonte, participando, na Empresa Brasileira de 
Tran~_portes Urbanos, do 29 Encontro Nacional sobre 
Transportes Urbanos, declarou: 

''A questão das tarifas do transporte coletivo nas 
regiões metropolitanas brasileíras não ê uma ques
tão de fórmulas matemáticas, mas, sobretudo, uma 
questão social, cuja solução depende, fundamental
mente, de decisões políticas. Por maiores que sejam 
os esforços dos administradores do' transporte 
público no País, as tarifas continuam altas diante do 
alto indice de desemprego e dos baixos salários da 
maioria da população 01-asileira". ---

Hoje, os administradores nem sabem mais o que é um 
"preço político", destinado a melhorar as con-dições das 
classes pobres, a ser aplicã"do, principlilmi:nte.nos tl-ã"ns
portes, nos telefones, na eletricidade e nos combustíveis 
consumidos pelos motoristas profissiohais. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimuildo Parente.) Concedo 
a palavra ao nobre Senador lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguirite discurso.)- Sr. Presidente, Srs.-Senado
res: 

Embora encerrada no dia 28 de junho passado, em 
Salvador, a I Plenária da Classe Empresarial Baiaila 
(PLENAB). ainda repercutem através de editoriais eco
mentários dos principais órgãos da imprensa e das publi
cações esrrecializadas, as conclusões e recomendações 
aprovadas peta dirigente das associaçõês comerciais, in
-dustriais e_ agropecuárias então reunidas. 

Convém esclarecer que a I PlENAB contou com a 
participação das mais atu-arites lideranças empresariais 
do-País, -den-tre os quai-S destacaram-se o Presidente- do 
Grupo Econômico e ex-Ministro Ângelo Calmon de Sá; 
o Presidente da Federa_ção das Indústrias do Estado de 
São Paulo, Luiz Eulãlio Bueno de Vidigal; o Presidente 
da Federação das Associações Comerciais do Rio Gran

-de do Sul, Cesar Rogérió Valente; o Vice-Presídente da 
Associação Comercial dei Rio de Janeiro, Frederico 
Li.ifld8:ren, entre outros. -

O en~ontro foi aberto pelo Presidente da Federação 
das AssociaçÕes- cofilerciais da Bahia, Wilson Gaivão de 
Andrade que asseverou, em seu discurso, ·encontrar-se o 
Brasil atravessando uma fase decisiva de sua histói-ia, 
não sendo propriedade particular de quem quer que seja 
para que possa ser levado ao livre talante de eventuais 
detentores de parcelas do poder: - a Nação é de todos, 
não como uma propriedade que se partilha, mas como 
um estado de espírito de que se compartilha. Acrescen
tou, ainda, Wilson Andrade ... ''que a nacionalidade re
chaça··as irilagens distorcidas de um povo sem fibra, 
amorfo, ou mesmo descomprometido com a construção 
do seu futuro, lembrando que os fatos histórícos passam 
a integrar o gens de um povo, fazendo-se presentes ao 
longo- dãs gerações. Nesse contexto, é dever primordial 
do Estado assegurar os meios necessários à busca da feli
cidade, que é o objetivo de cada cidadão". 

E concluiu: "Impõe-se que acreditemos nas nossas 
verdades. Nós, empresários, inicro. médios, pequenos e 
grandes; industriais; comerciantes, lojistas. agricultores, 
pecuaristas, prestadores de serviços somos os grandes 
responsáveis pela geração e circulação de riquezas, bens 
e serviços, no P..aís". 

Em obediência a uma das recomendações da I PLE~ 
NAB, o Presidente da Associação Comercial da Bahia, 
Wilson Andrade expediu circular sobre o documento 
conclusivo do encontro. intitulado "O Empresário e a 
Sociedade Civil", que teve a gentileza de me enviar. Des
de logo evidencia·se no referido documento, verdadeira 
carta de princípios do empresariado baiano e brasileiro, 
-a firme opção feita pelos empresârios de eleger, como 
passo mais importante e positivo, o fortalecimento do 
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Poder Legislativo, nos seuS díversos níveis; comõTorma 
de alcançar os objetivos de todos os brasileiros em ter
mos econômicos e sociais. 
"O primado da livre iniCíã.fiV-a e a defesa da economia
esclareceu Wilson de Andrade na atenc.iosa cãrta que me 
enviou a 10 de agosto passado,- foram opçãO unânime, 
como o caminho próprio, para se desenvolver um regime 
democrático na busca: de um País maior, em-terniOs eco
nómicos, mais justo, em termos sociais e mais aberto, em 
termos políticOs.'' - -

Levando em consideração a inCgãvel importânCia-dQ 
aludido documento, como expressiva manifeStação d2 
mentalidade renovadora, arejada e democrática dos em-_ 
presários baianos, solicito a sua incorporação ao texto
destas considerações, felicitando-os pelo patriotismo, co~ 
rujoso poSicionamento e op6i'liftl0" reã._lism_o das conclu
sões aprovadas. (Muifo bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA. EM SEU DISCURSO: 

Documento Final da 
I PLENAB 

O Empresário e a Sociedade Civil 

Os empresários baianos, conscierHes de suas res
ponsabilidades perante a sociedade civil, a qual re-. 
clama a participação de todos os seus segmentos 
para que se promovam radicais transformações na 
estrutura de poder vigente no País, sendo a liberda
de, inclusive da livre -ín"iciãüVã; o bem maior do ci-
dadão, realizaram, em Salvador, no dia 28 de junho 
de 1984, a sua primeira reunião plenáriã; de cujos 

- debates resultou a certeza de que nã_o haverá demo
cracia enquanto não foreffi fespeifàdós esres prihCf
pios: 

I - primado da cidadania com um regime repre
sentativo, inerente à República Federativa, em que 
o poder emane do povo e em seu nome seja efetíva
mente exercido; 

II - descentralização do poder político; 
III- descentralização das decisões econômicas; 
fV - livre iniCiãUVa; 
V - contenção de estatiZação; 
Vf - proteçào às pequenas e médias empresas; 
VII - tratamento diferenciado na aplicação das 

políticas económica e tributária tendo em vista- os 
desníveis regionaiS-e a cóncentraçã,o de renda a n_ível 
pessoal e espacial; 

VIII- direcionamentO d_a_s_aplicações de capital 
para os setores produtivos, com o dese.stímu_lo, con
seqUentemente, da especulação finanqeira. 

O primado da cidadania significa que 6 Cidadão, 
o homem, deverá ser a fonte e o fim das atenções do 
Governo, e que o poder só serâ legítimo nã. medida 
em que dele emane e em seu nome seja exercido. 
Governo legítimo, pois, é o qu-e representa o pOvO, 
escolhido em eleições livres e soberanas. 

A Federação é uma forma de Governo incom-
patfvel com a excessiva concentraçãO do Poder Fe
deral, porque consiste na uniãO de vários Estados_ 
numa só Nação, mantendo _cada um deles a sua au
tonomia, ressalvados os negócios de interesse co- _ 
mum. 

II 

ConseqUentemente, a descentralização do poder 
político é própriO da República Fede_ra_tiva, o que 
não Ocorre no Brasil de hOje, -onde todas as decisões _ 
fundamentais- erilanam do Governo Cc:!Iitral, cujo 
autoritarismo choca-se com os princípioS que -i,__-õf-" 
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teiam umã verdadeira Federação. Por essa razão, 
não há espaço para o surgimento de lideranças com 
idéias-noVas, promovendo- o enconuo do Estado 
com a Nação. 

III 

O autoritarismo econômico, é, aliáS, reSultante 
da centralização -do poder político, o C[ual, não ten
do quem o controle, J~gisla, através de decretos-leis 
e porta-rias; criando um clima de incerteza e insegu
ranÇa em todas as atividades produtivas. As sucessi
vas alterações nas regras do jogo, provocadas pela 
falta de finiiei:_a da poHtica econômico-financeira do 
Governo Federa,!, vêm d~orientan_d~ a classe em
presarial produtiva, penalizando-a a cada dia mais. 
Assim é -que, -depois de estimulá-la a contrair em-_ 
préstimos no mercado exterior, levando-a a se endi
vidar em moeda estrangeira, o Govern_o Federal, 
~em atentar para as drásticas conseqU~cias da me-

---di da, decretou _a maxjdesvalorizaçà9 do cruzeiro, 
ele'iando_a patamares insuportáveis o endividanl(!n-
to dos que acreditavam na seriedade da política eco- -
nômica. As taxas de juros aplicadas no mercado, em 
razão _dos_inleressesgovernamentais, para cobertura 
do déficit público, inviabilizaram as empresMpriva
das e o achatamento salarial estagnou o mercado 
imobiliário e o comércio em geral--

Optân.do. por uma política rece!;"siva, contrária 
aos interesses nacionaiS, o Governo Federa.!, com a 
pesada cÚga ti--ibutári~ imposta, estimulou o surgí
ménto da éconorriia__inviSíVer colnO forma- de SObre
vivência. 

_IV e V 

Nesse contexto, não há possibilidade de d_esen
volvimento do regime de livre empresa, sem compe
titividade, por falta de apoio, e também por·causa 
da crescente estatização da economia. Na -medida 
~m que se concentram os recursos, surgem os pro-

- gnlmas estatizantes, desnecessários, el"!l ãreª-s onde 
.SãO)T:te{fuívocas as vantagens 03 lívre iniciativa. Es
tá naco~Stituiçã~·-FederaL artigo 170, § 29, que "a
penas efu caráter sUplementar da inícialiva privada 
o Estado organizará e explOrará diretamente a ativi
dade econômica" ~ A intervenção do Estado no 
domínio econômico deveria, pois, restringir-se às 
áreas onde são exigidos altos investimento~ e longo 
prazo de maturação, inacessíveis à empresa privada, 
inclusive em razões de segurança nacional. 

Os empresários baianos, como, de resto, de todo 
o País, def~ndem um regime em que todos possam 
empreender _e viver livremente, protegidos contra os 
monopólios e oligopólios, nacionais ou internacia- _ 
nais, esmagadores da livre -iniciatiVa. 

VI 

As pequenas e médias_ empresas, representando o 
maior universo gerador de empregOs, de riquezas, 
de bens e serviços, devem receber do Governo trata
mento especial, seja na-concessão de_ crédito, seja na 
política fiscal. Além de se constituírem, hoje, no. 
mais eficaz instrumento de que se pode valer o Go
verno para sair da recessão em que colocou o País, 

· essas empresas, pela fofmá a"toffiiiU:da que se revcs
- tem, podem, sem qualquer sombra de dúvida, ab

sorver UJlla quantidade enorme de mão-de-obra, 
sem a utilização de vultosos rec!lrsos financeiros 
que se exigem nos grandes empreendimentos. 

Às pequenas e médias empresas, basta-lhes com
preensão de suas reais potencialidades, para que 
ehis possam desempenhar significativo papel ria rea
tivação da economia nacional. Os aplausos, que 

vem merecendo o Estatuto da Microempresa, ates
tam o acerto destas afirmativas. 

VII 

As desigualdades regionais que, a cada dia, au
mentam em proporções perturbadoras, jamais serão 
çorrigidas sem um tratamento diferenciado, em que 
Os recursos sejam aj:lficadoS levando-se em conta__as 
peculiaridades de cada uma dessas regiões,_çomo é 
-até- intuitivO. Atente-se principalmente para o meio 
rural, onde a concentração de renda se faz de manei~ 
r a a mais gritante. Não podemos vangloriar-nos da 
elevação dos níveis do nosso PNB se ela não traz, na 
sua esteira, os indispensáveis beneficias sociais. 

VIII 

Ê imperativo uma nova visão governamental que 
resgate a primazia do processo produtivo que está 

- · sendo corroído e desestruturado pelo fascínio ilu-
-s6do da especulação financeira. O m~rcado fina,n-
ceiro excitado por infl_?ção_galopante, por juros ex
torsivOs que tém por base a colocação _de tíiulos da 
dívida pública pelo Governo Federal, deixa assim· 
de representar um segmento que presta serviços es
sencíais a dinamização da criação de riquezas pára, 
voltando-se para si, esgotar-se improdutivamente; -

Para superação destes desvios, faz-se-essencial 
promover a--desindexação da economia, pois que a 
correção monelária é, talvez, uma das principais 
realimentadoras do processo inflacionário. 

Adotadas estas medidas, o caminho natural para 
os recurso·s disponíveis é o do investimento produti
vo. 

• Conclusão 
As considerações consubstanciadas nos tópiCos 

õCima nã·o p-odem, contudo, conduzir o empresaria
do a uma atitude pessimista. O País precisa de todos 
na busca de uma solução, a qual só será alcançada 
se a Nação inteira, sem distinção de classes sociais, 

_ s_e üni{eiri torno do ideal comum, que se cristaliza 
na liberdade, liberdade que só se pratica num regi
me democrático. Mas não haverá democracia sein a 
partiCipação do povo nas decisões políticas do País, 
manifestadas através de eleições livres e soberanas, 
na escolha do caminho a seguir. 

O empresário está convencido de que o cerne des
sa crise localiza--se no_ autoritarismo político, do 
qual o autoritarismo económico é o seu filho predi-

- leto, dai porque em nada adiantará a produção de 
documentos como este, de nada adiantarão os pro
testos que agitam as reuniões, nem os corigressos, 
semináriOS e cOnveilções terão qualquer utilidade 
prática, se não forenl. postos em ação esses princí
pios. Requer-se a participação efetiVa-de cada cida· 
dão objetivando a influir direfamente nos rumos do 
País e prestigiando--se o Poder Legislativo como O 
legítimo representante do povo, a fim de que dele se 
possa exigir uma atuação mais firme e decidida em 
favor da sociedade civil que haverá de imprimir, ao 
seu Governo, um caráter em que a moral e o supe
rior interesse público balizarão a sua conduta. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabra.!)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente, 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

O Amazonas comemora, hoje, a passagem do centési
mo trigésimo quarto aniversário de sua emancipação 
política, ocorrida aos cinco de setembro de mil oitocen
tos e-ciilqüenta, através da Lei número 952, resultante de 

_um Projeto de autoria, em sua origem, do Deputado 
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João Cândido, defendido depois por outro grande repre
sentante do Pará, o economista João Batista de Figueire
do Tenreiro Aranha que, interessando-se profundamente 
pelo assunto, chamou a si a tarefa de defender a proposi
turu. movimentando-a de modo a que fossem superados 
e vencidos _todos os embaraços e obstáculos. 

Era. Sr. PreSidente e Srs-. Seiladores, a concretização 
de um antigo anseiO- da comunidade amazonense, desde 
os idos remotos da criação da Capitania de São José do 
Rio Negro. quando Lobo D'Almada, aos vinte e sete de 
agosto de mil setecentos e noventa e sete, dirigindo-se a 
D. Maria I, ressaltou o fato de que, em verdade, a subor
dinação t~O Pará era a prinCipal razão a entraVar o rendi
mento do trabalho na CaPitailia~-não tendo, contudo, 
obtido sucesso na sua reivindicação. 

Em mil oitocentos e dezoito, por insinuaç-.lo do Go
vernador Manuel Joaquim do Paço, as Câmaras de Sil
ves e Barcelos dirig'iram-se a Sua Majestade, solicitando 
a elevação_ da Capitania _à categoria de CapiÚmia Geral, 
atitude que foi endossada pelo povo da Vila de Nova 
Rainha, hoje Parintins~ ocasião em qu-e também não 
houve receptividad_e por_ parte da Coroa, 

Quando da efetivação da Independência, a idéia 
avivou-se,_ com o anseio de emancipação avolumando-se 
na consciência e no coração do povo amazonense, ocor
rendo. em mil oitoc_entos e trinta e do_is, o gesto marcial 
da abrilada, a que se refere minuciQsamente _o Professor 
Arthur Cézar Ferreira Rejs, em seu magníc_o trabalho 
História do Amazonas. 

Em mil oitocentos e trinta e três, com a Capitania 
mantida na condição de Coffiarca do Pará, antigas Vilas, 
como Silves e_ B_orba, foram rebaixadas à condição de 
povoa-dos, e Manaus, com o nome de Lugar da Barra, foi 
elevuda_ à categoria de Vila e sede da Comarça, solução 
que, em absoluto, não atendia aos interesses da comuni
dade amazonense. 

A essa altura dos acontecimentos, o Deputado paraen
se D. Romualdo AntôniO de Seixas, Arcebispo da Bahia, 
fez-se advogado da causa do Amazonas, passando a 
defendê-la n_o _Parlamento Imperial, indicando o cami
nho para por um fim a-_situação angustiosa-daquela gen
te: a elevação da Capitania à categoria de Província do 
Império. Apresentou, então, um projeto que teve a data 
de vinte e sete de maio de mil oitocentos e Vinte e_seis1 

mas. no entanto. só passou a ser agitado em mil oitocen
tos ,e trinta e nove, por um dos liberais mais autênticos 
da época, o Deputado João Cândido de Deus e Silva, 
que fez a matéria voltar a ser considerada através de um 
novo projeto que ofereceu à consideração dos se_tis ilus
tres Pares. 

No ano de mil oitocentos e quarenta e três, diante de 
certos perigos que ensombreciam os horizontes da Ama
zônia, já entào cObiçada por Outros PoVos, õ- Ministro -do 
Exterior, Honório l:lermeto Carneiro Leão, voltou a en
sinuar a-criação da Província do Amazonas, ressaltando 
que era preciso aparelhar efetivamente a regiãO; para 
opor-se a qualquer pretensão de outros povos ainbicio
sos de espaço e de matéria-prima. Entrando o assunto 
em debate. foi então- propoStã a à1ação de um novo tipo 
de unidade político-administraTiVa: =- o Território, cujo 
modelo podia ser buscado _nos Estados Unidos da 
América. ~ 

Foi- então que o Conselho de Governo e Asseinbléia 
Provincial do Pará, sentindo e compreendendo admira
velmente o problema, dirigiram-se ao Parlamento Impe
ri:.tl e pediram também a criação da Provínia do Amazo
nas.- sendo. na ocasião, o projeto do Deputado João 
Cândido objeto de minuciosa consideração, ocorrendo 
acalorados debates. com o ex-Ministro de Estado e ex
Presidente da Província do Parã, Souza Franco, apresen
tado emendas substanciais. Daí para a· ressolção de cinco 
de setembro de mil oitocentos· e cinqüenta foi apenas Um 
passo. 

DIÁRIQ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Hoje, cento e trinta e quatro anos são decorridos des
de a"quela dafa histórica~ marco de ouro que representa o 
início- da granÇie caminhada autônoJTla ~o Amazonas, 
Primeiro como Provlncia do Império e depois como Uni
dade Federativa da República o Estado do Amazonas, 
através da bravura e da consiência cívica de seu povo, 
tem oferecido à Nação brasileira os mais belos e mais 
dignificanteS exemplos de amor pãtrio, de dedicação ao 
trabalho e de consciência social. 

Apesar das peculiaridades as vezes hostis da ambiên
cia geofísiça; apesar do descaso sempre notório do Poder 
Central e apesar do desinteresse a cerca das suas realid
des características, o Amazonas tem sabido vc;;ncer a to
dos esses percalços, graças ao dinarriiSii10 e a inteligência 

. do seu povo. Estado detentor das mais fabulosas poten
cíalidades da riqueza nacional, precisa apenas que os 
brnsíleiros todos se convençam do fato e da verdaÇe in
desm~nt_ível de que é lá, no âmago s_ombrio da floresta, 
no humus-milagroso das várzeas, no útel-o farto dós la
gos e igarapés, que palpitam as sementes da grande abas
tança do amanhã, à espera, ainda agora, que os semea
dores saibam realizar o seu trabalho, para as grandes co
lheitas da felicidade geral. 

Ao povo do Amazonas, portanto, minha gente muito 
queiidu, de todas as classes sociais e de todas as profis
sões. aos trabalhadores urbanos e aos. cabloc9_s, como 
eu. filhos da hiterlândia mii'a.cl!losa, dos beigtdões (J das 
barr~ncas, a minha saudaç_ãQ mais fr~ern~-'que espero 
possa ecoar, em cada coração e em cad~' consciência, 
com a mesma beleza e com o mesmo arQOr cívico com 
que Ãlv<lro Maia clarinou a inúbia íino"rté.I da sua mara-
vilhosa çanção de fé e esperança! · 

Era o que tinha a dizer. (Muito beql!) 

O SR. PRESIDENTE (E,.aiooundo Pfrente)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB .- MG. Pronun
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado
res: 

Com a última elevação, a variação de preços dos prin
cipais derivados de petróleo, no ano, superou os 150%. 

Até o final de agosto, a inflação, medida pelo índice 
geral de preços, estã em torno dos 115%. 

Quer dizer, os principais derivados de petróleos supe
raram até agora em 30%, aproximadamente, a médida de 
elevação dos preços da economia. · 

Não pretendemos chegar ao exagero governamental, 
que por muito tempo atribui quase que exclusivamente 
aos preços externos do petróleo a explosão inflacionária 
interna. No entanto, onde os derivados de petróleo, sen
do insumos para a produção, representarão custos pro
porcionalmente mais alt~s -do que a inflaÇão, será dificil 
esse impacto deixar de ocorrer. 

·A expansão inflacionária, sem dúvida alguma, jã no 
mês de setembro, muito deverá aos preços ora majora
dQs dos derivados de petróleo. 

A inflação é, pelo lado dos que a sofrem, uma cessão 
de rendas. Por certo, os novos preços dos derivados de 
petróleo imediatamente, e os reflexos desses Preços mais 
elevados sobre a inflação representarão para os consumi
dores finais, ãssalariados de modo geral, Uma violenta 
perda global de rendas. E isso em meio a uma política sa-
larial já-pof si defasada da realidade. -

Segundo se sabe, das negociações confidenciais- do go
verno com os- credores externos brasileiros, representa
dos pelo FMI, ficou definido, como primeiro acerto, 
maior austeridade fiscal. O governo se comprometeu a 
conseguir um superavit fiscal superior ao programado. 
Isto, sem aumento de impoStos, maS pela redução de des
pesas, com a repassagem ao orçamento monetário do ex
cesso arrecadado. 

f perfeitamente possível chegar a uma arrecadação 
maior, sem qualquer aumento de tributos, por intermé
dio de preços inflaciOnados. 
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Os 'preços dos derivados de petróleo têm sido um me· 
canismo utilizado pelo governo, desde há muito, para 
obte-r "'sse tipo de resultado. 

Admitir a Permanência desse comportãmento go'!'er
namental não tem mais sentido, pois isto significa uma 
complacência inaceitável com a ineficiência, o desperdí
cio e a inconseQUência dos gastos governamentais. 

Além do mais, na formação dos preços dos derivados 
de petróleo, por intermédio de arbitrários decretos-leis, 
foram· incluídas parcelas que nada têm a ver com esses 
combustiveis e lubrificantes. Essas parcelas, algumas 
sem limitações de valor, e fixadas ao talante de órgãos fe
derais ligados ag setor, são verdadeiros tributos inciden· 
tes sobre esses -produtos. Quando se sabe que constitu
cionalmente Os lubrificantes e conbustíveis líquidos e ga
sosos estão sujeitoS apenas a um tributo único, surge 
realmente o porquê do encarecimento assustador dos de
rivados do petróleo. b que esses estão sendo _utilizados 
para elevar a arrecadação federal e, em alguns casos, até 
financiar ativldades privadas. 

E quem paga tudo isto são os consumidores finais, que 
apenas defrontam, nos postos de venda, apenas os 
preços finais. Desconhecem, portanto, a mecânica infer
nal que está por trás desses preços, manipulada pela in
sensibilidade dos nossos autocratas. 

Era a· que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. -~RESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do a palavri ao nobre Senador Moacyr Dalla. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Motivo de extremado orgulho para comunidade cola
tinense, a fundação da Associação dos Profissionais de 
Co.ntabilidade vem marcar, _no amplo cenário das ativi
dad~ municipais, relevante conquista digna do nosso 
mais destacado apreço e inelutável admiração. 

Congregando valoroso profissionais na área das Ciên
cias Contâbeis, a recém-criada Instituição vem, segura
mente, acrescentar ao viçoso contexto municiPalista im· 
portante contribuição de trabalho, cujos frutos futuros 
antecipamos preciosos para a sociedade colatinense. 

O expressivo papel hoje desempenhado pelo Técnico 
em Contabilidade, em meio ao complexo ternário dos as
suntos administrativos públícos e privados, vem sentida
mente exigir compatível grau de estrutura representativa, 
reconhecidamente indispensável ao bom ordenamento 
das ações de interesse interno e ao debate das questões 
pertinentes ao aprimoramento profissional. 

Sente-se a comunidade colatinense, da qual Orgulhosa
mente fazemos parte, notadamente fortalecida e gratifi
cada em seus anseios de prosperidade, pela significativa 
demonstração de autovigor representativo e elevada dis
posição cívica de que o referido evento é testemunho ir
refutável. 

Ao _tempo em que, com especial empenho, associamo
nos às justás- homenagens-devidas à jovem instituição 
classista, formulamos aos Profissionais de Contabilidade 
colatinenses no_ss_os melhores votos de reconhecimento e 
estímulo, plenamente confiante na segura participação 
que haverão de emprestar ao desenvolvimento da socie
dade. (Muito bem l) 

São as nosSaS palavras. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Não hã 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Itamar Franco encaminhou à Mesa re
querimento de i?formações. Nos termos do inciso VI, do 
art. 239, do Reg1mento Interno, o requerimento será exa
minado pela Presidência. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 h_o~as e 30 minutos; a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Discussão, em turn_o únicõ, do Projeto de Lei da Câ
mara nq 113, de 1982 (n~' 1.422/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao Art. 280 da Lei ri'i' 5.869, de li de 
janeiro de 1973 -Código de Processo Civil, tendo 

Parecer Favorável, sob n'i'416, de 1983, da Comissão 
--de Constituição e Jus_tiça. 

Discussão, em turno único,-do Projeto. de Lei da Câ
mara n'i' 116, de 1982 (n94.454/81, na Casa de Origem), 
que altera a redação da al'íneac do § J'i' do art, 4~' do 

Dl_ÃRlO DO CONGRESSONACJONAL (Seçiioii) _ 

Decreto-Lei n'i' 972, de 17 de outubro de 1~69, que dispõe 
sobre o exeT_cíCio da profissão dC jornaifsia, tendo 

Pareceres, sob n'l>s 1028, 1029 e 1030, de 1983, das Co
missões: 

- de Constituição de Justiça, favorável, nos termos 
de subMitutivo que oferece; 

-de Educação e Cultura, favorável ao substit_uti_vo d~ 
Comissão de ConstitUição e JustiÇã;- e 

-de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da 
Comissàode Constituição de Justiça. 

Disc~ssão, em- turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição de Justiça sobre a Mensagem n9 147, de 
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1984 (n9 306(84, na origem}, de 28 de agosto do_ cor_rente _ 
ano, pda q-ual o senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Dr. Paulo Roberto 
~araiva da Costa _Leite, ad~ogado, para exercer o cargo 
de ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Wilson 
Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Paarente) - Esta 
encerrada a sessão. 

(LEVANTA-SE A SESSÃO ÀS 18 HORAS E30 
MINUTOS./ 

Ata da 14111- Sessão, em 5 de setembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

JS 18 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SEtRE~ , 
SENTES OS SRS. SP/-{l)ORES: 

Jorge Katume- Altevir Leal- J\'fárlo Maia- Euni~_ 

ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Gaivão Modesto- Odaci.r Soares- ~lo_ysio Chaves
Gabriel Hermes- Hélio Gueii"os ~_Alexandre CoSta-. 
José Sarney- Helvídio Nunes-- João _Lobo-__ Almir 
Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Carlos Albert9 
- Moacyr Duarte....,.... MartinS Filho----: Hu~b~tt;> __ Lu~e:_ __ 
na - Marcondes Gadelha - Milton Cabral- Aderbal 
Jurem a - Cid Sampaio - Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante--:- Albano 
Franco ~ Lourival Baptista - Passos Pô,tto - Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -- João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Mt?acyr qalla -
Nelson Carneiro :....:. Roberto Saturnino ,:.;_ Itamar Fran· 
co - Morvan Acayaba - Alfredo Campos - Amaral 
Furlan- Fernando Henrique Cardoso- Benedit_o Fer· 
reira - Henrique Santillo - Mauro Bo.rges - Gastão 
Mifller - José Fragelli -- Marcelo Miranda - Salda· 
nha Derzi- Affonso Camargo- Enéas Faria- Jorge 
Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chia_relli- Pe:
dro Simon - OctáVio Cardoso. 

O SR. _PRESIDENTE (Raiinii_ildo Parente) --A lista 
de presença aCusa o comparecimento de 60 Srs . .se-nado
res. Havendo número regimental, declaro aberta _a_ses
sà.o. 

Sob a proteção de Deus iniciani.os noSsos- ~abalhos. 

Sob a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9. 
Secretário.-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 196, DE 1984 

Requeremos urgência, -nos te-rmo-rdo--ã..n::::-37T, alínea 
b, do Regimento Interno, para a mensagem n\1 133, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado do_ Ama.z_Qna.s, 
a contratar operação de crédito. 

Sala das Sessões, 5 de setembro de 1984. - -Aioysio 
Cha1'es - Hélio Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Ra_imundo Parente) - O_re
querimento lido serâ objeto de deliberação após a Or
dem do Dia nos termos do art. 375, II, do Regimento ln
terno. 

SQbre_ a mesa, comunicaçãO que vai ser lida pelo Sr. J9~ 
Secretário. 

-EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Raimundo Parente 

-É lida a seguinte 

Bfiisília (DF), ·3 d6" setembro de i984. 
Senb_or Presidente: 

-- Nos tCrmos de artigo 43, letr:.:j. "a" do Regiment·o_In-
-ieTflo do t:fenado Federal~ venho comunicar a VOss~ ~x-
celência que me ausentarei do Pafs a partir do dia 6 (Seis) 
"do -corrente até o dia lO do mesmo níês:em atividade cul~ 
tural de obSerVador parlament'ai- ao Paraguai, Uruguai e 

--Ãfgentina. 
Ao· ensejo, renovo irieus prOtestos de respeito e consi-

deração.- -
ÇQrdYalment,e. - _Aitevir Leãl_. 

O SR • .eRESIPENTE (Raimundo Parente) - A co
muni~açã~ lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Passa~ 
se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DíSCu-ssão, em turno úníco; ôo Projeto de Lei da 
Câmara: n9 I 13, de 1982 (n9 1.422/79, ria casa de ori~ 
gem), que dâ nova redação ao Art. 280 da Lei_ n9 
5.869, de li dej?neiro de 1_97~- Ç~_digo de Proces-

-so Civil, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n9416, de 1983, 

da Comiss_ào 
- De ·constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encer

rada. 
Em votaçã_o. 
Os Srs~_Seiiadores que o aprovam permaneçam senta

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

f: o seguinte o projeto aprovado 

- - -

PROJETO Dt LEI DA CÂMARA N• 113, DE 1982 
(n9 1.422/19, na Casa de origem) 

Dá nOva redação ao art. 280 da Lei n9 5.869, de 11 
-de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). 

O Cogresso Nacional_ decreta: 

Art. 19 ··O arL 280 da Lei n_\1 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (CódigQ_ de P~ocesso Civil), passa a vigorar com a 
-~guinte redaçào: 

__ . "Ar~t. 280. _,_Finda a instrução, o Juiz dará a pa
lavra ~o advog-ado do Autor e ao do Réu, bem 
como ao representante do Ministério Público -
quando este tiver de funcionar - sucessivamente, 
pelo prazo de _ _lO (dez) minutos, para alegações fi
nais. Em segUida Proferirá a sentença ou designarâ 
data para sua teitura no pf<iZo máximo de 5 (cinco) 
dias." 

Art. 2\1 ~ta lei e11_trarã em vigor na ~ata de s~a 
pubiícaçào. ~ -

Art.- 39 -ReVOgam~se as disposições em contrârío. 

O SR. PRESIDENTE (Raymundo Parente) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara rW 116, de 1982 (n\1 4.454/81, na Casa de 
origem), que altera a redaçào_da alínea c dQ § 39 do 
A.rt. 49 dQ Decreto~lei n9 972, de 17 de outubro de 
I 969, que dispõe sobre o exercício da Profissão de 
Jornalista, tendo 

PARECERES; sob n~'s, 1.028, 1.029 e 1.030, de 
1983, das Comissões; -

-De Constituição e Justiça, Favorável, nos ter~ 
mos de substitutivo-que oferece; 

-_De Educação e Cultura, Favorável ao substi· 
lUtivo da Comissão de Constuição e Justiça; e 

-'--De Legisla~ão Social, Favorável ao substituti
vo da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em Q.iscussão o projeto e o substitu~ivo. (Pausa.) 
Não havendO que queira discuti-los declaro-a encetra- ~ 

dél. 
Em votação o substitutivo que tem preferência regi~ 

mental. - -
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão -de Redaçào a fim de redigir 

- o vencido para turno suplementar. 

E o seguinte substitutivo aprovado 
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EMENDA No 1-CCJ 
(Substituitivos) 

Renumera os §§ 37 e 4~> do art. 4"' do Decreto--lei n"' 
972, de 17 de outubro de 1969 respectivamente, para 
§§ ]9 e 29, e dá nova redação .à letra c, do§ ]9 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. !Y Os§§ J9 e 49 do art. do Decreto·lei 972, de 17 

de outubro de 1969, são renumerados, respectivamente, 
para§§ !9 e 29, passado a letra c, do§ 19 a ter a seguinte 
redação: 

, .. Art. 49 ..... ···-·· .. ··:·-···-· .-........... . 
§ lO , -· ,, , ,, ,,, , ,, , , , ,, ,,, . , ..•.•.• 
a) ................... -. ·-· ..... ·~· ...... .. 
b) ......... " ....... " ...... ~- ~· ,,, '" .. . 
c)provisionados na forma do art. 12 aos quais se· 

rá assegurado o direito de transformar seu registro 
em profissional desde que comprovem o~exercfco de 
atividades jornalísticas ·nos dois últimos anos ante· 
riores à data do RegufaffientO.'; 

Art. 29 O Poder Executivo regulamen_tará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 39_ Esta lei entra em vígOr na data de sua publi
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE-(Ra-imun.do Pirente) -1tem3: 

Disciissão"eJn turno único, do parecer da Comis· 
são de ConstituiÇão e Justiça sobre a mensagem n~' 
147, de 1984 (nQ 306/84 na origem), de 28 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco
lha do_Doutor Paulo Roberto Saraiva da Costa Lei
te, Advogado para exercer o cargo de Ministr-o do 
Tribunal Federal de Recursos, na vaga decorrente 
da aposentadoria do MiniStro Wilson Gonçalves. 

A matéria constante do item 3 da pauta da presente 
sessão, nos termos da alín~. "h" do art. 402 do Regi
mento Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito- aos Srs. funcíonáiioS as providências rie'Ces
sárias, a fim de que seja respeitado o dísposíiív_O_fegi
mental. 

(A sessão torna·se secreta às 18 horas e 40 minuJás 
e volta a ser pública às 18 horas e 45 minutos.) 

o-SR. PRESIDENTE (Raiinuhdo- Parente) Esgõtada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora à apreciação do Requerimento n9 

196, lido no Expediente, de u-rgência para a Mensagem 
n9 133, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação -da 

matéria, que foi_despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e- Justiçã. ~ ~ 

Solicito ao nobre Senador Jorge Kalunie o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. JORGE K,!.LUII'IE (PDS - AC: Para eO'lifir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n'i' 133/84, o Senhor Piesidenti!.da 
República submete à deliberação do S_enado Federal 
pleito do Governo do Estado de Amazonas que objetiva 
contratar, junto ao Banco do Estado do Amaz-onas S,A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Na_cjo
nal da Habitação, as seguirües operações _de crêdito: 

Características das operações: 
A- Valor global: Cr$ 16L123.719.368,82 (corr_espon

dente a 21.352.259 UPC, de Cr$ 7.545,98, em janei
ro/84), sendo as operações nos seguintes valores:. 

I) 459.668 UPC; 
II) 89.547 UPC; 
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III) 47.757 UPC; 
IV) 1.324.436 UPC; 
V) 258.007 UPC; 
VI) 137.605 UPC; 
VIl) 2.064.001 UPC; 
VIII) 402.078 UPC; 
IX) 214.443 UPC; 
X) 3.338.466 UPC; 
XI) 650.350 UPC; 
XII) 346.855 UPC; 
XIII) 2.732.498 UPC; 
XIV) 1.551.834 UPC; 
XV) 845.006 UPC; 
XVI) 2.625.343 UPC; 

"XVII) 1.490.978 UPC; 
'XVIII) 811.870 UPC; 
XIX) 1.961.517 UPC; 
B-Prazos 
I -de carência: 
- II meses: operações II e III; 
..:=..... 14 meses: operações I, VI, IX, XII, XIII, XV, XVI e 

XVIII; 
-17 meses: operações V, XIV e XVII; 
-20 me-ses_:_OPeTã.Ção VIII; 
- 23 meses: operação IV; 
-26 meses: operações VIl e XI; 
- 32 meses: operação X; 
2-de amortizaÇão: todas 216 meses; 
C - Encargos: 
I- juros: 3% a.a.: operação XIX; 5% a.a.: operaÇões 

I a XVIII: 
2- correção monetária: idêntica à variação· trimestral 

das ORTN (UPC); 
3- taxa de admin-istração: - 1% sobre o valor de 

cada liberação: operações I a XII;- 2% sobre o valor de 
cada liberaçãO: operações XIII a XVIII; 
_ D- Garantia: Vinculação da receita proveniente do 
I CM; 
E- Destlnaçio dos recursos: infraestrutura para am

pliaçi;io e melhoria de habitaçõeS já exí_stenteS na cídade 
. de Manaus (AM). 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou·Se pelo 
encaminhamento do pedido e a Secretaria de Planeja
menrtJ da Presidência da Repúblíca manííeStou~se favo
rável à realização das operações atê o limite de 
10.700.000 UPC, em contrapartida ao montante de 
21.352.257 UPC, Solicitãdo. 

"O parecer. do Banco do Estado do Amazonas S.A., 
embora assinale a difícil situação financeira que o Es.tã
do atrav~sa, mostra·se favorável à concessão dos em
préstimos, tendo em vista a perspectiva de melhoria na 
arrecadação tributária daquele Estado." 

No mérito, a desmesurada ênfase dada pelas unidades 
da Federação ao endividamento interno é uma consta
tação_ da situação_ de penúria financeira enfrentada pela 
quase totalidade dos Estados e Municípios brasileiros, 
em decorrência do modelo centralizador de nossa econo~ -
mia. 

Percebe-se, contudo, que tal prãtica tem sido a única 
alternativa de que dispõem esses governos para minorar 
a situação aflitiva em que se encontram·as econOmiàs Es
taduais e Municipais. Por isso, não obstante entender as 
graves conseqüências do super-endividamento, esta Casa 
tem sido sensível a0s financiamentos de projetas que 
rtC<.trrctem reais benefícios soc_iais, como os que, certa· 
mente, ::~dvirào das obras que serão implementadas pelas 

_ operações de créditos objeto da presente autorização. 
Ante o exposto, somos pelo acolhimento da Mensa

gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUCÃO N' 51, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a ~le
varem CrS 80.741.986.000,00 o montante de sua dívi
da consolidada interna. 

Setembro de 1984 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o Governo do Estado do Amazonas, nos 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de II de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon
tante de sua dívida consolidada interna em CrS 
10.741.986.000,00, correspondente a 70.700.000 UPC, 
consldemdo o valor nominal da UPC deCrS 7.545,98 vi
gente em janeírO de -1984, a fim de que possa contratar 
operações de crédito de igual valor, junto ao Banco do 
Ei'ttadn do Amazonas S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco NacioOai da Habitação (BNH), des
tinadas ao financiamento de infra-estrutura para am
pliação e melhoria de habitações jâ existentes na cidade 
de M<maus, naquele Estado, obedecidas as condições ad

-mi tidas pelo Bunco Central do Brasil, no respectivo pro
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Raimundo Parente)- A Co
missão de Economia Conclui seu parecer pela apresen
taçrio do Projeto de Resolução n9 51, de 1984, de autoria 
do Governo do Estado do Amazonas, a contratar ope
ração de crédito no valor de CrS 80.74l.986.000,00. 

Dependendo -de parecer da Comissão de Constituição _ 
e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiios o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presente Projeto de Resolução de autoria da Comis
são de Economia do Senado Federal, como conclusão de 
seu Parecer sobre a Mensagem n9 133/84, do Senhor Pre
sidente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Amazonas, nos termos do art. 29 da Resolução o'i' 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
80.741.986.0QO,OO, correspondente a 10.700.000 _UPC, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 7.545,98 vi
gente _em janeiro de 1984, a fim de que possa contratar 
operação de crédito de igual valor, junto ao_ ~anco do 
Estado do Amazonas S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação destinadas 
ao financiamento de infra-estrutura para ampliação e 
melhoria de habitações já existent~ na cidade de MaM 
naus, naquele Estado. 
-O p-edid_o_ foi formulado nos termos do preceituado no 

artigo 29 da Resolução 93, de 1976, do Senado Federal, 
implicando, por conseguinte a não observância dos limi
tes fixados no artigo 2~' da Resolução nQ 62, de 1975, tam
bém do Senado Federal. 

AsSfrri; Veflfíc:i.:se que a propOsição foí elaborada conM 
soante as prescriçõe.c; legais e regimentais aplicáveis à es
pécie merecendo, por isso, o nosso encaminhamento faM 
vonível, no que tange aos aspectos de constitucionalida
de, juridicidade e técnica legislativa. 

Apenas, Sr. Presidente, para advertir a douta Assesso
ria da Cusa que não existem mais centavos. Nós votamos 
uma lei, aqui, acabando com os centavos, mas os nossos 
pareceres continuam a se referir a centavos. Então va
mos eliminar; porque não existe mais essa expressão mo
netária. no Brasil. 

Eraió, Sr-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- O pare
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão em turno único, do Proje:to de Reso
ll,u;;ão n9 51, de 1984, da Comissão de Economia, 
que autoriza o Governo do Estado do Amazonas a 
elevar em Cr! 8_0.74!.986.QOO,QO o montante de sua 
dívidu consolidada interna. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a en_cer~ 

r"du. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) aprovado. _ 
A matéria vai à c-o-misSãO dt; Rç,daçào. 

O SR. PRESIDENTE (Raimuildo Parente)- Sobre a 
mesa o parecer da Comissão de Redução, que vai ser lido 
pelo Sr. !~'-Secretário: 

É lido o seguinte 

PARECER N• 464, DE 1984 

Da Comissio de Redacão 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio no 51, de 
1984. 

Relator: Senador José Uns 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto- de 

Resolução n<? 51, de 1984, que autoriza o Governo doEs
tado do Amazonas a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 80.741.986.000,00 (oitenta bilhões, setecen
tos e quarenta e um milhões, novecentos e oitenta e seis 
mil cruzeiros). _ 

Sala das Comissões, 5 de'setemb~- de i984.~--Salda. 
nha Derzl, Presidente_....,. José Llns, Relator- Jorge Ka
lume. 

ANEXO AO PARECER N• 464, DE t984 

Iiedaçio final do Projeto de Resolução n9 51, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e ci:l; Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Amuonas a con
tratar operaçio de crédito no valor de CrS 
80.741.986.000,00 (oitenta bilhões, setecentos e que
reata e um milhões, novecentos e oitenta e seis mil 
cruzeiros) 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 to Goverrio do Estad~ d~.A~az.o.nas, ~os 

termos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de o_u_tub.ro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope
ração de crédito no valor de CrS 80.741.986.000,00 _ _(oi
tentu bilhões, setecentos e quarenta e um milhões, nove
centos e oitenta e seis mil curzei\os), Correspondente a 
10.700.000UPCs, considerado o v~lor nominal da UPC 
de CrS 7.545,98 (sete mil, quinhentos e quarenta e cincõ 
cruzeiros e noventa e oito centavos), vigente em jan;iro
de 1984, junto ao Banco do Estado do Amazonas s:A., 
este na qualidade_de agente financeiro do Banco Nacio_
nal da Habitação - BNH, destinada ao financiamento 
de infra-estrutura para ampliação e ·melJ.wria de habi
tações já ex.istentés na cidade de Manaus, naquele Esta
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil, no respectivo processo 

Art. 2"' Essa Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) -
Achando-se em regime de urgência a proposição cuja-re-
dação final acaba de ser lida, deve ser esta submetida, 
imediatamente, à apreciação do Plenário. 

Em discussão .a r:edação. final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer

rada. 
Em votação. 

OS Srs-. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sent<ldos. (Pausa.) Aprovada. 

A matérh1 vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Raimlirido Parente)- Nada 
mais ~u~endo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a s.essão o_rdinárj_a de amanhã a seguinte 

RDEM DO DIA 

--~VotaÇão, em turno únic~-. dO.~P~~jeto d~ Lei da-Câma
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), alte
rando o art. I 9 da Lei .O~ _6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S. 971 e 972, de 
1981; das Comissões: 

- de Segurança nacional; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~_lO, de 1981 (n9_J.529f79, na CasadeorigCm); que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos intigrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAV_ORÁ VEIS, sob nos. 354 e 355, de 
1981, das Comissõ"es: 

- de legislação Social; e 
- de Finanças. 
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Votação, em turno único, do Projei.o de Lei da Câma
ra n9 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele
visão, cinema, jornais, teviSfas, cartáZes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar.a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais qu·e-não se
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava
dos, copiados - imagem e ·som ....:.... por profissioilais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n'S. 186 e 187,de 1983, das Comis
sões: 

....:.... de Economia, favorável, com voto vencido dos Se
nadores Barnardino Vian-a, José Lins e Lenoir Vargas; e 

..,..,., de Finanças, favorável. 

Votação, em turno únicõ, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra
tos-de atletas profission-aiS, e dá outras providências, ten
do 

PARECERES FAVO RÁ.YEIS, sob ~•s. l.360 e U61, -
de _198 L . das C~míssões: - - --~ .. 

-de Legislação Social; e. 
- de Educaçio e Cultura. 
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Votação:, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 65: -de 1979 (n9 4.257 f77, na Casa de origem, cjue 
autoriza a alienação de imóveis residenciafs da Rede Fer
roviárla Federal a_ seus ocupantes, tendo 

l'ARECERES sob nl's. 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 198 1, das ComisSões: 

.-de Ttanportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao projeto e à Emenda de Plenário; 

----:-de Finanças, 19 pronunciamento; favorável; 19 pro-
nunciamento: (avorável à Emenda de Plenário"; e 
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...... de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
ejuridicidade do Projeto e da Emenda_ de Plenário. 

VOtação, "em trii-no únicci-, do Projeto de Resol_ução n9 
26, de 1984 (apresentado_ pela Comissão de Econ01pia 
como conclusão de seu Parecer n9 248, de 1984), que au
toriza_a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 1~.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECE:RES, sob n9s. 249 e 250, de 1984, d_as Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade;_ e 

- de Municípios, favorável, 
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Votação, em t':Jrno único, da Requerimento n9 181, de 
1984, dos SenadÕres Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitãndo, nos termos do_art. 371, alínea c, do Regi
mento Intern_o, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n~" 139, de }984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
Que revoga o Decreto-lei n' 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 
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Votação, em turno único, do Requerimento n9 l88,de 
1984, dos Senadores Nelson Ca~neiro e Humbe_rto Luce
na, solicítando, nos terffiosdo art. 371, alínea c, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto_de Lei do Seriado 
n9 140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a i-edação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei nQ 4.737, de_ 15 de julho de 1965 
-- Có.digo Eleitoral··-, revogando o Decreto-lei n9 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter
no), do Projeto de Lei da Câmãra n9 79, de 1979 (n9 
1.5llf75, na Casa" de origem), que acrescenta parâgrafo 
ao art. 59 da Lei n9"J.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe Sobre a Lei Orgânica da Previdência SoCial, alte
rada pela Lei n9 5.890,-de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, Sob n9s. 692-e693, de 1982, das Comis~ 
sões: 

-de Legislação Social, favorâvel, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do SubstitutivO da Comissão de Legislação So
cial, com voto vencido,. em separado, do Senador Franco 
Montoro. 
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Vofação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nadon'1_ 13, de 1980; de autoiia do Senador Itamar Fran
co, que· estabelece abatimentO nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomoS, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

-de Constituiç.iio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorâve1, com emenda que 
apresenta de n9 1-CME; e 

- de FininÇas, favorável ao projeto e à emenda da 
Corniss_ão de Min~ts e Energia, com voto vencido dos Se~ 
nadares Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

II 

Votação, em primeiro turno, do Projeto.de Lei do Se
n~do n9 213, de 1983, de autoria do Senador Lourival 
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Baptista, que ins-titui o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES. sob n9s 369 e 370. de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 

!2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n9 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jUrídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, ins
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n9s. 371, 372 -e 373~-_-de 1984.- das 
ComisSões: - --

-de Constituii:io e Justi~, pela constitucionalidade 
e juridiCidade, cºm emenda que apresenta, de n' 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à 
emenda da Conlissão de Constituição e Justiça, com 
emenda que apresenta, de n9 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) --Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENA~ 
DOR LOURIVAL BAPTISTA NA -sESSÃO DE 
21-8'84, QUE SE REPUBLICA POR HAVER SAl
DO COM1NCIJRREÇ0ES NO DCN(SEÇXO ll), 
DE 22-8-M -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para 
uma breve comunicação. Pronuncia o seguinte discurso~) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, reCChi de um grupo de 
Servidores Públicos do Ministério da Agricultl;lra, lota
dos em órgãos sediados em Aracaju, nos quais desempe~ 
nham os respectivos cargos, uma concisa, mas veemente 
exposição relativa às distorções e injustiças qu~ caracte
rizam a atual política federal no concernente ao trata
mento discriminatório e ruiti~jrir(dico da retrib_uição con
;edida aos Servidores de Nfvd Superlor. 

Os administratores e economiStas signatários desse 
documento anexaram ~m Quadro Demonstrativo relati
vo a alguns cargos de Nível Superior- tais como Médi
cos, Veterinários, Engenheiros Agrônomos, Economis
tas, Contadores, Assistentes Jurídicos e Administrad_or.es 
-comprovando as enorrites e injustas-disparidades exis
tentes no que tange às remunerações pelos mesmos rece
bidas, em termos de vencimentos, salários, gratificações 
diversas de Nível SUpeTior, de ProdUtividade; ete Desem
penho de Funçã-õ Cssi:ncial à Prestação Jurisdicional, 
Adicionais -de Insalubridade e Periculosidade e Tabelas 
Emergenciais de Empregos. 

Também, recebi telex., aSsinado por o:-Cêlia Aricirade 
e demais Fiscais do Trabalho da Delegacia Regional do 
Trabalho, no Estado de Sergipe, que incorporo ao texto 
desta comunicaçã_o, 
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Não poderia deix.ar de submeter os aludidos documen
tos à análise e julgamento dos eminentes Senadores da 
República, e solicito sejam os mesmos incorporados ao 
texto- deste meu pronunciamento, c_omo subsídios para 
uma correta avaliação da políticã sãlariafVlge:iite, eivada 
de anomalias, irregularidadeS e deliberada corifusã-o, -
porquanto proporciona a determinadas categorias pro
fissionais tratainento desigual e privilegiado em detri
mento da maioria de nível superior aposentados. 
Constata-se aí um.ã-iníqtra, desumana e violenta agressão 
aos direitos adquiridos, de vez que não são incorporadas 
aos respectivos pioventos as mencionadas gratificações, 
salvo as raríssimas exceções de algumas injustiÇas corri
gidas pelo egrégío Tribunal de Contas da Uníão, o qual 
tem, invariavelmente, postulado a mais irrestrita obe
diência aos textos cOnstitucionais respeitando as si
tuações jurídicas consolidadas. 

Comõ ê do conhecimento geral, os salários dos Servi
dores Públicos vêm sofrendo, nos últimOs anos, um 
achatamento de proporções estarrecedoras, de tal forma 
que a maioria esmagadora do funcionalismo civil_ já não 
tem mais condições condignas dC- sobrevivência. 

O próPriO Governo reconhece essa situação _quando, 
através dos sucessivos aumentos concedidos aos seus ser
vidores, vem sendo obrigado a suprimir diversos níveis 
do Plano de Classificação de Cargos. 

Esse Plano, ao ser implantado, tinha, logicamente, na 
referência 1, a menor remuneração, que equivalia ao sa
lário mínimo da êpoca. Atualmente, foram- suprimidas 
12 referências depois do advento do salárío rriínimo de 
CrS 97.162,00. -

Ora, os impactos do processo recessivo gerador do de
semprego, e as terríveis conseqüênciaS da hiperinflação 
que anulam a capacidade equisitiva dos assalariados, 
proletarizam a classe média e desestabilizam as con
dições de funcionamento normal das estruturas econô
micas e sociais do Pafs, reduziram as condições de vida 
dos Servidores Públicos de Nível Superior aos baixos 
níveis das demais categorias já socialmente marginaliza
das, nas fronteiras de um aviltante pauperismo. 

O Funcionalismo Público Civil da União sente-se 
ameaçado, intraQqiiilo e postergado __: além de não ter 
conseguido ver atendidas as suasjllsta.s reivindicações
isto é, um novo Estatuto, o {39 salário e os reajustamen
tos semestrais de salários, - ele se sente cada_ vez mais 
frustrado, desiludido e ameaçado, quando se defronta 
Com as privações quotidianas que degradam a própria 
dignidade humana. 

Por outro lado, se ê precária a situação dos Funcio
nários Públicos Civis da União, dos Estados e dos Mu
nicípios, pode-se avaliar a desesperadora aflição dos 
aposentados que têm os seus salários congelados, ou re
baixados, em relação a seus colegas da ativa, problema 
que também atingê os perision-istas e dependentes dos 
inativos. 

São estas as razões pelas quais resolvi acolher e regis
trar_ a~ tçivindicações dos Servidores Públicos de Nível 
SUperior do meu Estado, nos termos da documentação 
que me foi enviada. -

Finalmente, desejo encerrar estas breves conside
rações, formulando um veemente apelo ao Ministro Josê 
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Carlos Soares Freire, do DASP, no sentido de que tam· 
bém acolha, com boa vontade e espírito de justiça, as re
feridas reivindicações. 

O funcionalismo civil e, notadamente, os ServidoreS 
PúblicOs aposentados confiam na possibilidade de uma 
enérgica atuação do bXSP, voltada Para a mais rápida 
solução possível daqueles problemas. 

O advento de uma nova política salarial para os servi
dores públicos é um imperativo inarredável e o objetivo 
prioritário do funcionalismo civil, em benefício de todas 
as categorias que o integram. 

São quase 500 mil servidores, cujas famílias, com os 
seus dependentes, constituem um vasto segmento da nos
sa população - quase 4 milhões de brasileiros que não 
se conformam,_com as condições em que vivem, na luta 
quotidiana pela sobrevivência, numa conjuntura recessi
va e inflacionária.:. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOUR/VAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Aracaju, 16 de agosto de 1984~ 
Exce_lentíssimo Senhor-Senador da República 
Dr. Lourival Baptista 

A atuação de V-. Ex• na defesa dos interesses das clas
ses mais injustiçadas, nos levã, nã-condição de sCrvido
res Públicos da Administração Direta, lotados no Minis
tério da Agricultura, a apelar ao nosso ilustre represen· 
tante no sentido de que interceda junto aos que decidem 
os destinos da política salarial do fuilcíonalismo público 
federal a reverem suas decisões tomadas até a presente 
data, no que se relaciona a retribuição salarial concedida 
a seus servidores de nível superior, atualmente os técni
cos mais mal pagos dentre os poderes constituídos de 
nosso País. 

A redução do poder aquisitivo, imposta pelas circu.D.s
táncias decorrentes da situação crítica que atravessamos, 
descaracteriza a dignidade de um salário justo _ao servi
dor de nível superior que aguarda do Governo um trata
mento à altura de seu trabalho em benefício do comple
xo executivo governamental. 

Provavelmente, a situação ê idêntica em todos os seto
res da Administração Direta o que, de certo modo, des
prestigia a AdministraçãO Pública no que pertine ao tra
tamerito dispenSado ao seu ... empregado". junto à opi
nião pública. 

Assim sendo, estamos anexando um quadro demons
trativo que bem espelha a situação atual, situação esta 
que necessita, com urgência, da interferência firme e 
oportuna de homens que, provavelmente, sentem-se for
talecidos em defender causas dessa natureza em benefi
cio daqueles que ao fazerem uso do voto dado ao emi
nente político, creram na' esperança de ver melhores dias 
dispensados aos interesses do povo. 

Com o mais sináro dos agradecimentos, rogamos a 
Deus _que dirija as atitudes de V. Extt e que o sucesso seja 
o resultado de nossa luta. 
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QUADRO DEMONSTRATIVO DE ~CARGOS DE N!VEL SUPERIOR E SUAS REMUNERAÇ0ES NO M.A. 

R E T R I B u I Ç 0 E s Veterinário ng2 Agronomo Assj,stente Economista Contador AdminiS tral! -- Juridico 

Venci.rnen_to/ Salário Cr$ 347.978+ 
~ 347.978 ers 347.978 ers 347.978 Cr$ 347.978 rS 347.978 o~ ' ' Cr$ 347.978 

Gratificaçf~Ó$.y llivel Sup_erior ers 69.595~ $ 69.595 Cri 69.595 Cr$ 69.,595 Cr$ 69. 5~5 r$ 69.595 crs 69.595: 

Adicional de rnsaluoridade e Pé (40%) (40%) 
riculosi_dade -- crs 38.870 $ 3S.870 - - ~ - -
Gratificação d_e ___ Proõ.u ti v idade - - Cri b~~J:h - - -
Gratif. de Desmmpenho de Função _. !:rS 175.5.:18 ou - - -Essenc. a Prest. Jurisdicional - - Cr$ 351.076 • 

Tabela <8mer-gencial de Emprega:~ - $ 415.800 - - - -

OBS: a) os valÓres acima demonstrado~ se re:.f'_erem_excl~sivamente ao_ s-ervidor de nivel superi2r ao seX' aÇl.miti_do 
na re.Ferencia iniCi.al (S) - -Adn:tinfstração Direta/ HiniStério da· AgriCultura; . . . . . 

b) estão_ exemplifiCadas c:ategorias profissionais cOm. cargas horárias ide:ntica·s, istO -é, 8 horas? com ex
ceção _do Assisterit_e ~l'idiCõ CõirCCarga: Ú!fi~~ _g~ 6 .ha!·as _ ( é __ direito i _ _f'--~ia.,_~ ~ d(;)bro); 

c) no ca$o .de Vet_~rinários, a carga horária é div_idi4a _em doi_~ periodo_s _contratu~;rs· d.e 4 horas· cadi; 
d) a Gratificãção d_e Desempenho de FunçãQ Essenc. i-Pre~t. JU!'isdic:i.oriaí, é_ calculada. na base de 40 ou 40% 

sobre _o- val_O.J:' ela ú:tt:Lma referencia (25) da cargo; - --- - - -
e) o percentual da. .. grati.fiCa,t;ão-'de_Adicional qé I_ns.alvbri,dad§?:_ e ?!=r:lc-tilÇls-idade é concedi.do pelo Hinis:tério 

do Trabalha; 
.f) não estão sénda_ Considerados junto aos valores acima ,o s~g\lir:tte·: 

- vencimentos/ sa,l_arios .de servidore~--corn referencia a-cinta da_,in:i.cia1; 
- gratificações de PAS -~ DAI ; 
- Ç~ratificação ~quinquenal~ C estatutário) e 13o ( CLT); 

--.. ~agem pessoal (quintos)- Lei n2 6. 732/79) ;· 
Se incluídas essas vantageps as remu~er~ções poderia~ -düplicã.r ou triplicar i 

g) a- exposição aCima J~- _-:~uer "di~er ·que algumas classes s~jam bem e/ou muita :t;_ernun~radas, apenas demonstra 
o desnivel atual. 

(•) ATO DO PRES!DENTJ;; No 126, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso (V, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2, de 1973, e revigorada pelo Ato n.., 12, de 1983, da Co
missão Diretora e tend_o_em vista o que~cõfiSta do Preces- _
so n9 11.507/83, reSolve aposeritar, por invalidez, Ma
noel Porf'írio Bezerra, Artífice-de Eletricidade e Comuni
cação, Classe Especial, Referência NM-30, do Quadro 
Permanente do Senado _Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I, e 102, inciso I, alínea b, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com os <!.r
tigos427, inciso III, §2"', 428, inciso fif C415, §49, do Re
gimento AdministrativO, aprovado pela Resolução SF n"' 
58, de 1972, e artigo 39 da Resolução n"' 358, de 1983, 
com proventos integrais, bem como a gratificação espe
cial de desempenho e a gratificação adicionai por tempo 
de serviço a que tem direito, cOnforme detemiina o arti
go 39 da Lei n"' 5.903, de 1973 e artigo 10 da Lei n94.345L 
de 1964. 

Senado Federal, 12 de dezembro d_e_l983.- Moacyr _ 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(•) ATO DO PRESIDENTE No 127, DE 1983 

O Presidente do Senado Fed!!ral, no uso da$ atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo co_m a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Di_retora n"' 2, de4 de ahril de 1973, e tend9 ~m 

(•) Republicado por haver saiclo com inconeç(les no DCN-11, de_ J-3.·84. ~ 

vista o que consta do Processo n'-' 011954833, resolve de
clarar aposentado, compulsoriamente, a partir de 26 de 
dezembro de 1983, Josê Luiz dQ Nascimentp._Artifice de 
Carpintaria e Marcenaria, Classe Especial, Código SF
ART-NM.704, ReferênCia NM-30, do Quadro Perma
n_ente_do Senado Federal, nos termos dos artigos 101, in
ciso II e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da Re
pública Federativa do Brasil, combinados cOm os artigos 
427, inciso I,§ 1"', 428, inciso I, e415, §49 do Regulamen
to- Administrativo do Senado Federal, aprovad_o pela 
Resolução SF n"' 58, de 1972, e artigo 29, parágfafo úni
co, da Resolução n"' 358, de 1983, c_om proventos inte
grais, bem como a gratifiCação especial de desempenho e 
a gratificação_ adicional por tempo de serviço a que tem 
direito, na forma do artigo 39 da Lei nto 5.903, de 1973 e 
artigo 10 da Lei n"' 4.345, de 19154. 

Senado Federal, 16 de dezembro de 1983 ......... Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRESIDENTE, No 10, de 1984 

- O Presidente do Senado Federal, no uso das_ atri
buições que lhe conferem os artigos 52, itein 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e Qe acordo ~om a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n92, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 002001.84.5, resolve 
aposentar, voluntariamente, __ Adilson Vieira de Castro, 
Adjunto Legislativo, Class~- "Única", Referência NS-
15, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter
QlOS dos artigos 101, inciso III e 102, inciSo I, alínea-··a", 
da Constituição da República Federativa '!_o f!rasi!, com-

(*)_ Republicudo por h<.~ver suído com incorreções nQ~DCN (s.;~ào li), de 
14-4-84. S-S-84 e 16-S-84. 

binados com os artigos 4~7. inciso II, 428, inciso I, 429, 
incisó III e V, 437 e 415, § 49, do Regimento Administra .. 

_ tive do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF n9 
58, -de 1972, e artigO 2"', parágrafo tlnico, da Reso1ução
SF n"' 358, de 1983, com proventos integrais, calculados 
na base do vencimento da Çlasse Especial, Referência 
NS- 19, bem- como a gratificação de nível superior, a 
grãtitícação especial de desempenho e a gratificação adi~ 
cional por tempo de serviço a que tem direito, na forma 
do artigo 39 da Lçi n9 5.903, e _artigo lO da Lei n9 4.345, 
de !964. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

(*)ATO DO PRESIDENTE No 11, DE 1984 

O Presidente do- Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigoS 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão D_i_retora n_..,_ 2, de 4 de abril de 1973, e terido em 
vista o que consta do Processo n"' 002064.84.7, resolve 
apOsentar, -vo!Untari'iimente, Helena de Moura Lara Re
zende, Técnico Legislativo, Classe. "Especial'', Referên
cia NS - 25, dQ QUadro Permanente do Senado Fede
ral, nos termos dos artigos 101, inciso III, parâgrafo-úni
co, _e 102, incisO _ _I, alíne~. '"a", da Constituição da Re
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso II, 428, inciso l, 429, inciso IV e V, 437 e4l5, 
§ 49 do Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela ResoluçãoSF n9 s·s; de 1912, e, "ãrtigo 2"', 
paráé'afo único, da Resolução SF n"' 358_. d~ l983, com 

(*) Republicãdo por hav;; ~~íd~co~ incorreçõcs nQS DcN (Seção),dé 14-
4-84 c 25-5·84 
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proventos intf:grUíS, bem como a gratifica-çãO- áellívef sU
perior e a gratificação adicional por tempo àe si::rVTço a 
que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 
1973, e artigo -lO da Lei Õ9 4.345, de 1964, observado o 
disposto no~ 29, do artigo 102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984.- Moacyr Dalla 
Presidente. 

(') ATO DO PRESIDENTE N• 12, DE 1984 

O Presidente do _Senado Federal, no uso das. atri
buições que lhe conferem os artigos 52, iti::m 38, e 97~ in
ciso IV, do Regimento Interno e de a_cordo cqm a dele
gação de competência que lhe foi outorgada peJo Ato da 
Comissão-Dfi-eiora_n_9 :Çde ~-de abdi de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Proce_sso n~' 002977.84.2, resolv_e 
aposentar, por invalidez, Ernesto Passani, Inspetor-de Se
gurança Legislativa, Classr;:."Única", Referência NS-16, 
do Quadro Permanente do 'Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso T, alínea b~ da 
ConstituiÇão da República Federativa do Brasil, combi
nados cQm os artigoS 427, inciso III,§ 29, 428, incisO III, 
415, § 49 do Regulamento Administrativo do Senado Fe
deral, aprovad_o pela Resolução SF nll 58, de 1972, e arti
go 39 da Resolução SF n!....358_, de_t983, com proventos 
integrais acrescidos da gratificação de riíVel sUperior am
parado pela Lei nll 1.050, de 1950 e Decreto-lei n~' 1.709, 
de 1979, bem como a gratificação especial de desempe
nho e a gratificação por tempo de serviço a que tein di
reito, conforme detefmina o-artigo 39 da Lei n9 5.903_, de 
1973 e artigo 10 da Lei nll 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984- Moãcyr Dalla, 
Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1984 

O Presidente do Senado .f~~~:al, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo cqm_a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão-Diretor_an~2. de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta no Processo n9 002064.84.7, resolve 
aposentar, voluntariamente, Vicente Oliveira de Lara 
Rezende, Têcnico Legislativo, Classe. "Especial", Refe
rência NS-25, do QU_adro Permanente do__Senadq_Fede
ral, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, 
alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, inciso TI, 428,1n
ciso I, 429, iilcisos IV e V, 437 e415, §49,_do Regulamen
to Administr_ativ_o do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução SF_n~ 58, de 1972, e artigo 29, parâgrafo úni
co, da ResoluçãQ_SF nll 358,_de 1983, com proventos in
tegrais, bem como a gratificação de nível superior e a 
gratifi_Cação" adicional por tempo de serviço a que tem di~ 
reito, na forma dO artigo-39 da Lei n~' 5.903, de 1983, e ar
tigo 10 da Lei n9 4.345, de_l964, observado 9 disposto no 
§ 2", do artigo 102 da Costituição Federal, 

Senado Federal, 13-de abril de 1984-:- Moacyr Dalla. 

(')ATO DO PRESIDENTE 
N9 14, De 1984 

O_Presidente do Sen_adQ. Ee_dç:ral, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi Out_orgada pelo Ato da 
Cómis.s_ão Dir~tOra_nll 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que ~onst~ do Processo n9 003825.84~~-~ _ _!'eso1ve 
aposentar, voluntariamente, Vilson Tarifik Chemale, 
Técnico Legislativo, Classe. ''Especial", Referência NS-

("') RepublicadO por huvcr saído cQm !rJcçmeçdes no DCN (SCção II}, de 
!4-4-84 

("') RepublicadO por haver saído com ínCorreçõe$ no n·cN (Seção II), de 
14-4-84 e 25-5·84 

("') Republicado p~-r 1Ío.Ver SaídÔ çom inc:õrreÇ3es n-o n·cN II, d"e T4~4-84 e 
l-6-84. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào!l) 

25, do Qu~dro Permanente do Senado Federal, nos ter
mos dos artigos 101, inciso III, e 102, iriciso I, aHnea. "a", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com
binados com os artigo 427, inciso II, 428, inCiSo I, 429, 
incisOs IV e V e 415 § 49, do Regulamento Administrat1-
vo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, 
de 1972, e artigo 29, parãgrafo úniCo, da Resolução SF n9 
358, de 1983, com proventos integrais, bem como a grati
ficação de nível superior, e a gratificação adiciQnal por 
tempo de serviço a que tem direito,-na forma do artigo 3~> 
da Lei n9 5.903, de_l97J, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 
1964, observado o disposto no § 29, do artigo 102, da 

-cOnstituição Federal. 
Sena:do Federal, 13 de abril de 1984.- Moacyr Dalla, 

Presideilte -

(') ATO DO PRESIDENTE N• 15, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n92, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
.vista o que consta do Processo n9 002788.84,5, resolve 
aposentar, voluntariamente, Abel Rafael Pinto, Têcnico 
em Legislação e Orçamento, Classe_ "Especial", Referên· 
cía NS-25, do QUadro Permanente do_ "Senado Federal, 
nos termos dos artigos 101, inciso III, e 102, inciso I, aH
nea a, da Constituição da República Federativa do Bra
sil, combinad_os com os artigos 427, inciso II, 428, inciso 
I, 429, incisos IV e V, 437 e 415, § 411, do Regulamento 

-AdministrativO do" Senado-Federal, apl-ovado pelã Res-o- __ 
Jução SF n9 58, de 1972, e artigo 21', parãgrafo único, _da 
Resolução SF n<? 358, de 1983, com proventos integrais, 
bem como a gratificação de nível superior e a gratifi
cação adicioilal por tempo de serviço a que tem direito, 
na forma do artigo 39 da Lei nll 5.903, de 1973, e artigo 10 
da "Lei n'? 4.345, de 1964-,_observado o disposto no§ 29, do 
artig"O 102 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 13 de abril de 1984,- Moacyr Dalla 
Presidente. 

·<'J Ato DO -PRESIDENTE N• 19, DE i984 

O Presidente do Sei-ladO Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril_ de 1973, e tendo em 
vista o que consta- do Processo n9 004707 84 2., reSOlve, 
aposentar voluntariamente, Floriano de Lacerda, Ad
junl() LegislatiVo, OasSe Úníca, Referência NS-15, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos- 101, inciso 01, e 102, inciso I, aHnea,,"a", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi
nados com os artigos 427,-iilciSo II, 428, inciso I, 429, in
cisos IV e V, 437-e 415, f49, do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF 
nll 58, de 1272, e artigo 2<?, parágrafo único, da Resolução 
n9 SF 358, de 1983, c-om proventos integrais, com base 
no vencimento da Class~ "Especial", Referência NS-19, 
bem como a gratificação de nível superior, a gratificação 
especial de desempenho e a: gratificaÇãO adícional por 
tempo de serviço a que tem direíto, na forma dO artigo 31' 
da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 
1964. 

Senado Federal, 3 de maio de 1984. - Moacyr Dana, 
Presidente do Senado Federal. 

(•) Republicado por haver _saldo com íncorreções no DCN, de_l4-4-84-
25-5~4 e 2-6-84. 
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(')ATO DO !'RESIDENTE N• 22, DE 1984 

O Presídente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, iterri 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, da Comissão Diretora, e tendo em vis
ta o que _consta do Processo n~" 004997 84 O, resolve apo
sentar, voluntariamente, Edson Ferreira Affonso, no 
cargo isolado de p-rovimento efetivo de Diretor, Código 
SF-DAS-1 O 1.4 do Quadro Permanente do _Senado Fede
ral, nos termos dos artigos 10 I, inciso III, e 102, inciso I, 
alíni=<~- '"'a", da C6nstitUição da República Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, inciso II, 428, in
ciso I, 429, inciso VI, 436 e 415, § 49 da Resolução SF n~' 
58, de 1972, e artigo 29 parâ&-rafo úníco da Resolução SF 
n9 358, de 1983, com proventos integrais acrescidos de 
50% da Gratificação de Representação, bem como da 
gratificação especial de desempenho e da gratificação 
adicional por tempo de serviço a que tem direito na for
ma do artigo 411 § 29, da Lei n9 5.900, de 1973, e artigo lO 
da Lei n9 4.345, de 1964, observado o disposto no§ 29, do 
artigo 102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, A de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
~residente do Senado Fede_!al. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 24, DE 1984 

O Presidente de Senado Federal, no uso das atri
buições_ que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordQ com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nll 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta _do Processo n9004761 84 7, resolve 
apos~ntar, por invalidez, Oswaldo Palheiros Vianna" 
Assistente Legislativo, Classe."C", Referência NM-31, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, alíne~ "b", da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi
nados com os artigos 427, inciso III,§ 2", 428, inciso III, 
415 § 411, do Regulamento Administrativo do:s-enado Fe
deral, aprovado pela Resolução SF n~' 58, de 1972, e arti~ 
gos 29 e 39, da Resolução SF n9 358, de 1983, com pro
ventos in_~egr2:ist bem C<?mO a gra~ificação especial de de
sempenho e a gratificãção adicional por tempo de ser
viço a que tem direilo, oa forma do artigo 3,. da Lei n"' 
5.903, de 1973,_e artigo 10 da Lei n9 4.345~ de 1964. 

SenaOo Federal, 10 de maio de 1984._-:- Senador Moa~ 
cyr Dalla, Presidente. 

(')ATO DO PRESIDENTE N• 25, DE 1984 

O Presidente do Senãdo Federal, no- uso daS atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora Õ9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 004666 84 4, resolve 
aposentar~- voluntariamente, Maria ·clara Coelho Bau
mann _Neves, Técnico Legislativo, Classe .. "Especial", 
Referência NS-25; do Quadro Permanente do Senado 
Fedúal, nos termos dos artigos 101, iilCiso III, e 102, in
ciso I, alínea. "a", da Constituição da República Federa
tiva do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso II, 
428, inciso IV e V~ 437 e 415, § 411, do Regulamento Ad
ministrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso
lução SE n9 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, da 
Res.ol_ução SF n9 358, de 1983, com pmventos integrais 
bem como a gratificação de nível superior, a gratificação 

(*) Republicado por hnv~r ~uido com inc:orrcções no DCN (Seçilo 11), de 

~~-5-84.25-5-~4cl-6-84 · 

t•) ~?rublicado por h:1~er su!do c:om incorreções no DCN (Secão 11), de 
ll-5-::!4 

-·-·'--
(•) RepubTícado por haver ~aido com íncorreções no DCN (Seçllo 11), de t•J _Rcpuhlkat.lo_mH hJ>er ~nldo o.:om in~orreções no DCN (Seo;ilo H), de 

4-S-84 !7-5-S~ e 25·5·84 
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especial de desempenho e a gratificaÇão adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 31' 
da Lei n' 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n~' 4,345, de 
1964, observado o disposto no § 2~>, do artigo 102, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 16 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente .. 

(') ATOS DO PRESIDENTE No 26, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artig·os 52, item 38 e 97, inci
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência QUe lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 004813847, resolve 
aposentar, por invalidez, Maria Aparecida Martins 
Mendonça, técnico_em Comunicação Social, Classe "C", 
Referência NS-2_1, do Quadro Permanente do Sen.adQ 
Federal, nos termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inci
so I, aUenfJ "b", da ConstitUiÇão da RepúbHca Federati
va do Brasil, Combinados com os artigos 427, inciso III, 
§ 29, 428, inciso III, 415, § 49, do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF 
n9 58, de 1972, e artigo -29 e 39, da Resolução_SF n9 358, 
de 1983, com proventos integrais, bem como a gratifi
cação de nivel superior, a gratificação especiãl de desem
penho e a gratificação adicional por tempo de serviço a 
que tem direito, na forma do Artigo J9, da Lei n9 5..903, 
del973, e Artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 17 de maio de 1984.- Moacyr Da\Ia, 
Presidente do Senado FederaL 

(') ATO DO PRESIDENTE No 27, DE 1984 

O Presidente do Senádo Fedefal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, Ln
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele
gação de competência-que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComiSsão Diret0ra-ll9 2,de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo_ n9 004297849, resolve 
aposenta voluntariamente, Claudomiro Batista de Oli
veira, Inspetor de Segurança Legislativa, Classe Única. 
Referência NS_-15, dOQUiãrO Permanente do Senado 
Federal, nos termos dos artigos 101,-inciso IH, e 102, in
ciso I, alínea a, da Constitulç_ão da_ República Federativa 
do Brasil, combinados com os artigos 427, inciso II, 429, 
inciso I, inCisos III e V, 437 e 415, § 49, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso
lução SF n9 58, de 1972, e ãrtigo 29, parágrafo único da 
Resolução n'? SF 358, de 1983,--com-provenfos integrais; 
com base no vencimento da Classe_ "Especial", Referên. 
cia NS-19, bem como_ a gratificação de nível superior, a 
gratificação -especial de desempenho e a gratificação adi
cional por tempo de serviço a que tem direito, na forma 
do artigo 39, da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10, da Lei 
n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(')ATO DO PRESIDENTE No 28, DE 1984 

O Presidente do S~nado _Federal, no uso das_ atri
buições que lhe conferem os arfigos 52, item 38 e-97, inci
so IV, do Regimento Interno e de acordo com delegação 
de competência que lhe foi õutorgada pelo Ato da _Co
missão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo_ n9 005011 84 l, resolve_ 
aposentar, voluntariamente, Ario Braga Cavalcanti, 
Técnico Legislativo Class<;, "Especial", Referência NS-
25, do Quadro Permanente do Senado Fedet:al, nosJ~r-

(•) Republicado por haver saído com _incorreçOes do DCN (_!_ dç_ 18-5-84 

('") Republicado por haver ~fdo com incor(eções no DCN U de 2~-S-84 _e 
16·6-H4 

I*) Republicado por haver saído (.\lm incorreo;ões noDCN (Seçi'io H), de 
22-S-lW e 1-6-84 
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mos dos artigos 10 I, inciso III, e 102, inciso I, alínea "a", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com
binados com os artigos 427, inciso II, 428, ínciso T, 429, 
inciso IV e V, 437 e-415 § 49 da ReSo_lução SF n? 58, de 
1972, e artigo 29, patágrafo úni_co, da Resolução SF-n9 
358, de 198_3, com Proventos integrais bem co~o _ã grati
fl_caç~o de nível superior, a gnÚificação especial de de
-seffiperlho e a gratificação adicional por tempo de Ser
viço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n'? 
5.903.~-de 1973, e_artigo 10 da Lei n94.345, de 1964, ob-_ 
servado o disposto no § 29, do artigo 102, da Consti-
tuição Federal. -

Senad-o Federal, 21 de maio de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

("') <\TO .DO P~ESIDENTE N9 29, DE 1984, 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso_ IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora_n"9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que const<~ do Processo n9 5077_ 84 2, resofv-e apo
sentai; voluntariamente, _Levi de Assis Dantas, __ Técnico 
Legislativa, .Cl<~sse .. ·:Especial'", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso III, e 102, _inciso I, alínea. "a",~ da 
Constituição da República Federativa do Brasil, combi
nados_ com os artigos 427, iriCiso II, 428, inciso I, 429, in
cisos lV e V, 437 e415 §4Q, da Resolução SF n9 58, e arti
go 29, parágrafo único, da Resolução SF n9 358, de 1983, 
com proventos integrais, bem como a gratificação de 
nível superior, a grãtlfic<~ção especial de desempenho e a 
gratificação adicional por -tempo de serviçci-ã."qUe tem di· 
reito, na forma do artigo J9 da Lei n9 5.903, de 1973, e ar
tigo lO d<l Lei 4.345, de l964, observado o disposto no§ 
29, do artigo 102, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 21 de maio de 1984.- Moacur Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(') ATO DO PRESIDENTE No 30, DE 1984 

O Pres-idente do Senado Federal, no uso das atri
buiçõeS cfue lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora ri~-2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que _consta do Processo n9 00-6061-84-2; Resolve 
aposentar po-r inVUlidez, Aboukir Sarres, TécnicO Le&is~ 
lativo, Classe "Espedal" Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101, inciso I, e 102, inciso I, ~lí~?-ea "'b'\ da ConstituiÇão 
da República Fedeiativa do Biisll, com-binados com os 
artigos 427~ inciso III;§ 29,428, inci"sO III, 429, incisos IV 
e V, 437 e 415, * 4'?, da Resolução SF n9 58, de 1972, e ar
tigo~" 29 e 39,_da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo (9 
da Lei n9 1.030, de 1950~ com proventos integfilis ãCú:sci

- dos de 20%, bem como a gratificação de nível superior, a 
gratificação especial de desempenho e a gratificação adi
dona! por tempo de serviço a que tem direito, na forma 
do urtigo 39 da Lei n9 5.90J, de 1973, e artigo 10 da Lei n_9 
4.345, de !964, observado o limite previsto no artigo 102, 
-§ 29, ~a ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 5 de junQo de 1984- Moacyr_ Dalla, _ 
Presidente. 

~;do porhaversaído~m incorrcçõ-es fl-óbCN- II-de rr--
5-84 e 1-6-84. 

l*) Rcpublic~do por haver su!do com incorre~ões ~o DCN-fi- de 06-S-84. 
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(')ATO DO PRESIDENTE No 31, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal. no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in

--dso IV, -do Regimento InternO e de acordo corri a dele
g_acão- de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de a _h ri! de 1973, e tendo em 
vista o que consta do -Processo n9 006327-84-2, resolve 
<lpos;entar por invalidez,_ Luiz Valdevino de Lima, Ad
junto Legislativo, Classe "Única", Referência NS-15, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101. incisq_I,_e 102, inciso' I, alínea h. da Consti
tuição da República Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 427, inciso III; 428, inciso UI, 429, incisos 
III e V, e 415, § 49, da Resolução SF n9 58, de 1972, e arti
gos 29 e 39 da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 19, 
d<l Lei n<.> 1.050, de 1950, com proventos integrais, com 
baso: no vencimento da Classe ~'EspedUI'', ReferênCía 
NS-19, bem como a gratificação de nível superíor, a gra
tificação especial de desempenho e a gratificação adicio
nal pór tempo de serviço a que tem direito, na forma do 

-- artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 
4.345, ob:.ervado o limite previSto no artigo l 02, -§" 2<.>, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal. 5 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
PreSidente. -

(')ATO DO PRESIDENTE No 32, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das ,atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso TV, do Regimento Interno e de acor_do com a dçje-_ 
gaç:.io de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 197~, e ~e~do ern 
vista. o que consta do Processo n9 005682-84-3,_ resolve 
aposentar, por invalidez,_ O_dilon Vicente Isac, Inspetor 
de Segurança Legislativa, Classe ''Única", Referência 
NS-16, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos 101, inciso I, e 102, inciso I, alínea b, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com
binados com os artigos 427, inciso III, § 29, 428, inciso 

-ITI,_415, § 4?, da Resolução SF n9 58, de 1972, ~artigos)"' 
e 39, da Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo i"' da Lei 
n<.> 1.050, de \950, com proventos integrais, bem como a 
_gratificação de nível superiOr, a gratificaçãO especial de 

- desempenho e a gratificação adicional por tempo de ser-
viço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 
5.903. de 1973, e artigo lO da Lei n<.> 4.345, de 1964. 

Senado Federul, 5 de junho de 1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

(') ATO DO PRESIDENTE N• 33, DE 1984 

O Presi9ente do Senado Federal, no uso das atri
buições qUe lhe conferem os artigos 52, item 38.-e 97, m~ 
cisõ IV, do Regimento Interno, e de acordo com a dele
gtJ.Çãb de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
VistU o que consta do Processo n'? 006158-84-6, resolve 
aposent<lr voluntariamente, Cláudio dos Santos, Adjun
to Legislativo, Classe Única. Referência NS-15, do Qua
dro- Permanente do Senado Federal, nos termos dos arti
gos !Ot, indso III, e 102, inciso I, alínea a, da Cónsti
tuiç:.io ~dU: República Federativa do Brasil, combinados 
CQm os artigos 427, inciso _II, 428, inciso J, 429, inciSos 
III e V, 437 eA 15, § 49, da Resolução n? 5_8, de 1972, e ar
tigo 2<.>, _p_arâgrafo único, ~a -~esolução n9 SF 358, _de 

~ - ·.. . 
J.*) Republic;tdo por havo:r saldo com incorrcções no DCN-ri- de 7-6-84. 

('") Rcpuhlk;tdo por haver saído ~'Q_IJl in~'<lrreo;ões no DCN (Seçàn 11), de 
17·6·K4 

_{•_] Rcpuhlicad•> por ha1·cr ~aído com incorrcçõe~ no DCN (Scçào 11). de 
7.6-K4 c 16·6-84 
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1983, com proventos integrais, com base no vencimento 
da Classe .. Especial", Referência NS-19, bem como a 
gratificação -de nível superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificação adicioOãl por tempo de ser
viço a que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 
5.903, de 1973, e artigo 10 da Le_i n9 4.345, _de 1964, ob
servado o limite previsto no artigo f02, § 2'f da Consti
tuição Federal. 

Senado Federal, 5 de junho de 1~84.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRFSIDENTE N• 38, DE 1984 

O P-residente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e91, in
cisO IV, âo RcgiiTlentO In.terno e de acordo com a dele. 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComissãODifetora n92, de4 de abri! de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo ri~ 005608/84-8, resolve 
aposentar por invalidez, José Paulino de Miranda Pache
co, TéCnico Legislativo, Classe .. EspeCiaY•, Referencia 
NS-25: do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos dos artigos lO I, inciso I, e 102, -indsõ "b", da 
Constituição da República Federativa do BraSil, combi
nados com os artigos 427, inciso Ifi, § 2~>, 428, incisá III, 
e 415, § 49 da Resolução- SF n9 58, de 1972, e artigoS 29 e 
39, da Resolução SF n" 358, de 1983, e artigo 19 da Lei n9 
1.050, de 1950, com provélltos--Jntcgraís--;- bem como a 
gratifiCação_ de nível superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificação adiCioiliú por tempo de ser
viço a que tem direito, na _forma do artigo 3<:> da Lei n9 
5.903. de I 973, e artígo 10 da Lei n9- 4.345, de 1964, ob
servado o limite- preViStO no artigo -ro2, § -29 -da Consti- _ 
tuição Federal. 

Senado Feperal, 19 de junho de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(') ATO DO PRESIDENTE No 48, DE !984 

O Presidente do _Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, iteni 38, e 97. in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo corp a dei~ _ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelO Ato dã
Corriissão dketora n9 2, de 4 de abril de 1973, c tendo cm 
vista o que consta do n_o Processo n9 007731 841, resolve 
aposentar voluntariamente, Geraldo Marques, Adjunto 
legislativo, classe .. Única", Referência Ns..:..15, -do Qua
dro Permanente do Senado Federal. nos termos dos arti
gos 101, inciso III, e 102, inciso I, alínea "a", da-Consti
tuição __ da República Federativa do Brasil, combinados 
os artigos 427, inciso H, 428 iOCiso I, 429 inciSO III e V, 
437 e 415, S 4~>, da Resolução SF n9 58, de 1972, e artigo 
29, parágrafo único, da Resolução SF nl' 358, de 1983, 
com proventos integrais~ -com base nos venciiTiento_s da 
Classe "Especial", Referência NS-19, bem como a grati
ficação especial de desempenho e a gratificação adiCiOnal_ 
por tempo de serviço a que tem direito, na forma do arti
go 39 da Lei n<:> 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei n~' 4.345, 
de \964, observado o disposto no§ 2<:>, do artigo 102, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 27 de julho ·de 1984. Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 

(*)ATO DO PRFS!DENTE N• 50, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 3_8, e 97, in
ciso IV, do Regini.ento Interno e de acordo com a dele-

(*) Republicado por haver saldo com !ncorrcções no DCN II de: 20-06-84. 
(•) Republic:.~do por haver salda com incorrc:çõc:s no DCN II de: 02-08·84, 
{•)R~pub!icada po·r haver sardo com incorreç_õc:s no DCN- Ir- de: 4-8-84. 

gação de--competêncía que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n" 008366.84.5, resolve 
aposentar, por invalidez, Carmelino Toso, lnspetor de 
Segurança Legislativa, Classe Especial, Referência NS-
18, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos ter
mos dos artigos 101, iiicis0-1, e 102, inciso I, alínea "b", 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com
binados com os artigos 427, inciso III,§ 29, 428, -inCiSO 
III, e 415, S 49, da Resolução SF n9 58, de 1912, e artigos 
2~> e 39, da Resolução SF nl' 358, de 1983, e artigo li' da 
Lei n9 1.050, de 1950, çom proventos integrais, bem 
como a Gratificação Especial de Desempenho e a Grati
ficação Adicional por tempo de serviço a que tem direi
to, na forma do artigo ]1' da Lei nl' 5.903, de 1973, e arti
go 10 da Lei n94.345, de 1964, observado o limite previs
to no artigo 102, § 29 da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• SI, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os arts. 52, item 38, e 97, incisO 
IV, do Regimento Interno e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co~ 
missão Diretoia n~' -2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo nl' 007152.84.1, resolve 
aposentar por invalidez, Lourival Alves da Silva, Adjun
to Legislativo, Classe "Única", Referência NS-14, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
arts. 101, inciso I. e 102, inciso I, alínea "h", da Consti
tuição da República Fedcrã:tiva do Brasil, combinados 
com os arts. 427, inciso III,§ 29; 428, inciso III, e 415, § 
49, da Resolução SF n9_58, de 1972, e arts. 29e 3~>, daRe
solução SF nl' 358, de 1983, e artigo J9 da Lei nl' 1.050, de 
1950, com proventos integraís, bem como a gratificação 
de nível superior, a gratificação especial de desempenho 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que tem 
direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.903, de 1973, e 
artigo 10 da lei nl' 4.345, de 1964, observado o limite 
previ§t9 no artigo 102~ § 29, daConstituição Federal. 

Seilado Federal, 7 de agosto de_ 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 52, DE 1984 

O Presidente do Senado Fec;ierªl, no _uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Ditetora nl' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Pr_ocesso o~> 004762-84-3, resolve 
aposentar por invalidez, Jorge Antônio Gonçalves, Ins
petor de Segurança Legislativa, Classe "Especial'', Refe
rência NS-17, do Quadro Permanente do Senado Fede
ral. nos termos dos artigos to!, inciso I e 102, incis·o T, 
alínea .. b", da Constituição da RepúbliCa Federativa do 
Brasil, combinados com os artigos 427, inciso III;§ 29, 
428, iriciso lU, 429, incisos III e V, 437, e 415, § 49, da Re
solução SF n~> 58, de 1972, e artigos 2~> e 39, da Res_olução 
SF n9 358. de 1983, e artigO !9 da Lei n9 1.050, de 1950, 
com proventos integrais, com base no vencimento da 
Classe "Especial", ReferênCia NS-19, bem corno a grati
fíi::açãó de nível superior, a gratificaÇão especial de de
sempenho e a gratificação adicional por tempo de ser
Viço a quem tem direito, na forina do artigo 39 da Lei n' 
5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, de 1964, ob-

(•) Republicado por haver safdo com incorreções no DCN -II- de 9-8-84 

(•) Republicado por haver saído com incorrc:ções no DCN-ri -de 9-8·84. 
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servado o limite previsto no artigo f02, § 2<;>, da Consti
tuição Federal. 

Senado Federal, 7 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 55, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo _com a dele
gação de __ competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 008_888 841, resolve 
aposentar voluntariamente, a partir de 26 de julho de 
1984, Adolpho Peres, Taquígrãfo Lcgisiàtivo, Classe 
"Especial", Referência NS~25, do Quadro Permanente 
do Seriado Federal, nos termos dos artigos 10!, inciso 
III, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da Re
pública Federativa_do Brasil, combinados com os aritgos 
427, inciso II, 428, inciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 
4'?, da Resolução SF nQ 358, de 1983, com proventos inte
grais, bem como a gratificação de nível superior, gratifi
cação espeicial de desempenho e a gratificãção adicíonal 
por tempo de serviço a que tem direito, na forma do arti
go 39 da Lei nl' 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n94.435, 
de \964, acrescido de 20% (vinte por cento), observaç)o o 
limite prévlsto no artigo 102, § 2~>, da Constituição F~de
ral. 

Senado Federal, 16 de agosto de 1984. - Moacyr 
Dalla - Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRFSIDENTE 
N• 56, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pclõ Ato da 
ComiSsão Diretora n<:> 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~' 009023 84 4, resolve 
aposentar, voluntariamente, Armando Oscar Hackbart, 
Adjun"t() Legislativo;- Classe Única, referência NS-15, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso III, e l02, inciso I, alínea "a", da 
CõnSHtuição da República Federativa do Brasil, combi
nados com os artigos 427, inciso II, 428, inciso I, 429, in
cisos III e V, e 415, § 49, du Resolução SF n9 58, de I 972, 
e artigo 29, parágrafo ú·nico, da Resolução SF nl' 358, de 
1983, com proventos integrais, correspondentes ao ven
cimento da Classe "Especial", Referência NS-19, acres
cidos da gratificação de nível superior, da gratificação 
especial de desempenho e da gratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, na fOrma do artigo 39 
da Lei n9 5.903, de 1973, e artigO -10 da Lei nQ 4.345, de_ 
1964. 

Senado Federal, 16 de agosto de 198-4. ~- Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N9 60, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri
buiÇões que lhe coriferem os artigos 52, item "38, e 97, in
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
CO!lilssãO-Díietã-ra ii9-~ae 4 de ãól'lf de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 009420 84 _3, resolve 

(•) Republicado por haver saldo com incorrc:ções na DCN-II- de J 7-8·84. 
{.:l_~publicado por haver saldo com incorrc:ções no DCN-11 de: 17-8-84. 
(•) Republicado por haver safdo com incorrêç{lc:s no DCN-11 c:m 22·8·84. 
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aposentar, voluntariamente, Hugo Antonio Crepaldi, 
Técnico Legislativo, Classe "Especial", Referência NS-
25, do Quadro Permanente do Senado Federal, no:; ter
mos dos artigos 101, inCiS-o III, e 102, inciso I, alínea ''a", 
da Constituição da República FedeiativaOo Brã.sil, coin
binados com os artigos 427, inciso II, 428;inCiso I, 429, 
incisOs IV-e v; e 4l5, § 49, da Resolução SF -n'? 58, de 
1972, e artigo 2~>, pa.rá8:1'afo únicO, da Resolução SF n~' 
358, de 1983, com proventos iiúegraiS, bem como a grã.ti
ficação de nível superior, gratífiC-a:çãO esPéChfde de5em~-
penho e a gratificaçãO--adicioilar por tempo de serviÇO- a 
que tem direito, ila forma do artigo 39 da Lei n\1 5.903,- de 
1973, e artigo 10 da Lei n9 4.345, ·de 1904, a"cTescidõ-S de __ _ 
20%, observado o limite preVisto no artigo 102,- § ~9, da 
Constituição -Feáerat. 

Senado Federal, 20 de agosto de 1984. Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. -- -

SECRETARIA GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadO de l'~ a 31 de agosto 

(Art. 293, inCiso II, do Regimento Interno) 
Projetos aprovados e encaminhados à sanção 

Projeto de Lei da Câmara -n, _ l62, de 1983w
Complementar (n9 241/81, na Casa de origein), que fiXa 
normas sobre repetição de topônimos de cidades e vilas, 
incorporadas ao texto da Lei Complementar n'~l, de 9 de 
novembro de 1967. Sessão: SwS"-84. (extraordinária) 

Projeto de Lei da C~mara n~I?O, de 1984 (n_'~ J:0:?0/84, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que extingUe a (ração" do cruzeiro denomi
nada centavo, e dá outras providências_. Sessão~ 8-8w84. 
(extraordinária) 

Projeto de Lei da Câmafa ri'~-1_51, de 1~84 (n~_2.115/&~. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Pres{d_e_pte 
da República, que dispõe sobre a criação_ de cargos na 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho e dá outras 
providências. Sessão: -2J-8w84. (extraófdiil.áriª) 

Projeto de Lei da Câmara n'~ 164, de 1983 (n'~ _9_f83, na 
Casa de origem), de iniciativa- do Senhor Pr_eside-nte dª 
República, que altera a estrutura da Catego-ria Funcio
nal de Psicólogo, do GrupowOutras Atividades de Nível 
Superior, e dá outras providências. Sessão: 30~8-84. (exw. 
traordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados i promulgaçio 
Projeto de Resolução n9 42, de 1984 (Comissão de Fi- _ 

nanças), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
contratar operação de empréstiino eXfel'ilõ -rio" valor .de 
USI 149,000,000.00 (centõ e quarenta e nove milhões de 
dólares americanos), destinado ao Projeto de Âgua Potá
vel Pedra do Cavalo, naquele Estado. Sessão: 2w8-84. (ex~ 
traordinária) 

Projeto de Res:olução n9 22, de 1984 (Comissão de 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joaí· 
ma. Estado de Minas Gerais, a contra,tar_operaÇão de 
crédito no valor de Cr$ 25.004.841,03 (vinte e cinco mi~ 

vembro d~ 1983, do Senado Federal, que autoriza o Go
verno do_ Estado de Goiás a contratar empréstimo exter
no no valor deUS$ 55,000,000.00 (cinqüenta e cinco mi
lhões de dólares americanos), destinado ao Programa 
''Rodovias Alimeritadoras'', naquele Estado. Sessão:-30-
S-84. (extraordinária) 

Projetos aprovados e encaminhados à Câmara dos Deputa
dos 

Projeto de Lei do Senado n~ 290, de 1983, de autoria 
do Senador Nelson_ Carneiro. que revoga _a Lei n? 7.138, 
de 7 de novembro de 1983. Sessão: 14w8-84. 

Projeto de Lei do Senado n'~ 70, de 1984, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, introduzindo modificações na 
Lei n'~ 5.96-9, de I I" de dezembro. 

Projeto de Lei do Se"nodo nº 148_, de 1984-
C-õmpleinentar, de autoria do Senador Aloysio Chaves,_ 
que adapta à Lei Complementar nº 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a compos-ição e o funcionamento do 
Colégio Eleitoral que elegerá o Presidente da República, 
e dá outras providências, _às disposições da Emenda 
Constit~cional n~ 22. Sessão~ 2lw8-84. 

ProjetO de_ lei do Senado n'~ 40, de 1984, de autoria-do 
Senador Nelson Carneiro, que autoriza a emissão espe
cial de selos em benefício dos trabalhadores desemprega
dos. Sessão: 29w8-84. 

Projeto de Lei do_Senad_o n'~ 100_, de 1984, de autoria 
do Senadm_Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à LCi ii:<? 4.504, de 30 de novembro de 1_96_4_ (Estatuto da 
Terra), com vistas à fixação de módulo de (rancLo_n_amen-
to- d-e propriedade rural específico para o Distrito Fedew _ 
raL Sessão: 29-8_~84. 

Projeto de Lei do Sena!=fo n'~ 103, dç 1984, de""'autoria 
do Senador Nelson Carn_eiro, que dispõe sobre a manuw 
tenção da correção automática semestral_ dos salários, dt;: 
acordO com_o INPC e revoga dispositívos do Deáetowlef 
n'~ 2.065, de 26 de outubro de 1983. Sessão-: 30-8-84. 

Projeto aprovado em turno único e enCaminhado i Co
missão de Redação 

SubStitutivo do Senado ao Prõj~:to de Lei da Câmara 
n'~ 99, de 1982 (nº 6.059/82, na Casa de origem), de iniw 
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o ensino no Ministério da Aeronáutica. Sessão;28:-
8~84. (Extraordinária~ 

Projeto aprovado em primeiro turno 
Projeto de i.ei da Cârriara n9 82, de 1984 (n'~ I :654/83, 

na Casa de origem), que dispõe sobre a criação e exw 
Unção de carg_os na Secretaria _do Tdbunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras Providências. 
Sessão: 30w8-84. (extraordinária) 

Mensagens aprovadas relativas à escolha de autoridades 
Mensagem n~ 124, de 1984 (n9 266/84. na origem), 

pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
_deliberação_ do Senado a escolha do Doutor Sydnei San-

lhões, quatro mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros e ches para exercer o cargo de Ministro do Supremo Triw 
três centavos). Sessão: 2w8w84. _(extraordinária) bunal Federal, na vaga decorrente da aposentadoria do 

Projeto de Resolução n'~ 47, de 1984 (Comissão de Ministro Alfredo Buzaid. Sessão: 8-8-84. (extraordiw 
Economia), que autoriza a Prefeitura Municipal de Gua- _ nária) 

rapari, Estado do Espírito Santo, a contratar operaçã.o Mensagem n'~ 129, de 1984 (n'~ 279/84, na origem), 
de crêdito no valor de Cr$_215.487.653,87 (duzentos e pela qual 0 Senhor Presidente da República submete à 
quinze milhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, seis- deliberação do Senado .a e_scolha (jo Senhor Carlos Alw 
centos e cinqilenta e três cruzeiros e oitenta e sete centaw berto Leite BarbOsa, Ministro de Primeira Classe, da 
vos). Sessão: 23w8-84. (extraordinária) ______ Carreira" de Diplomata, para exercer a função de Embai-

Projeto d_e _Decreto legislativo n9 27, de 1983 (n9 xador do Brasil junto à República da Colômbia. Sessão: 
10/83, na Câmara dos __ Deputados), que aprova o texto 21-8·84. (extraordinária) 
da Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria Ci- Mensagem n'~ 127, de f984 (n'~ 277/84, na origem), 
vil, Comeria!, Trabalhista e Adminjstrativa, assinada e~ pela qual -o Senhor Presidente da República submete à 
Paris, a· 30 de janeiro de 1981, pelos Governos 9a Re· dçliberação do Senado a escolha do Sen.hor.Jo_ão Hermes 
pública Federativa do B_ra_sil e: da República Francesa. Pereira de Araújo, Ministro de Primeira CJasse, da Carw 
Sessão: 29w8-84. (extr~ordinária) . reira_ de Dipl?mata, para exercer a função de E~ baixa~ 

Projeto de Resolução n'~ 4_8, de 1984 (Comissão d~ Fiw _~o r do Bras11_junto à República Argentina._~essão:_ 30-~w 
nat:tças), que altera a Resolução n'~ 3Ji2. de 30 de !_10- 84. (extraordinária) 
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Projetos retirados pelo autor e encaminhados ao arquivo 
PrOjeto di Lei ·ao Senado n'~ 145, de 1981, de autoria 

do Senador NelSon Carneíro, que atribui às_ Secretarias 
de AgríCultU.ra dOs Estados, dos TerritóriOS e do DF a 
éompetêncíâ exclusiva para fixar as quotas de farelo de 
trigo cahentes a cada produtor rural. Sessão: 2-8~84. 

Projeto de Lei do Senado n'~ 76, de 1983, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei nQ 5.107, de 13 de se:tembro de 1966, visando a __ restaw 
belececo privilégio da indenização dobrada ao trabalh~
dor que conta mais de I O anos de serviço e é despedido 
sem justa causa. Sessão: 2-8~84 .. 

Requerimento aprovado 
Requerime_nto n'~ 840, de 1983, de autoria do Senador 

Humberto Lucena, propondo a inserção em Ata, de um 
voto de _aplauso aos termos da_ carta com_ que o exw 
Ministro Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de loiJvpr 
petã sua eficiente' gestão nos Ministérios da Previdênciã-e 
Assístêncí<i Social e Extraordinário para "Desburocrati
zação. Sessão: 2-8w84 .. 

Requerimento retirado 
Requerimento n'~ 784; de 1983, de autoria do Senador 

Henrique Saniitlo, solicitando, nos termos ·dos arts. 75, 
c, 76 e 77, do Regimento Interno, a criação de uma Cow 
missão" Especial Mista,-corripcista de 11 (onze) senadores 
e IJ_ (onze;) deputados, para, no prazo de 1_20 (_cento e 
vinte) dias, com a_co1obOJ:ação das entidades mais repre
sentantivas da sociedade civil, discutir e apresentar so-

. luçõ_es para a crise económico-financeira do Pais. Sessão: 
29-8-84. 

ATAS Di; COM!SSOES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
. . -

-4• Reunião, realizada em 16 de agosto de 1984 

As dez horas do clia dezesseis _de agosto de mil novew 
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis
são, presentes os Senhores Senadores João Calmon, Pre
sidente, Gastão Müller, Passos Porto, Eunice Michiles, 
Q_ctávto Cardpsq,.Ad~rbal Jurema e Álvaro Dias, reúne
se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se-
nhores Senadores Luiz Viana e José Sarney. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a diSpeilsa da leitura da: Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Pas_sando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados Os seguintes Projetas: 

Pelo Senhor Senador Gastão Müller: 
Parecer favofàvel ao Projeto de Lei do Senado n'~ 270, 

de 1981, que "introduz alterações na Lei n~ 5.107, de 13 
de setembro de 1966, permitindo a utilização da conta 
vinculada do FGTS pai"a saldar empréstimos do progra
ma de crêdito educativo. 

Colocado em discussão e votação~ é _o parecer aprova
do. 

Parece"r (avor-ável nos termos do Substitutivo da Co
mi-ssão de ConstiiuiÇâo e Justiça, com a subemenda nt 1~ 
CCJ que oferece, ao Projeto de Lei do Senado n9 335, de 
1981, que "autoriza o Poder Executivo a instituir adicio-:.. 
na! sobre o preço ao-_consumidor das bebidas alcoólicas, 
i-everteildo Õ prod-utÕ dessa arrecadação para o ensino de 
primeiro e segundo graus". 

Colocado em di_scussão e votação, é o parecer aprovaw 
do com voto vencido do Senador Passos Pôrto: __ _ 

Parecer favorável nos termos do substitutivo da Cow 
missão de Segurança Nacional ao Projeto de lei da Câw 
mara n9 99, de 1982, que "dispõe sobre o ensino no Miw 
nistério da Aeronáutica". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova~ 
do 

Parecer_Javorável ao Projeto de Lei do Senado -n, 45, 
de 1982, que "institui o "Dia Nacional da Conservação 
do Solo" a ser comemorado em todo o País, no dia 15 de 
abril de cada ano", 
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ColocadQ __ em discus5:ão e votação, é o parecer aprova
do, assinando sem voto, o Senador_ Passos Pôlj:o. 

Pelo Seilhor Senador Octávio Cardoso: 

Parecer favofável ao Projeto çle Lei do Sen_ado ~-2~3, _.. 
de 1983, que ''_in_stitui o Dia Nac!onal do Volu_nt~i3.do". 

ColocadQ em discussão e votação, ê o parecer aprova

do. 

Pelo Senhor Senador AderQªI Jurema: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara __ p'ó' 41, ~ 

de 1984, que "autoriza o Poder Ex.ecutivo a_:criar a Uni· 
versidade Federal de Roraima, e dá outras providên

cias". 

cotocad_o em .discussão e votação, ê o parecer aprova
do, com voto v~ncido do Senador Passos Pôrto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião _e, 
para constar~ eu, SérS;io da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão-, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada se
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

11' Reunião, realizada em 30 de agosto de 1984 

Às dez horas do dia trinta de agostO do ano de mil no
vecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Co- -
missão de Finanças, Ata Senador Nilo Coelho, presentes 
os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, Almir 
Pinto, Jorge Kalume, Severo Gomes, Jutahy Magalhães, 
Josê Fragelli, Hélio Gueiros, Roberto Campos, Gabriel 
Hermes, Passos Pôrto, Pedro Siffion,-Guilherme Palmei
ra e Roberto Saturnino. Deixam de comparecer, por mo
tivos justificados, os_ Senhores Senadores Josê Lins, 
Amaral PeixotO, Jorge Bornhausen, Amaral Furlan, Al
bano Franco, João Castelo, Virgflio Távora e Cid Sam
paio. Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos· os trabalhos; determinando fosse lida a 
Ata da t 0' Reunião; que, seiri. debates, foi aprovada. H a-

vendo quorum para deliberação, o Senhor Presidente 
passa à apreciação dos itens constantes da pauta dos 
Trabalhos. Item 1-Aviso n~' 431-SP/84, "Do Senhor 
Pre~dente do_ Tribunal de Contas da União, encami
nhando ao Senado Federal cópiã -d-a-deCiSãO- proferida 
por aquele Tribunal, sobre a prestação de contas da 
Fábrica de Tecidos Dona Isabel, relativa ao período de 
30~4-82, a 30-9-82, a fiin de que sejam tomadas as provi
dÇncias adequadas". Relator: Senador Severo Gomes, 
que apiesenta parecer conclusivo pela devolução dos' au
tos à Presidência do Congresso Nacional, na forma do 
artiio""' 113 do RCgimento Comum. O Senhor Senador 
Roberto Campos devolve o processado, após v-ista: regi
mental, com Voto em Separado. Lidos o· pare(:er pelo 
Relator e o Voto em Separado, pelo Senador Roberto 
C.:;tmpos, a Presidência coloca a matéria em discussão, 
usando da palavra o Senador José Fragelli, em apoia
menta à conclusão do Parecer do Relator, Senador Seve
ro Gomes, porém argUindo a incompetênCia da Comis
são de Finanças do Senado Federal para apreciar a ma
téria, que é da competência da Comissão Mista, eril coil
sonâncía com o ar_tigo 113 do Regimento Comum; o Se
-nador Pedro Simon, em apoiamento incondicional ao 
Parecer proferido pelo Relator, Senador Jutahy Maga
lhães, analisando o voto em Separado do Senador Ro
berto Campos, com o qual concorda parcialmente, con
cluindo pela remessa dos autos à Pr~idên~a do Con
gresso Nacional, p"ã.ra a finalidade de aplicaÇão do artigo 
113 do Regimento ComUm, de acordo com o Parecer do 
Senador Severo Gomes. Não havendo mais quem quises
se usar da palavra, a Presidência -coloCã a ·matéria em vo
tação, sendo aprovado, com o Voto em separado, Venci
do, do Senador Roberto Campos, e com restrições dos 
Senadores Jutahy Magalhães e Jorge Kalume. A Presi
dência passa à apreciação do Item 2: Projeto de Lei da 
Câmara riY 152/83. Altera a redação do artigo 20 I da 
Consolidação ·das- Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n~' 5.452, de {9 de maio de 1941. Relator da 
matéria: Senador José Fragelli, que emite parecer favo-
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r.ável à matéria. Colocando em discussão o parecer do 
Relator, o Senhor Senador Gabriel Hermes requer, nã 
forma regimental, seja-lhe concedida vista, sendo deferi
da pelo Senhor Presidente. Item 3 - Projeto de Lei do 
SeDado o<;> 340/80-- "AcresCenta parágrafo único ao a"r
tigo 373 da Consolidação das Leis do_ Tcabalho, facul
tando à empregada com prole o direito à jornada de tra
balho reduzLda, com remuneração proporcional. Rela
tor: .Sen~dor José Fragelli, que emite parecer contrário à 
matêria. Col_OcadO em discussã_o o parecer e não haven
do uso da palavra para discuti-lo, a Presidência coloca-o 
erP_ Votação~ sendo aprovad-o. A PresidênCia determina 
seja ap~eCiado o Item 4- Projeto de Resoluçio do Sena-

- do n'ó' 029/84, que "reestrutura o GruPo Atividades·de 
_Apoio Legislativo, extingue os Grupos Serviços Auxilia

res, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesana
to e Outras Atividades de Nível Médio e de Adjunto Le
gislativo, do Quadro Permanente do Senado Federal, 
institui o Incentivo ao Mérito Funcional, e dâ outras 
providências". Relator: Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favorável ao processado. Colocado o pare
cer em discus.são e não havendo quem quisesse usar da 
palavra para discuti-lo, a Presidência coloca-o em vo
tação, sendo aprovado por unanimidade. Item 5 - Ofi
cio "s" n9 8/84 - "Do Senhor Governador_do Estado 
de Goiás, solicitando a retificação da Resolução n'ó' 362, 
de 30 de novemj:)_ro de 1983, que .. autorizou, aquele Esta
do a contratar operação de créditu externo no valor de 
US$ 55,000,000.00 (cinqilenta e cinco milhões de dólares 
norte-amerícanos), destinado ao "Programa Rodovias 
Alimentadora_s". Relator: Senador Severo Goffies, que 
emite parecer favorável à matêria. Cofocado em discus
sã_o o pareCer do Relator e não se apresentando quem 
quisesse discuti-lo, a Presidência passa à votação, sendo 
aprovado. Nada mais havendo a ser tratado, a presidên
cia-- declara encerrados os trabalhos, determinando a 

_ mim, Llliz Fefnando Lapagesse, Secretário da Co!Ttis
são, laVrasSe a: preseilte Ata que, lida e aprovada, ê assi
nada pelo Senhor Presidente. 
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---SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 46, D.E 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a eontratar operação de crédito no va
lor de Cr$ 52.217.541,95 (cinqüenta e dois milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e 
noventa e cloeo centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires; Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senauo Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 52.217.541,95 (cin
qiienta e dois milhões, duzentos e dezessete mil, quinhentos e quarenta e um cruzeiros e noventa e cinco éentavos)~ COrrespon.:.
dente a 24.924,96 ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ ~.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e no-· 
venta e nove centavos), vigente em agosto de 1982, junto à Caixa Econômica· Federal, mediante a utilização de recursos do Fun
do de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção de unidades pré-escolares, naquele Município, obedeci
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, incisbVI, da Constituição, e eti, Moacyr Dalla, Pre
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 47, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar operação de cré
dito no valor de Ci'S 30.516.357,59 (trinta milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzeiros e 
clnqüenta e nove centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de II de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 30.516.357,59 
(trinta milhões, quinhentos e dezesseis mil, trezentos e cinqüenta e sete cruzeiros e cinqüenta e nove centavos), correspondente a 
14.566,35 ORTNs, considerado o valór nominal da ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cruzeiros e noventa e 
nove centavos), vigente em agosto de 1982, junto à Caixa-Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção de uma creche, na sede daquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art.. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1984 . ...,.- Senador Moacyr ·nalla, Presidente. 
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Exemplar f>.vulso: Cr$· 50,00 
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Cr$ 3.000,00 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre 
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 48, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Amazonas a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 80.141.986.000,00 
(oitenta bilhões, setecentos e quarenta e um milhões, novecentos e oitenta e seis mll cruzeiros). 

Art. I• É o Governo do Estado do Amazonas, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de II de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 80.741.986.000,00 (oitenta bilhões, setecentos e 
quarenta e um milhões, novecentos e oitenta e seis mil cruzeiros), correspondente a 10.700.000 UPCs, considerado o valor nomi
nal da UPC de Cr$ 7.545,98 (sete rilil, quinhentos e quarenta e cinco cruzeiros e noventa e oito centavos), vigente em janeiro de 
1984, junto ao Banco do Estado do Amazonas S.A., este.na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação
BNH, destinada ao financiamento de infra-estrutura para ampliação e melhoria de habitações jâ existentes na cidade de Ma
naus, rraquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 6 de setembro de 1984. _:Senador Moacyr D~la, Presidente. 

l-ATA DA 2• REUNIÃO, EM 6 DE SE
TEMBRO DE 1984 

LI- ABERTURA 

1.1.1 - Comunicação da Presidência 

-Inexistência dç, uquorum" para abertura da ses~ 
são. 

SUMÁRIO 
1.1.2 - Deslgoaçio da Ordem do Dia da próxima 

sessio. Encerramento 

l-EXPEDIENTE DESPACHADO 

- Requerimento n~' 197/84, de autoria do Sr. Se
nador Itamar Franco, solicitando informações ao 
Poder Executivo para instruir o Projeto de Lei do Se
nado n~' 13/89. Deferido. 

3-ATAS DE COMISSOES 

4-MESA DIRETORA 

5 - LIDERES E VICE-LlDERES DE PARTI
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CÓMISSOES PER
MANENTES 

Ata da 2• Reunião, em 6 de setembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Da/la 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADnRES: 

Jorge Kalume- Máiio Maia -Eunice Michiles
Fábio Lucena- Raimundo Parente~Galvão Modesto 

- Odacir Soares:-:- Aloysio Chaves- Ga!>riel Hf:rmes 
--Hélio Gueiros:.....:... Alexandre Costa- Josê Sarney-
Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lins- Virgílio 
Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho-:- Marcon
des Gadelha - __ Aderbal Jurema - Cid Sampaio -

M_arco MaCiel __: Carlos Lyra - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptis~a- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco _, Morvan 
Acayaba - Murilo Bac!aró - Amaral Furlan - FeT-
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nando Henrique Cardoso- Gastão Müller ...:._José Fra
gelli - Affonso Camargo ...:... Enéas Faria- Jorge Bor
nhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli ~ P.edro 
Simon_- Octávio Cardos_o. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de- 44 Sr&. Seriadores: 

No plenário, no entanto, não hâ número suficiente 
para a abertura da sessão. 

Nos termos do disposto no§ 19, do art. 180, do Regi
mento Interno, será despachado o Expediente que se en
contra sobre a mesa. _ '--· __ 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, de
signando para a sessão ordinária de segunda-feira próxf
ma a seguinte 

ORDEM DO DIA 

MENSAGEM N• 315, DE 1984 

(Em regime de urgência- art:- 371, c, do Regimento ln- _ 
terno) 

Apreciação da Mensagem n~ 36, de 1984 (n~ 30(84, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República so
licita autorização do Senado para que a Prefeitura Muni
cipal de Rio Claro (SP), possa contratar operação de cré
dito no valor de Cr$33.283.700,00 (trinta e três iri11hões, 
duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

(Dependendo de Pareceres das Comis_sões de: E_cono
mia~ de ConStituiçã"O e Justiça e de Municfpios). 

2 

MENSAGEM N9 37, DE 1984 

(Em regime de urgência.:...:...- arf..371, c, do Regitriento In
terno) 

Apreciação da Mensagem n~ 37, de 1984 (n9 3_1/84, na 
or1g:em), pela qual o Senhor Presidente da República so
licita autorização do Senado para que a Prefeitura M u
nicipal de Rio Claro (SP}, possa contratar opera'ção de 
crédito no valor de Cr$ l5l.459.676,00 (cento e cinqUen
ta e um milhões, quatrocentos e cinqUenta e nove mil, 
seiscentos e setenta e seis cruz_Ciros). 

(l)ependendo de Pareceres das Comissões de Econo
mia, de Constituição e Justíçã e de Municípios). 

3 

Votação, em turno único, do Projeto d-e Lei da Câma
ra n' 5, de 1981 {n~ 3.03.5/80, na Casa de origem), alte
rando o art. J9 da Lei n~ 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a c_ontagem recíproca de tempo de Ser- , 
viço· Público Federal e de atiVidade privada para efeito 
de aposentadoria, e dâ outras prOvidências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 971 e 972, de 
1981, das COmissões: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lej da Câma
ra n' 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), qUe 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex__-combatentes segurados da Previdência SoCial, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 354 e 355. de 
1981, das Comissõe~: _ 

-de Legislação Social; e 
' - de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n'? 44, de 1981 (n<? 587/79, na Casa de origem), que 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

veda aos veículos de comuriicação.iie-InaSsa (rádio, iele~ 
visão, cinema, jorna_~, revistas, ·cartazes-, ariuários oU 

. qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autori~ção 
ou. a veiculação de anúncios e de comerciaís que não se
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava
dos, copiados - irilagem e som - por profissiOnais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n~s 186 e 187, das Comissões~ 
-_de Economia, favorável, com voto vencido dos Se

nadores Bernadino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 
-- de Finanças, fa vorãvel. 

6 

Votação, em tu~no único, do PrOjeto de Lei da Câma
_ra n9 53, de 1977 (f!~'l_'J_7j7~, na C~sa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra
tos de atletaS-profissionais, e dá outra-s provi"dências •. ten
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S 1.360 e 1.361. 
de 1981, das Comissões: 

- de Legislaçio Social; e 
- de Educação e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~ 65, de 1979 (n~ 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer
r!)viâria Federal a seus ocupantes, tendo· 

PARECERES, sol>n's 335 e 336, de 1980 e635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, ]9 
pronunciamento: contrário; 2~ pronunciamento: favorável 
ao Proj~to e à E_!llenda de Plenário; 

-de Finanças, 1~ pronunciamento; favorável; 2~ pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 
__ - de Constituiçio e Jusdça, pela constitucionalidade 

e juridi~idade do Projeto e da Ern_enda de Plenário~ 

Votaç_ão, em tur~o- único, do Projeto de Resolução n"' 
26, .de 1984 (apresentado pela Comissão de Econ.omia 
como conclusão de seu Parecer n' 248, de 1984), que au

·toriz_a a Prefeit~:~ra Municipal de Tenente Ananias (RN) 
- " 

0
_ ;t __ elev~r effi Crll6.04-L082,33 (d~zesseis mHhões, __ qua

renta e um ffiu, oitenta e dois cru.Zei!os e trinta e três cen
tavÕs> o montante de sua dívida cons~lidada, tendo 

PARECERES. sob n~s 249 e250, de 1984, das Comis
sões: 

-- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei n~> 139, de 
1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que rêvo
ga o Decreto-lei n~ 1.541, de 14 de abril de 1977 (Lei das 
"Sublegendas). 

lO 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 188, de 
1984, do~ Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
nã, solicitando, nos termos do art. 371, c, dõ Regimentõ 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n~ 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art~ 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 234; todos da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
-CódigO Eleitoral- revogando o Decreto-lei n91.538, 
de 14 de abril de 1977. 
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Votação, em turno único (apreciação preliminar daju
ridicidade nos termos do art. 296 do Regimento Inter
no), do Projeto de Lei da Câmara n~ 79, de 1979 (n~ 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~ da Lei n~ 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte 
ràda pela Ler n"' 5.890, de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 692 e 693, de 1982, das Comis
sões: 

-de Leglslaçio Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Consdtuiçilo e Justiça, pela injuricidade do Pro
jetO e do SubStitutivo- da Comiss_ão de Legislação Social, 
com voto vencido; em separado, do Seriidor Franco 
Montoro. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n~ 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
própriO de motoristas profissiOnais autônomos, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n~ 1-CME;e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
-comisSão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se-
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
' nado n~ 213, de 1983, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institui O Uia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n~s 369 e370, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juricidade; e 

-de -Educação e Cultura, favoráveL 

i4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n<? 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que disPõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fi ris do impo"sto s_obre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, ins
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus_ ·empregados, tendo 
__ PARECERES,_ sob n~s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade, com emenda que apresenta, de n9 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à 
emenda da Coniissão de Constituição e Justiça, com 
emenda que apresenta, de n~ 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

15 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n~ 148, de 1982 (n9 4.607/81, na Casa de origem), 
que autoriza o Pódér Executivo a promover a transfor· 
nlllção da Fundação Universidade de Caxias do_ Sul em 
Fundação de Direito Público, tendo 

PARECERES, sob n~s 365 e 366, de 1984, das ComiS
sões: 

-de Educaçio e Cultura, favorável; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã encer
rada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 47 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO§l;, . -=---- .. 

DO ART. 180, DO REGIME.!'ITO INTERNO 

REQUERIMENTO N• 197, DE 1984 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito de V. Ex• as neces~ 

sárias proVidências para o enCaniinhamento do seguinte 
requerimento de infonnações ao Poder Executivc;>: 

I. Qual tem sido, nos últimos cinco anos, (1980, 1981, 
1982, 1983 e 1984 ), o preço de venda em cruzeiros da ga
solina exportada? As indicações desses preços devem vir 
acompanhadas do valor de venda, na mesma época, des
se produto no mercado interno. 

2. Quais foram as_ parcelas que formaram o preço fi
nal, rela.tivamente ao nOvo valor para venda da gasolina 
ao consumidor no mercado interno, no reajuste de 28-8-
1984? 

3._ Os diversos produtos petroquímicos- gOZam de be
neficias, geraís e específicOs, pãra exportação':' Quais? 

Justificação 

Cada noyo reajuste interno dos preços dos derivados 
de petróleo causa uma série de tran11tornos n.a vida do 
País. Especialmente os reflexos inflacionários São um 
verdadeiro desastre para as finanças, cada vez mais com
balidas, da população. 

Ao lado_ disso, como agora, vemos alguns desses_ deri
vados serem reajustados bem aciQia_ da .i.lJ_flação veiifica
da no período. Cresce o espanto, quando hã indicações 
que nos preços desses derivados estão embutidas parce
las indevidamente aí .colocadas. 

É importante o esclarecimento a- respeito" ê para isso 
lançamos mão do presente requerimento de infor
mações, que se embasa no ProjetO de Lei riq 13, de 1980, 
de nossa autoria, que. "estabelece abatimento nos preços 
de derivados de petróleo e do álcool quando destinados 
ao consumo próprio de motoristas profissionais autôno-

' mos". 
Sala das Sessões, 5 de setembro de 1984. ~Itamar 

, Franco. 

ATAS D~ COMISSÕES 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTÜRA 
5' Reuniio, realizada em 23 de agosto de 1984 

Âs dez horas do dia_v:inte e três de agosto deõmil_ nove
, centos e oitenta·e quatrO, nã Sala de Reuniões da Coinis
; são, presentes os Senhores Senadores João Calmon, Ál
, -varo Dias, Fernando Henrique Cardoso, Eunice Michi
., 'les, Octávio Cardoso e Aderbal Jurema. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Josê Sarney, Luiz Viana e Gastão 
Müller. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da A ta da Reunião anterior, que -é dada 
como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
, Pauta, são relatados os seguintes Projetas: 

Pelo Senhor Senador Aderbal Jurema: 
Parecer contrário ao Projeto de Lei da Câmara n9 273, 

' de 1983, que "revoga o_ parágrafo único do artigo 46 e ·alM 
· lera a redação do inciso I do artigo 75 da Lei n9 5692, de 
, 11 de agosto de 1971 - Lei de Díretrizes e Bases do En
,_.~ino de J9 e 2q Graus". 

Colocado em discussão e votaçãp, é o parecer aprova
do~ 

Parecer favorável ao Projeto de lei da Câmara nq 220, 
de 1983, qw;_ "institui Q. "Dia da Bíblia", para ser come
ffiorado anualmente em todo o território nacional no se
·gundo domingo de dezembro". 

Colocado em discussão e votação, é o pãreceT aprova
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 39, 
de 1984, qu~. "denomina-s~. '"Aeroporto Internacional 
Presidente Juscelino Kubitscheck de Oliveira" O aero
porto Internacional de Confins, no muniCípio de Lagoa 
Santa, Estado de Minas Gerais". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n'? 
06, de 1984, que. "aprova o texto do Acordo BásiCo de 
COoperação Técnica entre o Governo da República Fe
derativa do Brasil e o Governo da República Cooperati
vista da Guiana, celebrado em Gergetown, a 29 de janei
ro de 1982". 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 109, 
de 1984, qu~. "institui o tombamento do sítio urbano 
constituído pela Lapa e Encosta de Santa Tereza, na Ci
dade do Rio de Ja"Oeiro, .. e dá outras pfOvidências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara riq 12, 
de 1984, qu(:. "fixa a--multa máxima permitida em casos 
de atraso nos pagamentos de mensalidades ou anuidades 

. escolares". 
Colocado em discussão e votação, ê o parecer-aprova

do: 
--~Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nq-148, 
de 1983, qu~. "dispõe sobre a organização e manutenção 

- de-blbHÕtecas escolares para os níveiS de 19 e 29 graus e 
nível superior". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova
do: 
- Parecer contnlriõ ao Projeto d-e Lei da Cântara nq 46, 

de 1981, que. "acrescenta dispositivo à Lei n<? 5540, de 28 
de novembro de 1968, qu~;, "fixa normas de organiZação 
e funcionamenoto do ensino süperiór". 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova
do com votos vencidos dos Senadores Fenando Henri
que C<irdoso e Álvaro Dias. 

Parecer contrário· ao Projeto de Lei da Câmara nq 91, 
de 1984, que. "modifiCa a redação do § 39 ao artiSo 59 da 
Lei nq 5692, dC:·l1 de_ agosto de 1971, quc. "fixa Direti'lzes 
e Bases para o ensino de t q e 2q graus", a fim de oferecer 
alternativas ao ensino profissionalizante. 

Colocado em discussãO e vOtação, é o PareCer aprova
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado nq 207, 
de 1983, qut;:, "institui a Semana do Jovem e dá outras 
providências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer ap-rova
do. 

Pelo Senhor Senador Álvaro Dias: 
Parecer favorável nos termos das emendas I e 2 -

CEC que oferece, ao Projeto de Lei da Câmara n" 69, de 
1984, qu~;, "'autoriza as entidades públicas ou privadas, 
em todo o território nacional, a aprOveitar a capacidade 
ociosa de suas instalações e do seu pessoal para fins edu
cativos, e dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova
do: 

PareCer favorável nos termos da emenda substitutiva 
da Comissão de Relações Exteriores, "ao Projeto de De
creto Legislativo n'? 41, de 1981, qu~. ''aprova o texto do 
Acordo de Cooperação" Cientrtica e Tecnológica eiltre o 
Gõvefno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Colômbia, asSinado em Bogotá, a 12 de 
março de 1981". 
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Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova
t:.-.~ 

Pelo senhor Senador Fernando Henrique Cardoso: 
Parecer pela audiência da Comissão de Economia, ao 

Projeto de Lei da Câmara nq 124, de 1981, qu~. "regula o 
exercíc_io da profissão. de Agente da Propriedade lndus~ 
trial". . ~ 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova~ 

do. 
Pela Senhora Senadora Eunice Michiles: 
Parecer fa voráve] ao Projeto de Lei da Câmara n'? 260, 

de 1983, que. "corisidera patrimônío"ffistórlco Nacional 
a Cidade de Cametá, no Estado do Parâ. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova

do. 
Pelo Senhor Senador Octãvio CardosQ~ 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nq 129, 

de 1984, que. "mantém a denominação de Celso Suckow 
da Fonseca para o Centro Federal de Educação Tecnoló
gica, com sede na cidade do Rio de Janeiro". 

Colocado em discuss.ão e votação, é o parecer ~rova

do. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, 

para constar, eu Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que. tida e aprovada se
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQU€RITO 

Criada através da resolução n9 13, de 1983, uoes
tinada a investigar a persistência da pobreZa absoluta 
no Nordeste". 

89 Reunião, realizada em 29 de maio de 1984 

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de mil 
novecentos e oitent!l e quatro, às dez hpras e trinta minu
tos, na saiã de reuniões da ComissãO de Agricultura, pre
sentes os Senhores Senadores Lourival Baptista (Vice
Presidente no exercício da Presidência), Jutahy maga
lhàes (Relator), Virgílio Távora e José Lins, reúne~se a 
COiniSsão Parlamentar de Inquérito. criada através da 
Resolução nq 13, de 1983; destinada a investigar a Persis
têóeia da Pobreza Absoluta no Nordeste. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Marco Maciel, João Lobo, Alberto 
Silva, Alfredo Campos e Hélio Dueiros. 

Havendo número regimental o Senhor Senador Louri
val Baptista, Presidente em exercício, passa a palavra ao 
Senhor Senador Jutahy Magalhães, que j~stifica ao 
Dr.RenlVai Alves de Souza a aUsência do Senador Alber
to Silva Presidente _da Comissão, e pede desculpa ao de
poente pela pouca presença de Senadores na reunião. 

O Senhor Presiden_te passa a palavra ao Dr. Renival 
Alves de Souza, Diretor do Centro de Pesquisa AgrOpe
Cuária do Trópico Semi~Árido que agradece o honroso 
.convite formulado pela Comissão e em seguida inicia sua 
palestra sobre, ''Nordeste e a Pesquisa Agropecuária" en
fatizando a CaraCterizaçãO da Região, a problemática do 
desenvolvimento, os sistemas de exploração agrope
cu_ãria e a pesquisa agropecuária. 

Passa-se em seguida um audiovisual, onde é mostrado 
as tecnologias que hoje estão sendo desenvolvidas dentro 
da região semi-árida e no final, apresenta algumas conw 
clusões. 

Prosseguindo, passa~se à fase interpelatória quando 
usa da palavra o Senhor Senador Jutahy _Magalhães na 
qualidade de Relator, 

Encerrando a reunião, o Senhor Presidente em exerCíM 
cio, Senador Lourival Baptista, felicita o Dr. Renival Al
ves de Souza pela magnífica exposição que fez. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis
tênte da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro
vada, será assinada ~;~elo Senhor Presidente e irâ à publi
cação. 
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Anexo à A ta da 8• Reunião da Comissão Parlamentar 
de Inquêrito; ·criada através da Resolução n~' 13, de 1983, 
destinada a investigar a persistCncia da pobreza absoluta 
no Nordeste, destinada a ouvir a palestra do Senhor Re
nival Alves de Souza, Diretor do Centro ·cte Pesquisa 
Agropecuária do Tropico Semi-Ãrido, que se publica 
com a devida autorização do Senhor Presidente da Co-_ 
missão: Presidente: Senador Alberto Silva, Relator: Se
nador Juthy Magalhães. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUJ!RITO 
. -· SECAS DO NORDESTÉ 

Reunião Realizada em 29-5-1984, 
Às 10 Horas e 30 Minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptis~a) - Haven
do nú_merQ legal, declaro aberta _a n~!_sa reu_nião. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presi
dente, peço a palavra para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para 
uma explicação. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Sr. Presi
dente, uma explicação ao nosso Convidado, Dr. ReniVal 
Alves de Souza. 

O Presidente Alberto Silva foi designado, pelo seu _ 
Partido, para fazer uma viagem a El Salvador e a Colôm
bia. Por este mQtivo, S. Ex• não está presente, assim 
como os nobres Senadores Virgílio Távora e Jos~~Lins, 
componentes desta Comissão, que estão fazendo parte 
da Comissão de Mercado Financeiro, cOm a :Prêsença do 
Dr. Assis Paim: Então, está havendo um clíma de maís 
presença, de necessidade maior da presença dos Senado
res do Governo, para poderem rebater os fatos que estão 
sendo narrado_s, oeste momento, em outra Comissão. 

Infelizmente aqui, no Senado, hã muito essa coiõ.ci
dência de horários, e os senadores- têm que dar atenção a 
várias ComisSões ao· mesmo tempo. 

Por má sorte nossa, tambêm alguns companheiros do 
Nordeste que faZem parte desta Comissão estão repre-
sentando o Senado na Bulgária e na Romênia, a convite 
dos Governos desses pafses·. 

Por conseguinte, Dr. Renival Alves de Sousa, V. S•. 
vai desculpar a pouca presença de senadores hoje aqui. 
Embora seja necessária a presença dos ~enadores para 
acompanhar os trabalhos, o mais importante é que fique 
nos Anais seu depoimento, para estudo e exame daqueles 
que se interessam pelos assuntos do Nordeste. V. S•-fará 
a exposição, que ficará gravada e inserta nos Anais do 
Senado. 

O sR. PRESIDENTE (Lourival Baptista):_ Concedo 
a palavra ao Dr. Reníval Alves de Souza, Diretor do 
Centro de Pesquisa AgrOpecuáríO do Trópico Serili
árido sua palestra será sobre pesquisas qUe estão sendo 
feitas neSse InStifufo~ 

O Sr. Renival Alves de Souza - Exm~' Sr. Více
Presídente da ComisSãO que· invCstigi ã.s cauSas -da- per
sistência da pobreza na Região Nordeste Senador Louri
val Baptista: Exmo. Sr. Relator da CPI Senado-r Jutahy 
Magalhães; meus Srs: 

O nosso trabalho hoje, aqui, nesta Comíssão, é resul
tante de convite feito pelo seu Presidente, o Senador Al
berto Silva e sentimo-nos muito honrados com este con
vite, pela razão de podennos aqui mostrar o que faz o 
Centro de Pesquisa Agiõpecuária do trópico Seffil~ 
árido, da EMBRAPA, bem.como dar uma visão genera
lizada do sistema de pesquisa agropecuária na RegiãO 
Nordeste. 
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Para tecermos estas considerações sobre a pesquisa 
agropecuári<i na Região, é necessário entreinOs -em ou
tros aspectos com relação ao meio físico da região, aos 
aspectos sóciõ~ec_onômicos e, por que não dizer, também 
com relação ao desenvolvimento rural. A pesquisa e de
senvolvimento ã.ndam caminham passo a Passo e não po
dem esjar divorc_iados. _ 

Os trabalhos d~ pesquisa a serem desenvolvidos mima 
região devem ser calcados nesta realidad~ na sua his
tória, no seu processo histórico de desenvolvimento, nas 
suas necesidades, bem como nas suas característica$ e 

- -~-nos problemas que afligem essa região. 

NORDESTE E A PESQUISA AGROPECUÁRIA 
1 - Caracterização da Região 
O Nordeste tem uma superfície de 1.646.650 km 2 e 

uma popuiação dC 34.856.000 habit3iites, representando 
18% da_ área e 30% da população brasileira, 

Preponderantemente dois fatores se conjugam para 
produzir o quadro de inquietação tão conhecido por to
dos. De um lado, as irregularidades climáticas, secular
mente conhecidas, causam, com freqUência, prejuizos 
vultosos à agricultura Qa Região com reflexos para a 
economia naciomil, como um todo, e do outro, o drama
humano das famílias nordestinas é exacerbado pelas 
cOndições sociais nas q-uais vivem. -

E a ffiaci-Orregião- brasileira com maior densidade de 
quadros naturais, mais dividida do ponto d_e vista 
político-administiãtivo; está longe de ser homogênea e 
experimenta g~andes descompassos setoríais. 

No primeiro recenseamento geral da população, em 
1872, o Nordeste possuía46.7% da população nacional e 
contribuía com mais de 50% da renda nacional. Cem 
anos depois, em 1970, a Região possuía 30.3_% da popu
lação nacional e contribuía com cerca de 10% da_ renda 
nacional. Em 1980, essa participação no PIB ainda dimi~ 
nuiu e, segundo essa tendência, ela deverá ser inexpre,ssi
va no ano 2000. 

pentro do Nordeste, a região semi-árida apresenta o 
quadro mais alarmante. Após anos de inúmeras iniciati
vas de busca de desenvolvimento através ,de projetas- dC? 

_irrigação, construção de barragens, inf:ca~estiuturas-, 

cri~ção de vár~os programas especiais para a agricultura, 
a situâção dos produtores nunca foi tão dramática. Os 
últimos dez anos foram marcados por um aumento de 
cõncentra:ção ~da terra e da desigualdade na distribUição 
da renda. Isso se acompanhou de uma queda dã pro
dução e da produtividade nas culturas tradicionais da 
Região e no aparecimento de uma situação de emergên

··cia grave e-generalizada. 

lronicalnente, poder:-se-ia afirmar que a única pro
dução crescente na Região são as idéias simp1istas_e_sal
vadoras. Nunca se publicou, falou e televisionou tanto 
urna Região. Desde a época de Euclides da Cunha, que 
jã o assinalava em. "Os Sertões", a região semi-árida 'e 
particulaimente o problema da seca e da agricultura têm 
feito c_orre:r muita_tinta e pouca água. 

-w~-que se rerere aos fatores fíSicoS, com exceéão dC 
uma estreita faixa litorânea e do estado çio MaranMo~_a 
Região -~-presenta perfodo chuvoso -i-efativamente curto, 
chuvas intensas com períodos secos imprevisíveis, alta 
evaporação (2.000fminjano), alta variabilidade da chu
va no período, baixo teor de matéria orgânica e de fOsfo-
ro nõs solos, limitados reCursos de capital. -

Como conseqaência desse elevado índice de evapo
ração conjungado ao curto pedodo chuvoso a maioria 
dos produto_!~ rurais têm seus r~ervatórios secos pau
cóS meses apôs as últimas chuvas. Estudos de 1975 indi
cam que, de julho a dezembro, ocorrem perdas de ordem 
de 200 l/m2/mês nos açudes do Nordeste. Um levanta
mento efetuado_em propriedades agrícolas do sertão de 

Sexta-feira 7 3081 

A lagoas evidenciou que 95% dos açudes e barreiras par
ticulares secavam antes do final da época seca_ 

Várias tentativas foram feitas para desenvolver um sis
tema de zoneamento climático do Nordeste. A aridez da 
Região tem sido julgada conforme o critério de cada pes
Qiiisador._Diversos índices de aridez empregados com su
cesso em outros países não se enquadram nas condições 

-- de-ciilUa~Solo e vegetação- da Região. Estes íridices, em 
geral, são baseados na quantidade anual de precipitação 
pluviométrica, enquantO que aS Chuvas, principalmente 
nas zonas das secas, são extremamente irregulares quan
to à sua distribuição. 

Os recursos hídricos da- Reiião são limitados. Mesmo 
assim, estima-se que são perdidos anualmente, por escor
rimento superfiCial, 36 bilhões de m3 de água. Este volu· 
me de água, somado às reservas hídricas de açudes, 20 
bilhões de m3, mais a reserva subterrânea, 17 bilhões de 
m3, e ainda as águas do rios São Francisco e Parnaíba, 
poderiam irifgar uma área da ordem de 5 milhões de hec
tares, caso parte desse volume não estivesse comprometi
do com a produção de energia elétrica. 

Levando-se em consideraçãÕ as características de solo 
e clima, estima-se que a região pode ter um aproveita~ 
menta, do ponto de vista agropecuãrio, da seguinte for-
ma: 

Áreas para agricultura sem irrigação 
~Áreas para agricultura irrigada 

170.000 km2 

47.000 km2 

Áreas para utilização com lavoura seca 
(inclusive exploração pecuária) 140.000km' 
Áreas para exploração florestal ou 
refúg'ió silvestre 
Total 

1.288.650 km' 
1.646.650 km' 

Atualmente, a região conta com 60 mil hectares irriga~ 
dos nos perímetros sob a responsabilidade do DNOCS e 
da CODEV ASF, além de 93 mil hectares opefados pela 
inii::iafiVii Erivad~, totali;;;ando 153 mil hectares. 

Mais grave do que as limitações de natureza fisica e 
sócio-econômica da Região (clima, solo e ãgua) é o siste
ma de posse e uso da terra no contexto da estrutura fun
diária regional, que se caracteriza por um complexo 
latifúndio-müi.ífúndio em todos os estados. 

Os dados cadastrais do INCRA, de 1978, mostram 
que, dos I milhão e duzentos mil imóveis, 80% são classi
ficados como minifúndios e 20% estão classificados 
como latifúndios, -por exploração e dimensão~ Quando se 
analisa a distribuição_ das áreas dentro dos referidos imó
veis, coristata-se que da área total aproveitável (98 mi- · 
lhões de hectares) 74% está ocupada com latifúndio. 

Quailto às formas de ocupação, nota-se q'ue a figura 
do parceiro está sendo substitu[da pela do proprietário e 
do arrendatário. Assim, a área utilizada pela parceria 
reduziu-~e de l !J.lilhã~ _'?duzentos ~ii hectares para 600 
mil hectares, no_período-de 1960 á.l975, enquanto que as 
dos proprietários aumentaram -lie 57 para 72 milhões de 
hectares. 

Os estudos do INCRA mostram aiilda, no- mesmo 
período, que as âieas ocupadas com lavoura tiveram 
uma expansão irifedor às ·acUj)adas com pastagens e, 
caso continue essa tendência, haverá fatalmente uma re
dução na oferta d~ alimentos e de empreg9c agrícola, des
de que a produtividade da terra continue inalterada. 

No c_onteXio brâsiÚ:iro, a pequena produção desempe~ 
nha um papel relevante, pelo fato de abrigar 55% do pes
so"arOCupado nas atividades agropecuárias e produzir 
Cerca de 80% dos alimentos, incluindo os hortifrutigran
jeiros. 

Face à baixã iemuileração oferecida pela agricultura 
regional, está havendo um deslocamento crescente da 
população rural para os centros urbanos, o que pode ser 
observado quando se analisa o Quadro I. 
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QUADJ!O I 
POPULAÇÃO URBANA E RURAL 

NORDESTE 

Censo 

1960 
1970 
1980 

Urbana 

7.516.500 
11.752.977 
17.586.646 

Rural 

O crescimento da pOpulação urbana e rural do Nor
deste, entre os anos de 1960 e 1980, foi da ordem de 13 
milhões de habitantes. Em 1960, a população urbana re
presentava metade da população rural e 20 anos depois 
elas se equivaliam. No mesmo período, a população ur
bana teve incremento da ordem de 140%, enquanto que a 
rural aumentou em apenas 18%. 

2. A problemãtica do desenvolvimento rural 
O desenvolvimento do EstadQ e_ sua relação com a so

ciedade e a ecoi).omia brasileiras, pode ser entendido, ao 
noss_o ver, em dois momentos decisivos, antes e após 
1930. Não que represente um limite rígido, mas apenas o 
marco de um proce.'iso de transformação que promoveu 
mudanças de qualidade no sistema económico, social e 
político naCionaL 

Atê 1930 a ~anomia brasíleiril "era- lrlãrcadãmente 
agroexportadora, herdando estruturas do seu passado 
colonial, continuando como produtor de mercadorias 
para o mercado externo, o que permitia acumulação de 
capitais em- determinados níveis internos. 

No conjunto, o P3.ís apresentava uma desã.rtiéulação 
económica, Com economias efou- complexos económicos 
regionais mais ou menos organizados e compleXos; liga
dos diretamente a mercados externos (a cana no Nordes
te; o cafê no Sudeste; a agropecuária em MinaSGerais e 
no Rio Grarlde dO-"Sul; e a borracha na Amazônia etc.). 
Sendo _que a região e a- eConomia regíOnal podiam
confundir-se õu até se definir a partir do quadro natuqtl 
ou muito próximO deste,- por exemplo: a zona da pe
cuária do sertão nordestino, a cana-de-açúcar na zona da 
mata úmida; o próprio café obedecendo a:tê-cCrto ponto-
os seus limites climâtiCos; a zona seringalista da floresta 
equatoiial, etc. 

Após a dêcadã- de 30 aCarTem mUdanças significativas 
no sistema econômiCo-soCial nos planos interno e exter
no, o que se traduziu numa-- concenfl'ação do poder 
político-ecõriómico~- inaugurando a intervenção do Esta
do sobre a economia, não mais apenas como interme
diãrio e legislador, mas intervindo e planejando a econo
mia. Fato evidenciado através de medidas que vieram a 
concretizar o põder políticO sobre o conjunto do terri
tóriO, ta-is comO: a quebra das barreiras alfandegáiiãs en
tre os Estados; a exclusividade do Governo Federal de 
legislar sobre comércio exterior; a criação de mecanis
mos centrais de política económica pira determinados 
produtos (Instituto do Açúcar e do Álcool- IAA, e Ins
titutO Nacional do Café- INC, depois do IBC); a legis
lação trabalhista etc. 

O Semi-Árido foi ocupado em virtude da expanção da 
cultura canavieira da zona _da mata úmida (desde o 
período colonial), que necessitava de animais de trans
porte e t ração para os engenhos, seguindo os mesmos 
moldes das grandes propriedades ·canavieiras, apenas 
com algumas particularidades provenientes da atividade 
de pecuáriã ex-tensrva---:---

Essa regiãO serviu e serve como área que abrigou e 
abriga populações que se vêem alijadas do acesso às ter
ras mais férteis da zona úmida da Região Nordeste, que 
possui historicamente um alto grau de concentração _da 
propriedade da terra. 

Total %Total 

O sertão desempenhava um papel de área de expansão 
e de fornecimento de contingentes populacionais para 
Oi.ifras áreas ·e setores intra-regionais. Coill a centrali
zação do sistema económico e a ligação direta (meios de 
transportes e comunicações) dessa Regíil"O com o centro 
do sistema, o excedente populacional que pressionava a 
região foi capturado pela expansão urbano-industrial do 
Sudeste. 

Esse processo torna-se cada vez mais complexo, incor
porando novos mecanismos, dependendo do estágio de 
industrialização. Essa,, .. integraç-ão" das economias re
gionais vai gerar o aparecirii.ento do qti'ese córfvencionou 
chamar de_ "disparidades regionais". 

Para superar o "descompasso" das áre_as fora do c~n
tro dinâmico de acumu~a!ão, surge a políti~ de planeja
mento regional (regionalização), cjue nada mais é dÕ que 
a racionalização da reprodução ampliada do modelo, 
que visa superar os desequilíbrio"s regionais, mas -que na 
verdade não ê outra cciisã do que ã"fedivisão ieigional do 
trabalho no Brasil. 

Um exemplo cabal deste fato ê a criação da pioneira 
Superintendência do DesenvolvíiUento dO Nordeste -
SUDENE, em 1959. 

A própria- fundamentação da ação da SUDENE indi
ca a tendência de reprodução do sistema na região, 
quálido essa Propõe a industrialização como forma de 
acelerar o desenvolvimento regional. lndustrializãção 
c-oncentrada na faixa fitorânea pr6xima efou nos centros 
Urbanos regionais, e quase s6mpre assentada na imPlan
taÇão de técnicas e tecnologias modernas excludentes dos 
contingentes de -inão-de-obra disponíveis, por esses não 
serem especializados. - - -

O setor agrário é igualmente contemplado com a sofis
ticação tecnológica. Quando tenta resolver os problemas 
causados pelas secas periódicas introduzem-se na região 
semi-árida grandes projetas de irrigação e açudagem, 
que na maioria das vezes não atingem os pequenos pro
dutores, devido ao fato do desconhecimento quase que 
generalizado da realidade agroecológica do sertanejo. 

E quando a intenção de superar as dificuldades e inte
grar ·a região no cOnjunto nadorf~T"falhá'~;-são aponta
das como causas as agruras das condições naturais desfa
vorãveis. Entretanto, esse argumento não é aceitável de 
to~o, pelo simples fato de que regiões apteriormente ti
das também como problemáticas foram iritegradas à 
economia nacional. Caso claro é o do Centro-Oeste, a 

-chamada Região dos Cerrados, que até a década de 70 
estava relegada a um segundo plano, mas que conhece 
hoje uma ocupação efetiva. -

O que existe num caso 6 noutro, no Centro-Oeste e no 
Semi-Ãrido, é que no primeiro as impropriedades agroe
cológicas foram superadas com o emprego maCÍço de ca
pital e tecnologia, possível por ser essa ãrea fracamente 
povoada e ocupada, desarticulada economicamente, o 
que permitiu Sua ocupação num modelo econônlico
social definido, enquanto que no Semi-Árido a supe
ração das condições ~groecológicas são obstaculizadas 
por estruturas sócio-económicas sedimentadas em mais 
de 200 anos de ocupação. E essa área, para ter seus 
problemas resolvidos, necessita mais de uma reorgani- · 
zação social e econômica, que solucione questões como o 
acesso à terra, legalização-da propriedade da terra, aces-
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so real a recursos financeiros e dotação de infra
estrutura social e produtiva, do que de tecnologia e capi
tal p ura e simplesmente. _ _ _ 

Mas a rCorganização nestes mOldes. nãõfà(p'osslvef 
po1'([Ue-essa ârea, assim como a Região Nordeste como 
um todo, estava com seu papel definido na redivisão re
gional do trabalho, funcionando como fornecedora de 
força de trabalho para outras áreas e setores em expan
são e como ãrea reserva para expansão econômica de irii
ciativas de outras regiões mais desenvolvidas no País. 

3 ...... ___$Jstemas de _J;:~ploração Agropecuária 
A exploração da terra no Nordeste foi iniciada com o 

cultivo- da cana-de-açúcar, na Zona da Mata, que, por 
ser uma atividade que requer elevados iiiVestimentos de 
capital fixo, Vinha e:-tigir o plantio de grandes áreas. Com 
a expansão do_s canaviais e o aumento da população en
volvida no cultivo da cana, o senhor de_engenho, parare
duzir os custos do aumento da força de trabalho, permi
tiu que se produzissem gêneros alimentfcios no próprio 
engenho, para autoconsumo, em substituição às impor
tações dos mesmos. 

A pequena agricultura não ficou testrita _ao âmbito 
dos _engenhos. Ocorreu uma penetração para o interior 
nos fins do século XVI, principalmente através do rio 
São Francisco. Hoje representa papel importante no 
:_ontexto da economia regional. 

_ Os-sisteirias de produção em uso no Nordeste semi
árido, a exemplo do que ocorre nas diversas regiões 
semi-áridas do Mundo, são sistemas muito complexos, 
em que-o ·produtpr e sua família são parte integrante des
te complexo, porquanto dele é retirada a sua fonte de 
subsistência. Tal situação estabelece o marco diferencial 
do sistema de exploração empresarial em que normal
mente o homen não faz parte do sistema. A complexida
de dos sistemas de produção desenvolvidos nos trópicos 
seni.i,:árídos reside na existência das inúmeras interações 
predominantes dos diversos conjuntos de sistemas. 

No caso específico do Semi-Ãrido nordestino, conta
mos com uma série de culturas que, dadas as suas carac
terísticas fisiológicas, se adaptam a diferentes condições 
ambientais e, com isto, asSeguram a sua ampla preferên
cia no esquema de subsistência._São elas: o feijão ma_cas
sar, O milho, a mandioca e o algodão. 

Por outro lado, a variação ambiental, no que tange 
aos aspectos de clima e solo, favorecem à regíonalização 
de alguns tipos de sistemas que têm por base algumas 
culturas específicas associadas a outras culturas de cará~ 
ter secundãrios. São exemplos: 
a- siStema de cultivo com base no feijão Phaseolus, 

predominantes na região de Irecê-BA, na região de Poço 
Verde e N. S. da Glória-SE, Sliritai:ta de Ipanema-AL, e 
região de Águas Belas-PE. Nestes sistemas entram como 
componente secundário as culturas do milho, mamona 
ou algodão; -

b - sistemas de cultivo com base na palma forrageira.' · 
Embora bastante difundida no Nordeste, a palma se 
acha concentrada na bacia leiteira de Alagoas, Agreste 
de Pernambuco e no sertão paraibano. A palma é nor
malOlente cultivada em associação Com o feijão macas
sar,-milho e algodão arbóreo; 
c- sistemas de cultivo com base na Cultura do algo

dão. Nas áreas de precipitação mais favoráveis, (acima 
de 600 mm) predomina o algodão herbáceo em asso
ciação com o milho, feijão Phaseolus. Este tíPo de Si
tuação é comum no Agreste de Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe e Região de Guanambi, na Bahia. Nas áreas com 
precipitação inferior a 600 mm predomina o algodão ar
bóreo em associação com o fejão macassar, sorgo, -ma
mona e_ITtilho. Tal situaçãp ocorre com maior freqUência 
no Seridó da Paraíba e Rio Graride do Norte e Sertão 
Central do Ceará e Pernambuco; 

d- sistemas de cultivo com base na cultura do arroz. 
Este sistema predomina no Estado do Maranhão e re
gião Centro-Oeste do Piauí. O sistema de cultivo de ar
roz ê. geralmente desenvolvido em associação com o ffii
lho e a mandioca. 
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4 - A Pesquisa Agropecuãria 

Até os anos 70 a preocupação ~rioritâ~ia do gov~rno -
foi o desenvolvimento industrial. A ausência de maiores 
esforços na ârea da pesquisa agropecuâria indicava que a 
falta de mudanças tecnológicas Significativas neste SetOr 
não-constituia--um obstáculo no processo de acumulação 
de capital, centrado no setor industrial. 

Esta afirmativa é confirmada quando se analisa o tra-
balho elab..orado ___ conjuntamente pelo MINTER-
SUDENE e MEC-UFCE, publicado em 1976, Sob o títu
IQ ·••Produção Científica no Sétor Agrícola do Nordes
te". 

Esta publicação fornece uma visão do que foi realiza
do em termos de pesquisa agropecuária na Região até 
1974, e estima a produção científica total em cerca de 
3.100 trabalhos. 

Localizada sobretudo no litoral, concentrada nos Es
tados do Cearã, Pernambuco e Bahia (72% dos traba
lhos), a produção científica regional, além de insignifi
cante, era mal aproveitada, visto -que cerca éle 42% dos 
trabalhos não foram publicados. 

Essa concenÚação ocorria também nos ternas ·de pes
quisa, quase exclusivamente dedicados a culturas ali
mentares industriais, com insignificante volume de tra
balhos de pesquisa sobre uso e conservação dos recursos 
naturais da Região, questão primordial no Semí-Árido 
nordeslino. Ê interessante observar tambêm o núritero 
de pesquisas interrompidas, l Para cada 16 pesquisas co
meçadas. O trabalho acrescenta, ainda, um paradoxo 
não menos grave, as pesquisas sobre culturas alimenta
res, que representam 38% da produção científica total 
incluindo-se entre as ativídades com um dos maiS baix.os 
índices de trabalhos publicados, ou seja, 44%. Isto signi
fica que mais da metade da produção científica nesSe -
campo (56%) não teve seus resultados ao alcance do 
público. 

No Nordeste, a pesquisa agropecuãria estava, atê en
tão, insuficientemente estruturada e organizada, sobre
tudo nas regiões semi-áridas, para contemplar a comple
xidade e a diversidade das interações entre os _sistemas 
sociais e ecológicos no Serni-Árido, somadas à situação 
de crise quase permanente vivida pelos agricultores da 
Região. 

Essa reorganização da pes<.}uiSa riO Biasil, em que pese. 
à atuação de muitos pesquisadores neste sentido, ê con
seqüência da importância atribuída, a partir dos anos 70 
à modernização da agricultura, através do processo d~ 
desenvolvimento industrial do País, preocupação formU
lada claramente no I PND (Plano Nacional de Desenvol~ 
vim_ento). Reforça essa evidência a formulaÇão, nesse 
penado, de toda uma gama de programas. visando à mo
dernização da agricultura através de sua maior int~~ 
gração com o setor industrial. 

Assim, os Órgãos responsãveis pela exC:cução e pela 
coordenação da pesquisa agropecuária em todo_ o Terri
tório Nacional, apesar das especificidad~s do setor agrí~ 
cola, estão alinhados às diretrizes gerais da Política Na· 
cional para a Ciência é-a: Tecnologia, definidas no Plano 
Brasileiro de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. 
A publicaçi\o do Plano_..Q®:rre_n_o __ momento _em_que a 
política científica e tecnológica já dependia do Minis
tério do Planejamento, hoje SEPLAN, e do Conselho 
Nacional para o Desenvolvimento Científico e Tecnoló
gico- CNPq, transfOrmado em Fundação em 1974. 

No início da década de 70, tomara-se evidente que,- a 
fim de equilibrar a demanda e a oferta de alimentos, não 
restava ao Brasil out_~:a alte_rnativa senão in~~tir eril pes
qUisa agropecuãria. Etftão, o governo criou a EMBRA
PA, em 1972, e apoiou decididamente seu crescimento, 

Alguns princípios fundamentais têm Jlorteado a vida 
da Empresa: 

a - A dimensão do Brasil com ecologia muifo variada 
exige uma participição ativa dos Estados, juntamente 
com o Governo Federal, na empreitada de resolver os 
problemas agropecuários paSsíveis de solução técnica, 

b- Buscou-se interiorizar a pesquisa, instalando~se 
Unidades de Pesquisa, onde os problemas se encontram. 
Essas Unídades abrigam uma massa critica de pesquisa
dores e são __ bem equipadas de facilidades de labora
tórios, além do fácil acesso às informações científicas ge. 
radas no Brasil e no exterior. 

Caso típico: pOdemos indicar o Centro de_ Pesquisa 
Agropecuâria -do Trópico Semi-árido, localizado em Pe
trolina, onde as condições de infra-estrutura talvez não 
sejam as melhores, mas, do ponto de vista da pesquisa, 
dos objetivos desse Centro, estamos realmente no local 
apropriado pã_ra atender os problemas dos agricultores. 
t o caso da Centro de Gado de Corte, em Campo Gran
de, e de outras unidades de pesquisas espalhadas pelo in
terior. A Empresa procurou fugk da Ci:lpital, interiori~ 
zando seu processo de pesquisa e dando maior realismo 

- ao trabit.lho ~li 9esenvolvido. 
c - A Empresa empreendeu um prog.~ama dC investi

-mentes na formação de recursos humanos a nível 
avançado. 

d-:-"Investe e~ pesquiSa aj>licaâa, procurando aplicar 
SeUsfécufSõSeerigfHihosidades para resolver Os Proble
mas dos agricultores. 

O Sistema CooperatiVo de Pesquisa Agropecuária re
gional é integrado por três CeiltiOs Nacionais de Produ
to- um, no Ceará, o Centro de Caprino; o de AlgOdão, 
em Cam]lina Grande, na Paraíba; o __ de Mandioca e Fru

- ticUltura, em Cruz das Almas, na Bahia; o Centro de Pes
quisas Agropecuária do Trópico"Semi~Árido, em Petroli
na---; um Centro de Recurso, duas Unidades de pesqui
sas ·de Ãmbito Estadual - uma em Sergipe, uma, no 
Piauí-, e sete Empresas Estaduais de Pesquisa, nos Es
tado do Maranhão, Cearã, Rio Grande do Norte, Paraí
ba, Pernambuco, Alagoas e Bahia. São operados nesses 
áigãos 790 projetas de pesquisa agn;~pecuária das unida
ôes (24.4% do total nacional) por 259 pesquisadores das 
Unidades da EMBRAPA e 480 _das Empresas Estaduais, 
no total de 739. 

(Projeçilo) 

Para dar uma contribuição efetiva aos agricultores da 
região, a pesquisa tem como primeiro objetivo cop_hecer, 
a curto prazo, o que limita a produção e a produtividade 
a níve( dos agricultores da região, identificando, ao mes
mo tempo, seus diversos potenciais produtivos inexplo
rados. Esse enfoque ê antípoda ao tradicional que consi
dera e pressupõe que as técnicas usadas pelos agriculto
res são obsoletas, erradas, inadeguadas ou, no mínimo, 
de qualidade inferior às geradas pela pesquisa. Ele busca 
conhecer a realidade, para, a partir dos problemas reais 
dos produtores rurais, identificãr os passíveis de solução 
técnica. Ê sobre esses que a pesquisa tem um contrato a 
cumprir. Na Região Seffii-Árida, reorientar o prOcesso 
de geração e difusão de tecnologia agrícola em função 
das necessidades de desenvolvimento dos produtores e 
do fortalecimento de sua economia, é hoje, o principal 
desafio a que se enc-ontra defrontada a pesquisa, a eXten
são rural e todo técnico ou agrônomo atuando nessa 
área. 

Assim, co-nhecer o que limita a -produtividade das cul
turas. do ponto de vista agronómico, leva diretamente à 
questão de tecnologia e da agricultura. (processo de ge
ração difusão e adoção), terreno privilegiado para o en
contro entre agrônomos e economistas. A pesquisa pro
cura conheCer cientificamente o meio rural. No que se r~ 
fere ao Centro de Pesquisa Agropecuária,-estes três quã
dros oorresp~ndem a!JS três programas nacionais. 

Em primeiro lugar, a pesquisa procura estudar o ffieio 
rural, através do levantamento dos recursos naturais 
sócio~econô_mi~os. Aí s~o -identifi_cados problemas_ e. tra
zidos para ser resolvidos no segundo quadro - o estudo 
a níVel de _campo experúnental, que corresponde ao Pro
grama Nacional de Aproveitamento dos Recursos Na.tu
rais do-Trópico Semi-Ãrido, solução de problemas, atra
vés de métodos experimentais-~ a_ ~tetização -~e i~for
mações. 
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Os daêios aí obtidos são levados para o terceiro pro· 
grama, que são estudos a nível de produtor. ~ o Progra~ 
ma Nacional de SiStema de Produção, onde, numa escala 
operacional, se procura sintetizar as informações obtidas 
da pesquisa no campo experimental, em modelos de ex
ploração adquados a cada região e a cada tipo de produ
tor. Esse Programa ·corresponde ao ponto de encontro 
entre pesquisadores, extensionistas e produtores. Temos 
exemplos desse Programa jã desenvolvidos em Pernam
buco, numa área de lO mil kml, no nordeste da Bahia, e 
numa área de mais de 12 mil km2• Estamos começando 
·outro trabalho dessa natureza, integrado -com o Estado 
de Sergipe, para a zona Semi-ãrida; há um outro na re
gião do Brejo paraibano; e estamos iniciando outro no 

-Piauí. _ 
Esse Programa de Avaliação dos Recursos Naturais 

_ p~oduz_ três grandes informaçõe~: um quadro natural, 
oi1de estudamos o ineio físico, a· vegefação, os recursos 
hfdricos; o solo. Daí desenvolvemos mapas, que chama- ' 
mos agroecofógicos, e que permitem identificar unidades 
mais ou menos unifo~mes. Depois, fazemos u·m estudo 
do quadro agrícola. Estudamos eiltão, a prOdução, o sis-
tema de produç~o; estudamos as limitações, o que limita 
as culturas na Região ou a pecuária. 

Finalmente, vem um terceiro quadro, que chamamOs 
agrário, onde estudamos a propriedade, o seu tamanho, 
a forma de_ocupação, o crédito, a extensão, a assistência 
técnica, e enfim, todos os aspectos que se referem à estru
tura agrária. 

Estes três quãdrõs permitem, posteriormente, a carac
terização de tipos de prqdutores. Para dada região, para 
um muniCípío, ê possível que, através desse m~todo que 
utilizamos, (ornecer estratégias, tanto para as insti
tuições de desenvolvimento como para a extensão rural, 
como para a própria pesquisa; para as instituições de de
senvolvimento, dando esse quadro de uma forma inte
grada; para a extensão rural, fornecendo as estratégias 
tecnológiCaS para cada tipo de produtor, para a própria 

-pesqUisa-, pOl-que ·nesse programa levantamos os proble
mas ali encontrados, para serem tratados por métodos 
CientífiCos, dentro dos campos experimentais. 

Esse trabalho foi iniciado no Centro de _Pesquisa 
Agropecuária do Trópico Semi-árido. Hoje, um segundo 
passo que estamos dando será a difusão desse trabalho 
no meio das outras instituições que fazem pesquisa nessa 
Região. Só desta maneira, de forma sistematizada, pro
curando conhecer em detalhes todas as dificuldades, de 
uma forma bem sistematizàda e de uma forma científica, 
é que poderemos apresentar alternativas que possam 
subsidiar aqueles três grandes clientes da pesquisa: as 
instituições de desenvolvimento, a extensão rural e a pró
pria pesquisa. 

Vamos passar uni audiovisual. Serão mostrados as 
tecriOlog!aS que hoje estão desenvolvidas dentro da re
gião semí-ãrida. No final, apresentaremos algumas con
clusões. 

(Projeção) 
5 - Conclusões 

Apesar das limitações de natureza física, a Região 
Nordeste, bem como o semi-ãrido, apresenta potenciaii~ 
dades para auferir um desenvolvimento compatível com 
a média naCional. O quadro alarmante ali encontrado é 
resultante mais dos modelos e s_oluções utilizadas do Que 
das características agroecológicas próprias da Região. 

Dentro do contexto regional, a pesquisa agroPecuáría 
tem um importante papel a desempenhar no que se refere 
aos problemas passíveis de solUções técnicas, que não 
são maioriã. Ela está orientada para elaboração de mêto~ 
dos, técnicas e tecnologias que permitam a otimizaÇão 
e(ou a maximização dos recursos disponíveis enl term-os 
de produção, produtividade, resistência climática e me
lhoramento do· equilíbrio ecológico. 

ü enfoque adotado pelo sistema de pesquisa da 
EMBRAPA procura, a partir do conhecimento do meio 
rural, e de forma sistematizada, subsidiar aquelas insti~ 
tuições responsáveis pela política e pelo desenvolvimento 
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regional, visto que o equacionamento de soluÇões pira a 
Região estâ mais no âmbito da política, no que se refere 
à estrutura agrária, acesso real ao crêdito, infra-estrutura 
produtiva, remuneração atrativ:a para os produtos agrí
colas, do que de técnicãs e tecnologias. 
~ necessário que haja_ uma vontade expressa que per

mita superar os obstáculos ao desenvolvimento regional 
e oriente a política agrícola com Vistas à capitalização 
dos agricultores. Num futuro próximo se poderá consta
tar que inversões feitas pará-ma-nter a populaçã_o_da Re-
gião no seu local de_origem serão bem meno~ elo que os 
recursos finance1ros pagos para mantê-la nas favelaS das 
grandes ci~ades. 

, O SR. PRFSIDENTE (lourival Baptista) - Com a 
: palavra o eminente Relator, Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. R:ELATOR.(Jutahy_ Magalhães)-- Dr. Renival 
'Alves de Souza foi uma saUsfâÇão ouvi-lo e acompanhar 
· a exposição que V. S' fez a respeito dos trabalhos que 
, vêm sendo executados - Pesquisa no N ardeste. Com o 
. audiovisual podemos até verificar, inclusive, qUe as ima
, gens da pobreza, quando passadas em teçnicolor, ficam 
1 m.uito bonitas. · -

O -trãbalho da peisqüiSa, como V. S• diz no final, nas 
~conclusões, vem sendo executado com eficiência~ Nos ór
~ gãos encarregados dessas pesquisas, V. S• tem consegui
. do mostrar as nossas necessidades, as nossas p-ossibilida
. des. Como ainda V. Ex• diz, ê necessária uma po1ítica 
. 'agressiva, uma determinação, para resolver os proble

mas do Nordeste. O estudo só não é sufiCiente~ V. S• dis
se quando falou_ nos problemas dos "Sertões .. , de Eucli

. des da Cunha, que tínhamos muita ti"õta e pouca água. 
Hoje temos _muitos projetas e poucos f"eCursôs. ~ neces-

1 sária uma determinação do Governo Federal de empre-
, gar recurs_os maciços no Nordeste. 

V.S• também disse na sua exposição que temos possi
' bilidade de conviver com a seca. Temos, se tivermos re
, cursos para isto. Sem esses recursos, estamos tendo o 
· quê? ~stamos tendo o _nosso Ministro da Sa,~ge decla
. rando peremptoriamente que este ano teremoS );20 mil 
, mortes de crianças, e na sua maioria com essa epidemia, 

que praticamente existe na Bahia, de gastroenterite, pro-
vocada pela fome, pela misêfia, pela desnutrição dessa 
população do interior do Estado e do interior do Nor~ 
deste todo. 

Com a falta desses -recursos temos 3 milhões e meio de 
, nordestinos rara do Nordeste, que foram buscar melho

res condições de vida, pelo menos teoricamente existen
tes nos outros Estados. 

Para inicio da inquiriçãO, pergunto a V. S• coiii ás es
tudos que foram feitos Pelos órgãos ligados a esses 
problemas, principalmente ila área do Nordeste- V_,__S• 
falou em sorgo,jojoba, não falou em algaroba, mas ago
ra - parece-me =- fala-se muito em algaroba -:-,dessas 
plantas, que podemos dizer, xefófilas, em cOnvivência 
com o clima e com ªs possibilidades hídricas do N ardes~ 
te, quais aquelas que estão sendo implantadas, com 
~quais recursos, em que áreas, qual a produtividade que 

:·essas plantas, estão trazendo bons resultados para a eco
, nomia dos Estados, onde sendo implantadas? v: S• po~ 
· deria dar uma irifofinação sobre questão dessas plantas? 
Também sobre o problema do desenvolvimento caprino, 
porque temos na agropecuária uma luta constatnte do 

, pecuarista nas regiões-secas do Nordeste, com a falta de 
chuva, com a falta de captação de água, como temos na 
Bahia, por exemplo. Citúia Monte Santo que é uma luta 

' constante de buscar água a 30, 40 quilómetros, para le-
. var para o gado beb~r. porque no subsolo não se e;ncon-

tra água necessária para dar de beber à pecuária. 
Vejo que a produção de caprinos, que poderia ser mais 

. desenvolvida, não sei se hã aceitação p-or parte dos pe
cuaristas, mas não hã uma difusão dessa produção de ca
prinos pelos diversos municí~ios. ExiSte lá na região de 
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Uauá, por exemplo, no meu Estado, um trabalho bem 
desenvolvido neste sentido. Entretanto, não há uma di
fuSão maiOr entfe os pecuaristas Para desenvolver esse 
tipO de produção pecuária. Nas áreas irrigadas, segundo 
a sua exposição, V. s~ falou no sistema de irrigação de 
salvação. 

Quais _as áreas, o número de hectares que teríamos uti
lizando hoje, jã esse sisteina, e se esse sistema ·estãfia 
dando resultado? 

-0 Projeto Sertanejo qUe tantaS esperanças crHtrám ilOs 
nordestinos, vimos que somente 5 ou lO% do seu alvo foi 
alcançado. O PROTERRA também foi outro Programa 
de interesse para o Nordeste. Qu_ando vimos seus resulta
dos, são 75% dos resultados dados para os grandes lati~ • 

. fúndios e apenas 2% dos recursos para os pequenos pro
pfiC:iàrtoS. Tem-Os o PIN, outra tentativa de_co_Wcação de 
nordestinos na Transamazônica. Resultado: quase todos 
retornaram, -fiêando_muitO Poucos na ·rransamazônica. -

Quando se faJa, hoje, no Projeto N ardeste, que seria 
uma junçãG de todos esses projetas, vemos os próprios 
representantes dos_ diversos órgãos encarregados da apli~ 
cação desses recursos do PROTER_RA, do Projeto Serta

. nejC?, SUDENE, etc., declarare_m praticamente a falência 
de todos esses ProjetaS, e criando novas esperanças com 
o_ PrQjeto Nordeste,_ que ainda vai ser iinplementado~ 

No meu pensamento, estamos aqui buscando as cau
sas d~ pobreza absoluta do Nordeste, a constante falta 
de recursos para a nossa região. Assim gostaria que V . 
S•. complementando a brilhante exposição que fez, desse 
essas informações- qual a implementação, por parte de 
programas, dos trabalhos executados por V. S• e seus au
xiliares? As pesquisas, as análises foram feíui.s, o diag
nóstico foi feito, inas qli'al o resultado positivo com a 
aplicação, no Nordeste, desses trabalhos, desses estudos? 
Qual, por -~xemplo, a aumento de produtividade já obti
do nos--drv~ersos Programas, sejam agrícolas, sejam p-e
cuários? 

O SR. RENIV AL ALVFS DE S<lUZA ~ Senador 
Jutahy Magalhães, o Centro de Pesquisa Agropecuário 
do Trópico Semi-Ãrido, que, com sua criação, iníciou 
suas atividadt:S em 1975, procurou, de uma maneira pró
pria, peculiar, dar um enfoque à pesquisa na região. A 
fOrmaÇã_õ_ dõs ri ossos -pesquisadores, de modo geral, 
quando feita, principalmente fora do Brasil, ou dentro, 
quando a maioría das nossas escolas estão tambéni di
Vorciadas dessa nóssa realidade, por estarem localizadas 
no litoral, de Costas - como dizia o senador Nilo Coe--

- lho.-: de ,costas para o semi-árido, não permitiu, e fãrit
b6m nãO. só isto, a estrutura mesma de pesquisa que esta
va localizada no litoral, voltada mais para os problemas 
do litoral, tudo isso concorreu para que a pesquisa se fi
xass~ em ciiila de pontos que, talvez, não fossem os prin~ 
cipais obstâculos para o desenvolvimento da agrope
cuária da região. 

Com a criação do CPATSA, o Centro procurou, em 
primeiro lugar, visualizar o Nordeste como um todo, en~ 
tender, como mencionei, a sua estrutura física, os seus 
problemas de natureza física, os seus problemas de natu
reza social, que estão muito intimamente relacionados. 
Com isso, damos um giro, poss-o dizer, de 108_ graus em 
relação ao enfoque de pesquisas adotado. 

Era comum se ouvir que o produtor é ignorante, não 
aceita mudanças, que é uma pessoa que, normalmente, 
adota aquelas tradições dos seus antepassados. Coloca
mos esse enfoque de lado e achamos que realmente o 
produtor tem o seu conhecimento, o seu saber, que ê um 
saber diferente do saber têcnico, mas é um saber adquiri
do atiavés desses anos todos de trabalho. ----

Então, quando não adota um programa especial que 
preconiza determinadas tecnologias, o produtor está fa
zendo isso porque tem aquela vivência. Se conseguirmos 
mostrar para o produtor que adotando a tecnologia, 
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consegue mais dinheiro, t'em-se que provar isSO: Se aqui
la dá mais dinheiro,· então ele adota perfeitamente. 

Nesse quadro todo, somos um_centro, nQs, digo eu, 
como Chefe do Centro de Pesquisas Agropecuária do 
Trópico- Semí-Ãrido. Temos dois grandes objetivos: um, . 
mudar esse enfoque da pesquisa, tratar o problema, a 
pãrtir do conhecim~nto dessa realidade, segundo passo 
que estamos fazendo neste momento _.. procurar intro
duzir esse enfoque que adotamos dentro do CentrQ nas 
outras institUições de pesquisa da região, quer sejam do 
sistema estadual, quer sejam da universidade, ou qual
quer outra instituição. 

Isto ê muito impOrtante, porque não é a partir de Pe
trolina, dos trabalhos que ali desenvolvemos, que pode
mos apresentar soluções para a região como um todo. A 
região é rriuito diversificada, ~ necessário que_ haja esse 
esforço de interação entre as várias instituições e se adote 
o mesmo sistema. 

Então, quando falo que o con~ecimento da realidade, 
a avatlãção dos recursos naturaiS e sóciO-econômicOs é 
de extrema importância para ã região, apesar de haver 
estudos inúmeros do ponto de vista de recursos hídricos, 
que sejam -~.ubterrâneos ou superficiais, de v~getação, são 
estudos estarÍques, feitos corri objet'íVos específicoS. ' 

TenYamOs reunir todas esSas infOqnações, tentando 
.superpor e, depois, da{ tirarmos as nossas condusões e 
fazer as recomendações. . . 

Mesmo assim, teirios contado com o c3poio irrestrito 
das instituições de desenvolvimento da região, quer se
jam a CODEVASF, quer seja o DNOCS, quer seja a SU· 
DENE, da quai sou empregado. Todo·este nosso traba
lho hoje estâ sendo utilizado através dt::_sses programas 
especiais. 

V. Ex• diz bem, que os programas especiaiS muitas ve
zes não produziram o impactO esperado. Não porque se 
usou uma tecnologia inadequada, por motivo de outros 
problemas. 

Cheguei, por exemplo, a uma propriedade, porque es
miuçamos em algumas áreas todo ~s_e_ trabalho --:- fize
mos, inclusive, uma avaliação para o Projeto Sertanejo, 
~uma zona de 10.000 km2 - em determinado local en
contramos um indivíduo com o pulverizador dependura
do na parede, novo em folha. Perguntei: para que o Sr. 
quer isto aí? Ele disse: o técnico que elaborou o meu pro
jeto disse que tinha que comprar um pulverizador, por
que fazia parte das recomendações. Mais adiante encon
trei outro com um silo-trincheira, que nunca foi utiliza
do. Tambêm fazia parte das recomendações, 
- EsteS_dois exemplos podem mostrai- qUe riorri:Jalmente 
esSes programas têm vindo com uma receita ge-neralizada 
para toda a região, e temos uma diversidade enorme _de 
produto~es. com características próprias. Todo o traba
lho tem que ser calcado em cima dessa avaliação Inicial, 
para daí sairmos com estraté8ia própria para Cada tipo 
de produtor. Quando digo cada tipo, não é iridividu_al
merite, e sirri se pegar uma área com características mais 
ou menos homogéneas e se sair com a estratégia. 

Este, o tipo de: enfoque que estamos vendendo à SU~ 
DENE. Estamos- tendo uma participaçãO ativa, hoje, no 
Projeto Nordeste, por exigência da própria SUDENE, 
do Banco Mundial. 

Então, nós- CPATSA~ seria a instituição que coOrde
naria toda a atividade de pesquisa n<;~. região, com recur~ 
sos oriundos deste p~ograma. 

Inicialmente são recursos' da ordem de 3,5 bilhões de 
dólares, com possibilidade de se chegar a 13 bilhões de . 
dólares. Realmente _é um volume de recursos expressivo . 

Estamos lutando, procurando orientar as instituições 
de-- pesquisa dentro desse enfoque que adotamos no 
CPATSA. F<italmente irá multiplicar a nossa capacida
de, porque vamos ter um representante com esse enfo
que, com essa tecnologia, lá dentro do Estado. Hoje já ê 
realidade. em alguns Estados. f: realidade no Estado da 
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Bahia, é realidade no Estado de Seriipe, na Paraíba tam
bêm, em Pernambuco e no Piauí. Alguns Estados estão 
mais atrasados. 

Assim, estamos dedicando boa parte do nosso tempo a 
este tipo de trabalho. 

Com relação às plantas utilizadas, procuramos tratar, 
estudar o que hoje se faz na região, iritroduzindo apenas 
pequenas melhorias, pequenas mudanças. 

b o caso do estudo de vazantes, ·que aperfeiçoamos. A 
vazante é ,uma prãtica comum- deritro do seffii-ârido. 
Esse trabalho de subcamaleão foi desenvolvido há muito. 
rempo pelo DNOCS. Então o aperfeiçoamõs tãmbêm. 

Como mencionava, trabalhamos em cima .daquelas 
técnicas ou_ tecnologias já da região. Outro ponto, procu
ramos introduzir inoVações, a exemplo da acumulaçãO 
de água em pequenos barreiras, que estamos chamando 
de irrigação de salvação; ou seja, uma aplicação d'água 
num veranico daqueles, 15 dias. Se não se tem água, da
mos uma pequena irrigação e salvamos a cultura, princi
palmente nas culturas alimentares, milho e feijão. 

Também procuramos estudar, de forma sistematizada, 
a algaroba, uma planta introduzida na região desde os 
anos 50, o capim-buxo, também introduzido já há bas-

. tante tempo. Procuramos introduzir outras variedades, 
pegamos material dos Estados _unidos, da Austr_ália, 
onde havia esse materiã:l, que também têm mostrado re
sultados excelentes. O caso do capim-buxo especifica
mente. tenios na beirl). da estrada, do CPATSA um expe
rimento c:om capacidade de suporte desse capim-buxo. 
Hoje conseguimos, com a introdução da aleocena, no 
período seco, uma 'complementação, como foi mencio
nado no audiovisual. Cerca de 30% de sua alimentação o 
animal consegue através da aleocena, que é uma legumi
nosa, para fornecer a proteína. Durante o período seco, 
o capim baixa o teor de proteína, e é necessário ser com
plementada, Conseguimos manter uma cabeça por hac
tare naquelas condições. Esse experimento está no quar
to ano, sem adubação. Até hoje não foi necessário colo
car um grama de fósforo. 
~ algo expressivo. Quando medimos a capacidade de 

suporte na região de Petrolina, chega a ser vinte hectares 
para uma cabeça. Então, uma pequena propriedade de 
cem hactares realmente é uma pequena propriedade, 
porque daria para manter apenas cinco cabeças de gado. 

'Quanto à utilização pelos agricultores, nem ~empre te
mos um feed back de quanto está sendo inÚodu:Zido. 
Quando temos um programa especial que adota tecnolo
gia é fácil termos essa informação de volta. Posso diz~r 
que no Estado de Sergipe o Governo já implantou cinco 
mil cisternas, e vai atfngir vinte mil, segundo seus planos. · 

· Agora está~nos pedindo pessoal para a orientação da 
·produção de barrei_ros. QUer Gonsfruii:'-CiilC:o_mil_barrei
. ros. É fácil para nós, porque temos um conto direto. Ge:-

ralmente essas coisas são feitas atravé:s da extensão, e 
, nem sempre temos o feed back. 
· Com relação à pequena irriga-ção, temos hoje um nó-

mero, dado pela EMBRATER, da ordem de 50 inil hec
. tares, envolvendo não só os barreiras como também re
: servas d'água, aproveitando poço amazonas, aproveitan
! do pequenos açudes. Está tendo um desenvolvimento 
: muito grande, principalmente no Estado de Pernambu-

co. 
, No tõcante à parte de produção animal principalmen
. te caprino, desenvolvemos um trabalho com caprino 
' mais no que se refere ao manejó do reQMho: os _çuidadqs _ 

sanitários básicos, alimentação. E só. _ 

: O trabalho de melhoramento e introdução de. novas 
racas, ou melhoria da raça da região, é-feito através do 

'centro de caprino, que fica em Sobral, no Ceará. 
Talvez das pesquisas feitas para este produto, tenha 

! sido esta a de menor repercussão, porque a criação ex
~ tensiva do caprino, como é feita na- i'egião, se se quer dar 
um manejo, no sentido de melhorar, de diminuir a tãxa 

de verminose, é necessârio trazer ~sses animais. Ou seja, 
envolve um trabalho muito grande. Há uma preferêncía 
quase que generalizada para uma criação extensiva, sem 
esses cuidados, e também com emprego de mão~de-obra 
bem menor. É uma questão de economia do lado do pro
dutor. Nesta situação, temos que fazer sistemas utilizan
do essas melhorias técnicas introduzidas pela pesquisa e 
comprovar, junto ao produtor, se elas são rentáveis. 

EStamos fazendo isto quando trabalhamos juntQ aQs 
agricultores. Hoje ~s~o está sendo (eito atr41Yés do Projeto 
Sertanejo, que é'uin campo de ação para a pesquisa. In
troduzimos isto. Temos convênio hoje com a SUDENE, 
que financia esse tipo de ati~idade. Hoje temos trabalhos 
em cerca de 30 propriedad;s em todo o Nordeste. Alguns 
deles são executados diretamente pelo Centro de Pesqui
sa Agropecuária do Semi-Árido- CPATSA. e outros 
em articulação, em coordenação com as empresas esta

. duais de pesquisa. 
Só desta forma, introduzindo esse sistema, pondo o 

produtor, com seus anseios, com sUas dificuldades, junto 
a pesquisadores, junto a extensioniStas, é que podemos 
encontrar soluções, pelo menos do ponto de vista técni
co, para essa região. 

Hoje consideramos em difusãO na região os resultados 
de pesquisas com a algaroba, os resultados de pesquisas 
com irrigação; que não são generalizados, mas muito 
restritos ao vale do São Francisco e algumas áreas de 
·projetos de irrigação do Governo. Também atualmente 
em Sergipe hã interesse, inclusive porqu-e õ Governo es
tadual está entrando nessa área de irrigação. Também 
"estamos dando uma contribuição principalmente à- cul
tura de cebola, uva, melancia, melão, figo também, com 
um potencial muito bom, laranja, manga e banana. Esses 
produtos no vale do São Francisco têm uma expressão, 
tanto que a uva hoje representa na região 500 hectares ir
rigados, produzindo. Dá uma proporção anual da ordem 
de 1.500 toneladas inclusive com exportação para o exte
rior. 

Para culturas de jojobas estamos em _fase inicial do 
nosso trabalho. Temos jojoba já com uns três anos, ini
ciando floração, apesar de existir alguns projetas na re
gião, em Minas Gerais, e ãgora .também_ 1â no Rio Gran
de do Norte, mas sem muito estudo. Se formos corisu1ta
dos sobre este as~;õunto não recomendaremos a sua intro
dução na região de maneira indiscrimiriada. Conhece-se 
muito ·da -planta, principalmerite que é uma planta que 
tem -os sexOs separados. Quarido -é jogada a sf:mente, 
pode-se ter uma grande maioria de planta macho e pou
-C"as reffieas e, pÕrtãnto, coni. uma produtividade muito 
pequena._ Estamos também introduzindo o guaiule, um 
arbusto para a produção de látex, em substituição à bar-

- racha; o guá, planta produtora de amido que é utilizado 
na irldústria de alimentos e atê n·a indústri:i -de perfu
ração de poços de petróleo, tem também grandes possi
bilidades. Já há uma indústria de fora-não é a Celonese, 
-que é um truste interiiacional, e sim uma indústria italia
na querendo fazer associação Com produtores, principal
mente na região de Irecê, para introdução dessa cultura 
na região de forma comercial. 

Não_sei se respondi a tudo.' 

O SR. RELATOR (lutahy Magalhães)- Agradeço . 
Apenas para encerrar, farei uma pergunta rápida: con

- sfdera V. S• a agricultura do Nordeste viãvel~ Ou consi
dera que São Pedro é o maior inimigo do N ardeste ou se 
há falta- de_ recursos para o aproVeitamento hídrico? 

SaQemos que o São Francisco, por exemplo, que é 
uma fonte fabulosa de riqueza para o N ardeste que não é 
aproveitada, depois de passar por Paulo Afonso desce 
até o mar praticamente com os seus recursos hídricos 
inexplorados. Então miO.ha indagação, para resposta 
breve de V. S~: a agricultura no Nordeste é viável? 
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O SR. RENJVAL ALVES DE SOUZA- Considero 
que a agricultura da região é viável. Mostramos que exis
te uma reserva hídrica da ordem de 90 bilhões de metros 
cúbicos de água. Daria para irrigar uma área aproxima~ 
da de cincO milhões de hectares. Isto falando de irri
gação. Há a agricultura de sequeiro; com o oeste da 
Bahia, boa parte da Bahia, podendo utilizar Piauí, Ma~ 
fãllhão, sem maiores problemas. Dependendo ·de chuva, 
essa agricultura pode ter uma importância muito grande 
dentro da região, considerando que seria ~upridora das 1 

necessidades básicas de alimentos da região, principal- . 
ménte miJho e feijão, além de outras culturas industriais, 
colno o algodão e a própria mamona. 

Com a introdução dess_e sistema de irrigação de sal
vação, dos pequenos barreiras, e aproveitamento dos 
mananciais existentes na região podemos multiplicar 
essa capacidade e dar uma segurança à agricultura, que 
independeria do volume de chuva caída. 
_ Não concordo que haja uma seca por falta d'gua. Hã 
uma seca por distribuição dessa água ao longo do perío
do. Por característicaS da própria região temos-grandes 
chu1las; pelo menOS uma, duas chuvas que poderão en
cher esses _pequenos reservatórios. Dif se garantir a pro- ' 
dução de. dois hectares com milho e feijão. Temos exem- · 
pios durante os últimos seis anos, que foram, comprova
dame_nte, os piores anos de seca na história do Nordeste. 
Mesmo assim esse produtores conseguiram tirar a sua 
cultura de feijão e de milho, usando aquele pequeno bar
reira--l' 

Há duas coisas: uma seria a agricultura empresarial na , 
região: Estou falando mais do pequeno agricultor. Este 
que é o problema mais crucial da região, em razão de vi- ' 
ver aquele grande número de famílias nessa dependência, 
o governo gastando aí bilhões de cruzeiros anualmente, ' 
para suprir as necessidades mínimas dessa população.: 
Poder-se-ia, através de programas, por antecipação, im
plantar uma estrutura, não só do ponto de vista de recur
S9S: hídricos çomo uma estrutura envolvendo também a 
comercialização, o armazenamento, o crédito na hora. 

No Nordeste, Cinco dias de diferença para chegar o 
crédito a um produtor é de extrema importância. Não se 
pode perder uma oportunidade de chuva. Tem-se que ter 
aquilo à mão. As sitUações hoje desastrosas dos clientes . 
do-Projeto Sertanej_O são em razão da inadimplência de
les. 

Então, foi norinalmente incluída uma série de infra
estruturas dentro da propriedade, que eles não tinham 
capacidade de pagar, sem um estudo prévio da sua capa
cjdade de pagamento. Hoje o agricultor, assistido pelos: 
programas especiais, tem uma situação económica bem , 
melhor do que há dez anos, mas, financeiramente, está 
numa situação desastrosa. 

1 

Normalmente a que assistimos é que esses homens, 
num ano de seca, em razão deles não produzirem o mfni- ' 
mo para sua manutenção, incluindo as culturas alimen
tares e aquelas culturas que lhes dão receita, que lhes dão ' 
renda, esses homens se descapitalizando, vendem inicial
mente os animais pequenos, depois o boi, o animal de. 
tração e, finalmente, vende a carroça, pega a família e sai 
dessa região. Temos hoje soluç_ão. Neces:sitamos muito 
mais -de um respaldo politico, para que esses prOgramas ~ 
cumpram as suas metas, que não sejam programas gene- ~ 

ralizados para a região, com soluções únicas para a re- · 
gião, e sim programas que estudem a região como- um 
todo e apresentem estratégias próprias, em função dare- . 
gião e de cada produtor. É possível a realização desse , 
trabalho. Aqui, V. Ex~, como um membro desta Casa, 
pode dar uma contribuição inigualável, e nos colocamos 
à sua disposição, para l'-õrnecer todo tipo de subsídio que : 
for necessário. · 

Fazemos um t~abalho de divulgação bastante grande 
das pesquisas que levamos a cabo no Centro. Não sei por , 
que razão, temos aCesso franco, descomprometido com a 
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imprensa nacional, o Globo Rural. Talvez pela seriedade, 
pelos propósitos que temos naquela Unfdade. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Agradeço a 
V. S• as explicações que deu. E vamos trabalhar juntos, 
para verse podemos ajudar um pouco o nosso Nordeste. 
E aí estâ o Senad_or Lourival Baptista, que pode 'razer 
muito pela região._ 

O SR. PRESIDENTE (Louriva._l Baptista) - Antes de 
encerrarmos esta reunião, felicito o Dr. Renival Alves de 
Souza, Diretor do Centro de Pesquisa Agropecuãria do 
Trópico Semi-Árido, pela m8gnífica exposição que aqui 
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fez, e meu depoimento a respeito do que a sua repartição 
tem feito no meu Estado, em Sergipe. 

Na verdade, o Governador João Alves Filho, quando 
assumiu o Governo, traçou um plano, O Proj~to Chapéu 
de Cóuro, que S. Ex• está implantando no EStado, tem 
tido todo o· apoio da EMBRAPA. Sou tes_temunha da 
inaugurãção ·daquelas cirrco mil cisternas, sendo que 
muitas _delas foram inaqguradas _quanao- da visi~a elo Se
nhor Presidente da Republica a Sergipe, no mês passado. 

Fazemos votos que muitos desses 790 Projetas; sejam 
executados, para que aquele Nordeste sofredor venha a 
ter uma melhor vida. 

O trabalho que a repartição de V. S• desenvolve no 
Nordeste é digno de encômios. Fazemos votos para que 
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continue, porque o Nordeste precisa, e necessita mesmo,· 
do apoio do Governo Federal. E muita coisa que V. S• 
falou aqui é uma realidade. O crédito~ necessário, mas~ 
necessário para chegar na hora, e não de fazer a espera, 
como temos visto agricultores em porta de bancos, espe
rao.do a liberação das suas parcelas. 

Agradecemos a sua presença. Em nome daqueleS cole
gas ausentes também o nosso agradecimento. 

Muito obrigado a V. S• 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a reuniao às I 3 horas e trinta minu
tos.) 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 142• 'SESSÃO, EM lO DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do _Senhor Presidente da Re· 
publica 

Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado 
para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N9 157 J84 (n"' 323/84, na orige"m), relativa à es
colha do Sr. Raul Henrique Castro Silva de Vicenzi, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma
ta, para exercer a função de Embaixador _do Brasil 
junto à RepúbliCa da Ãustria. 

1.2.2 --Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

- N~> 427 f84, encaminhando esclarecimentos do 
Ministério do Interior, sobre os quesitos con-Starites 
do Requerimento de Informações n9 88, de 1984, for
mulado pelo Sr. Senador Henrique Santillo. 

1.2.3 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.4 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 L69f84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson carneiro, que dá nova re
dação ao art. 73 •. "caput", da CLT, com vistaS a ele
var para 25 o percentual do acréscimo da hora notur
na. 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

Arquivamento do_ Projeto de Lei do S_enado n9 
46/81, por ter recebido parecer contrário, quaillo ão 
mérito, da comissão a que foi distribufdo. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
rejeição do veto do Senhor Presidene da República a 
projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional, 
que determina o pagamerito de royalties aos Estados 

SUMÁRIO 
e Municíp-ioSprodutores de petróleo em sua platafor
ma continental. Apelo ao Senh_or_Presidente d_a Re
pública no sentido de concordar com a aprovação, 
do projeto de lei de autoria do S. Ex• já --aprovado 
pelo Senado, que concede reajuste dos salários em 
~100% ào INPC.~ ~- ~. ~ 

SENADOR JOSE FRAGELL! - Observações 
sobre o momento político naciOrial. 

1.2.7- Fala da Presidência 

- Decisão da Presidência sobre requerimento do 
Deputado Theodoro Mendes sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n~ 20783, que estabel~e que 
o Presidente da República será eleito, em pleito dire
to, pela maioria absoluta dos votos válidos. 

1.2.8 - Discursos do Expediente ( continuaçio) 

SENADOR HELIO GUEIROS - Recorrendo, 
para plenáriO da decisão da Presidência sobre a tra
mitação- da einenda Theódoro Mendes. 

SENADOR ALO YSIO CHAVES, como Líder do 
PDS - Acatamento da decisão tomada nesta tarde 
pela Presidência, no toCante à tramitação da Emenda 
Theodoro Mendes. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Reiterando re
cursos para o Plenário da decisAo da Presidência, re-
lativamente à Emenda Theodoro Mendes. 

O SR. PRESIDENTE- IndeferirllentO dõ recurso 
interposto_ pelo Sr. Hélio Gueiros, pelas razões que 
ex pende. 

SENADOR ITAMAR FRANCO -Observações 
sobre tópicos do discurso do Sr._ Aloysio Çhaves, 
pi-aferido Iii!. presente sessão. Decisão adotada pela 
Presidência na questão da Emenda Theodoro Men
des. 

SENADOR JOÃO CALMON - Reclamação 
contra Censura que teria sido imposta: pela Mesa, 
sobre pronunciamento de S. Ex•, proferido em recen
te sessão. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Llder 
do PTB- Apreciação da decisão tomada pelo Presi
dente do -Senado, no tocante à Emenda Theodoro 
Mendes, 

SENADORES JORGE KALUME, LENOIR 
VARGAS. LOMANTO JONIOR E OCTÁVIO 
CARDOSO-:- Solidariedade de S. fu.fs à decisão da 
Presidência, no cOncernente a Emenda Theodoro 
Mendes. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Mensagem n9 36/84 (n9 30/84, na origem) pela 
qual o Senhor Presidente da República solicita aUto
rização do Senado para que a Prefeitura Municipal 
de Rio Claro (SP) possa contratar operação de crédi
to no valor de- Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três mi
lhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos cru
·zeiros). (Em regime de urgência.) Aprovada nos ter
mos do Projeto de Resolução n9 52/84, após pareceres 
das comissões competentes. À Comlssilo de Redaçio. 

Redação Final do Projeto de ResÕluçào nq 52/84, 
em regime de urgência. Aprovada. A promulgação. 

Mensagem n9 37/84 (n9 31/84 na origem) pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita autoii
zação do Senado para que a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) possa contratar operação de crêdito 
no valor de CrS 151 . .459.676,00 (centO e cinqUenta e 
um milhões, quatrocentos e cinqUenta e nove mil, 
seisCentos· e setenta e seis cruzeiros). (Em regime de 
urgência). l)fscussão ·aatada do Projeto de Resolução 
n9 53/84, por falta de quorum para o prosseguimento 
da sessão_, após pareceres das comissões competentes, 
tendo -uSado _dã palavra Os Srs. José Fragelli, Luiz 
Cavalcante e Alberto Silva. 

Projeto de Lei do Senado n9 I 3/80, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados de petróleo e do âlcoot, 

--qua-ndo destinados ao consumo próprio de motoris
tas profissionais autônornos. Votaçio adiada por fal
ta de quorum para o prosseguimento da s_essã._o. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 5/81 (n9 3.035/80, na 
Casa de origem) alterando o art. }9 da Lei n9 6.226, 
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de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
reciproca de tempo de Serviço Público FeQeral e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências, Votação adiada por falta de qu~ 
rum, para o prosseguimento da sessão~ 

Projeto de Lei_ da qmara (nll IQ/8_1_ n9 1.529(7~. 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se
gurados ·da Previdência Social. Votação adiada por 
falta de quorum, par~ o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 44/81, (n9 587 j79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni~ 
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re~ 
vistas, cartazes, anuârios ·ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copíados
imagem e sorn -por profissionais e empresaS brasi~ 
!eiras. Votação adiada por falta de quorum para o 
prosseguimento da sessão:. 

Projeto de Lei da Câmara n9 53j77 (n.,. 227/75, na 
Casa__d_e_ origem) que dispõe sobre condições a obser~ 
var na renovação de contratos de atlet_a.s_ profissio~ 
nais, e dá out.I:as providências. Votaçilo adiada por 
falta de quorum. Para prosseguimento da sessãD. 

ProjetQ de Lei da Çâmara n9 "65/79 (n9 4.257f77, 
na Cas-a de origem) que autoriza a alienação de imó~ 
veis residenciaís -da Rede Ferroviâriã- Federal e seus 
ocupantes. Votaçio adiada por falta de quoram para 
prosseguimento da sessão. 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr~sso •ob a re•poo•abilidac\e d" Mesa do Senado Federal 

V!a Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Projeto de Resolução n9 26/84, que autoriza aPre
feitura Municipal de Tenente Anana!s (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolíd~da. Votaçio 
adiada por falta de quorum Pára prosseguimento-da 
sessãO. 

Requerimento n' 181/84, solicitando urgência para o 
Projeto de Lei do Senado n9 139/84, de _autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que rev_oga o Decreto~lei 
n9 1.541, de 14 de abril de 1977. Votação adiada por 
falta de quorum para o prosseguimento da sessão. 

Requerimento n' 188/84, solicitãndo urgência 
para o Projeto de Lei do_Senado n'>' 140/84, de auto~--_ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos_ 
da Lei n9 4.737, de 15 de julho d~ 196~ ;-- Código 
Eleitoral- revogando o Decreto-lei n"' 1.538, de 14 
de abril d~ 1977. Votaçio adfadn_por falta d~ quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (n9 1.511/75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao 3rt. 
59 da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis~ 
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte~ 
rada pda Lei n9_5.890, de g_dejuiJ.I:to de 1973. (Apre
ciação preliminar da juridícidade.) Votação adiada 
por falta de ftuonim para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n'1213f83, de ~utoria do 
Senador Lourival Baptista, que institui o Dia Nacio~ 

na! do Voluntariado. Votação adiada por falta de 
quorum para o prosseguimento da sessão. 

Projeto de Lei do Senado n9 12/84, que dispõe 
sobre a dedução do lucro tributávçl, para fins do im~ 
posto sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro 
d_as despesas realizadas com a construção, instalação 
e manutenção de creches destinadas aos filhos de seus 
empregados. Votação adiada por falta de quorum 
para o prossegl:'-im,:nto da ~essão. 

Projeto de Lei da Câmara n9 148/82 (n.,. 4.607/81, 
na Cas~ dt; origem) que ã.utoriza o Poder Executivo a 
promover a transfoimilção da Fundação U niversidaw 
de de CaXias do Sul em Fundação de Direitõ" Público. 
_Dis~g,ssilo adiada, em v_irtude da falt~ ~de quorum 
para o prosseguimento d~ sessão. 

1.4 .,-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO: DlA. 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO __ 

2 - DISCURSO PRO FERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 
Do Sr. João Calmon_, pronunciado na sessão de 5-9-84. 

3-MESA DIRETORA 

4- LíDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS CQMISSOES PE!!- _ 
MANENTES 

Ata da 142• Sessão, em 10 de setembro de 1984 
2ª Sessão Legislativa Ordinªria, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Raimundo Parente 

ÀS 14 HORAs E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTéS OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Luc.ena--:-: Raíuirirido Parente__ 
- Odacir Soares- Aloysio Chaves- Hélio Gue"iros
Alexandre Costa _- Alberto Silva - José Lins -

Virgílio Távora - Moacyr Duarte_-:- Martins Filho -
Ader.,b_aLJ!,lrema ::::-.Luiz C~valcante- ~ourival Baptista 
- Passos Pôrto - Lomanto Júnior- João Calmon -
Moacyr Oalla- Nelson Carneiro- Itamar Franco
José Fiãgelli- -LCrloTr-Vãrgas- Pedro Simon- Ocfa
_vio Cardoso. 

- O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senãdores. 
Havento núrnero re_gimen-tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçã~ de Deus, iniciãmos nossos trabalhos.. 
o Sr. 19-Secretárfo·procederá à leitura do Expediente. 



Setembro de 1984 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República, submetencfo ao Se
nado a escolha de nome indicado para cargo cujo provi
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 157, DE 1984 
(n9 323/84, na origem) 

Excelentíssünos Senhores Membros do SenaCio FedC-
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Raul Henrique Castro Silva de Vicenzi, Ministro de Pri
meira Classe, da Cai'feirà. de Diplomatã, pãl-a CXercer- a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Áustria, no termo do artígo 48 do Decreto n9 89.766, de 
7 de junho d~ 19_84. _ 

Os méritos do Embaixador Raul Henrique Castro Sil
va de Vicenzi, que me induziram a escolhê-lo para o de
sempenho dessa elevada função, constam da anexa infor-=.
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 6 de setembro de 1984. ~ João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vitae 
Raul Henrique Casti-o_ Silva de V1Cenzi 
Rio de JaneirofRJ, 14 de junho de 1918. 
Filho de Jacomo A. de Vicenzi e 
Othilia M. Castro Silva de Vicenzi. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND-UBfRJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 

Oficial de Gabinete do Miitistro da Aeronáuticã, 
1957 (58. 

Cônsul de Ter_ceira Classe, concurso, 15 de dezembro de 
1945. 
Segundo-Secretário, merecimento, 7 de junho de 1950. 
Primeiro-Sectetário, -meteciinento, 21 de fevereiro de 
1957. 
Ministro da Segunda CIRSse, merecimento,- 21 de ou
tubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, mereCimento, 10 de no
vembro de J 970. 

Chefe da Divisão do Cerimonial, 1958(6fe19ôlf63. 
Chefe do Departamento Geral de Administração, 
1970/74. 

Washington, Segundo-Secretário, 1950/53. 
Taipé, Segundo~Secretário, 1953/54. 
Taipé, Encarregado de NegóciOs, 1953 e 1954. 
Londres, Segundo-Secretário, -195?/56. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1937. --
Paris. Ministro-Conselheiro, 1963/64. 
Paris, Encarregado de Negócios, 1963 e 1964. 
São Francisco-,- cônsul-Geral, 1964/66. ·- · 
Dacar, Embaixador, 1966/70. -
Nouakchott, Embaixador, cumulativamente, 1967/70. 
Bruxelas, Embaixador, 1974/77. 
Luxemburgo, Embaixador, cumulativamente, 1974/77. 
Santiago, Embaixador, 1977/81. 
Montevidéu, Embaixador, 1981/84. 

Comissão de Organização da Conferência lnterrameri· 
cana para 
Manutenção da Paz e da Segurança do Continente, Rio 
de Janeiro, 
1947 (membro). 
Serviço do Cerimonial na Conferência- lnteramericana 
para a 
Manutenção da Paz e da Segurança do Continente, Rio 
de Janeiro, 
1947 (assistente). 
ComisSã_o Nacional do Trigo, 1948 (secretâdo}~ 
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IX Conferência Internacional Americana, Bogotá, 1948 
(membro}. 
III Reunião das Partes Contratantes do GATT, Annecy, 
1949 (membro). 
Grupo de Trabalho para a Transferência do MRE ,para 
Bi-asília, 1959 (membro). 
Comissão de Planejamento_e E_xecução das s_olenidades 
de Instalação da Nova Capital da República, Brasflia, 
1960 (membro), 
Comitiva do Presidente da República em Visita a Portu
gal dur_-ante as comemorações Henriquinas, 1960 
(_membro}._ _ __ 
Comis_são de Organização do Programa de encontro dos 
~Presidentes do Brasil e da Itália, Rio de Janeiro, 1961 
(membro). - · -- · · · - · · -

Missão Oficíal aos EUA e México, preparatória das visi
tas do Presidente do Brasil, 1962 (membro). 
Conferência da FAO, Roma, 1964 (membro). 
XLIIl Sessão do Consolho da FJ\0, Roma, 1964 
(membro). 
Comissão _de Elaboração do Projeto de Constituição e 
Nonn~ do funcionamento do MRE, Estado da Guana
bara, 1970 (membro). 
Reunião da Gomiss-ão Mi_sta Cultural Brasil-Bélgica, 
Bruxelas, 1974 (chefe). 

Ordi:rri dÕ Méfito Nãval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Gfã.nde OfiCial, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande OfiCial, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, Grã-CruZ, Brasil. 
Ordem do Mêrito do Trabalho, Grande Oficial, Brasil. 

Ordem de Cristo, Grande Oficial, Portugal. 
Ordem do Impérito Britânico, Comendador, Inglaterra. 
Ordem de San Martin, Comendador, Argentina. 
Ordem da Estrela Polar, Comendad_or, Suécia. 
Ordem de Leopoldo, Comendador, Bélgica. 
Ordem de Orange e Nassau, Comendador, Países Bai
xos. 
Ordem do.Mérito Italiano, Comendador, Itália. 
Ordem da Coroa, Grã-Cruz, Bélgica. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem de Bernardo O'Higgiits, Grã-Cruz, -Chile. 

O Emb"aixador Raul Henrique Castro SilVa de Vicenzi 
se encontra nesta data no exercfcio de suas funções de 
~baixad-or do Brasil junto à República Oriental do 
Uruguai. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 30 
de agosto de 1984.- (Lúcio Pires de Amorim.) Chefe da 
Divisão dÕ Pessoal -

À Comissão de Relações Exteriores.) 

AVISO 

- no Mini~h-o O.efe do G~blnete CJvll da Pleiidêncla da 
República. 

N"' _427 /84, de 4. do corrente, ~nc:aminhando esclareci
mento do Ministério do Interior sobre_ os quesitos cons
tãfltes d_o R~queriffientQ de Informações n'_88, de_j984, 
formulado pe_l~ Senador Henrique-Santillo, com a finali
dade de obter esclarecimentos sobre os motivos que leva-
1-anl. 9 GOverno, através do Barico Naciomll da Habi
tação, a so"iicitãr a-· liq_u.id'aÇãõ e:r~:trajudicial de insti
fuii;ões, integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança e 

-Empréstimo -(SBPE). 

PARECER 

PARECER N• 465, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câlnara- n' 211, -de 1983 (n"' 4.112-
B, de 1980, nil Câmara dos Deputados), que "acres-
centa parágrafo único ao art. 39 da Lei n9 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, que trata da assistência judi
ciária aos necessitados". 

·-Relator: Senador José Fragelli 
O _Projeto sob exame, originário da Câmara dos DepJ.!

tados acresçenta dispositivo à Lei n"' l,0_60f50, que trata 
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da assistência judiciária aos necessitados, estabelecendo 
que a publicação de edital, em jornal encarregado da di
vulgação de atos oficiais, dispensa a publicação em outro 
jolJlal. 

A matéria foi aprovada na outra Casa Legislativa em 
sua forma origiriã.l e com parecer favorável da douta Co- _ 
missão de Constituição e Justiça. 

No mérito, verifica-se a oportunidade e utilidade so
cial do projeto, harmônico com o grande esforço nacio
nal em favor da desburocratização. 

Diante -do exposto, nosso parecer é, igualmente pela 
aprovação. 

Sala da Comissão, 5 de setembro de 19-84. - Helvídio 
Nun~::s, PresiQente- JQsé Fragelll, Relator -Joio Cal
moo - Aderbal Jurema :- Morvan Acayaba - Hélio 
Cueiros - Octávio Cardoso - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de Lei que vai ser lido pelo Sr. 
i"'- Se_çretârio. 

~ Üdo O seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 169, DE 1984 

Di nova redaçio ao art. 73, caput, da CLT, com 
vistas a elevar para 25 o percentual do acr&clmo da 
hora noturna. 

O Congresso Nacional de~retl,\: 
Art. 1' O art. 73, caput, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 73. Salvo nos casos de revezamento se
manal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remu
neração superior à do diurno e, para esse Cfeito, sua 
remuneração terâ uffi aCrésCimO de vinte C cinco por 
cento (25%), pelo menos, sobre a hora diurna. 

_Art. _ 29 Esta lei entrará em vigor na data _de sua 

eubli""'ão, . -- . . 
Are 3Y Revogam~se a disposições erii contrário. 

Justlficaçílo 

A idéia cOnsiste em aumentar o valor da remuneração 
da hora de-tiabalho noturno, de vinte para vinte e cinco 
por cento. 

Trata-se de antiga reivindicação das classes trabalha
. dOres do País, paúlcularmente daquelas categorias que 
habitualmente trabalham à noite e que, pois, mais se des
gãstam fisicamente: os vigias nõturnos. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1984. - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, i' DE MAIO DE 1943 

Ú>NSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

· ·· · · ·~· · ··· · · · · .... silCici ·iv· · · · · · · ·· · · ·· · · · · .,. 
Do trabalho notumo 

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou 
quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração supe
rior à do diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá 
um acréscimo· de 20% (vinte por Cento), pelo menos, 
sobre a hora diurna. 

-~·-·-···~····~···········~···········~~·····.~--···· 

{Às Comissões de_Constiiuição e JustiÇa e deLe
gislação Social.) 
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O SR. PRE:SlDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lid.o serã pubticado e remetido às comissões competen
tes~_(Pausa.) 

A Presidên_cia comunica que, nos termos do art. 278 
do Regimento Interno, por ter recebido parecer con
trário, quanto ao m~fito, da comissão a que foi distribuí
do, determinou o arquivatrientà ao Projeto de Leí do Se
mi.do n~' 46, de 1981, de autoria do ·senador Lâzarq Bar
boza, que acrescenta dispositivo à Lei n~' 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que "fixa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Hã horado· 
res -inscritõs. 

Conci!do a palavra ao nobre Senador Nelson Car_:nei
ro, que fal8rã -como Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RL Como 
líder, pronuncia o seguint~ discurso. Sem revis~o ~o ora~ 
dor.)- Sr. Presidente e Srs. Sefmdore.o;: 

Hoje e até o dia 18 dQ corrente ocuparei esta tribuna 
para convocar as Bancadas da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal, de tod_os os partidos, para que com
pareçam à sessão do Congress9 dO di~ 18 do C.Qrr~nte~~-s _ 
18:30 horas, para que juntos, acima de qualquer preocu
pação partidária, OposiÇão e Governo, rejeitemps o veto 
do Senhor Presidente da República ao projeto de _lei do 
Deputado Geraldo Bulhões, com a participação de ilus~ 
tres parlamentares, inclusive o nosso brilhante compa~ 
nheiro Senador Passos Pôrto, no sentido de rejeftãr o 
veto que proíbe, em tese, que Estados e municípios pro
dutores de petróleo recebam a indenízação quetêrn.- dii'éi~ 

to, sob o inexplicável argumento de que o município não 
deve receber os royalties, porque o petróleo é colhido na 
sua orla marítima, quãndo deveria recebe~ se ele- fosse 
encontrado no seu território. 

Ora, Sr. Presidente, num País que ·até há pouco lutava 
pelas 200 milhas marítimas, é inconce]>ível Cj_ue isto ·-se 
torne realidade! Estou certo, portanto, que ocuparei esta 
tribuna em todas_ as oportunidades para, até o dia 18, 
clamar, pedir a todos os parlamentares de todos os parti
dos que compareçam à Câmara dos Deputados para re~ 
jeitar, com os seus _votos, o veto do Senhor Presidente da 
República. - - -

dutro aSsunto, :Sr. Presidente, da maior relevância agi
ta hoje: a Câmara dos Deputados. Várias _9-~marcbes es~ 
tão sendo realiZa.das s_oQ a liderança do eminen!~ Depu
tado Nelson Marchezan, sensível ao problema -~aJ_a_rial 
no Brasil. Todas.as lideranças dos cinco partidos, ali re-
presentados, estudam uma _solução para esse grave 
problema que o Senado resolveu da melhor maneira, 
ainda que não com a melhor redação, ao assegurar a to
dos os trabalhadores, no mínimo; 100% de reposição do 
INPC, não de aumento Qo INPC, m~s de f~posição do 
INPC. 

Hoje, Sr. Presidente, e durante estes últimos dez dias, 
o assunto tem sido objeto de largos debates, todos de
monstrando que essa taxa ou essa remuneração de_ 100% 
nem sequer está sendo obedecida por indústrias, etripre
sas comerciais, e atê pelo próprio Estado, na necessidade 
de reter as suas melhores figuras. E a Justiça do Traba
lho tem, reiteradamente, afirmado a sua con_çordância 
com essa fixação. 

Mas, Sr. Presidente, tenho em mãos uma reportagem 
d<!- Folha de S. Paulo, de hoje, que ressalta: 

.. 0 projeto do Senador Nelson Carneiro é sem 
dúvida alguma o melhor para os trabalhadores, pois 
garante tOO% do INPC para-todos e permite ainda 
uma negociação alêm desse índice. Ele é fraco, po~ 
rém, na sua redação~ o que· poderá trazer alguns 
problemas de interpretação." 
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Mas esses problemas de interpretação, Sr. Presidente, 
nà_o p~derão prejudicar jamais o mínimo de 100%- eSte 
é o mínimo, não é o_máximo_- e nenhum jUiz, conVoca~ 
do para examinar pretensão de trabalhador, levando em 

·conta as necessidades do momento, nenhum }uiz deste 
-País, doChuí ao Oiapoque·, de" Norte a Sul do País, não 
h~ verá um só juiz que _âe1xe, nô-tnfnimo,- de assegurar 
loo% aos trabalhadores. E por que nãO-se Pode fazer is
so? Porque o 2.065 tem o seu eira mais grave, o seu vício 
mais flagrante quando deixa de ser uma lei o_bedecida; ao 
contrário, é uma lei a todo momento desrespeitada, é 
uma lei que não tem como subsistir. E isto está sentindo 
a Câmara do_s Deputados go nobr~ _esforço das lid~

ranças daquela Casa. O nobre Deputado Nelson Mar~ 
chezan~ sugere uma forma de 80% p-ara aqueles que g3.~ 
nham mais de 3 salários mínimos. Mas, v_çjo noticias de 
que se quer até diminuir dos que ganham 100%% do 
lN PC, . desde que recebam apenas 3 salários mínimos. 
Então, em vez de favorecer o trabalhador, o projeto aca~ 
baria lhe tirando o_ pouco que recebe. 

Um estudo feito hoje, através-de um quadro divulgado 
pelo repórter Francisco Santana, mostra que 

"para qll:em ganha até 7 saláiios _mínimQs, ou 
seja·seisceittos e oitent? mil e duzentos e trinta e dois 
cruzeiros, nao -haverá alteraçãO no reajuste: automá~ 
tico, quem está nesta faixa, porém, terá a chance de 
negociar um reajuste maior do que os 80%, o que o 
Decreto· lei n~> 2.065 não permite". 

____ C_potln_u~:o jq"_rnal,d~talhando os ~iversos níveis de sa
lários para mostrar a influência de uma legislaÇão que se 
faz necessária. De qualquer forma, ·a Governo foi sensí
vel à iniciativa do Senado e o Senhor Presidente da Re-
pública, pelo que sei, autorizou o Líder do PDS; na Câ
Jrt~ara dos Deputados, para prosseguir os entendimentos. 

Daqui, neste ínstante, faço um apelo a Sua Excelência, 
_o Senhor presidente da República, para que complete a 
sua iniciativa, o seu gesto de compreensão para com a 
angústia dos que trabalham e determine para que se aco
lha o projeto - melhor se com a redação inicial, aquela 
ccom a qual foi proposta, que impede que qualquer tra~ 
balhador brasileiro tenha, de reposição do INPC, ·menOs 

-que 100%. 

Basta olhar o quadro nacional, os preços que sobem, 
aS aflições que aumentam, as angústias· que se sobre
põem. Fala~se muito que isso iiá criar problemas para o 
Fundo Monetái-io Internacional. Tive a oportunidade de 
Presidir uma delegação de parlamentares latinos
americanos, aos Estados Unidos, a ali afirmar, às autori
dades do Departamento de Estado, aos banqueiros e ao 
pr·eiideilte do FMI, que se eles insistissem nessa polftica 
aib-iiiái-"ia e· injuSta de achatamento salarial nos países
latinos ã.mericanos, muiio em breve eles teriam que se 
ver ·com probli:mas de _revoluç-ão sOcial e conf1itos sociais 
grã'Ves-Cm todas as unidades daAméiiCa Latina. ~ inevi~ 
tável que isso aconteça. e o dever do congresso Naciona_l 
é impedir que isso _ocd_rra. Estõy. _certQ de que o Senbpr 
Presidente da República, completando a sua instrução 
ao nobre Deputado Nelson Marchezan, determinarâ que 
não se modifique esse mínim-o âe 100% para todas as 
classes assalariadas. 

O Sr. Hélio Guelros- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - CQm muita honra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro, achÕ que V. Ex• deve ló.sistir nesta sua campanha 
cívica e humanitária da exigência_oiLdessa cOndição de 
se dar 100% do INPC aos assalariados. V. Ex• não está 
pedindo nada demais, está pedindo o que eles já têffi ho~ 
je. ~-um absurdo, nobre Senador Nelson Carneiro, que 
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na hora do reajuste do salário, o assalaríado tenha dimi~ 
-nuído a sua capacidade aquisitiva por causa dessa lei inf~ 
qua -do Governo de reduzir o quê? ApenãS uma correção 
salarial, e com um detalhe que V. Ex• sabe muito bem, 
que essa _correção monetária já é manipulada- digo no 
bom sentido, não estou querendo fazer segundas in
tenções, porque é o GovenfO que calcula esse INPC. O _ 
Governo tem a seu dispor essa faculdade dele mesmo 
calcular o INPC; agor-ª. pretender que seja justo um rea~ 
justamentO abaixo dessa correçãa monetária, realmente 
é uma iniquidade. V. Ex• conseguiu um feito notável a~ 
qui, no Senado da República, com um detalhe de que o 
Senado sempre é considerado uma Casa reacionária, que 
não acompanha os avanços da realidade nacional. En~ 
tão, agora é um absurdo que na Câmara dos Deputados, 
que sempre teve a fama de andar adiante de nós, o proje
to dç _v._ Ex!_ não seja acolhido. Congratulo-me com esse 
esforço. de V. Ex•, com essa dedicação incansável. Quero 
me congratular também com a Liderança do PDS que a
tendeu às ponderações justas de V. Ex•. E não po-Sso ad
mitir que o Líder Nelson Marchezan, que sempre se tem 
destacado por ser um homem avançado, de muita sensi· 
bilidade, vá se _opor, lá, a essa justa providência que V. 
Ex• pretende com seu projeto de lei. Espero que a Câma
ra dos Deputados, unindo-se ao Senado da República, a~ · 
Pro"te o seu projerõ e espero, também, que O Poder Exe~ 
cutivo sancione, mas se ele não o fizer o pioblem.a· é dele, 
o que não é possível é que os Deputados e Senadores,· re~ 
presentantes diretos do povo, não queiram atender a essa 
situação dramática do assalariado brasileirO. De modo 
que V. Ex• deve continuar nesta sua pregação, cívica e 
humanitária, de dar IOO% de INPC para todos os·assala
tia_dos do Brasil. 

O SR. NElSON CARNEIRO - Agradeço muito a 
cOlaboração que V. Ex• teve neste episódio e que, agora, 
reafirma neste aparte. Quero fazer justiÇa, e V. Ex• o faz, 
ao nobre Deputado Nelson Marchezan, pelo seu esforço 
de conseguir o máximo possível - se_ possível at~ os 
100%. Mas, traduzindo o pensamento -oficial, S. Ex• tem 
que lutar com números que o Governo lhe dá, daí a difi~ 
culdade para superar esses embaraços. Estou certo,_ po~ 
rêm, de que esses embaraços serão removidos, e a Câma~ 
ra Jõerá sensível à angústia dos. trabalhadores brasileiros. 

Ainda ontem lia que nós, os países pObres, contiriua
mos a nos sacrificar para diminuir o déficit do poderoso 
pars-dos Estados Unidos da América do Norte, enquan
to o seu déficit é de duzentos e tantos bilhões de dólares, 
nós ê quem estamos sacrificando, aqui, para diminuir 
com a nossa miséria-, aquilo que seria de ser corrigido 
pelo povo norte americano. 

Quero· concluir, esta breve oração, voltando ao tema i
nicial, renovando o apelo a todos os Deputados e Sena
dores, de todos os partidos, para que no dia 18 do cor
rente, às 18 horas e 30 minutos, compareçam ao Con
gresso Nacional, para com o seu voto, honrando os com~ 
promissos assumidos com o povo e com os que traba~ 
lh?m pelo engrandecimento do Brasil, rejeitar o veto do 
Senhor Presidente da República ao projeto, aprovado u~ 
nanimemente pela Câmara, unanimemente pelo Senado, 
que concede royalty aos EstadQs e municfpios produto~ 
res de petróleo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador José Fragel!i. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (P!Í,!DB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Confesso que, apesar de me haver inscrito como pri~ 
meiro orador, não pretendia fazer uso da palavra, e mes-
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mo, eu havia cedido a um ilustre companheiro de Banca
da, a oportunidade de falar em meu lugar. 

No entanto, vou aproveitar o ensejo, para fazei, as
sim, sem nenhum preparo da matéria e dos assuntos que 
vou abordar, algumas observações sobre o momento 
político. 

Ontem, uma parte da imprensa mostrava-se um tanto 
alarmada com os rumos da sucessão presidencial, mani
festando o seu receio d~ que possa ainda haver descami
nhos _na abertura democrática, salientando alguns indí
cios de desestabilização das candidaturas postas pelos 
partidos políticos para a carreira rumo à substituição do 
atual Presidente da República. 

Hoje, o Ministro Alfredo Karack, felizmente - aliâs, 
valendo-se de pronunciamento_ anterior - afirma qUe 
não é_ possível dar-Se--qualquer encaminhamento aos 
problemas políticos atuais -s_C:rião dentro da lei. S. EJ~.' 

ainda hoje deu um exemplo marcante, se não me engano 
no Jornal do Brasil, afirmando que, se vier, por qualquer 
razão, faltar o Senhor Presidente da República no exercf-
cio do seu cargo, o Vice-P(e_sidentl;Aurt::liano Chaves as- __ 
sumiria, sem nenhuma dificuldade, o alto posto de Chefe 
da_Nação, e daria continuidade à_sucessão presidencial. 

Fazemos votos que esta manifestação do eminente Mi
nistro da Marinha seja d~ fa~Q o pensamento predomi
nante sobre todos aqueles que têm a responsabilidade de 
compor o stafT governamental neste momento. 

O próprio Senhor João Baptista Figueiredo, numa da
quelas manifestações que são características de S. Ex', a
firmou que "nem que a sua vida corra risco, não permiti
rá que a suces_são presidencial não tenha outro desfecho 
senão aquele traçado pela Constituição". 

Sr. Presidente e Sis. Senadores-, é necessário também 
que se crie, sobretudo partindo do alto, um clima de 
tranqUilidade, em primeiro lugar, no sentimento popular 
e, em segundo lugar, entre os políticos que se movimen
tam e que têm, neste instante, a responsabifidade maior 
do jogo político, visando a sucessão presidencial. 

O Sr. Itamat: Franco - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador José Fragelli? 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Em seguida, concederei o 
aparte a V. Ex• 

As nossas sucessões presidenciais, desde o começo da 
República, foram sempre calçadas de seixos pontiagudos 
-se me pennite a expressão- no sentido de não permi
tir uma caminhada segura para a substituição do Presi
dente da República, a começar por Floriano ~eixoto; o 
Vice~Presidente Floríano Peixoto, como S~ Ex• feZ" QUes
tão de ser chamado sempre, apesar de se encontrar no 
pleno exercício da Presidência da República. 

Floriano Peixoto tinha também, como todos os Presi
dentes têm, o seu candidato preferido para ocupar o pos
to que deixava. No entanto, a escolha de Pru_de_n_te de 
Morais, feita pelo Partido Federal Republicano, Sob a li
derança de Francisco Glicêrio;foi ·uma solução não do 
agrado de Floriano Peixoto que, aliás, segundo se diz, 
preveniu a Francisco Glícêrio que aquela escolha lhe se
ria adversa em futuro-Próximo, a ele Floriano e ao pró~ 
prio Francisco Glicério, ·então líder absoluto do ParÚdo 
Federal Republicano. 

Também naqueles dias assoalhavam-se manifestações 
de que Floria no Peixoto manobrava ainda no sentido da 
prorrogação do seu próprio rrlãndato. Há, nas páginãS 
da História, algumas notas, alguns fatos que conti'ibuem 
para se acreditar que o "Marechal de Ferro" chegou a 
pensar nisso qile também hoje alguns poucos, mas al
guns, suspeitam do Senhor João Baptista Fig-ueiredo, 
manobras no sentido da prorrogação do seu mandato, a
firmando mesmo que Sua Excelência,- que poderia dar 
um quadro mais tranqüilo a todos os acontecimen-tos 
políticos que levam à sucessão, no entanto, não tem to-

mado aquelas providências qúe, partidas da alta autori
dade do Presidente da República, poderiam realmente 
cõrlstrUfr"úiÍl êaminho mais firme e maiS suave para aso
lução que todos desejam, que é uma substituição pacífica 
do Chefe Q_a Nação. 

Concedo o aparte a V. Ex~. nobre Senador Itamar 
franco. 

O Sr. Ita~ Franco - Se-nãdor José Fragelli, creio 
que passou um pouco a oportunidade, mas, de qualquer 
forma, vou aproveitar a últirila frase de V, Ex•, quando 
disse "em_ substituição pacífica". Não se trata apenas de 

l substituição pacífica, Senador José Fragelli, mas deter
minada pela vontade popular, qual seja a das eleições di
retas para Presidente da República. V. Ex.• inicíou co
mentando a fala aos jornais do Sr. Ministro da Marinha 
-não gosto muito de aplaudir fala dos MinistroS milita
res- e acho estranho O Mínistio da Marinha falar o ób
vio. O que se espera é que, o substituto legal do Senhor 
Presidente da República seja o Vice-Presidente da Re
púbfica. Qualquer coisa que venha a acontecer, quero di
zir: se houver vacânciã do carg.O;-ao VíCC:-Presidente da 
República deve assumir imediatamente e exercer na sua 
plenitude o mandamento constitucional, de Presiçie~te 
da República. Apenas esúanhei,-eera o meu aparte ila o
casião, quando V. Ex~ disse da Constituição que pode ser 
mudada. Aliás, o Ministro da Marinha declarou que não 
pOde. Ela Pode ser ffiudada e deve ser mudada, e nós ã.in
da esperamoS que e! :i seja: mudada para darão País o di
reito de escolher o Pfesidente da República, para que 
não possamos caminhar na ilegitiinidade do Colégio E
leiiõfaJ: Er-a O aparte que eu gostaria de dar a V. Ex', jâ 
um p·ouco afaStado do momento adequado. 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex•, 
permitindo-me ressaltar esses dois po!ltos: o primeiro, -a 
sUbstituição do Presidente por via de votação popular 
que é, para todos nós do nosso Partido, o objetivo 1ilãr
redável, senão frente a uma imPOssibilidade absoluta. 
Sabe V.Ex• e sabemos todos nós que se encontra, neste 
momento, com certeza mais nas mãos do erriín-ente Presi-

-dente do_ Congresso Nacional essa solução, do que nas 
_mãos propriamente do Presidente da República, dos Srs. 
Ministros de Estado ou de nÓs que fazemos parte das a-
gremiações pÕJíÜcas. -

Neste momento, o Sr. Presidente do Congresso Nacio
nal é uma autoridade soberana para dar uma decisão a 
respeito e é o que todos nós esperamos, para prestígio do 
Poder Legislativo que nós queremos que fique acirilã 
s!!mpre de todas as questões que se possam levantar 
SQbre este ponto, que o Poder Legislativo é um dos três 
poderes da República. Seja qual for a solução de S. Ex•, 
o Presidente do Congresso Naciomll, é uma solução que 
deVe Vir o quanto antes para trancioilidade da NaÇãO, e 
talvez mesmo, p-ara também contribuir a esse encami
nhamento seguro, firnie, pacllicõ, da sucessão presiden
cial. 

Em segundo lugar, como V. Ex•, el,l também não sou 
dado -e talvez seja_esta a P:~imeira -vez-::_,- a ~plaudir 
aqu~·manifeStã.Ções de Ministros de ~stado. N_o entanto:, 
~ Pre.;-iso r~c~ilhecer que, neste instante, a Palavra do 
Ministro da Marinha ganha um relevo todo especial 
quando outros pronunciamentos de_ MinistrOs-das pastas 
militares, puseram a Nação de sobressalto. Essa é a pri
meira palavra de um Ministro militar, que traz tranqüili
dade ao povo brasileiro e às correntes políticas do País. 

De sorte que nós devemos, em momentos como este, 
trazer a nossa contribuição para prestigiar a palavra, a 
intenção ou os propósitos, de homens colocados em pos
tos chave, como o Sr. Ministro da Marinha. E eu mes
mo, que não sou dado a fazer elogio nenhum ao Senhor 
Presidente da República, desde que ele colocou no Go
verno_- do meu Estado um Pedrossian_ qualquer, estou 
hoje aQriiPara aplaudir o Presidente quando ele diz que 
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está disposto a colocar em risco a sua própria vida, para 
que haji" uma sucessão tranqUila e dentro das normas 
constitucí6Jla:ís. 

Se-nós estrvermos, aqui, sempre, a duvidar, se nós esti
vermos, aqui, sempre, a colocar lenha na fogueira das 
_p~rturbações ocasionais num momento como __ este, nós, 
por certo, não estaremos dando a melhor contribuição 
para a volta da plena democracia no Brasil. 

O Sr. Odaclr Soares- Permite V. Ex~ _um aparte? 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Pois não. Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Od_adr Soares - Nobre Senador, a Liderança 
do Governo deseja manifestar a V. Ex~ a sua alegria, pela 
confiança que V. Ex• acaba de reiterar ao Presidente Fi
gueiredo e às iriSfifUições demo-cráticas do nosso País. 

O SR. JOSJi: FRAGELLI --Eu não estou reiterando, 
·estou elogiando talvez, pela primeira vez. 

O Sr. Odacir Soares- Gostaria que V. Ex' me permi
tisse concluir o meu aparte. 

-ó SR. ·Josit FRAGELLI- Pois não, mas precisava 
fazer este esslarecimento, porque não sou dado a_e]ogiar 
o Senhor Presidente da República- eu não estou reite
rando, estoU, talvez, pela segunda ou terceira vez, fazen-

- do isto, elogiando as atitudes do Senhor Presidente da 
República. 

O Sr. Odaclr Soares - Está reiterando~ A partir da 
primeira vez, está reiterando. 

O SR. JÕS1t FRAGELLI -Mas, por outras razões e 
em outras circunstâncias. 

O sr. Odatir $9ares- Gostaria· que V. Ex~ permitisse 
que eu concluísse o meu aparte. 

O SR- JOS€ FRAGELLI - Pois não. Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr-. Odaçir Soares- Só discordo de V. Exf_quando 
critica o pronunciamento dos Srs. Ministros~da,,Aerona

'utica e dO Exército e considera normal o pronurl'riamen
to do Sr. Ministro da Marinha. Entendo que os-'Írês pro
nunciamentos são pronunciamentos políticO;, manifes
tados por agentes _políticos no Governo, por auxiliares 
do Presidente da República que exercem cargos demissí
veis ad nutum. De modo que desejava apenas fazer este 
reparo às colocações que V. Ex• acaba de proferir por
que, na realidade, foram pronunciamentos políticos, de 
Ministros políticos, demissíveis ad nutum repito. Por is
so, mais ümá vez agradeço a V_ Ex', pela Liderança do 
nosso Partido, a confiança que V. Ex•, nesta tarde, mani
festa ao processo de democratização do País que, na rea
lidade, vem se fazend_9 na forma desta frase do Presiden
te, frase que sua Exelência não proferiu recentemente e 
sim no iníciÕ- do seu Governo. Disse sua Excelência que 
faria deste País uma democrada. E_ V, Ex•, nesta tarde, 
está exatarllente admitindo-que o Brasil marcha inexora
velmente para a conclusão do seu proce.<>..c;o de aper
feiçoam-ento democrátiCo. São estes os agradecimentos 
da Liderança do Partido do Governo no Senado._ 

O SR. JOS.t FRAGELLI- Agradeço as palavras d~ 
V. Ex• mas posso deixar de assinalar a profunda dife
rença entre os pronunciamentos dos Ministros do Exér~ 
cito e da Aeronáutica somado_s, com o pronunciamento, 
hoje, publicado pela imprensa, do Sr. Ministro da Mari
nha. Que os o_u_t_r_us doístívàam-como conseqUência, tra
zer profundas preocupações à Nação brasileira, não há 
dúvida nenhuma, o fato de que sejam eles ministreis de
missíveis ad nutum, e nisso·- não há nenhuma novidade, 
porque no presidencialismo todos o são, constitucional-
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mente, doutrinariamente, teoricamente, e isso se aplica a 
todos o_s mi.nj,str_Qs, menos, às v~es, e exatamente aos 
Ministros Militares, 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que queria res
saltar é que, em todas as êpocas de substituição do Chefe 
da_ Nação, surgem questões, conflitos e preocupações, 
que têm sobressaltado a Nação. 

Referi-me a_Floriau_o_ Peixoto no fim do seu mandato. 
Poderia lembrar t_ambém _ a _s_ubstit_uição do J?res_it:fente 
Prudente de Morais, que também não conseguiu fazer 
seu substitutp, nenhum dos dois eminente republiCanos, 
apontados como seus preferidos, Bernadino de Campos 
ou José Tomãs da Porciúricula, tendo que aceitar a can
didatura de Campos Sales. Num momento difícil em que 
se cindiam as forças políticas da República e do Gover
no, quando Prudente de Morais se afastava de Francisco 
Glicério; oti Francisco Glicérío de Prudente de Morais~ 
tendo até a_quela passagem, bastante interessante, da 
chegada de Campos Sales ao Rio de Janeiro, referida na
quele livro- que mostra, muit_o bem, como se passavam 
as coisas nos bastidores do inicio da primeira República, 
como se faziam Presidentes, de Ounshee Abranches. Ele 
relata o caso de que todos disputavam o ·apoio de Cãm
pos Sales, poderoso Presidente_ do E$tªdo deSão .. Paulo~ 
Campos Sales, até então ligado a Francisca Glicério 
-quando este, com os seus mais destacados companhei
ros, chegava à Estação Dom Pedro II, à Central doBra
sil, para receber o Presidente paulista, tinham receio-de 
que ali se encontrasse Prudente de Morais, que tambêm 
disputava a solidariedade dç Cªmpos Sales. Mas não, ali 
só se encontravam os companheiros, os correlíglonários 
de Francisco Glicé:dO. à última hora~ no entanto, chega
ram dois amigos, que não estou lembrado dos seus __ n_Q
mes, de Prudente de Morais_e se apressaram em dar o 
prirne"i!o abraço em Campos Saies e todos notar~m que 
quando um deles abraçava ·campos Sales, outrO disse 
aos ouvidos dO Pregjden~ paulista rãpidas palavras que 
só, muító depois, foram ConheCidas. E elas foram sim
plesmente isto;, "Não diga nem bum, nem bim e será o 
futuro Presidente da República''. Isso realmente aconte
ceu. Todos sabem que, à certa altura, Campos Sales dei~ 
xou as hostes de Glicé:fiú, passando às de Prudente de 
Morais. E foi realmente o Presidente da República. 

Também não é estranho, Sr. Presidente, que agora o 
Vice-Presidente da República deixe de acompanhar o 
Presidente para se colocar em hostes opostas. Isto acon
teceu com muitos: com Prudente de Morais, Manoel Vi
torino, que o substituiri_t_anto tempo no exercíciO dã Pre
sidência, também se colocou contra Prudente de Morais; 
CampoS Sales, com toda a sua vigorosa autoridade, afi
nal, Rosa e Silva, o s_eu Vice-Presidente, contra si. _Po· 
deriamos chegar, talvez até o Presidente Getúlio Vargas, 
quando, no final do seu Governo , Cale Filho não lhe foi 

··solidário. São fatos comuns na História da ~epública, 
mas que-não devem a nenhuma exacerbação política, 
como esta, da manifestação dos Ministros Militares, em 
solidariedade ao Senhor Presidente da República, em ne
nhum desses exemplos da Históiiã. dO Brasil se-chegou 
ao ponto de haver ardorosas manifes_taçÇ)es, com9 agora 
estamos assistindo pelo f3to do Vice-Presidente da Re
pública não ac-ompanhar, no grande lance da sucessão 
presidencial, o Che:fe da Nação. Este fato deveria serre
cebido com a tranqüilidade, como o foram todos os e
xemplos que estou citando, que deveriam guiar o próprio 
Presidente da República, os seus MinistrõS-~ _m-çstrio os 
seus correligionárfos, nà: ·compreenSão "de que tudo isto 
faz parte do_jogo político. 

O Sr. Oilacir Soares- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS(;; FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Odaclr Soares~ Não sei de onde V. Ex~ tirou a 
idéia de que os pronunciamentos dos Ministros Militares 
se dirigiram ãO V ice--Presidente da República. o-qui Vi 
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no pronunciamen-to do Mlriistro Délio Jardim de Mattos 
foi uma elegia à lealdade, à fidelidade, à moral, à ética; 
não vi no pronunciamento do Ministro dn Aeronáutíca, 
por exemplo, nenhuma alusão a quem_ quer que seja ... 

O SR. JOSf; FRAGELU - Mas, o ex-Governador 
Antonio Carlos Magalhães viu e respondeu. 

O Sr. Odacyr Soares- Nobre Senador, V. Ex• estã 
falando pelo Vice-Presidente ou pelo ex-Governador 
A.IltoniO Carlos Ma&alhaes? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- V. Ex.• está justificando 
agora ... 

O Sr. Odacir Soares - Estou dizendo que não vi no 
pronunciamento nenhuma referência expressa a quem 
quer que seja. 

O SR. JOS~ FRAGELLI- Com •quele ditado: "'pi· 
menta nos olhos alheios _!J,ãO ard_e" 

O Sr. OdacJr Soares- A conclusão é de V. Ex• 

O SR. JO.S.(: FRAGELLf- V. Ex• quem está aclii1Í1· 
do que esses pronunciamentos não atingiram ninguém. 
Não ao__Vice-Presidente, nem ao Sr. Antonio Carlos M_a
galhães ... 

O Sr. Odacir Soares-- O que vi foi uma elegia à mo
ral, à ética, à fidelidade, à lealdade. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Josê_Fragelli, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O Sr. Odaclr Soares- Se essas manifestações dos Mi
nistros militares, V. Ex• as dirige a quem quer que seja, 
são uma conclusão de cuja responsabilidade V. Ex• é o 
titular. 

O SR. Jost FRAGELLI- Senador Odac_ir Soares, a 
Ironia de V. Ex• está chegando muito atrasada, porque o 
Vice-Presidente da Repüblica deu uma resposta direta às 
incabíveis insinuações do Ministro do Exército no seu 
·pron"uncia·mento no dia dC Caxias. Então, S. Ex• se sen
tiu atingido, respondeu e V. Ex• quer dize_r que ninguêiri; 
absolutamente ninguém, pôs a carapuça? 

O Sr. Odacir Soares - Não estou dizendo que nin· 
guém pôs a carapuça, estou dizendo _que ela não faz. refe
rência a ninguém expreSsamente. 

O SR. JOSJi: FRAGELii- No pronunciamento do -
Ministro da Aeronáutica, por duas vezes, o ex
Governador da Bahia aceitou o repto do Ministro, deu
lhe uma resposta à altura e foi além, atínglndo atê o can
didato por ele apoiado. 

O Sr. Odaclr_ Soare_s - São as ingratidões_ da_ Opo-
sição. - - - -

O SR. JOS~ FRAGELLI -Ingratidões da Oposição. 
Mas se V. Ex• estivesSe na pele_ do Sr. Antônio Carlos 
Magalhães, ou V. Ex• passaria por pusilânime, oU daria 
a resposta que Antônio Carlos Magalhães deu ao Minis
tro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- O tempo de 
V. EX• estã esgotado.- - - -

_O SR. JOS-E: F1{AGELLI- Vou terminar, Sr. Prc::si
dente~ dizendo que não há motivOs, não há fatos graves, 
não há dissenções irreparáveis, não há nada no quadro 

_ atual da sucessão presidencial brasileira quejã não tenha 
ocorrido em sucessões anteri_ores.e todas_elas se proces
saram dentro dos cânones legais. O. que procuro ressaltar 
neste instante é que o Senhor Presidente da RepÓblica e 
todos os responsáveis pelo Governo do País voltem as 
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suas vistas para as páginas, -de fato, contu_rbada_s, mas, 
também, ilustrativas _da História do Brasil para saber 
que, acima de tudo, d_eve ser respeitada a vontade do 
povo e que a substituição do PresidentCc se faça dentro da 
Constituição~ Pacificamente, se possfvel pela escolha po
pular e, se não for possível, mesmo pelo famigerado Co
légio Eleitoral, desde que a decisão da maioria seja res
peitada como a vontade soberana do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Mãrio Maia - Eunice Michiles-
-Gaiv-ão Modesto - Josê Sarney - Helvídio Nunes -

Marcondes Gadelha- Albano Franco- Luiz Viana-
MorvanAcayaba- Severo Gomes- Henrique Santillo 
- Mauro Borges- Saldanha Derzi- Affonso Cãm3r
go - Enéas Faria .. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.Srs. Senado· 
res: 

Alguém disse que_ "governar é dirigir pressões". 
Permito--me emendar o sãbio conce-ito e afirmar, por ex
periência Própria,- que "governar (ou decidir) é digerir 
pressões"; 

Acredito que, na História do Parlamento, poucas ve
zes, um homem só se viu tão pressionado. Notem que 
não dis_s_e "um só homem", mas "um homem realmente 
só'\ -biiÜdo por pressões, acossado por ameaças, atingi
do por c_omentários- públicos e priVados, alguns dos 
quais raiando o insulto. 

Homem público que sou, sujeito-me às críticas. 
Suporto-as. E, quando porventura procedentes, até as a
gradeço. Mas não posso deixar de repelir aquelas que me 

_tornam por falsÕ alvo para, de fato; atfngirem a--Insti· 
tuição que tenho a honra e a glória de humildemente pre· 
sidir. 

Acredito que, na História- do Parlamento, poucas ve
zes, Um homem só se viu tão pressionado. Not~m que 
não disse ••um só homem", mas "um homem realmente 
só", batido por pressões, acossado por ameaças, atingi
do por comentários públicos e privados, alguns dos 
quais raiando o insulto. 

Homem público que sou) sujeito-me às- ci'fticas. 
Suporto~as. E, quando porventura procedentes, até'-as a
gradeço. Mas não posso deixar de repelir aquelas que me 
tornam por falso alvo para, de fato, atingirem a Insti
tuição que tenho a honra e a glória de humildemente pre
sidir. 

Disse hâ poucos dias que "aquele que me criou me ha
y_eriã. de guiar" e, no Livro dos Provérbios, brotado de 
Salomão, recebi o ensinamento: 

..Se a sabedoria entrar no teu coração-e a ciência 
agradar à tua alma, a reflexão te guardará e a pru
dên-Cia te conservará, a fitti de te livrares do mau ca
minho, do homem que fala das coisas perversas, dos 
que abandonam o caminho reto e dos que andam 
por· caminhos tortuosos." 

Em meio às pressões, preferi o caminho da prudência. 
E todo o universo político me pressionou. Cada uma de 
sua:s partes buseou um interesse: uns procuraram não de
cepcionar uma platéia arregimentada para uma nobre 
-causa; outros perseguiram ideal oposto, mas igualmente 
fiobre. Afinal, a democracia é o choque e o debate livre 
d_e idéias. 

Eu fui escalado para árbitro supremO, senhor da ver· 
dade~ E a decisão teria de ser tomada "jâ", de imediato, 
elo contrário a República estaria perdida. 

Mas com quem estava a verdade? Com os primeiros? 
Com os segundos? Ou estaria ela com o ordenamento 
juríâiCo, ex"pressO na COnstituição e nos Regimentos, e 
_ao qual cada facção dã interpretação_ diferente? 
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Segui ·a- cã.rriinho que me pareceu mais aconselhável: o 
de munir-me de suficienfeS elementos jUrídicos para ado
tar uma decisão emínentemente política. 

O mundo desabou. Os Anais do COngreSSo dizem doS
apelos e dos ataques que me foram dirigidos da triburia: 
São do conhecimento de todos as pressões que sofri em
meu Gabinete. Por telefone, recebi ameaças. E os gran
desjomais do País vergastaram minha conduta com inu
sitada violência. 

Entre outros editoriais, vale citar os da Folha de S. 
Paulo, intitulado .. Omissão de Dalla"; do Fstado de S. 
Paulo, sob o título "Meta inegociável da Nação"_; e do 
Jornal do BrasU, sob a epigrafe "Porta da Rua". Dos ar
tigos assinados, destaco_:_ os dos eminentes jorna)jstas __ 
Carlos Chagas e Carlos Castelo Branco, intitulados, res
pectivamente, "Dalla submete-se à pressão do Planalto" 
e "Dalla entre a farsa e o drama". 

Fui acusado de inepto, incompetente, iricapaz, provin
ciano e tosco e aconselharam-me o caminho da renúncia. 

Tímidas manif~tações de solidariedade mal se esboça
ram. Mas não importa. Esto_u convicto de não_ ter_macu
Jado esta Presidência nem a InstituiçãO parlamentar. 

Tenho a consciênciã. de ter agido com a prudência que 
o caso impunha, de modo a manter o equilíbrio político 
que, mais que nunca, se tornã indispensável, para que a 
Nação possa prosseguir em sua caminhada democrática 
e reencontrar as veredas do desenvolvimento econ_ômico -
e social. 

Posso garantir ao Senàdo, Srs. Seriadores, que em mo
mento algum fui temido pelo sentimento da covardia. A 
ousadia não diSPensa-a -prudência:. A sabedoria está em 
encontrar o ponto de equilíbrio entre a covardia e a te
meridade. 

E não é preciso ir muito longe no tempo para lembrar 
as conseqüências desastrosas para o Parlamento e para a 
Nação, advindas de gestos temerários. 

Tolo é o que decide ao sabor das paixões do momento. 
Garantõ, igualmente, que jamais me- passou pela ca

beça renunciar ao cargo para o qual fui eleito por honro
sa votação de meus pares. Isso, sim, seria covardia. Não 
sou homem de renunciar às responsabilidades que me ca
bem. E assumo-as, por inteiro, nos acertos como nos er
ros. 

Ao declarar instalada esta Sessão Legislativa, disse ter 
presente a advertência de Affonso Penna, que classifica
va de "muito melindrosa a posição de Presidente de As
sembléia em épocas de grande exaltação partidária". E 
previa a possibilidade do advento de situações novas que 
não se pudessem enquadrar em termos jurídicos bem de-
tinidos.- Lembrava, a propósito, João XXIII, para quem, 
nesses casos, "urge adaptar as leis às variações das cir
cunstâncias, para resolver, do melhor modo, as situações 
surgidas", com vontade decidida e forte, com tempestivi
dade e com eficiência. 

A História -do Parlamento ensina e Ruy Santos lembra 
que "Presidente de Casa do Congresso é, antes de tudo, 
masgistrado". E adianta: "Claro quC ele não se desvincu
la de todo, nem pode desvincular-se, da corrente parti
dária a que está ligado. Mas tem de ser um magistrado, 
um juiz". 

Sou e serei homem de Partido. Mas reza-me a CQns
ciência de, na Presidência, me haver sempre conduzido 
como magistrado. 

E é nesta condição que vou decidir. 
Estou convencido de que melhor focalizou, jUridica

mente, o cerne da polêmica questão surgida em torno da 
Proposta de Emenda à Constituição n9 20, de 1983, cha
mada Emenda Theodoro Mendes, o voto vencido em 
que se converteu o judicioso -parecer âó eminente Sena
dor Murilo Badaró, quando o assunto foi examinado_na 
douta Comissão de Constituição e Justiça, em resposta à 
-consulta formulada pela Presidência. 

Tal entendimento ficou corroborado em face da inicia
ti v a dos próprios sigriatárioS da Proposta de Emenda à 

--- Co-nstitUição n9 20; de 1983, os quais, acolhendo a segun~ 
- da cOnclusão expressa no bem lan-çado parecer do nobre 

ex-Presidente do mencionado Úrgão Técnico, providen
ciaram a complementação de assinaturas necessârias à 
continuidade da tramitação da referida Proposta e as 
apresentaram formalmente à Presidência. 

-Há que recofi:hecer, portanto, em princípio que dita 
proposição reú!le, agora, as coridições regimentais e 
constitucionais para ser submetida ao Plenário, uma vez 
que satisfaz, com as assinaturas colhidas, os requisitOs a 
tanto perüflentes. - - -

___ No _que diz respeito, porém,_?_ oportunidade para a 
apreciação da matéria, constitui esta um juízo dã alçada 
exclusiva ~ pe_ssoal da Presidência, por força do ~rt. 188, 
caput, do Regimento Interno. · 

No particular, não encontro razões bastantes e sufi
cientes para inovar o critério da praxe legislativa, cuja 
observância foi b6m aceita em tod_as aS legislaturas ante
riores e, mais recentemi::nte, por ocasião da votação das 
Emendas Dante de Oliveira e Figueiredo; também do 
Projeto de Lei Complementar que visa a regular o Colé-
gio Eleitoral; e, por último, para a tramitação da Propos
ta de Emenda à Constituição que tem por -primeiro sig
natário o Sr. Deputado Jorge Carone. 

Em conseqüência, aguardará esta Presidência que 
eve~tual acordo de Lideranças j1,1stj_fique a imediata \'O

tação da PEC n9 20, de 1983, consoante a melhor_trami
tação parlamentar republicana. 

Era o que tínhamos a decidir. 

O "Sr. Hélio Guelros- Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Pre.sidc!nte". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, pela ordem. 

O SR. HJlÜO GUEIROS (PMDB - PA. Pela or· 
(jem, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora
dor.) - sr:-Presidente, Srs .. Senador~: 

Ouvi coffi atenção, Sr. Presidente, a decisão de V. Ex• 
sobre -o probfema da colocação em votação da Emeilda 
Theodoro Mendes. 

Em primeiro Illgar, com a devida vênia, quero dizer 
que estranho que V. Ex' tenha desprezado a opinião ou, 
vá lá o que seja, o conselho da unanimidade da Comis
são de Constituição e Justiça desta Casa, para se ater a 
um voto vencido, desprezado, repudiado pela maioría 
absoluta da Comissão de Constituição e Justiça, que fõi 
o Parecer Murilo Baradó. Esse parecer Murilo Badaró é 
uma opinião pessoal, exclusiva, sem força alguma dentro 
desta Casa Legislativa. 

O Senador "M:urilo Badaró, eventualmente na Presi
dência da Comissão de COnstituição e JUstiÇa, ilvocoU a 
consulta de V. Ex' e quis dar uma de Salomão. Nesse 
episódio famoso, Salomão, V. Ex• sabe muito bem, que 
quando duas supostas mães disputaram a maternidade 
de uma criança, Sálomão mandoU Partir a úfança ·ao 
meio-, porque naquela hora ele fazía de conta que estava 
dando- a questão por resolvida para ambas as partes, 
mas, na realidade, com essa decisão, a mãe verdadeira 
imediatamente abriu mão. Acontece que Murilo Badar6 
não é mãe verdadeira nem pai verdadeifo-. Então, ele não 
pode, agora, fazer como aquela mãe do_ episódio de Salo
mão e abrir mão dessa decisão estapafúrdia. Essa deci
são do Senador Murilo Badaró é uma isca malandra que 
ele C()l()COU_no seu parecer, sem o menor apreço pelo Re-

gimento desta Casa, nein pelo Regimento CoiiÚ.irn. 
Não existe esta, nobre Senador Moacyr Dalla, de 

complementar assinaturas. O Regimento do Senado Fe
deral é muiio claro e diz que, uma vez publicada a emen
da, ela ê intocável, não se pode retirar nenhuma assina
tura. E se não se pode retirar nenhuma assinatura, muito 
pior acrescentar assinatura. Então, não existe essa iriter
pfetação pretendida, imaginada pelo Senador Murilo 
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- J;Jadaró, que deu essa interpretação e fugiu para O Minis
tério da Indústria e do Comércio, para não _discutir, na 
Comissão de CQnstit_u_ição e Justiça, essa idéia estapafúr
dia _dele; de- Quef:er admitir esse -acrésciriio; essa -suple
mentação de asSillaturaS.. 

Na verdade, nobre Senador __ Moacyr Dalla, V. Ex', 
realmente, não tinha por que ouvir a ComisSão de Cons..: 
tituição e Jus_tiça desta Casa, m-as V. Ex' optàu por ou
vir. E se V. Ex~ optou por ouvir, V. Ex' teria eticamente, 
moralmente, a obrigação da acatar a decisão da Comis
são de ConstituiÇão e Justiça desta Casa_ Porque não 
tem graça-V. Ex•_ manda_r ouvir a Comissão de Consti
tuição e Justiça desta Casa, a Comissão de Constituição 
e JuStiÇa-decide pOr unanimidade uma coisa e V. Ex' se 
agarra a um parecer de um Senador que não está mais no 
exercíCio do mandato. Eu cheguei a dizer que, se essa é a 
interpretação de V. Ex', então, de agora por diante, a 
Comissão de ConstituiÇão e Justiça deve se recusar a ou· 
Vir- qualquer consulta de V. Ex•, porque, desculpe a ex~ 
pressão, está bancando o palhaç-o, a Comissão de Cons
tituição e Justiça está bancando a palhaça. V. Ex• pode
ria, antes, ter decidido isso que decidiu agora, não discu
to. V. Ex~ teria Condição, autoridade, competência para 
decidir, há dez dias, o que está decidindo hoje. Então, 
quem se julgasse prejudicado recorreria e V. Ex•, Poderia 
mandar ouvir a Comissão de Constituição e Justiça da 
Casa para info~ar a sua decisão. Mas, depois que V. 
Ex•, espontaneamente, livremente, entendeu de ou_vir a 
Comissão de Constituição e Justiça da Casa e som~te 
porque a Co"missão d~ Constituição e Justiça da Casa, 
nobre Senador Moacyr Dalla, não deu uma decisão do_ 
agrado de V. Ex', ... · 

_O_ Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - .... V. J;:x• hã de convir 
que V. t;x•_não ag!u, corretame!)te, não agiu regimental
mente. _ 

Nobre Senad9r ~oacyr Dalla, e_u ~ã~ seis~ é regimen
tal dar o aparte ao nobre Senador Lenoir Vargas. 

O- Sr. Lenoir Vargas - V. Ex• está falando _corno 
Líder. - -· 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - Eu não estou fal~ndo 
como- Líder, estou fazendo um recurso. 

O Sr. Leõõir Vargas- Recurso? Mas isto é figura, 
nobre Senador? 

O SR. HtLIO GUEIROS - Eu estou fazendo um re
curscÇvõu- fazer um recurso, e é regimental. 

O Sr. Lenoir Vargas ~V. Ex• pode não conceder o 
aparte, mas não exiSte isso. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Não me incomodo de 
dar o aparte a V. Ex•, porque não vai modificar em nada 
o meu pensamerito, embora seja para mim um grande 
prazer e muita-honra ouvir V. Ex• Não vai me alterarem 

- nada a posição, mas se o não é possrvel, vou continuar. 
Então, nobre Senador Moacyr Dalla, V. Ex' teve con

dições no tempo, no tempo de dar essa solução de hoje. 
Teve condições. Não deu porque não quis, não achou 
conviniente fazê-lo. V._ Ex• preferiu, muito sabidamente, 
muito sahidamente ouvir a Comissão de COnstituição e 
Justiça desta Casa. Agora, nobre Senador Moacyr Dalla, 
não tem o menor sentido que. depois de mandar ouvir a 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, 
que é um órgão conselheiro de V. Ex•, com a devida vê
nia ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conselhei· 
ro! V. Ex• falou muito bem. 

O SR. H.tLIO GUEIROS- Conselheiro! Eu sei que 
é conselheiro. Não estou discutindo se ele é ou não con~ 
selheiro, mas que V. Ex•, simplesmente, ignore, na sua 
douta decisão essa posição da Comissão de ConstituiçãO 
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e Justiça da Casa. b um desrespeito, é uma desconsid~ 
ração. V. Ex.• deveria, ao menos, ter menciOnado a exis
tência desse parecer da Comissão de Constitu-ição e Jus
tiça do S_enado da República. Mas, V. Ex• simplesmente 
ignorou, foi como se ela não tivesse descidido,fol cOmo 
se ela não tivess_e se reunido e não_ dado por uma expres
siva unanimidade uma decisão totalmente ao contrário 
do que V. Ex• estava d~~idindo. Então, eu acho que V. 
Ex• eticamente, moralmente_, estava obrigado a acatar a 
decisão da_ ComiS_s_ã_o_.d~ Constituição e Justiça da Ca.s_a. 
No máximo, nobre Senador Moacyr Dana~_ e y. J!x.' sab~: 
que eu digo com todo respeito, porque V. Ex .. sabe do 
respeito e da ~tima que me liga a V. Ex•, no máximo V. 
Ex•, se não se conformava com a d~cis~o ou o parecer da 
Comissão de Constituiçãp e Justi_ça da_ Casa, V. Ex• -~~ ~ 
veria submeter esse parecer ao órgão maior do CongresM 
so Nacional, que é o_Plenãrio do Congresso Nacional. O 
que não é possível, é existir uma decisão da Comi_f;;são de 
Constituição e Justiça, V. Ex• fazer letra morta desse paM 
recer da Comissão_ de Constituição e Justiça, se agarrar a 

um voto vencido ... 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex:• vai conceder o aparte? 

O SR. H.li:LIO GUEIROS - ... totaJmente vencido 
do Senador Murilo Badaró, esse_ parecer reptidiildo por 
unanimidade dos partidos participantes da Comissão_ de 
ConsUtuição e Jlfstiça, e V. Ex', baseado nele decidir 

dessa maneira. -
Tem o aparte o nobre Senador Lenoir Va,rgas, com a 

permissão de V. Ex~. Sr. Presidente. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador Hélio GueiiOs~
com relação ao parecer da Comissão de ConstitUição e 
Justiça, os pareceres apenas instruem o processo e não 

· são decis6rios como deseja V. Ex• Então, neste caso, a 
Presidência perderia a sua competência de decidir, pois
estaria obrigada a decidir de acordo co_m o parecer desta 
OU daquela comissão em matéria da SUl;l excJTJSÍVa com
petência que é a questão ode ordem de inclusão ou não "de 
matéria, na Ordem do Dia. Além disso- e V .._Ex_• sabe_ 
tão bem quanto eu - a decisão da ComiSsão de Coo_s_tjM 
tuição e Justiça foi Uina decisão eminentemente politica, 
no seu bom sentido, e apaixonada. De modo que é preciM 
so que o Presidente do Senado Federal tenha o resguarM 
do suficiente para fazer a distinção entre as decisões apeM 
nas jurídicas e as decisões dê natureza de paixão política, 
que V. Ex~ sabe que foi a decisão do Senado Federal. 
AdmiraMme muito que V. Ex• esteja contestarido a po
sição do Presidente do Senado Federal, pois que, na miM 
nha opinião, S. Ex• foi generoso na sua decisão, pois esM 
tando anexada a emenda que foi rejeüãda é evidente que 

, ela estava também prejudicada, não havia mais nada que 
, a convalecesse. Concordo com V. Ex• de que não havia 

mais possibilidade de convalidar com o acréscimo de asM 
' siri<ituras,-o prOCessO riãrriiãl sefia o de devolução da maM 

téiiil aos- interessados, e estes então apresentariam um 
nova emenda. De modo que V. Ex•, acredito, está um 
tanto apaíxoflãdo, cometendo uma injustiça coniO Fresi~ 
dente do Senado que, no meu entender, foi generoso na 
sua apreciação em torno da matéria, não abrindo mão 
da sua competência-, da competência que é CXclusivamenM 
te sua da organização da Ord-em do Di_a, em matéria de 
sessão conjunta do Congresso NacionaL E se V.·Ex• me 
permite, quero acre"Sceiltar mais ·alguma coisa: hâ uffi 
grande equívoco da parte da imprensa e da parte daque
les que têm comentado essa matéria, no que refCfe a SesM 
sôes conjuntas do Cong~esso_ NacionaL Ess~s sessões 
conjuntas, à exceção daquelas previstãs especificalrienfe-
no Regimento Comum,- são sempre sessões_ extraordiM
nárias, e sendo sessões extraordinárias não hã continui
dade de Ordem do Dia. b também_ um_ a outra matéria 
que tem sido mtiito aventada na imprensa e através de 
pronunciamentos na Câmara dos Deputados, de que a 
Ordem do Dia _deveria prossegUir. AS s-eSsõ.es _conjuntas, 
quando se extingue _o prazo de sua duraçã_o, au dR sua 
prorrogação, elas também se extinguem assim ·comÇ) a 

Ordem do Dia. Excepcionalmente, quando a matéria esM 
tá em regime de votação é que se pode convocar uma ouM 
tra sessão; todas as sessões conjuntas são sc;ssões extraor_~ 
dinárias, e_compete ao Presidente do Senado, ora com a 
participação das várias lideranças, quando se trat:Cde 
mãtéria disputada; ora com a sua exclusiva competência, 
quando_~e trata de matéria pacífica -à elaboração das Or
dens do D.ia. Vejo que V. Ex_• tem um grande apreço pelo 
Presidente do Senado, está. cumprindo u~a tarefa muito 
dolorosa que é a de entender o que nós não entendemos 
-o que a dt<eisão do }!residente do ~~~nado tenha sido f2.ra 
dos princípios éticos e normais que sempre tem mantido, 
com alta compostura, na direção desta Casa. Acho que a 
decisão de S. Ex', para mim, não foi inteiramente s_atisfa-

tóríª- pOrque elaTái generoSa demais com V. Ex's 

O SR. HtLIO GUEffiOS - Nobre Senador Lenoir 
Vargas, começo pelo fim. V. Ex• disse que era uma iri
cumbência dolorosa da minha parte. Quero dizer a V. 
Ex' que um amigo meu me mandou a etimologia da paM 
lavra "moacyr", que vem do tupiMguarani e que quer diM 
zer: "o que magoa". 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• esfá 
equivocado. Se me permite ''moacyr"_ quer dizer "filho 
das _d_ores". Pegue os bons dic_ionáriÇ)s e verifique: --

O SR. HtLIO GUEIROS - Então, é -o doloroso! 
Quer dizer, quem está sendo doloroso, quem estã ma
goando, não s_ou eu, mas o ilustre Presidente Moacyr 
Dalla, fazendo jus ao seu nome,. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, acho que gastei, nc~o 
digo o meu latim porque não estou falando em latim, 
mas acho que gastei o meu português em dizer, desde o 
começo, que V. Ex' não estava obrigado em mandar ouM 
vir a Comissão de Constituição e Justiça da Casa. Estou 
falando, não regimentalmente, não constituCi_pnalmente, 
mas éticã e inoralmerite qUe tein tanta OU rrlãfs.fofç""â do · 
que os problem~s-constitucionaís e regimentais. Então, o 
nobre Senador Lenoir Vargas não atentou--bem.~. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~obre Sena
dor, o tempo de V. Ex•está esgotado e V. Ex' não citou o 
artigo que vai impetrar o recursó.-

o SR. H:tLIO GUEffi_OS- Para satisfazer a V. E;<•, 
é o _art. 446. 

Continuando, quero dizer que o nobre Senador ~oaM 
cyr Dalla não tinha a obrigação de_ma,T_l_d.ar nps _Quvir. 
Mas, como mandou nos ouvir, S. Ex• tinha que, pelo me
nos, levar em consideração ainda mais quando tomou 
em consideração uma opinião repudiada, isolada, exclu
siva, p_essoal do Senador Murilo Badaró. Será por que 
ele é um Ministro? Então um Ministro vale mais do que 
dez Senadores? Não tem razão! S .. Ex• devia ao menr;;>s 
para usar uma expressão popular "dar uma colher de 
chá" para a Comissão de Consfituição e Justiça e dizer 
porque não aceitava o voto vitorioso da Comissão de 
Constituição-e Justiça. Mas, ignorar totalmente, compleM 
tamente o voto vitorioso da ComissãO de Constituição e 
Justiça é estranhável e daí" à meu pronUnciamento. 

Mas, Sr. Presidente, com todo o respeito, com apelo 
ao art. 446 - e nessa hora falo como Líder do PMDB, 
portanto está apoiado-, e"ti quero recorrer ao Plenário· 
da Casa--da decisão d~ V. Ex• E o llleu recurso é i:lai'ã que, 
ao contrário da decisão de V. E:x.•, seja considerada vito
rioSa nesta Casa a idéia, a tese da Comissão _de Consti:. 
tuição e Justiça desta Casa, que achou que a Emenda 
Thcodoro Mendes tem todas as condições regimentais e 
constitucio'nais para ser cõlocada imediatamente em vo
taçho. 

Desta maneira, nos termos do Regimento Interno, re
corro·ao Plenário da Casa da decisão que V. Ex• deu._ no 
sentido de que. sobre a sua decisão_, prevaleça a decisão 
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unânime da Comissão de Constituição e Justiça desta 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- De_cidirei a 
questão de ordem de V. Ex• Não foi uma questão de orM 
dem que o Presidente decidiu. O que decidiu foi Sobre 
um requerimento do eminente Deputado Theodor_o 
Mendes_. Não cabe, portanto o art. 446, n_ão-se ajUsta. 

A Mesa indefere a questão de ordem de V. Ex• 
O Sr. Aloysio Cbaves- Peço a palavra, Sr. Presiden

te, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Concedo a 
palavra ao nobre Líder Aloysio Chaves. 

O SEI. ALO YSIO CHAVES PRONUNCIA DISCUR
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIJ)ENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri
gado a V. Ex• 

O SR. H];:LIQ GUEIROS- Sr. Pr_esidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para uma 
questão de ordem. 

O SR. ill:UO GUEIROS- (PMDa- PA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.)-~ S_r. 
presidente, Srs. Senadores; 

Não creio que V. Ex•, Sr. Presidente, váMse impressio
nar cõni. os jogos de confete feitos pelo ilustre Líder do 
Governo sobre a cabeça de V. Ex.' nem sobre a intriga 
que S. Ex• pretendeu armar entre a bancada da_ Oposição 
e V. Ex•. 

·Sr .. Presidente, Senador Moacyr Dalla, não hâ nada 
que se discutir sobre generosidade, como pretende o 
nobre Senador Aloysio Chaves. O que se está querendo 
discutir é o Regimento e a Constituição. Não existe essa 
de S. Ex• diz.er que V. Ex:• foi generoso, oU foí carra_sco, 
ou foi ~evero. Isso não existe nos Parlamentos. Nem V. 
Ex•_ agí~ dessa maneira, nobre Se!lador. Creio-que V. Ex• 
agiu cá"nvictamente, de acordo com a sua consciência, 
com a sua interpretação de Regimento, mas nunca como 
pretende o Senador Aloysio Chaves, achando que nós 
devemos nos conformar por que V. Ex• foi generoso·, foi 
camarada, fõi bondoso com a OposiÇão. 

"É um absurdo, é um absurdo a OpoSição se insui'gir 
contra a decisão de V. Ex•, porque V. Ex• foi muito caM 
marada". O problema não é-esse, nobre Senador Moacyr 
Dalla, o problema não é esse, Senador Aloysio Chaves; o 
problema é se é ou não regimental, se é ou não constituM 
cional. E o que eu não- posso adffiitir~ nobre -senãOõr
Mo<!cyr Dalla, é qUe V. EXi seja mais infalível do que Õ 
Papa. O Papa- não sou doutor no assunto- é infalível 
em assuntos de doutrina. Mas, aqui, o Senador Aloysio 
Chaves, acha que V. Ex• é infalível e eu não tenho a 
quem recorrer, vou ter que me conformar. V. Ex• pode 
ter dado a decisão- mais absurda do mundo, mais prepo
tente, mais arbitrária - estou falando para argumentar 
- e não posso diZer nada, porque o Senador Aloysio 
Chaves e o Senador Lenoir Vargas disseram que V. Ex• 
foi até generoso. 

Acho um absurdo, nobre Senador, que num regime 
democrático, sem mais Al-5, ainda haja uma autoridade 
contra a qual não se possa opor nada. 

Então, com todo o respeito, com toda a reverência, in
sisto com.Y. Ex' para que V. Ex', se acha que o PlenáriO 
não é competente, encontre um órgão qualquer que pos
sa dar opinião sobre a decisão de V, Ex• O que não posso 
aceitar e não" posso admitir é que V. Ex" tenha essa infali
bilidade papal. E nem eu creio que V. El(• pense que tem 
essa autoridade papal. 



Setembro de 1984 

Então, volto a insistir no meu recurso contra a decisão 
de V. Ex•, até porque, eminente Senador Moacyr Dalla, 
numa sessão anterior, à qual se referiu ria argumentação 
o Senador Aloysio Chaves, levant~i uina questão de or
dem e V~ Ex• deu ordens para que se ~pãnhassem as no
tas taquigrâficas do _meu desalinhavado _discurso e !~as
se à consideração de V, Ex• Então, o que quero agora, é 
uma resposta, uma decisão -de V. Ex' a essa minha ques
tão de ordem. 

A questão de ordem que levantei é C[i.úS" é itUpf:itírienTe, 
é inepto o acréscimo de assinatUras depois de urna emen
da publicada. O Regimento d_o Senac;iQ Federal admite 
retirar assinaturas até a publicação da emenda. Ora, a e
menda Theodoro Mendes forpublicadaem 1983. Então, 
se não se podem retirar assinaturas- dt; projeto de lei e de 
uma emenda constitucional depois dela publicada, como 
foi o cil.so da Emenda. Th.:::od.Qro M~nti_~. muito menos, 
Sr. Presidente, se podem acrescentar assinaturas a uma 
matéria que já foi publicada, recebeu parecer e entrou na 
Ordem do dia. tum absurdo, é anti-regimf:ntal e foi rieS
se sentido a minha __ questão de ordem. 

Nestas co_ndições,_ com todo P respeito, insisto, Sr. 
Presidente e, que a decisão de V. Ex~ seja submetida_f\O 
Plenário desta Casa, subsidiariamente, o Regimento do 
Senado Federal complementa o Regimento Comum do 
Congresso Nacional. E, como tudo_ está. sendo tratado 
no âmbito do Senado Federal, recorro, mais uma vez, da 

· decisão de V. Ex.• ao Ple_nário desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A decisão 
desta Presidê-ncia não i'&.;p-oride, eminente Senador, a ne
nhuma questão de ordem. Portanto, não hã recurso. 

A inclusão da matéria ê de exclusiva competência do 
Presidente do _Congresso Nacional, art. 188, caput. Se 
mais quisesse Ine valer, o art. 445 do Regimento da Casa 
diz o seguinte: 

"A questão de ordem deve ser objetiva, indicar o 
dispositivo regimental em que se baseia, referir-se a 
caso concreto relacionad_o com _a matéria tratada na 
ocasião, não podendo versar sobre _tese de n_atureza 
doutrinária ou especulativa." 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para uma 
questão de ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão_do orador.)- Sr. 
Presidente, pretendo encaminhar uma questão de ordem 
a V. Ex• Antes, porém, gostaria de contradizer o LíQer 
do Governo nesta Cãsa, quando S. Ex• se referiu ao irt 
58 da Constituição, § 3\", 

Primeiro, Sr.- Presidente, o Líder do Governo com-ete 
um erro crasso: não se estava apresentando um novo_ 
projeto - jâ havia um projeto Cm andamento. Está é a 
verdade: a Emenda Theodoro Mendes jã estava tra{l'!i
tando no Congresso Nacional, ela não foi reapresentãda. 
Portanto, o Líder do GovernO rião poderia invocar o art. 
58,§ 3\", da Constituição~ Jurista que é, S. Ex• sabe que a
penas tentou escamotear a :verdade n_esse aspecto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex• cito• 
o art. 58 _da Constituição. __ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Art. 58,§ 3•. O Líder 
tentqu dizer que era projeto novamente apresentado e 
que, portanto, precisaria de assinaturas. Não é o caso. A 
ConstitUição é bastante clara quando diz: 

''§ 39 A matéria constante do projeto de lei Je
jeitado ou não sancionado, assim como a constante 
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de proposta de emenda à Constituição, rejeitãda ou 
havida por prejudicada." 

Não foi O caso. 

"Somente poderá constituir- objeto de novo pro
jeto, na mesma sessão legislativa, mediante propos
ta da maioria absoluta dos membros de_ qualquer 
das Câmaras, ressalvadas as proposiçõeS de iniciati
va do Presidente da_República." 

O Líder do Governo, _ao argumentar, argumentou fal
samente, baseado nesse-artigo, Sr. Presidente, nós eSpi= 
rávamos outra atitude do Líder Aloysio Chaves, que tem 
verberado contra a nossa Bancada - às vezes até com a 
minha defesa- diZendo que o PMDB não quer eleições 
diretas: Eu esperava que o Uder, ao contrário, -se levan
tasse neSte instante e dissesse que apoiaria a decisão de 
V. Ex• e que o Congresso Nacional iria examinar a ques-: 
tão Theodoro Mendes. 

Sr. Presidente, -quero levantar a seguinte questão de 
ordem, bem Objetiva, dizendo, em primeiro lugar, que, 
como seu amigo, e o sou verdadeiramente ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito Obri
gado. 

-0 SR. ITAMAR FRANCO -:-... disCofdo apenas 
quando V. Ex~ disse que timidamente V. Ex• foi defendi
do. _Ao contrário, várias vezes desta tribuna, particular
m_ente, tive oportunidade de ir contra os edítoriãis dos 
jornais a que V. Ex• se referia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Eu_ me refe
ria à- imprensa, eminente Senador, não aos meus pares. 

O SR. ITAMAR FRANCO:-- Entristeço-me Sr. Pre
sidente, como seu amigo, com sua decisão. Como parla
mentar, sempre resPeitãndo a posição de V. Ex•- não 
me canso de dizer que V. Ex• é homem que honra o Con
gresso Nacional, homem que honra os seus pares e que 
honra sua presença na vida pública --quero dizer a V. 
Ex• o seguinte: V. Ex• se referiu -a um requerimento e, 
como tal, não poderia deferir a questão de ordem levan
tada pelo Senador Hélio Gueiros. Permita-me então, que 
recorra ao _Regimento da Casa, já que o Regimento _Co
mUl!J é OJ!l!Sso nesses aspectos, para buscar a Seção II, 
Dos Requerimentos. O art. 23.8 diz o seguinte: ~ 

Art. 238 - São escritos os requeriinCiltõs não 
referidos no artigo anterior e dependem apenas de 
votação por maiOria simples, presente a maioria da 
composição do Senado, salvo os abaixo especifica
dos: 

Veja, Sr. Presidente, que ao se enquadrar num requeri
mento, após uma consulta à Comissão de COnstitUição e 
Justiça ... 

~O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Q~ando res
pondi, falei em requerimento, mas era itidagação a que o 
eminente Senador estava fazendo. V. Ex• eriiendeu per
feitamente, porque, ao esboçar o sorriso, deixou transpa
recer a certeza da posição, pelo menos, salvo melhor juí
zo, juSta da Mesa. A Mesa retifica.. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sobre requerimento, 
caberia a qu~~~o de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Trata-se de 
in,dagação V. Ex• sabe disso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Estaria claro nQ art. 
238, item I: 

l - dependentes de_ despacho do Pres-idente: 
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c) de esclarecimentos sobre atos da adminis-
tiaÇão- iill:erna do Seiuid.o; - - -

mais airiQ.a, na letra e 
......... -............................... . 
e} de reconstituição de proposição; 

Sr: Presidente, jã que V. Ex~ vai mandar retificar na 
Ata a decisão de V. Ex•, queria, para·poderbuscar o am
paro regirflental, entender em que essa consulta de V. Ex• 
à Comissão de Constituição e Justiça e sua decisão, neste 
momento, se transformou. Num requerimento, numa in
dagação? Essa comunicação se faz- permita-me V. Ex•, 
com o maior respeito- com que amparo regimental?_ Já 
que é da exclusiva competência de V. Ex•- estamos de 
acordo com isso,- de acordo c_om art. 188- gostaria de 
saber, e o regimento permite isso, respeitosamente, em 
que artigo- agora nôs é que invertemos- em que arti
go do Reginiento da Casa, do Regimento Comum ou do 
Regimento da Câmara dos Deputados, V. EX' se baseou 
para dar o despacho que no meu entendimento não en
contra amparo, apesar de sua assessoria tentar respon
der, de consulta aos líderes para esse caso. Gostaria, Se 
V. Ex• me permitisse, de examinar o artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- além da pra
xe, desde a época republicana até hoje hã, o art. 52 e hã o 
art. 188, que diz ser da exclusiva competência da presi
dência fai:ei a Ordem do Dia, elaborar a Ordem do Dia, 
colocando as matérias. Mas, em obséquio, em favor da 
tradição de um Parlamento - pobre do Parlamento que 
não tem_ tradição -está Presidência não quis invàcar e 
não quis quebrar absolutamente aquilo que vem se man
tendo em toda a época republicana. Pos isso, manteve os 
mesmos critérios, nada ínovando nobre Senador. 

O Sr. Lenoir Vargas- A audiência aos Líderes é uma 
conceSSão à minoria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, vou ape
nas terminar a minha questão de ordem, dizendo que 
dela espero o maior respeito. -o nosso Partido, ou nós 
-~oladamente tern,os o direito e o dever, ainda em tempo 
-V. Ex• há de concordar conosco- de recorrer da de-
cisão de V. Ex•, salvo melhor juizo, salvo apenas a tra
dição, que nem sempre é cumprida, e me permita o 
eXeri1plo -contemporâneo e histórico~ quando a Consti
tuição diz que não se pode mexer na República e na Fe
deração; mas, ao se prorrogarem os mandatos de prefei
tos e vereadores, nós infringimos a Constituição, infrin
gimos o princípio republicano da temporariedade dos 
mandatos. 

Portanto, Sr. Presidente, quero apenas que conste em 
Ata que o meu Partido ou eu isoladamente vamos recor
rer, no- Congre"Ssõ NaciOilal, da dC:cisão de V. Ex• 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra 
paTa uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ para um questão de ordem. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para uma 
questão de ordem. S_em revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, quero que V. Ex• esclareça firme. A decisão de V. 
Ex' foi no sentido de que se os Uderes de todas as Ban
cadas, portanto_ havendo acordo de lideranças, requere
rem a urgência -para colocar na pauta dos trabalhos do 
Congresso a Emenda Theodor_o Mendes, V. Ex• acatará 
esse requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!Ja) - Perfeita
mente. 1?. isso_! 

O SR. JOSt FRAGELLI- Obrigado a V. Ex• (Mui
tQ.bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon, para uma ob
servação. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Para uma ob
servação.)- Sr. Presidente: 

V. Ex~ pode imagiilar o íriieilsO constrangirrientó que 
sinto, neste momento, aO encaminhar uma reclamação 
ao nobre Senador Presidente desta Casa, jâ que n9s liga 
uma longa amizade --e somos triplicemente conterrâ
neos: do Estado do Esp[ritO Santo, do Município de Co
la tina e do Distrito de Baunilha ... 

3 30 Sr. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) ~muito me 
honra isso, nobre Senador. 

O SR. JOÃO CALMON- Apesar da nossa amizade 
e do apreço que V. Ex• sempre me inspirou e me inspira, 
eu me vejo fOrÇado a apresentar esta reclamação contra 
uma deCisão -da Mesa, que impediu a divulgação, pela 
voz do Brasil, na quarta-feira da semana passada, e a sua 
publicação no Diário do Congresso Nacional, de um pro
nunciamento trieu, feifo,- no mesriio dia, neSte plenârio. 

Eú exerci o din':ito de defesa, quando tomei conheci
mento, através da Imprensa, de que o Ministro da Aero
náutica havia qualificado de .. covardes e de traidores" os 
políticos que trocaram o PDS pela frente Liberal ou pelo 
PMDB, apoiando a can~idatura Tancredo Neves. Dese
jo apresentar, com muito constrangimento, nobre Sena
dor Moacyr Dalla, esta reclamação contra a Mesa, jâ 
que não se justifica, de forma nenhuma, esta cinsura im
posta pela Mesa do Senado~ 

Esta é a r_eclam_ação que, respeitosamente, encaminho 
a V. Ex' (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena
dor João Calmon, nã'O era o seu conterrâneo quem presi
dia a sessão no dia em que V. Ex' proferiu este pronun
ciamento, e lamento muito, porque ê de meu agrado 
sempre ouvi-lo. Foi o nobre Senador Raimundo Parente, 
que no momento presidia a sessão, quem reteve o discur
so de V. Ex•, pára posterior discussão sobre o teor da 
matêria esboçada por V. Ex• 

Nós vamos ver o pronunciamento de V L Ex•, em face 
do RegimeritO, e pode ter certeza de que vamos mandar 
publicar o discurso de V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Maia- Peço a palavra, pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Mâ_rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. P01a ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr~. Senado
res: 

Estou em dúvida, Sr. Presidente, quanto à decisão de 
V. Ex• 

O SR. PRESmEr>~n: (Moacyr Dalla) - Esta .setâ 
distribuída a todos os Srs. Senadores. 

O SR. MÁRIO M~IA - Eu pediria~ então, uma ex
plicação à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Pois -rião; 
nobre Senador. 

O SR. MÁRIO MAIA --V, Ex•, ao dar esta soluÇão 
que acaba de dar, falou como Presidente do Senado_ou 
falou como _Presidente do CQngresso Nacional? A _deci
são que V. Ex• acaba de dar é como Presidente do Sena
do ou como Presidente do Congresso Nacional? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena
dor Mário Maia, o Senador Moacyr Oalla tem três prer-
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rogativas de personalidade jurídi~: é Presidente do Se
-nado Federal, Presidente do Congresso Nacional e Presi
dente do Colégio Eleitoral. Dentro dessa prerrogativa, 
fo"f a ininha decisão. 

O Sr. Nelson C8melro - Peço a palavra, Sr. Presiden
te, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao eminente Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurSo. Sem revisão do 
orador.)·- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu' gOStaria~ nó ãmbito do Senado Federal, dar por en
cerrado esse epiSódio. V. J:x' decidiU sozinho, e a prova 
de que decidiu sozinho é que na sua fala incluiu expres
sões e recordou_ episódios que, se fosse acbilselhado, cer
tamente, não o faria, porque nós todos tivemos o cuida
do de nem sequer nos referirmos àqueles artigos e àque
las increpações levantadas contra V. Ex• 

Isso quer dizer, portanto, que ao referir-se a esses fa
tos, V. Ex•_demonstra que proferiu o seu voto sem qual
quer interferência, porque qualquer conselheiro lhe teria 
dado uma ·solução diversa. 

Mas, neste momento, o que importa é a respeitabilida
de do Senado Federal e V. Ex• jâ deu a sua decisão. To-. 
dos os que decidem têm pronunciamentos a favor e con
tra. 

Há uma solução que é, como V. Ex• recorda, a da pra
xe-do Congresso Nacional e dela iremos usar. Os incon
formados irão procurar os Líderes dos diversos Partidos, 
pafã-formularem um pedido, para que V. Ex• examine, 
de_acordo com o que acaba de ocorrer com a Emenda 
Jorge Carone. 

Estou certo que os nobres colegas do PDS a;;sinarão, 
taffibêrn, esse requerimento e, assim, o Congresso Nacio
nal poderá votar, sem qualquer dúvida, de interpretação, 
seja constitucional, seja regimental, a Proposta Theodo
ro Mendes. 

Era essa a esperança que tinha de _que, com isso, se en
cerrasse eSSe-debate desagradável para a His_tória desta 
Casa. 

Era o que tinha a di_z~r. Sr. Presidente. {Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Agradeço 
sobremaneira, eminente Senador Nelson Carneiro. 

Cf~~· ~orge ~alurii~-;-: ~eço a_ p~lavra, Sr. P~esidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conoedo a 
- palavr~ ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
. seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente: 

Não sei se deveria falar sobre a matêriã -que ainda con
tinua em discussilo, relativamente à decisão de V. Ex• 

V. Ex• dizia, no início, que digeriu pressões, -não repe
liu ataques mantendo-se elegante como sói ser a: sua COn
duta, muito especialmente -como Chefe de um Poder, 
mas soube bravamente, dar sua decisão sobre matéria 

·tão pOlêtTiica. -
E àqui vale, Sr. Presidente, cungratular-mecom v: Ex• 

por este gesto até histórico, porque V. Ex• hoje faz his
tória, porque o verdadeiro líder é aquele tambêm que, 
dentro do respeito, sabe contrariar !Jma maioria. 

Sr. Presidente, diz um pensamento sublime; 
"Jamais alguém conseguiu servir, ao mesmO tem

po, às suas paixões e aos seus interesses. Quantos 
reis e quantos povos, arrastados pela cólera, toma
ram resoluções funestas a sí mesmos!" 

V. Ex• foi sereno no jUlgamento de uma matéria que 
interessa a toda a Casa. Portanto, queira receber os 
aplausos da maioria dos congressistas e - por que não 
dizer? - da Nação, porque uma decisão contrária, por 
certo, iria fazer com que entrássemos num caos politico. 

Parabéns a V. Ex•. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla)- Muito obri
gado, eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Len~ir Vargas- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palaVra ao ·nobre Senador Lenoir Vargas, para uma co
municação. 

O SR. LENOIRY ARGAS (PDS- SC. Para uma co
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. rresident~: 

Tendo eu feito um aparte ao nobre Senador Hêlio 
Gueirós; qt;l_~ me p_areceu mais de _natureza jurídica do 
que propriamente de natureza política, poderia parecer~, 
de certa forma, que estaria eu incOnformado ou, pelo 
menos, não inteiramente satisfeito com a decisão de V. 
Ex•. 

Sabe V. Ex' que, como membro da Mesa, colaborador 
permanente de V. Ex•, desde que V. Ex• manifestou, 
atravês da- imprensa, o desejo de estudar e decidir solita
riamente esta questão que lhe tinha sido apresentada, 
desde essa época achei que era conveniente que eu não 
mais me aproximasse de V. Ex•, para não paracer que 
deseja vã. manifestar qualquer ponto de _vista a respeito 
da matéria e com o desejo de manifestar também a mi
nha confiança absoluta de que V. Ex• haveria de decidir 
pela forma mais condizente com os interesses do Con
gresso e com os interesses da Nação. V. Ex• assim ó fez. 

Dou essas explicações a V. Ex• para justifiCar minha 
ausência, durante esses dias, do gabinete de V. Ex• e, 
também, para testemunhar a independência, a correção e 
a certeza_ com que v-. Ex.--decidiu, hoje, eSta niemorâvet 

. "questão' apresentada ao Presidente do Senado Federal, 
do Congresso Nacional e do Colégio Eleitoral. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri
gado, nobre Senador. 

O-Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, p~ço ~pala
vra; 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Conçedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (PDS~ BA. Pronuncia 
o seguinte discurso, Sem revisão do orador_._)- St..._P_resi
dente, Srs. Senadores, serão pouCas palavras. Solidário 
com V. Ex.' n_esses momentos difíceis em qUe somente uin 
Líciú-da sua têmpera, da sua paciência, da sua resig
·nação, pode oferecer à Nação, mas quero dar um teste
munho de seu companheiro, seu substituto eventual, so
lidário sempre e permanentemente co_m V. Ex• Nem eu 
mesmo, Sr. Presidente, sabia_ da sua decisão. Vim-tgmar 
conhecimento aqui, em plenãrio, ao seu lado, ficando 
durante todo Q tempo da sessão sentado junto a V. Ex•, 
V. ·Ex~ não ·pronunciou uma só palavra, nãO -me deU uma 
informação. Isso demonstra isenção, maneira imparctã.l 
dê·agír. v-. Ex• consultou a lei, mas consultou muito mais 
a sua consciência. E quem decide fiel"~ sua consciência· 
deêíde bem, Sr. ·PreSióerite. Queira receber, nesta hora, a 
solidUriedade do seU colega, do_ s_eu Subsfftt.itO eVeõfual, 
que -meSmo não conhecendo a sua decísão este fato fez v. 
Ex' cresce'r mais ainda na minha admiração: A -d~çisão ~ 
sua, mas ela agora nos pertence. V. Ex• tem o apoio dos 
seus_companheiros de Partido e, estou certo, lerá o apoio 
de todo o Congresso Nacional, porque V. Ex• decidiu 
certo, confirmando aquilo que disse no dia da discussão 
e da votação da Emenda Dant~ dy OLiveira. Es~a emencj.a 
já estava arquivada, essa emenda não podia mais ser de
batida nesta sessão. V, Ex• meditou, estudou e decidiu 
com a sua consciência. Repito: quem decide CQID a_ç~>ns

ciência decide bem, Sr. Presidente Senador Moacyr 
Da lia. 

Era-O que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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OSR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Muito obri
gado a V. Ex', nobre Senador Lomanto Júnior~ 

Concedo a palavra ao eminente Senador Octãvio Car
doso. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronun
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

No Parlamento é difícil acertar sempre, como sempre 
haverá quem defenda O-erro. V. Ex•, no dia em que foi 
censurado pela imprensa, mais do que a falta de solida
riedade que alguns possam ter encontrado- não V. Ex• 
--na pessoa de seus companheiros, o que houve foi um 
sentimento, creio que generalizado, de_constrangimento 
ante a censura tão incisíva-ao Chefe de Poder_. Invoco atê 
o testemunho de Srs. Seiladores da Op~siçãri. 

Quando o ilustre Senador Mário Maia quis ler trechos 
de ofensas dirigidas a V. Ex•. para solidarizar-se com V. 
Ex•, estando atrás dele o Senador Itamar Franco, e à sua 
frente o nobre Sen_ador Ht;lio Guc:iros, pediram-lhe que 
não lesse, que não o fizesse. ~que, Sr. Presidente, desde 
tempos imemoriais-Se coilSidc:ra que o injuriador e Q çlj
famador assemelham-se àquela pessoa que em dia de 
vento sobe ao alto de uma torre~ .despeja um travesseiro 
de penas. Ele jamais, ou alguém em sua ajuda jamais 
conseguirá juntai'- todas alj: penas. Por is_so n_ã,o_se quis co
mentar os at_aques a V. EX•. ~que em comentá-loS se os 
divulgava, dava-se, assim, uma tramitação não desejada. 
V. Ex• teve a solidariedade expressa de alguns, e a solida
riedade tácita, cautelo_sa, de quase todos. 

Então V. Ex• quando recebeu, naquele dia e hoje, aso
lidariedade do Líder _dq PDS, V. Ex• recebeu a solidarie
dade de todos os~ seus cOIDpanheirOs de Bancada; quan
do V. Ex• recebeu a solidaried_ad_e do Líder do PMDB e 
do PTB, V. Ex• estava recebendo a solidariedade da -Ban
cada inteira. Serâ bom, Sr. Presidente, que nos conscjJ::n: 
tizemos de que, na vida política, tal a diversidade dos 
Partidos, tal a diversidade das opiniões, porque na Políti
ca se lida muito com a alma, esse universo imenso, inso"n
dãvel, então nós estamos sujeitos aos erros,- aos peque
nos e aos grandes erros. 

V. Ex• decidiu, como disse na abertura do seu traba
lho, politicamente V. Ex• pode até ser censurado politi
camente, mas deve ser compreendido pelos seus e pelos 
adversârios; pelos seu_s e em nome de quem falou, e pelos 
seus adversários que não poderiam esperar que V. Ex• 
sempre decidisse de acordo çpm os seus interesses politiw 
cos. Mas V. Ex• tem a inteira e integral solidariedade da 
sua Bancada ·e dos seus companheiros de representação. 
V. Ex• é um homem de bem. É um homem íntegro, e 
pode-se discordar de V. Ex• mas sempre deve ser respei
tada __ a sua_autoridade e a sua pessoa. Muito obrigado a 
V. Ex•. (Muito bem_! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador, eu é que tenho que agradecer. 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a messa, reque,rimento que vai ser lido pelo Sr. 

'"'-Secretário. 

i:. lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 198, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento_Interw 
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante-do item n"' 12 seja Submetida ao Ple
nário em 31' lugar. 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 1984. -Itamar 
Franco. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 1: 

MENSAGEM N• 36, -OE 1984-

(Em regime de urgência - art. 371, c, do Regimento In
ternp) 

Apreciação da Mensagem n"' 36, de 1984 (ri~' 
30/84, na orígem}, pela qual o SenhoT PTeSicfeiúe da 
República solicita autorização do Senado para que 
a PrefeitUia Municipal de Rio Claro (SP), possa 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
33-.281.70Õ,OO (trintâ.. e três rriilhões, duzentos e Oi
tenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

(Dependendo de Pareceres das Comissões de E
conomia, de Constituição e Justiça e de Mt,mici

Piâs}. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que vai sei lido pelo Sr. l'>'-Secretârio, 

É lido o seguinte 

PARECER N' 466, DE 1984 

Da Comlssio de Economia, 110bre a Mensagem o9 
36, de 1984 (n9030/84, na origem), do Senbor Pre~l
dente da Rep6bllca, submetendo à aprovaçio do Se

- nadq F~eral, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP), a contratar 
operaçio de cridltu no •alor de CrS 33.283.700,00 
(trinta e três milhões, duzentos e oitenta e três mil e 
setecent()S cruzeiros). 

Relator: Senado.- Fernando Henrique Cardoso 

Com a Mensagem n? 36/84, o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado Fedeial, 
pleito da Prefeitura Municipa~ de Rio Claro (SP), que 
.objetiva c:ontratar, junto _à Caixa EcoitQmic_a __ Federal, 
mediante_a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, a seguinte operação de 
Crédito; 

Características da operação: 

A- Valor: CrS 33.283.700,00 (correspondente a 
22.891,76 ORTN de Cr$.1.453,96 em janeiro/82; 

8- Prazos: 
I -de carência: 12 meses; 
2- de amortização: 144 meses; 

C - Encargos:_ 
I -juros de 6% a.a.; 
2-- correção monetária: 60% do índice de va

riação das ORTN; 

D- Garantia: vinculação de .cotas-partes do 
ICM; 

E- Destinãção dos recursos: .construção e equi-
pamentos de uma creche na sede do _município. 

-O Co-nselho Monetário Nacional pronullciou-se favo
ravelmente ao pedido por julgá-lo técnico e financeira
mente viável, não devendo os seus encargos gerar presw 
sões na execUção orçamentária dOs próximos exercícios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado -pela 
presente operação enquadra-se nas normas operacionais 
do F AS, tendo, por conseguiiüe, largo alcance social 
para o município em pauta. 

Pelo exposto, somos pelo acolhimento -da M~~agem 
nos termos do seguinte, 

Terça-feira I l 3097 

PROJETODE RESOLUÇÃO N• 52, DE 1984 

Autoriza a Pre~eltura Municipal de Rio Claro 
(SI'), a clenr em Crl33.283. 700,00 (trinta e três mi
lhões, duzentos e oitenta e três mU e setecentos cruzei~ 
ros) o montante de sua dfvlda consolidada Interna.. 

O Senado Federal Resolve: 
Art. l'>'- f: a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta

do de São Paulo, nos termos do Art. 2"' da Resolução n"' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal; autori
zada a efevar o montante de sua dívida consolidada in
terna em Cr$ 33.283~700~00 (trinta e três milhões, duzen
tos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros), correspon
d.ente a 22.891, 76 ORTN, consi9erado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cin
qUenta e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente 
em janeiro de 1982, a fim de que possa c_ontratar um em
préstimo de igual valor, junto à CaiXa Económica Fede
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- F AS, destinado à construção 
e equipamento de uma creche na sede daquele municí
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da COmissão, 5 de abril de 1984. - Roberto Cam~ 
pos, Presidente.--;-- Fernando Henrique Cardoso, Relator. 
- Pedro Silb.on - Luiz Cavalcante - Severo Gome~ -
J~ Fragelli- Marconde~ Gadelha- José Uns ~Jor~ 
ge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 52, de 1984, que autoriza aPre
feitura Municipal de Rio Claro, São Paulo, a elevar em 
33 milhões, -28"3 m-il e 700 cruzeiros, o montante de sua 
dívida consolidada. 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça,. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) --Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E
conomia do S~nado Federal, como conclusão_de seu Pa
recer sobre a Mensagem n"' 36/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP) a contrãtar empréstimo no valor de Cr$ 
33.283.700,00 (trinta e três milhões, duzentos e oitenta e 
trêS mil e setecentos cruzeiros), destinado a financiar a 
construção e equipamento de uma creche na sede do 
Município. 

O pedido foi fõi'fnulado nos termos do preceituado no 
artigo 29 da Resolução n'>' 93, de 1976, do Senado Fede
ral, implicando.--por conseguinte, a não observância dos 
limites fixados no artigo 2'>' da Resolução n9 62, de 1975, 
também_do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa
vorável, no que tange aos aspectos de c_onstitucionalid_a
de, juridiCidade e técnica legislativa. 

Este é o· parecer. Só tenho a aduzir q~~ é um absurdo 
que, para fazer uma creche, uma prefeitura tenha que fa-
zer empréstimo ·extraordinãriO. · 

O SR. PI!ESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Para emitir pa
recer.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Projetõ de Resolução s_ob exame, da Comissão de Ew 
conomia do Sel]a_do Federal, como conclusão de seu Pa-
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recer sobre a Mensagem n~ 36/84, do Senhor Presidente 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP) a contratar empréstimo no valor de CrS 
33.283..700,00 (tii.iltliiffês milhões, duzentos e oitenta e 
Úês mil e··setecen.tos cruzeiros) destinado a financiar a 
construção e equipamento de uma creche na sede do 
Município. 

A proposição niereceu a acolhida da ComiSsão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ
nones legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto peta Comissão de Economia da C_a
sa, vez que -a operação de crédito a ser autorizada benefi
ciará as faixas popil1acionais mais cai-entes do M unicfpio 
em questão. 
~o parecer: 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dai la) -Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus
são do projeto, em turnO único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer

rada. 
Em votação,_ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta

dos. (Pausa.) 
AprOvado_ o projeto. A matéria vai à Comissão _de Re

dação. 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla)- Sobre a me
sa, parecer da ComissãO de Redação que vai ser lido pelo 
Sr. l'i'-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 467, DE 1984 

(Da Comissão de Redação) 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçio n"' !2, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'i' 52, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu
nicipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a contratar o
peração de crédito no valor de CrS 33.283~700,00 (tririta 
e três milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, 10 de setembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Der:d. 

ANEXO AO PARECER No 467, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9!2:, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
\lo art. 42, inciso VI, da ConstiTuição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Rio Cluo, Es
tado de São Paulo, a contratar operaçio de crédito no 
valor de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três milhões, du
zentos e oitenta e três mU e setecentos cruzeiros) 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' h a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta
do de São_ E':aulo, nos termos do art. 29 da, Re_solução n"' 
93, de 11 de outu_bro de 1976, do Senado Federal, autori-
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zada a çontra_tar operação de crédito no valor de Cr$ 
33.283.700,00 (trinta e três milhões, duzentos e oitenta e 
três mil e setecentos cruzeiros), correspondente a 
22,8_91,76 O~TN, considerado o valor nominal da 

.ÕRTN de CrÍ i.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqUen
ta e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente em 
janeiro de 1982, junto à Cãixa Econômica Federal, esta 
na_ qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desen
volvimento Social- FAS, destinada à construção e e
quipamento de uma creche na sede _daquele Município, 
obedecidas as condições. admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra e:m vigor !).a data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a proposição cuja red_ação acaba 
de ser lida, de_ve ser esta submetida imediatamente ao 
Plenádo. 

E:m discussão a redação final. (Pausa.) _ 
NãÕ h3verlcio quem peça -a palavra, encefi-o a discus

são. 
Em votação. 
oS Srs. Senadores que aprovam, queiram permancer 

sentados. (P'!_usa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul

gaçªo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Mensagem n\' 37, de 1984 
- - (Em regim-e de urgência-- art.-371, c, do Regi
mento ""Interno} 

Apreciação da MenSagein- n9 31, de 1984 (n9 
31/84, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República solicita autorização- do Senado para que 
a Prefeitura Municípal de Rio Claro (SP), possa 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
151.459.676,00 (cento e cinqiienta e um milhões, 
quatrocentos e ciilqUenta e nove mil, seiscentos e se-
tenta e seis cruzeírOs). -

(Dependendo de Pareceres das Comissões de E
conomia, de Constituição e Justiça e de Municf
pios). 

Sobre a mesa, 'parecer da Comissão de Economia, qUe 
vai ser lido pelo Sr. 1"'-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 468, DE 1984 

Da Comissão de Etonomia, sobre a Mensagem -n.,. 
37, de 1984 (n9 031/84, na origem), do Seahor Presi
dente da República, submetendo à aprovaçio do Se
nadq Federal, proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Rlo aaro (SP), a contratar 
operaçílo de crédito no valor de CrS 151.4!9.676,00 
(cento e cinqUenta e uin milhões, quatroctntos e cin
qUenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis cruzei
ros). 

Relator: Senado.- Fernando Henrique Cardoso. 
Com a Mensagem n~ 37/84, o Senhor Presidente da 

República submete à deliberação _do _Senado Federal 
pleito da Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP), que 
objetiva contratar, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de gestota do Fundo de Apoio ao De
senvolvimento Social ~ FAS, a seguinte operação de 
crédito: 

"Caracttfistlcas da operaçio 
A- Valor: Cri 151.459.67_6,00 (correspondente 

a 28,121,83 ORTN de Cr$ 5.385.84 em se
tembro/83); 
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B -- Praz_os: 
1 -de carência: 12 meses; 
2_~ de amortização: 144 meses; 
C- Encargos: 
l-juros de 6% a.a.; 
2 ~ correção ·monetária: _60% do índice de '!_a

riação das ORTN; 
D- Garantia: _vinculação de cotas-partes do 

!CM; 
E- Destinação dos recursos: implantação de u

nidadeS pré-escolar." 

-Ú (;~~selho Monetário Naciorial pronunciou~se fa
vorãveimente ao pedido por julgã-lo técnico e financeiraw 
mente viãvel, não devendo os seus encarg-os gerar maio
res pressões na execução orçamentária dos próximos e
xercícios. 

De outra parte, o empreendimento a ser financiado 
pela opeáú:;ão de crêdito objeto da autorização-se enqua
dra 11:as diretdzes e normas da legislaç~o que disciplina a 

. -ffiatêria e tem giinâe alCance s6cio-econômico Pãra a
_ãrea beneficiada pelo projeto. 

Assim, c-oncluímos pelo acolhimento da mensagem 
nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇ.\0 N• 53, DE 1954 

Autoriza a Prefeitura Maulclpal de Rio Caro 
(SP), a elevar em CrS 151.459.676,00 (cento e cln
qifenta e um milhões, quatrocentos e clllqUenta e uove 
mil, selsc;:entos e setenta e seis cruzeiros) o montante 
de sua d{vlda consolidada interna. 

O sen:ido Federal resolve: 
Art. 1~ ~a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta

do de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução nç. 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori
zada a elevar o montante de sua dívida consolidada in
terna em Cr$ 151.459.676,00 (cento e cinqilenta e um mi
lhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e 
setenta e seis cruzeiros) correspondente a 28.121,83 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e 
oitenta e quatro centavos). vigente em setembro de 1983, 
a fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi
merito Social- FAS, destinado à implantação de unida
de pré--escolar, naquele Município, obedecidas as con
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res
pectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1984. - Roberto 
Campos, Presidente -.,.. Fernando Henrique Cardoso, Re
lator -Pedro Simon - Luiz Cavalcante -Severo Go
mes- José Fragelli- Mucondes Gadelha -José Lhas 
- Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - 0 parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 53, de 1984, que autoriza aPre
feitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar cm Cr$ 
151.459.676,00 (cento e cinciiie_nfa e um milhõe_s, quatro
centos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros) o montante de_ sua dívida consolidada. 

Solicito_ do nobre Senador José Fragelli o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para emitir 
parecer.)-..:...._ -sr. p-residente e Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa
recer sobre a Mensagem n"' 37/84, do Senhor Presidente 
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da República, autoriza a Prefeitura- Munídpãl de Rio 
Claro (SP) a contratar empréstimo no valor de Ci-S 
151.459.676,0~ (c~nto e cinqüenta e um ni!Jhões, quatro~ 
centos e cinqUenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros), destinado a financiar a -imPlantação de uriida-
des prê-es~ola.r, naquele municípío 

O pedido foi formulado nos termos do preceituado no 
art. 29 da Resolução n~' 93, de 1976, do .Senado_ Federal, 
implicando por conseguinte, a não observância dos limi
tes fixados no artigo 2~> da Resolução número 62, de 
1975, também do Senado Federal. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con
soante as prescrições legais e regimentais aplicâveis à es
pécie, merecendo, por isso, o nosso encamirih3.ment0 fa
vorãvel, no que tange aos aspectos de constituCionalida
de, juridicidade e técnic_a legislativa. 

h o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mãrio Maia, para proferir O 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Para emitir-o 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, apresentado Peta 
Comissão de Economiâ do s-eriado Federal; comO- con
clusão do seu Parecer sobre a Mensagem n9 37 f84, do 
Senhor Presidente da República, autoriza- a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP) a contratar empréstimo no 
valor de Crll51.459.676,00 (cento e cinqUenta e Um mi:.: 
lhões, quatrocentos e Cínqüenta e nove míJ;- seiscentos e 
setenta e seis cruzeiros), destinad_o a financiar a implan
tação ·de unidades pré-escolar naquele município. 

A proposição mereceu a acolhida da ConlisSão de 
Constituição--e Justiça, que a considerou conforme as 
normas legais pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico ex-a
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Econoinia da Ca
sa. visto que a operação de crédito a ser autorizada terã 
grande repercussão social para -os h3.bitanteS -da ãrea be
neficiada pelo Projeto. 

Este o nosso parecer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla) - Os pareceres 
são favorãveís. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à óis-cus
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Josi Fragelli- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Fragelli, para discutir o 
projeto. 

O SR. JOS~ FRAGELLI (Para discutir. Sem revisão 
do orador) -Sr. Presidente Srs. Senadores: 

Não vou fazer considerações de ordein gerai màs ape
nas lembrar a deterioração a finanças municipais e fede
rais. 

O primeiro empréstimo, no valor de 33 milhões e 200 
mil cruzeiros é parã COJi"StruÇãO e eqúipiffieittos de -umã 
creche no Município de Rio Claro, São Paulo, um gran
de município, Sr. Presícfe"nte, uma grande Ciàacle, cujo 
desenvovimento, riqueza e beleza, eu, um provinciano de 
Mato Grosso, invejãVa qUando, estudante, vindo para 
São Paulo e trafegava na saudosa Paulista daqueles terri~ 
pos. Uma grande ferrovia, como lembra muito bem o Se
nador Alberto Silva, hoje estatizada e que não é mais, em 
eficiência conforto e higiene, nem soffibra daquilo que 
foi hã 40 anos, quando era um empresa particular. 
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Eu passava em Rio Claro e via aquela grande cidade 
julgando que as_ minhas de Mato Grosso enquanto ~u vi
vesse não chegariam nunca a atingir as proporções de 
uma Rio Claro. _O outro empréstimo, Sr. Presidente, 151 
nlilhÕes-,- ainda Para- RiÕ Claro, é deStin~da· à implan
tação de unidades pré-escolares. Não vou--Võtar contra, 
mas é uma tristeza que o MunicípiO como Rio Claro não 
tenham os recursos necessários para construir e equipar 
uma creche e nem sequer construir unidades pré
escolares, e necessite de empréstimos ao FAS, que, em
bora concedidos, nas circunstâncias atuais, de maneira 
bastante favofãvel, sempre constituem ônus creScentes 
para as comuniâades. Permita-me dizer, Sr. Presidente e 
Sfs.Sen8.dores, faz dez anos que deixei O Governo de 
Mato Grosso e na minha administração, algumas cre
ches sobretudo muitas unidades escolares e centros ·cte e-

- ducação rural, s_e não me engano, em número de 93 ou 
96, fOr-am construídos no Estado. A maior parte delas 
com recursos exclusivamente do Erário de Mato Grosso, 
sem nunca tomar um empréstimo qbãlquer para levantar 
sequer uma parede. Outras unidades, 8_r.~Presidef!~e, fo
ram construídas em associação com oS riulnicípios, co
mp, por e_xemplo, a creche do Município de Aquidaua
na, construída com dinheiro da sociedade aquidauanen
se, para a qual, hoje, como Senador, dou uma verba to-

- _dos os anos. 

Sr. Presidente, não posso ver, senão côm tristeza, repi
. to, que um grande Municípío cOmo Rio Claro, para 
construir e equipar uma creche e unidades escolares, pre
cise de dinheiro financiado através do F AS ou qUalquer 

_ outro órgãO de financiB.ITi.ento do- GovernO Federal, por
que esses empréstimos sempre constituem um saque COn
tra o futuro. Se essa administração quer construir com 
esse dinheiro, ora tomado de empréstimo, forÇosamente 
vai sacrificar, amanhã, administrações vindouras e ne
cessidades crescentes da cumunidade de Rio Claro. 

Tenho dito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a meu 
ver - e me permitam essa crítica - o Senado Federal 
não se tem colocado à altura dessa missão constitucional 
que lhe foi outorgada, de controlar os empréstimoS aos 
Estados e Municípios. Isso Sr. Presidente, se formos às 
raízes históiicas- desse dispositivo conStitucional, que 
não existiã na Constituição de 1981 e nein nas Consti
tuições republicanas posteriores, mas que foi missão a
gora dada ao Senado Federal, vamos ver que, justamen
te, porque quando os Municípios e alguns Estados ti
nham toda a liberdade de fazer empréstimos internos e 
externos, comprometem fundamentalmente as sua.s fi
nanças e as suas administrações pelo abuso no exercício 
da liberdade de tomar empréstimos. Então isso foi dado 
ao Senado Federal e nós aqui elaboramos duas reso-
1 uções que, se fossem seguidas à risca eu ouso dizer que a 
maioria---desses empréstimos, sobretudo aos Estados, 
quando em dólar~. não -s~ríam~O:ão deveriam e não po
deriam ser concedidos pelo Senado da República. 

-No entanto o Senado, a ·meu v_er, nã~ ~o-mPr~d~=aÍé 
este moinento, a sua alta missão, através dessa prerfoga
tíva constituciOnal que lhe foi dada sobre as finanças ge
rais do País, incluindo portanto as dos estados e municí
piOs, não tem i::umprióo essa misSão como -aeveria para 
que nãO Chegassem municípios e eStados_ à situaÇão' éle in- ·
solvência em que se encontra hoje. 

-sr.-Presidente, não basta que o Senado faça apre
ciação fundamentada das condições financeiras Oos esta
dos e municípios, sobretudo dos estados, simplesmente 
examinando seus orçamentos, muiúis vezes puramerii.e 
formais, orçamentos que não cOrrespondem à realidade 
e sim a algUnS poUcOS éstados. As arreca-daÇões -têm sidO 

-s"iiJ1e110res às previsões fe"itas mas, na maioria, em conse
qUência da crise ecoriômica- em-que vivemos, as receitas 
t~nl ficado aquém do previsto nos-orçaméntos votãcios a
nualmente. 
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Não basta, Sr. Presidente, repito, examinar essa si
tuação financeira dos Estados e municípios, apenas pela 
demõnstração dõs Quadros orçamentários: sobretudo em 
relação aos Estados, Sr. Presidente, deveria ver-se o que 
eles têm sacado contra a Nação, pode-se dizer, através 
dos chamados bancos estaduais, que, senão todos, quase 
todos hoje estão falidos, Sr. Presidente. Se fossem insti
tuições partículares jã estariam em liquidação- forçada, 
Sr. Presidente, Srs. SeJladores, porque os governadores 
vão buscar recursos para as despesas justas, justificáveis 
ou não, procedentes ou não, vão sacar das caixas dos 
Bancos Estaduais esses recursos, para atender, às vezes, 
necessidades realmente existentes, mas, quantas vezes 
para obras adiáveis, às vezes obras e realizações que 
nada têm com as reais necessidades da comunidade esta
dual. Quantas vezes realizações supérfluas, faraónicas às 
vezes, como aconteceu no meu Estado de Mato Grosso, 
onde hã, em pequenas vilas, estádios de esportes cober
tos, em completa dissonância com a economia local e 
mesmo com a cultura e as necessidades de educação da
quelas modestas comunidades interioranas. 

_Por tudo isso, Sr. Presidente, somado, acrescido, avulM 
tado é que, sem dúvida, nós nos encontramos na siM 
tuação financeira em que se acha a Nação brasileira, de 
sorte que, num momento como este, que vamos dar
sem dúvida, para realizações de caráter social títil, como 
creches e_ unidades pré-escolares - empréstimos, nós 
devíamos refletir um pouco sobre as condições financeiM 
ras gerais deste País: do Brasil, dos Estados e dos Mu
nicípiOs. -

Eu acho que o Senado Federal deveria passar a estu
dar com uma consciência da sua missão constitucional, o 
conjunto dessas solicitações firianceiras para traçar uma 
política ·adequada ao momento em -que vive este Pais. 

A verdade é que __ o Senado não estâ cumprindo, no 
meu modo -de entendei, com uma missão, com essa alta 
missão de dar às fiilanÇas do Pafs, de um modo geral, 
aquela assistência, aquele cuidado; aquele tratamento 
que o momento atual exige. 

Eu, Sr. Pr_~idente, vou votar - porque seria inútil, 
também, dar um voto contrãrio....;... tendo em vista- os ob
jetivos partiCulares destas duas proposições, Mas, eu la
mento, S_!'. P!'e~idente, que um grande Município, como 
o ~i o Cl~r~.-~ não te_n~~ dinf!eiro para construir e equipar 
uma creche e co.nstruir unídades pré-escolares, nem que 
fosse, Sr~ Presidente, unindo os recursos do Município e 
os do Est~do, como muitas ve:zes se tem feito. Eu fiz isso 
e acredito que esse então grande_Governador do Piauí e 
hoje Senador. Alberto Silva, terihã. feito: Quantas vezes 
nós juntamos os recurso_s n:t_u_nicipais e estaduais e, tal
vez, o tenha feito também o nobre Senador Luiz Caval
cante algumas vezes, mas nunca para pequenas cons
truções como essa, vir fazer empréstímo que·, Como disse, 
sempre constitUem um saque contra o futuro deSsas 
agências financeirB.S ·miciOnais. 

- Vamõs votár a favor, mas ~sa~ proposições consti
tuem um triste exemplo, uma triste ilustração das con
dições atuais em que se movem, se desempenham, exerci
tam as suas funções, O-S Estados e municípios. (Muito 
b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Conti
nua etrr discussão a matéria. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Peço· a: palavra, Sr. Presiden
te. 

--o "SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -A L. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se- -
nadares, quem é que não gosta de elogios, Sr. Presiden
te? O Senador José Fragelli, a bem dizer, me chamou à 
colação e eu j4_ fiCO com- a minha vaidade espicaçada 
para dizer que no meu governo, lã em A lagoas, em cerca 
de 180 unidades escolares- é verdade que muito modes-
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tas- nenhuma delas foi feita com empréstirilo,-quer na
cional ou internacional. Portanto, por coerência, votarei 
contra esta proposição. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE_(Raimundo Parente) - Conti
nua em discussão a matéria__ 

O Sr. Alberto Silva - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce
do a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Para discutir. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, aproveito 
para agradecer, tambêm, ao nobre Senador José Fra
gelli, as referências elogiosas a_ mim feita_S __ d_ur.aJJ1~Q-~Y. 
pronunciamento, e- dizer que, realmente, durailte Ó 
período em que fui Governador, construímos quase mil 
salas de aulas e muitas creches, em vários municípios do 
Estado, realmente com recursos estaduais, sem haver ne
cessidade de soliCitação de empréstimos para obras-dessa 
natureza. 

Ao mesmo tempo em que agradeço, quero dizer que as 
palavras do Senador José Fragelli enquadram bem o as
pecto atual dos Estados e m,unjcípios, quando qtiis dizer 
que não vota contra -e nós, também, não iremos votar_ 
-mas S. Ex~ quer dizer que Estados e municípios-chega~ 
ram a tal estado de indigência, digamos assim, financei
ra, dependendo quase sempre do Poder Central para po
der viver, que lançam mão de empréstimOs dessa_nature
za para obras que, realmente, poderiam e deveriam, 
principalmente em municípioS grandes, ser feitas com re
cursos próprios, deixando os empréstimos para as obras 
de maior envergadura que, naturalmente, exigiriam re
cursos bem maiores e, talvez, o volume de recursos ne
cessários para obras. de maior porte_. 

Eram as palavras que desejava pronunciar no encami
nhamento da matéria, Sr. Presidente. _(Muito be_m_!) 

O Sr. Martins Filho- Sr. Presidente;,. peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Com a 
palavra o nobre Senador Martins Filho, pela ordem. 

O SR. MARTINS FILHO_(PDS - PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, no plenâ:do 
não se acha presente o número regimental de Senadores. 
Portanto, com base no§ 3~", do art. 18_0, requeiro a sus
pensão da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Como 
~evidente a falta de quorum, a Presidência vai suspender 
a sessão por lO minutos, acionando as campainhas para 
chamada dos Srs. Senadores a plenário, nos termos regi
mentais. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensã âs 17 horas e 6 minutos, a sessão erea~ 
berta às 17 horas e 12 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Está 
reaberta a sessão. 

Sendo evidente a falta de número mínimo para a con
tinuidade da sessão, a Presidência a encerrará, nOs ter~ 
mos do art._l80, § 39 do Regimento Interno. 

A discussão do Projeto de Resolução n9 53/84 terá 
prosseguimento na sessão ordinária de amanhã. 

As demais matérias da Ordem do Dia constitulda pelo 
Projeto de Lei do Sena-do n9 13/80; Projetas de Lei da 
Câmara n•s 5/81, 10/81,44/81, 53f11 e 65/79; Projeto 
de Resolução nl' 26/84; Requerimentos n"'s -181/84 e 
188/84; Projeto de Lei da Câmara n.., 79)79; Projetas de 
Lei do Senado n9s 213/83 e 12/84; e Projeto de Lei da 
Câmara n"' 148/82, ficam, em conseqUência, com a apre
ciação adiada para a sessão ordinária de amanhã. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão II) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente) - Antes 
de encerrar a presente sessão, a Presidência designa para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência- art. 371, c. do Regimento In

terno) 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto 
de Reso_lução nl' 53, de 1984 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parec_er n9 468_,_de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro 
(SP) a elevar em Cr$ 151.459.676,00 (cento C cinqUenta e 
un{ milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seis
centos e setenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívi
da consolidada, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, prOferidos em Ple-
nário, das Comissões: 

-de COnstituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

2 

Votação,_ em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 5, de 1981 (n~" 3.035/80, na Casa de" Orig"em), alte-
rando o art. li' da Lei nl' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá o_utras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972, de 
19~ I, das Com_issões: 

-....:_de Segurança Nacional; e 
_,....de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projetá de Lei da Câma
ra n"' 10, de 1981 {n"' 1.529/79, na Cãsa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da PrevidênCia SociaJ, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS. sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
-de Finanças. 

4 

VotaçãO, em turno único, do PrOJeto de Lei da Câma
ra nl' 44, de l98l (n"' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veiculas de comunicação de massa (rádio, tele
visão, cinema, jornais,- revistas, cartazes~ anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar_a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais qUe não se
jam nego.ciad.os. produzidos, criados, filmados, grava-

---dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob nYs 186 e 187, de 1983, dãs Comis-
sões:-- - -

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra
tos de atletas profissiOnais, e dá outras provídências; ten-
do -

PARECERES FAVORÁVEIS, sobn•i 1]6lfe U6I, 
de 1981, das ComiSsões: 

-de Legislação Social;· e 
- de Educação e Cultura. 

Setembro de 1984 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~ 65, de 1979 (n"' 4.257/77, na Casa de origem), que 
a_u.toriza a_a,_iienação de imóveis residenciais da Rede Fer
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n"'s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1' 
pronunciamento: contrário; 21' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenãrio; 

-de Finanças, li' pronunciamento: favorável; 2' pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

_;;_ âe Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
26, de 1984 (apresentado- Pela ConiiSsãO de Economia 
COmo concluSãO âe seU Parecer n~" 248, de 1984), que au
toriza a Prefeitura Municipal de TeneDte Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"'s 249 e 250, de 1984, das Comis
sões_: 

- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9J81, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitando nos termos do art. 371, alfnea c, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n"' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revo8a o Decreto-lei n9 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 188;de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitandci, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n"' 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
--Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei n~" 
1.538, de 14 de abril de 1977. 

lO 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da ju
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnter;, 
no), do Projeto de Lei da Câmara n~" 79, de 1979 (n~" 
1.511/75 na Cãsa de origem), que acrescenta pa-rágrafo 
ao art. SY da Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte
fada peiã Lei n9 :5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 693, de 1982, das Comis
sões: 

-de Legislação SoclaJ, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituiçio e Jusdça, pela injuridicidade do 
Projeto e_do.Substitutivo da Comissão de Legislação So
~jal, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado filo 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran
co, -que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônoinos, tendo 
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PARECERES, sob n'~s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n'~ 1-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
ComiSSão de Minas e Energia, com voto vencido_ dos Se
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n'~ 213, de l98J, de autoria do SenadorLourival 
Baptista, que institui o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob nos 369 e 370, de 1984, das Comis
s_ões: 

-de Coll.9tituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

13 

Votação, em primeirO turnO, do Projeto de Lei do~~-
nado n" 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributâvel, 
para fms do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, ins
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, tend_o 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, das 
ComissõeS: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jur1diCidade, com emenda que apresenta, de Il" 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projetei e à emen
da da Comissão de Constituição e Justiça, com emenda 
que apresenta, de n" 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

14 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ
mara n" 148, de 1982 (n" 4.607(81, na Casa de origem), 
que autoriza o Poder Executivo a promover a transfor
mação da Fundação Universidade de Caxias do Sul em 
Fundação de Direito Público, tendo 

PARECERES, sobn•s 365 e 366, de 1984, das Comis
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Finanças, contrário, com voto venCido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Siffioil. 

O SR. PRE;SIDENT!l (Raimundo Parente) - Estâ 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 12 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÀO CALMON NA SESSÀO DE 5-9-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, S!iRI;L 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOÃO CAtMON (PDS- ES. Pronuncia o se.. 
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Semi:áOr~: --

A Nação, estarrecida, tem ouvido, nos últimos dias, 
pronunciamentos passionais -dos dois chefes militares 
que, lamentavelmente, estão confundindo a República 
Federativa do Brasil com o Protetorado confiado a um 
gauleiter, que procura cumprir um programa d~. "trans
formar o Brasil numa democracia" de estranhas carac~ 
terísticas, sob_ pena d~, '*prender e de arrebentar"! 

Durante vinte anos, esses novos e dispensáVei:). "Pais 
da Pátria'.'. "promoviam, com a cumplicidade da maioria 
a que_e_u pertenci, a "mudança da guarda", com a homo
logação do nome de _um general com o número de estre
las que ele_s mesmos fixavam, cassando os direitOS dos 
menos estrelados e de milhões de brasileiros sem farda. 

O catastrófico resultado dessa cumplicidade aí estã: 
corrupção jamais vista, desde a descoberta do país, dívi
da externa com a ]áurea de campeã mundial, empobreci
mento dQ povo atravês de desumano achatamento sala
rial e de uma criminosa política habitacional, o massacre 
da_ârea da edu_cação_com o (jesvio de suas verbas, impos
tas pela ConStituição, o pessimismo e a desesperança da 
maioria ckl povo constituída de jovens de menos de 25 
anoS de idade. 

De repente, chefes das duas Armas, a de CaXiã-s e a de 
Eduardo Gomes, arvoram-se em árbitros dos destinos 
desta Nação massacrada e quase exangiie e nos estarre--

- cem com pronunciamentos que, em-condições n-ormais, 
deveriam provocar a sUa imediata destituição, se não 
contassem com a cumplicidade de seu colega de plantão 
no Palácio do Planalto e na Granja do Torto. 

Neste País transformado em República de Gazales, 
nunca se vira embutidos num quadro de caricat~ "aber
tura democrâtica", dois servidores da Pátria,-pagós para 
defendê-la, arvorarem-se em juízeS-; expedindo diplomas 
de patriotas aos que apóiam o seu candidato à presidên
cüi. da República, e de réprobos aos que preferem, à fren
te dos nossos destinos, um lider tranqUilo e moderado, 
Tancredo Neves, com toda sua fecunda existência dedi
cada a serviço da Pátria e de seus ideais democráticos. 

Um dos chefes militares preocupa-se com o que ele 
chama de_ "minoriaS radicais", cuja ameaça superestima 
e, ao mesmo tempo, despreza ou finge ignorar o clamor 
de milhões de brasileiros que acorrem às praças públicas, 
exigindo eleições diretas. Frustrado esse anseio, os chefes 
nomeados das duas Armas, tão necessárias à defesa _na
cional, procuram traçar rumos para as decisões de? m~:
mo colêgio Eleitoral que, nos últimos 20 anos, homolo
gou a eleição de presidentes militares, escolhidos em reu
niões secretas dO Alto comando. 

Constituição, mesmo mutilada, não lhes dá esse direi
to, não lhes assegura esse privilégio. De repente, quando 
a Nação, impossibilitada de escolher nas urnas livres, o
seu supremo mandatário, admite respeitar rigorosamen
te as regras do jogo que lhe foi imposto, siir"gem efn 
Brasília, no Dia do Soldado e no cenârio da Bahia civilis
ta de-·RUi Birbos3., do-iS perigoSOs-cõrítestadoreS; procu
rando fulminar, com acutiladas verbais, os líderes civis 
mobilizados em torno da candidatura de Tancredo Ne
ves. Sem á autoridade, qrie só a Constituição lhes pode
ria oUtOrgar, eles partiram para a agressão a supostos de
sertores, um dos quais, Aureliano Chaves, um patriota 
sem iriácula, -era, até recenterriente, recebido prazeiOsa-
mente nos hotéis de trânsito da Aeronáutica, sem as 
diárias astiOriômkas dOs hotéis de luxo do Rio e- de São 
Paulo, focalizadas numa estarrecedora reportagem na 
edicação desta semana da revista Veja! 

-A onda avassaladora de corrupção, a suprema degra-
- daçãO" a __ que fOi coildenad_o o país nos últimos anos, sob a 

responsabilidade final de seu colega dominado pelo su
pertecnocrata, na realidade, governa o Brasil, jamais 
provocaram dos dois chefes rriilitares qualquer conde
-nação, mesmo sem a extrema violência dos seus últimos 
pronunciamentos. 

Chegou a hora de gritarmos um "basta"! a esses suces
siv-Os e g61Pes verbais, que podem prenunciar o advento 
de _novas aventuras liberticidas. 
-A naçãO-espera qúe os MiniStroS dci-Exéiçito (::da Ae

ronáutiCa limitem-se a cUmprir-Os seus deveres éOiistitu-"" 
cionais, lembrando-se da frase famosa de CleinenCeãu~ 
que tambéffi se aptic"a à Políticl;l;. "A guerra é um asSunto 
d~masi~damente impo~tant~ P~Ea ser confiado exclusiva
mente a generais."! 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex'" um aparte? 

O SR, JOÃO_ CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Faôlo Lucena- Nobre Senador João Calmon, 
neStes momentoS âifíceis, dramáticoS,- cj_Ue- a- Pátria está 
atravessando, é indispensável, é absolutamente neces-
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sârio que h-Omen,s da grandeza moral de V. Ex'" ergam a 
sua voz, para situar claramente perante o Congresso Na
cional. perante o Senado Federal e perante a Nação bru
talizada, a questão nacional nos seus devidos termos, 
que são os termos do ser a favor do_ Brasil ou do ser con~ 
tráriõ aos interesses nacionais. Em casos tais, nobre Se
nador, não hã meio termo. Eu lembraria a famosa lição 
de que, em casos tais, deve-se invocar o conceito de vir~ 
gindade: ou existe ou não existe. Hoje, a questão situa-se 
entre os que são a fav_or da independência do Brasil, do 
seu crescimento, da sua grandeza, e aqueles que querem 
barrar essas notáveis conquistas históricas. Faz poucos 
minutos, o Senador Jorge Kalume mostrava-me, à mesa 
do Senado, alguns conceitos de c_oragem, de autoria de 
Sócrates, constantes nos diálogos de Platão, escritos por 
Platão. Eu li os conceitos de coragem enunciados por Só
crates. E dizia o S_enador Jorge Kalum~. "Hã um concei
to de coragem muito mais preciso, porque muito mais 
profundo; foi o enUnciado por Voltaire, segundo o qual, 
"coragem é a capacidade de decidir no momento preci
so". Essa coragem, Senador João Calomon, é a tãbua de 
salvação da nossa grande Pátria, onde se inquina de trai
dores aqueles que simplesmente exercem o direito de di
vergir, numa direta alusão ao discurso do_ Sr. Ministro 
da Aeronáutica, como se a História pudesse chamar de 
traidor o Marechal Castello Branco que, no dia 20 de 
março de 1964, discordou das diretrizcs que o Presidente 
da República estava impondo ao nosso País. E como se a 
História, num exemplo universal, pudesse chamar de 
traidor o Gene~:al de Gaulle que se rebelou cqntra o ar
mistício vergonhoso, que o _ _Marechal Petáin assinou, 
rendendo-se à Alemanha, em nome dos Franceses, às 
tropas de ocupação nazista. Não queria saber, Senador 
João Calmon, como essa manifestação de bravura de V. 
Ex' enche de ânimo os brasileiros, sobretudo aqueles 
que, no plenário da Câmara dos Deputados e do Sena~ 
dor Federa~ precisam de espelhos para se mirar, preci
sam de paradigmas para lhes seguirem o exemplo, espe~ 
lhos e paradfgmas agora, Ex• tão bem caracterizados na 
excelsa_ figura de V. Ex• que, com certeza, com o seu 
nome respeitado, com o seu nome -que estã acima de 
qualquer suspeita daqueles que costumam lançar suspei
tas até sobre _os homens mais honrados deste País, o-seu 
nome, dizia que tão cedo não poderá desaparecer dos lá
bios dos brasileiros. Era o aparte de solidariedade e a ho
menagem do Estado do Amazonas ao extraordinário, ao 
magnífico, ao (_)portuno, ao hidispensãvel e ao ip.adiável 
discurso de V. Ex'", que jã tardava mas que chega a tem
po de convocar a Pátria para a resistência dentro da 
Constituição e dentro das leis. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Fábio 
Lucena, agradeço as suas desvanecedoras palavras. Na 
tarde de hoje, eu não estou partindo para um ataque. 
Utilizo o direito $agrado de defesa diante de uma agres
são insólita,_ qualificando os políticos_que não apóiam o 
ponto de vista do Ministro da Aeronáutica e do Ministro 
do Excército, de covardes e de traidores. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço, com muito prazer, 
o aparte do nobre Senador Mário Maia. 

O Sr.-Mário Mai;-:.:_ Nobre Senador Joà~ Calmon, V. 
Ex'" não poderia reaiinC:nte- fiCar calado neste iõstante, 
po~que os anos de luta de V, Ex• são conhecidos n_ão 
apenas nesta Casa mas pela Nação inteiia. Eu, como 
inexperiente político, sou testemunha de sua luta ao lon- _ 
go dos_ anos da sua vida política, fui seu companheiro na 
Câfnara dos DeputadOs. EstiVemoS ausentes daquelã -
CaSa dUrante mafs de dez anos, em virtude dos fatos que 
-são desta Nação conhecidos. Fatos que não foram expli~
cados até hoje, quais sejam aqueles de cassação e suspen
são dos direitoS- políticos indiscriminadamente. Faz V. 
Ex• muito bem ao trazer à Casa maís alta do Parlamento 
Nacional, a_ o Senado da República, o seu repúdio, sua 



3102 Terça-feira li 

inconformidade com as palavras azedas e destemperadas 
desses indisciplinados servidores da Pátria que vestem a 
farda, neste momento, para não correspnder à expectati
va da Nação brasileira, porque a expectativa da Nação 
brasileira, neste instante, era otitra:;-patã. olfvfr-aspala
vras dos Ministros do Exét_cito, da Aeronáutica e da Ma
rinha. Nobre Senador João Calmon, nósjâ estanlos a--te
mer qual será a Ordem do Dia do dia 7 de Setembro, 
porque nesta escalada de provocações dos MinístrOS ini
iitares, nós não sabemos aonde vamos parar, neste ins
tante, porque se azedas, se ácidas foram as palavras do 
Sr. Walter Pires, Ministro do Exército, mã.iS ·azedas, áci
das e amargas, foram as poucas, mas provocadOràS e in
disciplinadas palavras do Sr. Ministro Délio Jal'dim de 
Mattos, de quem a Nação jamais esperou que, servindo
se de uma Oportunidade puramente administr&tivi, ã 
inauguração de um aeroporto internacional, no Estado 
da Bahia, deixasse de lado o mérito da inauguração da 
obra e passasse, de lá, daquele ponto da Pátria brasileira, 
a insultar ilustres cidadãos, patrícios de S. Ex~, que são 
tão honrados quanto S. Ex•, o Sr. Ministro, que veste a 
farda da Aeronáutica. Então, essa intolerânciã das 
Forças Armadas, através da palavra de seus Ministros, 
nos deixa- muito preocupados neste instante, porque não 
aceitam que se discorde dos seus pontos de vista. Se esta
mos de acordo com seus pensamentos, muito bem! Se 
não, somos traidores! Acredito que traidores são aqueles 
que não querem ouvir o clamor do povo nas praças 
públicas que, depois de vinte anos de espera do cumpri
mento das promessas de 1964, estâ hoje com suas espe
ranças exauridas e quer mudanças; e mudanças só po
dem o-correr atravês da devolução ao povo brasileiro do 
seu direito de escolher, através do voto livre, direto, se
creto, o representante máximO da Nação brasileira. E o 
mais grave ainda, nobre Senador, é que essas palavras 
foram ditas na presença do Presidente da República. E, 
mais grave a"inda, é que o Presidente da República, como 
Chefe das Forças Armadas, não se conteve em ouvi-as, 
calado._ Sua Excelência, ouViu-as, aplaudindo-as, como 
se as palavras fossem suas. Portanto, Sr. Senador, esta
mos atravessando um momento_muito delicado e praza 
aos céus que volte a serenidade às cabeças brancas dos 
Srs. Ministros militares e qÚe não tenhamos, no 7 de Se
tembro, o pronunciamento do Ministro da Marinha 
para completar essa escalada de destemperança civica. 

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senado~ _Mário 
Maia, também participo das suas apreensões, pórque as 
instituições militares devem ser preservadas. Se elas dei
xarem de inspirar a confiança da Nação, c-orreremos gra
ves riscos constitucionais. Fe!iz..T.ente, segundo tomei co~ 
nheçimento, hâ poucos minutos, antes de me dirigir a 
este plenário, o Presidente da República, na manhã de 
hoje, teria transmitido a um Deputado que o visitou, que 
geralmente, S!.!a _Excelência uti!iza como porta-voz, a a
firmação solene cfe que Sua Excelência, como eresidente, 
respCitará a decisão do Colégio Eleitoral e não hesitará 
em dar posse, o que é dever primário, de Sua Excelência, 
ao Presidente Tancredo Neves, que deverá receber a 
maioria dos votos no Colégio Eleitoral. 

Ouço, com o maior pril.zei', O nobre Senador Mauro 
Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Senador Calmon, eu 
ouço, com a maior atenção, -o oportunO discurso de V. 
Ex•, porque neste momento em que a Nação procura se 
encaminhar para a redemocratização e está ainda pre
sente na memória de todos esses longos anos de interfe
rência direta dos militares na política, esseS esclareci
mentos e essa opinião de V. Ex•, corajosos, de forma co
rajosa, enérgica, prudente, representam um fato para ser 
meditado. Nosso Pa[s não _ouve a palavra dos outros mi
nistros. Ultimamente, tem ouvido a palavra dos minis
tros militares; primeiro, uma Ordem do Dia; depois, na 
inauguração de um aeroporto, uma inti::rferência direta, 
violenta, sobre assuntos políticos, de uma forma imp-iu-
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dente e perigosa, que deixam a Nação preocupada, justa
mente por causa do rece-nte passado da intervenção mili
tar. E todos ficam a se perguntar: será que vai hay~ um 
fechamento? A abertura não vai continuar? Essas pala
vras, esses- pronunciamentos desservem à democracia, 
não_ dão confiança ao _povo _nas nossa_~ frágeis- ínsti:. 
tuições democrâtica·s, não constroem nada, -são e~treffia
mente perigosas. Poderia falar o Miriistro da Justiça, o 
Ch_efe da Casa CiYil. M_a_s não. Eles estão d~ boca fecha
da; estã_o falando os militares. E todo mundo sabe, neste 
Pais, que a palavra do militar em assunto político ê peri
gosa, porque, na verdade, eles não são apenas ministros, 
num cargo político, eles são virtuais comandantes dç: 
suas forças. Daí, o perigo. Portanto, é lamentáv_el que 
isto esteja acontecendo e poderá criar um_ ambiente de 
desassossego e de preocupações. E é_essencial, absoluta
mente essencial, neste momento, em nosso País, o enten
dimento, a procura de uma solução democrática e pacífi
ca que, se por um-desastre, um azar, a ruptura da ordem 
ocorrer, ninguém sabe mais do futuro e destino deste 
País. Era o que tinha a dizer a V. Ex• 

OSR. JOÃO CA_LMON -·Agra_deço a_ V. Ex•,nobre 
Senador Mauro Borges, a sua intervenção. 

Realmente, V. Ex• tem inteira razão. É ~ever dos pljlí
tares se manterem numa posição rigorosamente aparti
dária, para merecerem a cOnfiança da Nação. Não é 
possível que partam de chefes niilitares da importância 
do Ministro do Exército e do Ministro da Aeronáutica a:. 
gressões como as que foram desfechadas no Dia do Sol
dado e, ontem, na inauguraç_ão do Aeroporto da Bahia. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Conc_edo o aparte, com 
muito,pr~zer, ao nobre Senador Carlos Alb_ef!o. 

O Sr. Carlos Alberto - Meu caro S~;nador João Cal
mon, quem aparteia V. Ex• ê um admirador profundo do 
seu trabalho, da sua inteligência, da sua cultura, do seu 
porte político, independente da posição que V. Ex• ve
nha a assumir neste País. Mas, eu gostaria de fazer algu
mas consideraçõ_es acerca de alguns apartes que foram 
feitos, e até mesmo, do pronunciameto que profere V. 
Ex' nesta tarde. Eu_ até concordo, em parte, com o Sena
dor Fábio Lucena, quando_S~Ex' afirmou, no seu apar
te, que existem aqueles que querem a grandeza do País. e 
aqueles que lutam pela derrota deste País V. Ex• jamais 
chegou ao gabinete do Ministro DélioJardim de Mattos, 
eu não acredito, para pedif ditadura. V. Ex• jamais che
gou ao gabinete do Ministro Walter Pires, para pedir di
tadura. Eu não acredito que V. Ex' tenha ido ao gabinete 
do Presidente da República, por diversas vezes, pedir 
mão de ferro, fechamento do regime, eu não acredito. 
V .Ex• tem se comportado, nesta Casa, como urii. liberal, 
como um homem que tem uma visãO-pOlítiCa, iiluifO lar
ga, muito ampla, e que tem dado até expansão a esse seu 
temperamento de como fa~ polítiCa neste País. Mas ê 
preciso cjtie se diga também que nós não podemos gene
ralizar 9 discurso do Ministro Déli_o Jardim de Mattos, 
nós não poderemos, jamais, enquadrar o discuiso-do Mi
nistro Dêlio Jardim de Mattos de; maneira generalizada, 
porque, afinal de contas, o Ministro- Délio Jardim de 
Mattos foi à Bahia. E foi na inaUguraÇão de um aeropor
to, na Bahia, onde um cidadão da Bahia, que até oritem 
era beneficiário do regime que até ontem era um dos 
grandes beneficiários_ do sistema se colocava de maneira 
radical contra aquele mesmo sistema que o fabricou, que 
deu poderes, que deu condições viáveis -para que ele pu
desse transitar, livremente, na política baiana. Posso di
zer a V. Ex• que, se o Ministro Délio Jardim de Maf.tos, 
no seu discurso falou de traidores, eu que conheço, mais 
ou menos, as peças que estão sendo jogadas no tabuleiro 
da discussão política, eu posso dizer que, na verdade, da. 
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forma como o Ministro colocou, no Estado da Babia, 
dirigíndo-se aos baianos, S. Ex• falou o que era, devia e 
tinha de falar. Na verdade, o Ministro Délio Jardim de 
Mattos recebeu a visita de Antônio Carlos Magalhães 
para pedir ditadura neste País. O Presidente João Figuei
redo recebeU a visi_ta de Antônio Carlos M_a_galhães para 
pedir ditadura para este País, regime mão de ferro, dura. 
E posso dizer, e que imprensa possa registrar, que esse ci
dadão, sim, luta, e concordo com o Senador Fâbio Luce
na, quando diz que alguns querem dar maiores con
dições a este País e outros querem derrotar este País, este 
CídadâO_c_hamado Antônio Carlos Magalhães, fabricado 
pelo sisterria, foi ao Ministro Walter Pires pedir ditadu
ra, foi ao Ministro Délio Jardim de Mattos pedir ditadu
ra, foi ao Presidente João Figueiredo pedir mão de ferro 
e O fechamento deste País. Então, este sirri, é um covarde 
e um ditador de plantão que gostaria de permanecer, 
corvarae, intolerante, irresponsável e outros adjetivos 
que não posso aqui citar, neste aparte, porque respeito 
esta Casa. b o_meu aparte a V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON -- Nobre Senador Carlos 
Alberto, não estâ presente aqui nenhum Senador da 
Bahia que possa contestar as suas afirmativas. --

O Si~ Carlos Alberto- Se aqui estivessem, todos esta
riam apoíando a minha posição. 

O SR. JOÃO CALMON - Entretanto, desejo con-
- - testar a afirmaçãO de V. Ex•, porque quando V. Ex• tal

vez ainda estivesse nos seus verdes anos, em Natal, o Sr. 
Antônio Carlos Magalhãesjâ havia sido eleito Deputado 
Federal. E, na época, eu também era Deputado Federal, 
e vi, por mais de uma vez, que esse eminente baiano não 
tem nenhuma característica de covardia, nobre Senador 
Carlos Alberto. 

Fui testemunho de um episódio que preciso reprodu
zir, fiesfe-mOment_o, para contestar esse adjetivo de co
varde, que V. Ex• aplicou ao Sr. Antônio Carlos Maga
lhães. Saíamos nós dois do plenário da Câmara ... 

O Sr. Carlos Alberto- AdjetivoS:~c"ovarde e traidor. 

O SR. JOÃO CALMON- ... quando de repente sur
ge a n-ossa frente o então Deputado Hermógenes Prínci
pe, que sacou de seu revólver ... 

O Sr. Mjrio Mala - Sou testemunho do fato. 

O SR. JOÃO CALMON- ... e apontou para o Sr. 
Antônio Carlos M:agaihães. 

O Sr. Mário Mala -- ... e ele mandou que atirasse. 

O SR. JOÃO CALMON- Imediatamente, o Depu
tado Antônio Carlos Magalhães fez um desafio: .. atire, 
você não tem coragem", e avançou para o Deputado 
Hermógenes Príncipe. 

Portanto, nobre Senador Carlos Alberto, não poderia 
deixar ... 

O Sr. Carlos Alberto - Estamos falando de posição 
poiíti"Ca. -

O SR. JOÃO -CALMON- ... sem protesto a sua afir
mação, qualificando o Sr. Antônio Cai'Jos Magalhães de 
traidor e de covarde, porque realment~··· 

O Si. Carlos Alberto - Ele está prestando um dessi:r
viço ã Nação. 

O SR. JOÃO CALMON - ... ele também não é um 
fruto do Regime, do Sistema, porque, antes mesmo de 31 
de março de 1964, já havia sido eleito pelo povo da 
Bahia, com expressiva votação. 

O Sr. Carlos Alberto- Ele está jogando no impasse. 
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O Sr, Fábio Lucena-- Permite V. Ex• um aparte1 _ 

O SR. JOÃO CALMON - Concedq_ Q -apilrte ão 
nobre Senador Fábio Luo;_na..._ _ 

O Sr. Carlos Alberto- Ele foi aos três Ministros e foi 
ao Presidente da República pedir o fechamento do Regi
me. Foi pedir ditadura ao Presidente Figueiredo. 

O SR. JOÃO CALMON- V. Ex• não foi testemll-
nha desse episódio ... 

O Sr. Carlos Alberto - Eu estou dizendo que ele foi 
pedir ditadura ao Presidente Figueiredo ... 

O SR. JOÃO CALMON- Eu fui testemunha do epi
sódio que caracteriza a COragem do Sr. Antoriio Carlos 
Magalhães, que não tein, de forma nenhuma, caracterís
tica de covarde ... 

O Sr •. Carlos Alberto - Está jogando no impas-se.~:-

0 Sr. Fibio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer. 

O Sr .• Fábio Lucena~ Eu não conheço o Sr. Antonio 
Carlos Magalhães, por -Isso;- não me referi a ele no meu a
parte. Mas, o ilustre Senador pelo Rio Grande do Norte 
falou que ninguém pode generalizar o discurso do Sr. 
Ministro da Aeronáutica. Ocorre que quem generalizou 
foi o Brigadeiro Délio Jardim de Mattos, que chamou de 
traidores, de covardes, de múmias, numa alusão direta 
ao ex-Presidente Emílio Médici Ou ao ex-Presidente Er
nesto Geisel. Acredito mais numa direta alusão ao ex
Presidente Ernesto Geisel, por quem também não morre
mos nós, da Oposiçõa, de amor nem de simpatia, porque 
temos, eu tenho a consciência do papel representado 
pelo Presidente Ernesto Geisel na históriá do nosso Pafs. 
Ocorre que essa múmia, a qu·e aludiu o Brigadeiro Délio, 
essa múmia foi quem 'criou o General Figueiredo e, por 
conseguinte, criou tamb_ém o_ Ministro d_a .Aeronâutica. 
Se S. Ex' o Minist_ro queria atingir o ex-Governador d~
Bahia, e jã que o Sr. Ministro falou_tanto em covardia, 
que é o anfôniffio -de coragem, pelo que se presume seja o 
Sr. Ministro um homem excessivamente corajoso --e 
nisto eu acredito, e disto não tenho dúvida - deveria o 
Sr. Ministro, na boa terra baiana, ter dado provas de sua 
coragem, porque a coragem é um atributo moral, mas 
ela exige uma demonstração material. Deveria, o Sr. Mi
nistro ter citado, nominalfuente, como covarde ou como 
traidor, na opinião do Ministro, o ex-Governador da 
Bahia. 'O que não se pode admitir ê que essas eívas,-eSSas 
assacadilhas, essas agressões partam de forma indiscri
minada a atinjam a tantos brasileiros, quer os gue: com
põem o PMDB, quer os hoje integrantes do PDS, quer 
os que hajam deixado o PDS por não se haverem confor
mado com o resultado da Co_o._~enção Partidáriã--deste 
Partido, O que é mais -grave, Senador João Calmon, é 
que o Ministro da Aeronáutica afirma- semPre que o pla
no de vôo dele é a Co-nstihiição Federal. 

O Sr. Carlos Alberto_- E_ é, 

O Srr Fábio Lucena - Esta afirmativa ê gravfssimà, 
porque é bastante estranha. No momento em que o Mi
nistro afirina que voa cõm a Constituição, o Miriistro 
põe o seu plano de vôo em pane e ameaça esbarrar com 
Constituição nO primeiro rochedo, no primeiro mar ou 
na primeira floresta do perigo, ou no desconhecido que 
apareça à sua frente, não estando ele, obviamente, como 
piloto, nem como co-piloto, nem como _tripulante desse 
aeroplano suicida. Ao afirmar que a Constituição é o 
plano de vôo, deve 5_._ Ex~ cingir-Se -exclusivamente aos 
termos da ConstituiÇão, e Ilãa_, nobre Senador João Cal-
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mon, lançar ameaças e diatribes à própria norma consti
tucional, ameaçando com a incerteza. E quando me re
p~-r-to-à incerteza, reporto-me ao perigo do incognosci
vel, daquilo que não se pode adivinhar, do que pode sair 
da mensagem sibilina de um ministro, como não se pode 
antecipar o que pode sair da cabeça de u_m juiz ou da 
barriga de uma mulher gestante. São fenôinenos natu
rais, nobre Senador João Calmon. No caso em_ tela, o 
Ministro se insurge frontalmente contra a Constituição 
Federal, porque ele expõe o Brasil, expõe a Nação, expõe 
o povO, qUe está guarnecido pela Constituição, à incerte
za do cumprimento do mandamento constitucional, 
lançando dúvidas, lançando a chamada circunstância 
psicológica adversa, promovendo uma verdadeira guerra 
psicológico-subversiva em termos da Constituição, por
que dando a entender que, uma vez vitorioso o candida
to_da Aliança Democrática e do_PMDB no Colégio Elei
toral, dificilmente a ConstitUiÇão--serâ cumprida, para 
que o Dr. Tancredo Neves possa ser empossado na Presi

-dência da República. Eu acredito, Senador João Cal
mon, que o Presidente João Figueiredo, diante dessas 
graves manifestações dos seus Ministros, estâ no indecli
nável dever de falar pelas Forças Armadas. O Presidente 

- da República está no dever moral de dirigir-se à Naç-ão e 
esclarecer à Nação qual é a verdadeira posição das 
Forças Armadas, porque, pela Constituição Federal, o· 
Presidente da República é o Comandante Supremo das 
Forças Armadas, que existem para a garantia da Pátria, 
e que são organizadas dentro dos princípios da hierar
quia, da lei e da ordem. Essas manifestações isoladas, 
nobre Senador João Calmon, passam por constituírem 
grave lesão à hierarquia militar. Daqui a pouco, nós tere
mos nas esquinas do País aqueles cabos a que se referia 
Pedro Aleixo, quando se recusou_a assinar o Ato Institu
cional n'i' 5. Não teremos mais os brigadeiros, ou o briga
d~iro, teremos os cabo-s a quererem ~alar em nome das 
Forças Armadas. 

O Sr. Carlos Alberto - Isso é na Argentina. 

O Sr. Fábio Lucena- Na Argentina não hâ generais, 
nobre Senador; lá existem bandidos, e por isso estão me-

-- feCei-ldO õ tratamento a que todo bandido faz jus. Nobre 
Senador João Calmon, quanto ao Brigadeiro Délio Jar
dim de Mattos, seria bom que S. Ex.• lesse a mais preciO
sa lição, o mais sábio ensinamento do patrono da Aero
naútica do grande Brigadeiro Eduardo Gomes. "'Só a li
berdade é o que constrói valores eternos". 

O .Sr. João Calmon- Nobre Senador Fábio Lucena, 
eu me sinto inclinado a não acreditar que O Brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos tenha se referido à "múmia", 
querendo comentar a personalidade do general Ernesto 
Geisel. Todos nós, admiradores ou adversários do Gene
ral Ernesto Geisel, devemos reconhecer a S. Ex• pelo nie.. 
nos dois_ créditos importantes: foi ele quem deu o primei
ro passo para a abertura democrática, embora ela fosse 
reclamada pela opinião pública do País. E em segundo 
lugar, foi ele quem teve a coragem, que não ê comum, de 
mandar demitir sumariamente o seu colega, herói da 
guerra na Itália, _general de quatro estrelas, que não esta
va cumprindo rigorosamente a decisão do Chefe Supre
mo da NaçãO, no sentido de impedir- torturas em- presos 
políticos. De maneira que eu não posso, para ficar em 
paz com a minha consciência, admitir que o Brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos, tenha desejado referir-se aoGe
-neral Ernesto Geisel. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer, nobre 
Senad_or Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Tive a honra de conviver com 
V. Ex• no período crítico da nacionalidade, o prê-64, 
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quando V. Ex• era Considerado, inclusive pelo saudoso e 
grande jornalista" David Nasser, como o "João sem Me~ 

·do". V. Ex~ lutou contra o infeliz regime," comandado, à 
época, 'pcio Presidente João Goulart; e V. Ex•, como os 
demais qUe desejavam a felicidade da Nação brasileira, 
saiu vitorioso. Nesse meio eu me incluo. Se é verdade 
que nós estamos passando por um momento grave, com- . 
pete, a nós brasileiros, e muito especialmente políticos, 
_procurar_urila fórmula capaz de conciliar e não usar lin
guagem entusiasmada e entusiástica, com o sentido de a
celerar essa-graVidade que está no pensamento de alguns. 
O Ministro Délio Jardim de Mattos e o Ministro do E
x_ército, W?,lter Pires, criados na mais pura escola do ci
vismo, desejam o bem-estar do Brasil tanto quanto nós, e 
eles talvez muito mais, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não! 

O Sr. Mário Maia - Mais do que eu, não! 

O Sr. Jorge Kalume - ... porque tiveram a formação 
tanto ... _ 

O Sr. João Calmon- Tanto quanto nós, não mais do 
que nós ... 

O Sr. Jorge Kalume ... quanto nós, e talvez até mais, 
repito dada a sua formação militar, que quer levar sem
pre este País dentro do bom caminho. Eu não aceito, em 
que pese meu respeito a V. Ex~. e nada me fará afastar de 
sua pessoa, tanto o meu respeito por V. Ex~, mas não 
posso aceitar a crítica que, nesta tarde, estamos tecendo 
ou estão sendo tecidas contra os dois Ministros que 
amam esta Pátria como nós amamos também. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Jorge Ka
lume, V. Ex•sabe o apreço e a admiração que lhe devoto, 
entretanto não posso deixar de passar sem um protesto 
qualquer insinuação no sentido de que um cidadão, só 
porque usa farda, é mais patriota do que um civil. Todos 
nós temos o mesmo amor a Pátria, temos os mesmos de
veres. 

O Sr. Jorge Kalume- Concordo com V. Ex.• mas eles 
devem ter tido suas razões para essa manifestação de 25 
de agosto e de anteontem na Capital baiana. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO _CALMOM- Concedo a palavra, com 
o maior prazer, a esta figUra da qual tanto se orgulham 
não apenas o Brasil mas, também, as nossas classes ar
madas, o nobre General da Reserva Senador Luiz Caval
cante. 

O Sr. Jorge Kalume- Que também se inclui entre-os 
patriotas dos patriotas. Tenho uma grande admiração 
por Luiz Cavalcante. 

O SR. ióÃO CALMON - E se um dia eu pudesse 
ter algum talento literário escreveria a sua história com 
aquele título de uma galeria famosa de uma revista: 
"Meu tipo inesquecível". 

O Sr. Luiz Cavalcante - Agora estou até sem jeito 
para começar o meu aparte. (Risos.) 

O Sr._ Jorge Kalume- V, Ex~ assim estâ desarmando 
os espíritos. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Começo fazendo um auto
elogio, ap diz_er_ que amo tanto o meu País como tantó o 
ama qualquer dos eminentes colegas. Nem mais, nem 
menos. 

Mas o meu aparte cinge-se à pessoa do ex-Governador 
da Bahía, Dr. Antonio Carlos Magalhães, com quem 
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nunca tive relações muito estreitas. Nã0 que em qual
quer tempo tivesse havido a menor desavença entre nós, 
absolutamente_. Ingressamos juntos no Palácio Tiraden
tes, então sede_da CâÕlanCdos Deputãdos, em 1959, elei
tos que fomos em outrubro de 1958. E de lá para cá têm 
sido interniitentes os nossos contatos. Mas, sinceramen
te, durante todos esses anos, nunca soube, nunca ouvi-di
zer de qualquer ato que pudesse dar respaldo à afir
mação de eminente colega, feita nesta sessão, de que An
tonio Carlos Magalhães é um covarde. Não! Acho abso-
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lut~:~mente inadequado, descabido, tal adjetivo qualifica
tivo em relação a Ailtonio Carlos Magalhães. Muito 
obrigado, Senhor João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Luiz Cavalcante. Sr. Presidente, Senhores 
Senadores. 

Às vésperas do Dia da Pátria, deixo aqui este convite à 
meditação aos nossos irmãos. fardados, cujos chefes se 
desviaram, aqui em Brasília, no Dia do Soldado, e na 
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Bahia, na inauguração do aeroporto, de seus deveres im
postos pela Constituição, que eles solenemente juraram 
respeitar e cumprir. 

Covardes e traidores não sã·o os que optaram, cons
ciente e patrioticamente, pela candidatura Tancredo Ne
ves, e sim os que utilizarem, em qualquer tempo, as ar
mas pertencentes à Nação para oprimir o povo e esriii
gar as SUas puras aspirações democrãticas, as mesmas 
que· marcaram a vida do Brigadeiro Eduardo Gomes. 
(Muito bem! Palmas.) 
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ANO XXXIX - N• 106 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 12 DE SETEMBRÕ-DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 49, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2•da Resolução n• 93, de II 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 33.283.700,00 (trinta e três 
milhões, duzentos e oitenta e três mil e setecentos cruzeiros), correspon-dente a 22.891,76 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de Cr$ 1.453,96 (tim m1l, quatrocentos e cinqUenta e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente em janeiro de 
1982, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à construção e equipamento de uma creche na sede daquele município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, li de setembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

1-ATA DA 143• SESSÃO, EM 11 DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re
pública 

N9 158/84 (n"' 324/84, na origem), restituindo au~ 
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do_ Senac;io n9 170/84, de autoria do 

Sr. Senador_ Nels_Qn _Carneiro, -que altera dispositivo 
do Decreto-lei n'l 1.910, de 29 de dezembro de 1981, 
para o fim de isentar de contribuição previdenciária 
os aposentados por invalidez. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicl:çio da Liderança do PDS na Câ

mara dos Deputados 
De substituição de membros em comissão mista. 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da_ C!imara n' 
59/84 (n91.071, de 1979, na Casa_de origem), por ter 
recebido parecer contrário, quanto ao mê_rito, da co
missão a que foi distribuído. 

-Indeferimento de requerimento de informação, 
encaminhado pelo Sr. Senador Nelson Carneiro. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME ~ )1)9 aniversário 
do INPA. Inauguração da Exposição Documental 
das Primeiras Jornadas Luso-Brasileiras. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Tnclusi!o de 
projetes de [eiQue mê:nciona na Ordem do Dia do Se
nado. 

·. 

SENADOR HELIO _GUEIROS- Oportunidade 
para apuração de declarações atribuídas ao Ministro 
Jarbas Passarinho, quando da campnha eleitoral no 
Estado do Pará. 

6 SR. PRESIDENTE - Resposta à questão de 
ordem levantada pelo Sr. Senador Itamar Franco re
ferente a· inclusão em O!dem do Dia de projetos de lei 
de autoria de S. Ex• 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Propugnando 
a alteração do Regimento InternO_ na parte referente 
a designação da Ordem do Dia. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO. como 
Líder - Solidariedade ao povo chileno pela sua luta 
em prol da redemocratização do País. 

1.2.7- Leitura de projetos 

- Proje_to de Lei do Senado.n' 171/84, de autoria 
do Sr. Senador Carlo,s Chiarelli, que introduz alte
rãções nos incisos II e UI do art. 8' da Lei n' 5.107, de 
13 de setembro de 1966, para permitir que o empre--
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Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 
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gado com mais de 1 O anos de serviço numa mesma 
empresa possa retirar 50% do valor d_o depósito ban
cário.-

- Projeto de Lei do Senado n~' _172}84, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiareli, que acrescenta pará
grafo único ao artigo 3~'da Lei n.., 6.210, de 4 de junho 
de 1975, para permitir- que o Segurado aposentado 
por invalidez possa retornar à atividade laborativa, 
em carãter parcial, mediante autorização da Previ
dência Social. 

1.3 -JJRDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n' 53/84, que autoriza a 
Prefeifufã Municipal de Rio Claro (SP), a elevar em 
Cr$ 151.45_9,676,00, o montante de sua dívida ~ansa
lidada. (Em regime de urg.ência). Apfovado, à Comis
são de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 53, dé 
1984, em regime de urgência. Aprovado. Ã promul
gação. 

Projeto de Lei do Senado n9 13/80, que estabelece 
abatimento nos preços de derivados de petróleo e do 
álcool, quando destinados ao consumo de motoristas 
profissionais autónomos. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 5/81 (n9 3.035/80, na 
Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei rl11 6.226, 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço Pllblico Federal e de 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências. Votação adiada por falta de quo
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 10/81 (n9 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se
gurados da Previdência Social._ Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 4:-1/81 (n9 587}79, na 
Casa de origem) que veda aos veículos de comuni
cação de massa (rádio, televisão, cineina, jornais, re
vistas, cartazes, anuários ou qualque-r õutiCilfpo de 
publicação) aceitar a autorização OJi. a veiculação d.e 
anúncios e de comerciais que não_ sejam negociados 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados
imagem e som - por profissio-nais e-empresas brasi
leiras. Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei da Câmara n9 SJ/77 (n9 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe -sobre condições a obser
var na renovação de contratos de atletas profissio-
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nais, -e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n9 4.254/7?, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de inló
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 2~/84, que autoriza a Pre
feitura Municipal de Tenente Ananais (RN) a elevar 
em Cri 16.04_{.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oit~nt~ e dois cruzeiro_s:_~ trinta e trêil, centa
vos) o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 181/84, solicitando urgência 
para o projeto de Lei do Senado n9 139/84, de auto
ria do Senador Nelson Carneiro", que revoga o 
DecretoMlei n9 1.541, de 14 de abriLde 1977. Votação 
adiada por falta de quorum. 
""Req~erimento n9 188/84, solicitando urgência 

para o Projeto d$ Lei do Senado n'l 140/84; de auto
ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 
do art. 250 e restabelece os arts~ 252~ 253 e 254, to4os 
da LeLn9 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
Eleitoral - revogando o Decreto-lei n9 1.538, de 14 
de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n9 79/79 (IJ.9 1.511/75, 
na Casade origem) que acrescenta parãgrafo ao art. 
59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis
põe sobre ã Lei Orgânica da Previdência Social, alte
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre
-Ciação preliminar da juridicidade). Vqtação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 213/83, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que institui o Dia Na
cional do Voluntariado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 12/84, de autoria do 
Sr. Senadõi" Lourival.Baptista, que dispõe sobre a de
çl.ução do lucro tributável, para fins do imposto sobre 
a renda das pessoas jurídicas, do dobrÕ das despesas 
realizadas coro_ a con&.truç~QL instal!lção e manu
tenção de creches destinadas ;lOS filhos de seus ~m
pregados. Votação adiada por falta de. quorum. 

Projeto de Lei da Câmãra n9 148/82 (09 4.607/81, 
na Casa de origem), que autoriza o Pod_er EXecutivo 
a promover a transfOnnaÇão da FUndação Universi
dade de Caxias do Sul em Fun_daçã,o de Qireito 
Público. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO. como Líder 
- Homenagem de pesar pelo falecimento do Pastor 
Benjamin Moraes_ Filho~ 

SENADOR MÃRiif MAIA -- COriSiderações 
sobre a decisão do P(esidente do Congresso Nacio
nal, Senador Moacyr Dalla, sobre a chamad~._"E
menda Theodoro_ Mendes", 

SENADOR JOSE FRAGELU - Solidariedade 
ao Presidente da FUNAI 'em virtude de sua recusa 
em assinar portaria permitindo a exploração mineral 
em terra indígCnas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Programa 
de Assistência Farmacêutica lançado pela Secretaria 
de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Progra
ma do VI Encontro de CiênCia e Tçcnologia de Ali
mento, recém encerrado no Rio de Janeiro. Trabalho 
do Professor Antôn-io de A. Fígueiredo, sobre uma 
HPolítica de Alimentação Institucional e Qualidade 
de A_lf!JLentos". 

'SENADORA EUNICE MICHILES - Serviços 
prestado ao País pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária- EMBRAPA, ao ensejo de mais um 
ano de sua criação. 

SENADOR GASTÃO M1JLLER- Documento 
enviado ao Senhor Presidente da República pelo Ve
reador Divino Correa de Araújo, da cidade de alta 
Floresta- MT, referente a situação agrícola daquele 
m_~nicípio e outras reivindicações que_especifica. 

SENADOR MARTINS FILHO - Lançamento, 
em Recife, da Frente Parlamentar Cooperativista do 
Nordeste. 

SENADOR HELIO GUEIROS- Considerações 
sobre o fechamento das comportas do rio Tocantins 
pela ELETRONORTE para enchimento do lago de 
TucuruL 

U ~DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessãp_de 
!0-9-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-I1DERES DE~ PARTI
DOS 

5-COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PER
MANENTES 
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Ata da 143\1 Sessão, em 11 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior, Milton Cabral e Martins Filho 

ÀY 14 HORAS E~30 MINUTOS, ACHAM-SEPRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena - -
Raimundo Parente - Odacir Soares- Aloysio Chaves 
- Gabríel Hermes- Hélio Gueiros ----=..A_I__be_rto Silva
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Un·s- Virgílio 
TáVora_, Martins Filho- Aderbal Jurem a- Luiz Ca
valcante- Lourival Baptista- Passos· Pôrto- JJJ.J-ª.hy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- Nel
son Carneiro- Roberto Saturn-ínõ-- Itamar Franco
Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique Santitlo 
- Mauro Borges - Gastão MUller ---José Fragelli -
Marcelo Miranda- Affonso Cam-al'go ---=---Lenoir Vat
gas - Pedro Simon --Octávio Cardo.so .. 

O SR. PRESIDENTE (L_o_manio Júnior)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo _número regimental, declaro aberta_ a sessão. 

Sob a -proteçào de Dc_us, íniciainos nossoS -trabaUios. 
O Sr. ['>'-Secretário proceaerâ à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N"' 158/84 (n9 324/84, na origem), de lO do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 164, de 1983 (n9 
9/83, na Casa de origem}, que altera a estrutura da Cate
goria Funcional de Psicólogo, do Grupo-Outras Ativida
des de Nível Superior, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.216, de 10 de se
tembro de 1984). 

PARECER 
PARECER N• 469, DE 1984 
(Da ComisSão de Redaçào) 

Redação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do senadO ao Projeto de Lei da Câmarã
n"' 1I6, de 1982 (n<:> 4.454/81, na Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta i i'edação- do vencido para o 

turno suplementar, do substitutivo doSenadõ ã:o P"rojeto 
de Lei da Câmara n"' II6, de I982 (n9 4.454/81, n-a Casa 
de origem), que altera dispositivos do DeCreto-lei n9 972, 
de 17 de outubro _d_c 1969. 

Sala das Comissões, II de setembro de 1984.- PassoS 
Pôrto, Presidente ~ Saldanha Derzi, Relator - Jorg~ 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 469, DE 1984 

~edação do vencido para o turno suplementar, do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n>' 116, de 1982 (n"' 4.454/81, na Casa de origem), 
que altera dispositivos do Decreto-lei n'? 972, de 17 de 
outubro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Os §§- 39 e· 49 do artigo 49 do Decreto-lei n~' 

972, de 17 de outubro de 1969, são !'enumerados, respeC~ 
tivamente, para §§ ]9 e 2"'. - -- -

Art. 2<:> A atínea "c" do§ 39, renumerado para§ }9, 
do artigo 49 do Decreto-lei n9 972, de-17 de outubro de 
1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4'>' 
§ !O 

c- provisionados n~ forma_ do ~~~~o 12, -~os_ 
quais serâ assegurado o direito de transformar seu 
registro em profissional, desde que comprovem O 

_ exercício de atividade jornalística nos dois últimos 
-anos- anteriores à data do Regulamento." 

Art. -39 O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publi
cação. 

Art. ·_49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
-- - caçào_ 

Art. 5<:> Revogam-se as dlsposições erri ~contrário. 
O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- O Expe

diente lído vai à publicaçãci: -
Sobre a mesa; prOjeto de lei que vai ser lido pelo Sr.}'>'

Secretário. -

t. lido o seguinte 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 170, DE 1984 

À Itera dispositivo do DecretO-lei n'>'1§10, de-29 de 
- dizembrO de 1981, para o fim de isentar dt: con_tri

buiçào previdenc-iária os aposentados por invalidez. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. I~ O art. 2'>', "caput", do Decreto-lei n' 1.910, 

de 29 de dezembro de 1981, passa a vigorar com a se
guinte modifiCação: 

"Art. 29 Salvo os aposentados por invaHdez, 
todos os demais aposentados e pensionistas contri
buirão para o custeio da assistência médi_ca da_ pre
vidência -social, na seguinte forma: 

Art. 2"' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
pubfícaçâó. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
A contribuição coinpulsória de aposentados e pensio

IJJs1as da previdência social, na forma do art. 2' do 
D_ecreto-lei n" 1.910/81, nunca foi aceita- pacifiCamente 
quer por grande parte dos membros do Congresso, quer 
pelos maiores interessados, os i nativos e pensionistas da 
previdência que, a partir de então, tiveram que arcar 
com pesado ônus._ financeiro a diminuir ainda mais se_us 
parcos ganhos. 

E, se o ~ncargo _é pesado para_quaisquer·dos inativos e 
pensionistas, im<igínci:-se para os _gue se aposentam por 
Invalidez, Cujos Provintos são ainda mais rUinglladOs. 

Daí a ]usfeza e oportunidade da medida consubstan
dada__no presente projeto, que outro objetivo não tem ~e
não õ-de exclUir os apOsentados por invalidez do dever 
de contribuir para a -previdência social. 

Sala das Sessões, li de setembro_de 1984.- Nelson 
Grrneiro. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI No 1.910 - DE 29 DE DEZEMBRO 

DE 1981 

Dispõe sobre contribuições para o custeio da Pre,.·i
dência Social e dá outras providências. 

-Art. 2<:> Ficam estabdecidas contribuições dos apo
sentadoS em geral e doS pensionistas, para custeio da is- -
sistênciã TriédiCa, na forma seguintê: - · 

( Ã.ç Comissões de Cot~stituição e Justiça, de Legis
lação SOcial e de Finanças:) 

O SR. _fRf;.S1DJ;:NTE (Lomanto Junjor) ~.O _pt:_ojet<?_ 
lido será public!j.do e remetido às comissões competen
tes. 

Sobre_ a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }'>'
Secretário. 

Ê lid-a a -seguinte 

Oficio n"' 329/84 
-Senhor Presidente, 

Brasilia, II de setembro de 1984 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex_' o nome dos Senhores Deputados Nilson Gibson, 
Nosser Almeida e Francisco Salles, que integrarão, em 
substituição aos Senhores Deputados Joacil Pereira, Jai
ro Magalhães e Ronaido Canedo; a Comissão Mista in
cumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de 
Emenda à Constituíção n9s 6 e 7, de 1984, qu~ "conferem 
aQ Congresso Nacional, durante a primeira Sessão Le
gislativa Ordinâria da 48~ Legislatura, a ser inaugurada 
etit I"' de fevereiro de I987, funções de Assembléia Na
cional Constituinte, estabelecendo normas para o seu 
funcionamento". 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex• votos 
d"e Cstim-a-_e considéração._- Deputado Nelson Marche
zan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Junior) -Serão fei
tas as substituiÇões solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Juntar) - A Presi
dêOcia-comunica ao plenârio que, nos termos do art. 278 
do Regimento Interno, determinou o arquivamento do 
Projeto de Lei da Câmara n'>' 59, -âe 1984 (n9l.071/79, na 
Casa de origem), que altera a redação do. "caput" do art. 
I92 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452;- de 1'1 de maio de 
1943,-por-t"er-recebido parecer contrário, quanto ao méri
tO, da comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - A Presi
dência indefiriu requerimentO de infórril.àçãõ de autoria 
do Senador Nelson Carneiro. 

Nos termos do disposto do inciso VII do art. 239 do 
Regimento Interno, o requerimento será arquivado, sem 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Loma.Oto Junior) - Há ora
-dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu
me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o
seguinte discurso.)- "Sf. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante os domingos dos dias vinte e seis de agosto, 
dois e nove de setembro, fomos brindados pelo Globo 
Rural, com reportagens de cunho técriico~científic-o= 
_so_bre pesquisa de plantas e sementes raras do rio 
Xapuri-Acre, a ca;go do INPA -InstitUto Nacional de 
Pesquisa da Amazônia. 

A reportagem, pela sua relevância, mereceu o meu 
aplauso e, por certo, de todos quantos acompanharam o 
seu desenrolar. 

E--aqui vale, pela oPOrtunidade, incorporar ao meu ra
ciocício o depoimento valioso do pesquisador Paulo de 
Tarso Alvim, sobre a matéria, motivo da minha presença 
rleSta tribuna: .. -

.!''Se o Brasil tem realmente interesse em explorar tecni
ca-p'Jerite-l:CA"n'!ãzõtlla, ·eu ·creio que vai ter-de fazer gran
des investimentos na descoberta de know-how local. É in
dispensável fortalecer muito, mas muito mesmo, as insti
tuições di pescjUisa da região. 
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Somente elas podem trazer a solução para os seus 
problemas.'' 
· Iniciativa relacionada com pesquisa na Amazôilia 

deve ser constante, como forma de desvendar o mistério 
que ainda e_nvolve a imensa área tropical, pois não obs
tante o avanço da tecnologia e as facilidades de comuni
cação, ainda estamos aquém do razoável, quando os 
nossos antepassados, sem contarem com ess~s [atares, 
muito fizeram em- benefício da ciência. Urgê que o Go
verno Federal estlmule mais afinCãdamente esse trabalho 
no campo científico, para alcançar o seu objetivo em fa
vor do nosso próprio Pafs e da humanidade. 

Escreveu o saudoso cientista amazônida, nascido no 
Acre, o médico Djalma Batísta, em seu admirávelljvro 
.. 0 Córilplexo da Amazónia" que. "A natu-reza Amazô~ 
nica não está suficientemente- conhecida e estl!dada. 
Considero, por isso, em primeira prloiidade, a necessida
de de incentivar pesQuisas científicas e tecnológicas, que 
venham a servir de orientação indispensável". 

Este fundamento merece ser abrigado com mais inte
resse em hora, já há várias décadas, que cientistas têm 
percorrido .a imensa área, cujos noines do-- p-asSado 
longínquo, como os que vieram -depois até os nossos 
dias, são credores do nosso respeito e admiração pelos 
trabalhos desenvolvidos. 

Face a essa exigência im-pêríósa, foi criado o INPA, 
com se_de_em_Manaus, há 30 ariOs; pelo Decreto n9 

53.133,_de_~-3-1954. _Esse ~rganismo, não obsfa!lte as _di;
ficuldades enfrentadas, quer de verbas, quer de técnicos
que,- nos seus primeiros tempos, quisessem ir -para a 
Amazônia, vem dando magnífica colaboração para o 
Brasil, subordinlldO ao Conselho Naciçmal de D~envol
vimento Ciertt:ilTco e Tecnológico (CNPq). E conforrrie 
assegura um dos seus coordenadores, Dr. Peter Weigel, 
"o INPA é uma instituição multidisciplinarejá tem mui
ta coisa a oferecer ao desenvolvimento da Amazôhia". 

Na Região Amazónica, existem alguns órgãos que me
recem registro pelo desempenho na ãrea da ciência, 
como o Museu Paraense Emílio Goeldi, fuiidado pelo 
saud~so Domingos S~ares Ferreira Penna, há mais de 
um século, o Instituto Evandro __ Ch_agas, Geociências e_o 
Núcleo de Altos Estu_ctos_da Amazónia, todos co,m sede 
em Belém do Pará, incluindo-se, mais recentemente, as 
Universidades do :PaJ;"á, Amazonas, ~cre e Rondônia, 
que com poucos anos de ~istência, vê!Jl dispensando eS
pecial interesse nos campos da pesquisa. 

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• me concede um aparte, 
10bre Senador? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Aloysio Çhaves. 

O Sr •. Aloysio Chaves- Congratulo-me com V. El(.._ 
pelo registro que está fazendo. Quero ratificar os coricei
tos emitidos por V. Exf no -que cqncerne aos ór
gãos de pesquisa a nível de pós-gradua~o existentes C:m 
nossa Região, responsáveis por um trabalho extraordi
nário que ainda não foi bem avaliado pelo Brasil. Eu po
deria aduzir, piimelro, o INPA, Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, em Manaus, que é o centro de 
mestrado e doutoramento com participaÇãO de cientis
tas, técriicos e pesquisadores estrangeiros. Na Universi
dade do Pará que tive a honra de reestruturar como Rei
tor, cuja reestruturação do estatuto e do regimento geral 
foram elaborad_os sob a minha $Upervisão, nós inserimos 
três grandes órgãos a níVel de pós-graduação mas volta
dos para a pesquisa. O Núcleo de Altos Estudos Amazó
nicos prepara e gradua a nível de especialistas para de
senvolvimento da Amazónia, porque técnico para desCn
volvimentÓ regional pode ser formado no Brasil, pode 
ser formado em Berkeley, pode ser formado em Oxford. 
Agora, técnicos em desenvolvimento amazónico só nós é 
que podemos formar. Esse _curso, por exemplo, tem o 
apoio do Itamaraty e recebe graduados de vários países 
da América do Sul, sobretudo daqueles que estão vincu~ 
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lados pelo Pacto Amazônico, cujas vagas são disputadís
~imas. O Núcleo de Geociências, conforme foi há pouco 
tempo classificado em publicação_ especializada, é o mais 

__ renomado, hoje, na Aniérica Latina. Ele foi criado há 10 
anos, à época em que tive a honra de dirigir a U niversi
dade do Pará, inserido em sua estrutura; COn:IO-também o 
Núcleo de Patologia Regional, voltado para estudar as 
doenças tropicais ou as doenças regionais de caráter en
dêrnico que grassam nessa região. Hoje, esse núcleo tem 
c.onvênio com o Instituto __ de Doenças Tropicais de Ham
burgo e o Evanrlro Chaves, instituto brasileiro, com mi
croscopia eletrônica, desenvolvendo um grande trabaM 
lho. Tive a honra de transmitir, também, ao Sr. Ministro 
das Relações Exteriores, como colabor_ação, a infor
mação que agora estou -da-ndo paralelanleli.te ao disCurso -
de V. Ex•, chamando a atenção para o fato de que esses 
núdeos poderão ter uma participação decisiva no Pacto 
Amazônico, sobretudo no intercâmbio cientifico, univer
sitário e acadêmico que se faz entre o Brasil e os países 
da Bacia Amazônica. Louvo V. Ex._ pelo registro e pelo 
destaque que está dando a este assunto. 

O SR. JORGE KALUME- Muito _obrigado a V. Ex• 
V. Ex• como emérito prófessor e técnico de alta grande

_za, contribuiucom suas palavras para enriquecer nosso 
pronunciamento desta tarde. E gostaria, até como home
nagem a V. Ex•, de de_clarar a estaCasa qu~ em Belém, 
onde estou freqUentemente, -sempii ouvi louVOCes à sua 
atuaçi\.o i:tão só como professor mais --comO magnífico 
Reitor daquela universidade que V. Ex• muito contri
buiu para impulsionar, trazendo beneficias não só para o 
Pará, como para a Amazônia e para o Brasil. Aproveito 
essa oportunidade para exaltãMlo, para que todos os nos
sos companheiros, embora já saibam, fiquem mais certos 
dessa realidade. 

O Sr. Aloysio O.aves - Mui to obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Sendo eu um enamoraM 
do da Amazônia e de sua problemática, desejei homena
gear a ciência glebária, registrando os _trinta ano$ do IN
PA, mesmo com algum atraso, porque essa entidade veio 
preencher- uma lacuna há muito reclamada. 

O ensejo leva-me a nominar os seUs Diretores, pela sua 
dedicação, desde o seu inicio até a presente ôat{l: Olym
pio Ribeiro da Fonseca Filho, Tito Arcoverde de AlbuM 
querque Cavalcante, Arthur Cézar- Ferreira Reis, Djal
ma da Cunha Batista, Dalcy de Oliveira Albuquerque, 
Otávio Hamilton Botelho Mourão, Paulo de Almeida 
Machado, Mário Honda, Warwick Estevan Kerr,- José 
Alberto Nunes de Mello, Enéãs Salat, Henrique Berga
min Filho e Roberto dos Santos Vieira. 

Também ressalto o CN Pq, pelo que de real tem produ
zido em favor da ciência, desde a sua criação. 

Essa entidade tem como ~eu Presidente_o_Professor Li
naldo_ Cavalcanti, o qual, com o seu talento e de sua 
equipe, vem oferecendo __ uma administrãção fmpar. 

Considero o pesquisador; como verdadeiro apóstolo 
da ciência, que, com humildade e anonimamente, se en
trega à nobilitante faina de enriquecimento do patrimô
nio científiCo, em prol da humanidade~ 

A eles sempre absolvidos pelo estudo e despidos de 
vaidade, o nosso reconhecimento e a nossa gratidão. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves - O regístro que V. Ex• faz, a 
respeito do Conselho Nacional de Pesquisa, permite-me 
ressaltar a contribuição importante deste grande centro 
de estudos e pesquisa do País, responsável pelo desenvol
vimento científico e tecilológico no tocante à Amazônia. 
Alêm do apoio e do desenvolvimento extraordinário do 

- INPA, ainda no ano passado, um ato da mais alta im
Portância no campo da ciência e da pesquisa foi pratica-
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do pelo CNPq, quando deu autonomia ao Museu Emilio 
GOeldi. V. Ex• conhece o Museu Emílio Goeldi que tem 
uma projeção universal, tem um conceito e uma repu
tação científica que há muitas décadas foi além das fron
teiras do Brasil. O museu Emílio Goeldi, que está vincu
lado medi.ante_ convênio a longo prazo com o CN_?q, es
tava entretanto, subordinado ao Instituto Nacional de 
Pesquisas- da Amazônia. Foi-lhe dado autonomia e ago
ra está subordinado diretamente ao Conselho Nacional 
de Pesquisas. A direção do Museu Errlílio" Goeldi_foi en
tregue ao professor e cientista Seixas Lourenço, doutor 
em geofísica pela Universidade de Berkeley, e que estâ 
remodelando o Museu Goeldi. Ao lado do s_eu _núcleo 
conhecido, tradicional, na Av. Independência, em BeM 
lém, está sendo feita a expansão, a construção de um 
campos avançado para pesquisa do Museu Emílio Ooel
di, numa nova ârea contígua à Faculdade de Cíênciã.S 
Agrárias, com cerca de 10 hectares, com a construção de 
grandes blocos e pavilhões, onde estão sendo abrigadas 

_ as coleções mundialmente famosas no campo da flora, 
da fau._na, no campo da antropologia flsica e cultural, 
construção __ que vai ser completada com mais um bloco, 
cuja inauguração está marcada para o próximo dia 14 do 

-corrente- mês. Assinalo este fato, porque pas-sa dt:Saper
ceOido ao mUndo científico, fora da região amazónica, 
mas de extraordinária importância, porque "restaura o 
museu Emflio Goeldi nos mais altos padrões científicos 
como_ ~entro de pesquisa da Amazônia, de reputação 
universal. 

O SR. JORGE KALUME - Mais uma vez estou 
agradecido a V. Ex• por essa contribuição. Inegavelmen
te, a Amazônia é um grande laboratório que precisa ser 
apioveitado. Os nossos tupiniquins, os nossos sábios, os 
noss-os cientistas glebários, infelizrilente, não obstante os 
grandes serviços prestados jâ ao Brasil e à ciência, la
mentavelmente são esquecidos e não conhecidos como 
deveriam ser. 

Coritaram-me, certa vez, que desse hospital de Belém, 
o Evandro Chagas, saiu uma grande descoberta d~ deter
minada doença. Lamentavelmente, por falta de comuni
cação, um cientista estrangeiro abrigou a idéia e ganhou 
nome, e o nosso tupíniquim ficoU marginalizado. Nilo 
me recordo qual foi a doença descoberta no Evandro 
Chagas, em Belém, que, embora descoberto por ele, não 
foi comuniCada. A descoberta foi abrigada, foi surrupia
da por um cientista estrangeiro e a descoberta passou da 
Ãmazónia p3ra o exterior. O nosso tupiniquim perdeu 
essa oportunidade. Não me recordo qual a doença que 
ele descnbriu. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Pois não. 

O Sr. Aloyslo Chaves- V. Ex• permite observar que, 
neste p3rticular, realmente o Evandro Chagas ~ um gran
de centro de pesquisas, sobretudo, na parte de 
virologia, na Amazônia, com contribuições à ciência, 
co_m revelações extraordinárias, inéditas, da maior im

. portânci~t:Como V. Ex• sabe, a Amazônia também é um 
grande campo para estudos da antropologia tisica. Expe
dições estrangeiras, desde o século XVIII, percorreram a 
Amazôriia, e agora cientistas estrangeiros coil.tinuavam a 
procurá-la como um campo amplo, incomensurável para 
essas investigações e pesquisas, muitas vezes-~em detri
mento também dos cientistas brasileiros. Isso tem sido 
controlado com muita eficiência, pelo Conselho N acio
nal de PesqUisas, e essas expedições vindas ao Brasil têm 
sido cercadas de cautela, como a expedição científica 
russa e recentemente, a expedição científica do Professor 
Cousteau. São eventos dessa natureza que mostram a 
importância d_os órgãos, a importância desses centros de 
pesquisa, e a nossa responsabilidade em dar todo o _apoio 
e toda a assistência a essas instituições. Mais uma vez, 
permitoMme ressaltar a contribuição de V. Ex• sempre 
preocupado e atento aos problemas de ordem cultural e 
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cientíJica, sobretudo com relação aos problemas que afe
tam nossa Região Amazônia. o-destaque de V. Ex• cha· 
ma a atenção do País e do SenadO p3.ra um problema 
cultural extrordinário que merece, realmente, receber 
toda a proteção do Estado. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- Mais urna vez, isso dito 
por V. Ex• tem muito mais valor, e êsiâ patenteado qÚe 
as universidades têm que voltar para as pesquisas, e o gow 
verno tem que injetar recursos para isso. -

0 

Conversa vamos há poucOS tiliDutos, ccim o nosso cole· 
ga Senador João Calmon sobre sua emenda em relação à 
instrução. Reputei a Emenda João Calmon como uma 
das mais imPortantes desta década, porque ela se destina 
a educar o homem. Sendo instrução, educação, ela se 
presta tanto para o primeiro e segundo graus, como tam
bém para o curso superior, como também para a pesqui
sa, que é fundamental, na Vida de um povo. Mais uma 
vez, muito obrigado a V. EX.• 

Paralelamente, desejo registrar com alegria a saudável 
.. inauguração da Exposição Documental das Primeiras 
Jornadas Luso-Brasileiras do Patrimônio, que, promovi
das pelo Departamento de Arquitetura da Escola Supe
rior de Belas-Artes de Lisboa", sob o patrocínio da Em
baixada de Portugal, Fundação Nacional Pró-Memória,
Fundação Roberto Marin_ho, Fundação Cultural Brasil
Portugal e TAP-AIR Portugal, _realizaram esse tentâ
men, - isso foi inaugurado ontem, o ato, revestido de 
simplicidade, todavia transportava o visitante ao passa
do glorioso de Portugal que graças à pujança de seu po
vo, em mantendo a mesma, .. performance" nos dias de 
hoje. 

Por isso desejo apresentar aos patrõclnadores, que têm
à frente S. Ex• o Senhor Emba~ador de Portugal, Dr. 
Adriano de Carvalho, as minhas congratulações pela 
magnífica iniciatiVá, a qtial como afirma Isabel Santa
Rica: 

. .. Nascida de raízes comuns d~ sangue, de cultura 
e de espírito a Amizade luso-BnJsileira é uma reali
dade indestrutível que nem tempo nem vicissitudes 
imponderâveis-conSeguii-ão jamais destruir. A seiva 
que mantém vivas "essas raíZes será" sempre e cada 
vez mais fortalecida se o int~rcâmbio çultural entre 
os dois países deixar de ser um propósito--para se
transformar numa vontade firme de complementari
zar os seus saberes e as suas culturas, sempre dentro -
do espírito de fraternidade que desde hã muitO os 
une e que poderá servir de exemplo ao mundo con
turbado em que vivemos." 

O Sr. Nelson C&meiro- Permite-me V. Ex• um apar
te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço o aparte de V. Ex•, 
com muito prazer, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Jorge Kalu
me, tive a oportunidade de_ visítar, Ontem, a exposição a 
que V. Ex• se refere e Quero-loUvar O esforço, não só dos 
promotores das Organizações Globo, da Secretaria de 
Cultura do MEC, entregue ao Dr. Villaça, como tam
bém a colaboração prestimosa do Embaixador Adriano 
Carvalho, que tem sido um grande interessado na apro
ximação, cada vez mais forte, dos laços entre o Brasil e 
Portugal. Suas iniciaiiYa-s~-sua·cciOpetação são constan
tes e constituem um movito de agrado para aqueles que 
não se esquecem da mãe-pátria e para lá têm voltado 
muito dos seus coraç'Ões e dos seus sentimentos.- V. E"'' 
faz muito bem em ressaltar essa exposição que recorda e 
fixa panoramas, edifícios, cidades, que recordam os dias 
tão passados, não só no Brasil como em Portugal. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. JORGE KALUME- A impressão que se tem, 
nobre Senador Nelson Carneiro, foi a que senti. b como 
quem volta à casa do _avô ou do. pai. Volta ao passado. 
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O Sr. Nelson Carneiro- E é digno de se ressaltar a be
leza da exposição, a sua organização, a facilidade e a 
-nrultiplicidade dOs aspectos que ali estão oferecidos ao 
visitante._ A exposição demorará alguns dias e estoU certo 
de que aqueles senadores que ainda não tiveram oportu
nidade de fazê-lo, certamente o farão, para reencontrar 
velhas casas, velhos edificios, velhos palácios, que falam 
mURO da história de POrtugaC mas também, da história 
do Brasil. 

Ó SR. JORGE R:ALUME-_:Aii, oãohá dúvida-algu
ma, -ê a pujança do velho Portugal, a sua cultura transmi
tida a todos nós. 

A V. Ex•, mais uma vez, muíto obrigado por ter secun~ 
dado esse espírito de justiça que estamos fazendo ao seu 
embaixador e seus auxiliares da embaixada de Portugal. 

O Si-. Nelson Carneiro --Ainda vale referir que ao 
lado disso estão aspectos do Brasil, do Brasil que muitos 
não conhecem; as antigas ruas de Parati, as ruas velhas 
que se remoçam por todo o território naçional, graças a 
esse--moVimento pró-memória da Fundação Roherto _ 
Marinho e, também, da Colaboração _eficientíssima da 
SeCretaria de Cultura do Ministério" da Educação e Cul
tura. Essa exposição ê digna de se ver como estímulo aos 
que não desprezam as coisas do passado e se preocupam 
apenas com as coisas do futuro, porque é no passado que 
vamos buscar as lições que podem nos orientai- no fútu
ro. 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, recordar e: 
viver, como diz o poeta. Ontem eu vivi do século XVI até 
o século XIX. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bern!) 

O Sr. Itam3r_ Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Lomanto Júniór) ~ Cóhcedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco, pela ordem . 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, apen~s_ 
para fazer uma solicitação a V. Ex~ com relação a doi,s 
projetas de nossa autoria. 

O primeiro deles, tramitando _!lO Senado -_veja atente 
bem V, Ex', desde 1981 -visa a regulamentar os preços 
dos remédios e o outro, objetivo à i_senção do Imposto 
sobre a-CircUlaÇão de Mercadorias do leite. 

Jâ fiz esta solicita~ão à Mesa Diretora e atê agora não 
obtive resposta. Então, queria fazer- mais uma Vez, enca~ 
recidamente, a V. Ex•, porque são dois projetas de altQ 
alcance social. Evidentemente, o Plenário do_Senado de
cidirá. sim ou não, ou apresentará emendas. E volto are-
petir~ estão tramitando desde 1981. 

É o apelo que dirijo a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- V. Ex•po~ 
deria dar os númüos dos dois projetas. Assim-, poderei 
dar uma resposta imediata·. 

O SR. ITAMAR -FRANCO --Sr. Presidente, um é o 
de n'1 36, de 1974, e o outro é o de nt 247, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Lom~[!tç Júnior)- V. Ex'- se
rá atendido. Dentro de poucos minutos darei uma infor
mação a V. Ex•_ 

O Sr. Itamar Fr1111co- Muito obrigado a V. Ex•, Sr. 
Presidente. 

O SR. PREsiDENTE (Lomanto Júnior) --Vamos di
ligenciar para que os projetas entrem em pauta. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Hélio Guei
ros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o-seguinte discurso .. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadore::;: 
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Estou com o ex-Governador Tancredo Neves, para 
quem nãO se deve discutir documento militar. S. Ex~. 
com a sua sabedoria e com a sua experiência, tem dado 
esse conselho de que se toma conhecimento dos docu
mentos militares, mas a área política não deve sobre os 
mesmos se manifestar, 

Entendo, entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
que, de feitO, õs Ministros do Goveino Federal- inde-_ 
pendente da Pasta que ocupam - exercem um cargo 
p61ítléo e, portanto", lhes é licito dar opiniões políticas, a 
não ser, evidentemente, quando se trata de um documen
to como Ord~_m __ do Dia, que se destina exclusivamente 

-aos quartéis. 
O pronunciamento de uma autoridade militar mais fa

moso nos últimos dias, não é um documento de ordem 
militar, mas um discurso pronunciado pelo eminente Mi
ni.Siro da Aeronáutida, na inauguração de uma estação 
de passageiros na cidade de Salvador, discurso esse que 
causou muit_a polémica, muita confusão, muito debate e, 
talvez, até hoje ainda esteja causando. 

Antes de tudo, entendo que, por mais interessante e 
nõtáveJ que seja, uma estação de passageiros não é mo
numento para marcar de uma maneira tão ruidosa, 
como-foi a inauguração dessa estação de passageiros na 
cidade_de Salvador. Mas, o fato é que o discurso_teve a . 
sua repercussão, a sua imponência, a sua importância, o 
seu sensacionalismo, e, em conseqllência dele, 
_estabeleceu~se um debate, ou antes, houve uma réplica, 
porque não_~ouve a tréplica; à semelhanda de Rui C?ar
neiro Ribeiro, houve uma réplica do ex-Governador An
tônio Carlos Magalhães, que realmente foi muito vee
mente no seu troco, forçando a que um terceiro persona
gem, que_não ~stava inicialmente na discussão, o ilustre 
Deputado Paulo Maluf, candidato de _uma facção do 
PDS à Presidência da República, ameaçasse levar o ex
Governador Antônio Carlos Magalhães às barras da 
Ju._stiça para provar que absolutamente não lhe cabe a 
pecha de corrupto. - -

Sr. Pre_si_dente, não quero me envolver nessa questão 
entre o ex~Governador da Bahia e o ex-Governador de 
São Paulo, dois importantes personagens da vida pública 
brasileira. Mas, tenho lido e ouvido que o ex
Governador Antônio Carlos Magalhães quer fazer um 
elenco do primeiro time na enUmeração do seu rol de tes
temunhas. Para mostrar que só quer elenco de sucesso de 
bilheteria, ani.mciOU que a sua primeira testemunha con
tra o ex-Governador Paulo _ _Maluf, e em seu favor, seria o 
Presidente da República, o General João Figueiredo. E, 
logo em seguida, anun.ciou que o segundo colocado nesse 
seu rol de testemunhas, absolutamente idôneas e insus
peitas, contra o ex-Governador Paulo Maluf, é o Minis
tro Walter Pires, do Exército. 

Apenas, Sr. Presidente, para manter em alto nível essa 
galeria de testemunhas do ex-Governador Antônio Car
los Magalhães, quero !em brar a S. Ex• também o nome 
de um personagem muitO idôneo, respeitável e ocupante 
de um Miriistério, que pode ser chamado à colação para 
dar o seu Qepoimento sobre esSa questão, a respeito das 
virtudes e dos vícios porventura existentes no candidato 
Paulo Maluf. 

Quero referii-iile, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao 
ilustre Ministro Jarbas Passarinho, da Previdência So
cial. S. Ex• tem todas as condições para vir depor nesse 
inquérito Qu_nessC processo que não se sabe se se vai des
dobrar na Capitã.l da República, na capital de São Paulo 
ou na capital baiana, porque o ilustre advogado do De
putado Paulo Maluf ainda está estudando onde é que 
deve acionãr o Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Quero relembrar - e jâ disse isso aqui, mas, talvez, 
não tenha cheg"ado ao conhecimento do ex-Governador 
Antônio Carlos M_agalhàes- que durante a campanha 
no Parâ, em 1982, o Ministro Jarbas Passarinho, que era 
então' Presidente do Congresso Nacional, denunciou à 
opinião pública brasileira que toda a propaganda do 
PMDB e do candidato do PMDB, Jáder Barbalho, era 
financiada pelo então Governador d_e S:ão Paulo, Paulo 
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Maluf. Ele declarou que toda a propaganda do PMDB e 
do Sr. Jáder Barbalho estavam sendo impressa em São 
Paulo, às custas do Governador Paulo Maluf. 

O Sr. Aloysio Chaves...:.:. .Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HtUO GUEIROS- Vou já dar o aparte a V. 
Ex•, com muito agrado. 

Essa acusação, evidentemente, só iltin&e a fidelidade 
partidária-do Governador PaulQ Maluf, que não está-em 
jogo no processa· q_ue vai correr na Justiça baiana, sobre 
injúi"iae-difaniaçãõ. Mas, S. Ex•, o ilustre Ministro da 
Previdência Social, àquele tempo Presidente do Congres-
so Nacfonal, declarou que o pior era que a propaganda 
do PMDB, portanto minha também e do candidato a 
Governador Jáde_r Ba_lballlo, não tinha o seu custo tirado 
dos bolsos_ do S:r. Paulo Maluf~ não! A propaganda era 
paga através de faturas frias em seCretãriaS de Estado do 
GoVúiúl Paulo Maluf! _E ele, Jarbas Passarinho, tinha 
essa denúncia provinda de-uma Pessoa de alto conceito, 
responsabilidade e idoneidade, cujo nome, entretanto, 
ele não ia declinar, porque não havia pidido licença a 
esse cidadão que trouxe a inforrrrãi;ão. _M_as, ele podia 
afirmar que a propaganda do PMDB era paga pelo Sr. 
Paulo Maluf, não de seu próprio bolso, mas através de 
notas friás que eram processãdas nas Secretarias de Esta· 
do do· então Governador Paulo Maluf. 

Essa denúncia, Sr. Presidente e_SrS. S.enadores, feita 
pelo então Senador Jarbas Passarinho, está em edições 
do jornal O Liberal, que é um órgão de respeitabilídade 
na Imprensa do __ meu Estado e repetida no jornal A 
Província do Pará, que é um dos órgãoS dos Diários As
sociados. Note-se que depois de ter feito essa p-rimeira 
denúncia, e como houvesse ·algunS frágeis desmenfídos, 
inclusive acredito até que da parte de elementos da ARE
NA, o nobre Senador Jarba_s _Passarinho repetiu a de
núncia através do m~ll~J jornal, declarando, alto e bom 
som, que a propaganda do PMDB, no Pará, era feita 
pelo Sr. Paulo Maluf, através de faturas fraudulentas, de 
faturas frias, faturas falsas, que eram processadas nas S_e
cretarias de Estado. 

Vê assiin V. Ex~ que se trata, portanto, de um persona
gem que pode esclarecer-perfeitamente essa -qUeSt1úilCuta· 
entre o ex-Governador AntôniO Carlos Magalhães e o 
Deputado Paulo Maluf, com um detalhe: nenhuma das 
partes, advogados do réu ou do autor, vaicontraditar a 
testemunha que eu estou indicando, o Ministro Jarbas_ 
Passarinho, porque S. Ex•_- ainda Pntem li nos jornais 
do Pará - declarou que acata, mas não adere a Maluf. 
Então, é um partidário simples, quer diier, iSento, que 
não se deixa contaminar por nada, apenas vai ã.catar e·, 
não aderir ao Deputado Paulo Maluf. 

Trata-se, assim, de uma testemunha de extraordinária 
importância, de grande significação, para o des~_inde des
sa confusão ã-respeifo da corrUpção ou não porventura 
praticada, alguma vez, pelo Deputado Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Vou dar o aparte, pri
meiramente, ao ilustre Senador Aloysio Cbaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - _Nobre Senador Hélio Gu~i
ros, V. Ex•, como a Casa já sabe, está dominado pela ob
sessão de voltar sempre ao nome do ex-Senador Jarbas 
Passarinho; agora mesmo, a pretexto do discurso do Mi
nistro Délio Jardim de Mattos, V. Ex• centra, seu discur
so na pessoa do atual Ministro da PreVidência Social. 
Lamento realmente que o Ministro Jarbas Passarinho 
não esteja nesta Casa para defender-se, como estou certo 
que o faria, com todas as informaç~s neces_sáriãs, res
peito deste e de outros pronunciamentos de V. Ex• Caril 
relação ao fato mencionado, dele tive conhecimento 
através da Imprensa; não o conheço em minúdas, em de
talhes. Sei enlrefantci,- que pessOa idônea, em São Paulo, 
teria apresentado essa denúncia à qual se referiu, em pro
nunciamentO público no Parâ, o então Senador Jarbas 
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Passarinho. Mas, na mesma oportunidade, na mesma 
ocasião; o Governador Paulo Maluf, de São Paulotpres~ 
tau todas as informações ao Senador Jarbas Passarinho, 
que se declarou esclarecido e, porta~to, não deu segui
mento a essa notícia e ela não teve qualquer outro des
dobramento político. Também, se não estou equivocado, 
esta notícia não só se referia indiretamente ao Deputado 
Jáder Barbalho, hoje Governador do Pará, como, tam·_ 
bém, ao Deputado Brabo de Carvalho, que teria a sua 
publicidade paga, custeada- este sim- pelo Deputado 
Paulo_Maluf. 9 Deputado Brabo de Carvalho, que inte
gra o Partido de V. Ex•, o Deputado Jáder Barbalho, 
ãtual Governador, também do Partido de V. Ex•, não 
creio que ambos tivessem, de uma maneira sub-reptícía-, 
se socorrido desse amparo, dessa ajuda, do Governadpr 
Paulo Maluf, para fazer a campanha que realizaram no 
Estado do Pará. O fato já está esclarecido e o Sr. Sena
dor Jarbas Passarinho não c_ometeu ne_nhum ôeslize, não 
fez nenhuma acusação gratuita; S. Ex• apenas recebeu 
uma denúncia e a divulgou para que fosse esclarecida e o 
esclarecimento foi inteiramentt;: satiSfatório_ dado, então, 
pelo Governador Paulo Maluf. É o que eu devo dizer a 
V. Ex~ para completar a referêncía a esse episódio que V. 
Ex~ .está fazendo em seu discurso. 

_O SR.li1tLIO GUEIROS ~ Nobr_e $ena9-or Alo_xsi_o _ 
Ch.aves, agradeço o aparte de V. Ex~. que confirma exa
tamente o tema do me.u disc;urso. 

Antes quero dizer a V. Ex• que é engraçado. Quando 
se trata de mim com o Ministro Jarbas Passarinho, é ó
dio, é paixão, é coisa incontrolável. 

O Sr. Aloysio Chaves - Obsessão. 

O SR. HâiO GUEIROS-- Obsessão, o que é pior. 
Jã pensou, eu sou um obsecado? Ave Maria! 

Mas, quando se trata aqui de uma arengazinha do Se
nador Itamar Franco com o Governador Tancredo Ne
ves, não é ódio, não é obsessão. Quando_ se lrata de dí
vergências do eminente Senador Fábio Lucena com pro
nunciamentos do ilustre Ministro do Exército, não é ob
sessão, não é ódio. Quando se trata de o Senador Rober
to Saturnino criticar com veemência o Ministro Delfim 
Neuo, e, como ele foi espezinhado e massacrado aqui 
nesta tribuna por não sei quantos Senador_es, não é ódio, 
não é obsessão. Tudo é muito_natural, cada um exercen
do o seu direito de crítica. Agora, quando __ é este infeliz 
representante do Estado do Pará---,- não apoiado! ... vai 
enxergar algum defeito neste emintente e brilhante Mi
nistro da Previdência Social... 

O Sr. Aderbal Jurema- V. Ex• falOu a verdade: emi
nerii~. brilhante Ministro da Previdência_~o~ial._ 

O SR. HltLIO GUEÍROS - Se V: Ex• me repetir, 
não precisâ apartear-me. 

Quando se trata dessa minha devergência com o emi
nente e brilhante Ministro da Previdência Social, é sem
pre algum sentimento baixo, alguma coisa obses.siva. 
Obsessão é um negócio de doido, uma coisa assim de um 
ódio incontrolável. Não tem nada disso. 

O Sr. Octávio Cardoso- V. Ex• pennite um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIRÓS- Darei o aparte a V. Ex~, 
logo em seguida. 

Não tem nada disso, Sr. Presidente. O Sr. Ministro 
Jarbas Passarinho, afinal dt: contas, acho que S. Ex• deve 
até gostar, porqu~. "falem mal de mim, inas falem de 
mim". S. Ex• deveria considerar-se amolado, desgostoso 
se passasse pela vida-em brancas nuvens e em plácido re
pouso adormecesse, como dizia o poeta._ Mas, não; S. 
Ex•, ao ser, se não alvejado, pelo menos atingido por 
uma crítica minha, deve mostrar que está vivo, que está 
aí mostrando trabalho, dando sua colaboração ao Go· 
verno, e não deve absolutamente sentir-se molestado e 
magoado como acho que S. Ex• está se-molestando e se 
magoando ante, às vezes, af sim, ãs-·apaixonadas reite- -
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rações de condenação a mim porque eu, às vezes, enxer
go defeitos no Ministro Jarbas Passarinho. 

Não -há ódio da minha parte. ~ evidente que S. Ex• ê 
Um ho~em público: chefe político no meU ESta-do, COor
denando, nãO digo nem comandando. Acredito que S. 
Ex• seja um articulador das forças de oposição ao 
PMDB do meu Estado. Então, não hâ nada de mais que 
eu aqui e ali faça alguma referência à atuaçào política e 
Pú.btica de S. Ex• Seria uma omissão de minh"a Pãrte se 
nào enxergasse nesse elenco de Ministérios do Presidente 
F!gu<;:iredo a figura impar do Ministro Jarbas Passari
nho. 

Concedo o aparte ao ilustre Senador Octávio Cãrdo
so. Depois, eu vou terminar de responder ao Senador 
Aloysio Chaves. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não vã isso virar obsessão, 
também. Eu não se1 se V. Ex• poderia me responder, se 
V. Ex~ acredita ou não nesta acusação do então Senador 
Jarba.s Passarinho, de que a campanha do PMDB do Pa
rá foi financiada pelo Governador de São Paulo. Não sei 
se V. Ex• pode responder-me. 

0- SR. l;ltLIO GUEIROS - V. Ex• está me pergun
tando? 

O Sr. OCtiívio Cardoso - Sim. 

O SR. HtLIO GUEIROS_- V. Ex• vai fazer com que 
eu responda, na mesma hora, a V. Ex• e ao Senador 
Aloysio Cfiaves. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não tem importância. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Posso responder, quem 
acredita que havia possibilidade de corrupção do Sr. 
Paulo Maluf, foi o Senador Jarbas Passarinho. Se_ ele 
acreditasse que Paulo Maluf não seria cãJ>Iiz de uma cai· 
sa dessa natureza, de fraudar faturas nas Secretarias do 
Estado, ele não teria veiculado essa mentira. 

V. ExJ me perguntou. Eu não acredito, e posso garan
tir que não aconteceu isso. Mas, se o Senador Jarbas 
Passarinho, apressadamente, foi logo convocando a im
prensa do meu_ Estado para denunciar que nós estãva
mos sendo pagos pelo Governador Paulo Maluf, através 
de roubalheira no governo dele, é porque o veiculador da 
infâmia acreditou na capacidade de corrupção do Depu
tado_Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar
te? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Então, quem deveria es
tar aqui respondendo se era verdade ou não era verdade? 
Realmente, aí eu lamento, como o Senador Aloysio Cha
ves, que ele não esteja aqui para dizer de viva voz porque 
ele veiculou. Se veiculou, é poique-acreditou; e se acredi
tou, é porque tem motivos para acreditar. 

Continue V. Ex• com o aparte. 

O Sr. Octávio Cardoso ~Acho, então, que a argu· 
rhentãÇão de V. Ex~ não está correta. V. Ex~começou di
zendo quê ó ex-Gõvêrnador António Carlos iria a_rrolar 
o Presidente da República como primeira testemunha, e 
como segunda testemunha o Ministro Walter Pires. V. 
Ex' lembrava que ele devia convocar, também, o Minis
tro Jarbas Passarinho. _Ora, se V. Ex• não acredita, ou 
não crê,. ou sabe, que a campanha do PMDB do Pará 
não foi financiada pelo ex-Governador de São Paulo, o 
depoimento do Ministro Jarbas Passarinho ê totalmente 
imPrestável para acusar o ex-Governador de São Paulo. 
V. Ex.• sabe que não é verdade, V. Ex• não acredita. En
tão, a acusação de V. Ex• tem que se cingir unicamente 
ao Ministro Jarbas Passarinho, que, no entender de V. 
Ex•, teria feito uma denunciação caluniosa, isto é, atri
buiu a alguém fato definido como crime. Então, V. Ex• 
tem de acusar ê o Ministro Jarbas Passarinho e não o ex

-GõVei'nador Paulo Maluf ... 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Não acusei Paulo Ma
luf. V. Ex~ vai-me perdoar. Nem de leve fiz-lhe a menor 
referência, 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu retifico: V. Ex• não deve 
arrolar como testemunha de acusação ao ex-Governador 
Paulo Maluf uma pessoa que V. Ex• sabe que fez uma 
denúnci falsa. Agora, quero dizer a V. Ex• que nós aqui 
no Senado temos o Ministro Jarbas Passarinho na mais 
alta conta. Não acreditamos que ele tivesse feito uma de
núncia caluniósa. 

O Sr. Aloysio Chaves- Reportou-se a uma denúncia. 

O Sr. Octávio Cardoso --Reportou-se a ela e recebeu 
alguns esclarecimentos. Outro reparo que eu gostaria de 
fazer a V. Ex~ é que V. Ex• começou o seu pronuncia
mento falando no ex-Governador de São Paulo, o Depu
tado Paulo Maluf, como candidato de uma__facção _do_ 
PDS. Não, ele ê candidato do PO_S~ O PDS tem_ alguns 
problemas, assim como o partido de V. Ex• tamb~m os 
tem. O Governador Tancredo Neves é GOvernador da 
Frente Liberal e das oposições, mas não de_tod_as_as 
OpoSições. 

O SR. HtLIO GUEIROS- E de onde é a Frente Libe
ral'? Quem.- é que se identifica como Frente Liberal'? 

O Sr. Octávio Cardoso~ O que estou dizendo é que o 
meu partido tem algumas defecções, mas o ex
Gõverir.ador Paulo Maluf ~candidato do PDS, e não de 
uma facção do PDS. Facção não pode ter candidato. 
Acho que há uma certa malícia na afirmãção de V. Ex•, 
que eu não gostaria de deixar passar sem uma resposta. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HtLJO GUEIROS - Nobre Senador Octávio 
Cardoso, sou muito grato ao aparte de V. Ex• e vou ten
tar responder, quando V. Ex• diz que não entende como 
vou indicar o Ministro Jarhas Passarinho como tes;temu
nha para o Sr. Antônio Carlos Magalhães, quando eu sei 
que não ê exatamente verdadeira aquela notícia que ele 
deu. 

Eu pergunto a V. Ex•: estão arrolados como testemu
nhas o Presidente Figueiredo, o General Walter Pires e o_ 
Ministro Delfim Netto. Pergunto a V. Ex~: V. Ex• já sabe 
que o Presidente João Figueiredo, o General Walt~r Pi
res e o Ministro Delfim Netto _ consideram_cQrrupto o 
Governador Paulo Maluf? 

O Sr. Octávio Cardoso - Não, não sei. 

O SR. HJ;:LJO GUEIROS- Pois é, mas eles estão ar
rolados como testemunhas do _Sr._António Carlos Maga
lhães. Estão _arrolados, o Presidente Figueiredo, o Gene
ral Walter Pires e o Ministro Delfim Netto. 

Então, se V~ Ex• só vai saber o pensamento exato do 
Presidente João Figueiredo, do General Walter Pires e 
do Ministro_ Delfim Netto sobre o Deputado Paulo Ma
luf na hora em que eles forem depor ... 

O Sr; José Fragelli - Sob palavra de bornal 

O SR. HtLIO GUEIROS -·~-.sob palavra de honra, 
sob crime de perjúrio, então, da mesma maneira, nós va
mos conhe.cer o verdadeiro pensamento do Ministro Pas
sarinho na hora em que ele, na Justiça, sob juramento, 
disser o que sabe ou o que-pensa a respeito do Deputado 
Paulo Maluf. 

Verifica V. Ex•, portanto, que é perfeitamente lógica a 
minha colocação; perfeitamente lógica e dentro do es
quema já montado pelo ex-Governador Antônio Carlos 
Magalhães a respeito de suas testemunhas, de modO- que 
eu acho que não é verdadeira, mas o Ministro- Passari
nho, ao divulgá-la, como já confirmou aqui _o Sen.ador 
Aloysio Chaves, ele tem obrigação de explicar se o que 
ele disse é verdade ou não é verdade. Se ele, naquela oca
sião, não chegou às últimas conseqíiências, porque não 
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recebeu autorização do seu personagem misterioso, que 
fez a informação,_ talVez agora tenha cessado _esse impe
dimento e ele possa trazer. também, ao processo, lã na 
Bahia, o depoimento dessa autoridade paulista que de
clarou que se processavam faturas falsas no Governo 
Paulo Maluf, para pagar, não só- propaganda eleitoral 
própria, como o Governador Franco Montara andou 
querendo apurar, mas propaganda de adversário. Quer 
dizer, é corrupto e infiel. É muita coisa para uma só pes
sciad\gora chegou uma oportunidade bem_ interessante 
para apurar o que se pode descobrir, o que há. de verdade 
sobre o comportamento de Paulo Maluf. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Pois não, ouço V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso - Isto cabe ao- companheiro 
de V. Ex•, Governador de São Paulo. Até serviria, quem 
sabe, para aumentar o seu IBOPE. Está com 49 pontos 
negativos na pesquisa. 

O SR. Hli:UO GUEIROS - Quem? 

O Sr. Octávio Cardoso - Franco Montoro. 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- Ah! Eu pensei que V. 
Ex• estava falando na Bahia. Está em São PauJo. (Risos.) 
Dou o apa_rtC?_, agora, ao Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - O meu aparte talvez jã tenha 
perdido a oportunidade. Mas, se bem ouvi o emiiteflte 
Uder da Maioria, disse S. Ex• que o ilustre candidato do 
PDS, Deputado Paulo Maluf, deu ao Sr. Jarbas Passari
nho as devidas explicações sobre os fatos por ele, publi
camente, denunciados e que o Sr. Jarbas Passarinho se 
deu por satisfeito. AgOra, S. Ex• deveria ter acrescenta
do, como devia !ambérrl ter sê manifestado o Sr. Jarbas 
Passarinho, não ficando satisfeito apenas particularmen
te: tendo recebido as devidas sa,tis_fãções do Sr. Paulo 
Matuf, ete de.v_e.fia d~entir publicamente as acusações 
que havia feito e me parece qUe até o mOfueritó ainda 

_ não fe_z issó. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Muito g_rato ao aparte 
do Senac;i_or_José Frag~lli; que explica a miflha situação,
porque é muito cómodo, durante a campan4a, _largar 
uma infâmia, uma calúnia, uma injúria e depois deixar 
que o tempo apague ... 

O Sr. Jutahy ·Maialhães - Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - O homem público que 
faz uma denúncia deve ser responsável por ela até que se 
desminta e, Senador José Fragelli, não me consta que em 
algum mOmento o Senador Jarbas Passarinho tenha des~ 
mentido a acusação feita. O que sei, e é fãcíl de provar, ê 
que S. Ext repetiu a acusação feita;-porque quando hou-

-Ve dúvida sobre a_ veracidade da denúncia, S. Ex• invo
cou esse personagem - pedindo licença para não decli
nar o nome - mas o fato é que a campanha acabou, o 
mal feito a nós ficou feito V. Ex•s sabem- eu não quero 
discutir as virtudes e as qualidades do Deputado Paulo 
Maluf- que há uma forte corrente da opinião Pública 
brasileira que não quer nada com o Deputado Paulo 
Maluf. E é claro que essa corrente de opinião pública 
exfste erri tOdos os Estados e também existiu no Pará, e 
ficou com um pé atrás quando soube que por trás de nós 
estaria, porventura, O Deputado Paulo_ Maluf, o que era 
uma injúria e uma infâmia que o tempo se encarregou de 
mostrar. 

O SR. PRESJD~NTE (LomllRto Júnior)- NÕbr:e-_Se.--
- -n-ador Hélio GueirOs, _eu peço a V. Ex• que, logo após 

Ouvir o aPârte do éminente SenadOr Jutahy Magalhães, 
encerre o __ seU."discurso, porque o temp_o de V. Ex' está es
gotado. 
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O SR. HtLIO GUEIROS - Acatarei a observação 
de V. Ex~. como ontem acatei a decisão do Senador 
Moacyr Dalla, embora sob protesto. 

O Sr.-Jutahy Magalhães- V. Ex' me permite um 
aparte'? 

O Sr. Hélio Gueiros -.Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Desejo apaiteá-lo mesmo 
sem ter acompanhado seu pronunciamento, nobre Sena
dor, pois, ao entrar no recinto, ouvi V. Ex• falar em 
Bahia, falar em processo na Bahia. Eu quero dizer a V. 
Ex•, em primeiro lugar, que concordo plenamente em 
que o.acusador tem que ter o ônus da prova. Infelizmeri
te, no Brasil, nóS vemos ao contrário, vemos o acusado 
ter que provar -que é inOcente. O Sr. AntôniO Carlos Ma
galhães, em trinta anos -de vida pública, sempre que tem 
díficuldades de explicar sua posição, ele vai e acusa al
guém, vai cofn infâmias em cima de algu~m. E jamais 
comprovou qualquer acusação contra qualquer adver
sário polític-o dele. Então, eu quero ver, pela primeira vez 
no Brasil, se o acusador tem ou não tem responsabilida
de pelo que diz. O que eu lastimo, Sr. Senador, é que, in
felizmente, no Brasil, a coerência não é desejável. O in
coerente é considerado um bom político, porque vai ·de 
acordo com as_ suas necessidades, os seus interesSes ime
diatistas. No Brasil, o que vemos ê a incoerência prOlife
rar. Por quê'? Porque é o interesse imediatista. Não inte-
ressa que uma pessoa, autoritária durante 20 anos, mude 
pára" a Oposição e passa a ser respeitada pela Oposição, 
porque vai lhe trazer alguns votos para o Colêgio Eleito
ral. Se alguém exerce o poder sempre de acordo com os 
militares, mas, porque dentro do interesse imediatista, 
diz _alguma palavra contra o militar, então é considerado 
um grande herói nacional, porque vai atender aos inte
resses da Oposição. b esse imediatismo político que estâ 
existindo no Brasil, ninguém mais pede coerência. Os 60 
assinantes do Manifesto dQ, "Só Diretas" da Oposição 
talvez estejam reôuzidos a dois, porque hoje não se exige 
coerência. Os compromissos assumidos no passado não 
valem para o _Il'r~sente, não valem para o futuro: o que 
int6n!ssa ê O Voto imediã.tista. E é isto que a Op6-STÇão 
tem buscado .nestes dias, é buscar sOmente o ímediatis
mO·, deritro dO -seU interesse. 

O SR. H.tLIO GUEIROS - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, fiz questão, no começo do meu disalinhava
do- CiiScurso, de fazer uma profissão de fé anticonfusão 
no problema baiano. Não tenha nada, nada a ver com o 
problema baiano e não ê isto que estava discutindo. Sim
plesmenü::: aproveitei o -episódio nacional de um inqu~ri
to, de um processo prometido, para, apurar um problema 
acontecido no Estado do Pará. Eu não me mt;:to na polí
tica baiana. 

. O Sr. Jutahy Magalhães- t por isto que pedi descul
pas a V, Ex•, dizendo que não iria falar sobre o seu pro
nunciamento, que_ eu não conhecia, mas sobre_ o que ouvi 
a respeito da Bahia. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não tem que pedir descul
pas. S. Ex• estava completando o rol de Antônio Carlos 
Magalhães, estava bem metido no problema baiano. Es
tava arrolando_ a terceira testemunha. 

O SR. H!:LIO GUEIROS- Eu não estou me meten
do na política baiana, tanto que dos dois personagens es· 
peciaiiido meu discurso, um é acreano naturalizado pa~ 
raense, que é o Ministro Jarbas Passarinho e o Deputado 
pauto Maluf é paulista. Onde tem baiano ar? Nada! Ape
nas, por um acaso .... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• falo_u em processo 
na Bahia, porque eu escutei, quando entrava em Ple
nário_ 

O SR._ H€ LIO GUEIROS - Por um acaso, por causa 
de uma nova estação aérea de passageiros, na Bahia, é 
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que este assunto se deslocou para lá, mas não tem nada 
com a Bahia, ela entra aqui comq, ''Pilatos no Credo", 
nada tem a ver. Então, era a ob.serva-ç!l.o que eu gostaria 
de fazer ao Senador Jutahy ~agalhães, a respeito desse 
problema. Apenas, quero apurar agora um conceito emi- _ 
tido pelo Ministro J arbas Passarinho contra a campanha 
eleitoral do PMDB do Parã e que, como se trata de um 
assunto momentoso que ganhou manchetes em todos os 
jornais, eU tinha que tomar conhecimento e me aprofun
dar nele, para fazer um esclarecimento que, acredito, vai 
limpar, de uma vez por todas, a nossa campanha eleito
ral, no Estado do Pará' e não tisná-la, nem tingi-la. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permiti: um aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS ~ Cog~_dQ .o aparte, com 
a concessão do ilustre baiano na presidência, o Senador 
Lomanto Júnior. 

O Sr. Jorge Kalume- Eujâ disse uma vez e vou repe
tir que no Brasil não deve existir Estado pequeno, nem 
Estado grande, grande é o Brasil! V. Ex• disse que o Mi
nistro Jarbas Passarinho i: acreano, mas naturalizado pa
raense ... 

O SR. HllLIO GUEIROS - Não hã nada do mais 
nisso. (Risos.) 

O Sr.Jorge Kalume- ~um brasileiro! Antes de tudo, 
é um bfasileiro. E peço a V. Ex• queriiC esCUte, põrgehti
leza. V. Ex• jâ ine disse, várias vezes, que se sente honra
do em ser um cearence, eleito pelO Parã. Aperias esfC 
lembrete. 

O SR. Ht:LIO GUEIROS- ll engraçado ... Isto é que 
é o-bsessão, a dos meus iluetres pares; com relação a tudo 
o que digo· sub.re o Ministro Jarbas Passarinho ... 

O Sr. Jorge Kalume --Apenas para situar a ironia de 
v. Ex• 

O SR. HE:LIO GUEIR.OS- ,+-;é para atingi-lo. Quis 
apenas mostrar o detalhe de que S. Ex•, acreano de nas
cimento, como V. Ex•, fez carreira, fez fama, fez sucCsso 
no Estado do Pará. Mas Y .. E_x• logo acha que estou que
rendo comprometer o ilustre Ministro Jarbas Passari
nho, que se honra de ser acreano e, acredito, de ser um 
paraense naturalizado, como sou .cearen-se de nas.cimen
to, o que me honra, e paraense naturalizado. Então, não 
podia jamais ... 

O Sr. Jorge Kalume- ~com prazer que estou ouvin
do V. Ex•, nesta revelação. 

O SR. HE:LIO GUEIROS - ... acusar o Ministro Jar
bas Passarinho de um pecado, se é que isso 6 pecado, 
porque Cristo nasceu·em Belém, na Judéia e era conside
rado nazareno. (Risos.) Então; o meu exemplo ê de Cris
to. Não nasci em .Belém do .l:'arã; sou ccarense. Cristo 
nasceu em Belém, na Judéia, foi considerado nazareno e 
como nazareno foi crucificado; e se imortalizou como o 
grande nazareno. 

O Sr. Jorge Kalume- Mas nazareno no sentido· de 
piedoso. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS ~ Então, verifica V. Ex• 
que não há, da minha parte, a menor antipatia 1nst1fitiva 
nem preconceituosa contra o ilustre ~inístro Jarbas Pas
sarinho. 

Sr. Presidente- e peço perdão pela extensã·o do meu 
discurso - queria apenas lembrar que talvez fosse de 
bom alvitre se convocar, para depor sobre o problema da 
Bahia, o ilustre Ministro Jarbas Passarinho, porque S. 
Ex• sabe de algumas coisas que podem inforniar ·o -con
ceito sobre o ex-Govermidor Paulo Maluf. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto JúniOr) -Antes de 
se passar à Ordem. do Dia, eu quero dar uma resposta à 
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indagação, à questão de ordem levantada pelo eminente 
Scilaôor Itamar Franco, fornecendo-lhe informações de
talhadas a respeito dos seus projetas. 

Nos termos do art. 192,· do Regimento lnterne4 "qual
quer Senador poderá sugerir ao Presidente a inclusão de 
matérias em Ordem do Dia ao ser designada a mesma, 
ao término da sessão ordinária". 

No entanto, as matérias a que V. Ex•, Senador Itamar 
Franco, se refere não estão em condições de figurar na 
Ofd.em do Dia. O Projeto de lei n~" ·36, de 1984, está na 
ComisSão de ConstituiÇão e Justiça, de onde deverá ser 
enviado, em seguida, à Comissão de Finanças. 

O de n~" 247/8 I estã na Comissão_de Satidc, tendo.sjçio 
distribuído, ainda, à Comissão de Economia. 

O Projeto de. lei do Senado nl' 248/81 está na Comis
são de Economia, devendo ser apreciado. também pela 
Comissão de Firianças. 

Tão logo as proposições estejam devidamente instruí
das, tendo sido encaminhadas à Secretaria-Geral da Me
sa, a Presidência examinará, com a maior solicitude, a 
inclusão das mesmas na Ordem do Dia, na forma regi
mental. Esta era a informação que eu tiDha o dever de 
prestar a V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) V. Ex• tem a 
palavra 

O SR. ITAMAR FRANCO -Primeiro, para ãgrade
ce~ a inforiiiàçãC? de y. Ex• Segundo, para ponderar o se
g-uint~: b o Regimento Interno que o diz, e quC preciSa, 
realmente, ser alterado neste aspecto;. "Cabe à Presidên
cia determinar a Orderil do Dia". 

Veja, Sr. Presidente, com relação aos dois projetas, 
apesar de um ter sido apresentado em março de 1984, e o 
outro em setembro de 1981, cu não.tenho urn mecanismo 
regimental p~ra exigir que eles cheguem ao Plenário do 
Senado da República. Não há como, no Regimento In
terno, eti solicitai ... E, o RegimentO Interno é clarQ: as 
Comissões têm o prato de 20 dias para dar ou não os 
seus pareceres. 

O Segundo caso,' Sr. Presidente, é o que se refere ao 
projeto que regulamenta o preço de remédios. V cja V. 
Ex~ que no nosso País, referentemente à indústria farma
cêutica, com relação às matêrias-prim.as, cerCa de 80% 
das fórmulas utilizadas na fabricação de remédios ê im
Põrtado pelas multinacionais. Somos, _praticamente, o 
sexto País do chamado mundo capitalista, em que as em
presas multinadonais da indústria farmacêutica domi
nam o mercado nacionaL 

A importância do projeto que apresentei tem grande 
alcance social. Então, solicito a V. Ex• que o coloque a 
Plenário, porque é um projeto que estâ tramitando na 
Casa desde 1981. V. Ex• tem autorização, tem autorida
de e tem o meca.ni~o regimental para colocá-lo em Ple
nário. 

É o apelo que dirijo a V. Ex• 

OSR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Eminente 
Senador Itamar Franco, peêiiria tam];:)ém a colaboração 
de V. Ex• pata que diligenciasse, já que as comissões têm 
aS suas normas de funcionamento, junto aos relatores 
dessas comissões, ou mesmo aos Presidentes das mes
mas, para que promovessem os meios a fini de que os pa
receres fossem·dados, para que possamos, com o maior 
prazer, atender ao pedido de V. Ex• 

Posso, desde já, adiantar a V. Ex• que irei pessoalmen
te ao"S Presidentes das respectivas comissões, colaboran
do com o seu trabalho, para fazer-lhes um apelo a fim de 
que apressem a tramitação nas comissões desses proje
tas. V. Ex• tem inteira razão, são projetas da maior im
portância e que não podem realmente sofrer aquela si
tuação que, desgraçadáffiente, temos que confessar, exis
te não só no ·Poder Legislativo como no Poder Executi
vO, as iriterminávei$ .. ~';gavetas" e daí o tempo. ilimitado 
para a tramitação desses projetas. Essa demora nos colo
ca muito mal, como o Poder moroso, çomo o .Podi:C_gu-e ~ 
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não· ã.tua com a rapideZ, com a agilidade que a tua o Po
der Executivo. Mas, o Poder Executivo também sofre 
desSe mc&rno processo quando, infelizmente, um projeto 
cai na gaveta de um tecnoburocrata que não tem boa 
vorttade c.om a tramitação de qualquer dessas propo
sições. 

·o Sr. Roberto Satunllnõ - Peço· a palavra, como 
Líder, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- COncedo 
a palavra ao nobre Líder do Partido DemocrátiCo Tra
ba!IJ.ista, Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
ora~or.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fãz -11 anos, prtCisaniente, que o golpe militar do Ge
neral Pinochet derrubou o Governo constitucional, de
mocrático e socialista do Presidente Salvador Allende, 
no Chile. 

Desde então, Sr. Presidente, tem sido esta ditadura 
para o povo e a Nação chilena um flagelo desde os seus 
primeiros dias e que, com o passar do tempo, se foi acen
tu<!ndo, se foi tornando cada vez mais intolerável para a 
N !l_ÇãQ e o povo irmão do Chile, daquela Nação vizinha. 

Submeteu este povo culto, ciVilizado, democrático a 
um regime de privação de liberdades sem paralelo, na 
História inoderna daquele País, que já se vinha afirman
do, no· continente latino-americano, como um País de 
tradições democráticas .e de um elevado nível de cons
cientização política, de práticas exemplarmente demo
crâticaS réconhecí.das Por todos os latino-americanos e 
por todos os povos do mundo; ·de um modo geral. 

Impôs este regime ditatorial, alêm de constituir um 
flag~lo para o povo, também, a rufna da economia da
quele País; seguin.do as regras do rru:metarismo de Chica
go, liquidou a indústria chilena e levou o País a uma re
cessão que ainda perdura e que causou danos irrecuperã
vcis para a próspera economia do País do Cone-Sul. 

A~õsim é, Sr. Presidente, que o povo chileno, com seu 
elev~do nível político e cultural, naturalmente, não po
deria suportar silencioso este flagelo durante tanto tem
po. Ultimamente, vem dando, através de manifestações 
de rebeldia e de protestos crescentes, a resposta a essa di
tadura que lhe parece interminâvel, que parece algo com
pletamente fora, híclusive, do esquadio histórico, no 
momento em que todos os países do Cone-Sul, que fo
ram submetidos à ditadura, estão recuperando a sua li~ 
herdade, recuperando o regime democrático, -·que que
rem transformar definitivamente numa tradição da sua 
região. 

Estamos com a Argentina, já, no regime plenamente 
dempcrático; estamos com o Uruguai com eleições mar
cadas a.inda para o fim deste ano, e o Brasil retomando a 
sua !j:aminhada democrática como encerramento do últi
fno período de governos militarese militaristas que tive
mos nos últimos anos. 

Daí há o protesto do povo chileno, ao qual quero cm 
D.Olne do meu partido do PDT prestar inteira e veemente 
solidariedade, e às manifestações qile se têm sucedido no 
Chile, de protesto, de repúdio, a esta ditadura inconcebí
vel, e de outra parte manifestar, também, a nossa incon
formidade, com o fato de perdurar-se essa ditadura ina
ceitável para nós, democratas, e inaceitável para todo os 
Povos, os cidadãos civilizados e politicamente conscien
tes deste mundo. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O_ SR. ROBERTO SATURNINO -Com muito pra· 
zcr, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Quando V. Ex• manifesta o 
repúdio do seu Partido à ditadura que se prolonga na 
República Chilena, V. Ex• certamente traduz o pensa
IneD.ló-ge_n.efaJizado de toda a Nação brasileira._(Muito 



Setembro de 1984 ~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

bem!) Mas, mais do que isso, na qualidade de Presidente 
do Parlamento Latino-americano e traduzindo o_ ponto 
de vista reiterad_o daquela entidade, que tem acolhid_o em 
seu seio, nas suas reuniões, os parlamentares que tiveram 
os seus mandatos bruscamente interrompidos pela dita
dura Pinochet, quero dizer que V. Ex• traduz também o 
pensamento de tod_o_s _os parlamentares latino
americanos, que continuam -a lutar para o restabeleci
mento da ordem democrática naquele País~ E j_ã tem até 
programada uma reunião -da sua junta diretiva em San
tiago, arrostando as possíveiS conseqüências dessa atitu
de, a fim de levar àquele povo a sOlidariedade dos que 
acreditam no regime democrático. Isso mesmo fizemos 
na Argentina, em janeiro ãe 1983, quase um ~no antes da 
eleição do Presidente Alfonsin: Aju~ta diretiva do Parla
mento Latino-american-o ãli se reunlu-pafã. pugnar pelo 
restabelecimento da ordem coítstitudonal. Iremos fazer 
isso também no Chile e esperamos que o Govern_o com
p~eenda que a nossa voz é a voz da consciência _democrã-_ 
tica da Amêriça_La_tina, protestando contra o prolonga
mento de uma ditadura naquele País que, durante tantos 
anos, se orgulhou de ter a maior continuidade_ constitu_
cional da Históría Sui-am_eriç_a_@, _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado, 
nobre Senador Nelson_ Carneiro, pelo aparte de V. Exf, 
que tem a credencial, tem a densidade da voz do Presi
dente do Parlamento latino-amel"i_cano. O aparte de V. 
Ex', traduzindo o pensamento cristalizado deste Parla
mento, que_ representa, que congrega os parlamentos de 
todos os países onde funciona o regime democrático na 
Amêrica Latina, traz, sem dúvida nenhuma, um peso 
muito maior às palavras que eu estava dirigindo, em 
nome do meu Partido, ao Senado da República, de repú
dio a esse regime, que é o fragelo do povo e da Nação 
chilena e enriquece sobrcmanei~a o meu discurso-: Agra
deç_o a V. Ex•, e cumprimento, na pessoa do seu Presi
dente, o Parlamento Latino-americano pela iniciativa-de 
realizar proximamente no Chile essa reunião, que há de 
ter uma iníluêncta decislVa -n-a mudança- de rumos do 
processo político daquele país, infelicitado pela ditadura 
PinoChet. 

Era isso, Sr. Presidente, que eu queria dizer, reforçan
do o nosso protesto, o nosso repúdio, inclusive, à bruta
lidade que tem sido usada na repressão às manifestações 
de rebeldia do povo chileno, convencido de que a bravu
ra daquele povo, a sua consciência-democrática, haverá 
de vencer a resistência obscurantista, a resistência -brutal, 
desta ditadura que, como eu disse, arruinou- ã e-conomia-
chilena e infelicitou aquele povo de tradições democráti
cas, das quais se orgulhaVa, praticamente, toda a comu
nidade latino~americana. 

O Sr~ Gastão Müller- Permite V. Ex' em aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra
zer, nobre Senador Gastão M_üller. 

O Sr .. Gastào Müller- Eventualmel).te na__ Liderança 
do PMDB, cabe-me dizer alguma coisa S,o];)re o assunto 
que V. Ex• ventila. E .estribad.o naquele prinCíPio- de 
Winston ChurchiU, de que a _democracia seria o pior re
gime, mas não se inventou um melhor, nós ficamos com 
a democracia. De modO que, em nome do PMDB, dese
jamos ·sinceramente que o povo chileno volte a ter no seu 
País um regime democrático. -

O SR. ROBERTO SATUJlNINO- Muito obrigado. 
nobre Senador Gastão Müller._ Estou certo, como V. 
EX', de que este fato feliz para a Nação chilena e para o 
continente americano acontecerá brevemente. Não é 
possível ignorar-se todo um sentimento popular que 
aflora com a força, com o vigor com que estâ aflorando 
no Chile através destas .manifestações de repúdio àquela 
ditadura. Faço minhas as palavras de V. Ext dizendo: fi
cam aqui o nosso protesto pela brutalidade que tem sido 
usada na repressão do povo chileno e a nossa fraterna 

splidariedade às expressões de inconformi~ade que_ o 
povo tem usado nos últimos anos. (M_uito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES; 

Altevir Leal- Eunice-Michiles --.Gaivão Modesto 
- Alexandre Costa - João Castelo - José Sar_ileY-
João Lobo-- Moacyr _Duarte--:- Humberto Lucena
Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Cid Sampaio 

-:..:.:·Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Viana
Amaral Peixoto- Morvan Acayaba- SaÍdanha Derzi 
-Jorge Bornhausen -Carlos Chierelli. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Sobre a Me
sa, projetas de lei que serão lidos pelo Sr. 19-SecretáriO. 

São lidos os seguintes_ 

PROJETO OE LEI 00 SENADO No 171, OE 1984 
Introduz alterações nos incisos II e III do art. 89 da Lei 

n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, para permitir que o 
empregado com mais de 10 anos de serviço numa mesma 
empresa possa retirar 50% do valor do depósito bancário. 

O CONGRESSO NACIONAL decret~: 

Art. J9 Acrescido de uma alínea o inciso II do art. 89 
da Lei n9 5.107, de lJ de setembro de 1966, seu inciso III 
passa a vigorar c~m a. seguinte redação: 

"II-···'···························~····· 

a) 
..... : ... , ........... --.·.-:--.. ;_ 

f) contando mais de to (dez) anos de serviço 
numa mesma empresa, na base de 50% (cinqUenta 
por cento) do valor do depósito bancáriO. 

Ili- durante a vigência- do contrato de traba· 
lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor
rência das hipóteses previstas nas letras. ''b",. "c" e 
"r' deste artigo." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação que instituiu o regime do Fundo Qe Ga
fantia do Tempo de Serviço, consubstanci<ida_-oi'iginal
mente na Lei n~" 5.~07, de 13 de setembro de t966, tem 
-Sído-úma das mais estudadas, mais Criticadas, maiS ãlte
r~das ou pretensamen-te "alteradas, face aos problemas 
que cãusou no mercado de trabãlho, cOin reflexos diretos 
n~s-condições de vida .. e ,t.rabalho dos assalariados em ge--rar-____ -- - o 

Com efeito, originalmente muito se critic_ou ó _Fundo 
de Garantia pelas facilidades que outorgou aos emprega
dores_ em po-derem demitir seus empregados, a qualquer 
tempo, mediante um pequeno desencaixe de apenas to% 
do valor do depósito bancário existente em no_ínf; do em
-pregado optante. Posteriormente, embora esse problema 
permanecesse, passou a pesar com argumento o fato de o 
empregado despedido não contar, em-termos de indeni
zação pelo tempo de serviço, com os mesmos valores a 
que teria direito se optante não fosse, pois o regime inde
nizatório da Consolidação _das Leis do TraQ_alho é bem 

- - mais vantajoso, na medida em que as correções_e juros 
adicionados ao principai dePosíiad.O~ no Banco fica_m 
bem aquém da indenização Celetista. 

Mais recentemente, com a crise econômico-fi_nãn'Ceira 
que nos a-ssola súrgiram outrOs problemas;_ Sobretudo li
gados a obstâculos existentes para que o trãbalhador oP
tante possa recorrer ao depósitõ bancáriO feitO em seu 
nome, em ocasiões de maiores necessidades. 

Foi justamente nesse &.entido que vimos de receber su· 
gestões para que o trabalhador, com mais de lO anos de 
serviço numa mesma empresa, possa sacar,_ se assim o 
d~sejar, até 50% do depósito bancário existente em seu 
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nome. N~se sentido, a colaboração_ que recebemos, a 
título de proposta ~e transformação em Projeto de Lei, a 
certa altura salienta: - -

"Esta sugestão objeiiva uma alternativa qUe Con·side
ramos prática e eXtensiva à grande maioria dos trabalha
d.ores, possibilitando uma recuperação e reestruturação 

-:_do __ orçamen~Çl- fam-iliar, ~_írando-~os -de sérias dificUfda-
- d~ finan~eira·s pela qual-estamos passando, visto que, 

nossos aumentos não estão acompanhando a elevação 
, dq_~ Q_reços, cujos percentuais são maiores e mais cantan

tes, proporcionando uma grande defasagem no poder 
aquisitivo, levando-nos a contrair empréstimos ban
cários que se tornam difíceis de liquidação." 

Como visto, trata-se de depoimento de um cidadão 
que sofre, com _outros milhões de brasileiros, as agruras 
de uma crise que nos apresenta com feições de perma
nente e que precisamos encontrar meios de espantá-la 
para longe de nossas fronteiras. 

Acolhemos a sugestão, porque achamos justo que um 
trabalahador coin iriais-de 10 anos de serviço, numa mes
ma empresa, possa- dispor de meios diferenCiados em re
lação a outros com menor t_e:mpo de serviço. E por que 
pensamos assim? Precisamente porque 10 anos represen
tam uma parcela de tempo que não é comum hoje em dia 
o trabalhador completar numa mesma empresa. Se al
guém alcança esse patamar, entendemos que deve mere
cer tratamento diferenciado, podendo sacar parte de seu 
~~pósito bancário ~istente por força desse tempo de tra~ 
balho-prestado, cóinO fOrma de atenuar as_ dificulditdis
fainiliareS~- · 

N"àã Olvidamos sob a ótica do Barico N<iciorial da Ha
Oitação, qtie, 'dependendo da estabilidade dos depósitos; 
do Fundo de Garantia do _Tempo de Serviço para funcio
nar com tranqüilidade, não veria com bons olhos a pre
sente proposição. Entretanto, nos inclinamos por 
apresentã-laporque, em primeiro lugar, entendemos que 
devemos socorrer o·s mais necessitados, no caso os traba
lhadores; em segundo plano, porque temos a impressão 
de que o número de assalariados alcanç::Jdos ou benefi
ciados pela proposiçã_9 seria pequeno a ponto de não ha~ 
ver grande dificuldade de absorção do impacto pelo Sis
tema. 

Por tudo isso, encamínhamos·o presente projeto ante
cipando nosso trabalho em prol de sua aprovação, pois 
Vfrá em sõCõtrd-de trabalhadores que alcançaram uma 
situação que deVe merecer tratamento diferenciado em 
relação aos demais grupos de assalariados. 

Sala das Sessões, ll de setembro de 1984. - Carlos 
Cbiarelli. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

L!,!i n~' 5.107, de 13de setembro de 196_6 
Cria o Fundo de Garantia do T;mpo de ~rviç_o e dá 

outras providências. 

Art. 89 _O empregadq poderã utilizar a conta vincu
lada_ nas__;;eguintes Condições, conforme se dispuser em 

_ ___!_~gulamen.to: _ 
I - Rescindindo .o contrato de trab-alho, seja sem jus

ta causa, provada esta pelo p~gamento dos valores a que 
se_ re~ere Q arti~o 

0

69 ou por_ declaração da empresa, ou 
aínda por decisãO da Justiça do Trabalho: seja por justa 
~causa nos t~rmÇ>s do artigo 483 çla CLT~ seja_p9r ces
sação da atividade da empresa ou pelo término do con
t~ato de trabalho por prazo estipulado, ou ainda no caso 
de apo~entadoria çoncedida peta Previdência Social, a 
conta poderá ser livremente movimentada. 
II- No caso de _rescisão,_ pelo empregado, sem justa 

.causa, ou pela empresa COIJ1 justa causa, a conta poderá 
ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 
Sindicato da categoria do empregado, ou na falta deste 
com a do representanfe do Ministério do Trabalho e Pre-



3114 Quarta-feira 12 

vidência Social (MTPS) nas seguintes s-ituações~ devida
mente comprovadas: 

a) aplicação do __ capítal em atividade comercial, in
dustrial ou agropecuária, em que se haja estabelecido in
diVidualmente ou em sociedade; 

b) aquisiÇãO e:moradfa própria e pagamento das res
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta lei; 

c) necessidade grave e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade 

de natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo_ 

femiilino. -

Às Comissões de Constituição e Justiçiz, de Legis
laçdo SoCfal e de Economia 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 172, DE 1984 

* Acrescenta parágrafo único ao artigo 39 da Lei ft9 

6.210, de 4 de junho de 1975, para permitir que o se
gurado aposentado por invalidez possa retornar à ati
vidade laborativa, em caráter parcial, mediante auto
rização da Previdênda Social. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. l9 O art. 3.,. da Lei n9 6.210, de 4 de junho de 

1975, ficã acreSCido de um parágrafo úitico~-Cciin a se.: 
guinte redação: 

.. "Parágrafo ÚnicO. As disposições deste artigo não 
se aplicam ao segurado que volte a desempenhar parcial
mente atividade laborativa, mediante autorização médi
ca, a cargo da Previdência Social." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigOr na data de sua 
publicação. · 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Esta Proposição representa uma reivindicação concre
ta e constante de muitos segurados da Previdência So
cial, espeCialmente do Rio Grande do Sul, de onde temos 
recebido solicitações de estudo da matéria, no sentido de 
que ao segurado_ aposentado por invalidez e que, tendo 
condições de exercer determinadas atividades Iaborati
vas, possa, voluntariamente, voltar a trabalhar, median
te autorização médica, a cargo da Previdência Social. 

Ao examinarmos a legislação especifica-mente aplicã
vel à matéria verific"amos q-ue há várias hipóteses em que 
ao aposentado por invalidez pode ser concedida a opor
tunidade de voltar a trabalhar, mas, ao que parece, pos
sibilidades estariam muito mais na dependência de deter
minação médica previdenciária que propria-mente da 
vontade do segurado. Assim é que, em linhas gerais, a si-
tuação vigente é a segiiint~ -- - -

-há obrigatoriedade de que o segurado se submeta a 
exame e tratamento de reabilitação profissional a cargo 
da Previdêncía SoCial, exceto tratamento cirúrgico; salvo 
se já contar 55 anos de id_ade, caso em que fiça dispensa
do; 

- o beneficio Põde ter sua cessação providenciada, 
quando a recuperação verifiCar-se dentro dos cinco anos 
contados da data do iníciõ_;_ de forma imediata para o se
gurado empregado, com direito ão retói"no_ à atividade 
laborativa anterior; após ta:ntos meses quantos fOrem os 
anos de duração do auxílio-doença e da aposentadoria, 
para o empregado doméstico, e titulares de firmas indivi
duais e diretores e sócios, gerentes e sliitilares; e imedia
tamente para os demais segurados; 

- quando a recuperação ocorre após cinco anos, ou 
não ê total, ou o segurado ê declarado apto para o 
exercíciõ de trabalho diverso do que habitualmente exer
cia, a aposentadOria é niantida, sem prejuízo da volta à 
atiVidade~ 

O que se· verlfica é que as diversas- hipóteses· de volta 
ao trabalho pelo segurado aposentado por invalidez são 
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sempre de iniciativa da PreVidência Social e não do segu
rado. Estamos de acordo q\le assim seja, pois somente a 
autoridade médica do Sistema poderá dizer das con
diÇões de saúde física e me!ntal do aposentado. 

Entretanto, no universo previdenciário vamos encon
trar· um considerável númer~ de casos em que determina
dos segurados, embora _aposentados por invalidez, têm 
condições de exercer deternlinadas atividades, que, pela 
sua própria natureza, não prejudicariam suas condições 
de saúde. Poderíamos citar Como exemplo, o caso de um 
nosso missiVista que diz desCjar lecionar datilografia, em 
sua própria residência, mas que está Ímpedído de fazê-lo, 
em face das disposições contidas no art.~39 da Lei n9 
.6.210, de 4 de junho d§ 1975, a cujo~c:ap"'tdesejamos 
_acrescentar o. parágrafo único objeto desta Proposição 
em face de seu conteúdo que ê o SegUinte: 

,. "Art. 39 o--aposentado por invalidez que retor
nar à atividade terá cassada sua aposentadoria." 

Por entendermos que a cassação, em muitos casos não 
nos parece o melhor caminh(l é que estamos propondo 
que as-disposiçÕes do artigo Supra transcrito não se apli
quem àqueles segurados que .voltem a trabalhar parcial
mente, isto é, de forma lev_e e' mediante jornada reduzida 
e, mesmo assim, com autorização mêdica, a cargo da 
Previdência Social. 
~Creditamos siilcer~m~entej que se trata de unia si

tuação deveras justa e humanf, na medida em que ao se
gurado que detenha reais COJ1dições para o exercício de 

- -certas atividades e que, voluljltariamente se disponha a 
trabalhar, se lhe dê essaS condições sem a necessidade de 
cancelamento, cassação ou redução de sua aposentado
ria, via de regra já bastante defasada em seu valor conce
dido. 

Cumpre salientar que por reconhecermos tratar-se de 
matêria que envOlve apreciação médica, in.uito acertada
mente posta fora do a-lcance de apreciação leiga, deixa
mos de propor a revogação pura e simples do art. 39 da 
Lei n9 6.210, de l975,jã i"eferida. Preferimos ficar com a 
regra geral vigente, isto é, com a possibilidade legal de 
cassação do beneficio em caso p_e volta voluntária aO tra
balho, e propor apenas o acréscimo de um parágrafo, 
para permitir que o segurado por iniciativa própria pos
sa buscar perante a Previdêncià Social os meios possíveis 
de voltar a d_es_envolver certas atividades em caráter par
ela!, relativamente ao _ _volum~ e jornada de trabalho, 
como forma de subsidiar seu orçamento familiar. 

Por tudo iss_o, não temos dú:vida de que seremos bem 
compreendidos em nossa iniciativa, _que, de resto, está 
em consonância com o desejo de muitos aposentados por 
iiivalidez e com a necessidade d~ que, em certos casos es
pecíficOs; se lhes dê reais cond~ões de melhor enfrentar 
as agruras dos dias atuais. 

Sala das Sessões, II de seten1bro de 1984. -Senador 
CarlOs Chiarellf. -

Âs Comissões de ConstitUição e Justiça, de Legis
lação Social e de Saúde. 

O SR- PRESIDENTE (Milt~n Cabral)~ Os projetes 
serão publicados e remetidos àslcomissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1_9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 199, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alínea. "d", do RegimentO In
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 

Setembro de 1984 

a matéria constante do item n9 II seja submçtida ao Ple
nário em 2~" lugar. 

S-ala das Sessões, II de setembro de 1984 
Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB..:... MO.)- Sr. Presiden
te, verifico que não hã número para a Ordem do Dia. 
Creio que V. Ex' não vai poder colocar nenhuma ma
téria, salvo melhor entendimento de V. Ex', em discus
são e em -votação nesta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Diante da 
questão de ordem levantada pelo Sr. Senador Itamar 

-~Franco e sendo evidente a falta de número para delibe
ração, vou acionar as campainhas durante lO minutos, a 
fim de convocar os Srs. Senadores ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas, a sessão é reaberta às /6 
horas e 4 minutos.) 

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estâ reaber-
ta a sessão. 

Há número legal para deliberação_ 
Em votaÇão_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a iriversão requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Sobre a me
sa, outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9-
Secretáifci- --- -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 200 DE 1984 

Nos termos do art. 198, alín~a d, do RegimentQ Inter
~0. requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n9 7 seja submetida ao Ple
nário em 39 lugar. 

Sala das Sessões, li de_setembro de 1984.- Senador 
Gastão Müller - Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) -Será feita-a 
inversã.o requerida. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Caliral) -Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 5J, oe: 1984 
(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimen

to Interno) 

Coniinuação da discussão, em turno úrikO, d-o 
Projeto de Resolução n9 53, de 1984 (apresentado 
pela Comissão de Economia como conclusão de seu 
Parecer n9 468, de 1984), que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro (SP), a e1evar em CrS 
151.459.676,00 (cento e cinqílenta e um milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e se
tenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida con
solidada, tendo 

PARECERES ORAIS, favoráveis, pióferidos 
em Plenãrio, das Comissões; 

-de Constituiçilo e Justiça; e 
- de MunicípiO.!!. 

A apreciação da matéria foi iniciada na sessão ordi
nária anterior, quando usaram da palavra, para discutir, 
os nobres Senadores José Fragelli, Luiz Cavalcante e Al
berto Silva, ficando adiada por falta de quorum para 
prosseguimento da sessão. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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. O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)~ Sobre a me
sa, parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. 1~"-Sccretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER No 470, DE 1984. 

Redação final do Projeto de Resoluçio n' 53, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' , de 1984, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Rio Claro, Estad_o de São Paulo, a contra
tar operação de crédito no valor de Cr$ 151.459.676,00 
(cento e cinqUenta e um milhões, quatrocentos e cin
qUenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis cruzeiros.) 

Sala das Comis~ões, ll de setembro de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente -Jorge Kalume, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO_ AO PARECER N' 470, de 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~' 53, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSõ VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, profnulgo a seguínte 

RESOLUÇÃO No , de 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro, Es
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 151.459.~76,00 (cento e cfnqüenta e um 
milhões, quatrocentos e clnqüenta e nove mil, seiscen
tos e setenta e seis cruzeiros.) 

O Senado Federal r~olve: 
Art. i"' ta Prefeitura MuniCipal-de Rio Claro~ &"ta

do de São Paulo, nos termos do art. -~~~ da Resolução nl' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado F_ederal, autori
zada a contrarar operação de crêdito no valor de Cr$ 
151.459.676,00 (cento e cinqUenta e tim milhões, quatro
centos e cinqüenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros), correspondente a 28.121,83 ORTNs, conside-. 
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco 
mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e qua
tro ce':tavos), vigente em setembro de 1983, junto à Caí~ 
xa Ec~nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial :- FAS, 
destinada à implantação de unidade prê-escolar, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban
co Cential d_o Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução_entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Em discus
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo _quem peça a palavra, encerro a: disc~s
são. 

Em votação a redação final. 
OS SrS. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Passamos 
10 item 11: 

Votação, em primeiro turno~ ao Projeto de_Lei 
do Senado n~ 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimCilto nos 
preços de derivados ·do petróleo e do ãlcool, quando 
destinados ao consumo própriO de motoristas pro
fissionais autónomos, tendo 

PARECERES, sob n's 344 a 346, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; 
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-de Minas e Energia, favorável, com emenda 
que apresenta de n9 1-CME; e 

-de Finanç~. fa"':orâvel ao p~oje!o e à emenda 
da CoffiisSão de Minas e Enei8ia~ com vaiá Véricido 
dos S_enãd~>res Gabriel Hermes e Roberto·Campos. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

entados. (Pausa.) Rejeitado. 

O Sr •. Itamar FranCo (PMDB- MG .) -Sr. Presiden
te, peço a v_erifiCação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- V. Ex• serã 
atendido, Sendo evidente a falta de quorum em plenário, 
a Presidência írá suspender a sessão pelo tempo a isso 
destinado e fará acionar as campainhas a fim de que os 
~rs. Senad_ores que se encontram em seus gabinetes 
dirijarll-se- ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 8 minutos, a sessão é rea
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã reaber
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação requerida. 

A votação do projeto fica adiada. 
Em conseqüência, as matérias da pauta em fase devo

tação conStitu(da dos Projetas de Lei da Câriiara n"s 5,10 
e 44/81, 53/77, 65/79; Projeto de Resolução n' 26/84; 
Requerimentos n9s 181 e 188/84; Projeto de Lei da Câ
mara nl' 79f79; e Projetas de Lei do Senado nl' 213/83 e 
12/84, ficam com sua votação adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Milton -Cabral) - Item 14: 

DiScUssão, em turno único~ do Projeto deJeLd.a 
Câmara nl' 148, de 1982 (n~'-4.607(81, na Casa de 
Origen1), que autoriza o PQder Executivo a pro_mq
ver a transfõfmação da Fundação Universidade de_ 
Caxias do Sul em Fundação de Direito Público, ten
do 

PARECERES, sob nos365 e 366, de 1984, da Co
missões: 

--::de Educação e Cultura, favorável; e 
"-·de Finanças, contrário, como voto vencido, 

em s~parado, do Senador Pedro Simon_. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) _ _ _ 
Nã.o havendo quem peça a palavra, encerro a discu~ 

;ão. 
Encerrada a dis~ussão, a votação fica ad~ada por falta 

de quorum. 

O Sr~-NelSon Cafri_eiro- Sr. Presidente,-j)eço a Pàla
Vrá para uma corriunícação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Conct:do a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PDT- RJ. Para uma 
cpmunicação. S~m revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

t com o maior pesar que desejo-registrar, nos Anais 
_d_~ Casa, o falecimento, no domingo próximo passado, 
do_ __ ilustre Professor Benjamim, I\-{o_raes Fiiho, Pastor -d3. 
Igreja Presbiteriana. - ·· --- - · · -

Sr. Presidente, tenho em mãos o recorte do obtuário 
_do Jornal O Globo, de domingo, que passo a ler: 

• Benjamim Moraes Filho, 73, de câncer; pastor e 
professor, especializado em Direito Penal, particí-

- pau do_ Conselho de Defesa dos Direitos-da Pessoa 
Humana e~ 1977_ e foi designado Presídente da_ C o~ 
missão de Defesa dos Direitos Humanos e: Liberda: 
de de Imprensa da Associação Brasileira de Impren
sa (ABI). Em 1977, Benjamim Moraes foi o primei-
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ro brasileiro eleito Vice-Presidente da Aliança Bíbli
ca Mundial e em 1978 o primeiro brasileiro indicado 
para membro perpêtuo da Sociedade Bíblica Ameri
cana, em Nova Iorque. O paStor e professor foi ain: 
da Presidente do Conselho Penitenciário do Rio de 
Janeiro; Presidente do Centro Cultural Brasil-Israel; 
Secretário Estadu_al de Educação em 1966 e Presi
dente da CEHAB." 

Seu corpo foi sepultado no último domingo no Cemi
tério São João Batista. Tive o ensejo de acompanhar, na 
Igreja Presbiteriana de Copacabana, a grande homena~ 
gem que lhe foi prestada pelos que, durante tanto-s anos, 
ouviram Sila palavra e seguiram seus conselhos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR~ -NELSON CARNEIRO -- Com muita honra, 
nobre Senf!dor. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador Nelson 
Carneiro, embora soubesse do estado de saúde rio ilustre 
Reverendo Benjamim Moraes, quero dizer a V. Ex• que 
não tinha tido Conhecimento ainda de seu falecimento. 
Ele, nobre Senador Nelson Carneiro, foi uma das gran
des expressões do evangelismo nacional. V. Ex• já desta
cou sua atuação como homem público, jurista emêrito, 
participantes de vários congressos, de reuniões interna
ciOnais~ âride ele testemunhou de maneira muito brilhan
te ·a ·c-apacidade jurídica do povo brasileiro. Aproveito o 
ensejo de seu registro para lamentar a perda de um irmão 
mi. fé: EU fambém sou da Igreja Presbiteriana e o Reve-
rendo Benjamim Moraes, além de ter sido pastor duran
te~ creiO, qUase quarenta ou cinqUenta anos da Igreja 
Presbiteriana de Copacabana, que ele, de um pequeno 
movimento de fê, transformou numa grande igreja, num 
bairro difícil para a religião, como püde, às vezes, ser en-

- tendídO Copacabãna. Ele chegou a ser, durante vários 
anos, o Presidente da Igreja Presbiteriana do Brasil. Era 
uma espécie, voU diZer com certa irreverência, de Papa 
da Igreja Presbiteriana do Brasil. Durante esse tempo, 
ele teve uma atuação muito marcante na vida do presbi
teriani~mo nacional. Creio que todo o evangelismo bra
sileiro chora hoje com a morte do Reverendo Benjamim 
Moraes, Eu não podia deixar de, aproveitando esse re
gistro, acrescentar minha lamentação, como disse, como 
um irmão na fê de_ Benjamim Moraes e também com_o 
um repreSenta-nte· do- poVo brasileiro porque, de fato, 
Benjamim _Moraes honrou e dignificou a Nação. 

O SR. NELSON CARI'>'EIRO - Agradeço o depoi
mento de V, Ex• 

Embora não_ integre a Igreja Presbiteriana, tive opor
tunidade várias vezes de _freqüentar o Templo da Rua 
Barata Ribeiro para ouvir as magníficas, as emocionan
tes, as educativas pregações de Benjamim Moraes,_ çle 
quem tive a honra de ser amigo e cuja falta todos aqueles 
que o conheceram estão sentindo hoje .. 

Essa manifestação de solidariedade de todo o povo 
presbiteriano do_ Brasil ocorreu exatamente no último 
domingo, na reunião de despedida da Igreja, onde estive

-ram presentes os representantes de vários_ Estados do 
-País, manifestandO seu pesar p'ela imensa perda que a 
morte de Benjamim Moraes trará, não só à Igreja Presbi
teriana, como também às letras jurídicas do País. Sobre~ 
tudo, o que vale lembrar, ao recordar Benjamim Mor(l.es, 
é o exemplo de sua vida. Foi essa a grande lição que ele 
deixou para quantos o conheceram e quintos querem se
guir seu exemplo. Mais do que os livros que deixou, mais 
do que as aulas que proferiU, sua vida é que foi seu gran
de exemplo, a grande reii.Iização daqueles setenta e três 
anos vividos a serviç_o da humanidade, a serviço do bem. 

O SR. MÁRIO MAIA (FMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discursei. SCm revisão do orador.)- Sr. -Presi
dente, Srs. Senadores: 
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Infelizmente, a decisão do nobre Presidente do ConM 
gresso Nacional, ontem nesta Casa, foi contráii3. à gran
de ansiedade que demonstra toda a Nação brasileira. 

Hoje, a Nação brasileira amanheceu silenciosa e, digaM 
mos assim, do ponto de vista políticoMeleitoral, de luto, 
porque não era essa a dedsãu esperada, nãO Pelos polítiM 
cos, mas por todos os brasileiros. 

O nobre Presidente Moacyr Dalla, ao devolver ao Co
légio de Lfderes_a decisão·da sorte da Emenda Theodoro 
Mendes, dificultou, achamos nós, mais um·a vez, o caótiM 
co momento nacional, porque, Sr. Presidente, a falta de 
definição do sim ou do não, neste instante, deixa a contiM 
nuidade da expe-ctativa de quando as eleições diretas 
ocorrerão, se ainda agora, ou se quando, e quando, no 
futuro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pi:'esidente Moacyr 
Dalla iniciou a sua justificativa procrastinatória, quanto 
à Emenda Theodoro Mendes, afirmando que é, e sempre 
foi; um homem de partido, mas que, na Presidência do 
Congresso, tem a consciência de ser, acima de tudo, um 
magistrado._Sr. Presidente, Pilatos também foi um maM 
gistrad_o._ Entretanto, sejamos justos com o CompanheiM 
ro, complacentes com o nosso Presidente. S, Ex' tentou 
de todas as formas uma saída menos decepcionante. 
Ante a dúvida, procurou aconselhar--se com companhei
ros do seu Partido e esses lhes viraram as costas. Pelo 
menos, publicamente, não se viu um gesto, não se ouviu 
uma palavra que fosse de solidariedade. Muito ao con
trário, do governo a que serve, colheu amarga experiên
cia no tratamento glacial, indiferente. Quando S. Ex•, o 
Senador Moacyr Dalla, desceu humildemente da majesM 
tadc de sua autorídade de Presidente do Poder L~islati
vo do Brasil, para entrevistar-se com o Sr. Minis_tro do 
Exército brasileíro, não se sabe o que recebeu em resposM 
ta. Entretanto pode-se_ deduzir que algo· de desagradável 
ocorreu. O Presidente foi procurar o conforto e saiu des
confortado. 

O Sr. Cid Sampaio - V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com mui_to prazer, nobn 
Senador Cid -Sampaio. 

O Sr. Gd Sampafo - Senador Mário Maia, V. Ex• 
analisa um episódio na vida política brasileira. e neces

' sârio ·que nós da Oposição, saibamos recolher os benefí 
ciõs desses atos ou as íi:iformãções qrie deles possam re
sultar.~O poder, o resto de estrutura do sistema que perM 

'manece no poder, insiste em não entregar aos brasileiros 
a decisão sohre. o seu futuro. Insiste, em última instância, 
em permanecer no poder. Então, cabe a nós, da Opo
sição, tirar as lições que esses fatos nos indicam. Não de
vemos embarcar em alternativas que, temos a certeza, re
sultarão sempre em uma manobra, em um jogo, para que 
um grupo permaneça no poder. Ontem, foi a Emenda do 

·Excelentíssimo Senhor Presidente da República, hoje é o 
Parlamentarismo, foi ·a consulta à Presidência do Sena
do.~ um fato· atrás do outro, a resultar sempre na frus
tração das aspirações populares. A eleição direta objeti
vava, na realidade, fazer as reformas, substituir o grupo 
que está no poder, mudar a Situação do Brasil. Portanto, 
vamos alcançar essas mudanças, aproveitando a chance 
que nos resta de eleger, pelo Colégio espúrio, O Presiden
te da República. A Constituição está al, as leis estão aí e 
nós não podemos alterá-las. Mas, a revolta desta Nação 
está entregando ao povo brasileiro, atrav~ do seu repre
sentante da Oposíçã"o, -e aqUeles que a ela têm se vindo 
jUntar, a oportunidade de refazer o que quase 20 anos 
destruíram, pa·ra elegermos um Presidente da República 
comproinetido com as reformas, comprCirrietido com a 
OposiÇão,- cóJnf:ifOmetído com o povo. ~ hora de fazer 
esse apelo ao ilustre companheiro da Oposição e o faço, 
dirigiiido-me, também, a V. Ex• Não percamos tempo 
em evasivas que, sabemos, resultarão no fim, no desejo 
de permanência do grupo que ocupa o poder. Vamos 
aproveitar essa lição e vamos somar as nossas forças, 
através de alternativa que a lei nos concede e vamos derM 

rotar esse sistema no próprio instrumento espúrio pOr-ele 
criado. · ---

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Cid Sam
paio, V. Êx' é testemunha, pois tem ouvido da nossa par
te as manifestações que temos feito, da tribuna desta Ca
sa, contra o Colégio Eleftoral. 

Como V. Ex' e todos_os nossos pares da Oposição, 
consideramos ilegítimo e não verdadeiro, espúrio, o Co
légio Eleitoral. Continuamos a afirmai' que assim o é, e 
encontramos ainda muitas dificuldades para nos conver
cermos a comparecer ao mesmo. Entretanto, nobre Se
nador Cid Sampaio, começamos a perceber ao longe, 
dentro da nossa ingenuipade provincfana;- que· o jogo 
nesta Casa é um jOgo sibilino, ê um jogo matreiro, é um 
jõ!io de Pila vraS e de comportameritos qUe deixain muito 
a desejar. A Oposição teu?. trabalhado honesta e sincera
mente; tem dedicado o tempo de seu trabalho, através de 
seus membros, exaustivamente, no sentido de fazer com 
que o Partido do Gover~o entenda qu_e, depois de 20 
anos de manter-se no poder, é chegada a hora de o povo 
se manifestar livremente 'nas urnas. Entretanto, insiste 
penosamente, demoradar;nente, em não conceder ao 
povo esta alternativa. En~ào, nega sistematkamente co
locar na pauta dos trabalhos do Congresso Nacional as 
emendas que propiciarão ilo povo a sua manifestação li
vre_e_soberana. Agora, achamos que após a manifestação 
do Presidente do CongresSo Nacional, lavando as mãos 
quanto à Emenda Theodoro Mendes, foi devolvida ares
ponsabilidade absoluta e única de permanecermos ne
gando ao povo a sua liberdade de votar, ao Par_tido que 
dá sustentação ao Governo, ao Partido do Governo, ao 
PDS. 

Nobre Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós vimos 
como as palavras foram sombrias, segundo a Imprensa, 
quando o nosso Presidente saiu d~quela inusitada entre
vista com o Ministro do Exército; e as palavras dizem 
bem alto, quaSe CO-mo um grifo desesperado de seu esta
d_o d'alma. Conforrile õ ilo.ticiãrio, S. Ex• teria afirmado 
que ao sair do Quartel General do Exército, após a au~ 
diência cOm ó General W:irter Pires - seriam palavras 

---do Presidente do Congres~o Nacional--:. "O momento 
nacional, além de históricp, é excepcional. Nunca, na 
História do País, houve momento igual a este". Dizem 
ainda os jornais que· o·Pr4sidente Moacyr Dalla estava 
tenso ao fazer esta afirmação. 

O que teria dito o Ministro do Exército ao Presidente 
do Senado ao ponto de causar-lhe tamanho transtorno, 
tão grande apreensão? Nã? sabemos. Tampouco tería
mos a crueldade de exigir do nosso bom companheiro, 
Senador Moacyr Dalla,_ qpe o dissesse ag~ra. Vamos 
aguardar esse comportam~nto, vamos aguardar esse 
compasso de tempo da Hist'ória do Brasil para quando o 
nosso honrado par, despido das vestimentas circunstan
ciais de. "homem de Partido", possa nos brindar com a 
publicação de suas. "memórias". 

Seria insensato agora, o jUlgamento da atitude do Pre
sidente do Congresso Nacional, da iniciativa-de ir ao Mi
niStro do Exército, ao invés de fazer o Ministro vir ao 
Presidente, o que seria hiera'rquicã.mente normal, quanto 
extemporâneo seria julgar-se, hoje, se o procedimento de 
ontem fora um ato de humildade e renúncia, da parte da 
alma de um homem simples, ou urna capitulação humi
lhante do Presidente de um dos Três Poderes da Repúbli-
ca. 

Da minha parte, prefiro ficar com a simplicidade de 
um homem despido de vaidades mundanas, porquanto 
ser-me-ia penoso, sr. Presidpnte, admitir a pusilanimida
de a quem considero honrado e destemido. Entretanto, a 
simplicidade e a renúncia tiveram com() -coiltraparnaa 
um comunicado glacial e pétreo, saído do Gabinete-de 
Comunicãi;;-ão do Exércít.o. 

E pa"ra que fique registrado nos Anais da Casa, pas
so a ler aquele comunicado, Sr. Presidente. 

. "O Centro de Comunicação Social do Exército 
informa que o Exm' Sr. General Walter Pires, Mi-
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nistro do Exército, durante sua gestão à frente desta 
- -Pas1a,- em nenhuma oportunidade convidou_ ou 

mandou chamar qualquer político ou líder parti
dário para tratar de assuntos estranhos à adminis
tração militar. 

Todos os políticos- continua o informe- que 
teve a oportunidade de receber em seu gabinete de 
trabalho, no QG do Exército:-solicitaram audiência, 
nanca-tendo partido a iniciatiVa do própriO Minis
tro. Qualquer outra interpretação será fruto dera
ciocínio tendencioso e infundado, não merecendo 
crédito, portanto," 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, houve um silêncio se
pulcral. 

O Sr. Joio Lobo - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Do_uo aparte a V. Ex•,o que 
é um prazer nobri para mim, Senador. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Sinador Mário Maia, por 
aí V. Ex• vê como tem sido incompreendido e injustiçado 
o nOssO Presidente. S. Ex• nunca disse que tinha ido c-on
sUltar ·ou pedir subsídio ao Sr. Ministro_ do _Exército, 
quando da sua visita. Interpelado, naquela ocasião, ele 
disse qUe aquilo tinha sido uma simples visítil de corte
sia. Acho que a Imprensa tem sido muito cruel com o 
nosso Presidente. Homem de bem, naturalmente limita
do pelo seu temperamento, criou-se uma dúvida no seu 
espírito, e não era justo que não houvesse dúvidas no seu 
6spíiito, Com assuntos de tamanha relevância como 
aqUele que lhe foi dado decidir. Entendo, nobre Senador 
Mário Maia, que é normal nos homens de bom senso, 
nos homens de responsabilidade, a dúvida, a hesitação 
na resolução de qualquer problema grave. Só os egocên
tricos, os levianos, os irresponsâveis não têm dúvidas de 
consciência. A dúvida de consciência é uma caraCterísti
ca dos homens que querem acertar com isenção de âni
mo.- Então o Presidente se recolheu a si mesmo e fiCou 
colhendo subsídios capazes de ajudá-lo a resolver tão 
crucial problema que a nosso ver não constituía propria
mente um problema. Simplesmente a sua consciência 
cuidadosa,_democrática, não queria tomar de plano uma 
resolução, dando aquele veredicto que a Emenda Theo
doro Mendes já ha.via recebido, e que deveria ter sido 
adõtado _desde a primeira hora. Ela estava prejudicada, 
ela estava arquivada, com amparo do Regimento Inter
no da Casa e na Constituição; não havia mais--O que titu
bear sobre aquela decisão. Simplesmente o Presidente 
Moacyr Dalla quis ser justo demais, quis se recolher a si 
mesmo, à sua consciência, ao seu dever de Presidente do 
Congresso Nacional, e não quis, talvez, ferir ou ofender 
a OposiÇão ou aqueles interessados na Emenda Theodo
ro Mendes. E a sua excitação, a sua demora foi mal com
preendida, mal interpretada. Mas, meu caro Senador 
Mário Maia, eu tenho acompanhado os pronunciamen
tos de V. Ex• realmente, V. Ex' tem sido de uma coerên
cia louvável. Desde a primeira hora V. Ex• luta pelas 
eleições diretas, é um direito que V. Ex• tem, que os ho
mens coerentes do seu partido têm, como também é um 
direito dos outros, membros do seu partido, aceitarem a 
disputa do Colégio Eleitoral. Nós políticos temos o direi
to de tomar as nossas decisões desde que o façamos com 
pureza, desde que o façamos convencidos da certeza ou 
não da nossa decisão, e de que assumamos a responsabi
lidade do ato. Acho que a Oposição, que tanto critiCou o 
Colégio Eleitoral como impuro, como ilegítimo, está se 
defrontando com _um dilema muito sério. Por exemplo: 
se o ex-Governador Tancredo Ne_ves for eleito pelo Colé
gio Eleitoral, o que é que os Senhores vão ter na PresiM 
dência da República? Terão_ um Presidente ilegítimo, um 

-Presidente que não co-rresponde à esperança e à expecta
tiva do povo brasileim. Quer dizer, um poder ilegitima
mente constitufdo. Ou então V. Ex• vão mudar rãdical
mente esse conceito, e aceitar comO _legítimo o Presidente 
Tancredo Neves, eleito por um poder ilegítimo, que é o 
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do Colégiõ Eleito~al. Mas eu jâ penso que insistem al
guns oposicionistas na ilegitimidade d-o COlégio EleitOral 
apenas porque jâ pressentem a derrota que terão ante o 
Sr. Pauto Maluf, nesse Colégio Eleitoral. Com essa der
rota, fica fácil_ continuar irisisttndo _gy.e ó novo Preside_n
te, o Presidente do PDS, eleito pelo Colégio Eleitoral, é 
também ilegítimo e não tem representatividade. Era es_se 
o aparte que queria dar ao pronunciamento de V E~~ 

O SR. MÁRIO MAIA- Acolho o:aparte de V. Ex.•, 
nobre Senador João Lobo. Entretanto, qua_nto à parte 
em que V. Ex~ abordou com respeito à visita do Presi
dente ao ilustre General Walter Pires, que fora dado _ 
como uma visita de cortesia, as declarações que o nosso 
Presidente deu à Imprensa, e que fo_~:am publicadas em 
todos os jornais, nos deixaram apreensivos; e não pode
ria deixar de o ser, uma Vt:Z que Sua Excelência saiu des
ta visita, de cordialidade dita, declarando que o momen
to nacional era, além de um momento histórico, era um 
momento excepcional. 

De modo que hâ algo deve ter dit_o o Ministro para 
que o Presidente tiveSse-tamanha preocupaÇão para che
gar a declarar, publicamente, que aquele era o momento 
excepcional. 

O Sr.João Lobo- Mas isso já é o eriten~imento de V. 
Ex~ O Presidente não disSe qüe era esse o pensamento do 
Ministro- do Exército, que estava fãlahdo; .. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não, ele não disse que era o 
Ministro. 

O Sr. João Lobo- ... coJhendo impressão do Minl_~ro 
do ExércitO, era a sua. 

O SR. MÁRIO MAIA- Ele disse_ que o momento era_ 
excepcional. 

O Sr. João Lobo - Era o seu _entendi_rriento. 

O SR. MÁRIO MAIA - Daí nós tenhas o âireito de 
supor que palavras muito sombrias foram ditas ao Presi
dente ·do Congresso Nacional. Do contrário ele _não de
monstraria tamanha apreensão, mormente num momen
to delícado como o que atravessamos. Principalmente 
porque, naqueles dias tumultuados, S. EX.• estava porta
dor de estudos para dar uma resposta às Lideranças das 
Oposições; que lhe foram solicitar mais- umã vez que-co
locasse à apreciação do Congresso a Emenda Theodoro 
Mendes, porque esta era a vontade do povo brasileiro_, 

O Presidente Moacyr Dalla, realmente, não vou dizer 
que tenha ouvido ameaças, por parte do ilustre Ministro 
militar, mas ouviu palavras desc_onfortadoras para o mo
mento. Do contrário, S. Ex~ não sairia demonstrando ta
manha perplexidade. 

Quanto à ida ao Colégio Eleitoral ou não, V. Ex• fez 
referência e sabe_o meu ponto de vista, mas hã de convir 
que a Oposição está trabalhando com um esforço ingen
te, para que o Partido de V. Ex~. para que o Governo en~ 
tenda o clamor da Nação brasileira e dê mais uma veZ 
aos parlamentares, não a vez de decidir, de votar as 
eleições diretas, mas, pe[o menos, colocar a oportunida
de de ter na Ordem do Dia a emenda para ser apreciada, 
para ser votada, para receber os votos contra ou a favor. 

Nós, do Grupo. "Só Diretas", por exemplo, não está
vamos pedindo que fosse colocada na_ Ordem do Dia a 
Emenda Theodoro Mendes, porque tínhamos certeza 
absoluta de que ela fosse aprovada. Não, tanto poderia 
ser aprovada, como rejeitada. Apenas nos sentimos frus
trados proque o Govern-o,- o Partido do Governo, as 
OpoSiÇões pressionaram o Presidente do Congresso para 
que S. Ex• levasse as mãos e desse llma decisão que difi
cultasse imensamente a colocação da Emenda na Ordem 
do Dia. O que nós reclamamos é uma oportunidade para 
nos manifestarmos Sobre aquilo que nós vemos vir do 
que é mais puro sentido da alma brasileira, qUe é ter, 
após vinte anos de um sistema discricionário de um siste
ma autoritário, onde o Presidente era praticamente no-
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meado põf uma Junta Militar e homologado_ pelo Con· 
grisso, ã -oeortunidade de decidír sobre matéria-que per~
mita ao po-vo-voltar ou não, nesta oportunídade, a deci

_ dir sobr_e o voto que lhe pertence e que lhe foi escamotea~ 
do há vinte anos. 

Portanto, nobre Semidor João Lobo-; nós l~mentamos 
profundamente que não tenhamos, mais uma vez, a 
oportunidade de ap~eciar, ainda este ano; a emenda que 
poderia dar ao povo brasileiro o presente das eleiçõ~s di
reias pã"X:a a -escolha -do Pres.idente que vai substituir o Se-_ 
nhor Joà_o_ Baptista Figueiredo. 

_Ouço V. Ex~ mais uma vez, com muito prazer, nobre 
Senador João Lobo. 

O Sr~ João Lobo- Nobre Senador Mário Maia, natu
ralmente não tenho nenhuma intenção de atrapalhar o 
discurso de V. Exf-, pois sou seu grande admirador. 

O SR. MÁRIO MAIA - Pelo contrário, o aparte de 
V. Ex• enriquece o meu discurso~ -

O Sr. Joilo Lobo- Muito obrigado. Quero apenas di
zer a V. Ex~ que nós, o nosso Partido, não tínhamos esse 
entendimento. O meu Partido, desde a primeira hora, 
manifeslou-se con~r_â!io à votação da Emenda Dante de 
Ofiveira. -Não jiõ"de- evitar qUe elil_ fosse 1ev3.da 8.0 Con
gresso e sujeita à aprovação, mas nós nunca nds compro
metemos com essa Emenda, nós nuncá-dissemos que 

__ aceitávamos a eleição direta. Nós aceitâvainos a eleição 
direta-para utri tempo que se seguiria ao do mandato do 
-substituto do Presidente Figueiredo. Este, para sUbsti
tuição do Presidente Figueiredo, nós tínhamos o conven
éíriientO de qUe jã- hãví3mos cumprido a etapa coitstltu
cio~al! _que Jâ havíamos assegurado o direito de eleger o 
substituto do Presidente _Figueiredo. NÓs jâ havíamos 
ganho no Çolégio Elei~o~al. Legítimo ou ilegítimo, como 
queira que seja argiiido este Colégio Eleitoral, nóS adqUi
rimos o direito de indicar o Presidente. Por jstO~ dCSde o 
primeiro momento nós não aceitáVam-os a Emenda Dan
te de Oliveira. Ela foi submetid_a ao Congresso e V. Ex' 
sabe que sofreu a Votação- contrária de quase todo nOssO 
Partido - alguns membros votaram favoravelmente à 
Emenda da Dante de Oliveira -e não havia razão de, 
derrotada a Emenda Dante de Oliveira, renovar õ pro
cesso em outr~ votação. }sto tamb~m nos parecia quase 
um exag-ero, princiPalmente 'te levado em consideração o 
disposi~ivo regimental e constitucional que assegurava a 
prejudicialidade dessas emendas. Não havia razão para 
nós darmos essa segunda chance. V. Ex• vê que desde a 
primeira hora, nós dissemos e reconhecemos o legítimo 
direito do PMDB e das Oposições, de V. Ex•s lutarem 
por uma chance para eleger o substituto do Presidente 
Figueiredo. V. Ex~s já sabiam, naquela época, que esta
vam derrotados no Colégio Eleitoral. Posteriormente, o 
clima mudou, o aspecto do Colégio Eleitoral não tem 
hoje aquela configuração que tinha àquela época. Então, 
Y. Ex•s estavam lutando pelo direito legítimo de tentar 
ganhar uma cOisa já perdida e nós compreendíamos esse 
esforço. 

O SR. MÁRIO MAIA - Entendo que o Partido de V. 
Ex~ sempre fof contra ·as eleições diretas. 

O Sr. João Lobo- Concluo o aparte e escutarei toda 
a contra-argumentação de V. Ex• Nós jâ tínhamos, en
tão, votado contra a Emenda Dante de Oliveira. Não ha
via razão de dar uma segunda oportunidade que Viria tu
multuar toda a vida deste Congresso, que v-iria quase que
desestabilizai' o regime ou o sistema. Então, não havia 
razão pa-ra uma emeitda"}á Com a j)echa de pie"judicad_a_ e 
arquivada, como a Theodoro Mendes, ser novamente 
posta ern foco tendo uma segunda e uma terceira oportu
nidades. V. Ex• sabe que nós, dos Partidos, disputamos o 
poder, disputamos as Lideranças e não podemos dar tan
tas chances a9s nossos adversários. QUero apenas ser sin
cero com V, Ex• 
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O SR. MÁRIO MAIA - Entendo a acolho a sinceri
-dade de V. Ex~ mas, nobre Senador João Lobo, essa é a 

parle teórica· dO prOblema. A prática, a objetiva, a qlie a: 
História nos mostra, a que o cotidiano nos ensina é um _ 
pouco diferente da que V. Ex' mostra através de argu-

- mentB.Çãõ brilhante, atra"vés da frieZa do que está expres
so no Regimento e até na Constituição, corria fora emen
dada e remendada.. 

Veja bem, nobre Senador, vamos à verdade dos fatos, 
analisar pÕr outro ângulo. Até ã.ntes de o Presidente Fi· 
gueiredo assumir" a Presidência, ao tempo do Presidente 
Geisel, em 1977, no 111 de abril, V. Ex~ há de estar 
lembrado, o Presidente Geisel baixou, a pretexto de ter 

-que implantar a Reforma Judiciária neste País, que fora 
negada pelo COilgresso Nacional, fechou o Congresso 
baixando. através de decretos-leis, baseado n_o Ato Insti~ 
tucional n"' 5, várias normas, entre as quais a modifi
caÇãõ- estru~ural do Congresso Nacional e nomeando, 
através de um estratagema do momento, Senadores para 
compor o Senado da República, em número de l/3, e 
baixou o quórum de apreciaçiio das emendas constitu
cionais de 2/3, para metade mais um, a maioria absolu
ta. Então, através desta manobra, passou a legislar e, 
mesmo depois de reaberto o· Congresso Nacional, ele 
teve todas_ as facilid_ades para fazer uma série de leis, de 
m'odiftcaÇões, do itlleresse da manutenção do sistema, de 
fuzer -com- que o co-fltinuís-mo se processasse-se neste 
País. Dentro desses criJérios do próprio sistema, nós 
t~r:!amos com n_Ú_Illero consideravelmente grande, ganho, 
agora, a votação para a Dãnte de_Õiiveira. Se o Presiden
te- não tivesSe, TIOs últimos dias que antecediam _as 
eleições de 15 de novembro de 1982, mç~Hicado a Cons
tituiçãO, com esse número, com a metade mais um, por
que ele passou a ter maioria artificialmente, previamente 
fabricada, já Supondo ·que em 1982. seria muito.diffcil 
para o Governo e o Sistema fazer a- maioria de 2/3 ou a 
maioria qUe ele -tinha anteriormente, precavendo-se, 
preparou-se para uma derrota relativa, como realmente 
veio a o_corr~r. porque na eleições de 1982, do ponto de 
Vl~ra -de votos, o Partido do Governo teVe menos 8 mi
lhões de Votos _dõ Ci_ue õS Partidos de Oposição somados. 
Isso é uma realidade histórica e os fatos numéricas estão 
aí a demonstrar. Portanto, pelos critérios do próprio Sis- -
tema instalado com o golpe de 1964 e pelo golpe dado 
deqtro do golpe, em 1977, a emenda Dante de Oliveira 
teria passado tranqüilamente ... 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex•? 

O SR. MÁJÚÓ MÃIA-Peço·a V. Ex~ que agora per
mita que eu conclua o meu racíodnio, se ilãO V. EX~ 
toma o meu discurso e eu passo a apartear V. Ex• 

Então, a Dante de OUveira teria sido aprovada tran
qGilamente, entretanto encontramos a dificuldade dos 
2f' para aprovâ-la, mas, mesmo assim, nobre Senador, 
chamado o Congresso Nacional, a manifestar-se, ·a vo
tação na -câfnarã- dos Deputados foi uma votação ex
pressiva, foi urila- Vota-ção que moralmente satisfez as 
Oposições e o povo brasileiro. E pode-se dizer que-a 
emenda não foi rejeitada, simplesmente, não alc::ançando 
o quorum necessário, ela foi prejudicada, e faltaram ape
I1as 22 votos para qy._ç toda_ aquela aflição, todo aquele 
clamor das ruas, que veio as praças, de vinte milhões de 
brasileiros, somados a mais de quarenta ou setenta mi
lhões de brasileiros que ficavam em suas casas, assistindo 
às manifestações cívicas, através da televisão, tivesse res
paldo nessa votação. Quase que se concretizava essa 
vontade. Daí, nós ficarmos com autoridade moral, sobre 
Senador, para insistir numa outra oportuitidade, ainda 
este ano, de chegar às eleições diretas. Por que? Porque
vimos que, por Um triz, elas não foram aprovadas. Mais 
de 80%, 90% da população brasileira queriam as eleições 
diretas. Apenas o Governo, por uma questão tâtk:ã, põr 
uma questão programática, por uma questão teórica, 
por conveniências momentâneas, não ·queria -que se fiZes:. -
se as eleições diretas, agOra, para substituir o Presidente 



3118 Quarta-feiiã 12 

Figueiredo. Foi uma ação puramente tâtica, calculada 
pelo Governo, nesse sentido. _Ele não estava col'respon
dendo absolutamente à vontade do povo que se expres-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

sou. Portanto, a política é dinânlica nobre Senado_r. __ _ 

_modificações da Constituição, af sim:, nós poderíamOs 
aceitar. Por isso que coloco no 4"se", no condicional, 
porque se não tivesse havido essa preocupação adrede_ 
das forças que se mantiveram no poder desde 1964 até 
agora, então a coisa seria diferente. Depois -da '{atação da Dante de Oliveira, houve uma 

movimentação intensa. E V. Ex.• hâ de convir que houve 
uma movimentação inteilsa e a política se desenvolveu 
de maneira veloz. Após as convenções dos partidos V. 
Ex• vê -que a· frSiOnomía ·da política nacional, que a estru
tura morfológica do partido de V. Ex .. se modificoü de 
tal maneira que, hoje, não sabemos como e que ele se 
apresenta no cenãrio nacional, através de tantas facções 
que_ se formaram depois da convenção que escolheu o 
candidato do partido de V. Ex• V. Ex• há d~ con.c;,orda.r 
comigo que houve uma dissidência efetiva, através da 
Frente Libera_!, e uma dissidên<.,ía também, digamos mais 
branda, mas que está ocorrendo com aqueles parlamen
tares do seu partido que eram partidários do Minisfró 
Mário Andreazza e que, até agora, não ::;abem se vão 
apoiar a candidatura Tancredo Neves no Colégio Eleito
ral ou do_ candidato oficial do Partido de V. Ex• 

O Sr • .Joio Lobo- Concordo com V. Ex• 

O SR. MÁRIO MAIA - ... de modo_ que as modifi
cações foram profundas, e devido a elas é que voltarrios a 
inSisfii'iuiS -eleições dire"tas p3.ra eSte ano, porque aCha
mos que as forças que se fo-rmaram novamente, em de
corrência desses acontecimentos .histórico$, seriam capa
zes de, desta feita; agora; ainda este ano, apreciar e apro.: 
var uma emenda semelhante à Emenda Dante de Olivei
ra, embora um pouco diferente daquela, correspondendo 
à vontade do povo brasileiro~ Por isso é que ittSís1iffiõs 
nas eleições diretas, não_é uma impeftinêncfa da noss-a
parte. 

O Sr. João Lobo- Mas é uroa co~_rência_nossa ficar 
novamente contra. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mas, entr_e a coerência da 
parte de V,_ Ex~s. e ã"insistêricia da noSsa pai-te, em achar 
que o Colégio Eleitoral é uma ilegitimidade, havendo 
essa oportunidade de termos o direíto de pleitear, que ve
nha à baila, novamente, a _emenda para nó~ a apreciar-
mos, se a liderança do Partido de V, Ex•s e do Governo, 
concordassem com as lideranças dos demais Partidos se
ria dada oportunidade aos parlamentares, à Nação,bra
sileira, mais uma vez, de fazer valer a sua voilta:ae ... 

O Sr. João Lobo- V. Ex• me permite? 

O SR. MÁRIO MAIA --Pois não. 

O Sr. João Lobo- Eu concordo com o que V. Ex~ es
tá dizen'do, não concordo com alguns pontos de vísta ex
pendidos por V. Exf Veja que Y. Ex~ diz: .. se não foss_e a 
mudança do número constitucional para as emendas, fei
ta pelo Presidente Geisel, a Emenda Dante de Oliveira 
teria sido aprovada"~ Ora, Senador, se o meu avô não ti
vesse morrido, ele estaria vivo. 

O SR. MÁRIO MAIA- Não, não é isSo. ~porque as 
modificações não ocorreram normalmente, as modifi
cações _ocorreram--por força do ·golpe! 

O Sr .. Joio Lobo - Eu sei, eu sei. 

O SR. MÁRIO MAIA - S.e fosse naturalmente, atra~ 
vês da manifestação do voto popular, da vontade tran
qUila do povo brasileiro, aí sim. Mas modifiCaram a 
Constituição adredemente. Para cada Colégio Eleitoral 
havia modificação daJei pela força da maioria qUe era 
imposta pelos váriOS cã.suismos qUe eram elaborados nos 
escaninhos, nas salas, nos laboratórios, no seu Partido e 
V. Ex~ há de convir que nós não podemos aceitar uma 
coisa ma:qlliavelicamente fabricada dessa forma. Agora, 
se fosse espontânea, se fosse a vontade do povo através 
dos votos, da votação livre, direta e secreta do povo as 

O Sr. Joio Lobo- Concordo com V. Ex• Esse condi
cional é. aquilo que daria o mesmo sentido de que se o_ca
st.iísmã deteSiâvei para todo mundO-n.ao tíVesSe Sido usa
do, da mudança do número constitucional, a Dante de 
Oliveira estaria aprovada. Tambêm, se o nosso avô não 
tivesse morrido ele ainda estaria viVo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mas agora que o Presidente 
da República promete- fazer deste País uma democracia, 
que ele faz as aberturaS~ que ele acha que quer entregar 

---às futuras gerações um País normalizado, nobre Sena~ 
dor, é do nosso dever de parlamentares de propugnar 
para que as forças populares se m.ãriifesiem através dã.
quela delegação que elas nos deram; a delegação do vo
to, em 1984. 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu procuro 
conclujr o meu discur![o, dizen_do que quando o _nobre _ 
Presidente, Senador Moacyr Dalla, pro-curou suporte, 
amparo fraternal, moral no seu Partido pa:i-a se manifes
tar acerca da Emenda Theodoro Mendes, o q~e aconte
ceu, o que nós vimos foi o cruzamento de braços de seus 
companheiros, foram os companhei_ros se tornarem mu~ 
dos como pedi-as. Hquve um silêncio sepulcral, todo 
mundo notou, todo mundo viu, e até ouviu o silênciO. 
Foi uma s91idãg sel'!l_ firri erp que se encOntrOu O Presi~ 
denl~ M~aCyr -Dalla, não ~-nossa parte, dá parte das 
OPosiçõeS, que hipotecaram solidariedade a todo mo~ 
mi!:n[o para- que ele agisse de uma maneira--Soberana à 
frente do Congres~o NacionaJ mas, por parte do seu Par~ 
tido, não" se ouviu uma voz, nenhum aceno de conforto, 
.nenhum gesto de solidariedade por parte do seu Partido. 
E 0- Presidente se diz um homem de Partido. Onde esta
vam seus companheiros nesse cruel momento de dor, de 
angústia,_ de dúvida, de quase desespero'? Pergunto eu._ 

Desesperadamente buscava saídas, mas a cada tentati
va se lhes fechavam as portas, uma a _uma se lhes foram 
b::~tendo ao rosto CõmO um anátema crUiÇaté qu_e o s__eu 
abrigo se transformou num ermo escuro. 

Então, ao sentir-se no desterro de sua agremiação 
política, exclama patético o Presidente do Congresso 
NaciOnai: "'N--ão sou uirl só -hOmem simplesmenti::; soU

_ um _hgmem só." _ 

Veja, Sr. Presidente,_foi a confissãO patética do Presi
dente do Congresso -Nacional ontem, aqu( nesta Casa, 
quando afirmou que não era um só hÇ>mem a decidír; era 
um homem só, isto __ é, um solitârio, um homem abando
nad_o. Eis aí, Srs. Senadores. :t uma frase concisa, densa, 
compacta, todo um drani~ de um hÇ>mem qUe,_ de repen
te, se encontra abandonado e entregue a seu próprio des_
tino para deliberar, sozinho, sobre uma sentença dares
pon.sabilidade de todos os seuS companheiros de Partido. , 

Na solidão abismal de sua consciência, foi encontrar
se com os seus próprios pensamentos e não vendo como 
e nem por que condenar a Emenda Theodoro Mendes ao 
esquecimento, pois a vontade do povo brasileiro, em 
unanimidade, é a de ter eleições diretas agora, já, restou 
ao nobre Senador Moacyr Dalla, do magistrado que, 
não achand_o culpa no condenado, nem teudo forças 
para absolvê-lo, restou ao nobre Senador Moacyr Dalla, 
lavar as mãos, como Pilatos. 
_É qUe nesse passar histórico, o nobre Senador Moac~r 

Dalla, para tristeza nossa, não se apercebeU·, como Nilo 
Coêlho que, nesse exato momento, necessárío se tornara 
que se comportasse como Presidente do Congresso do 
Brasil e não como Presidente_ do Congresso do PDS. E S. 
Ex•, por um lapso, para nossa tristeza, nós, que o quere
mos tanto bem, deixou escapar essa lição histórica e, in
felizmente, fico.u s_ozíuho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Setembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
)a_Javra ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR. JOSR FRAGELLI (PMDB - MS. Pronuncia 
o SCgli.inte-discui'so. Sem revisã_o do orador.)....:.... Sr. Presi
dente, Srs. Senadores: 

Não desejo e nem vou fatigar a atenção dos meus 
nobres pares, mas não posso deixar de me manifestar, 
por um lado, e por outro de me solidarizar com uma ati
tude QU:ejã-está ficando rara naqueles que ocupam deter
minados cargos de maior ou, pelos menos, de certo rele
vo na administração. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à firme deciSão do meu con
terrâneo, Presidente da FUNAI, Jurandy Marcos da 
Fonseca que, alegando não querer passar à Históriã. 
como um genocida, anunciou que entregaria o seu ·cargo 
de Presidente da FUNAI ao Ministrci-Máfio Andreazza, 
porque não concorda em regulamentar o Decreto n~' 

88.985, de novembro de 1983, que permitirâ que as-áreas 
indígenas s-ejam devastadas e ocupadas por explorações 
minerais~ -com -tOda aquela série de a tos que precedem a 
ve"rdã"de"ira exploraÇão mineral: a pesquisa, a lavra e etc. 

Realmente, Sr. Presidente, as áreas iridigenas hoje pre
servadas para os nossos irmãos mais velhos de nacionali
dade, que são_ os índios, se forem ocupadas por explo
rações minerais, a_existência e, sobretudo, a sobrevivên
cia das populações indígenas nessas áreas tornar-se-á ab
solutamente impossível. 

Q Sr. Jurandy Marcos da Fonseca, quando _assumiu a 
direCão da FUNAI- e as declarações íniciais -de S. St, 
no que se refere à condução da política indigenista no 
Brasil, ele as rememora agora-· disse que iria adminis~ 
trar esse órgão importante da administração federal ou
vindo as comunidades indígenas. E, realmente, ele con
vocou para seus auxiliares muitos índios de procedências 
as inais diferentes quanto aos Estados. E com relação à
queles que o auxiliam, vindos de Mato GrossO, eu posso 
assegurar ao Senado que são excepcionalmente inteligen
tes_ e _competentes. Aliás, quem como eu tem tidQ um 
contacto mais ou menos contínuo com os nossos irmãos 
índios de várias aldeias, como as que exístem no meu 
município de AC:j_uidauana, Distríto de Taunay, onde en
contramos várias aldeias indígenas, quem como· eu com 
eles convive- insisto- pode atestar o alto grau de inte
ligência dóS nosSosindios, não perdendo em nad~_para 
nós, os brancos, em capacidade intelectual. É impressio
nante a facilidade com que os índios; freqUentando ape
nas a escola prÚnária-adquirem tão rapidamente um co
nhedmentõ _da nossa sociedade, das nossas exigências e 
dos seus.direitos, que nos surpreende, de sorte que esses 
auxiliares indígenas do jovem e,- por que não_dizer'?
ilustre Presidente da _FUNAI, Sr. Jurandy Marcos da 
Fonseca, são competentes e, sobretudo, profundamente 
conhecedores das necessidades, das reivindicações das 
populações indígenas de todo o País. O Sr. Jurandy Mar
cos da Fonseca, acredito que, como nenhum outro seu 
antecessor na presidência da FUNAI, está realmente 
bem assessorado porque cercado justamente daqueles 
que têm uma vivência anterior e presente -com as popu
lações Ílldígenas, como não teve nenhum dos anteriores 
antecessores dos dirigentes da FUNAI. 

CQngratulo-me, sobretudo, Sr. Presidente e Srs. Sena
dores, com a firmeza: de atitude do Sr. Jurandy Marcos 
da Foitseca. É um cargo que o coloca em alta posição. 
Ele é, se não me engano, simplesmente um funcionário 
da FUNAI, funcionário sempre ocupando uma posição 
de importância, mas nunca chegou às altas esferas da ad
ministração da FUNAI. 

Conheço pessoalmente Jurandy Marcos da Fonseca, e 
digo que atê me surpreende, porque eu não esperava que 
ele, com esse espírito geralmente acomodado dos funcio
nários, tivesse essa decisão inabalável de deixar o alto 
cargo que ocupa, para não praticar um ato, como diz ele. 
que poderia fazer com que se coinetesse um gen·ocidio. 
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O Presidente da FUNAI teve 

"uma reunião de 4 horas com Deputados naCo
missão do lndio, líderes indígenas, representantes 
de entidades de apoio ao ífidio e o Coronel Torres 
de Metlo, Presidente da Companhia de Desenvolvi
mento de Roraima, de exploração mineral." 

Em conseqüência d_essa reunião, ouVindo SeuS: Coriltia
nheiros de administração-, indios da_FUNAI- J_urandy 
Marcos da Fonseca é de origem branca, mas nasceu 
numa dessas aldeias indígenas- de Taunay, MunicípiO-de 
Aqutdauana- concordando com elçs, não teve a menor 
dúvida em pôr o cargo à- disposição do Ministro Mãrio 
Andreazza. 

Ele relata aqui que 

"o CorOnel Torres de Mello lhe cobrou uma ati
tude de lealdade para com o Gove.rn-o que-onu-
meou ... " 

A resposta do Sr. Jurandy é que tendo assumido aque_
le compromisso de administrar sempre ouvindo as lide
ranças indígenas, julga _que a sua lealdade está com_ aque
la promessa inicial feilã por ele;- Eoin ·aquele primeiro 
compromisso de ouvir as lideranças indígenas. 

Eu diria, Sr. Presidente, que a lealdade não está em 
praticar um ato de possível solidariedade com o Gover- . 
no, ato que contraria os- PrincípioS-do funciOnáriO oU da
quele que exerce um cargo de confiança. A lealdade está, 
em primeiro lugar, com os prine[pi"oS que cada-um de nós 
cultiva. A lealdade está com o compromiss-o que nós te
mos com nós mesmos e o compromisso está com os riOs
sos princíj:iios. Essa é -a atitude-do jovem Presidente c!_a 
FUNAI, Jurandy Marcos da Fonseca. 

Termino, Sr. Presidente, fazendo um a_p_elo ao Minis
tro Márlo Anareazza-;-para qüe ele desenvolva o melhor 
esforço no sentido de manter à frente da FUNAI o Sr. 
Jurandy Marcos da Fonseca, porque, com essa atitude~ 
ele sabe que tem um homem leal à frente dessa in~_ti-__ 
tuição que tantas preo-cupações tem trazido, que tantas 
perturbações tem provocado na área da administração· 
federal e que, algumas vezes, tanto tem prejudicado os 
reais interesses das populações indígenas do Brasil. Co
nheço de perto o MiniSlrú Mário Andreazza, os seus sen
timentos de retidão e d~ nobr:eza, Q seu alto critério, o 
seu esclarecimento, tanto que ele poderá ver na atitude 
do seu subordinado Presidente da FUNAI,justamente, a 
decisão_de um homem que, como ele, quer agir apenas 
com retídão e de acordo com os princípios da sua cons
ciência e dos compromissos assumidos com as lideranças 
indígenas, com os índios, no Seio dos quais ele nasceu, 
quer conviver e não quer trair. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Car~eiro. 

O SR. NELSON C,j.RNEIRO (PTB - RJ. Pronunc;a 
o seguinte discurso)- Senhor Presidente, Senhores Se
nadores: 

A secretaria de: Saúde do Estado do Rio de Janeiro 
lançou, em maio, um Programa de Assistência Farma
cêutica, visando a reduzir o desperdfcio atual, reativar a 
manipulação de produtos pelas farmâcias hospitalares, 
institucionalizando a Farmãcia Tradicional, melhorando 
os recursos humanos disponíveis e inCrementando a for
mação de novos quadros para o setor. 

Outro objetivo daquela S~etaria de Estado consiSte 
em vigiar mais de perto a natureza, o gênero e a quanti
dade de medicamentos lançados no Rio de Janeiro, con
siderando de maneira rc::alista a necessidade de estudo e 
pesquisa. Será procedido o detalhado estudo da legis
lação em vigor, referente à-Fartnãcia, de forma a melho
rar efetivaritente a assistência à população, diminuindo a 
dependência das indústrias- farmacêuticas, cujos interes
ses mercantis- quase seinpre se opõem a-õs da saúde públi
ca. 

Paticiparam do lançamento do programa o Presidente 
e- o yice--PreSidente_do Conselho Regional de Farrilã:Ciã;

- Dr. Ji.ítiõ César Gcinles de Oiiveir-o. e Dr. Glauco Viilas 
Boas, bem comQ o Presidente da Associação Brasileira 
de Farmácia, Dr. Salvador Pereira, além de_ vários far
macêuticos que exercem as funções no Estado. 

O Vice-Presidente do CRF frisou, n-a oportunidade, a 
_ posição franca-cdO Secretário diante da classe, convidan

do os presentes a participarem ativamente da elaboração 
de estudos sobre alternativas para a situação atual no 
que tange à produção, venda e consumo de medicamen
tos. 

Os problemas da Farmácia Viva e da Manipulação fo
ram convenientemente equacionados, decidindo_~se pro
-mOver, a nlvel de Centros e Postos de Saúde, a orien
taçãO da corriU-nídade, quanto ao Uso dos remédio_s;-a1éin 
do estudo dos recursos naturais comurOente utTI.izados 
comO formas alternativas de tratamento. 

Essa íniciafíva assume_importâtlcia n<l.cional, quando 
se sabe que no Brasil são comercializados mais de dez 
mil espécies de remédios, dezenas deles com a mesma 
composição, noventa por cento p-roduzidOs por erilpre
sas multinacionais, que desperdiçam nossas divisas c_om _ 
a iinportação de ínsumos farmacêuticos, 

Sabe-se._ P9~ outro lado, que é riquíssima a flora medi
cinal brasileira, abundante a farmacopéia ind[gena, cres
cendo ~ divulgaçãÇ) dos recurs\)S da homeopatia- e da na
turopatía, q!-Je s_ubstituem, Com Vantagens, os prepara-
dos alopáticos. -

Esperamos que a iniciativa do Estado do Rio de Janei
ro se estenda a t.odo o País, para baratear o custo dos re
médios e conter a ganância das empresas multinacionais. 
., 'ªra o que tínhamos a dizer, Sr. Pre$idente. (Muito 
bem!) · -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. WURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seg.uinte.discurso.) -Senhor Presidente, senhpres 
Senadores,_cumpro_~o dever de trazer ao conhecimento 

· desta Casa, embora concisamente, algumas informações 
sumárias_ sobre o_ VI Encontro _de Ciência e Tecnologia 

_Q.e_Alimentos--:- recénl-ence~ado no Rio- de Janeiro
que reuniu, nos dias 23_ e 24 de agosto próximo passado, 
Pesquisadores, Autoridades, Empresários, Profissionais, 
Téçniç_Qs_e estudan.tes ln.ter~ssados no exame, em profun
didade., do tema básico do conclave: "_O carente, os pro
gramas institucionais de suplementação alimentar e a 
tecnol_ogia d~~_a_limentos". 

A seriedade dos problemas abordados, o realismo, a 
densidade técriico-cíeiltífica das palestras e debates tra
vados, a idoneidade e prestígio dos conferencistas, trans
formaram o eventõ ri um acontecimento de grande resso
nância,_que._despertou o maiodtJ.teresse da comunidade 
vinculada às atividades de pesquisa, ensino e tecnologia 
no setor de Alimentos e Alimentaçã9: em geral. 

Para o_êxito Integral do VI Ericontro de Ciência eTec
- nologia de Alimentos (VI ECTA)- realizado no Centro 

de Convenções do Hotel Glória, contribuíram, decisiva
mente; o Planejamento, a Coordenação Ge{al e os ~s
forços desenvolvidos pelos professores Antônio A. de Fi
gueiredo e Samuel Klein. 

Ã semelhança_dos anteriores, e_sse Encontro foi-pro
- moVido pela Socíedade Brasileira de Ciência e Tecnolo

gia de Alimentos - Seção Regional do Rio de Janeiro 
(SBCTA-SRR.J), corrl--o apoio do Conselho Nacional de 
D~en'{Ôlvimento C_ientífico e Tecnológico (CNPq); do 
Instituto Nacional de Alimentação e NutriçãO-(lNAN), 
da Fina_!lciã~O~a--de Estudos e Projetas (FINEP) e do 
Conselho Federal de Química {CFQ). -

E~clareço que é a seguinte a Diretoria da entidade pro
motOra do conclave:_ 

DIRETORIA DA SBCTA - SEÇÃO RE<ÚONAL DO RIO DE JANEIRO 

-PRESIDENTE
!9-VICE-PRESIDENTE 
29-VICE-PRESIDENTE 
39-'VICE-PRES!DENTE 
!'·SECRETÁRiO 
29.SECRETÃRIO 
39-SECRETÁRIO 
[9-TESO\.JREIRO 
29-TESOUREIRO 
39-TESOUREIRO _ 
BIBLIOTECÁRIA 

s-~úiluefKlein (IESP) 
João Fernando Marques (EMBRAPA) 
Cels_o RQmçro Kloss (COCA-COLA) 
AntôniO-de Albuquerque Figueiredo (UFRJ) 
Silvano Aleksitch _ (NUTRICIA) 
CéSar Antônio Conde (GORDON) 
Amaury Lopes Favllla (M.Ex.) 
Jayme de Freitas (UFRJ) 
José Gilberto Jardine (EMBRAPA) 
JoséAnte:o do Rego {_l\1ARTIUSCELLO) 
Marynicede Medeiros Matos (~MBRAP~) 

COMISSÃO DO BQLETIM 

Maryn_ice de Medeiros Matos 
Amaury Lo_p~ Favilla 
Antônio de- Albuquerque Figueiredo 

-TranscreVo, a Seguir, o programa tal como foi levado a 
efeito, logo após a Sessão Solene de Abertura (às 9;00 h), 
cujos trabalhos foram dirigidos pelos professores Samuel 
Klein e AntôniO de A. Fig'ue"iredo: 

VI ENCONTRO DE CIENCIA 
ETECNOLOGIA DE. ALIMENTOS 

TEMA: O carente, os programas iasdtudonais de su.
plemeotação alimentar e a ~ecnologfa de alimentos. 

23 de agosto (5• feira): 
09:00 h -Abertura: Professora Lea Leal, Presidente 

da LBA, Professora Vara 'vargaS, SeCretáriâ de Edu
cação e Cultura- Rio de"Janeiro 

09:30 h - Conferência:· Carentes e Subnutridos -
Lourival B~ptista, Senador pelo Estado de Sergipe 

10:30 h -_- inttfvalo 
11:00 h - ConreiênCia: O Problema Alimêntar Brasi

leiro: Soluções Çonvenclouals ou nlo--Conveoclou.als -
Aloisio JoséAntune_s lUNICAMP) 

13:30 h- Mesa Redonda: Avanços Tecno16gkos 
13:30 h - Tea:~oloifa de Alimentos para Programas 

Institucionais- Otnio Guernelli (ex~Professor da UNI
CAMP) 

14:30 h- Produtos de Soja nos Programas lnstltuclo-
. nais e Suplementaçio AUmentar -- Jaime de Freitas 
(UFRJ) 

15:30 b - Intervalo 
16:00 b- O Poteclal dos Desidratados e Uoflllzados 

no Mercado Institucional - Salomio Scwarzman 
(Llotécnica.SP) 

17:110 h- Valor-Biol6glco dos Alimentos do Mercado 
Institucional - Rebeca de Angelis (USP) 

MODERADOR: Wguel MarHns Chaves (FINEP) 
24 de agosto (6' feira) 
08:00 h - Conferência: A Criança Carente, a Edu

caçio Fislca Obrigatória e a Suplementação Alimentar
Sergio Zucas (USP) 
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09:00 h - Conferência: A fundação de Assistência ao 
Escolar (FAE) e o Programa da Merenda- João Felício 
Scardua-Presidente da FAE ' -

10:00 h- Intervalo 

10:30 h- Conferência: O Programa de Complemen
tação Alimentar da LBA - José Carlos GQmes- (UFV) 

11:30 h- Conferência: O Nordeste no Contexto Brasi
leiro: Seus Problemas Nutricionais, Seus Programas Ali
mentares e Perspectivas- Malaquias Batista Filho (UF
PE) 

MODERADOR: Geraldo Arraes Maia (_UFCE) 

14:00 h- Mesa-Redonda: Programas e Instituições
O CNPq e o Apoio aos Programas de Alimentaçio -
João Sandolim_(CNPq); a FlNEP e os Programas de Nu
trição - Celso Alves da Cruz (FINEP); a CORAL e a 
Dlstribuiçio de Alimentos- Carlos Zuppo (COBAL). 

.Intervalo 
FUBA, Formulados e Fundamentalistas - Clãudio 

Moura Castro (CNRH-IPEA); o ponto de vista da 
FEBRAN- Maria Helena Villar (FIBRAN); a Indústria 
de Alimentos e o Mercado Institucional Brasileiro - Re-
nato Villela (ABIN). 

MODERADORA: Maria Aparecida Pourchet Cam
pos (USP) 

18:00 h - Entrega dos Certificados 
O VI Encontro ultrl:lpassou todas as expectativas, tan

to do ponto de vista técniCO em faC:e da quantidade e alta 
categoria das contribuições apresentadas, como no que 
tange à participação de um número sUperior a mil ins
crições, registrando-se um comparecimento maciço de 
estudantes das ãreas de biologia, química, alimentação, 
nutrição, medicina. farmãcia, sociologia, .economia, es
tatística, agron_omii, veterinária ·e ·administração_- Cer
ca de 70% dos participantes - sendO oS restantes 30% 
constituídos pelos grupos de professores universitãríós, 
representantes do empresariado e autoridades. 

A conferência: que~ na qualidade de co-nvidado especial 
e representando o Senado Federal, proferi, no dia 23 de 
agosto propo-rcionou uma visiío de conjurito dos obfetl
vos colimados pelo conclave, motivo pelo qual solicito a 
sua incorporação ao textO deste sucinto- pronunciamen
to. 

Versando sobre os problemas relativos aos "Carentes 
e Subnutridos", procurei delinear, concisamente, as di
mensões, o conteúdo e a periculosidade da tragédia do 
pauperismo e da progressiva marginilização social do 
povo brasileiro. 

Mas, apesar das sombrias reflexões e conceitos decor
rentes da anãlise quantitativa doS problemas, formulei 
algumas alternativas de possíveis soluções visalldo à 
sobrevivência da nacionalidade, ameaçada pelos mencio
nados flagelos. 

SoliCíto~- igUS.ln1ente, a -incõiPCiffiçãOde um tfab-aiho 
do Professor Antônio de A. Figueiredo (Doutor em 
Ciência de Alimentos pela Julius Maxíffiillácns UniVersi
tat _da Baviera,- Alemanha Ocid(mtãT; ProfeSSor dO CUrSo 
de Pós-Graduação em CiênCia e Tecnologia de Alimin
tos da U FRJ; e Pesquisador do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPci), 
sobre uma .. Política de Alimentação Institucional e Qua
lidade dos Alimentos", cuja-i[npOrtância dispenso-fie de 
acentuar. 

Finalizando, congratulo-me com os pesqUisadores, es
tudantes, professõres; ~úitofidades; effipr-e-sá-rios e::Parüci
pantes em geral, do "VI Encontro de Ciênda "êTecnolo
gia de Alimentos", formulando vOto_s no. sentidO -ae que 
suas conclusões; recomendãções e propostas Sejãm 6em 
acolhidas pelos órgãos governamentais, e iri:tplementa
das com a maio-r rapidez possível no interesse da saúde, 
do bem-estar e do desenvolvimento social da Nação bra
sileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuitO bem! 
Palmas.) 

DIÁRIO. DO CdNGRESSO NACIONAL (Seção II) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR LOURJVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

Preliminarmente felicito a SoCtedade Brasileira de 
Ciência e Tecnologia de Alimentos- Seção Regional do 
Rio de Janeiro - pela realização do VI Encontro de 
Ciência e Tecnologia de Alimentos. 

Desejo expressar os meus agradecimentos ao ilustres 
Coordenadores,_ Drs. Antônio de A. FigUeiredo e Sa
muel Klein, pelo convite para esta palestra. 

Ao mesmo tempo formulo votos de êxito integral para 
este magnífico Conclave, voltado para análise de proble-
mas de vital importância para a Nação brasileira, con
densados no seu oportuno iemário: O Carente, oS Pro
gramas Institucionais áe-Suplementação A~imentar e a 
TCnologia de Alimentos. 

Lourival Bapdsta. 
A inclusão dos "Carentes e Subnutridos;'- passivei-· 

mente a tragédia maior da Nação brasileira no Ternário 
do "VI Encontro de Ciência e Tecnologia de Alimen
tos", da s_érie iniciada em 1977 na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, é uma insofismável demonstração do 
patriotismo, lucidez e realismo dos organizadores deste 
magno Conclave. 

Os pesquisadores, técnicos, autoridades e empresáriOs 
que o organizaram,- revelaram a angústia e :RàPlexidãde 
dos homens responsáveis deste País, evidenciand9 que a 
consciência da naciániilidade despertou, e se prepara 
para resolver um problema de insólitas dimensões, tranS
formado no mais complexo desafio deSta tUrbulenta fase 
da nossa História. 

Refiro-me, especificamente, aoS vastos segmentos da 
população constituídos pelas famnias marginalizadas, e 
cerca de 48 milhões de crianças que, em todas as Unida
des da Federação :- ~nto_ nas regiões metropolitanas 
congestionãdas -pelOS fenó~minos da explÕsão demOgráfi
ca e da urbanização excessiva, como nas z.onas rurais
são as mais vulneráveis aos devastadores ímpactos da 
pobreza absoluta. 

Os "Carentes e Subnutridos" são manifestações con
cretas e efeitos drámaticos das múltiplas crises que reve
lam a fisionomia de uma Nação assolada pelos flagelos 
da fome, da desnutriçãO, das doençis,_do analfabetismo, 
do desemprego, da carestia - em síntese, as vítimas de 
carências de toda ordem, típicas de uma sitUaçãO-de cala
midade contra a qual as famílias pobres e as crianças es-
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~ão lutando desesperadamente em busca da difícil sobre--
vivência. -- -

Os_ HmjfCs preestabelecidos desta palestra não me per
mitem ªlongar-me na enumeração de estatísticas, grãfi
cos e prognósticos relativos à convergência e sinistro 
conluio dos fatores negativos, dentre os quais a dívida 
externa e a hiperinflação constituem, sem sombra de dú
vida, matrizes geradoras do processo recessivo que se 
tra4uz, sobretudo, no desemprego, estimado em 10,5% 
da população economicamente ativa, - aproximada
mente 6 milhões de trabalhadores, ou seja, com os seus 
dependentes, quase 25 milhões de pãrias marginalizados-. 

Acrescente-se a esse pesadelo os milhões de trabalha
dores rurais e bóias-frias desassistidos; oS flagelados pe
las secas implacáveis que, durante mais de cinco anoS, di
zimaram lavouras e rebanhos das regiões semi-âridas do 
Nordeste, contribuindo para esvaziar os sertões e provo
cando, com o êxodo rural, ondas migratórias desordena
das. 

A fuga das populações interioranas desesperadas ace
lera a deterioração das condições de vida nas cidades já 
saturadas. 

Com a proliferação de mo~ambos, fa~elas e uma enor
me variedade de precãrias habitações, surgiram autênti
cos fQrmigueiro_s humanos na periferia das principais 
aglomerações urbanas, onde se amontoam 30 milhões de 
menores carer:tes, dos quais 4 milhões são os chamados_ 
"'menores abandori.ados", além de grande número de pi
vetes, trombadinhas e_delinqilentesjuvenís, consideradOS 
praticamente irrecuperáveis. 

Compreendem-se. diante desse quadro de sombrias 
perspectivas, as quotidianas erupções da agressividade, 
da delinqUência e da criminalidade urbanas. 

Esta rápida digressão permite-nos avaliar os fenôme
nos gerados pelo pauperismo, suas origens e dimensõ_es, 
no b-ojo da realidade brasileira dos nossos dias. As multi
dões de carentes, subnutridos, desempregados e indiví-
duos socialmente marginalizados, integram-se na paisa
gem urbana cOrria uma slndrome aa pobreza generaliza
da. 

Nem seria possível uma abordagem serena e honesta 
dessa imensa calamidade, sem a anãlise dos fiios ii1dica
dores-sôciO-econômicos disponíveis~ provenientes -de _di
versas "fontes- razão de ser das ligeíras-e-ínevitãveis dis-
crePâncias que se observam. o 

Na constelação dos problemas que nos últimos anos 
de acumularam, bastaria enumerar os seguintes indica
dores relativos ao ano de 1977, a fim de que melhor se 
possa compreender a necessidade de uma ampla mobili
zação nacional contra o pauperismo, a fome, a desnu
trição-e as doenças: 

1) Analfabetos- 22- milhões. 
2) Carentes totais: 25 milhões (pessoas que não podem 

sobreviver com os próprioS meios, dependendo da ajuda 
dos governos, da caridade pública ou dos parentes). 

3) "Menores abandonados" - propriamente ditos: 2 
milhões dentre os quais aqueles que já se encontram nas 
fronteiras da deHnqilênchi e da criminalidade (estimados 
em 600 mil). 

Menores carentes - 25 milhões. 
4) Trabalhadores sem renumeração _- 5 __ milhões. 
S) Famnias, abaixo da linha_ da pobreza (até 1 salãrío 

mínimo) --5 mHhões,_. 
6)"Domicílios rústicos (fav_elas, mocambos, etc, habi

tações infra-human_os) - 5 milhões. 
- - =7) DomicilíOs de l só dormitório - 7 milhões. 

8) Pessoas sem água potável encanada --55 milhões. 
9) DomicOios sem instalaçõ_es sanítárias - 6 milhões~ 
10) Pessoas sem luz elétrica_,....:... geladeira, telefone, ou 

qualquer outro eletrodoméstico -- 40 milhõe_s, 
Estes sombrios indicadores serviram de base ao auto

rizado econômico Rubens Vaz Costa (atual Presidente 
da CHESF, ex-Pre,sidente do BNH e do Banco do Nor
deste,'ex-Superintendente da SUDENE e __ ex-Secretário 
de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo) 
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para elaborar o seu famoso conceito de "Dívida Sociae•, 
que a seguir transcrevemos: 
" ... Defino a "Dívida Social" como a diferença entre o 
nível de vida ou de consumo, que a sociedade brasileira 
aceita que todos devem ter, e aquela que milhões de bra
sileiros têm". 

"A dívida interna decorre do fato de que o Governo 
gastou mais do que arrecadou em impostos e do que emi
tiu em moeda corrente para cobrir o dêficit orçamen.: 
tário. 

A dívida externa expressa _o valor que compramos a 
mais no estrangeiro, do que vendemos a outros pafses. 

São, portanto, reCursos que recebemOs de fora para 
atender às necessidades de investimento e a outros gastos 
que não poderfamos finilnciar com nossos próprios re.: 
cursos. 

Assim, tanto a dívi_da_int_e_r_na como_ a dívida externa 
proporcionam meios que se somaram aos da tributação 
(um quarto da produção nacional) para cobrir a "DíVida 
Social''. -

O Brasil logrou taxas_de crescimento nos últimos 15 
anos -continua o c:itad_o economista=- sem pieceden
tes que, a despeito da deterioração na distribuição da 
renda social, resultaram na elevação do nível de vida da 
população. Sem embargo, o-rápido crescimentO demo
gráficO- mais de 50 milhões entre 1960 e 1980 1 e a de
sordenada urbanização, contrib_uíram decis1vatnente
para que aumentassem váriOs componentes da dívida so
cial e para que lentamente declinassem. 

O País é a décima economia do mundo deve a edu
~;ação primária a 22 inilhões de seus filhos, isto ~ a um 
quarto da população de mais de 7 anos de idade. 

A lista da "Dívida So_cíal" éJonga e deprimente". 
Os trabalhos de Rubens Vaz Costa sobre a "Dívída 

Social" confirmaram as a-nálises quantitativas,-diagnós
ticos e conclusões da Comissão Parlamentat de Inquéri
to da Cârriara dos Deputados que, em 1976, investigoU -
os problemas da criança e do menor carente do Brasil-
a CPI do Menor, como fic_o_u_ conhecida -, que radio
grafou a situação, alêm de apresentar, nos parâmetros de 
sua "Recomendação-Síntese", sugestões concretas e Pro
jetas destinados à solução dos prohlemas investigados. 

Infelizmente, as inovadoras e arrojadas propostas do 
CongresS'o Nacional, em 1976, foram até ago~a. congela
das pela insensibilidade da tecnoburocracia alie~ada. 

Em conseqüência, avolumaram-se as crises e ~ensões 
psiCoss_ociais- oriundas de um crescimento demográfico -
da ordem de 4 milhões de pessoas cada ano - população 
adicional superior a de muitos pa[ses- gerando dificul-__ 
dades inexoráveis no concernente de precário atendi
mento das necessidades básicas de 130 rriilhões de brasi
leiros, em ternos de_ alimentação, habitação, saúde, tra
balho, educação e segurança social. 

Por outr_o lado, o êxodo rural e as_migrações iriternas 
contribuem para deteriorar as condições de vida nas re
giõeS metrOPolitanaS e prirtcrpais cidades, onde se con
centram mais de 2j3 dos brasileiros poi força dos -iree
versíveis índices de urbanização, 

Com 52,93% de seus habitantes situados na faixa 
etária de O a 19 anoS de idade apresentawse o Brasil, no 
cenário mundial, como uma Nação preponderantemente 
jovem. 

Mas, as estruturas econômicas ainda não conseguiram 
produzir 2 milhões de empregos anualmente necessârios 
para absorver os jovens no mercado de trabalho. 

Todos esses indicadores, devidamente correlacionados 
demonstram que a pobreza, no panorama das realidades 
brasileiras, pode ser considerada, como fator básicO- e 
protagonista fundamental dessa tragêdia. 

Nos Estados Unidos, a Comissão Nacionãl de Higiene
Mental que, em 1970, -investigou Problemas semelhantes, 
ainda existentes em alguns guetos e bolsões de misêria 
desse grande país tentou explicá-las no seu relatório:.,,"
Pobreza significa qUe milhões de crianças apresentam 
alto risco, em matéria de saúde fisica e mental; significa 
fome e desnutrição, que prejudicam o desenvolvimento 

físico _e intelectual, e destroem a confiança da criança nos 
pais e no mundQ em que ela vive; signifiCa aindã. Uin lar 
com muitas pessoas comprimindo-se dentro dele, e um 
lar misérrimo, que pouco ou nada oferece para que se 
possa superar as pontencialidades crescentemente redu
zidas da criança; significa a vida numa vizinhança que 
não oferece opOrtunidade para um brinquedo sadio, 
para a intimidade pessoal ou segurança, mas muitas 
ó'põrtuiiidades pa:ra perigos, brutalidade e exposição a 
comportamentos desviados; significa um apagar de espe
ranças e perspectivas, um sentimento de exclusão e re
jeição, um senSo de ódio, por causa das injustiças, oU a 
entrega ao abandono e à fuga; freqUentemente sí&:nifica 
que a· criança recebe pouco ou nenhum cuidado de natu
reza mêdica e dental; freqüenta escolas de qualidade in
feriOr; tem.- perspectivas de vida muito limitadas e 
sombrias, atê mesmo antes de sua vida começar ... O que 
nos surpreende - continua a Comissão norte-americana 
-é-que-, a despeito disso os pobres se queixam tão pau~ 
c_o, especialmente quando são continuamente expostos 
aos padrões de vida rica e exótica que são anunciados 
como q, "American Way of Life" (Relatório, pág. 149, 
EUA, segundo depoimento do Dr. Samuel Pfromm Net
tO, Professor da Universidade de São Paulo, na CPI do 
Menor). 

Os dados do IBGE indicavam que para 1983,69,3% da 
população economicamente ativa ganhavam, nesse ano, 
atê dois_ salários mínimos- me-nos de 200 mil cmzeiros. 
Cerci de 2$% não ganhavam sequer um salãrio mínimo. 
86 milhões de brasileiros consumiam, p_or dia, taxa infe-
rior ãS 2.240 calorias recomendadas pelas entidades 
mundia:is de saúde~ 
-~-Enfadonhas 01,1 dçsagradáveis, algumas estatísticaS 
são, todavia, rigorosamente necessárias-para o conheci
mento das razões pelas quais existem tantoS milhões de 
carentes e subnutridos, - trágica diátese nacional de
nuhêianâ.O a mi~êria e a fome que hoje atingem mais da 
metade de uma população calculada em 130 milhões. 

Estatísticos, demógrafos, economistas e sociólogos 
acreditam que 70% dessa população - aproximadamen
te 90 milhões de brasileiros -já estão enCurralados nas 
fronteiras da pobreza absoluta e, em sua quase totalida
de, sofrem os efeitos da fome crônica e da subnutrição 
integral, vulneráveiS às mais diversas modalidades de 
doenças orgânicas e pSíquiCas. --

o lnstituto Brasileiro de Geografia e EstatístiCa- IB
GE, e o Fundo das Nações Unidas para a Infância -
UNICEF, divulgaram, em maio de 1982~ Q. nPerfil Es
tatístico de Crianças e Mães no Brasil" apresentando as 
investigações sócio-econômiCo-demográficas realizadas 
conjuntamente, a partir das tabulações do Censo Demo
gráfico de 1970 e Pesquisa Nacional de Amostra de Do
micilio_-::-- PNDAJ77. 

Esse trabalho resultou do convênio IBGEJUNICEF 
que promoveu a reunião de pesquisadores em diverSas 
áreas, visando à elaboração de análises descritivaS e ex
ploratóriaS, do tipo diagnóstico, nas quais são delinea
dos perfis estatistiCos; gráficos e tabelas sobre problemas 
ou situações concretas, a nível do Brasil como um todo, 
da Região Nordeste, do Estado de São Paulo e sua Re
gião Metropolitana. 

Essa metodologia foi adotada pelo fato de essas re
giões se apresentarem díspares quanto às respectivas 
condições, processos e níveis de desenvolvimento, 
tornaitdo-se, destarte, possível, melhor detectar as espe
cificidades regionaiS quantO às disparidades sócio
econômicas e demográficas observadas, além, de uma 
avaliação realista das variáveis relativas à estrutura e à 
organiZaÇão familíãr, as atiVídades e asPeCtoS básicos 

--das dcupações produtivas, da distribuição dos rendimen
tos obtidos e das taxas de escolarização. 

-As- eri0-rii1e5 disparidades inter-regionais do Brasil, 
.oriundas de fatores históricos e de uma des-igual distri
buição geográfiCa de recUrsos financeiros, técnicos e hu
manos, det~mínam a formação de um mosaico ampla
mente diferenciado de desenvolvimento, inclusive ao 
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nível das ruicrorregiões componentes da cada uma das 
grandes regiões, nas quais seria impossível ignorar, mini
mizar ou fingir a inexistência dos imenso/i, .. buracos ne
gros" do paurerismo que humilha, envergonha e trauma~ 
tiza a: consciência- na:cicinal. 

As altas taxas de mortalidade evidenciadas para o Bra
sil, Região Nordeste, São Paulo e sua Região Metropoliw 
tana, mostram que elas reproduzem as grandes dispari
dades inter-regionais e interpessoais existentes. 

Nesse contexto, os segmentos mais vulneráveis - aS 
famílias pobres, as crianças, os menores e os desempre
gados, estão expostos aos mais altos riscos- da mortalida
de ptovocada pela- -fome, pela desnutrição e pelas 
doenças. Não somente na região nordestina, como na 
perifúia urbana deteri.orada, nos bolsões Oll. ... buracos 
negros" da miséria espalhados por toda parte. 

O feriômeno pode ser atribuído à interferência de múl~ 
tiplas variáveis, com-o poi" exemplo, rendimento fãmiliar 
per capita, precariedade das habitações, alimentação 
inadequada -e, sobretudo, a existência, ou não, de siste
m~s dç sªnC?_!llento básico ~ujo impacto é decisivo para 
as camadas de rendimento mais ba1xo. 

Ora, levandowse em consideração que desde 1978 o 
Produto Interno Bruto cresceu apenas 10,7% e, nesse 
mesmo período a inflação saltou de 40,8% para 211%, ao 
passo que a área agrícola do País, em 1983, foi 4% infe
rior à registrada há 10 anos atrás, enquanto o preço_ dos 
alimentos _de crises, impasses e dilemas aparentemente 
insolúveis. 

Diante de tais números pode-se avaliar até que ponto 
a recessão vein funcionando como um dínamo acelera
dor da marginalização de dezenas de milhões de carentes 
e subnutrid_os, ã.Iém de provocar, com a proletarização 
das classes médias e o crescente empobrecimento do po
vo, traumas e conflitos precussores da desestabilização 
político-institUcional, da desintegração nacional - em 
suma, o ·caos social de conseqüências imprevisíveis: 

Ps estudos do IBGE e da UNICEF concluíram que 
aproximadamente 12 milhões de crianças entre 1 e 5 anos 
de idade - ou seja, 50% delas - sofrem de graus variá
veis de desnutrição. 

Assim, na zona rural do Nordeste a percentagem che
ga a 71% das crianças, enquanto na zona urbana de São 
Paulo, a percentagem é da ordem de 37%. As pesquisas 
IBGE}UNICEF forneceraiil, pela primeira vez,- medidas 
antropométricas das crianças de O a 5 anos, além de uma 
análise da dieta das famflias brasileiras e de fatores 
só-cio-econômicos associados que permitem compa
rações a nível intern,acional. Pelos dados divulgados 
verificou-se que a percentagem de crianças brasileiras vi
timaâas pela desnutrição situa-se entre as mais altas da 
América Latiria. 
Enquan~o o crescimento populacional continuou a ta

xas anÜãis variáVeis, de 2,47% a 3,1% (nas microrregiões 
mais subdesenvolvidas de alguns Estados), a produção 
de alimentos declinou e os preços dos gêneros de primei
ra necessidade aumentaram sem qualquer controle. 

O Relatório UNICEF /IBGE esclareceu que o tipo de 
subnutrição mais comumente observado nas crianças é o 
crônico, que provoca graves deficiências orgânico
psíquicas e reduz a estrutura - o namismo. A nível na
cional a desnutrição é causada pela insuficiente inS:estão 
ou absorção de alimentos por períodos prolongados. A 
adaptação doS organismos infantis a esta situação torna 
mais lento o prórpio crescimento fisico. O número de 
crianças entre I e 5 anos de idade afetada pelo nanismo 
vai de aproximadamente 10 a 40%. 

Eis algumas cifras: zona Urbana do Estado de São 
- Paulo, 9,5%; zon~ ruraf do Estado' de São Pãlllo, 15%; 
- zona urbana do N_ordeste, 30%; zona rural do Nordeste, 

39%. 
Além disso, -quase um terço (31%) das dietas das 

fa-in!Hãs P6s:CfUisadaS não satisfaZ às exigências mínimaS 
de energia. 

Tais resultados foram confirmados pelo IV Congresso 
lbero-Latino-Americario sobre Deficiência Mental se-
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gundo o qual cerca de 15% da população brasileira de
monstra um reduzido potencial intelectual cuja principal 
causa é a dieta deficitária. - -

Convém acentuar, a esta altura, a seriedade e impor
tância das declarações do Dr. Azar José de Lima, Presi
dente da Sociedade_l3rasileira de Pediatda quando afir
mou, em julho de 1982, que ... as críanças no Brasiljã es
tão morrendo por falta de comida e não, apenas, por f8.1-
ta de proteíri3:s",_ "O que estâ faltando é alimento, qual-
quer que seja esse alim_~nto". - ----- - -----

A desnutrição decorrente da insuficiência: energéticO~
protéica afeta 55% da população estudada no No(destee 
em São Paulo. 

Enquanto a estatura e o peso das crianças de famílias 
brasileiras de alta renda atingel)l os padrões internacio
nais, entre -ãs crianÇas de baixa renda o crescimento é re
tardado. As crianças do Nordeste rural, por exemplo, 
podem ser comparadas com as crianças que, na ln dia, na 
Nigéria, no Haiti e nos países subdesen~olyidQs, se en-
contram em situação semelhante. - -

Ê, todavia, imperioso assinalar que a desnutrição se 
encontra_ estreitamente correlacionada com o desenvolvi
mento cerebra_I - o que, uma vez comprometido, não 
pode ser recuperado. 

As terríveis revelações do relatório IBGEfUNICEF 
-concluindo que 12 milhões de crianças brasileiras de 
até 7 anás de idade são_ desnutridas e estão passando 
fome - colocaram o Pais diante de uma estarrecedora 
realidade. 

Principalmente ao se verificarem os contrastes com re
lação aos Estados Unidos, Japão, França, Inglaterra, 
Holanda, Suécia, Noruega, Dinamarca e outros pafses, 
demonstrando que o Brasil se encontra na dolorosa com
panhia dos países mais subdesenvolvidos do Terceiro 
Mundo,. como a Nigéría, Etiópia, 1ndia, Bangladesh, 
Guatemala, Bolívia, Honduras, Haiti, para mencionar 
apenas alguns. 

O fato de que cerca de 450 milhões de pessoas em 86 
países su_bdesenvolvidos também estão sofr~ndo de mã 
nutrição, desnutrição ou nutrição insuficiente- isto é, o 
flagelo' da fome, -de acordo com os mais recentes -estu
dos publicados pela FAO (organismo iniegfante--da 
ONU), não deve ser invocado à guisa de consolo, ou de 
justificação, para atenuar o Catastr6fíco pancirá.niã brasi
leiro. 

Segundo a FAO,- a mà nutrição e-a desnUtriÇão são 
responsáveis pelo atraso no crescimento e na formação 
óssea, peso abaixo das tabelas normais aceitas para os 
seres humanos, e o baixo ·desenvolvimento intelectuaL 
Um dos efeítos iniediatos da má nutrição é a redução da 
capacidade de trabalho. 

A situação nutriCiõnal das crianças no Brasil, é alar
mante. Dos 4,5 milhões de crianças que nascem anual
mente, cerca de 450 mil morrem antes de completar um 
ano de vida: são mais de cinqüenta por hora, ou quase 
uma morte por minuto. Mais de 50% desses óbitos tive
ram a desnutrição como causa básica _ou associatla. Se-" 
gundo o Ministério da Saúde dentre os 18 milhõçs de 
crianças brasileiras com idade inferior a cinco anós, há 
13 milhões com graus variâveis de desnutrição. 

Na cidade de São Paulo, entre crianças de 6 a 60 meses 
encontra-se desnutrição em um terço delas e anemia em 
23-%. Já em estudos realizados em án:_a rural concluiu-se_ 
que 50% das crianças do Vale do Ribeira se enc_ontravam 
desnutridas e no tocante aos filhos dos trabalhadores 
sem terra (bóias-frias), o índice chegava aos 70% .. 

Em Água Preta, no EStado de Pernambuco, 80% _das 
crianças sofrem de desnutrição protéico-calórica. 

Tomando-se o Nordeste como um todo, a porcenta
gem das crianças desnutridas eleva-se para 70%, sendo 
esta a razão pela qual no Nordeste, a mortalidade infan
til bate recordes continentais, ultrapassando, no Recife, 

a cifra de ISO por mil nascidos vivos, verificando-se índi
ces ainda mais alarmantes em Natal e Fortaleza. 
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_ Eis_a[gumas taxas de crescime!ltO inadequado (leia-se 
população desnutrida) para algumas capitais: 32% eril 

Sà,o Paulo,_40~ em Brasília, 47% no Recife, 66% em João 
Pessoa e ManaUs, 71% em São Luís, 73% em Maceió~-
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Em outros centros urbanos estudados, inclusive mu
nicípios da região maís-desenvolvida do Pais, os números 
são também dramáticos: 46% em Diadema, 50% em San
tos, 60% em Brejo da Madre de Deus, 62% em Afogados 
da lngazeira, 69% em Caruaru. 

Para populações rurais, alguns resultado~: 50% do 
Vale do Ribeira, 69% na Zona da Mata pernambucana, 
70% no Vale do J equitinhonha. 

O acesso físico e eConómko aos alimentos essenciais 
para as famílias pobres, os carentes, subnutridos, margi~ 
nalizados, enfim, para todas as peSsoas, deveria ser nas 
atuais condições do País, a prioridade fundamental dos 
governos, em todas as Unidades da Federação: - ali
mentação quantitativa e qualitativamente satisfatória 
para todos. 

Do a~endimento dessa necessidade básica dependem 
os níveis de nutrição e consequentes padrões de saúde, 
capacidade de trabalho e desenvolvimento iiitelectual da 
população global do País. 

Essa pré-condição levou a -OrganiZação de Alimen
tação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) a, propor 
o conceito de Segurança Alimentar, de acordo com o 
qual a absorção de 2.300 calorias per capüa- foi conside
rada como a dieta mínima diária, sem o que os padrões 
de saúde se deterioram provocando anomalias, -defor
mações e efeitos- iiide5ejãveis, praticamente irremediá
veis. 

Sabenso-se que 86 milhões de brasileiros, segundo as 
pesquisas do IPEA sobre o déficit nutiiCional, ampla
mente divulgadas, vivem com um consumo diário de ca
lorias muito menor do que aquele mfnimo essencial reco
mendado pela FAO e-pela Organização Mundial de Saú
de (OMS), percebem-se as perversas conseqUências dessa 
situação, dentre as quais a,."fome oculta" (destruição 
crônica), extrema vulnerabilidad~ às do_enças_organopsf
quicas, sérias deficiêriciaS quanto à redução da capacida
de intelectual e da estatura. 

E são as crianças até cinco anos de idade as vítiinas di
retas e indefesas daquela situação principalmente os irre-
versíveis efeitos dõ ·nanismo. ____ _ 

Considerando-se que o salãrio mínimo vigente, de CrS 
97.161,00, "não é suficiente p-ãra a aquisiÇão dos alimen
tos indispensáveis à simples manutenção de uma pessoa; 
que as famílias pobres são, geralmente, as mais prolíficas 
(com uma média de 5 a 6 pessoas cada uma) e que, além 
disso, elas constituem a maioria esmagadora da popu
lação, percebe-se, de imediato, a exigência inarredãvel de 
uma política anti-recessiva, voltada para o desenvolvi
mento ecmlômico, a partir da produção dos alimentos 
básicos. -

Se assjm não for, asseverou o Professor Luiz Carlos 
Pereira de Carvalho, economista da USP e do BANES
PA, comentando as pesquisas do IPEA,: .,, "teremos de 
aceitar, praticamente imobiliZados, a Conclusão dramáti
ca dos autores da pesquisa mencionada: em decorrência 
do déficit nutriciorial crónico, estamos assistindo ao sur
gimento paulatino de uma verdadeira sub-raça de brasi
leiros". 

Porque afinal as autoproclamadas elites não abrem os 
olhos? Aí estão as cifras impressionantes relativas às ta~ 
xas de mortalidade frifantil que, em Fortaleza, atingem a 
250 por mil crianças nascidas. Dez milhões de pessoas, 
principalmente crianças de um a cinco anos, morreram 
de fome e desnutrição na área do Polígono das Secas en
tre 1979 e 1983, segundo documento divulgado pelo 
agrônomo Jorge Coelho, Diretor Regional da ABRA 
(Associação Brasileira de Reforma Agrária) (O Globo, 
22 de abril de 1984). 

A ABRA atribui o" a tua! estado de miséria do N ardes
te ao problema da terra e à má distribuição da renda. Ci
tando dados pesquisados pela SUDENE e pelo Banco 
Mundial, o documento enfatiza -que _o nUmerO de traba
lhadores sem terra no Nordeste ê de aproximadamente 
1.031.414. A renda, por sua vez, tem-se concentrado. O 
grupo de 1% (um por cento) mais rico da-região teve sua 
participação na renda aumentada de l0,5 por cento em 
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1970 para 29,9 por c_ento em 1980, enquanto os 50'por 
cento mais pobres tiveram sua participação reduzida de 
22,4 Por Ci::nió -para apenas 14,9 por cento no mesmo 
período. 

A ABRA chama a atenção para o fato de que o Nor
deste tem apenas cerca d~ I Q por cento de suas terras 
agricultáveiS-Cultivadas, fazendo com que os alimentos 
se tornem cada vez mais escassos e caro_s. A ces_ta bãsica __ 
-do trabalhador rural que percebia salário míii.imõ, que 
era adquirida em 1965 COm 87 horas de trabalho, passou 
a representar 179 horas em 1980, e agora muito mais. 

O Superintendente A~ministraiivo do Instituto Mauá 
de Tecnologia, de São Paulo, Adriano Miguel Branco, 
em artigo publicado pela Gazeta Mercantil, a 25 de ou
tubro de 1983, analisou alguns aspectos quantitatívoS da 
tragédia, acentuã.ndo ... , . "alguns anos atrâs, o mundo 
todo se horrorizou com as imagens da miSéria e da fome 
na Biafra (Nigéria)~ ohde milhares de habitantes -
crianças e adultos- morriain de fome e de doenças, em 
conseqUência de grave érise econômica-sõcial. 

O que nós brasileiros não imaginãvam:os, acostuma
dos a uma sobrevivência mais ou menos tranqUila, é que 
o mesmo quadro se repetiria em nossa teffa, alcançando 
milhões de cidadãos, 

Com efeito, não é outra a situação do sertão nordesti
no, onde a miséria chegou ao limite da morte pela fome 

- eht grande escala. 
Nos dias de hoje, o Governo Federal aplic.a Cerca de 

40 bilhões de cruzeiros mensaiS nas frentes de trabalho 
sem, com isso, conseguir evitar o êxodo das populações 
famintas. Fortaleza, com suas reservas de água potável 
prestes a se esgotarem, marcha para atingir os 2 milhões 
de habitantes no ano vindouro, embora súa estrutura ur
bana não possa suportar um crescimento demográfico 
acelerado, abrigando I milhão de miserá'\!eis adiciOnais. 
A Biafra brasileira é, portanto, um problema a enfrentar 
já. Ou o Pafs con·s_egue mobilizar-se rapidamente para o 
estancamento da fome e da subnutrição, ou serão inúteis 
todos os esforços no sentido de tornar o Brasil uma 
Nação desenvolvida -concluiu a citada autoridade. 

As alarmantes advertências dos pesquisadores da 
UNICEF associados aos seus colegas brasileiros têm si-
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do, infelizmente, menosprezadas, apesar do nanismo não 
ser mais privilégio das regiões mais pobres, 

Na verdade, ele atinge de I O a 40% de mais de 25 mi~ 
lhões de menores e se espraiou pelo Brasil inteiro: assim, 
na zona urbana de São Paulo o nanismo já afetou 9,5 das 
crianças e na zona rural 15%. 

As investigações científicas comprovaram que 90% do 
crescimento do_ cérebro e 50% do desenvolvimento do_ 
corPo acontecem nos primeiros cinco anos de vida, o que 
levou o Diretor Executivo da UNICEF, James Grant, a 
formulaf veemente apelo aos governos de todos os pafses 
no sentido de que as necessidades bãsicas das crianças se
jam consideradas e atendidas como a prioridade máxima 
(cf. O Estado Mundial da Infância, 1981-1982). 

No entanto, o complexo técnico-burocrático vociferã 
boas intenções em bojudos relatórios, mas permanecem 
insensíveis e, de vez em quando, alegam a "escassez de 
recursos financeiros",_ .. falta de verbas",. '~déficits orça.: 
mentários" ~ isto é, sacrifica despesas e investimc;ntos 
nas áreas criticas da educação, da saúde, d3.s pesqUisas 
científiCas e dos investimentos sociais. 

Vale a peria-citar K. Bieda que, no Seu \ivrq. 1'The 
Str_u_cture and Operation of the Japanese Economy", cal
culou os gastos c_om a educação, em face do Produto ln
terno BrJJto de vários países·; qUe põdem servir de mode
lo e exemplo, Encontrou, 7,1% para a União So_viética, 
4,6% para os Estados Unidos, 5% para a Alemanha Oci
dental. 

Sobre o assunto, comentou Barbosa Lima Sobrinho, 
através do Jornal do Brasil de 12 de agosto de 1984, no 
artigo. "ComentáriOs Melancólicos" .... e o Brasil? Pelos 
orçamentos públicos, é uma lãstíma, pesquisadores que 
andaram somando verbas diferentes não conseguiram ir 
além dos 0,85% ... Pode-se pôr em dúvida a exatidão da 
estimativa, Mas, o que não se pode contestar ê que ainda 
continuam a considerar esses gastos_com a Educação 
como despesas, e não como investimentõ. Como pensar 
em progresso com selelhante mentalidade? 

O mesmo acontece com os gastos, despesas ou investi
mentos destinãdos à erradicação do flagelados da fome e 
da desnutrição. 
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.. Traduz, portanto, uma experiência nova do Brasil, 
exatamente em razão da migração que se processa nos 
sentidos nOrte-sul e centro-periferia. Essa migração, que 
se acentua_ ano a ano, caracteriza-se sobretudo pela pre
sença do homem sem terra, banido de sua lavoura pelo 
risco da indigência - não da pobt'eza, mas da crua e 

completa indigência-, e que ocorre aos grandes centros 
na esperança do emprego, sendo ele inempregável pela 
ausência da capacidade de trabalho compatível com as 
exigência urbanas. Na rota desse migrante, isto é, entre o 
meio rural em que viveu de que subitamente sai para ci
dade à qual vai ãgregar-se como marginal, vai deixando. 
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ALTERNATIVAS E SOLUÇOES POSS!VEIS 

Sobrevivência da nacionalidade 
São unâilim.Cs as conclusões dos mêdicos1 sociólogas, 

geógrafos, admin'istradores e especialistas que vêm-se de
dicando ao estudo da fome e da desnutriçã.o no Brasil
desde os trabalhos pioneiros dos insignes pi'Ofessores Jo
suê de Castro e Nelson Chaves ~ p.rematuraniente fale
~dos: ..... A fome constitui -o-gi'ande explosivo político ca
paz não só de subverter países, governas· e sistemas, más, 
também, de armar o mundo em dois grupos antagónicos 
em luta sóêiid permanen.te - o gi-upo dos· que coinerrt 
bem, ou excessivamente, e o grupo dos que passam fome, 
clara ou veladamente ... a fome, em face do desnível eco
nômico cada vez mais acentuado entre os países e, den
tro de cada nação, entre os rios e os pobres ... ~ o mais 
grave problema de sadde que, além de reduz:ir a duração 
de vida dos adultos, aumenta as taxas de mortalidade in
fantil dos grupos mal nutridos, sendo responsável por 
um novo grupo de doenças, o mais mortífero e o m~is 
comum - as doenças de massa, explicadas pela conta
minação fácil e sem defesa das populações pobres e des
nutridas ... '' 
, . "O problema da fome ê irmão gêmeo do problema da 

guerra - para superá-lo é preciso que a humanidade 
evolua, não só tecnicamente, mas moral e espiritualmen
te. Problema que só pode ser abordado com o coragem 
de confessar a verdade. .. que precisa ser resolvido por
que já não há mentalidade para ignorá-lo, desculpá-lo ou 
tolerá-lo." 

Hoje, em todas as universidades e instituições cultu
rais, as pesquisas de Josué de Castro e Nelson_ Chaves 
sobre os terríveis efeitos da fome endêmica, da desnu
trição crônica- e do -nanismo, sã.o consideradas como 
cientificamente pioneiràs e decisivas. 

Mas, a erradicação dos flagelos da fome, da desnu
trição e da pobreza não será jamais atingida pela retórica 
eventual dos políticos, nem -pela violência sangUinolente 
das revoluções de qualquer tipo. 

Não será com um banho de .sap.gue 1 como o_ de
monstra a experiência histórica d~ Fran~, em 1789 -
que se logrará crrradicar o: paupe:risbio, as~ injustiças e os 
conflitos saciai~. 

Aí estão os dramáticos exemplos das revoluções tragi
camente fracassadas do pós-guerra, a soviética de 1917, a 
italiana de 1933 (o fascismo) e o advento do nazismo ger
mânico em 1933, qUe tarribêm incluíram entre os seus ob
jetivos fi'ustrãdos a eliminação da pobreza, o pleno em
prego e o bem-estar para todos. 

Soluções apressadas, improvisadas, emocionais e sub
dimensionadas contribuirão, apenas, para provocar a 
frustração e o desespero -das populações marginalizadas 
dos carentes e subnutridos, que não aceitam nem se c-on
formam com o imobilismo, a insensibilidade e a postura 
acomodatfcia. 

A pobreza não é apenas, conforme definem os dicio
nários,, ... a escassez dos bens necessários à vida", ou em 
·outra conceituação~. ""uma situação em que o nível de 
vida do indivíduo ou da famnia se acha abaixo do nível 
médio da cõinU.nidade tomada como referência ... " 

A semelhança de algumas doenças epidêmicas incurá
veis, ela tem permanecido, ao longo da história da huma
nidade, em todas as civilizações, como um .... "eterno 
problema", de solução sempre postergada. ~o desafio 
pemianertfe ·a que se referem os sociólogos. 

Desejo relembrar, nesta oportunidade, trecho do de
poimento do Ministro da Justiça, lbrahim Abi-Ackel, 
-perante á ·cõrn.issão Parlamentar de Inquérito do Senado 
Federal destinada a examinar as causas da violência c da 
criminalidade, em 1980, na qual esse eminente homem 
público, com rara eloqUência, descreveu os desafios que 
o Bnliil tem de enfrentar, ene:rgica e corajosament~: 

..,)'As caracterfsticas desse surto são novas, porque li
gadas a um fenômeno novo na vida do Pafs, que~ o sur
gimento· da metrópole, da megalópole, isto é, da cidade 
de milhões de habitantes, originada da explosão de seu 
rednto inicial. 
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ele, despedaçados pelo caminho, todos os seus valores 
ancestrais, os seus códigos de honra, os resquícios da 
educação doméstiCa, Os valores, enfim, que lhe presidi
ram a vida familiar, e qUe, em Choque com as exigências 
cotidianas brutais pela s-obrevivência, vão cedendo lugar 
a um novo tipo de comportamento. Quando, finalmente, 
o migrante se agrega aos conglomerados marginais dos 
grandes centros, ele se defronta com a violência ãmbien
tal, já institucionalizada pelos que o precederam, gerada 
também por causas sociais e econômícas,- que-os-tornam 
desempregados ou subempregados crónicos. Esta é a ú- -
nica opção de sobrevivência aoS que se-agregam a esses 
tipos de conglomerados marginais. Se os pais, amadure
cidos ou idosos, resistem aTnda por algum tempo á in
fluência corrosiva do novo meio ambiental, filhos e fi
lhas, ainda jovens, por pouco tempo resistem. 

Nos filhos, as mãos calejadas no uso dos instrumentos 
primitivOs da lavouia-iapidamente se aCostumam ao ma
nejo das armas, tanto como defesa instintiva pela sobre
vivência como meio d"e vidi, seguindO o exemplo impe
rante do novo ambiente. As filhas- têm ComO resultado 
inquestionâvel de sua adesão a esse novQ. "habitat" a 
rota da prostituição ou do_ tóxico~ 

Para se ter idéia- de Como se processa a explosão demo
gráfica no Brasil, basta relembrarmos que, em 1900, éra
mos 17 milhões de brasileiros; em 1950-passamos a-51 
milhões; em 1960 ating-iinos 70 milhões; em 1970 somá
vamos 93 milhões. Em 1980 somos 125 milhões (e agora, 
acrescentamos, mais de 130 milhões). 

Prevê-se que seremos 200 milhões no ano_2000 e 300 
milhões no fim dos próximos 30 anos. Se dessa taxa de 
crescimento, em torno de 3% ao ano, conservarmos a 
atual situação sócio-econômiCa, que refega 1/3 desse 
acrêscimo, ou seja, 3 milhões nos próximos anos, à mar
ginalízação, tereinoS engros-sado a já existente multidão 
de 25 milhões de menores carentes e abandonados com 
um novo contingente de 3 milhões" (Ministro Abi-_ 
Acke!). 

' No caso especial do Nordeste, a principal variável a 
Ser examinada é a persistência de uma iníqua- disiií
buição dos recursos económ-icos; onde a sítuação de 
pobreza absoluta em que vivem as suas populações faZ 
com que os níveis de mortaüdade sejam -ã._ltíss_imos, só 
comparáveis à dos países menos desenvolvidos do mun
do. 

Não há como ignorar, silenciar, permanecer indiferen
te ou postergar a solução dos problemas gerados pela 
pobreza absoluta: a fome, a desnutrição, as doenças, o 
desespero dos que se encontram encurralados pela mi-
séria. -- - --

Caberia- rdembi'"ã:i', a prop6sito, -ãCofajosa afirmação 
do Presidente John Kennedy, no seu lamoso discurso Ue 
posse, a 20 de novembro de 1961: 
.. "Se a sociedade não puder ajudar os muitos que são 

pobres, jamais salvará os poucos que são ricos". 
São múltiplas as crises inter-relacionadas que nos afli

gem - cada qual se apresentando com insólitas dimen
sões, tais como o excessivo endividamento externo, a hi
perinflação, o desemprego maCiço, a recessã.o prolonga· 
da, a erosão da capacidade aquisitiva dos assalariados e 
o aviltamento das condições existenciais do povO. 

Acrescente-se no plano institucional e político
admiriistrativo a deterioração da ordem jurídica; o em
pobrecimento dos Estados e Municfpios - esvaziados 
pelas iniqUidades do centralismo autoritário que, anu
lando a capacidade tributária das unidades federativas, 
concentrou na União a qua-se totalidade dos recursos tri
butários, transformando a Federação em uma mera abs
tração legal; as disparidades inter-regionais e a explosiva 
situação do Nordeste ameaçando a unidade nacional. 

Nenhum brasileiro tem o direito de ignorar, ou de 
omitir~se, diante dessa constelação de problemas. 

Mas ê preciso ter a coragem de reconhecer que nenhu
ma das mencionadas crises ultrapassa, do ponto de vista 
dos seus nefastos efeitos, a cu!tõ ou médio prazos, a ver-

ganha nacio_nal, o imenso vexame e periculosidade da 
existência, dentro das fronteiras deste país-continente, de 
um vaSto -Biasil povoado de mal-Sinalizados sociàis, cir
gâiücã- e PsiCologicamente deteriorados pda desnutrição 
cfónica, pelo nanismo e doenças de toda ordem, ce
rebralmente atrofiados- em suma, uma subumariidade 
despojada da capacidade de aprendizagem e_competição 
nas duras peJC:jas da luta pela sobrevivênCia. 

AS collclusQ~_s sugeridas pelas_rehexões sobre os â"aOos 
disponíveis a respeito deSses flagelos, responsáveis Pela 
~xistênda de_ milhõe5 de carentes e subnutridos, preesta
belecem, como um inexoráVel determinismo, qUe somen· 
te duas alternativas podem ser acolhídãs: 

!• ALTERNATIVA 
Manutenção do statu quo através da atual pÕ!ítica as

sistenciaHsta- de paliativos conjunturais e medidas de 
emer-gência. Mas a consciência nacional repele ~ _omis
são, o imobilismo e a pulverização dos escassos recursos 
disponíveis. 

Semelhante atitude equivaleria a postergar indefinida
mente a solução de problemas que se agravam, inviabili
zando o advento do Brasil como uma Nação desenvolvi
da até o ano 2oOO. Ou, o que seria- ainda plo-r, o rffiObilis
mo e a omissão acelerariam a desintegração da unidade 
nacionaJ, esfacelando a Federação brasileira em três ou 
quatro repúblicas- à semelhança do que ocorreu com a 
Ibero-América do passado e com a África Contlrieiital, 
depois da 2; Guerra Mundial. 

A mentalidade acomodatícia, a pusilanimidade, a 
complacência e a indiferença diante do pauperismo, da 
marginalização social, da fome, da desnutrição, das 
doenças e do analfabetismo constituem, mais do que 
uma permanente ameaça, um crime contra a nacionali
dade. A prevalecer semelhan_te atitude, ~ Bra.§!l conti
nuará como Q. "País do Futuro", mas de um futuro para 
sempre protelado. 

2•ALTERNATJVA 
Planejamento de providências imediatas, nos parâme

tros de uma rigorosa análise sistémica levada a efeito pe
Jos melhores especialistas, talentos e competências que 
fosse posSível reunir, a fim de que, a curto prazo, pOssa o 
Brasil enfrentar os imensos desafios do pauperismo e da 
marginalização social que estão ameaçando a sobrevi
vência da nacionalida~e. Semelhante planejamento pres
supOe a conjugaçãO de recursoS e a atuaçã.o _sinérgica do 
Poder Executivo da União, dos Estados e Municípios, 
das universidades, dos sindicatos, do empresariado na- -
cional, do Poder Legislativo, nas duas Casas do Con
gresso Nacional e da sacieda~e ameaçada. 

- --- Evidentemente, qualquer planejamento torna-se-ia 
inócuo sem o investimento maciço de recursos financei-

ros, têcnicos e humanos nos projetas elaborados, em 
funçã_o e nos parâmetros da mencionada análise sistémi-
ca. 

Seria o caso de se promover a vinculação total dos re
cursos do FINSOCIAL (oriundos da contribuição de 
0,5% do fatunúnento das empresas) à execução -dos alu
didos projetas, além da captação de recursos de outras 
origens, com essa destinação exclusiva. Algo parecido 
com um. "Plano Marshall" específico contra a miséria. 

Finalmente, a iniciativa de uma ofensiva global visan
do equacionar a alternativa de uma abordagem sistémica 
dos objetivos colimados-ou seja, a erradicação das cau
sas geradoras do pauperismo, da fome, _da desnutrição, 
poderia ser atribuída, de_sde já, a uma CoordenaÇão Na
cional do maiS alfo -nível, íntegrada pelo Conselho Na
cional do Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), pelo InStituto Nacional de Alimentação e Nu
trição (INAN), e pelas Fundações LBA e FUNABEM, 
COUl prazos preestabelecidos e recursos adequados ao de
sempenho dessa missão, cujo êxito teria o significiiáo 
maior de assegurar a sobrevivência da nacionalidade. 

Não seria justo ignorar' que, cônscios das suas respon
sabilidades, nesta difícil fase da nossa história, existem 
órgãos e instituições cio Governo João Ifaptista FigUeire
do patriótica e energicamente engajados_ no c_ombate às 
causas e efeitos_ dos flagelos a que nos referimos. Destaco 
a Legião Brasileira de Assistência (LBA), dirigida pela 
Senhora Léa Leal; a Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor (FUNABEM), dirigida pela Professora Tere
zinha Saraiva; o Conselho Nacional de Desenvolvimentó 
Científico e Tecnológico (CNPq), presidido pelo Profes
sor LynalQo Cavalc_anti _de Albuquerque; e o Instituto 
Nacional de Alimentação e Nutrição, sob a presidência 
do Professor Bertoldo Kruse de Arruda. 

Se éexato que a Nação tem de mobilizar todas as ener
gias no sentido de erradicar o~ flagelos que obstaculizam 
a sua transformação, a curto prazo, em uma potência 
respeitada - política, social e economicamente desen
volvida no cen{rrio muridial, devemos reagir de imediato, 
porque o Brasil tem pressa, não aceita permanecer na pe
riferia como Simples mercado consumidor da tecnologia 
dos paísb mais avançados, mero fornecedor de 
matérias-:_prim?S -:- em suma, U_!Tla Nação dependente, 
politicamente inviável, economicamente deteriorada e 
socialme_nte atrasada. 

O Brasil é, mercê de Deus, um verdadeiro continente, 
que, dentro de suas fronteiras, dispõe de incomensurá
veis potencialidades em termos de recursos humanos, 
científicos, tecnológicos e materiaís. Impõe-se, por con
seguinte, uma CQnclusào otimista: basta acionar a cons~ 
-~iênda naciÓllai e detonar o Processo decisório, agOra e 
já. 
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POLtriCA DE ALIMENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL E QUALIDADE 

DOS ALIMENTOS 

Antônio· de A. Figueiredo* 

-Muito maiS- que um direitO, a alimentação adequàd.a 
- -dé cada ser· humano é uma necessidade fundamental. 
-pe}a resultarão todas as atividades f'ISicas e intelect_uais 
do indivíduo. 

-Mas,.afinal, que é uma alimentação adequada? Talvez 
possa ser definida c.omo sendo a disponibilidade qualita
ti~~e quantitativa de comida nutritíva.sadia e, se_possí~ 
vel, saborOsa. 

~S.e por u-m lado é beffi coilhecida a interdepeftdênCia de 
bqa alimentação, saóde e desenvolvimento, por outro la
do, também sabe-se que as atividades científicas .e cultu
rais decorrem das primeiras. O exemplo apresentado 
pelo_ ilustre professor André Tosello durante conferência 
pmferida e.n 1977 no. ·~r Encontro de Ciência e TeC"ilolo
gi~ de Alimentos da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro" se não for conclusivo, leva-nos, pelo menos, 

-a-refletir sobre o assunto (Tabelas 1 e 2). 
Sem dúvida, a fome aflige·a muitos. É sabido que qua

se metade da população do nosso planeta alimenta-se 
m·ar ou meUior, não tem· o ·s!J:ficiente para comer. Adis
ponibilidade de alimento difereodrasticã.mente de região 
para região, mormente se considerado quanto à qualida
de de sua proteína. Seu preço no mercado internacional 
vem alcançando cifras cada vez maiores sendo estas, em 
última análise, função da sua qualidade proteica.-

Disto pode-se deduzir que para os grupos de menor 
renda, o acesso a dietas adequadas ou seja, melhor _ali
mento, é cada vez mais difícil e conseqaentemente, a ten
dênci<l à. subnutriÇão, maior! 

.• Do~t~r em Ciência de Alimentos pela J~l!td MaxhaUbn; UniversÍtat da 
Buárla, Alemanha Ocidental; Professor do Curso dt Pc),..Graduacio em 
Ciência e Tecaolosla de Alimentos da liFRRJ; Pesquludor do Consellto Na· 
donaJ de DnenvoiYimtnto CientUico e Tee~~ohisleo - CNPq (DTA -
uFRRJ, Cx. Postal 74.501, 23A60 Strop&llca - RJ). 
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TABELA 1. Países desenvolvidos (dados aproximados - 1975) 

Região 

EEtrl! 

França 

Alemanha 

Suêcia 

Rúuia 

Iti.li.a 

População 
(milhÕes) 

214 

53 

" 
'" 56 

-Renda 
percapita 

(US$) 

> 5000. 

-->-3000 

> 3000 

> soaa 
2000 

2000 

Disponibil. 
. cereais 
(milhÕes 

ton.) 

'" " 21 

~ s.2 
135 

17 

Premias 
Nobel 

120 

" 
" 17 

- 7 

14 

Disponibíi. 
cercai R 

kg/capita I 
dia 

'·' 
FONTE: "Tecnolo&iA de Alimentos e Politica. Alimentar''.- Andt'ê T~
sello -- 19 ECTA da UFRR.J _ 

TABELA 2. Países em desenvolvimento (dados aproximados - 1975) 

Jlegião 

Bruil 

Kexic.o 

Filipinu 

China 

!ndia 

Amer.Lat. 

População 
(milhÕes) 

110 

59 

'' 
880 

613 

230 

Renda 
perca pita 

(US$) 

< 1000 

1000 

< 1000 

500 

< 500 

< 1000 

ni.sPonibil, 
cereais 

(milhões 
ton.) 

,. ,. 
' 

238 

124 

ao 

Di.sponl'bii; 
Premio·a cereais 

Nobel kg/c.apita I 
dia 

·o 0,7 

0,8 
o . 0,6 

2 .. 0,9 

0,6 

0,9 

FONTE: "Tecnologia de. AHme.ntoa e Politica Alimentar11 - André 'Io
ullo - !9 ECTA da UFRR.J 

A tabela a seguir, elaborada_ pela FAO, apresenta 
sêrias discrepâncias- que·- inOstram um- gritante dese
quilíbrio entre alguns grupos que, em relação a outros, 

ingerem cerca de 1 O vezes menàS proteína de origem ani
maL 

TABELA 3. Distribuição de PicteJnaS na :Jlitnentacão em gra_mas/pes
soa/dia (média __ l975-77) --

Região Vegetal Animal Total 

Países industrializados __ 43,3 .55, 1 98,5 
América do Norte 33.7 72,0 nrs,7 
Europa Ocidental 41 ,o 53,0 94.2 
Oceania 33,7 73.6 107,3 
URSS.+ Europa Ocidental 51,6 51.2 102,8 
Outros desenvolvidOs 45;6 39.7 85.\2 
Paises em-desenvolvimento 45_,4 12,4 57,8 
África 44,3 10,6 54,9 
América Latina 38,5 26,7 6_5,2 
Oriente Próximo 59,5 14,4 74,0 
Extremo Oriente 42,0 7,6 49,6 
Ásia 49 '7 13,4 63,0 
Outros em desenvolvimento 31,3 19,-a . 50,0 
Média Mundial 44,8 24,4 69,3 

FONTE: FAO, CERES março-abril 1980 

Talvez a fome que corrói e mata, mantidas as devidas 
proporções mundiais, seja müito mais acentUada que-a 
falta de alimento de fato! Em 19"70, no congresso-Mun
dial da FAO, em Haia, um ilustre conferencista fez ó se~ 
guinte comentãri9;, "Se não houvesse fome no mundo, 
como poderia justifiCar-se -a existêncía da própria 
FAO?" 

Suposições desta natureza são, sem dúvida, razões for
tes para se desvincular fome de fala de alimento. VistaS 
por um prisma um pouco especuiãtivo, sãO -duas coisas 
distintas pelo simples fato de poderem ser facilmente ma
nipuladas pela vontade do homem. 

Proceda ou não o comentário do conferencista, fato ê 
qUe a fome ameaça este mundo cada ve"z mais carente de 
alimento. POrém, se por um lado alguêm ousa fomentá

-lã, por outro, ainda surge alguém que não hesita em em
punhar qualquer arma para combatê-la. e assim que or
ganiz"aÇões de carãter mundial, continental ou nacional 
empenham-se em resolver, ou pelo menos amenizar, os 
problemas decorrentes da deficiência de alimento que 

-a:mge vastas regiões do nosso planeta. 
1: sabido que são muitos os fatores que contribuem 

para a escassez de alimento e conseqüente s_ubnutrição. 
porém, não cabe aqui analisã-los. Em nosso Pafs, este fe-
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nômerio já foi descrito por estudiosos como Josué de 
Castro, Câmara Cascudo e, mais recentemente, vários 

- pesquisadores têm procurado diagnosticar a situação~ 
Neste particular destacam-se os trabalhos dos Professo
res José Outra de Oliveira, Otillio Gliernelli, Ncls_on 
,Chaves e J3e_rtol9o Kryse Grande de Arruda, entre ou-
tJ.:o.s.. -

Em semináriorealizado em março de 1979, em Santa
rém, Pará, mostrou o Professor Camilo Martins Vianna 
como são _profundas as limitações dos hãbitos alimenta
res- naquela região caUsadas por crenças e tabus. 

Realmente, são muitos os obstáculos a vencer quer 
pela dificuldade de recursos materiais e humanos, quer 
pela falta de uma filosofia que uma vez estabelecida seja 
seguida e respeitada por todos que venham a ocupar as 
posições de mando. Não hã dúvida que o respeito a esta 
filosofia é condição _sine qua non para o êxito de qualquer 
programa de politica alimentar. 

No Brasil é necessário que os órgãos governamentais 
atuantes na distribuição de alimentos definam perfeita
mente suas ãreas bem como suas filosofias de atuação 
para evitar conflítOs, desentendimentos e, em última 
análise, pulverização de recursos com conseqUente deso
rientação geral. Isto inibirá o desenvolvimento do mer-

- C~d9- institUciollal de al!mCn-tos cuja _exisiência precisa 
__ ser rc;speitada e harmonizada com os interesses maiores 
do País. 

Que o INAN continue desenvolvendo sua política de 
apoio às comunidades agrícolas de baixa renda; que a 
LBA continue atuandO nas faixas mais carentes de nossa 
população; que o Miriistério _do Trabalho implemente 
sua po~ftica de incentivos fiScais e que a Fundação de As
sistência ao Escolar (FAE) continue com seu Programa 
de Suplementação e Educação Alimentar junto aos esco
lares carentes. Que a._ .. Merenda Escolar" possa conti
nuar sendo, para milhões de crianças brasileiras, na falta 
de out_ro atrativo, uma boa razão para que elas conti
nuem indo à éscola. 

Sobre;;, "Merenda Escolar", pelos nobres objetivos a 
que se propõe, pela atuação que vem tendo e, principal
meti te, pelo que representa para milhões de crianças bra
sileiras, faz-se necessãrio que cada técnico, cada empre
sãrio, cada político tente, de todas as formas possíveis, 
ser útil pesquisando alternativas, criticando construtiva
mente e sugerindo possíveis melhorias que se reflitam 
numa mélhor alimentação e conseqüente formação des
sas criançâ.s. QuantOs- têcnicos estão envolvidos neste 
programâ--que atinge todo o território nacional? Qual a 
sua· função ou melhor, qual a sua real participação no 
desenvolvimento e adequação do programa à nossa rea
lidade? Qual a sua atuaçãci no estabelecimento e manu
tenção da qualidade dos alimentos? 

Para as crianças que vão à escola em busca da meren~ 
da talve:l fosse compensador que os administradores de 
programas como este dessem niais atenção à formação e 
treinamento das merendeiras. Na Inglaterra, por exem
plo, ênfase especial é dada ao recrutamento e treinamen~ 
to das cozinheiras pois de sua atuação depCnde, em gran
de parte, a qualidade sensorial da refeição e, em última 
análise, o sucesso do programa. As co~nhas ou cantinas 
daS escolas onde os alimentos a serem distribuídos faZCin 
sUa última escala, precisam dotar-se de uma infra
estrutura mínima que evite a deterioração e perda de 
produtos de vida útil mais curta. Afinal o programa não 
prevê a engorda de ratos e insetos! Sem estas medidas 
básicas de nada adiantarã mudar .. ••chefes" e sistemas! 

Tem-se ii impressão que o Programa de Assistência ao 
Estudante, que em verdade jâ alcançou um relativo grau 
de maturidade. estã-se limitando ~ ... comprar mal".., '"dis
tribuir ao acasQ" ~."'cozinhar para esquentar". Serão es
tas suas funções primordiais? Não cremos. 

Quantos estão de fato empenhados em contribuir para 
o desenvolvimento das meta_s _filosóficas e fundamentais 
do programa de alimentação institucional brasileiro? 

Verifica-se que o pesquisador e o técnico que poten
cialmente poderiam e deveriam contribuir para a ~~~~-
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tenção e alargamento da filosofia básica de um progra
ma deste tipo, vêem-se, quase sempre, tolhidos pela ca
rência de recursos que, em essência, seriam o catalizador 
necessário à exp-aD.são de sua criatividade. Este estímulo 
poderia ser perfeitamente alcançado atravéS- do financia
mento de projetas de pesquisa compatíveis com os inte
resses fundamentais dos Orgãos Governamentais patro
cinadores de programas de alimentação. Isto feito, me
lhores alimentos seriam, alternativamente, desenvolvi
dos para que a empresa privada ou até o próprio Gover
no pudessem fabricá-los; nossas InstituiÇões, quase sem
pre carentes de recursos, poderiam equipar-se de modo 
mais adequado; nossos estudantes, em cujas mãos esta
rão os programas de amanhã poderiam receber um me
lhor treinameitto; o pesquisador, por sua vez, sentir-se-ia 
recompensado por ver seu trabalho e esforço_s f.rutifica
rem; e, finalmente, o mais importante, nossas -crianças, 
razão suficiente de todo e qualquer esforço, que em al
guns casos caminham quilômetros pela merenda, pode
riam, então, receber um alimento de melhor qualidade. 

13: preciso que se entenda a impOftâncta da partiCi
pação dos núcleos de pesquisa em preparar as novas ge
rações para- os hábitos alimentares que forçosamente 
despontam no mundo de hoje. Se urna filosofia deste 
tipo viesse, hã anos, sendo aplicada, talvez a soja que 
atabalhoadamente se tentou vender nos supermercados 
brasileiros não tivesse fiCãdo nas prateleiras. 

Por outro lado, a qualidade dos alimentos precisa ser, 
antes de tudo, observada e respeitada. Pessoas capazes e 
honestas precisam ocupar os cargos de decisão. Isto ob
servado, escândalos do tipo COCEA, "formal no char
que",. "deterioraçãO de alimentos da Merenda do Nor-: 
te" .... contaminação do leite",. "aflotoxinas em Produtos 
de amendoim", ''botulismo" (?)e outros fatos sirriila-res 
(serido ou não especulativos!), não ocorreriam com tinta 
freqüência. 

Torna-se, assim, indispensável e inadiãvel o fomento 
ao desenvolvimento de alimentos compatíveis oom--nos
sos costum_es e tradições, bem como a criação de um sis
tema de controle e monitoramento da qualidade de ali
mentos'no Brasil, visando, de início, o que vai para ases
colas. Po_rém, deixemos o g"igaJüismO COntag!anieae-la
do! Um siste_ma___adaptaôá à nossa realidade: prátiCo, 
simples e funcion-al: para mostrar fachadas, tirar retratos 
c::. ••apresentar" relatórios já temos órgãos suficientes! 

Precisamos investir na nossa realidade! Não temos dú
vidas que para as crianças aqui enfOcadas, o retorno des
se investimento-Será cámpensador. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Goncedo a 
palavra à nobre Senadora Eunice Michiles. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS- AM. Promun
cia o seguinte discurso)_- Sr. Presidente, Srs. Senador~: 

Mesmo com atraso, gostaríamos d~ registrar que no 
pretérito mês de julhP, a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuâria, EMBRAPA, comemorou mais u_m ano de 
bons serviçoS preStados ao Brasil. 

Para nós que representamos nesta Casa a Amazônía, 
tal efeméride possui a mais ainpl<i. signiffcação porque 
aqUela einprCsa vincuiãda aO MiniSfédlúta Agricultura, 
reúne- as condições para ser o grande dínamo propulsor 
-do desenvolvimento daquela Região. 

A história da EMBRAPA estâ iritimanlente ligada ao 
mundo encantado de Humboldt, onde seus técriiOOiiem 
missões pioneiras- estão redescobrindo, de forma científi
ca, o grande rnl!JJdo verde, outrora apenas, cantado e de
cantado como um man_ancial de mistérios, de lendas, de 
mitos e equívocos. 

O quase colltilltmte amã:zôli.ico~rião ê mais, nem miste
rioso nem mítícõ gi'aças aos peSquisadores que quebra
ram o tabu de que a Região era InsOndável e impenetrá
vel. 

A nova história da grande gleba que está sendo escrita, 
não mais a apresenta de forma uniforme, classificando~a 
de forma única e estanque. O mapeamento do solo, do 

. clima e da vegetação da região, concluído recentemente 

' 
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pela empresa, demonstra que ela é riquíssima em dispo
niblidade de ~rras agricultãveis, recurSOS minerais, hi
drelétricos, madereírbs, além de alimentares, como o pei-
xe. . ~-

A EMBRAPA através desse meritório trabalho, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acaba de reinco_rporar ao 
Brasil, quase 500 milhões de hectares ainda prâticamente 
ineXplorados e que, sem exagero, poderá converter o 
nosso País numa das nações mais ricas do planeta. 

Com o.s conhecimentos tecnológicos qu_e possui a 
EMBRAPA, o Brasil poderã iniciar uma grande arran
cada para a exploração racional de uma área, cujo volu
me é superior a cincoenta milhões de hectares, superior 
portanto a toda áreajã cultivada no País; urge no entan
to que sejam liberados recursos para que as pesquisas 
avancem e o Brasil _possa consolidar a ocupação da 
Amazônia, pelo menos a médio prazo. 

Os téCriicos que integram o staff da Empresa assegu
ram que o País dispõe agora, de tecnologia e infor
mações suficientes para promover a decisiva ocupação 
racional do grande vazio, sem correr riscos de criar qual
quer ameaça ao seu equiHbrio ecológico. 

O quase continente, 500 niilhões de hectares que cons
tituem o imenso laboratóriO bio~fito-potâmico da Ama
zônia Legal não são u-m--dese!to- coberto de florestas, 
como se chegou a afirmar por ignorância ou na defesa de 
interesSes espúrios, ligados quase sempre a tra.nsnacio
naiS; Iriteressadas em desestimular o País a investir na 
área, porque ê mais intereSsante para os judas da nacio
nalidade, que a região continue sendO apenas um apêndi~ 
ce gigantesco no mapa do Brasil. 
~ certo que 90% são con.s~ituídos por terras de baixa 

fertilidade para agricultura, mas há de se destaCar a 
ocorrência de fartos recursos minerais e hídricos em qua

_se toda a vastíssima região, bem como o simples fato de 
que a exploração apenas da área fértil, equivalendo a 
10% (dez por cento) da área total, s~nifica duplicar toda 
a ãrea plantada nacional~ 

l'[_Q Amazonas, os têcnicos e pesquisadores da Unida
de Estadual de Pesquisa Agropecuária da Embrapa lota
dos em Ma naus, desenvolvem pesquisas sistemáticas na 
região, embasados e_m es_t_udos_m_inuciosos, afjrmam que 
é absÕiutamente vi_ável, a médio prazo, a exploração de 
2,2% ou seja, de cerca de II mHhões de .hectares. E, o 
mais interessante, somente a exploração do percentualjâ 
aludido possibilitarã um retorno, em export_!tções do 
País, superior a 7 bilhões de dólares anuais, ajudando a 
desafogar o Brasil. 

E, segundo os mesmos técnicos, ã exploração racional 
desta faixa do território amazônico teria custos reduzi
dos porque sua seleção levaria em consideração a malha 
hidroviária que facilitaria o transporte e_ a exportação. 

Hoje, -sabe-se, graças a estudos efetuados pela 
EMBRAPA, c}ue a Amazônia não possui uriiformidade 
de solo, clima e vegetação, como Se imaginava; o ·mapea
mento da regíão elaborada pela empresa indentifica 
áreas limidas e secas, solos d(LbaiM e alta fertilidade. 

Os solos amazônicos são constitUídos por terras firmes 
e áreas alagãveis. A maior porção, 85%, equivalente a 
425 miihões de hectares, são tertã!J firmes Oü ~ltas. Qüin-_ 
ze por cento (75 milhões de hectares) são áreas ir::tundã
veis. Os solos amazônicos, tanto os das âreas inundãveis 
como os das terras altas,_ dividem-s,e basicamente, infor
r_nam os técnicos e pesquisadores, em eutróficos de àlta 
fertilidade, abragendo 10 por cento da--área (cincõenta 
milhões de hectares), e distróficos, de baixa fertilida_de 
(noventa pbr cento) que representam cerca de 450 mi
lhões de hectares. No entantot. quando sf: fala da _baixa 
fertÚid~de do solo- amazônico, ~ precis9·que façaÍnos 
uma observação importantíssima, a denominaçã.o não 
implica na signifiCaÇão do que é improdutivo ou impres
tável para a agricultura. Grandes porções são altamente 
apropriadas para múltiplas cultura como o dendê, alias, 
um projeto que vem sendo -dinamizadO no Amazonas 
através da Empresa Amazonense de Dendê- EMADE. 
<?utras porções podem produzir com rentabilidade ade-
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quada, com emprego de fertilizantes e tecnologias apro
priadas. 

A ocupação da Amazônia- deve se efetivar racional· 
m~nte, obedecendo um zoneamento, partindo-se dos es
tuPos e pesquisas jã conc!lúdos. Por C::nqÜanto deVé ser 
execulada numa pequena ârea, possibilitando a geração 
imedíata de divisas para O País, _gerando condições que 
peTmítam- a consolidação do controle sobre toda a re
gião. Ao mesmo tempo como conseqüência desta expio
fação o B~asil_contraria com recursos, sempre crescentes, 
para estimular a pesquisa local implantando infra~ 

estruras que garantam uma exploração mais abrangente 
nos próximos vinte anos. 

Na Amazônia podem ser desenvolvidas inúmeras cul
turas como _dendê, opção para energia alternativa: como 
borracha,jlita,-Jnalva, pimenta do reino, mandioca;gua
ranâ, arroz, castanha do Brasil, frutas, milho, feijão, ole
ricultura, café, soja e trigo. 

Para a produção de carne e leite, o tipo que irielhor se 
adaptou à região amazônica foi o búfalo. Sua carne tem 
sabor idêntico à bo_vina, sendo, entretanto, mais nutriti
va.- Seu leite tem gosto similar ao de gado vacum, 
apresentando-se, todavia, mais denso, com maior teor 
protéico de gorduras e 30% a menos de ãgua por litro. 

Temos portanto, Sr. Presidente e Senhores Senadores, 
que reconhecer que a EMBRAPA vem cumprindo no 
Amazonas, apesar das dificuldades, os objetivos de sua 
criação, e nós _que somos, via de regra, inclinados â criti
car quando os orgãos públicos não funcionam bem, de
vCinos, -por ju"stiça, reconhecer como no caso da 
EMBRAPA os mêritos q-ue-te-m. 

Era o que_tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR~ PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pafavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun
cia o seguinte discurso). Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O digno Vereador Divino Correa de Araújo, da Cida
de de Alta Floresta, em Mato Grosso, enviou~ me cópia 
da Mensagem enviada ao Sr. Presidente da República, 
referente a situação agrícola daquele Município, e outras 
reivindicações que viriam beneficiar a Cidade, região e 
de forma especlal àqueles que labutam em trabalho:> ge
radores de riquezas. 

Refere-se o Sr. Vereador ao eterno problema da pro
dução e lamenta a situação do produtor agrícola, no que 
concerne, aos Encargos Fmanceiros, escass_erde teçnrsos 
e_deterioração do preço da produção, em áei::orrência da 
inflação. 

O Sr. Vereador analisou outros aspectos-aa problemã
tica de Alta Floresta .• solicitando providências enérgicas 
e concretas que viriam beneficiar a: toda a ãrea. 

Esquece-se, o Sr. Vereador, que o atual Governo Fe
deral está no fim e o Sr. Presidente da República, não es
tá mais interessado em r~soiVer nenhum problema, salvo 
querer, lmpíngír ao povO brasileiro um Presidente, seu 
sucessor que está sempre colado de encontro ao povo 
brasileiro e não, como seria natural, na posição de estar 
ao encontro dos interesses brasileiros. 

O docUmento encaminhado ao Sr. Presidente da Re
pública, lógico, nem foi lido por ele e deve ter sido colo
cado num~ gaveta de um dos tecnocratas que perambu
lam nos Palácios Presidenciais. 

De qualquer forma, Sr. Pres"idente, Srs. Senadores, em 
homenagein ao nobre Vereador de Alta Floresta, trans
crevo, neste pronunciamento, os principais trechOs do 

·referido documento, terminando com uma promessa, ou 
seja, em 1985, ilo Governo do Presidente da República 
i:ancredo Neves,_ as reivindicações justas e aspfrãções 

_ Vãlidas, -do pOvo de Alta Floresta, no sentido de estimu-
lar o seu desenvolvimento e progresso serão estudados e 
equacionados. Nesse mister poderã _o Sr. Vereador e os 
habitintes de Alta Floresta, contar com a nossa atu-ação. 

Leio, pOrtanto, Si'. Presidente, Srs. Senadores, partes 
da mensagem enviada e intitulada "Uma proposta para 
o Brasil" __ 
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"UMA PROPOSTA PARA O BRASIL 

O Município de Alta Floresta, no extremo norte 
do Estado de Mato Grosso, na infância ainâa, com 
seu oitavo ano ct'e fundação da çidade do mesmo no
me, tem procurado mostrar ao Estado e ao País, 
uma proposta de viabilidade económica, políticã e 
social, baseado na agricultura minifundiáría, com 
culturas de subsis_tência e grande diversificação de 
culturas perenes; 

Suas terras são férteis, o clima propfcici-e a topo
grafia adequada para as mais diversas práticaS agrl
colas. Sua agricultura já produz café, cacau, guara
ná, borracha, papaína, arroz e diversas outras cultu
ras com produtividade acima das expectativas. 

Alta Floresta até 1982/83, se dava ao luxo de os
tentar o título de cidade sem_ crise, senl desemprego 
e marginalidade, e hoje irifelizmente temos que reco-_ 
nhecer que tais fantasmas começam a rondar nossa 
sociedade. 

O Município·, desde sua criação tem se destacado 
na produção de aUmentOs como arroz, milho, feijão 
e outros. Sua infra-estrutura de armazenagem ê: 
muito boa, com capacidade em torno de 62.000 ton. 
Porém o fato triste deste quadro é que já CsúirriOSM 
final da atual safra de arroz e não temos ainda 5% 
desta capacidade Utilizada. 

Esta queda brusca na produção do Município co
meçou a partir da safra de 1983/84 e ao ana_li~.aJUI_Q~ 
a situação, concluímos que os principais fatores 
para tal acontecimento foram: 

1- Encargos financeiros elevados nas operações 
de crédito agríCola; 

2- Escassez de recursos para investimento na 
Agricultura; 

3- Valor da produção agrícola muito abaixo_da 
inflação. 

Quanto às taxa.s de juros, os produtores estão 
cientes de que o País não estâ em condições de sub
sidiar qualquer setor, e reconhece que ê mais impor
tante ter recursos-com taxas de juros mais elevadas 
porém com garantia de preços razoáveis, do que ta
xas de juros baixas mas sem verbas e sem preço pªra 
a produção. - -

Relativo a investimento o ·problema-é mais graVe. 
Os primeiros colonoS que aqui chegaram, vieram na 
maioria, do Estado do Paranâ e trouxeram alguns 
recurs_os provenientes da venda de pequenas âreas 
naquele Estado, coincidindo com a certa facili~ade 
de acesso ao cr~dito rural subsidi~do, tudo correu 
bem inicialmente, e a fama de Alta Floresta al
cançou os quatro cantos do País. Hoje em época de 
crise, estamos pagando o preço -dessa popularidade. 

O Municípi~-recebe-mensalmente centenas e cen
tenas de famílias das mais_diferentes regiões do Piís; 
do Sul fugindo das geadas, chuvas e mecanizaçã~, 
do Nordeste por causa da seca e todos c_om_ o __ mes
mo pensamento: conseguir um pedaço de terra para 
começar uma nova vida. Grande parcela dessas 
famílias adquirem terrã, porém, aCcomeça ó drama 
maior. Não têm recursos para o desmatamento e 
outras infra-estruturas básicas para mover os pro
cessos produtivos tais como motosserras, tulhas, 
terreirões, implantação de cultur:as perenes tais 
como café, cacau, guaranâ, seringUeira e outras, o 
que geraria divisas para o País e fixaria O h-omem no 
campo. 

Quremos esclarecer que por estarmos localizados 
na Pré-Amazônia, a ocupação de ârea do Município 
tem sido muito criteriosa, o -desinataritento é orien
tado, respeitando as nascentes, margens dos rios, 
áreas muito úmidas ou montanhosas, pois atuam no 
Município dando orientação técniCa e- fiSCafízando, 
város órgãos esfaâuais e federais cõiflQ: IBDF, 
EMATER, CEPLAC. SENAR e lNDÉA. 

Várias localidades do Município carecem em es
pecial- desses financiamentos; entre" estes poderrios 
-Citãi': Gleba PAC CARUNDA, onde o INCRA e a 
Cooperativa Agrícola de Cotia estão assentando 
centenas de fa~ílias e que as _mes~as e~tão se ven_do 
na iminência de. não poderem prodUZir a·I(ffie!ltos 
por falta desses recursos iniciais de investimentos. 

- Oulras localidades com-o -NOva Apiacás, Santa 
Heienª'· P_aranaíta,_Trivetat'!, ~Bandeirante, rcisSen~ 
tem do mesmo problema, além da Gleba_ Alta Fio-
resta. 

- Queiêmos aproveitai a Oportuilidilde parã ãpte-
sentar 3 (três) reiVindicações especiaiS: · 

l-O reconhecimento do Estado de: Mato Gros
so pelo IBC como produtor de café, com a insta
lação-de uina Delegacia Regional em Cuiabá e um 
Entreposto_de Compra desse Orgão em nosso Mu
nicípio. 
2~ Instalação de um Campo de Pesquisa: da 

EMBRAPA em nosso Município, o que pOderia ser 
feito através de Convênio com ã. Coó"pêra:tiva Agrf
_cõla de Cotia que jâ vem fazendo alguns e!lliaios 
pata a EMBRAPA. -

3-Que a C -F P , . "Companhia Financeira de 
Produção", inicie a aquiSição de cereais _na primeira 
quin:Zena· de Ja-ncli'o, pagando pCio produto o preço 
vigente para a safra anfC:riOr e pag.il.ndo a respectiva 
diferença, ãpós o Conselho Monetário Nacional de
finir oS preços básicos para a s.il.fr-ã ã:tual. 

Não queremos ser pretenciosos de almejar um 
tratamento diferenciado, eiidermos de taXas de ju
ros, -prioridades e programas especiais, mas temos 
_c_onvicção que- se istO for pOssível, a respoSta será 
ainda m<iior em termos de produção, produtividade 
e divisas Para o País. · 

Ass. DIVINO CORREA DE ARAUJO. Verea
dor - 2"'-Secretário." 

Era o que tinha a_dizer. (Muito BCm!f 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS_- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Senhor Presidente, Senhores Sena
dores, Há pouco mais de um ano, lançamos, no Congres
so Nacional, a idéia de que seria positiva a articu1ação 
dos parlamentares vinculados· ao cooperativismo, parã 
apoiar e fomentar o desenvolvimento desse importante 
segmento da vida económica do Pais. 

Graças a boa- vontade de V. Ex•s e dos ilustres parla
mentares da calenda Câmara dos Deputados, nasceu a 
Frente Parlamentar CooperativiSta, iilteSrada, hoje, por 
mais de cem membros das duas casas legislativas. 

A idêia tanto frutificou que assembléias legislativas es
taduais estão organizando frentes parlamentares coope
rativistas a nível de Estado e de regiões para cumprirem 
os mesmos propósitos que nos animaram. 

Retornamos recentemente de Recjfe_, gnde estivemos 
para fanÇar as bases da Organiz~ção da_ Frente Parla
mentar COoperativista do Nordeste, em reunião promo-_ 
vida para esse- fim peta ASSOCENE - Ass_ociação _das 
Cooperativas do Nordeste. 

Parlamentares estaduais, federais e dirigentes coopera· 
tivtsta"s de todos os estados da r_egião, cumpriram um in
ten-so dia de trabalho com esse o_bjetivo, conseguindo re~ 
sultados bastante satisfatórios. 

O Cooperativismo -continua sendo mensagem excep
cionalmente rica para os que estão preocupados em en
contrar um caminho de integração entre o econômico e o 
social, num Contexto de liberdade e de jUStiça, E esSa ver
dade, posto que universal, alcança-·ênfase surpreendente 
quando se tfit3 de uma região Carerl.te comO o Nordeste, 
onde é necessário superar profundos vícios estrutuiais da 
sócio-econômica regional. 

Quarta-feira" 12 3129 

_ Dirigentes das organizações cooperativas de carla esta
dp dialogaram francamente com seus representantes no 
_Poder Legislativo da região e ambos, cooperativistas e 
pªrlamentares, puderam sentir quão amplas possibilida
des o cooperativismo oferece. para resolver alguns 
Problemas 8:riacfôníCos do Nordeste. 

O pres·suposto fundamental para o sucesso do coope
rativismo ê que o homem, em regime de cooperação es
truturada na comunidade, por pequenos que sejam os re
cursos de que dispõe, pode solucionar por si mesmo seus 
problemas econômicos. 

· Ess~ regime de cooperação, entendido Lato Sensu no 
cboperativismo, excede os limites das cooperativas regu
lares, para alcançar outras formas de organização comu
nitária para fins econômicos, como consórcios, asso
ciações pré-cooperativas e outras. 

Nessas organizaçõe_s os parc_os recursos cons_eguidos 
na base social são trans-formados em meios de produção 
- oficinas de artesanato, de costura, casas de farinha, 
indústrias caseiras, estruturas dC beneficiamento -e de co~ 
merciã]ização de produtos primários, bases de apoio téc
nico e de fornecime-nto de insumos etc- melhorando as 

_ condições produtivas d_o_ trabalhador isolado, seja ele ar
t~são, operário ou pequeno produtor rural. 

Numa -região pobre, de baixa oferta de emprego; onde 
ain-da ê brutal a exploração dos mais desvalidos, desen
volver esforços de cooperação que possam libertar o ho
mem de relações injustas de assalariamento, parece-nos 
trabalho da mais alta importância. 

A discussão dessa proposta e o apoio desse esforço se~ 
jam talvez o principal aspecto da atuação da Frente Par
lamentar Cooperativista do Nordeste, em organização. 

Ficou estabelecido a necessidade de se criarem meca
nismos de inter-relacionamento entre os parlamentares 
cooperativistas e as lideranças do movimento cooperati
vo da região. _ 

Destacou-se, nesse sentido, que se encaminharia a 
- criação de um banco de dados regional, do cooperativis
mo~ de um sistema de comunicações entre cooperativas, 
organizaÇões cooperativistás e parlamentares, bem como 
de um mecanismo de funcionamento da Frente Parla· 
mentar Cooperativista Regional. 

Essa frente-esta rã, por outro lado, permanentemente 
articulada com a Frente Parlamen.tar CooperatiVista do 
Congresso Nacional, com a qual montará, sempre que 
necessário, esquemaS de at_uação Comuni. - -

-Aproveitou-se, também, a oportunidade da reunião 
para um debate com a SUDENE - sobre o Projeto 
Nordeste, principalmente no que tange o papel das coo
perativas nesse projeto. 

Estranhamos, inicialmente, que na elaboração desse 
projeto - tão abrangente e ambicioso - llão se cogitas
se de forma mais efetiva do aproveitamento das estrutu
ras cooperativas na sua implementação. 

Nossa estranheza ainda foi maior, quando soubemos 
que uma das prem-issas do projeto é exatamente desen
volver formas de organização comunitária, das quais o 
cooperativismo é a metodologia clássica, universalmente 
provada e aprovada. 

Nosso maior temor ê que o projeto se perca na buro
cracia-aas- repartições estaduais, mais preocupadas em 
conseguir recursos para acudir suas alentadas folhas de 
pessoal, do que realmente se empenhar numa ação deci
siva de mudança estrutural do Nordeste. 

Agradecemos, todavia, a 'atenção com que fomos"rece
bidos na SUDENE; a gentileza com que fomos tratados 
e o empenho dos técnicos em esclarecer-nos sobre os as
pectOs gerais do Projeto N ardeste. 

Cõmo não podia deixar de ser, visitamõS S. EX" o Go
vernador Roberto Magalhães a quem expusemos as ra
zões de nossa ida a seu Estado e solicitamos seu_ apoio à 
causa do Cooperativismo. 

S. Ex~ acolheu-nos com sua proverbial hospitalidade e 
relatou-nos aspectos ínteressantes de sua obra adminis
trativa que não prescinde da colaboração do cooperativ
mos pernambucano. 
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Voltamos convencidos de que há um renascimento 
cooperativista--no Nordeste, tanto pelo novo_ esfQJ::ÇO de 
seus dirigentes como pelo despertar da consciência asso~ 
ciativista em expressivas lideranças politicas de noss.a re
gião. 

Gostaríamos de ver a experiência se generalizando por 
todo _o País e se:. aprofundando tamb~m à_s casas legislati
vas municipais para encontrarmos uma resposta de nos
so pcivo, de conformidade com nossas raízes, para os 
problemas_ de no_sso_tempo. _ _ _ _ 

Nossos parabêns aos dirigentes da ASSOCENE pela 
brilhante in_iciativa:, pelá clarividência com que estilo in~ 
terpretando as tendências da hora ptesente e pelo esforço 
dedicado em prestarem um serviço defmitivo_a._o Coope
rativismo do N ardeste, não apenas ao cooperativismo de 
hoje, mas principalmente, ao cooperatiVismo' do futuro 
que hã de embasar as relações económicas de uma pátria 
livre, democrãtica,- próSpera e respeitada. 

Parabéns aos companheiros dirigentes das organi
zações estaduais de cooperativas, de todo o Nordest_e, 
que ao inv~ de continuarem a lutar sozinhos por interes
ses paroquiais, unem-se todos e buscam ºs caminhos da 
atuação em <::omq_m., pedra angular do cooperativismo. 

A todos os meus agradecimentos, em nome pessoal e 
no de meus pares da Frente Parlamentar Cooperativista 
do COngresso Nacional, por tudo o que estão fazendo 
por nossa causa comum. 

Era-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beiitl) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Junior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros.-

0 SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado _r~: 

Deliberadamente, ocupei esta tribuna, nos últimos 
dias, para denunciar os crimes que iam ser perpetrados 
numa vasta área da bacia do Tocantins, no rastro do 
açodamento da construção da hidrdétrica de Tucuruí. 
Fui pródigo em alinhar fatos que mostravam o desastre 
ecológico iminente- aliâs, prevenido por cientistas_e_es
tudiosos da ecologia da região. 

Hoje, não venho mais advertir, porque foi dada parti
da para o grande risco. Agora, venho protestar. E pro
testar contra a maneira irresponsável conio foi fechado o 
Rio Tocantins, pela estatal ELETRONQRTE. 

Depois de programar o fechamento para o dia 22 deste 
mês ou para um período que iria dessa data até o dia_30, 
a ELETRONORTE, clandestinamente - é preciso que 
se diga -, fechou as comportas do grande rio na última 
quinta~ feira, sem sequeftOmar' providências mínimas em 
defesa da vida; sem qualquer aviso pr~vio aos nãvegado- -
res, sem sequer uma satisfação prévia à comunidade 
científica ou umã-corilunicação prévia às autoridades es
taduais do Pará. 

Com a súbita interrupção das condições de navegabili
dade do Tocantin_s a Jusante, a empresa expôs não só a 
rica fauna, mas também milhares de vidas de pequenos e 
médios navegadores, surpreendidos pela baixa das ãguas 
e lançados aos perigos decorrentes do afloramento de ro
chas e barrancos. 

O patrimônio p6blico foi também dilapidado com a 
antecipação do represamento. Embora esteja ,entre os 
que denunciaram e deploraram a negociata do Grupo 
Capemi na ârea de Tucurur, entendo como mais um cri
me - desta vez contra a coisa pública - a submersão 
dos carissimoS equipamentos da Agropecuária Capemi, 
deixados na faixa a_ser inundada. São cerca de 100 bi
lhões de cruzeiros que a Nação perde sob as ãguas do 
Tocantins, porque ou a massa falida da Capemi negli
gênciou sua retirada ou a ELETRONORTE se mostrou 
insensível a essa perda, que é creditada mais uma vez aos 
cofres públicos, ou seja, ao povo brasileiro. 

No rosário de incúrias praticadas ao longo da -exe--" 
cução das obras da hidrelétrica de Tucuruí, empreendi
mento gigantesco e de custos incalculãveis -porque os 
executores perderàm a perspectiva de sua valias financei
ras-.- a única cabeça a rolar foi a de um burocrata, o en
genheiro Douglas Souza Luz. Será que o_ Ministé-rio das 
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Minas e Energia, que tem serviços de informãções ~ufi
cientes para conhecer a vida de um contínuo dos seus ga
binetes, não sabia das providências em torno do represa
menta antecipado do Tocantins? Que país é este em que 
se dá partida para a entrada em operação da maior hi
drelétrica nacional, sem que o Presidente da República 
seja antecipadamente in_fonnado? Custa-me crer que o 
Sr. Douglas de Souza Luz tenha praticado tal irrespon
sabilidade sozinho, para sofrer sozinho o castigo. 

Çqm ltm orçamento de 1 trilhão 125 bilhões, a ELE
TRONORTE está na incrível situação -de endividamento 
próxíma à inadimplência: só à construtora Camargo 
COrrêa deve 3()0_ bilhões de cruzeiros e paga uma- cor· 
reÇão média mensal de 30 bilhões, Recentemente, o-s jor· 
nais deixaram escapar sinais de uma negociata gigantes-
ca ~mais uma- que estava em formação nos bastido
res da empresa. -o edifício Venânico 3000, onde a em~ 
presa tem sua sede: estaria sendo vendido à ELETRQ.. 
NORTE pela bagatela de 18 bilhões de çruz~il;·os, quan
do se1,1 valor venal é de aPenas 15 bilhões. 

Diante de tanta insensatez, de tanto desprezo pelo di
nheiro público, a ELETRfJ:NORTE estã concluindo Tu
curuí a toque de caixa, para que a usina seja inaugurada 
no Governo Figueiredo, rnqstno que à Nação isso custas
se um duplo desastre - o-ecológico e _o financeiro~ 

Assim, Sr~ Presidente, sirlto-me no dever de, mais uma 
vez, ocupar esta tribuna. Agora, não mais para-advertir, 
mas para protestar. Protestar contra o crime continuado, 
con-tra a dilapidaÇão de recursos naturais e de recursos 
financeiros; contra a indifetença com que a empresa es
taCai tratou a sorte da ecof6gia e das vidas humanas no 
sul do Parã, fechando açodadamente as _comportas do 
Tocantins, à socapa, clandestinamente. 

Um absurdo a mais neste país de absurdos, mas que 
não pode passar sem um registro de candente reprovação 
neste alto cenáculo do Brasil. 
-Era o que tinha a dizer. (Muito_Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
hã vendo a tratar, VOu enceirar a presente sessão, desig
nando, para a Ordem do Dia de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único,_ do Projeto de Lei da Câma
ra n9 5, de 1981 (n~' 3L035f80, na Casa de origem), alte
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
QUe-dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 971 e 972. de 
1981, das Comissões: - -

- de SeguranÇa Nacional; e 
- de Finanças. 

2 

·Votação, em turno único, do Projeto -de Lei da Câma
ra n~' 10, de 19.81 (n~' 1.529179, na Casa de origem), que 
dispõe so_bre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
ten_do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

-de Legislação Social; e 
.:.... de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei Câmara n~' 
44, de r981 (n"' 587(79, na Casa de origem), que veda aos 
veícUlos de comunicação de massa (rádio, televisão, cine
ma, jornais, reviStas, cartazes, anuários ou qualquer ou
tro tipo de publicação) aceitai" a autorização ou a veicu
lação de am:íncios e de comerciais que não sejain nego
ciados, produzidos, criados, filmados, gravados, copia-
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dos - ima_gem e som - por profissionais e erilpresa-s 
brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, da 1983, das Comis
sões: 

-de Economia, favorãvel, com voto vencido dos Se~
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

de Finanças, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~' 53, de 1977 (n9227 /75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contr!l
tos de atletas profissionã.is, e dá outras providências,-te"ri
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislação Sotial; e 
- de Edutaçio e Cultura. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n~' 65, de 1979 (n~' 4.257/77, na ·casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer~ 
rOviá_cia- Federal a "Seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e336. de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

-de Transportes, Comunfcaçlo e Obras Públicas, ]9 

pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, ]9 pronunciamento: favorãvel; 211 pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 
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Votação, em turno únic-o~ do Projeto de Lei da Cã_ma
ra n9 148, de 1982 (n9 4.607 (81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade de Caxias do Sul em Função 
de Direito Público, tendo 

PARECERES, sob n~'s 365 e366, de 1984, das Comis
sões: 

--de Educação e Cultura, favorável;e 
- de FinQnças, contrário, com voto vencido, em separa-

do, do Senador Ped_ro _Simon. 
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VQtação, em turno (mico, do Projeto de Resolução n'1 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Ec_onomia 
como conclusão de seu Par_ecer n~' 248, de 1984),-que au
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta_ e três cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'S 249 e 250, de 1984, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; -e_ -

;__de Municípios, favorãvel. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n"'181, de 
1984; dÕs-Sé08.dol-Cs Nelson Carneiro e Humberto Luce-
na, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do Regi
mento Interno, urgêncía -para -o Projeto de Lei do Senado 
n~' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n~' 1.541, de 14 de abri( de l9n 
(Lei das Sublegendas). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 188, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
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Interno, urgência para õ Projeto de Lei do S~nado n~' 

140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redaçào do art. 250 e restabelece os arts. 252, 
253 e 254, todos da Lei nY 4.737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -, revogando o Deçreto~lei nY 
1.538, de 14 de abril de 1977. 
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Votação, em turno único (aprecia-ção preliminar daju· 
ridicidade, nos termos do arL 296 do Regimento Inter· 
no), do Projeto de Lei da Câmara nl' 79, de 1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), q-ue acresCenta pirâgrãfo 
ao art. 51' da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte-
rada pela Lei n'i' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 692 e 693, de 1982, das Comis
sões: 

-de Legislação SociaJ, favorável, nos termos de 
Substitutivo qu-e apresenta; e 

de Constituição e Justiça, pela injUridicidade do Proje
to e do Substitutivo da Comissão de Legislação Social, 
com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 

II 

Votação, em primeiro turno, do PrOjeto de Lei do$<}
nado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais autônomos, tendo 
PARECERES, sob n'i's 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n'i' 1-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
Comissão de Minas e Energia, com voto vencido dos Se
nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n'i' 213, de 198_3, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institUi o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das Comis-
sões: 

- de Constituição e Justiçl:l, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Se
nado n'i' 12, de 1984, de autoria___do Senador Lourival 
Baptista, qu_e dispõe-sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídiCaS, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, inS
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões: 
_ -de Constituição e-Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emenda que apresenta, de n<1 1-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emen
da da Comissão -de Constituição e Justiça, com emenda 
que ~presenta, de n'i' 2-CLS; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 10-9-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYS10 CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -- _- -

O caminho do cumprimento do dever não -é tapeiado 
de rosas, mas eriçado de cruzes e de espinhos, como V. 
Ex• acaba de verificar. 
--o mesmo "Partido, que durante vários dias nesta Casa 

e na Câmara dos Deputados entoou loas a V. Ex•, 
exaltando-o pelo cumprimento do dever, agora o repro
va, porque no exercício deste alto cargo tomou uma deci
são que não é do agrado do PMDB. 

V. Ex•, porêm, construindo a sua vida pública ao lon
go dessas três últimas dêcadas, sabe perfeitamente que o 
cumprimento do dever exige, muitas vezes, uma postura 
de sacrifíciO, exige coragem, altiveZ e digt:tid_<ide, Como V. 
Ex• tem se havido no exercício da Presidência do Senado 
da República. 

Tíve ocasião de proclamar~ com-o Líder do PDS, aso
lidariedade a V~ Ex• por críticas acerbas e injustas, es
tamPadas na Imprensa brasHei!a. Mas, o nobre Senador 

- Lenoir Vargasjá antecipou, de certa maneira a nossa po
sição, Sr. Presidente. Nós nos curvamos à decisão de V. 

~ Ex•, acatamos e cumpriremos, mas proclamamos que a 
decisão de V. Ex• é extremamente generosa com os parti 
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dos da Oposição. Deixei patente, em debate nes_ta Casa, 
Si. Presidente, que, de acordo com o artigo 189 do Regí
men lo do Senado Federal, a Ordem do Dia, organizada 
por V. Ex•, inclui os projetas regulando a mesma ma
téria, em série, iniciada pela proposição preferida pela 
comissão competente de maneira que a decisão do Ple
nário sobre esta prejulgue as demais. Assim, V. Ex• orga
nizou a Ordem do Dia para a votação da Emenda Dan~e 
de Olíveira. Rejeitada a Emenda Dante de Oliveira, V. 
Ex• procl_amou, conforme ficou gravada a sua imagem e 
a sua voz, que a Emenda n'i' 20 estava prejudicada, o Q.ue 
vale dizer que V. Ex•, dando a prejudicialidade da Emen
da n'i' 20, determinava, automaticamente, o seu arquiva
mento. A ata da sessão do Congresso, Sr.- Presidente, 
não pode se sobrepor a essa decisão que V. Ex• publica
mente proclamou, decisão que hoje, à mercê dos proces
sos eletrônicos existentes, pode ser perpetuada e está aí 
para o exaure e para a apreciação de todos, decisão de 
que o Senado tomou_ conhecimento quando aqui, neste 
recinto, se reproduziu esta fita gravada da sessão que de
cidiu a Emenda Dante de Oliveira. 

A própria oposição, Sr. Presidente, que entoou loas a 
V. Ex•, espargindo sobre o nome de V .. Ex• incenso emir
ra~ fioje, tem a crítica dura. Mas V. Ex• pode ficar abso
lutamente convencido de que esta crítica por ser injusta, 
não terá nenhuma ressonância, nem nesta Casa, nem na 
?pinião pública. 

Sr. Presidente, entendo que; de ãcordo com o art. 58§ 
39, da Constituição Federal, somente uma nova proposta 
de emenda constitucional poderia ser apresentada nesta 
Sessão Legislativa versando sobre idêntica matêria. Este 
entendimento foi adotado depois de exarado o parecer 
pela Comissão de Constituição e Justiça, não só pelo au
tor da emenda Theodoro Mendes, como por outros ilus
tres Parlamentares do PMDB, que tratam de comple
mentar as assinaturas para convalidar a emenda, isto é, 
passaram a obter assinaturas para atingir o quorum de 
maioria absoluta, a fim de que a nova emenda, como a 
Constituição Federal exige, pudesse ter tramitação regu
lar no Congresso Nacional. 

E partiu, Sr. Presidente, como V. Ex• bem recorda, da 
oposição, do nobre Senador Hêlio Gueiros, mais vee
mente prOtestO que profHgou a conduta dos seus correli
gionários e companheiros que estavam naquele momen
to, segundo palavras textuais usadas por S. Ex•, dando a 
V. Ex• o argumento que lhe faltava para negar seguimen
tos à proposta Theodoro Mendes. 

Deste modo, Sr. Presidente, o ato de V. Ex• é genero
so. Nós não discutimos, não censuramos, nós nos curva
mos à decisão de V. Ex•, porque sabemos que foi inspira
da pelo seu alto espirita público. (Muito bem!). 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 144• SESSÃO, EM 12 DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1-0fícios do Presidente do Supremo 'filbunal 
Federal 

- N' S-17 /84 (o• 44/84-P/MC, na origem), enca
minhando ao Senado Federal cópias das notas taqui
gráficas e do acórdão proferido pelo Supreimo Tribu
nal Federal nos auto~ do Recurso Extraorditlârio n9 
96.848-2, do Estado de São Paulo, o qual d_~_ct~mu a 
inconstitucionalidade dos arts. 313 e 314, §§ 19 e 29 da 
Lei n'>' 856/1978 (Cóaigo Tributário Municipal), do 
Município de Andradina, naquele Estado 

- N"' S-18/84 (n'>' 45/84-P/MC, na origem), enca
minhando ao Senado Federal cópias das notas taquí
grafas e do acórdão- proferido pelo Suprelnõ Tribu
nal Federal no autos do Recurso Extraordinário n"' 
97.807-1 do Estado de São Paulo, o qual declarou a_ 
inconstitucionalid_ade dos arts. 117 e 119 da Lei n"' 
I .436, de 28~ 12-77, do MunicíPio de Adamantina, na
quele Estado; e 

- N' S-19/84 (n• 46/84-P/MC, na origem), enca
minhando ao Senado F_ederal cópias das notas t;:lqui
grâficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribu
nal Federal nos autos do Recurso Extraordinãrio n"' 
100.148-8, do Estado da Paraíba, o qual declarou a 
inconsiitucionalidade do art 213, da Lei Comple
mentar n' 28/82, daquele Estado. 

1.2:.2 - Parecer encaminhado à Mesa 

1.2.3-- Comunicação da Presidência 
Recebimento da complementação da documen

tação necessária à tramitação do Oficio n'~ S-16/84, 
do Governo do Estado do Parâ, solicitando autori
zação do Senado Fede:t:al para que aquele Estado 
possa realizar operação de empréstimo externo no 
valor que menciona para o fim que- especifi"ca: 

SUMÁRIO 

L2.4 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n"' 173/84, -de autoria 

do Sr. Senãdor Nelson Carneiro, que dispõe sobre o 
reajustamento dos valores das aposentadorias e pen
sões devidas pela Previdência Social. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Encaminhando 
à Mesa projeto de lei que homenageia Israel Pinhei
ro. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Conse
qOêndãs -que advirão para a classe dos estivadores 
caso venha se a concretizar a pretelisão do GovernO 
de criar empresas estivadoras. - -

SENADOR JOÃO cALMON- DesCumprimen
to que estaria havendo, por parte do Senhor Presi
derite da República, de preceito constitucional que 
destina 13% do Orçamento da União para a edu
caÇão. 

SENADOR ALOYS/0 CHAVES, como Líder
Considerações sobre o pronunciamento do orador 
que o precedeu na tribuna. 

L2.6- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n"' 174/84, de autoria 

do Sr. Senador Fernand,o Henrique Cardoso, que 
acrescenta parãgrafo ao art. 13 da Lei n9 5.890, de 8 
de junho ~de 1973T 

-=.. Projeto-de Lei do Senado n" 175/84, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que altera a redação 
do art. 192 da Consolidação das Leis do TrabalhO; 
para estabelecer que o adicional de insalubridade in
cidirá Sobre o salário percebido pelo trabalhador, sal
vo se tratar de profissional com profissão regulamen
tada. 

1.2.7- Comunlcaçio da Liderança do PD!) 
-De substituição de membros em comissão espe-

cial. 

1.2.8- Comunicaçio da Presidência 
- ConVocação de sessão extraordinária a realizar

se hoje, às 18 horas e 30 minutos, çom Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n"' 13/80, de autoria do 
Senador· Itamar Franco, que estabelece abatimento 
nos preços de derivados_ de petroléo e do álcool, 
quando destinadQS ao consumo próprio de motoris
tas profissionais auiônomos. Votaçio adiada por fal
ta de quorum. 

Projeto de Lei_ da Câmara' n"' 5/81 (n'~3.0"35f80, na 
Casa de origem) alterando o art. l'l' da Lei n"'- 6.226~ 
de 14 de julho d~ 1975, que dispõe sobre a contagem 
recíproca de tempo de Serviço PÓ.blico Federal e de 
ativldade para efeito de aposentadoria, e dâ outras 
providências. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara P" 10/81 (n"' 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se
gurados da Previdência Social. Votaçio adiada por' 
~alta de quorum. 

~roj~to de Lei da C~m,arª !1"' 44/81 (n" 587/79, na 
CaSa de_ origem) que veda aos· veículos de comuni
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jo-rriãis~- rC:. 
vistas,_ cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publiCação) aceitar a autorização ou a veiculação _de 
anúncios e de comerciais que não sejam negociã.dos 
produzidos, criados, filmados, gravados copiados -
imagem e soll_! - por profissionais e empresas brasi

leiras. Votaç:io adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 53/77 (n'~ 227/75, na 
Casa de origem) que dispõe soBre condições a obser
var- na renovação de contratos de atletas profissiO
nais, e dâ outras providências. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Oiretor Industrial 

RUDlf MAURER 

Diretor Administrativo 

Projeto de Lei da Câmara n~' 65/79- (Ii.'i' 4.257/77, 
na Casa de origem) que-autoriza a alienação de imó
veis residenciais da Rede Ferroviáiía Federal e seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum., 

Projeto de Lei da Câmara n'i' 148/82 (n'i' 4.607/81, 
na casa de origem), que autoriza o Poder ExeCutivo a 
promover a transformação da Fundação Universida
de de Caxias do Sul em FUriOãçãOdCDireito Público. 
Votaçio :11diada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n' 26/84, que autoriza aPre
feitura Municipal de Tenente Ananias (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseiS milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dOis cruzeifos e trínta e trêS Cé:iita~"' 
vos) o montante de sua dívida consolidada. _Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n'i' 181/84, solicitando- urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n'i' 139/84, de auto~ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga o 
Decreto~Iei n' 1.541, de 14 de abril de 1977. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n9 188/84, solicitando urgê-ncia 
para o_ Projeto de Lei do Senado n"' 140/84, de auto
ria do SenadOr Nelson CarneirO, que altera ã redaçâo 
do art. 250 e restabelece os arts. 252, 253 e 254, todos 
da Lei n' 4.737, de IS de julho de 1965 - C6diiO 
Eleitoral - revogando o Decreto~lei n"' 1.538, de 14 
de abril de 1977. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n"' 19/19 (nt 1.511/75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
5'i' da Lei n'i' 3.807, de "26-d"e agosto dC -f960; quê dis:.. 
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte~ 
rada pela Lei n"' 5~890, de 8 de junho de 1973, (Apre
ciação preliminar da juridicidade). Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado nY 213/83, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, queinstli.ui o Dlã Na~ 
clonai do Voluntariado. Votaçio adiada por Falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 12/84, de autoria do 
Sr. Senador louriVal Baptista, que dispõe sobre a de
dução do lucro tributável, para fins do imposto sobre 
a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas 
realizadas com a construção, instalação e manu-

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

- tençao _de creche~ destinadas_ a_os filbos de seus em
pregados. Votação adiada por falta de· Quorum. 

1.4-DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
- Defesa da rejeição do Yeto presidencial'' aposto a 
projeto de lei, que assegura o pagamento de royalties 
aos Estados e Municípios produtores de petróleo em 
sua plataforma continental. 

SENADOR CID SAMPAIO - CoriSide"rações 
sobre a atual crise brasileira. 

SENADOR MAURO BORGES - Organização 
partidária no Distrito Federal. Uso e aplicação -de 
agrotóxicos. -

SENADOR NELSON CARNEIRO- Resoluções 
aprovadas em encontro da Associação Brasileira de 
Secretários e Dirigentes das Finanças dos Municípios 
das Capitais, realizado em Florianór)olis - SC. 

SENADOR ÁLVARO DIAS- -Reformulação da 
política salarial. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Coope
ração cieritífica ·e tecnológiCa entre o Bi3.sil e o' JaPão. 

SENADOR GASTÃO MVLLER-Declarações 
do GeneTal Leônidas Pires GonçalVes, Comandante 
do III Exército, a "respeito das-regraS da suceSsão pre
sidencial. 

SENADOR H tU O GUEIROS- Solução para o 
problema social de Vila -Pàca-1~ D.o sul do Esiado do 
Pará. · 

1.5 ·-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 145• SESSÃO, EM 12 J!J: SE
TEMBRO DE 1984 

2J -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 176, de 1984, de auto
- ria do Sr. Senador Jorge Kaiume, aue autoriza a ins-

tituic;ã.o da Fundação Memorial Israel Pinheiro e d-á 
outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- RedaçãO_ final das emendas do Senado ao Proje
to de Lei da Câmara n"' 61, de 1981 (n'i' 2.014/79, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art._ _ 
145 da Lei n'i' 5.869, de II de janeiro de 1973- Códi~ 
go de Processo Civil. Aprovada. Â Câmara dos Depu
tados. 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 99, de f982 (n'i' 6.059/82, na Casa de orí~ 
gem), de iniciativa do Sinhor -Presidente da Repúbli
ca. qpe dispõe sobre o ensino no Ministêrio da Aero~ 
náutica. Aprovado em turno suplementar. À Câmara 
dos D~putados. 

~ ' 

- Pareç~r da Comissão_ de Relações Exterioies 
·sobre a Mensagem n'i' 126, de 1984 (n9 276/84, na ori~ 
gem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Sr. 
Antonio Correa do Lago, Ministro de primeira Clas~ 
se, da c_arreir:a de Diplomata, para exercer a função 
de Emb~ixador do Bt:asi! junto à República France
sa. Apreclado em sessão secreta. 

2.4-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES
SÃO ANTERIOR 
Do Sr. Lourival Baptista, proferido na sessão 
de 5-9-84 (Republicação) 

4-PORTARIAS.D() DlRETOR GERAL 
N•s 38, 39, 40 e 43, de 1984 

5-MESA DlRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMJSSOES PER-
MANENTEs ~ 
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Ata da 144• Sessão, em 12 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Lomanto Júnior e Octávio· Cardoso 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE
SENTES OS SEGUINTES SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário· Mala-- Fábio Lucena
Raimundo Parente- Aloysio Chaves- 1-Jélio Gueiros _ 
-João Castelo- Alberto Silva- Helvídio Nunes--:_ 
João Lobo- José Lins ---:-_Virgílio Távora··--_Ma_rtins 
Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelh_a -
Milton Cabral - Ac;ierbal Jurema -- Cid. Sampaio -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos_ Põrto
Jutahy Magalhã~s ~ Lowanto Júnior- Luiz Viana-~ 
João Calmon _::__Nelson Carneiro-- Roberio $atufnino 
- Itamar Franco-- Morvan Acayaba- Alfredo Cam
pos- Fernando Henrique Cardoso ..:;;;...BeQedito_Eerrek 
ra - Henrique Santillo - Mauro Bo~ges - -Gastão 
Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda- Affonso 
Camargo ~Álvaro Dias- Enéas Faria- Jõ~fge BOr~ -
nhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiai'ellf_~ Pedro 
Simon- Octávio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúníQ.r)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs,_Senad.ores. 
Hevendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secretátiõ procederá à leitura do El5.pediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

dO Presidente do Supremo Tribunal -Federal 
N• S/17/84 (n• 44/84-P/MC, na origem), de 10 do 

corrente, encaminhando ao Senado Federal cópias das 1 

notas taquigráficas e do acórdão proferidO pelo Supre
mo Tribunal Federal nos. autos do Recurso Extraordi
nário n"' 96.848-2,_do Estadó de São Paulo, o qual decla
rou a inconstitudonaJida_d_e do~ arts. 313 e 314, §§ 19 e 2"' 
da Lei n"' 856/1978_ (Código Tributário Municipal), do 
Município de Andradina, naquele Estado; 

N• S/18/84 (n' 45/84-P/MC, na origem), de 10 do 
corrente, encaminhando ao Sen_adº- Federal cópias das 
notas taquigrãficas C? do acórdão proferido pelo Supre-.. 
mo Tribunal Federal nos autos _ci_o Recurso Extraordi
'nãrio n"' 97.807-1, do Estado de Sª-o. Pa.l.llo, o qual decla
rou a inconstitucionã.lidade dos arts. 117 e 119 da Lei n<;> 
1.436, de 28-lb77, do Município de Adamantina, na
quele Estado; e 

N• S/19/84 (n• 46/84-P/MC. na origem), de 10 do 
corrente, encaminhando ao Senado Federal cópias -das 
notas taquigráficas e do acórdã_o proferido pelo Supre~ 
mo Tribunal Federal nos autos elo _Recurso Extraordi~ 
nário n"' 100.148-8, do Estado da Paraíba, o qual decla
rou a inconstitucionalidade do art. _213, da Lei Comple
mentar n9 28(82, daquele Estado. 

(À Comissão de t:áriStitUiÇão e Justiça.) 

PARECER 

PARECER N• 471, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n"' 126, de 1984 (n'~1.950/83, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Sal~anha Derzi 
A Comissão aPresenta a redação final das emendas do 

Senado ao Pi'ojeto dei Leí da Câmara n9 126, diT98-4-{n'~ 

1.950/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação 
e o funcionamentõ dõ Juizac;lo Especial de Pequenas 
Causas~ - · -

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1984~- João 
Lobõ, -Presidente - Sal_danha Derzi, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER No 471. DE 1984 

!ledação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n'~ 126, de 1984 (n"' 1.950/83, na 
~Casa de Qrlge~).-Dispõe sobre ã crl8ção e "o fum::iona

- ffiento do JufzadO Especial de Pequenas Causas. 

Emenda N"' 1 
(Correspondente à emenda ntt 1-CCJ) 

No art. 42 do Projeto 

onde se lê: "embargante" 
leia-se: .. recorrente" 

Emenda n'~ 2 
(CorresJ?ondente à emenda n"' 2~CCJ) 

Acrescenta ao Projeto O seguinte art. 4_6, 
renumerando~se os demais: 

.. Art. 46. Se a sentença for confirmada pelos 
próprios fundamentos, a súmula do julgam~nto ser~ 
virá de acórdão." 

Emenda"' 3 
(Correspondente à emenda n'~ 3-CCJ) 

Acrescente-se ao art. 46 do Projeto, a ser ·renumerado 
como art. 47, logo após a expressão "na sentença" a ex
pressão "ou ~córdão". 

Emenda n"' 4 
(Correspondente à emenda n"' 4-CCJ) 

Acrescente-se ao art. 50, ln fine, do Projeto, a ser renu
merado como art. 51, a expressão "em primeiro grau de 
jurisdição". 

Emenda n"' 5 
(Correspondente à emenda n"' 5-CCJ) 

O art 52 do Projeto, a ser renumerado como art. 53, 
- pãssa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 53. A sentença de primeiro grau não 
condenarã o vencido em custas e honorários-de ad~ 
vogado, ressalvados os· casos de litigância de- Iilá-fe. 
Em segundo· grau, o recorrente, vencido, pagarã as 
custas e honorários de advogado, que serão fiXados 

-entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) do 
valOi de condenação ou, não havendo condenação, 
do valor corrigido da causa!' 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - O expe
diente lido vai à_ publicação. (Pausa.) 

Na sessão ordinária do dia 31 de agosto do corrente 
ano, foi lido o Ofício n"' Sj16, de 1984, do G_oyerno do 
_Estado do Pará, solicitando autorização do SenadQ para 
que aquele Estado possa realizar operação _de emprésti
mo externo, no valor de USS 21.000.000,00 (vinte e um 
milhões de dólares), para o fim que especifica. 

A matériil "ficou aguardandO; na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido ·os referidos doCumen~ 
.tos, despachará a matéria às Comissões de Finanças e de 
Cq_nstituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ~ Sob_re a 
mesa, projeto de lei que vai- ser lido pelo Sr. l"'-
Sêcretário. - __ _ - -

É lido o seguinte: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 173, DE 1984 

DiSpõe Sobfe Õ feajustamentÕ dos valores das apo=
SintB.dorias e pensões devidas pela Previdência Social. 

_O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' O art.-67 da Lei Orgãriica da Previdência So~

cial - Lei n<:> 3 :8"07, de 26 de agosto de 1960 - vigerã 
com a seguinte redação: 

"Art. 67. Os valoi:es dos benefícios em manu
tenção serão r_eajustados sempre que for alterado o 
salário mínimo, obedecido o mesmo índice fixad_o 
para este."_ 

Art. 2"' Os encargos oriundos da presente lei onera
rão as fontes~ @_receita previstas no art. 69 da Lei n"' 
~807, de 26 de agosto de 1960 - Lei ,Orgânica da Previ
dência Social. 

Art. 3'1 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em Contrário. 
Justificaçio 

O reajustamento dos valores das aposentadorias e 
pensões da Previdência Social era, originalmente, reali
zado segundo os critérios fixados na Lei n"' 3.807, de 26 
de agosto de 1960, em seu art. 67, que rezava: 

.. Art. 67._ Os valores das aposentadorias e pen
sões em vigor serão reajustados sempre que se verifi
car, na forma do_§ l\' deste artigo, que os índices dos 
salários de contribuição dos segurados ati vos ultra
passem, em mais de 15% (quinze por cento), os do 
ano em que tenha sido realizado o último reajusta-
mento desses beneficias. . ............ _ ..•... 

Posteriormente, através do Decreto-Lei n9 66, de 21 de 
setembro de 19~6, a sistemática do reajustamento foi al
terada, na forma do art. 17 deste diploma legal: 

"Art. 17. Os valores dos benefícios em manu
tenção- Serão reajustados sempre que for alterado o 
salário mínimo." 

Com o advento desse dispositivo do Decreto-Lei n'~ 

66/66, obviamente a regra do art. 67 da Lei Orgânica da 
Previdência Social foi revogada. 

Em 1983, cOm o Decreto-Lei n'~ 2.054, de 19 de ou
tubro, outra vez se-alterou o sistema. No seu art. 44 ficou 
disposto que: 

~~Art. 44. O Presidente da República, ouvido_o 
Coõse1ho Atuadal do Ministério da Previdência e 
Assistência Social, fixarã os reajustes dos beneficias 
previdênciãrios, com base na evolução da folha de 
salário-de contribuição." 

Occiire_ que, diante dos protestos generalizados provo~ 
cados pelo edito, o Governo resolveu revogá-lo, o que 
fez por meio do Decreto-lei n'l 2.065, de 26 de outubro de 
1983, Cumpre notar que o Decreto-lei n'~2.064f83, revo
gara o dispõsto nO art. 17 do Decreto-lei n_'l 66, de 1966. 

Em 22 de dezembro de 1983, com o Decreto-lei 2.087, 
novamente o critério de reajuste. dos benefícios da Previ
dência Sociã.l fõram modificitdos .. Assim, o ait. 2i> desse 
diploma legal dispunha: 

''Art. 2\' Os benefícios de prestação continuada 
da PreVidência Socíal serão reajustados quando for 
alterado o salário mínimo, de acordo com a evo~ 
lução da folha de salários de contribuição dos segu
rados ativos, não podendo o reajustamento ser infe
rior, proporcionalmente, ao increm~~t~ v_erifica-
do." - -

. ___ l'lQ en,tanto, mais uma vez o Governo decidiu alterar 
_~~critérioS adotados e, pelo_Decfeto-lei n"' 2.113, de 18 



3136 Quinta-feira f3 

de abril de 1984, revogou expressamente o art. 29 cfo di
ploma citado-

Temos, então, a-·Seguínte situação: o art. 67 da LOPS 
foi revogado pelo Decreto-lei n9 66/66 que foi, ·por- Sua 
vez, revogado pelo Decreto-lei n9 2.064, de 1983, tam
bêm revogado pelo Decreto-lei n'i' 2.065, revógado por 
seu turno pelo Decreto-lei n" 2.087/83, este finalmente 
revogado pelo Decreto-lei n'l' 2.113, de 1984. 

Daí resulta que não existe em vigor nenhum ;itério 
para se fixar as valores do -reajustamento das aposenta
dorias e pensões -devidas pela Ptevidência _Socíall 

Realmente, diz o § 3'i' do art. 2'~' da Lei de introdução 
ao Código Civil- Decreio-lei n'14.657~ cte4 de seteml;l.ro 
de 1942 - que: 

.. § 3,- Sãlvo disPOsição em contrârio~ a· lei reVo
gada nã" se restaura por ter a lei revogadora perdi
do a vigência." 

Assim, inex.iSHndO disposição e-m con_trário r~tau_ran
do o império do art. 6i da Lei Orgãnic~ da Previdência 
Social. a matêria está sem dlsciplinamento._ -~ 

O presente prOjetO teffi o ob]edVO de r~gular o assu-nto _ 
que é, sem dúvida. do mais alto interesse social. 

Tem-os ·coihd Certo ·que o rCajuste das aposentadorias e 
pensões devidas pela Previdência Social deve obedecer os 
valores do saláriO-mínimo,- e em igUal prop-orção, dà 
mesma forma que se usa para _a coQrança da contri
buiçãO devida pelO contribuinte. Assim, se sobe o salário 
mínimo; tarribêffi sobe a prestção devida à Previdênci_a; 
da mesma forma, todO a vez que o valor do salârio
mínimci- for ãltei-ado, na mesma proporç'ão serão eleva
dos os valores das apose-ntadorias e pensões. O critério 
parece-nos justo. 

Não nos parece essencial indicar, no caso d~ presente 
proposição, a foilte de-CuStCú) do benefício, pois se trata 
de simples restauração de vigência de dispositivo legal 
anteriormente Tevogado. No entanto, e ad ca0telam, ofe- _ 
recemos a correspondente fonte de custeiO. -

Sala das Sessões, i 2 de setembro de ·198~. - Nelsoo 
Catneiro. 

(Às Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Legis
lação Social e de Finanças.) 

O SR •. PRESIDENTE (Lomanto Junior)- O projeto 
lido será publicado e remetido às comiss_ões co~peten
tes. 

Há oradores fnscritos. 
- Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador jorge Kahi~ 

me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS-A C. Pronuncia o se
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. _ _fr~~iden~ 
te. Srs. Senadores: -

O objetivo da minha presCmça na tribuna é apresentar 
um projeto, que logo ém seg-uida serã encaminhado à 
Mesa, homenagenado Israel Pinheiro, uma das vigas 
mestras da construção de Brasnia e, por que não dizer, 
uma das eminentes figuras brasileiras e quiçã de Míiias 
Gerais. -

O projeto est!f vazado nos séguirites termos: 

Autoriza a instituição da Fuudaçio Memorial Is
rael Pinheiro e dá optras providências. 

Art. 1~> ~o Governo do DistritO Fede!"ãi ãutp
rizadõ a instituir a -F'iindãção- Memorial Israel Pi
nheiro, pessoa jurídica de direito priv.ado, com seçje 
e foro na Capitãl da República. 

§ 19 A Fundação adquiiirá persoE~_lidad~jurí
dica com a inscrição,- nO registro comP-etente, dos 
seus atas constitutivos. 

§ ~ A Fundação reger-se-ã por estatuto apro
vado pelo Governador do Distrito Federal. 

DIARIQ)JO CONGRE~SO NACIÓN~L (Seção Ii) 

Art. 2~' _ A fundação Memorial Israel .Pinhçiro 
terá por objetivo -a Õrgailização, ~conS~v;câO -e .di
vulgação. do acervo cultural referente à participaç"ão 
de todos quantos hajam, de fonna destacada, cola
borado na idealização, planejamento, formação e 
desenvolvimento da cidade de Brasília e deverá hO
menagear, de forma indelével grafando os nomes 
dos pioneiros. 

-Art. 3~> O GOverno do Distrito Federal provi
denciará oo sentido da instalação e funcionamento 
da Fundação a que se refere esta lei. 

Art. 4~ A Fundação Memorial Israel Pinheiro 
poderá dispor das seguirites receitaS: 

I - as que lhe- sejam destinadas nos Orçamentos 
da União- e do Distrito Federal; 
~""--II '""":" as doações e auxílios que lhe sejarp. atribuí~ 
do~ - · 

III- as rendas provenientes de exposições e ou
trOs empreendimentos culturais que promova den

-tro e fora d3 Capital Federal 
Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de sua 

publica_ção. 
Art. 6~ Revogam-se as disposições em con

trário: 

- J ustflicaçio 

Com o presente projeto objetivamos, sobretudo, ofe
recer às gerações porvindouras valioso acervo cultural 
que lhes permita uma vis~o adequada dos momentos e 
ej)isódios que marcaram os períodos de formação e de
senvolvimento da atual Capital Federal. 

Todos sabem que, já com o Marquês de Pombal, a ide
i~ da interiorização da capital brasileira se avolumava, à 
vista~ principalmente, dos fatores estratégicos ae pro
teção ao Poder Central. Com o correr dos t~mpos, ou
tras injunções associaram-se a essa intenção, 
destacand_o~se as vinculadas aos aspectos econômicos em 
geral. O fato, porém, é _que o amadurecimento desse ob~ 
jclivo veio a se coiporificar na Preceituação Cónstitllcio
nafde_-1891. mediante dispositivo que reservava como
bem da União, no Planalto Central da República. .. uma 
zona de 14.400 quilômetros quadrados" para, oportu
namente, ser demarcada, visando ao estabelecimento da 
futura Capital Federal (Art. 2~ da Constituição de 1891). 
Daí para cá - ressalvado o interregno da Constituição 
outorgada de 1937 - tanto a Constituição de 1934 como 
a de 1946 _expressaram normatividade relativa à mu
danç!l_da Capital Federal, a qual seria precedida de estu~ 
dos e-leVantamentos a ser~m efetuad.os por co_lll_~s-~ã!?_es~ 
pecificãinti:nte tnsfítuíãa pa·ra-··esse- tliii. MUitos foranl,
portanto, os que, em diferentes épocas, tanto na esfera 
legislativa como na executiva, contribuíram com a sua 
inteligência e seu esforço para a concretização desse 
ideal, hoje uma re~idade a,uspiciosa e enobrecedora. 

Fálta-nos, porêm, a instrumentação capaz de arregi
-mentar esses valores, garantindo-lhes a perpetuidade de

sejável, em benefício da cultura nacional. 
Participações como as de Juscelino Kubitschek de Oli

-veira (já_ perpetuada em memorial), Israel Pinheiro, Lú~ 
cio_COsta, Oscar Niemeyer e Bernardo Sayão- apenas 
para citar as mais recentes mereceram a devida catalo
gação em acervo público que garanta, de forma adequa
da, o pleno acesso de estudiosos a importantes fontes de 
pesq-uisa, hoje ameaçadas de extravios e mutilações. 

Ao dispor o projeto em Pauta que ~s nomes dos pio~ 
neiros ligados à Capital Federal sejam indelevelmente 
gravados na sede da entidade, pretende que sejam inscri
tos em placas de bronze ou eternizados em bustos todos 
os que tivêrafu ligações com a idéia de interiorização das 
_decisões nacionais, desde o Marquês de Pombal, passan
do por Dom Basco, Tiradentes. José Bo-Ilifáciô~ enge
nheiro Luís Cruls, General José Pessoa, Wenceslau Braz, 
Epitâcio Pessoa, Eurico DU(ra;- todos os membros do 
Conselho da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
à época da inaugu-ração e outras preeminerite-s personali
dades que preencham tais condições. 

SeteitJbro de 198.4 

_ . A idéia de homenagear Israel Pinheiro partiu de uma 
ConVersa informal com o Deputado Homero Santos e o 
Jornalista Edilson Cid Varela; na noite em que o Embai
xador do Paquistão homenageou o Chanceler Sar~va 
Gut;rreiro. O ilustre mineiro, apesar de ter !!ido um dos 
animadores da construção de Brasflia, ainda não foi 
lembrado de forma adequada, o que se constitui em uma 
Ítljystiça, visto que ocupou vários outfos postos de im
portânCia, entre os qu-ais os de Deputado Federal eGo
vernador do Estado de Minas Gcrafs. 

O ~r~_ I~_ar Franco- Pex:_mite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Um momento nobre Se~ 
nadar, vou já ouvir V. Ex.•, com muito prazer. 

Sr, Presidente, ê este o projeto que encaminharei à 
Mesa. Mas, gostaria de fazer justiça a dois eminentes co
legas, que também, ao contar-lhes a minha idéia, procu· 
raram me estimular, animando ... me, inspirando-me, 
como o nobre S~nador Itamar Franco, aqui presente e, 
hoje, o Mínistro_da Indústria e do COmércio, o eminente 
.SerladOr Mui-ilo Badaró, que muito contribuíram com a· 
sUa persuasão para que eu apresentasse, nesta data, coin~ 
cidentemente a data natalícia do imortal Juscelino KU· 
bitsch.ek (J_t.ie, se vivo estivesse, estaria, hoje, completan~ 
do.._82 anos e cuja memória, ta.m-bém, neste momento, eu 
reverenciO com todo o respeito. 

Oüço, agora, com muita alegria, o aparte de V. Ex•, 
nObre Senador Itamar Franco. 

O Sr:Itamar Franco- Nobre Senador Jorge Kalume, 
queria aplaudir a feliz iniciativa de V. Ex~. ao apresentar 
este projeto de fundação do Memorial Israel Pinheiro. O 
Senado da República, no dia 18, terã oportunidade de 
prestar a Israel Pinheiro. justas hõmenagens ao grande 
político míneiro e, tamb~m. ao construtor de Brasflia. V. 
Ex• falou da auspiciOsa c.oincidência de se apresentar 
este projeto de lei, dos mais oportunos, ex.atamente, na 
data_ natalícia de Juscelino Kubitschek de Oliveira. E ê 
mais çio _qUe pertinente, porque os destinos. de Israel e 
Juscelino sempre_estiveram interligados. Um grande de· 
mocrata, esse homem que teve no seu coração a bondade 
e., acima de tudo, nobre Senador Jorge Kalume, que im
pregnou e:ste País de otimismo e do desejo da deiriocra
cia, do verdadeiro_estado de direito~ Portanto, neste mo
minio_enl que V. Ex' apresenta ao Senado o projeto que 
pretende perpetuar a memória de Israel Pinheiro. ~sa 
memória que; todos nós mineiros, lembramos com mui
to catinho e com muita saudade, cabe-me, como repre
s~ntante do Estado de MinM Gerais, mas não apena~ 
como representante_ do Estado de Minas Gerais, aplau
dir o gesio de V,_Ex.• 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 

V. Ex• poderia até perguntar: por que um representan
te do Acre está apresentado um projeto homenageando 
um mineiro, que é Israel Pinheiro? Devo dizer que V. Ex• 
não teve esse pensamento, não fez juízo~ mas devo escla~ 
recer que o Acre muito deve aos mineiros, também. Haja 

- vista o que fez José Guiomard dos Santos. Além de ter 
Sido- um dos grandés governadores daquela Unidade da 
Federação, foi quem transformou o antigo Território em -
Estado, graças a sua diplo:!llacial ao seu p~estfgio. Tam
bém tivemoS oUtro nlineirÕ, que quero nominar, Alberto 
Diniz, que foi Desembargador no meu Estado, foi Go
vernador do antigo Território e Deputado Federal. E 
mais, ainda estâ viva, Maria Angêlica de Castro, uma 
das grandes educadoras que passou por aquele Estado. 
Deve ser uma mulher, hoje, octagenária, que deve viver 
em Santo Antônio do Monte, cujo nome pronuncio tam~ 
bém com muito respeito. Daí porque vim a esta tribuna 
homenagear esse ilustre e eminente mineiro que soube 
engrandecer o seu Estado, construindo Brasília e fazen
do outras ob~as em beneficio do nosso Pais. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• concederia um apar
te? 
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O SR. JORGE KALUME - Concedo o aparte ao 
nobre Se.nador Nelson Carneiro. _ 

O Sr. Nelson Carneiro - Poucos nesta Casa, por mo
.vo de idade, certamente, não terão tido a oportunidade 

de trabalhar com Israel Pinheiro na Câmara dos Deputa
dos, ainda no Rio de Janeiro, quando lhe cabia presidír a 
~omissão de Finãilças daquela Casa, num instante em 

que o Orçamento não era decretado pelo Governo e ca
bia apenas ao Congresso- a possibilidade de distribuir, 
através dos parlamentares, as minguadas verbas que nos 
são destinadas para atender, ou melhor dizendo, para 
não atender às angústias das entidades beneficentes espa
lhadas por todo_ o_território nacional. Era impressionan
te verificar o trabalho, a direção, a competência com que 
Israel Pinheiro dirigia os trabalh..Qs da CoWssão ~a_e_Fi-_ 
nanças~ Amanhecia o·día, todos nós lutando pela inclu
são de uma verba, menor que fosse, no orçamento. Daf 
saía Israel Pinheiro para a tarefa de construir Brasília, 
convocado por Juscelino Kubifschek. Aconipanhei o seu 
trabalho e tive a fortuna, que jã -agora é de outros cole
gas, de aqui estar no dia da fundação, como Deputado 
Federal. Mais tarde ele foi, e vã.le a pena referir, porque é 
um ponto importante nã vida de Israel Pinheiro, ele e 
Negrão de Lima, foram os dois últimos Governadores 
eleitos pelo voto popular depois de 1964, o que somente 
agora se restaurou, em 1982. Ele tem, portanto, na sua 
trajetória, que corftinuava-_aüãfelói"ícl do seu _ilustre pai_, 
João Pinheiro, uma grande obr_a que deve ser exaltada. 
V. Ex• faz muito _bem em homenagear, não só o ilustre 
mineiro, mas o parlamentar vigilante, dedicado, assíduo, 
constante, realizador de obra, que é Brasília, Cujo aniver
sãrio tran-scorre a 21 de abril, mas, que deve ser sempre 
lembrado neste dia 12 de setembro, quando se recorda o 
nascimento de seu fundador, Juscelino Kubitschek de 
Oliveira~ - - --------

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. Ex~ 
Como sempre digo aqui: é preciso manter viva a me
mória da Nação, lembrando sempre essas figuras que de
ram o seu suor e cr seu sacrifíCiO em beneficio do nosso 
País. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex~ uma 
aparte? 

O SR. JORGE K_ALUME_ -:- __ Ç_om muito -prã.ier, 
nobre Senador Humberto Lucena, 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex-~ terão total apoio da 
Bancada do PM D B, no Senado, ao projeto que hora 
apresenta prestando uma s_ignificatlva homenagem à me
mória desse grande brasileiro, que _foi Is~ael Pinhe_iro, 
que ajudou, na primeira linha, o Presidente Juscelino 
K ubitschek de Oliveira n_a_ construÇão de Brasília, este 
monumento arquitetônico que esj:lãD.ta os que aqui Che
gam de todas as partes do mundo e _que serviu de in~Ü!-1::_ _ 
menta para a grande integração nacional. Não se p-ode
ria realmente olvidar a personalidade desse grande brasi
leiro, que está a merecer do poder público a homenagem 
que V. Ex•, neste instante, propõe. 

O SR. JORGE KALUME- Dizia-se, Daquele tempo, 
que se não fosse Israel Pinheiro, Com a sua impetuosid8-
de, com o seu dinamismó, com a sua ação enêrgica, tal
vez Brasília não tivesse-sido completadiâeiiii-0 (fo prazo 
estipulado. A V. Ex~. nobre Senad-or, quero apresentar 
dois agradecimentos: o primeiro, por ter-me cedidO a vez 
para falar; o segundo, pelo seu brilhante aparte. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Jorge Kalume? 

O SR. JORGE KALUM.E - Cõm muito piazer, 
nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• não fala apenas como 
Senador pelo Estado do Acre, mas tambêm como inte
grante da Bancada do PDS, como Vice-Líder. O seu pro-

DIÁRIO DO CONGRESSON ACIONAL (Seçãa II) 

_ jetO é um ato de lídima juStiça que encontra ressonânCia 
nesta Casa e inteiro aplauso dos seus pares. Estamos cer-

-- _ tos de que ele serã coroado de êxito no Con8_!:esS() Nacio
nal, transformar-se-ã em lei para que o reconhecimento 
público proclame, como fez com relação a Jus.ccli_no Ku
bitschek, a grande contribuição de Israel Pinheiro Para a 
execução do plano, a edificação deste monumento, que ê 
a cidade de Brasília. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Sr. Presidente, devo acrescentar, para concluir, que as 

palavras do eminente Seriador Paraense contribuíram 
para dar maior projeção ao projeto que jâ encaminhei à 

M= . 
Mais uma vez, muito obrigado. (Muito bem! Palmas) 

O sR~ PRESIDENTE (LomantO JúniOr)·..:..__ Concedo 
a palavr·a ao no'b~e Senador Humberto Lucena, para 
uma comunicação de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
u_ma comunicação de Liderança.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O mercado de trabalho no País, face à recessão, não 
tem conseguido absorver mão-de-obra bastan1e que evite 
o crescente índice de desemprego que assola o_ País tra
zendo, com isso, o agravamento dos problemas sociais, 
in~ranqüilizando uma parcela considerãvel da população 
brasileiri:t, que se vê cãda vez mais marginalizada por fal
ta de emprego, gerando-se, com isso, uma instabilidade 
para a paz social, com todas as suas conseqUências dano-
sas. 

iá tive ocasião de me pronunciar, pof~ãrias vezes; 
desta tribuna, sobre a necessidade de se criar, e cada vez 
mais, fontes_ de emprego que permitam absorver essa 
grande massa de desempregados, pois som_ente assim 
po_der-se~á minimizar o caos em que se encontra o País 
por força de um sistema econômico que se instalou no 
Brasil há mãiS de duas décadas e que tem levado ao povo 
uma insatisfação patente. 

PQis bem,_ ao invés do Governo pautar sua posição 
com relação ao mercado de trabalho, de tal maneira que 
procure criar mais _empregos, reatfvando o crescimento 
econômico, muito pelo contrãrio, pelo que es_tou--sendo 
informado, há estudos de um determinado órgão gove-r
namen,tal no sentido de criar desempregos. 

Refiro-me, Sr. Pres.idente, Srs. Senadores, à situação 
em que se encontram os trabalhadores avulsos do Porto 
de Santos, face à perspectiva de verem mais ãínda reduzi
do o seu mercado de trabalho, com a possível criação, 
por··parte do Ministério dos Transportes, de empresas es
tivadoras, empresas essas que, na prática, passariam ao 
comando do fornecimento _da mão-de-obra nos portos, 
desestabilizarido, dessa maneira, os sindicatos, até então 
coordenadores dessa mão-de-obra. Ficarão, assim, os 
sindicalizados do trabilho portuãrio-marítimo preteri
dos em seus dir_eitos, direitos esses, diga-se, conquistados 
ao longo de meio século de atividade profissional. 

E_ o que c;wsa mais espécie, ainda, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é que o Ministério dos Transportes, segundo 
afirmação dos trabalhadores avulsos do Porto de Santos, 
ao proceder a esses estudos para a criação de empresas 
e-stivadoras, teve como participantes, nesses estudos, 
a peita-s os representantes de grupos empresariais ~o setor 
marítimo-portuário, não sendo ouvidos para ísso os re
presentantes dos trabalhadores, o que se permite deduzir 
que merece todo apoio o fund~do receio dos estivadores 
do Porto de Santos quanto à possibilidade: de se ve~em 
marginaliz3.dos quando de contratações da mão-de~_obra 
utilizada nas operações de carga e descarga das embar
cações mercantes, naquele ancoradouro, que é o maior 
do __ Bra_sil. 

Q Sr. Nelson Cãrneiro --V. Ex' dã licença para um 

apa~~? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muita honra, 
nobre Senador. 
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O Sr. Nelson Carneiro- Realmente, a denúncia -que 
V. Ex' traz- é uma denúncia do que V. Ex• traz e não 
apenas uma comunicação -é das mab graves. Vamos 
desorgari.izar toda uma estrutura que hã mais de Um Sé
culo existe no Brasil, que é o serviço dos que se dedicam 
ao embarque e desembarque nos portos brasileiros. A 
criar essas sociedades, essas organizações, que estariam 
sendo imagina-das pelo Ministério dos Transportes, ire
mos agitar a"iilda mais o problema social no Brasil," criar 
situações ainda mais graves do que as que aí existem: E, 
certamente, o Governo súá sensível às críticas, que já V. 
E~• iiücia e _que se multiplicarão por todo o País, contra 
a instabilidade que_se irá criar no serviço de estiva, tradi
cionalmente entregue àqueles que, através de gerações de 
pais para filhos, dedicam-se a· esse trabalho. V. Ex• não 
faz apenas uma comunicação, -faz uma denúncia da 
mai_or gravidade que, certamente, o Governo levarã em 
conta para dissipar qualquer dúvida ou ameaça que pos
sa atingir essa classe tão laboriosa, tão antiga e res}jonsã
vel, na história-ao mundo, pelas conquistas sociais mais 
rele_vantes. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço com prazer 
as palavras de V. Ex', que não me surpreendem, porque 
sempre costumo dizer, neste plenârio, que V. Ex• é, no 
Congresso Nacional, um dos grandes paladinos das cau
sas sociais. E ninguém rrielhor que V. Ex•, antigo parla
mentar, com passagem brilhante na Câmara dos Depu
tados e nesta Casa, para dar este testemunho em favor 
dos estivadores brasileiros. E, Se realmente prosperar 
esta idéia nefasta do Ministério dos Transportes que ora 
denunciamos, não hã dúvida alguma de que o Governo 
terá que enfrentar, em breve, possivelmente, total parali
sação dos portos no Brasil, em sinal de protesto contra 
essa inovação que vai prejudicar grandemente milhares e 
rolhares de trabalhadores brasileiros. 

Prossigo_Sr. Presidente. 
Cumpre observar que as leis trabalhistas vigentes, n-o 
e. diz respeito ao trabalho dos estivadores, dã ênfase à 

,erência aos trabalhadores sindicalizados para a mão-
de-obra utilizada na estiva. Portanto, se o Govrno pre
tende criar essas empresas estivadoras sem respeitar os 
direitos consagrados na própria legislação trabalhista é 
preciso que ·ele, Govern-o, atente para as graves conse
qüências que advirão desse seu propósito. Sidicatos 
como o dos Estivadores de Santos, São Vicente, Guarujâ 
eCubatão, dos Conferentes de Carga e Descarga do Por
to de Santos, dos Consertadores de Carga e descarga do 
Porto de Santos, dos Vigias Portuários de Santos e como 
o dos Trahalhadores de Bloco de Santos, não poderão 
aceitar, de forma alguma, que seus sindicalizados sejam 
preteridos, em razão de pressões de poderosos grupos 
que agem na orla marítima, procurando desprezar direi
tos inalienáveis dos que trabalham na estiva do Porto de 
Santos. 

É do conhecimento de todos nós os recentes aconteci
mei').tos no siStema portuário da Inglaterra em que_eclo
dinlm greveS de-grandes proporções, estando paralisados 
todos os portos daquele país. E a causa dessa greve foi 
gerada justamente porque pretendia o Governo desesta
bilizar os sindicalizados em atívidade na estiva, permitin
do a contratação de mão-de-obra estranha aos sindicatos_ 
dos portqários. É a luta, pois, universal, dos trabalhado

-res, para que não_s_eyejam preteridOs em seus direitOs ad
_quiridos no decorrer de anos e de séculos mesmos. 
__ Ao rec.eber r-esolução conjunta dos trabalhadores 
avulsos do Porto de Santos, aprovada em assembléias 

-dos respectivos sindicatos, não posso, como Líder do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro no Sena
do Federal, deixar de endossá-la, em todos os seus ter
mos, porquanto reflete uma posição merecedora de todo 
o apoio, qual seja a de repúdio pela criação de empresas 
estivadoras, em detrimento dos portuãrios sindicaliza
dos, e, com isso,_ levando aos trabalhadores avulsos do 
Porto de Santos, à preocupação com o·desemprego,jâ de 
tão elevados índices em todas as classes trabalhado_ras. 
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O Sr. Aloysio Cbªves- v, t:.x.~ me concede um aparte, 
nobre Seriador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Alõ)'sio Chaves - Nobre Se_nador _Humberto 
Lucena, V, Ex• está trazendo notícia de um fato que ain~ 
da não ocorreu ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estã em exame. 

O Sr. Aloysio Chaves- Tanto quanto estou informa
do, para ser submetido à decisão ao CongreSso Nacio
nal, não conheço nenhum a,nteprojeio nesse s~ii(ido. ~-o 
que posso esclarecer de pronto a V. Ex•, e dizer que essa 
matêria, que ê sem dúvida alguma complexa, importan
te, relevante, merecerâ, estou certo, um cuidadoso exame 
por parte do Governo e da Liderança do PDS. 

O SR. HUMBERTO LUCENA·:..__-:fVhlÍtO-obrigado a 
V. Ex• Não esperava eu senão essa intervenÇão da Lid_e
rança de V. Ex~ nesta Casa, sempre atento aos interesses 
nacionais. O -que me moveu neste instante foi juStamente 
trazer a denúncia ao Senado e a Nação, antes que se con
cretizasse essa aineaça que_ paiia sobre os estiVãdores de 
Santos, de vez que fui procUrado em meu gabinete pelas 
lideranças sindicaíS do Porto de Santos, para me entrega
rem em mãos um memorial, representando, aliás,-o pen
samento de todos os trabalhadores portuários do Brasil. 
Adiantaram-me aquelas lideranças que os estudos ~tão 
avançados na âmbito do Ministêrio dos Transportes. V. 
Ex~. nobre Senador Aloysio Chaves, deverâ, desde logo, 
numa medida preventiva, procurar, inclusive, manter um 
contacto_ com o Sr. Ministro dos Transportes, Cloraldi
no Severo, que, aliãs, é um técnic-o, e por quem tenho o 
maior respeito, para que S. Ex• procure evitar que venha 
a se concretizar essa medida altamente prejudicial aos in
teresses dos trabalhadores brasileiros._ 

Era preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, portanto, 
fosse advertido o G_overno para que esses-estudos, com 
vistas à criaÇ_ão _de empresas estivadoras, não se proces
sem sem que, pelo menos, sejam ouvidos, por ser de di
reito, os representantes _dos trabalhadores portuários, 
evitando-se, assim, o desc_ontentamento dessa classe ope
rária, gerando situações de conseqüências slliiliinente 
preju_diciais para a normalidade dos_ trabalhos no Porto 
de Santos, normalidade que ta_dos desejam se] a preserva
da. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior).- Conc,edo 
a palavra ao nobr~ Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS
CURSO~ QUE, -ENTREGUE .À REVI!!ÃO" DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERlOR
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Concedo 
a palavra, como Líder, ao nobre Senad_or Aloysio Cha
ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS PA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. P!esidente e Srs. 
Senadores: 

Ouvi atentamente o discurso do ilustre Senador João 
catmon a respeito da apliCa-ção imediata da alteração à 
ConstituiÇão, qUe -ri!SulTou de uma ·emenda apresentada 
por S. Ex• e por outros Senadores e ilustres -Deputados 
da Câmara Federal. 

Vou prestar à Casa alguns esclarecimentos - a rigOr, 
não hã um debate a respeito da matéria- alguns escla
recimentos que precisam ser feitos ao Seriado para -qUe 
não pairerii dúvidas quanto à intenção do Governo, ao 
cr:itêrio adotado, ao tratamento dessa matéria e às deci
sões jã tomadas a respeito deste assunto tão relevante. 

Agradeço ao Senador João Calmon a referência nomi
nal que fez a mim e ao Deputado Nelson Marchezan, 
pelo apoio que demos à tramitação da proposta de sua 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção 11) 

_autpria, sem o qual ela não teria sido aprovada pelo 
Congresso Nacional, de vez que qualquer alteração 
constitucional exige hoje o ap-oio de pelo menos 2/3 da 
Câmara dos Deputados e do Senado da República. 

Examinamos, durant_e aquela oportunidade, a Emen
-da Jõao Calrrion e cOmpulsamos vãrios documentos que 
nos foram apresentados c_omo subsfd~os pelo autor da 
effienda, entre eles um documento que .~gora foi severa
mente impugnado, pelo qual o Senad"oi: João Calmon 
mostrava-me que a União jã estava despendendo com a 
Educação 12,82%, e a aprovação de sua emenda repre
sentaria apenas um acréscimo de despesa de 0,18%. Utili

-zei este documento para persuadir certas "áreas do Go
verno na ãceitação da Emenda João Calmon, de tal ma
neira que ela pudesse resultar da vontade do Congresso 
Nacioital, que proclamava, desta maneira, como procla
mou sempre, a prioridade absoluta -ctá EdUCaçãO riesfe 
País. 

? portanto, Sr. Presi~~Qte, este o pri111-eiro reparo que 
fãço. --

A iniciativa de algumas dezenas de professores do Rio 
Gránde do Sul, enunciada pelo Senador João Calmon, 
de pretender atribuir ãQ Presid_ente da~República, crime 
de responsabilidade com infringênci:i dos artigos 82 e _83 -
da Constituição -é iriteiiamente destituída de qualquer 
fundamento jurídico e, sobretudo, de suporte nos fatos. 

Atentar contra a Constituição, quando e como aten
tou o Senhor Presidente da Repúblic.a? Pelo _contrârio; 
tem dado integral cumprimento à C_Qnstituição, e dará 
também ao dispositivo que resultou d~ Emenda Calmon. 
Para este fim, a matéria fcii devidaménte examitlada no 
Ministério da Educação, pela Ministra Ester Ferraz, cuja 
isenção e qualificação intelectual e moral, jâ resSaltou 
merecidamente e com toda a justiça o Senador João Cal

·mon. 
Desse estudo resultou ante-projeto de lei que foi reme

tido ao Governo e jã transformado em projeto; em Vitu
de porém de dúvidas que foram regular legitimamente 
suscitadas, foi submetido a exame, por ordem do Senhor 
Presidente da República, cla Consultaria Geral da Re
pública, que emitiu parecer também louvado, designado 
de brilhante e douto. 1:: uril parecer realmente erudito e 
muito bem lançado, como declarou o Senador João Cal
mail, que- ri:CoriheCC: ã neCes_sidade da lei para dispor a 
respeito da norma -que estâ inserida no art. 176, parágra
fo IV, da Coristituição. 

_ Elucidada a questão, o Governo esiã pronto a dar to
tal e completo cumprimento à norma constitucicinal, 
quer através da alteração do Orçamento, se posstvel, 
quer através de mensagem com projeto de lei, abrindo 
créditO suplementar necessário ou-especial, de tal manei
ra que essa norma constitucional seja cumprida e respei
tada. 

Indago mãis uma vez,-Sr. Presiden~e: C9mo ~nContrar 
nesse ato legítimo, ~íÔÍaç~o e infrin8:ênc"íã -da Consti
tuição Federal'? como encontrar na palavra do Miriistro 
Delfim ofensa ao Congresso, quando ele declara que a 
emenda iria esclerosar o Orçamento? Indago eu: essa ex
pressão escleroSar o orçamento é õfensiva aÓ CongrCsso 
Nacional? Qual foi o sentido em que o Ministro Delfiin a 
empregou? Exatamente porque a Constituição pi'oíbe, 
nO art. 62, _parágrafo II, as vinculações o~çame:ntáiía~: 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Proíbe as vinculações-, 
~desde a Constituição de 1946, vinculaç_ões que causaram 
tanto"s danos ao Orçamento âa República e que estão 
settdo agora, uma a uma, restabelecidas. 

Se-vincularmos verbas para a Educação, com a qual 
estamos de acordo, se vincularmos. verbas de outra natu
reza para o Norte, para 9 Nordeste, para o Sul, para o 
Sudeste, para qualquer setor, o Orçamento_ da União fi
cará, sem dúvida alguma, emperrado, difícil de ser elabo
rado e executado, sem corresponder aos anseios de de
senvolvimento geral do País. 

OuçO V. Ex.', nobre Senador Fábio Lucena. 
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O Sr. F"ábio Lucena -- Nobre Senador, Professor 
Aloysio Chaves, se alguêm dissesse que V. Ex' está escle
rosado, V. Ex• se sentiria ofendido? 

O SR •. ALOYSIO CHAVES- Essa comparação não 
tem fundamento ... 

O Sr. Fábio Lucena- Tem, nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... é descabida. Orça· 
menta esclerosado não é uma pessoa esclerosada; uma 
lei esclerosada é uma lei que está obstruída, não é a insti
tuição, o Congresso Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Há de convir. V. Ex~. que o Mi
nistro ofendeu o Congresso; como alguém ofenderia V. 
Ex~ se assim se pronunciasse a seu respeito; quando V. 
Ex.' é um homem lúcido e está na plenitude de suas facul
dades mantais. 

O SR". ALOYSlO CfiAVES- A comparação entre 
urna lei e a pessoa a quem V. Ex• estã se referindo não 
tem cabimento. 

Sr. Presidente, ouço com satisfação os aplausos que 
partem das galerias, porque este é um assunto nacional e 

-se hã algUém qu_e fala nesta Casa com dupla autoridade 
sou eu. De Senador da República, ex-Governador do Es
tado do Parâ, e Professor, que o fui, que é o título de que 
mais me honro, ao longo de toda a minha vida pública. 
No Pará, dei à educação, absoluta prioridade; retirei as 
professoras que lá encontrei desprezadas por todos o-s 
governos, de uma situação constrangedora, recebendo 
menos que o salário mínimo; criei a Secretaria de Cultu
ra, Desporto e Turi$IOO; como Reitor, implantei a refor
ma da Universidade do Pará, reformei-a e reestruturei-a 
~em todos os seus níveis, deixando-a como um dos mais 

ilnportantes estabelecimentos de Ensino Superior deste 
País. Criei, numa ação pioneira, revolucionária dentro 
da Universidade, três núcleos da maior importância ho
je, todos voltados para o desenvolvimento da região 
amazôníca deste País: o Núcleo de Altos Estudos Ama
zónicos, a nível de pósgraduação, o Centro de Geofísica 
da Universidade Federal do Pará, que, dez anos depois, é 
o mais importante da América Latina, e o Ciiitro de Pa
tologia Regional. 

o s~. FábiÕ Lucena - Quero apenas registrar qlle 
sempre trato V. Ex• de Professor. 

(O Sr. Presidente faz soar a: campainha-.) -

O SR. ALO YSlO CHAVES - E muito me honro 
deste título, _É o título de que mais me honro, Sr. Presi
dente, porque o conquistei pelo meu trabalho, meu méri
to e no exercício do magistêrio por mãis de trinta e cinco
~Os. Dirigi uma Faculdade de Direito, uma universida
âe e; -nesta Casa, corria membro da Comissão de Edu
cação eCuhUra, tenho-dado uma grande contribuição à 
causa dO ensino, como tãmbém contribuí decisivamente 
- como, aqui, foi proclamado pelo Senador João Cal
m~n -.para a aprov~ção desta emenda qu~ recebeu seu 
nome. 

Não estou aqui como advogado de ofíCIO de ninguêm, 
estou co_mo Líder do GovernO, como seu porta-voz, para 
dizer a verdade e restaurar a verdade. Não vejo, nas ex
pressões do Ministro Delflm, nenhuma ofensa ao Con
gresso NacionaL 

Mas esta, Sr. Presidente, não ê a questão mais imp-or
tante, a questão importante é a aplicação integral da 
Emenda João Calmon, à qual estou me reportando. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• me permite um 
aparte? 

__ O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr._ Humberto Lucena ---COnsidero justa não ape
nas a preocupação, mas também a revolta do Senador 
João Calmon, pelo fato do Governo, - passados nove 
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meses da promulgação Oe emenda de sua autoria, que 
vincula 13% do orçamento da União à despesas com a 
educação - não ter, até hoje, liberado os recursos cor
respondentes a serem aplicados nesse importante setor. 
Portanto, nobre Senador Aloysio Chaves, não é de admi
rar que o Senador João Calmon não só enfatize:_os ]_!!._us· 
pronunciamentos ·com o maior vigOr, a respeito da ma
téria, como chegue até, como o fez, a se utilizar de um 
dispositivo constitucional para dar o ensejo à Câmarã. 
dos Deputados de examinar a hipótese do enquadramen
to do Senhor Presidente da República, no dispositivo 
constitucional que trata do crime_ de responsabilídad~. 
Na verdade, segundo consta. do artigo a que V. Ex• sere
feriu, O Senhor Presidente da República, pelo menos, até 
agora, está descumprindo uma emenda constitucional. 
devidamente promulgada pelo Congresso NacionaL 
Conseqüentemente, acredito que o Senador JoãQ _Cal~ 
mon tem sobradas razões nas suas manifestações, e p·or 
outr_o lado, tem que estranhar, como também o fazemos, 
essas declarações do MiniStro Delfim Netto, que signifi~ 
cam, um total menosprezo pelo Poder Legislativo brasi
leiro. 

O SR. ALQYSIO CI!A VES - A declaraÇão do Mi· 
nistro Delfim Netto não contéril n_enhum menosprezo 
pelo Poder Legislativo. Sem paixão, não se pode in:er
pretar as palavras de S. Ex• nesse sentido. Ele se reporta 
ao problema das vinculações orça.mentárlãs, fepilõ~ que 
a Coí1stífuição vedou no-art. 62, § 2'i'. 

Mas, não estamos aqui sustentando uni.a polémica. 
Desejo trazer ê um e~cJa_I'~cimento à Casa, ao-respeito da 
decisãõ do Goveinó de c_u_mprir integralmente o preceito 
constituciOnal._ E o GõVei'riO não des.curou o cumprimen
to do dever; hã, como sabe o nobre Senador Humbe:rto 
Lucena, na ConstitUiÇão; preceitos auto~aplicáveis; há 
preceitos que só poderão ser aplicados mediante lei com
plementar, como a ConstitUição exige; há preceitos cuja 
aplicação SuScita dúvidas, no sentido de se saber se pode 
ser feita aplicação imediata, ·ou se esSa aplicação depende 
de uma lei posterior, cOmplementar ou não, que venha 
expliCitái" e regulamentar· a norma constitucional. 

Ora, no caso relativo à emenda introduzida pelo nobre 
Senador João Calm_on, hã o art. 176, § 49, da Consti
tuição Federal, que declara: 

"§ 49 Anualmente, a União aplicará nunca me
nos de treze por cento, e os Estados, o Distrito Fe
deral e os MunicípiOS viilte e cinco -por cento;- nõ 
mínimo, da receíta r-esultante de impostos, na ma
nutenção e desenvolvimento d_o ensino." 

Aí se estabelece a controvérsia. O parecer está aqui, 
brilhante, erudito, que vou apresentar à Mesa para ser 
transcrito nos-Anais do Congresso. Mas, vem o proble
ma, justamente e inclusive, das ~ontribuições de melho~ 
rias e contribuições-SOciais: específicas, QUe alguns consi
deram como imposto e outros ex_cluem _dess_a categoria; 
aqui está o problema suscitado com relação ao salário
educação; está o mesmo problema ·colocado com relação 
ao FINSOCIAL e outras normas consdtucionais que se 
referem às contribuições especiais. 

Havia, pois;-neceSsidade de se saber qual_o montante 
exato que a União deverá aplicar, no custeio da Edu
cação, para dar cumprimento à Emenda João Calmon. 
Esse estudo foi feito no âmbito do Ministério da Edu
cação e Cultura. Quando se completou esse estudo, ele 
foi remetido à Casa Ciy_ii_._S_uscitou-se essa dúvida e o 
Presidente da República mandou ouvir o Consultor
Geral da República. Expedido o parecer, este conclui 
desta maneira: 

Em conclusão: 
a) a relevância -do tema e sua origem _históri~ 

justificam- .cexceção constitucional à vedação- de 
vincular produto de arrecadação tributária a deter
minada despesa, ao fito de instituir garantia mínim-a 
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à política de manutenção e desenvolvimento do en
sino; 

b) a inoperância, vista a falta de sanção pelo seu 
não cumprimento, dos dispositivos 4as Cartas de 
1934 e !946, não se repete na vigente Lei Magna, 
p(!_is est:a contém preceftos genéricos que tornam os 
administradore$ r~sponsâveis pela inobservãncia, 
oU pela não aplicação, de norma constihiCiorlal ou 
Ordinária; 

c) a natÚrezajurídica da lei Projetada ê de Iêrna
cional. Lei a conter normas gerais de Direito Finan
ce~ro, destinada a uniformizar despesas com a ma
nutenção e o desenvolvimento do ensino e, portan~ 
to, hábil para alcançar, com seus parâmetros e dire
~rizes as esferas federal, estadual e municiPal; 

d) a norma que se Pr-f:tende executar é dotada de 
pronta imperatividade, de incidência iinediata, 
inobstante dependa de medidas que lhe completem 
a eficácia para que seus efeitos Se tOriLem defirli.tivos 
e iiretOrquíVeiS; é ilórma do mais :dto-grau, a que se 
devem amoldar o restante do ordenamento e os atas 

-da Administração; -
e) o sig~-üicado da expressão imposto no t'eX:to 

constitucional é dado pela têcnicãjuridica e se per
faz pelo cotejo com o restante. do ordenamento jurí~ 
dico, distingLiindq-se, portanto, da tax~. da contri
buição de melhoria e das contribuições sõciais cV.g., 

- - õ Sa_lário-iduCação e a: cõntnõuição para o FINSO
CIAL); 

f) a lei a editar-se, lei nacional, repíta:se, inserida 
na-Competência legislatJv3 aa- Uniãp_, Q_Ode dispor 
sobre a destinação dos recursos vinculados pelo§ 4'i' 
do art 176 em comento, com-o sobre as_ atividades 

__ a_b_r_angidas pela expressão, "manutenção e desenvol
vimento do ensino". Nada há que objetar, enfim, à 
proposição em tela, do prisma da constitucionalida-

·_ de e }Urldicic!ade. - · 

Esta é a conclusão do Consultor~Ger~l dª Repú~lica. 
Veja o Senado, portanto, que S. Ex• acha que a Lei é ne
cessária, que as dúvidas estão to_das esclarecidas, foram 
dirimidas no parecer e este projeto de lei, que vai ser sub
metido ao Congresso Nacional, aprovado, como serã, 
seffi dúVida alguma, com tóda a prioridã.de por esta Ca
sa, dará a exec!lção.completa à Emenda João Calmon. 

O Sr. Humberto Lucena-- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ALO YSIO CHAVES - Pois n~o. 

O Sr_. Humberto Lucena - Parece~me que há um erro 
de técnica jurídica, na terminologia do Consultor, quan
do se refere a lei nacional. Não-conheço lei nacional. Te~ 
nho impressão que ele quis dizer lei federal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES.- Nobre Senador, as 
duas expressões são utilizadas usualmCnte na doutrina. 
Tanto se refere à lei nacional, uma lei que tem vigência 
em todo o_ _t~rritór~o -~a:cional, com_o_ à lei f~~eral. 

O Sr. Humberto Lucena - É uma terminolo8i~ inusi
tada, nobre Senador. Mas, o que quero chamar a 
3.tenção de V. Ex~ é para o fato de que, no que parecer, o 
Co:Osultor diZ- que a vigência da emenda é iinediata. A lei 
será··aperias notmativa, para a esfera federal, estadual e 
mUniCipal, o que implica em dizer, portanto, que a partir 
da promulgação da emenda, os recursos equivalentes aos 
13% do_ Orçamento são devidos pela União e 25% pelos 
Estados e MunicípiOs. Naturalmente, o Governo, além 
dessa lei de carâter normativO, haverá, também, de en
viar_ao Congresso, ainq_a neste exer~ício, _um projeto de 
lei abrindo um crédito suplem~~tar às verb~s dO Mini~
tériO da Educação e Cultura para, justamente, fazer um 
aparte de recursos, indispensável ao cumpririlelito- da 
Emenda João Calmon. 

O SR. ALOYSIO CHAVES_- A expressão lei nacio
ilal é, reaimente, utilizada Por qUem ffeqüent& os niefho-

res tratados de Direito Admin.istrativo e de Direito 
Constitucional. A distinção não é sutil. Mas, o que se 
pretende fazer, é uma lei que disciplina, ao mesmo tem
po, as atribuições da União, as atribuições dos Estados e 
as atribuições dos munlCíPíos, deixando alguma matéria 
de natureza residual para a competência estadual e mu
nicipal. Pode haver uma lei federa! e essã. lei pode disci
plinar qualquer outra matéria, sem essa discriminação 
das trêS esferâ-s da federação. E: neste sentido que a ex
pressãO-é utilizitda:. Não ê"-uma expressão imprópria, ~ 
uma expressão adequada. Pode não ser uma expressão 
de uso cOri:tum. Mas, concordo com o eminente Senador 
Humberto Lucena no sentido de que a lei disciplinando 
essas matérias, estabelecendo essas normas de caráter ge
ral, as imposiÇões; também, para os Estados da Fede
ração, a lei traz uma conseqüência inelutável à comple
mentação da verba _orçamentária, indispensável ao cum
primento da Emenda João Calmon. 

Neste sentidO é a dicisão dQ Gove-rno a esta decisão, 
Sr. Presidente, eu comunico à Casa, mais uma vez, para 
mostrár a inteira improcedência desta tentativa de enM 
q~mdx:ar o Senhor Presidente da República em crime de 
re-sPtmsabflidade, por violação da ConstituiÇão. -

Peç_o a V. Ex• que determine como parte integrante do 
meu pronunciamento a publicação do parecer do Sr. 
Consultor-Geral da República. 

Era o que tinha a dlzef, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_.DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALOYS/0 CHAVES EM SEU DISCURSO: 

CONSULTORIA GERAL D.A REPÚBLICA 

PARECER N• R-001, DE 3 DE AGOSTO DE 1984 

"Aprovo. Em 6-9-84." 

CONSULTA: 19/C/84 (P.R. n' 0001.003684/84-09.) 
ASSUNTO:. 

Anteprojeto de lei para execução da Enienda Cons
titucional n9 24/83, que introduziu parágrafo ao ãrtigo 
116 da ConsfitU.içãO (Einenda Calmon). 

EMENTA: 1. Relevância do tem_aesuaorigemhistóri
ca. 2 .... A responsabilidade pelo não cumprimento 
da norma constitucional. 3. A natureza jurídica 
da lei projetada. Sua necessidade como lei de uni
formização das despesas de m-anutenção e desen
vOlvimentO- dO-ensino, n<iS esferas federal, "esta
dual e munícip3.1. 4. A eficâcia da norma que se 
pretende executar, segundo a hermenêutica cons
titucional._S._O significado da expressão ... impos
to" de acordo com a técnica de interpretação da 
Lei Maior. 6. A abrangência da aplicação dos re-_ 
cursos na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino: o anteprojeto. 

PARECER N• R-001 

-o Senhor M1nistfo.~Chefe do Gabinete Civlt; de or
dem, por meio do Aviso n'i' 370; de 21 do corrente mês de. 
ago"sto de 1984, solicita parecer desta Consultaria Geral 
"sobre anteprojeto de lei que dispõe quanto à execução 
do § 411 do artigo 176 da Constituição, introduzido pela 
Emenda n<?24, de l'i'dedezembro de 1983 (EmendaCal
mon), que fixou_ percentuais míniinos da receita tribu
tária para aplicação obrigatória na manuterição e desen
volvimento do ensino, conforme Exposição-de Motivos 
n'i' 108f84-da ~e~hora Ministra da Educação e Cultura". 

1. CUmpre, de início, salientar a relevância da ma
tériá, pÓis- a E:m:eD.ctã Co:OSíitución"a.l n'i'-24/83 ViSa ·a ·ga
rantir a fonte de .custeio indispensável ao cumprimcritó 
do conteúdo programátiCo, princípios e normas,--cõn
substancíado no art. 176 da Lei Fundamental: 

uArt_ 176. A educação, inspirada no princípio
da unidade nacional e nos ideais de liberdade e soli-
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dariedade humana, é direifõ dC iõâos e deVir-doES- -
tado, e será dada no lar e na escola. 

§ 11' O ensino será min-istâtdo nos diferentes 
graus pelos Poderes PúbHcos. 

§ 2~> Respeitadas as disposições legais,- o ensino 
é livre à iniCíittiYa particular, a qUã-1 merecerá o am
paro técnico e financeiio dos Po-deres Públicos, In
clusive mediante bolsas de estudo. 

§ 39 A legiSlaçãO do ensillo adotarâ os Seguin
tes princípios e normas: 

I -o ensino primário someritC serf ilili1iStnido 
na língua nacional; -- -

II- o ensinO primário ê obrigatório pãfã todos~
dos sete aos quatorze anos, e gratuito nãs estabeleci-:. 
mentes oficiais; ··-

III -o ensino público será igUalmente-gratuito 
para quantos, no nível médio e no superior, de
monstrarem efetivo ãproveitarnento e prOVarem fal
ta ou insuficiência de recursos; 

IV- o Poder Público substituirá, gradativamen
te, o regime da gratuidade no ensino rilêdio e rio su
perior pelo sistema de concesSão de bolsas de estu
do, mediante restituição, que a lei regulará; 

V --o ensino religioso, de matrfcuia facultativâ., 
constih.iirã discipliila- dos horários normais das es
colas oficiais de grau primário e mêdio; 

VI -o provimento dos cargos iniciais e finãis 
das carreiras do_ magistério degrau médio e superior 
dependerá. sempre, de prov-a- de habilitação, que 
consistirá em concurso -póblico -de provas e títulos, 
quando se tratar de ensino oficial; e 

VIl - a !i;erdade de comunicação de conheci
mentos no exercido do magistério, ressalvado o dis
posto no artigo 154." 

A emenda em tela acrescentou, ao artigo supra trans~ 
crito, o seguinte parágrafo: 

"§ 49 Anualmente, a União aplicará nunca me
nos de treze por cento, e os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios vinte e cinco por cento, no 
mínimo, da receita resultante de impostos, na ma
nutenção e desenvolvimento do ensino." 

O nove! mã:.ridamento imPõe, de mãlieira Peremptória 
- "aplicará" - vinculação- parcial, em· determinado 
percentual mínimo;- do Produto da arrecadação de im
postos das unidades federadas,. "na manutenção de de~ 
senvolvimento do ensino". Introduz, assim, mais umii -
ressalva à regra do art. 62, § 21' da Constituição, que proí~ 
be a vinculação de qualquer tributo a determinado ór
gão, fundo ou despesa. Exceção possível porqu'e ínsita na 
própria Lei Maior e, naquele dispositivo, até ãdmitida. 

A Exposição de Motivos que acompanha o -ãilteproje
to a examinar-se justifica, plenamell."te; a excepcionalida
de e a importância da determinação, certa e definida, 
constante da norma constitucional, enfatizando sua con· 
tribuiçào decisiva para a solução de problemas por todos 
considerado básico na atual conjuntura brasileira. 

Na verdade, a consciência nacional, de há muito,reve
la consenso no tocante ao anseio de prover a educação 
de recursos financeiros suficientes à manutenção e ao de-
senvolvimento do ensino, atribuindo-lhe, em re&irne de
garantia, dotações mínim-as, intangíveis inesmo diante 
das dificuldades de estabelecer o equilíbrio orçamentáriO 
dos_órgãos públicos e de realizar receitas indispensáveis 
à cobertura das despesas do Erário. -

A partir da Constituição -de 1934,_já então sob a in~ 
fluênCia do exemplo da Carta alerriã de Weimar e suaS 
concepções da social democracia, nosso Estatuto Políti
co fundamental vem consagrando, em inúriierOS disposi
tivos, a preCiCupaçãO-constitucional _brasileira sobre a 
Educação. Aquela Carta estabelecia, no seu art. 156, de-: 
terminação Semelhante à coiitida rio itual § !I'-dÕ- art. 
176, introduzido pela Emenda Calmon, determinação 
que, ademais, se inscrevia no art. 169 da Constituição de 
18 de setembro de 1946. 

A intenção sempre foi, como ainda o é, assegurar a 
manutenção do ensino; por isso se manda que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apliquem 
um mínimo percentual da renda resultante dos impostos 
na manutenção e _desenvolvimento dos sistern.as de ensi
no (cf. Araújo Castro, A No_ya Constituição Bra.sileira, 
ed. Freitas Bastos, 1935, p. 384(385). 

Comentando o texto de 1946, escreve Alcino Pinto 
Falcão: 

- · ••t. A Constituição de 1934 é que, entre nós, 
pássoü a dedicar todo um longo capftulo (II do títu
lo V) ao tema da educação e da cultura:; a Carta de 
1937, uma sêrie de artig-os -(128 a 134j. 

2. Promete a Constituição a- realização de ideal; 
este, porém, fica dependendo do que existe de con
creto ou do que se vier a criar; sem escolas bastantes 
e sêm professores suficientes-;- o qtie há ê programa. 
Direito subjeüvo _condicionado à existência dos es
_ta_belecimentos em funcionamento; diretivas, po
rém, traçadas aO patriotismo e probidade-da-ailYJ..:-
dade do poder público." (cf. Constituição Anotada, 
ed~ Konfino, vai. III, 1957, pág. 36). 

Para a compreensão do alto sentido histórico dado pe
los constituintes de 1946, ao citado artigo 169, merecem 
transcritas páginas da lavra de José Duarte, que bem elu

-cidam alguns tópicos da discussão havida, a propósito, 
na Asst:mbléia Constituinte: 

"'Aliomar Bi!eeiro diz que este é, tipicãmente, 
um caso dos mais simples. Parece que todos têm 
convicções já deiTriídas na matéria. Crê que nenhum 
dos presentes ignora que as verbas destinadas pela 
União, pelos Estados e MunicípioS~ aOs problemas 
da educação e da Nação, são -insuficientes. 

Depois de aludir ao recenseamento e às necessi
dades do Brasil e ainda mencionar os abusos·· que 
ocorrem quanto à aplicação dos tributos, afirma 
que se impõe ã necissidade_de dar hierarquia a dois 
serviços públicos - os de educação e da viação. 

Se queremos democracia a primeira medida será 
educar, porque a _máquina- que estão montando num 
sistema -con-stitucional press-uPõe o povo Capaz de 
entendê-lo, de comreendê-lo, de praticá~ lo ... As dis~ 
posiçÕes agora discuÍidas visam, ap~a_j, a estabele~ 
_cer o mínimo ... 

Uma vez que todos estamos de acordo quanto" à 
hierarquia do problema, nesse ponto, qtda qgal, em 
consciência, resolverá se devemos ou não estabele
ce:r verbas rpínirnas para a educação e viação. Isto jft 
havia s(âo estatuído na Constituição de 1934 .•. 

Prâdo Kelly refere-se à_ ar:gumentação de Alio
mar Baleeiro e diz que o máximo em que poderiam 
consentir aqueles que compreendem a relevância do 
problema educacional seria reduzir~se a verba da 
União e dos Municípios, mantendo a dos- Estados; 
mas, se tivermos interesse em caminhar para frente, 
neste caso, o ónico meio qUe nos poderá proporcio
nar urna democracia orgânica e em pleno funciona
mento será encarecermos a conveniência da cláusula 
tal qual consta dO projeto. 

Desenvolve Prado K~lly mais algumas conside- _ 
rações, de carãter objetivo, e declara que o dispositi
vo tem a virtude de estabeleCei a obrigação, para a 
União, os Estados, e Municípios, de prover com efi
ciência ao ensino e merece por isso_ ser aprovado. 

- No entender de Hermes Lima_a matéria não de:
via constar da Constituição, mas ein face da realida
de brasileira deve aí fig~rar porque se trata de fixar 
o mínimo, e essa fixação, na ConstituiçãO, concorre
rá para criar-se entre nós a mentalidade de que n~o 
é possíVel fazer educação sem gastar dinheiro. Em 
seiuida afirma que todos têm uma grande consciên
cia da necessidade da obra educacional, mas não te~ 
mos, cOrrespondendo à importância dessa obra que 
precisamos realizar, idêntica con.sciência quanto às 
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somas que devem ser despendidas para que ela co~ 
mece a se tornar em nosso País uma realidade, como 
o seu desenvolvimento está exigindo. 

Gustavo Capanema observa que por uma ques
tão de técnica Constitucional se inclinaria à SolUção 
eliminatória da fixação de um míni~o. 

Nota, entretanto, que com relação às reservas 
.orçamentárias obrigatórias para outros assuntos 
que não a educação, há um consenso geral no sentiR 
do de suprimi-las. 

Levanta~se porém, diz Capanema, a objeção de 
que a educação deve ser contemplada porque é 
problema de magnitude excepcional. 

Está longe de si a idéia contrária ao aumento de 
recursos para esse fim, testemunha que é de que a 
educação em nosso País não se tem desenvolvido su
ficientemente por falta de recursos orçamentários." 

E adiante, prossegue: 

'""Depois de referir~se à preeminência dã. edu~ 
cação, alude Sousa Costa à experiência que-tCm dã 

_ __feitura dos orçamentos da República, nos quais a 
maior dificuldade consiste em convencer a cada um 
dos Ministros que os problemas que estão a seu car~ 
go não são os mais prementes ... Não é fato que so
mente ocorra entre nós mas é fenômeno normal em 
todas as democracias, como indica Jéze, no seu Cur
so de Finanças. Estão todos de acordo quanto à n~-

- c~s&i.dade _de ___ asseg~rar a _preeminência entre os 
problemas nacionais da educação c da saóde. Fir
memos este princípio na Constítuição e o Parlamen
to no futuro considerará precipuamente o programa 
das despesas a realizar e que interessar à saúde e à 
educação. A fixação do quantum tem o inconvenien~ 
te apontado por Gustavo Capanema: o de não ser 
cumprido e nunca o foi pela razão rÍluito símples de 
_o Governo não opdir cumpri-lo. 

Ainda sobre o assunto e abundando, mais ou me
nos, nas mesmas cosiderações falaram Cafê Filho, 
Adroaldo de Mesquita e Caíres de Brito." (cf. A 
Constituição Brasileira de 1946, Imprensa Nacional, 
1947, vai. 3~>, p. 276 e segts.) 

Themístocles cavalcanti, analisando, objetivamente, 
aquele preceito consttucional, adverte: 

"Os termos do artigo são imjleratívOs;-deStirian~ 
do vinte por cento da arrecadação ordinádria, pro~ 
verúente de impostos, da manutenção e desenvolvi
mento do ensino. 

Ao legislador cabe destinar essa verba, devendo o 
Poder Executivo indicar qual a melhor aplicação 
desses vultosos recursos orçamentários. 

A manutenção do ensino compreende não só os 
institutos e estabelecimentos oficia:ís, mas tarilbém 
os partiCulares. atra vês de subvenções. À lei ordi
nária ou ao próprio orçamento cabem dar o destino 
mais adequado a esta parte da arrecadação tríbu
lâtiá, ficando entendido que somente a renda tribu
tária acha~se compreendida. 

Não se-deve portanto tomar como base; o total 
da receita das- entidades públicas mencionadas -
União, Estados e MunicípiÕs- mas somente aque~ 
la, resultante de impostos, excluidas as receitas ex
traordinárias, industriais etc." (cf. A Coristituição 
Federal Comentada, ed. Konfino, 1949, vol. IV, p. 
106.) 

E Pontes de Miranda, sempre sobre o citado artigo 
169 da Carta de 1946, esclarece, apenas: 

''1) I. Constituição Política do_lmpério doBra
sil, omissa. II. COnstituição de 1891, omissa. III. 
Constituição de 1934, art. 156;, "A União e os Mu
nicípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e 
os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vin
te por cento, da renda resultante de impostos na rna~ 
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nutenção e _desenvolvimento dos sistemas educati
vos". IV. ConstituiCão .. de 1937, omissa.-

2) MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMEN
TO DO ENSINO. ~ Esc~vemos nos Comentãrios 
à Constituição de 1934 (II, 414);~ "Com os meios de 
que se fala ... não se resolve o problema de educação 
do povo brasileiro, que aumenta em ritmo acelera· 
do; mas certo é que, dentro de métodos sinceros e ri
gorosos de politica educacional e de economia, al
guma coisa se poderia fazer". Da sinceridade dos di
rigentes julga-se bem, ~ornando-se os o_rçamentos c 
verificando-se se o art. 169 _foi ~peitada. (cf. Co
mentários à Constitnlçio de 1946, cd. Max Limonad, 
1953, Vol. V, p. 164.) 

Sampaio Dória, mais incisivo, anota o descumprimen· 
to do art 169; 

.. Sumãrio: Texto inoperante. Falta de sanção. 
Texto inoperante. 

Determina o artigó que a união aplicará IO%; e 
os Estados, o Distrito Federal e ós Municípios 
20% dos impostos, na manutenção e desenvolvimen-
to do e:ns_ino. --

Mas se o Congresso Nacional flzer oUVidos mou
cos, não consigfiando verba _I)_Q -orçamento anual, 
que acontecerá? 

Nad1,1: não hã para quem apelar. 
Se, da mesma forma, os Estados, o DistritO Fede

ral e os Municípioú1ão aplicarem 20% dos impostos 
que cobrem, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, que acontecerá? 

Nada. A União não poderá intervir, porque a in
fração à lei constitucional não se enquadra em ne
nhum dos casos de intervenção do art. 19 da Consti
tuição. 

Falta de sanção. 
O preceitO está reduzido a mera reComendação, 

apesar do tom de certeza aplicará. b preceito sem 
força irilperatiVa~ -por falta de sanção, se não cum
prido. 

Por limitantnnltonomias, a da União, a dos Es
tados, a do Distrito Federal e a dos MunicípiOS, Tfãz 
em si a natureza constitucio_nal. Mas não _lhe deram 
o império de lei. 

E aspiração nobre, qtie fenece no texto frio da 
Constituição." (cf. Comentários à Constituição de 
1946, ed. Max Limonad, 1960, Vo1. IV.) 

2. Nesta oportunidade, convém salientar que não 
cabe hoje, quando o preceito fol reinserido pela Errienda 
em exame, qualquer previsão- explícita ae-sançãõ-; uma 
vez que, de maneira geral, a Constituição em vigor esta
belece e define a responSábilídade dos administradores 
pelo seu descumprimento-e-pela inobservância das leis. A 
ordem jurídica fornece os meios de se obter a reparação 
da omissão cometida e a punição da falta praticada, seja 
quando cogita da responsabilidade do Presidente da Re
pública, como Chefe dO Poder Executivo, seja quando 
disciplina a aUtonomia dos Estãdos e Municípios. Na 
eiaboração do orçamento e nã fisealizaçãô õtçamentária 
e flnanceira, incluindo a aplicação dos recursos recebi
dos da União e atribuídos aos_ MJ.tnicípios (art. 13, inciso 
IV), os Estados estão sujeitos ao& princípios da Consti~ -
tuição Federal, sendo causa de intervenção nos Municí
pios a falta de prestação de contas, na forma da lei (art. 
15, § 39, letra c) e, especificamente, a falta de aplicação, 
no ensino primáriO, em cada ano, de vinte por cento, 
pelo menos, da receita tributária municipal (cit. art. e§, 
letra O. 

3. Vale destacar, ademais, que a Constituição federal 
estabelece, nas Seções VI e VII no Capitulo, .. Do Poder 
Legisla~ivo" (arts. 60 a 69 de 70 a 72), princípios rígidos 
para a elaboração orçamentária, e para a fiscalização fi
nanceira e orçamentária. Tais princípios estão conjuga
dos com as normas gerais de direito financeiro para a 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

Uniã.o, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fede
ral, estatuídOs na Lei n9 4,320, d_e 17 de março de 1964, e 
legislação suplementar posterior, na forma do atualarti
go- 89, -inciso xyn, letra c, que dfspõ~: 

"Art. 89 • Compete à UniãÇl: 

XVII . legislar sobre: 

c) normas gerais sobre orçamento, despesa e 
gestão patrimonial e financeira de natureza públi
ca; ... 

Parágrafo único. A competencia da União não 
exdui a dos- Estados para legislar supletivamente 
sobre as matérias das alíneas c, d, e, n, q e v do item 
XVII,_!espeitada a lei federal". 

Assim serido,_pode-se dizer qu~ o antep~ojeto assegu
ra, com base nos preceitos constitucionaiS antes invoca
dos, não só o cumprimento da Emenda em causa pelas 
unidades federadas, como também a observância unifor
me de suas disposições, através da preceituação que pres
creve por meio de normas gerais. 

Co.nsti~ui o anteprojeto, por conseguinte ...... lei nacio
nal" que versa, no entendimento da doutriiia, nlat&ia 
genêrica de competência da União, mas de aplicaçã.o em 
âmbito nacional, co-gente para as áreas federal, esta
duais e municipais. 

Diz-nos Geraldo Ataliba que tais lei$. "não se circuns
crevem ao âmbito de qualquer pessoa política, mas as 
irancendem aos três. Não se confundem CÔm_ a leffede
ral, estadual ou municipal e têm seu campo próprio e es
pecífico, excludente das outras três e reciprocamente. 
Quer dizer, da mesma forma que dominam o próprio 
camQo--con_stit~ciona_l, e não ~e hierarquia -sobre ten
tativas das dep-~,ais leis de lhes invadii esta faixa, não po
dem estender-se validamente aos obje~vos próprios da 
legi~ação federal, estadual e municipal" (cf. Regime 
Constitucional e leis nacionais e federais, -in Revista de 

. Direito PUblico, n• 53j54, pãgs. 61 e 62.) 
Pa.ra em outro passo, asseverar: 

"Com- efeito, ao Congresso Nacional incumbe 
~ditar leis ºacionais e leis federais, cumulativamen
te. Embora sejam estas essencialmente 4istintas e in
Confundíveis, dotadas qUe são de naturezas jurídicas 
diversas- o que as coloca em campos e níveis dife
rentes- difícil parece, muita vez, discerni-las, prin
cipalmeJ;tte em razão da circunstância de formal
mente se assemelharem e, sobretudo, originarem~e. 
por processos semelhantes, do mesmo órgão". (I
dem, ibidem, pág. 62.) 

Outrossim, compete à U niãó, por tOrça também do 
preceito da repartição da competência legislativa, mas 
agora quanto matéria relacionada na letra q, legislar 
sobr~. "diretrizes e bases da educação naCional". Vê-se, 
assim, justificada a expediçã.o de uma lei nacional por 
dois fundamentos maiores, pois ela forneceria, em ãti
nência aO direito financeiro, nonnas gerais, e, quanto à 
matél"la e-specífiCa âe ensinõ, apenas âs diretrizes e bases, 
tornando-se obrigatória para as Unidades federadas dos 
três níveis. 

Considerada, assim, a competência legislativa da 
União- normas gerais de direito financeiro e indicação 
das diretrizes e bases da educação nacional- evidencia
se a n~essidad~ ~a medida legislativa proposta, sem o 
q1.i"e a--disposição constitucional não produzirá os efeitOs 
almejados, na conformidade dos princípios constantes 
nas normas vigentes, nem se garantifâ a aplicação corre
ta dos recursos alocados às ações governamentais, nos 
várfos níveis de ensino, de maneira integrada e produti-
v a. 

4. Se de um lado o dispositivo precisa de uma lei 
para tomar-se plenamente eficaz, de outro lado releva 
advertir ciue a Emenda Cons_titucjonaJ_-ein tela--é aplicável 
de pronto, porquanto contém todos os elem_en_tos ne~s-
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sârios para o seu cumprimento, dependendo, apenas, dt: 
que o Poder Executivo confira meios e condições Para a 
efetivação da medida nela prevista. Assinale-se a impera
tivídade da ordem co_nstitUcional que, sem quaisquer re-
seiVas, deteiininou a efeiivaÇão. anual, das despesas de 
custeio ria manutenção e no desenvolvimento do ensino 
com a. aplicação de percentuais da receita de impostos 
auferidos. Ora, se .. a despesa pública obedecerá a lei 
.orçamentária" (art. 60 da Constituição). caberá ao Po
der Executivo promover as medidas indispensáveis à 
complementação da despesa com os reforços das do
tações orçamentárias disponíveiS~ inediante a abertura 
dos créditos Suplementares e sucessivos, que couberem, à 
medida da realização da receita de impostos, ex vi da au
torizaçã.o contida na Lei n• 7.155, de 5 de dezembro de 
1983, art: 59, III, b, e das regras gerais constantes do art. 
43 da Lei n9 4.320~ de 17 de março de 1964, até que seja 

POssível -inclUí-la, de forma aCfinitiva; no orçamento 
anual. 

FrisC..se Que essa Compatibilizaçã.o entre a -riorma 
constitucional"superveniente e a lei orçamentária em cUr
so, esta elaborada através de propostas que demandam 
meses de precedência para o câlculo de seus valores fi
nanceiros, tanto em relação à receita quanto à despesa, 
não afeta a eficácia,-a existência ou a validade sequer de 
norma legal, como assinala Pontes de Miranda: 

.. A falta de iriserção no orçamento de alguma 
deSpesa, que foi criada ou aumentada em virtude de 
lei. nenhuma eficácia tem contra a existência, a vali- -
dade e a eficácia da lei, salvo contra a eficácia de o 
Poder EXecutivo prestar, naquele ano, o que se atri
buiu ao cargo criado, ou o -que se lhe acrescentou ao 
que seria despesa. 

Nada mais absurdo do que se dizer que o fato de 
não se achar no orçamento a menção da despesa im
porta nulidade da lei que a criou ou a aumentou. A 
lei - inclusive as chamadas resoluções, ou decretoS 
legislativos - existe, vale e é eficaz a despeito do 
que se passou no teor da lei orçamentária, que ê 
como jarrão em que se põem folhas e flores. A folha 
ou a flor, de que o legis"!ador do orçam.Cnto se olvi
dou, ou, conscientemente, deixou de pôr, fica lá fo
ra, existente como as outras folhas e flores. 

As_regras jUrídicas, que o CongressO Nacional; as 
Assembléias Legislativas- e as Câmaras MunicipaiS 
editam ou são vetadas e o veto acolhido ou rejeita
do, ou promuliadas. Desde que o projeto di lei se 
fez lei, só o"utra lei pode ab-rogá-la ou derrogá-la, e 
a falta de referência bastante do orçamento à despe
sa, que dela resulte, de modo nenhum atinge a lei em 
sua existência; validade e eficáCia regular. A eficácia 
atingida é apenas sobre o retarda_r-se o cumprimen
to confonne o rito normal, orçamentário, da admi
nistração." (Cf. Comentários à Constituição de 1967, 
com a Emenda n"' 1, de 1969, Ed. Revista d_os Tribu
nais, 2~ ed., 1973, tomo UI, p. 212.) 

-se- istO é verdade em relação a preceitos meramente le
gislativos, quantO mãis em atinência àqueles da Consti
tüição.- Aliás, em outro tópico, cuidando especificamente 
do direito intertemporal, e de dispositivos constitucio
nais, o insigne e saudoso tratadista preleciona:_ 

.. 2) Princípio da Imediata IncidênCia das Regras 
Jurídicas Constitucionais -(a) E: princípio básico 
o princípio da imediata incidência das regrasjurfdi
cas constitucionais, salvo se a própria Constituição 
protrai a incidência de alguma ou de algumas de 
suas regras jurídicas, ou se a retrotrai. 

O -princípio jurfdico fundamental ê ó da incidên
cia imediata da nova Constituição. _Se o legislador 
constitúinte prefere que se reS;ule a irãnsição, cabe~ 
lhe dizê~ lo explicitamente, ou, pelo menos implicita
mente." (Idem, ibidem, vol. VI, p. 385 e segts., co-

: ment_~do o.~ "arts. l81-2C~lJ 
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No caso, publicaram-se, a Emenda- e a lei orçamen
tária relativa a 1984, com 4 dias de distância (respectiva
mente a 5 c 9 de -dezembrp de 1983). E hoje, ainda pen
dente o exame da aplicação prátiéa da primeira, parece 
estará, a solução da hipótese, em medidas a cargo da SE
PLAN. 

As considerações, antes expendidas, sobre a eficácia 
da Emenda Constitucional n9 24/63, sãq imQQrfarites e 
indispensáveis a:o-exame do ato regulador d_e sua apli
cação, uma vez que o presente Parecer não se formula 
em termos limitativo-s. Torna-se, assim, in1periõSO-Insis
tir na demonstração da imediat_a exeqüibili~ade da nor
ma constitucional e no imprescindível comprometimento 
do custeio do novo encargo com os princípios fambêrn 
constitucioria"is aa execução orçamentária e financeira. A 
posSibilidade de execução, incontinent_i, do conteúdo 
constitifcfonal, se demonstra em face"de regras de herme
nêutica pertinentes à ·espêcie, ·aseguir focalizadas. 

Primeiro~ Convem salientar a metodologia exegética 
que se-deve adotar no Dii'eíiQ Público, e especialmente 
no tocante a normas de Direito Constiluclciilal. 

Com isso, poder~se-â responder à importante inda~ 
gação sobre a nature:1:a da norma contida no_a_rt. f76, § 49 
da _Constituição, segundo as categorias da Ciência d.o Di~ 
reítOT~onstituciona.l. 

Com efeito, o DireitO Público interpreta=se de maneira 
diferente do Direito Priva_do.E isto avulta q~ando se tra
ta de norma de Direito Constit_m:;iQnal. 

Leciona Carlos Maximiliano: 

" ... as leis fui1d:imentais devem ser mais rigorosa
mente obrígat6rías do que as ordínârí_>:ls, visto_ per
tencerem, em geral, à classe das imperativas e de or
dem pública; ao passo que as comerciais e as civiS se 
alinha, em regra, entre as permissivas e _de ordem 
privada; aquela circunstância obriga o hermeneuta 
a precauções especiais e_ à observância de reservas 
peculiares à espécie jurídica. _A pr~pria Freie 
Rechtsfmdung moderada, a escola da Livre_ Inda,
gaçào praeter regem, escrupuliz3. em tran_spor as 
raias do Direito Privado."( Hermenêutica e Apli
cação do Direito, 8' ed., 1965, p.317.) 

O dispositivo em tela, como de resto todos os outros 
da Lei Fundamental, há de produzir efeitos. Se uma lei 
impedir ou frustrar tal eficácia, não será lei, pois sendo 
instrumento _da retirada dos resultados conc_r_etos da apli
cação de.uma norma da ConstituiÇão, será, por esse as-
pecto, inconstitucion-aL ___ _ 

Aliás, a norma em discussão, ensejadora do anteproje
to de lei em exame, traz à baila um princípio consagrado 
da Ciência do Direito Constitucional, que assim se for
mula: se a Constituição prescreve poderes ou impõe de
veres, fornece também os meios para o seu cumprimen
to. PrincípiO sobre o qual escreve o Mestre acima citadq: 

"Quando a Conslitu_ição con(ere poder geral ou 
prescreve dever, franqueia tambêm, implicitamente, 
todos os- poderes particulares, necessários para o 
exercfcio de um, ou cumprimento do outro.'' (Idem, 
ibidem, p. 324.) 

A norma de Direito Constitucional, graças ao seu con
teúdo políticO,-deve ser interpretada de acordo com o seu_ 
resultado prático. Este informa necessariamente a exege-
se constitucional, a qual não prescinde dos aspectos so
ciais colimados. (Cf. idem, ibidem, p. 326.) 

A Constituição, aliâs, na expressão Cêlebre de_Story, é 
um instrumento prático do Gov~rno. Ela não é uma teo
ria ou um rePOsitóflo de recomenda_çõef!_morais ouso
ciais. t verdade que ela contêm um_ sem _número de dis
positiVOs co_m forte ingrediente moral, ou Consubstancia
dos em conselhos, mas todas as suas normas - sem 
qualquer exceção - são normas jurídicas e, portanto, 
dotadas de imperatividade e de algo mais que as distin
gue das normas meramente êticas, i.ê, de algo que lhes dá 
.a possibilidade de efetivamente valerem, dê--se a isto o 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

nome de coatividade, de atributividade, ou qualquer ou
tro. 

Assim sendo, a interpretação constitucional deve levar 
em conta o res_ultado prático decorrente de SeU entendi
mento, o que, de resto, deflui do conteúdo acentuada
mente político dos comandos constitucionals. 

Tal caráter prático pareCe comum a todos os ramos do 
Direito, mas vem exacerbado no Direito Constitucional. 

Na verdade, e~sina .Fei-rafa: - -

-..A atividade- do intêrprete- tendente a apurar o 
conteúdo da lei e a desenvolvê-lo e completá-to, 
beiD como a efabor:ação científica, têm por último 
fim a aplicação. Porque o direito viVe Para se reafi~ 
zai-,-e a sua realízação Consiste nem inais nli:m menos
que na aplicãção aâs casos concretos. o-cqri.heci
mento do direito viSa este cibjetivo prático __:-a -deci~ 
são dos casos jurídicos.'' (Cf Interpretação e Apli~ 
c-ação -das Leis. ed: Ari:hêiliQ Amado, Co_tmbra, 
1978, p. !85.) 

Nesses termos-, considerada a norma de Direito Cons· 
titucional (art. 176, § 49) de forte conteúdo social e políti· 
co, bem como levando-se em conta o seu caráter impera
tiVO, ·a ·responsabilidade política e administrativa pela 
suã não execução, a conseqUência prãtica que deve ter a 
exegese das leis fundamentais, e, atê, a possibilidade de 
lhe serem dados efeitos concretos, polítiCOs -e ·práticos; 
tem-se como irrelevante sua natureza dç auto ou não~ 
auto-aplicabilidade. Aliás, a doutrina já critica, com Vee
mência,_ essa classificação (cf. Josê Afon_so da Silva •. "A
plicabilidade das NOrmaS Constitucionais", ed. Revista 
dos Tribunais, 2• ed., 1982, p. 63 e segts., reC normas 
''seJf:êxeç_uting" e_ "not self-executing"). 

O que importa está em ser, o -art. 176, § 49, normajurí: 
dica do mais alto grau, à qual se devem amoldar o res
tante do ordenamento e os atos da Administração; noi-
ma dotada de eficácia júrídica, cujo comarido se reveste 
de carãter imediato, embora nos limites de sua eficácia. 
Em síntese, pode não ser de efiCácia- iricontida e plena 
(porque depende de leis outras, como a projetada e obje~ 
to deste Parecer, ou de a tOs dos adminiStradores, como 
os aqui acenados), mas sua incidência ê imediata, depen
dendo apenas de medidas que lhe completem a eficácia 
para que seus efeitOs setõrnem definitiVOS e irtetorqui-: 
veis. 

Consideradas a o_brigatoriedade e a imperatividade da 
nonna sob exame, cabe realçar que, na interpretação dos 
disPositiVos da Carta Magna, o hermeneuta há de ter 
presente o fato de presumir-se, nela, uma linguagem téc
nica. Presunção a indicar se afaste de qualquer entendi
mento de natureza vulgar, ou popular, das expressões 
utilizadas no texto constitucional, consoante ensina Car
los Maximiliano: 

-- .. "Em geral, no Direito Público se emprega, de 
preferência, a linguagem técnica, o dizer jurídico, de 
sorte que, se- houver diversidade de significado do 
mesmo vocábulo, entre a expressão científica e a 
vulgar, ínclínar-se-á· o hermeneuta no sentido da 
primeira: Ao contrário, O Direito Privado origina-se 

- de costumes formados por indoutos, visa disciplinar 
as relações entre os cidadãos, fatos ocorridos no 
seio do povo; é de presumir haja sído elaborado de 
modo se adapte integralmente ao meio para o ·qual 
foi estabelecido, posto ao alcance do v.ulgo, vazado 
em linguagem comum." (OP.- cit. pâgs. 317 e 318.) 

A luz dessa orientação se hâ de buscar o si_gn_i_ficado da 
expressão."imposto", utilizada no artigo 176, § 49; a pa
lavra."imposto", ali, só pode ser eritendida no sentido 
têcnico, e, realce-se, c_once-rtado com aquele que_lhe con
ferem _outros passos àa Constituição e o ordenamertto 
jilridíOO em geraL Impõe-se, portanfõ, considerar a uni
dade da ordem jurídica. 

Vale lembrada, no ponto, a palavra de KARL EN~ 
GISCR quando lembra o exagero de Stammler .. ("Quan- -
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do alguém aplica um ar~igo do Código, aplica todo_o Có
digo") mas não deixa de anotar a importância da ordem 
jurídica como um todo, harmónico, em que as premissas 
niaiores da eXegese de· certa norma têm de ser elitboradas 
a partir _do contexto do diploma legal onde se insere 
(Constituição ou Código) e, mais ainda, não prescindin
do de todas as outras leis (cf. !ntN)dução ao Pensamento 
Jurídico. ed. Fundação Gulbekian, 3~ 00., 1977, p, 95.) 

En1Sfntese: pÚa a seillfança jurídica; seu Conteúdo e 
liffiites, Õ_ Dii"eito fah língua própria que lhe ê p-eculiar. 
Nada mais errado do que se apelar a linguagem corrente 
qUando necessário co~preender o signifiCado de expres
são presente na lei, pois então impmta, sempre, o sentido 
têcnico-jurídico (ide~. abidem, p. 113, com apoio em 
BINDING .) Mais: o sentido jurídico de certo termo pos
to em lei há de ser obtido anaUsaodo-se_o o.(denan;ten_to 
legal como um todo. 

Destarte, no caso, obter-se-á o significado da palavra 
"impostO" no art. 176, § 4"', se examinados este e_ os de
mais passos da Carta nos quais posta ela, bem como os 
pontos outros do ordenamento em que surge tal expres
são. Evidenciar-se-â, então, qu~. "imposto" ~-"o tributo 
cuja obrigação tem por fato gerador uma situação inde
pendente de qualquer atividade estatal específica, relati
va ao contribuinte" (Código Tributário Nacional, art. 
16), não. se confundindo com a taxa, a contribuição de 

· - melhoria, ou as contribuições instituíveís, pela União, 
nos tefmos do § 29 ao art. 21 da Lei Maior. 

Disf!n_Euem-se os impostos, por exeifrp[o, do safârio
edu~ção e da contribuição para o FINSOCIAL, ambos 
significando receitas extra-orçamentárias destinadas ao 
cUsteio de programas específicos definidos nas respecti
vas legislações instituidoras, tendo_naturezajurídi_ca pró
pria, distinta -daquela dos impostos. 

Aliás, sobre a primeira de tais contrib.uições espedais, 
e sua diferenciaçãO dos impostos, tem-se manifésü~.do o 
Egrégío Supremo Tribunal Federai; assim, no Recurso 
Extraordinário n"' 8J. 662-RS (Sessão Plenária dç l"' de 
setembro de 1976; decisão por maioria de votos; Relator 
o Sr. Mínistro Xavíer de Albuquerque; acórdão publica
do na Revista Trimestral de Jurisprudência, vol. 83, pág. 
444), proclamou: 

.. Salário-Educação_. Natureza jurídica de contri~ 
buição especial. Constitucionalidade -do 2r"t. -19 da lei 
n9 6.627, de 1973, do Rio Grande do Sul. V o toa ven~ 
cidos. Recurso Extraordinário n1Io conh_~cido ':_. 
(Grifei.) 

Logo depois, a 2• Turma daquele Col~ndo Tribunal 
reiterou esse entendimento ao julgar o Recurso Ex.traor
dinãrio n9 82.480-RS (Sessão de 9 de noyembro de.l976; 
decisão unânime; mesmo Relator; aci__órdào publicado na 
RTJ, vol. 80, pãg. 173), dizendo: 

"Salário-Educação. Natureza de contribuição sul 
generis, sem carátet- tributário. Entend_imento do 
Plenário_ do Supremo Tribunal Federal (RE 83~662, 
19-9-1976.) Recurso não conhecido." (Sublinhei.) 

A quest~o da natl,m~za jurídica do FINSQCIAL ainda 
peftde de ·apreciação da Suprema Corte, posia que foi em 
recursos interpostos, pela União; de decisões, não unâni
mes, do Plenãrio do Egrégio Tribunal Federal de Recur
sos, especialmente os apelos admitidos pela Vice
Presfdência desse Tribunal nos Mandados de Segurança 
n's 99.552-DF, 97.775, 97.987-DF, 97.775-DF, entre ou
tros. 

A qualquer sorte, o Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio 
de 1982, instituiu coritribuição social e criou o Fundo de 
Investimento Social- FINSOCIAL, cometendo sua ad
m;nistração ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNPES e desde_ logo espeeífican~ 
do que esse administrador. ••aplicarã os recursos disponí
veis en(programas-e projetOs elaborados segundo dire
rrizes estabelecidas pelo Presidente da República" (art. 
69), cõnl-ã diZendo seria feita, a ãrrecadáção da contri
buição~ -pelo Banco do Brasil S.A e pela CaiXa Econômi-
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ca Federal e seus agentes, na forma disciPlinada em por
taria do Ministro da Fazenda. 

Ademais, o fundamento d<J. contribuição para o FIN
SOCIAL está especificado no do referido diplima legal: é 
"o disposto no§ 29 do art, 21 da Constituição", verbis: 

Art. 21. .. -.. -.--~·-·"~--~·~-~··---~···-~ 

§ 29 a União pode instituir: 

I -contribuições, observada a faculdade previs
ta no item I deste artigo, tendo em visia in-tei'VeriÇão 
no domínio econômico OI.Ul interesse de cate&-orias 
profissionais e para atender diretamente ã parle da 
União no ~:usteio dos encargos da previdência so
cial." 

Destaque-se, ainda , por oportuno, que, ao final da 
Mensagem n' 219, em 26 de maio-de 1982, ao enviar a 
matéria ao- Congresso Nacional, o Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República afirmou. - - - -

.. Para responder basicamente pelos ingressos fi
nanceiros do Fundo, o decreto-lei institui umã Con- -
tribuição social esc_orada no art, 21, § 29, inciSo I, da 
Constituição,- e dessarte es.tranha por fundamento 
constitucional- se já não fosse por sua própria ria
tureza - ÃS NORMAS GERAIS DO DIREITO 
TRIBUTÁRIO. 

Em bases de irrecupesável isonomia e parcimd
nia, o ónus da _co_ntrib_uiç_ã.9_socia_l_RECAI SOBRE 
EMPRESAS PRIVADAS QUANTO PÜI)L!CAS, 
distinguindo-se apenas, por motivo operacional, a 
sistemática de sua exigibilidade àqueles que se limi
tam à prestação de s_erviçõs:" (Grifei.) 

Surgem, pois, distintos da figura do imposto, o 
salário-ediiCã.ção e a contribuição para, FINSOCIAL, 
ainda que, em relação a esta última, esteja previsto que 
ela possa vir a custear programas e projetas voltados 
para as necessidades elementares das camadas sociais 
menos favorec1das, no plano, entre outros, da educação. 

Do expostO, infere-Se que, feferíildo-se o§ 4~>_do art. 
176 da Carta<~.. "receita resultante de impostos'', e tendo 
os impostos conteúdo e natureza jurfdica peculiares, di
versos daqueles da taxa, da contribuição de melhoria e 
das contribuições sCicia"iSCcOin.o, V. g., o salário-educaçã.o 
e a contribuição para o FINSOCIAL), só _podem inte
grar a base de cálculo _sobre que incidirá. o p_ercentual 
nele previsto receitas concernentes a impostoS, de tal 
base excluídas, repise-se, as receitaS relativas às contri
buiçõ_es sociais. 

Conseqüência, ainda, da interpretação sistemática da 
Constituição, está em _que daquelá base de cá.1cul_o -~e de
verão excluir os recursos transferidos, por pessoa pública 
arrecadadora,_ a outra, como nela incluir os recebidOs 
por transferência, se decorrente, esta e o recebimento, de 
preceito constitucional~ 

Pode-se, assim, reconhecer corretas as normas do an
teprojeto que disciplina a base de cálculo, no caso (cf. 
arts. 4"' e 5~>). 

6. Finalizando o exame das questões jurfdicas relati
vas ao anteprojeto, cabe dizer que a destinação dos re
cursos vinculados pelo§ 49 do a_rt. 176 da Constituição_ 
está compreendida na competência legislativa da União. 
Na verdade, o anteprojeto fu-dica diretdzes ~ ba!ieS_a se
rem obseryadas, nas esferas federal, estadual e munici
pal, na consecução de seus objetivos de _manutenção e 
desenvolvimento do ensino, o que está. a-brangido nas 
atribuições da União, como coo_rdenadora da política 
governamental em âmbito nacional, cabendo-lhe impri
mir ofíentaçãõ uniforme, além de traçar: os princípios e 
normas a-serem observadas por todos. 

Realça-se que o artigo 29 do anteprojeto reflete bem 
esse intento, não só assegurando preferencialmente o 
cumprimento do preceito de escolarização õbrigatória, 
como garantindo o acesso à escola e a permanência ri. os 
estudos a todos, e a prossecução de objetíVoS outros, 
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concernentes a valores importantes, capazes de propor
cionar o progr~sso qualitativo e quantitativo dos ser
. viços de EdÜcãção e a justa distribuição dos benefícios 
desta. E seu art. 6~> traz configuração lúcida e minudente 
das ativ'idades abrangidas pela expressão '"manutenção e 

.. desetn>olvimento do ensino", permit[ndo a aplicação orde
nada e uniforme dos recursos objeto do comando_consti-
tucional em tela. - · 

Por outro lado, os arts. 7'~ e 81' do texto sob apreciação
_cuidam dos aspectos operacionais, gerenciais e de con
trole atinentes à matéria, enquanto o art. 99 condiCiona a 
·'prestação de assistência técnica· e finaiiàira" (Consti
tuição, art. 177,§ 19) ao efetivo cumprimeilfo, pelos Esta
dos e pelo Distrito Federal, do disp9sto na lei projetãda, 

Em conclusão: 
a) a relevância do tema e sua origem histórica justifi

cam a exceção_constitucional à vedação de vincular pro
duto d~ arrecadação tributária e determinada despesa, 
ao fito de instituir garantia mínima à polftica de manu
tenção e desenvolvimento do ensino; 

b) a inoperância, vista a falta de sãnçã-o pelo seu não 
cumprimento, dos dispositivos das Cartas de 1934 e 
1946, não se repete na vigente Lei Magna, país esta con
têm preceitoS genêricos que tornam os administradores 
responsáveis pela inobservância, ou pela não aplicação, 
de norma constitucional, ou ordinária; 

c) a natlii:eza j_urfdjca da lei projetada é de lei nacional. 
Lei a conter-noimas gerais de Direito Financeiro, ·desti
nada a uniformizar despesas com a manutenção e o de
senvolvimento do ensino e, portanto, hábil para al
cançar, com seus parâmetros e diretrizes as esferas fede
ral, estadual e municipal; 

d) a norma que se pretende executar é dotada de 
pronta hiiperatividade, de incidência imediata, inobstan
te dependa de medidas que lhe completem a eficácia para 
que seus efeitos se tornem definitivos e irretorqufveis; ê 
norma do mais alto grau, a que se devem amoldar ores
tante do ordenamento e os a_tos da administração; 

e) o significado da expressão imposto no texto consti
tucional é dado pela técnica jurídica e se perfaz pelo co
tejo com o restante do ordenamento jurídi5:9, 
distinguindo-se, portanto, da taxa, da contribuição de 
melhoria e das contribuições sociais (v.g., o salário
educação e a contribuição para o FINSOCIAL); 

f) a lei a editar-se, lei nacional, repita-se, inserida na 
competência legislativa da União, pode dispor sobre a 

_ _destinação dos recursos vinculados pelo§ 49 do art. 176 
effi comento, como sobre as atiVidades abrangidas pela 
expressão ···manutenção e desenvolvimento do ensino". 

~--N3.da há_ que objetar, enfim, à proposição em tela, do 
prisma da constitucionalidade_e juridicidade. 

Brasília; 3 de agosto de 1984. - Ronaldo Rebello de 
Britto Poletti, Consultor-Geral da República: -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)-- :1:. com 
muita alegria que contemplo, da Presidência, em nosso 
plenário a figura sempre lembrada, e diria mesmo que 
um acidente tão comum na vida pública, nos privou da 
sua presença sempre brilhante, sempre respeitosa, que 
tanto honrou o Senado da Repúblíca; é a figuia do ami
rável, sempre admirável Senador Paulo Brossard, que es
peramos breve rever nesta Casa, emprestando a ela o bri-

__ _lb,o dO seu talento e -a admirável intt!ligêp.cia que Deus 
lhe deu~ (MuitO bem! Palmas!) 

0- sR. PRESIDENTE-(Lo manto Júnior) - sobre a 
mesa, projetas--de lei que vão ser Iidoli pelo Sr. 11'
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 17~, DE 1984 

Acrescenta parágrafo ao artigo 13 da Lel n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 11' Passa a vigorar acrescido -do seguinte pará

grafo o art. 13 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973: 
- ''§ 6~> ConSíderar-se-á regressão n:a escala, para 

_ _os deitas do § 4~>, o enquadramento em classe de 
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salário-base inferior ao salário-de-contribuição de 
-seg1,1rado que contribu.ía, anteriormente, nos termos 
do item I do artigo 69 da Lei Orgânica da Previdên
cia Social''. 

Art 2<;> Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

- Justificaçio 

Proposição semelhante foi objeto de iniciativa do en
tão Senador Franco Montoro (Projeto de LeCdo Senado 
-n'~ 223, de l980) que não concluiu sua tramitação no Se
itado sendo, com o término da última Legislatura, arqui
vada com fundamento no artigo 367 de nosso Regimento 

_Interno. -
A validade do projeto r~comenda sua reapresentação 

eis que a niatériá-que procurava disciplina continuare
clamando ordenadamento jurídico adequado. 

Aliás, sua forinulação baseou-se em oportuna reivin
-dicação contida em carta dirigida ao Miri.istro da Previ
dência e Assistêncfa pelo jornal da Tarde (Coluna "S, 
Paulo Pergunta") e cujos termo!i reproduziremos a se--
guir: 

São Caetano do Su_l, 15 de junho de 1980 
Exm<;> Sr. 
Ministro da Previdência Social 

Lembrando-me do pensamento que norteia este 
Ministério, o qual está estampado na contracapa de 
todos os carnês de contribuil'!tes d~ste_ PaJs e que diz: 

"A universalização da previdência social no País, 
o aprimoramento da respectiva legislação e o aper
feiçoamento _das ínstituições encarregadas ôe aplicá
las são as metas bâsicas.do Ministêrio da Previdên-
cia e Assistência Social". 

É que venho através desta tentar, mostrar-lhe ·a 
inflexibilidade e ins~nsatez para determinar si
tuações -da Lei n<;> 5.890, de 1973, da Previdência So
cial, percebidas por mim quando tive que recorrer 
ao INPS pira: esclarecimento sobre a mesma, e que 
estão acarretando injustiças e prejuízos aos· segura
dos. enquadrados em _det~rminadas situações. 

veja a "injustiça a que é submetido um segurado 
que no decorrer de sua vida profissional tenha con
tribuído a maior parte dela como empregado e com 
contribuições sempre elevadas, por exemplo (verídi
co relatado pelo próprio fundonái"io do INPS) um 
engenheiro que tenha se formado aindajovián -e:-·que 
lenha_ trabalhado c_omo empregado, durante 25 anos 

- e com contribUições em sua maioria igual à porcen
tagem deVida ao limite máximO de 20 salã+ios. 

Após o que demite-se de seu cargo, para organí
zar a abertura de sua tão sonhada firma. Então nes
te intervãto -de iempo entre sUa demissão e a abertu
ra oficial de sua firma, ele passa a contribuinte em 
dobro, podendo enquadrar-se na classe que desejar 
e que evidentemente será a menor possível, devido a _ 
falta de qualquer tipo de remuneração. 

Para a situação montada acima, a lei permite que 
quando o segurado passar a empregador ele contri-

_-bua oU se enquadre na classe que desejar, desde que 
não ul_trapasse a classe em que estava enquadrado 
quando empregado. No exemplo citado, devido ao 
seu tempo de serviço, o segurado desejava 
enquadrar--se na classe de 20 salários; a qual foi sua 
base de contribuição quando empregado e também 
a classe a que tem -direito de enquadrar-se devido ao 
seu tempo de filiação. 

Mas este enquadramento ou a contribuição refe
rente a opção desejada pelo segurado agora empre
gador, no caso de 2_0 salários, deverá ser feita exata
mente no mês - e somente neste mês, ou competên
cia, em que firma foi legalizada junto ao INPS, 
P_S'_dendo-se após o recolhimento dessa _l • _parcela 
como empregador na classe desejada ( no exemplo 
20 Salário_s) _regredir para a cl~sse queJhe_ convJer, 
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até I s_al_ário se quiser, que seu direit_o de voltar a 
contribuir sobre 20 salários estará assegurado a 
qualquer tempo que o queira fazê-lo. 

Todavia, se pOr ·qualquer motivo no mês, ou 
competência em que a firma foi legalizada junto aQ 
INPS o segurado por ignorância, por falha de co
municação entre ele e o órgão do INPS ou ainda 
pela falha de uma terceira pessoa, representada in
variavelmente pela figura do Contador que organiza 
toda a documentação da firma, t:ecolher erroneª
mente o valor referente a 1 saláriá, que era sua base 
de contribuição quando contribuinte em dobro; e se 
somente no mês, ou na competência segUinte, ou 
qualquer mês subseqüente que não aquele específico 
ao da abertura oficial da firmajii.(lto a!:rlNPS o se
gurado_tenha começado a contribuir cóm ó Valor re
ferente a 20 salários, o qual era seu desejo, este infe
liz segurado não mais poderá enquadrar-se na classe 
de 20 salários -sem obedecer rigorosamente a Tabela 
de Interstícios, ou seja, somente depois-âe 23- anõs é 
que ele alcançará novamente a classe que efetiva
mente tinha direito, enquadrar-se e aposentar-se se 
foSse o cãso e evidentemente este direito estará per
dido, provavelmente o infeliz segurado não viva o 
bastante para poder gozar dos benefícios merecidos 
e justos. E tudo isto acarretado pela simples impos
sibilidade de se reparar o erro come_tido, erro esse 
condenado pela ignorância da data de re_gularização 
e não pelo valor em cruzeiros, que eventualmente 
possa ter acarretado em prejuízo para o INPS, i.lma 
vez que o ]Jlesmo não pode recolher as diferenças_ de_ 
contribuições,- caso- existam, mesmo com juros e 
correçães, diferença esta que na verdade pode não 
existir porque o -segu-rãi:lO que estã de acordo com a 
lei poderia ter pago no mês correto o equivalente a 
20 salários, regredindo logo após para o valor refe
rente a l salário podendo dessa forma voltar a qual
quer momento a contribuir sobre o valor referente a 
20 salários, contribuindo dessa forma com um mon
tante em cruzeiros inferior aO segurado- que tenha 
cometido o erro anteriormente descrito; ou seja, 
contribuindo no primeiro mês sobre o valor referen
te a l salário e as demais contribuições sobre o valor 
referente a 20 salários. 

Meu interesse em relação a está Lei, se faz pre
sente dada a semelhança com o meu caso junto ao 
INPS,-rião com a mesma gravidade do contribuinte 
exemplo, pois o mesmo jâ -se enContrava no-c final da 
vida e provavelmente não iria lutar mais pelos direi
tos oye lhe eram iustos ooostos da minha sit_uação, 
~~is-.pret~~d-~ l~l;r p~ra ;eparar o erro: se~ qu~ e-le 
existe. 

Acredito também que deva haver possibilidade 
de adendos, parágrafos, ou ineSrilo normas reguJa.: 
mentares a essa Lei, que pOssam pôr fim a tão óbvia 
injustiça_- social. 

Face ao exposto é que solicito _e .Gonfio sua 
atenção para a regularização da Lei a esse respeito 
(Lei n• 5.890, de 1973). 

Desde jã agradeço_. Atenciosamente, Eduardo de 
Cillo". 

Sala das Sessões, 12 de setembro de J284.o_Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAC/10 CITADA 

LEI N• 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a legislação de Previdência Social e dá ou
tras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o COngresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1"' A Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de f960, com 

as modificações introduzidas pelo Decreto-lei n'i' 66, de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

21 de novembro de 1966, passa a vigorar com as seguin
tes alterações: 

Art. 13 Os trabalhadores autônomos, os segurados 
facultativos e os empregadores contribuirão SQbre uma 
escala de salário-base assim definida: 

Classe de O a 1 ano de filiação- 1 salãrio mínimo 
Classe de I a 2 anos de filiação.- 2 salários mí_nim-os 
Classe de 2 a 3 anos de filiação - 3 saláríoS -rriínimos 
Classe de 3 a 5 anos de filiação --:- 5 salãrioS mínimOS 
Classe de 5 a 7 anos de filiação - 7 salários mínimos 
Classe de 7 a I O anos de filiação - 1 O salár_ios míni-

mos 
ClasSe de 10 a 15 anos de filiação- 12 salários n;tíni

mos 
Classe de 15 a 20 anos de filiação- 15 salários míni

mos 
Classe de 20- a 25 anoS de filiação -18 Salários mí_ni

mos 
Classe de 25 a 35 anos de filiação·--20 salár_iQs míni

mos. 
§ l'i' Não serão computadas, para fins de carência, 

as c_ontribuições dos_trabalhadores a,utônomos recolhi
das com atraso, ou cobradas, e relativas a períodos ante
riores à data d-a regularizaÇão da inscrição. · 

§ 2'i' Não será admitido o pagamento antecipado de 
contribuições com a finalidade de suprir ou suprimir os 
1nterstíCios, que deverão ser rigorosamente observados 
para o acesso. 

§ 3'i' Cumprido o interstício, poderá- o segurado, se 
assim lhe convier, permanecer na c1asse em que se encon
tra. Em nenhuma hipótese, porêm, esse fato ensejarâ o 
acesso a outra classe que não seja a -imediatamente supe
rior, qUando o segurado desejar progredir na escala. 

§ 49 O segurado que, por força de circunstâncias, 
não tiver condições de_ sustentar a con~ribuição da classe 
em que se encontrar, poderá regredir na escala, atê o 
nível que lhe convier, sendo-lhe facultado retornar à 
dass"e de onde regrediu, nela contandp_ o período -·~n_te
rior de contribuição nesse nível. -m_as sem __ direitO ~{ri
dução dos interstícios para as classes segUinteS. 

§ 5'i' A Contfibuição mínima Compulsória para os 
profissionais liberais é a correspondência à classe de 1 
(um) a 2 (dois) anos" de filiB.ção, -sem· que se suprinüi.m, 

-com isto, oS per_íodos de carência exigidoS nesta e na Lei 
n'i' 3.'807, de 26 de agosto de 1960. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça, de Legis-
- ---iaÇão-S~~~;r;-d;-FittcinÇaS~T"--·----- -- -------- -

PROJETO DE LEI DO SENADO No 175, DE 1984 

Altera a redação do art. 192 da Consolidaçio das 
Leis do Trabalho, para estabelecer que o adicional de 
insalubridade incidirá sobre o salário percebido pelo 
trabalho, salvo se tratar de profissional com profissão 
regulamentada. 

,_ O CongreSso NaciOrlal decreta: 
--Art. }9- O art. 192 da Consolidação das Leis do Tra
balho aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de [9 de maio 
de I 943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 192. O exercício de trabalho em con
_dições insalubres, acima dos limites de tolerância es
tabelecidos pelo MinistériO do Trabalho, assegura a 
percepção de adicional respectivamente de 40% 
(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% 
(dez por cento) do salário percebido, segundo se 
classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo,
salvo quando se tratar deJrabalhador com profissão

-reguhiinentada por lei, caso e-m que a incidência será 
sobre o salârio profissional". 
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Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
.- Art. 3~> Revpgam-se_as disposições em contfário. 

Justificaçio 

O problema da insalubridade está sempre presente nas 
discussões diárias da vida dos trabalhadores e de sua"S en
tidades $indicais, pois, além de representar uma inegável 

-_ _fo_fma de prejuízo à saúde do obreiro, quando não elimi-
- nada pela empresa, fica esta na obrigação de minorar a 

drástica sítiiação mediante o pagamento de um adiciO~ 
nal, segundO o grau aferido pela autoridade colnpetente 
do Ministério do Trabalho. 
_ Quando d.a tramitação do Projeto de Lei do Poder 
Executivo que resultou na Lei n9 6.514, de 22 de de
zembro de 1977, um dos aspectos mais discutidos por 
Deputados e Senadot:es foi justamente o de que consta 
do arL 192 da Consolidação das Leis do Trabalho, cuja 
nova redação ora estamos propondo. A luta daqueles 
parlamentares tiJais vivendados com a situação de fato 
dos trabalhadores era no sentido de que o adicíonal de 
insalubridade deveria ter como base de cãlculo o salário 
efetivamente percebido e não como finalmente constou e 
foi aprcivildo, sobre o salário mínimo da região. 

Sempre nos pareceu ter o Congresso Nacional, sem 
embargo de suas limitações, adotado uma posição de in
justiça, vez que não é lógico, nein jUSto, -ne.m humano 
que ao trabalhador que desempenha suas atividades la
borativas em condições de insalubridade se lhe submeta 
IíiWs a essa sítuação de perceber o adicional devidQ ape
nas incidente sobre o salário mínimo, valor que, de re
gra, não guarda:_ nenhuma eciuivalêncía com os ·salârios 
normalmente percebidos pelos serviços prestados. 

Orà, se o salário do obreirO_ representa uma determi
na~a importância superior ao valor do salário inínimo, 
não há como aceitar-ser correto o pagamento do adicio
nal na base não dess~ salário, m~s_com incidência no sa
lário ffiínim-o, que não guarda nenhuma paridade com o 
salário efetivamente percebido. 

Situações fáticas, por Ciutro lado, vêm acontecendo 
não apenas em relação ao valor do adicional propria
mente -dito, mas tambêm ielativamente as discrepâncias 
verifi.Cadãs ria aplicação da Lei e nas decisões da Justiça 
do Trabalho. Assim, se a regra geral é o cálculo do adi
ciona"! incidir Sobre o salário mínimo; há aqueles casos 

__ espeCiais de profissionais -com salãrios regulamentados 
por lei, Por convenção coletiva ou mesmo por sentença 

~ normativa, em que a incidência se faz com base no cha
m-ã:do mín_i_mo profissional. N~tes casos,_ t~m)-:l_avido 
d.isto.rções q~e -p~~cis~m s~-;~rrf&idas~--PÇ.is~ -COmo -vem 

--acontecendo no Estado do Rio Grande do Sul com os 
Farmacêuticos, consoante nos dá notícia o eminente 
Líder do Governo do Estado, Deputado Camilo Morei
ra, o Sindicato dos Farmacêuticos do Estado do Rio 
Grande do Sul vem reivindicando tratamento igualitário 
entre os Farmacêuticos e outros profissionaiS cõino os 
Médicos, Engenheiros, Químicos, Veterinários etc., que,· 
por possulrem profissão regulamentada, têm o adicional 
de insalubridade calculado com base no salário profis
sional, enquanto que os Farmacêuticos o têm calculado 
sobre o salário mínímo. Trata~se de uma discrimíi:lação 
que precisa ser corrigida com urgência. Daí esta nossa 
proposição, Visando alterar o art. 192 da Cons_olid_ação_ 
das Leis do Trabalho para determinar que o cálculo do 
adicional de insalubridade se faça com base no salário 
efetivamente percebido pelo trabalhador, ressalvados 
aqUeles casos de profissões regulamentadas, caso em que 
a incidência serã sobre o salário profissional. 

Acreditamos que estamos indo de encontro a uma ne
cessidade de estabelecimento de equidade para com os 
empregado~ enquadrados na situação do art. l92_cooso-

- lidado, na nÍedida em que estamos dando guarida à Su
mula n"' [7 do Tribunal Superior do Trabalho, determi
nando que o cálculO do adicional das profissões regula
mentadas se faça sobre_ os sal_ários ptofissioriais e, ao 



Setembro de 1984 

mesmo tempo, buscamos dispor que o adicional dos de
maís obreiros seja calculado sobre _os salâriQs efetiva
mcntc percebidos. -

Esperamos que a situação agora tome rumos mais jus
tos e equânimes, mediante a aprovação_ do Projeto sob 
exame, pois, aos trabalhadores nele enquadrados já bas
ta o exercício-das atividades em condições deveras adver
sas e, que, por si só, representa uma forma de penalidade 
permanente, cujo adicional de insalubridade pode com
pensar parte _do esfofço, mas semPre fiCará" um saldo de
vedor para com a saúde do trabalhador. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1984. _- Carlos 
Cbiarelli. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

Decreto-lei n~' 5.452, de I~" de maio de 1943 
Aprova a Consolidaçio das Leis do Trabalho 

Art. 192. O exercício de trabalho em c_ondições insaR 
lubres, acima dos limiteiS de tolerância estabelecidos pelo 
Ministério do_ Trabalho, assegura a percepção de adicioR 
nal respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% 
(vinte por cento) e 10% (dez por cento) do salãrio ro(niR_ 
mo da região, seguil.do se classifiquem nos graus mãxiR 
mo, mêdio e míniniQ. 

(Às Comissões a~-CóizSt1lufção-e-Justiça, de LegisR 
lação Social e tN"Finanças.) 

O SR •. PRESIDENTE (Loinanto Júnior)- Os prOje. 
tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19 
Secretário. 

S lida a seguínte 
12 de setembro de 1984 

Senhor Presidente 
Nos termos do Regimento Interno, tenho a honra de 

comunicar a Vossa Excelência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor as seguintes subStiR 
tuições ria Comissão Especial que examina do Projeto de 
Lei da Câmara n9 118, de 1984, que instiiu"i o" Código CiR 
vil. 

Como TitUlar, deixam de pertencer à Co:ffiiSsão os seR 
nhores Senadores Murilo Badaró e José Sarney, sendo 
substituidos, respectivami:nte",- -pelOs senhóies Senadores 
Morvan Acayaba e Odacir So~res. 

Como Suplentes, na vaga do senhor Senador Odacir 
Soares, que passa a sei Titular, passa a_ocupar a referida 
Comissão o senhor Senador Passos Pôrto, e deixando a 
Comissão o senhor Senador Martins Filho, passa a ocu
par a Suplência o nobre senhor Senador Lenoir Vargas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa ExceR 
lência protestos de elevada estima e distinta consid_e
ração. - Alovsio Chaves, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Si:rão fei..: 
tas as substituiçõeS solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- A Presi~ 
dência convoca Sessão Extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas eJO minutos, destinada à apreciação das seR 
guintes matérias: 

Redação fmal das emendas do SenadQ ao PrOjeto de 
Lei da Câmar_a_n9_ 61, de 1981; 

Substitutívo do Se_nado ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 99, de 1982; e 

Mensagem n'1 126, de 1984, relativa à escolha do se
nhor Antonio Correa do Lago para exercer a- função de 
Embaixador do Brasil junto à República Francesa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADQI!.f;S: 

Altevir Leal - Eunice Michiles - Gaivão Modesto 
- O.da_s:j_r_ Soares- Alexandre Costa- José Sarney -
Almir Pinto - Carlos Alberto - Moacyr Duarte -
Guifhirrne Palmeifa - Carlos Lyra -Albano Franco 
- José lgnãcio Ferreira - Amaral Peixoto - Amaral 
Fuilan ....:... Severo Gomes - Roberto Campos- Salda
nhã Derzi. 

O -SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estã finda 
a hora do Expediente. 

PassaRse à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serâ feita pelo 
Sr, 19-S~cretário. 

É lido- e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 201, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíne:J. "d", do Regimento In
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matêria Constante do item n9 11 seja submetida ao Ple
nário em }9 lugar. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1984. Itamar Fran~ 
co. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Passa
se ao item II: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' I3, DE 
1980 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 13, de 1980, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que estabelece abatimento nos 
preços ~-e derivados do petróleo e do âlcool, quando 
destinados ao Consumo_ próprio di motoristas proR 
fiSsionais autônomos, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 e 346, de 1983, das 
Comissões: 

....::. de Constituição e Justiça, pela constitucionali
dade e juridicidade; 

- de Minas e Energia, fa vorãvel, com emenda 
que apresenta de n9 lRCME; e 

..,... de :Vinanças, favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Minas e Energia, com voto vencido 
dos S_enadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Em votação. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queirãm permanecer 

--sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço verifi

caçllo -de qUorum. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Na forma 
do Regimento Interno, o eminente Senador Itamar 
Franco pede verificação de quórum. A Mesa vai suspen
der a sessão, em virtude da~evidente falta de quórum no 
plenârio, acionar as campaiiihas por 1 O minutOs e, em se
guida, proceder à verificação de quórum. 

Está suspensa a sessão, às 16 horas e04 minutos.a 
. se_ssão é reaberta às 16 horas e 14 minutos. 

O SR •. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea
berta a sessão. PerSistindo a falta de quorum, a Presidên
cia se dispensa de proceder a verificação requerida. 

Em conseqUência, as matêriãs da pauta, constituídas 
dos Projetas de Lei da Câmara n'is- 5/8_1, f0/81, -44,81, 
53(77, 65/79. 148(82; Projeto de Resolução n• 26(84, 
Requerimentos n9s 18[/84 e i88j84; Projeto de Lei da 
Câmara-n9 79/79; Projetas de Lei do Senado n9s 213/83 
e 12/84, todos em fase de votação, deixam de ser subme
tidos _a votos, ficando sua apreciação adiada para a próR 
xima sessão ordinária. 

O_SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- Ainda há 
oradores inscritO-s. 
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Concedo a palavra ao nobre $enador Nelson Carnei-_ .. 
r o, 

O SR, NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder. PrÕnunc!â o seguinte disêurso. ~Sem revisão do 

-__ orador.)-- Sr. Presidente~ Srs~ Senã.dores: 
Cumpro v prometido nesta Casa, de ocupar diaria

rn~nte a _tribu11a, para convocar os Srs. Senadores e De
putados a comparecerem, no próximo dia 18, às 18 horas 
e 30 tninutós, no plenârio da Câmara dos Deputados, 
para, com 0 seu voto, rejeitar o veto do Presidente da 
República ao projeto que assegura royalties aos estados e 
Municípius do País. Uso, ainda uma vez, esta tribuna 
para rf!novar este apelo, que continuarei fazendo até o 
dia).'iÍ. (Pausa). _ 
Sr~ Presiderite, nesta oportunidade, desejo registrar a 

passagem, no último dia 9 de setembro, do Dia do Médi
co Veterinário, pela sua relevância na vida econômica do 
País, e ressaltar a importância das Secretarias de Agri
cultura dos :Estados, do Ministério ·da Agricultura, da 
EMA TER, como órgãos que têm abs-orvido essa mão
deRobra espeCializada, e que respondeu pela saúde ani
mal dos nossos rebanhos e dos animais de pequeno por
te. 

Graças a essa dedicada profissão, a exportação desses 
produtos pelo Brasil é significativa, o que demonstra a 
boa qualidade do produto. 

Erain eStas, Sr. Presidente,_as considerações que queR 
ria formUlar nesta oportunidade para não retardar o pra~ 
zer do Senado Federal de ouvir a interVenção do nobre 
Senador Cid Sampaio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobr~ Senador Cid Sampaio. 

OSR. CIDSAMf'AIO PRONUNCIA DISCUR· 
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA' 
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Octâvio Cardoso)- O próxi
mo orador inscrito é o nobre Senador Mauro Borges, a 
quem tenho o prazer de conceder a palavra. 

O SI!.. MAURO BORGES PRONUNCIA DIS· 
CURSO -QVE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
OFIADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR •. PRESID!'NTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_Srs. Senadores: 

Durante o último recesso parlamentar, a Associação 
Brasileira de Secretários e Dirigentes -das Finanças dos 
Municípios das Capitais realizou, a 20 de julho, um en
contro em Florianópolis, para o exame de teses munici
palistas do maior alcance, sugerindo medidas capazes de 
fortalecer a auton_omia municiPaL 

Os- princípios, aprovados por unanimidade, consubs~ 
tanciaram a Carta de Florianópolis, que ressalta o papel 
dos Municípios na retomada do processo de desenvolvi
mento económico e social, bem como a responsabilidade 
que pesa sobre_ os administradores locais no resgate da 
dívida social do Estado brasileiro. Foram referidas, por 
igual, as questõ'es emergentes no plano técnico
administrativo, viVidas pelo poder público muniCipal, sa
lientada a necessidade de reverter a causa primeira do 
empobrecimento das cidades brasileiras, que se encon
tram no modelo eçonômico-institucional_e na estrutura 
tributária vigente no País. 

Como resultado da _anâlise da problemática municipal 
e -considerados os princípios apfovados- no impôrtinte 
conclave, resolveu-se expressar apoio ao Estatuto da Mí:. 
croempresa, sugerindo que as isenções nele propostas al
cancem -as contribuições sociais, inclusive as destinadas :i 
órgãos patronais; propôs-se que no art. 39 do Projetá-de 
Lei Complementar n9 154/84 seja incluída a mesma dis-



posiçãõ- contida no itém VI do art. 39 do -Pi--ojcto de-Leí 
n{> 3.473/84, de modo a uniformizar-se o afciJ.nce da 
isenção proposta; reivffidicou-se 'O tr8.faffil:mto tributário 
previsto no art. 17(J"'"dã CõrisiituiçãO pára tada~s as em
presas públicas; pleiteou-se ·a transformação -e tfinsfe
rência a funCfO perdido dos déhitoS da adffiiniStfa(;-ãO-di
reta e indireta municipal, para corri ·a PrCvidénC:ia Social. 

Resolveu-se, ainda: 
a) trocar infoi-rriações recíprócas--relativas à aplicaÇ-i!o 

da lei municipal que institui e rege a ConsfitUICãO de Me
lhoria e a Taxa ae Fiscalização de LocalizaçãO, ·InSta
lação e- Fuilclon3-merito; 

b) encaminhar ofiCio ao INCRA, no sentido -ao can
celamento do ITR inCidente riõs fmóVeis ·ruraiS da iõlla 
urbana; 

c) estudar convênios -relãfivos à co_ri-eçãOinonetária 
nos tributos_ municipais. 

d) apoiar as reivindicações dos Estados do Nordeste, 
quanto à cobrança do ISS às empresas exploradoras e 
produtoras de petróleo; 

e) encaminhar oficio a() Tribunal de- Contas, pedindo 
esclarecimentos quanto às variaçõeS. no"s- índiCeS" de parti
cipação dos municípios na distribuiçãO do FPM nos 
exercícios de 1983 e 1984. 

Congratulamo-nos com a ABRASF pela_ Carta de 
Florianópolis e esperamos que se efetive·m as soluções 
sugeridas, em beneficio da autonomia- das municíPios e 
da retomada do nosso desenvolvimento: 

Era o que tínhamos a· dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO D!AS(PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte dísCU.rso".}-- Sr: Prisldente," ·srS~ Senadores: -

Eis que retOrnamos ao ponto de partida. O CongreSso 
se vê obrigcido, novamente, a discutir a questão -dos rea~ 
just~s salariais, em riíúáo confronto com os dirigentes da 
área económica do Governo. E o que po·demos 'dizer que 
já não tenha sido dito? 

Acaso não--repetirilos, à exausta.O, qucindo as nti!m.orá
veis sessões devotadas ao debate dos decretos~ leis, que o 
Governo teiníava rio irra'? AcaS-o riãO dissemos dezenas 
de vezes que era bobagem (para usar um termo da predi
leção do Ministro Ddfim) arrochar sálãi:ios, a pretextO 
de estimular o emprego, a pretexto de reduzir custos, a 
pretexto de cumprir metas esbalecidas para bajular os 
fiscais do FMI? Acaso não fizemos ver, com base en:i 
análises de eminentes economistas responsáveis, qu e es
tes eram apenas· pretextõS, pífias- e Cilg'anosa--'S ~chpli
cações? Acaso não contrapusemos estes argunientos às 
deslavadas mentiras, sim, mentiras, com todas as letras, 
dos porta-vozes governamentais? 

Lembro apenas uma parte de um discurso que pro
nunciei 8.qui neste plenário, mostrando que a razão real 
da bobagem dos ministros económicos era a repercu-ssão 
dos reajustes- vejam bem, :Óão aumentos, fias simPles 
reajustes dos· salárioS noininais - sobre os orçarrieritos 
das estatais. OSJalsos maios da díreçãO económica ha
viam prometido determinados níveis áe equilíbrio contá
bil das contas públicas - aliás nunca cuffipridos - Po
rém os saláriOS- dos empregados das estatais, ao conti
nuarem se reajUstando ao passo da elevação do custo de 
vida, implicariam gastos maiores do que os contidOs nas 
suas quiméricas projeções. - - -

E o que realmente aconteceu, após a aprovação do ar
rocho salarial? Acaso as empresas -estatais se tornaram 
mais rentáveis, maís eficientes, mãis afinadas com as ne
cessidades reais do Pais'? Ou continuãram a servir de dó
cil instrumento de manipulação do sistema financeiro do 
Governo Federal? 

Um estudo recentemente divulgado mostra que houve 
o contrário. Além do que já sabemos e sentimos, com os 
constantes aumentos dos preços e tarifas pril.ticãaOs- pe
las estatais e com as sobretarifas e sob-retaxãs que ã eres 
se adicioriam ( cOrilo o escarida1oso caso do FNT), somos 
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J11formados de que a situação financeíra das estatais está 
ainda pior do que antes. E não são os salários que estão 
~cáUsaTI.dO esta deterioração C o- !Jlencf~riado estudo diz, 
por exeniplo, que enquanto_os gas!OS COJ!l p~SSoa{ e en
càrgos sedais elevaram~se, em termos nominais, em ape
n-as 700%, as despesas financeiraS ciéSc.eram, não menos 

-·· do que 3.2oo%. Destê- modo, aqueles itens baíxaram de 
13% para 12% dos gastos totais daS einpresas do gover

-no, enquanto seus comPromissos financeiro"s Subiram de 
6,6% para nada mer:t.c?s de 15,4% de_ seu mov\mentç total. 
Onde-~ que está a força morá! d~ ~ossoS .2ares econô

micOs para volt_ar a alegar que reajustes salariais equiva
lentes ao INPC colocarão a pique os orçãm(mios das es
tatais? Seriam' precisOs mais dez ministros iguais a estes 
ãí pata ·conseguir esta façanliit. E por certo não serão sa
láriosjustos que prejudicarão estas empresas. Aliás, não 
se tem notícia de nenhum caso de fracasso econômico 
devido a saláriOs justos. 

Para -manter uma ficção contãbil, em suma, afetar-se
ia o padrão- de Vida de toda a classe trabalhadora e 
reduzir-se- ia o já insuficiente padrão de consumo dos fa
miliares de assalariados de todos os níveis. 

Lembro também que, há poucas semanas, a propósito 
de outro tema de debate, relativo aos créditos agrícolas, 
citava _de_clarações do Ministro Galvêas, reconhecendo 
que oS critérios de avafiação do FMI eram equivocados. 
OS íiidices de desempenho da economia, entre os quais o 
da expansão da base mon~tária, não_ tinham efetivo sig
nificá-do e eficáciã. Novamente, porém, os compromissos 
com o FMI, compromissos ilegítimos, que todos reco~ 

· nhecem sê-los hoje, como reconhecíaffios llós da Opo
sição llá-rrluitó tempo; são alegados como impeditivos 
para- que o Congresso acabe com a pOTftíca- de -arroch-o 
salarial. - -
- Por oütrO ladó, argumenta-se que aplicado a estatais o 

-critério" de equivalência do reijuste ao INPC, seus orça-
mentos seriam aumentados em Cr$ 1,3 trilhão. Mas, Se-

-nhores Sertadores, Õ que são 1,3 trílhões a estas alturas? 
Mais dó- que isto se consegue de "excesso de arreca
daÇão" com este esquema de reajustamento trimestral do 
recolhimento do Imposto de Renda na fonte, que suga as 
rendas dos assalariados deste Pais. Mais do que jsso está 
o Governo Federal- com o Sr._Delfim à frentê- -dis
posto a aplicar para injetar alguma coramina na campa
nha do Sr. Paulo Maluf. E quanto mais do que isso aca
bará sendo aplicado nesta campanha eleitoreira, para 
compensar as resistências _daqueles que têm medo_ ou ver
gonha de apoiar o candidato do que restou do ~D~? 

E, em contrapartida, onde está o argumento verdadei
ro, o argumento dos fatos? O argumento d9 aumento da 

-~fome, do aumento da criminalidade impulsionado pela 
miséria e pela absoluta falta de empregos? O argumento 
iirespondível da queda das vendas de produtos essen
ciais, da queda generalizada das atividades produtivas? 
Quem, neste Govemo, está levando em conta o arrasa
dor efeito destas políticas desyairadas de redução de Sa~ 
-Iârios reais da classe média sobre a dinâmica da agricul-
tura e da indústría? -

Não somos insensíveis ao ponto de evitar reconhecer 
que houve um subproduto aceitável desta política. De fa~ 

·tO, estreitou-se um pouco o_ leque de difere_!l.ças_ salariais 
entre as várias categorias da hierarquia oci.ipacíonal em 
nosso País. Ele era, na verdade, exageradamente injusto 
socialmente. 

-Mas tampouco devemosdcixãrpassar a observação de 
que o prosseguimento do processo de;:. "achatamento sa~ 
lari~l" em meio a uma espiral inflacionária descontrola
da.- que saiu indecentemeriie dO desmazelado cDntrole 
de .nossas autoridades económicas- atingiu em cheio, 

_ comp-rometeu feio, a própria capacidade de recuperação 
de nossa economia. A ponto de todos- industriais, co
merciantes, banqueiros, dirigentes de estatais, para não 
falar nos sindicatos - bradarem por um basta nesta 
políiíci kamikaze. E é fiô-~lico verificar qUe~ agora:_ boa 
-parié do- barulho pela revogação do 2.065, venha justa
mente dos empregadores. Do mesmo modo que não sur-
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pre~nde que, ainda uma vez mais, os partidários do arro
cho sejam aqueles mesmos magos encastelados no Go-

_Triste sina. A prova do pudim acabou chegando mais 
cedo do que esperavam os Delfins e os Galvêas. Dados 
a.lguns fatores de ânimo para a recuperação econômica, é 
justamente sua mais cara política- a de arrocho de sa
lários -:- a que se mostra mais daninha à esperada con
juntura ascensional da produção e do emprego. Triste si
na. Exatamente a política que preconizaram, falaciosa
mente é verdade,como necessária para fazer recuperar o 
õ.fvel de emprego para fazer baixar a inflação. 

E durante o auge de sua aplicação, o que se viu foi 
afundamento irrecorríVel, irrefreável, das curvas de em
prego e o alto vôo do I GP. 

Ora, Srs. Sen"adores, que atitude esperar do Congres
so, agora diante dos fatos concretos, indesmentiveis, 
diante de uma realidade absolutamente infensa- às des
conversas dos porta-vozes do Planalto, senão aprovar o 
Projeto do Senador Nelson Carneiro? Ou eniendá-10 
par~ _m~lhorar sua interpretação? 

-- -- Q que não se pode jQgar sõbre o Congresso, uma vez 
mais, é a responsabilidade pela teimosia- do Executivo 
em manter uma situação injusta e economicamente con
traproçl.ucente. Se o Executivo .nã-o quiser acatar o bom 
senso das contrapropostas oposicionistas, então que ar
que também com os ânus políticos daí decorrentes. Vete 
o Projeto aprovado pelo Congresso e se sujeite, depois, 
ao peso da derrubada deste veto. Porque a missão do 
Parlamento é refletir a ~ntade e a voz da Nação. 

E IJ. vontade e a voz da Nação, de modo uníssono é 
pela revogação pura e simples da política de arrocho~ de 
ac1iaiamento-·salariaT desastradamente imposta através 
do 2.065. 

A Nação quer desenvolvimento, quer autonomia e ca
beça erguida ante o FMI e os credores estrangeiros, quer 
emPregos quer o inalienável direito -de se alimentar de
centemente, de morar sem sobressaltos, de se medicar 
sem mendigar nas filas do lN PS, de voltar para casa sem 
ser assaltado, de ir ao trabalho sem ter que escolher entre 
o dinheiro da passagem e o leite das crianças. E estes di
reitos estão_ sendQ vilipeOdiados pela política salaríal que 
Oos foi imposta em Decretos-leis atrabiliários, garanti
dos pelo garrote das ameaças palacianas e pela espinha 
d()brada de uns poucos parlamentares. 

Esta é a hora, Senhores, de o Congress.o afirmar sua 
missão mais legítima: a de ser a Casa do Povo. A- Casa 
em que os direitos elementares do povo são difundidos. 
E não direito mais elementar do que o de seu trabalho 
ser justa e dignamente remunerado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Octávio Cardoso)-:_ Co_ncedo 
i palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, o fato de ser o Brasil o País que recebeu, até agora, o 
m~or número de emigrantes japoneses - que com os 
seus -descendentes já constituem um vasto segmento da 
nossa população - se apresenta como uma das razões 
Pelas quais a·s relações nípo~brasileiras, à medida em que 
se intensifica o fluxo de pessoas entre os dÕis países, se 
tornaram pri"Oritârias, e crescentemente satisfatórias. 

A contribuição japonesa para o desenvolvimento na
cional vem se diversificando nos últimos anos, adquifin
do dimensões excepcionais, no concernente ao intercâm
bio bilateral, à cooperação econômiCa, financeira, tecno
lógica,científica e cultural e, principalmente, ao fortaleci
mento da sólida e tradicional amizade existente entre o 
Brasil e o Japão. 

Convém acentuar que o primeiro tratado entre o Bra~ 
si! e o Japão, firmado em 1895, erigia a amizade como o 
pTincípío básico das relações nipo-brasileiras, a norma 
fundamental norteadora do diálogo, então iniciado, e 
que atualrriente se evidencia como uma es-plêndida reali
dade em termos de convivência civilizada, mutuamente 
vantajosa, e da execução conjunta de uma multiplicídade 
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de projetas vinculados a grandes empreendimentos in
dustriais e agrícolas, -comO os que surgiram depois da vi
sita do Pr_esidente Ernesto Geisel aQ Japão, em 1976. 

Bastaria mencionar entre os_ mais_ relevantes, no plano 
da cooperação econômlca, em 'pleno andamento, os pro
jetas de Carajãs e o .Desenvolvimento Agrícola do Cerra
do, sendo este últ_imo, particularmente importante -
uma decisiva contribuição para o desenvolvímen.to do 
Brasil como um dos maiores produtores mundiais de ali
mentos e matérias-pfirri.as.-

Em junhO de 1982, o- Primeiro-Ministro do Japão, 
Zenko Suzuki, esteve nó Br:asil, a convite -do Presidente 
João Baptista Figueiredo, e, nessa oportunidade, foram 
tomadas providências definitivas quantO- à ampliação, 
fortalecimento e consolidação dos estreitos víncul9s exis~ 
tentes entre _ _os respectivos governos - baseados no 
princípio da cooperação mutuamente benéfica em todos 
os planos, áreas e selares r~lacionados cort}. a p9lítica in
ternacional, a economia mundial -e aos problemas bi-
laterais. --

Nesse sentido, o Primeiro-Ministro _Suzyki_ salientou 
que o Brasil é o País para o qual se tem sido dirigido o 
maior volume de inve$ti_mentos e financiamentos japone
ses, estimados, à época, em mais de SOO milhões _de dóla
res conc~didos pelas entidades japonesas interessadas em 
vários projetas, de que são exemplo a USimíriã.s, a Usina
Siderúrgica de Tubarão e o projeto -Albrás-AlunOrte 
para a produção de alumínio. 

Mas, por ocasião do encontro entre o Pr~;.sidente_João _ 
Baptista Figueiredo e o Primeiro-Ministro Suzuki, a ava
liação conjunta do intercâmbio nipo-brasileiro destacou"""_ 
pelas suas enormes potencialidades, o contínuo progres-
so constatado_na área da cooperação têcnica, cujo volu
me de atividades coloca o Bra$il entre os parceiros mais 
importantes do Japão_ nesse cãmpo. 

De fato, os programas de cooperáção t_éçnica B_r_ªsil~ 
Japão atingiram alto nivel no tocante a insumos_tecnoló
gicos, que têm sido _transfe_ridos _à,:;; instituições brasileiras 
participantes desses programas. 

Todavia, o acontecimento mais significativo no qua
dro das relações entre os dois países foi, certamerite, ·a vi
sita do Presidente João Baptista Figueiredo ao Japão, 
em maio do corrente ano, em virtude das suas benéficas 
conseqUências. 

Foi por ocasião dessa histórica visita que, finalmente, 
depois de exaustivos estudos, foi assinado o AcordQ_d!iL 
Cooperação Cieritífica e Tecnológica entre o Brasil e o_ 
Japão. 

Quando o referido Acordo entrar em vigor, após a sua 
ratificação pelo CongresSo Nãeiõriãl, serão atingidos os 
objetivos colimados, dentre os quais merecem refàência 
especial os seguinteS: 

a) Serâ possível a assinatura de ajustes complementa
res entre os .órgãos responsáveis pela Coordenação e fá
menta de ciência _e_tecnoJogia dos dois países, por exem
plo entre Conselho Nacional de_ Desenv_Q}yirru~_n:t_o 
Científico e Tecnológico do Brasil o (CNPq) e a Agência 
de Ciência e Tecnologia do Go-veinci japõnês, ou entre a 
Secretãria de Tecfiõlogia Industrial do Ministério da In
dústria _e Comércio dó G_overno brasileiro, e a Agência
de Tecnologia Industrial do Ministério de Indústria e do 
Comércio Exterior -do Japão. 

b) Ficará facilitado o intercâmbio de pesquisadores e 
tecnólogos entre os -dois países. 

e) Ficarã facilitada a entrada e saída nos dois países 
de equipamentos _científicõs. --

d) Será possível a realização de projetas conjuiltos 
para o desenvolvimento de Tecnologias de interesse con
junto. 

e-) Ficara facilitada a tfoca:- de infprmaçõeS sObre 
Ciência_e teçnologia. 

Tendo em vista o alto nível de desenvolvimento te<:no
lógico alcançado pelo Japão o Brasil muito terã a lucrar 
com este intercâmbio. 

O Acordo de Cooperação -científica e Tecnológica en
tre o Brasil e _o Japão foi encaminhado às Comissões de 

Relações Exteriores, Justiça e Ciêrrcia e Tecnologia, ten~ 
do já recebido- parecer favorável na Comissão de Re
lações Exteriores. 

Em face da importância do a~su_nto, confiamos em que 
seja acelerada a sua tramitação na Câmara deis_ DepU1a
dos, e após sua aprovação encaminhado ao Sena..do.f~.-
deral para exame e deliberação final. __ 

EnCerrado- o exame do problema, no âmbito do F_oder 
legislativo, terã início o processo de implementação das 
providências aprovadas sob a coordenação do Cons~lho 
Nacional do Desenvolvimento Científico e Tecnólogico 
........ CN_F_q, superiormente dirigido pelo Professor lynal
do Cavalcan~i de Albuquerque, assessorado pel9s se~s 
DiretOres Jo-sé Duaite de AraúJo, José de Anchieta Mou
x.a, Luiz Carlos Tavares e Roberto Leal Lobo e Silva. 

Eram estas as considerações que desejava formular à 
margem do aludido Acordo de Cooperação Cientifica e 
Tecnológica. 

Sendo o Japão uma grande potência índustrial, cuja 
preseriçii no cenário internaCional, adquiriU excepcicmª"l 
importância - pelas dfmensões de sua participação no 
d~senvolvimentS' político, económico, científiCo e -~ecno-
1Ógico do mundo contemporâneo, - pareceU-me· opor
tuno ressaltar, desta tribuna, como imperativo e exigÇn
cia d_~ uma política exte_rna a serviço do desenyolvimento 

_ naciánal, a expansão e fortalecimento dos laços d(; ami
zade e cooperação com o povo japonês. 
· Era o clue ti ilha a dizer. (MUito bem! _Palm-as.) 

O SR. PRESIDENTE (Octãv_io CardosO)-:- ConcC:dõ 
=~ palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDil- MT. Pronun
cia o seguinte dlscurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senado
res,o jornal O :Ditado de S. Paulo, edição do dia_ 31 de 
-agostO, traz_ uma n~tícia muito intel-essante cuj<? tít~lo é 
o segUinte; ... Leônidas prevê que regras de sucessão Í1ão 
serão -alteradas". 

Ttata-se Sr ~Presidente, Srs. Senadores, de declarações 
do Sr. ·aenerãl-de-fuérdto, que Comanda o III Ex.éi"eito 
que tem sede em Porto Alegre. Na entrevista concedida o 
eminente General manifesta-se com firmeza, habilidade 
e acima de tudo com real inteligência, aliãs um dos prin
cipais adornos da sua personalidade. 

Só não CoilCOrdamos, em dois pontOs, com as afir
mações do General Leônidas, isto é, quando diz que as 
i'egrás atuais da sucessão serão mantida,s, ou seja, não 
Visfumbra da possiDilidade de se chegar ... já" a eleição di

~ reta e oütro fato que comento logo adiante. 
Essa sua opinião vai de encontro a maioria da vontade 

do povo brasileiro, que aspira a ter o direito de escolher 
o futuro J_>resid~nte da República. Nesta oportunidade o 
Sf-. Genei-al Leónidas não está indo ao encoptro do povo 
bra.:sileiro. Fora -isSo, cOm o qual não nos afin-amos, pois, 
o -ideã.l é a eleição direta e há tempo para pô-la em práti
ca, o Sr. General Leónidas é muito feliz nas declarações 
feitas aos jornalistas, lã em Porto Alegre. 

Vamos comentar as manifestações do dignO e btilhan
te Líder Militar, diante dos aplausos que elas mere<;em, 
levando em conta que se coadunam com o pensamento 
-dos espíritos lúcidos dos brasileiros que na oposição e 
fora, dela, desejam um Brasil cada vez mais democrático 
e mais desenvolvimentista. 

Ressalto, por exemplo, os conceitos emitidos pelo Ge
neral Leónidas no que concerne a democracia. Dez eh;~: 
"A democracia é um aperfeiçoamento constante. Demo
cracia é uma tarefa sem fim. Sempre teremos que fazer 
alguma coisa para aperfeiçoar a democracia, Ela tem que 
ser absolutamente casada com as características_so-dâis, 
eco_pômicas do povo. então, se um poyo vive em cons-

- talttes modificações, como é- próprio d-a -natureza huma-
-na, com~-~ P!:óprio_ dos tempos, até a democracia tem as 
su-as variãções e fiilances. Nos valores da democracia, 
nós temos os eternos e os circunstanciais, apropriados à 
Nação eim _que e_la é vigente. Os eternos todos nós conhe
cemos -liberdade, igualdade, bem-estar. Mas a eles nós 
temos que acrescer os valores próprios da Nação em que 
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ela (democracia) é vivida, suas característiCas sociais, 
ecQnômlcas~_psicossoci!Ps. Por iss_o, e_u_ afirmo que nós 
_terenios sempre, numa tarefa sem fim, âe estar aper
feiçoandQ nosso sistema de governo". 

Mais adiante o General Leônidas afirma, conforme se 
lê no O Estado de S. Paulo: 

"Não ê q!J.e a Revoh~ção esteja terminando; est?.
_!!1-os é atingindo os objetivos que ela preestabeleceu. 
Porque a nossa Revolução foi feita- eu me consi
dero um revolucionário histórico_...;. com o objetivo 
d~ chegar à deffiçcracja. E -felizmente o estamos 
atingindo. Tivemos percalços, não pudemos chegar 
a isso antes, mas o objetivo da Revoluç_ão sempre 
foi esse; e no Governo Figueiredo conseguimos 
atingi:lo''. - -

Mais adiante o General emite um pensamento que 
considef_o- perfettO quando afirma: 

"Se o objetivo da Revolução é atingir a-democra
cia, e a democracia foi atingida e persiste, ela (Rev_o
luçãS') se perpetua nesse m~smo movimento demo~ 
crãtico." 

Neste ponto das declarações do dinâmico Comandan
te do III Exército, acho eu, deve haver um pequeno repa
ro, isto é, não se está atingindo a plena democracia no 
Çioverno Figueiredo ,e ~ou dizer a razão, '?~ seja, existem 

.mais de cem Municípios brasileiros, sob o guante da in
te_rv:enção fedéral, os chamados das áreas de segurança, 
aind-a há Municípios· enquadrados como Estâncía:s lii
droq:UOerais, tambêm sob intervenção feQe~~al, s~m au~o
nomia, be~ como as C~pitais que não-gozam do direitO 
de ~colherem O!! seus Prc;feítos e airida o povo brasileiro 
não tem o direito de participar da escolha do futuro Pre
sidente da_ República, ~·otando. 

Além disso, no processo dinâmico que é democracia, 
ãinda existem outros fatos que impede-m de se afirniat 
que não existe QemocraciáPlena, como por exemplo, só 
para citar um, o da aprovação de Projeto de Lei, pp_r 
transcurso de prazo, etc. 

No global aplaudo, no entanto, Sr. Presidente, Srs. Se
nadores _e leio para que conste dos Anais de~ ta Casa a en
trevista do nobre e competente General-de-Exército Leó
nidas Pires Gonçalves, pois trata-se de uma manifeS
tação, repito, lúcida envolvida pelo bom senso e de um 
Cídadão que carrega sob os seus ombros importante res~ 
ponsabilídade constitucional, isto ê, zelar pela segurança 
nacional no âmbito do. III Exército. (Muito bem!) 

~- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÃO MVLLER EM SEU DISCURSO: 

O Estado de S. Paulo - 31-8-84 
LEON!DAS PREV!Õ QUE REGRAS DA SUCESSÃO 

NÃO SERÃO AlTERADAS 

Porto Alegre ~Agência Estado 
O comándante do ITI Exército, General Leónidas Pi

res Go_nçalves, previu ontem, em Porto Alegre, que serão 
mantidas as regras atuais para a sucessão do Presidente 
Figueiredo, e considerou que, qualquer que seja o vence
dor n_o C_olégio Eleitoral -o Deputado Paulo Matuf ou 
o ex-Governador Tancredo Neves-, o processo de de
mocratização do País terá continuidade. 

Em entrevista exclusiva a O Estado e Jornal da Tarde, 
após assiStir à inauguração da 7' Exposição Internacio
nal de Animais (Expointer), em Esteio, na região metro
politana de Porto Alegre, o General Leônidas Pires 
Gonçalves comentou que as atuais regras do processo 
sucessório deverão ser mantidas~, ••inclusive porque já 
não temos mais nem prazos (para mudanças)''. 

Quanto às possibilidades de manutenção do processo 
de abertura deffiocrâtica do País com Paulo Maluf ou 
Tancredo Neves na Presidência da República, o coman~ 
dante do- III Exército frisou que os dois se têm manifes
tado fav_oráveis à democracia. E ele, pessoalmente, está 

· convencido de qu~ "o Brasil caminha cada vez mais para 
o aperfeiçoamento democrático - já estando_ num alto 
nível" 
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Todavia, rriesmo prevendo qu~ ... o que já está estabele
cido é o que vai sefCUrilpi'ido"- em termos de regras 
para a sucessão presidencial -,-o General Leónidas pj;. 

res Gonçalves ressaltou:.. ... A democracia é um aper
feiçOa-mento constante. Democracia é urita tarefa sem 
fim. Sempre teremos que fazer alguma c-oisa para aper
feiçõaroa democracia. Ela tem que ser absolutamente ca
sada com as características Sociaís, econômiéa"s do povo.
Então, se um p-ovo ·vive-em ConStllntes-moclificações, 
como é própria -da natureza humana como é próprio dos 
tempos, atê a democracia tem as suas variações e nuan
ces. Nosvalores da democracia, nós temos os eternos e os 
circunstanciais, apropriados à Nação em que ela é vigen
te. Os eternos todos nós conhecemos - liberdade, igual
dade, bem-estar. Mas a eles nós temos que acrescer os 
valores próprios da Nação em que ela (democracia) é vi
vida, suas características sociais, económicas, psicosso;. 
ciais. Por isso eu afirmo-que nós teremOs sempre, numa 
tarefa sem fim, de estar aperfeiçoando nosso sistema de 
governo". 

Depois de haver comentado que o atual processo de 
transição se estã desenyo]v~ndo dentro da normalidade, 
ucomo estava previsto", o comandante do III Exército 
foi indagado se, ultrapassada esta transição, a Revo
lução de 1964- terá terminado. Não é que a_Revolu_ção es
teja terminando; estamos é atingindo os objetiVos-que ela 
preestabeleceu. Porque a nossa Revolução foi feitã- eu 
me considero um_~volu_ç:jçmâ_riq_IJist4ríco ....;_com.. o_ obje
tivõ de chegar à democracia. E felizmente o estamos 
atingindO: Tivemos percalços,_ não pudemos che~r a 
isso antes, mas o objetivo da Revolução sempre for esse, 
e no GoverriO Figueiredo conseguimos atingi-lo"- res
pondeu o_Geneial Leónidas Pires Gonçalves, acreScen
tando que,, "se o objetivo da Revolução é atirigir a demo
cracia, e a democracia fOí atingida e persiste, ela (Revo
lução) se perpetua nesse mesmo movimento democráti
co". 

O SR. PRESIDENTE (Octãvjo Cardoso)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio- Gueiros. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso~) __ -:"_-Sr. Pr:esidente, Srs. _$t:nadores,á 
momentos, neste País, em que se tem a nítida noção de 
como os reSponsãveis pela sua direção perderam real
mente o rumo, tantas são as provas de que o Governo ol
vidou o senso de responsabilidade no trato _com a coisa 
pública. 

t o que o ocorre, por ex:emplo, com esse grave proble
ma da Vila Pacal, no sul do Pará. Problema que, apesar 
de sua dramaticidade, já se arrasta por cerCa de dois 
anos. Dois anos de negligenciamento por parte das auto
ridades que o geraram e de_ graves danos para a econo
mia regional e para o próprio erário nacional, que está 
diante de mais um caso de incúria administratiV_a; no 
qual, em última análise, os prejuízos dela decorrentes se
rão bancados com o dinheiro do povo. 

Mas volto a abordar o caso Pacal desta ve~- para regis
trar os riscos da eclosão de uma revolta popular cruenta, 
tal é o clima a que relegaram cerca de 500 famílias, de 
2.500 pessOas. São_ produtores que viram o seu prabalho 
frustrado, seu património dilapidado; são mães que vi-
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ram seus filhos expostos à extrema necessidade. São 
famílias recrutadas no Sul, no Centro-Sul, no Centro
Oeste do País, sob promessas de que teriam terras para 
produzir e assegurada a remuneração de sua produção. 

O Brasil inteiro conhece o caso Pacal e esta Casa é tes
temunha de que tenho me ocupado do problema com 
freqüêncía, preocupado com o que possa vir a acontecer 
naquele núcleo, transformado num verdadeiro barril de 
pólvora. A preocupação é também do governo do meu 
Estado, que tem prestado assistência alimentai àquelas 
famílias, embora não esteja riem de longe vinculado ao 
problema. Pelo contrário, tudo feito à revelia do Gover~ 
no do Estado do Pafã, que só foi acionado para contri
buir com a presença de algumas empresas prestadoras de 
SeiVíçosecõlilPoliciãrTiêntO, já. ncaàsé crítiCa do ePisó~ 
dio. 

Inst3Iad~ numa regiãO, a amazÕriiCã, amplamente dé~ 
pendente do abastecimento de açúcar e álcool, o Projeto 
Pacal tinha tudo para ser viável. Mas, como muitos ou-

- tros ·projetas importantes· deste País, foi tra"tado com 
desidia. A começar pela escolha do grupo econômico 
que assumiria a Usina Abraham Lincoln, única produto
ra de-ãçúcif e álcool do Norte do País, Feito à revelia do 
in-ter~sse _nacional, numa das licitações mais estr~nhas de 
que se tem notícia no Brasil; o negócio com o grupo 
Nóbrega da COsta tinha tudo para não dar certÇJ: o gru
pÕ não era da Amazônia,não tii1ha nãda comprefdllção 
de açúcar e álcool- ou seja, não era do ramo, nem da~ 
terra. Ademais, a usina, àquela altura patrimóniO do 
Governo Federal,foi vei:idida em condições inaceitáveis 
do ponto de vista do interessepúblico: Para pagamento 
em I O anos, sem correção monetária das prestações
preço que a inflação devoraria antes da metade do prazo 
de liquidação. 

Mesmo assim, além de não cumprir essas benevolentes 
condições, o grupo não pagou funcionários, não pagou a 
safra de cana e ainda entrou n-a justiça ·pãra jogar nas 
costas do INCRA a obrigação de pagar servidor e cana
vieito:Burocracia e mau gerenciamentO à-pãi'Te, a ques
tão se arrasta nos bastidores dajustiça._enquailto milha
res de famílias passam necessidade e não têm qualquer 
perspectiva para o futuro iinediato. 

Se o aspecto social é dramãtico, o àngulo económico é 
trágico: e o Projeto Pacal já produziu 400 mil toneladas 
de cana-de-açúcar, que valem, a preços da última safra. 
Se prOcêssada essa produção resultaria em 400 mil sacas 
de açúcar e to bilhões de litros de álcool no valor, a 
preçóSôe hoje, de 8 bilhões de cruzeiros. Pois esta rique
za simplesmente está sendo jogada fora, no_ desespero, _os 
produtores de cana, ou parceleirÕs, jogaram parte dessa 
produção na porta do Banco do Brasil. Esse gesto dava 
bem o nível de justa revolta que os assaltava. Com isso, o 
Banco -do -Brasil, a-TELEPARÃ e ou"tros serviçOs públi
cos simplesmente fecharam suas portas. Há vinte dias, a 
Vila Pacal_ não tem telf:forles, não tem Bancos_e dispô~ 
apenas de alguns precários serviços báSicos graças à aS
sistência que lhe presta o Governo do Estado do Pará. 

Enquanto isso, lê-se nos jornais e a televisão apresenta 
autoridades como o Ministro de Assuntos Fundiários in
formando que o dinheiro para a solução do caso já foi li
berado pela SEPLAN. Só que passados cerca de vinte 
djas o dinheiro não Toi depositado em juízo-.-Sem essa 
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providência, o Incra não pode tomar posse da usina e o 
problema fica na estaca zero. 

Quando quer liberar verba para os gabinetes ministe
Iiais~ realizãr as convenções de seus partidos~ o Governo 
tem sido ágil e expedíto - O dinheiro àparece, ganhB. as 
cores da ostentação e at~ se tem a iril.pressãO de qUe nãó 
existe~ dramas como o de Vila Pacal e que este é um 
país oflde os governantes têm consciência do seu papel 
perante a sociedade. 

Reitero, aqui, a advertência de que Pacal é um estopim 
e o único reSponsável por sua provável explosão é o go· 
Vemo feder"al, dono do maior latifúndio da Amazônia, 
pois só no Pará detém cerca de 80% do território eStá
dUal"~ autor do criine de remover famflias de trabalhado
res-de suas terras para lançar nos confins da Amazônia; 
sem sequer ·cUm:prir o r6ssarcimeritó pCla prõaUção con
tratada. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Octãvio Cardoso)- Não hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária: das 18 
horas e 30 míii.utos,-anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único. da redação final_(oferecida 
=p~la comissão de redação em seu parecer n'~' 459, de 
1984}, das emendas do Senado ao projeto de Lei da Câ
mara ri'i' 61, de 1981 (n'~'2.014/79, na casa de origem), que 
acrescenta parágrafos ao art. 145 da Lei n'i' 5.869, de II 
de ja11eiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

Discussão, em turno suplementar, do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'i' 99, de 1982 (n'i' 
6.059/82, .na casa de origem), de inicia_tiva.do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre Õ ensino no 
Mi.1-iSiéfio da Aeronáutica, tendo 

PARECER, sob n"' 454, de 1984. da Comi.ssão
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

Discussão, em turno único. do parecer da ConiiSsão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 126; de 
1984 (NI' 276/84, na origem), de 3 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme
te à deUberação do Senado a escolha do Senhor António 
Correa do Lago, Mini~tro de Primeira Classe, da Ca:rrel
ra de Diplomata, para exercer a função de embaixador 
do Brasil junto à República Francesa, 

O SR. PRESIDENTE (Octávio CardoSo}- Está-en~ 

cerrada a sessão. 

(Levanta-se a-sessão às 17 horas e 32 minutos.) 
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Ata da 145• Sessão, em 12 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura - Extraordinária 

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

ÃS 18 HORAS E 30MINUTOS, ACHAM:SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir leal- Mário Maia- Euni~ 

ce Michiles- Fábio Lucena --Raimundo Parente~ 
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves
Hêlio Güeli'õS-=.... AleXandre Costa - João Castelo -
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes -João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Tâvora
Carlos Alberto - Moacyr Duarte- Martins Filho -
Humberto Lucena -- Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Guilher
me Palmeira- João LúCiO-- Carlos Lyra- Luiz Ca
valcante-- Albano Franco___:; Lourival Baptista- Pas
sos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior--
Luiz Viari.a ~Joã<i"Calmon- José Ignácio Fefreira -__: 
Amaral Peixotº- Nelson Cariliiio- Roberto Satu-rni
no - Itamar Franco ,;_- Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos- Amaral F'urJan-.:........-Fernãndo HenriqUe- Caí
doso- Severo Goffies- ·s-eneditci Ferreira:..... Henrique 
Santillo- Mauro Borges- Gastão MUller- Roberto 
Campos- José Fragelli- Marcelo Miranda- Salda
nha Derzi- Affonso CamarSO =-:Ar varO Díàs =--Enéas·
Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos 
Chiarem - Pedro Simon- --Octávio CardOso. 

O-SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presen_ção acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos noss_os trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de leí Q.ue vai ser lido pelo Sr. }'i' 

-Secretário. 

É lido o. seguinte -

PROJETO DE LEI DO SENADO No 176, de 1984 

Autoriza a instituição da Fundação Memorial Is
rael Pinheiro e dá outias providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, }'i' f: o Governo do Distrito Federal autorizado 
a instituir-a FunCfaçãO Mimoriallsrael Pinheiro, "pessOa 
jui'ídica de direito pflvad6~ Com sede e foro na Capital dã 
República. -

§ 19 A Fundação adquirirá personalidade jurídica 
com a illscriÇâO;-no-regiStro COmpetente, dos seus atos 
constitutivos: 

§ 211 A Fundação reger-se-à por estatuto aprovado 
pelo Governador do Distrito Federal. 

Art. 21' A Fundação Memorial Israel Pinheiro terá 
por objetivo_a organização, conservação e divulgação do 
acervo cultural referente à participação de todos quantos 
hajam, de forma destacada, colaboração na i9~lizaçào, 
planejamento, formação e desenvolvimento da cidade de 
Brasília e deverá homenagear, de forma indelêvel grafan
do os nomes dos pioneiros. 

Art. 39_ O Governo_do Distrito"-FederalprovídenCia
râ no sentido da instalação e funcionamento da Fun
dação a que se refere esta lei. 

Art. 49 A Fundação Memorial Israel Pinheiro pode
rã disp-or das seguinteS-receitas: 
I- as que lhe sejam destinadas nos Orçanientos da 

União e do DistritO -Federã:f; - -
II- as doações e auxílios que lhe sejam atribuídos; 
III- as rendas provenientes de exposições e outros 

empreendimentos culturais que prom-ova dentro e fora 
da Capital Federal. -

Art. 5~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 611 Revogam-se as disposições enl Contrâdo. 

Justificação 

Com o presente projeto objetivamos, sobretudo, ofe-
- recer às gerações pOrVindoUras-valioso acervo cultural

que lhes permita uma visão adequada dos momentos e 
episódios que marcaram os períodos de formação e de
senvOlvimento da atual Ci:ipiiãl Federal. 

Todos sabem que, já com o Marquês de Pombal, ai_9e
~_iaA_a--interi0t'iz'áÇão da capital br3sueira se avolumava, à 
viSl:ã, prin:Cipalment~, dos fatores estratégicos de pro
teção ao Poder Central. Com o correr dos tempos, ou
tras injunçôes ·assoCiaram-se a essa intenção, 
destacando-se as vinculadas aos aspectos econômicos em 
geral. O fato, porêm, é que o amadurecini.ento de5s.e ob
jetivo veio- a se co"rpcirificar na Preceituação Constitucio
nal de 19ST;-mediailte dispositivo que reservava com 
bem da União, no Planalto Central da República.. "uma 
zona-de 14.400 quilômetros quadrados" para, oportuna
mente, ser demarcada, visando ao estabelecimento da fu
tura Capital Federal (Art.211 da Constituição de 1891). 
Daí para cá - ressalvado o interregno da Constituição 
outorgada de 1937- tanto a constituição de 1934 como 
a de 1946 expressaram normatividade relativa à mu
d"ança da Capital Federal, a qual seria prCcedida de estu
dos e levantamentos a serem efetuados por comissão es
pecificamente instituída para esse fim. -Muitos "fOram, 
portanto, os que, em diferentes épocas, tanto na esfera 
legislativa como na executiva, contribuíram com a sua 
inteligência e seu esforço para a concretização desse 
ideal, hoje uma realidade auspiciosa e enobrec_edora. 

Falta-nos, porém, a instrumentação capaz de arregi
mentar esses valores, garantindo-lhes a perpetuidade de
sejável, em benefícios da cultura nacional. 

Participações como as de Juscelino Kubitscll_ek de O li- . 
veira Uá perpetuada em memorial) Israel Pinheiro, Lúcio 
Cósta, Oscar Niemeyere Bernardo Sayão- apenas para 
citar as mais recentes mereceram a devida catalogação 
em acervo público que gara_nta, de forma adequada, o 
pleno acesso de estudiosos a importantes fonteS-de pes
quisa, hoje ameaçadas de extra vi os e mutilações. 

- ---A•Ydispor o projeto em pauta que oS nomes dos pio
neiros ligados à Capital Federal sejam indelevelmente 
gravados na sede da entidade, pretende que sejam inscri
tos em placas de bronze ou eternizados em bustos todos 
os. que tiveram ligações com a idéia de interiorização das 
decisões nacionais, desde o Marquês de Pombal, passan
do por Dom Basco, Tiradentes, Josê Bonifácio, e-nge
nheiro Luís Cruls, General Josê Pessoa, Wenceslau Braz, 
Epitácio Pessoa, Eruico Outra, todos os membros do 
Conselho da Companhia Urbanizadora da Nova Capital 
à época da inauguração e outras preeminentes personali· 
des que preencham tais condições. 

A_ idéia de homenagear Israel Pinheiro partiu de uma 
cony_e_rsa inforinal com o Deputado Homero Santos e o 
jorna:Iista Edilson Cid Varela, na noite em que o Embai
XadOf-ao Paquistão homenageou o Chanceler Saráiva 
Guerreiro. O ilustre mineiro, apesar de ü!fsidC)uffi aos-
animadores da construção de Brasília, ainda não foi 
lembrado de forma adequada, o que se constitui ein rima
injustiça, visto que ocupou vários outros posfoS de im-

portâilcia, entre-os quais oS-de Deputado Federal eGo
vernador do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1984.- Senador 
Jorge Kalume: 

(Às Comissões áe Constituição e Justiça, de Edu
cação e Cultura e do DistritO Federal! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O projeto 
que vem de ser lido será publicado e remetido às comis
Sões competentes.-

0 SR. P~E$IDE_NTE (Lomant_? Júnior~~ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe
recida pela comissão de redação em seu parecer n9 
459, de 1984), daS emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n9_6l, de 19_81 (n9 2.014/79, na casa 
de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 145 da 
lei n~' 5.869, de 1l de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nã havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a: redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do re
gimento interno. 

A matéria voltará a Câmara dos Deputados~ 

É a seguinte a reidação final aprovada. 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 61, de 1981 (n9 2.014/79, na 
Casa de origem). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redaçào final das emendas do 

Se_nado ao __ Projeto de Lei da Câmara n9 61, de 1981 (n'i' 
2.014/79, na Casa de origem): que acrescenta parâgràfo 
ao art. 145 da Lei n'i' 5.869, de janeiro de 1973 ---Código 
de Processo CiVil. 

Sala das Comissões, 5 de setembro de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Jorge 
Kalume. 

ANEXO AO PARECER ]\lo 459, de 1984 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 61, de 1981 (n9 2.014/79, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 
14 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código 
_de Processo Civil 

EMENDA No I 

(Corresponde à Emenda n~' 1-CCJ) Acrescente-se ao 
parágrafo primeiro do art. I Q do Projeto as seguintes ex
pressões: 

".,respeitado o disposto no Capítulo VI, Seção 
VII, deste Código ... " 

EMENDA No 2 

(Corresponde à Emenda nll 2-CCJ) Dé-se ao § 39 do 
art. }9 do Projeto a seguinte redação: 

"§ 311 Nas IÕcalidãdeS onde n-ão houver prOfis
sionais qualificados- que preencham os requisitos 
dos parágrafos anteriores, a indicação dos peritos 
será de livre escolha do Juiz." 
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O SR. PRESIDNETE (lomanto Júnior) - Item 2: 

Discussão, em turno suplementar, do substituti~ 
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câm?ra nJ _92_, de_ 
1982 (n~> 6,Q5_9f82, na cãsa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre o ensino no Ministério da Aeronáutica, tendo 

Parecer, sob n~' 454, de 1984, da Comissão 
-De redação, oferecendo a redaçào do vencido. 

Em discusão o substitutivo, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é GQnsiderado 

definitivamente aprovado, nos termos do art. 318 do Re
gimento Interno. 

A matãria voltará à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte_ a matéria aprovada: 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 99, de 1982 (n"' 6.059/82, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o ensino do Ministério da Aeronáutica. 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. I 'r' O Ministério da Aeronáutica. manterá siste

ma de ensino próprio, de forma integra.da, com a firiali
dade de proporcionar ao seu pessoal, civil e militar, da 
ativã _ou _da reserva, a necessária habilitação para o 
exercíCio, na paz -e na guerra, dos cargos e funções pre
vistos em sua orgariização-,- para o cumpiiinento de sua 
destinação constitucional. 

Art. 2"' O Ministéiio da Aeronáutica definirá a Polí
tica de Ensino da Aeronáutica, estabelecendo seus obje
tivos, e baixi:lrá -diretrizes- aO órgão de direção s"etoríal 
responsável pelas atividades relativas ao pessoal da Ae
ronáutica. 

Art. 39 A execução da Política de Ensino da Aero- _ 
náutica ê da competência de um Órgão Central do siste
ma, como tal definido pelo Poder Execu.tivo. 

Art. 49 Os cursos do Sistema de En.S:in_O do Minis
tério da Aeronáutica serão criados mediante ato_ formal 
da autoridade competente, na forma que dispuser o re
gulamento da presente lei. 

Art._ 59 Considerãf-se-ão atividides d_o_ensino -no 
Ministério da ACroiiáutiC-a. 
I- as que, pertinentes ao-conjunto integr_ado do ensi

no e da pesquisa, se realizarem nas instituiçõeS do Minis
tério da Aeronáutica; 

I I - os cursos e estágios de interesse da Aeronáutica, 
ministrados ou realizados em organizações militares ou 
civis, nacionais riu estrangeiras, estranhas ao Minis~ério 
da Aeronáuticã. 

Art. 6~ Respeitados os aspectos peculiares, o ensin-O 
no- MiilistéiiO da AeronáutiCa--observará as normas e_di
retrizes da legislação federal vigente. 

Parágrafo "único_~_ As caraCterí~ticas básicas e Os fato
res condicionantes dos cursos do ensino no Ministério da 
Aeronáutica serão regulamentados pelo Poder Executi
vo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias da data_da pre
sente lei. 

Art. 79 Os diplomas e certificados expedidoS-Pelas 
organizações integrantes do Sistema de Ensino no Minis
tério da AeronáuUc-atei'ão_ validade nacional e serão re
gistrados no Órgão_ Central do Sistema_ _ _ 

Art. 89 A equivalêncía oU equip-aração dos cursos 
do Sistema de Ensino no Minis-tério da Aeronáutica aos 
cursos civis caberá ao Conselho Federal de Educação. 

Art. 99 A organização e as atribuições do corpo do
cente das organizações do Siste_rria de Ensino __ no Minis
tério da AeronáutiCa obedecerão ao que dispõe lei es-
pecífica. - --- ---

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contráriO.-

DlÃRIQ_DO CONGRESSO NACIONAL ~SeçãQll). 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem nY 
126, de 1984 (nY 276(84, na orígein), de 3 de agosto 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a esco
lha do Senhor Antonio Correa _do Lago, Ministro 
de Primeira Classe, da carreira de diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Francesa. 

A matéria enunciada, nos termos da alínea h do art. 
402 do Regimento Interno, deverá ser apreciada em_ ses
são secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários- as providêti.cias- neces
sárias a firi1 de que seja respeitado o dispositivo regimen
tal. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 
38 minutos e volta a ser pública às 18 horase42 minu-
tos.) - -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno úiiico, do Projeto_de Lei da Câma
ra n9 5, -de 1981 (nY 3.035/80, na Casa de origem), alte
rãndo- o aif 1<:> da Lei n<:> 6.226; de f4 âe jUlh-o de )975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de terp.po deSer
viÇo Plíbtico Federal e de atividade prívada, para efeifo 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob_nos 97Ce 972, de 
1981, das Coniissões: 

--de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de"Lefda Câma
ra nY 10, de 1981 (n9- f.529f79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, corri proventos integiais, 
doS ex-combatentes segurados da Previdência Socia1, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 44, de 1981 (n9 587/79, na Casa de_origem), que 
vedã- aó.S veículos de comunicação de masSa (rádio, tele
visão, cinema, jornais, revlstas, cartãzeS, ãnuãrios ou 
qualquer outro tipo de publicação) a~itar -a-autorização 
ou -a veiculação de anúncios e de comerciaiS -que não se
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das Comis
sões: 

----de Economia, favorável, com voto vencido dos Se
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 
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Votação, em turno único, _do Projeto de Lei da CâJl)a
ra n9 53, de 1977 (n9 2:21f75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovaçã-o -de contra

-- tos de atletas profissionais e dá_ outras providências, ten-
do-- -----

Setembro de 198_4 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob o9s 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 
~de Legisla~ào Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

Votação, em turno único-, do Projeto de Lei da Cama: 
ra n_9 65, de 1979 (n"'4.257/77, na Casa de oiigerri},-que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Reõe Fei
roviâria Federal a seus ocUpantes: tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e336, de 1980, e 635 a637, 
de 1981, das Comissões: 

--de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1~ 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: faVorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finan~as, 19 pronunciamento: favorável; 29 pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridiCiàade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n"' 148, de 1982 (n9 4.607 /SI, na Casa de-oiígem), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade de Caxias do Suf em- Fun
dação de Direito Público, tendo 

PARECERES, sob n_Ys 365 e 366, de 1984, das Comis
sões: 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Finanças, contrário com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Econ_Omia 
como conclusão de seu Parecer n9 248, de 1984), que auw 
toriza a Prefeitura MuniCípal de Tenente Ananias (RN} 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta_e_dois cruzeiros e trinta~ três cenw 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s"249 e 250, de 1984, das Com"isw 
sões: . • - · 

-de Constitªição i-Justiça, pela constitucionalidade 
e joridi_çidade; e 

-de Municípios, favoráveL 
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\lotaç-ãO,' em turno cinicÕ;-ct_o-R~queriiD.ento n9 181, de_ 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro- e Humberto Luce
na, solicitando,_ nos termos do art. 371, alíneaç, do Regi
men,_~a}nterno_, urgênc!a para o Projeto de Lei do Senado 
n"'139~ de 1984, de autoria do -Senadoi Nelson Carneiro, 
que revoga o Decreto-lei n_Y 1.541, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 
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Voúlção, em turno único, do Requerirrümfo n91g8, de 
1984, dos senadores Nelson Carneiro e Humbeito Luce
na, solicitando,_nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
140, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts_. 252, 
253 e 254, todos da Lei n\"' 4.737, de 15 de julho de 1965 
-Código Eleitoral- revogando o Decreto-lei n"' I .538, 
de 14 de abril de 1977. · 
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\Totaç"ãõ, em- turno único (apreciaçãO pfetimiOar de ju
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regiinento Inter
no), do Projeto de Lei da Câmara nY 79, de 1979 (nY 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao arL 59 da_ Lei _n\' 3_807, de 26 de agostC? _de 1960,_que 



Setembro de 1984 

dispõe sobre a Lei Orgânica da_Previdência Social, alte
rada pela Lei nl' 5.890, de 8 de junho óe 1973, tendo 

PARECERES, sob n9s 692 e 69J, de 1982,das Comis
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos d_e 
Substitutivo-que- apreseó.la; e-

- de Co_nStituição e Justiça, peta injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão _de Legislação SO
cial, com voto ve_ncido, em separado, do Senador Franco 
Montara. 
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Votação, em primeiro turno, dó Projeto de Lei do_Se
nado n~' 13, de 1980, de autoria do Senador ltamar fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados de 
petróleo e do_ álcool, quando destinados ao consumo 
próprio de motorist_a_s profissionaiS-autõiloriiOiÇtertdO 

PARECERES, sob n~ 344 a 346, de 19~3, das Comis
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade_ 
e juridicidade; 

-de Minas e Energia, favõráVel, cõm- emenda que 
apresenta de nl' 1-CME; e 

-de Finanças, favorável ao projeto e à emenda d;;~. _ 
Comissão de Minas e Eilergii, com voto vencido dos Se
nadores Gabriel Hermes e Roberto _campos. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_Se
nado n"' 213, de 1983, de autoria do Senador Lourival 
Bapti::>tã, que institui o Dia Nacional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das Comis
sões: 

-de Constitulçio e Justiça, pela constituciõnalidade 
e juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 
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Votação: em primeiro turnO, do Projeto de Lei doSe-
nado n<:> 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival_ 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a construção, ins
talação e manutenção-de_cres:_h~_s_destinad_as_ aos fiJhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 371, 372 e 373, de 1984, das 
Comissões; 

-de Constituição e Justiça,·pela constitucion_nlidade 
ejuridicidade, com ern_end.a que apresenta, de n~'l-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à 
emenda da ComissãQ de ConstitUiÇão e Justiça, com 
emenda que apresenta, de nl' 2-CLS; e 

- de Finanças, favorâvel. 

O SR .. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estâ en
cerrada a sessão. 

- (Levunm;.~ll sessãu--ãs t-&-horas-e-45-minur-os.-)--

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. LOURI
VAL BAPTISTA NA SESSÃO DES-9-84, QUE SE 
KÉPUBLICA POR HAVER SAlDO COM OMIS
SOES NO DCN (SEÇÃO IT) DE -6-9-8<C 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PDS;_ SE, Pro
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
dores: 

Embora encerrada no dia 28 de junho passado, em 
Salvador, a I Plenária _da Classe Empresarial Baiana 
(PLENAB), ainda repercutem através de editoriais eCO· 

mentários·dos principais órgãos da impren-sa e das publi
cações especializadas, as conclusões e recomendações 
aprovadas pelos dirigentes das associações comerciais, 
industriais e ·agroj:lecuárias então reunida~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Convéin esclarecer que a I PLENAS contou com a 
participação das mais atuantes lideranças empresariais 
do País, dentre as quais destacaram-se o-Presidente do 
Grupo Econômico e ex-Ministro Angelo Calmon de Sá; 
o Presidente da Federação das Indústrias do Estado de 
São Pã.ulo, Luiz Eulália Bueno Vidigal; o Presidente da 
Federação das Associações Comerciais do Rio Grande 
do S-ul, Cesar Rogério Valente; o Více-Presídente da As~ 
sociação Comercial do Rio de Janeiro, FredericÕ-Lund
gren, entre outros. 

O encontro foi" aberto pelo Presidente da Federação 
das Associações Comerciais da Bahia, Wilson Gaivão_ de 
-Andrade, que asseverou, em seu discurso, encontrar-se o 
Brasil atravessando uma fase decisiva de sua história, 
não sendo propriedade particular de quem quer que seja 
:Para c[Ue poSsa ser levado ao livre talante de eventuais 
detentores de parcelas do poder: a Nação é de todos, não 
como uma ptopriedade_que se partilha, mas como um es

-tado de espírito de que se com_part~lha. Acres~ntou ain
da Wilson de Andrade ... "Cille-a rlacionalidã.de rechaça 
as ímagens distorcfdas de um povo sem fibra, ainorfo, ou 
mesmo descomprometido com -a construção_ do seu futu
ro, lembrando que os fatos históricos passã.m a integrar 

-OS gens de um povo, fazendo-se presentes ão longo das 
gera:ções: Nesse contexto, é dever primordial do Estado 
assegüra(OSJfieios he<:ess_ârios ã busca.da felicidã.d.e, que 
é o objetlvO de cada cidadão". 

E concluiu: "Impõe-se que- acreditemos nas nossa-s 
verdades. Nós, empresários, micro, médios, pequenos e 
grandes industriais, comerciantes, lojistas, agricl.!-ltor~s, 
pecuaristas, prestadores de serviços somos os grandes 
responsáveis pela geração e circulação de r:iqueiaS, bens 
e serviços, no País". 

Em obediência a uma das recOmenâações da I PLE
NAS, o Presidente da Associação Corriefcial da Bahia, 
Wilson Andrade, expediu circular sobre o documento 
conclusivo do encontro, intitulado ••o Empresário e a 
Sociedade Civil", que teve a gentileza de me enviar. Des~ 
de logo evidencia~se no referido documento, verdadeira 
carta de princípios do empresariado baiano e brasileiro 
- a firme opçãO feita pelos empresários de eleger, como 
passo 'mais importante e positivo, o fortalecimento do 
Poder Legislativo, nos seus diversos níveis, como forma 
de alcançar os objetivos de todos os Qr~Ueiros em te;r~ 
mos econômicos e sociais. 

HO primado da livre iniciativa e a defesa dã ecóric_:>mia 
- esclareceu Wilson de Andrade na atenciosa carta que 
me enVioU a 10 de agosto passado- foram opção unânív 
me, como-o <4lminho próprio para se desenvolver um rev 
gime democrático na busca de um País m~iOr, en1 termos 
~on-ômicos, rriais justà effi jermos SociaiS e mai;; ªQ~rt-o 
em termos políticos." 

Levando em consideração a inegável importância do 
aludido documento, COmo expressiva manifestaÇão_ da 
fneiitalidãdf: renoVãdora, arejã.da e demoCrática dos em
pfesáiios baianos, solicito a sUa incorporação io texto 
destas considerações, felicitando-os pelo patriotismo, co
rajoso posicionamento e oportuno realismo das conclu
sões aprovadaS., assim como o Ofício n\'1 2j 1/84, quere
cebi do Dr. Wiison de Ândrade, Presidente d~:-AsSO-' 
ciação COmercial da Bahia. (Mui_to bem_! P~lma~.), 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
~ LOl!RIVAL BAPTISTA EM SEU ~DISCURSO; 

Documento Final da 
I PLENAB 

O Empresário e a Sociedade Civil 

Os empresários baianos, conscientes de suas responsa
bilidades perante a sociedade civil, a qual reclama a par
ticipação -de todos os seus segmentos para que se promo
vam radicais transformações na estrutura de poder viv 

_gente no País, sendo a liberdade, inclusive da tivt:e iniciav 
tiva, o bem maior do cidadão, realizaram, em Salvador, 
no dia 28-dejunho de 1984, a sua primeira reuniãople-
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nária, de cujos debates resultou a certeza de que não ha
verá democracia enquanto não forem respeitados estes 
princípios: 
J- primado da cidadania com um regime rePresenta

tivo, inerente à República Fede.rativa, em que o poder 
emane do PoVo e em seu no.rile seja efetivamente exerci
do; 

II -:- descentralização do poder político; 
III- descentralização das decisões econômícas; 
IV- livre iniciativa; 
V- contenção de estatização; 
VI- proteçào às pequet:tas e médias empresas; 
VII -tratamento diferenciado na aplicação dai polí

ticas econôrriica e tributária tendo em vista os j;Jesníveis 
regionais e a concentração de renda a nível pessoal e es
pacial; 

VIII- direcionamento das aplicações de capital para 
os setores_ produtivos, com o desestimulo, conseqUente
~~ef1te, d~ esp_e~ulaçào financeira. 

O primado da cidadania significa que o cidadão, o ho
mem, deverá ser a fonte e o fim das atenções do Gover
no, e que o-poder só será legítimO na medida em que dele 

-emane e em seu nome seja exercido. _Oovi:rno legítimo, 
pois, ê-o-_Quecfepresf:nta o pOvo, escolhido em eleições li

- vreS ·e- soberanas, 
A Federação é uma forma de governo inc_Ompatível 

com a excessiva concentração do poder federal, porque 
con·siste na união de vários Estados numa só N acão, 
ffiantendo cada um deles a sua autonomia, ressalvados 
os-negócios de ínteresse comum. 

II 

- Conseqüentemente, a descentralização do poder polí
tico é pióp-rio da RepUblica Federativa, o qlie não ocorre 
no Brasil de hoje, onde todas as decisões funda,mentais 
emanam do_ Governo Central, cujo autoritarisniõ Choca
se com os princípios que norteiam uma verdadeira Fede-
ração. Por essa razão, não hâ espaço para o surgimento 
de lideranças com idéias novas, promovendo_o encontro 
do Estado com a Nação. 

III 

O autoritarismo económico é. aliâs, resultante da cen
tralização do poder político, .o qual, não tendo quem o 
controle, legisla, através de decretos-lei e portarias, 
criando um clima_ de inc_erteza e insegurança em todas as 
atividades pro-dutivas. As sucessivas alterações nas re
gras do jogo, provocadas pela falta de firmeza da política 
económico-financeira do Governo Federal, vêm deso
rientando a classe empresarial produtiva, penalizando-a 

-a cada dia mais. Assim é que, depois de estimulá-la a 
contrair empréstimos no mercado exterior, levando-a a 
se endividar _em moeda estrangeira, o Governo Federal, 
sem atentar para as drásticas conseqUências da medida, 
decretou a maxidesvalorização do cruzeiro, elevando a 
P-ª~_aill_~r~ ~!l~l.lP<?~áveis o ~divi~_~_me~~_o- -~~~que acre
ditam na seriedade da i)ÕHf.ica -~oUõmica. As ~taxas de 
juros ap[icadas no mercado, em razão dos interesses go
vernamentais, para cobertura do d.éfidt público, inviabi
lizam_as e_m~resas privadas e o ac~at~eTI:ÍQ_ s?.larial es
tagnoU o mercado ini.obiliário e à comércio -em geral. 

Optando por uma política recessiva, contrária aos in
teresses nacionais, o Governo F_ederal, com a pesada car
ga tributária imposta, estimulou o surgimento da econo
mia invisível corii.o forma de sobrevivência, 

IV e V 

Nesse contexto, não há possibilidade de desenvolvi
mento do regime de livre empresa, sem competitividade, 
por falta de apoio, e também por causa da crescente esta
tização ·da economia. Na medida em que se concentram 
os recursos, surgem os programas estatizantes, desneces-
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sários, em áreas ollde são iriequiVoCas as vantagens da li
vre iniciativa. Está na Constituição Federal, artigo 170, § 
2, que "Apenas em caráter suplementar da iniciativa pri
vada Q Estado organizará e explorará diretamente a ati
vidade_econõmiCa", A intervenção do _Es_tado no domí
nio e_conômicci deveria, pois, restringir-se---às áreas onde 
são exigidos altos investimentos e longo prazo de matu
ração, inacessíveis à empresa privada, inclusive em ra
zões de segurança nacionaL 

Os empresários baianos, como-de resto de todo o País, 
defendem um regime em que todos possam empreender e 
viver livremente, protegidos contra os monopólios e oli
gopólios, nacioriais ou internacionais, ·esmagadores da li
vre iniciativa. 

VI 

As pequenas e médias empresas, representando o 
maior universo gerador_ de emp~egos, de riquezaS, de 
bens e serviçoS; devem receber do Gov6mo i(atam.ento 
especial, seja na concessão de créditO, seja na política fis
caL Além de se constituírem, hoje, no maiS eficaz íiú;tru
mento de que se pode_ valer o GoVerno para sair da reces
são em que c_o(ocou o País, _essas _empresas, pela forma 
atomizada de que se revestem, podem, sem qualquer 
sombra de dúvida, absorver uma quantidade enorme de 
mão-de-obra, sem a utilização ·de vultosos recu_rsos fi
nanceiros que se exigem nos grandes empreendimentos. 

Ãs pequenas e médias empresas basta-lhes compreen
são de suas reais potecíalidades para que elas possam de
sempenhar signiflcat1vo papel na rCatiVação da econo
mia nacional. ()"__:; aplausos que vem merecendo -o~ Estatu
to da Microempresa atest'!-m- o acerto destas afirmativas. 

VII 

As desigualdad~ regionais que, a cada dia, aumen-tam 
em proporções perturbadoras, jamais serão conjgidas 
sem um tratamento diferencfado, em que os recursos se-
jam aplicados levando-se em conta as peculiaridades de 
cada uma dessas regiões, Como ê atê intuitivO, Atende~se 
principalmente para o meio rural, onde a concentração 
de renda se faz de maneira a mais gritante. Não podemos 
vangloriar-nos da_ elevação dos ní_veiS do nosso- PNB se 
ela não traz, na sua esteir.a, os indispensáveis benefícios 
sociais. 

VIII 

É imperativo uma nova visão governamental que res
gate a primazia do prOcesso prOdutivo que está sendo 
corroído e desestrutu_ra_do pelo fasdnio ilusó_rio da espe-
culação financeira: D_ m~cado financeiro _excitado por 
inflação galopante, por juros -extorsívos que têtri por 
base a colocação· de títulos da dívida pública pelo Gover
no Federal, deixa assim de rc:pfiseiitai'" Um segmento que 
presta serviçoS eSSefidáis à dinamização da criação de riw 
quezas para voltando-se para si, esgotarwse improdutiva- _ 
mente. 

Para superação-destes desvios, faZ-se esseri.Ciat promo
ver a desiridexação da economia, poi-s que a ·c-õrreção 
monetária é, talvez, uma das principais -ri!ãtimentadoras __ 
do processo inflacionário. 

Adotadas estas medidas, o caminho natural para os 
recursos disponíveis ê o do investimento prOdUtiVO: 

Conclusão 

As considerações consubstanciadas nos tópicos-acima 
não pOdem, contudo, conduzir o empresariado a uma 
atitude pessiffiistã. 0- Pal~ precisá. i:le tOOos õ.a busca de 
uma solução, a qual só será alcançada se a Nação inteiiã~ 
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sem distinção de classe sacias, se unir em torno d_o ideal 
comum, que se cristaliza na liberdaOe, liberdade que só 
se pratica num regime democrático. Mas não haverá dew 
mocracia sem a participação do povo nas decisões polítiw 
~s do País, manifestada através de eleições livres e sobe
ranas, na _escolha do caminho a seguir. 

O empresário está convencido de que o cerne dessa cri
se locatiza~s_e no autoritarismo político, do qual o autori
tarismo econômico é o seu filho predileto, daí por que 
em nada adiantarã a produção de documentos como es
te, de nada adiantarão os protestos que agitam as reu~ 
niões; nem os congressos, s~minários e cOnvenções terão 
qualquer utilidade práticá se não forem postos em açãO 
~Ses princípios. Requer-se_ a participação eTetíVa de cada 
cidadã_o, objetivando influir dii-et3.riú::iite· ilõs- rumos do -
País e prestigiando-se o Poder Legislativo como o legíti
mo representante do povo, a fim -de que dele se possa exi
gir uma atuação mais firme e decidida em favor da socie
dade_ civil, que haverá de imprimir, ao seu Governo, um 
caráter em que a moral e a superior interesse público ba
lizarão a· sua conduta. 

OF. Nr. 211/84. 
Salvador, 10 d-e agosto de 1984. 

Exm~> Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federa! 
Brasília, DF. 

Prezado Senador, 
A classe empresarial baiana, através das- suãs entida

des, registrou, com a realização da I Plenãria da Classe 
Empresarial Baiana- I PLENAS, importante passo na 
luta por maior participação nas decisões nacioiiais, da 
_Ordem económico-social e política. 

A própria escolha do tema da I PLENAB, "Mobili
zação e Ação Política", reflete a crescente importância à 
ação política dedicada pelos seus promotores. 

yale destacar dos pronunciamentos, dos debates e da 
conclusão do documento, a firme e decisiva opção feita 
pelos empresários de eleger, como passo mais importan~ 
te e positivo, o fortalecimento do Poder Legislativo, nos 
seus diversos níveiS, como forma de alcançar os objetivos 
de todos os brasileiros em termos ecoilôniicos e sociais. 

O primado da livre iniciativa e a defesa da economia 
foram opção unânime, cOmo o caminho próprio, Para se 
desenvolver um regime democ.rático na busca de um País 
maiOr, em -termos econômicos, mais jUstO, em -termos so
ciais e mais aberto, em termos políticos. 

Pretendemos levar avante a defesa desta carta de 
princípios estabelecida pelo empresariado da Sabia. Bus
caremos- a oportunidad~ de discuti-la e difundi-la em 
toda a Bahia e mesmo no Brasil. 

Consciente, então, a classe empresarial baiana, de que 
este é o .momento de reformas para as grarides transfor
mações que a Nação clama, reafin:na, mais uma· vez, a 
sua-voritade;O seu dever e o seu direito de partiCiPar de 
tal processo. 
- Encaminhando-lhe em anexo, o documento resultante 
dã:(j_IJ.f:Te "evento, reiteramOS a V.-EXf. a nossác-Confiança e 
os nossos protestos de apreço e consideração. 
--cordiãis Saudações, Wilson Andrade, Presidente. 

PORTARIA N• 38, DE 1984 

O Diretor-Gerat do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e considerando o despacho autorizatiVo do 
Presidente do Senado Federal no Processo n<:>010436j84 
7, . 

Resolve 
Designar Virgínia Maria de Faria Laranja, Técnico 

em Comunicação Social, Classe "Especial", Referência 

Setembro de 1984 

NS·23, do Quadro Permanente do Senado Federal, para, 
na forma do _artigo 289, inciso IX _do Regulamento Adw 
ministra.tivo, aprovado pela Resolução n~- 58, de l972, e 
demais disposições legais que regem a matéria, como 
adotados pela Administração do Seilado _Federal, fre
qUentar, pelo prazo de· 2 (dois} anos, em prorrogação, a 
partir de l _de_sttembró de 1984, o curso de Mestrado em 
Administração Pública, no Comparative Development 
Si.udies Ce_nter, em Albany, New York- Estados Uni, 
dos da América do Norte. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1984.- Alman No-
gueira da Gama, Diretor·G6ral. 

PORTARIA N• 39, DE 1984 

O Diretor-Geral do-Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e considerativo o despacho autorizado do 
PreSidente do Senado Federal no Processo n~ 010436/84 
7, 

Resolve 
Designar Luis Antônio Soares Laranja, Técnico Legis

lativo, Classe ''C", Referência NS-21, do Quiidro Per
manente do Senado Federal, para, na forma do artigo 
298, íri_Ciso IX do Regulament~ Administrati~o, ·aprova.: 
do pela Resolução n<:> 58, de 1972, e demais disposiçõeS 
legais que regem a matéria, como adotados pela Admi
nistração do Senado Federal, frequentar, pelo prazo de 2 
(dois) anos, em prorrogação, a partir de }9 de setembro 
de 1984, o curso de Mestrado em Administração Públi
ca, no Comparative Development Studies Center, em Alw 
ban:Y, New York- Estados Unidos da Ãmericâ do-Nor
te. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1984. - Aiman No-
gueira da Gama, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 40, DE 1984 

O DirefOr-Geral d_o Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e considerando o despacho autorizativo do_ 
Presidente do Senado Federal no Proçesso n9 010422/84 
6, 

Resolve 
Designar _Gi~ele Ribeiro de Toledo Camargo, Adjunto 

Legislativo, classe única, Referência NS~ 14, do Quador 
Permanente do Senado Federal, para, na forma do -arti
go 289, inciso IX da Resolução n<:> 58, de 1972, e demais 

- disposições legais que regem a matêria, -como ad!)tados 
pela Administração do Senado Federal, freqUentar: pelo 
prãzo âe J-(heifanos, a partir de 29 de agosto de 1984, 
os cursos de Língua, Líteratura e Civilização _Francesa 
do Centre Uniyersitaire d'Etudes Françaises da Univer~ 
sité de Grenoble lii. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1984._ :-:- Alman NQ
guei!a cb._ Gama, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 43, DE 1984 

O Senhor Diretor-Geral, no uso de suas atribuições re
gulamentares, 

Resolve 
Designar os servidores Djalma José Pereira da Costa 

Eduardo Luiz Mouzinho Mariz, Antônio Thomé, Regi~ 
na Pedrosa de Oliveira, Camilo Nogueira da Gama Ne
to, Andrea Goes Bakaj e João Basco Altóe, para, sob a 
coordenação do -primeiro, e sem prejuízo de suas 
funções, estudar a viabilidade da implantação, no Sena
do Federal, de um Fundo de Assistência Médica
Hospitalar para os servidores da Casa, no prazo de 90 
(nov~_nt~) di_as, de caráter facultativo e privado. 

-- Se~ado F:ederal, 11 de setembro de 1984.- Aiman 
Nogeira da Gama, Diretor-Geral. 
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ANO XXXIX ~ N• 108 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, d<t Constituição, e eu, Lomanto Júnior, l •

Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 50, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 151.459.676,00 (cento e cinqUenta e um milhões, quatrocentos e cinqUenta e nove mil, seiscentos e setenta e seis 
cruzeiros). 

Art. t• É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 151.4~9.676,00 (cento e cin
quenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e setenta e_seis cruzeiros), correSpondente a 28.121,83 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oit,enta e qua
tro centavos), vigente em setembro de 1983, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de unidade pré-escolar, naquele Município, obedecidas as con
diçõe& admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicRção. 

Senado. Federal, 13 de setembro de 1984. - Senador Lomanto Júnior, 1•, V ice-Presidente, no exercício da Presidência. 

I - ATA DA 146• SESSÃO, EM 13 DE SE
TEMBRO DE 1984 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re~ 
pública 

- N•s I 59, I60 e I6I(84 (n•s 327, 328 e 329(84, na 
origem), de agradecimento de coffilinicação. 

1.2.2 - Pareceres ·encaminhados ã Mesa 

1.2.3 - Leitura de Projetos 
-·Projeto de Lei do Senado nY. 1.77/~4-

Complementar, de aut_oria_do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta- dispositivo à Lei Comple-
mentar n"' 26, de 11-8 .. 75, com vistas a atribuir à Jus
tiça do Trabalho competência para dirimir questões 

SU.MÁRIO 
relaCionadas com o PIS, bem como a fixar prazo de 
prescrição para reclamar direitos nesse campo: 

-Projeto de Lei do Senado n9 178/84, de autoria 
do Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso, quere
voga o item VIII do artigo 530 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

1.2.4 - Comunicações das Lideranças do PÓS e do 
PMD8 no Senado Federal 

Substituições de membros em ConiisSilõ Pã.rlam.en.:-
taf de InquéritO. 

1.2.5 - Comunicação 
Do Sr. Senador Octâvio Caidoso, que se ausentará 

do País. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADORA EUNICE M!CHILES- Riscos da 

adição do bromato de potássio na farinha de trigo. 

SENADOR ADERBAL JUREM A - 509 aniver
sário do escritor pernambucano Vamireh Chacon. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Líder 
do PMDB- Documento intituladq_:'Nordest~: de
safio à míssão da Igreja no Brasil", aprovado pela 12~ 
Reunião Ordinária do Conselho Permanente da 
CNBB, divulgado recentemente em Brasília, sugerin
do medidas para a solução da problemática nordesti
na. 

SENADOR JORGE KALUME - Inauguração 
pelo Presidente João Figueiredo da BR-364, no tre
cho Cuiabâ ~ Porto Velho. 

SÉNADOR GAST;io .MULLER- Aplausos ao 
Presidente João Figueiredo pela conclusão de trecho 
da BR-364 .. 

~--------------------------- --------------------------~~ 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Oiretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~ção II) Setembro de 1984 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpr•sso sob a respo.sabilidade d" Mesa do Senado Federal 

V!a Suporfícíe: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 

Oiretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR ALBERTO SILVA- Apelo ao Mi
nistro do Interior em favor da revisão do valor__atr_i
buído a pmpriedades desapropriadas para cons
trução do Açude__9e Pedro II - PI. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Apelo em favor do 
asfaltamento da BR-364, no trecho Porto Velho -
Rio Branco, a propósito da inauguração, hoje, do 
trecho Cuiabá _- Porto Velho .daquela rodovi~. 

SENADOR MARCONDES GADELHA. como 
Líder do PDS -Importância da construção da BR-
364, inaugurada hoje pelo Presidente da República. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. qomo Llder 
do PTB - Reiterando apelo em favor da rejeição do 
veto presidencial aposto a projeto de lei que assegura 
o pagamento de royalties aos Estados e M1!_nicípios 
produtores de petróleo em sua plataforma cOritinen
tal. Transcurso do 681' aniversário do jornal A Noti
cia, do Município de Campos- RJ. Concessão pelo 
Ministro do Interior da Medalha de Ouro ao Chefe 
do Departamento Jurídico da Se.cr~taria Es:PeC_i~l da 
Região Sudes_te, José Fortuna Andréa dos Santos, 
pelos seus 50 anos de serviço público. 

1.2. 7 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n\' 179/84, de autoria do 

Sr. Senador Henrique Santillo, que altera dispositi
vos da Lei n~' 6.538, -de 1984, que dispõe sobre os ser
viços postais e dá outras providências. 

1.2.8 ~ Comunicaçio da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária ã:"" rea1izar-s~ 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 10/81 (n' 1.529/79, 
na Ç.fisade origem), __ que dispõe sob~e a aposentac:!_o
iia, com proventos integrais, dos ex-combatentes se. 
gurados da Prevídênçia Social. Votaçã_o adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 44/81 (n~' 587/79, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni
cação de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, re
vistas, cartazes, anuários ou qualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
amlncios e de comerCiais que não sejam negociados, 
produzido_S, criados, filmados, gravados, copiados
imagem e som- por prOfiSsionais-e Wpresã.s brasi
leiras. Vota~ão adiada por falta de quorum. 
~PrOjeto de Lei da Câmara nq_53(77 (n'~22!f?5,-na 
Casa de origem), que dispõe sobie condições a Obser
var na renovação de contratos de atletas profissio
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
fã}ta de quorum. -

Projeto de Lei da Câmara nll 65/79 "(n'~ 4.257/77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de imó
veis reSidenCiais da Re-de Ferroviária Federal e seus 
õCuPaii.tes. -Votação 8.diada Por falta de quon.iln. 

Projet~ _de ~ei da Câmara n'~ 148/82 (n94,607/81J 
na Casa de origem), que autoriza o Podei- Executivo 
a promover a transformação da Fundação Universi
dad~ de Caxias do Sul em Fundação _d~ _ .Oír(!ito 
Público. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 26/84, que autoriza a P~e
feifuia Municipal de Tenente Ananais (RN) a elevar 
em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, quarenta e 
um mil, oitenta e dois cruzeiros e tlinta -e três centa
vos) o montante de_ sua divida consolidada. VoQI~io 
adiada por falta de quorum. 

Requerimento n~' 181/84, solicítando urgência 
1.3 _..,_ORDEM DO DIA para o Projeto de Lei do Senado n9 139f84, de auto--
Projeto de Lei do Senado n'l' 13/80, rl:e autoria do ria do Senador _Nelson Caroeiro, que reyoga o 

Senador Itamar Franco, que estabelece aba.timet).to. Decreto-lei n~> 1.54], de 14 de abril de 1977. Votação 
nos preços de derivados de petróleo e do álcool, adiada por falta de quorum. 
quando destinados _ao consumo próprio de motoris- Requerimento n9 188/84, solicitando urgência 
tas profissionais autônomos. Vo_ta_çi\Q adiada por fal- para o Projeto de Lei do Senado n11 140/84, de auto-
ta de quorum. ria do Senador Nelson Carneiro, que altera a redação 

Projeto de Lei da Cârriara n"' 5/81 (n' 3.Q35 ;~o, na do art. 250 e restabelece _os arts. 252, 253 e 254, todos 
Casa de origem) alterando 0 art. ]9 da Lei n~' 6.226, da Let n~' 4.737, de 15 de julho de 1965- Código 
de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a contagem EleitOral --revogando o Decreto-lei n11 1.538, de 1_4 
redproca de tempo de Serviço Público Federal e de de abril de 1977. Votação adiada por falta de quorum. 
atividade privada para efeito de aposentadoria, e dá Projeto de Lei da Câmara n11 79/79 (n11 1.511/75, 
outras providências. Votação adiada por falta de quo~ na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao arL 
rum. 51' da Lei n\' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis-

põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte
rad~ pela Lei n9 5.890, de 8 dejunh_o de 1973. (Apre
ciação preliminar da juridicidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n9 213/83, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que institui o Dia Na
cional do Voluntariado. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~' 12/84, de autoria do 
Sr. Senador Lourival Baptista, que dispõe sobre a de
dução do lucro tributável, para fins do Imposto de 
Renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas 
realizadas com ·a cpnstrução, instalação e manu
tenção de cre,ches destinadas aos filhos de seus em
pregados. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DQ DIA 
SENADOR LENOIR VARGAS- Tragêdiaocor

rida na mina carbonífera de Urussanga - SC, viti~ 
mando 32 mineiros. 

SENADOR. FÁBIO LUCENA - Desagravo ao 
_Presidente do Senado, Senador Moacyr Dalla, face a 
críticas contra ele assacadas pelo Sr. Jorge Uequed, 
na sessão conjunta de Ont~m. Considerações sobre o 
chamado Relatório Saraiva, referente a denúncia de 
corrupção contra o Ministro Delfim Netto, publica
do hoje pelo jornal Folha de S. Paulo. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -,Sistema 
tributário. Esclarecimentos sobre conceitos externa
dos por S. Ex' em aparte ao orador que o precedeu 
na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo ao 
Governo em favor de maior apoio às ativjdades des
portivas dos excepcionais, a propósito do êxito da 
equipe brasileira em recente competição do gênero na 
lnglatesr~. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA -Homena
gem ·do Tribu_nal Federal de Recursos ao Ministro 
Wilson "Gonçalves, rio mOrilento de sua aposentado
ria. 

SENAf)OR GASTÃO MULLER- Posse do Dr. 
Eduardq, de Lamonica Freire no cargo de Reitor da 
Fundação Universidade Federal de Mato Grosso. 

SENA!JOR JAISON BARRETO - Protestos de 
S. Ex• contra demissões de operârios da ICC, em re-

•------------------------------- -------------------------------~ 
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presália a tentativa de organização do sindicato dos 
trabalhadores da empresa. _ 

SENADOR MOACYR DALLA -Plano de mobi
lização visando o desenvolvimento racional das ativi~ 
da_des agrícolas em nosso País, sobretudo o controle 
do êxodo rural, pelo oferecimento de melhores opor
tunidades ao trabalhador do campo. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - ATA DA 147• SESSÃO, EM 13 DE SE
TEMBRO DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
N~> 203/84, de au_toria dos Srs. Aloysio Chaves e 

Humberto Luc_ena, de urgêncía, Para o Projeto de Lei 

da Câmara n~' .155, de 1984, que altera a estrutura e a 
__ denominação da categoria funcional de Técn"ico em 

Reabilitação, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Superior, e dá Outras proVidências. 

N~> 204/84, de autoria dos Srs. Aloysío Chaves e 
Humberto Lucena, de urgência, para o Projeto de Lei 
da Câmara n"' 158, de 1984; que altera a redação do 
art. 49 da Lei n"' 6.932, de 7 de julho de 1981, que dis
põe sobre as atividades do médico residente. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Reqyerimento n"' 187/84, do Senador Gabriel Her

mes, solicitando a retirada, em caráter definitivo, d_o 
Projeto de Lei do Senado n"' 247/83; de sua autoria, 
que estabelece disposições uniformizadoras para a 
fiscalização de profissionais liberais e dâ outras pro
vidênCias. Aprovado, sendo arquivado o projeto, 

Projeto de Decreto Legislativo ·nç 19/82 (n"' 
137/82;--- na--câmara dos Deputados} que aprova o 
tex~o do acordo de Cc-Produção Cinematográfica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
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o Governo da República Portuguesa, firmado em 
Lisboa, a 3 de fevereiro de 198 I. Aprovado, à Comis
são de Redaçào~ 

Projeto de Lei do Senado n9 108/83, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o parce
lamento do Imposto sobre Propriedade Territorial 
Rural. Aprovado com emenda. Ã Comissão de Re
dação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A OR
D.EM DO DIA. 

Projeto de Lei da Cãmara n9 155/84-, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 203/8_4, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das 
Comissões competentes. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 158/84, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n"' 204/84, 
lido no EXJ)eáteõte-. Aprovado, após pareceres das 
ComiSsões competentes. À sanção. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Ata da 146~ Sessão, em 13 de setembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lenoir Vargas e Almir. Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles
Fábio Lucena- Raimundo Parente- Oda.cir Soares
Aloysio Chaves - Hêlio Gu~ros - Alb_er_to Silva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José 
Lins - Moacyr Duarte- Martins FilhQ - HMmberto 
Lucena -- Marcondes Gadelha - Aderbal Jurema -
Cid Sampaio - Marco Maciel -- Luiz Cavalcante
Lourival Baptista- Jutahy Magalhães --Lomanto Jú
nior- Luiz Viana -João Calmon- Moacyr Dalla
Nelson Carneiro - Itamar Franco- Morvan Acayaba 
- Fernando Henrique Cardoso_- Severo Gomes- Be
nedito Ferreira - Henrique Santillo -Gastão Míiu.ller 
-José Fragelli- Marcelo Miranda- AfTonsp Camar-
go ~-Álvaro Dias- Jaison Barreto --Jorge Bornhau
sen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O .Sr. {9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 159/84 (n9 327/84, na origem), de 12 do corrente, 

relativa à promulgação da Resolução n"' 45, de 1984. 
N9 160/84 (n9 328/84, na origem), de 12 do corrente, 

relativa à aprovação_ das matérias constantes das Mensa
gens da Presidência.da República n'1s 9, 11 a 16, 171 e 
180, de 1984. -

N9 161/84 (n9 329(84, na origem), de 12 do corrente, 
relativa à aprovação_das_matêrias constantes das Mensa
gens da PresidênCia- da República n'1s 452, 477 e 478, de 
1982; 277, 285, 295 e 306, de 1984. 

PARECERES 

PARECERES N•s 472, 473, 474 E 475, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo o"' 41, de 
1981 (n"' 102-B, de 1981-CD) que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperaçio Científica e Tecnol6gica entre 
o Góvemo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República da Colômbia, assinado em Bogo
tá, a 12 de março de 1981 "· 

PARECER N• 472, DE 1984 
Da Comissilo de Relações Exteriores 

Relator: Senador Amaral Peixoto. 
Atendendo ao preceituado na Constituição Federal, 

em seu artigo 44, inciso I, o Senhor Presidente da Re-
JiúbliCa--eiiVia aõ CongresSõ-Nacional, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Rel!!-ções ~teriores, o texto_ do Acordo de Cooperação 
Ciei:Itífica e Tecno1ógic_a Cntre o Governo da República 
Federativa-do Brasil e o Governo da República da Co
lômbia -assinado em Bogotá, aos f2 dias do mês de 
março de 1981. 

O ato internacional em pauta, ria sua parte introC:iu
tória, ressalta que. "a cooperação no-s campos da ciência 
e da tecnologia entre os dois Governõs ê de proveito recí
proco e contribui para alcançar objetivãs comuns de de
seriVolvimento econôrnico e de qualidade di Vida em arn~ 
bos os pafses". 

Na_ Exposição de Motivos qUe acompanha a matéria, 
o Senhor Miriistro aduz que. "a cooperação prevista no 
instru_mento será implementada pelo Ajuste Comple
mentar já Corichifdo entre o Conselho Nacional de De
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e o Fun

-do Colombiano de Investigação Científica e Projetas Es~ 
peciãís" Francisco de Caldas "(COLCIENDAS)". )". 

Quanto ao niérito do pactuado, envidencia tratar~se 
de um texto prográmatico, com intenção mútua de uma 
cooperação mais ampla na identificação de problemas 

científicos e técnicos que resultam de pesquisas conjun
tas. 

A nossa parte, julgamos conveniente estreitar os 
laÇos de cooperação entre o governo brasileiro e demais 
nações de nossas relações. Atentamos, todavia, para o 
fato de que os Atas Ou Ajustes, quer sejam complemen
tares, quer sejam modificativos, devem ser enviados para 
conhecimento ou apreciação pelo Congiesso NacionaL 

Ante o exposto e considerando que nada encontramos 
contra o estabelecimento de um Ajuste para o desenvol
vimento e cooperação científica e tecnológica entre o 
Brasil e a Colômbia, opinamos pela aprovação do texto 
na formã da seguinte: 

EMENDA N• I - CRE 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Decreto Legislativo 
n• 41, de 1981. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperaçio Científi
ca e Tecnológica entre o Governo da República Fede
rativa do Brasil e o Governo da República da Colôm
bia, assinado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1'1 Fica aprovado o texto do Acordo de Coope-

ração Científica e Tecnológica entre o Governo da Re
pública do Brasil e õ-Governo-da República da Colôm~ 
bia, assiilado em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Parágrafo úi:tlcó. QuaiSquer aiQs ou àjuste~ cornple~ 
mentares, de que possam resultar revisão ou modificação 
do presente Acordo, ficam sujeitos à aprovação dQCon
gress-o Nacion-al. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em cOntrário. 
Sala da Comissão, 14 de-setembro de 1983.- Luiz 

Viana, Presidenie- Amaral Peixoto, Relato i-- Rob_er
to Campos- João Calmon -Itamar Franco, com res
trições - Octávio Cardoso - Virgílio Távora- Severo 
Gomes - Marco Maciel. 
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PARECER N• 473, DE 1984 
D:a. Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
O Senhor Presidente da República, de conformidade 

com o disposto no .artigo 44, inciso t, da Constituição 
Federal, submete á apreciação do Congresso Nacional o 
texto do Acordo de Cooperação Científica-eTecnOlógica 
entre o Governo do Brasil e da Colômbia, assinado em 
Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Esta matéria, nOs fennos regimentais, não teria de pas
sar pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado 
Federal, uma vez que já fora apreciada po-r idêntica co:. 
missão na Câmara dOs Deputados. 

Verificando-se, porém, a apresentação de Substitutivo 
ao texto já aprõvado pela outra Casa Legislativa, impõe
se regimentalmente o exame da mati:ria tambi:m por esta 
Comissão. 

Observando o texto do acordo, verificamos que, no 
seu artigo l,letrl,l. ''e", o Congresso Nacional estará acei- -
tando toda e qualquer forma de cooperação que seja 
acordada por via diplomática, sem tomar sequer conhe
cimento do seu texto e da sua forma e, p-rincipalmente, 
seria a transfêrencia de uma afirmação constitucional 
cabível somente ao Congresso Nacional. -

Sem nos determos em citações de conhecidos e emi
nentes juristas; entenderri.os que deverá ser mantida a in
terpretação clássica que subordina â_ aprovação do con
gresso Nacional todo e qualquer tratado, acordo, ajuste, 
convênio etc. 

Dentro da competência reguTientai desta Comissão, 
nada hâ que possa ser oposta ao ato internacional ora 
sob nosso exame, salvo a interpretaçã~_correta que foi 
aduzida pela Comissão de Relações Exteriores, motivo 
da elaboração da Emenda Substitutiva ft•:J I, sobre' a qual 
nos manifestamos faVoravelmente .. 

Sala das Comissões, 21 de março de_ 1_284. - Muriio 
Badarô, Presidente - Passos Pôrto, Relator_- Helvidio 
Nunes - Martins _Filho - Pedro Simon - Octávio Car
doso- Almir Pinto- Aderbal Jurema- José Fragelli. 

PARECER N• 474, DE 1984 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Ãlvãro DillS 
Atendendo ao preceituado na ConstituiçãO-Fiáefal, 

em seu artigo 44, incis,o I, o Senhor Presidente_da Re
pública envia ao Congresso nacioriãl, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das 
Relações ExteriOres, o texto -do Acordo de Cooperação 
Científica e Tecnológica entre -_o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Co
lômbia, assinado em Bogotá, aos 12 dias do mês de 
março de 1981. 

Em sua &posição de Motivos ao Exceilintfssitno Se
nhor Presidente da República, o Ministro de Estado das 
Relações Exteriores diz que: 

LO "O Acordo de Cooperação Científica e Tecnoló
gica recentemente firmado por ocasião da visita de 
Vossa Excelência à Colômbia, possibilitará a coope
ração bilateral, principalmente mediante: 

a) encontros para discussão de aspectos relacio
nados com a ciência e a tecnologia; 

b) intercâmbio de professores, cientistas, técni
cos, pesquisadores e peritos; 

c) troca -de informações científicas e tecnológi
cas; 

d) ex.ecu~o conjunta ou coordenada de progra
mas e projetas de pesquisa científica e teCnológica e 
de desenvolvimento tecnológico, aplícação e aper
feiçoamento de tecnologias existentes e desenvolvi
mento de novas. 

A cooperação prevista no instrumento será im
plementada pelo Ajuste Complementar já conclufdo 
entre o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Cientifico e Tecnológico (CNPq) e o Fundo Colom
biano de Investigação Científica e Projetas Espe
ciais. "Francisco José d~ Caldas" (COLCIENDAS). 

Â vista do exposto, permito-me encarecer ãVos
sa Excelência a conveniência de o Governo brasilei
ro ratificar o presente Acordo, sendo para tanto ne
cessária a prévia autorização do Congresso Nacio

- na!, na forma do Artigo 44, inciso I, da Constituição 
Federal. 

Nessas condiçõeS, tenho a honra de submeter 
projeto de Mensagem ao Congresso NaCional para 
que Vossa Excelência, se assim houver por bem, en
Caminhe o texto do anexo Acordo à consideração 
do Poder Legislativo." 

Este Acordo tem por finalidade viabilizar a coope
"ração bilateral, essencialmente mediante encontros para 
discussão de aspectos pertínentes à ciência e à tecnolo
gia; do intercâmbio de professores, cientistas, têcnicos, 
pesqUisadores e peritos; da permuta de informes científi
cos-e tecnológicos; e da execução conjunta ou coordena
da de programas e projetas de pesquisa científica e tec
nológica e de desenvolvime_nto tecnológico, aplicação e 
aperfeiçoamento ds tecnologias existentes e o desdobra
mentO de novas. 

Quanto ao mérito do pactuado, evidencia tratar-se de 
um texto prograffiático, com intenÇãO nlútua de uma 
cooperação mais ainj>la na identificação de problemas 
científicos e têcnicos que resultam de pesquisas conjun
tas. 

De nossa. parte, julgamos ·convenientemente estreitar 
os laços de cooperação entre o governo brasileiro e os 
das demais nações de nossas relações. Atentamos, toda
via, para o fato qúe os Atos ou Ajustes, quer sejam com
plementares, quer sejam modificativos, devem ser envia
dos para conhecimento ou apreciãção do Congresso na-
cional. -- -

Assím, julgamos que o presente Acordo não só benefi
cia o Brasil c:omo tam_bêm a Colômbia, e seus termos são 
justos para ambas as partes, nada havendo que se lhe 
possa ser oposto, salvo a interpretação correta que foi 
aduzida pela Comissão de Relações Exteriores, motivo 
de elaboração da Emenda Substitutiva n~" I, sobre a qual 
nos manifestamos favoravelmente. 

Sala das Comissões, 23 de agosto de 1984. - João 
Calmon, Presidente- Álvaro Dias, Relator- Fernando 
Henrique Cardoso- Eunice Michiles- OCtávio Cardoso 
- -Aderbal Jurema. 

PARECER N• 475, DE 1984 
Da Comlssio de Economia 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Cumprindo o que ê determinado no artigo 44, inciso I, 

d? Constituição Federal, o Senhor Presidente da Re:. 
pública submete ao CongressO Nacional, cOm ExPOsição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações 
Exteriõ"res, o texto do Acordo de co-operação Cicintifica 
e Tecnológica entre o Governo d_a República Federativa 
do Brasil e o Governo da Colômbia, assinado em Bogo
tá, a 12 de março de 1981. 

O_ documento encerra _7 artigos e obedece, na fo;ma, 
ao modelo usual dos tratados congêneres. 

Seu artigo" I I' estabelece que os dois Governos promo
verão a cooperação, no campo científiCo e· tecnológico, 
entre os dois países, rilediante as seguintes modalidades: 

a) encontros para a discurssão de aspectos relaciona
dos com a ciência e a tecnologia; 

b) intercâmbio de professores, cientistas, técilicos, 
pesquisadores e peritos (doravante denominados espe
cialistas); 

c) troca de inform~ções cientificas e tecnológicas; 
d) execução conjunta ou coordenada de programas e 

projetós de pesquisa científica e tecnológiCa e de desen
_volvimento te<;pológiC<?, aplicação e aperfeiçoamento de 

tecnologias existentes e desenvolvimento -de novas; 
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e) outras formas de cooperação mutuamente acor
dadas. 

A Ex:posição de Motivos do Senhor Ministro das Re
lações Exteriores ressalta os objetivós principaís do 
Acordo, expressos no art. 1"' do texto e ~clarece qu"~' .. a 
co_operação prevista no instrumento será 'implementada 

_pelo AjuSte Complementar, já concluído, entre o Conse
lho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnoló
gico (CNPq) e o Fundo Colombiano de Investigação 
Cieiltíficã. e Projetas Especiai~ . .' .. Francisco Josi: de Cal
das" (COLCIENDAS)". 

A matéria teve tramitação pacífica na Câmarà e, nesta 
Casa, sobre ela manifestaram-se favoravelmente as Co
missões de Relações Exteriores e de Educação e Cultura. 

Do ârigulo de análise da Comissão de EcOnomia, 
Acordos como esse, de Cooperação Científica e Tecnoló
gica, são sempre considerados_de alta conveniência para 
o interesse do_ Pafs. A aproximação que eles propiciam 
entre as equipes tr&cri1cas dos países signatários, pode 
criar condições para o des"envolvimento de proveitoso 
trabalho comu:m, com vistas à superação do eventual 
atraso tecnológico, de uma das partes e à mobilização de 
fatores, necessária à aceleração do- progresso das duas 
nações contratantes. · 

Somos, assim, nos termos do exposto, pela aprovação 
do texto do Acordo de Cooperação Cientifica e Tecnoló
gica entre o governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Colômbia, assinado em Bo
gotá, a 12 de março de 1981- nos termos do que dispõe 
o Projeto _de Decreto Legislativo nl' 41, de 1981. 

Sâici.-das COnli.Ssões, 12 de setembro de 1984.- Rober
to Campos, Presidente - Jorge Ka1urne, Relator - Lulz 
Cavalcante- José Fragelli- Josê Lins- Marcondes 
Gadelha - Fábio Lucena - Severo Gomes. 

PARECERES N•s 476, 477 E 478, DE 1984 
Sobre o projeto de Decreto Legislativo n~" 28, de 

1983, (n~' 14-B, de 1983 na Câmara dos Deputados) 
que "apioVa o texto d~ Acordo Básico de Cooperaçio 
Técnica e Científica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Haiti, .:elebrado em Brasflia, a 15 de outubro de 
1982". 

PARECER N• 476, DE 1984 
Da ComissiO de Relações Exteriores 

Relator: Senador Itamar Franco 

Dando cumprimento ao preceituado no artigo 44, in
ci)io I, da Constituição, o Chefe do Governo submete à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de 
ExposiÇão de Morivos subscrita pelo Sr, Ministro de Es
tado das Relações Exteriores, o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Técnica e Cientifica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli
ca do Haiti, celebrado em Brasília a 15 de outubro de 
1982. 

A mencionada exposição explicita ter sido o ajpste fir
mado por ocasião da visita ao Brasil do Secretário de Es
tado dos Negócios Estrangeiros daquele País, Embaixa
dor Jean~Robert Estimê. Salienta, outrossim, ter pores-

- _copo fundamental promover a Cooperação Têcnica e 
Científica, notadamente no que tange à formação de re
cursos humanos em setores considerados prioritários. 

A parte preambular do texto, após evocar os tradicio
nais laços de amizade existentes entre os Estados, faz ex
pressa menção à necessidade de ser estimulada a coope
r;:tção bilateral nos campos científico e tecriológicõ, com
VistaS a acelerar os respectivos processos de desenvolvi
mento econômico e social. Reafirmam ainda sua adesão 
tanto à letra como ao espírito do. "Plano de Ação de 
Buenos Aires" que tem por escopo fixar as diretrizes 
aplicãfeiS à cooperação, em tal matêria entre paises em 
âesenvólvimento. 

Os programas a serem acordados sob a égide do pre
sente ac_ordo deverão estar ajustados às políticas internas 

-de desenvolvimento, complementando, inclusive, os es-
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forças envidados pelos setores nacionais- competenteS. -
Caberá aos órgãos e entidades especializadas de cada 
qual colaborar na identificação dos projetas específicoS 
mais convenientes. 

São definidos, prioritariamente, três grandes áreas de 
abrangência para os fins de implementação do pactuado 
no presente ato internaciorlal: 

-intercâmbio e -difusão de informações técnicas e 
científicas; 

-promoção de programas de formação e aperfeiçoa
mento de recursos humanos; 

-organização conjunta de eventos sobre temas de in
teresse mútuo; 

-No que tange o âmbito de incidência matCriãl, são 
previstos: 

-desenvolvimento agrícola e agroindustrial, notada
mente do arroz da cana-de-açúcar; 

-assuntos pertinentes ao -reflorestamento; 
-questões relativas ao funcionamento de institUições 

dedicadas à pesquisa científica. -
As Chancelarias procederão a uma avaliação periódi

ca das atividades e programas em curso, na conformida
de do que vier a ser ajustado posteriormente entre as au
toridades executivas, recomendando a adoçào d_as medi
das corretivas que sC-fizei"em neceSsárias. 

O presente ato institucional, seguindo orientação tra
dicional do ltamaraty em casos que tais, é vazado em ter
mos estremamente genéricos -e- ainplos. Confere-se ao 
Poder Executivo autoi"idade para implementar a coope
ração prevista através de ajustes complementares. 

Recentemente tivemos ocasião de relatar acordo ver
sando sobre semelhante temática; onde concluímos reco
mendando a rejeição da matéria;--dada a absoluta _falta de 
juridicidade dos preceitos alf contidos. Naquele caso, 
não se previa nada além da regular manutenção dos ca
nais de comunicação.diplomática entre as Chancelarias, 
o que obviamente prescinde de qualquer prévio pronun
ciamento legislativo. 

Na hipótese ora examinada, encontramo-nos diB.nte 
de normas jurídicas, ainda que de natureza meramente 
programátiCa. São definfdas formas de cooperação, 
particulariZaram-se modalidades de intercâmbio, 
projeta-se para o futuro uma linha de conduta no que 
tange o relacionamento bilateral no_ campo têcnico
científico. A natureza normativa das previsões resulta 
pois inequívoca;-aceito que é pC:Ia doutrina contemporâ
nea, como categoria jtlddicR, o preceito de_ índole pro_
gramâtica. 

As razões supra-referidas não seriam entretanto sufi
cientes para recomendar a pura e simples aprovação de 
matéria. Curitpre lembrar que a prática dos .. executive 
agreements" não encontra gti.ai'ida na sistemática-consti
tucional brasileira que eXíge-a prévia aprovaÇão de todos 
os .,.,. ·~tos internacionais". 

O fato de ser relegado para o campo normativo do 
"Ajuste complementar" (artigo V) a formulação de pla
nos, programas e projetes específicos de cooperação n"ão 
implica na desnecessidade de sua prévia- aprOvação par~ 
lamentar. Estes instrumentos virão a consubstanciar 
obrigações determinadas, jUridicamente vinculantes para 
o País no plano internacional, encontrando-se por isto 
no âmbito do prescritO no artigo 44, inciso I, da Consti- _ 
tuição. 

Aprovar o texto sob exame, sem qualquer ressalva 
quanto à prerrogativa congressual de apreciar os atos 
que ulteriormente vierem a ser firmados, redundaria em 
delegar competênCia iridelegável (artigo 6_~', parágrafo ú
nico, da Constituição_)~ 

Ante o exposto e considerando que julgamos oportuna 
a ampliação do intercâlnbío Técriico,-Cieiltífico e CU_lt~ 
ral com outros países que se encontram em via de desen
volvimento, opinamos pela aprovação do texto com a se
guinte: 

EMENDA N•- CRE 
Ao Art. l~' acresecente-se o seguinte parágrafo úriiCo. 

"Parágrafo único. QuaiSquer aioS ou ajUStes 
complementares, de que possam resultar revisão ou 
modificação do presente Acordo, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional." 

Sala da Comissão, 26 de outubrõ de 1983.- Luiz Via
na, Presidente - Itamar Franco, Relator - Saldanha 
Derzi - Roberto Campos - Guilhermê Palmeira - Gas
tão Müller ~Lourival Baptista - Nelson Carneiro -
Octávio Cardqso. 

PARECER N• 477, DE 1984. 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão Müller -

O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, nos 
termos do artigo 44, inciso I da ConstituiÇão, submete à 
consideração do Congresso N aciÕnal o texto do Acordo 
Bãsico de Cooperação Técnica e Científica entre o GO
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do_Haiti, celebrado' em Brasília, a 15 de ou
tubro de 1982. 

Na Exposição de Motivos _que ac_ompanha a Mensa
gem n~' 456, de 1982, o Exm~' Sr. Ministro de Estado das 
Relações Exteriores afirma que o referido Acordo visa a 
promover a cooperação técnica e científica, por meio de 
-órgãos especializados dos dois países, com particular ên
fase na formaçã-o de recursOs humanos, em setores consi
derados, e que foi assinado em Brasília a 15 de outubro 
de 1982-poi ·ocasião da visita aó Brasil do Secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros do Haiti, Embaixador 
Jean Robert EStimé. 

O tratado em estudo, no que tange ao mérito, é um 
texto programâtíco, pOr rrieiO dO_-qual os Estados mani
festaram -o intuito de fortalecer os laços de amizade e es
timular a colaboração nos campos da ciência e da técni
ca, contribuirido para acelerar o desenvolvimento econó
mico e social de seus respectivos países. 

Assim, as- Partes Contratantes prOmoverão a coope
ração téCnic<l e cientifica, através dos órgãos e entidades 
especializados de ambos os países, com o objetivo de 
contribuir para a melhor avaliação de seus recursos hu
manos e naturais. 

Pdoritariamente, as -ãreas a serem -implementadas de
Vel'ão-abraiiger ·as Seguintes modalidade~: intercâmbio de 
ínfórmações técriicas -e cieiüificas, assim conio ã-organi
zação de meios adequados a sua difusão; promoção de 
programas de formação e aperfeiçoamentCÇ através de 
curs-os ou estágios específicos, ·de recursos humanos; or
ganização conjunta de eventos sobre temas pertinentes 
às áreas de cooperação mencionadas no Acordo, sendo 
que as modalidades de_cooperação iricidirão sobre o de
senvolvimento agrícola e agroindustrial, particularmente 
do arroz e da _cana-de-açúcar; os assuntos pertinentes ao 
reflorestamento; e às questões pertinentes à estrutura e 
organização de instituições especializadas de pesquisa 
Ci(.mtífica. -

O Aco~90 em exame_se baseia na letra e n~ espírito do 
Plano de Ação de Buenos Aires, a respeito da necessida~ 
de e impõrtânciã de se promover a cooperação técnica 
entre países em desenvolvimento. 

Nessas condições, e~tendeD?os_~ue um Acordo dessa 
natureza- sCr-â altamente vantajoso para os_ dois países, 
fortalecendo a amizade e abrindo novas perspectivas 
para -atingir o desenvolvimento económico e social. 

Trata-se de declaraç_ào formal de intenções de ambos 
os países, no se"ntido de colaborarem reciprocamente em 

-~.s~·esforços de desenvolVimento. 
Assim, consideramos que o Acordo é justO e opoftU:

Ilo, razão pela qual somos por sua aprovação, na forma 
da Emenda Aditiva da Comissão de Relações Exteriores. 

Saladas Comissões, 14 de junho de 1984.- Joiio Cal
moo, Presidente - Gastão Müller, Relator - Passos 
Pôrto -José lgnâcio Ferreira- Álvaro Dias- Eunice 
MlchifeS - Adfrtiaf J urem8. 
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~PARECER N• 478, DE 1984. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
Em cumprimento a dispositivo constitucional, o Se

nhor Presidente _da República, mediante a Mensagem n9 
456/82, submete à elevada c_onsideração do Congresso 
Nacional o texto d_o _Acordo Básico de CoOperaÇão Téc
nica e Científica entre o Governo da República Federati
va do Brasil e o Go•ierno da República do Haiti, celebra
do em Brasília, a 15 de outubro de 1982. 

Segundo a Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Ex_terfores, esse Acordo resultou 
da visita ao Brasil dp Secretário de Estado dos N_egócios 

- Estrangeiros do Haiti, o Embaixador Jean-Robert Esti
mé. 

A cooperação técnica e científica, pretendida por am
bas as nações, far-se-á por meio de órgãos especializados 
áQs_doíS países, tendo c_omo particular ênfase-a formação 
ae· recursos humânos, em setores considerados prioriM 
tárioS. 

O AcOrdo abrangerá as seguintes modalidad~; . 
a) intercâmbio de informações t~nicas e cien-tíficas, 

assim como a organiZação de meios à sua difusão; 
b) promoção de programas _de fo_rmação e aperfeiçoa

mento, median~e _cursos ou estágios específiCOs de recur-
sos humanos; e -

c) organização conjunta de eventos sobre temas perti
nentes às seguintes áreaS de cooperação: desenvolvimen
to agrícola e agro-industrial (arroz e cana~de-açúcar), re· 
norestamento e estrutura e organização de instituições 
especializadas de pesquisa científica. 
-Em seu ãrtigo I, -determina o Acordo que a formu

lação de projetes integrados será regulada por Ajustes 
Complementares, fato que levo_u_ a_dou_ta comissão de 
Relações Exteriores do Senado a propor Emenda, condi
cionando esses atos c-omplementares à aprovação do 
Congresso Nacional. 

A nosso ver, a cooperação técriica e ciCmtífíca eritre as 
nações é tíina necessidade imperiosa para compatibilizar 
a tecnologia disponível e a necessidade de exploração 
dos recursos naturais e, ao mesmo tempo, é uma resul
tante óbyiâ da interdependência das atividades económi
cas entre os países. 

Nada tem-OS a obstar à matéria sob exame. Somos pela 
aprovação _do texto do Acordo Básico de Cooperação 
Têcnica e Científica entre o Governo da República Fede
rativa do Brasil e o Gõvemo da República do Haiti, com 
a Emenda da Comissão de Relações Exteriores. Tudo na 
forma do Projeto de Decretro Legislativo n9 28, de 1983. 

Sala das Comissões, 12 de_setembro de 1984.- Rober
to Campos, Presidente - Luiz Cavalcante, Relator -
José Fragelli- José Lins- Marcondes Gadelha- Fá~ 

bio Lucena - Severo Gomes. 

PARECERES N•S 479 E 480, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9JIJ, de 1983, 
que "disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias''. 

PARECER N• 479, DE 1984 
D~ Comissão de Con~tituição e Justiça 

Relator: Senador José lgnácio 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, estabelece a obrigatoriedade de que a 
publicação de anúncios feitos por exígência legal, tais 
como editais, convocações, balançoS, etc., sejam com
-~ÕS.tos effi eSpaço que permita a sua legibilidade, deven
do o·tipõ de letra ser, no mínimo, do que em linguagem 
gráfiCa é conhecido como .. "corpo 6", de qualquer 
"famHia''. 

Justificando a matéria assinala o autor que, além de 
alguns interessados procurarem. "justamente os jornais 
de menor circ_ulação, exatamente para dificultar aquela 
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publicação que a lei exige", é comum encontrarMse publiM 
cações_ "em corpo quatro e três, graçaS à redução fotoM 
grâfica, tornando-se o texto absolutamente ilegível, a 
menos que sejam usadas lupa~. persistindo, porêm, a di
ficuldade, por defeito natural de impressão, entre os 
quais o excesso_ou falta de tinta". 

Entendemos, no mérito, que a maiof p-arte desse_ tipo 
de publicações é herança do perfodo colonial, absoluta
mente dispeil.sâvel, até porque desconhecida nos países 
mais civilizados e desen~olvidos, por isso que deveria 
merecer a atenção do órgão desburocratizante do Gover
no. Outrossim, ê sabido Como os grandes jornaiS abusam 
na elaboração das tabelas dessas·publicações, bastando 
destacar que, atualmente, um simples e pequeno aviso 
fúnebre custa-em tornO de CrS 50.000,UOTcinqüenta rhil 
cruzeiros). 

Todavia, como inexistem óbices quanto ao- aspectO 
jurídicoMco)lstitu-cíQnal, _ n9sso parecer é pela aprovação 
do projeto.-:- - - --

Sala da Comissão, 5 de outubro de 1983.- Josi!"Fra:. 
gelli, PreS"idente em exercíciO- José Igmicio, Relawr...;... 
Octávio Cardo_so- Martins_Filho -_AderbaJ Ju~m!l
Marcondes Gadelha - Jetio Calmon -Passos Pôrto
Hélio Gueiros - Severo Gomes. 

PARECER No 480, DE 1984 

Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Fábio Lucena 
É submetido ao exame desta Comissão de Economia o 

Projeto ·de Lei do Senado n'>' ll3/83. 
De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, a pro

posição disciplina o uso de caracteres nas publicações 
obrigatórias. 

Especificamente, determina que os anúncios feitos por 
exigência legal, sejam _editais, convocações, )?alanços, ci~ 
tações, e avisos utilizem um corpo suficientemente legf--
vel, devendo o tipo de letra ser no mínimo de corpo 6, de 
quaisquer f<irilflias, e que o- título dessas publicações seja 
de tipo 12 ou maior, de qualquer família 

A JustificãÇãO -do autor é. a seguinte: 
, "A obrigatoriedade da publícação de determina

dos trechos, por parte de entidades oficiais ou priva
das, é exigência da maior importância- para a·inforM 
mação do público e-para a própria validade dos a tos 
que as exigem. 

Acontece_, no entanto, que alguns interessados 
buscam jpstament~ 9s jornais de n:umocciret;llação, 
exatamente para dificultar aquela publicaÇão que a 
lei exige. 

Temos vjsto anúncios de resultados.de_Sortelo, de 
empresas privadas publicadas em corpo quatro e 
três, graças à redução fotográfica, tornando-se o 
texto absolutamente ilegível, a menoS que- sejam 
usadas lupas, per.$istindo, porém, a dificuldade, por 
defeito natural de impressõ_es, entre os quais o ex
cesso ou falta de tinta, 

Os jornais usam, na quase totalidade, nos textos 
para leitura, os corpos de tipo sete e oito, nos en
tretítulos pelo menos o corpo dez e nos títulos geral
mente de dezesseis a vinte e quatro. 

Certos_ editalúie convocação, divulgados em cor
po quatro, resultam, quase sempre, na falta de nú
meros nas assembléias, desde_ que os interessados 
não conseguiram ler os seus objetivos. 

A exigência -da publicidade deve __ cumprir-se de 
forma _cahal, ou seja, para conhecimento de todos os 
letrados.'' 

A matéria versa sobre a conveniência de tornar mais 
eficiente erri seus _o_bjetivos a exigência _legal de anúncios 
feitos em jornais, tais como _os editais, balanços etc. 

Do ponto de vista econômico, a proposição- não envol
ve maiores questões, a não ser a importância da infor
mação ao público para a validade dos a tos de entidades 
públicas e privadas. 

Assim sendo, na busca pela eficácia de uma exigêncía 
legal das mais relevantes, que é a informa-ção ao público, 
essa Comissão se associa ao autor, opinando pela apro
vação do presente Projeto de Lei. , 

Sala das Comissões, 12 de setembro de_1984- Rober
to Campos, Presidente -Fábio Lucena, Relator,__ Luiz 
Cavalcante - José Fragelli - José Lins - Marcondes 
Gadelha - Severo Goiries. 

PARECERES N•s 481 E 482, DE 1984 

Sobre o Pr~jeto de Lei do SenadO n'>' 65, de 1983, 
que '_'introd_uz dispositivos na Lei n<? 5.859, de II de 
dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão de 
empregado doméstico, •• 

PARECER N° 481, DE 1984 
D~ Coi:ilissào de-- Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto cm exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, visa a modificar a redaÇão do art. 49 da 
Lei n~ 5.859, di II d~ dezembro de 1912, no sentido de 
explicitar que o limite de idade a que alude o Decreto-lei 
n9 710; de 28 de julho de 1969, no Seú art. 49, não-se apli
ca ao empregado doméstiCo, nos casos que especifica, ou 
seja: 

"I- já exercia, anteriormente a 28 de julho de 
1969, sua atividade profissional; 

II- estava inscrito como segurado facultativo 
para todos os efeitos e, nessa qualidade, já vinha 

__ ---= _contriQuindo na f.orma da legislação anterior; 
III - jã sendo segurado obrigatóríõ, tenha ad

quiri de ou venha a adquirir condição de empregado 
doméstico depois de desligar-se do emprego ou a:ií
vidade de que decorreria aquela situação". 

JUStificando o proJetO o ilustre Senador Nelson Car
neiro alinha as seguintes razões: 

A Lei n'>' 5.859, _de t'l de dezembro de 1972, considerou 
o empregado do~éstico segurado obrigatório da previM 
_dência social, sem impor qualquer restrição em função 
de idãde. - -

Entretanto, o Decreto n<? 71.885, de 1973, pelo art. 8'>', 
estabeleceu que o limite de sessenta anos de idade para a 
filiação à previdência não se aplica ·someTúe ao emPrega-:. 
do ~?méstico_ inscrito ~_mo _facultªtivo__e que:, nessa q~a~ 
!idade já vinha contribuindo na forma daJegislação ante
r!or,- bem como ao que, jâ sendo segurado obrigatório, 
ãsf9uiiíti a condição de_ doméstico_ após se desligar do 
~preg,o ou atividade de que dec_orria tal situaçãQ. 

Deixou o regulamento mencionado, portanto, de in
cluir, digo, de excluir do limite de idade os que, antes de 
18" _de julho de 1969 (data da edição do DecretoMlei n'>' 
710: de 1969), jâ exerciam a·atividade prôtíssional de do~ 
méstico. 

Trata~se de eviderite injustiça que o p=r~ente-projeto 
de lei visa corrigir. 

Na realidade, o que pretende o projetO- é excluir do Ii_
mite de idade, também, os que Já exerciam a atividade 
profissional de doméstico, anteriánnente ao advento dõ 
Decreto-lei n"' 710, de 19~9. 
So~os pela tramitaç~o do projeto, uma vez que, no 

nosSo- entender, iileXfstem- obstácufos jurídicoM 
constitucionais que o possam invalidar. 

Sala da ComissãO, 15 de junho- de 1983. __, Muriio o·a:
daró,_ Pfesidente - Pedro SimOn, Relator - Carlos 
Çhia_rem - Martins Filho -José lgnácio - G~ilherme 
Palmeira - PassÕs PÔrto - Severo Go~es. 

PARECER No 482, DE 1984 
Da Comissão de Legislação Social 

Rela tora: Senadora Eunice Micbiles 
Pretende o emineflte "Senador Nelson _Carneiro acres

centar ao §lrtig_o -~"'~a Lei n9 5.859, de i I. de_ -dezembro de 
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1972, dispositivo que assegura ao empregado doméstico, 
com rrlaiS de 60 anos de idade à época da promulgação, 
do Decreto-lei n<? 710 de 1969, o direito à percepção dos 
benefíci_9_S ~rais da Previdência Sócia! e_ não apenas, ao 
pecúlio previsto no referido diploma legal. 

Como se sabe, a legislação somente garante aos segu
rados maiores de 60 B.nos de idade, que se inscreverem 
pela primeira vez na Previdência Social, o direito a um 
pecúlio, ao salário-família e aos serviços assistenciais, fi
cando, pois, excluídos dos chamados benefícíoS de ma
nutenção, a exemplo, a aposentadoria, o auxílio~doença 
etc. 

Essa restrição foi motivadora de uma plêiade de proje
tas, por sinal, todos rejeitados ou vetados, quando apro
vados pelo Congresso Nacional, Há como que um iricon
formismo do legislador, que vê na medida um carâter 
oâioso ou descriminatório, somente explicâvel pela frie
za dos números que compõem o câlculo atuarial do segu
ro previdenciário. 

Talvez sensibilizados por tantos apelos, os técnicos do 
setor já amenizaram um pouco o dispositivo.- Assim é 
que a Consolidação das Leis de Previdência Social con
templa a seguinte norml;l: 

::''Arl~ 69 O dispositivo-no§ 59 (o que fa.Z~a res
trição aos 60 ânbs de idade) não se aplica ao antigo 
segurado que, tendo perdido essa qualidade e não 
estando filiado a outro regime, se filia noVamente à 
Previdência Social Urbana no máximo 5- _(cinCo) 
anos depois." 

Quer dizer: um empregado, mesmo ·com 60 anos de 
idade, pode se inscrever Como um segurado comum des
d~ que o faça nos 5 anos seguirites à perda dessa con
dição_. _No que tange ao empregado dor_n~tico, que é o 
aSsunto do presente projeto, o· Decreto n'? 71.885, de 9 de 
p-lãrÇO-de 1973, extrapolando beneficamerite a lei quere
gu~l~ment_ou, qual seja a de n9 5.8_59fo72, abriu duas ou
tras exceções: para a hipótese do empfe8:ado ter sidq, "se_
gurado facultativo" e para o caso de, sendo segurado 
obrigatório ... "tenha adquirido ou venha a adquirir a con~ 
diÇfci" de--domêstico". 

F3.ltã.ria, portando, um pequeno passo para que os 
empregados domésticos viessem a adquirir a plenitude 
dos direitos que são garantidos aos demais segurados, 
que se traduz na circunstân~ia de que o simples exercício 
de atividade abrangida_pelo sistema torna o empregado 
um segurado obrigatorio da Previdência Social. Ora, 
como a ativi_dade de doméstico passou, obrigatória men
te_. para o âmbito da Previdência Social, o tempo de se
viço anterior a essa inclusão deveria ser cOmputado para 
todos os: efeitos legais. 

Diga-se de passagem que, por ocasião da regulamen
tação da profissão do trabalhador_rural, o FUNRURAL 
baixou um ato esclarecendo qu.f;, "aqueles que já eram 
empregados rurais em 6 de novembro de 1975" estavam 
amparados pelo sistema, "mesmo na hipótese de terem 
atiilgido a idade de_ 60 anos antes de l'>' de janeiro de 
1976". 

É exatamente isso -o que propõe o eminente autor do 
-piOjeto. Provado que jã exercia, arites dos 60 anos de 
idade, a profissão de doméstico, deve ser assegurado a 
essa categoria o direito de ingresso na Previdência Social 
sem a ressªly~ discriminatória do artigo 4'>' do_ Decreto
lei n"' 710, de 28 de julho de 1969. 

Nestas condições, nosso parecer é :Pela aprovação do 
presente projeto.- -

Sala da_ Comissão, 30 de agosto de 1984. - Jutahy 
Magalhães, Presidente - Eunice Michiles, Relatara -
AJmir Pinto - Hélio Gueiros -Jorge Kalume- Gabriel 
HerPJes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1 9-Secretârio. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 177, DE 1984 
Complementar 

"Acrescenta dispositivo à Lei COmplementar W' 

26;- de 11.08.75, com vistas a atribuir à Justiça do 
Trabalho competência para dirimir questões relacio
nadas com o PIS, bem como a fixar prazo de pres-o 
crição para reclamar direitos nesse campo." 

O Con:gre~fso Nacional decreta: 
Art. l~' b acrescentado_ à Lei Complementar n~' 26, 

de II de agosto de 1975, o seguinte art. 6'~', cOm- remune
ração dos aluais de ns.Bl,JI' __ e ~para 7~',8~' e 9"' respecti
vamente: 

"Art. 69 Integraf!l-·Se J!R COII!petência da Jus
tiça do Trabalho os julgamentos dos ~issídios entre 
empregados e empregadores ou entre os primeiro e 
a Caixa Econômica Federal relativamente a direitoS 
junto ao Fundo de_farticipação-do Programa de In
tegração Social (PIS). 

Parágrafo únicO. Prescrevem em cinco (5) anos o 
prazo para reclamar direitos decofretes do Progra
ma de Integração Social". 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na _data de sua 
publicação. --

Art. 39 Revogam-se as disposições em contráiio. 

Justificaçi.o 

As medidas aqui consubstanciadas inspiram-se ein -Su
gestões que há tempos nos foram enviadas pelo lnstituto 
dos Advogados Brasileiros, com sede no Rio de Janeiro, 
todas baseadas em estudos e indicações do Dr.,João Ba
tista santos. 

Impõe-se a sua adoção porque a legislação pertinente 
ao PIS, ou mesmo a que uníficou esse PrOgrama ao de 
Formação do Património do Servidor Público (PASEP), 
não cuidaram de estabelecer, de modo expresso, a qual 
Justiça especializada cabe a tarefa de dirimir-as quCstões 
daí resultantes, bem como qual o respectivo prazo pres
cricion3.l. 

Isto, evidentemente, tem representado um prejuízo 
para os trabalhadores que têm na Justiça do Trabalho o 
mais célere instrumento para a solução de suas pendên-
cias laborais. ---- - -

De outra parte, essa (a Justiça do Trabalho) é a mais 
adequada para assumir, dentro do campo que abrange, a 
solução das questões envolvendo a participação e o direi
to do empregado no lucro das empresas, na forma co~ 
substanciada no Plano de Integração Social, Jâ ~:fue o ~ÇX-_ 
to do art. 142, da C.F. (conforme lembnldo pelo Di-. 
João B. Santos) abriga tal entendimento quando dispõç:: 

"Compete à Justiça do Trabalho conciliar e jUl
gar os diss1dios individuais e coletivos entre empre
gados e empregadores e, mediante lei, outras con
travérsias oriundas de relação de trabalho", 

Por outro lado, o próprio Seiitido -do PIS, a necessida
de de absorção em favor do bolo Comum daquelas cotas 
de participa'Ção abaridonadB.s, recomendariam a eStipu.: 
lação de um prazo prescriCíonal que não sendo muito 
curto também não se estenda iiidefinidamente, tudo con
forme pleiteaâo no presente projeto. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1984,- Nelson 
Carneiro:-

LEGISLAÇÃO~ CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 26, 

DE ! ! DE SETEMBRO DE !975 
Altera disposições da legislação que regula o Pro

grama de Integraçilo Social (PIS) e o Programa de 
Formação do Património do Servidor Público (PA-
SEP). -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.................... _ ............................. -
Art. 6q O Poder Executivo regulamentará e.gta Lei -

Complementar dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados 
de sua publicaçilo. 

· · · · · · ( Ã~· é~~~:s~5~; d~· ê~~;i~~içao·; Ju~~i~: ~· d; -;_;_ 
gislaçao Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 178, DE 1984 

Revoga o item VIII do artigo 530 da Consolidação 
das LCtS- do -Trabalho. - ·· 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~ revogado o item VIH do artigo 530 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de l9 de maiO de 1943. 

Art. 29 Esta lei entrará erri- vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário_, 

Justificação 

- Vale assinã1ar que atê 1969, era a segUinte a redaÇãO 
do artigo 530 da_ Co.q.~olidação das Leis d_o_ Trabalho: 

, "Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos 
administrativos ou de representação econômiciL ou 
profissional, nem permanecer no exercício desses 
cargos:_ 

-I- os que i:iào tiveram definitívanúáitC aprova~ 
das_ as suas contas de exerdcio em cargos de admi-
nistraçãO;_ -

II - os que houverem lesado o património de 
qualquer entidade sindical; 

III~ os que não estiverem, desde dois anos an
tes, pC:IO menos, no exercício efetivo da atividade ou 
_da profissão dentro da base territorial do sindicato, 
ou no desempenho de representação·econômica ·ou 
profissional; 

IV- ás Que- tiverem sido condenados põr cririiC 
dolosO enquanto púsiStirem os efeitos da Pena; 

V-=--os que hão estiverem no gozo de seus direí
- tos políticos; 

VI- os que, pública e ostensivamente, por-atas 
ou palavra~, defendam os princípiOs- ideológicos de 
partido político c_ujo registro te~ha-Si~o cassado, ou 
de associã.ção ou entidade_de_ qualquer natureza cu
jas atividadj;:S tenham sido consideradas contrárias 
ãO iriten!sse -naciOn-al e cujo registro haja sido ~nce
lado ou _que tenha seu funcionamento suspenso por 
autoridade competente; 

VII- mâ conduta, devidamente comprovada," 

Novo itcim, entretanto, resolVeu acresCentar ao art. 
53trda CLT, a Junta Militar que assumiu o poder, em 
1969 e o fez. através do Decreto-lei n9 925, daquele ano, 
nestes termos: 

'"Art. 530. 

VIII- os que tenham sido destituídos de cargo 
aOfuinistdüivo·ou de repreSeritação- sindicaL" 

Crio_u::_se, deSSe niodo; um_ iJl!pedimeilto perQêtuo e
por- isso~ trtesmci iníqUO,-abrangerido, na maioria- dos ca
sos, as vítimas de destituíÇãO -,YãO r-ái'O arbitrãiia: dC cargo 
ou_ representação sindicaL 

Ora, tal dispositivO -não deve ser mantido numa legis
lação que precisa ser sobretudo liberal e demo_crática 
como a legislação do trabalho. 
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Sãia daS Sessões, I.f de SCtembro de 1984.- Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da\!a) -Os proje!os 
lidos serã9_ publicados e remetidos_ às comissões compe-
tentes. -

Sobre a mesa, comunicações que vão ser Tidas pelo Sr. 
19-Secretário .. 

São lidas as seguintes 

Em 12 de setembro de 1984 
Senhor Presidente 
Nos termos do Regimento Interno, tenho a honra de 

comunicar-a Vossa Ex-celência, para os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor a seguinte substituição 
na ComísSãO Pã.rlamentar de lnquêrito que investiga o 
funcionamento do mercado financeiro do País. 

Como Suplente, deixa de pertencer à Comissão o Se
nador João Lúcio, sendo substitUído, pelo Senador Car
los Lyra. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e distinta conside
ração. - Aloysio Chaves, Líder do PDS. 

Em 12 de setembro de 1984 
Senhor Presidente 
Nos termos do Regimento Interno, tenho a honra de 

co_municar a Vossa Excelênciã., para: os devidos fins, que 
esta Liderança deliberou propor as seguintes substi
tuições na ComísS-ão- Parlamentar de Inquérito que in
vestiga o funcionamento do mercado financeirO do_País. 

Como Supieiú:CS, deixam de Perteflcer à Comissão os 
Senhores Senad?res Jaison Barreto e Affonso Camargo, 
sendo subst!tuídos, r~pectiV~ün~e-nte, petas Senhores Se
nadores Héi_io Gueir9s e Gastão Maller. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce
lência protestos de elevada estima e distinta cOnside
ração. - Humberto Lucena, Ud~r do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mo_acyr Dalla) ~Serão feitas 
as substituições_ solicitadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 13 de setembro de 1984 
O Senhor _Presidente, 
Tenho a honra de_ dirigir-me a Vossa Excelência pãra, 

nos termos do_Art. 36 § 2'>' da Constituição Federal, com
binado com o Art. 43_, alínea. "a" do Regimento Interno 
do Senado Federal, comunicar-lhe que me ausentarei do 
País. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de alta estima e consideração.- Octávio 
Cardoso, Vice-Uder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien
te lido vai à publicação. 

Há oradores insci"itos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles 

por cessão do eminente Senador Hélio Gueiros. 

.\, SR• EUNICE MfCHILES (PDS- AM. -Pronuncia 
o _Seg1,1inte disCursÔ.) - Sr-. Presidente, Srs. Sen;tdor~: 

Ao aSsumir nesta- tarde a ti-ibuna, desejO transmitir
lhes minha preocupação com a saúde do brasileiro. 

Transitam nas duas Casas do Congr~sso, matérias que 
tratam dã -utnrzaÇão do bromato -de potássiO pelOs Pani
ficadores como aditivo- químico riOs produtos de sua 
fabricação. 

Tratando-se de matéria do mais elevado interesse para 
o_ populaçãÇI e apresentando-se de forma polémica, 
pareceu-nos indispensável fosse consultado _um_ órgão 
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técnico da mais- alta e reconhecida capacidade para a 
emissão de um parecer sobre o assunto, como o Instituto 
Adolfo Lulz da Secretariã de Saúde do Estado de São 
Paulo, que oferece, entre outras, as seguintes infor
maçõ_es: 

.. "A OrE:aniza:ção Mundial de Saúde levanta dúvi
das sobre a inocuidade dos resíduos de b1omato que 
podem permanecer no pão, um alimento que é con
sumido pelo homem desde a infânCia até seus últi-
mos dias. _ _ . _ _ ~ _________ --= 

Um trabalho realizado no VI Congresso Interna
cional de Higiene, realizado em Madrid, fala das le
s_ões causadas aos trabalhado_res ao manipularem 
farinhas contendo bromato e de possfveis intoxi
cações crônicas em crianças otf pessoaS: sénsívéis ao · 
bromo, que podem s_er muito graves. 

A Organização Mundial de Saúde recomenda 
aos país_es membros que só tolerem o uso de aditivos 
quando: 19- sejam eles absolutamente seguros; 29 
-quando sejam eles absolutamente necessários na 
tecnologia industrial. 

No caso de adição do brQIDato ao pão, nenhuma 
das duas regras estão sendo respeitadas." 

Senhor Presidente, Senhores Senapores_, para melhor 
julgamento de meus ilustres pares, es-clarecemos que a 
adição de bromato de potássio é proibido nas farinhas e 
nos produtos de panificação, conforme _r~ª-.oJu~o __ nt 
15f70 do CNNPA de 16-9-70. 

O bromato de potássio é proibido na Á ustrià., Bélgica, 
Fínlândia, França, Alemanha, Itália, Noruega, Suiça, 
Portugal, Dinamarca, SuéCia, Espanha, Áfricii -do Sul, 
Nova Zelândia. -

Na Holanda, mesmo sem legislação sobre o aSsunto, 
os moageiros r_Çljolveram _ _çspontâneamente não mais 
usar o bromato de potássio. 

Sabe-se que O•Bromato de Pofâssio causa a destruição 
das vitaminas do Complexo B, que existem na farinha es~ 
pecialmente a Tiamina e a Riboflnvíiia. 

Não podemos esquecer que o pão é um dos itens mais 
importantes na alimentação do brasileiro nos dias de ho~ 
je. Durailte o pr9cessQ d~- fabriCaÇão -do pão, parte do 
bromato de potássio que é adicionado, transforma-se em 
brometo de potássio; ou seja, em vez de um úníéo aditivo, 
passamos a ter dois, com os inevitáveis riscos que ·a 
acompanham. 

De acordo com as informações eristentes-·no livro -
"Clinical Toxicologyof Commercial Products", muitos 
casos de envenenamento por bromato de potássio, ocor
reram devido a ingestão desse sal que·ê inodoro, inSípido 
e incolor; nesses c&os o efeito- no homem_ sãÕ lesões no 
aparelho digestivo, renal, e lesões no siStema-nervoso 
central. 

Ainda o livrQ. "The Mark Index" (1976), afirma que 
esse produto causa lesões renais. Trabalho do Dr. Char
les Edward Cobett, professor de farmacologi~ da USP 
diz;, "a -ingestão de certa quantidade de bromato de po
tássio (ignora-se exatamente ã dose tóxi®TPOde originár 
quadros mais ou menos graves; podem surgir náuseas, 
vômitos, etc .... As crianças podem apresentar crises con
vulsivas, e a1Iida mais graves são os danos renais que 
causam, podendo ir atê a necrose tub_lJ!ar _aguda, com 
todo seu cortçjo sintomático e-çle prognóstico mUito re
servado". 

No Japão, atendendo a pedido do Ministro de Bem
Estar, o Instituto de Ciências Higiénicas daquele país, 
afirmou que ó _bromato.de potássio vem sendo apontado 
como_ indutor d._e anomaljªs crompssomáticas. 

A capacidade de produzir câncer. 
A carcino_geniG.id_ade do__bromato de, potássio foi con

firmada pelo grupo do Dr. Yusi Kurokawã do Instituto 
de Ciências Higiénicas do Japão, que observou o resulta
do desse produto sobre animais. 

QuantO ao brometo de potássio (KBr), ainda o, "The 
Mark Index" (1976) afirma, que este pode provoCardes-
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de acnes até sêrias depressões no sistema nervoso centra], 
e o uso prolongado poderá levar à deterioração mental. 

Cabe-noS ainda_ questionar os efeitos cumulativos no 
organismo humario, dos resfduos do bromato e brometo 
de potássio existentes no pão, que são ingeridos diaria
mente pelo homem desde a mais tenra ídade. 

Se aprovado o Projeto de Lei, tramitando nesta Casa 
que permite a adição de bromato de potãssio na farinha 
de trigo, passaremos a consumir os risc_os dessa substân
cia alêm do pão, também no macarrão, biscoitos, ali

~ mentes infantis, pizzas, etc., potenCialiZando ainda mais 
os efeitos negativos e possibilidades de acúmulo no orga~ 
nismo de quantidades capazes de levar aÇ\ "bromidismo" 
cujos transtornos já descrevemos. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V._ Ex• um aparte? 

A SR~ EUNICE MICHILLES - Com muito prazer, 
nobre Senador Gastão Míil_ler. 

O SR. GASTÃO MÜLLER --Senadora Eunice Mi
chiles, Cristo já dizia corri muita sabedori::;~.:.."Dai a Cé!>ar 
o que é de César". Assim quando V, Ex• falou que deve
ria se movimentar a tramitação do projeto Sobre o bro
mato de potássio, V. Ex• deu a César o que é de César, 
diZendo com isso que esse projeto ê de autoria do Sena
dor Gastão MUller. Esse projeto é de minha autoria, está 
por a( semimorto, ou em estado latente, nas gavetas de 
algumas comissões. A informação Que tenho é que a Co
misSão de Constituiçã~ e Justiça já o aprovou, porque 
ele é constituciorial e jurídico. E, daí para cá, me perdi, 
não sei onde _ele se encontra.._ Deveria estar na Comissão 
de Saúde, que seria a Comiss_ãp técnica natural para dar 
o parecer sobre este assunto tão palpitante que V. Ex•, 
com muita sãbedoria, com muita pesquisa, talvez maior 
do que a minha, apresenta no momento. De modo que o 
meu projeto, Senadora Eunice Michiles, me deu uma 
honra que muita gente aspira ter:- a de apresentar, peran
te milhões de_expectadores, no Programa Fantástico, da 
TV Globo, que me entrevisto_u sobre esse projeto em an
damento no Senado Federal. De modo_que agora, com o 
estímulo de V. Ex•, com o estímulo da no!!sa única Sena
dora, talvez a Casa se mobilíze para que o projeto tenha 
o andamento devido. Muito obrigado a V. Ex• 

A SR• EUNICE MICHILES -Obrigado pelo aparte 
de V. Ex' Eu queria, no entanto, acrescetitar o seguinte: 
que estâ em minhas mãos cópia do projeto de V. Ex~. que 
eu acho que foi elaborado com ro_uito cu.idado~ mas que 
me p_arece_ traz _um grande risco, apesar do cuidado de V. 
Ex', à saúde do _brasileiro, Porque veia o que diz o seu 
projeto: 

. "Art. }9 O"S moinhos que produzem a farinha 
de trigo só poderão utilizar bromilto de potássio, 
como aditiVo_ químico ao pl'Odutó industrializado, 
em quantidades que, a critério da autoridade com
petente, não PoSsã prejudiCar a ·saúde do consumi
dor." 

No entanto, nós temos uma legislação emanada do 
Ministério da Saúde, Resolução n9 l_5j70, que diz;. "Ne
gar o pedido de emprego de bromato de potássio, em 
qualquer quantidade, nas farinhas e nos produtos de pa
nificação." Sobre este mesmo assunto versa, em opo
sição ao projeto de lei de V. Ex•, um projeto de lei da De
putada Lúcia Viveiros; que diz -o seguinte; -

,."Proíbe a utilização do bromato de potássio pe
los panificadores como adit_iyo _químico nos produ
tos de sua fabricação." 

Mas, o parecer do Insti~uto Adolfo Lutz diz a respeito 
do seu projeto que seria mUito perigosa, meSmo a quan
tidade que V. Ex• cita- a quantidade não_ sei exatamen
te, depois poderíamõs·verificar -,que seria ainda muito 
perigosa essa edição." E acrescenta, a respeito do projeto 
de lei da Deputada Lúcia Viveiros, que ele não é tão 
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abrangente, uma vez que não proíbe a adição nas moa
gens; quer dizer, apenas prevê a proibição do acréscimo 
nas panificadoras. 

Ora, s~ a farinhajâ vem adicionada do bromato de po
tássio as panificadoras esr;;apariam dessa legislação. Por
tanto,_ a proibição tem que alcançar as moageiras. Mas 
acho que nada disso seria necessáriO. Nós temos uma le
gislação pronta. O Ministério da Saúde, que me parece é 
o órgão iridicado para legislar sobre o assunto, eu diria, a 
jurisdição à qual estamos todos nós submetidos, a saúde 
do brasileiro deve estar sob os cuidados do Ministério da 
Saúde, já tem a sua legislação pronta, que proíbe total
mente a adição do bromato de potássio ao pão. 

Eu gostaria de mostrar aos Srs. Senadores como o 
bromato de potássio ê encontrado com a maior facilida
de - e a minha assessoria conseguiu alcançâr isso sem a 
menor dificuldade: .. "ouro da panificação'';,_ .. sanzyne 
diá_stase";. "Bem-te-vi, a sorte do panifiCador"; e mais, 
"SUif'-.,--(SOlução -Unificada Reforçaâora do Trigo). 

Srs. Senadores, acho_ que se brinca muito comª ·saúde 
do brasileiro. Acho que a nossa responsabilidade, como 
legisladores- e a minha condição de mulher é, de certo 
modo, voltada para os interesses da família - obriga
noS ·a -vir a estã tribuna fazer esta dunúncia. Denúncia de 
que não está sendo cumprida a legislação do Minisiérío 
da Saúde e a denúncia de que, sob a forma de um projeto 
bem elaborado, bem estudado, ainda existem chances de 
ser adicionado esse produto tão lesivo à saúde humana. 

O SR. GASTÃO MULLER ~Permite-me V. Ex• um 
_aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, nobre Sena
dor. 

_ O SR. GASTÃO MÜLLER - Nobre Senãdora, nos 
países chamados mais civilizados que o nosso, como a 
França, a Bélgica, os Estados Unidos e outros que man
dei Pesqtifsa-r e depois estudei as pesquisas, ele permitiam 
que houvesse o bromato de potássio numa medida mini
ma. Eu para não ser mais realista que o rei. admiti no 
meu projeto a mesma percentagem que esses países que 
têm uma tradição muito grande de panificadores, de 
fabricantes de pão, porque o pão é um produto tipica:~ 
mente europeu, em função do trigo. 

De modo gue eu nao quis ser, repito, mais -realista qUe 
o rei, admitindo esta pequena percentagem preVista na 
legis_lação_dos out_ros países, como eu disse, mais civiliza~ 
doS. Dai a justificação de-não ser tão dráStico, embora 
pessoalmente seja drástico na: mesma opinião que V. Ex• 
quanto à extinção total do uso indiscriminado desse pro~ 
cesso qu_ímico, na fabricação do pão. 

A SR• EUNICE MICHILES- Concordo com V. Ex• 
por Siilãt, quero parabenizá-lo pelo cuidado que teve, 
pela pesquisa que fez; no eritanto, devo ser mais radical 
neste assunto, entendo que devemos apenas cumprir a 
nossa legislação, que é de não adicionar. QUer- dizer, n6s 
sabemos que nos Estados Unidos o_bromato de potássio 
é acrescentado ao pão de forma, mas assim mesmo sob 
sérias- restrições, sob uma fiscalização muito intensa, e 
grupos enormes de ecologistas, e grupos femininos têm 
se insurgido ainda sobre esta adição. Acho que devemos 
ficar sempre naquele posicionamento de tentar copiar 
aquilo 4_ue no_s interessa e rejeitar aquilo que não é bom. 
Eu, na verdade, proporia aos Srs. Senadores_ que nós fôs
semos bastante drásticos nessa questão. _O brasileiro, ho· 
je, se alimenta mal; o brasileiro, hoje, não tem condições 
de uma alimentação basicamente equilibrada, seria o cú
mulo que nós a-inda acrescentássemos à sua pobre afi
menta.ç_ão elementos nocivos. 

O_ Sr. -Jorge Kalume - Permite V. Ex' um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, ouço V. Ex• 
com o maior prazer. 
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O Sr. Jorge Kalume - Não poderia deixar de partici
par deste debate para levar_a V. Ex• a rriinha solidarieda
de, diante de urn assuntp vlt-ªl para a vida do brasileiro, a 
vida de todos nós. V. Ex• usa a tribuna não só na quali
dade de_Senadora, como tambêm_ de mãe, zelando pela 
saúde de tod_os os filhos, dentro dos quais me incluo. 
Portanto, tem V. Ex• a noss_a_ s_olidariedade, e que prossi
ga nessa campanha sadia, salutar, em beneficio da popu
lação brasileira. Realmente, não sei o porquê dessa utili
zação do_br_omato de potãssio, país no paSSadO comia-se 
um pão mais saboroso, mais bonito e sem a introdução 
de produto químico. Não sei por que o Governo brasilei
ro, ou seja lá que naçãO for, pérmite que se -adicione o 
bromato de potássio atraVés das moagefras, por que is
so? Para prejudicar à nossa saúde? Enfraquecer ainda 
mais o povo brasileiro, ·que se alimenta tão mal diante 
dessa crise económico-financeiro-social que estam_os 
atravessando? Portanto, V, Ex• merece os nossos louvo
res, os nosso aplausos e a nossa solidariedade. 

A SR~ EUNICE MICHILES --Muito Obrigada a V. 
Ex•. 

O Sr. Ahnir Pinto- Permite-me V. Ex' um aparte? 

A SR' EUNICE MIOUL_ES ~Com prazer, Senador 
Almir Pinto. 

O Sr. Almir Pinto - Nobre Senadora ~pice Michi
les, eu estava secretariando a Mesa e pedi permissão ao 
Sr. Presidente para vir ao PlenáriO dar um aparte a V. 
Ex' como Senador e médico """':'e parece-me que, hC,-ifió
ment6,--o únicO em PlenáriO. Mas, V. Ex• citou ·a deter
minação do Ministério da Saúde, proibindo a adição do 
bromato de potássio ao pão. Ora, se há essa determi
nação do Ministério da Saúde ê porque ele reconheceu 
que, de fato, ê um perigo à saúde do povo ·o pão com 
bromato de potássiof Então, não é preciso mais ouvir 
ninguém, a única coisa que é necessária, no meU ·põn.to 
de vista- vou atê conversar com o Ministro Arcover:de 
-é a fisCalização sanitária-em círiia das moageiras, essa 
que ê a medida certa, como bem V, Ex• situou. As panifi
cadoras não têm nada com a história, já compram-a fã.i'i
nha com o bromato de potássio. Então, cumpre ao Mi
nistério da Saúde, que é o órgão responsável pela fiscali
zação sanitãria, ou, comO-queira, defe5ãSãhitãfia. Isso 
sim é que deve.ser feitO. Agradeço a V. Ex• o aparte que 
me concedeu. 

A SR• EUNICE MICHILES- Muito obrigado pelo 
aparte de V. Ex•. 

Certa vei: o nobre Senador Nelson Carneiro dizia, at~ 
com muita graça-, que poderíamos anular todas as leis no 
Brasil e ter apenas uma: Cu_mpram-se as leis brasieiraS--;-
as leis que existem". · 

Na verdade, as nossas leis não são cumpridas. E neste 
caso me parece de grande responsabilidade. Acho que 
não poderíamos fugir a mesma, de insistir junto ao Mi
nistêrio -da Saúde para que faça cumprir essa suã deter
minação, essa sua resoluç~o, para que seja absolutamen
te proibida a adição _de brometo de potássio à farinha de 
trigo para a panificação. 

Sr. Presid_ente, Srs. Senadores: 
Dentro do espírito mundial de se ad_otar cada vez mais 

precauções contra os aditivos químicos à nosSa alifiien- -
tação, os países de tecnologia avançada estão tomando 
medidas para eliminai do pão, o bromato de potássio. 

Devemos lembrar que, como os padrões de alimen
tação do nosso País estão muito abaixo dos países desen
volvidos, comemos uma quantidade muito maior de pão 
por ser um alimento de baix..o custo, e consequentemente 
consumimos uma quantidade muito maior desse perigo
so aditivo químico: - O Bromato de Potássio. 

Não devemos e não podemos aceitar Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que qualquer outro interesse senão o da 
saúde do povo brasileiro seja levada em consideração 
nesta questão. 

Em saúde pública não é permitido _o uso de substân
cias suspeitas e os aditivos bromato e brometo são, no 
mínimo, suspeitos de considerável grau de periculosida
de. 

Trouxe à consideração de V. Ex's, Srs. Senadores, re
sumo de est11dos so_bre o as!;untp que espero venha aler
tar -0 patriótico e numanitãrio espírito de legisladores 
desta Casa. 

Muito obfigada. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTQ A QUE SE REFERE A SRA. 
EUNICE MICHILES EM SEU DISCURSO: 

INSTITUTO ADOLFO LUTZ 

Assunto - Consulta técnica SObre: 
ProjetO de Lei sobre uso de bromato de potás!'iio em 

tramitação no Senado Federal e na Câmara dos Deputa
dos 

Posição do Instituto: . 
,.:.....:Pro}eto de Le~·do senado -n, 29 de 19fü .. 
Parece-nos inoportuna a apresentação do refe_ridQ 

projeto à consideração dos Senhores Senadores, que visa 
permitir o Uso de bromato de potássio, cofio _aditivo qur- · 
mico, em farinha de trigo. A citada farinha não é usada 
eXclusivamente para fabricação de pão, e sim para fabri
cação de uma grande série de produtos como macarrão 
por exemplo. 

Por outro lado mais oportuno ainda se torna a re
jeição d_e tal projeto quando a própria OrgariizaÇãO 
Mundial da Saúde levanta dúvidas sobre a inocriídade 
dos resíduos de bromato que podem permanecer no pão, 
um aliniento que é consumido pelo hoÕlem desde a in
fância até seus últimos dias. 

Assim é que na reunião conjunta da Organização 
Mundial de Saúde e Organização da Agricultura para 
Alimentos, através da Comissão do Codex Alimentarius, 
reali~da em Geqebra em 1983 entre outras resoluçõ~ 
to~adas consta_ a seguint~: -

O Comitê tomou conhecimentO dãs muitas reservas 
sobre o uso do bromato de p-otássio e das observações da 
_de_Iegação da Sufça, que informou ao· Comitê terem 
vários países proibido ou limitado o uso dessa sub~tâ!l
cia, levando em conta recentes informações toxicológi
cas. Por isso o Comítê transferiu para maiores estudos a 
aprovação dessa disposição sobr~ aditíVos alimentares. 

Alé-m disso dúvídas sobre a inocuidade do bromato fo
ram levantadas por pesquisadores japoneses como Y. 
Kurokawa e colaboradores da Divisão de Patologia do 
Instituto Nacioilal de Ciências e Higiene de Tóquio 
(Gann. 73, 335-338, 1982; O. Perez Marin). A adulte
raçãO do pão na Espanha com_traba_l_h_o apresentado no 
VI Congresso Internacional de Higiene, Medicina Pre
ventiva e Social realizado em Madri, em outubro de 1971 
onde fala das lesões causadas aos trabalhadores ao mani
pularem farinhas contendo _bromato e de possíveis into
xicações crônicas de crianças ou pessoas sensíveis ao 
bromo, que podem ser muito graves. 

Os Go_vernos de alguns países onde o uso do bromato 
é tolerado, jâ estão reestudando o assunto sendo que a 
Suécia resolveu proibir seu uso a partir de 11'-l-84. 

-Há também que se respeitar as regras para uso de adi
tivo_s, assjJn_ é que a Organiz-ação Mundial de Saúde reco
menda aos países membros que só tolerem o uso de aditi
vo-s"em--alimentos quando: I~") eles sejam absolutamente 
seguros, isto ê, quando à base dos conhecimentos do mo
mento hàõ- haja qualquer dúvida sobre sua inocuidade 
ao homem; 21') quando ele seja absolutamente necessário 
na tecnologia industrial. 

!'fo caso deste projeto de Lei, nenhuma dessas du~s_ r_e
gras estão sendo respeitadas, pois o bromato não é abso
lutamente seguro, pois corno já se afirmou acima existeni 
dúvidas sobre a sua inocuidade e por outro lado seu uso 
ê desnecessário.-na fabricação de pães, especialmente do 
tiPo francês, o de consumo quase absoluto em noss_o 
meio, como está amplamente demonstrado por especia
listas de diferentes países. 
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2-:- Projeto_ de Lei nl' 1.390 de 1983 
Da Sr~ Lucia ViVeiros que proíbe a utilização de bro

mato _de potássio pelos panificadores como aditivo quí
mic.o. _nos produtos de sua fabricação. 

A aprovação do referido projeto tal como se encontra 
redigido em seu artigo 1 "': 

"Fica proibida a utilização de bromato de potás
sio pelos panificadores, como aditivo químíCo, nos 
produtos de sua fabricação", 

parece-nos não resolverá o asstinlO, ·pois poderá ser in
terpretado de diferentes maneiras, tumultuando um 
problema que foi perfeitamente equacionado pela Co
missào Nacional de Normas e Padrões para Alimentos 
ao- eniftir a resolução ... 15/70 que diz: 

"Negar o pedido de emptego do bromato de po
tássio, em qu-alquer quantidade nas farinhas e nos 
produtos de panificação". 

O principal problema deste projeto é que ele proíbe o 
uso do bromato de potássio puro diretamente pelos pa
nificadores ficandO a dúvida sobre o seu uso indireto, 
isto _é, atr~vês da sua adição em farinhas po! exemplo. 

Para que de fato a resolução N11 15/70 da CNNPA fos
se reforçada por lei específica, o artigo 1"' do citad_o pro
jeto deveria ser redigido de modo taxativo como por 
exemplo: .. Fica, proibido o uso de bromato de potássio 
em alimentos seja como, aditivo químico ou com qUal
quer outra finãiidade." 

As razões deste parecer já foram amplamente esclare
cidas na resposta ao item 1 desta consulta técnica. 

Em anexo, o relatório da reunião do Codex, citado 
neste documento. - Dr. Waldomiro Pregnolatto, Dire
tor. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADO POSTERIOR
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
pal_avra a~ ~mineflte -':-íder Senador Humberto Lucena. 

- O-SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Lfder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Apenas um dia depois que ocupei esta tribuna para 
reiterar as considerações e criticas que tenho feito à polí
tiCa governamental em relação ao Nordeste brasileiro e 
para reapresentar urria série de sugestões específicaS para 
a solução dos-prOblemas de minha região, foi divulgado, 
a:qúi em B"rasília, no último dia 31 de agosto, o documen
to .. "Nordeste: desafio à missão da Igreja no Brasil", 
aprovado pela XII Reunião Ordinária do Conselho Per
manente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. 

A análise que o referido documento faz da realidade 
nordestina e as ações que recomenda deveriam ser do co
nhecimento de todos os interessados numa solução efi
ciente e justa para os seculares problemas do Nordeste. E 
ê por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que solicito à 
Casa a "transcriÇão do documento nos Anais do Senado 
Federal. 

Em linhas gerais, o documento reconhece que o princi
pal problema do Nordeste não ê, ao contrário do que 
muitos querem fazer crer, a seca crônica de amplas áreas 

·da região. Ao contrário, trata-se de uma injustiça históri
-ca _devid<!, sobret~do, à estrutura da posse da terra. 

Além disso, o documento analisa várias opções gover
namentais gue tem r~ultado, ~o longo do tempo, na per
petuação da situação de injuStiça. 

Finalmente, o documento alinha, como não poderia 
deixar de ser, uma série de recomendações que a Igreja 
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assume como compromisso para a Sua atuação no Nor
deste. 

Vale a pena reproduzir aqui algumas dela,~: 

"- co-ntinuar apoiando o trabalho _que a Igreja 
do Nordeste está _realizando, principalmente quanto 
ao esforço de levar a sério a ·proféfi.:a opÇão prefe
rencial e solidária pelos pobres, convivendo com 
eles e interísifiCando a_ promoção das pastorais da 
terra, dos indígenas, dos pescadores, da periferia, 
dos direitOs hum_anos_ e ainda as pastorais operárias 
e rural; 

- Incentivar todos QS que possuem qualificação 
científica e técnica a levarem suas conclusões_àque
les que podem contribuir para a solução do proble
ma nordestino; 

-Incentivar e apoiar, sempre dentro do espírito 
do Evangelho, os pequenos projetas alternativos 
das comunidades nordestinas, a forrriação e capaci
tação ade_quadas de agentes de pastoral do Nordeste 
ou a ele destinados, os programas de educação po
pular, de educação sindical, de ação comunitária, de 
educação política e as técnicas siri:iPleS de irrigaç"ão, 
uso da _terra e defesa do meio ambiente; 

- Contribuir para adequar o sistema formal de 
educação_ à realidade nordestina; 

- Intensificar a solidariedade e a fraternidade 
com as Igrejas do Nordeste, enviando requso_!>_ ma
teriais e implantando o Projeto de Entreajuda Ecle- _ 
sial; 

-Cultivar a hospitalidade que é uma das virtu
des do povo nordestino c criar e~:truturas pastorais 
de acolhimento fraterno aos migf~mtes, ajuda_~do-os 
a encontrar condiçaes de mais plena realização; 

- COntribuir- para maior esclarecimento da 
Nação- sobre a real situação do Nordeste, usando 
para isso tQdos os meios possíveiS p-ara promover 
ampla informação sobre os seus problemas e suas 
potencialidades e sobre iniciativaS das comunidades 
em curs·o na Região; 
~ Conscientizar a opinião pública" sobre a ina

diável ação por ser empreendida para erradicar as 
causas dos problemas sociais nordestinos,-reivindi
cando medidas concreta_s que já são conheç:idas e 
viáveis; 

- Fazer nossoS os legítimos anseios ·-ae toda a 
Nação brasileira, que deve s~ incentivada a 
mobilizar-se corajosamente para obter das autori
dades as decisQe;s polítiCas necessáfiâs a fim de mu
dar a situação generalizada _ _de _misêria e _injustiça 
que oprime o povo nordestino; 

- Dar especial ênfase à necessidade urgente de 
uma Reforma Agrária autêntica e corajosa, adapta
da às peculiaridades do Nordeste e acompanhada de 
uma adequada Politica Agrícola. Chegar-se-á, desta 
forma, a suprimir a raiz principal dos problemas so
ciais nordestinos." 

São estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, algumas das 
recomendações do documento anexo, cuja transCrição 
agora solicito nQS _Anais dc;;sta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE
NADOR HUMBERTO LUCENA EM SEU DIS
CURSO:~ 

O Conselho Permanente da Cqnferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, reunido em Brasília de 28 a 31 de ages-_ 
to de 1984, por delegação expressa da XXII Assembléia 
Geral que estudou e aprovou este docum_ento em ltaici, 
agora o promulga em sua forma definitiva e o entrega_ à 
Igreja do Brasil e ao povo brasileiro. 

INTRODUÇÃO 

Os gestos de solidariedade e partilha observados em 
tod_o_ o País durante o flagelo da seca do Nord§tes foram 
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testemunho vivo do espírito cristão 9o p~:)VO. Com a ~?he
gada das chuvas na I:~gião, as frentes de trabalho fo_ram 
apressadamente desativadas. Cont~do, o povo_ do No~: 
'deste continua em situação de emergêpcia. Na verdade, 
não é a seca o problema fundamental do Nordeste. O 
problema principal é o empobrecimento crescente da po
puiãção, fruto -de uma injustíça diuturna e estrutural. O· 
povo está ameaçado de genocídio. A vida do povo _do 
Nordeste está sendo destruída. 
.. "Eu vi a aflição do meu povo. Eu ouvi os seus clamo

res e desci para o libertar" ( 1). Temos a certeZa de que 
Deus, hoje como sempre, não se fecha ao grito de 36 mi
lhões de norde5tinos e iilterpela a igreja no Brasil e-a 
cada um de nós por sua libertação. São milhões no ser
tão, nos canaviais, no-vale do São Francisco, nas perife
rias urb.:irias. 

O P"avo nordestino, através de milhares de vozes, de 
milhares de abaixo-assinados das comuqidades, de cen
tenas de manifestações de rua, de pautas de reivindi
cações dos sindicatos dos trabalhadores, está clamando 
por terra para plantar, por trabalho e salário justo para 
ganhar o_ pão com o suor do rosto, por água, sementes 
par-a plantio, saúde e tratamento hunlano. Nó -grito de 
milhões, o povo quer um modelo sócio-ecoiiômiCo que 
propicie pão em todas as mesas, liberdade, justiça, pa:rfi~ 
cipação efetiva no processO de autopromoção. 

O clamor do povo sobe, carregado de dor e confiança, 
ao _coração de Deus Vivo, pois Ele é a força 9~ sua vida. 
Ecoa também no coração da Mãe-Igreja, que é chamada 
a prolongar, no Hoje da História, a ternura de Deus. 

Nós, Bispos do Brasil, sQiidários com o povo sofrido, 
vendo-lhe a aflição e OUVindo~lhe os clamores, assurrif~ 
moS com ele suas esperanças e s_uaSduúts poi-Uffi N ardes
te ffaterno e pOr Um Brasil jusfó. 

Atentos à história vivida e experimentada pelo povo 
nordestino e compartilhando a sua causa, queremos, não 
como técnicOS, mas como pastoreS, pfQPOr a todos os 
brasileiros as presentes reflexões, que pretendem contri
buir para a formação de uma consciência_ crítica sobre a 
sitUaÇãO do_Nord_este. Sobretudo queremos conclamar 
as nossas -cÕmunidades cristãs para- que - iluminadas 
pela Palavra de Deus e dóceis ao seu Espirita- se empe
nhem, com todos os homens e mulheres de boa vontade, 
em corajOsa e urgente ação capaz de atirigii em proftindl~ 
dáde e érradlcar em definitivo as cã.ulfãS geradoras dessa 

- situaçãO, de modo que, efetívamerite, todos tenham vida 
e ~m abundância. 

I -A REALIDADE NORDESTINA 

i. Ã.lguns Dados e Fatos 
A situação do Nordeste brasileiro e niais do que dra

mática; ·asSUmindo mesmo em- períOdos de seca pro
porções de verdadeira tragédia. 

De junho a dezembro de 1983, 27.892.000(2) nordc,sti- _ 
rios jâ estavam afetados pelo flag"elo da seca que de tem
pos em tempos vem assolando a Região. Isto representa 
uma população superior à do Chile, Bolívia, Peru e Uru
guai juntos~ Como medida de emergência para minorar 
as cOnseqüências ímediatas do flagelo, o Governo Fede
ral, através do Ministério_do Joterior e da SUDEN.E, 
constituiu as frentes de trabalho que foram-implantadas 
progressivamente. Em meados de 1983, a "graitde maioria 
dos 3 milhões de famflias morado.cas na ár.eajá se encon
trava em situação de penúria. As frentes, contudo, não 
havia alistado mais de 900.000 trabalhadores, pagando. 
lhes _u_m salário .igual à metade ,do mínimo vigente. Em 
setembro do mesmo ano, o número de alistados já era de 
1,7 milhões; em novembro esse número chegava a 2,3 mi
lhões, e em março de 1984 alcançou 2,7 milhões de traba-_ 
lhadores, entre oS quais 400.000 mulheres. (l) 

{I) Cf. Ex. 3, 7-8. 
(2). "Este número não corresponde à população to_ tal do Nord~ que é 

36 milhões. I! importante alertar para isso a fim de saber interpretai 
qual dos dois números os demais dados se referem", ~ 

(3} O Grande Flagelo e as Ações do Governo" - Recife, 1983 
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Considerando qua a família nordestina se compõe, em 
média, de 6 pessoas, não hã como fugir ao fato de que a 
Tend~. '•PCr capita" de, pelo menos 45% dos n.ordeStínOS 
era então de Cr$ 2.Sso;oo por mês-, o que equivalia a 25 
dólares anuais, mais baixa que a rend~. "per capita" de 

_ qualquer pais do planeta e inferior ao nível de pobreza 
absoluta. APesar-de sumamente dolorosos, não chegam 
portanto a suspender os relatos de inúriteros casos de tra
balh<ldore$ ~que morriam de inanição e de crianças de 6 
meses alimentand.Q:.se apenas de água corri açúcar. 

A -chegada das chuvas regulares permitiu alguns dos 
efeitOS rilaiS calamitosos da longa estiagem. Ao ine&mo 
tem~Po sUrgiram outros -Problemas, como o flagelo de en
chentes em diversas áreas, a angústia de muitos por falta 
de tei-ra e de sementes parã o plantio a·desativação pre
mãiiira ·aas-frentes de trabalho antes de haver colheita, 
"a dificuldade e a falta de crédito acessível para a comer
cializ.ilÇão, deixando os intermediários livres para com
prarem a preços vis a pouca- produção conseguida com 
tanto sacrifício". Sobretudo há o perigo da desmoraliw 
zação de Orgãos oficiais e da opinião pública diante da 
gravidade da situação do Nordeste, que de longa data 
vem desafiando a capacidade de resistência-dos ·nordesti-
noS e a consciência._ da Nação. -

O No_rdeste tem as mais elevadas taxas de mortalidade 
infantil do País: 107,2 por 1.000 nascidos vivos, contra 
68,1 por 1.000 no Brasil. O nordestino também vive me
nos. Sua esperança de vida ao nascer é de apenas 52,6 
anos, contra 60,0 anos para os brasileiros em geral (4). 

Um _relatório oficial traçou um diagnóstico inquietador 
da situação sanitária dos nordestinos: quatro milhões de 
pessOas atacadas pela esqUistossomosc; três milhões com 
do_ênc_a_de Chagas; 17 mil novos casos anuais de tubercu
!pse; 66% da população rural infantil entre 1 e 5 anos afe
tada pela desnutrição. As mortes de menores de I ano re
presentam 34% do total de óbitos. Cruel realidade que o 

- mundo só via nos mais carentes pã.íses da África ·e da Áw 
sia (5). 

_ Os números do Censo de 1280 sã_o claro~: no N ardes
te, 54,1% da população economicamente ativa ganha
vam até, um salârio mínimo, quando no Brasil corno um 
todo esse percentual era de 31,4%. A mão-de--obra_femi
nina é ainda mais explorad<:J.: 63,4% das mulheres nosdes~ 
tinas trabãlhadoras ganhavam até 1 salârio mínimo, en
quanto esse percentual, para todo o Brasil, era de 42,0%. 
Como- o salãrio _mínimo de h_â muito l insuficiente ãté 
para a aquisição da alimentação básica individu-ª1 esta
belecida em lei para o trabalhador, podewse constatar en
tão a dimensão verdadeira da fome nordestina. A grande 
maioria doS. trabalhadores e suas famílias alimenta-se 
apenas do mínimo necessário para se manterem vivos. 
11,2% da população economicamente ativa, no Nordes
te, não percebe qualquer rendimento (6). 

A taxa de alfabetização e o nível de instrução no Nor
deste são dos mais baixos entre todas as Regiões brasilei
ra~: no Brasil como um todo, 35,7% da população a par
tir da idade_de 5 anos não receberam qualquer instrução 
ou não chegaram a completar 1 ano de escolarização. E 
41,6% frequentaram a escola de 1 ano a no máximo 4 
anos. Já no Nordeste, esses percentuais são de 55,1% e de __ 
30,3%, respectivamente (7). 

Mais trâgica ainda é a conclusão de estudos recentes 
da UNICEF revelando que a desnutrição é crônica e 
"Frequentemente resulta em deficiênciaS-de estatura ou 
nanismo. Sua incidência entre crianças de 1 a 5 anos de 
idade varia de 10% da população infantil, nas zonas ur
banas de São Paulo, até 30% no Nordeste rural" (1), 

(4) SUDENE- 'Proposio;;õet~ de Política Social para o Nordeste' Rccire 
-1983 

(5) MP~\S..:.. ~1S -IPEA/SEPLAN- SUDENE- "Princípios B:isi 
côse"Oil'elrize;; pafll Ações de Saúde no Nordeste Rural-Subsldios para dis 
C!.lssâoBrasílla maro;;o/1984 

(6) !BGE ~ "Tabulações Avançadas do Censo Democráfico de 1980 
·Resultados Preliminares". 

t7} IBGE - !bidem 

(8) UNICEF- 'UNICEF em ação no Bra~! e no Mundo'. Brasil 1983 
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Esses dados aqui colocados são apenas amostras indi
cativas da realidade trágica em que yem so_brevivendo a 
esmagadora maioria _do povo nordestino. 

2. As Causas 

Há uma tendência generalizada e crescente de se atri
buírem à seca as causas maiores da miséria nordestina. 
Esta posição é-tão vulnerável que não resiste à mais sim
ples observação da realidade regional. No Maranhão 
chuvoso hâ tanta ou mais miséria do que no Ceará seco. 
O trabalhador da mata litorânea de Pernambuc_O~ einóo
ra em Zona úmida ê tão subnutrido, doente e pobre 
quanto o sertanejo do semi-árido. _ ____ ·---. 

O Polígono das Secas, numa áreãtotal de 93-6.993 kmz 
cobre 879.665 dos 1.548.672 k_m2 da_ Região Nordeste e 
se estende atê o norte de Minas. O clima do Polígono, na 
partes mais despidas de vegetação, é semi-árido, nunca 
chegando a_árido. Atravessa a_área um enorme curso çle 
água- o rio São Francisco=-:: c~ja bacia ocupa 389.900 
km 2 , ou quase a metade (44,3%) da área nordestina do 
Polfgono! (9) existem amplas áreas propíciãs -para irrí=-
gação, das quais só poucas- estão aproveitadas. 

A causa principal não é a falta de água e de chuva. 
Não há uma correspondência direta entre a falta de chu
va e o flagelo social. 

Apesar da concentração das chuvas num tempo relati
vamente curto do ano, a mêdia pluviométrica anual do 
Nordeste, de 600 mm, é tecniCamente boa, atingindo 
mesmo alêm do necessário para o desenvolvimento das 
culturas tradicionais da região. Oe_yç_~se levar em conta 
que, em mais da metade do teo-itório, as chuvas alcaçam 
de 750 a 1.000 _ mm, índice bastante satisfatório, -e em 
apenas 0,25% do território se verifica uma precipitação 
inferior a 250- mm. 

Para termos visão mais clara do que signífi~am- esses 
números, basta fazer uma ·comparação. Há regiões agrí
colas em diversos países do mundo_ (Israel, Marrocos, 
Argélia, por exe;;,plo)_ onde as culturas se desenvolvem 
com precipitações de apenas 100 mm. 

Além das chuvas, devem-se juntar os chamados recur
sos hídricos subterrâneos: águas que alimentam os ma
nanciais, os poçOs, os rios e os lagos. São provenientes 
das chuvas que, ao cair, se infiltram nas rochas, forman
do uma espécie de lençol de águas subterrâneas. São en
contradas a variadas profundidades, até o limite de 3.000-
metros do solo (1°). 

Ao regime da chuvas e aos recursos hídricos subterrâ
neos, somam-se, segundo dados de 1981, 1.106 açudes 
dos mais variados portes, com capacidade de armazenar 
cerca de 13 bilhões de met_ros cúbicos de água, apenas na 
área nordestina do Polígono das Secas, onde existiam 
também, no mesmo ano, 531 poços tubulares em funcio
namento, com capacidade de vazão horáiia superior a 3 
milhões de litros, no total (ll). 

Seria também falso e odioso atribuir a misê:ria e a 
pobreza do homem nordestinQ a uma pretensa incapací: 
dade, preguiça; conformismo~ desinteresse pelo trabalho. 
No entanto, o homem nordestino, em geral, se caracteri
za pela tenacidade e pelo amor ao trabalho e à terra; traz 
a marca da coragem do vaqueiro e da resistência do pos
seiro; tem como valores absolutamente importantes aso
lidariedade, a partilha, a justiça, a hospitalidade, o 
espirita comunitário e associativo, o trabalho erri co
mum, o amor e a responsabilidade para com a familia. 
Apesar do sofrimento acumulado há séculos, os nordes
tinos amam a sua t_e:rra e n_ão_têm di! vidas acerca da via
bilidade da região. 

(') MME Convênio DNPM- CPRM, projeto map~i hTdroi:J:eOf6gico do 
Brasil na escala de 1: 2..500.000. Relatório lin:ll. vol. I 

('") Mr- SUDENE. Projeto Nordeste. Síntese do refat6rio linul do -gru· 
po 2? - Recife ..:. -agOS"to f983 

MME- 01'-iPMfCPRM- Prvgruma de avuliw;l'lo e aproveitamento..~ do.~ 
recu~s minerais e captação de 6gua~ subterrâneas pum o Nordes\1: 1982-
!985. Muio-1981 
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) IBGE- "Anu:írio Estatístico do Brasil'"- 1982 
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As causas da precariedade da situação do Nordeste 
devem ser procuradas antes de mais nada na história 
sócio-económic.o-poHtica do Brasil no contexto da eco
nomia mundiaL Portanto, não são o resultado da fatali-

- dade, do destino, dã. natureza, mas -o resultado da ação 
ou omissão política dos homens e da forma através da 
qual se apropriam e usam dos recursos naturais e estab_e
lecem relações entre si. Neste sentido, o seco e pobre 
Nordeste_ é, sobretudo, uma produção política. 

Assim como o Brasil é parte da história inuildial, o 
~Nordeste ê parte importante dã história do nosso País. 
Não-se pretende aqui retomá-la em toda a sua complexi
dade, mas apenas acenar a alguns de seus principais ele
mentos, 

No perfodo colonial, quando a economia brasileira se 
assentava basicamente sobre a exportação de açúcar, o 
Nordeste açucareiro estava mais ligado ao mercado 
mundial do que ao Brasil. 

Quando o cafe passa a sub:~_tiluir _o a-çúcar c·omo o 
principal produto brasileiro de exportação, e sobretudo 
-a pariir_do processo de industrialização crescente na Re
gião centro--Sul do País, o Nordeste se esvazia economi
camente e passa a vincular-se a essa região, da mesma 
forma como antes se vinculava à economia mundial; 
numa relação de dependência do tipo colonial, agora in
terna. O Nordeste_ passa a ser fornecedor de matérias
primas e de mão~de-obra barata ao Centro-Sul, e com.: 
prador de produtos manufaturad_os dessa região que, por 
sua vez, estã estreitamente vinculada e integrada à eco
nomia mundial. -

Mesmo o processo de industrialização do Nordeste na 
década de 70 não melhorou essa situação nem contribuiu 
para ~elh~rar as condições de vida da maioria da popu
lação. Proporcionou aos investidores a_oportunidade de 
s~ _enriquecerem às custas dos incerltivÕs fiscais_. dos fi-_ 
nanciamentos a juros subsidiados e da utilização da 
mão-de-obra barata dos nordestinos. 

Não é pOssível hoje entender a realidade dã NOrdeste e 
do Brasit sem compreender que vivemo-s numa época ca
racterizada pela transnacionalização da economia, da 
sociedade e da política. Hoje o Nordeste é parte deste 
processo e es_tâ também sofre_ndo as suas contrad.içõe~: 
por um lado, a crescente concentração da_ riqueza, da 
renda e do,poder; por outro lado, a marginalização siste-

- mática de grandes parcelas da população dos_benefícios 
de um desenvolvimento altamente sofisticado a serviço 
dã lilinoria. 

O Nordeste _não acontecet,t: foi produzido e, neste sen
tido, é uma questão nacional e internacional. As conse
qüências sócio~económicas da seca têm mais a ver Com a 
forma de organização da sociedade do que com as con
dições do clima: _têm mais a ver com_a questão da partici-

_- _pação_ de todos nos bens ~o que com o problema da me
teorologia, embora as longas estiagens sejam periodica
mente uma série agravante da situação, não devendo, 
nesse _s:entido, ser mh::til!lizadas. 

A causa fundamental da persistente precariedade da 
situação do Nordeste é a crescente concentração da terra 
e, conseqUentemente, da riqueza e do poder. 

A estrutura da propriedade da terra no ·Nordeste 
_caracteriza-se por um elevado grau de c_oncentração, que 
se vem agravando nas últimas décadas. Segundo o Censo 

-de l980~C:xistem no NordeSte 1.658.152 estabeleciril.C:tito 
rlit-aTSCom:.menoS de 10 hectiires, ocupã:rido uma área tO
tal_ de 4.487-.967 ha, do que resulta um tamanho _médio de 
apenaS 2,7 ha. De oulrb lado, existem 10.300 estabeleci-

- · mefltos c·om mais de l.OOO ha, ocupando uma extensa 
-área de-29.251.806 ha, o que correSponde a uma média 
de mais de 2.8_00 ha. Ou seja: na categoria de mais de 
1.000 h a, os estabelecimentos rurais dispõem, em média, 
de 1.000 vezes mais terras do que na categoria de menos 
de lO ha. Isso significa que, se juntássemos I .000 daque
les pequenos estaqelecimentos, todos eles caberiam den
tro de apenas uma dessas imensas fazendas.. 
- Para a região como um todo, os estabelecimentos com 
menos de IO ha representam 67,6% do total de estabeleci-
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mentos e possuem apenas 5% das terras_, No outro extre
mo, os gra:nd~s estabelecimentos de mais de 1.000 ha, re
presentando somente 0,6% do total, se apropriam de 
32,6%: das terras_ (12). 

Consideran-do que a propriedade da terra é, na região, 
um dos principais meioS -de poder e de acess-o a ·outras 
formas_d_e riqueza, a extensão das áreas possuídas pode 
ser um i-ndicador aproximativo do poder económico, 
político e social dos grandes latifundiários em- relação 
aos pequenos produtores. Apenas para citar um exem
plo, Observe-se o- altíssimo -e crescente au de concen
tração da renda no Nordeste rural: segundo os dados dos 
Cens-os de 1970 e 1980, os 2Q% mais pobres, que deti-

. _nh~ni., em 1970, 5,2% do total da renda, passaram a d~ 
ter, em 1980, apenas_3,_8%. No outro extremo, o I% m_ais 
rico aumentou a sua participação de 10,5 para 29,3% do 
total da renda, no mesmo período (1l). 

Outro dadO a se observar na estrutura fundiária nor
destina é a presença de significativo número de posseiros 
e de arrendatários que, considerados em conjunto, ocu
pam e trabalham 36,8% do __ total de estabelecimentos 
agrícolas da região~ o qu_e bem pode dar uma idéia do 
ilúmero de lavradores sem terra ou sem acesso dominial 
a ela. A estes soma-se o grande contingente de assalaria~ 
dos rurais, cuja maíoria é de lavradores despejados de 
suas terras pelo latifúndio em expansão. t igualmente 
lmportãnte -obserVai--que Os daâos referentes a 1979 indi
cam que 94% dos assalariados rurais na região não pos
suíam cru::teira P'rofissioilal assinada pelo empregador 
(14). -

A grilagem, com_ variações de Estado para Estado, é 
-um dos mais visíveis fatores que continua atuando no 
sentido da concen_tração da terra, provocando grande 
número de conflitos violentos e de tensões sociais na re
-gião, ela ocorre de forma mais intensa nos Estados do 
Maranhão e da Bahia, e de forma menos acentuada no 
Piauf. Verificando-se tanto nas regiões consideradas de 
terras dev6h.itas, mas efetivamente ocupadas, quanto em 
.áreas tilulãdãS.--em.- que se torna difícil a reconstituição 
das cadeias dorrüoiais. De modo geral, envolve desde 
operações fraUdulentas realizadas em cartórios, às vezes 
mesmo com a cOnivência da Justiça, até a expulsão su4 

mâria de-posseir-os atr3.vés de bandos armados, que reali
zam, impunemente, verdadeiras operações paramilitares. 

-E a própria morte tem sido, não raro, a herança dos que 
resistem na posse da terra, daqueles que se camprome

- tem coni.- a cáUSa dos espoliados. 
Vários outros fatOres atuam de forma paralela ou vin

culada à grilagem, agravando o _quad!O de concentração 
fundiária. Nos últimos anos predominou a política ofi
cial de modernização da agricultura, tanto em nível na
·ciorfal qUanto regíõnãl. Para tanto, foram largamente 
utilizados os instrumentos de que dispõe o Estado, como 
o crédito rural subsidiado _e os incentivos fiscais.· Esse 
processo infelizmente fav_oreceu a implantação de gran
des empresas rurais voltadas, em grande parte, para a ex
ploração pecuária, a produção de álccol, o refloresta
mento, ou_ simplesmente a apropriação de imensas áreas 
mantidas como reserva de valor, com a conseqUente ex
pUlsão de pOsseiros e-peqUenos propriétaríos. 

O próprio Estado participa ativamente desse processo 
-através, por exemplo, da construção de grandes barra
gens,_ com9 as de Sobradinho e ltaparica, no rio São 
Francisco, expulsando de suas ter~as dezenas de rp.il_hares 
de lavradores, na maioria dos casos desrespeitados no di
reito que têm de justa indenização e de novo pedaço de 
chão ·para recomeçar a vida. 

Muitas indústrias, principalmente as de papel e as des
tilarias de álcool e usinas de açúcar, lançam impunemen
te os d(itritos nos rios, lagos e mares, matando a fauna e 
a flora, jogando no _desemprego e na miséria dezenas de 

_milhares de pescadores e marisqueiras, e criando graves 

('1) lbidem 
(") SUDENE- .. Proposta de um Programa Fundiário para o Nllfd...,tc" 
- Fortulcm. 19S3 
('") SUDE.NE- "Propo$ições de Política Social par:~ o Nordeste"- Reei· 
fe. 1983. 
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conseqüências para a saúde de toda a população. No rio 
São Francisco, na altura de Juazeiro, em início de 1984 
aconteceu sério de_sastre ecológico; Contamir:iando a água 
e matando mais de 500 torieladas de peixe. Coni a agra
vante _de ter ocorrido num contexto no qual o rio repre
sentava uma das poucas opções para se conseguir água e 
alimentação para a população ribeirinha, flagelada pela 
seca! 

Nas margens dos dos e lagos, nas praias e nos man
gues, centenas de milhares de pescadores artesanais so
frem as pressões das grandes companhias pesqueiras, dos 
latifúndios e das imobiliárias de loteamento, que os ex
pulsam de suas habitações e de seus locais de trabalho. 

As periferi3"Siirbanas incham dia a dia com os despeja
dos da zona rural. Em 1960, a população rural do Nor
deste era o dobro da população urbana. Apenas 20 anos 
depois, em 1980, elas se equivaliam. Ao longo desse 
período, enquanto o- número de habitanteS da zona rural 
cresceu em apenas 17%, o número de moradores nas ci
dades aumentou em 133%! Cidades como Fortaleza e 
Salvador praticamente triplicaram a sua população, e 
quase todas as demais capitaiS nófdestinas viram-mais 
do que duplicar o número de seus habitantes(!'). Esse fe
nômeno, comum a outras regiões ·do Brasil, assume no 
Nordeste conseqUênciaS mais trágicas~ 

A falta de emprego vai destruindo a estabilidade das 
famílias e ameaçando-lhes a própria sobrevivência. O de
semprego, o subemprego, a fome, a mortalidade infantil, 
a marginalização, as favelas, os menores abandonados, o 
analfabetismo, a. prostittJição; a violência; a morte pre
matura são as conseqüênciã_S_ iinediatas e visíveis desse 
processo que __ s:e origina no campo e culmina nos grandes 
centros urbanos. Com seca ou sem seca. 

3. A Resposta do Governo 
O Nordeste ocupa cerca de 1/5 do território brasileiro, 

abriga_30% da população do País e dispõe de apenas 14% 
da renda nacional. Na década de 70 investiram-se na Re
gião volumosos recursos oficiaís, além dos oriundos da 
outras regiões do País, apoiados por subsídios do setor 
público e o Nordeste cresceu a taxas de até 1_0% ao _ _ano. 
Acontece, porém, que este expressivo crescimento não 
foi" orientãdo para enfrentar as questões realmente cru
ciais da Região: a concentração da propriedade da terra, 
a fragilidade da agricultura do semi-árido,_ o problema 
dos pequenos produtores agrícolas, as disparidades so
ciais nas áreas canavieira e cacaueira, o desemprego e a 
marginalização nas cidades grandes e de porte médio. 
Nem tampouco foram encaminhadas soluções plausíveis 
para o problema peri6dico das secas. 

Um crescimento médio superior a 7% ao ariO;em duas 
décadas, poderia criar margem mais que sufiCiente para 
que tais problemas fossem, pelo menos, atacados, ainda 
que não definitiVa-menfe resolvidos. No Nordeste, a si
tuação de hoje: vista do ângu!o dos mais pobres, que são 
a grande maioria da população, é ainda mais sofrida do 
que a de vinte anos atrás_._ 

A política óflcíãl conduziu ao fortalecimento da estru
tura de uso e posse da terra existente na Região.~ Assini 
fa~o~_ece~ Sl_g~a_n_d_e_pr_opriet~r~o_ ~ tatifurtdi_á_rio_()U_ ~m
presa rurãl e aumentou ffiais aindã. a c.OnCentração dã 
propriedade fundiârii. ConseqUentemente, o poder polf
tico e económico de privilegiada minoria. Esta, assenta
da sobre o monopólio da terra, assumiu como proprie
dade sua os recursos do Estado e o.s aplica segundo os 
seus mais estreitos interesses_. 

O Programa de Emergência, coordenado pela SUDE
NE na zona afetada pela seca, tem-se transformado, em 
muitos casos, em utiliza-ção de verbas públicas para inde
vido favorecimento de grupos e indivíduos. Há ainda 
uma agravante cruel, pois a manipulação destas verbas 
não levou apenas ao enriquecimento ilfcito de pessoas, 
mas também ao reforço de estruturas e de grupos de po
der político e econômico, exatãmente- ó"S resp-onsáveis 
primeiros pelos problemas que supostamente se preten-

(IS) IBGE- •;AnuârTo E~tatfstico do Brasil", 1982 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção II) 

dia combater. O Programa de Emergência, ao longo de S 
anos, promoveu benfeitorías de toda ordem em proprie
dades privadas no semi-árido, com rCcursos póblicos ~ 
utilização da mão-de-obra praticamente-gratuita dos fla
gelados. 

Essa tllão-de-obra alistada a baixo preço realizou nos 
últimos dois anos, entre outros serviços, para uso ou 
apropriação particular: 

- 17.166 açudes e aguadas constcuídos ou recupera-
dos; 

- 35-,628 caciriibas COnstruídas ou recuperadas; 
-28.798 barreiras construídos; 
- 1.419.054 hectares desmatados ou deslocados; 
- 372.255 hectares preparados para plantio ou cCulti-

vados~ 
-2.074 armazéns construídos; 
- 488 silos-trincheiras construídos; 
-363.617 km de cercas construídas ou recuperadas 

(16) 

Muitas destas obras teriam assegurada uma função so
cial se um instrumento jurfdico gamntiss~ o uso dessas 
benfeitorias em favor da comunid3de. 

O Nordeste viu asSim o florescimento de uma indús
tria da seca ampliada e modernizada. Ela já não atua, 
como outrora, apenas no desvio de alimentos de flagela
dos, mas na apropriação das obras públicas, com a con
seqüente valorização das propriedades privadas. Ela 
produz não apenas a riqueza individual, mas o fortaleci
mento de lideranças políticas, mediante critérios eleito-

- _ reiros de distribuição do~t~'favores" da Emergência. 
Os proprietáríos da terra na Região aproveitaram-se 

dos juros favorecfdos do crédito rural, da prorrogação 
de débitos bancários ou da suspensão dos impostos. Para 
os milhões de pequenos produtores e de trabalhadores 
sem terra, os verdadeiros flagelados, distribuiu-se apenas 
este tipo de esmola qu~;, "mata de vergonha ou vicia o ci
dadão", segundo a sabedoria do cancioneirQ-'j)ópular. O 
Programa de Emergência fundou-se predominantemente 
no as.sistencialismo e na esmola, sem considerar a digni
dade do trabalhador. 

Com respeito aos outros programas oficiais para aRe~ 
- gião, o próprio Banco Mundial, em recente documento 

de avaliação dos programas do Governo no Nordeste 
(l 7), conclui que os Programas Especiais criados desde 
1974 para alcançar 3 milhões de famílias pobres da zona 

'rural nordestina não conseguiram atingi:i' grande parte 
das metas propostas, fracassando, portanto, nos seus ob
jetivos. São"- eles o Polono_rdeste, o PROTERRA, FI
NOR, o Projeto Sertanejo, o Programa de Desenvolvi
mento da Agroindústria, O PROCANOR ~o PROHl
DRO. 

Através dessses Programas, o GoVerno Federal inves
tiu no Nordeste, de 1975 a 1984, cerca de 1,5 trilhão de 
cruzeiros, nos preços de 1983. O fraCaSso n_a realização 

-das metas dos Programas Especiais levou o Go vemo a 
gastar, em simples Programas de Emergêncía-para os fla
gelados da seca, nestes últimos S anos, mais de 2 trithões 

-de cruzeiros, também nos preços de 1983 ( 15). 

Diante disso acena-se com uma nova promess~t: o 
.. "Projeto Nordeste". Cem acompanhamento direto do 

Banco Mundial, este novo Projeto pretende atingir e be
neficiar dois milhões de famílias rurais nordestinas no 
prazo de IS anos, a partir de 1984, com investimentos de 
vultosos recurso_s, 35% dos quais financiadOs pelo pró
prio Banco Mundial. O objetiv9 principa! _do Projeto é 
-erradicar a pobreza rut:al no Nordeste, através do desen
cadeamento, em toda a Região, de um desenvolvimento 
rural integrado que heneficie diretament~ os pequenos 

(") MINTER/SUDENE- "0 Grande Flagelo e as Acões do Governo" 

-Recife.. 1983. 
{17) "Programa~ de desenvolvimento Rural para o Nordeste Brasilelrõ: 

L' ma Avaliação Preliminar" -junho, 1982 
{18) "Comissão Intcrministcrial do Projeto Nordeste: PH>jeto Nordeste· 

Novos Rumos paro o Desenvolvimento Regional"- Bra.~ilia, ubri\, 
1984 
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produtores agrícolas e suas famílias. Para isso deverão 
ser equaciOnados os principais problemas que envolvem 
a posse e uso da terra, o aproveitamento dos recursos 
hídricos existentes, o acesso ao crédito e-à assistência têc
nica, a geração e difusão da tecnologia adequada à pe
quena propriedade, a implementação de estruturas de 
comercialização e abastecimento. O ProjetO e-ngloba 
também programas nas áreas de saúde, de_ saneamento 
básico e de educação (1°). 

Propondo-se garantir aos pequenos produtores o aces
so à posse e uso da terra, o. "Projeto Nordeste" não toca 
substancialmente, contudo, na questão fundamental da 
redistribuiÇão das terras cultiváveis que são atualmente 
mantidas improdutivas ou sub-utilizadas pelos latifUn
diários da Região. O Projeto defende, ademais, a partici
pação ati V a: dos próprios beneficiário"S e- a descentrali
zação das decisões como condição indispensável para se 
garantir a viabilidade dos programas. Ocorre, Porêm, 
que·a sOciedade brasileiia_e as organizações de base, par
tícularrnente os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, 
desconhecem o. "Projeto Nordeste" e jamais foram àin
vidados-i participar de sua elaboração, até agora restrita 
apenas ao próprio Banco Mundial, ao Governo Federal 
e, no máximo, aOs Governos- Estaduais ('0). 

Por tudo isso, é possíVel concluir que Q_ "Projeto Nor
deste" poderá até conseguir resultados parciais mais sa
tisfatórios que os programas oficiais já ffaCiSS:ãdos. 
Receia~se contudo que ele, caso não mude seu posiciona
mento e sua direção, dificilmente se constituirá no prOje
to transformado"r que pretende ser. 

Não se trata de criticar os inúmeros investimentos Cm 
bem do Nordeste, Critica-se o modo inadequado com 
que estes investimentos são-aplicados, uma vez que os re
Cursos não chegain a beneficiar- àqueles a quC se- desti
nam, com a agravante de não envolver no processo a 
participação e promoção do povo necessitado. Enquanto 
os grandes projetl)s se sucedem, os nordestinos conti
nuam desamparados e cada vez mais descrentes das so
luções que sempre de novo se anunciam. Mas não estão 
conformados com esta situação. 

4. A Resposta do Povo 
Lembramos aqui as iniciativas populares. O povo pro

cur?, progressivamente, se organizar. Sua reação expres
sa, de um lado, a gravidade da situação através de saques 
em busca de alimentos em casos de extrema necessidade 
e, de outro lado, o anseio por soluções definitivas para o 
Nordeste, através de pequenos projetas comun-itár10S-ã.J
ternativos e a mobilização sindical e política. 

Em setembro de 1983 mais de 1.000 mulheres e 
crianças se reunirarri-diante da Prefeitura de Fortaleza, 
no Ceará, atrafdas pela notícia de que seriam distribuí
dos alimentos aos flage"ladoS. Durante horas essa massa 
de esfomeados ai permaneceu, gritando dramaticamente: 
"Estamos morrendo de fome"! No curso dessa manifes
tação, sob um sot inclemente, dezenaS-desnlaiarim de fo
me. Os alimentos não apareceram. 

No Piauí, nesse mesmo mês, prefeitOs de 10 muniCí
pios do interior se refugiaram em Teresina, pressionados 
pela falta de recursos e de alimentos para atender às po
pul~ções_ famiiúas. Autoridades_ federais foram -~terta
das, em vão, contra a potencial explosão social no int_e
rior do Estado, caso os programas de emergência não al
cançassem as maiorias flageladas. 

Os saques a supermercados, armazéns, cooperativas, 
trens e caminhões que transportavam alimentos passa
ram a se suceder com freqüência cada vez maior e com o 
envolvimento de um número crescente de flagelados. 
Pelo noticiário da grande imprensa entre janeirO de 1983 
e fevereiro de 1984, é possível avaliar em cerca de _I 50 mil 

_ pessoas o número de flagelados que se envolveram em 
~saques, invasões, greves nas frentes de trabalho e outras 

manifestações de protesto e de resistência ligadas ao 
problema da seca. Nos trêS primeiros meses de 19_84, só 

{I Q) fbidem. 
-(20) fhíd-~m. 
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em Pernambuco teriam ocorrido 65 saques. Como nem sõS- destinados à aplicação nas frentes de trabalho, até o 
todos os casos são noticiados, podeMse afirmar que o fiú- atraso de quase três meses no pagamento do salário men-
mero real de pessoas que participaram de manifestações - Sai lias flagelados de várias reglões e a realização de 
desse tipo terá sido bem maior. obras em fazendas particulares. 

Em diversas localidades, as autoridades recusaram-se Con_tudo, a grande e principal reivindicação dos traba-
usar a força contra os flagelados. Mas os casos de repres- lhadores rurais no Nordeste, como de resto' em todo o 
sãQ policial contra as massas famintaS prectomina..r<Lm_ País, (em sido sempre a Reforma Agrãria -imediata, 
nessas ocasíões, apesar de a solução dos impassos só ter justa, ampla e com participação efetiva dos trabalhado- _ 
sido possível através da distribuição gratuita de todos os res, nos termos das conclusôe;s do 39 Congresso Nacional 
alimentos disponíveís. _dos Trabalhadores Rurais realiz?.do _em 1979, em 

Em todos esses epísõdios, ê ril.istet assltrãlar o fato de Brasília. Para os trabalhadores rurais do Nordeste, aRe-
que os flagelados geralmente nem tocam nos produtos _ forma Agrária autêntica é O primeiro, o fundamental e o 
não alimentares, atestando portanto que buscam apenas mais uigente passo a ser dado no sentido de se combate-
o estritamente necessário para a própria sobrevivência e rem os efeitos mais dramáticos da seca na Região, e de se 
a de suas famílias. Assim, por inaiores qüe sejam as res~ irradicarem, em definitivo, a fome e a miséria qUe vêm 
trições que se possam fazer a ações dessa na:tuteza, Ou exterminando sistematicamente a vida do povo nordesti-
por mais cautelosos que devamo·s ser na apreciação da no. Tal reiviildicação básica foi reiterada em- concen-
sua legitimidade permanece o fato de que muito rilais trações e atas públicos realizados ultimamente em todos 
grave do que as invaSões e os saques é a sitUação de cala- os Estados do Nordeste, sempre com ampla participação 
midade", fom:e;--míséria e desespero qUe os-- provoca ena dos trabalhadores. 
qual vive hoje a maioria do povo nordestino. Na luta emPenhada pelo povo nordestino, destã.cam-

Os pequenos projétciS comunitários têm-.!!e conStituí- s~~ inulheres, pelos seUs Valores hurr~:anos e espirltu~is, 
do, sempre mais em forma alternativa encontrad!l pela qual a mulher forte de que nos falam.ãs Escrituras. As 
população flagelada na sua resistência à seca ·e -aos seus mãeS São as-guardiãs_ do lár, enquanto seus maridos são 
efeitos. Uma vez que a maior parte das obras realizadas obrigados a emigrar. Organizad_os, conseguem um lugar 
pelo Programa de Emergência beneficia prioiitariãmeri.té- . riãs frei:ttes de trabalho para amenizar um pouco ãs difi-
aos médios e grandes proprietários, os pobres se vão o r- culdades de sustento da família. São educadoras da fê de 
ganizando em comunidade para, através de mutirôes e -seus filhos e uma presença ativa nas comunidades, e nas 
outras modalidades de trabalho conjunto; construftetn -organizações populãriS. 
pequenas obra_s que sirvam de fatO a todos. Cisternas, O povo nárdestino, ãlém do mais, conserva uma ma-
cacimbas, pequenos açudes e barragens, poços, aguadas, balável fé em Deus e na sua Providência. Os nordestinos 
miniprojetos de iirlgã.Ção, despensas e várias outras íní- são profundamente religiosos. Chamam a_ Deu!?_. "nosso 
ciativas concebidas, executadas e geridas pelas próprías Pai do céu" e para Ele se voltam na dor e na alegria. Je-
comunidad~ e em s~u próprio benefício~ ãte5fani-ã Capa- sus-Cristo é a sua grande esperança, o Salvador do qual 
cidade que o povo possui para, com um mínimo de apoío tudo esperam: Invocam respeitosamente o Divino 
e ajuda, encontrar -saidªs irriediatas e eficilbiife8 para os Espírito Santo. tum povo que reza e canta a_o Senhor. 
problemas mais prementes. As suas peregrinações fazem parte da cultura e da vi®. 

TaiS-iniciativas-·nrooevem-s-erentendidascomosepre-. _A_IJJam ªIgreja. Tem devoção filial a Maria, Nossa Se-
tendessem ser uma ação paralela à atuação governamen- nh,ora, a quem recorrem sob as nlais diVersas invocações. 
tal, e menos ainda como substitutíva desta. Elas repre- Também veneram os santos padroeiros das comunida-
sentam apenas uma gota d'água num oceano de desafios des. _Não ba_$femam, nem_desesperam, "Óeus aCima_ de 
os mais complexos. Mas elas valem sobretudo pelo efeito tudo", A,priClim a PalaVra de Deus e veneram- a Biblia. 
demonstrativo e multiplicador que têm no sentido âo Freqiierifam os Sacrall].e_nt~s, principalmente o Batismo, 
fortalecimento da solidariedade comunitária e inte_r_co-_ -- a Eucaristia e a Penitência e dedicam ·afeição e respeito 
munitária e no sentido da auto-capacitação- dã popu- aos sacerdotes. Sua fé e-s-ua.maiOr riqueza e fonte princi-
lação para o enfrentamento coletivo de seus problemas pai de sua resistência e coragem diante do sofrimento. 
comuns. Dai a nOssa responsabilidade, como pastores, em não 

Um dos indicadores que ___permitel!l avalia-r o riível desiludi-los. 
atuaf de consciênCia Qos-ilOrd~st!nos quanto à necess_ida- __ Onde há CEBs, o povo animado pela Palavra de Deus 
de de se organizarem na luta contra as estruturas ~e-í_~-- _Xai rompendq o_ círc_ulo vi~ioSo da dependência e do 
justiça e dominação na Região é o grau descente d"e sin=- -"í:nedo ,e enContra ein sua fé motivação para se Unít e lutar 
dícalizaçãO dos trabalhadores, sobretudo na zona_ rur:ai. pCla transformação de sua situação. A fê tem_ dado ao 
Cóm efeito~ a·taXa-desfndicalização dos trabalhadores povo coragem para enfrentar a força da dominaÇãO, da 
rurais no Nordeste subi1,1_ de 2P,7% em 1970 para 67,3% riqueza- e do poder. 
em 1979, supefãndõ atax-ã-do Sudeste que, nesse mesm-o 
ano, não passou de 60%. (2 1). 

Organizados em Federações Estaduais e_hitegradõS: à 
Confederações Nacional dos Trabalhadores na Agiicul
tura - CONTAG -::::.:..--õ~rsindicatos rurais nordestinos 
têm assumido papel iniportante na luta contra as injus
tiças regionais, agora agravadas pela seca. Em agosto de 
1983, a CONT AG e as Federa-ções de 8 Estados nordes
tinos, que congregam cerca de 800 Sindicatos da Região, 
entregaram ao superintendente da SUDENE um docu
mento em que denunciam os sofrimentOs dos trabalha
dores rurais devido às injustiças, às irregularidades e aos _ 
descaminhos das frentes de trabalho._ _ . 

Os trabalhadores reuriidos em diversas ocasiões exi
gem mais respeito aos lavradores atingidos pela estiagem 
e reivindicam o pagamento do salário mínimo regiánal 
para todos os alistados no Programa de Emerg_ªn~ia, de
nunciam distorções na Execução do programa de com
bate à seca no interiõr- do Estado, desde desvios de recur-

(21) "Ministhio-do Trabalho- lnqu~iio Estatfstico ~Indica\''-, 1970 e 
!979 

II -OS APELOS DI; DEUS FRENTI; 
A ESSA REALIDADE 

,~_L-@l.bradOs do Objetivo Gera). da Ação Pastor~ da_ 
Igreja no Brasi.l;, .. Evangelizai o povo brasileiro em pro~ 
cesso de transformação s_ócio-econômica e cultpral, a 

-partir da- verdade sobi-e Jesus Cristo; a- Igreja e o H_o
. mem, -à luz da opÇão preferencial pelos pobres, pela li
bertação integral do homem, numa crescente partici
pação e com_unhão, visando à ?O~strução de uma socie
dade mais justa e fraterna, anuCiaO:d<:>- assim O_ Reino de

,_finiti~o", nós bispos, solidários com o poVO nordestino, 
somos interpelados pelo exemplo de Jesus, o Bom Pas
tor, a enfrentar pastoralmente o desafio perante o qual a 
situação do Nordeste nos coloca. 

Maior inserção, hoje, no contexto social em que vive
mos, tem-nos permítido perceber maís faCOmerit:tfCeHõs
apelos do Evangelho, que nos levam a adotar uma ação 
pastoral incentivadora de solidarieda_de na luta pela au~ 
topromOção do povo, mais do que a atitude de resig~ 
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nação e passividade. A ação pastoral da Igreja, insenta 
de quaisquer interesses políticO-partidários, buscar atin~ 
gir, assim, a raiz dos valores fundametais, despertando 

_ uma conversão, pessoal e social, que possa ser a base e a 
garantia de tranformação das estruturas e do ambiente 

_ social. (22) 

0- Reino Anunciado 

O exemplo de Jesus mostra que não podemos aceitar 
uma explicação fatalista sobre a realidad~ do NoJdeste. 
Encontrando-se no meio de um povo marcado também 
pela pobreZa e pelas injustiças, ele anunciou a Boa Nova 
do Reino de De~s, que exigia ·a transformação radical 
daquela realidade. A!i privações do povo não decorrem 
da vontãd_e de Deus. Muito pelo contrário, Jesus foi en~ 
viado peta Pai justaró.ent~. ''para anunciar a Boa NQv~ 
aos pobres, para proclamar a remissão aos presos, aos 
cegõS a recuperação da vista, para restituir a liberdade 

-ao oprimidos e proclamar o ano de graça do_Senhor". 
(") 

Este Reino de Deus, Jesus o propõe em termos de vida 
êm abundância (24). O valõr supreino do Reino é a vi9a 
dos hÕm-eflS: chamados_a participarem plenamente da 
vida do própríó Deus (2'). "Deus é um Deus que está no 
meio- de nós, que sempre se manifesta dentro de nossa 
história e de nossas vidas, procurando libertar para for
mas mais humanas de vida. A plenitude desta vida é a t_o
tal comunhão com ele" (26). NoSso Deus é o Deus da Vi

:-_Qa; Ele não é Deus de mortos e sim de viv9s (27
). CanSe"-

qiientemente, Jesus lutou contra tudo que desumanizasse 
o homem e se tornasse fato r de morte, degradando-lhe a 
vida. 
.. "Deus criou o mundo e o homem à sua semelhança e 

viu Que tudo era muito bom" (ls). Semeou no campo da 
- hiStória a b_oa semente-, o -trig-O, símbolo da vida. Foi o 

homem "inimigo" que semeou a má semente, o joio, que 
tenta_su[ocar _a _boa ;;em.ente do tiTgo T30),.-" n homem, 
instigado pelo maligno, desde o início rejêila a· amor de 
Deus, não ·tem- interesse_ pela comunhão com Ele, quer 
construir, presCi ildindo de Deus, não tem interesse pela 
Comunhão -com ele, quer construir,_ prescindindo de 
Deus, um mundo fundamentacj.o nas relações de domi
nação. Em vez de adorar a Í)eus verdadeii-o, adOra a ído
los, obra _d_e suas mãos e realidade deste: mundo; adora a _ 
si próp(.ío. Pgr isso o homem dilacera-se iittedcirmente, 
rompe a unidade consigo mesmo, com Deus a natureza ... 
À atitude de pecado, à ruptura com Deus que degrada o 
homem, corresponde sempre, no plano das relações in
tersubjetivas, a atitUde de egoísmo, orgulho, ambição e 
inveja, que-gerain injUstiçaS, dominação e violência em 
tOdos· os_níVe}s.-=:_ O_ pecado deStrói nossa dig'nidade hu-

-mana. A realidade latino-americana faz~ nos experimen
tar armarga~enÍe, até aos e~tremos limites, esta força do 
pecado, que é contradição flagrante com o plano de 
Deus". (H). 

O exame atento da realidade nordestina mostra que o 
--joio está abafando a boa semente do trigo (3°). Esta mã 
.--Semente desenvolve-se e concretiza-se_ em estruturas que 

provocam a degradação da vida e são a principal causa 
da pobreza na Região. 

A pobreza do Nordeste não é casual. A ela se pode 
aplicar o que diz João Paulo II, citado no documento de 
Pu_ebla, quando afirm~. "Ao analisar mais a fun,do tal si
tuação, descobrimos que essa pobreza não_ ê uma e_tapa 
casual, mas sim o produto de determinadas situações e 
estruturas económicas, sociais e políticas, apesar de ou
tras causas de miséria. A situação interna de nossos paí-

(22) ef. Puebla 338: ef. EN 18 
{23) Lc4,18·19 _ 
(24í cf. Ju 10,10 
(25) cf. Jo 5,26:6~7 
(26) CNBB- .. Catequese Renovada --Orícntaçôes e Conteiido" n~[J4 
(27) ef. Lc 20,38 
(28)ef.Gn 1,::.6-31 
{29) CNBB - "Cateques~ Renov:~da" - n•174 
{30) cF. Mt. 13,24-JO 
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ses encontJ:a, em muitos cas-os, sua origem e a-poio em 
mecanismos que, por estarem impregnados não de au
têntico humanismo, mas de materialismo, produzem, em 
nível internacional, ricos cada vez mais ricos às custas de 
pobres cada vez mais pobres" (3 1) 

Tratando-se da problemática da seca e do estado de 
emergência no Nordeste. verificamos, infC:Iizmerite, que 
também aqui os ricos continuam sendo os maiS protegi
dos, através de pressões que eles exercem sobre as autori
dades, beneficiando-se assim às custas do sofrimento dos 
irmã.os. 

Tal foi, com efeitO, a conclusão a que chegaram os 
participantes do Seminário Sobre o Homem e a Seca no 
Nordeste, realizado de 1 a 4 de junho 9e 1982, no Ceará: 

. "Para os goVernos, o Nordeste aparece como_um proble
ma; para a Nação, é como se fosse um peso. E tudo, di
zem, é por causa da seca. A seca se tornou o melhor as
sunto para discursos nas campanhas polítiCas e um. bom 
negóCío ·pafclos qUe cjuerem enriqUecer, mesrilO que Seja 
explorando o sofrimento alheio. Que o nordestino seja _ 
pobre e sofredor, é verdade. Mas que a seca seja ares
ponsável principal de tudo isso-, ê o que não se pode afir
mar. .. Vimos que a mfséria do Nordeste é causada mais 
pela injusta organizaçãO sóCio-econôriiíca e polftíca do 
que pelo flagelo da seca. Pois os ricos, mesmo com a se
ca, continuam e até se tornam, às vezes, mais ricõs, como 
proprietários -que Se erii'iquC:cerii comas benfeitoCias que 
o Programa de Emergência constrói em suas terraS, Com 
o suor dos pobres que não recebem nem o salário míni
mo". 

Da Dominação à Fraternidade 

Uma das preocupações fundamentais da atuação pas
toral de Jesus foi a de corrigír as distorções eXfsténies nas 
relações dos homens entre si, purificaildo-as eni decor
rência do fato de todos serem filhos do mesmo Pai. Co"n
denou assim, taxativamente, todo tipo de dominação de 
uns sobre os _outros e propôs uma sociedade verdadeira
mente justa e fraterna, como exigência intrírise<:a do Rei
no anunciado~. "Quanto a vós, não permitais que vos 
chamem de Rabi, pois um só ê o vosso Mestre e todos 
vós sois irmãos. A ninguétit ml terra chamareis de Pai, 
pois um só é o vosso Pai, o celeste, nem permitais que
vos chamem Mestres, pois só um é o vosso Mestre, Cris
to. Antes, o maior dentre vós será. aquele que vos ser
ve". (:! 2) Nesta perspecti.,·a podem-se entender as críticas 
e interpelações que faz aos prepotentes da Lei (ll) do 
Rito e do Poder Político. (H) 

A análise do Nordeste acima apresentada mostra em 
cores vivas que a sociedade nordestina, apesar de se en
contrar em continente e em País cristão, é inafcada por 
escandaloso contraste entre ricos e pobres, e por tantos 
tipos de dominação sobre a maioria empobrecida, Aliás, 
é característica de todo o Continente--;-que se acentua de 
forma gritante nO Nordeste brasileiro, ... Vemos, à luz da 
fé, como um escândalo e uma contradição com o ser criS
tão, a brecha crescente entre ricos e pobres. O luxo de al
guns poucos converte.se em insulto contra a miséria das 
grandes massas.lsto é contrário ão Plano do Criador e à 
honra que lhe é devida. Nesta angústia- e dor, a Igreja 
discerne uma s-itUação de pecado social, cuja gravidade é 
tanto maior quanto se dá em pafses católicos e que têm a 
capacidade de mudar: que se derrubem as barreiras da 
exploração_~·~ contra as quais se estraçalham seus maiores 
es(orços de promoção". e~) 

Da Ganância à Partilha 

O capítulo 16 do Evangelho de São Lucas nos ajuda a 
adquirir uma Visão crfUcii SObre-este tipo de sdcíedãde. 
DepoiS-âe contar o caso do administrador corrupto, Je-

(l1) João Paulo II, citado em Puebla, n' 30. 
(l!) Mt 23, 8-11. 
(ll) lc I!, 39-52.. 
(l') Me !0, 42-43, 
P') Pucb!a nt 28, 
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sus Constata que, infelizmente, os filhos deste s.éculo, isto 
é, aqueles que vivem sem a perspectiva da ressureição, 
são mais espertos do que os filhos da luz, ou seja, os que 
aceitam o Reino de Deus. 

A sua esperteza está ligada ao dinheiro que Jesus cha-
ma "dínheiro da iniqüldade". (36) · 

"Ós fariseus amigos do dinheiro, ouviam tudo isso-e 
zombavam dele. Jesus lhes disse.:.. "Vós sois os que que
reis passar por justos diante dos homens, mas Deus co
nhece os corações; o ·que é elevado para os homens, é 
abominável diáilte de Deus. "(31) Esta passagem é urna 
das afirmações maiS contundentes de Jesus para mostrar 
que não se deve privilegiar uma pessoa pelo fato de ser 
rica e possuir bens. Entretanto, no Nordeste., grandes ri
cos, quase sempre-latifundiários são privilegiadoS- pelo 
sistema econômico gerador das estruturas iníquas em 
_q~ vivemos. 

Para corroborar o seu ensi_namento, Jesus apresenta a 
paráboiã do riCo e do pObre Lázaro. Ele condena o rico 
pelo fato de ter-se mostrado indiferente diante do pobre 
Lázaro, indicando assim que a concentração de riquezas 
nas mãos de poucos, ao lado de pessoas que passam fo
ine, é iiúiceitável. Foi por isso que Jesus, após ter procla
mado os pobres bem.aventurados """::-"porque vosso é. o 
Reino de Deus"_-, declarou em relação aos ricos;,"Ai 
de vós~ ricos, porque já tendes a vossa consolação; ai de 
vós que agora estais saciados, porQue tereis fome" .(l9) 

Jesus propôs transformar radicalmente a relação entre 
ricos e pobres, e como motivação apresenta a denúncia 
profética da Palavra de Deus contida em Moisés e nos 
Profetas. (4°) - --

Cruz e Ressurreição 

Este ensinamento de Jesus sobre a fraternidade entre 
os homens e suas conseqüências constitui o Projeto de 
uma sociedade justa e fraterna exigida -pelo Reino" que 
anunciava. Foi manifesta a rejeição de Jesus por parte 

_ dOs" que detinham o poder político, econômico e religio-
So que o ãcusavam diante de Pilato_s, dizendo:,. "Ele 
subleva o povo, ensinandO por toda a Judéia, desde a 
Galiléia, onde --começou, até aqui" (u). E por iSSO, foi 
condenado a morte,, "Por fidelidade e obediência--ao Pai 
que o enviou e à mensagem que pregou e vi\·eu, Jesus se 
entregou à morte livremente. Sumo Sacerdote, Vftitlla
Pascal, ele encarna ajustiça salvadora do Pai_ e o cl!:!-mor 
de libertação e redenção dos homens. Torna-se assim o 
verdadeiro Cordeiro que tira o -pecado do mundo: mor
rendo destruiu a nossa morte, redimindo-noS dO peca
do" (42). 

Mas o Pai ressuscitou-O Filho, e asSim ãproVou a sUa 
causa. Os valores contidos no projeto de Jesus, a saber, 
paz, justiça, fraternidade, solidariedade, são agora con
sagrados definitiva e UniVersalmen-te .. "Por isSO o Pai o 
ressuscita, confirma-o Senhor e-Filho âe Deus e o coloca 
à sua direita com a pteititude vivificante rl:o Espírito. Ele 
é constituído Cabeça do Corpo que ê a igreja, Senhor da 
história e do mundo, sinal de penhor ·de nossa Ressur~ 
reiçãb e da transformação final do universo ... Estâ no 
meio dos que se reúnem em seu nome e na pessoa dos 
pastores que envia e, num g~to de- ternura, quis 
identifiCar-se com os mais fracOS e tn."áis pobres: .. A JUS-

--tiça de-DeUs tiiunfou da injustiça dos homens ... ~ esta a 
boa nova que anunciamos" (43 ) 

( 10) Lc 16, 9. 
(l') Cf Lc !6, 9-13. 
(") Lc 16, 14-15. 
(l•) Lc 6, 20-26. 
{'") Cf Lc 16, 29-3. 
(40 "Lc 23", 2.5: cf. Mt 27, 1·2 

{42) CNBB - '_'Catequese RC!lovada-Oricntações c Conteúdo", ti~ !94 
(4.3) lbid~m. n9s !95-196 
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~Xperiênclas Vividas 

A priniitiva comunidade cristã de Jerusalém, empolga
da pela vitória de Cristo sobre a morte, aplicou as conse
qüências do projeto de Jesus na sua própria organização, 
já nesta vida; "A multidão dos fiéis era um só cOração e 
uma só alma. Ninguém considerava como seu o que pos
suia,~as tudo era comum entre eles, Com muito-vigor, 
os apóstolos davam testemunho da ressurreição do Se
nhor Jesus. E todos tinham grande aceitação. Não havia 
entre eles indigente algum, portanto os que possuíam ter· 
rasou casas, v~ndiam-nas, traziam o dinheiro e o coloca
va aos pés dos apóstolos; e distribuía-se a cada um se
gundo sua necessidade" (44). 

Este era já um profeta de Deus no Antigo Testalnent.:;x
··~ verdade que em teu meio não haverá nenhum pobre, 
porque Javé vai abençoar-te na terra que Javé teu Deus 
te dará, para que a possuas como herança" (•'). 

Os primeiros cristãos de JerusaU:m procuraram viver o 
ideal evangélico de comunhão e participação, à imagem 
da vida trinitári~;. "A comunhão que se há de construir 
entre os homens abrange-lhes todo o ser desde as raízes 
do amor, e há de se manifestar em toda a sua vida, até na 
sua dimensão econômica, social e política. Produzida 
pelo Pai, o Filho e o Espírito é: -a comunicação de sua 
própria comunhão _trinitária" ('6). 

Portanto, toda proposta para solucionar o problema 
do Nordeste tem que se fundamentar na esperança gera
da pela ressurreição e na conseqUente partilha fraterna 
dos bens deste mundo que têm uma destinação universal: 
"O amor de Deus que nos dignifica radicalmente se faz 
necessariamente comunhão de amor com os outros ho
mens e participação fraterna; para nós, hoje em dia, deve 
tornar-se sobretudo obra de justiça para com os oprimi
dOS, esfofÇo de libertação para quem mais precisa. De 
fato "ninguém pode amar a Deus a quem não vê, se não 
3!D-a o 'irmão a quem vê" (47). Todavia, a comunhão e a 
participação verdadeiras só podem existir nesta vida pro
jet~das no plano bem concreto das realidades temporais, 
de tal modo que o domínio, o uso e a trã.nsformação dos 
bens da terra, dos bens da cultura, da ciência e técnica se 
vão realizando em um justo e fraterno domínio do ho
mem sobre o mundo, tendo-se em conta o respeito da 
ecologia. O Evangelho nos deve ensinar, em face das rea
lidades em que vivemos imersos, que não se pode, atual
mente, na América Latina, amar de verdade o irmão 
nem, portanto a Deus _sem que o homem se comprometa 
eiD nível pessoal, e em muitos casos, até em nível estrutu
ral com o serviço e promoção dos grupos humanos e es
tratos sociais mais pObres e humilhados, arcando com 
todas as_conseqüências que se seguem no plano destas 
realidades temporais" (41), 

~- A experiência vivida pelos camponeses e a análise feita 
pelos técnicos mostram que o uso da terra é o principal 
fator que condiciona a solução do problema nordestino. 
A terra, o grande meio de produção, deve ser destíil.ada a 

_quem nela deseja trabalhar. A crescente concentração de 
terra no Nordeste nas mãos de poucos, denunciada por 

" camponeses e técnicos, ê pecaminosa e anti·evangélica, 
tornando-se culpa-da a política econômica que istO pro
voca. 

_Não se podem evidentemente transpor para a n-ossa si
tuação as normas e as leis judaicas instituídas em contex
to tão diverso do- nosso. Não obstante, para aquelas cir-

~ cunstâncias específicas,- encontram-se na Bíblia práticas 
de contestação à concentração da propriedade. Dentre 
as instituições da Lei Mosaica, deveriam chamar nossa 
atenção as que parecem ter tido mais repercussão na vida 
do povo. Tais são, de modo especial, as leis do Sábado, 
do Ano Sabático e do Ano Jubilar. 

(44) A tos 4, 32·35 
(45) Dt !5,4 
{46) Pucb!a, n' 215 
{47) f Jo 4,20 

(48) Ibidem, n• 3F 
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Peta Lei do Ano Sa_bãtico, as dívidas eram anuladas e 
os escravos libertados. (~ 9)Pela Lei do A_n_o I!.!_b_ilar, a 
cada cinquenta anos, tudo voltava ao dono originário, e -
recomeçava _de novo. (51)) E_r_a o verdadeiro Jubileu, um 
verdadeiro ano de Graça. (' 1) Significava o iníciõ de no
vos tempos, como símbolo da entrada dos hebreus na 
Ter·ra Prometida, onde cada um recebera um pedaço de 
terra, mas onde o todo era de todos. Consistia nl!ma me
dida para o restabelecimento da justiÇa e da posse comu
nitária. E.ra a verdadeira libertação, também da terra. 

Ensinamentos Recentes 

Recordamos aqui as palavras de João Paulo II, falan
do aos camponeses em Recife no dia 7 de julho de 198(): 
"Não é licito, portanto, porqUe não é segundo o desígnio 
de Deus, gerir este dom_(a terra) de tal modo que os seus 
benefícios aproveitem só a alguns poucos, ficando os ou
tros, a imensa maioria, ex[uíàos. Mais grave ainda, o de
sequilíbrio, e mais gritante, a injustiça a ele inerente, 
quando esta imensa maioria se vê cOndenada, por isso 
mesmo, a uma situação de carência, de pobreza e de 
marginalização". 

Recordamos também suas palavras dirigidas ao mun
do inteiro-em 1981, na Carta Encíclica sobre o Ttabalhp 
Humanç; '-'Em certos países em via de desenvolvimento~ 
há milhões de homens que se vêem obrigados a cultivar 
as terras de outros e que são explorados pelos latifun
diãriúS: seni" eSPeranÇade alguma vez poderem chegar à 
posse nem sequer de um pedaço mínimo de terra ... como 
sua propriedade" ... Te:rras cultiváVeíS s:ão deixadas ao 
abandono pelos proprietârio"s; títulos legais pãl'a a· p-osse 
de um pequeno pedaço de terra cultivada por conta pró
pria de hã anos, são preteridos ou ficam sem defesa dian
te da. ••fome da terra" de indivíduos ou de grupos mais 
potentes" ('2). 

Nestes últimos cinco anos de seca foi freqUente-no 
Nordeste o espetáculo de flagelados famintos invadirem 
armazêns, fe"iras e dePósitos de alimentos como alterna ti~ 
va para a sua sobrevivência e-a de suas faniílias. Isto não 
aconteceria se o nosso sistema éconômiço se preocupasse 
em garantir a equitativa distribuição dos bens neces
sârios a todos, conforme ensina o Concilio Vaticano II: 

, .. Deus destinou a terra, co~ tudo qu~ c:l~ c~ntêm par~ .o 
uso de todos os homens_ e povos, de: tal modo que os bens 
criados devem bastar a todo.s, com eqUidade, segundo as 
regras da justiça, inseparável da caridade. Sejam quais 
forem as formas de propriedade, adaptadas às legítirilas 
instituições dos povos, segundo circunstânciaS diversas e 
mutáveis, deveAse atender sempre a esta .destinação uni
versal dos bens. Por esta razão, usando aqueles bens, o 
homem que possui legitirrlameiite os bens materiais não 
os deve ter só como próprios dele mas também como co
muns no sentido em que eles possam ser úteis não soA 
mente a ele mas também aos outros. Alêm disso, compe
te a todos o direito de tc;r y.ma parte de bens sufiCientes 
para si e suas famflias. Assim PenSaram os Doutores e 
Padres da Igreja, ensinando que os homens estão obriga
dos a socorrer _os pobres e na verdade, não somente, com 
o que lhes ê supérfluo. Aquele, porém, que se enContra 
em necessidade extrema tem o direito de procurar o ne
cessário para si junto às riquezas dos outros. Como são 
tantos os famintOs no mundo, o Concílio ítl.Siste com to
dos, particulares e autoridades, que lembrados daquela 
sentença dos Padres """';".''alimenta a quem está morrendo 
de fome, porque, se não o nutriste, mataste-o", segundo 
a possibilidades de cada um, comuniquem e ofereçam 
realmente os seus bens, fornecend_o au_xíii_o$ sobretudo 
aos particulares ou povos que desta maneira poderão 
ajudaNe a si e progredir" (S1). 

(49) cf. Dt 15,1 
(50) cf. Lc 25,8-"17 
(5L) cf. Lc 4,18 
(52) Laborem Excrcens, n9 2. 

(53) Gaudium et Spes, n9 69. 

Nesta mesma linha, a ConferênCia de Puebla oferece 
uma explanação sobre o homem e os bens da terrª;. "'Os 
bens e riquezas do mundo, por sua origem c natureza, se
gundo a vçmtade do Criador, são para servir efettVariúm
t_ç à utilidade e ao proveito de todos e de cada Um dos ho
mens e dos povos. Por isso a todos e a cada i.uTI-conlPete 
um direito primário e fundamental, absolutamente in-

_.violãvel, de usar sol~dariamente esses bens, na medida do 
necessário, para realização digna da pessoa humana. To~ 
do_s os o_utros direitos, tambêm o de pfOprieâade e livre 
comêrciÕ lhe estão subordinados. Como nos ensina João 
Paulo II;. ••sobre_toda propriedade privada pesa uma hi~ 
pateca social". A propriedade compatível com aquele di~ 
reito primordial ê antes de tudo Um poder de gestão ead~ 
ministração, que, embora.não exclua o de domínio, não 
o torna absoluto nem ilimitado. Deve ser fonte de Iiber~ 
dade para todos, nunca de dominação nem de privilê~ 
gíos. e. um dever grave e urgente fazê-lo retornar à sua fiA 
nalidade primeira". (S4) 

A Igreja discerne a situação do Nordeste como expres~ 
são de pecado social, cuja gravidade é tanto maior por~ 
que se dá num País que se diz cristão e que tem capacida~ 
de para mudar (H) e vê a mudança política e social como 
exigência intrínseca da dignidade dos homens em Cristo. 
(!6) 

O Seguimento leva à Comunhão 

Os cristãos de hoje são chamados a segt~ir o exemplo 
de Jesus. Este seguimento, antes de tudo, significa que os 
valores pelos quais Ele viveu e morreu sejam decisivos 
para o nosso projeto de vida, mesmo que devamos sofrer 
por eles, carregando a nossa cruz. Isto exige, portanto, 
conversão sincera e reconciliação fraterna de todos os 
cristãos. -

.. A Conversão ao ~eino é um pro~esso nunca C:ftcerra~ 
do, tanto em nível pessoal quanto social, porque, se o 
Reino de Deus passa por realizações liistóflcãs, bão se 
esgota nem se identifica com elas". (37) 

"A marca do _pecado se encontra tanto nos cOrações 
dos home!ls com_o nas diversas estruturas por eles cria
das. :E: importante reconllecer tania a forma dO pC:cado 
pessoal como a do pecado sociaL Este é o egOísmO e a in
justiça que se cristalizam nas instituiçõeS- e nas leis da so
ciedade, criadas para satisfazer aos interesSes de alguns 
em detrimento de muitos outros. São pecados direta~ 
mente contrários à verdadeira comunhão fraterna". (58) 

Conseqíiellierriente;ã. conveisão e a reconciliação, para 
serem eficazes e duradouras, têm que ser alicerçadas 
sobre a justiça, que é a finalidade do perdão ('9). A con
versão e a reconciliação se_ originam no coração dos h o~ 
mens e se concretizam nas estruturas da sociedade. A 
con.dição e&sencial da verdadeira conversão e reconci
liação ê a comunhão de vida que os homens têm entre si 
e que se expressa no sistema de vida. 

O seguimento de Jesus é compromisso. Os cristão to
dos devem assumir a causa da fraternidade e da justiça, 
portanto o serviço à vida dos irmãos. Há muitos-cristãos 
que se opõem aos valores do Reino, porque se benefi-" 
ciam de uma injustiça fratriCida. Fazem mau uso do 
nome. de Deus para massacrar os pobres e trazê-los de. 
pendentes, desrespeitando, desta forma-, o Santo Nome 
do Senhor. (60) Outros cristãos mantêm-se indiferentes à 
situação de_ sofrimento_ dos irmãos. Ora~ indiferença é 
também çumplícidade. 

O Eyªngelho será ~oa nova !la medida em que for bus
cãda a sua realização, ou seja, n~ medida e~ que f9'r vivi
do e testemunhado pel9s cristãos ... "E1_1 vos dei o exemplo 
para que, como eu vos ftz, tambêm vós o faÇàiS~·- (61 ) 

(54) Puebla, n' 492. 
(55) cf, Puebla 28,73,487 
(56) cf. Pucblll 328,330 

{57)_ CN BB- "Ca~eQUes~ Renova dá - "Orlenm~ões e ContCúdo~' ;-n~ 193. 
(58) ibídem:-;19 2llk_Cí. PUebla, 328,330 -
{59) Cf. Divesln Misericôrdia, n9 !4. 
(60) cr. Tg. 2,6-7 
(6_UJo. 13,15 
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Ill- A NOSSA PRÁTICA PASTORAL 

A visão da realidade e a sua leitura à luz da fê levam
nos à grande pergunta: Que fazer como lgreja, dentro de 
nossa corresponsabilidade solidária? Podemos assistir 
indiferenú~s ao drama da pobreza-indigência que massa
cra a maioria do povo nordestino? Qual o nosso compro
misso? 

Na IntroduçãO às Conclusões de Medellin se dizia: 
.. Não basta refletir, obter maior clareza e falar. h precis.o 
agir. Esta não deixa de ser a hora da PALAVRA, mas 
tornou-se, com dr3.ináttca urgência, a hora da AÇÃO. ê 
o momento de inventar, com a imaginação criadora, a 
ação a ser realizada e, sobretudo, levá-la ao término com 
a aUdácia do espírito e o equilíbrio de Deus". Confessa
mos que o clamor do povo encontrou ma_ior eco·entre os 
BispOs depois das reflexões do ConCílio Vaticano II, de 
Medetfin e de Puebla. DescQbriu-se aos poucos que o 
problema do Norde;ste exige de todo o povo brasileiro e 
da própria Igreja uma conversão sincera e um ·compro~ 
misso mais explícito. 

1. Desafios à Pastoral 
Diante da situação do Nordeste, a nossa pastoral se 

defronta com três categorias de desafios, situados ora no 
sistema, ora no povo, ora na própria Igreja. 

O sistema capitalista vigente-:_ selvagem, dependente 
e gerador de marginalização - vem sendo reforçado 
sempre mais pela política oficial do Governo, através do 
inceÕÜvo ao latifúndío e a monocultura na Região, favo
recendo as oligarquias dominantes, a opressão política e 
a es~ravidão econômica e propiciando, pela impunidade, 
a prâtiCa de todo tipo de corrupção. As conseqUências 
imediatas de tudo isso são o desemprego e o subemprego 
crescentes, a migração forçada, o aumento desenfreado 

-do custo de vida, a subnutrição e a fome, a escalada da 
violência, a- desagregaÇão das famflias, a destruição da 
cultura do povo, ·a subversão dos valores, o enfraqueci
mento da fê e o aniquilamento da esperança na juventu-
de. -

A situação de pobreza crônica m-antém o povo nordes
-~ino nl!!Jl_ estado de_ dependência nas mãos dos ricos e po
derosos. Estes, donos da terra, detentores do poder polí
tico, ju"lgam-se também donos das pessoas e senhores da 
vida do pOVo. A concentração da propriedade é, no Nor
deste, fórite de privilégios, de poder político e instrumen
to de denominação. Há um paternalismo que gera, pela 
proteção e pela à-Ssistência, séfes dependentes, gratos e 

... leais". Por estes laços de dependência e gratidão os po· 
derosos mantêm o povo nordestino na pobreza e na sub
missão. O preço de qualquer resitência a esse paternalis
mo opressor pode ser o desemprego, a expulsão da terra, 
a destrUição da roça, o incêndio da casa e a própria vida. 
Esse clima de medo vem dificultando o povo nordestino 
de se organizar de maneira mais eficaz plira fazer valer--
através de seus- mOVimentos, associações e órgãos de 
classe os seus mais elementares direitos. 

Além disso, algumas prãticas religiosas, favorecendo a 
aceitação pasStva da opreSsão e do sofrimento, encon
tram campo propicio para penetrar em larga escala. O _ 
trabalho comUnitário e a ação solidária frente a proble
mas e desafios comuns, ainda encontram sêrias diftcul~ 
dades face ao indiVidualismo e à divisão vigentes, pela 
imitação, por parte do próprio povo oprimido, da práti
ca competitiva e consumista. 

A estrutura da Igreja nem sempre deu incentivo maior 
e apoio mais decidido ao papel específico do leigo e 
sobretudo do oprimido dentro dela. Faltam à Igreja in
cen~ivo maior e apoio mais decidido ao papel específico 
do leigo, no campo políticO,- sindical e social. A nossa 
prática catequêtica e litúrgica não tem correspondido 
plenamente aos anseios da vida nordestina. O desprepa
ro pari uma vãlida resposta pastoral à realidade em que 
estâ inserida faz com que a Igreja tenha, às vezes, um dis~ 
curso mais cOnsolador do que construtor. A escolha e 
formação de novos ministros e de agentes de pastoral 
nem sempre têm levado em corúa a realidade concreta na 
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qual exercerão a·seu ministêrio e_a necessidade Qe um 
compromisso efetivo com_- ós pobres. 

S preciso que se encontrem, urgentemente, respostas 
eficazes para esse tríplice desafio. 

2. O qUe a Igreja no Nordeste está fazendo 

Sabemos que a primeira resposta a ser dada a estes de~ 
safios compete à Igreja do Nordeste. Esta, como tQd,a a 
Igreja no Brasil, ve_m-se esforçando para lev_ar a sériO a 
profética opção preferencial e solidária pC:IoS pobres. A 
preocupação por viver autenticamente naJgreja a pobre
za na luz de Jesus Cristp que, sendo rico, se fez pobrC?,_ 
( 62) orienta a sua prática pastoral.- Esta procura voltãr-- -
se para um serviço humilde de animação em vista da 
união e a organização dos pobres, na convicção de que, 
como diz a canção popular,, .. "o mundo serâ melhor 
quando o meno( _que padece acreditar no menor". 

Para tanto, a Igreja valoriza as organizações do povo, 
suas associações, comunidades e sindicatos, para (iUe sé 
tornem sempre mais autênticos, democráticos e abertos 
aos valores do Reino. 

A Igreja tem incentivado a Pastoral Rural; a Co~is
são Pastoral da Terra, a Pastoral lndigenista, a Pastoral 
dos Pescadores, a Pastoral Operária, a Pastoral de Peri
feria e de áreas de invasão, os Centro_s d.e _Defesa dos Di
reitos Humanos, os Programs de Educação Política e; 
Sindical, a Comissão de Justiça e Paz. O MEB e a CÁRI
TAS renovaram seu médodo de trabalho para tor:ná~lo 
instrumento útil à causa dos mais pobres. 

As CEBs, no Nordeste, têm merecido da parte da Igre
ja especial atenção .. Elas se tornaram caminho atravês d_o 
qual o povo de Deus, dentro da Igreja, vai recuperando 
voz e vez, adquirindo a consciênci~ de_ser gente. Elas 
educam o povo cristão para o exercício da participação 
na sociedade, com maior presença em suas organizações 
de classe e na vida poHtica do País._ A liturgia redes
cobriu os valores populares e celebra o Mistério Pascal 
que atinge a vida do povo com seu sofrímento e_ :.luas \I'Í
tórias. A catequese quer assumir um conteúdo de maior 
compromisso com a vida, tornando-se assim, libertado
ra. In6.meras comunidades religiosas mudaram seu lugar 
social, compartilhando com os pobres, a vida e as angús
tias do povo. 

Como resposta imediata à tragêdia do povo nordesti· 
no, a Igreja tem apoiado pequenos projetas alternativos, 
isto é, projetas elaborados, planejados_ e executados pe
las próprias comunidades, para a captação de água e me
lhor uso do solo e outros. Pela sua metodologia, tais pe· 
quenos projetas demonstram que o povo unido e organi
zado pode, com pouca ajuda, desencadear um processo 
através do qual conviverá com o fenômeno físico da se
ca, terá melhores condições de vida, anunciará uma nova 
maneira fraterna de viver em sociedade e terá maior 
força para lutar- p-Or seus direitos e at~ por uma reforma 
Agrária. 

De vários p3íSes, instuições e Igrejas do Brasil e sobre
tudo da Europa tem chegado incentivo, apóio_espiritual 
e ajuda para financiar esses pequenos projetas alternati
vos, numa demonstração de fraternidade entre as Igre-
jas. _ ~ _ 

Ao se comprometer com o povo_ em busca ctCJustiça e 
melhores condiçõ~ de vida, a Igreja nem sempre é: com
preendida e, não raro, tem sido o alvo de todo tipo de 
perseguiçãQ: acusações, repressões, julgamentos, prisões 
e até mortes. 

3. O que a Igreja no Nordeste ainda nio conseguiu fa· 
zer 

A Igreja do Nordeste, porém, confessa que muitas cai· 
sas não foram realizadas. É preciso caminhar ainda para 
uma efetiva conversão dos cristãos e agentes de pastoral 
comprometidos com a atual situação económico- . 
politica. Vários agentes de pastoral deixaram o Nordes
te, em busca de lugares menos desafiadores. A opçã< 
preferencial pelos pobres, em muitos cristãos e em mui-

(62) - cr. 2, Cor 8',9· 

tas Igrejas, permanece no nível idealista, assistencial, 
_s_em mQdificar o pr:óprio siStema de vida. O modo de 
cristãos assumirem o comprometimento político
partidário tem criado confusões e levado a radicalismos 
e divis-ões dentro da comunidade. A Igreja do Nordeste 
confess_a, porém, que não conseguiu ainda uma articu
lação eritre os movimentos e as vária:s visões pastorais 
para fU'e" -se colocassem verdadeiramente a serviço do_ 
povo nordestino. Não conseguiu também criar no meio 
do povo uma mentalidade :suficientemente criativa e par
ticipativa para a solução dos problemas que o afetam. E 
nern:co-nseguiu captar adequadamente os valores da reli
giosidade popular para canalizá-los numa linha de liber
tação -do povo. 

Várias instituições católicas, como por exemplo algu
mas escolas, continuam reforÇando o sist!,mla de poder e 
de dominação vigente. O assisfencialimo e o paternalis
mo ainda vigoram em muitas práticas de várias Igrejas 
locais, favorecendo uma visão determinista e fatalista do 
povo nordestino. 

4. Compromissos da Igreja no Brasil com o NOrdeste 
A realidade nordestina, com- seus desafios, não ques

tiona aj>enas a Igreja do Nordeste, mas toda a Igreja no 
Brasil, que se pergunta: como Igreja, estamos enfrimtail
do de maneira evangélica este desafio? A nossa prãtíca 
pastoral está atingindo as raízes do mal? Está levando a 
uma trapsf;;rmação? Estamos realmente contribuindo 
para a organização_ e libertação do povo? Nossa ação es
t~ sc~ndo missionária, profética, ecumênica, c:atequética, 
evangelizadora? -

Com a ajuda de Deus, diante desses_ de:safi9s, a_]_greja 
no Brasil, quer tornar a sua ação pastoral r~poSta ver
dadeiramente libertadora e se compromete com a Igreja 
do Nordeste a: 
~Continuar apoi.itndo O trãbalho que a Igreja- do 

Nordeste está realizando, principalmente quanto ao es-_ 
força de levar a sério a proietica opção -preferencial e so
lidária pelos pobres, convivendo com eles e intensifiçan
do a promoção das pastorais da terra, dos indígenas, dos 
pescadores, da periferia, dos direitos humanos e ainda as 
pa~torais operárias e rural. 

- In-ceD.tivar todÔs os que Possueni -<J.ualificação 
científica e técniCa -a levarem suas conclusões àqueles que 
podem contribuir para a solução do problema nordesti-
no. 

-Incentivar e apoiar, sempre dentro do espírito de 
Evailgelho, os pequenos projetas alternativos das comu
nida,des nordestinas, a fonnação e capacitação adequa· 
das de agentes de pastoral do N ardeste ou a ele destina
dOs, os programas de eduCação popular, de educ3ção 
sindical, de ação comunitária, de educação pOlítica e as 
técnicas simples de irrigação, uso da terra e defesa do 
meio ambiente. 

- Contribuir para adequar o Sistema formal de edu~ 
cação à realidade nOrde$tina. · · 

- Intensificilr a Solidàriedade e a frãternidade com as
Igrejas do Nordeste, enviando recursos materiais e im
plantando o Projeto de Entre-ajuda Eçlesial. 

- Ainpliar o envio de" agentes de pastoral às Igrejas 
do Nordeste (leigos, sacerdotes e religiosoS), a· exemplo 
do que as religiosas já vêm fazendo com not_ável genero
sidade. 

-Recorrer às Campanhas da Frate~~i~ad~ de 1985 e 
1986, que têm como tema, respectíva--melite,_, "Pão para 
quem tem fome" e o problem!J., "Terra" enfatizando es-: 
pecificaiii.ente a situação do Nordeste. 

- Cultivar a hospitalidade qUe é uma das virtudes do 
povo nordestino e criar estruturas pastorais de acolhi
mento lraterno iOS migrantes, ajudando-os a encontrar 
condições de mais ·plena realização. 

-Contribuir para maior esclarecimento da Nação 
sobre a real situação __ do Nordeste, usando para isso to· 
dos os meios possíveis para promover ampla informação 
sobre os seus problemas e suas potencialidades e sobre 

-iniciativas das comunidades em curso na região. 
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- Conscientizar a opinião pública sobre a inadi_ável 
ação por ser empreendida para erradicar as causas dos 
problemas sociais nordestirios, reinvindicando medidas 
concretas que já são conhecidas e viâveis. 

-Fazer nossos_ os legítimos anseios de toda a Nação 
brasileira, que deve ser incentivada a mobilizar·se cora· 
jo_tã,rn_ente para obter das autoridades as decisões políti
cas_ necessârias_ a fim de mudar a situação generalizada 
de misériã e injustiça que oprime o povo nordestino. 

S~ Kntes de- mais nada, a Reforma Agrária 
Se todos os compromissos enumerados sã,o importan

tes, queremos con tudQ: 
- Dar especial ênfase à necessidade urgente de uma 

Reforma Agrária autêntica e corajosa, adaptada às pecu
liaridades do Nordeste e acompanhada de uma adequa
da política agriCola. Chegar-se-ã, desta forma, a suprimir 
a raiz -principal dos problemas sociais nordestino_s. 

CONCLUSÃO 
A Igreja do Brasil quer proclamar tudo isso para o 

nordeste e o Nordestino- realidade e homem massacra· 
do por um processo de injustiças seculares - par'a que 
assumam sua própria história. Quer dizer ÍS$0 não só aos 
nordestinos do Nordeste, mas a todos os nordestinos es
palhados pelo Brasil à procura de trabalho e de melhor 
vida; aos cristãos do Brasil, para que assumam o desafio 
do Nordeste; a quem pode partilhar e fecha seu coração; 
às _autoridades, para que se empenhem urgentemente 
numa mudança do projeto politico-econômico que faça 
justiça ao Nordeste; e, em nome de Deus a todas as fgre~ 
jas, para que, tornandows~ um pouco nordestinas, redes
cubram a fraternidade do Cristo Libertador. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para uma bre
ve co-municação. 

0 SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, queremos, nesta oportunidade, quando o 
Senhor Presidente João Figueiredo se âesloca da Capital 
Federal para Cuiabá e Porto Velho, com o objetivo de 
inaugurar o asfalto da BR-364, dizer ao Brasil que uma 
nova aura passou a soprar naquela selva fnvia. Esse tra· 
balho, que parece simples, tem um significado de gigan· 
te,- porque vai contribuir para integrar uma grande parte 
do territ6río amazónico às demais capitais brasileiras. 

Ainda nesta (iporturlidade, como homenagem e reco
nhecimento, quero relembrar que, graças à impetuosida· 
de de Juscelino Kubitschek de Oliveira-, foi essa estrada 
iniciada no seiJ Governo, como· uma das metas desenvol
vimeriiista do Pafs. E chegou até o Estado do Acre. Espe~ 
ro"qite, após a inauguração do trecho Cuiabã-Porto Ve
lho, com aproximada~ente 1.500 quilómetros de exten· 
são, S. Ex• dê início imediato aos trabalhos de asfalta
menta de Porto Velho a Rio Branco, uma vez que a Ca· 
pi tal do Acre, na fase invernosa, jã que tem nessa estrada 
a &ua v~rtebra, -ou a sii:i espinha dorsal, ela fica comple
tamente insulada dos demais Estados brasileiros. 

Urge, pois, que S. Ex.•, e estou certo de que o fará, pro
grame mais eSse trabalho de desenvolvimento daquela 
ãrea. 

Quando vemos esse trabalho gigantesco naquela re
gUlo continental, vale lembrar que Raposo Tavares, um 
b':avo fusitãnci que há mais de 300 anos percorria aquela 
iigião dO--Rio Cuiabá até Madeira·Mamoré,já diiia da 
n~cessidade, quando aquilo era vazio demograficamente, 
já defendia a integração desses dois vales. Depois tive
mos o Marechal ~ondon, o grande sertanista dos brasi
leiros que honraram a sua geração, e que coi1tinua hon
rando o Brasil para frente, o Brasil do futuro com a obra 
sertaniSta que ali desenvolveu. E depois José Guiomar 
dos Santos, oficial-engenheiro que, deslocado para o 
Acre nos idos de 45 para governar o velho território, que 
ele mesmo transformou em Estado, para a nossa alegria 
e nossa honra, já defendia, sentindo o insulamen_to d---ª r~
gião, a integração do Acre com os demais Estados da 
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União_, atra vês da rodovia que ele denominou de Estrada 
da Borracha, ligando Rio Branco atê C!liª-bã. 

Noniinei esses ptorieiros, jã de saudosa -memória, 
como um gesto de gratidão do meu Estado, e por que 
não dizer de toda a Amazônia, a eles quejã sabiam da 
necessidade desses caminhos, eles que viram, que olha-
ram acima do seu tempo. . 

O Sr. Ga~tão Müller -~Permite V, Ex~ um aparte'? 

O Sr. Jorge Kalume- Com ·muito prazer, ouVirei o 
nobre cuiabano, Senador Gastão Mllller. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não são per
mitidos apartes em breves comunicações. 

O SR. JORGE KALUME- Mas, numa homenagem 
especial à inauguração daquela estrada, V. Ex'" vair ser 
mais democrata, hoje. 

O SR. _PRESIDENTE {Aimir Pinto) - T~nho muito 
medo de precedente, porque, amanhã, outro pedirá em 
outra homenagem. E o precedente vai ser negado. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Jorge Kalume, vamos 
respeitar a Mesa para que, amanhã tenhamos autorida
de, como membro da Mesa, de chamar a mesma atenção 
dos companheiros. __ 

O SR. JORGE KALUME - Lamentamos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu agradeço a 
alta compreensão do nobre Více-Lider do PMDB. 

O SR. JORGE KALUME - De qualquer maneira, 
meu nobre Senador Gastão Müller, ilustre amazôn"ida de 
Mato GroSso, com aparte ou sem-aparte, estou honrado 
por V. Ex•, com a sua intenção. Estou certo_de que V. 
Ex• teria um aparte congratulatório por mais esse traba
lho prestado à Nação pelo bravo Presidente João Eigtiei
redo. 

O Sr. Gastão Müller- Eu ia elogiar o Presidente João 
Figucb"iredo e com a insuspeição de ser da Oposição. 

O SR. JORGE KAL_UME- Perfeito, teria mais va
lor. 

O Sr. Marcondes Gadelhil-=- Registre também o nosso 
entusiaSmo. _ 

O SR. JORGE KÀLUME - Muito obrigado. Incor
poro com muitO prazer esse penSamentos. Não são as 
palavras, são os pensamentos. Eu sou como uma pitoni
sa, penetro no íntimo de cada companheiro. 

Mas, Sr. Presidente, eu quero incorporar ao meu pro
nunciamento, farei outro se&iiitdo ou terça-feira o regis
tro que fez o Jornal de Brasília:. "Figueiredo inaugura 
sua principal obra", Assirri, dentro do tempo que me foi 
destinado, creio ter cumprido missão que me trouxe a 
esta tribuna. 

Portanto, Sr. Presidente, com essa inauguração eu me 
sinto contentissimo e, pOr qUe tlão dizer~ atê emõCíonado 
diante desse trabalho hercúleo que o Governo de João
Figueiredo conseguiU iitateri"alizar, um trabalho iniciado 
no Governo do grande Presidente e estadista JuscelhiÕ 
Kubistchek, de saudosa memória. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obríga. 
do. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JORGE KALUMEEM SEU DISCURSO: 

FIGUEIREDO INAUGURA 
SUA PRINCIPAL OBRA 

A BR-364, Rodoyia Ma~_chaLRondon, que será inau
gurada pelo Presidente Figueiredo hoje, ê a mais impor
tante obra rodoviária- realizada no Brasil, nos últimos 
anos. Ligando as capitais dos Estados de Mato Grosso e 
Rondônia;Cuiabá e Porto Velho, ela tem, 1.442 quilô-
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metros de extensão, totalmente pavimentados, que apro
ximam a Amazônia do Centro-Oeste e do Sudeste do 
Pais. 

Na execução da rodovia, que integra o POLQNOR
_DESTE, programa de desenvolvimento implementado 
pelo Ministério do Interior, em seu período de maior ati
vidade, estiveram empenhados cerca de seis mil homens 
e foram utilizados equipamentos num total de 1.200 uni
dades, eD.tre tratares de esteira, niveladoras, escavadei
ras, rolos compressores, caminhões basculantes e outros. 
Foram utilizados, também, 14 conjuntos de britagem, 
-quatro centrais de concreto e 13 usinas de solo. Os traba
lhos de construção foram efetiva.rn.ente iniciados em abril 
de 1982, embora a primeira ordem de serviço tenha sido 
eXpedida em out_ubro de 1981. 

Localização 

-A CUiabã-- Porto Velho é constituída por segmentos da 
- BR-070, entre Cuiabá e Cáceres: da BR-174, entre Cáce-

res e Vilhena e da BR-364, de Vilhena a Porto Velho. Da 
sua extensão total, 732 quilômetros situam-se no Mato 
Grosso-e 710 em Rondônia. A BR-364 tem infcio ria Ci
dade de Limeira, em São Paulo, seguindo depois de Por
to Velho até Rio Branco, no Acre, e termina na fronteira 
do B-raSil com o Peru. Em Porto Velho ela articula-se 
cOm a BR.-3 i 9, assegurandO- a ligação ·rodoviária com 
Manaus e daí estatielece ligaÇões com Roraima e os siste-
m.is rodoviários da Venezuela e Guianã. -

Contratos 
Em 1980, o DNER publicou Edital para a concorrên

cia destinada à construção da Culabá-Porto Velho. A 
obra foi dividida em 18 lotes sendo um de o bras de arte 
especiais (pontes)- e 17 'iinplantação e pavimentação. 
Compareceram 59 firmas, das quais 52 foram pré-
qualificadas. Em junho d,~ 198_1 realizo~-se_=" abertura 
das propostas e, em seguida, foram consideradas ve:rlce
doras as empresas: Andes Serveng, Servik, C.R. Almei
da, E~EC, Constram, EIT, Mendes Júnior, Queirós Gal
vão e CCO. Posteriormente, a AlCindo Vieira Convap fi
cou responsável pelo trecho Córrego Campinas-Cáceres, 
que vinha sendo realizado pelo 9Y BEC. A ECEX foi 
contratada para a construção de 1_2 pontes de vazão, en
quanto os contratos de supervisão foram -realizados_com 
as firmas Proenge, ECL, Euler, ETEL, Planta e H.Santa-
ua. 

Infll1ência. 
A Cuiabá-Porto Velho tem um trãfego mínimo diârio 

de 500 veículos, com trechos onde o yolume se eleva a 
cinco mil veículos por dia. O trânsito pesado é predomi
nante, com carretas e caminhões transportando manti
mentos e equipamentos para a região e retornando com 
madeira, minério, borracha e produtos agrícolas. 

A área de influência da Mar!!cbal Rondon, apresenta 
25 milhões de hectares classificados como de aptidão 
agrícola boa e regular. ProjeÇÕ~§ indicam que, em qu_atro 
anos, a área ocupada na região deverá ficar em torn.o de_ 
2,3 milhões de hectares, com uma produção agrícola glo
bal de 5,8 milhões de toneladas, sendo 2,7 milhões de ce· 
reais, e 1,6 inilhões de culturas permanentes, além de 2,7 
milhões de metros cúbicos de madeir_a, __ _ 

Õ -Presideilte Figueiredo deverá anunciar, hoje, o Edi
tal par3. o Prosseguimento da pavinientação de Porto Ve
lho a: Rio Branc_o, no ACre. Coffi o asfaltamentõ destç. 
trecho de 505 qu-ilômetros, todas as capitais brasileiras 
estarão interligadas por rodovias pavimentadas: 

0-=-Sr~-GaStiio Müller- Peço a Palavra, Sr. Presidente, 
para uma explicação pessoal, de acordo com o Regimen
to. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pir"J""''- CÕricedo a pa
lav_ra ao nobre Senador OB.stão M· :, p~ra uma expli-
cação pessoal. -

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
uma ~plicação pessoal. Sem revisão do orador.)- Sr. 
President~_,_ Srs. Senadores, e:u não havia prestado 
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atenção ao fato de que o eminente e atuante Senador 
Jorge Kalume, representante do Acre, havia pedido a pa
lavra para uma breve comuriiCação. Respeitãria perfeita
mente o ~_egimento, meSmo porque eU já fui da Mesa e 
sei do drama do Presidente quando esses fatos con&êne
res acontecem. 

Mas, usando do Regimento, eu também uso da pala
vra, rapidamente, numa explicação pessoal, para dizer 
que eu la, no meu aparte, dizer ao Senador Jorge Kalu
me que, com a mesma tranqüilidade com que critico o 
Governo João Figueiredo, neste momento tenho o pra
zer de, em rápidas palavras, enaltecer o trabalho do Go
verno João Fígtieiredo ao asfaltar um trecho da BR-364, 
ou sej.i-Cuiabá-Porto Velho. No futufo Governo, temos 
certeza, que para nós será o de Tancredo Neves, nós le-
varemos a estrada asfaltada até a capital do Estado do 
eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume - Se pudesse apartear, eu diria 
Paulo Maluf. 

O SR. GÁsTÃO MÜLLER - Estã bem. Eu disse do 
-meu pÓ-nto de vlstã. 

De modo que nós estaremos, daqui mais um ano ou 
dois, com o asfaltamento de todas as capitais, ligadas, 
assim, aos grandes centros. De maneira que, com a in
stiS,tiefC"iO ·Cfe um -OpÕsiCionista, só tenho elogios ao Presi
dente Figueiredo por essa obra. Na semana que vem, de-
pOW de U(!ia pesqUisa _que-elaborei sobre toda a história 
da BR-364, Cuiabá-Porto Velho, usarei a tribuna para, 
mais uma vez, enaltecer o Governo Federal pela grande 
obra que realizou. E quero, desde já, nobre Senador Jor~ 
ge Kalume, dizer que, pessoalmente, acho -e respeito_ o 
ponto de vista dos outros - que ê a maior obra do Go
verno Figueiredo, são 1500km de asfalto, ligando Cuia
bá a Porto Velho. Pelo menos no setor rodoviário, ne
nhuma obrª do Governo Figueiredo é ~aior que esta. E 
vou mais além, o que é um exagero para muitos: é a 
maior obra administrativa do Governo João Figueiredo. 

De modo que envio os meus parabéns ao Presidente 
João FigUeiredo-, ãO seu G_Qverno,, ao- Ministro doS 
Transportes, aos empreiteiroS, aos caminhãozeiros -
como Sê diz.-, aos habitantes da região, ao pobre traba
lhad()r braçal da região e aos operários que, com esforço, 
dedicação, -numa área ainda inóspita, em Certas etapas 
da construção, levaram a termo o que hoje é a grande ro
dovia Marechal Rondon, BR-364, e que-no próximo Go
verno do Sr. Tancredo Neves será estendida até a capital 
do querido Senador Jorge Kalume e do Senador Mário 
lylaja, aqui presentes. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva, para uma breve 
comu_nicação. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente 
e Srs. Senad_ores, quero apenas· fazer uni registro e, ao 
mesmo tempo, um apelo ao Ministro Mário Andreazza. 
t que no meu Estado, precisamente no Municipio de Pe-
dro II, quando _tive a honra de governar o Piauí, havia 
um estudo para fazer um açude em um destes dois se
guintes locais: Mamoeiro e Joana; 

Nenhum desses dOis estudos foi aproveitado e o 
DNOCS constrói, hoje, um açude dentro da cidade de 
Pedro II, contra todas as indicações que se poderia ter 
para uma obra desse porte, visando, principalmente, o 
abastecimento da cidade. Nu_ma cidade sem instalações 
para tratamento de esgotos, é natural que todos os detri
tos Sesta cidade vá para dentro do novo açude que se 
constrói. -

Mas, além disso, como a obra já está em andamento, e 
certamente é irreversível, há um fato que eu desejava re
gistrar aqui: ~que o DNOS, ao fazer o processo de desa
propriação da área, do perímetro molhado do açude -e 
as melhores terras do município são justamente as que 
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estão ao lado da cidade e que vão ser inundadas pela ba
cia do açude - estâ atribuindo àquelas terras um valor 
tão abaixo do corrente, dentro da cidade, que se consti
tui um verdadeiro abu_soL~ praticamente tomãr a terra 
de quem as possui, e nelas vinha cul~ivando, não só árvO-
res frutíferas, como produtos agrícolas. __ 

i: um apelo que faço ao Ministro Mário AnQre:a.;!:_za, 
que mande as pessoas de sua confiança rever os cálculos 
fe"itOS pelos qUe-estão tomando as providências em- desa
proPriar-as terras do Açude de Pedro II, e retificaros va
lores corretamente, dentro dos valores que a própria -pre
feíttira pode dar a todos eles, pelas transferência-s corien- -
tes de terrenos naquela área. 

C: o registro e O apelo que faÇO ao Ministro Mário An
dreazza.. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - <:;oncedo a 
palavra ao eminente Senador Mário Maia. 

O SR- MÁRIO MAIA (PMDB - AC. PronunCia o 
seguinte d_iscurs9, serrl revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senadores, ante uma inauguração, -n-ão se 
deve fazer críticas. Aqtii Venho me congratular, também, 
com o povo de Rondônia e de Mato GroSsõ pela inaUgu
ração que está se fazendo, provavelmente ·neste instante, 
do trecho da BR-364 que varde Cuiabâ a- Porto Velho. 
Entretanto, a BR-364 não tem apenas essa extensão, ela 
se prolonga até Rio Branco e de Rio Branco até a cidade 
de Cruzeiro do Sul e desta até a fronteira com o Peru. 

Portanto, ao~_-mesmo tempo em que nos alegramos 
com a inauguração do trecho dessa estrada, numa exten
sã-o-de 1.442 quilômetros, queremos também_ fazer um 
apelo, nesta oportunidade, ao Sr. Ministro Cloraldino 
Severo para que, imediatamerite, airida hoJe ou amanhã 
mesmo, S. Ex~ tome as providências necessárias para dar 
continuidade à obra dessa estrada_ e estendê--la não ape
nas até à Capital do meu Estado, Rio Branco, mas até a 
cidade de Cruzeiro· do Sul no extrerrio-oeste do Acre e, 
também, extremo-oeste do Brasil. 

Sr. Presidente, S. Ex• estará honrando com isso, em
bora parcialmente, a palavra do Senhor Presidente João 
Fig1ú!irido que, quando ainda candidato à Presidência 
da República, a_o visitar o meu Estado, prometera, em 
uma das reuniões Públicas, que até o final do seu Gover
no construiria a BR-364 atê à cidade de CruzeirO d_o Sul, 
entregando-a ao p·ovo acreano esse trecho completamen
te asfaltado. Como- aS"Ciicunstâncüi.s não permitiram que 
Sua Excelência, o Senhor President~ da República, cum
pris:~e càrti a sua pãlavra, ficando muíto aquéin dos d_ese
jos dos acrea11o_s, nós agora, neste momerito -de _a:I~griã 
pela inauguração __ de um trecho vital da o_rla oeste do 
Brasil, apelamos para que Sua Excelência, o Senhor Pre
sidente da República, renovando a sua promessa, reco
mende ao Ministro Cloraldino Severo que amanhã mes
mo tome as providências necessárias para qUe, ãiild8. âU
rante o restante de meses que faltam ao término do seu 
Govi!ino, dê prosseguimento à obra dessa importante es
trada para o ínteriof do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

--o sr: MarcondeSGãõelh-a-=- Sr~-Pt•esiâente;---pé-ç-o· a pa-.: 
la vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre_Senador Marcondes Gadelha, que fala
rã como Líder. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PDS - PB. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei breve. Quero apenas me associar aci Senador Jor
ge Kalume no seu regozijo peta inauguração da 
Rodovia-364. E ressaltar aqui a isenção com que -a: -ma
téria foi tratada pelos lúcidos Senadores da OposiÇão 
Mário Maia, pelo Acre, e Gastão Mliller, do Mato Gros-
so. 

Em verdade, o Presidente João Figueiredo reproduz, 
em asfalto, a rota do Marechal Cândido Mariano da Sil-

va Rondon. O sentido desta obra, modernamente, é o
mesmo sentido integracionista que moveu o Marechal 
Rondon. 

Podemos imaginar, Br:Presiderite, o-sigriifiCa:do ex
traordinário deste trabalho hercúleo, deste trabalho mo
numental, que é o de ligar as capitais da nOssa fronteira 
oeste, 

Veja V. Ex• Rôndooia, por exemplo. Hoje é uma bri
lhante e palpável realidade. Realidade feíta Estado pelo 
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo, realida
de feita um celeiro enonne de produtos agrícolas capazes 
de aumentar_ a renda nacional, de coll!_r_ibuir p-ara a nossa 
balança de pagamentos, e para suprir o abastecimento 
ii:lternO do País inteirO. 

Sr. Presidente, a noSsa expectativa·ê de ·que esSe c3.mi-:. 
nho se alongue até o Acre e siga mais além, bordr;;jando 
todas as nossas fronteiras, integrando~as defiºitivamen
te, trazendo para a posse nacional todas ,as vastidões 
amazônicas; a nossa esperança é de que.es.se_Unpeto pio
neiro, eSse Tmpeto bandeirante nã_o venha~ se estancar. 
Nós não podemos deixar de nos entusiasmar cqm este 
primeiro e extraordinário salto, com este primeiro e ex
traordinário passo de_ 1.500_ quilómetros, _arrastando o 
pantanal ínvio, arrastando e rasgando as florestas, atra
vessando campos, savanas e estepes. E, afinal de contas, 
Sr. Presidente, dando um sentido de nacionalidade aJo
das aquelas populações, que de outra forma se encontra
vam ilhadas, que de outra forma se encontravam isola-_ 
das dentro desse ~rdadeiro arquipélago humano eril que 
a Amazônia até bem pouco tempo estava. 

O Si'. Fábio_Lucenª- Pennite V. Ex~_ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA --~Com~ muito 
prazer, nobre_ Senador Fábio _Lucena~ 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Marcondes Ga
delha, desejo, com a pennissão da ilustre Senadora Euni
ce Mic~Hes, SqUi pres-ente~ falar em nome do Esiado do 
Amazonas, para apresentar, por meio do discurso de V. 
EX:~._ ao Senhor Presidente da República, as congratu
lações de todos os amazonenses pela inauguração da ex
traordinária rodovia que liga Cuiabã à capital do Estado 
de Rondônia. Desejo, todavia; fazer justiça, e agora fã.Io 
em meu nome pessoal, a um MiniStro que está esqueci
do, cujo nome não foi declinado aqui, neste plenário, 
nesta tarde, precisaffiente, o Ministro que tomou a si a· 
parte mais espinhosa dos encargos que foi a de tomar a 
selva bruta e de ali agii' Como-um vérdãdeiro capataz de 

· Óbras~--nO boffi selltidO; tornando ViáVel esse que· ê um 
empreend_ime!ltO verdadeiramente magistral na boa ad
jetivação amazónica. Refiro-me aO Ministro MáriO- An
_dreazza, que_ foi, de fato, o coritfnuador da grande rodO
via iniciada pelO Presidente JU.sce1lno Kub1ts-chek; deSejO
realçar que foi o Ministro Mário Andreazza que inaugu~ 
rou a rodovia Manaus-Porto Velho, numa extensão de 
890 kfu. Essa rodovia Manaus-Porto Velho adicionada 
à rodovia Manaus-Caracaraí, no Rio Branco; numa ex
tensão, também, de 900 mil krri; torO.a a Ainazônia Oci
dental, antes ã.CeSsiveT apenaS pela navegaçãõ nU.viill e 
pe!a--rla:veg:~lção--espãet'ã1;lornotr-a-:A:"mazõniase1váüca, 

nyrn._ pólo da rede rodoviária nacional. No entanto, Ex•, 
a rodovia Manaus-Porto Velho, inaugurada tão _festi
vamente e com tanto entusiasmo -no Governo do Miriís-
tro Henoch Reis, sendo Ministro dos Transportes o Cel. 
Márto-=Andreazza, essa rodovia não mereceu os chama
dos cuidados de conservação. Observe V. Ex•que ao lon-

- go desses 900 quilómetros, até hoje, nobi'e_ Semidor, não 
existe um posto de gasolina, o que constitur uma aventu
ra mais perigosa do que fazer uma viagem de ida e volta 
da terra à lu_a, confiando apenas na força de gravitação 
uniVersal. Pediria ao GoVerno, por meio do <:liscurso 
muito oportuno e muito justo de V. Ex• qUe retomasse os 
cuidados anteriores com a rodovia Manaus-Porto Ve
lho, porque hoje em dia essa r_odovia estâ prati~me~te 
intransitável. E em sendo retomados esses trabalhos es- _ 
tará de fato, nobre Senad9r Marcondes Giidelha, conso-
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lidad-o O imprescindlvel, necessáiiõ e in'dispensável eiXo 
rodoviário para atingirmos, nós brasileiros, a grande 
fronteira econômica que é a região amazônica. Era este o 
aparte que eu fazia questão de introduzir no discurso de 
V. Ex• 

O SR- MARCONDES GADELHA- Nobre Senador 
Fábio Lucena, quero dizer a V. Ex• que efetivamente 
desconhecia esse estado de conservação precário da ro
dovia Manaus-Porto Velho. E, evidentemente, as ob
servações de V. Ex~ não vão ficar apenas registradas nes
tes anais, hão de chegar ao conhecimento das autorida
des para que tomem providências no sentido de restau
rar, em sua inteireza, a capacidade de trâfego·daquela ar
téria fundamental à integraÇão da Amazônia. 

- Eu só peço a V. Ex• que não tome a inexistência de 
postos de gasolina ao longo da estrada como sinal de 

-desídia do Governo. Muito pelo contrãrfo; nobre Sena
dor Fáhio Luce[ta, este fato _cha!J)a a atenção d_o apreço, 
do i~teresse que o Governo tem na ocupação dos es
paços amazônicos. Se não existe posto de gaSolina, ao 
longo daquela rodovia, é -porque, provaVelmente, a ro
dovia não tem interesse económico, do ponto de vista es
trito, senão os postos de gasolina brotariam naturalmen
te, como cogumelos, ao longo dessa rodovia. Se não exis
tem postos de gasolina é porque, certamente, o tráfego é 
pequeno. Se o tráfego é pequeno, isso mostra que o Go
verno afrontou as leis econômicas quando fez aquela es
trada ct;>m o sentido rigorosamente po\~tico, com o senti
do rigorosamente nactonalista, com o sentido rigorosa
mente desbravador, na esperança de que a construção da 
estrada viesSe a gerar o fato econômico a posteriori. Este 
fato mostra, tenho eu a impressão, nobre Senador Fábio 
CüCeiui, a audácia, o sentido pioneiro daquela obfa qu_e 
até hOJê -n~o encontrou as razões econômicas para faze
rem floreScei-_ naturalmente a exploração comercial de 
combustíveis e de outros gêneros, ao longo daquele per~ 
curso. Eu quero registrar, não obstante, a consideração 
que V. Ex• teve em lembrar o nome do Ministro Mário 
Andreazza, que certamente foi o inspirador daquela ro
dovia e de_tantas outras que hoje rasgam o coração da 
floresta a~azôníca. Realmente, o Ministro Mâr:io _An
dreazza -é e sempre foi um tocador de obras e nunca fez_ 
segredo dessa disposição, dessa guerra, desse entusias
mo, Cessa Vontade de aproximar regiões e de criar as 
condiÇões básicas infra-estrllturais- para: o surgimento de 
alguma ã.tividade econômica nobre. Este fato, Sr. Sena
dor Fábio Lucena, certamente hã de calar fundo no co
raçãO- 9o Ministro- Mário Andre"azza, que é um homem 
p-rofurldamente sensível ã este rec_onhecimento que se faz 
pelo seu- trabalho, zelo que sempre tem demonstrado no 
exercício do múnus de que foi invCstido: 

Sr, Presidente, dizia eu que a BR-364 tem este sentido 
de bys__ca dO-Oeste. A ma,rcha ·para o oeste, tão apregoada 
ao longo de gerações_ e gerações, começou a dar_ sinais __ a 
partir da proposta de Juscelino Kubitschek de Olive:ir_a. 
de OOnstrução de.Brasília, de implantação da rodovia_ 
Belém-Brasília e de elaboração de alguns pontos de 
apoio para a ocupação da Região Centro-Oeste e, _basi
camente, também da_ Amazônia Ocidental. 

-Evíâen-re-qlitfessa-obrànão-tlOdetí!:Csofrer soiução de 
continuidade senão ser apressada. tum desafio da nossa 
gerãÇão qUe está sendo assumido pelo Governo, no mo
mento __ em_que estabelece as condições básicas, mínimas, 
essenciais para uma ocupação segura, determinada e per
manente daquelas solidões amazônicas. 

Entretanto, quero dizer que esta não ê a obra mais im
portante do Presidente Figueiredo .. f3. uma obra impor
tante-, que se coloca na selva, longe dos meios de comuni
cação de massa, longe da farândola publicitária, longe 
da prestidigitação que tem feito ae taritãS-obras faraôni
cas, às vezes, apanágio de governos pouco_ comprometi
dOs com a realidade social deste País, Esta estrada fica 
Longe, fica esc-ondida, nobre Senador Gastão Müller, e, 
no entanto, tef!l um interesse social extraordinário,_ tem 

_ um interesse .!lO.cial relevant~. Mas n_ão é obra rna_is-''ítn
portante do Figueiredo. No nosso entender, não pode-
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mos, sobretudo aqui neste Coilgresso Nacional, esquecer 
jamais a ação do _Presidente Figueiredo no campo políti
co. Entendo que a obra_mais importante do Governo Fi
gueiredo é e será sempre própria abertura democrática, 
que deu margem que este País se transformasse num ãm
pto povo de debates, onde se discute intensamente o fu
turo desta Nação, ·ande_ se discute. as instituições políti
cas, onde se discute os ·seus objetivos econômicos e so
ciaiS:; e onde há lugar, evidentemente, para a discussão 
também da BR-364. 

O Sr.- Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Pois não. nobre 
Senador. 

O Sr. Gastão Müller- V. Ex• me citou nominalmen
te, com muita honra minha. Fui bem claro, está af a Ta
quigrafia que não, mente - obra administrativa. A ouM 
tra obra, a meu ver, é uma obra política. Do ponto de 
vista administrativo, fisicamente falando, a grande obra 
do Presidente Figueiredo, a meu ver, e respeito o pensaM 
menta contrário, é a conStrução e hoje inauguração da 
rodovia Cuiabá-Porto Velho, com 1.500 km de asfalto. 

Uma rodovia que atravessaria toda a Europa, menos a 
União Soviética.- QUantO -ao Ponto de vista que V. Ex• 
enaltece, a parte política, é uma pena que o Pr_esidente 
não tenha concluído co_m mais ênfase sua obra poHtica, 
permitindo que se estabelecesse eleições diretas para Pre-
sidente da República, acabasse com a intervenção fede-
ralem mais de cem municfpios que esfão sob íntervenção 
federal, baseado na segurança nacional, as prefeituras 
das capitais, as estações hidrominerais, acabasse com o 
de curso de prazo, e seiia muito longo citar outros fatos 
que concluiriam, historicamente, com -mais aplausos, a 
-obra política do Presidente João Figueiredo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sem dúvida, 
nobre Senador GastãO MUller, o Presidente não concluiu 
com as eleições direta; para Presidente da República, 
mas garantiu que é: o esSencial em demacracia, que é: a 
rotatividade do poder. Pouco_importa se essa rotativida
de se dá por eleições diretas ou por eleições indiretas, 
desde que o eleito tenha uma vocação democrática e seja 
capaz de instituir esSes elementos que são também essen-
ciais à vivência democrátiCa. ---

Entendo que o elemento fundamental da democracia é 
a rotatividade do poder. Um país pode ter, em dado mo
mento, o Congresso aberto - a Alemanha de Hitler te
ve, durante algum tempo, o Conlgresscl aóerto .,....- pode 
ter a _imprensa funcionando, Pode ter partidos políticOs 
em atiVidade, e, no entento, se a rotatividade do poder 
estiver obstruída isso há de ser uma ditadura, nobre Se
nador Gastão Müller, disfai'çada ou não, camuflada ou 
não, com todo os avatares de que dispõem os regimes au
toritários no mundo. _ _O contrário tarribém é verdadeiro. 
V. Ex' pode até nem ter partido polltíCo,-nem ter Con
gresso funcionando, pode atê nem ter imprensa livre, 
mas se existem condições reais e concretas para que uma 
oposição legal possa chegar ao poder, supõe-se que esses_ 
instrumentos poderão ser colocados a posteriori. 

Um lado fundamental a considerar na obra políticã de 
Figueiredo é que estabefeceu c_o_ndíçôes para uma demo
cracia real, pura, honesta, sem o vrcio, sem a -eiVa, sem 
qualquer inCriminação de suspeição nos atas e nas ações 
essenciais à configuração desse sistema. 

Eu diria: Figueiredo pode não ter feito eleições direta.s 
para Presidente da República, mas, no rumo das con
qúistas democráticas, deu um passo tão extraordinário, 
deu um passo enorme, um passo grande quanto este que 
acaba de dar de mil e quinhentos quilómetros no rurno 
das conquistas do oeste. (Muit_o bem!) 

O "SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) Concedo a pala
vra ao nobre Senador Nelson Carni:irá~-cõriló Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDS- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re.v:isão do 
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orador.) - Sr. Presidente, Srs. Seodores, cumprindo o 
que prometi, desta tribuna, volto a endereçar um apelo a 
todos os Deputados _e Senadores para que compareçam 
no dia 18 de setembro~ às 18 horas e 30 minutos, na ses
slo do Congresso Nacional, para, com o seu voto, rejei
tar ~-veto do Senhor Presidente- da República ao projeto 
que áSf>egura o pagamento de royalties aos Estados e mu
nicípios. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, jã que um dos 
municípioS maiS- interessados na rejeição desse veto é o 
da cidade de Campos, desejo registrar a passagem, no ·úl
timo dia 7 de setembro, do 689 aniversário de um presti
gioso órgão local, A Notícia, dirigida pelo bravo Jorna
lista Hetvê Salgado. 

Finalmente, Sr. Presidente, todos nós aqui costuma
mos focalizar os que prestam serviços às várias_atlvida
des, mas esquecemos, em regra, aqueles que, no serviço 
público, são credenciadQs por um longo tirocínio e uma 
ativida~k.exemplar. Por isso mesmo, desejo registrar nos 
Anais a notícia __ dívulgada hoje pelo Jornal do Brasil, de 
que o Ministro do Interior, Mário Andreazza, CQ_f!Cedeu 
Medalha de Ouro de prêmio ao Chefe do Departamento 
Jurídico da Secr_etaría Especial_da Região Sudeste, José 
Fortuna Aildrea dos Santos, por ter completado 5_0 anos 
de serviço público. 

Tenho a ventura de conhecer o homenageado .e o co
nhecer desde os anos da juventude, quando ambos cursa
mos a mesma faculdade e dela saímos no mesmo dia. 
Posso verifiCar, portanto, que essa Medalha de Ouro-não 
só festeja o transcurso de 50 anos de atividad~s desse 
-COnsultor jurídico, mas também consagra e prestigia 
uma dedicação, uma inteligênciã, uma probidade exem
plar. 

Era o qui tinha- a dizer. (Muito bem!) 

COMPARECEM MA"IS OS YRS; SENADORES; 

Altevir Leal - Galvã_o Modesto --Gabriel Heunes 
~Alexandre Costa - João Castelo - José Sa_rn!;y -
Virgílio Tãvoia - Guilherme Palmeira - Passos Pôrto 
- Amaral Peixoto - Carlos Lyra - Amaral Furlan -
Mauro Borges - Saldanha Derzi - Enéas Faria. 

O ~R. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l9~Secretârio. 

t lido o seguirite 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 179, DE 1984 
Altera dispositivos da Lei n9 6.538, de 1984, que 

dispõe sobre os serviços postais e dá outras providên
cias. 

Art._ 19 São r_eyogados os itens n; III e IV do artigo 
29 da Lei n9 6.538, de 1978, renumerando-se o item V. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação, r_evogadas as disposições em contrár!Q. 

Justificação 
O artigo 29 -da Leí i:i9 l5.538, de 1978, constitui disposi

tivo insofismavelmente arbitrário, ao críar-oóstáculo à li
vre manifestação das pessoas através do serviço telegráfi
co. l'!a verdad~_ ao submeter () conte~d~ _da mensagem 
telegráfica à prévia cenSura do agente postal, o referido 
disp_osit!vo cria intrarísponível c~nflito entre a- empresa 
ex pedidora e o usuário, traduzido pelas naturais dificul
dades de se esclarecer, de imediato, conceitos de todo 
subjetivo. 

A conceitu~çào do que venha a ser injurioSo, ofensivo 
à moral, contrário à ordem pública e aO ÍÍlti:resse do 
País, suscita ampla disc_ussão e portanto não pode nem 
deve ficar à mercê da inte-rpretação de simples funcio
nário. Esaas dificuldades de conceituação, aliadas a ou
tras da mesma natureza inseridas nos itens III e IV do re
ferido artigo 29, criam, de forma inequívoca, limitações 
ao lívre u_so dos .serviços postaiS -e -felegrâficas;- u-iliVersal
mente consagrados. 
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Por outro lado, todo indivíduo é responsável, perante 
a lei, pelos eventuais danos morais ou materiais que pos
sa vir a causar a outrem em decorrência de suas ações. 
Aliás, a própria Lei n9 6.53Sj78, que ora propomos alte
rar-assim reconhce, ao dispor no§ 29 do artigo 29; ... Po
dem ser exigidas identificações_ e assinatura do ex pedidor 
do telegrama, não se responsabilizando, em qualquer ca
so, a empresa expedidora pelo conteúdo da mensagem." 

Ora, sendo a mensagem telegráfica da inteira respon
sabilidade do usuário, de quem, a critério da· adminis
tração postal, podem ser exigidas identificação e assina
t;ua, não se compreende a prévia censura derivada dosjâ 
enumerados dispositivos do artigo 29 da Lei n9 6.538, de 
1978. Esses dispositivos, a exemplo de toda limitação à 
livre manifestação do pensamento, sob qualquer de suas 
formas, entendemos devam ser extirpados do texto. legal. 

Estas as razões que nos faz em crer na aprovação do 
preserite Pfojeto de Lei pelas duas Casas do Congresso 
Nacional. 

Sala das sessões, (3 de setembro de._l984.- Henrique 
Santillo. 

l.EGISLAÇÃ6 C7TADA 
LEI Ni 6.538, DE t 984 

Dispõe sobre os serviços postais e dá outras provi~ 
dências 

-Art. 29: Não é aCeito nem en"tre.gue telegrama que: 
I-:- seja anônimo. 

II - contenha dizeres injuriõsos, ameaçadores, ofen
sivos à moral, ou ainda, contrários à ordem pública e aos 
iil.teresses do País. 

Irt- pOssa contribuir para a perpétração de crime ou 
contravenção ou embaraçar ação da justiça ou da admi
nistração. 

IV- contenha notícia alarmante, reconhecidamente 
falsa. 

V- esteja em desacordo _com disposições- legais ou 
Convençõ_es e acordos internacionais ratifiCados ou apro
vados pelo Brasil. 

§ 19 Não se considera anónimo o telegrama transmi
tido sem assinatura, por permissão regulamentar. 

§ 29 Podem ser exigidas identificação·eassinatura do 
expedidora do telegrama, não se responsabilizando, em 
qualquer caso, a empresa expedida pelo conteúdo da 
mensagem. 

§ 31' _O telegrama que, por infração de.dispositívo le
gal, não deva ser transmitido ou entregue será considera
do apreendido. 

§ 49 O telegrama que, pof indíciO -de infração de dis
positivo legal, ou por mandado judicíal, deva ser entre
gue depois de satisfeitas formalidades exigtveiS: será con

-siderado .retido. 

§ 59 Quando o telegrama não puder ser entregue, o 
fato _será comunicado ao expedídor. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e de 
Transportes Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir_Va~gas)- O projeto 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SI!. PRESiDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên· 
cia con v~ca_ sessão extraordinãria a realizarMse hoje, às 
IS horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se
guintes matérias: 

- Requerimento n~' 187, de 1984; 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de 1982; e 
-Projeto de Lei do Senado n9 108, de 1983. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Passa-se_ à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido e aprova-do o seguinte 

REQUERIMENTO N• 202, DE 1984 

Nos termos do art. 198, aHne~, "d" do Regimento In
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fím de· que 
a matéria coltstãrite do item- n9 11 seJa sUbmeiídã ao Ple
nário- erri IIi' lugar. 

Sala das Sessões; 13 de setembro de-1984. - Itamãr 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE {Lenoir Vargas) - Passa-se, 
então.,~ ao item 11 : 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar 
Franco, Que estabelece abatimento nos preços de deri
vados do petr6leo e do álcool, quando destinados ao 
consumo pr6prio de motoristas proftssionais autóno
mos, tendo 

PARECERES, sob n•s 344 a 346, do 1983, das 
Comiss_ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; _ 

- de Minas e Energia, favQrâvel, com emenda 
que apresenta de n9 l-CME; e 

- de Finanças, favorável ao projeto e à_ emenda 
da Comissão de Minas e Energia, com voto ienCido 
dos Senadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

Em votação~ 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram perrilanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco-- Peço verificação- de quorum, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Seiá feita 
a verificação solicitada pelo nobre Senador Itamar Fran
co. 

A Presidência vãí suspender a sessão por lO minutos, 
acionando as campainhas para a chamada dos Srs._ sena
dores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

( Suspen.~a àS 16 h o ias e 32 nii'nutos-;-âShiáõi?eà
berta às 16 horas e 38 mihutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está reaberta 
a sessão. 

Persiste a fã.lta de quorum para deliberação. 
A votação do projeto fica adiada. 
Em conseqüência, as demais matérias da Ordem do 

Dia, conSdtituída pelos Projetes de Lei da Câmaia n9 5, 
lO o 44(81, 53(77, 65(79e !48(82; Projeto do Resolução 
n9 26/84; Requerimentos nlls 181 e 188/84; Projet_o de 
Lei da Câmara n<:> 79/79; e Projetes de Lei do Senado nlls 
213j.S3 e 12/84, todos em fase de votação, fica"m com a 
apreciação adiada para a sessão -ordinária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pintor:- Volta-se à lista 
de oradores.. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, 
por cessão do Sei:Jador Mário- Maia. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadore$: 

.. Todos mortos" ê. a triste manchete dojorrial de hoje 
O Estado, de Florianópolis, a proPOsitO do desastre que 
vitimou 32 mírteirOs, -no pa1rieJ n11 6, da mina de proprie-
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dade da Companhia Carbonífera Urussanga, no muniCí
pio do mesmo nome, em Santa Catarina. 

A catastrófe ocorrida no dia 10 do c-orrente foi num 
crescendo de expectativa frustradas da existência de 
sobreviventes. A comunidade local, profundamente aba
lada, acompanhou indormida a constatação do pior, do 
mais temido e, hoje, da amarga realidade. 

Todos mortos. Para que os Anais do Senado re"gis
trem, com cores locais, alguns lances desse pesaroso 
acontecimento, vou ler um relato palpitante feito pelo 
Jornalista Nei Manique, para o jornal O Estado, corres-
pondente na cidade de Criciúma. - --

Dizia a correspondência do jornal_ do dia U: 

por Nei Manique 
Criciúmi:t- O píor aciden-te de toda a história áâ 

mineração do carvão, iniciada aqui em 1913, foi re
gistrado ontem às 5h 10m na Mina:' Plano 2" da 
Companhia Carbonífera Urussanga S/ A, localizada 
no Distrito de Santana, municítliõ de Urussanga, 30 
Km a Noroeste daqui. Uma explosão viOlenta, pro
vavelmente causada pelo acúmulo de gás metano no 
"painel 6", a uma extensão de I mil SOO meti-os da 
entrada da mina, a 100 metros de profundidade, iso
lou 32 operários "deste setor até o firial__d_a tarde as 
poucas tentativas de salvitmento articuladas por sol
dados do Corpo de Bombeiros de Criciúma haviam 
redundado em fracasso. Quatro bombeiros fo"ni.m 

- intoxiCados pela fumaça já na primeirã tentativã, 
durante a manhã, uma vez que o sistema -de venti
lação deixou de funCioriar. A expfosão provocou um 
deslocamento de ar tão Violento que uma das depen
dências da mina teve tábuas danificadas. 

Por volta das 15h, o diretorde produção _do com
pleXo de mineração--da CCU, o engenheiro Tarso de 
Aquino, reconheceu que as condições de_ salvamen

--to estavam sendo prejudicadas pela ausência de 
-~quipainento sofisticã.do. Durante toda a tafde, di-
retores e técnic-os da CCU estivefam reunidos pafa 
tratar da operação resgate. Somente por volta das-
18h30ffi; O geólogo Vilson Simão admitiu que a em
presa solicitara pela manhã ao Corpo de Bombeiros 
de Florianópolis tubos de oxigênio com capacidade 
d_e usp de 90 minuto~, "Por incrfy~l que; pareça", dis
se ele, não escondendo a sua decepção,, "somente 
agora ê que esses tubos estão saindo de lá". Os tu
bos, contrariamente ao que-Se poderia esperar, fo
ram trazidos para o local por via terrestre e não 
aérea. 

Simão explicou que a explosão fora localizada e 
-- constituíra Uma· Coftii1.ã. de fumaça isolando os 32 

operários do painel 6 enquanto outros 44 operários 
de painéis laterais saíram ilesos ... "Infelizmente 
quando ocorre uma explosão, mesmo de dinamite, o 
ar viciado costuma s·e riliSturar com o ar bom e as
sim a-caba criandO uma cortina. NeSse caso, não_há 
vestígios de que a explosão tenh"ã sido provocada 

____ _llQ!"_4~r1_~ite, ma·s-tari-lbém não sabemos ain~~_as 
causas". - -

Até o inícío da nOite, apenas um ·corpo havia sido 
retirado da mina e ainda assim acidentalmente. O 
ápefárfu· Paulo Rogério Alves,-25 anos-, casado, uffi 
filhO, morreu vítima- de intoxicação e caiu sobre a 
esteira de transporte de_ carvão. Ele foi trazido para 
a superfície segundos antes dQ sistema ser desativa
do e no trajeto sofreU várias fraturas.Seu corpo per
maneceu até a noite no Hospital Nossa Senhora da 
Conceiçã.o, em U russanga. 

Duas Versões 
Praticamente toda a área do complexo da CCU foi 

cercada por soldados da Polícia Militar para evitar 
a aproximação de tantos curiosos, mas principal
mente de familíares, íi1.conformados com a falta de 
informações. As notícias sobre a explosão somente 
podiam ser conseguidas com operários do segundo 
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turno, a começar após as llh. Num clima misto de 
t.ristez a pavor, eles permaneceram reunidos diante 
da entrada da mina e evitaram cantatas Com a im
pressa. Alguns, porém, arriscaram comentar as 
possíVeis causas da explosão. Eles disseram que no 
dia a:nleríoi';domingo, ocorrera um -corte no Torne
cimento de energia elêtria das 6h às 8h30m e nessa 
queda ás maiS de 20 exaustõres responsáveis- pelo 
sistema de ventilação da mina deixaram de funcio~ 
nar. No domingo, o complexo deixa de funcionar, 
mas o sistema de ventilação ativãdO manualmente 
permanece ligadQ. "exatamente para evitar o acúmu
lo desse gás maldito", contaram os operários. 

Embora o corte de energia tenha sido relativa
mente curto, os exaustores somente teriam sido rea
tivados ontem pela manhã, uma hora antes do turno 
em ocorreu a explosão,. "Na verdade, nem deu esse 
tempo", questionou um dos operários frisando que 
"não posso aparecer nessa sua reportagem af. Dois 
caras desceram uma hora antes para ver como esta
vam os exaustores e se desceram é porque não esta· 
vam funcionando. Inspeção se faz no domingo, 
quan_çl9 não h~ produção. E se eles desceram uma 
hora da."pegãda", está na cara que os exaustores 
não tiveram tempo de fazer o ar circular. Com toda 
certeza, houve mesmo acútriulo de gás". 

Os operários esclareceram que o gás metano, co~ 
nhçcido nas minas por. "Grizul'', mantém-se sempre 
junto ao teto das galerias e por essa razão sua circu
lação é bastante facilitada,, ''Ele fica "coladinho" no 
teto, a gente nem nota, mas como o ar circula, então 
ele vai embora", disseram. 

O geólogo Vílson Simão; no ·entanto, desmentiu 
a versão de que_o sistema de ventilação tenha per-

-- _ma_necido desativado desde a manhã de domingo. 
"Isso jamais aconteceria", ele afirmou •. "e a ins
peção pela manhã naturalmente deve ter constatado 
isso. So_mente depois de conhecidas as caUSas· di ex
plosãO é que_ poderemoS avatiar melhor isso". 
· Simão sublinhou-que Q."Grizul'_' foi detectado 
nesta unidade da CCU em OI.JtiJ.bro de 32e desdeeri

- tão a empresa tem procurado se certificar da sua 
qualldad~. "em circulação no subsolo. Para explo
dir, isto é, para causar uma explosão, é preciso que 
haja acima de 6 PPM, ou seja seis partes por milhão 
do gás no ar. Através_dos .nossos_leyan~_amentos, 
nUnca apuramos menos que 0,5 PPM e mais do que 
1,9 nas nossas niínas daqui". 

O complexo da CCU produz, em média, 30 mil 
toneladas por mês de carvão tipo pré-lavado (CPL) 
ç reúne pouco menos de 1.000 empregados. Os ope
rários na sua maioria, residem em Santana ou peri
feria de Urussunga. O restante mora em Lauro 
_Müller e ,Siderópolis. 

O SR. ALBERTO SILVA- Permite V. Ex• um apar
te? 

O SR. LENOIR V ARGAS - Esta foi a primeira re
portagem que nós recebemos, editada no dia subs-Cqüen
te ao da ocorrência. Lerei, depois, a última reportagem, 
_do dia de; hoje, 

Concedo o aparte ao nobre Senador _Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, a todos 
nós que estamos assistindo pela televisão o drama lá da 
mina da terra de V. Ex•, o que nos causa espanto é claro 
que temos que fazer este aparte com as restrições pró
prias porque não temos todas as informações é que uma 
mina que se diz ter quilómetros e quilómetros da galeria 
não tenha um dispositivo de proteçã.o, na era da eletrôni
ca,- na era do computador, na era dos analisadores. 
Lembro a V. Ex!-, por exemplo, os túneis do Rio de Ja
neiro. Ali existe um sistema automático que detecta a 
quantidade de monóxido de carbono naquele ar, por 
onde estão passando os carros e as pessoaS, e que aciona 
aqueles dispositivos de ventiladores automaticamerite. 
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Nota-se aí, na -reportagem, qUe os exaustores n_ão foram 
acionados. Não seria o caso, por exemplo, de, os senso
res detectando que a situação nas galerias não era ade
quada à vida, ou era propício a uma explosão, na entra
da da mina haver um quadro_ .. prOibida a entrada", ou 
em vermelho, ou um sinal de alarme? Não na dependê!l
cia da falha humana, é o que nos pare_ce. Pode_se~ atê que 
a mina tenha tudo isso e eu esteja arromb~ndo porta 
aberta, como se costuma dizer. Mas salta aos olhos de 
todos, principalmente a nós, Engenheiros, que uma mina 
desse porte, que mata 32 pessoas num acidente, não te
nha, e pode ser até que tenha, um dispoSitiVo automãtico 
de detecção de tudo que seja capaz de envenenar os ope
rários ou causar explosão. Era o aparte que eu queria 
dar. 

O SR. LENQIR VARGAS- Agradeço o aparte de V. 
Ex' que é um Engenheiro, e como eu sou Bacharel e não 
conheço especificã.mente esta mina lã de Urussanga, eu 
me reservei de fazer qualquer comentário antes dos lau~ 
dos técnicos, Que D.ãluralmente serão dados a conheci~ 
menta da população e de todo o Pais, para depois deles, 
então, aqueles que por ventura sejam culpados ou não, 
merecerem ao nosso comentário. 

h justamente por isso que trouxe ao conheciment9 da 
Casa uma reportagem feita por um jovem repórter, riO 
local, no dia da ocorrência. E agorã vou ler uma outra 
reportagem feita pelo mesmo jornalista Nei Manique, no 
dia de hoje, quando constata que não há nenhuma espe
rança de sobrevida para qualquer um daqueles mineiros 
que estavam no interior da mina. Também deixei para 
falar só depois que pudesse ter também a minha con
vicção de que efetiVamente- não hã sobreviventes, _para 
não fazer _adiªntamel]to r;m tgrno do assuntQ. Mas V. 
Ex' é Engenheiro e faz uma observação muito interes
sante que, possivelmente, poderá se confirmar ou não 
depois das averiguações respectivas. 

Diz a reportagem de Nei Manique, no jornal de hoje, 
O Estado: 

ÚLTIMOS RESGATES. TODOS OS 
MINEIROS ESTÃO MORTOS 

por Nei Manique 
Criciúma- Todos os 32_mineiros, Vítimas da ex

plosão ocorrida na mina da Companhia de Urus--_ 
sanga estão mortos. Até às 23 horas de ontem, 27 
corpos haviam sido resgatados, todos mutilados e 
carborizados, dificultando a sua identificação. O 
painel-6, que ficou obstruido_ por dezenas de tonela
das de rochas, já foi reaberto. Os bombeiros, ã-Uxi
liados- por mineiros, dedicaram-se à remoção das 
terras para procurar os quatro corpos sob os es
combros,,":!:: difícil, é muita terra", observou um 
bombeiro, sem esconder o cansaço que já acumula 
há 72 horas, no difícil trabalho de remoção das víti-
mas. 

Dos 24 corpos, il.té o íriício da ~oite', 13 Puderam 
ser identificados peta ~quipe de legistas que atuam 
24 horas por dia em Urussanga. HoJ·e, haverá o en
terro coletivo das 32 vítimas: No domingo, a popu
lação vai ser reunir rúl boca da mina, para participar 
de um culto religioso. 

Os dois prímeiros resgates ocOrietãiii às 9h45m e 
10 horas. Os corpos dos operários Ronaldo Francis
co dos Santos e Giimar Delmiro Ribeiro foram res
gatados com várias fraturas e mutilações, além de 
totalmente carbonizados~ Acomodados em sacos es
peciais, os cadáveres foram levados para o necro
tério no mámenfo em que· Um reduzido número de 
familiares e populares permanecia diante das insta
lações d~. "Plano 2". 

No Hospital, porém, aglomeraram-se desde a 
manhã cerca de 600 populares, a maior parte pãren
tes e amígos das vítímaS. No pátio da Mina forte
mente policiãda, operâríõS da CCU _que estavam 
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participando da operação resgate comentavam du
rante os intervalos a situação no subsolo, especial
mente no Painel 6 •. "Está o maior rebu, conto_u um 
deles,. "Do jeito que as coisas estão, é difícil acredi
tar que a explosão foi só do gás. Deve ter tiQo explo
siyo _ no meio", insinuou. Um colega aõ lado 
lembrÕU que a empresa, conlo lantaS out!aS na re
gião, costuma manter os dinamites guardados no 
subsolo e arriscou estimar-qu~. "pelo menos uns 10 
quilos de explosivos lá no 6, só não dá para saber se 
explodiram'', 

Laudo Técnico 

Nos trabalhos de resgate, operãrios e bombeiros 
procuraram antes levantar barreiras no interior das 
galerias para. uajudar" na circulação do ar. As bar
·reiras iipo tap-urries, foram erguidas com tábuas 
cada um que descia levava uma- e vedas com plás
tico grosso, de coloração escura. Pa.ralela_mente, a 
utilização de quatro exaustores auxiliares instalados 
na véspera pela empresa, contribuiu decisivamente 
na agilização dos trabalhos. Outro tipo de plástico, 
incolor e com folhas duplas vedadas nas laterais, foi 
utílizado durãnte o dia. Na forma de cilindro, os 
plásticos permitiram a improvisação de dutos que li
gados aos exaustores apressaram a retirada do ar viw 
ciadO:~Ao contrário dos dois dias anteriores, a ope
ração resgate ontem teve a sua coordenação transfew 
rida para técnicos da CCU. O comandante do 59 
BPM, Tenente Coronel Nilo Marques de Medeiros, 
que até à véspera comandara os trabalhos, esteve 
ausente ontem. Bombeiros, policiais militares e ope
rárioS da CCU, todavia, souberam conduzir ores-

- gate CCfm a ·supervisão de engenheiros e diretores da 
empresa. A lentidão dos trabalhos não permitiu no-

- -vamente previsões s.obre a realização e conclusão 
dos levantamentos que devem apurar as causas de 
explosão ·que às 5hlüm de segunda-feira isolou 31 
mineiros a cerca de I mil 800 metros da entrada da 
mina, numa profundidade de 90 metros. 

Autoridades e dirigenteS- sindicais ouvidos disse
ram acreditar que tão lOgo seja encerrado o resgate 
das vitimas, o Ministério do Trabalho através da 
sua Delegadacia Regional em Santa Catarina reali
zará uma perícia no subsolo para a elaboração do 
laudo técnico. Este laudo indicará a causa da explo
são - provavelmente o acúmulo de gãs metano 
(CH4) - mas dificilmente chegará ao responsável 
pela detonação. Palpites preliminafes colhidos junto 
aos mineiros apontavam um curto-circuito nas ins
talações já que o uso de explosivos não pode ser 
confirmado. Não restam muitas alternativas mesmo 
no terreno na hipótese. Cigàrro,- põr- exe"mpfo; esta
va proibido no subsolo desde a descoberta de meta
no em setembro de 82. 

Nota Oficial 

Criciúma- A díreção da Companhia Carbonífe
ra Urussanga SJA distribuiu ontem, no início da 
noite, seu comunicado de número Írês, esclarecendo 

- que a·empres~ ... profundamente abalada com o la
mentável acidente ocorrido em 10 do corrente em 

-sua Mina de-Sãntalta, Plano 2, pesarosa iiúoi'lna as 
autoridades, entidades e pessoas mencionadas em 
seus comunicados anteriores, que até as 17h de hoje 
(ontem) foram recolhidos do subsolo 24 corpos. A 
empresa, outrossim, comunica que as causas do aci
dente somente s_erão conhecidas após os competen
tes_ levantamentos. Oportunidade, quando de posse 

--de novos elemeiiios, voltarà a emitir novos comurii-
cados". 

Até as 19h30m de ontem, o toial de corpoS resgati(foS 
chegou a 29, restando portanto quatro corpos para se
rem resgatados. A identificação será concluída agora 
pela manhã. 
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Esses são os relatos quentes daqueles que estão lã, na 
boca da mina e, naturalmente, com as imperfeições natu
rais de quem não é-Versado em matéria- de taínanha deli
cadeza. 

Sr. Presidente, com os meus votos de pesar e a minha 
solidariedade às famílias enlutadas e a todos que mais de 
perto sofreram· cóm ·o ocOrfido, faço esse registro lamen
tável, com a esperança de que as perfcias a serem realiza
das para detectar as causas da ocorrência cruel possam 
servir de rumo mais seguro para a vida de quantos ser~ 
vem ao País e aos seus familiares, em atividade tão cheia 
de perigos para a saúde, em geral, e de riscos sem remé
dio, como esses que se concretizaram num azar sempre
cedentes n·a longa história da mineração do carvão em 
terras catarinenses. 

Era o que tinha a registrar, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi
dente, Srs. Senador~: 

Em primeiro lugar, desejo, em meu nome pessoal
direi em nome do Estado que aqui represento e do seu 
povo - desagravar o Presidente do Congresso Nacional 
e Presidente do Senado Federal, Senador Moacyr Dalla 
que, ontem, na sessão noturna do Congresso Nacional, 
foi alvo_ de referências ofensivas e até injuriosas, referên
cias oriuridas de um Deputado membro do Partido a que 
pertenço. 

Entendo, Sr. Presidente, que podemos discordar das 
-decisões -do Senador Moacyr Dalla, é nosso direito. Mas 
não comungo com aqueles que, à margem da manifes
tação da discordância, partem para a agressão e a ofensa 
à honra do Senad_or Moacyr _Dalla. 

Fica, por conseguinte, Sr. Presidente, registrado nos 
AQais dg _Senado o me_u desagravo, o ~eu protesto con~ 
tra comportamentos desta natureza, que a nada condu
zem, a nada levam, salvo se se pretende, em atingindo a 
dignidade do Presidente do Congresso Nacional, salvo se 
se tenha em vista ferir, desacreditar e desmoralizar a pró

-pria instituição do_ Poder Legislativo bra_sileir_o. 

O Sr. Alberto Silva- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Alberto Silva- Queria apenas aproveitar o iní
cio desse discurso que, sei, V. Ex' vai proferir, para 
congratular~me com a posição que assume, e tornar mi
nhas as palavras que V. Ex• pronuncia, de desagravo à 
pessoa do nosso Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Muito agradecido ao 
aparte de V. Ex' 

Sr. Presidente, transmito, por conseguinte, ao Presi
dente Moacyr Dari'â, no caso o ofendido, a minha solida
ri~;_dade de dimensão_ amaz_ónica. 

Sr. Presidente, volta a Nação a ser confiada à polian
dria ec:onomicida do _Governo Federal. Com uma sim
ples reunião de poucas horas de duração, o Governo ai~ 
tera toda a estrutura do sistema criditício, cambial e tri
butário do nos_so País; cria impostos mediante a tribu
tação do Imposto de Renda nas operações do open mar
ket; libera as importações sem a adoção dos critêrios que 
minimame-nte fossem razoáveis para a aceitação global 
das classes produtoras e do nosso País. 

Essa poliandria economicida que eleva inflação, exala
mente no dia de hoje, a 14 mil por cento no Governo do 
General Jo.ão_Figueiredo, essa poliandria economicida é 
uma enfermidade incurável, que vai seguramente cami
nhar para a última morada, juntamente com o esquife do 
atual Governo. 
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O Sr. Luiz Cavitlcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Estou_ chegando agora ao 
plenário,jilntãmente quando V. Ex~ citava o número 14 
mil. Refere--se V. Ex• a quê? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Â inflação no Governo 
do General João Figueiredo~ 

O Sr. Luiz Cavalcante- De quem é essa estimativa, 
por favor? -

O SR. FÁBIO LUCENA- Da revista AfiniJ, Em seiu 
número 2, edição desta semana. 

O Sr:-Luiz Cavalcante- .e que, faz poucos dias, dei 
um aparte aqui, não sei se a V. Ex~ ou a outro colega, no 
qual afirmei que, ao término do Governo João Eíg_ueire-. 
do, a inflação s_e terá alçado ao patamar de lO mil por 
cento. E hoje, vendo recortes do Lux Jornal, H um co
mentário, no Jornal O Fluminense, sobre es_sa minha esti
mativa, que dizía não ter minha previsão fundamento al
gum, não passando mesmo de verdadeiro disparate. Por 
pouco o articulista não disse que era loucu_ra. E agora V, 
Ex• está citarido uma revita recém-aparecida, que prevê 
inflação bem maior do que os dez mil por cento que esti
mei, ao termo do atual Go_verno. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O coração alagoano de V. 
Ex•, por ser nordestino, é um coraçio reconhecidamente 
generoso, até contra aqueles que estão levando nossa Pá
tria ao abismo. A sua estimativa é sem dúvida alguma 
generosa; 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- e_ meu dever ouvir V. Ex• 
V. Ex' não precisa me pedir permis-são. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Publicado o discurso __ d_e_ V. 
Ex', vou mandá-lo para o jornal O Fluminense. Essa será. 
minha resposta ao articulista que me gozou. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Referia-me à generosida
de de V. Ex• para reportar-me ao adjetivo com que V. 
Ex.' foi agra-ciado pelo jornal O Fluminense. 

De loucura, quem sofre, nobre Senador, é o Ministro 
do Planejamento. E ele é louco confesso porque na revis
ta Exame, de agosto de 1979 - está fazendo cinco anos 
que o Sr. Delfim Netto foi emplacado na Pasta do Plane
jamento- quando indagado- isto estâ na revista Exa
me, edição de 19 de agosto de 1979- S. Ex•, se promow 
veria a maxidesvalorização do cruzeiro, respondeu; ... Só 
se eu fosse maluco". Em fevereiro do ano seguinte, veio a 
maxidesvalorização. 

Nobre Senador, ontem eu ouvia do eminente Senador 
Cid Sampaio, um desses discursos-aula que S._Ex• se 
acostumou a pronunciar no Senado Federal. Reportou
se o Senador por Pernambuco a alguns pensamentos que 
ele os recolheu do Baghavad Gita, o livro sagrado dos 
hindus. E ontem mesmo, à noite, nãO cám o firri de posi
tivar a procedência da citação - seria um ato leviano da 
minha parte -, mas com o objetivo de me aprofundar 
no sentido da citação do eminente Senador pernambuca
no, compulsei o Baghavad Gita e lembrei-me, Srs. Sena
dores - e isso vem a propósito do tema central do meu 
pronunciamento -,da frase extfaõ"rdinária retirada do 
Baghavad Gitã, J>roriunciada no dia 16 de junho de 1945, 
na planície de Manhattan, em New Mêxico, pelo físico 
Robert Op"penheimer logo após a detonação da primeira 
bomba atómica, petardo de autoria do grande cientista 
germano-americano, "Eu me transformei na ·moi"te, sou 
um destruidor de mundos", dizia Oppenheimer, ante
vendo os efeitos -devastadores que a bomba atómica cau
saria à Humanidade, se detonada em toda e qualquer cir
cunstância. E achei por bem, em face do tema que trago 
hoje ao Senado, adaptar esse verso do poeta hindu no 
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Baghavad Gita, ao pensamento e à boca do Senhor Presi
dente da República; numa paráfrase, bem que poderia 
dizer o Presidente Figueiredo, diante dos resultados ma
léficos, danosos e pecaminosos do seu Governo, bem que 
poderia dizer _o General Figueiredp,:, .. Eu me transformei 
na morte e sou um destruidor do povo brasileiro". Não é 
outra_ se_qüência de qualquer raciocínio lógico. 

Eu me encontrava no Senã.do Federal logo nos primei
ros dias do mês de março do ano passado, quando via e 
ouv_ia o Senador Luiz Cavalcante apartear o Senador 
Roberto_ Saturnino e afirmar~. "O Relatório Saraiva- exis
te. Eu conheço o Coronel Saraiva'', dizia-o Senador Luiz 
Cavalcante. 

Foi o sufuciente para que uma catarata, para que uma 
enxurrada de desmentidos só faltass_em asfixiar o Sena
do, a Câmara dos Deputados, os diversos_setores da opi
nião pública, com desmentidos os mais variegados ares
peitos desse tonnentoso assunto. 

O Coronel Saraiva existia, mas o seu propalado rela
tório seria uma inventivídã.de, seria-Uma inV~cão, uma 
crfaCã"ó-Cias inentes doentias desses.homens de Oposição 
acostumados, naturalmente, a reCitar todo e qualquer 
tipo de litanias de má-fé. Foi o que se respondeu no Se
nado, foi o que se disse ·na Câmara dos Deputados, 
lanÇando desafios, lançando reptos, Sr. Presídente, a que 
a Oposição apresentasse ao Congresso Nacional as pro
vas da existência do Relatório Saraiva, relatório, como 
Se sibe, que acusã.Va O Ministro do Planejamento, o alter 
ego do Presidente João Figueiredo, da prática de delitos 
inomináveis, embora cristalinamente descritos com a 
pena devidamente cominada no Código Penal brasileiro. 

E a Oposição, evidentemente, não poderia penetrar 
nos meandros do sigilo, não poderia adentrar os subter
râneos da invisibilidade dos esquemas e sistemas de in
formaçãO que dirigem e que governam realmente este 
Pais, para de lá de dentro arrancarem as verdades cons
tantes no famoso Relatório Saraiva. 

Não, Sr, Presidente. Não era, também, possível a 
Oposição consultar as_ quiromantes, as cartomantes, nem 
as bolas de cristal, porque seguro estava o Governo de 
que, por ·acostumado a agir em segredo, e pôr ter feito do 
sigilo o móvel fundamental das suas ações e atividades 
perante o povo brasileiro, escondendo do povo fatos, 
verdades e realidades, em supondo o Governo que esse 
sigilo fosse vitalício, para não dizer perene, como perene 
se eSperava fosse _a ditad!Jra neste"Pafs,_em supondo o 
Góv'er"rio sigiloso, ele próprio, já que por" várias vezes 
houvera legislado por decreto secreto.- quando o próprio 
MoiséS, Para exibir ao povo cativo, que fugíã em busca 
da terra da promissão, foi obrigado a exibir as pedras em 
que estaVam esculpidas as tábuas da lei. 

Esse Governo, Sr. Presidente, que se amasiou com o 
sigilo, supunha que a força da liberdade de Imprensa, 
que essa vista da sociedade, como bem definida pelo pa
trono do Senado, por esses olhos da Imprensa, que en
xergam além dos olhos dos homens comuns, que fala por 
sua voz pelos que não têm v_oz, o que enxerga pelos que 
não têm vista, não imaginava, Sr. Presidente, que a liber
dade de Imprensa, que não foi uma benesse, que não foi 
uma concessão do Governo_Fede_ral, que não foi uma 
dádiva, que não foi uma esmola, mas que_ foi uma con
quista da sociedade brasileira, não supunha, jamais, o 
GoVerno que_ar está, que o bisturi da Imprensa pudesse 
um dia revelar ao Brasil toda a verdade a respeito do Re
latório Saraiva. 

E aqui está, Sr. Presidente, o grande jornal Folha de S. 
Paulo publico, nada fntegra,o depoimento_ até então 
mantido em sigilo pelo Coronel Raimundo Saraiva Mar
tiris. Peço a V, Ex~. Sr. Presidente, nem que tenha de ser 
as minhas expensas que esta publicação, constante de 
três páginas - páginas 8, 9 e lO da Folha de S. Paulo -
faça parte integrante deste pronunciamento, a fim de que 
se torne peça componente do Diário do Congresso Nacfo .. 
nal. 

Em que consiste esse depoimento? t;: uma acusação,_ 
Sr. Presidente, é um libelo-crime acusatório; uma acu-
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_sação_ cont_undente, à Fouquier Tinville à Voltaire, à 
EmileZola, é tão contundente, Sr. Presidente, que, num 
regime eim (rue as leis existissem para serem cumpridas, 
num regfm~ em que a simples existência da;; leis acarre-
tasse a contraparte da responsabi1idade legal dos homens 
que governam perante as leis, bastaria a simples publi
-caçãci-_dessas informaç_ôes para que os acusados se afas
tassem dos seus cargos e buscassem os meios judiciários 
ppara defenderem o próprio nome. Sentindo eles, os acu
sados, se é que sensibilidade possuem, nessas acusações, 
acicates lancinantes à honra objetiva e subjetiva de_qual
quer cidadão, bastaria um regime constituciOnal ppara 
que o Minisfério Público Federal, tomasse a si a ação pe
nal, institufsse novamente no País o pro domo sua ppara 
transformar o Ministério Público Federal em defensor 
da sQciedade e em fiscal da lei, e não, Sr. Presidente, em 
instituiÇãO subalterna do Poder Executivo Federal, com 
a agraviilk_âe ter premiado o professor Inocêncio Már
ttres Cõelho - o meu currículo, Sr. Presidente, ppara 
glória minha, estâ enriquecido com três denúncias do 
Procurador Inocêncio Mártires Coelho junto ao Supre. 
mo Tribunal Federal, e isto são galardões~ eu diria- é 
a minhoa (juarta estrela civil - de ter premiado, dizia 
eu, o professor Inocêncio, que exerce o cargo, em comis
são, de Procurador-Geral da República, com nomeação 
para cargo subalterno, ppara cargo de subprocurador 
em caráter efetivo, em caráter vitalício-, com todas as 
gparantias, como se magistrado fosse, no enfeixamento 
do novo cargo, conforme noticia o Estado de S. Paulo, 
em sua_edição de 12 do mês corrente. 

Nem mesmo, Sr. Presidente, naquelas repúblicas em 
que a lei é o Rei, e a lei é feita pelo Rei para beneficiar a 
grei do Rei, nem nessas repúblicas, Sr. Presidente, se 6 
que ainda existem - tenho cá as minhas dúvidas - se 
observam, atualmente, operacionalidade tão estranhas e 
tão suspeitas. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente, retomando o fio do pro
nunciamento, que se- O MiniStério Público fosse de fato o 
fhCal da lei, com esta publicação, hoje feita pela Folha de 
S. Paulo, alguma coisa teria acontecido nas esferas da 
Procuradoria Geral da República, alguma atitude, al
gum ato, alguma iniciativa, alguma abertura de inquéri
tO, alguma sindicância, alguma investigaçãÕ, algo que a 
ciência jurídica autoriZa a configurar como perquirir, al
go, Sr. Presidente, teria acontecido dentro das paredes 
do Ministério Público Federal. Mas, não! Não, Sr. Presi
dente, nada aconteceu e a acusação ê tão grave, é tão 
veeqtente que se fosse formulada na França, se fosse for
mulada na Confederação Helvética, na Espanha, em 
Portugal - não vou mencionar o clássico exemplo dos 
Estados Unidos da América - se fosse formulada num 
regime constitucional de estado de direito, e esta hora do 
dia, contando-se o tempo desde que o jornal começou a 
circular no País inteiro, o próprio Chefe do Governo es
taria sob suspeição e se não lhe fosse imposta a obri
gação legal de entregar o cargo, pelo menos, Sr. Presi
dente, o Chefe do Governo, para salvaguardar a sua res
ponsabilidade que está implícita na denúncia, o próprio 
Chefe do Governo estaria no dever moral de determinar 
que todos os fatos fossem apurados. E o que são os fa~ 
tos? São fatos vergonhosos, Sr. Presidente são fatos de
primenteS, são fatos escandalosos. Mas o que deprime, o 
que envergonha, o que escandaliza nesta República es~ 

· candalizada, deprimida e envergonhada, não mais sur
presa e espanto causam a ninguém, Sr. Presidente! 

Novidade seria Q, "Relatório Saraiva" vir afirniar que 
o Ministro Chefe do Plane}amento, quando Embaixador 
dQ Brasil em Paris, lá se houvera comportado com toda a 
lisura latina, típica do nosso relacionamento com os paí-
ses mais ciVilizados do mundo, _ 

Noviaade haveria na denúncia que é grave e que por si 
só derrubaria o Governo num regime de estado de direi
to- se o Coronel Saraiva, _rompendo as amarras do sigi~ 
lo e desatando os broquéis do segredo, viesse informar à 
Pátria estarrecida que o Minfstro Delfin Netto seria, ho
je, credor do noblesse oblige do povo brasileiro. Mas não, 
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Sr. ~residente, ê ex.atamente o cóiltráriO. _q-_uRelat_ório 
Saraiva'' acusa o ex~Embaixad_or na França, o Ministro 
Delfin Netto_e outros altos funcionários da embaixada, 
na êpoca, entre os.quais se destaca o ex~Ministro Vilar de 
Queiroz, de tentar obter, no início de 1976, uma comis~ 
são de 60 milhões de .d.ó.lares do Banco de Crédito. e. C.o~ 
mércio da França, no decorrer das negociações vís.and_o_a.. 
concessão de um financiaffientO.de. um bilhão de dólares 
para construção da hidroelétrica de TucuruL 

A proposta foi tão ofensiva, foi tão degradante, foi tão 
agressiva, Sr. Presidente, e mesmos os bandidos de alto 
coturno, os bandidos .de dragona interplanetária, Sr. 
Presidente, aqueles que se advinham ao se verem um ao 
outro, mesmo esses grandes bandidos dizem não a certas 
propostas. E o fato ê que a proposta da comissão·de ses~ 
senta milhões de dólares -.segundo denúncia do Coro~ 
nel Saraiva, que seria uma propuiã solicitada pelo corpo 
diplomático do Brasil, em Paris, conforme o Coron.el 
Saraiva - foi" rejeitada ... Era torpe demais, era suja de
mais, causou muito .asco, provocOl(muíto nojo; deixou 
no berçário o que a seguir haveria de acontecer, deixou 
no berço o escândalo da CAPEM I, Sr. Presidente, diante 
da torpeza e da vilania que o. "Relatório Saraiva" trans~ 
borda para o conhecimento da sociedade estarrecida! 

Mas, depois de h a verem desistido da propina de 60 
milhões de dólares, aqui está a confissão. do cidadão_ 
francês, Jacques Broissia, Diretor do Banc.o de ComérciP , 
da França: 

. HA Embaixada do Brasil.é diferente, quer receber 
sem se comprometer." 

Sr. Presidente, antes de aludir à Embaixada do Brasil, 
o Sr. Jacques de Broissia alude ao comportamento de 
outras Embaixadas, de outros países que recebem, se· 
gundo Broissia, comissõés até mesrriõ cam·comprómett
mento. Mas o caso do Brasil é diferenty,:. "··c quer-reCeber 
comissão sem se comprometer". 

Diz Monsieur Jacques: 
.. "Eu depositei a importância de 6 milhões de 

dólares em uma conta azul de um banco suíço para 
o grupo do Embaixador." 

Segundo Monsieur Jacques de Broissia para o grupo 
do Embaixador Delfim Netto. ___ _ 

Mas não é só, Sr. Presidente; fossem. -sOmente 6 mi~ 
lhões de dólares, 10% da comissão pretendida por Tucti~ 
ruí, alegadamente depositados em conta azul, sem ne~ 
nhuma referência às cores do. plenário do Senado Fede
ral. Aliás, são até ofensívas as alusõ·es à conta ã.iul. Isso 
fere, ofende, agride as cores azuis do Senad_o da .Re
pública do Brasil, cuja .Embaixada em Paris_, conforme 
Monsieur de Broissia, cuja Embaixada em Paris ê dife~ 
rente das outras, •• ... quer receber comissão sem se com~ 
prometer." 

E quem esteve envolvida pela propina alpina, Sr. Pre~ 
sidente? A_Hidrelétrica de _Água Vermelha. 

De onde foi retírido esse dinheiro? 
, "Do próprio financiamento da hidrelétríca". 

Esses seis milhões de dólares o que. representa~ 
vam do financiamento? 

.. "Seis por cento". 
Onde estão as provas desse ou dess.es depósitos? 

.... Estão no cofre do_ presidente do banco CCF. 
Poderei mostrá~ las se o presidente do banco autori~ 
zar." 

Por que o presidente do banco poderá negar a exi~ 
bição dessas_ provas? 

, ... Nesses documentos e..stão os nomes dos forneçe~ 
dores, que são nossos clientes." 

Quem são os beneficiártos desses depósitos em 
conta azul? 

. "f: o grupo do embaixador. A pessoa principal 
nessas exigências é o Sr. Vilar ae QlfeitOi:. o· afasta~ 
menta do Senhor Vilar de Queiroz da embaixada é 
importante e tudo voltaria a uma situação no"r-mal."" 

Então o embaixador está resguardado? 
"Não. O embaixador está envolvido". 
Como? 

.. uEie pede a presença de um funcionário d_o ban
co, às vezes até do representante .do BCCF no Bra~ 
sil. O embaixador manda que o emissário do banco 
procure.determinada pessoa. Uma vez, essa pessoa 
estava em Lôndres. O emissário, ao encontrar-se 
com a pessoa indicada pelo embaixador, o as.sunto ê 
a liberação da comissão." 

Sr. Presidente, parece. que estamos vivendo aquelas si~ 
-tuações tortu-osas, sinuoSas, hablfrilente articuladas, ge

nialmente urdidas pelos romances policiais de Agatha 
Chris.tie.A urdidura é tão bem feita, o mistério é tão ela~ 
ro, reve13.ndo, ele próprio, a própriã. chave, deixando de 
ser mistério para tornar-se evidência. A luz é tão cinti
lante .que nada mais havia o que discutir nessã ·questão .. 
O Presidente da República, desde o primeiro instante, 
deveria ter mandado apurar a procedência ou não dessas 
denúncias. No mínimo, este. .tinha que ser o comporta~ 
menta, a posição assumida por imposição moral do Che~ 
fedo Governo, a fim de que o Senhor Presidente da Re
pública tivesse inafingida a manta presidencial, a túnica 
que nele representa a mais alta e dignificante magistratU
ra dCste País. Mas não, Sr. Presidente, não houve ne~ 
nhum_inquérito, nenhuma sindicância. E não quero crer, 
não posso crer, recuso-me a <::rer que seja verdade este 
trecho .do relatório." 

.O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- seria um 
telex que V.S~ tefia enCaminhado ao MinistéríO do 
Exército? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -
__ Carreto. Depois que houve essa conversa com o di~ 

plomata, estava-se aproximando a visita _d_o_.E.resi~ 
.dente da República e a embaixada tentando as duas 
coisas, ao mesmo tempo. Tentando o finanCiamento 
ii-ttegral . de Tucuruí e O ·accirdo. riUCTêar co.nl a 
França, a sua assinã.tUra. Porqwi: ÁgUa Vermelha]ã 
tinha sido liquidado, pois já tinham depositado lã as 
importâncias, segundo ele, cobradas. Era comenta
do no meio diplomático o procedimento da embai
xada do Brasil. 

Comentado onde, "Sr. Presidente? Em Paris, capital da 
França?" Não somente, não somente Capital da Europa, 
mas capital cultural e intelectual do mundo, tanto que, 
quando Deus deseja colocar alguma idéia revolucionária 
na cabeça de um homem,- disse famoso escrítor....:.... pri
meiro faz com que esse homem tenha nascido na França. 

Comentava~se em Paris o comportamento da Embai
xada do Brasil. E o último grande comentário que houve 
em Paris foi por ocasião da presença de Napoleão Bona
Parte na campanha da Itália. Comentou~se em Paris que 
Talleyra.nd havia se unido a Joseph Fouché. Nas Tu lhe
tias·; TaUeyrand, coxo, foi visto entrando apoiado sobre 
Fouché, o que levou Chateaubriand ao seguinte comen-
tário; ''Eis o crime apoiado no vício". -

O último comentário, Sr. Presidente, trouxe Napoleão 
de volta à França para desfazer~se imediatamente dos 
serviços de Talleyrand. Mas, na França, em Paris ... (Soa-
a campainha). 

Sr. Presidente, V. Ex~ deseja me avisar que eu dispo
nho ainda de oito minutoS. Eu lhe agradeço. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Sete, Ex•. 

Q SR. FÁBIO LUCENA ~ ~ porque d~rreu um, 
desde que eu anunciei os oito. Muito obrigado. 

Comentava~se em Paris o procedimento da Embaixa
da do -BtaSit-QUando ein 1976, por que que esSes co
mentários não chegaram ao conhecimento do Brasil? 
Porque estava em vigor o Ato Institucional n9 5. Quem 
era o Presidente da República que se preparava a visitar 
a França? O General Ernesto Geisel. E quem controlava 
o Serviço de Informações, neste País? O General João 
BaPtista dê Oliveira Figueíredo. 

Estã tudo explicado, Sr. Presidente. Por isso que esses 
comentários não atravessaram a França e não se derra
maram, como hoje se espraiam, por toda a sociedade 
braSileira. Há de se indagar. As autoridades, a quem o 
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Coronel Saraiva devia continência, foram informadas . 
Desde a patente imediatamente superior, desde o Chefe 
da .Embaixada, ao chefe imediato, em relação ao posto 
oCUpado pelo Coronel Saraiva, ao SerViço Nacional de 

. Informações no Brasil, ao Presidente da República, to
dos foram informados. Todos, Sr. Presidente, foram in~ 
formados e cópia dessas informações está em Luziânia, 
com~ General Golb_ery_do Couto e Silva, pois, confõi'riJ.•Ç 
O Estado dC S. Paulo tÕÚ10u público, no dia 13 de agosto 
do ano passado, o General Golbery do Couto e Silva, ao 
deixar o Palácio d.o Planalto, levou com ele, para Luziâ~ 
nia, uma cópia dos arquivos do SNI. Todos sabiam, nin
guêm ·desCOnheCia, salv·o a socieôade e cerios e determi~ 
nados .setores do Congresso Nacional. Os altos escalões. 
as ·pietOras decisórias, esses o sabiam, Sr. Presidente. E o 
que aconteceu ao Ministro? Ao Ministro, Embaixador 
em Paris, o que aconteceu'? Findo o Governo Geisel, S. 
Ex• foi designado Ministro da Agricultura do Governo_ 
Figueiredo. Poucos meses depois, S. Ex• foi guindado à 
Pasta do Planejamento. Na hipótese macabra da eleição 
do Deputado Paulo Maluf, o Ministro Delfim Netto ·serã 
o Embaixador em Washington. E o que resulta de tudo 
isso? Resulta o espanto que toma conta do País, espanto 
tão grande e tão patêtico que se eleva em intensidade, 
diante da impotência nacional, Sr. Presidente, de se to~ 
mar qualquer providência pelas vias do poder competen~ 
te, pelas vias do Congresso Nacional ou do Poder Judi~ 
ciário, para apurar essas graves denúncias, mais graves 

-do.qUe as formuladas contra Getúlio Vargas e que leva~ 
ram o grande Presidente ao suicídio. 

O Sr • .Benedito Ferreira- V. Ex' me permite? 

O- SR. FÁBIO LUCENA- Levaram~no a promover 
a propõa lragedia", levaram-nõ· a imolar a própria vida, 
porque não suportava, ele, sobreviver, amanhecer o dia 
seguinte; dentro daquele mar de lama que a Imprensa e o 
Congresso diziam -ter tomado conta do Goyerno do 
grande Presidente Getúlio Vargas. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Suicidou-se, Sr. Presiden
te. E esse Governo, com esse oceano de lama denunciado 
pel~ Coronel Saraiva e tornado público pela Folha de S. 
Paulo? Será o suicídi.o o caminho desse Governo?. Não, 
Deus nos livre de qualquer inclinação suicida desse..Go~ 
vemo. Não, Sr. Presidente, não queremos iSsO, rejeita~ 
mos essa hipótese sinistra, não a aceitamos, não a_ admi
timos, nem sequer a imaginamos. Não, Sr. Presidente, 
não queremos o sacríficio fatal desse Governo. Não, não 
e não, Sr. Presidente, é a resposta que a Pátria tem que 
dar a uma perguntã dessa natureza. Não! Não queremos 
nenhuma imitação.do gesto do Presidente Getúlio Var~ 
gas. 

O que queremos, Sr, Presidente, é a restauração plena 
do .estado de direito democrãtico, com uma constituição 
que nasça legitimada de uma Assembléia Nacional 
CàtlstífuTnte;' que-confira ao Congresso Nacional os po~ 
deres de um verdad.eiro Poder Legislativo, independente 
do Executiv·o. imuri"e-ã.s pressões do Palácio do Planalto, 
que nos dê, Sr. Presidente, uma instituição do Ministério 
Piiblico, semelhante à do obundsman, qUe existe nos paí
ses escandinavos, em que os procuradores do povo, os 
procuradores da res publica, os procuradores da coisa 
pública, na realidade, são verdadeiramente os fiscais da 
lei e os -âefensoreS da sociedade. 

Ouço, com muito prazer, V. Ex~. Senador Benedito 
Féàeira, penítenciãndo»me por me ter .. demQrado em 
atender à solicitação de V. Ex• 

()"Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ não demorou, foi 
bom porqUe V. ·EX~ co.rlCtU.iu o seu libelo acu_~atório. Na 
verdade, nobrç Senador Fábio Lucena, o que me preocu
pa, o que já -~prendi_ nesse pouco convívio co~ V." Ex•, 
pouco pelo curto espaç~ de tempo que V. Ex• honra esta 
Casa,fQi o suQcien_te para conhecê-lo e sabê-lo um ho· 
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mem ~em intencionãd.o, patriota e, sobretudo, profun
damente humano. E verifico, já a este ponto, após acom
panhar a leitura das acusações do jornal, que nesta tarde 
V. Ex• faz uso, é que V. Ex• já envereda para o patamar 
do judicador e até mesmo já beirando o patamar do al
goz, ou até mesmo, diria melhor, do carrasco. Ora V. Ex• 
sabe como temos sido profundamente infelizes ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Falta-me_o capuz, nobre 
Senador. 

O ·sr .. Benedito Ferreira- Talvez V. Ex• esteja enca
puzado ... 

O SR •. FÁBIO LUCENA- Homens como V. Ex•, ho
mens como os Senadores da República, não nasceram, 
não vierani"para o .Senado para vestir o capuz. 

O Sr •. Benedito Ferreira - Não é o capuz, Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Falta-nos i condição bá
sica para sermos b carrasco. 

O Sr •. Benedito Ferreira- Talvez o Capuz, porcjue V. 
Ex•, empolgado, esteja se deixarido levar por visões que 
não correspondam à realidade, frutos, muitas vezes, de 
injustiças- i:nõ-rmes como as que são retratadas no curso 
da nossa HistOifa.-v~ Ex• mesmo ãgofã iitvOca:va-a "aCU
sação que pesava e que levou o saudoso Presidente Ge
túlio Vargas ao suicídio; e, ao finàl, fcii apura-do e 
chegou-se à conclusão de que não residia ali nenhum 
mar de lama. Mas lembraria, falando em antigos revolu
cion"áiiõs, o caso do saudoso Ministro João_ Alberto, que 
foi imolado e crucificado em São Paulo pela va-idade dos 
paulistas quatrocentões que não aceitavam um delegado 
da Revolução de 1930, por ser pernambucano, como era 
o caso de João Alberto, e crucificaram-no como ladrão. 
E, ao morrer, não tivesse a família dele a felicidade _de 
Getúlio Vargas ter voltado para o Governo, no caso pela 
eleição novamente, não teria -a família dele sido contem~ 
piada com uma pensão de mercê, porque não tinha nem 
o que comer, aquele homem que foi consagrado, pelo ó
dio, pelo ranço, pelo ressentimento, pelo separatismo 
que minava São Paulo naquela épOca resultando nades
graçada da Revolução de 32, em nome de uma consti
tuinte que já estaVa coil.Vocada pa-rã Oütubro, e provoca
ram uma revolução no 9 de julho. E em nomo;- dessa su
posta constituinte, São Paulo foi ensangUentada e a 
família brasileira enlutada. Pois bem, esse ranço fei com 
que s-e imolasse João Alberto. Juscelino Kubitschek, que 
ontem era festejado aqui em Brasília, foi tid_o e_ havido 
como ''ladrão" maior desse País; eu mesincr negu_ei_ o 
meu voto e patrocinei a candidatura de um outro candi· 
dato ao Senado da República, com outros estudantes, 
com outros jovens estudantes da minha terra, em protes
to ao apoio dos partidos políticos de Goiás, numa mais 
do que justa homenagem que pretendiam prestar a Jus
celino, elegendo~o Senador por Goiás, e ele foi eleito, 
contra o meu voto e contra os recursos que eu pude 
amealhar, sob todas as formas e ineios para impedir a 
eleição que julgava também uma imoralidade na época. 
Israel Pinheiro, ainda há poucos dias -homenageado -nes
ta Casa, e eu tive a oportunidade de dizer, tido e havido 
como o maior "ladrão"-qUe passou por Brasília. Este ho
mem, depois de ser Presidente da NOVACAP, antes De· 
putado Federal, antes Presidente da Companhia V3.1e do 
Rio Doce, GoVernador de Minas Gerais; este- homem, 
para fazer um financiam-ento nO Banco do Brasil, ilo fim 
de sua vida, depois de passar por todos esses cargos, pre
cisou que a sua sogra desse a sua assinatura, porque o ú
nico bem que ele possuía era um bem de famnf3., -usufru
to da sogra e ele não podia dar garantia ao Banco do
Brasil para contrair o 'emprêsHniO. O oútfõ gra-nâé "Ia~
drão" no meu Estado, famoso -porque constrUiu a 
Belém-Brasilia, morreu fazendo a Belém-Brasília, o he
rói extraordii'iárió- 'Bernardo Sayão, rilorreU largarido a 
famíliã. e-m difiCuldades. Mas, no entanto, para a minha 
~eração, para os contemporâneos de Bernardo Sayãó, 
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ele foi o grande "ladrão" da História de Goiás. Então vê 
V. Ex• como desgraçadamente, no nosso País, o homem 
que se notabiliza, o homem que se sobressai, eS:tá sujeito 
a tal desapreço nosso, talvez até por atavismo, talvez até 
porque sofremos tanto na unha e pela força das armas 
dos nossos colonizadores, talvez daí a nossa restrição às 
autoridades, talvez porque n6s não gostamos daqueles 
que são autoridades no BrasiL Tõdos queremos ser auto
ridade, não podemos esquecer isto, mas nós não gosta
mos das autoridades. Examine V. Ex• como nós temos 
facilidade para acolher as maiores e mais absurdas male
dicências que se digam contra os homens públicos neste 
Pafs; nós somos receptivos a esse tipo de coisas. Daí por 
que me preocupa, como eu disse, sendo V. Ex• uin-ho
mem correto como é, ao acabar de comentar, como de 
seu d"eVer, que não haja providência; haverá, não tenha 
V. Ex• dúvida porque haverã providência, explicações, 
haverá o desmentido formal e cabal do absurdo dessas 
ãcusãÇOes que pesam- sobre o extraordinário Ministro 
Delfim Netto. Mas, é que, ao terminar de fazer os co
mentários, que realmente comportavam, V. -Ex' já parte 
para um julgamento pessoaL E é issO-que me preocupa. 
Eu gostaria que V. Ex•, por ser um homem de bem, 
como o é, não assumisse o risco de tornar-se também um 
homem injusto, Um homem impíêdoso, fazendo um jUl
gamento precipitado. Eu peço desculpas por ter me alon
gadO tanto. 

O SR •. PRESID~NTE (Lenoir Vargas. Fazendo soar a 
campainha.)- Eu pediria ao nobre orador que não con
cedesse mais apartes e, se possível, que concluísse o s_eu_ 
discurso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Con-clu_o imediatamente, 
Sr. Presidente. 

Não há o que desculpar, nobre Senador Benedito Fer
reira, há simplesmente que estabelecer a diferença entre 
juízes de um e de outro lado, os que emitiu V. Ex~- a-reS
peito de vultos tão famosos, tão grandiosos, tão ilíbados 
e tão id_ô_neos à luz da História,juízõs Quei, no rOeu enten
d_er, são altamente ofensivos a essas figuras históricas, 
como Juscelino Kubitschek e como Bernardo Sayão. 

Chamar Juscelino Kubitschek de "ladrão" e_ chamar 
Bernardo Sayão de "ladrão" é duvidar da virgindade de 
Nossa Senhora. Isso, nobre Senador Benedito Ferreira, 
chama-se sacrilégio. -

Peço a V. Ex~ que ore bastante, que reze bastante, para 
não incorrer mais no pecado do sacrilégio, porque esse 
pecado não tem perdão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
NOBRE SENADOR FÁBIO LUCENA EM SEU 
DISCURSOc 

CP! DIVULGA INTEGRA DAS 
ACUSAÇOES DE SARAIVA 

Da Sucursal de Brasflia 

A CPI da Dívida Externa divulgou ontem as 68 pági
nas da íntegra do depoimento a ela prestada, no último 
dia 5, _êm caráter informal, pelo coronel Raimundo Sa
raiva Martins, ex-adido do EXército em Paris. Todas as 
páginas foram rUbricadas pelos deputados Eduardo Su
plicy (PT- SP) e Jacques D'Onellas \PDT ~ RJ) e pelo 
pr6prio coronel Saraiva, que também assinou a primeira 
e a última página. No depoimento, o coronel acusa o ex· 
embaixador na França- hoje ministro do planejamento 
-Delfim Netto, e outros altOs funcioriárlos da embaixa
da na época, entre os quais se destaca o ex~ministro con
selheiro, J.M. Vilar de Queiroz, de tentar obter, no início 
de 1976, uma comissão de USS 60 milhões do Banque de 
Crédit, Commercial de France (BCCF), no decorrer d_as 
negociações visando a concessão de Uin financiamento 
deuS$ I-bilhão para a construção da hidréletrica de Tu
curuí. 
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Se"gl.lndo Saraivá", foi à próprio diretor do BCCF, Jac
ques de Broissia (cunhado do ex-presidente francês Gis
Card D'Estaing) que fez a d~núncia, após p-assar a Ser 
considerado '"persona non grata" na embaixada brasilei
ra, por ter se recusado a pagar a comissão, o· que levou 
ao fracasso as negociações sobre o financiamento (que 
acabou sendo concretizado coro outros bancos). 

A respeito do depoimento informal do coronel Sarai
va, O ministrO Delfim Netto, através de seu assessor de 
imprensa, Gustavo Silveira, enviou algumas observações 
à Folhapublicadafõ na edição de ontem. Nelas, Silvcíra in
cluiu também uma carta do presidente do Crédit Com
mercial de France (Sr. R. Pain) enviada a 29 de fevereiro 
de 1984 ao deputadO Ricardo Fiuza, do PDS e membro 
da CPI, onde assegura que o banco que representa não 
tem conhecimento_do assunto denunciado pelo coronel. 

O depoimento de Saraiva"foi prestado em sigilo. No 
entanto, considerando que o assunto é de interesse na
cional, os participantes da sessão decidiram divulgá-lo. 

Da primeira vez em que foi depor- na- CPI da Dívida 
Externa, Saraiva não -fez nenhuma revelação a respeito 
do "Relatório Saraiva", sob o argumento de que era sigi
loso e pertencia ao Exército, a quem deve obediência. 
Contudo, ao não ver atendido um pedido que fez ao mi· 
nistro do Exército, Wálter Pires, para qu"e cm nome da 
corporação reagisse a acusações feitas a ele, na mesma 
CP_I, pelo Sr. Vilar de Queiroz, e aconselhado por asses
sores-do ministi-o a se defender pessoalmente, pois consi
deravam que a instituiÇão nãõ havía sido atingida mas 
apenas ele (Saraiva), decidiu revelar o conteúdo de seus 
r~latos endereçados ao Estado-Maior do Exército, quan~ 
do era adido militar da embaixada brasileira em Paris. 

Saraiva disse tambéln que não havia prestado os escla
recimentos à época de seu primeiro-depoimento, por te
mer que isso pudesse prejudicar a inStitUição de crédito 
para a qual trabalhava na ocasião, a Colméía (ligada à 
H aspa). 

O DEPOIMENTO SIGILOSO 
PRESTADO AOS DEPUTADOS 

Abaixo, publicanos a fntegra do depOimento sigiloso 
dado pelo Coronel Saraiva à sessão informal da CPI da 
Dívida Externa. O depoimento cofficça com um roteíro 
traçado pelo próprio depoente e deve ser lido sempre na 
primeira pessoa. O depoimento em si, bem como a inter
venção dos parti1:ipantes, vem na seqUência. 

Roteiro 

Artigo de página inteira (interna) publicada no ''Le 
Figaro", de Paris, sobre o futuro embaixador ·do Brasil 
na França, o autor do "milagre brasileiro". Quando o 
Embaixador Delfim Netto foi nomeado, o jornal cedeu 
uma página inteira com uma fotografia central, apresen· 
tando o autor do "milagre brasileiro". 

Posse do novo embaixador 

No dia da posse, muito eufórico, promoveu uma reu
niã_o, com os diplomatas e adidos militares, paTa- anun
ciar que recebeu do própiiO- presidente da República a 
incumbência de lntensificar as atividades comercia1s en
tre o Brasil e a Franca. 

Rotina da embaixada 

a) N_a reunião pro!_Tlovida pelo embaixador, no dia da 
posse, õ mesmo afirmou que iria fazer inúmeraS ieu
niões, com a participação de todás, fsto é, diplomatas e 
adidos. Entretanto, não pre_sidiu mª'is nenhuma reunião. 
O ministro conselheir_o J, M. Vilar de Queiroz passou a 
promvê-las, com a participação somente dos diplomatas. 
O adido na_val externou ao ministro conselheiro o desejo 
de que os adidos deveriam ficar a par do que se passava 
de importante na embaixada, recebeu a promessa de que 
nas próximas reuniões os adidos seriam convocados. Os 



Setembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçilo.II) 

adidos militares foram convidados a coffip<irecer às reu
niões que itão se realizaram, visivelmente de propósito. 

b) Certa ocasião, devido à insistência de um adido mi
litar para comparecer pelo menos às reuniões mais im
portantes, o ministro conselheiro afirffiou par-a seus 
afins, "o milico que se sen{ar nesta mesa, eu me levanta
rei e não haverá mars- reunião". 

Os adidos militares passaram a ser convidadás- para
reuniões quando a einbaix.ada resolveu promover reu
niões com os "capitães" da indústria nuclear, com o ob
jetivo de reunir dados e tentar convencer o Governo bra
sileiro a assinar um acoido_nuclear com a França. Tudo 
esfriou quando os promotores das reuniões tomaram co~_ 
nhecimento, pela imprensa brasileira, da assinatura de 
um instrumento idêntico com a Alemanha Ocidental. 

Este fato irritou bastante o embaixador, por ocasião 
da visita do presidente da Nuclebrás à França. Este, sur
preso, chegou a afirmar; "Se sõ"Ubesse que a França esta~ 
va tão adiantada na indUstria núclear~ nãO teria iSsíilado 
o contrato com a Alemanha Ocidental". O _embaixador 
chamou o adido do Exército e relatou a surpresa do pre
sidente da N uclebrás. 

A embaixada manteve intensa negociação com :mais 
de um grupo de bancos, para obter o financiamento inte
gral da hidrelétrica de Tucu-ruí. Nestes entendimentos 
houve o _rompimento da embaixada com o 6a-nco Crédit 
Commercial de France. Um grupo de bancos situado 
fora do território francês_ se dispôs a financiar, na totali
dade, o empreendimentoc O embaixador diariamente en
viava ao Brasil, para mais de uma autoridade, lon-gos te
lex apresentando as vantagens do financiamentO global. 
Não sei p-orqUe o governo não aceitou-~ -nerrl âeu satfs
fação sobre a proposta maravilhosa, obtida j)ara·o fiilan
ciamento de Tucuruí. 

A embaixada é_ capai ele tc!r em seus arqUivos os exten
so·s, insistentes de numerosos telex aos órgãos do G_o_vei
no brasileiro, ressãltando as grandes vantagens desSe 
tipo de financiamento: ''Tucuruí já estaria Pronta sem 
nenhum desembolso por parte do Brasil". O_contrato de 
financiamento foi assínado por outro agente financeiro, 
utilizando a embaixada apenas como territóríO brasilei
ro. 

Tudo aconteceu e o adido mititar estava vendo aconte
cer, mas não estava ligando uma coisa com a outra, es-ta
va só vendo, mas sem saber de n-ada. Dois diplomataS 
procuraram os adidos rri.ilitares e relataram, a cada_um 
deles, os seguintes fatos: 

O diretor do BCCF passou a ser perSona-non grata na 
embaixada do Brasil em Paris. Este fato causou surpresa, 
pois esse Sj;:nhor tinha acesso franco aos gabinetes do em
baixador e do ministro conselheiro. A partir dessa época, 
seu acesso foi cortado. Para falar com essas autoridades 
teria que marcar audiência e simultaneamente foi excluí
do da relação de indicação para o Mérito Rio Branco e 
incluído na "lista negra da embaixada". Dois diPlomatas 
julgando essas atitudes foi-a do comum, estudaram e des
cobriram meios de chegar até à presença do diretor do 
BCCF, Banque Crédit Commerciat de FranCe,~ 

Os mesmos, abordando esse senhor, disseram que 
acharam estranha a mudança de tratamento, para com a 
sua pessoa. O que teria accitite<:ido'? 

Esse diretor respondeu que houve alguns fatos, entre
tanto faria o relato somente na presença do adido mili
tar, não adíãD.tava insisfir em outra forma. 

Esses dois diplomatas passaram algum tempo tentan
do obter o concorde de um dos adidos militares. Iniciãl
mente nenhum demonstrou desejo por esse encontro. 

O adido do Exército, percebendo que esta~a havendo 
certa omissão e covardia a essa exigência, se prontificou 
a comparecer perante o citado diretor, após longo perío-
do de observação. __ _ 

Foi marcado dia e hora do evento na residência do di- -
plomata Fernando Fontoura. 

Até aqui eU só_sãbía- que íuí chamado porque teria esse 
relato, mas não sabia dessas gestões. Esses diplomatas 
chegaram até_o banqueiro pofíritermédio da Marisa Tu-

pin3mbá, l'Oi a ún1ca partiCipaÇão dela em tOda: essa-hiS
tória, foi a Marisa conseguir um cantata do banqueiro 
com os dois diplomatas. 

b Sr~-Eduardci Matarazzo Suplicy- Um dos diplo-
matas era o Sr. FernandO Fontourã? -

O Sr. Ra-íriúindO Súaiva Martins:..._ Era o Sr. Fertl_-an:-
do Fontoura e o outro era o Sr. Guí Vasconcelos._ Foi só 

-iSso. Mais nadã. Tudo" o que era contado foi a: niais. Para 
mim ela não fez nada, e eu também não pedi. Ela não ti
nha know how para conseguir as coisas. ESta questão, 
príncipalmen_te na área_ internacional, ê muito sensível, 
muito delicado se buscar inform~ções_ -põr cãusa da 
língua. Um brasileiro buscar informações de francês no 
território francês é dificílimo. f: preciso muito dinheiro 
para comprar essa informação. Se não tiVer_ dinheiro, 
não vã buscar informação, porqUe não cdili;egue. 

Relalo do diretor do Banco, Jacques de Broissia. Foi 
marcadO o dia e a hora do evento na re"sidênCia do diplo~ 
mata Fernando ForitOura. Aqui vem um relato que eu 
tive no primeiro eitContro com o banqueiro. 0 Segundo 
encontro que tive ele só atirou farpa no adido militar, 
mais nada. Atirou pesadas farpas no adido militar. No 
relato do diretor do banco tem perguntas e respostas, 
mas pela entonação veio a· pergunta. -"Os ãrabes - ele 
dizendo -- recebem comissão sem C:Oinprometer nin
guém. Chegam ao Banco, passam recibo e vãO-emboTa-.-.: 
Assustei-me com isso. O que ele quer dizer com isso'? 
Porq-Ue nã-o me situei aiilda, mas ele começou dizendo is
so-.-

" A embaixada do Brasil ê difeiente, quer receber co~ 
missão s-em se comprometer". Ele ia dizendo assim e de
pois tínhamos que voltar a formular perguntas para ele 

· responder. -
"Eu depositei a importânCia de seis milhões de dóla

res, em uma conta azul de um barico sufço, para o gfupo 
"do embaixador.'' 

Quem-deU essa importância para ser depOsitada- eu 
perguntei. 

"Os fornecedores dos equipamentos para a hidrelétri-
ca de Água Vermelha.;' 

De onde foi retirado esSe dinheiro? 
Do próprio financiamento da hidrelétricá." 
Esses seis milhões de dólares o que representavam do 

financíamentci'? 
"Seis pOr Cento." 
Onde estão as provas desse ou desses depósitos? 
"Estão no--cofre do presidente-dO bancO CCF. 
Poderei_ triostrá-las se o presidfinte do banco-autori-

zar." 
Por que o pre.~idente do banco p"odbrá negar a exibição 

dessas provas? 
"Ness_es documentos estão os nomes dos fornecedores, 

que são nossOs clientes." 
-Quem são os beneficiários desses depósitos em conta 

azul? 
"É o grupo do embaixador. A Ressoa principal nessas 

exigências -é- o Sr. Vilar de Queiroz. O afastamento do Sr. 
Vilar de Queiroz da embaixada é ímportante e tudo vol
taria a-uma situação normal." 

-Então o embaixador está resguardado'? 
"Não. b embaixador está envolvido." 
Como? 
"Ele pede a presença de um funcionário do banco, às 

vezes atê do representante do BCCF no Brasil. O embai- _ 
xador manda que o emissãrío do banco procure determi
nada pessoa. Uma vez, essa pessoa estava em Londres. O 
emissário, ao encontrar-se com a pessoa indicada pelo 
embaixador, o assunto é a liberação da comissão." 

Não temos dúvida de que ele está envolvido, porque 
não ê inoc_e_nte para mandar procurar a pessoa e tratar de 
comissão. Chegaram à conclusão que ele estava envolvi-
do. -

Quatro bancos franceses se uniram paTa fina·ndar a 
construção global da hidrelêtrica dO Tuçuru_í: a empresa 
construtora deveria ser a Camargo Corfea. 
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A comissão de seis por cento era muito elevada. Um 
montante de 60 milhões de dólareS~ os quais deviriam ser 
desembolsad_os com brevidade após a assinatura do pro
tocolo de intenção. O BCCF nãO coricordou, sendo for
Jllado __ um novo grupo de bancos, fora do território fran
CêS, que estavã disposto a concordar com as condições 
impostas, pelo grupo de embaixador. Foi nesta Ocasião 
que houve o rompimento do BCCF com a embaixada. 

Se exístem outros fatos esse já é considerado encerra
do. Não tinha mais nada a dizer. Os Senhores gostam de 
fazer perguntas. Não é brincadeira. Se bem que ainda ti
nha muita coisa _a perguntar. 

Existem outros casos? 

O diretor do BCCF afirmou que abordaria somente 
casos em que o seu banco foSse parte. Não sabia de ne
nhum outro caso, entretanto, o ministro do ComérciO 
Exterior, Raimond Barre, estava interessado em uma en
trevista com o adido militar. Seria Um encontro informal 
no qual o ministro i"elataria todos os outros casos. Ha
vendo o concordo do adido militar, o próprio diretor do 
BCCF tomaria todas as providências para esse encontio. 
O ministro tinha real interesse em falar com o adido mili-
tar. 

O adido ficou de confirmar a entrevista posteriormen
te; po-is na Ocasião não houve aCeitação de todos os pre
sentes, razão pela qual não foi possível efetivar o encon
tra_ Houve certa vacilação e surpresa da parte dos diplo
matas presentes. Ao mesmo tempo o diretor sentiu algu
ma insegurymça por parte dos diplomatas. 

Foi dito ao diretor do BCCF que estava formulando 
uma -queiXa, sem _exibir provas. O mesmo afírmou:. "O_ 
presidente do BCCF dispõe dos comprovantes dos depó
sítos, em -conta azul de banco suíço, feitoS para o grupo 
do embaixador. O nosso representante no Brasil, basea
do em São Paulo, poderá relatãr todos os fatos, desde 
que autoridades brasileil-as desejem sabei e solicitem au
torização à matriz do BCCF''. 

Terminei aqui porque-lião tive mais tempo para conti
nuar escrevendo. Isto é o que conversamos com o Sr. 
Jacques- de Broissia, diretor- administrativo do BCCF e 
diie-tor pafa Assuntos InteTiiaciOnais do meSmo banco. 

O Sr. Deputado sebastião Nery- Depois desse en
contro o Sr. não tive outro encontro com O Sr. Jacques ... 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Tive mais um en
contro, que foi no cafe do restaurante Fourquet, em que 
ele-chegou e dis~e: Coronel, s_eu embaiXador estã Cáda 
vez com mais prestigiei, DiSse;: POr quê? Respondeu: POr
que até O presidente da República vem visitar a França 
na época em que ele está sendo embaixador encarregado 
dos serviços na França. Se seu embaixador fosse embai
xador do goVerno francês elejâ estaria sendo processado 
e destítliído da funçãO. Não pude dizer nada, por-que não 
tinha o que dizer a esse respeito. Essa foi a sua pergunta.
Disse tambêm a ele que não podfamos ter uma entrevista 
com o embaixador Raymundo Barre, porque os diplo
matas disc-ordaram dizendo que era uma autoridade 
muito elevada. O assunto era muito grave e poderia ter 
um desdobramento e isto poderia trazer complicações. 

Eu disse para ele. E também ele nos disse que consul
tou o presidente do banco e ele disse que não, que não 
mostrada; õào exibiria os documentos em nenhuma hi
pótese. 

O Sr. Deputado SebaStião Nery- Como foi que o Sr. 
teve informação? 

O Sr. Raimun_do Saraiva Martins - Vou fazer uma 
recapitulação dos fatos depois, a partir dessa recapitu-
lação .. __ _ 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- No infcio V. 
S' disse_ que os adidos militares foram procurados_ por 
dois diretores do CCF ... 

O Sr. depoente:. Foram procurados por dois diploma
tas. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Então os adi
dos militares foram procurados por dois diplomatas, 
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Fernando Fontoura e Gui Vasconcelos. Todos os adidos 
militares ou só Os dois? 

O Sr. Depoente: Todos os adid_os militare;. 
O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• se 

lembra dos outros adidos? 
O Sr. Depoente: O naval era o comandante Aché e o 

da Aeronáutica era o Francisco Pinho. Todos eram co
ronéis. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Então essa 
conversa_ocorreu entre os doi11 dipfomatas e os três .adi
dos militares. Foi simultaneamente'? 

O Sr. Depoente: Não. Separadamente. Eles iam, fala
vam comigo, falavam com o adido_ naval, falavam à Ae
ronáutica. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembac)l - V. S• teve 
oportunidade de checar c_om os outros adidos, o_ teor da 
conversa que eles tiveram com V. S• era O nlesmo? 

O Sr. Depoente: Era o mesmo. Eu tive opOrfllnldade 
de também trocar idéias sobre o assunto com cada um 
deles. - -- -

O Sr. DeputadO Fiá vi o Bierrembach - Então eles dis
seram que o diretor: _do _banco Crêdit Commercial de 
France estava fazendo essa denúncia e que go:Sl:ãria de 
transmitir a denúncia aos adidos? 

O Sr. Depoente: Ele disse o seguinte: uin diretor do 
banco, Jacques de Broissia, tinha entrada franca _n_a em
baixada. Ia ao gabinete do embaixador, do ministro con
selheiro, sem marcar hora, sem avisar, sem nada. De um 
momento para outro deixou de ter c;,ntrada franca,Jinha 
que marcar audiência, entrou uma lista negra e fói ex
cluído da lista de propostas para a Ordem do Mérito Rio 
Branco. 

O Sr. Deputado Flávio Bierfembach - E esse diretor 
do banco gostaria de ser o advogado de acusação'? 

O Sr. Depoente: Esses dois diplomatas, vendo esse pro
cedimento, eles anda__vam procurando detec;tar alguma 
coisa, aí pediram para Marisa Tupinambá son_dar _esse 
diretor para que esses dois diplomatas tivessem cantata 
com ele. Aí a Marisa Tupinambá falOu com o Jacques de 
Broissia- e ele marcou um encontro dele com O$ dois di"
plomatas num cafÇ entre a embaixada e a matriz do ban
co, porque ficava na Av. ChaniPs Elisêes, a- matfiz~do -
banco e a emb_ªixada, na margem dq rio Se.Q.a. Marca
ram ali um encontro. Parece-me que às 3 horas. 

O Sr. Deputado Flávtõ Bierrenibach- A embaixada 
jã era ali? 

O Sr. depoente: Exatamehte. Eu não eStava sabendo' 
disso. Aí eles marcara_m o encontro, quando chegaram 
no café disseram quç, .. estamos estranhando. O_Sr. tinha 
entrada franca na embaixada, acontecia -Isso; acontecia 
aquilo e, de um momento para o outro, o Sr. foi eXcluí~ 
do, numa lista negra "O que aconteceu? Ele disse qu~ "a
conteceu alguma coisa,- m·as O que aConteceU eu Só relata
rei na presençã -do adido militar. Não adianta jnSistir, 
porque eu não relatarei de outra forma". Af eles foram 
buscar o adido. Levaram uns três meses para conseguir 
isso. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Essa conversa 
que v. s• tevecpm_Q_Sr._~!;ques de Broissia foi uma con~ 
versa a sós ou foi :n.:i presença dos diplomatas? 

O Sr. _depoente: Foi na presença dos dois diplomatas. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach_- S• se l~J}lbra _ 
da data disso? . 

O ·sr. depoente: A data eu não po-sso precisar. 

0- Sr. Deputado FláVio Bierrembach- Mais ou me
nos. mês, ano. 

~--O _S~. d~poente (Raimundo Saraiva ~artins)- O ano 
-foi de-1976-: o mês, de março parã-abril de 76.- -

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach ....:. -Março ou 
abril de 76. Então o roteiro que V. S• nos apresenta, cuja 
leitura V. S• fez, termina no mesmo ponto em que termi~ 
na a_S:ua· conver.S~ com o Sr. Jacques de Broissia. Onde 
fQi_essa conversa? 

O Sr. -depoente (Raimundo SaraiVa Martins) - A 
conversa foi na residêncía do Fernando Fontoura. 

O Sr. Deputado Eduardo Suplicy- Onde estava tam
bém o Gui_ Vasconcelos? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Onde 
estava também o Gui Vasconcelos. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach --Terminado is
so, V. ·s.- dissC: que teve apenas inais um cantata Com o 
Sr. Jacques de Broissia no Restaurante_ Fourquet, 

O Sr. Deputado FláviO Bierrembach- O que se con
vencionou chamar Relatório Saraiva, portanto, ê poste-
riOr a isso. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- a pos
teiiOr. 

O Sr~- D~J)utado FláVio Bierreritbach- Seria um telex 
que V. s~ teria ençaminhado ao MinistÇrio -do Exército'? 

O Sr. depoentf: (RaimundO Saraiva MartiiisJ-.:..__ Corre-
to. Depois que houve essa conversa com o diplomata, 

- estava-se aproximando a visita do presidente da Re
pública e a embaixada tentando as duas coisas, ao mes~ 
mo tempo. Tentando o finançiamentp- integral de Tucu
ruí e o acordo nuclear com a França, a sua assinatura. 
Porque Água Vermelha já tinha sido liquidado, pois jã 
tinham depositado lá as importâncias, segundo_ ele, 
cobradas. Era comentado no meio diplomátiCo o Prcice:
dime_nto da embaixada do Brasil. lnclusivetinha um di
plomata, um Deputado da Assembléia Nacional France
sa qUe tiriha sido ministro do governo De Gaulle, que co
mentaVa muito esses fatos. Comentava condenando. 
Não cheguei a tratar de assunto nenhum com esse Depu
tado. Fui redigir um telex ao Estado-Ma_iOr~do Exército, 
relatando o que o banqueiro me contou_. _Eu di;;,sç~ "b,â 
fortes rumores sobre o tal fato". E relatei esse _fato. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - ~sua linha 
hierárquica c_omo ádido militar, -imediatamente acima de 
v. s~ quem era? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Era o 
ministro conselheiro. Na linha hierárquica da embaixa
da~ 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - A sua linha 
hieiliquic3. do Exército? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - No 
Exêrcito, adido militar; ligado diretamente ao Estado
Maior do Exército. 

''O UEKI ME DISSE: EU JÁ VINHA. 
DESCONFIA-NDO DISSO" 

O Sr. Deputado Fláviõ Bierrembach- Quer dizer que 
V. S• mandou um telex à pei.Soa imediataineD.te acirriã de 
V. S' na escala hierárquicã. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
mandei para o chefe do Estado-Maior do ExércitO. Aí 
não obedçce.u à escr;tla hierárquica,_ Foi o.órgão aot qual 
era subordinado. Eu, sendo st:tbordinâdo ao Estado
Maior do Exército, tinha que mandar as ~ensage_n~para 
ele. E,-naturalmente, haveriã-a friagem e iria para oíCSCii
lão competente. Então elaborei uina menSágein e Côdifi~ 
quei es:Sa mensagem pelõ sistema grea:tah. É um ~i~tema 
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muito eficiente us:~do pelo Serviço Nacional de Infor. 
liiaçãO e mandei pelo telex da embaixada. 

o-sr. Deputado FláviO Bierrembach- Mando:U em 
código? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Sim, 
em código. 

o-sr. Deputado Flávio Bierrembach -Mas V. g, 
mandou_ não ao órgão, mandou ao chefe do órgl(o do 
&_!_ado-Maior'? 

O Sr. DepOente (RaimUndo Saraiva Martins)- ~an
dei ao Estado-Maior do Exército. Quando se diz Es~do
Maior-do Exército, dentro da nossa sistemática, ~ ao 
chefe. 

O Sr. Deputado Flãvio Bierrembach - Quem ~ra o 
chefe? 

O S:r. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Pra o 
Gen. Friti Azevedo Manso. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• não fi
cou _coll! <::ópia dis:;o'? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ficou 
no meu arquivo oficial. Então essa mensagem, sendo di· 
rigida ao Estado-Maior do Exército e sendo transmitida 
pOr um adido, ela já ia para uma secção central que era a 
Segunda Secção de Estado-Maior do Exército. Esse era 
o destino dela. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - V. S• encami
nhou esse telex em. _que data mais ou menos? 

O SL Depoente_ (Raimundo Saraiva Martins) - Ime
diatamente depois dessa entrevista devido à proximidade 
da visita do Presidente da República à França. 

O -sr. Deputado Sebastião N ery - Não há hipótese de 
na embaixada ninguêm traduzir o telex? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
porque o sistema t: rnuito seguro. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy --Qual 
_ ê o no.me do código? Como é qiie se escreve? 

O Sr. Depoerite (Raimundo Saraiva Martins)- Grea-
tah. Escreve-s~. "G•\ ... r", .. e" •. "a",, .. t",, .. a"~· .. h". 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Essa conver'la 
que V. S• teve com o Sr. Jacques Broissia, no apartamen
to do Sr. Fernando Fontoura foi em ·rran-ci!s'? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) --Foi. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- V. S• fala bem 
o francês? 

O Sr. Depoente- (Raimundo Saraiva Martins) -- En
tendi perfeitamente. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Não havia ne
n_huma pos~ibilidade de V. S• interpretar mal? 

O sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)~ Não 
havia e também os -diplomatas estavam presentes e não 
hOuve divergência, e eram muito simples as expressões 

_ uÜlizad<is. 

O Sr-.- Dep;.uado Flávio Bierrembach - Eu não_duvi
do, apenas tenho o dever de perguntar. 

O Sr .. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Eu já 
estava lá há mais de um ano. Quer dizer, com 6 meses já 
d_á ~ara_falar e entender a língua francesa com muita ra-
cilida"de. - - -

O Sr. Peputado Flávio Bierrembach- Coronel, V. S• 
encaminhou um telex ao Estado Maior do Exércitõ. Não 
se recorda mais ou menos a data? 



Setembro de \984 DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL-(Seção JIJ 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - É 
como eu disse. A data, acredito que tenha sido no mês de 
abril. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O que pergun
to a V. S• é se o telex foi logo em seguida à reunião. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Foi 
logo em seguida, logo depois da reunião, devido à proxi
midade da visita do Presidente. 

O Sr. DepUtado Flávío Bieriembach- E o conteúdo 
desse telex codificado corresponde àquilo que V. S' está 
nos contando? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Cor
responde com menos palavras. Era um telex, talvez de 
uma lauda dessas em que eu contava o fato principal e 
dizia quais as pessoas envolvidas. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery - Mas V. S• dizia 
também que estavam com o banqueiro. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - O 
banqueiro Jacques de Broissia, do banco Crédit Com
mercial de France, numa reunião na residência do em
baixador _rf.latou o seguinte fatQ: aí eu relatei o fato su
mariamente do que se_ tratava.- Relatei o caso de Água 
Vermelha e a tentativa de Tucuruí. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- V. S• teve_in_for
mações depois se se c_ons_q_m_aram os entendimentos fora 
da França, para outras negociações? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- De
pois que mandei a mensagem, dias depois, chegou o Pre
sidente da República. Eu procurersaber da comitiva se o 
Presidente teria tomado conhecimento daquela mensa
gem. E me afiançarãm que não. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery --Quem infQrmou- a 
V. Sr? • 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Foi_ o 
assistente do Presidente. Disse que o Presidente não to
mara conhecimento. 

Aí relatei para ele o fato. Pode estar acontecendo isso, 
assim, assim ... para- o aSSistente. 

O Sr. Deputado Sebastião Nezy ~ Q!J.em era o assis
tente? 

O Sr~ Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Era o
atual chefe de Gabinete do Ministro do Exército, Gen, 
Gilberto Lima, nesse tempo" Coronel. Quando foi no dia 
seguinte, lá no hotel Craioll (?) onde estava a corriitiva 
instalada, o Ministro Shigeaki Ueki me aborda e diz, 
"Cel. Saraiva" -eu não o conhec_ia, nunca tinha falado 
com ele, mas ele, com bastante amabilidade, dissQ ... Cel. 
Saraiva, o que o senhor relatou coincide com o que eu 
venho desconfiando". Eu não perguntei do que ele vinha 
desconfiando, nem ele disse. Mas só disse que coincidia. 
Disse mais,. "o senhor fique certo de que nenhuma carta 
de intenções, nenhum documento será assinado na visita 
do Presidente. Eu vou mandar um emissário aqui para 
assinar esse documento, mas ele utilizará a embaixada 
apenas como ponto de apoio do território nacional". Eu 
disse, mas esse emissário já não é dessa mesma turma, 
Ministro? Ele disse,,, "não, não é. O meu emissário vaí ser 
o Presidente da ELETROBRÁS, o Antônio Carlos Ma
galhães". E, realmente, tempos depois, esse emissário 
chegou a Paris para assinar um documento que não to
mei conhecimento. _ 

O Sr~ Senador Roberto Saturnino Braga- Mas o do
cumento era com outr_o banco que não aquele grupo. 

O Sr: Depoente (Raiinundo Saraiva Martins) - Ele 
apenas disse que ia para aSsinar Uril documento e não foi 
nada. 

O -Sr. Senador Roberto Saturnino Braga- O finan
ciamento de Tucuruí acabou sendo feito com outro .ban
co que não aquele. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
foi com o érêdit Commercial de France. O mesmo ban
co. Acabou fazendo, mas a negociação direta de Tucu
ru1, da ELETRONORTE foi o banco, foi direta. 

- O Sr. Deputado Sebastião Nery - Não mais através 
da embaixada? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)~ Não, 
a embaixada não participou mais das conversações. 

O Si. Senador Roberto Saturnino Braga- Mas a em
baixada estava encaminhando esse financiameilto para 
outro grupo. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ele 
estava encaminhando para um fin8nciamento global. 
Mas o Governo brasileiro não deu--ouvidos a essa pro
posta da Embaixada. Eu disse aqui, não tomou conheci
mento e mandou outro para assinar o protocolo do fi
nanciamento. Quando cheguei aqui o Presidente da Ele
tronorte me telefonou e disse que tinha recebido a in

. cumbência do Ministro das Minas e Energia, Shigeaki 
Ueki, para que eu visse como foi assinado o contrato de 
financiamento em Tucuruí. Era o Coronel Lano. Eu_ dis
se;. "Meu coronel, eu estou desencarnado da função, não 

-tenhO- mais atribuição nenhuma. E me recuso a tomar 
conhecimento do que foi negociado no financiamento. 
"Eu~ naquela ocasião, tinha uma função. Agora não te
nho mais essa_função, eu não irei". Ele passou 45 minu
tos no telefone, insistindo para que eu comparecesse ao 
gabinete dele, par~ tomar conhecimento da forma que 
foi feito o financimento e eu não compareci. Disse que 

_!Ião compareceria e não compareci. 

-O Sr, Deputado Flávio Bierrembach - O senhor rela
toU ii coilversa que teve com o Sr. Jacques e outros adi
das· militares? 

O S~r. ÓepoeÕte (Raimundo Saraiva Martins)~ Rel!k_ 
tei. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ant~s de en
viar o seu telex? 

O Sr. Depoente (Rainl.undo Saraiva Martins)- Foi 
tudo relatado. Antes de ter essa entrevista com_ o Sr. Jac
ques de Broissia, os próprios diplomatas, já desc-onfia
vam dessas coisas e relatavam ao adidQ.: ... Parece qUe eStá 
havendo alguma coisa de Água Vermelha, parece que há 
não sei o quê, mas nós ... 

O Sr. Deputado Flâvio Bierrembach- O senhor tem 
idéia se o Adido Naval Comandante Achê e o Adido da 
Aeronãutica Coronel Pinho, se eles encaminharam aos 
seus respectivos Estados-Maiores ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não. 
Não encaminharam nada porque eles não tinham os ele
mentos neçessários. Apenas em relato feito por mim eles 
ficaram sabendo. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Depois que o 
senhor enviou o telex, o senhor recebeu alguma resposta 
do Estado-Maior da Exército? 

O Sr. Depoente (Raimundo_ Saraiva Martins) - ;.u 
recebi um telex ostensivo perguntando o seguirlte: se o 
Sr. Jacques de Broissía era cunhado do presidente da 
França. Isso eles diziam em termos claros, sem código. 
EntãO, eu respondi dizendo qUe era cunhado do Presl-

- dente Giscard d'Esta!ng. En~retanto, o assunto era mui
to delicado para que fosse tratadO em texto claro e pf:dia 
que o assunto fosse sempre abordado em texto cifrado. 
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O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Foi a· única 
resposta que o senhor obteve do Estado-Maior? 

O-Sr. Depoente (Raimundo Saraiva MartinS)- Foi 
essa pergunta. Na própria mensagem que eu mandei dis
se que ia mandar um documento mais completo sobre o 
assunto. Mandei uma informação carimbada com carim
bo. "secreto" relatando todo o fato numa informação de 
quatro páginas. 

O Sr. Deputado Jacques Dornellas - Quando foi a 
data dessa informação? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Acre
dito que no fmal de abril. 

O Sr. Deputado Jacques Dornellas- Antes da via
gem do Presidente tambêm? 

-O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Em 
abril de 1976, mas já estava sendo elaborado também 
quando o "Presidente chegou. Foi depois que ele chegou 
que eu mandei, não foi antes. Nessa informação eu rala~ 
_te~ quem eram os assessores do embaixador, chamavam 
os ass-essores do embaixador, constitufdos pelo Vilar de 
Queiroz, pelo Gustavo Silveira que parece que é o asses
sor de irilprensa hoje da Seplan, pelo Carlos _Alberto An
drade Pinto, pelo Carlos Alberto e FranciSco Israel, esse 
era. 

O Sr. Deputado Flávio Bieri'effibach--0 único nome 
mencionado pelo Sr. Jacques de Broissia foi o Sr: Vilar 
de Queiroz, ou teve outro nome? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não. 
Ele citou só o Vilar de Queiroz e o embaixador, da forma 
que eu relatei aqui. 

O Sr. Deputado J. Dornellas -Quantas páginas tinha 
essa inform-ãção? 

O Sr. Depoente (Raimundo Sãi'aiva Martins) - Qua~ 

tro páginas. E aí eu dizia que esses assessores afastaram 
~~_djp~<?_!li_~t~~~-.~les como que: tomaram o ~~~ar do~_ di~ 
plomatas. Os diplomatas desempenhavam as funções ad
nün'iS'frátiv'as e eles faziam as negociações. E além de tra
balharem de uma maneira, acredito, não normal, porque 
eles não eram lotados na embaixada, mas trabalhavam 
na embaixada, e tinham na rue des Champs um escri
tório montado não sei como, eu nunca fui lá. Sabia só 
onde fi_cava, mas _nunca fui ao escritório deles Lá eles ti
nham um escritório montadO. Eles diziam que estavam 
ali pela amizade do embaixador e não ganhavam nada 
do Brasil, não eram remunerados e trabalhavam sem re
muneração, mas moravam muito bem lâ em Paris e to
dos eles tinham um Mercedes particilar como seu trans~ 
porte. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Havia uma 
suspeita de que esse escritório fosse financiado pela Cia. 
=caCiCrue?-- -

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Isso 
nunca se entrou nesse detalhe, porque as conversas de 
bastidores eram tão volumosas i envolviam tantos inte
resses qu_e o escritório se transformava numa insignifi
çâocia. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O senhor saiu 
da França quando? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
sai em junho de 1976, dois meses depois, porque tinha 
terminã.do a minha tarefa lá. 

O Sr. Deputado Flâvio B"ierrembach- Depois disso o 
senhor teve algum cantata com o general Fritz Azevedo 
para tratar desse assunto? 
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O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não. 
Nunca tratei com ele, apenas quando eu cheguei, uma 
vez no gabinete dele, eu nunca perguntei nada para ele, e 
ele chegou e disse.~ ... Olhe, aquele documento eu entre
guei, devido à sua gravidade, eu entreguei pessoalmente 
ao ministro do Exercito, que era o general Frota. Eu en
treguei pessoã.lmente ao_ ministro do Exétcito, só isso. Eu 
não perguntei. Fiqtie at~ assím meio supreso qUando ele 
relatou esse fato. 

O Sr. Deputado J. Dornellas - O senhor mandou 
mais dois telex só para confirmar aqui. 

O Sr: Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
mandei um telex dizendo a questão do parentesco e um 
outro telex eu mandei dizendo para o Estado Maior que 
tinha mandado a infornfação. Mandei aquela infor
ma-ção de quãtro pâginas s6 dizendo que tinha remetido. 

O Sr. Depütado Roberto Saturnino Braga -O senhor 
se recorda por acaso do nome desse deputado francês? 

O Sr: Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Ele 
está. na infonilação. Não me lembro, mas é um nome 
bem çonhecido. Eu_ poderei depoisverificar o nome, mas 
é bem conhecido. S um nome francês desse deputado. 
Ele sabia tudo não sei como: e condenava com muita 
veemência o que estava acontecendo. 

O Sr. Deputado Sabastião Nery- Ele condenava na 
tribuna? 

O Sr. Di:ipoerite (Raimundo Saraiva Martins) - Ele 
condenava nas cOnversas. 

O Sr. Deputado Roberto Satunino Braga - Ele era 
possivelmente ligado ao ministro? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Mat:tins- S pas
sivei que houvesse ligação, porque ele estava sabendo de 
tudo._Quando_eu_çhegueiaqui em Brasília, t_empo~ de
pois, a Gui VasconcelOs estavã no Chile. Ve~o a Brasília 
e disse-me que tinha alguma coisa a me contar e que ele 
iria á miriha casa. Eu lhe dis~~. "Nâo, eu irei á sua- resi
dência e a gente co-nversa". Eu fui e ele diss~,; ... Saraiva, o 
que eu tenho a dizer para você é que eu estou vivendo um 
drama e você também. O meu drama é diferênte do seu. 
Eu queria relatar o que houve comigo. EÕ fui cOnvidado 
dentro do Itamarati, quando Delfim N~to foi n(_).mea_do 
embaixador, para ir para a França, seguir os pássos de 
Delfim. E eu pedi 15 dias para pensar. Depois desses 15 
dias, eu fui chamado e me perguntara~;. "Como" ê, -você 
iá se decidiu? Eu diss~;, "Não, me dá mais alguns dias". 

"Nã6, convite do ministro é ordem, você vai ser no
meado". E lá ele foi paia a França e ele freqUentemente 
era chamado ao Brasil, e eu lhe dizi~;. "Mas Gui você 
sempre veio ao Brasil, o que é que há, voce é um Privile
giado, está sempre indo ao Brasil". Ele dizi:;:" "Eu fui de 
lerias, eu fui em dispensa, eu fui ver a casa que estou 
construindo, mas eu vou relatar o que estava ocorrendo 
aqui". 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - A quem do 
Itamarati? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Acre
dito que é o órgão de infoniiação. Tem lá um órgão espe
cial de informação. Ele ia relatar para esse órgão. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Quem era o minis
tro? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martin_s); Azere
do da Silveira. Então o Gui Vasconcelos lã na França fez 
tudo para que um adiCto fosse com eles à presença do 
banqueiro para tirar informações e esse empenho dele 
era màis porque ele já tinha essa missão toda pelo Itama
ratijunto à embaixada. E talvez ele não podendo tirar in
formações diretarnente e ele dizia que só dava ao adido, 
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ele procurou mas não disse para o adido. Por _quê? Diz-se 
aqui no Brasil já muito tempo depois. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - O ministro 
Silvio Frota quando prestou depoimento aqui a esta co~ 
-missão ele declarou -que Por iristiuçõe5, por determi
naçõeS_do Presidente da República, os assuntos dessa na
tureza deveriam ser encaminhados diretamente ao SNI. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Ele 
encaminhava. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ele d~larou 
que foi procurado pelo general Sílvio de Azevedo Man
so, no dia 12 de abril, que lhe levou um telex que recebe
ra de Paris jâ decodificado e que por determinação do 
Presidente da República, um assunto dessa natureza de
veria ser encaminhado diretamente ao SNI, cujo respon
sável na época era o General Figueiredo. O senha~ che
gou a receber algum pedido de esclarecimento, algu*'- pe
dido de infoimação- do SNI? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -; Ne
nhum. A minha ligação sempre nesse assunto e n%' ou
tros também foi com o Estado-Maior do Exércit e o 
Estado-Maior do Exército só fez essa pergunta so re o 
parentesco. 

O Sr. Deputado Flávío Bierrembach .::_ DCixa-~-e lhe 
perguntar outra coisa, por. favor, coron .. el. Na lilti vez 
que o senhor prestou depoimento perante a Comiss o na 
sessão secreta o senhor recusou~se com base no r~ufa
mento disciplinar do Exército a dar as informaçõc$ que 
hoje o senhor está nos dando. Por quêJ 

_o Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) ~ Eu 
me propus a um compromisso. Conforme eu disse na
quela ocasião questão de ética e ao lneu Exército a ~uem 
eu sempre nunca abrirei mão de estar no lado dele.tgo
ta, o que foi que ocorreu? O Sr. Vilar de Queiroz, q e eu 
considero um cidadão desqualíficado, chegou aqui dis
se bem o que quis. Tudo que ele disse ali eu li, reli está 
multiplicado sempre por menos um. Quer dizer, udo, 
absolutamente, tudo mentiroso. Então lã no Exérc~to eu 
perguntei a um general:,, "E agora, como é que raz?" 
Manda,ram-me no gabinete do ministro do ExérÇito e 
disseram: 

••oJha, pelo estudo feito pela assessoria jurídica, p Vi
lar de_Qu_eiroz não ofendeu o Exército, ele ofendeu~ vo
cê. Você então agora se defenda, ou faça alguma coisa 
cont~a o Vilar de Queiroz". ~u diss~; .. "Muito bem, eu 
não pedi nada ao Exército. Quando se pede, nunca dâ 
nada. Então eu não pedi nada e se eu tiver que fazer al
guma coisa é pela minha iniciativa. Mas o Exército sabe 
que eu não sou incompetente. Pode ver o meu procedi
mento desde a Escola Preparatória de Cadetes atê a últi
ma função que fui, de assistente-secretário do ministro 
de Estado e pergunta se eu sou um incompetente~ Por 
que eu fui a essa missão no Exterior? Foi pór [competên
cia? Então o Exército não me deu a regalia que eu mere
cia, pelo menos na defesa, e ao mesmo tempo hoje eu sin
to onde me dirige um braço invisível. Esse braço invisível 

-n-ãice em algum lugar, mas que sempre tenta barrar o 
meu caminho, mas isso, como é pessoal, não vem ao ca
so. 

O Sr. Deputado FláVio Bierrembach - Uma outra 
pergunta, se o senhor me permite, se o senhor' não quiser 
respond~r, acho que não ê problema. O senhor chegou 
ao posto de Corone(do ExérCito ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -Oito 
anos de coronel. 

-O Sr. Deputado Flávio BierrCJilbach ~-9senho~_foi 
adido militar num dos países mais importantes com os 
q-uais o Brasil mantém relações. Não seria _normal a sua 
prOmOÇão -a gefieral~de-brigada? 
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O Sr. Depoente (Raimundo SaraiVa Martins) - Eu 
pertenÇo a uma :J.rma de promoção difícil que ê a arma 
de engenharia. E'J não posso dizer com certeza que foi, 
mas a minha qu;tlificação e também as informaÇões co
lhidas entre os generais e os meus pares eram unânimes 
para a minha priJmoção. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- O senhor atri
bui a sua não promoção a esse fato? 

O .Sr. Depoen•e (Raimundo Saraiva Martins) - Eu 
não posso atrib~-<ir assim diretamente porque ninguém 
me disse. Apen3s o Assistente-Secretário do Chefe do 
Presidente da Comissão de Promoções, que era o general 
Ariel, esse coronel uma vez me procurou -eu nem oco
nhecia - e diss~;. "Saraiva, você tenha a certeza de que 
todas as vezes qU-e o general Ariel presidiu a comissão de 
f:romoções, ele levava o se_u dossiê, essa questão do Re
latório Saraiva, e: fazia sentir à Comissão que tud_o que 
estava ali se esti'f'esse na sua função, teria feito a mesma 
coisa. Você fique' certo de que um general sempre lhe de
fendeu". Ele foi t:iizer isso talvez a pedido do general, al
guma coisa, mas eu não andei perguntando, nem pedin
do nada. 

"UM CA'SO SÃO E'SSES ACORDOS ••• 
OUTRO t ARRANCAR COMISSÃO" 

Eu considerei no posto de coronel a minha carreira en
cerrada. A-promoção a general ê muito aleatória. Não ti
nha motivo para não ser, mas isso depende de vontade, 
de v-otação etc. ~u deixei de lado. 

O Sr. DeputaÓQ Eduardo Matara.zzo Suplicy- Coro
nel, quando o Si. Vilar de Qu_eiroz esteye aqui" fez algU
mas ponderaçõe:>: sobre se esse Relatório Saraiva teria ló
gica, questionando a lógica nesse relatório, do informe. 
Entre os pontos· que ele levantou que consta desse seu de
poimento, ele di2: que o Brasil estava negociando com a 
França fornecimc:nto e financiamento principalmente ex
ternOs para aqut:la usina. Se a negociação fosse favorá
vel, ele teria o aYal do Tesouro, segundo o que dizia o 
Relatório.:_ "Que a negociação tinha crédito suplementar 
Oe governo_a góvei'nõ". Ele mencionou que o fato ê que, 
em 11 de novembro de 72. a Cesp oficiou ao Sr. ministro 
do Planejament(Jo, que era o Sr. Reis Veloso, solicitando 
-c-oncessão de prioridade para o projeto, que também é 
um pass~ absql Jtamente. essencial para levar adiante 
qualquer- rÍegociação.'!. "Que as- providências deram lu
ga'r ao Dec_reto 11~' 72.862, de 22 de fevereiro de 73, ao 
presidente Médici, que autorizou a operação". Em con
seqüência, o ministro da Fazenda deu o aval e ne_gociou 
de governo a g(Jvemo ·crédito suplementar do Tesouro 
francês assinado ein J~:> de março de 73, tendo ele anexa
do os tais documentos. Segundo Vilar Queiroz, essa foi a 
operação Água Vermelha em 72, entrando no ii:tício de 
73. Portanto, tres anos antes da gestão de Delfim 'Neto 
em Paris. Isso significa que nem o ministério da Fazen
da, nem a Emb:.tixada do Brasil em Paris, tiveram qual· 
quer cantata corn o:s bancos franceses, nem c-om firmas 
fornecedoras da França para o projeto de Água Verme
lh~. ••seria entã(Jo estranho - disse Vilar de Queiroz -
que o lado francês oferecesse benefícios a quem nada ti
nha com a negociação, escolha de bancos e de fornecedo
res". Já ele, poftanto, disse que seria estúpido falar de 
pagamento de comissões e autoridades brasileiras que 
nem sequer vier"'..,m a conhecer e contratar os bancos en· 
volvidos na traneação. V. S• conhece talvez esses fatos.~ 
a contestação que ele ofereceu. 

O Sr._d~poentc: (Raim!lndo Saraiva Martins): Um caso 
são esses acordQ:s, contratos, convênios assinados numa 
mesa redonda, pra determinados financiamentos, outro 
casO é <irrancãr uma comissão, porque tudo indica que a 
comissão foi arrancada. Uma comissão que estivesse em
butida dentro d., _financiamento, foi _uma _comissãç_J que 
(Õi arrancada d(j financiamento. É esta a impressão que 
Jacques de Broh_sia tinha quando ele visse", ... ~ fácil a 
gente dar co_mis!ião para os ãrabes, agora para os brasi-
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leiros eles querem a comissão e dizer que nós estamos 
tentando subordiná-los. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: O Se
nhor compreende que a objeção que ele apresentou é que 
pareceria que o depoimento do Sr. Jacques de Brossia de 
que o fato teria oci:irrído quando o embaixador e sua 
equipe estavam na França e ele argumentou ... 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins): Mas ele 
era ministro e o Vilar ~_ra seu assistente aqui no Brasil. O 
Vilar era o que o B01afôgo é hoje. 

O Sr. Deputado Eduardo Ma.tarazzo SupHcy: Quer di
zer no seu entendimento que a operação de Água Verme
lha precisava do aval do ministro da Fazenda e então ele 
teria portanto o poder. 

O Sr. Depoen-te- (Raimundo Saraiva Martins): Essa fa
ceta do problema não foi abordada em nenhuma oca
sião. Ele abordou aí talvez. procurando distanciar a ope
ração da comissão que ele recebeu. t possível que isso 
esteja acoiltecend.o. Mas tem outros fatos interessantes, 
bem reveladores sobre o assunto_que nós estamos abor
dando. Então quando foi elaborada a informação, eu 
não podia fazer iny~S_tjg-aÇões, procUrar- documentos 
para enriquecer o que eu estava produzindo, mas foram 
apontados os pontos em que aqui no Brasil poderiam se 
apoiar para fazer uma investigação. Um deles era o do
cumento que estava em poder do presidente do Banco. 
Ele disse que não o entregaria. t lógico qUe pafa o adido 
militar ele não iria enfiegar nada. Se fosse pai'a, talVez-, 
um emissârio do governo, isso seria Toss_e posSível. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Vou fazer mais 
uma pequena interrupção_. O Caso do _deputado, cujo 
nome o senhor não se recordou agora, está no Relatório_? 

O Sr. Depoente_(Raimundo Saraiva Marfins): Estã"no 
relatório. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Por__ac.as_Qé 
Jacques Baumel? 

O Sr. Depoente (Raimundci SaraiVa MartiOs) --...:.-)! -
possível que seja esSe. Era deputado da Assembléia Na
cional. 

O Sr. Deputado_ Flávio Biefi'embach - Constava o 
nome do banqueiro Luis Dreifus? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) -:- Não. 
Era só esse e mais_de um diretor_de banco que era muito 
amigo do grupo do embaixador e era quem estava fazen
do a negociação com es"ses quatros bancos, negociação 
com os quatro bancos fora do território francês, segundo 
o que estava dito pelo próprio Jacques de Broissia. En
tão o caminho ... que poderia dizer alguma coisa, porque 
estava irritado com os acontecimentos lá na Embaixada 
brasileira na França, o representante do banco- aqui no 
Brasil também poderia dar a informação desejada e o 
outro na propria Stiíça: ciJ. ·pedi ao adido militar brasllei
ro na Suíça para verificai se e"i'a passivei ele saber das au
toridades suiças se dava para saber quem tinha conta nu
merada, os brasileiros que tinha contas numeradas na 
Suíça. Ele disse: ... Saraíva-; daqui a uns três diaS eu lhe 
responderei". E três dias depois o Corone1 Etchegoy"en 
disse;. ''Olha, é possível. Estive no Ministério das Re
lações ExterioreS e eles disseram que é só o Governo bra
sileiro pedir que eles mandam a informação". Mas quem 
é o governO brasileiro(_. "Você pode pedir, mas nós não 
entregaremos para voçê, entregaremos para o embaixa
dor suíço no Brasil". E disse;, .. Saraiva, nôs não devemos 
entrar nessa canoa porque isso é rriuifo-perigõSo", Não 
quero pedir nada, quero apenas fazer constar na rriiriha 
informação que também pode ser verificado no banco 
suíço, 

O Sr. Sebastião Nery- O senhor compreende que-
o senhor tendo feito um relato tão claro da conversa que 
manteve e_ citando dois funcio_riâriOs brasileiros, ex
diplomatas, o SNI, a quem o general Silvio Frota no seu 
documento citou pessoalmente, ou melhor, através de 
emissârio, entregou o seu relatório -, o SNI não tenha 
vez alguma ouvido_ os dois diplomatas? 

O Sr. Roberto Saturnino Braga. b esquisito. 
O Sr. Sebastião Nery - Porque era normal. O SNI 

poderia dizer;, ''Bom mas foi a impressão do co10nel Sa
raiva". Mas vamos ouvir. 

O Sr. Sebãstião Nery -_Mas eu também nunca fui 
perguntado sobre o assunto. 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Bem, 
então o coronel Leo Etchegoyen depois foi chamado 
aqui na C PI. Desejo fazer um relato sobre um aconteci
mento -com o- coronel Etchegoyen, coniado por ele mas 
que elucida muiiO essa linha de ação. Não estou aUlofi
zado por ele a relatar o que vou dizer, mas não compro
mete ao coronel Etchegoyen. O que vou dizer não com
promete_ nada. Quando estava na Suíça, ele era coronel, 
tinha suas aspiraÇõeS ao generalato e o sujeito quando 
chega a coíonel tem que conservar muito bem o seu com
portamento e uma porção de coisas, para não se man
char e não comprometer a sua promoção. Ele teve um in
cidente com um adido militar russo, um coronel russo. 
Ele teve um incidente muito sério numa reunião, e isso 
foi contado pelo coronel Etchegoyen a rr.im no hotel St. 
Paul, aqui em Brasília. Ele teve um incidente muito-sério, 
botou o dedo no nariz do coronel russo. Não sei qual foi 
a irritação que esse coronel provocou, mas as vezes um 
europeu- provoca uma irritação num latino-americano. 
Uma vez, um adido naval russo perguntou se a popu
lação brasileira consumia pão,, "Não, nós produzimos 
trigo, nós importamos trigo e um percentual muito ele
va-do da_população c-onsome pão". Ele foi, pegou um 
pão, e disse;_ "Vocês comem pão lá no Brasil?" Foi esta a 
pergunta que ele fez, o adido naval russo. Bem, depois 
disso ele ficou preocupado com aquele incidente. O coro~
nel Etchegoyen, dias depois, foi chamado por uma alta 
patente suíça. Foi chamado e ficou preocupado. Ele dis
se; . ._.Vai ver que foi aquele incidente que aconteceu com 
o cororiel russo que está chamando. Essa autoridade não 
estã na minha relação de ligações nem nada e estou sen-

- _do-chamado". Ai foi lá na presença dessa autoridade, 
conversaram etc. e quando já estava para sair não tinha 
acontecido nada. Aí essa patente chega e diz; "Coronel 
Etchegoyen, o senhor se quiser saber dos brasileiros, os 
brasileiros que tiverem conta numerada nos bancos 
suíços, o senhor me dê o nome que o senhor tem. O se-_ 
nhor pode me dar o nome da_s pessoas. O senhor não 
quer saber de alguém?" Aí ele disse;. "Não, eu não sabia 
de nada e não quero saber de nada. Foi pedido, não es
tou intereSsado e não vou me meter nessa confusão ... " 

O Sr. Úcques D'Ürnellas- Sinal de que a KGB fun~ 
ciona. 

O Sr. Depoente - Não quero não. Então ele me disse 
exatamente isso - é uma expressão dele - exatamente 
quinze dias dejlois eu estaVa telefonã.ndo para ele e pe
dindo para que ele visse se era possível verificai se ele 
dava uma conta dos brasileiros que a gente pedisse. Aí 
ele em vez de ir àquela alta patente foi ao Ministério das 
Relações Exteriores-e-obteve aquela resposta quejâ rela
tei. Ele disse:. "Saraiva, eu não me lembrei de ir a esta 
alta patente". Eu disSe;_ "Essa alta patente tinha o nome 
do pessoal, porque lá na França se eles estavam interes
sados em contar o que contaram para mim e eles disse
ram;, "Olha, o presidente não pode entregar os nossos 
clientes a vocês e nós depositamos no banco suíço. Aí 
eles naturalmente foram a alguma autoridade suíça e 
essa autoridade mandou um militar suíço dizer para um 
militar brasileiro que se ele quisesse entregava. Essa foi a 
condusão minha com o ... e o Etchegoyen, disse;. "Sarai_
va, eu não me lembrei de procurar essa autoridade s~íça 
na ocasião"-. 

O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy ~Em que época 
foi esse incidente? 

O Sr.-Raimundo Saraiva Martins -Justamente na é
poca em que o banqueiro estava contando a história da 
comissão de Água Vermelha. Quer dizer, essa autoridade 
escapou. Se ele tivesse tido mais agilidade não precisava 
muito rodeio, sabia se tinha ou não alguma coisa. 
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O Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy- Também sobre o 
caso _d_a usina _de Tucuruí, o senhor deve ter lido que o 
ministro Vilar de Queiroz apresentou objeções. Talvez o 
senhor possa fazer considerações sobre as objeções que 
eje apresentOu. Do ponto de vista lógico será que teria 
ele razão? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Tucuruí, co_mo eu 
digo ainda ri'esse roteiro, lã na embaixada se não tiverem 
destruído as insistentes e impertinentes mensagens que o 
embaixador mandou, querendo convencer o Governo 
braSlleíro de conseguir Urit financiamento -ae 100%, está 
lá a insistência dele. Agora o rompimento. Por que? Por
que queria - isSo foi dito pelo próprio banqueiro -que 
eles queriam 6% e o BCCF não queria dar 6%. Achava 
muito dinheiro numa ocasião que estava ainda em nego--
ciação. Ele que disse que eles estavam pedinso 6%. FOi iS
so. E quem diariamente tentava um contato com o ban
queiro era a.dona Rute Magalhães, que queria ir lá tam
bém pressionar o banqueiro e o banqueiro disse que não 
recebia e nUnca recebeu essa senhora. 

Disse que só recebia gente que era credenciada na em
baixada e ela não era credenciada na embaixada, não re
cebia para tratar de assunto de financiamento. Essa se
nhora era amiga do Vilar de Queiroz. Agora, o outro 
fato também que corrobora e que afirmou o banqueiro 
Jacques de Broissia é o caso do adido militar frânces no 
Brasil que-nessa ocasião era o Eduard Trejak. Era o adiR 
do militar francês no Brasil. Esse coronel é da mesma 
arma que a minha, de engenharia, e ele fez muita amiza
de comigo devido a uma doença que ele teve, hepatite, e 
eu fiz muito por ele na questão de assistência médica, na 
resiáência dele. E acredito que por isso ficou muíto gra
to. E quando estava para retornar à França, ele pergun
tou se eu me opunha que ele tivesse uma entrevista com o 
Jacques de Broissia. Eu disse;. "Não, não vou me opor, 
voç_éi_vai para a sua terra falar com os seus conterrâneos, 
eu_apenas queria saber o que ele disse para você. Eu de
sejaria fiça_r sabendo". 

Três meses depois - depois que se curou da hepatite 
-ele voltou para Paris e entrevistou-se com o banqueiro 
e mandou uma carta por intermédio de um diplomata da 
embaixada francesa chamado Pierre Latenne. O pierre 
Latenn_e me tel~fono_u e disse que tinha uma carta: do 
Trejak: para eu ler essa carta. 

O Sr. Roberto Saturnino Braga- O senhor já estava 
no Brasil? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Já, isso foi três 
meses depois. Isso foi no começo de 80, que ele mandou 
a_ carta. Aí eu_ fui à tardinha na residência dele, do Pierre 
Latenne. E ele chegou e disse; "'Olha, a carta está aqui, 
você lê mas não pode ficar com a cãrta nem tirar Cópia, é 
só- para ler". Mas era uma longa carta. _ 
--Eu disse;, "Está bem"~. "Estes são os coronéis do Ter
ceirO, Mundo", eu diss~;. "Os coronéis do Terc~it'i Mun
do só lêem a car_ta_mas se fosse um inglês ele mandava !1. 

carta para ... _Terceiro Mundo não tem direito a isso". 
"Bem - ele disse: Saraiva, eu estive com o_ Jacques de 
Broissia. Ele estava muito nervo_so dizendo que não rela
tou os fatos para você para um escândalo tão grande que 
ele relatou com uma finalidade. Eu disse para ele nessa 
ocasião que você não tinha culpa nenhuma desta coisa 
que estava acontecendo, que iss_o foi um vazamento que 
houve e que você não tinha culpa mas que todos os dire
tores estão preocupados. E eu perguntei se ele podia 
mostrar o doc_umento. E_ele disse que não. 

"Não, não posso, isso eu não mostro para ninguém, 
não é possível". E diss~,:._"Em conseqüência, Saraiva, vo
cê não espere nada dele porque eles estão afobados, es
tãO preocupados com os cJientes _ _que também participa
ram dessa coisa e você não conte com eles e nem com o 
Governo brasileiro conte também porque pelo que eu 
senti _eles não yão dar nenhuma colher de chá para nin
guém sobre esse caso. Estão muito aborrecidos. Eu vi 
isto na ocasião, esse Pierre Latenne tem mais um des
dobramento e eu respondi a essa carta. Aí o Pierre La
tenne disse,:. "Mas coronel, como é que esse homem é mi-
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nistro do governo!" E-eu levei um susto, um francê;s di
zendo issol Eles são, muito circunspectos. Não, não é por 
causa desse negócio de relatóriO Saraiva~não, é por causa 
daquele caso daquele flagrante, daquele bacanal homos
sexual em Paris, que a -gendarmerie preildeu o embaixa
dor. Você não sabe o que aconteceu? Eu disse:~"~Não, 
não sei". Honestamente se eu tivesse dito que sabia tal
vez ele contasse mais, mas eu disse que não sabia. Eu não 
sabia, estava sabend_o_n_a_quele instante o que tinha acon
tecido. O Pierre Latenne, esse mostrou a carta do Tiejã.k. 
Ele bateu na minha perna e disse;, "e, coronel, na minha 
função a gente fica sabendo de muita coisa". E encerrQu 
a questão. Eu disse que não sabia e fiqUei ·continuarido 
sem sab_er. Então ele não era só diplomata, ele era tipo 
CIA americana, francêS é- CSP, Salvo engano. Tem umã -
sigla especial, uma sigla sem harmonia neilhuma ... 

O Sr~ Flâvio Bierrembach: Suretê? 
O Sr. Raimundo Sa.rai\la Martim>: Mas nã_o é bem issq, 

tem uma sigla diferente. Eu respondi para o Trejak que 
agradecia aquele sac_rifício que ele fez por mirii -m-as-que 
tinha gostado muito porque se _eles quisessem naquela 
ocasião se desfaZer da informação era so dizer que o _co
ronel Saraiva era um embusteiro, era um picareta, que fi,: 
nha inventado coisas-, que estava querendo incriminar al
guns funcionários do banco e isto não aconteceu. Quer 
dizer, isso me- deixou muito satisfeitO parqué confirmOu 
tudo que eu tinha dito na informaç_ãojnjçial. O próprio 
coronel francês, um homem que considero altamente 
qualificado e sinceramente riunca tinha visto um militar 
com tamanha qualificação, ele ir lá na cúpUla de um 
grande banco buscar uma informação e Iâ confjrrnar, 
quer dizer, isso me deixou muito tranqUilo. 

O_Sr. Eduardo Matarazzo Suplicy- Coronel, quando 
em 1983 anunciaram ila imprensa qUe a CPI convidaria 
o Senhor para depor, houve uma pressão muito grande 
de diversas fonnas par_a_ que o Senhor aqui nada dissesse. 
Também quando no início do ano o Senhor havia nova
mente se disposto a falar parece ter havido alguma pres
são também nesta direção. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins - Não hoúve bem 
pressão. O que houve foi o seguinte: eu tendo elaborado 
um documento para o Exército, conhecendo bem a siste
mática _do Exército, Sabendo como ê que ele trata os seus 
assuntos, e eu tendo sido ·convocado e tendo sido convo
cado para falar sobre um documento que eu não fiquei 
com cópia, porque sei- que- era prOibido ficar com cópia. 
Posso _contar para os Senhores o incidente havido. Ficar 
com cópia-era -proibido e eu posso contar um incídenti:: 
dentro do Estado-Maior, sobre esse assunto. Posso con
tar, que é a meu favor._Fui_ã_o EstadQ~Maior do Exército 
e disse: olha, estou convocado para depor na CPT. Que
ria saber qual é a orientação" do MinistériO do Exército. 
Aí o chefe do Estado-Maior do Ex_ército d_iss~;: ol_h_a, des
pachei hoje com o Ministro do Exército Sobre o assunto. 
Deixei eni cima da mesa dele um dossiê sobre o assunto e 
ele disse que você pode dizer que existe o documento, 
mas o conteúdo é do Exército, pertence- ao Exército, 
compete ao Exército difundir. Então a Orientação_!! essa 
e foi com_ essa orientação que procedi. Depois fUi convo
cado novamente. Vou contar um episódio que apenas 
ilustra aqui. Fui Chefe da sessão administrativa do Gabi
nete do SNI durante o tempo em que o General Médici 
fdi chefe do SNI. Não cuidava de iriformação~ cuidava 
de administração, porque fui chamado para aquela 
função mesmo. 

O Sr. Senador Roberto Saturnino Braga-- Chefe de 
Gabinete? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Não, chefe da 
seção administrativa do __ SNI. O Gabinete cuidava de to
das as verbas secretas de pessoal e material para o SNI. 
O SNI em àml:iito·õ-ãcioilal. Bem, e um dia tomei conhe
cimento, você-vejã., frês ou quatro, parece-me que quatrO 
empresários presos, foram presos por sonegação de Im
posto de Renda. Estavam presos, saiu riojofnal, essa coi
sa toda. E um Coronel do SNI, aliás um- Tenente
Coronel, falou: Saraiva. essa PrfsãO desses indivíduos, 

desses empresários, lâ em São Paulo, não é porque sone
-garam Imposto de Renda. Eles estão presos-porque so
m:garam, mas o motivo não_ é e;;.sse. ê porque houve um 
incidente em São Paulo, com a dona Iolanda CoStã e Sil
va_ e a dona Iolanda Costa e Silva se queixou ao Sr. Mi
nistro Delfim Netto e o Delfim Netto disse; Ah! esses ca
ras_ nós prendemos já. Vamos pentear o Imposto de Ren
da e preÕder por causa do Imposto de Rerida~ Mas o Ob~ 
jetivo era outro; era ir à forra. Isso aconteceu e se os Se
nhores reb-uscarem os jornais da êpoca ... 

Os empresários foram presos, mas o objetivo diz que 
foi por sonegação do Imposto de Renda, mas não foi 
esse o objetivo. Isso foi contado para mim, dentro do Pa
lâcio do Planalto. Então, conhecendo esses pendores do 
Ministro do Planejamento atual, fui chamado, fui con

_vocado e o grupo ao qual eu trabalhava está fazendo ne
gociações com o -Banco Central, porque a H aspa estava 
em dificuldades, essa coisa toda. Senti que estava tudo 
no Banco Central. IssQ foi antes de eu ser convOcado. 
Quando fui convocado não sabia nada. Depois que fui 
convocado é que comecei a_ detectar essas coisas. Eu dis· 
sç: s_e eu~c9mparecer lá na ConiisSãõ acaba a empresa se 
prejudicando e então não queria. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy- O Se
nhor trabalhava na Colméia, que era ligada à Haspa? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Eu trabalhava na 
Colmêia, que é do mesmo grupo, do mesmo dono da 
Haspa. Não é ligada: apenas é do mesmo grupo. Bem, no 
fim eu vou prejudicar esse grupo. Eu, para comparecer a 
essa Comissão, teria que sair do grupo, Teria que sair, 
par~ it livre, não prejudicar essa empresa. Aí fui pedir 
para que fosse cancelado o depoimento com receio de 
qualquer represália ao grupo, tendo como exemplo esse 
caso- que contei. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Supticy- E essa 
função terminou em questão do fechamento da empresa? 
Foi liquidada? -

O .Sr. _Raimundo Saraiva_Martins- Não, ela foi liqui~ 
dada Já por oUtro motivo. Mas eles estavam com nego
dação no Banco CintrSl, para cÕmprã de um banco, 
para venda da H aspa a um outro banco. Tinha uma série 
de negociações. E cOmo iss~ poderia trazer- reflCxos, fui e 
pedi o cancelamento. Pedi a um ariiigo, dentro do Sena
do, ele foi e falou com o Deputado Freitas Nobre, que 
falou com o Deputado Alencar Fu_r_tado, para ver, ele foi 
e cancelou~FQi iss:o-que ocorreu. 

O Sr~ Deputado Flávio Bierremb.ach --Quem era 
dona Rute Magalhães? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins- Bem, o Dr. Vilar 
Queiroz chegou na França como cônsul-geral. Depois 
foi nomeado ministro conselheiro da Embaixada, antes 
do Delfim Netto chegar como embaixador. Ele se insta· 
!ou em dois lugares. Ele alugou um apartamento na ave-

~ nida Foche onde instalou a dona Rute Magalhães e tam
bém instalou-se à margem do Sena, na margem direita 
do rio Sena, onde instalou a família. Essa senhora, Rute 
Magalhães, que não conheci, não a vi n-enhUma vez, mas 
os diplomatas iam muito à residência dele, em recepções 
que ele dava, e ele recebia muita gente-la nesse aparta· 
menta e contava que no local, que ficava na aVenida Fo
che, na mesma quadra onde __ Qnªssis morava também e 
diziam que era um apartamento muito bem decorado e 
onde_diziam: Aquilo, com menos de cinqUenta mil dóla
res ele não decorou. Era o que eles falavam na ocasião. 
Não conheci. I; diziam que ela e~a_ amiga dele. 

. - -- -
O Sr. Deputado Flávio Bierrembach....., Ela tinha algu

ma participação no agericiamento desSas comissões? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins -O. Jacques de 
Broissia disse que ela tentou mais de Uma vez- iSso faço 
constar na minha informação- mais de uma vez procu
rou contato com ele, para pressionar sobre comissão, e 
ele nunca recebeu, porque mandava dizer que não rece
bia pessoa que não fosse credenciada pela Embaixada. 
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- O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Ela não foi à 
Emba!xada? Não frequentava a Embaixada? 

O Si._Raimund_o Saraiva Martio_s_- Nunca_a, _vi na 
Embaixãda. Se foi, não a conhecia, não vi. Não conheço 
essa senhora. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Uma última 
pergunta. Há uma divergência, uma discrepância ·entre 
as sp.:rs declarações e as declarações do ex-ministro Sílvio 
Frota, no que diz resPeito ao perCen(ual da comissão. O 
senhor disse que leram seis milhões de dólares a 10%. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: 6%. 

- O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: 6%. E ele diz" que 
eram dez milhões de dólares a 6%. Qual é o certo? 

9 .Sr:Ralmu~do Saraiva Martins: Veja bem, nunca fa
lei em dez milhões- de dólares. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: O senhor não. 
Ele falou. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Falei cem milhões 
de dólares de Água Vermelha a 6%. A Água Vermelha 
não chega a cem milhões. São noventa e tantos milhões. 
Noventa e oito. Não chega a cem. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Mas essa foi 
uma d,ivergência que ocorreu várias vezes, ao longo do 
depoimento. Dizia que eram 10%. 

O S"r,-Raiffiundo Saraiva Martins: Q_que há, falava 
muitO na Embaixada, porqu~- .. dix" e ... six" são muito 
Paricidos. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: Qual foi 
o rffotitahte? 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Eram sessenta mi
lhões. Seriam sessenta milhões. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarrazo Suplicy: Foram 
baixados para dez? 

O Sr. Deputado Sebastião Nery: São_ dois casos dife· 
rentes. Água Verni.elha 6%, o financiamento é quase cem 
milhões. Agora, Tucuruí era ainda 6%, mas representa 
sessenta milhões de dólares porque o financiamento era 
muito altu.. 

O Sr. Raimundo Saraiva Martins: Era de um bilhão de 
dólares e eles acharam caro. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Aldo Arantes 
pergunta se a propina referida teria sido de dez milhõ~s 
de dólares, equivalente a 6% ou seis milhões de dólares, 
equivalente a 10%. Resposta do General Sílvio Frota: A 
comissão que, segundo Jacques de Broissia teria sido de
positada no banco suíço, teria sido de dez milhões de 
dólares, correspondente a _6%. Então houve uma discre· 
pãncia. 

O Sr, Raiinundo Saraiva Martin_s_: 6%, seis inilhões de 
dólares. O Sr. Vfnar d"e-Queiroz trocava de automóvel, 0 
maís SofisTICàdõ automóVel, todos os meses, lá na Euro
pa. Todos oS meses .eie tinha um automóvel novo; d_os 
mais sofisticados. 

. ~O Sr. Deputado Flávio BierrembaCI:t: Quando ia à 
Suíça." · · 

O_Sr. ~~imundo Saraiva Martin1>: Ia de manhã e vol
taVa à tarde, com frecl~éncia. Eu ficava saberido pOr in
termédiÔ de dois diplomatas: olha, o Vilar ontem foi à 
Suiça. Foi de manhã e voltou à tarde. Eu ficava sabendo 
dessa forma. Se ele não me dissesse, não ficava-sabendo. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Não ia à 
Suíça. Os automóveis mais sofisticados. Ele tinha utn au
tomóvel todo mês. Ele tinha vertigens, tem a vertigem da~ 
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velocidade. Então ficava comprando automóvel zero 
quHômetro. Depois desfazia e comprava outro. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Dois autom6'\ieis 
dele mesmo batiam, trombavam. 

O Sr. Raimundo_ Saraiva Martins - Isso ai a gente 
via, não precisava falar, porque se via na Embaixada. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - um caso da 
Embaixada ... 

O Sr. Raimundo _Saraiva Martins: t:, houve um inci-
dente. 

O Sr._ Deputado FláVio Bierrembacb:_Acho que ê só. 
O Sr._ Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy:- Será 

possível então providenciarmos a datilografia, para to
dos assinarem como testemunhas, e ele também tem al
guma pergunta mais? 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: Coronel, mais 
alguma coisa que o senhor gostaria de nos dizer? Mais 
alguma coisa, a seu jutzo, que tenha faltado? 

O Sr. Raimundo Saraiva MartinS: Ligado a esse as~ 
sunto, não. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembacb: Tem algum ou~ 
tro assunto pertinente à nossa Comissão. o-senhor_ sahe, 
é uma Comissão que cuida-da dívida externa. Qualquer 
outra coisa que o senhor queira dizer, no sentido de con~ 
tribuir,- de colaborar, será b_e_m vinda. 

O Sr. Raimundo_Saraiva- Martins: Não~ houve esse 
caso do acordo nuclear que eles achavam que a França 
tinha melhores condições para assinar o acordo nuclear 
do que a Alemanha. 

O Sr. Deputado FláVio Bierrembach: Técnicas ou fi~ 
nanceiras? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins): Têcni~ 
cas. Mas os sistemas eram diferentes. Acredito que não 
houve uma escolha muito bem feita, porque, itldusive, 
muitOs cientistas brasileitos ao irivês de irem para a Ale
manha, iam para a França -razer- cursos, oli entãõ-dar 
cursos de energia nuclear, como-aconteceu mais de uma 
vez. Não sei até opde vai a razão_deles em fazer essa pres· 
são e _o interesse também sob~e essa mudança, o acordo 
ser com a França. Não sei qual era o interesse, se havia 
interesse deles. A pressão era muito grande. E estavam 
aqueles capitães da indústria, as pessoas entendidas no 
assunto eram chamadas a faZer palestras na Embaixada 
e ali todos iam assistir. E o Vilar de Queiroz às vezes me 
dizia;.'cO qUe VOcê aChã dessas-nossas pretensões, você 
não acha que estamos no caminh_Q certo?" Eridissr;.;. "Eu 
tenho que saber qual a intenção do governo brasileiro, o 
que ê que ele quer. Mas o sistema é interessante; estãri1oS 
conhecendo muita coisa. M!tSJlP úm, dias depois-saiU o 
acordo assinado com a Alemanha, para surpresa de to· 
dos, e inclusive irritação do-Embaixador. Ele ficou bas· 
tante irritado chamou-me, quando ele queria que, tal· 
vez ... 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach: O Embaixador_ 
já era o Delfim? 

0-Si.-Oepoente (RairiiUnCfõ-Saraiva Martins)- Já-Cra 
o Delfim. O embaixador IDe chamáu e disse:. ''VoC'ê v·iú 
que o Batista Nogueira esteve aqUi, e sabe o que ele me 
disse?" Eu disse;. "Não-senhor, não sei não. Eu nem sa:. 
bia que ele estava aqui", .. "Ele disse que a França ê muito 
mais adiantada que a Alemanha. Se ele soubesse que a 
França era tão adiantada nã. iildústría nuclear, ele jS.maiS -
teria assinado--o-acordo com a Alemanha. h um absur
do". Me chamava, talvez com segunda intenção. Mas eu 
perguntavl,'l;. "Embaixador, e o senhor agora o que é que 
vai fazer;- sabendo desses fatos?'~. "Não, você sabe, eu 
vou ver com- quem eu vou falar lá no Brasil, e tal". Af eu 
descartava, porque eu não queria tainbêm me meter num 
assunto do qual eu estava tendo pequeninas informações 
que não interessavam a- rrtim. E ficava por isSO meSmo. 

O S:r~ Deputado Flávio BierretnOãCh- A lig"ação que 
existia entre o ministro conselheiro Vilar de Queiróz e o 
embaixador era uma ligação estreita, Intirria? 

O Sr. Depoente (Raimundo Sai"aiva Martins) - Era 
íntima. Tão íntima que ele chegava a hora que queria na 
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embaixada~ Basta dizer que, às vezes, ele chegava às 5 
horas da tarde. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach-E ele trabalha
va diretamente com o embaixador? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva MartinS) - Tra
balhava diretamente. Era a segunda pessoa_da embaixa
da._ Chegava no fim do expediente. Isso não era nada, 
não acontecia nada ç_om ele. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach ----:- Por obser
vação pessoal. V. S• pode afirmar que eles eram amigos? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Eram. 
Tanto assim PoSso afirmar, ele O chamava de Delfim. 
TrataVa o Delfim por Delfim. 

O Sr. Depu-tado Flávio B~errembach- Chamava de 
você? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não 
da v~_ "s_enhoria" ao embaixador. Tratava com toda a in· 
timíóade. 

O Sr.depoente_(Raimundo Saraiva Martins)- De um 
modo geral, quando chegava uma autoridade, o embai
xador recebia na residência dele, ele chamava os diplo· 
matas e os adidos. As vezes em que fui chamado_ele_esta~ 
va lá na casa do embaixador. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Mas V. S~sa
b.e, teve conhecimento de que eles socialmente se fre
qUentassem, que saíssem para jantar juntos, ou almoças· 
sem juntos? -:___ 

O Sr.-depoente (Raimundo Saraiva Martins)- O em
baixador nem era desses de_sair. Não era desses de sair 
para· atividades sociais. Eu o encontrei na a v. Champs 
Elisées_diversas vezes, ele não me viu nenhuma vez em 
manga de camisa, no verão, com pessoas que eu nem sa
bia quem eram. Transitando lá pela a v. Charnps Elisées. 

-Não sei quem eram as pessoas, mas eram pessoas jovens. 
Não eram pessoas de idade. Isso eu vi diversas vezes. Di
versas vezes, eu: era possivelmente a primeira pessoa, 
funcionário de certa categor[a a chegar ã Embaixada, e, 
por mais de uma vez, me telefonavam perguntando se o 
Embaixador ia comparecer a uma determinada solenida· 
de. A mais frisante de todas, foi o -embaixador- italiano; 
ele, pessoalmente, me telefonou, dizendo que o Embai· 
xador tinha sido convidado para uma solenidade na Em· 
baixada da Itália e ele disse que ía Comparec-er. Mas que 
jâ estava na_ hora de_iQicjar a solenidade e_ele não tinha 
chegado, DiSse. "e nós estamos preocupados, porque: ele 
disse qUe veffi. -Eu vou atrasar a soleilidade mais -um cer· 
to teinpo e esperar pelo Embaixador. E pedia para que 
eu cointt-nicasSe ísso ao Embaixador. Mas não o" C:OCOn· 
trei em-neilhum lugar, nem na residência, nem na Embai· 
xada ele estava. Isso era cerca de 9 para 10 horas da ma
nhã, começava de 9 para lO horas da manhã, mas a Em· 
baixada começava a funcionar mesmo às 10 horas._ E_ele, 
mais tarde, o Embaixador telefonou e disse; ... olha, o se
rlhor diz para o seu Embá{xador que éu vou iniciar aso· 
len_idade_ sem a presença dele. Eu }á esperermeia hora. 
Ele não chegou, vou iniciar sem a presença dele. Apesar 
de ele ter dito que ele ia comparecer". Eu não sei que so
lenidade era, não perguntei. Mas o Embaixador mesmo 
estava assírri-aborrecido, porque ele não tinha compare· 
cido. Eu falei com os diplomatas e disse;, "aconteceu isso 
agora de manhã; dís-seram. "não, o Embaixador não 
comparece a nenhuma. Ele diz que comparece mas não 
vai -a-nenhuma". Então a atividaàe social áele era muito 
reSt);itii; peio jeito. Ele nunca comparecia. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Essas pessoas 
CUjos =nomes v·. S• _deu: que cõniPun-harri eSSe eicritóiio 
fora da Embaixada --Carlos Alberto Andrade Pinto. 
Carlos Alberto de Ãndrade, Gustavo Silveira:;-um inltdi
co chamado Israel. 

- O Sr. depoente (Raimundo _Saraiva MartinS)--- :Era 
econ9mista, Francisco Israel. 

O- Sr. Deputado Flávio_Bierrembach- Tinha u_m _mé: 

díCO tam-bém, chamado Israel? 

O Sr. -depo~nte (Raimundo Saraiva Martins) -Não. 
Esse não era mêdic_o._O Francisco Israel não era médico; 
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O Sr. Deputado Flávio Bierrembach - Essas pessoas 
[reqUentavam a embaixada? _ 

O Sr. depoente (Raimundo SaraiVa Martins) ~ Bem, 
o FrancisCO Israel freqUentava. Morava até com o em
baix"adOr. Moravam ele, a senhora, na residência do em
baixador. Moravam lá. Vivia na embaíxada. Era uma es-
pécie de secretáriO particular do embaixador. Ele dizia 
que não ganhava nada. Estava ati por amizade com o 
embaixador e a vida dele era facilitada porque morava 
na residência do embaixador. Mas quando eu cheguei 
aC:fui no Brasil, o antigo presidente do CNPq, dr. Men
donça, diz;, "Olha, eu soube que o Francisco Israel disse 
para o senlior"- não tinha dito para niguém, mas ele ti
nha sabid_o ~"disse para o senhor que o Francisco Is-
rael estava Lá na embaixada e não ganhava nada, estava 
sO-por amiúde ao embaixador. Eu quero lhe mostrar o 
contrato assinado-com o CNPq, e que se mandava, todos 
os meses, um duodecimo do çontrato, _que repr~entava 
míl e tantos dólares, aléffi- dO que o Ministérfo da FaZen· 
da remete para ele, como economista, também em dólar 
pelo Banco do Brasil. Ele recebe mais do que você lá na 
_frança". E tinha lâ um dossiê muito grande. Eu diss~: 
"O senhor Procura o SNI. Eu não tenho nada a ver com 
essa coisa. Eu apenas queria dar uma olhada nos doeu· 
mentes". Dei e realmente estava lá um contrato do Fran
çisco Israel,_ assinado entre eles, dizendo o seguint~?: que 
ele, na França, ia acompanhar pesquisas, determinados 
tipos de pesquisa, e fazer relatórios e remeter para oBra
sil, para n CNPQ. Mas eu acho que ele nunca fez isso. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach -Quem era o 
presidente do CNPq? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins). QUem -
me mostrou. essa documentação foi um antigo presidente 
- ele, quando me mostrou, eu voltei para o BraSil, ele 
não era mais do CNPq. Era õ dr. Mendonça, que tinha 
Sido presidente do ·cNPq. Ele me mostrou. Ele levou cer· 
ca de 6 a 8 dossiês. Mas eu fiquei curíos-õ com esse~ verifí-
quei. e depois devolvi para ele. Não fiquei com nenhum. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrembach- Essa, Rute ti
nha alguma função na embaixada? 

O Sr. Depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não. 
Não tinha. A Rute estava lá vivendo à custa do Vilar de 
QueiroZ. A -casa eni-mailfida pelO Vilar de Queiroz. se
gundo os diplomatas diziam que era mantida pelo Vilar 
de Queiroz. Por urna promessa, segundo os diplomatas, 
segUndo os -diplomatas diziam, porque eu não conhecia 
essa senhora, diziam que ele ia se separar da família e ia 
se _casar coin ela; 

Era isso que corria lá. 

O Sr. Deputado Fernando Santana - Era um casa· 
menta antecipado. 

O Sr. depoente (Raim!J,ndo Saraiva Martins) - O 
Carlos Alberto Andrade Pinto, por exemplo, ele_estava 
em Milão, representando o IBC, quando o Delfim che
gou a Paris, ele desceu para Paris, e lá ficou com um car
rQ.. "CD". Ele usava um Mercedes com plac~. "CD"
Corpo Diplomático. E o Quai D'onsai implicou que a 
Embaixada tinha uma placa a mais, e queria de volta 
essa placa, e_o embaixador não queria devolver. Então 
-e eles insistiam. Nisso tudo o governo francês se diri· 
gia_ por escrito, mandando que aquela placa fosse cance· 
!ada. E eles man9avam oficioSp_a~a () Quai D'onsai, di· 
z~ndo que não podia, que era um assessor importantíssi· 
rpo, que não pqdia ficar sem a: placa. "CD", e, Iª' pelas 
tantas, o Quai D'onsai disse que o caso ia ser entregue à 
poUda, para apreender o carro e eles aí, tiraram a placa. 
Mas levaram muito tempo, resistindo à entrega dessa 
placa. Era o Carlos Alberto Andrade Pinto: Isso eu vi 
mais- de uma vez, o oficio, pedindo esse cancelamento. 

- Isso aconteceu. 
O Si.-Depüfãdo Flávio Bierrembach --Esse requeri· 

menta que V. s~ apresentou hoje, pedindo que essa reu· 
nião seja considerada secreta. V. S• não deseja que isso 
que V . .$:' está diz;nd9, sej~ divulgado à imprensa? E. is
so? 



3184 Sexta-feira 14 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Não 
me interessa a mim divulgação a essa altura dos aconte
cimentos. Não me interessa a mim essa divulgação. Nun
ca interessou,-pãrliciJiarmente agora. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery -Mas é evidente que 
na preparação do Relatório, esses dados, evidentemente, 
serão aproveitados pelo ... da COmissão. 

O~Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Ah 
bom mas ê da Comis,c;ão e tem, como estou pedindo, ca
rãter secreto. E os outros estão com ._ .. Esses eram _gs 
mais presentes na residênCia do Embaixador e na própríã 
Embaixada. Eu nunca fui ao escritório da rue des 
Champs: Sabia onde era, passava na frente do edificio, 
mas nunca me meti em querer saber o que fazia o escri
tório. Mas f~zia; pelo que diziam, transações c_om_erciais, 

O Sr. Deputado Flâvio Bierrembach- Coroiiel, V. S• 
recebeu algum tipo de pressão para não declarar isso que 
estâ declarando aqui'? 

O Sr, depoente {Raimundo Saraiva Martins)- Não, 
eu nunca recebi nada, nenhuma pressão. Âs vezes •. ·~não 
convém você dizer". Mas eu sempre me considerei um 
indivíduo muito independente. Eu penso muito nas coi:. 
sas antes de fazer, e depois que resolvo fazer mesmo, as-
sumo a responsabilidade. 

0--Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy - E os 
diplomatas Gui Vasconcelos e Fernando Fontoura. __ Y..S! 
s-oube deles em anos recentes, particularmente, desde que 
se iniciou o trabalho da CP!'? 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins)- Q Gui 
Vasconcelos, ele esteve na minha casa este ano, antes de 
receber essa missão para o Exterior. Não sei para onde. 
Ele terminou a Escola Superior de Guerra e ficou sem 
função. Achava ele que era por causa desse caso, desse 
problema todo. Mas disseram para ele que quando o di
plomata vai a Escola Superior de Guerra, ele perde o lu
gar no Itamarati, e depois fica dificil em ser encaixado. E 
ele estava sentindo dificuldade em ser encaixado. Mas 
depois apareceu um lugar e ele está numa função, no Ex~ 
terior. 

Não selO país. Eu-Sei o Fontoura, que estava ná Vene
zuela. O GU.íVascpn_celos esteve, mas ele çursou a Escola 
SuperiOr de Guerra e foi para unia missão no Exterior. 
Acredito que numa missão temporária, porque ele estava 
dizendo que, possivelmente, teria uma missão tempo
rária. E foi, talvez para uma missão temporária. Mas 
quando ele foi, -não me disse nada. Não estou sabendo a 
respeito do destino dele. O único que ficou rnárcado, tal
vez por causa da minha situação militar, foi eu. Os ou
tros não tiveram marça nenbuma. Mas e!J. acredito que 
eu tive alguma marca. Mas eu, se fosse para a mesma 
furição, na-mesma-ocastão, fai'iS a mesma-co-iSã---;- não me 
amedrontaria-. 

O Sr. Deputado Sebastião Nery- Eu acho que a mar
ca de V, S• é muito diferente da marca do embaixador. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - 1::, 
mas eu sou muito penalizado. Eu não desejo, como é as
sunto muito particular, não desejo relatar com os SCJ:lho
res, o que neste iliorileil.to s-e pasSa cionil&-o. Ell não dese
jo. Mas eu sinto, que estou pennarientemente penaliza
do. E, pririCipalrnente1 com esse fechamento da Colmeia, 
então agravou. Não que eu fosse penalizado na Colmeia, 
isso nãO, E fora da Colniéia. · 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazto Suplicy- Desde 
o fechamento da ColmeilJ, V. S• está trabalhando em ou
tro lugar. 

O Sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - Não, 
não estou trabalhando. Eu estou em aviso prévio, na 
COlmeia. No dia 14 não tenho nada mais com a Colmeia~ 
Meu último dia de trabalho é dia 14. Aí acabou~se tudo. 

DIÁRIO DO CQNGRESSO NACIOl'IAL (Seção II) 

Mas, para onde eu me dirijç, dizem_ "olha, a Seplan 
não quer que você venha aqui. A Seplan, o Delfim, fica 
mal, o Delfim não gosta que eu faça alguma coisa", Mas 
eu não tenho que pedir nada a você.~ isso que está ocor
rendo. Quer dizer, como acabou-se a Colmeia, eu vivi 
muito tempo no serviço ativo. Saí, fui para um empresa 
privada em que eu chego para o dono da empresa e digo 
"olha, tem um problema aí comigo, problema .. "Rela
tóriO Saraiva", ele di+. <>eu não quero nem tomar conhe
cimento ·disso. Se você fez, se não fez, não quero saber. 
Você vai trabalhar comigo, e está encerrada a questão". 
Então ai eu tive tranquilidade dUrante um certo tempo. 
Mas depois não é assim. Depois a coisa estã mudando, 
mas como estamos em contagem regressiva vamos ver o 
que vai acontecer para a frente. 

O Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy: Coro
nel, depois que houve os trabalhos da CPI, o Deputado 
Ricardo Fiúza escreveu ao Banco Crédit Comercial de 
França pedindo uma informação sobre esta questão toda 
e uma declaração do díretor do Banco que enviou urna 
carta, divulgada na CPI, ao Deputado Ricardo Fiúza e 
divulgada na imprensa e a carta deve estar até aqui. 

O Sr. depoente (Ra~mundo Saraiva Martins): As _car
tas foram remetidas, mas ele não transcreveu a carta que 
ele recebeu. Seria bom o Deputado pedir para ele trans
crever uma carta que merecesse fe, recebida. O bom seria 

_isto, porque o outro, o Carlos Alberto Andrade exibiu a 
carta que recebeu, mas o· Deputado Ricardo Fiúza não a 
exibiu. 

O Sr. FrancisCo Santana: V. Ex• usou agora uma ex
pressão significativa, qual seja, estamos em contagem re
gressiva. Na sua visão geral das coisas, como V. S• está 
vendo a atual situação'? 

O Sr. Flãvio Bierrenbach - Mas isto aí -não deve 
constar. 

O Sr. depoente- Mas eu prefiro a carta que eu recebi 
do TrejaCk, um corOnel altã.mente quàiificadO que entre
vistou O próprio Jacques de BrOisSia. Escuta, essa ques
tão de que o senhor fala, essas comissões _que são dadas 
ao- EmliaixadOr, o Presidente da República sabe? EU dis
se: nunca relatei para ele, mas o chefe da Casa Civil dele, 
que é chamado de assessor Civil, tem um nome especial, 
sabe de todos os casos. Eu não sei se-ele diz, mas ele sabe 
de tudO. -QUer dízer, uin homeni. desse gâ.barito, desse 
nível, não podemos chegar e, principalmente numa es
trutura social da França, chamar esse cidadão de picare
ta: Só para quem está longe, como nós. Todos nós esta
mos muito longe. Chega o Vila.:r de Queiroz e d~z que esse 
cidadão é picareta. 

Mas vamos ver o quadro social e ver se é picareta. Af é 
que estão caso. to caso do Vilar de Queiroz, que tirou a 
Escola Superior de Guerra. Chegou o Vilar de Queiroz-e 
disse também na Comissão que era vendedor de jornal. 
Está bem, onde foi que ele fez uma fortuna? Onde é_ que 
ele ganhou tanto dinheiro, se pode manter dois aparta-
mentos na zona mais chique de Paris, decorados de cha
mar a.atenção de seus visitantes'? Onde é que ele buscou 
tanto recurso, se eu não consegui'? Não consegui durante 
minha vida militar e durante mii1ha vida no Ex.terior, 
amealhar para manter até um apartamento de alto luxo. 
Como foi que ele manteve'? Como foi que Vilar de Quei.:. 
roz tirou a Es_cola Superior de Gueri-8.? Ele pode chegar e 
dize~;. "Eu tenho um diploma, eu sou um individuo cre
<J.enciado, porque tirei a Escola Superior de Guerra, pas
-sei pelo crivo do SNI e dos órgãos de informação do 
Exército." Ele não passou por nada disso. O qtié-houve 
com o Vilar de QueirOz eu falo de cadeira, porque estava 
no EMFA, era assistenti-secretârio do chefe do EMFA, 
Quãndo o Vilar de Queiroz foi i'ndicado. Doi~ dias antes 
de o Presidente da República assinar o decreto de desig~ 
nação dos civis e militares que _deviam cursar a Escola 
Superior de Guerra, o Itamarati chegou c_om a indicação 
do Vilar de Queiroz, qUando devia ter chegado cerca de 
dois mêses antes, chegou dois dias antes.Então, se o Ita
marati eStá indicando, não vamos desconsiderar o Ita
marati e dizer que não podemos aceitar, porque chegou 
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atrasado. Matricula Vilar de Queiroz na Escola Superior 
de Guerra. Aí, fica o Vilar de Queiroz muito bem lá den
tro, um sujeito inteligente. Bem, o Vilar de Queiroz vai 
ser do corpo permanente da Escola Superior de Guerra. 
Eu cheg-o para o Ministro-Chefe do EMFA, que era o 
General Ferraz, e digo;, "General, estou sabendo que o 
Vilar de Queíroz vai ser nomeado para -o corpo perma
nente da Escola Superior de Guerrã. Eu tenho diferenças 
com ele, mas diferenças funcionais ·nesSa queStão do Re
latório Saraiva. Mas o senhor poderia mandar ver o dos
siê dele no SNI, nos órgãos de informação do Exército, 
da Marinha e da Aeronáutica e ver se ele tem condições 
de pertencer ao corpo de Guerra." O General ouviu essa 
minha ponderação. Ele mesmo foi ao SNI e viu que o Vi
lar de Queiroz não poderia ficar na Escola Superior de 
Guerra. E não ficou (risos). Não pôde ficar (risos). E o 
próprio Itamarati estava preocupado com isto, ele ficar 
no corpo permanente. 

Será que Vilar de Queiroz vai agora ficar no corpo 
permanente da Escola Superior de Guerra'? 

O Sr~ Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy- Estâ 
aí a carta do Sr. Reger Preint (?)ao Deputado Ricardo 
Fiúza. Talvez o Deputado Flávio Bierrenbach possa ler 
para que V.S• tome conhecimento. 

O Sr. Deputado Flávio Bierrenbach --A carta é do 
dia 29 de -Feveteiro deste ano, Paris, do DirCctéur
General do Credit Comercial de France ao Deputado 
Ricardo Fiúza. À carta e a tradução estão aqu).:, ~·sr. De
pt.ttado, recebi a sua carta de 20 de fevereiro deste ano, 
pedindo~ me pra dar-lhe, na sua qualidade de membro da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a Dívida Ex
tema Brasileira, as informações que eu pudesse eventual
mente possuir sobre os artigos da imprensa relativos a 
com_entârios atri_Quídos há alguns anos a nossg colabora
dor, Sr. J. de Broissfa, a respeito de um certo ... Relatório 
Saraiva". O Sr. me pergunta antes de tudo se o Credit 
Comercial de France tem conhecimento deste assunto. 
Minha resposta sobre esse particular é inteiramente ne
gativa. O Sr._ De Broissia foi envolvido a título pessoal 
nesse assunro sobre o qual o Creâit Comercial de_france 
não dispõe de nenhuma informação de qualquer nature
za. Quanto ao Sr. _De Broissla, O qual no momento ocu
pa uma função em Londres, perguntei-lhe o que pensava 
dos artigos aparecidos na imprensa há alguns meses relaM 
Gvo ao assunto. Ele respondeu-me que, na realidade, 
ocorria-lhe de encontrar. com fr!!quência brasileiros em 
1975- 76 e recorda de ter havido nos meios brasileiros 
em Paris comentários desairosos, que sem dúVida foram 
captados e reproduzidos no relatório.- Mas o Sr. De 
Broiss"ia ·afirma que jamais testemunhou pessoalmente 
qualquer fato que o levasse a acreditar nesses rumores e 
não sabe como ete poderia ter sido em verdade a origem 
de um revelação sobre o assunto. Ele acha que seu nome 
foi usado, mas sempre ach_ou preferível não alimentar 
uma polémica desse tipo e abster-se de qualquer comen
tárío a respeito do qual lhe era impossível saber de que 
maneira ele poderia ser utilizado ou deformado. Acho ú
til dar-lhe esses esclarecimentos, que são reservados ao 
uso da Comissão_ da qual o Sr. ê membro e peço-lhe acei
tar, Sr. Deputado, os protestos de minha distinta consi
deração. Assinado: R. Preint". 

O sr. depoente (Raimundo Saraiva Martins) - En~ 

tão, Deputado, isso corrobora o que estou dizendo a V_. 
Ex• se ele fizer como o Carlos Alberto Andrade fez, com 
todos os requisitos de segurança que ele exibiu. Ele exi
giu tUdo, mostroU o circuito da: carta. Inclusive ela veio 
do banco registrada para ele, mostrando inclusive os re
gistres. _O Ricardo Fiúza devia exibir esse circuito para 
mostrar credibilidade. 

O Sr. Coronel; se V. Ex• puder mandar uma confir
mação do nome desse Deputado, eu lhe agradeceria. 

O Sr. Flávio Bierrenbach: Jacques Baumel ('?). 
O Sr. Flávio Bierrenbach: Não sei se é Boonele ou 

Ba!J.mel, tenho só essa dúvida. 
O Sr. Sebastião Nery_- O general Sílvio Frota se refe-

riu a ele duas vezes. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. (Pausa.) 

S. Exf não está presente. 
O nobre Senador Benedito Ferreira, V. Ex• foi chama

do e não estava na oportunidade em plenário; agora, dis~ 
pomos de 20 minutoS para a ·conclusão desta sessão, já 
que existe uma outra, convocada. Não sei se V. Ex• dese
ja ocupar esse espaço de tempo. (Pausa.) 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador B_e_ne<li_to Ferrei~ 
ra. 

O SR. BENEDITO JlEllllEJRA. _(!'DS - GO. Pro, 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senil
dores: 

Serei breve, visto que o trabalho que tenho em mãos é 
aquilo que chamamos de 4• etapa sobre o estudo que nós 
vimos procedendo sobre o Sistema Tributãrio Nacional, 
e com o consentimento de V. Ex• eu encaminharia à Ta
quigrafia; porque na verdade, por seYliiha matêtiaemi
nentemente técnica - ténlio- certeza - chamaria a 
atenção dos -Srs. Senadores, no curso do seu de_senvolvi
mento aqui no plenáfiO. Mas o objetiVo maior, Sr. Presi
dente, é que realmente esse trabªlh_o seja examinado com 
todo o tempo que ele requer, com toda a atenção que a 
nação está reclamando que o Congresso Nacional dis
pense à matêria. Pois, em verdade, de toda a instrumen
tação jurídica do País, "que está a merecer reparos, sem 
dúvida alguma a nossa legislação tributária tambêm está 
a reclamar alguns reparos. Daí por que, consentindo V. 
Ex• seja o trabalho dado CQmo-ljdo, o meu objetivo será _ 
colimado, já que pretendeiinos, com essa nossa c_ólabo
ração, com esse. nosso esforço, posSa o Senado, 
debruçando-se sobre o _assunto, dispensando a ele a 
atenção que realmente está a reclamar a rnatêria, venha a 
receber, a nossa legislação tributária, o- tratamento qtie 
está a reclamar. 

Repercussões Políticas, Económicas e Sociais produzidas 
pelas diversas Reformas Tributárias: 

A Constituição de 1967, com as alterações iritroduzl~ 
das pela Emenda Constitucíonal n~> I, de 17 de outubro 
de 1969, assim define as competências tributárias: 

Da União: --Art. 21 

I - importação de produtos estrangeiros, fa_cultado 
aó Poder Executivo, nas condições e nos Iimi_tes estabele
cidos em lei, alterar-lhe as alíquotas ou as bases de ~leu
lo; 

II - exportação, para o estrangeiro, de produtos na
cionais ou nã.cionalizados, Observado o_ dispost:::l no final 
do item anteiior; 

nr - propriedade territorial rural; 
IV - renda e proventos de qualquer natureza, salvo 

ajuda de custo e diárias pagas pelOs cofreS- públicos na 
forma da lei; 

V - produtos industrializados, também observado 9 

disposto no final do item I; 
VI- operações de crédito, câmbio e seguro ou relati~ 

vas a titulas ou valores mobiliários; 
Vil- serviços de transporte e comunicações, salvo os 

de natureza estritamente municipal; 

VIII - produção, importação, circulação, distri
buição ou consumo de lubrificantes e combustíveis líqui
dos ou gasosos e de energia elétrica, imposto-qUe fncindi
rã uma só vez sobre qualquer dessas operações, excluída 
a incidência de outro tributo sobre elas; e 
IX- a extração, a circulação, a distribuição ou o consu~ 
mo dos minerais do País enumerados em lei, imposto 
que incidirá uma só vez sobre qualquer uma sessas ope
rações-, observado o disposto no final do item antedór. 

Dos Estados e Distrito Federal: - Art. 23 

Isto posto, Sr. Presidente, encaminharei então-à Ta- I - transmisSãO, a qUalquer título, de bens imóVeis 
quigrafia, anuindo V. Ex' que seja dado como lido o nos- por nature~- e acessão tisica e de dir~ito_s ~eaís Sobr~ 
so pronunciamento nesta tarde. - --=-:=-~-lffiõVeJs, eXceto QS de garantia, bem com·o sobre a cessão 

de direitos à sua aquisição; e 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O NOBRE 
SENADOR BENEDITO FERREIRA EM SEU 
DISCURSO: ----

Sr. Presidente, Srs. Senadore~. 
iniciamos, aqui, a 4~ etapa do estudo sobre a proble

mática tributária brasileira, quando comentamos, na úl
tima etapa, os artigos da Consti_tuição Federal de 1946, 
que tratava sobre a_compctência da União, dos Estados e 
MunicípiOs iiã. decretação de tributos. 

II - operações relativas à circulação de mercadorias, 
realizadas por produtores, industriais e comerciarites, 
impostoS que itão serão cumulativos -e d_os quais se aba
terá, nos temias do disposto em l~f coril.P_Iemeiitãr, o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou por ou
tro Estado. 

II§ l~>- Pertenc_e_aos Estados e-ao-OistrÜO Federal o 
produto ___ d_a ar_reca_dação do imposto a que se refere o 
item IV do artigo 2f, incidente sobre rendimentos do tra
balho e de títulos da dívida pública por eles_p_agos, quan
do forem obrigados a reter o tributo. 
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D~s Municípios: - Art. 24 

i - propriedade predial e territorial urbana; e· 
I I - serviços de qualq_uer n_f!!ureza não compreendi· 

dos na competência tribu_tária da União ou dos Estados, 
definidos cm lei complementar. 

§ 11' Pertence aos Municípiõs o produto da arreca
- dação do imposto mencionado no item Ill do artigo 21, 

incidente sobre os imóveis situados em seu território. 
§ 29 Pertence aos Municípios o produto da arreca

dação do imposto a que se refere o item IV do artigo 21, 
incideilte sobre rendimentos do trabalho e de títulos da 
dívida pública por eles pagos, quando r orem obrigados a 
reter o tributo. 

Pa-rti~ipãção na arrecadaçio da União: 

A União é obrigada a distribuir aos Estados, ao Dis
trito Federal, aos Municípios e Territórios, conforme de
termina o artigo 26 da Constituição Federal, que reza o 
seguinte: -

1- quarenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto sobre lubrificantes e combustíveis líquidos ou 
gasosos mencionados no item VIII do artigo 21; 

U- seSsertt<:t _ _po~ cento do produto da arrecadação do 
impostõ sobre energia elétrica mencionado no item VIII 
do artigo 21, e 

III - noventa por cento do produto da arrecadação 
do imposto sobre minerais do País mencionado no item 
IX do artigo 21. 

§ !9 A distribuição será feita nos termos da lei fede~ 
ral, que poderá dispor sobre a forma e os fins de apli
cação dos recursos ~istri_buídos, conforme os seguintes 
critérios: _ 

a) nos casos dos itens I e II, proporcional à superfície, 
população, produção e consumo, adicionando-se, quan
do couber, no tocante ao item II, cota compensatória da 
área inundada pelos reservatórios~ 

b) no caso do item rn, proporcional à produção, 
§"" 2~> . As índústriãs cOnsumidoras de minerais do País 

poderão abater o imposto -a que se refere o item IX do 
artigo 21 do imposto sobre a circulação de mercadorias e 
do imposto sobre produtos industrializados, na pro~ 
porçãO de noventa por cento, respectivamente. 

Evolução da Legislação Tributária: 
Pai-a qu~ qulsef aproprii!i::se da legislação tributárià 

vigente, tenho aqui um levantamento completo no qual 
estão relaciOnados todas as leis, decretôs-teis e deCretos 
regulamentador~ da legislação, compreen~endo: 

a) 945 leis, decretos-leis e decretos regulamentadores 
sobre impostos e receitas patrimoniais. 

b) 2461eis, decretos-leis e decretos reguladores sobre 
taXas, contribu._Lcões e em_olumentos. 

o:toial de documentos é ~e 1.191. 
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Aperfeiçoamento e resultados com a implantaçio do novo 
Código Tributário 

Com as mudanças que vieram ocorrendo na economia 
decorrentes de uma série de mutações e progressos al
cançados pela humanidade, a cada período, o Estado vai 
se fazendo, cada vez mais, presente na vida do indivíduo, 
para o bem, ou para o mal, esta é uma constatação, da 
qual não podemos fugir. 

Aceitando-a ou. até r:eclamando-a, cabe aos indiví
duos, particularmente, as lideranças, envidar todos os es
forços, para instrumentalízar o Estado, com um ordena
mento jurídico eficiente, e sobretudo, consentâneo, às 
realidades do meio a ser governado, atualizando-o, de 
maneira a acompanhar, a marcha dos acontecimentos. 

No caso brasileiro, seja pelo modelo predador, aqui 
adotado pelos nossos colonizadores, tudo levando da~ 
qui, e nos legando um obscurantismo quase que tot~l. ou 
pelo modelo jurídico aqui enviado, absolutamente in
compatível com as realidades da Colônia, porque legisla
do em acordo com as peculiaridades e interesses da Me
trópole, o certo -é que tãl irrealismo e despreparo ainda 
hoje nos criain sériós prOblemas. 

Haja vista para o fato do "jeitinho" não l!:varmos as 
leis a sério, o- nosso desapreço à otdem legal e aos seus 
executores, vejamos, especialmente, a aversão que vota~ 
mos aos impostos e como, mais das vezes, elogiamos e 
festejamos o mau contribuinte, o sonegado"r, comO "vi~
vo", como Inteligente, etc., etc. 

Não temos, em termos de NaçãO, uma cóhSCiêni::ia- fir~ 

me do aspecto moral do tributo como instrumento para 
atender as nec_essidades do Poder Público, as quais, afi
nal, são as n_ossas próprias necessidades, não temos e 
nem nos preocupamos com a idéia de que a nossa contri
buição para o Erãrio, cada vez majs se faz ím-po-~!ante, 
não só _sob o aspecto financeiro, mas sobretudo, no so
cial, na promoção da educação, da sa_údc, enfim do nos
so bem-estar g_eral. 

Como promover-planos -e programas de desenvolvi
mento do País, a o-rdem -intern-a e-a sé&urãnça externa 
sem uma contribuição, uma parcela do trabalho e da ri-
queza de cada um? _ 

VimõS, queaepoca-aa-cotônia, o sist~~;;-trib~,~tário 
aqui implantado foi duplamente odiento, primeiro por
que, na realidade, era mais tim copfisco em fa~Qf da Me
trópole do que mesmo uma caricatura de imposto, pou~ 
co ou nada, devolvendo aos contribu"int_es, so_b a forma 
de b~neficiciS -~PUbllcãs, e, em segun-do porque,- a ta~ 
xaçào, normalmente, irresponsavelmente, nivelava os 
desiguais, comõ -era Q Casei do impásto conhecido como
.. Derrama", por ex;emplo, e ainda as chamadas cotas
partes, pro-duto dos "acordos" das autoridades coloniais 
e os colonos. _ _ .. . __ . 

Com õ afastamento dos jesuítas, fomos, eni" matéria de 
escolarização, ·como que, mergulhados nas trevas da_ ig
norância, no analfabetismo quase crônico. 

Com a Independência-, tamanha a imensidão do terri
tório e tal o atraso em que nos encontrávamos, e, por 
acréscimo, sem nenhum embasamento econômico aqui 
implantado pelos colonizado_res, os quais, ao mesmo 
tempo em que exauriram os rec_ursos naturais mais fáceis 
de explorar, aqui foram deixando as seqüelas, os buracos 
das minas, a floresta litorânea devastada, velhos e exaus
tos escravos e -um sem-número de problemas sociais. 

Tal o "saque" que, poucos meses antes do .. Grito do 
lpiranga", e logo após a partida da Corte, o PrínCipe Re
gente, escrevia a dramãtica carta ao pai, em Portugal, pe
dindo dinheiro para custear a sua administração_, _ 

Em que pese a bravura do ~·punhado" de patriotas que 
cercaram, com o seu apoio, o novo Império, os que pos
suíam cultura a tinham adquirido, na Velha Europa, e 
por conseqüência voltada para outra realidade, daí, ter~ 
mos permanecido, até à Regência dã Feijó, 20 ãiiOs apóS 
a Independência, ainda regidos pelas leis ciVis- pOrtugue
sas. 

No que diz respeito à legislação tributária, corria Já Vi
mos, praticamente, mantivemos a mesma estrutura, 
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corno também- e aí, com menor razão- a pouca von
tade de pagar impostos, veja-se o caso da Bahia, que 
rebelou-se a contribuir atê que Dom Pedro_ll atingisSe a 
maioridade. 

Com a República e Federação, em que pesem os es
forços dos constituintes e legíslado(es, o atraso do povo 
e administradores, a desobediência às leis nunca permiti=-
ram, uma polftica tributãria que cumprisse as suas finali
dades de promoção do bem-estar social e. desenvolvi-_ 
menta econômico. 

Com as indenizações a Portugal, decorrentes da Inde
-pe-ndênCia, somados aos continuados empréstimos exter
nos, para cobrirem os crônicos déficits- da despe~a públ_i
ca, fomos atravessando o século, e estamos quase a vol
ver O s_egllinte, e selnpre ·endividados. 

Por outro lado, em verdade, "nem tanta terra ou tanto 
mar'\ se falhamos, cofio povo despreparado para a vi~ 
vêil.cia cól'riUnitáda, não contrTbuindo com uma parcela 
do nosso-" lucro" para o bem comum, muito mais falou e_ 
tem falhado a nossa ••elite", to_talme_nt!!_ alienada, presa 
fácil aos modismos e, em particular, aos modelos estran
geiros, aos ~élebres "enlatados" que para aquí sempre 
transplantaram e pretenderam adequados ao_ nosso sub
cOiltínente. 

vrmos, por exemplo, que aiê---1934, em matéria de 
competência tributária, os nossos Municípios não passa
vam de uma "fiCção administratiVa, e-_ após a reforma ul
_traliberal, de 1946, ainda continuaram totalmente depen
dentes dos Estados, daí, até bem pouco, a tributação no 
Brasil agir exatamente em contrário às sUas finaljdades, 
expulsando ou emperrando o desenvolvimeilto. 

J ã aludimos aos déficits crônicoS doS orçamentos go
vernamentais, e que nos levaram ao tristemente famoso 
"encilhamento''. 

DéfiCits públicos, mais em"dei;orrência.de_uma política 
tributária atabalhoada, tonta e t_njusta, gravando indis
tintamente, através do imposto de_coilSunio, os que pou
co e mal ganham para o mínimo de consumo e liberando 
as rendas, que, como vimos, tal a 'resistência contributiva 

-que esta distorção prevaleceu até 1978. Em ai&: s.ó agora 
é que o- próprio Imposto de Renda vai sendo orientado 
para· a verdadeira just1ça fiscal, isto ê, penalizando me
nos o trabalho e gravando mais os ganhos de capital, 
conforme iremos ver adiante. 

Vimos, no início deste trabalho, q-ue nos primórdios 
da organização dos Estados, os monarcas buscavam os 
recursos_ para o custeio da adrriiti."istração no Patriinônio, 
praticamente nas terra do seu domínio, posteriormente, 
sob a forma ~e dízi_mos, ~e qu~ntos, vintenas-de sesmas e 
sisas-, cobravam uma contribuição. em eSpêcies dos parti
culares que trabalhavam e produziam no "Patrimônio", 
nas ditas terras. Posteriormente, cúm a cunhagem dos 
metais p-ara rep-resentar o "dinheiro'\Os Vi:tlores de troCa 
e pagamentos~- passou-se à insthu-ição do tn"buto pecu
niário, iesgafado com moedas e, -=finalmente, com o 
avanço da ciên.cia, chegamos _:;_o papel~moeda, c~mo 
meio circulant~ e os Estados amealhando_ os seus recur
sos, na contribuição sobre uma parCela dO trªbã-Iho.e da 
renda dos seus cidadãos, desfaze;n_do-~. _-como o foram, 
do Patrimônio _ Dominial, s_ua al}tiga e única fonte de ce
ceitas. 

Como estamos lembrados, e atê jã aluçlimos ao [ato, 
ao t~Ifipo de Dario e dos faraós, já-cÜbrãVam iinpôStos, 
representados e r~sgatados COJl!_ m~eda cunhadas, com o 
"talento"; mas o certo é que, a não-ser nos países muito 
subdesenvolvidos, ou da economia estatizada,_todos os 
recursos públicosJ~rn as suas or~g~_!ls_n()St~ibutos di~etos 
e indireto_s. No entanto, aqui no -noSso Bràsi( aifu:fa agõ~
ra, em 1981, somente 82% dos recursos públicos provêm 
dos tributos, 18% vêm do Património. Em 1920, de uma 
receita total de (496:400$000) quatrocentos e noventa e 
seis mil e quatrocentos e setenta e oito contos d.e rêis, so
mente 60% üfiha suas origeOs na receita tributária. 

Mas, voltemos às origens dos tribu_tos e das competên
cias e vejamos a evOlução das alíquotas, meSmo com as 
limitações impoStas pelas Constituições e a evolução das 
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Receitas Tributárias, dos Municípios, Estados e_ União, 
a partir de 1937. 

Iniciemos pelo IVC- (Imposto sobre Vendas e Con~ 
signações). 

Como jâ assinalamos, o antigo "Imposto de Venda" 
que, até 1934, competência da União, cuja alíquota era 
de 0,30%, foi a partir de então atribuído aos Estados. 

Em 1940, a sua menor alíquota era a vigente no Cearã, 
1,00%, e a maior, em São Paulo, Goiás e Santa Catarina, 
1,15%. Em 1947, o Cea[:ãjã aplicava a alíquota de 1,40%, 
e· Os Estados do CenúO-sUt aplicando em-São PaUlo 
1,8%, em Goiás, 1,50% e Santa Catarina 2%. 

Em 1954, o Ceará já liderava o "campeonato" de ali~ 
quotas _sobre-o IVC, com 3,50%, São Paulo com 3,41, 
Santa Catarina 3,00% e Goiás cobrando ainda na faixa 
de 2,50%; quanto à exigência constitucional sobre a uni~ 
formidade de alíquotas, o nosso "'jeitinho" foi permitin~ 
do o desastre da ··expulsão dos capitais e empreendedo~ 
_res" ,dos E~tados mai~ pobres para a concentração dos 
mesmos nos Estados com melhor infra~estrutura de 
.a,poTO~ e que, "habilidosamente", davam-lhe um outro 
incentivo bem mais significativo, que eram alíquotas 
mais baixas; ou seja, enquanto Goiás, já nos idos de 
196~ aplicava a alíquota acrescida dos adicionais e ta~_ 
xas, que- atingiam; 7,68%, São Paulo aplicava 4,80%. 

Na verdade, a alíquota de 4,8%, qUe deveria ser nacio~ 
na!, como salientado, em Goiás, salvo melhor juízo, parà 
atingir os 7,68%, ao nosso IVC, foram agregadas 8 taxas: 

I) Taxa Judiciãria e de AssistênCia_Legal Gratuita; 
2) Ta-xa de serviço de trâflsito; 
3) Taxa de esport~ 
4) Assistência social; 
5) Taxa rodo_viãria: 
6) Eletilficação; 
7) Desenvolvimento econômico;-e 
8) Taxa de" turismo~ 
Rio de Janeiro e Sã_o_ Paulo, por exemplo, mantinham 

as suas aHquotas do ICV nos níveis de 4,80%, e em con
seqüência os Estados mais pobres eram arrastados pelo 
infindável círculo vlcioso; cobrar muito dos poucos ali 
estabelecidos, para fazer face aos seus encargoS inadiá
veis, e com isto desencorajavam novos investimentos e 
até mesmo forçavam a saída dos jã estabelecidos, em 
buscã. da sobrevivência. -

Temos, aqui, dois Quadros que retratam a evolução 
das receitas estaduais, tomando-se por base um Estado 
do N ort_e_,_ um do N ardeste, um do Centro e outro da R~ 

_ gião Sudeste, cujos níveis de arrecadação, nos períodos 
que estarrlos -examinando, nos dará uma visão geral do 
anacronismo tributãrio no Brasil; o primeiro retratou o 
agravameritO e a distância em que o sistema tributãrio 

"Cõlocoti Uns Estados dos outros; o segundo reproduz a 
série das arrecadações (receitas) estaduais, durante as 
três últh:ri,as e mais importantes mudanças que se inten
tou fazer no nosso :sistema -tributãríõ; vejãmo~lõii: 

---NOS eierCícios de 1938 a 1946, o nível de participação 
entre 9S 4 Estaçlos, representando as 4 regiões (amostra~ 
gero), mantidos os critérios já apontados, pouco varia

-ram, .como se vê, o Ceaiá cresceu no _período, (3 anos)-
47,54%, o_:Maranhâo cresceu 21,72%, Góiás por ser o 
mais isolado até então do resto do País, cresceu somente 

· 8,86%, e São Paulo, meSrrio com alíquõtas mais baix;as, 
cresceu 40,13%._1YJ~h- em realidade, só o aumeriio de re~ 

- Ceüa -gailho POi São PaUlo-, jâ àquefa altura, significava 
25l:_52_2.QQ0$000 a mai~do que o total de toda a arreca
dação obtida nos 3 anos pelos 3 Estados. 

No-s eiercícios, Sob ã: égide da Reforma Tributãria de 
1937, seja de 1938 a 1946, tivemos em termos de cresci
mento de receita, para os 4 Estados da amostragem: ar ceará 1938 a 1946-226,19% 

b) Maranhão 1938 a 1946- 201,61% 
c) Goiás 1938 a 1946 - 137,02% 
d) São Paulo 1938 a 1946 - 389;86% 
Com a eVolução percentual acima, retrata-se o mais 

grave: é que, enguanto a soma: total da arrecadação, acu-
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mulada pelos tr.ês EJ,;tados., Cearã, Maranhão e Goiãs, 
atingiu 426:079.000$000 - quatrocentos e vinte e seis_ 
mil contos e setenta e nove mil réis, somente o aumento 
da receita obtido por São Paulo, no mesmo período, foi 
de 2:443:227.000$000 - dois_ milhóes, quatrocentos e 
quarenta e três mil e duzentos e. vinte e sete contos de re

'is; grosso modo, somente o crescimento obtidO por Sãó 
Paulo correspondeu a 6 (seis_) vezes mais do que tudo o 
que foi arrecadado pelos outros 3 (três) Estados. No caso 
de Goiãs, em particular, por ter alcançado o menor dos 
índices, se explica p-elo seu total isolamento a que ficou 
relegado, em relação ao restante do País ou_ mesmQ para 
o exterior. 

De 1947 a 1960, o Ceará cresceu 15]7,41%, o Mara
nhão cresceu 1.335,15%, e-Goiás, com a consolidação da 
sua nova Capital e abertura de estradas, ligand_o-o ao,S 
mercados do Centro".:Sul, cresceu 5_.624,46%, enquanto 
São Paulo crescia 2.923,A6% na__s_ua receita. 

Pois bem, somadas as arrecadações dos 3 (três) Esta
dos, nos anos de 1947, 1951, 1954 e 1960, atingiram o to
tal de Cr$ 6.413.129.000,00, enquantõ Sãõ-"Pãiilõ ari'eca-
dou CrS l23.504.616.000_,QCf, nos inesmóS 4 anos; cresceu 
2.923,46% na relação 1960/!947. 

De 1965 a 1966, com a interiorizaçã_o_ da Ca"pital do 
País, e as conseqilentes aberturas de novas estradas,_ 
GoiáS passa a õcüpai' ó""lq lugar no grupo todo e o-l-~ lu
gar entre O$, "pobres" e, naturalmente, São Paulo cada 
vez mais se distanciando, embora perdendo em 1965 
2, 7% em relação a 1960. 

A partir de 1967, com a in_trodução do ICM, quando 
São Paulo parte, jã ilo -pririieT-ro -ano, com uma partici
pação maior do que a do antigo l.V.C., tivemos: 

Com a implantação do ICM_ ~ 1967 (no mesmo gru
po de Estados), tivemos: 

.. a) Estado de São Paulo participando c/ 94.44-6% 

Estados 1938 
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b)- Estado de Goiás participando cf 2.~86% 
C) Estado do Ceará participando cf 2.142% 
d) Estado do Maranhão participando cf 0,82_6% 

Em 1968, São Pauto passa a participar com 95,170%, 
naturalmente em prejuízo dos Estados mais pobres, 
quando, então, iniciaram-se a adoção dos mecanismos 
de correção das distorções Provocadas pelO noVo tribu
to, como iremos ver no quadro a seguir, de n~ 23_L _ 

Mas o certo é que, no período 1967 a 1982, o comporR 
--~amento da receita dos 4 Estados apresentou o que se-

gue: 

a) São Paulo cresceu em relação a 1967 = 50.643% 
.b) Goiás cresce~ em relação a 1967 = )00.864% 
c) Ceará cresCeu em relação a 1967 = .123.184% 
A) Maranhão _cresceu em relação a 1967 = 224_.491% 

Temos então que, no sistema tributário de 1937 e que 
~e estendeu, praticamente até 1967, salvo Hgeiras mOdifi
cações que, como virrios, foram inseridas em 1946, man
teve São Pauto a sua participação, dentro do "grupo", 
sobre o total arrecadado, na ordem de 90%_95%, cheganR 
do a 1966, último ano de vigênCia do IVC, a 93,18%. 

Como indicador da validade do novo tributo, cujas 
deficiências serãO analisadas mais adiante, de qualquer 
forma._ mesmo tendo que se reyelar outros fatores, o cer
to é que, para o grupo de Estados analísados, o ICM; 
além de impedir a tributação em cascata, foi benéfico, ou 
p_elo menos mel!_1or, um pouco! para os Estados pobres; 
senão, vejamos: 

Receita de IVC e ICM- participação% sobre arrecaR 
dação de_ todos os Estados: 

1947 1960 1966 1967 1982 
Ceará 1,387% 1,171% 0,833% 0,311% 0,898% 1,796% 
Maranhão 0,800% 0_,725% 0,407'1(, - 0,3~5% 0,346% 1,261% 
Goiás 0,766% 0,458% 1,093% 1,547% 1,084% 1,912% 
São Paulo 27,989% 35,098% 45,004% 44,351% 39,587% 32,588% 

Para uma melhor apreciação sob_re o crescimento da priação do volume arrecadado de cada um dos impostos 
receita tributária dos Estados, a partir de 1952, e·a-apro~ - de suas competências, vejamos õ Quadro n~ 23: 

RECEITA TRIBUTÁRIA ARRECADADA POR ESPÉCIE 
NOS ESTADOS E DF PERIODO 1952{1982 

E PARTICIPAÇÃO S/0 TOTAL ARRECADADO 

Transmissão %" % % %" 
Ano Total JVC/ICM Imóveis Exportação Outros 

2/1 3/1 4/1 5/1 

1952 18.047.066 13.527.894 2.067.4QJ 343.821 2.107.950 74,9.5 1!,45 . 1,92 11,68 
1954 28.934.084 21.256.714 2.928.934 715.998 4.032.438 73,46 10,12 2,47 13.95 
1956 47.634.5.05 36.318.281 4.337.152 -84"5:5ll'l 6.133.483 76,24 9,11 .. 1,78 12,87 
1958 76.103.490 56.1n986 5.761.397 901.541 13.027.566 74,13. 7,57- 1,18 17,12 
1960 161.224.537 133.732.222 K82(.878 2.004.579 L6.665.858. 82,95 5,47 1,24 10,34 
1062 366.494.244 329.677.454 - 2..789.745 3.631.411 30.39).634 89,95 0,76 0,99 8,30 
1964 1.462.801.424 1.332.721.187 .8.095.137 .. 15.187.451 106.797.649 91,11 0,55 1,04 7,30 
1966 3.593.434 3.242348 8.321 160.765 92,29 - 0,23 4,48 
1967 8.306.286. 8.061.718 78.511 166.057 97,05_ ___ 0,96 1,99 
1970 13.713.918 13.345.166 .. 152.269 ;116.483 9VI _I, I[ 1,58 
1972 22.133.485 21.486.950 365.192 97,08 2,92 
1974 42.501.314 40.972.512 881.132 -647.670 96,40 2,07 1,53 
1976 82.582.28"5 71f.644.245 2.121425 -· U16.615 95,23 2,"57 2,20 
1978 19Z.OI7.421 183.200.939 - 4.099.602 4.716.880 95,41 2.14 2,45 
1980 618.166.657 _593.483,089 - l.:C457 .604 - 12.225.964- %,01 -:2,02 1,97 
1981 1.217.093.434 1.170.855.367 20.895.026 20.645.015 96,20 -1,74 2,06 
1982 2.557.885.0QO · 2.439.579.000 51.26.0.000 95,37 2,62 2,01 
1983 5.483.631.000 
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Pelos números vimos que a arrecadação de tributos e 
t_ilxas pelos Estados, d~ 1952 até 1966, período de vigênR 
cia do antigo Imposto sobre Vendas e Consignações, 
"como carro-chefe", o LV.C., até 1958, correspondia a 
74% da Receita Tributária total, atingindo 91,11% em 
1964, e após a implantação do I.C.M., em 1967, passou o 
mesmo a ocupar a faixa sempre acima dos 95% a 97%, 
sobre o total da arrecadação estadual. 

Qu-anto ao Imposto sobre Transmissão de Imóveis, 
que chegou a atingir 11,45 sobre o total em 1952, foi deR 
crescendo até chegar à participação de 0,23%, em 1966, e 
atingindo 2,62% eni 1982. 

Por outro lado, percebe-se que a retirada do Imposto 
de Exportação, da competência dos Estados, pouco ou 
nada influi nas suas arrecadações, visto que o seu maior 
í_n9-ice foi atiogido em 1954, com 2,47% sobre o _total, e 
em 1964 estava reduzido a 1,04%, em termos de contri
buição para as receitas. 

Finalmente as chamadas taxas adicionais e contri
buições mascaravam as atíquotas do I.V.C., que a exem
plo do I.C.M., por mandamento c_onstitucional, teriam 
que ser uniformes, em todo o território nacional, partici
pavam, em 1952, com 11,68% sobre o total, em 1958 che-
garam a 17,12% e após o TCM, com melhor controle e 
acompanhamento, jã em 1974, as diversas taxas esta
duais significavam tãoRsomente 1,53%, em !982, atin
giam 2,01% sobre a receita- total dos Estados. 

Com vistas ao cadastramento real do comércio imobi
liário, que a cada ano, para fugir aos sempre crescentes 
gravames dos impostos, girava cada vez mais sob as chaR 
madas .. "Procurações em Causa-Própria", houve por 
bem a Constituinte de 1967, no§ 3~ do artigo 23 da Cons
tituição, deisentat: do imposto de transmissão de bens ou 
direitoS incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica 
e~ realjzação de capital..." Naturalmente, tal dispo
sição~ ressalvando da isençã.O as Empresas de á"iividade 
preponderantemente do comércio imobiliário, reSultaria, 
como resultou, no carreamento, para o bojo da tribu
tação geral, de um quase inestimável volume de negócios 
marginais a tributação_ normaL 

Por falta de humildade, nós, Prasileiros, vimos. "pur
gando" os nossos. "pecados capitais" que são nossa mais 

·.-que-arraigada mania de adotarmos Q. "estrangeirismo" 
como modelos para o nosso ordenamento juridico; e o 
que é mais grave, desgraçada~ente, quando não adota~ 

_ mos, o que hã de pior, nos. "nossos modelos" do momen
to, .mesmo o que_ poderia ser aproveitável, ou até bom 
para as nossas realidades, atabalhoada e apressadamente 
"importamos" e adotamos Q, "modismo" ou modelo, e 
aqui o implantamos sem qualquer indagação ou ade-
quação. 

Como exemplo já vimos quç, "o povo pensava tratar
se de uma parada militar" o movimento da Proclamação 

-aaRepÓ.blica-. - - - ·- ' ·· - - --

Vimos a antiga nobreza, que compunha o Ministêrio 
Imperial, exercendo os Ministérios da República e, vi
mos os mais que reiterados fracassos dos programas de 
desenvolvimf:ilto harmônico do Pais, obStacu!ados que 
foram pelo. "Federalismo" aqui implantado, pontifican..:
do o já mencionado, e- mais próximO de nós', Q. ''Plano 
Salte-.-., SPEVEA, etc., etc. 

Vimos, nas sucessivas Constituições, a proibição mais 
que taxattva, a adoção de 3.líquotas de impostos que não 
fóssem utÚfõi'nles para tódo o território Nacional, como 
vimos-; também, em todas as nossas Cartas Magnas, a 
proibição aos Estados e Municípios para -que não obsta
cufasseln, sob nenhuma forma de tributo ou taxa, o co
n1ércio inteúió nõ Pals, o que em realidade nunca foi res
peitado 'oU· praticàdo por ninguém. 
~Pois bem, aqui estamos nós, em meados de 1984, ain

âa teittando irÚplantaf-- um tributo de- EstadO Unitãrio 
que é o I.C.M., (isto há quase 18 anos) para fazer sobre
viver õ nosso -sistema federativo. 

O que. nos leva ao anedotário_ popui~r., ''o remédio 
pode não _curar, mas que o doente morre-bem melhora

_._9o, não tenhamos d~vida-s". 
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Para enriquecer a noss~ uFarmacopeia Tributária" te
mos aqui; a relação do~ .. "jeitínhos" que vimos, nestes 

111N!S1ÉRIP M FAZENDA 
GI\BJIIETE 00 Hill! S T RO 
Coorócrwdoria de As5untos Econõmicos 

EVOLUÇÃO DAS ALfouoTAS DO ICI'V 

--
liORl( - fl0Rf'IL51( 

AliO OP[RAÇOES 

-

mHRNAS l!HEREST/,OUt\IS EXP02TAÇ0r.S 

(1) 1967 (2) 15,0% 15,0% 15,0::: 
-~~ lB,Ol 18.0% 

1968 18,0% 18,0% 18,0% 

(7) 1969 1a,o::: 1a·.ox 18,0% 

m 1970 lB,m .. 15,0~ 15,0Z 

(8) 1971 17 ,51. 14 ,5::: ,, .sr. 
(8) 1972 17 ,o:: 14,0% 14.0~ 

_(81 1973 16,51. 13,5l: 13,5% 

(8)·. "" 16,0% 13,0% 13,0":", ,., 1975 15,5:t 12,0)': l3,0Z' 

(9) 1976' .. 15,0! 11 o: l3,o:.: 

I'IIN!S1ÉRIO DA FAZENDA 
G!IBWETE DO f-H(IJSTRO _ 
Coordcnt~doria de 1\~suntos. EconomJcos 

EVOLUÇÃO DAS- AlfOUOTAS DO IC_f:\-'" 
_.:,:..__~~-

--" 
--~-"""'--

IWRH - riOKDESTE - CEUTRO-_ 0[5 TÊ 

MO Or'(Rt.COES 

H<H:t·::.s I~iT('-:ESTMl_i.JAIS oroat:~ct:rs 

(10) 1977 15,0% (11) 11,o:: 13,0:: 

(10)_1978 lS,ot (11) ll,o::: 13,0$" 

{10) 1979 15,07. (11) 11,0% 13,0: 

(12) 19!'0 
(12) 16,0% !Ul 11,731 

li,O:: (12) 13,0: 

1981 (12) 16.0: (13) n.o~ (12) 13,0~ 

_l98Z (12) 16,0! (13) n,m: (12) l3,0Z 

l!JSJ. (12) 16,0~ (ll) 11,01 (12) 13,0l 

(14) 1984 l7,0'X 12,0% 13,02: 

fONTE: folf- Secreta! ia Gc1al. 

Notas Explicativas 

(I) Ato Complementar n'>' 27 de 8-12-66 (art. 4'>'), com
binado com_P Ato Complementar n'>' 31 de 28-12-66 (art. 
6t>). Até 30-6-67, aplicou-se a alíquota do então vigente 
I.V.C. sobre o café torrado. (art. 6'>' dg Ato Complemen-
tar n'>' 34, de 30-1-67). _______ _ 

-Neste exercíCiO houve diferençaS de alíquOtas entre 
algumas Unidades_ da __ feQe_ração_ (alíquotas Interesta
duais pos Estados_ da Região Nortç: Acse,_Aip~L:_onaS e 
Pará): -

(2) Alíquota vigente de l'>'-1-67 a 15~3-67. 
(3) Atíquota yigente a partir de 16-3-67 convênio de 

Natal, de 10-3-67 (na forma do art. 6t> do Ato Comple
mentar n'>' 35 de 28-2-67). 

(4) AHquota vigente de 1'1-1-68 a 31-2-68. 
(5) Alíquota vigente de -1 '1-4-68 a 30-4-68 .(c:QDvênio d~ 

R Hte. de 27-12-67). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãó ll) 

I 

quase 18 anos, tentando dar no I.C.M., para adequá-lo 
às nossas realidades, vejamo-lo~: 

CENTRO - S I.Jl 

orrru.çjE. 
INTCfl!:AS I IN1[1![~1-AI 

1s,m: "· 
·c•> 15,0% 1S, 
(5) 16,0~ 15, 
_i€)__1~ ___ 1_S, 

17 ,Oh 15, 

17,~~'-16,51: 14,. 

16,2~ ll;, 
15,5~ 13, 

,~·~A---1_,. 
lll,St 12. 

1--~~~1 11, 
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terestaduais estabeleceram uma alíquota efetiva de li% 
em tais operações para todas as regiões. 

-A aliquota dt< 11,73% para o Norte, Nordeste c 
Centro-Oeste, e de 11,78% para o Sudeste e Sul, nas ope
raç-ões interestaduais. (Vigência de 1 'i'-l-80 a 22-4-80, por 
ainda não.terem sido alterados os percentuais de redução 
da base_ de_ c;álculo ). 

(12) Resolução 129/79 de 28-11-79 do Senado Federal 
(alterada pela Resolução n'>' 07/80 de 22-4-80, também 
do Senado Federal). 

(13) Res(!lução n'>' 07/80 de ~?-4-80, do .Senado Fe?_e
·rat, juntam"ente -com o Convênlo 02/80 de 22-4-so; qtie· 
revogou o Convênio ICM 44/76a partir de 23-4-80. Pela 
referida Resolução n'>' 07/80, a partir de 23-4-80, o 
Espíritoj)anto integrou o Nordeste, para obter o mesmo 
tratamento desta região em conjunto com o Norte e 
Centro-Oeste. Esta Resolução reduziu as aH_quotas máxi
mas para operações interestaduaiS ccim fins de industria
lizaÇão oU comercialização, alterando as alíquo_tas inte
restaduais aplicáveis às saídas apenas destinadas ao Nor
te, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito SantO estabelecen
do 10,0%_Qara a· exercício de I 980; 9,5% para 198_1 e 9% 
para 1982 e 1983. 

(14) Resolução 364/83 do Senado -Federal. 
(15) Destínadas ao No_rte-NofaC:Sfe e Centro-Oeste. 
Dos levantamentos _seriados que elaboramos, para 

apuração de Receitas dos Estados, no antigo IVC e 
ICM, resultaram nos quadros que seguem: 

a) Série de números, na página :15, retratando partici
pação por Estado na arrecadação do IVC e_m 1966 e no 
ICM em 1968, como também em 1983, indicando o cres
cimento % 8Jf68 do ICM. 

b) A seguir uma-série de nUmeras das páginas 36, de
monstrando _a arrecadação do ICM de 1967 a 1983, ~ta
do por Estado, os seus respectivos volumes de partici
pação até janeiro de 1984. r SUD[SU' - SUL 

orr.r.t.ct::s 
wmtsll'".!!''" I "~~·:f>[c 

c) Quadro n'>' página" 38 e 39, demonstrativo da parti
cipação relativa de cada Estado, ano a ano, no total da 

__ -------"'----arrecadação do ICM e, 
l:iH&!::.s 

H,OS: (11) 11,0' 13,0!-

l4,0I (11) 11,0: lJ,O! 

·14.~ (11) 11,0:. 13,01: 

(11) 11,78::: 

(13! 11,0;. 
(11) 15,0~ (13 to,o: (12) 13,C: 

• (13) n,o: 
13,0: (11) ts,s;: (13) 9,S~ (12) 

(lJ) ll.~~ .. 
(11) 16,0::: (13) 9,0, • ~,,o: 

(11) 16.o:: ( 13) l~:g~ (12} u,o:: (13) 

17 ,o: .2.o·• lJ,O::; 
(lS) 9,02: 
-

-

(6) Alíquota vigente a partir de l'>'-5-68 (convênío de B. 
H te. de 27-12-67, combinado com o IV Convênio do Riõ 
de Janeiro_ de 7-5-6"8). _ 

(7) D.L n• 407/68 de 31-12-68 (vigência de 1•-l-69 a 
31-12-70). 

(8) Resolução n9 65/70 de 19-8-70, do S_enado Federal 
(vigência de l'>'-1-71 a 31-12-7~). 

(9) Resolução n"' 58/73 de 3-12-73, do Senado Federal 
(vigência de 1~'-1-75 a 31-14_..76). 

(10) Resolução n"' 98/76 de 22-11-76, do Senado Fede
ral-- Unificou as alíquotas internas e interestaduais
(vigência de 1'>'-1-77 a 31-12-79). A partir deStã Reso
lução as Regiões foram separadas em Sudeste e Sul e 
Norte, Nordeste e Ceritro----::Oeste, para fins de fixação de 
aJiquotas do JCM. 

(ll) ~onvênio ICM ~/76 e o _;Uuste-SINiEF 04/76, 
_que tratam da base de cálculo do ICM, fl_as ~efações in~ 

d) Quadro n'>' 40, indicando a classificação de cada 
Estado, nas es_calas de arrecadação dos impostos, IVC e 
ICM; 1966, 1967 e 1983, indicando ganhos e perdas per
centuai~ __ de cada Estado, sobre o ICM a partir da sua im
plantação. 

- ~Sintetizando, verificamos um crescimento de Receita 
de 1967/1966 na ordem de 46,72% e de 135,42% de 
1968/1966 e finalmente uma multiplicação de Receita de 
i .60ô vezes entre o arrecadado em 1966 através do IVC e 
em 1983 através do ICM. 

Com a implantação do ICM, a[ém do substancial in
cremento, real, na arrecadação dos Estados os seus me
canismos ao irem sendo corrigidos no curso do tempo, 
resultou em proveito maior ainda, para os Estados me
_pos desenvolvidos, vejamo~: 

Os (S)~cinco maioreS incrementos percentuais de Re
ceitas 1967 Ll9.8~: 

l'>'fÊspírito Santo 
2"') Mato Grosso 
3'>') Amazonas 
49) Bahia 
59) Alagoas 

224,0% 
223,0% 
)28,0% 
II9,0% 
89,0% 

Os (5)_:~íilco que obti~eram o menor incremento nas 
suas Receitas_~ 

1'>') Maranhão 
2.,.) -Pernambuco 
39) Paraíba 
4'>') Rio G. do Norte 
5'>') Ceará 

I l,l')p 

14,0% 
16,0% 
18,0.% 
24,0% 

Paradoxalmente, mas naturalmente por razões históri
cas', geográficas e políticas, as (3) três unidades mais pri
vilegiadas do País, foram exatamente as únicas que per
dêram, P'ercentuã1mente, nas suas receitas, com a· im-
Plantação d? TCM. -
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li') Rio de Janeiro perdeu 
29) São Paulo 
31') Distrito Federal 

48,0% 
:19,0% 
13,0% 

Tais perdas, inequiVocamente, -refràtam as- iloss-aS rei
teradas denúncias, da tribuna d_o Senado, quanto ao es
camoteamento da proibição constitucional e a do pró
prio Código Tributário Naciona_l, que impedem a 
"Guerra-Fiscal" para atrair investidores, forma de con
centração de riquezas e que, no passado, causaram e 
aprofundaram os desníveís region-ais. No Brasil-Colônia, 
como sabemos todo_s, foram as descobertas do ouro, no 
Centro-Sul, a causa do deslocamento do desenvolvimen
to do Norte-Nordeste. No Jmpêrio e na República Ve
lha, a. "Guerra-Fiscal", no chamado Estado Novo, para 
"acalmar os brios dos paulistas", deu .. sewlhes tudo o que 
exígíram e, recentemente, par<l. "indenizar os cariocasn 
pela não hospedagem da Capital Federal, promoveuwse~ 
lhes a fusão com o velho Estado Rio, para o qual todo o 
País pagou e pagou muito. Pagou tanto que lã está, 
atualmente, o (29) segundo produto interno bruto do 

País. Quanto a Brasília, que alêm de parasitar o Tesouro 
Federal, com as polpudas dotações, recebe, em detri

_)]]ento de todos os outros Estados, o ICM_ de todo o trigo 
importado, pode assim se permitir o luxo de não fTsCalí~ 
iação tributária, a exemplo de São Paulo e Rio de Janei
ro, e com o que vão-se~lhes acumulando toda a pou
pança e investimentos nacionais. 

Por outro lado, como jã salientado, mas vale assinalar, 
mais uma vez, os Estados menos desenvolvidos, às voltas 
com os crescentes encargos decorrentes da pressão so
cial, e ainda- angustiados para Criafem alguma infra
estrutura para atrair ou, pelos menos, conter em suas 
fronteiras, as poupanças ali geradas, criar algumas e 
mínimas condições para as suas aplicações locais, vão 
pressionando os contribuintes, deles arrecadando o 
possível e o impossível. Enquanto São Paulo, Rio de Ja
neiro, como um verdadeiro .... rolo compressor", 
lirriitarido-se a retirar, dos seus bancos, as Receitas depo
sitadas pelas grandes Empresas,,("as que não têm caixa 
.2") e que tanto. "arrecadam dos consumidores de todo o 
Brasil para São Paulo e Rio, através do ICM" que eles, 

os privilegiados, podem se permitir o luxo da não fiscali
zação, e, com isto, continuarem carreando para lá todo o 
esforço nacional, e ainda 49,82% de todo o ICM do País. 
Temos aqui, pois,- Sr. Presidente, a primeira grande falha 
ou frustração_ dóS propósitos dã Reforma Tributária de 
1967. Oportunamente, examinaremo-s melhor e mais de
talhadamente esses aspectos. 

No quadro nY 23 1 Receita Tributária dos Estados arre
cadada por espécie, período 1952/1982, retratando a 
participação percentual, por cada um dos tributos no to
tal de cada ano. 

O Imposto de Vendas e Consignações.: .. carro-chefe", 
oscilou entre 74,95% e 89,95%, de 1952 a 1963, sUbindo 
para~ 92,29%, em 1966. 

Substitufdo o IVC pelo ICM, Imposto sobre Circu
lação de Mercadorias, a partir de 1967, alcança o pata~ 
mar de 97~05%, e o mantém até 1972, a partir dali vem 
até 1982 mantendo-se entre 96 e 95% sobre o total daRe
ceita. 

;f5; PI\RTICIPAÇI\0 ~O !,V,C. e do I.C~M; NOS ESTADOS, E CRESCIMENTO DO ICM 83/68, - PARTICIPAÇM DOS ES'l'ADOS 
-~ SOBRE O TO~'J\!. ~O !.C,M. ARRECADADO EM 1,983 

:. !.V,C. PART, I,C,M, PART. CRES, \I I,C.M. 
ESTADOS ! 966 y~Õ:c. 1968 EST. ICM /IVCI 1983 

CRES, \ 
I !Cr< 83/68 

! PI\RT, \ 

I gs•r. 
TCtvt/81._! ~~-----------------~-------------+~~~+-------~--~+-~r~·~c~·-M-~-------r~----~~~~~~ 

3,47~ 0,04 - 2.773.969 79, Gt:' ! ti,~~ 
Amazonas 

--Pará __ , 
1---··-·---
~-M.i\x;oa~h,ãQ __ 

1. . Pia~~·-·--· 

:!..7, a·1o 
, - _~,;s.:,:S65 

0,52 

.... o.! .. sL. 
.Q,4l 

~--· -~eb.r~á_ .. _. __ 

r·- .~·-·g ~NQrte 

39,902 

!.6, ~_3!. 
30,023 

75,786 

!.,6,4.72 

.. _l,l7 

: Para!.ba 
~----~----- ... 
: __ Per_!).am~~-ço 

: .1\:!.agqas 

!--?~~.t'J~~-- .. :.l 9,935 

1 Bah~~---- . ---~ L-::----Y-~-2 9-~ 
i---M~~~~~j._s,_ 
;~ ... E. sant,o,_ _ 

-~-~--Janeiro 
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;_ Paraná ___ . 
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[. __ R .. ,_G-.Sül.: 

~-!-1 ~ G~s>.s~.? --· 

. '227' 222 .... "·-· 
2_8,472 

499,850 

J-1. .. 695,242 

.! ~50,!.2!. ........ -
50,947. 

250 .. ,_308 
18,703 

! ~d.~~~~ll:._~_-~ ~ - __ ,5 ,'588 

7,285 ~ ._!,?,~F., 
t_ ·-Guãt'l.abara 

0,48 

_ .. 9.• 88 
2,2~ 

0,48 
o '.29 

,.).1 65 

·~6,, 64 

0,83 

l4,60 

49,5l 

. 7' 30 
;l, 49 

7,43 
0,55 

)., 33 

0,2Q 

28,928 0,36 64,42 44,678.723 
45,453 O,%~ 59,12 44,201,633 : 

36,200 0,45 155,00 27,172.762 
15.598 0,19 - 18,955,348 i 
82.865 1.03 107,67 78.785,190~ i 

r 
28,951 0,36 75,13 
45.826 0,57 52,63 

195.030 2,42 157,34 

38,370 0,48 132,94 
19.029 0,24 91,53 

-~72.510 2,14 77,12 

598.067 7,42 163,20 

50.234 0,62 76,43 

1.197,305 14,85 139,53 

4,053,573 50,28 139,11 
401,565 4,98 60,55 
158,174 1,96 210,46 

640.403 7,94 151,82 
50.864 0,63 171,96 

-· 86. -~, 
112,E;80 

1,07 

1,4.1 

89,99 

1,446,73 

28,864,373 

42,575.698 

165.009,416 

59,410,148 
23,418.681 

284,006.236 
' 465,802,].38_ I 

88.648.673 

5>;9. 864.754 

2.169,601.940 
349,061,682 

'i 

181,008.064 

492.947.681_: 
47.192,88 -; 

~ 
76.609.359 :J 

1.<14. 367 .04<;1 

68.626.679 

í54,346,a) o.": 
97.lH,n; n.IJl 

74,962,01 0,50 
121,42,,01 O,J5 

94,976,01 1.44 

99,600,01 0,53 

92,807,0i ~.78 

84,507,0; 3,111J 

:!.SI!,734JI: ~.i'"!'J 
:t:-~ o !lóíj,.0: C: I ,j:: 

77,?BS,:J\ 
l16,J7l,Ol 

46 ,66o,o
1
1 

53,425,0 

86 ,82S,o
1
\ 

114,336,0 

7~. 074, ~I 
2J1.3; 2~7,01 

l~G .~·.·r..,o~ 

60,80.1,U\ 

:,.Lt! 

e,~c 

1,62 

10,22 

J9 160 

6. 3 
3, 3 

~, 00 ; 

0,66~, 2,2€ 
lI ~D ,; 
2 ,6:! : 

J., 25 i 
-

12.665 93>1 l - o. 23 i 
' 3 6'77 o 8 )CJ : - o I OG ; ~e_ .... ~ t.-5•;;:.:.'='-------=---~-;:....,.-.,_-------.------.---.::__, _____ ,_:. ---·- __ , _____ ---- -----~-·-- · 1 

Brasil 3.424.348 8,061.718 ilOO,OO 135,-42 5.480.012.217 l!)r'I,'Pl t 
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ARRECADAÇÃO DO I .C.M. - PARTICIPAÇÃO RELATJV.~ 

remoo' 
-- --·~---

~-y~~- J 1967 1968 1969 1970 1971 1972 

---~ ------- --------- --- --·-·- ----- ------ --···-
_!!:GIÃO NORTE 0,83 0,97 1 ,06 1 '06 1 '06 '' 09 1 t 1 o 

---- ---- ---· ----- ------- ~ ------- -- ... 
.G.cre - 0,04 0,05 o ,04 o' 04 o ;os 0,04 

,.\ma zonas ~ 0,33 0,36 o·, 41 o t 4 4 0,46 o ,49 0,52 
Pará 0,50 o' 57 0,60 0,58 0,56 o,ss 0,54 

Rondonia - - - - - - -
Amapá - - - --. -. - -
Roraima - - - - - - -
REGIÃO NORDESTE 8,85 7,87 8,30 7,-36 7,41 7,65 '8 1 Ül 

Maranhão- 0,45 o ,45 0,52 o' 51 o ,58 0,53 0,55 

Piauí -- 0,26 o', 9 o' 21 o' 17 0,20 o' 21 0,29 

Ceará 1 '16 1 '02 0,99 0,84 0,90 0,93 0,96 

R. G. do Norte 0,45 0,36 0,33 0,26 0,29 0,28 o ,34 

Paraíba 0,67 0,57 o' 54 0,48 o ,4 7 o' 50 0,57 

Pernambuco 2,65 2,42 2;35 1 ,84 2,05 2,06 2,09 

Alagoas 0,57 o' 48 0,51 0,48 0,57 0,63 Q 1 59 

Sergipe 0,27 o' 24 o' 23 o' 21 0,22 0,23 0,30 

Bahia 2,37 2' 14 2,62 2, 21 z 113 2,28 2,32 

REGIÃO SUDESTE 61 '75 62' 24 61,04 61 '64 60,60 61 '5.3 60,22 

Minas Gerais 6,08 7,43 7,49 7' 63 7,99 7 '4 9 7' 12 
Espírito Santo o' 5_0 0,62 o ,64 0,57 0,69 0,85 0,92 

Rio de Janeiro 4,05 3,92 3' 84 3,80 3, 72 3,48 3' 2 8 

são Paulo 51' 1 2 50,27 4 9' 07 49,64 48,20 49,71 48,90 

REGIÃO sut 13,80 14 '89 15' 36 15' 88 17 '00 16 '91 17,57 

Paraná 4' 98 4,98 5,22 4,93 5' 06 5 '55 5 '71 

Santa Catarina 1 '94 1 '97 2, 01 2' 4 7 2,55 2 ,68 2,88 

R.G. do Sul 6' 88 7,94 8' 13 8 '4 8 9,38 8,68 8,98 
--

R, CE~TRO OESTE 3,69 3' 1 o 3,26 3' 53 3,53 3,90 3,78 
--· 

?-lato Grosso 0,70 O,ó3 0,64 0,68 o' 80 o, 94 0,96 

M. Grosso do Sul - -. - -· - - -
Goiás 

--- 1,40 1 ,07 1 '21 1 '4 8 1,69 1 '93 1 ,43 

D. Federal .. - 1 '59 1 ,40 1 ,41 1 ,37 1 '04 1 ~ (13 1,39 

GUA.~ABARA 11 '08 10,93 10,98 1 o' 53 1 o.~-~-~·;·, n 9, 32 

BRASIL 100 '00 100,00 100 '00 100,00 100,00 ~.;~~~ 100,00 

Fonte: Secretarias de Fazenda 
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A'iH!C,\DAÇi,ti DO ICM -- f'MITIC! PAÇÃO REI.AT IVA 

---~::~:;-·----;:-·~r---;-6---r-;;! -;;~-:,~·1~~-~-:~~; ··r···~~;· 

....... !'"'!> 

.~.,.~c \l" 'lo~u 
•·J· .•. 

•·· ::crJh 

2 • .5.1. 

'·" ~.li 
1,\1 
0,3'.1 
.!,<.. 

-- ~ -~~ 
G,5/ 
ii,tu 
l,t·~ 

~f:H 

!dl: 
o 54 : 
o:v . 
.;.~~ 
v.~o 
o.~o ; ., -~ ~ 
V,t.Z 

O,OS o.u~ i :J,~e o,,u 
U,~1 o.~c; I c ,r·~ 0,05 

' V,Ol U,OI 
0,00 0,01 I 

2.-.!:2. ~~1 
! 

o.~G o.~s i 
0,)1' 0,30 I 
r,t:: 1,13 i 
0.~1 I o,~b ! 
~:t: 

0,~1 
~.~r. ' 

IJ,t.fo 0,11 
U,H 0,~6 

' ::.~:.: 

i 
3,91 

~~r!!! !!.Q!: 
u,w 0,94 I 

.I.~JJ 
(l,ú~ 

J,n 
~·.n 
0,1·~ 
u,Ut 
O,ú~ 

l!!..J!. ' J.1d!! .11.!_~ .!!.:.!~ 
o,4e 

"-~" I.~~ 

o,~!. ' O,SO 0,50 
o.~'i 

' 
O,H l!,.H : 

1,1~ 1,22 l,J1 
u.~~ 
0,/l 
l,OO 
l,CJ 
11,·13 
4.J~ 

l.~-!:'11. 

o.~o o.~1 :J,~J 
0,6J 

i 
D,ü9 : (;,}1 i' 

? -~' l,10 l,16 
o.~'.t (1,1J : 0.7~ 
oy; 1 O,J7 il,4\J 
4,W! 4 .z~ ~ ,J~ 

-~~I ~~~ i ~l~-~ 
9,11 ~.u ~.u 

L~a:l. !.Jl !..Q.~ 
o,u•~ 0,05 o.u~ 
(J,JI li,:<~ o,...-<; 
o,n IJ,ul u,b 
O,F. O,fJ !.,iii' 
IJ,I•-1 0,113 ~,I·~ 

!í,U~ 

' 
C·.~J O,iJJ 

!lt.~ I JJ2 ! ).:!..!.!!! 
u.~~ I 

o.~o 0,~11 

O,JL 0,J4 : O,.l·, 
1.~1 1,·1·1 I .~u 
u,~4 o.~l 

! 
U,l.~ 

U,!l I 0,11.1 O,'Ju 
: 2.~...- 3,01 l,~:l 

l,O'õ I 
1,Jd 

! 
1,~4 

~.4"~ 
i 

o,n u.~u 

·1.~ J ~.1e ~.ll 

~1_.!? ! ~ [ 
&u~ 

I ~.ll e.~o 'i,12 
1,~2 1,10 • • ... t ... ·:;..-·w.--

J,l·l 
1 ,20 

1l,UJ . 
4J,JI 

~:r, : 
§J.J!l 

],95 
o.~~ 

li·'-~ 
4~.~ 

1,11 
1~.w 

1,1~ : ~:i~ i 1,~1 
ll,Jl_; !!:~~ i 11,~~ I 1,~8 l,t.9 

lú,/2 ; 111,7-1 
! 

1u,n· 0,1,:·-i 1,::& 
IU,IJ 

4~,91 43,1.1 n.s• 42,Ul ~1.1,·\!l 4J,J~ J~.~!l' lu,:,:: 

l~~ll l!W!: 
1,41 -~...~ 1 
2.~5 3,03 
e,Ol ti ~~ 

lz.~~ h!, I 
1 ., 1,27 

1 '7~ 1 .~7 I u.~~ 0,~1 

,~T.=b2 ~~~ 

IE.:1_l 

' 
.!.l!d.?. l!hll c !1..fi 

G,4l 5,41 6,l7 
~:~~ ),_~b ' J,'.o'J l,lO I 

1:,9~ '.t,OI 9,00 9,~1> 

~~ ~- !!.:.'.! i,._6.!_ 

ll,G4 O,I.Y O,l\6 O,t.t'. 
I ,1~ 1,~) 1 .~o ! 1,1'1 
~' I!• 1 0 I~ 1:~~-: ~ :~; 1 .o~ I ,J~ 

I 
~~-~~ ~~))/IJ ]!~.?l }[',~'! 

'<}:r:.lf-•. -~-;;,_ 
1·~~ ... ~ 
...... ~. C•···rln• 

.. .;~~ .... do ~~· 

.!l..t."!!) ~ - 11;1,)'!1 

ü,1e 5,11 i 6,)1 
l,lG ~ .4~ l,tl 
S,!l ' !1,3~ 1>,4(, 

.!.!Q ~.!!~ 4,4~ : 

1,23 u,~? 0,5!1 
ú,% 1,12 

1,~u 1,11~ l,~l 
u.~~ v,~b U,dJ 

}U~,f;q }.:!h.~~ lÇIJ,~ 

· '·'!L'=.'-:t:~ 7::if7S -- ~~?- . MI._ 
"•'..o-·~~~o _',11 1,l!O 

. ~- .. · .. ~·"" ~ ......... ; 
• •1 1 06] I ,~1 
~~·H" ~.~uro '.U~ U,ull' 

-------- '------------------

Eb_!i'!'1CIP~ÇÃ~ P~RCEN~U~ DOS ESTADOS NA A~RECADAÇÃ-0 ~O -_!·C.V~ E 00·· i~-C.M 
NOS ANOS _Q_E_196~_q.v.C.), 1967_ e 1983 <;:-c.M.r I~QJCANDO PE_BCENTU~S~ 

POSICJi.O. CRONOLÚGICA DE_ CADA UNIDADE DA FEDERA~__.":JO ·roDO ARRECADADO E 

RESPECTIVO }I.N_O.: 
~ .. 

I. V. C • .,.Imoos - LC.M. -
UNIDADE 

~~~:l:'§RJ~M -~-sto _ ~-~?.:~~9-~-~- ,_?_e ___ r-~_E._~!~~ -
1 9 6 6 . 1 9 6 7 1 9 8 3 ~ • DA 

. ··-- ·------ ---·· - ... -· - --.· - ·~ -

FEDERAÇÃO • .P,.aem • Ol~de."'l- • on=:em 1967Ú83 

-- ··-- l- - - ·-

São Paulo 49,51 19 51,12 19 39,59 19 -29,0 

ruo de janei+O (~)- 14,60 29 15,13 29 10,22 29 -48,0 

Rio G". do SUl 7,43 39 6,88" 39 9,00 39 +31,0 

Paraci:. 7,30 49 4,98 59 6,37 59 +28,0 

Minas Gerais 6,64 59 6,08 49 8,50 49 -t40,.0 

Bahia 2,85 69 2,37 79 5,18 69 +119 ,o 

Pe:m_a'llbuoo _ 2,21 79 2,65 69 3,01 89 +14,0 

Santa _Catarina 1,49 89 1,94 89 3,30 79 +70,0 

Goiás. 1,33 99 1,40 109 2,63 99 +88,0 

ceat"â 1,17 109 1,16 119 1,44 129 +24,0 

Pat"a.Jl)a 0,88 119 0,67 139 O, 78 179 +16,0 

Espirito Santo 0,83 129 0,50 159 1,62 119 +240,0 

Pará 0,83 129 0,50 159 0,81 169 +62,0 

:tato Grosso (*) (*) O, 70 139 0,86 129 2,26 109 +223,0 

J-,.-.azonas 0,52 149 o,-36 179 0,82 159 +128,0 

Rio G. do Norte 0,48 159 0,45 169 0,53 189 +18,0 

A.lagoas 0,48 159 0,57 149 1,08 149 489,0 

:•ial"?..n."I-J.ão 0,41 169 0,45 169 0,50 199 +11,1 

Sergipe 0,29 179 0,27 199 0,43 209 +59,0 

Piauí 0,26 189 0,26 189 0,34 219 +31,0 

Distrito Federal 0,20 199 1,59 99 1,25 139 -13,0 

Acre - 209 0,04 209 0,05 229 425,0 

: 

--.. ---- ~ · .. . e-c:--~. 

Cbs. - (*) - Rio Ce Ja.neiro trais Guanabara 

{*) (*) - Sana de Mato GroSsO e Mato Gros;so do SUl 

Sete_mbro de 19X4 
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Valendo destacar, pelos seus altos significados, aS 
mais recentes alterações, a Lei Complementar n9 44, que 
veio institucionalizar a figura do Chamado contribuinte 
substituto, e que simplificou, em mU~to, a arrecadação 
do ICM, com baixos custos para o Erário, favorecendo a 
"vida" do contribuinte e, o que é mais importante, com a 
diminuição dq, "universo" de contribuint~. centrado o 
imposto no fabricante ou atacadista, por certo, obstacu
lou a sonegação. 

A Emenda que, merecidamente, recebeu o nome do 
ilustre e dedicado Senador_ Passos Pôrto (Emenda Caris-

ANO 

1. 94 7 

1. 951 

1.952 

1.953 

1. 9_54 

1.955 

1.956 

1. 957 

1. 958 

1. 959 

1.960 

1. 961 

1.962 

1.963 

1.964 

1. 965 

1. 966 

tituCional n9 23/83), a qual, além de elevar a participação 
dos Estados e Municípios, sobre a arrecadação do 1~1, 
Imposto de Renda e sobre o Imposto Único sobre Com
bustíveis e Lubrificantes; a Emenda Passos Pôrto, ê. bom 
que se enfatize, deu mais um. "jeitinho" num velho e ar
raigado preceito constitucional, o da bitributação, o con
trovertido tributar imposto sobre imposto, ou seja, o ci-_ 
garro será tributado pelo ICM, sobre o seu preço deva
rejo, vale dizer, mais 17% sobre os 86% do I PI, que inte
gram o preço ao consumidor. 

Por fim, a elevação da alíquota interna do ICM, de 
_16% para 17%, segundo cálculos da Secretaria de Econo-

mia e Fínariças do Ministério da Fazenda, tal aumento 
resultará em 6,25% a mais na arrecadação total do ICM 
global para 1984, significando um crescimento 
líquido e extra de mais 5% no ICM para os Estados, e 
1,25% de cresciffiento líquido e extra para os Municípios. 

Para uma visão, em termos absolutos, vejamos 2 qua
dros, com as séries de receitas tributárias e Receita total 
dos Estados. 

O primeiro de número 42 espelha a Receita Total, a 
partir de 1947 até 1982, e o segundo quadro, de número 
43, abrange a Receita Tributária, a partir de 1938, e sua 
evolução até 1982. 

(em Cr$ 1.000,00) 

RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

8.967.814 1. 967 6.488.434 

I 19.262.242 1. 968 10.420.765 

2•1.113.879 1.969 14.572.931 

25.179.958 1. 970 18.633.962 

32.995.255 1. 971 23.559.175 

40.873.996 1.972 30.956.374 

54.957.751 1 .973 41.772.143 

71.508.828 1.974 59.399.515 

83.974.293 1. 975 88.913;-810 

1 n .soo. 707 1. 9769 129.659.801 

211.454.d40 1. 977 185.960.633 

307.499.418 1. 978 291.327.393 

491.51 0.6.28. 1.979 456.630.415 

840.854.777 .1. 9·so 918.869.670 

1.870.556.853 1.981 1.877. 722.451 

3.113.508 1.982 3.999.597.000 

4.618.937 1.983 
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RECEITA TRIBUTÂRIA DOS ESTADOS 

(em Cr$ 1.000,00) 

ANO RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

1.938 2.139.059 1.963 704.333.023 

1.939 2.595,844 1.964 1.574.695.817 

~ 

1.940 2. 718.021 1.965 2. 531.685 

1.941 3.189.545 1.966 3,837.613 

1. 942 3.605.965 1.967 5.328.698 

1. 943 4.644.640 1.968 8.529.197 

1.944 5.765.888 1.969 11.278.193 . 
1.945 - 6.379,940 1. 970 14.054.202 

1.946 8.255.902 1.971 1'1.513.150 

1.951 14.556.520 1.972 22.991.397 

1.952 16~340 .. 800 1.973 30.892 .. 023 

:1·~!53 19.501,077 1.974 42.990.850 
~ 

1.954 26.567,088 1.975 57.235.667 

1.955 34.090.248 1.976 82.582.285 

1.956 43.868.834 1~977 125.390.508 

1.957 54.479,725 1.978 192.017.511 

1.958 67.795.712 1 .• 979 298.065.799 

1.959 ~ .. 107.124,374 1.980 618,383.903 

1.960 176.930.249 1.981 1.217,093:435 

1.961 254.979.026 1.982 z.sGG.;sg.ono 

1.962 400.273,071 1. 983 . 
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EVOLUÇ~O DO PIB. RECEITAS TRiBUTARIAS E TOTAIS 

OS. REGIMES TRIBUJi.RIOS. DE 19 46 

DOS ESTADOS BRASILEIROS, SOB 

e 1967 

ANOS PIB - .Mi lhÕé-s -c r.$. s ESTADOS ESTADOS VARIAÇÃO 

valores: correntes Rec.Tribut. Receita 'I,'otal % 
valores corr. val9res corr. 2/1 3/1 

19S1 3Z2,7 14,6 19,3 4,S2 S,98 

19S3 469,S 19,5 25,2 4,1S S,37 

19S5 7a3,4 34,1 40,.9 4, 35 S,22 

19S7 L-218,0 54,5 71,5 4,47 5,87 

19S9 l.989,S 107,1 127 ,S 5,3·8 6,41 

1961 4.052,1 25?,0 307,S 6~29 7,59 

1963 ~1~928,6 704,4 840,9 S,91 7 ,OS 

196S 36.816,6 2.531,7 3.113, s 6,87 8,4S 

1967 86.17L.O 5.328,7 6.488,4 6,-18 7,S3 

1969 lõ~.go-o,J 1.1. 278 t 2 14.572,9 6,97 9,00 

1971 279.51_5,0 17.513,2 23.559,0 6,33 8,43 

1973 SOB. 746,0 30.892,0 41.772,0 6,07 8,21 

88.914,0 5,44 8,46 1975 1. OS2 •. 062, o ---- ST.235, 7 

1977 2.S23.101,8 1-25-....39.0,5 185.960,7 4,97 7,37 

H79 6.239.402,3,3 298:065,8 456.630,4 4,88 7,32 

1981 26.832.943,0 

1982 S3.1S0.787,0 

Acusando um crescimento nomiõal de 268,72%, entre 
1938 e 1946, e 26.264% entre 1951 e 1966, e, finalmente 
415.966% de a.tHnentQ _n_a Receita Tributária entre ·os 
anos de 1967 e 1982. 

No quadro número 44, temos a evolução do PIB e, 
concomitantemente, a evolução das Receitas Tributárias 
e total dos Estados de 1951 a 1982, donde se vê que, sob 
o regime do antigÓ I,V.C~ (1946), a receita Trib!J.tária 
cresceu em relação ao PIB, de4,52%, em 1951, até atingir 
6,29% do PIB de 1961", subindo para 6,87% em 1965. 

Em 1967, vigiando o ICM, a Receita Tributária iniCiã -
com 6,18% em relação ao PIB, alcança 6,87% em 1969, e 
a partir dali vai caindo, até chegar, em 1982, represen
tando a Receita Tributária dos Estados, apenas 4,82% 
em relação ao PIB. 

Por outro lado, na Coluna do lado /3/1, verificamOs 
o crescimento continuado da receita Total do_s_Estado_, 
partindo de 5,98%;-emrelação ao PIB, em 1951 e chegan
do a 1967, com uma participação de 7,53%. 

Em 1969, como reflexo da total implantação, não s6 
do ICM como, de resto, e de todo o novo sistema tribu
tário, incluindo, ali, a participação nos "Fundos Fede
rais", a receita dos Estados, eleva-se a 9,00%, em relação 
ao PIB, declinando para 8,43%, em 1971, em relação ao 
PIB, para atingir, em 1982, tão-somente 7,53%, em re
lação ao PIB do referido ano. Contudo, mesmo 
considerando-se a queda abrupta de 9,00%, anteriormen
te alcançada, em 1969, pãra 7,53%, em 1982, em termos 
reaís, os Estados, ainda assim, com a nova sisteinãtica de 
1967, vinham auferindo receitas totais, superiores a 
44,00%, ao que Obtinham do sistema tributário de 1946. 

Para falarmos da competência tributária dos Municí
pios e suas receitas, não precisaremoS recuar muito na 
nossa história políticO-administrativa, vísto -qUe, nO Bra
sil, somente a partir das_Leis de 24 de outubro de 1832_e, 
posteriormente, a Lei de 8 de outubro de 1833, é que se 
dividiu, aqui, a Receita Pública em: 
I- Geral; 
II - Provincial 
A Receita Geral é enumerada, como já vimos, e Como 

Provincial .. vieram a ser considerados tQdos os impostos 
existentes na época e não compreendidos na Receita Ge
ral, calculados em 2 .386.000SOOO" (Dois mil trezentos e 
oitenta e seis contos de réis). Só então, como vimos, fo-

1."217.093,5 1.877.722,S 

z.S66;3s9,ô 3.999~.S97,0 

ram separadas as Receitas, Gerais e Provinciais, 
atribuindo-se poderes às Províncias, que até então eram 
prerrogativa exclusiva do Governo Central, o poder de 
tributar. Em 1834, com a reforma da ConstituiÇão, efe
tuada a 12 de agosto daquele ano, com o Ato Adicional 
n• 10, é que se prescreveu OS direitos advindos do artigo 
71 da referida Const_ituição, e com a criação das As
sembl_éia~ J>ro':'i~n:c_iaiS ficaram ·as mesmas incumbidas de 
fixar as Despesas e Receitas da Província. 

. ...... "Compete a estas Assembléias propor, discutir e 
- ôelibei-"ar, na conformidaâe doS al-tfgos 81,83,84,85,86,87 

e 88 da: COilslifuiÇão ..... sobre econoniia por propostas 
das Câmaras, fixando a sua receita e despesa e os impos
tos para esta necessários, contarito qUe não prejudiquem 
as imposições gerais do Estado. O Presidente da Provín-

- cia propõe o orçamento provincial e as Câmaras Munici
pais os seus orçamentos." 

Tal e tamanha a centralíza-ção-administrativa no 
Regime Imperial que as províncias, de acordo com as leis 
vigentes, após o enumerado da Competênciã do Gover~ 
no Geral, só restaram uma faixa mínima para ser tribu
tada; ei-la: 

"a) à transmissão de propriedade a título gratuito, 
excluindo-se a das apólices; 

b) às taxas de viação em estradas provinciais e nave-
gação de rios internos; -

c) aos rendimentos das indústrias e profissões permiti
das em lei; 

d) a renda do capital pessoal, cuja avaliação se basea
va nas -despesas sUntuárias ou no valor locativo da habi
tação; 

e) gado de c_onsumo e aguardente.'' 

o-primeiro -protesto, pelo pouco que se concedia às 
Províncias e Câmaras (Municípios), foi proferido, pelo 
Conselheiro Manoel do Nascimento Castro e- Silva, em 
1835, em seu relatório, sobre a Lei de 3 de outubro do 
ano ailteriQr, s-obre os recursos destinados às Províncias; 
"não poder aquelas continuar sob tutela financeira, uma 
vez que a Renda Tributária delimitada e design:ida não 
era suficiente -p-aia poder fazer face às despesas que lhes 
ha_viãln _sido iilcymbidas". 

O certo é que o_s municípios brasileiros só vieram a ter 
o seu primeiro "alvará de soltura" com a Constituição 
de 1934, visto que o Constituinte Republicano de 1891, 

4,54 7,10 

4,!2 7,53 

ao conferir aos Estados, (Artigo 64) a organização muni
cipal, praticamente manteve os municípios no sistema do 
Brasil-Império, ou seja, seriam os municípios mais uma 
~'divisão de_ caráter acentuadamente administratívo~ do 
que finalidade política e descentralizadora". 

Assim, a Constituição de 16 de julho de 1934, no seu 
artigo 13, estabeleceu: .. Os Municfpios serão organiza

- _ dos de forma que lhes fique assegurada a autonomia em 
tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse, especial
mente: 

li- a decretação dos seus impostos e taxas, e as arre
cadação e aplicação das suas rendas. 

§ 29 Além daqueles de que participam ex vi dos arti
gos 89, §§ 29 e lO, parágrafo único e_do"s que lhe forem 
transfe~do~--~~0: Estado, pertencem aos Municípios: 

I - O Imposto de Licenças; 
II- O Imposto Predial e Territorial Urbano, cobrado 

o primeiro, sob a forma de décima ou cédula de renda; 
III- O Imposto sobre Diversões Públicas; 
IV - O Imposto Cedular sobre a renda dos imó\ .':ÍS 

rurais; 
V- As taxas sobre serviços municipais. 
A Constituição de lO de novembro de 1937 retírou_da 

Competência dos Municfpíos o Imposto Cedular sobre a 
renda dos imóveis rurais, mantendo os demais; vindo a 
Çons(ituiÇão de 18 de setembro de 1946 a determinar, em 
seus dispositivos básicos, o princípio da Codificação 
O"i-çamentá.ria dos Estados e Municípios. 

_ No seu artigo 30, é concedido aos Municípios o direito 
à cobrança da contribuição de melhoria em competên
cia, concorrente ou concomitante, "a União aos Esta
dos, e aos Municípios compete a cobrança da Contri
buição de Mel~oria". 

A verdade é que uns mais ousados, outros tímidos, de 
(fualquer foima temos que creditar aos constituintes ele
gisladores pátrios, desde o primeiro ímpério, urrii conju
gação de esforços, configurada em leis, decretos e dispo
sitivos conStitucionaiS, no sentido de conciliar a arreca
dação de trióutos com desenvolvimento do todo nacio
Oal. Vejamos, por exeinplo, a preocupação de fazer figu
rar, logo de início a exigência- para a uniformidade das 
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, alíquotas, e a proibição formal e clara à União,- 3õs Esta-
. dos e MUnicíplos, para que não criassem obstãculos tri- _ 

butários ao comércio int~o do País, __ _ 
Lamentavelmente, mais i_gnorãnda do que por mâ-fé, 

por certo, "os excessos deexação'' for_am, como demons
trado, uma constante, no curso da nossa História, e que 
vinham imPedindo a realização de planos e programas, 
com vistas a um desenvolvimento integrado, cotrf uma--
melhor distribuição de .riquezas indutoras de um.. pro
gresso auto-sustentadQ. 

Vejamos, então, o que a Reforma de 1946, significou 
para os Municípios, no particular, em termos de partici.: 
p2çào na renda Tributária total, União, Estados e Mu
nic_ípios. 

Temos aqui dois quadros que globalizam 26 (vinte e 
- seís) anos de rec_eitas tributárias pn;Jprias da União, Esta

dos e Municípios, como tambêrri dàS mesmas trêS escaiãS 
administrativas retratam a repartiÇão dos Recursos Tri-

s·efembro de 1984 

butârios efetivamente disponíveis, pela União, Estudos e 
Municípios; após os repasses e participações dos "fun
dos". 

Pelo quadro n"' 51, vemos que, de 1957 a !966, (Siste
-ma Tributário da Constituição de 1246), os Municípios 
que participavam com 8,5%, do total global da arreca
dação em 1957, chegam a 1966 participando tão-somente 
com 7,3%. 

··.l'l·.K'l'IÇ1íO VA J ... ;. l'"~l'í'A ·.-•.;,-.Jl·f..HIA l h,-:,·'- IA 

L 9_ 8 3 

19!>7 

19!..8 

19~9 

1960 

]961 

l%2 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

1981 

]982 

UNJÃO 

;73 

102 

140 

)g7 

283 

444 

846 

]. 718 

3.022 

4. 763 

5.027 

9.952 

14.401 

18-528 

24.950 

35-826 

48.714 

70.044 

92-"282 

65 

82 

124 

1'17 

255 

40~ 

706 

1-578 

2.538 

3.850 

5-414 

8.651 

11-441 

14-248 

17-703 

23.251 

31-369 

43-547 

57-872 

)5!).~96 ~ 82.58_2 

224.G87 125-391 

309-624 192-0181 

484-143 298.066 

)_(102_704 618-384 

l-929-554 1.217-093 

3_900-.940 2.566.389 

J•i· ·,;~ ICl
PJüS 

12 

JS 

18 

24 

34 

57 

108 

228 

405 

680 

524 

731 

97~ 

L253 

1-595 

2_360 

3-206 

4.480 

6-377 

ll-612 

19-113 

30-519 

48-781 

87.373 

169:624 

353_8]6 

'!'OTAL 

1~9 

282 

398 

5"12 

!.102 

1.._660 

3.524 

5_965 

9.293 

10.965 

19;334 

2"6.821 

34_029 

44.248 

61-437 

83.289 

118_071 

156.531 

249_ 790 

3(·~-191 

532.161 

830_990 

J."/08.461 

3.316_271 

6.821-HS 

t•N 1rc.· 

·~R,S 

"51~ 3 

49,7 

49,4 

49,4 

~9,3 

50,9 

48,7 

S0,6 

S1,3 

45,8 

51;? 

53,6 

54,4 

56,4 

58,4 

~8,5 

59,3 

~8,9 

62,3 

60,8 

58,2 

58~3 

58,1 

58,2 

57,2 

.•· 

., ' .. 
fi, ~. 

t-, 2 

~.o 

6,2 

6,6 

6,5 

G,8 

7,3 

4,8 

3,8 

3, 7 

3, 7 

3,6 

3,8 

,,tl 

3,8 

4' l 

tl,ó 

5,2 

5,7 

5,8 

1983 .8.813-269 5.631-958 11ç _ 298 15. 221, ~ s:l5 - 5]_,9_ 

-'!~,í) 

"1 '2 

4 ;,8 

44,4 

q,6 
44,5 

42,5 

44,~ 

42,6 

41,4 

49,4 

44,7 

42,7 

41,9 

40,0 

37,8 

37,7 

36,9 

37 ,o 
33,~ 

34,0 

3G,l 

35,9 

36,2 

36,7 

37,6 

3_7,0 

5,1 

5,1 

5,2 

5,1 

1957 

1958 

1959 

1960 

1961 

1962" 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

UNIÃO 

l7 

23 

35 

69 

1-39 

2-32 

3-17 

4-04 

BEPARTIÇÃO DOS RECURSOS F.FF.'J'IVJ\J-.1ENTl:: 

DISPON!VEIS 

ESTA!XJS 

UNIÃO llS'l'lllXlS t·fú;>JC1P 10.'' 
69 -----i7 ---~-1so -~42,9'-- · -·-·46,T ---- i~o 

89 19 199 45,6 44,7 9,7 

135 

"192 

284 

441 

764 

1-709 

2-870 

4.303 

4.954 

25 

34 

49 

104 

200 

419 

769 

1-217 

1-966 

282 

398 

572 

902 

1_660 

3_524 

5_965 

9_293 

10-965 

43,3 

43,1 

41,9 

39,6 

41,9 

39,6 

39,0 

40,6 
36,9-

47,8 

48,3 

49,5 

48,9· 

46,0 

48,5. 

48,1 

46,3 
45,2 

,~,9 

8,6 

8,6 

11,5 

12,1 

11,9 

12,9 

13,1 

17,9 
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ANO 

I. 952 

1 • 954 

I. 956 

1 • 9 58 

1. 960 

1. 962 

1. 964 

1. 965 

T. :i66 

! ! • 96K 

j. 970 ' 
1. 972 

I • 974 

1. 976 

1. 978 

1. 980 

1. 98.1 

1.982 
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REPARTIÇÃO DOS RECUF..SOS EFJ-:'riVAMENTE I DISPONÍVEIS 

Cr$ m! 1 '·Õ•>s I --r--- ----------- ~- ~ 

~-- -~~.~ 
ESTADOS ~'lUNIC! TOrJ\L PARl'lCil'AÇ'.J\0 (%} 

Pros""7 __ LJNJÃ_Q_:J -r::S'!i.OO: l~~l.Ç.!_PJc;;"; -
-~-·-- ------

1968 7.8n 8.227 3.263 19.334 40,6 42,5 16,9 
1969 12.28 10.667 3.865 26.821 45,8 39,8 14,4 

1970 .15.55 13.488 4.988 34.029 45,7 39,6 14,7-

1971 21.12 16 •. 970 6.157 44.248 47,7 38,4 13,9 

1972 30.53 22.429 8.473 61.437 49,7 36,5 13,8 

1973 40.90 30.935 11 •. 445 83.289 49,1 37,1 13,8 

1974 59.29 42.764 16.010 118.071 50,2 36,2 13,6. 

1975 78.76 56,297 21.474 156.531 50,3 36,0 13,7· 
1976 .128.28 85.830 35.676 249.790 51,4 34,3 14,3 
1977 185:37 128.475 55.337 369.191 50,2 34,8 15,0 
1978 251.86 195.134 85.~59 532.161 47,3 36,7 16,0 

1979 394.80 301.285 134.902 830.990 47,5 36,2 16,3 
1980 841.99 606.437 260.025 1. 708.461 49,3 35,5 15,2 
1931 1. 632. ~4 1.155.565 528.362 3. 316.271 49,2 34,9 15,9 

1982 3.272.171 2.434.505 1.114. 469 6.821.1-15 48,0 35,7 16,.~ 

1983 7.336.78 5.418.8.66 2.465.889 15.221.5.35 48,2 35,6 16,2 

1\HCHITA_ TRI~UT~~!A ARR:TICAD~DA_POB ESPgCIE NOS MUNICfPI05 INCWSIVE QAS CAPITAIS 

PERfODO 1. 952/1.982 - !'_ PART!CIPACÃQ S/0 TOTAL ARRl3CADAPQ 

I 
TOTAL GERAL IPTU ISS LICENÇA OUTROS-

I 
\ . l 

(I) (2) m (4) (:1) 2(1 3/1 

_;, 318.437 1.347.712 1.431.712 348.918" 1~0.097 40,61 43,14 

4.787.288 2.094.602 1.983.003 434.729 274.954 43,75 41,42 

7.439.657 3.285.541 3.124. 121 575.689 454.306 44,16 41,99 

11.698.198 5.330.352 4.715.860 892.462 759:524 45,57 40,31 

19.628.648 8.248.105 8.272.546 2.009:536 1. o 9S: 461 42,02 42,15 

47.585.345 17.595.147 19.091.068 2.620.744 8.278.386 36,98 40,12 

195.044.414 51.254.280 94.102.920 10.242.256 39.444.958. 26,28 '1'48,25 
404.491 125.206 209.024 - - 1o.czo1 30,95 51,68 

680.416 130.792 298.853 - 244.771 20,10 143,92 
731.175 318.554 150.420 - 262.201 43,57 20,57 

I. 252.JJ67 563.827 303.098 -- 385.742 45,01 ·! 24 ,zo 
2.359.574 1.008.812 655.666 - 695.096 42,75 )27 ,79 

4.479.7g8 1. 723.544 1.439.645 - 1.316.609 38,47 132,14 
11.809.982 4.321.287 4.273.867 - 3.214.828 36,59 

136,19 
31.084.659 12.426.783 10.774.691 - 7.883.18"5 39,98 34,66 

95.336.076 38.861~496" 33.808.456 - 22.666.124 40,76 35,46 

172.019.772 60.755.550 68.799.561 - 42.464.661 35,32 . 40,00 

353.816.000 
i 

I ... 
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I 
\ \ 

4/1 5/1 

10,52 5, 73 

9,08 5,75 

7 '74 6,11 

7,63 6,49 

1 o, 24 5,59 

5,51 17,39 

5,25 20,22 

- 17,37 

- 35,98 

- 35,86 i 
- 30,79' 

- 29,46 

- 29,39 

- 27' 22 

- 25,36 

- 23,78 

- 24,68 



3206 Sexta-feira 14 DIÃRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção II) Setembro de 1984 

Com a límitação de competência i"mposfa -pela Refor
ma de 1967, a arrecadação dos Municípios chega, em 
1983 significando somente 5,1 %. -

No quadro n~ 52,- qUe -retrata o- real partilhado pela 
União, Estados e Municípios, após -a~destinaÇão das par
celas pagas e recebidas, dos Fundos_de Participação, ve
rificamos os Municípios iniciando o período, ou seja, em 
1957, participando com li,O% sobre o total, ir declinan
do até 1961, quando tocou-lhes somente 8,6% sobreto<:j.a 
a .. massa" tributária riã.cíonal, e em 1966 atinge 13,1% 
do t_otal. 

Em 1967, sob a égide_ da nova Reforma, participa n-a
quele primeiro ano ein 17,9% sobre o total, para ir de
crescendo até 13,7% em 1975. Com as correções-que fo
ram sendo intrody:z;idas, a partir de 1976, até 19&3, Com6 
se vê, a participação municipal foi sendo ajustada e che
gou a 16,2% com previsão de 17,2% para 1984. 

A importância de cada um dos tributos da competên
cia dos Municípios, na formação de suas receltaS, está es
pelhado pelo quadro n9 53, indicando também a evo
lução da_arrec:adação- de cada um, a partir de 1952, como 
também as receitas tributárias próprias, _até o ano_de 
1982. 

Buscando as distorções da política tribuiãrl3., concen
tradora de recursos em favor do Poder Centra1, a Consti
tuinte de 1946, como vimos, cuidou d_e ampliar as com

. petências tributárias dos Estados e, especialmente, dos 
MunicíPioS, embora sujeitando-os às delimitações- dos 

-Estados. 

À "'injustiça fiscal" era debitado t_odo o atraso e desor
ganização administrativa da maioriã dos EStados e Mu
nicípios, quando, em realidade, as causas maiores eram 
outras, especialmente, quanto à qualidade e capacidade 
dos servidores e administradores, o que criou condições 
para as "guerras fiscais", em arrepio aos Mandamentos 

Constitucionais, e qUe redundavam, num verdadeiro_ 
círculo vici_oso. Os Estados e MunicípiOs gravavam mui
to com imp9stos, porque tinham poucos para tributar, e 
estes poucos Se afugentavam ou sonegavam para s-obre
viver à "fúria" tribl!tãria, erri ca9a limite'de município, 
porque tinham que atravessar, ou então migravam para 
ouftõs Estados. onde o fisco atuasse menos ou fosse me
n_os arbítrário. 

A Situação era tão grave, no interior, que Goiás, por 
exemplo, em 1934, quando da mudança de sua_ Capital, 
arrecadava, em todo o seu imenso território, menos de 5 
(cinco mil contos de réis), ou seja, menos do que arreca~ 
dava a Coletoria Estadual de Uberaba, em Minas Ge
r"áis. 

Para termos uma idéia quanto à arrecadação, no 
período que antecedeu à reforma de 1946, como também 
poder~se-ã, avaliar os resultados alcançados com ames
ma, vejamos o quadro n<1 56, 

RECEITAS TRI~UTARIAS DA UNIAO, ESTADOS E MUNIC!PtOS E PARTTCI- -

PAÇAO PERCE~TUAL, NOS PER!ODOS DE 1940 a 196K-

ANO .UNIAO 

1940 2-742-120 

i94i 

i942 3.750.000 

1943 5-100-000 

1944 6.125.0.00 

1945 6_637.200 

1946 9_330,064 

1951 21-876-404 

1952 24.804.465 

1953 27.626 ;950 

1954 37-070-850 

1955 48.367.955 

1956 61-033_646 

1957 72,9"36,460 

1958 101-997-727 

1959. 140.181-955 

1%0 186-898,834 
-

1961 282-583_896 

1962 444-124.745 

1963 845-759- 292'. 

1964 1-717.655.218 

1965 -021-609-000 

~1966 . 763-452_000 . 

1967 >-026-504-000 

1968 9,951-648_000 

1%9 14-400-932-000 

1970 18-528-457 _ooo 

ESTADO . MUNIC!PIO 

2_ 718-021 -

3_605-965 -
4_644-640 -
5_765.888 -
6_379-940 -
8_255-900 -

14-556-520 3.070-201. 

16-340-800 4.161-195. 

19-501-077 4,663-879 

26.567.088 6-078-109 

34_090-248 7.701-890 

43-868-834 9.453-020 

54,479.725 12.804-D4 

67.795.712 14.922.390 

10'Z-124_374 18-267-364 

176-930_249 24-595-612 

254.979.026 34-206-410 

41)0.273.071 56-594.788 

704.333,023 108-929-258 

1~574;695,8'1.7 228.327-889. 

2,53]..685_000 405-191-000 

3,837,613,000- 680.416.000 

5 328.69~-000 524-143-000 

8,529.].97,000 731.175.000 

ll-278,193_000 979-249-000 

14-054-202-000 l-252-667 -000 

' ' TOTAL 1/4 2/4 

5-460-141 50,22 49,78 

-
7.355-965 50,98 49,02 

9_744-640 52,34 47,66 

11-890-888. 51,51 48,49 

13-017.140 50,94 49,01 

17-585.966 53,05 46,95 

39-503-125 55,38 36,8_5 

45.306.460 54,75 36,07 

51-791-906 53,34 37,65 

69_716-147 53,17 36,11 

90.160.093 53,65 37,81 

114-355-500 53,37 38,36 

140-220-319 52,02 8,85 

184-715-829 55,22 6,70 

265_573-693 52,79 40,34 

388_ 424.-695 48,12 45,55 

57 L 769.332 49-42 44,60 

900 _992_ 604 49,29 44,42 

L659 _on_s73 50,98 42,45 

3.520-678_924 46,78 44,72 

5-958-485.000 s-o ,-71 42,48 

9-28L48LOOO 51,32 41,34 

10,879-345,000 46 ,'lO 48,97 

19.212-020.000 51,79 44! 49 

26:656.374.000 54r02 42,"30 

33.835.326-000 54,76 41,53 

\ 
3/4 

--

-
-
-
-
-

. 

7,77 

9! lE 

9,01 

8, 7< 

8,54 

8,2C 

9,13 

8,08 

6,87 

6,33 

5,98 

6,29 

6,57 

6,50 

6,8 

7,3 

4,83 

3,72 

3,68 

3,71 
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Pelo que se vê, do quadro nll 56, em 1940, excluindo-se 
os municípios, não obtive os dados referentes às S:l,las re
ceitas, a União ficava c.om 50,22% e _os Es_t_ados com 
49,78% do arrecadado; tal situação foí mantida até 1946, 
quando a União já participou com 53,05%. 

Em 1951, no caso, 5 anos após, a reforma liberal de 
1946, verificamos a União participando com 55,38%, os 
Estados em 36,85% e os Municípios com 7 ,77%, e com li
geiras variações vimos__qti.e~ em 1956, 10 anos apôs, a si
tuação continua praticamente inalterada. 

De 1957 a 1966, ano que antecedeu, como sabemos to
dos, a grande Reforma Tributãria, como demonstra o 

i 
!.:<lo 
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quadro n~' 56, a União chega, ali, percebendo 51,3%, os 
Es_tados 41,4% e os Municípios com 7~}%. -

Já aludi, Sr. Presidente, a alguns benefícios que aRe
forma Tributária trouxe em seu vojo,-muitoS OtiirOs.ain- · · 
da precisam e merecem ser ressaltados, mas, inegavel
mente, um dos mais Lmportantes foi a União assumir, 
quase que __ ditatorialmente, a responsabHidade do lança
mento e controle sobre o todo_tributãri_Q, ç_onformejá 
comentamos. 

Além deexoner::~,r os Estados e, mais ainda, os f\1unicí
pios do "ônus político" da exação, do lançamento e arre
cadação, conseguindo a sonha_da _uniformização de alí~ 
quotas, impede, em grande parte, o famoso "jeitinho, 
mais que danoso na Justiça Fiscal. Valendo acres_centar a 
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economia para os Estados e Municípios, pelo custo que 
obtém a arrecadação, atualmente. 

Quanto ao equilíbrio financeiro, e o atendimento das 
necessidades básicas de Receitas dos Estados e Municí
pios, foram os mesmos plenamente alcançados, via a 
criaçã_o dos Fundos de Participação e cotas dos tributos 
da competência da U_njão, resultando, em termos reais, 
maiores Receitas para os Estados e Municípios, como jã 
demonstrado. 

Vejamos, pois, no que resultou a sistemática de 1967, 
em t~rmos da Receita efetiva para a União. Aqui temos 
o quadro n9 59, que p~ojeta as receitas arrecadadas pela 
União, discrimiflitndo os valores e percentuais de cada 
um dos tributos de sua competência, a partir de 1952 atê 
1983. 

tHP. -s/.::oN.!Mt.l :1, ~~~ % % .J/,.1 .:o/'" i'",· 
''{~;•r. I •i, i 3/J '-/; s;, ;;. ;/J i ?'Í 

-·--=--+--J--1--t--+-+ 
l.'tSZ :/..Ja4,1.,S. t.r~s.P.2 I 7.-lt3.513' 9,')9J.')9S ~,091,984 

4 ,!11.0,~09 
IÍ,Jt./ ; iV.h I )6.11 ~II.:Z.9 I n..:.1 i O.JO 

i,Jr.G : ;Js j J9.:zl l.l,s,_j,J.os 
1 

.1,03 -t.<jS4 3'].o"}o,,Sl1 z,:z.Bo,~J:.s ! ,.:.,strf.s7c; lS,J')?.971 

/,"J58 "17.7]8,7$2 ll.9H.:.7;; '39.5U}.09o JC1156.'2?6 

/,~,;,o t,~.9St..Hl .U .O.H ,,;;;o 8J,51l.-,84l.l b1,'l!!9.~24 

/.')~t. ~41.(71.~'- Ss :.c~s .... a :Zv4/lJ9.,,,;n, l /l;,su..sse. 

l.'J$1. 1.1(!7,(./S,{UT J'll,.,L-.7{..Jt.?1 : ~3_0,.:Jol.95'-l 582.4/4.,,·7 

i9t-bi. !..7~6.;;.:,o .:.j_.,;;, - '!.-/.2:/l.,-"J:H ~ -./,339-405 

"H>61 '} .9:01.,tJtX) 31" ··-~ ~.5"JS, !.o-;J i t,!7J,/J4 

lHo .. Ja ,21.ooo 1 :-::.-, s>-.. ~-~"a.sJo 1 4.S97-07'-

197'l.r _jS zu.ooo ~ :15 ~::."o 1::-.1Jt:J'J.at.~ 
1 

9.'JSO-'i09 
1")74 ?V.ot(ooo G tJo;.s;o ,__,_'-)H,74J_ r J<j,3J9.t.38 

l':l7t: I'Jf,5'J6,ooo IS Ofrl 'ol ~o-~"'53. Z.§~' 1 li/,413.&64 

<978 3o,624,ooo 21<..:>9 317-- ~,,JJo;,J.~BfJ I 92.4t7.7J2. 

J~,g, loo2 ?o!.,Y,-o i7 lo~ •l.E 2."1'U5.J;o.s?:113tO.J35.2'2i 

J92/:I':''Z9,,s.r..ooo + IJ~ -e-'9 r.JI):f :,~t.~-J.JI.& 'UI)l9,:Z.'1.'.l 

1.98~ IUtJO.'J4aooo ""~ 23.U~ .. "''f:J J.c;J,&'iJ'.ooo [l.l•5b.3_6t.ooo 

I."JB3 J.!I~~'1.&.~.Jt:7 __ : ~'J;".{Oa.!Jf:_9 ~~7!~--~U : 1..11~.~08;4~6 I 
6 05 .!.m.pos!:as ,;t:. '~b.l. ~-;.:>-~~r:m~os 

Fci"/T~- R~V. p,-_.,,'.:;~!.t;-,.!)"1:' .:fpo JRJJSJL _, 

12,068.5'28 t.Jtn.:.t9! 22.,sJ n.2~; ~-_:.' n·s;j 1:1.?J'- /.:.o.? I J.oJ -

l.f>'.19."f9t j t.I.oes J!.3o i ;z.sJ. Jl.'31 i lJ.fJb :!~Y7! .1..?3 t :-
6tJ.7/.t..ssz ~.u • .; 7B7 

1 
31_.14-í JJ.21. ~ ~t.'l'J M.'to r /J.1~ tü'Ji :.021 

liiJ>o?.tt.r ~ 3? .o:<J •• Ho j no.Jo<J ~.eBjl.í/.69 ~U2'2Itv.~o / .. ~1)· J.1•1., 

173.5st._; ;n.JV J.,,;~~-l.; ~~r.::ol'! ~-::~· ... · . ..-:-. 
1~.1"1! /B.JO&: ~5?J.'H7: ti'!O~S<l,•Nj'l.f!!·l :- ·.d'Ji l,il.~l!o:.:-1 
lot-9.~~'2! 1.9l.,HS 2,:;o;;2.~JS, 1.i1 ~L.1!IO·u.~~t ,,.:.~! :J.:.~j!.~.:.o 

J.o?J.,60 l 2.03 . .37'- t.nJ:;)So. 1,~6 j !.J.5S 2.7.36 7 ..-t""ll l,l.611l.~6 
ZJ.J~.HS! '-Bfr-2.1,.91 'nr.~)7t. '"'; l'J.iJ-s n,61 s.sr. 9.11. 9,;..2 

6,r9s.as9 5.5J:.;aJl n.Ú2-t1o ~.t.-o7o'J78 ~-"2::32-75 .:?6.'-2 ~.Yi·J~h 7,!.-\1115.:..1 
13,164.-D!i9 t~.n.r..;o~: J.0.3!l.0.28o, 4t.o,6.i~'! t ~~: 343'l t9.S5 ~.25 L,Jol 9.791/J,H 

/IJ,~>9_,,,M l .Jt._SI2.7H ~~-.,s~-:1~5 'B·9'" Jn-~ 8-;~,~n/4 .H-,5 /l.1-t .u.~~-! 7.911 ,,n 
t19,3So,669 ~ 7/J 7o,_.!i-H,, 16t,V'l6.1'n '}f.'H'O/"JI ; US i ~H9 3~.93 /1,,!.'] 4.07! 1.3~ J.n 

4-GO.Z'l.S:OOO. !~o.iSt..tJC0 1 2l3.lf_S.o.oo Zof.U2.uOo: S.99j.2.7.U 3135 /I.Soi4.S.~: 7.39] S.J 

787. 'oo +;;qq_L.;t~;~()~ !:!?(!!? .}!' ~!~B .ooo toa·-'~" . .7f!.O j J 4.~ .l;6d~_:.!j!._[. ~ .;3_ ... ~~._.1_'-. L_ ~?~IJ.._!3 

Ressalto, Sr. Presidente, do quadro em questão, o mo
delo tributário de 1946, ·que penalizava, de maneira qua
se igualitária, os desiguais, "com ênfase que- se emprestava 
ao chamado Imposto de Consumo, que foi, até 1978, o 
"carro-chefe" da nossa tributação; istõ Põrque, eiri f946, 
isoladamente, o (IC) hoje IPI, representava 42,96% -da 
Receita da União, enquanto o Imposto de Renda signifi
cava 29,49%. 

mantinha 42,84% sobre o total arrecadado, chegando, a 
1964, o IC participando em 48,68% e o ImpOsto de Ren
da contribuindo só com, 26,69%. 

Quanto aos demais tributOs, invariáv-elmente, todos 
eles significando, em conjunto, semPre menos que 30%, 
nota-se o IOF que, em 1981, representou 14,48% e che
gou a 1983 com 8,~3% sobre o total da Receita. 

Em 1960, a situação resultava que o Imposto de Ren
da arrecadava 31,9 I%, e o Imposto de Consumo ainda 

Somente em 1978, Como salientado, é que inverteu·se 
o quadro;passando o Imposto de Renda para a primeira 
colocação, ficando o IPI com 29,77% e o Imposto de 
Renda com 31,37% do total arrecadado, alcançando o 
patamar desejado e mais justo ein 1983, com o ltnposto 
ãe -Renda abrarigendo, 45,88%, e o IPI, somente com 
26,08%. 

Completarldo os meios Para uma visão sobre o com
portamento da Receita Tributária, aqui temos 2 qua
dros. O de n~' 61 corresponde à série dos valores de toda a 
arrecadação da União, a partir de 1940 até 1983. O qua
dro de n" 62 traz, concomitante às séries de valores arre
cadados pela União, sobre o IPI e sobre o Imposto de 
Renda, desde 1943 atê f 983. 
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RECEITA TR!BÚTÃRIA DA UNJ.I\0 

Em Cr$ 1,00 

---·-- ·- ·- ·- -- ----·------·- -·-·- -~- .... - -------- ··--

A~O 'RECEITA TOTAL ANO RECEITA TOTAL 

·-- . --· -· ,.,._ --· .. ~ -- --- -~ - --- ----. I ... - -- --· -----
1. 940 2.742.119:8175600 1. 967 5.026.504.000,00. 
--- ------ -- ----· 

1. 946 9.330.0ô3.751,50 1. 968 9.951.648.ooo;oo 

1. 951 21.876.404.000,00 1.969 14.400.932.000,00 

1. 952 24.804.465.000,00 1.9iO 18.528.457.000,00 

1. 953 27.ô26.9SO.OOO,OO 1.971 24.950.732.000,00 

1. 954 37.070.950.000,00 1.972 35.826.045.000,00 

1. 955 48.367.955.000,00 1. 973 48.714. 0'29.000 ,o o 

1. 956 61.033.646.000,'00 1. 974 70.044.643.000,00 

1. 957 72.936.460.000,00 1. 97 5 92.282'. n1.ooo,o·o 
-- ----- ··---

1. 958 97.778,762-.000,00 1. 976 155.596.328.000,00 

1. 959 140.181.955.000,00 1.977 224.686.654.000,00 

1.960 194.984.451.0GO,OO 1.978 309.624.450.000,00 
-- .. 

1. 96i 282.583.896.000~00 1. 979 - 484.143.036.000,00 

1. 962 441.177.594.000,00 1. 980 1.002.704.340.00_0,00 

1. 963 845.759.292.000,00 1. 981 1.929.554.372.000,00 

1. 964 1.807.615.178.000,00 1. 982 ,_ ............... ,.. I ___ _. 

1. 965 3.021.609.000.000,00 1. 983 8.8~3.269.367.000,00 

!.966 4.;36.452.000.000,00C I 
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A N O 

1942 
1943 
1944 
1945 
1946 
L947 
1948 
1949 
1950 
1951 
1952 
1953 
1954 
1955 
1956--
1957 
H 58 
1959 
1960 
1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
L9a:l-
1982 
1983 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

RBCEJ_'!'&.l:!lQUI.Q~-QQ.,]_P_! 

~--12Q _!~Q~?'q, __ D_? __ R~_N_Q]! 

1. 553.577 

2.832.166 
4.008. 862 
4.462.971 
4.854.25.7 
5.639.157 
6.409.818 
8.216.025 
9.123.573-

10.774.509 
14.541.579 
17.429.472 
22.988.188 
30.480 .• 988 
39.518.091J 
53.817.280 
83.5-14.846 

122.690.146 
204.239.074 
408.065.204 
880.001.953 

1.307.530 
2.214.959 
2.840.336 
5.075.408 
6. 751.439 
8.505.530 

11.412.589 
14.889-049 
19.853.652 
27.911.741 
35.404.022 
50.953.491 
69.410.707 
96.891.888 

137.663.817 
272.153.088 
524.609.346 

1.063.687.692 
2.299.752.961 

Cr$ mil 

I. RENDA 

1. 497.547 

2.349.784 
2. 751.221 
3~901.808. 
4.19~.997 
4.784.809 
5.581.581 
8.104.401 
9.993.995 

11.639.053 
15.339.971 
19.258.771 
24.519.199 
27.018.169 
31.856.296_ 
46.382.578 
62.229.224 
83.696-545 

~ 15.566-588 
242.946.467 
482.414.657 

1.022.621 
l. 339.405 
1.549.689 
2.173.134 
3.763.746 
4.897.074 
6.503.158 
9.980.908 

12.802.837 
19.339.688 
26.312.090 -
41.413.664 
70.9-18.904 
9.:!.417.732 

lô-9.818.301 
320.335.227 
674.019.222 

1.~56.861.999 

C044.178.406 
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-------'·----~-----.--
Fm•TE: B.:.l anço da Dni ão 

IMPOSTO DTC()ô!SUMO/IPI 

O Imposto de Consumo, criado pela Lei nl' 641, de 14 
de novembro de 1899 e regulamentado pelo Decreto nl' 
3.235, de 21 de dezembro do meSmo ano, tributOU os 
produtos de consumo, quet nacionais ou estrangeiros, 

Tipificou o-s produtos pela desÜnaçã-o de seu uso e 
considerando os pormenores de sua descrição, conclui-se 
que estavam isentos os produtos não relacionados no re
ferido Decreto. 

O lmposto de Consumo recaia sobre os s_eguinte pro
dutos, seguindo a sua destinação: 

n'IOrdem Produtos Itens 
01 Fumo 08 
02 Bebidas 08 
03 Fósforos 02 
04 Cai~dos 03 

05 
06 

Perfumaria 
Especialidades Farmacêuticas 

17 

Obs: Recaia sobre todo o remédio oficinal, simples ou comple
xo, acompanhado ou não do nome do fabricante, preparado e in
dicado em doses medicinais e anunciados nos respectivos pros
pectos, rótulos ou títulos como capaz de curar, por aplicação in
terna ou emprego externo, certa moléstia, grupos de moléstias ou 

·--~(ad_oS mórbidos div_e_rsó_s, 
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N~Ordem Produtos 

CJ7 Conservas 
08 Vinagre 
09 Sal 
lO Velas 
li Cartas de Jogar 
12 Chapéus 

Incisos 
III 

IV 

v 

VI 
VIl 

VIII 

IX 
X 
XI 
XII 
XIII 

Incisos 

I 
II 
XIV 
XV 

XVI 

XVII 

XVIII 

XIX 
XX 
XXI 
XXII 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Produtos pela origem 
ARTEFATOS DE MATERIAIS DE ORIGEM 
ANIMAL E VEGETAL 
BRINQUEDOS, ARTIGOS DE ESPORTE E JOGOS 
Obs.: Brinquedos, simples ou em conjunto, inclusive artigos 
para esporte e jogos 
CERA MICA E VIDRO 
Obs.: Todos e qualquer artefato de cerâmica ou de vidro, 
destes foram relacionados 24 produtos isentos 
CHAPf:US 
CIMENTOS EARTEFATOS DE CIMENTO, DE GESSO 
E DE PEDRAS NATURAIS E ARTIFICIAIS 
ELETRICIDADE 
Obs.: Incidia sobre o consumo de lu~ e força elétrica. Estava 
isento que consumia até 20 K wh mensais. 
ESCOVAS, ESPANADORES E PINCEIS 
JÓIAS, OBRAS DE OURIVES E RELÓGIOS 
PAPEL E SEUS ARTEFATOS 
PRODUTOS ALIMENTARES INDUSTRIALIZADOS 
PRODUTOS FARMACEUTICOS E MEDICINAIS 
Obs.: Estavam isentos os produtos oficiniais irijetãveis ou 
não. 

Itens 13 
14 

Bengalas 
Tecidos 

01 
23 

109 16 
- 09 

04 
04 
01 
13 

O Imposto era cobrado através de estampilhas, cola
das em locais de,terminados pelo próprio Regulamento, 
existindo estampilhas para produtos nacionais e para os 
estrangeiros. 

-TABELA A-

Produtos pela origem 

Aparelhos, mãquinas e artefatos de metal 
Armas, munições e fogos de artifícios 
Tintas, esmaltes, vernizes e outros materiais 
Velas 

Obs.: Todos os produtos acima relacionados estavam sujeitos 
ao Imposto Ad Valorem. 

-TABELA B-

Obs.: Os produtos relacionados nesta Tabela estavam sujeitos 
a tabelamento. 

Calçados 

Obs.: Estavam isentos somente os sapatos de criançaS; feitos 
de malha. 

Móveis 

Obs.: S_ó estavam isentos os cabides, até o de nl' 12, se vendidos 
junto com o guarda-roupa. 

-TABELA C-

Obs.: O Imposto recai sobre estes produtos em razão da 
quantidade _ou de carecterfsticas técnicas. 

Ãlcool 
Obs._: A tributação era feita em função das seguinteS embalagens: 
meia garrafa- meío litro- garrafa -litro. 

-Bebidas 
carras de Jâgar 
Lâmpadas elétricas 
Vinagre 

Itens 
32 

24 ·------1> 
10 

11-J::i 
06 

. U6 .. 
174 

Isentos 
22 

06 

01 
20 

Setembro de 1984 

DECRETO-LEI N• 7.404, DE 22-3-45 
A paftir deste decreto-lei, a incidência do Imposto de 

ConsumO passou ã- ser detefminado através de t:ibetas e 
dentro delas os produtOs, segundo a sua origem, através 
de Incisos. 

As Tabelas eram em número de 4 e oS Incisos totaliza
vam 29 e os produtos, segundo a sua finalidade em nú
mero de 58. 

Itens 

144 
20 

161 
06 

709 

TOdOs 

31 

31 

05 

42 
01 
01 
03 
52 

Isentos 

79 

01 

01 
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XXIII 
XXIV 
XXV 
XXVI 
XXVII 
XXVIII 
XXIX 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

-TABELA D-

Obs.: Os produtos desta tabela estavam sujeitos ao imposto 
por mais de um regime ou por sistema especiaL 

Fósforos e isqUeiros 
Fumo 
Gasolina, querosene, óleos e carbureto de cálcio 
GuardaMcliUvas 
Perfumarias e artigos de toucador 
Sal 
Tecidos, malharias e seus artefatos, passamanarias, cordoalhas 
e linhas 

06 
07 
13 

~0'9 

85 
11 

235 

01 

13 
01 

15 
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Os 58 produtos correspondiam a 1.027 _itemi tributados ~ 95 itens isen_tos do _[mposto de Consumo. 

DECRETO N• 87.981, DE 23 DE DEZEMBRO DE 
1982 

Os produtos são relacionados tomandoMse por base a 
Nomenclatura Brasileira de Mer_c;adorias (NBM). 

Já com algumas alterações é a_ norma legal vigente que 
rege a cobrança e a fiscalização do lPI. Compõe-se de 29 seções, sub~ivididas ~m_99 capítulos. 

~ 
o ,g . o ·~ -~ ·t f~~~fiHHIH~§. -~ i ~ • ,;: o 

"' " 
O< 

"' 
I Animais Vivos e produtos do Reino Animal 01 a 05 37 18ó 182 

II Produtos do Reino Vegetal 06 a 14 67 381 236 

III Gorduras e Õl~os (Anim. e veg.} prod. da _s_ua I 15 15 58 137 
dissociação; gorduras ali.mentlcias elaboradas; 
ceras de origem animal ou vegetal . 

IV Prod. das ind. alimentícias; beb. alco&iicas e 16 a 24 53 246 279 
vinagres 1 fumo- ou tabaco 

v Produtos minerais (sal, enx.. 1 --terras e pedras, 25 a 27 50 227 148 
gess·os, cal e cimento) 

VI Pro~,i. das Ind. químicas e das Ind. Conexas 28 a 38 161 2. 198 l. 215 

VII Hatérias plásticas artificiaiS, ·-êteréS e--êste 39, __ a 40 23 237 238 
res de celulose, resinas artificiais e obraS 
destas mat; borracha natural ou sintética ; 
subst. da borracha e obras de_ borracha 

VIII Peles e _Couros 41 a 43 19 64 69 

IX f-Iadeira, carvão veg. e obras de made'i:i-3.-; cor- 44 a 46 31 115 55 
tiça e suas obras; obras de Espartaria e de 
Cestaria - --

X ~latérias utilizadas nã fabric. 
pel e suas aplicações 

do PàPel; pa- 47 a 49 30 132 59 

XI Matérias iêxtEHs e suas obras 50 a 63 103 356 286 

XII Calçados, chapéus e artisos de uso semelhante; 64 a 67 20 66 24 
guarda-chwas e guarda-sois, penas prep.e art. 
de penas; flores artificiais;· obras de cabelos 

XIII Obras de pedra, gesso, cimento~ amianto, mica 
e mat. s.emelhante, prod. cerâmicos~ vidros e 

68 a 70. 49 172 113 

obras de vidro 

-
XIV Pérolas naturais, pedraS Preciosas e serrfpre'clo 71 a 72 17 79 60 

sas e semalhantes, metais preciosos, folheadoS 
de metais preciosos e obras_ destas matérias , ; 
bijuterias· de fantasia; Moedas 

XV l-fetais comuns e obras destes metais 73 a 83 125 518 374 
XVI Máquinas e aparelhos; material elétdco - 84 a 85 92 829 1. 226 
XVII Material de transporte 86 a 89 33 163 160 
XVI I I Instrumentos e _ _aparelhos de Óticil., de fotogra- 90 a 92 52 481 4 09 

fia e _de_ cinematografia, de medida, de verif., 
de precisão; inst. e.apar. médico-cirúrgico 

XIX Armas e munições 93 7 15 5 

XX Mercadorias e produtos·diversos; nãó especifi-
cados e nem compreendidos _em outra parte da No 
menclatura - -

94 a 98 32 154 110 

XXI Objetos de Arte, de colecão e antiguidades 99 6 6 -
I 

I 
IQ.I~_b, ............ 1 .022 6. 683 5.385 

Os produtos são Caracterizados, segundo sua origem, 
tipo ou _qualidade em posição, subposição e itens. 

As seções são assim compreendidas: 

~!:!!l!!Q!.~§. .!. -
Isento o Tributá- Total Alíq. Trib. 

vel De ' ã, ' 

278 90 - 368 -
300 317 - 617 -

19 156 20 195 - Apenas 4\ -
67 358 tOO 525 4\ à 365,63\ 

261 84 30 375 4\ à 8\ 

50 3.110 253 3.413 5\ ã 77\ 

15 17 443 4 75 4\ ã 18\ 

36 43 54 133 10\ ã 60\ 

3 7 91 42 170 4\ ã 12\ 

19 39 133 191 4\ ã 15\ 

56 585 1 642 - Apenas 1 SI 

3 74 13 90 18\ ã 24\ 

4 "53 2 28 285 8\ ã 121 

19 71 49 139 SI ã 30\ 

23 306 563 892 41 ã 161 

1 8 2. 046 2.055 41 ã 24\ 

28 49 246 323 SI ã SOl 

- 113 777 890 4\ ã 241 

1 - 19 20 30\ ã 451 

- 83. 181 264 4\ ã 40\ 

6 - - 6 --~ 

1. 223 15.647 S. 198 112.068 

-
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IPI QUE INCIDE SOBRE BEBIDAS ALCOÓLICAS, 
FUMO'E PRODUTOS DE PERFUMAR,IA 

Bebidas Alcoólicas 

- Cerveja , .... , .-~. -.- .•.... ·-~ ••• ..--· ••.• ,_.. __ J2% 
- Vinho ....... ~-~ •.•.. -...••..•••.•• -c 40% 

-Champagne ·························~ 66% 
-Vermute .... , .- ............. -. .• .: ... •.. 30% 
- Rum, Vodka , ........•..•••....•• -· .• _.. 9.0% 
-Whisky ......... ~o• ......... ,. ......... ~%-
- Whisky (cereal) .................... , .. 45% 
--Aguardente ...... _ •. _, ......... _ ... 50 a 75% 
- Gin, Stainheger ........ •"•···-· ........... -90% 

Fumo 
- Charutos e cigarros (feitos à mão) . . . . . • 15% 
- Cigarros· por processo mecânico . . . . . 365,63% 
- Fumo em corda ou rolo .........•.•• _. _ls~nto 

Produtos de Perfumaria 
- Perfumes (extratOs, loções, defumadores, 

cremes, desodorantes e ~ut~os _cosméticQ~) . . . . 77% 

Produtos Isentos 
O IPI em vigor aprovado pelo Decreto n9 87.981, de23 

de dezembro de 1982,relaciona nos seus artigos 44 e 45 
os produtos isentos, e nos artigos 46 e47 estabelece casos 
especiais de outras isenções que poderão ser concedidas 
somente pelo Ministro da Fazenda, bem como no artigo 
398 estabelece isenções com vigência ~mpór"ária para de
terminados produtos que variam de 31-12-82 até 31-12-
84. 

O artigo 48 outorga ao Conselho Interministerial do 
Programa GrandC Caiajás poderes para isentar o IPI 
sobre equipamentos, máquinas, veículos, aparelhos, ins~ 
trumentos, peças, acessórios, ferramentas e utensfiioS, 
sem similar nacional, importados por empresa titular de 
empreendimento aprovado pelo referido órgão e destina
dos a sua execução. 

No artigo 44, estão c_apitulados 33 ilnc!sos onde são 
relacionados os produtos e condições para a sua isenção. 

Por sua vez no artigo 45, capítulo 47, incisos, tiunb~m 
são relacionados os produtos e condições da isen_ção do 
tributo. _ ~-- _ 

Os casos de isenção_ previstos no _artigo 41 são: 
I- Os prOdutos exportados para o exterior; 
II~ Os produtos saídos do estabelecimen~o ind!lstrial 

ou equiparado e 'industrial, em operação equiparada à 
exportação, ·ou para a qual sejam atribuídos os benefi
.cios ~s~~!~-~<!_ncedidos à exportação; 

UI - Os produtos vendidos pelos estabelecimentos 
industriais, diretamente a pessoa domiciliada no exte
rior, em trânsito ou em tlii'ismo no território brasileiro, 
mediante pagamento em cheque de viagem, desde que 
atenda instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda e 
resoluções do Banco Central do Brasil; 

IV- Os produtos industrializados por instituições de 
educação ou de assistência social, quando se destinem, 
exclUsivamente, a uso próprio ou a distribuição gratuita; 

V - Os produtos industrializados por estabelecimen
tos públicos e autirquicos federais, estaduais ou munici.: 
pais, que não se destinem a comércio; 

VI- Amostras grátis; 
VII- Tecidos destinados a amostra, carimbados com 

a expressão;,. "Sem valor comercial"; 
VIII - Calçados destinados para amostras; 
IX - As aeronaves de uso militar, suas partes c peças 

vendidas à União; 
X- As rodas e partes, eixos, montados ou não, cilin

dros e sapatos para freios, engates e dispositivos de Cho-
que-e -traÇão,-dCSfiiládós-a-emprego excrusrv;J" e especmco 
em locomotivas, tenderes, vagões ou carros, bem como 
trilhos e dormentes, para estrada de ferro; 

XI- Os jacás e cestos rústicos; 
XII - Os caixões ~unerários; 
XIII - As preparações que constituem tfPiOOs inSeu:. 

cidas, carrapaticidas, herbicidas e semelhantes, bem 
como os produtos destinados a ampliar a açã_o destas 

preparações, assim declarados pela Coordenação do Sis
tema de Tributação, da Secretaria da Receita Federal, 
ouvido o órgão técnico comj)etenté dO -Ministério da 
Agricultura; 

XIV- O papel destinado à impressão de músicas; 
XV- O guaraná em-bastões ou em pó; 
XVI- Os veículos sem mecanismos de propulsão, 

destinados ao transporte de doentes; 
-. XVII -Os artefatos de madeira bruta, simplesmente 
desbastadas ou serradas; 

XVIII- As películas cinematográficas sensibilizadas 
e não impressionadas; 

XIX - Os defensivos; em geral destinados c·om fim 
específico na agropecuária; 

XX - As telhas e tijOlos fabricados rusticamente; 
XXI -As panelas e outros artefatos semelhantes 

fabricados rusticamente para uso doméstico; 
XXII - As redes de donnir; 
XXIII- Os chapéus, roupas e proteções de couro, 

próprios para tropeir'os: · 
XXIV - Os chapéus de palha ou fibra de fabricação 

rústica; 
XXV- Os calçados de ponto de malha para recém· 

nascidos; 
XXVI -O queijo tipo Minas; 
XX VIl- Macarrão, talharim, espaguete e outras 

massas similares desde que feitas com farinha de trigo, á-
gua e ovos; _ 

XXVIII -Água oxigenada, soro antioffdico e vaci~ 
nas; 

XXIX- Medicamentos destinados- ao -conibate ~: -
verminose, malária, esquistossomose, paralisia infantil e 
outras endemias, bem como inseticidas e germicidas ne
ceSsários à respectiva profilaxia; 

XXX- Barcos de pesca, produzidos ou adquiridos 
por colónias e cooperativas de pescadores, para distri
buição ou venda a seus associados; 

- _ ~ - Os produtos iinportadOs diretamente por 
misSões diplomáticas· e representilÇõCs, no País, de orga~ 
nismos internacionais de que o Brasil seja mem~ro; 

XXXII - Os aparelhos ortopédicos e de prótese de 
qualquer material ou tipo, destinados à reparação de 
partes do cOrpo humãno, e adquirídos pelo iriteressado, 
para seu uso, ou por entidades assistenciais registradas 
no órgão governamental competente, bem como suas 
partes, peças e componentes importados para a pro
dução no p_aís; 

XXXIII- O material bélico-, de uso privativo das 
Forças Armadas, vendido à União, na forma das ins
truções baixadas pelo Ministério da Fazenda; 

Artigo 45: 

I - Os endoparasiticldas vendidos a granel ou desti
nados, específicilmente, a emprego na pecuária; 
II- Os aparelhos especiais de procedência estrangei

ra, sem similar nacional, destinados à adaptação de veí
culos, com a finalidade de permitir a sua utilização por 
paraplégicos ou pessoas portadoras de outros defeitos 
ffsicos que aS impossibilitem de utilizar veículo comum, 
bem como suas partes, peças e componentes importados 
para a fabricação no país; 
III- Os aparelhos eletrônicos tipo Pacemaker, de 

qualquer procedência, implantáveis nO corpo humano 
mediante prótese, para comando da freqUência cardíaca, 
bem como as partes, peças e componentes importados, 
sem similar nacional, destinados à fabricação dos mes
mos aparelhos; 

IV- Os aparelhos eletrônico~ tipo neur-oestimillador, 
oe--procedêiü::ia--estrangeira, sem simiiar nacionai, im~ 
plantáveis no corpo humano mediante prótese, para esti
mulação do cerebelo e outras estruturas do sistema ner~ 

-vosó- central, bem_ como suas parte_&:, peças e componen
tes, importados para a produção no país; 

V- Os elétrodos de procedência estrangeira, sem sl~ 
milar nacional, próprios para marcapasso cardíaco, im~ 
plantáveis mediante prótese no corpo humano; 
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VI- As edificações pré-fabricadas em geral; 
VII - Os componentes, relacionados pelo Ministro 

d-a Fazenda, das tdificações pré-fabricadãs, desde que se 
destinem à montagem destas e sejam fornecidos direta
mente pela indústria de pré-fabricação; 

VIII- As preparações e os blocos de concreto, bem 
como as estruturas metálicas destinadas à aplicação em 
obras hidráulicas, ou de construção civil; 

IX - Os lâticos vegetais concentrados por qualquer 
processo, e as borrachas vegetais sólidas em bruto; 
X- As matêrias-primas, peças complementares, 

componentes e equipamentos, máquinas e dispositivos, 
sem similar nacional, importados pela IMBEL- Indús
tria de Material Bélico do Brasil; 

XI- Os mesmos itens do inciso anterior, importados 
pela Prólogo S/ A - Produtos Eletrônicos; 

XII -:-As matêrias-primas e os produtos de sua trans
formação, utilizados pelas indústrias petroquímicas na 
execução de projetas aprovados pelos 6rgãos governa
mentais, responsáveis pela política de desenvolvimento 
do setor petroquímica, por proposta do Conselho Na~ 
cional do Petróleo ou da Comissão de Política Aduanei
ra; 

XIII- As embarcações que tenham até uma ou mais 
de l_OO toileladas brutas de registro, desde que não sejam 
de finalidade esportiva ou recreativa; 
XIV- Os navios efou outras emb;ucações, recons

truídos, adaptados ou reparados por qualquer empresa 
de construção e de reparos navais bem como os construí
dos pelas empresas existentes em 28~2w67, cujaS insta
lações tenham sido implantadas por meio de projetas 
aprovados pelo extinto Grupo Executivo da Indústria de 
Construção Naval; 

XV- O automóvel adquirido diretamente do fabri
cante nacional, pelas missões diplomáticas e repartições 
consulares de çaráter permanente, ou seus integrantes, 
bem como pelas representações internacionais ou regio
nais de que o Brasil seja membro, e seus funcionários, 
peritos, técnicos e consultores _de nacionalidade estran~ 
geira, que exerçam funções_ de carâter permanente, quan
do a aQuisição se fizer em substituição- da faculdade de 
importar o produto com idêntico favor; 

XVI- O veículo de fabricação nacional adquirido 
por funcionário das míssões diplomáticas creditadas jun~ 
to ao Governo .brasileiro; 

XVÜ- Õs mesmos itens do Inciso- XI, terão prazo de 
6 meses após sua chegada ao Brasil, para adquirir auto
móvel de fabricação nacional; 

XVIII- O equipamento compacto, quando fomecí
do integralmente para produção de ex.tratos vegetais ou 
animais; 

XIX - As máquinas, equipamentos, aparelhos e fer
ramenta, novos ou usados, e seus conjuntos, partes, 
peças e acessóriQs, e ainda, as matérias·prlmas e produ· 
tos· intermediários, importados pelas empresas fabrican
tes de produtos manufaturados que tiveram programa 
especial de exportação; 

XX- A -película de polietileno, em tiras e em forma 
tubular; 

XXI -Os produtos industrializados na Zona Franca 
de Manaus, por estabelecimentos aprovados pela SU
FRAMA, excluindo as armas e munições, perfumes, fu
mo, bebidas alc-oólicas e automóveis de passageiros; 

XXII- Os produtos nacionais entrados na Zona 
Franca de Manaus para seu consumo interno ou indus
trialização, ou ainda, para serem remetidos por intermé
dio de seus entrepostos, à Amazônia Ocidental, excluin
do os produtos já citados no Inciso anterior; 

XXIII- Os produtos de procedência estrangeira en
trados na Zona Franca de Manal,l~ e ali consuniidos ou 
utilizados na industrialização de outros produtos, na 
pesca· e na: ágropecuária, ·na instalação e operação de ser

" viços de qualquer natureza, ou estocados para expor~ 
tação para o exterior, excluindo-se os produtos citados 
nos l nc:isos anteriores (XXI e XXII)~ 
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XXIV~ Os produtos nacionais consumidos ou utili
zados na Amazônia Ocidental, desde que ali industriali
zados por estabelecimentos com projetas aprovados pela 
SUFRAMA ou adquiridos através da Zona Franca de 
Manaus ou de s~us entrepostos na iegião, excluindO-se 
produtos já cHado_~ nos Incisos anteriores; _ 

XXV- Os produkls de procedência estrangeira que 
deram entrada na Amazónia Ocidental, oriundos da 
Zona Franca de Manaus para ali serem consumidos ou 
utilizados que a seguir relacionamo~: 

• Motores marítimos de centro e de popa, seus aces
sóriOs e pertences, utensilios empregados na pesca, me
nos explosivos e produtos em sua fabricação; máqui
nas,implementos e insumos utilizado"s na agropecuãtia; 
mãquinas para construção rodoviáfia; máquinas, mOto
res e acessórios para instalação industrial; materiais de 
construção; produtos alimentares e medicamentos; 

XXVI- Os produtos elaborados com matérias
primas agrícolas e extrativos vegetais de produção regio
nal, por estabelecimentos industriais da Amazônia Oci
dental cujos projetas tenham sido aprovados_ pela SU
FRAMA, excluindo-se o fumo e as bebidas alcoólicas; 

XXVII- Os produtos nacionais sardas do estabeleci
mento industrial, diretamente para ... , 

XXVIII -Os produtos aeronáuticos saídos dos esta
belecimentos industriaiS para --empregooureposição; 

XIX ~OS aparelhos e instrumentos saídos dos esta
belecimentos industriais a se&:uii", díretamCritffãdquiridos 
pelas entidades: _____ _ _ _ . _ 

• Estabelecimento industrial, homologado pelo _Mi
nistério da AeronáutiCa; erilpfeSa cOncessionária de li-nha 
regular de transporte aêreo; aeroclube considerado de 
utilidade pública; empresa que explore serviços de taxí
aêreo; órgão da administração direta ou indireta; emp-re
sa de aerofotogrametria e estabelecimento homologado 
pelo Ministêriá-da Aeronáutica especializado-em rnªnu
tenção, revisão e reparo de produtos aeronáuticos; 

XXX- O equipamento de segurança de vôo e de trei
namento, material de rãdiocomunicação e dispositivo de 
apoio em terra (pista e hangar) saídos do estabelecimen
to industrial diretamente para os estabelecimentos, em~ 
presas ou entidades citaj:las no Inciso anterior; 

XXXI - Os aparelhos, mãquinas, ferramentas e suas 
partes e peças separadas conforme Incisos anteriores 
(XXIX e XXX); 

XXXII- O ferramental a gabaritos conforme Incisos 
anteriores; 

XXXIII- O eqi.Llparilent:O-de procedência estrangei
ra, sem similar nacional, destinado à prâiiCã: de despor
tos, imPortada- por entidad~s ou órgãos Ligados ao_CND 
(ConSelho Nacional de Desportos); 

XXXIV -As embarcações desportivas a remo 'ou a 
vela, adquiridas por entidades, desportivas para uso pr6~ 
prio; 

XXXV - Os fios, arame farpado, tratares e máiJ.ui
nas e implementas agrícolas relacionados em ato do Mi
nistro da Fazenda, ouvido o órgão competente do Minis
tério da Agricultura; 

XXXVI- Os materiais e-eqriipamentõspar~ra Itaipu 
Binacional, nacional ou importado, para utilização nos 
trabalhos de construção da central elétric_a; seus ã.cês
sórios e Obra -complementares; 

XXXVII- Os produtos nacionais ou importados-
para a Itaipu Binacional, desde que comprovado e exclu
sivamente destinados à execução do projeto do aprovei
tamento hidrelétrico do Rio Paranoâ; 

XXXVIII- Os equipamentoS; máquinas, apárelhos, 
instrumentos, acess.órios e ferramentas de produção na~
cionai relacionados pelo Ministro da Fazenda_Qr propos
ta do COI (Conselho de Desenvolvimento Industrial) 
saídos do estasbelecimento industrial; 

XXXIX- Os produtos importados com isenção de 
impostos, saídos do estabelecimento do importador em 
arrendamento mercantil, para estabeleciment.o da em
presa arrendatária; 
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XL- Os equipamentos, máquinas, aparelhos, instru
mentos e demais materiais, sem similaf nacional, inclusi
ve suas peças, partes,acessórios e sobressalentes, bem 
como _o combustível nuclear em qualquer etapa do cíclo 

_de produção,importados pela NUCLEBRÂS; ~ 
XLI -Os produtos relacionados no Inciso anterior 

de fabricação nacional à NlJCLEBRÃS; 
XLII- O combustível nuclear produzido no País, em 

qualquer etapa do cito de produção; 
XLIII- Os bens contidos em remessas postais inter

nacionais sujeitas ao regme de tributação sfffiplificada 
para a cobrança do imPosto de importação; 

XLIV- A bagagem de passageiros desembaraçada 
com isenção de importação na forma da legislação perti
nente; 

XL V - Os bens de passageiros procedentes do exte
--rior, desembaraçados com a qualificação de bagagem tri

butada, como pagameiúo do imposto de importação; 
XLVI -Os equipamentos, máquinas, veícUlos, apa

relhos, instrumentos, partes, peças, acessórios, ferramen
tas e uten-sílios, sem similar naciOnal, destinados iri.ciUsi
ve à prospecção e produção de petróleo bruto no terri
tório nacional, inclusive na plataforma continental, im-

-portados pela PETRÜBRÁS; ' • 
XLVII -Os qens irilportados pela FURNAS- Cen

trais Elétricas S/ A e pelas Centrais Elétricas do Sul do 
Brasil S/ A - ELETROSUL, desde que, cumulativa
mente: 

a)_ destiriaP-os_à c;on_strução dos Sistemas de t~ar~smis
sãQ_~ Corrente Alternada efou-Co-rrent~ COntfnuã, em 
Ex.Lrã-Alta Tensão (CAAT e/ou CAAT), de energia a ser 

.gerada pela Usjna Hidrelét_ric--ª- de ltaipu; e- -__ -_ _ 
b) adquiridos com rc;:cursos externos, oriundos de fi

nanciamentos concedidos me.dían_te contratos de abertu
ra de crêdito, celebrados com agênciaS governamentais 
õu entidades financeiras estrangeiras, quC? possibilitem a 
participação nacional de bens de capital homologados 
pela CACEX. 

O Imposto de Consumo aqui em exame retrata para 
nós o nível devida da nossa gente, no final do século pas
sado, o que tinham para ser consumido __ em _termos de 
manufaturados no País, ou seja, 14 produtos, os quais 
subdividiam-se em l09 itens. -

Em 1945, quando do Decreto Lei n"' 7.404,_-podemos 
~inda aquilatar a nossa pobreza, em termos-de ter o que 
COnsumir, isto POrque,- com todo o progresso alcançado 
até então, o Imposto de Consumo gravava 58 produtos 
Subdividas em 1.027 itens tribut3.dos e 95 itens ísentõs do 
Imposto de Consumo._ _ 

No entanto, em 1982, tínhamos 12.068 itens manufa-
t~;~-d~S ~SUJCitC;s-·ao ~OriirOIC -tribUt-âriO- d(;- IPt-·sendo 
1.223 isentos, 5.647 itens com a alíquota- (zero) e 5.198 
itens tributados. 

Um o_utro indicador elo nosso baixo nível de industria
lização, coffio se percebe, é o fato de que, em 1.945, só 
tínhamos 174 medicamentos coiceados no mercado (ar
macêutico, quando atualmente os laboratórios já ofere
cem mais de. 40 mil embalagens diferentes._ 

~O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Taquigra
fia fará a colocação de aspas nas expressões usadas no 
ápãrte do nobre Senador Benedito Ferreira,-nas eXpres
sõ_es.que tinham, naturalmente, um duplo sentido e se
rãO,-iniãO~ Colocadas -pela forma-normal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, se 
V. Ex• me permitisse, estava me escapando e gostaria de 
fazer um reparo. Não sei se o nObre Senador Fábiq ~u
cena entendeu maL-

Quando aludia aos injustiçados da história, eu me pe
nitenciava porque muitas vezes, na minha mocidade, eu 
emiti juízo, efetivamente, mas longe de mim, Sr. Presi
dente, hoje, com a viyência-e c_oll).-a eXperiência, e pas
sando a conhecer mais de perto a triste realidade brasilei
ra, porque esse aspecto parece-me que, desgraçadamen
te, ~já inererite à nossa cultura e à nossa formação ... 
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O Sr~ Faôio Lucena- Permite V._Ex• apenas uma ex
plicação, nobre_ Senador? (Assentimento do orador) -
Eu entendi tudo entre aspas, não corno sendo conceitos 
de V. Ex•_. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não, porque V. 
Ex•- me recomendou que orasse. 

O Sr. Fábio Lucena- Para não incidir no pecado co-
metido porque ele tinha agido -:- Uma imagem talvez 
malconcebida ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - A verdade ê que 
entendi que quando me penitenciava, mais uma vez, jâ 
que tarifas-vezes o fiz por ter feito mau juízo, por ter sido 
receptivo à maledicência com que, desgraçadamente, 
neste País, jã me cõnvenceram a minha vivência e a mi
nh_a expe-riência, de_g_ue o hQmem público, no Brasil, tal 
a nossa leviandade, mesmo nossa, de homens piiblicos, 
consentim_os e ~os colocamos numa situação de desa
preço menor do que aquela que, desgraçadamente, se 
empresta às nossas infelizes irmãs tambêm conhecidas 
como mulheres públicas. Tal ê o conceito, tal é o desa
preço que nós mesmo, homens públicos, nos permitimos 

__ e aceitamos e damos ·curso às injúrias com que somos 
brindados, muitas vezes, por contrariarmos interesses 
até mesmo aqu_eles inconfessáveis. 

Com· essas considerações finais, Sr. Presidente, quero 
deixar manifestamente claJ'a a minha preocupação, que 
não ê nova, não é recente. Tenho sido reiteradamente re
petitivo, aqui; mais do que repetitivo em chamando a 
atenção dos meus pares para esse perigo: para que pro
curemos dar menos curso ou pelo menos tenhamos mais 
cautela ao examinarmos essas acusações irresponsáveis, 
muitas vezes, com que s_ãQ brindados nossos homens 
públicos, que nada mais são do que companheiros nos
sos, nas nossas atividades, e muitas vezes do Executivo, e 
nós aqui, no Legislativo ou, quando não, no Judiciário. 
Essa é a minha posição, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso) ~Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
-~"Numa recente competição na Inglaterra, entre excep-
- cionais - abrangendo cegos, surdos-mudos e deficientes 
físicos em geral - a delegação brasileira, muitas vezes 
menor do que a que nos representou nos Jogos Olímpi
cos de Los ;ã.ngeles, conquistou vinte e duas medalhas, 
sendo sete de ouro, sem que esse desempenho merecesse 
uma cobertura condigna dos meios de divulgação, nem 
maior apoio das autoridades desportivas do País. 

Falando, no dia 30 de agosto, na Comissão de Espor
tes e Turismo da Câmara dos- Deputados, o Presiden
te da Associação Nacional de Desportos para os excep
-cionais, Aldo Micolis, relatou as dificuldades que esses 
atletas têm enfrentado, bem como a premente necessida
de que enfrentam de auxílio governamental para que não 

_ somente conquistem, lá (ora, êxitos mais amplos, como 
tambêm possam aqui, projetar as atividades desportivas 
sem enfrentar tão grandes problemas financeims. 
_ A pesar de todas essas dificuldades, nossa seleção de 

atletas excepcionais conseguiu obter o__décimo-quarto lu
gar na classificação, chegando à frente de países como 
Japão, a Irlanda, a Dinamarca, a Iugoslávia e a Coréia. 

Uma das reivindicações daquela Associação está em 
obter a destinação de um percentual da Loteria Esporti
va para suas ativídades. Nada puderam os Deputados 
prometer a respeito, pois a competência de iniciativa, no 
assunto, ê exclusiva do Presidente da República. Entre
tanto, nada impede e tudo aconselha a que, nas duas Ca
sas do _Congresso Nacional, multipliquem-se os apelos 
ao Executivo, a fim de que ampare, convenientemente, 
as atividades desportivas dos excepcionais, utilizados os 
recursos possíveis das três loterias que o Estado explora. 
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Talvez, depois disso, eles tenham mais compreensão 
da imprensa especializada, principalmente da televisão, a 
fun de popularizar~se esse desempenho, tanto mais admi~ 
rável, quanto se trata de deficientes fisiCOs. 

Saliente~se que aquela equipe, com as suas vinte e duas 
medalhas, quando chegou de Londres e desembarcou no 
Brasil, não teve a acolhida merecida, assim depondo 
Aldo Nicolis: 

.. "Na viagem de regresso não falavam noutra coi~ 
sa senão nos parabéns que ifiam receber no desem~ 
barque. E o desapontamento foi mesmo grande 
quando, desembarcando, não viram uma máquina 
fotográfica pela frente, quando estavam loucos para 
atirar~se aos jornalistas, mostrarem as medalhas e 
contar~ lhes." 

No entanto, precisam de amparo moral. Pois, afinal 
de contas, honraram o Brasil. 

Era o qUe tínhamos a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS~~ SE, Pronun
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, Ontem, no Egrégio Tribunal Federal de Recursos, 
realizou-se a sessão extraordinária de despedida do Mi
nistro Wilson Gonçalves, ex-Senador e consagrado juris
ta que, durante muitos anos, no decorrer de sua carreira 
- tanto no âmbito da Administração Pública, como nos 
domínios do Poder Legislativo- evidenciou um desem
penho da mais alta categoria, revelador de seu invejável 
talento e comprovada capacidade. 

Seria demasiado longo enumerar os êxitos que obteve 
- e as vitoriosas -iniCiãfiilas decorrentes de sua atuação 
parlamentar. 

Nesta Casa do Poder Legislativo~ o então Sei:J.ador 
Wilson Gonçalves presidiu diversas Comissões Técnicas, 
além de ter sido l'i' Vice~Presidente da Mesa Diretora. 

Sempre despertou, em seus colegas, sentimentos de 
profundo respeito, amizade e estima, em virtude dos atri
butos de uma personalidade que se destacava, sobretu
do, pelo invulgar talento, seriedade, competência profis
sional e inexcedível probidade. 

Os Anais do Senado Federal registram os pronuncia
mentos que proferiu, e os doutos pareceres de sua lavra, 
nas Comissões TécniCas de que participou. 

Todos estes motivos prepararam o seu ingresso riO Tri
bunal Federal de Recursos, antes de encerrar o seu man
dato. 

Nessa alta Corte do Poder Judiciário, foi igualmente 
brilhante e fecundo o seu desempenho. 

Nada mais natural, portanto, do_ que as expressivas 
homenagens que ontem lhe foram tributadas pelos seus 
pares, através das orações proferidas pelo Ministro Mi
guel Jerônimo Ferranti, que falou em nome do Tribunal 
Federal de Recursos; Professor Josaphat Marinho, pela 
Ordem dos Advogados; Dr. Geraldo F onteles, pelã. Sub.: 
procuradoria Geral da República; e, finalmente, encer
rando a solenidade, o Ministro Josê Fernandes Dantas, 
atual Presidente dessa colenda Corte. 

Agradecendo as homenagens que lhe foram prestadas, 
o Ministro Wilson Gonçalves, comovidamente, fez uma 
síntese de sua atuação, enaltecendo o Tribunal Federal 
de Recursos e a personalidade dos seus dignos pares. 

As razões que me levam a esta tribuna se justificam, 
inclusive pelos laços de uma velha e sólida amizade, sem
pre fortalecida à medida que os anos vão passando. 

Não poderia, portanto, deixar de formular estas bre
ves considerações, a fim de que os Anais do Senado Fe
deral registrem, mais tima vez, a lúcida, digna e brilhante 
passagem do Ministro Wilson Gonç8.1Ves nesta alta Casa 
do Poder Legislativo. 

Sr. Presidente, solicito seja incoi'p0i'3do este pronun
ciamento ao díscurso prõnunciado pelo Ministro Miguel 
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Jerônimo Ferranti em nome do Tribunal Federal de Re
cursos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
- ~ ~ 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO MINISTRO 
MIGUEL JERÔN/MO FERRANTE 

Senhor Presidente, Ministro Josê Fernandes Dantas, 
Senhores Magistrados e Membros do MinistériO 

Público, 
Senhor Representante _da Ordem dos Advogados do 

Brasil, 
-Demais autoridades, 
Ministro Wilson Gonçalves, 
Senhores e Senhoras: 

Çonsidero um privilégio haver sido convidado por 
nosso ilustre presidente para interpretar Os sc:OtimCii1:os 
da Corte nesta sessão especialmente dedicada às despedi~ 
das do eminente Ministro Wilson Gonçalves, que vem de 
se aposentar. 

Um privilégio porque este ato, na sua sfngCleza, trans
cende os limites da simp~es cortesia, ditada pelo forma
lismo da praxe. b que não estamos aqui como aqueles 
cavaleiros medievais de que falava Maurois, cujas atitu
des discordavam pro fundamente dos solenesjurameiitOs 
e pomposas promessas feitas durante a cerimônia da in
yestidura. Não. f: a consciência da sensível _perda quere· 
presenta para esta Çªsa o afastamento de um_ de s~~-s 
mais ilustres membros, que aqui nos traz. E. o respeito e a 
admiração devidas ao cidadãO exemplar e-ao magistrado 

--ae eScol que aqui nos- reúne. 
Deveras, esse cearense, paraibano por acaso, coroa 

sua proveitosa existência na juven(ude de seus setenta 
anos, c-om o galardão de uma judicatura exercida duran
te mais de um lustro com dignidade e equilíbrio~ 

Numa recordação em que já se-insinua uma ponta de 
Saudade, vejo-o na cátedra, atento, respeitoso, aguar
dando com serenidade e. paciência a sua vez de votar, o 
que fazia Semp-re-cOm inVulgar brilho, clareza e bom sen
so. De formação liberal, a mente sempre aberta às idéias 
renovadoras, consciente de árdua e difícil missão do J!,il
gador, costumava dizer, com modéstia, que não tinha a 
pretensão _de .construir doutri_na,_ mas de buscar ajustiça, 
tanto qUanto lhe permitissem as Pri5prías deficiências.-

O nosso trico Veríssimo, no SCJJ.. "Solo de Clarineta", 
disse que quanto mais velho ficava maior era sua adni.1-
ração pelas pessoas que têm a coragem de externar seus 
sentimentos, suas paixões ou aversões, sem nenhum res
peito humano. Pois bem. Se o inolvidável autor d~. "O
lhai os Lírios do Campo" houvesse conhecido Wilson 
Gonçalves por certo o teria incluído no rol dos que ad
mirava. Porque desde que o conheço, como juiz, jaffiã.is 
o vi transigir caril iOjustiças, esconâer sua aversão à into~ 
lerância, Ou calar sua indignação ante o arbítrio. Ainda 
que guardando sempre os limites da conveniência, seus 

-VOtOs por vezes ressumavam o torii apaixonado do ii'l-
conformismo diante das vi-olências COntra direitos, par
tissem de onde partissem. E não se poupava de externar, 
tanto se fizesse preciso, aberta censura ao comportamen
to de certas autoridades que infelizmente antes se deixam 
levar por impulsos ou sentimentos pessoais do_ que pelo 
respeito à lei. 

Essas qualidades, de franqueza, de amor à Justiça, de 
firmeza de convicção, e de coragem cívica, são aliás o 
apanágio de sua personalidade, na longa trajetória de 
sua vida. 

O destino pregou-lhe a peça de fazê-lo vir à luz longe 
dos luminosos céus da Chapada do Araripe, distante de 
seu querido Crato, do Crato progressista, de tantas tra
dições que exaltam a história do Ceará e enObrecem os 
fastos_ pátrioS. 

Mas foi esse Crato religioso do Padre Ibiapina, que 
conta entre seus filhos o Padre Cícero Roinão Batista, 
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patriarca de.Juazeiro, esse Crato __ her6ico de Dona Bár
bara Pereira de Alencar, uma das mais expressivas figu
ras femininas de nossa história, esse Crato de José Marti
niano ae Alen93r, que ali proclamou a República nos 
idos de 1817, foi esse Crato que lhe moldou o espírito e 
temperou-lhe o caráter nas vicissitudes das rudes lutas 
sertanejas, rtas lides da advocacia, da adminiStração 
pública, da politica, e do magistério. 

- Nasceu em Cajazeiras, na Paraíba, a 6 de outubro de 
1914, onde sua famflia,ligada à corrente politica do Go
vernador Manoel Rabelo, viu-se na contingência de bus~ 
car refúgio para fugir à sanha dos adversários vindos de 
Juazeiro, sob a liderança de Floro Bartolomeu. 

Logo, porém, é trazido para o Crato, onde passa a in
fância, torna-se adolescente e se faz homem. 

Cursou o primário no Colégio Diocesano do Crato, 
um dos primeiros estabelecimentos de ensino no Nordes~ 
te, o secundário no Ginásio do Crato, e formou-se em 
Direito pela antiga Faculdade de Direito do Ceará. 

ExerceU a advocacia, mas já em 193_8 ei-lo de volta ao 
Crato como Secretário da Prefeitura. No período de 
1943 a 1945, foi Prefeito do Municipio. E quando a dita
dura Vargas cedeu às aspirações democráticàs de nosso 
povo, enceta a atividade partidária, reatando longa tra
dição familiar. Elegeu-se deputado à Assembléia Legisla
tiva do Estado, por três legislaturas consecutivas, depois, 
Vice-Governador e, afinal, Senador da Repdblica por 
duas legislaturas. 

Como deputado estadual participou ativamente da 
elaboração _ _da Constituição do Ceará, foi membro de 
várias ComiSsões, entre as quaiS de Constituição e Jus
tiça e Comissão dç Finanças, que presidiu. 

Exerceu a governança do Estado, em substituíção, por 
27 vezes. 
--Na Câinarã Alta, intensa, igualmente, a atividcide que 

desenvolveu. Foi membro das Comissões de Consti
tuição e Justiça, de Finanças e do Distrito Federal, tendo 
sido presidente desta última. Integrou também a Coinis
são de Relações Exteriores e participou de vários C_on
gressos e Conferências, como representante do Congres
so Nacional. Apenas como_ referência; vale assinalar, a 
propósito, que chefiou a Delegação Brasileira às V, VI e 
VII Assembléias Ordinárias do Parlamento Latino
Americano, reunidas respectivamente, em Caracas, em 
1971 e 1975, e, na Guatemala, em 1972. Presidiu a Dele
gação Brasileira ao 1~> Seminário Continental sobre Co
lonização e Reforma Agrária, em Bogotá, em 1972, par
ticipou na qualidade de coordenador, da delegação do 
Congresso Nacional à 1 • Conferência do Parlamento 
Latino-Americano e do Parlamento Europeu, realizada 
em Bogotá, em 1974, e fez parte da Delegação do Con
gresso Brasileiro à reunião conjunta das Comissões de 
Integração Política e de Integração Econômica do Parla
mento Latino~Americano, em Curaçao, Antilhas Neer
landesas, em 1976. 

Exerceu, a Vice-Presidência do Senado Federal em 
duas fases, em 1970 e de 1975 a 1976. 

Foi autor e relator de projetas de lei de importância 
significativa para -o Nordeste e o País. Participou de di
versas Comissões Especiais, Mistas e de Inquérito, presi
diu a Comissão Mista que estudou e ofereceu parecer ao 
projeto de lei que fixou as Diretrizes -e Bases do Ensino 
de 1~> e 2'i' graus. Integrou a Comissão Mista que apreciou 

"O projeto da ConstitUição Federal de 1967, tendo sido 
sub-relaior da parte relativa à nacionalidade, aos direitos 
políticos, partidos políticos, direitos e garantias indivi
duais e estado de sítio. 

Enfim,- por quase duas décadas deu como parlamen
tar, à vida nacional, a valiosa colaboração de seu saber e 
de sua experiência, num trabalho incansável registrado 
em 'l'ecente publicação do Centro GráficO do Senado sob 
o título "Síntese de uma Atuação Parlamentar". 

A par da atívidade do advogado, do administrador e 
do político, desenvolveu-se a do educador, não menos 
marcante- e fecunda. h professor titular de Direito Co
mercial da Escola Técnica de Comêrcio de Crato, Profes~ 
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sor de Instituições de Direito Público da Faculdade de 
CiênCiaS Económicas do Crato, e Professor de Direito 
Tributário da Escola de AdminiStração do Ceará, ambas 
da Universidade Estadual do Ceará. 

Esse o debuxo da vida pública do ilustre magistrado 
que agora despe a toga que tanto honrou. 

Peço-lhes desculpas, senhores, se ao fazê-lo, sem bri
lho, me alonguei, mas a verdade é que, nesse recordar, 
como diria o Padre Vieira; ilão tive tempO de ser breve. 

E, contudo, quantos fatos restam aiiida a referir! 
Qllãnto aiftda teria-de falar sobre o intelectual e o jurista! 
Quanto ainda faltou comentar sobre o homem Wilson 
GOnçalves, a dizer das altas qualidades que lhe exornam 
o espírito e de sua reconhecida lhaneza de trato 1 

Eminente Ministrei Wilson Gonçalves, 
Vossa Excelência, permita-me abusar de sua mOdéstia._ 

sem favor exemplo de trabalho e dedicação à causa 
pública, é daqueles brasileiros que sem pejo poderá repe
tir as palavras de Rui, de sobrar-lhe o consolo de ter 
dado ao pafs tud_o o que estava ao seu alcance, a desam
bição, a pureza, a sincerfdade, e ós excessos de uma ativi
dade incarisável. 

Receba ilustre Ministro as nOssas homenagens, as ho
menagens de seus pares, cordiais e sinceras, -que estende
mos à Sua Excelentíssima Senhora, dona Amália, e aos 
seus diletos filhos, e tenha sempre presente na memória a 
estima e o alto apreço que todos nós lhe dedicamos. 

No seu querido Cratci há uma estátua- do Cristo Re
dentor em cujo pedestal foram ~culpidas estas palavr8$: 
"Aqui há sempre lugar para todas_ as pessoas de boa von
tade". Pois, bem. Neste instante, lembro essa frase que a 
hospitalidade cratense inspirou, para dizer-lhe que um 
homem como Vossa Excelência; -símbolo de boa_ vonta
de, terã sempre um lugar reservado nesta Casa e em nos
sos corações. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO M1JLLER (PMDB- MT. Pronun
cia o_segginte _discurso.)·- Sr. Presidente, Srs. Senado-
r~: 

Faz poucos dias, tomou posse, como Magnífico Rei
tor da Fundação Universidade Federal de Mato GroSso, 
o Dr. Eduardo De Lamonica Freire, médico, membro de 
tradicionaiS famflias cuiabanas e do Mato Grosso. 

A sua escolha foi produto da democracia que reina nas 
decisões daquela Universidade. Em dois escrutínios se
guidos, o jovem e Magnífico Reitor foi o ma:is votado. 
Encabeçou, portanto, a lista sêxtupla, com os outros cin
co notáveis professores que tarii.bém foram, expressiva
mente, votados pela Comunidade Universitária. 

O MagihíficO Reitor, acima citado, quando da sua 
posse aqui no Ministério da Educação, perante o Secre~ 
tãrio Geral daquele Órgão, fez um inteligente discurso, 
apropriado para a ocasião, e apresentou um roteiro da 
sua ação, nos próximos quatro anos, à frente d~, .. Uni
versidade de Selva". 

Antes de ler o discurso do Dr. EduardQ D_e Lamo_nka _ 
Freire, desejo envia..r Qs ~fusiVos cumprimentos a:o digno 
Dr. Pedro Dorileo, brilhante Reitor que terminou o seu 
mandato, pela atuaçãu eficiente à frente dos destinos da 
Universidade. A história daquela Entidade está vincula
da visceralmente a própria histôria do Dr. Dorileo. O 
tempo farájustiça a esse abnegado educador e eficiente 
administrador. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o -que foí dito 
pelo Magnífico Reitor Eduatdo D~_La_mp_ni_cª Freire: -
Faço votos que a sua -administração seja Um sucesso em 
todos os sentidos: 

Assumo o cargo de Reitor da Universidade Fede
ral de Ma tu Grosso; Com a consciência- dos grandes 
desafios que essa tarefa comporta; no moriienlo"his
tóric_o que a Universidade brasileira atravessa. 

Assumo as responsabilidades e desafios do ·cargo 
com humildade, dignidade, lealdade, determi_nação 
e esperança. 

Hurpildade aprendida no exercíCíO- da docência, 
que tantu mais s_e enriquece e se renova, quando na 
prática do ensino atualizarnos a aprendizagem. 

Dignidade sustentada pelo meu trabalho e m~ha 
POstUra Universitária, legitimados pela C:scolha de 
meu nome para o cargo-de Reitor, pelo cOnjunto de 
professores, alunos e funcionários, em que se assen
ta a existência, realidade, concretude e Vitalidade da 
nossa Uitiversidaae. Escolha-respaldada pelos Con-:. 
selhos UniversitáriOs, apoiada pela Classe Política e 
referendada pela Senhora Ministra da Educ~çã.o e 
Cultura e pelo Excelentíssimo Sr. Pr~?S~dente .5!_a Re
pública, no ato de minha nomeação. 

Lealdade aos princípios dernoctát~cos que gerem 
a _vida social e a vida universitária. 
_ Determinação em avançar no processo de trans

formação, no interior da Universidade, sem proseli
tismos democratizantes. -

Esperança de que a crise atual da Universidade 
Brasileira venha a ser conjuntamente encaminhada 
pelo Ministêrio da Educação e Cultura e pelas U niw 
versidades, em termos de garantir-lhes melhores 
condições de funcionamen1o, abrindõ perspeCtivas 
de efetivO cumprimento de suas finalidades, resga
tãndo a UniverSidade do processo de deterioração 
em que se engolfou, restando~ lhe a dignidade acadê
mica, sua Credibilidade e responsabilidade social. 

No âmbito de nossa Universidade, acreditamos 
todos que o caminho inicial-de sup~~ãÇãO de-O.o-sSoS 
problemas passa pela experiência de maior partici
pação e descentralização de decisões administrati
vas. Esses objetivos se impõem como imperativos de 
nossa ação, tendo presente que o processo de trans
formação não se realiza através do discurso e sim da 
prática, no desempenho do trabalho diário de ges
tão das atividades acadêmicas e ações administra ti~ 
vas. Concordamos que para alcançar representativi
dade social e intelectual, nossa Universidade deve 

- fundar sua produção na qualidade e na CQmpetên
cia. Estaremos, por cOnseguinte, atentos para que o 
~rso real do_ nosso processo de transformação não 
venha a colidir com a busca constãp_te de qualidade 
do nosso desempenho acadêmico. 

Somos--;Senhor Secretário Geral, uma Universi
dade nova, comprometida com cursos igualmente 
novos, em fase terminal de implantação, impondo 
novos custos ao nosso orçamento, já deveras com
primido. Uma Universidade nova, carente de incenw 
tivó e apoio à produção científica, pãra garãntif a 
dinâmica do processo acadêmico, levando em conta 
que a pesquisa ao mesmo tcinpo que produz novos 

·-·conhecimentos, é também eficiente instrumento de 
-sua aquisição, concorrendo deciSiva-mente para re
novação do saber e melhoria da qualidade do ensi
no. Uma Universidade nova, situada no mais estraw 
tégiCO núcleo urbano de apoio às frentes de expan
são da sociedade e da e_conomia nacional e como tal, 
envolvida no corpo desse processo, dele fazendo 
pã.tte ComO personagem-inelutável, assumindo ou 
não o papel que nos cabe. Uma Universidade nova, 
com múltiplas solicitações de extensão de nossas ati
vidades para atendimento das necessidades regio
nais. Uma UniverSidade nova, com as garras resolu
tamente cravadas no futuro, lutando pelo seu ama
du-recimento responsável, empenhada na criação de 
bases sólidas de tradição acadêmica, brigando com 
o presente adverso que nos ameaça de envelheci
mento precoce pelo imobilismo decorrente da insu-
ficiênçia de recursos financeiros-. -

Contamos, por tudo isso -COm o_apoio -CresCente 
dO Miilistério de Educação e Cultura. apoio que de 
resto a nossa Universidade vem recebendo, desde a 
~ua cr_i_ação e implantação. 

Em nome de nossa Universidade que pasSO a re
presentar, agradeço à Professora Esther de Figileire

-- do Ferraz e à VOssa Excelêncía a juSteZa de trata-
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mento que temos recebido, dentro das limitações 
impostas pelo quadro atual da realidade brasileira, 
desejando que os esfOrços pessoais de Vossas Exce
lências e do Ministério, no sentido de ampliação dos 
recursos para a educação, encontrem respostas, com 
urgência. · 

Pessoalmente, agradeço o referendo da Senhora 
Ministra ao -meu nome, assegurando-lhe que terâ 
em inim um colaborador leal, e um cobfadOi: insis
tente. 

Nesta oportunidade, quero ressaltar o trabalho 
de meus antecessores na Reitoria da Universidade 
Federal cie- MatO Grosso:......=. Doutor Gabriel Novis 

: ~ev~s ~ Doutor Benedito Pedro Dorileo, cujos 
mé_ri_tos .e realizações, o_ crescimento de nossa Uni
versidade corporifica muito bem. 

Procurarei continuar este trabalho, seguin,do em
bora por outras vertentes, agora possfveis porque a 
base fisica,__ e __ institucional indispensável jâ foi por 
eles construída. 

Agradeço aos colegas professores, aos nossos es
tudantes e funcionários. Constituímos, todos jun
tos, a Universidade viva e como tal, lado a lado, en
frentaremos o nosso trabalho diário, buscando rea
lizar o compromisso de ação integrada com os ór
gãos e instituições que atuam em nossa região, 
colocando-nos ao serviço do nosso Estado e de nos
sa_g~nte. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nob(e Senador Jaison Barre~o. 

O SR. JAISON BARRETO (PMPB - SC. Pronun
cia o seguinte discurso.)--:- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, apenas pela tentativa de organização do sindicato 
dos trabalh.adores da empresa, foram demitidos, em 
agosto último, dois operários da ICC, Ramão Ferreira 
Oppa e Sinésio Brune! Alves, o que provocou imediato 
protesto, na Assc:mblêia Legislativa do Estado de Santa 
Catarina, onde -o Deputado Stélío Boabaid, apresentou 
requerimento no sentido de enviar-se mensagem, protes
tando contra o fato, ao Presidente da República, ao Mi
nistro da~ Minas e Energia, ao Ministro do Trabalho, ao 
Governador do Estado e à Bancada de Santa Çatarina 
no Senado e na Câmara Federal, significando aa .. funda
das preocupações-quanto à demissão sumária de antigos 
servidores da ICC, de exemplar conduta funcional, por 
motivo de sua participação no infcio da criação do sindi
cato de trabalhadores da empresa. 

Prossegue o telegrama: 

.. Lembro a Vossa Excelência a existência legal de 
sindicatos em todas as empresas do grupo, apelando 
no sentido de providências para resguardo dos direi
tos adquiridos, contemplando a recondução dos ser-

--vidores atingidos. Esclareço a V. Ex• que as demis
sões estão provocando ambiente de tensão junto aos 
sindicalistas de todo o Estado." 

Uma das característiCas fundamentais do moderno Es
ta to democrático"·Consiste em Incluir, nos direitos traba
lhistas, a !ivre sindicalização, que já estava expressa, des
de o século passado, nas Convenções da OrganiZação In
ternacional do Trabalho, representando, ademais, o úni~ 
co instrumento válido ~ afora os tribunais especializaM 
dos - para a defesa dos direitos e interesses das classes 
laborais. _ 

NO"' Bras-fi: di:sde a CoÍlstituição de 1934, esse--direito 
assumiu foro de garantia individual suprema, embora 
antes desse documento já houvesse sindicatos no Brasil. 
As Constituições de 1937, 1945 e 1967 repetem essa con
quista, que -vem sofrer algumas limitações, apenas no 
_Cfu.e-urnge ao exercício de greve, a partir da Emenda 
Constituciqn_ªl n~' I, de 1969. 
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Uma das mas odiosas limitações consiste na decla
ração de' ilegalidade, quando a greve seja declar~da por 
empregados em serviços públicos e atívidades essenciais, 
n__os termos do artigo 162 da Constituição, que declara, 
no seu art. 166: 

L."t livre a_ associação profissional ou sindical; a 
sua constituição, a representação legal nas con
venções coletivas de trabalho e o exercício de 
funções delegadas de poder público serão regulados 
em lei." 

Livre o sindicalismo, nos termos da constituição, resta 
violenta e ilegal'a medida dos dirigentes da ICC, punin-
do aqueles trabalhadores. Solidários com os dois injus
tiçados, esperamos providências urgentes das autorida
des competentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Coricedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Dalla._ 

O SR. MOACYR DALLA (PDS - ES. Pconuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadorf!$: 

A retomada do desenvolvimento é, sabidamente, a 
grande .meta que todos os brasileiros nos encontramos 
firmemente empenhados em alcançar. Representa, para 
a _ordem dos assuntos internos, a emulação vital organi
zadora das forças de ação nos diversos segmentos da so
ciedade, para a necessãria comunhão de esforços em fa
vor do bem comum. 

Imensas e bastante graves foram as implicações de na
tureza econômica e instituciQnal que rapidamente se acu
mularam nas últimas décadas, sob os desdobrados efei
tos da abrupta desestabilização das relações de mercado 
e do sistema financeiro internaciol:iã.I. 

Alterando comportamentos internos de produção, a 
ponto de comprometer profundamente o ritmo do de
senvolvimento, a crise financeira transíoimou- õ perfil de 
trabalho e o desempenho de diversos setores da econo
mia brasileira, passando a impor intensa- e estratégiCa 
concentração de esforços em determiriados campos da 
atividade, particularmente naqueles cujo nível de respos
ta teria prioritãriarriente de atender às expectativas de 
controle da balança de pagamentos. 

Encontramo-nos a meio caminho da dificil jorilada 
imposta aos destinos da Nação. O curso dos tempos 
avança inexorável e irreversível. Os vínculos da realidade 
presente com os fatos do passado recente são fundamen
tais para a gradual reorganização da economia brasilei-
ra. 

Importa reconhecer-se, não como conforto ou_ mera 
justificativa, que não estamos sózinhos no tumultuado 
cenârío de países emergentes de situações de crise, alguns 
deles, desfrutando até mesmo da condição de países pro
dutores de petróleo como o caso do México, da Argenti
na e da Venezuela. 

A bem da verdade, a crise instalada a partir do início 
da década de 70 alcançou, de forma indistinta, a econo
mia da maioria das nações, debilitando os organismos 
internos segundo vulnerabilidades e predisposições con
junturais subjacentes a cada sistema societârio. 

Tiveram os países mais In-dustrializados óbvias con
dições de se reservarem a adoç!io de mecanismos de au
todefesa em favor da manutenção do ritmo interno do 
crescimento. -

Em conseqUência a esse autovigor,-tivenios instalada a 
encadeada série de desarranjos operacionais no sistema 
financeiro intern-acionã.J, onde o tratamento diferenciado 
nas relações de mercado determinaram graves restrições 
para os setores económicos dos países exportadores, 
mormente os da América Latina. 

Apesar da gravidade do fenômeno e de suas repercus
sões, temos razões suficientes para repudiar a presença
desagregadora do~ ... céticos de profissão", cuja estratégia 
de ação encontra, na hora presente, favorável campo 
para fomento da insegurança e da instabilidade. 

DIÂRIO DóTONORESSO NAClONAL (Seção II) 

Há que desvelar-se, com necessária firmeza, a 
subreptícia ação desses agentes da desunião. Jamais hou
ve lugar em nossa História para intimidações ou esmore
cimento. Nossa real_ e firme capacidade de expansão em 
determinados _setOres da economh!-::- ~orno Q das expor
tações- comprovam irrefutavelmente o vigor da reação 
brasileira frente aos impasses e presSões interpOstos. 

Uma vez conquistada tão magnífico grau de consciên
cia cívica, particularmente no setor em que os produtos 
agrícolas estão preponderantemente presentes, entende
mos, por razões flagrantes, que a política governamental 
deva manter-se sob permanente revisão de métodos e 
propostas. 
- Se, por um lado, foram possibilitados todos os instru~ 
mentos para melhor prover o processo produtivo expor
tador, viabilizando~se a elevação da quantidade, sob o 
critêrio do aperfeiçoamento da qualidade, por outro, a 
situação da produção dos alime_ntos báSícoS do consumo 
interno illspira especial nível de tratamento, haja vista a 
freqiiente quebra do nível da oferta e a incontida ele
vação dos preços ao _consumidor. 

Em que pese às razões conjuntUraiS que fizeram con
centrar a grande soma dos esforços para as lavouras tipi
camente de exportação, não há como negar a geração de 
indesejável linha de discriminação para com as demais 
culturas que, desse modo, sofreram acentuada que.da na 
escala de valores dos investimentos de alta atração e ren
tabilidade. A redução do volume de crédito para o médio 
e o pequeno agricultor determinou a equivalente dimi
nuição _do plantio a redução de alimentps e a elevação do 
nível inflacionário. 

Em boa hora, o Governo Federal, atento às evo
luções do quadro, procedeu, há algumas semanas, à revi
são dos preços mínimos para o feijão, o arroz o milho e a 
mandioca. Constitui-se, inquestionavelmente, a medida 
em impO-rtante passo para a revitalização da atividade de 
fundamental. importância para a economía brasileira. 

Para os que contam com a posse da terra, requisito in~ 
dispensável para acesso ao crêdito, os horizontes se ofe
recem assim um pouco mais claros e definidos. Os riscos 
financeiros, sempre presentes nO" investimento agrícola, 
dado à natureza primâriã da ativid_ade ~conômica, sujei
ta às manifestaÇões clímáficaS e incidência de pragas, fi
cam em parte secundarizados pela disposiÇão do estímu
lo governamental. 

Importa admitir-se, entretanto, que viSta de forma iso
lada, no amplo contexto_ produtivo, a reavaliação dos 
preços mínimos tenderá a assumir, em bem pouco tem
po, tímidos contornos de repercussão inexpressiva, uma 
vez que a realidade do sistema agrário nã.cional vem re
querer ação mais agressiva, de amplo e fundamental 
apoio, que efetivamente mobilize meios e cit.pital, pro
mova o investimento, eleve o ânimo empresarial, viabili
ze a expansão e alcance nível de produtividade compatí
vel com as exigências do_ abastecimento. 

Para os que não possuem a terra, o destino se mantêm 
bastante sombrio. Pressionado pela adversidade em seu 
próprio meio, o trabalhador rural inevitavelmente aban
dona o campo, transfere-se com nuinerosa família, para 
a periferia dos principais centros urbanos, onde, alojado 
em precaríssimas condições, vê ainda mais agravada a 
IUia travada, em condições subumanas, pela própria 
sobrevivência e de seus dependentes. 

Vivendo à margem da sociedade, cujos caracteres de 
organização e cultura hostilizam sua presença, 
bloqueando-lhe frontalmente as chances de ajustamento 
e participação, O homem do campo não consegue alterar 
o- estado de isolamento, rp.arginalização, pauperismo e 
miséria que o contingenCia, Sofrehdo toda- sórte âe difi
culdades e humilhaçêies~ 

Queremos crer que, neste cascf em particular, a ação 
governamental, se estrategicamente gerenciada e vigoro
samente complementada e fortalecida pela presença dos 
mais eXpressivos Segmentos da sociedade civil e milit~r_. 
será capaz de, em verdadeira e grandiosa cruzada cívica 
nacional, modificar o curso das correntes migratórias, 
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reconduzindo o trabalhador do campo às reais oportuni
dades de participação social ao nível de suas experiên
cíã.s; será capaz de incorPorá~ lo efetivamente como indis
pensável força de trabalho; de reíntegrá~lo no ambiente 
rural, mediante ordenado plano de acompanhamento e 
assistência, considerados os requisitos segurança, digni
dade e_ valorização humana. 

Insistimos, com arrojo e determinação, na proposta da 
mais ampla arregimentação de esforços que se teve notf-

. cia no País, em favor dos objetivos múltiplos vitais para 
racionai reorga~ização interna de trabalho. Identifica
dos encontram-se, neste gigantesco plano de mobili
zação, os propósitos de reversão do fluxo migratório, al
teração d? paisagem urbana, maior oferta de empregos, 
efetivo impulso à produção interna de alimentos e plena 
~rantia de ~tabilidade social, alicerçada no método 
cooperativista de trabalho e nos inÍeresses de partici
pação comunitária eril favor do be_m~tar comum. 

Particularmente voltado para o nosso Espfrito Santo, 
onde a tradição da atividade agrícola se mantêm solida
f!l~nte _!ncorporadª -ao_ sistema econônlico est~dual, en
tendo inadiável que ao retirante do campo sejam Possibi
litadas todas as oportunidades reclamadas para o reor
d~namento do sistema de vida e de trabalho. 

O reassentamento programado das famílias rurais, nu
clearizadas em __ p_lanificadas agrovilas, dotadas de_ infra
estr!-!tur~_~ásica_e to~o sistema de apoio íntegrado, onde 
a Marinha, o Exército e a AerOnáutica estariam presen
tes e operosos, em ação conjunta com equipes técnico
c;_specializadas de diversos órgãos públicos e privados 
vinculados à atividade agro-pastoril, constitui-se, inelu
tavelm~nte, na ciclópica e histórica investida cuja reper
cilssão e efeitos alimentamos as mais positivas expectati
vas. 

Conjugados harmoniosamente, dois grandes objetívos 
nacionais se com-pletam num único esforço de planeja
mento e ação dirigida. O controle do êxodo rural e a 
opção agrícola para a economia. _ . 

A gradual ocupação de extensas ãreas de terra hoje 
improdutivas, em perfeita e -integial sintonia com as as
pirações da justa promoção social e_o impostergâvC:I for
talecimento económico, inspiram-nos à defesa incondi
cional de tão ousado propósito que sabemos coerente e 
afinado com os anseios de progresso, justiça e paz demo
crática. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 187, de 
1984, âo Senador Gabriel Hermes, solicitando a retira
da, em carâter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 
247, de 1983, de sua autoria, que estabelece disposições 
uniformizadoras para a fiscalização de profissionais libe
rais e dá ~utras providências. 

-2-

Discussão, em turno dnico, do Projeto de Decreto le
gislativo n9 -19, de 1982 (n9 137/82; na Câmara dos Depu
tados), que aprova o texto do Acordo de Co_-produção 
Cinematográfica entre o GoVerno da Repóblica Federa
tiva do Brasil e o Governo da Repdblica Portuguesa, fir
mado em Lisboa, à 3 de fevereiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÂVEIS, sob n's 442 a 444, de 
1984, das Comissões: 
~-de R_elações Exteriores; 
-:- de Educação e Cultura; e 
- de Economia. 
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--3 - -PARECERES, sob n"'s 402 e 403, de 1984, das Cernis-
DiSCuSsão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do sões: 

Senado n'i' 108, de 1983, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre o parcelamento do Imposto - DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, pela constitu-
sobre Propriedade Territorial Rural (ITR), tendo cionalidade e juridicidade; e 
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-DE FINANÇAS, favorável, com emenda que apre
senta de_n,. 1-CF. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Está encer
rad.a a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e /6 minutos.) 

Ata da 147• Sessão, em 13 · de setembro de 1984 
2• Sessão LegislativaOrdinãria, da 47' Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 3QMINUTOS. ACHAM-SE PRE
SENTES OS SR.S. SENADOR.ES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni
ce Michiles- Fábio Lucena- Raimundo Parente
Gaivão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves-::_ 
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros~ AleAandre Costa~ 
João Castelo- José Sãrney- Alberto Silva- Helví~iQ 

Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio TáVOra- Moacyr Duarte- Martins Filho
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha ~- Aderbal 
Jurema -cCLd Sampaio..:.... Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira --C:itlos Lyra-:---- Luiz Ca-Valcante- LO_!J.r_ival 
Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo
manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon-- Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro~ Itãmar 
Franco- Morvan Acayaba -Amaral Furlan- Fer
nando Henrique Cardoso - Si::-vero GOtries- Benedito 
Ferreira- Henrique Santillo-:: Mauro Borges- Gas
tão MUller- José Fragelli - Marcelo Miranda ""7'" Sal
danha Derzi - Affonso Camargo --ÁlVaro Dias_
Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus inicíaiilos nossoS trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

!<?-SeCretário. ---- --

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 203, DE 1984 

Requeremos urgência~ -nos terfno"s do art.-371, alínea 
.. bn do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ- -
mara n"' 155, de 1984, que ... altera a estrutura e a denomi-
nação da categoria fun_c:ional de Técnico ei:n Reabili
tação, do Grupo~Outras Atividades de Nfvel Superior, e 
dã outras providências,. 

Sala das Sessões, 13 de setembro de 1984. - AloyM:o 
Olaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 204, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 37 J, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 158, de 1984, que. ''altera a redação do art. 4<? da 
Lei n' 6:932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as 
atividades do mêdico residente". 

Sala das Sessôes, 13 de setembro de 1984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os requeri
mentos lidos serão apreciados ao final da Ordenl dO Dia 
da presente sessão. (Pausa.) 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Passa-se-à_ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n' 
-187, de 1984, do Senador Gabriel Hermes, solicitan
do a retirada, em carãter definitivõ, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 247, de 1983, de sua autoria, que 
eStabelece disposições uníformizadoras para a fisca
Hzação de profissionais liberais e dã outras provi
dências. 

Em votaçãO o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o ·aprovam queiram permanecer 

senTados. (PaUsa.) 
Aprovado.-
Aprovado o requerimento, o projeto a que se refere 

vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Item 2: 

Díscussão, em -turno único,- do Projeto de Decre
to Legislativo n<? 19, de 1982 (n"' 137/82, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cc-Produção Cinematográfica entre-o Governo da 
República Federativa do Brasil e_ o Governo daRe
pública Portuguesa, firmado em Lisboa, a 3 de feve
reiro de 1981, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 442 a 
_ 444, de 1981-, das Comissõe~: 

~ de Rel3ções Exteriores; 
de Educaçilo e Cultura; e 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
N:ão havendo quetp. queira discl_lti-lo, declaro-a encer

.rªçla . 
Em votação. 

_ Os Srs. Seilac!C?res qUe o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de- Redação._ 

~ o seguinte o projefo- aProvado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'~ 19, DE 1982 

(J'I!9 137/82, na Câmara dos_ Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Co-Produção Cine
matogr8fica eutre o Governo da República Federativa 
do BrasH e o Governo da República Portuguesa, fir
mado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981. 

O Congresso Nacional decret~t: 

Art. i"' Fica api-ovado o texto do Acordo de Cc
Produção Cinematográfica entre O Governo- da Repúbli-

_ca FederatiVa do -BiaSTI_e-o Governo da ·República Portu
gues~:r. firrilado em Lisboa, a__3 dt? feverCífO de 1981. 

Art. 2<? Este decreto legislativo entra em viõr-na data 
de sua publicação. 

O SR. ~RESIDE!"TE (Lenoir Vargas) - Item 3: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 

_ do Senado n' 108, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneífo, que dispõe sobre o parcelamento 
do Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 
(lTR), tendo 

PARECERES, sob n•s 402 e 403. de 1984. das 
Comissões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicidade; e 

--=-de Finanças, favorável, com emenda que apre-
senta de n~> 1-CF. 

Em discussão o projeto ~ a emenda. (Pausa.) 
Não _ha_v~ndo quem _queira usar da palavra, declaro-a 

ence-rrada. 
~ Em votação o projeto,-sem- prejuízo da Emenda de n' 

1-CF. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 108, DE 1983 

Dispõe sobre o parcelamento do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural (ITR). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<? O Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (ITR) de montante igual ou superior a (I) um 
valor-de-referência poderá ser pago em até (5) cinco 
prestações mensais íguais entre agosto e dezembro de 
cada exercício. 

Art. 2<? Aplica-se o disposto nesta lei aos lançamen
tos correspondentes ao exercício de 1983, mesnio que já 
tenham si elo_ expedidos os respectivos avisos. 

Parágrafo único. O estabelecimento bancário incum
bido do recebimento providenciará o parcelamento, na 
forma do disposto no artigo primCiro, sem qualquer ó
nus adicional para o· contribuinte que jã tenha recebido o 
seu avisQ. 

Art. 3<? Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. :PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
a emenda. 

Os Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

1! a seguinte a ~menda aprovada 
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EMENDA N' I - CF 

Dê-se ao caput do art. 2~' do projeto a seguinte re
dação: 

O SR •. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria conSüinte da Ordem do Dia. 

Passa-se, nesta oportunidade, à apreciação do Reque
rimento nl' 203, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de L~i da Câm_ara n~> l5~ !i,ç _12_84. 

Em votação o requerimentO. - -
Os Srs. Seoã:dores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado._ 
Aprovado o requerimento, passn-se à apreciação da 

matéria. - - -

Discussão; C:m turnó único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 15_5., de 1984 (N~' 1.949/83, na casa de 
origem), de iniciativa dQ ___ Senhor Presidente da Re-
pública, que altera a estrutura e a denominação da __ 
Categoria- Futlcional de TécnicO e-m Reabilitação, 
do Grupo-Outr-as AfiVidades de Nível Superior, e 
dâ outras providências (dependendo de pareceres 
das Com-rssões de Serviço Público Civil e de Fi
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Passos Pôrto o parecer da 
ComisSão de Servíç-o _Púhlico _Civil~ 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE. Para emitir pa· ~ 
recer.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados: 

De iniciativa p:i-esídencial, nos termos dQ anigO 57 da 
Lei Maior, vem a exame desta Coriiissão prõjeto- de lei, 
visando a alterar a estrutura e a denominação da Catego
ria Funcional de Têcnico em Re-abilitação do Grupo
Outras Atividades de Nível Superior, e dando outras 
providências. 

A Mensagem presidencial se fez acompaithar, quando 
do seu envio à Câinara dos Deputados, para início de 
tramitação, de ExpoSição de Motivos do Sr. DUefOr
Geral do DA_SP, esclarendo que, dando continUidade a 
estudos que vêm sendo realizados pelos órgãos especiali
zados deste Departam.ento;lõrná-Se ne-cesSária á -alte
ração, com mudança de denominação, da estrutura da 
Categoria FunciOiial de Técnico em ReabilitaÇão, código 
NS-906 ou LT-NS-906, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. 

A atual estrutura, tal como se encontra hoje fixada, 
c-onvêm ser corrigida para adequar-se à revisão-geral do_ 
Plano de Classificação de Ca-rgos, no tocante à igualdade 
de escolaridade com outras categorias. 

Na conformid_ad~ do anteprojeto de lei apresentado, 
foí elevada a referência -da classe inicial, permitiitdo-se 
que os atuais servidores posicionados nas referência NS-
1 a NS-4 possam ficar automaticamente lpcaJizado~ na 
referência NS~5. TriiCiãl da classe A. 

De igual modo, deve ser mudada a denominação para 
Fisíõti!i"aPeútã -0Cupac1on-at, visto ser esfâ a que ftiais se 
coaduna com a formação do Fisioterapeuta- e do Tera
peuta Ocupacional, especialidade que integram a catego
ria; -oorrespóndentes a profiss-ões com c·uriíCUIO-- fixado 
recentemente pelo Conselho Federal de Educação. 

Coitsta ainda do anteprojetó que a feferida categoria 
passará a- ser--constituída de quatro classes, mediante a 
inclusão da classe C e o acrésCiniQ de quatro referências 
na estrutura, ampliando-se, assim, o horizonte funcional 
dos servidores, de tal modo que os respectivos ocupantes -
possam atingir a referêricia NS-25. 

A par disso, as referências acrescidas serão alcançadas 
mediante progressão funcional, com a observância das 
normas legais e regulamentares pert~nentes, as quais exi
gem, inclusive, a comprovação de existência de rec_u_(S_o":s _ 
orçamentários suficientes e a -sua liberação pela Secreta
ria de Planejamento -_da Presidência da ~epública. _ 

Assim, o art. 111 altera a denominaçãõ da Cai~iOrii 
Funcional de Têcniçoenl Reabilitação, código NS-906 
ou LT-NS-906, que passa a se denominar Terapeuta 
Ocupai:ional, conservando o mesmo__ código daquela. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

C_pnsid~rando que as_ despesas _com a sua exec11ção 
correrão à conta das dotações próprias do OrçamCntõ da 
União e da Autarquias, e que nada vemos que possa in
validar a sua normal tramitação, somos, no âmbito desta 
~omissão, pela sua aprovação . 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargasl- Concedo a 
palavra novamente ao Senador Passos Pôrto, para profe
rir o parecer da ComissãO de Finanças. 

~~ O SR.I'ASSOS PóRTO (PDS- SE. Para emitir pa, 
recer.) -_Sr. Presidente e- SrS. Sin-adores: 

Sob exame da ComissãO de Finançã.S o .Projeto de Lei, 
-~~iniciativa do Poder Executivo, que altera a estrutura__ e 

a denominação da Categoria Funcional de TêcniCo em 
Reabilitação-' do P.rup_o-Outras Atividades d~ Nível Su
·perior, e dá outras providências-. 

Acompanha a Mensagem do Chefe do Gover_no_Expo
siçãO de Motivos do Senhor Diretor-Geral do D.àSP, 
que afirma: 

"Dando continuidade- a estudos qu~ vê~- sendo 
realizados pelos órgãos especializados deste Depar
tamento, torna-se necessária- a- ã.lteração, com mu
dança de denominação, da estrutura da Categoria 
Funcional de Técnico em Reabilitação, código NS-
906 ou LT-NS-906, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. 

2. A atual estrutura, tal como se encontra hoje 
fixada, convé!fl ser corrigida para a_dequar-se à revi-: 
são geral do Plano de ClassificaÇão de Cargos, no 
tocante à iguã.ldade de escolaridade com outras ca
tegorias. 

Na conformidade do anteprojeto de lei apresen
tado, foi elevada a referência da classe inicial, 
permitindo-se que os atuais servidores posicionados 
nas referências NS-1 a NS-4 possam fiCar automati
camente localizados na referência NS-5, incial da 

-ciass_e A. 
De igual modo, deve ser mudada a denominação 

para Fisioterapeuta Ocupacional, Visto ser esta a 
que mais se coadun'l_com a formação do Fisiotera
peuta e do Terapeuta Ocupacional, especialidades 
que integram a categoria, correspondentes a profis
sões com currículo fjx:ado recentemente p_elo Conse-
lho Federal de Educação. -

Consta, _ai~da, do_~Qteprojeto que a referida ca
-tegoria passará ã ser co"nStitÚfda de-quatro Classes, 
mediarite a inclusão da Classe C e o aci"ê,scini:O de 
quatro referências na estrutura, anipliando-se, as
sim, o horizonte funcional dos servidorçs, de tal 
modo que os respectivos ocUpantes possam atingir a 
referência NS-25. 

A par disso, as--tef"ei"êili::fus 3.ctescidãs s_erão al
Cançadas mediante progressão funciorial, com a ob~ 
servância das normas legais e regulaii_lentar~s perti
nentes, as quais exigem, iriCluSive; ã-comprovação 
de _existêricia de recursos orçamentãrioS sufii::ieiüeS e 
a sua liberação pela Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

Cabe ainda destacar que os efeitOs financeiros 
decorrentes da lei nãQ retroagirão, não_ ensejando, 
pois; o pagamento de_quaisquer diferenças de retri~ 
buição atrasadas." 

- -

Na Câmara dos Deputados a proposição colheu mani
festações favoráveis das Comissões- de Constituição e 
Justiça, do Serviço Público e de Finanças, sendo aprova
da em Plenário na Sessão de 20 de junho de 1984. 

_lG_r_upo 

Outras Atividades de 
Nível Superior 
(NS-9ü0 ou LT·NS-900) 

Categoria 
Funcional 

Terapeuta Ocupacional 

Selem bro de 198" 

Trata-se de proposição decorrente de amplos estudos 
efetuados pelo DASP, que aprimora signifiê:ativaniehte a 
estrutura da mencionada categoria. 

No que se refere ao aspecto finaneêiro, devemos desta
car que os efeitos pecuníãrios da Lei não serão retroati
vos.-

Ante as razões expendidas, concluímos pela apro
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os parece
res- são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus
sãO do_ projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à -sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO D)l: LEI D,l. CÂMARA 
N' IS5, DE 1984 

(n"' 1.949/83, na c'asa de origem) 
_ l)e__inic:_iativa do Senhor Presidente da República 

Altera a estrutura e a denominação da Categoria 
Funcional de TéCnico em Reabilitação, do Grupo
Outras Atividades de NíYel Superior, e dá outras pro
vidências. 

O Congn:"sSi:l Nacional decreta: 
Art. 111 A Categoriii Funcional de Técníco em R-ea:. 

bilifaçã-õ, código NS-906 oli L TNS-96, do Gi:uPo~outras 
AfiVidades_ ~e_Nível Superior, a -que Se refere a Lei n~' 

5.645,_de lO de dezembro de 1970, passa a denominar-se 
Terapeuta Ocupacional, conservando o mesmo código, 
com a alteração da estrutura, na forma constante do ane
xo desta Iei. 

P~rãgrafo único. O preenchimento dos cargos ou 
empresas da classe especial e das intermediárias- da Cate
goria funciOnai de Terapeuta Ocupacional f!ir-se_-á me
diante Progressão- funciorial ou outras formas legais de 
provimento, 

Art. 211 Os servidores atualmente posicionados nas 
referéricías NS-1 a NS-4 ficam automatiCãinerite locali
zados na referência NS-5, inicial da classe A. 

Art. 311 Os servidores alcançados pelo disposto nesta 
lei serão posiciomidos nas novas classes, mantidas as 
atuais refer-ênCias de vencimento ou salário, ressalvado o 
disposto no a!t. 2~' desta lei, 

ArL 4"' A nova estrutura não prejUdicará a tramí
-tação e; a sólução de pedidos de transferência e movimen
tação de servidores, apresentados atê a data de vigência 
desta fei. 

Art. 511 A despesa com a execução desta lei ocorrerá 
à conta da? dotaçõeS próPrias do Orçam·e-ilio da U niào e_ 
dªs autarquias federais. 

Art. 6"' Esta lei, incluindo _o_s seus efeitos financeiros, 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrârio. 

(~rt. 111 da Lei n"' 

Código 

NS-906ou 
LT·NS-906 

ANEXO 

, de de de 1983) 

Referências de Ven
cimento ou Salário 

por Classe 

Classe Esp. -NS-22 a 25 
ClasseCNS-17 a 21 
Classe B NS-12 a 16 
Classe A NS- 5 a 11 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa~se, 

agora, à apreciação do Requerimento nQ 204, lido no Ex
pediente, de urgência para o Projeto de Lei da Cãma"ra n"' 
!58, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queliam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. --

Discussão, em turno úiliCo, do Projeto de Lei da 
Cârri<ira nY 158, de 1984 (n., ].9.94/84, na Casa de 
origem), de inici"ã.tlva- do Senhor PresiQente da Re
pública, que altera a redaç_ão do aft. 49 da_ Lei n9 

6.932, de 7 de julho.de 1981, que dispõe sobre as ati
vidades_do médico~re.sidenteL(Dependendo de pare-
ceres das Comissões de Legislação Social e de Fi
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Jorge K alume o parecer da 
Comissão de Legislação Social. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. P.,-a emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs:-Senadores: 

Procedenle da Câmara dos Deputados, o projeto sob 
anãlise busca alterar a redaçã.o do artigo 4' da Lei n' 
6.932,- de 7 de julho de 1981, que di~põe sobre as atiVida
des do médico-residente. 

O projeto chegou à Casa iniciadora, nos termos do ar
tigo 51, da Constit_uiçã_õ, por iniciativa do Presidente da 
República, acompanhado de Exposição de Motivos da 
Senhora Ministra da Educação e Cultura. Neste citado 
documento, fica esclarecido que a proposta resultou do 
entendimento daquele Ministério com o da Previdência e 
Assistência Social, atentos ao grave problema da remu
neração dos médicos-residentes. 

Buscou-se, pois, atender às reivindicações da referida 
classe, preservada, todavia, a sua tipificação com-o alu
nos de cursos de pós-graduação, sem vínculo empregatí
cio, beneficiãrios de bolsas de estudo. 

A lei projetada altera, pois, a Lei n"' 6.932, de 7 de ju
lho de 1981, assegurando ao médico-residente bolsa de 
estudo de igual valor ao fixado no artigo 59 da Lei n"' 
2.999, de 15 de dezembro de 1961, acrescido de adicional 
de 35% por regime especial de treinamento em serviço de 
60 horas semanais, mais 10%, a título de compensação 
previdenciãria. 

Em s[ntese, os acréscimos r~J~iidos, incidentes sobre o 
vencimento equivalente à carreira inicial de médico do 
Departamento Administrativo, procuram equacionar-os 
justos anseios dos rnédicos_~residentes em consonância 
com o ' 4atendimento possível", no âmbito governamen
tal, conforme frisOu a___Min_istra Esther Ferraz. 

Nesta conformidade, na esfera de competênciã regi~ 
mental desta Comissão, opinamos pela aprovação do 
projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Con~do a 
palavra, novamente, ao nobre Senador Jorge Kalume, 
para emitir o parecer- da Comissão de Finanças. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário do Poder Executivo e encanifnhado Com a 
Mensagem n"' 269, de 1984, do Senhor PreSidente da Re
pública, vem a exame desta ComisS"ão o-presente Projeto 
de Lei, que dá nova redação ao artigo 49, caput, da Lei n"' 
6.932, de 7-7-81, assegurando ao médico-residente bolsa 
de estudo no valor e nas condições que estabelece. 

2. Nos termos da proposição sob exame, o valor da 
bolsa de _estudo corresponderá ao previsto no art. 59 da -
Lei n"' 3.999, de 15-12-61, isto ê, aO salário mínimo dos 
médicos~ mais um adicional, de 35% (trinta e cinco por 
cento), aplicável a regime esPecial de treinamento em 
serviço de 60 (sessenta) horas semanais. Além dissO, inte
grará o referído valor o equivalente a maiS 10% (dez por 
cento), a título de compensação -previdenciâria;"incídente 
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na classe de salário-base à qual o médico estiver obriga
do, em razão do vínculo, como autônomo, ao regime da 
Previdência SoCial. 

3.- A Exposição de Motivos da Senhora Ministra de 
Estado da Educação e Cultura, que acompanha a Men
sagem Presidencial, esclarece que a alte-ração proposta se 
justifica em razão de o médico-residente ser qualificado 

_ com() __ aluno de curso de pós-graquação. 
. Essa justificativa para a mOdificação proposta, segun
do~ Exposição de Mo!ivo__s, "corresponde ao aten_dimen~ 
to possível, no âmbito governamental, de reivindicação 

-dos médiCos.-residentes, com a indispensável preservação 
da parte do Governo, no que tange à sua caracterização 
como alunos de curso de pós-graduaçã-o, e não como em
pregados". 

Inrorma-se, ainda, que a proposta em exame decorreu 
de entendimento, conjunto, dos Ministérios da Edu
cação e Cultura, Saúde e Prt!vidênda e Assis.tênCia So
cial. 

4. Achamos que a medida proposta é justa, correta e 
oportuna, ínexistindo, ademais, óbices de ordem finan
ceira. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente 
Proj_e~o d~ Lei. -- -

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os parece· 
res são favorãve;is~ 
- Completada a instrução da matéria, passa-se à discus-

são do projeto, em turno único. · 
Em -discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A ·matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI N• 158, DE 1984 
(N9 3.994/84, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República). 

Âltera a redação do art. 49 da Lei n.9 6.932, de 7 de 
julho de 1981, que dispõe sObre as atividades do médi
co residente. 

O Congresso Nacional dec~eta: 

Art. 19 O art. 49 da _Lei n9 6.932, de 7 de julho de 
1981, passa a ter a seguiiite rt::daçào, mantidos os pará
grafos: 

"ArL4t? Ao mêdico residenie será assegurada 
bolsa de estudo de valor igual ao fixado no art. 59 da 
Lei nt? 3.999, de 15 de dezembro de 1961, acrescido 
de um adicional de 35% (trinta e cinco por cento) 
por regime especial de treinamento em serviÇo de 60 
~~ss_çnta) horas semanais, mais 10% (dez porcento), 
a título de compensação previdenciária, incidente 
na classe de salário-base, a que" fica obrigado pÕr 
força de sua vinculação, como autônomo, ao regime 
da Previdência Social. 

Art. 29 Esta lei entra em _vigor na dat~ de sua publiM 
cação~ 

Art. 39 Revogam-se as dispõsições em contrãiio. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 5, de 1981 (nt? 3.035/80, na Casa de orig6m), alte
rando o art. {9 da Lei n"' 6.226, de 14 de julho de 197$, 
que-dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser
viço Público Federal e de atividade privada para ereito 
de aposentadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob ri•s 971 e 972, de 
1981, das ComissõeS: 
-de Segurança Nacional; e 

- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n"' 10, de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Fi_nanças.. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra n"' 44, de 1981 (n"' 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (râdio, tele
visão, cinema, jorn"ais, reviStas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, das CerniS-
sões: 

-de Economia, ravorável, com voto vencido dos Se
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n"' 53, de 1977 (n"' 227 f75, na Casa de origem), que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e !.361, 
de 1981, das Comissões: 

- de- Legislação Social; e 
- de EducaçãÕ e Cultura. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n9 65, de 1979 (n"' 4.257 f11, na Casa de_origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 
- ........ -de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1"' 

pronunciamento: contrário; -29 pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 1"' pronunciamento: favorável; 29 pro
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

Votação, em turno único; do Projeto de Lei da Câma
ra nt? T48, de 1982 (n"' 4.607/81, na Casa de origeffi), que 
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidade _de Caxias do Sul em Fun
dação de Direito Público, tendo 
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PARECERES, sob n9s 3_65 e 366, de 1984, das Comis
sões:_ 

- de Educaçio e Cultura, favorãvel; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Pedro Simon. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto __ de Re.sQiução n9 
26, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 248, de 1984), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e um mil, oitenta e dois cruzeiros e trinta e três cen
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 249 e 250, de 1984, das Comis
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucioilalidade e 
juiidiCídade; e 
~de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Requerimentõ n9 181, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneir'o e Humberto Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, aHneac, do Regi
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro,
que revoga o Decreto-lei n9 1.541, de J4 de abriLd~J9:7T 
(Lei das SubJegendas). 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n9JS8, de 
1984, do·s Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, ç, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto- de Lei do Senado n9 
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140, de 1984, de autoria do Senad_or_ Nelson Carneiro;
_que altera a redação do art. 250 e res_t_abelece os arts. 252, 
253-.e 254, todos da Lei no 4, 737, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral -, revogando o Decreto-lei n9 
l..53.8, de 14 de abril de 1977. 

lO 

Votação, em turno úniCo (apreciaÇão preliminar daju
iídicl.daâe, -nos teiinos do art. 296 -do_ Regim_ento I_nter
no), do Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (no 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte
rada pela Lei n9 5.-890, de 8 de ju-nho de 1973, lendo 

PARECERES, sob n9s 692 e _693, de 1982, das Comis
sões:---
~ de Legislação Social, favorável, nos termos de 

Substit!,!.tívo Que apresenta; e 
- --de Constituição e Justiça, pela injUridicidade- dO 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

11 

Votação, em primeiro turno, do ProjetOde Lei do Se~-
nado n9 13, de 1980, de autOria do Senador Itamar Fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petróleo e do álcool, quando destinados ao consumO 
próprio de motoristaS prOfTSSiOriaiS autónomoS, tendo 

PARECERES, sob n9s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e 
juridicidade; 

-'de Minas e Energia~ favorável, _com e111enda que 
apresenta de n"' 1-Ç!yfE; e 
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-.:.._ de Finanças, favorável ao projeto e à emenda da 
_ ComissãO de _Minas e Energia, com voto Vencida dos Se

nadores Gabriel Hermes e Roberto Campos. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Se
nado nQ 213, de 19K3, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que institui o Dia Naciorial do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 369 e 370, de 1984, das Comis
sões: 

---""de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

de Educação e Cultura, favorável. 

13 

V6iaÇãõ:-ém primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n9 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins ~o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
dO dobrO das despesas realizadã.S com a construção, ins
t:ilU-ção e manutenção de creches destinãdas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n•s 371, 372 e 373, de 1984, das 
CQmissões:_ 
-- --de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, _com emenda que apresenta, de n{' l-CCJ; 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emen
da da Comissão de Constituição e Justiça, com emenda 
que apresenta, de n"' 2-CLS; e 

- de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer
-!)tda a, s~sã,o. 

-(Levanta-se a sessao às 18 horas e 45 minutos.) 
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ANO XXXIX- N• 109 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 15 DE SETEMBRO DE 1984 . 

CONGRESSO NACIONAL 
RETIFICAÇÃO 

DECRETO LEGISLATIVO N• 50, DE 1983 . 

Aprova o texto da Convenção sobre a Proibição do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de 
Modificação Ambiental, assinado pelo Governo brasileiro em Nova Iorque, em 9 de novembro 
de 1977. 

Na publicação do Decreto Legislativo n• 50, de 1983, no DCN (Seção II) de 6-9-84, no texto da 
Convenção: 

na pág. 3041 
Onde se lê: 

" ... aramentista" 

Leia-se 
" ... armamentista." 

Artigo V, item 3, pág. 3042 
Onde se.lê: 

" ... comprovatório" 

Leia-se 
" ... comprobatório." 

I- ATA DA 3• REUNIÃO, EM 14 DE SE
TEMBRO DE 1984 

I.l- ABERTURA 

1.1.1 -Comunicação da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 

1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. Encerramento 

2- EXPEDIENTE DESPACHAIJu 

2.2.1 -Pareceres encaminhados à Mesa 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

2.2.2 -Projeto de lei 

-Projeto de Lei do Senado n"' 180)84-
Complementar, de autoria do_ Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei Comple
mentar n~" 26, de li de setembro de 1975, que unifi
cou o PIS-PASEP, com vistas a permitir a utilização 
do saldo das contas individuais no caso que e.specifi-
ca. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. João Calmon, pronunciado na sessão de 
12-9-84. 

4-PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 

N9s 44 e 45, de 1984 

5-ATA DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7-LIDERES E VICE-LIDEKES DE PARTI
DOS 

8-COMPOSIÇA.O DAS COMISSOES PER
MANENTES 

.. 
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Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
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ASSINATURAS 

Via Superfície: 
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Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
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Cr$ 3.000,00 
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Ata da 3• Reunião, em 14 de setembro de 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

1984 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACl{AM·.SE_f'.RE· 
SENTES OS.SRS. SEN~DORES: 

Jorge Kalume - Mário" Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Gaivão Modesto ~-Gabriel Her
mes- Hélio Guciros- Alexandre Costa':::' ]QãQ Cast~
lo -José Sarney -- Albertg Silva- Helvídio Nunes
João Lobo- Almir Pinto -José Lins- VirgÍlío Távo
ra- Moacyr Duarte -_Martins-Filho- Humb-erto Lu
cena - Marcon_des Gadelha - Cid Sa_mpáio - Marco 
Macicl- Luiz CaValcante- Lourival Baptista-:- Pas
sos Pórto- Jutahy Magalhães- Lomant9 Júnior ~ 
Nelson Cai'neiró - Itamar Franco - Morvan Acayaba 
- Alfredo Cam-pos- Amarar Furlan- Gastão Mülier 
-José Fragellt- Marcelo Mirand<:~,- Affonso C~mar-
go --Álvaro Días- Enérts Faria- Jaison BaiTeto -
Jorge Bornhausen- Lel)oir Vargas- Carlos COíarelli 
- Pedro Simon - OctúVio_ Ca_rdoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior}- A lista de 
presença acusa o Comparecimento _de 44 Srs. Senadores. 
Entretanto, não há, em_ plenârio, o qUorum regimental 
para abertura d'-l sessão. 

Nos termos do§ 19 do art.180 do Regimento Interno o 
expediente que se encontra sobre a mesa serâ despacha
do pela Presidência, independente de leitura. 

Nessas condições, vou encerrar a presente reunião, de
signando para a sessão ordinária de seg1,1nda feira a"_a_e
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Ciima
ra n<:> 5 de 1981 (n9 3.035/80, na Casa dy origem), alteran
do o art. !<:>da Lei n<:> 6.226, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre ·a-contagem recíproca de tempo de Serviço 
Público Federal e de atividade privada, para efeito de 
aposentadoria, e dá outras providência, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n"'s 971 e-972~de 
198 l, das Comis_sõe~: 

-de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

Presidência do Sr. Lomanro Júnior 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n<:> to, de 1981 (1.529/79, na Casa de origem), que dis
põe sobre á. apOsentadoria, Com proventos integrais, dos 
ex-combatentes segurados da Previdência Social, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 354 e 355, de 
1981, daS Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Finanças .. 

Votação, em turno único, do Projeto de_ Lei_ da Câmq.
m n<:> 44,_ de 1981 (n<:> 587/79, na Casa de origem), que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele
visão. cinema, jornais, revistas, cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicação) aceffar a autorízação 
ou a veiculação de anúncios e de comerciais que não se
jam negociados produzidos, criados, filmados, gravados, 
copiados- imagem e som -por profissionais e empre
sas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n<:>s 186 e 187, de 1983,das Comis
sões: 
_--de Economia;raVorãvei com vOto-_vci'lcido áos Sena

dores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 
-de Finanças, favOfável. -

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma
ra n_9 53, de 1977 (n"' 227/75, na casa:-de-~origem1 que dis
põe sobre condições a observar na renovação de contra~ 
tos de atletas profissionais, edã outras providências, ten-
do ____ _ _ _ _ 

PARECERES FAVORÁVEis: sob n<s !.360 e !.36!, 
de 1981, das Comissões: 

-_de Legisla~ão Social; e 
- de Educação e Cultura. 

·-·votação, em turno únicú, do ~rojeto de Lei da Câma
ra n"' 65. de 1979 (n~ 4.257/77,-na Casã de origem, que 

autoriza a alienação de imóvei$ residenciais de Rede Fer
roviãria Fedei-ã.I a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n"'s 335 e 336, de 1980 e 635 a,6_37, 
de 1981, das Çomissões: 

-de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, 1~ 
pronunciamento: contrário"; 2~ pronunciamento: favorável 
a? Projeto-e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 1'1' pronunciamento; favorável; 29 pro-
nuitciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituitão e Justiça, pela constitucionalidade e 
i~_rid~cidade do Projeto e da Emenda de Plenário. 

Vgtaçào, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n<:> 148, de 1982 (n~ 4.607/81, na Casa_ de origem) que
autoriza o Poder Executivo a promover a transformação 
da Fundação Universidªde de Caxias do Sul em Função 
de Direito Público, tendo 

PARECERES: sob n9s 365 e 366 de 1984, das Comis
sões: 

-de E~ucação e Cultura, favo~ável; e __ 
=de Finan~as, contrário, com voto vencido, em sepa

rado, do S~nador Pedro Simon. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
26; de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<:>-"248, de l984), que au
toriza a Prefeitura Municipal de Tenente Ananias (RN) 
a elevar em Cr$ 16.041.082,33 (dezesseis milhões, qua
renta e wn mil, oitenta e dois cruzeiros c trinta e três cen-
ta vos) o montante de sua divida consolídada, tendo 

PARECERES,_ sob n"'s 249 e 250, de 1984, das Comis~ 
sões: 

--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

8 

~ _Votaç~o, em turno único 1 do Requerimento n<:> 181, de 
1984, dos Senadort!S Nelson Carneiro e Humberto Luc;~-
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na, solicitando, nos tc_rmos do art. 371, alínea c, do Regi~ 
menta Interno, urgência para o Projeto de_ Lei do Sena~o 
n'ó' 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Ca,rneir_o, 
que revoga o Decreto-lei n•t.54t, de 14 de abril de 1977 
(Lei das Sublegendas). 

Votação, em turno único, do Requerimenk. n~' 188, de 
1984, dos Sen_ado_res_Nel_son Carneiro e HuJpbert__o Luce
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência parã o Projeto de Lei do Senado o~' 
140, de 1984, de autoria do -Senador Nelson Carneiro, 
que altera a redação do art. 250 e restabelece os arts, 252, 
253-e 254, todos da Lei n'l'_4.73:7, de 15 de julho de 1965 
- Código Eleitoral - 0 revogando "' Decreto-lei n'~ 

1.538, de 14 de abril de 1977. -

lO 

Votação, em turno único (apreciação preliminã.r daju
ridicidade, nos termos do_ art. 296 do Regimento Inter
no), do Projeto de Lei da Câmara n'i' 79, de 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe a Lei Orgânic~ da Previdência Social, altera~a 
pela Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob nos 692 e 693,-de 1982, das Comis
sões: 

-de Legislação Social, favorável, nos termos de 
Substitutivo que apresenta; e 

-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação_So:
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

li 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n"' 13, de 1980, de autoria do Senador Itamar Fran
co, que estabelece abatimento nos preços de derivados 
do petr~leo e do â_l_ç_oQI, quando destinados ao consumo 
próprio de motoristas profissionais aUtônOmos,-tendo 

PARECERES, sob, n<~s 344 a 346, de 1983, das Comis
sões: 

-de Constituiçio t Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Minas e Energia, favorável, com emenda que 
apresenta de n'~ 1-CME; e 

-de Finanças, favõrãvel ao projeto e à emenda da 
ComissãO de Minas e Energia, com voto vencido dos Se
nadores Gabriel Hermes e Roberto CanlpOs. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se
nado n'l 213~ de 1983, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, de institui o Dia NaCional do Voluntariado, 
tendo 

PARECERES-, sOb n<~s 369 e 370, de 1984, das Comis
sões: 

- de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorãvel. 

13 

Votação, em pririleii'O tufiio;-do Projeto de Lei do .. Se
pado n'~ 12, de 1984, de autoria do Senador Lourival 
Baptista, que dispõe sobre a dedução do lucro tributável, 
para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
do dobro das despesas realizadas com a con~trução, ins
talação e manutenção de creches destinadas aos filhos de 
seus empregados, tendo 

PARECERES, sob n's 371, 372 e.373, de 1984, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emerida que apresenta, de n'~ l-CCJ; 

-de Legislação Social, favorãvel ao projeto e à emen
da da Comifsão _de Constituição e J~s.~iça, com emenda 
que apresenta, de n~> 2-ÇLS; e 

-de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Esfá en
cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 46 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS TER
MOS TERMOS DO § I• 

DO ART. 180 DO REGIMENTO 
INTERNO 

PARECERES 

PARECER N' 483, DE 1984. 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado 0\' 43, de 1984, que ualtera 
a redação do artigo 66 da Lei n'~ 4.7~ de 14 de j~lho 
de 19ÓS~ que disciplina o instituto da alienação fidu
ciária, assegurando ao devedor, em qualquer hipóte
se, a efetiva propriedade do bem dado em garantia". 

Relator: S~nador Passos ~.t?rto 

O projeto de autoria do nobre Senador Itamar Fran
co, ora sob nosso exame, altera substancialmerit6 o atual 
embasamento da Lei n; 4.728/65, que fez pesar íiltegral
mente, sobre o devedor, os ónus da .. alienação fiduciária 
eriigá.rantia". Dá nova redação ao art. 66_ da _citada Lei e 
reYoga os arts. }'1~ 21', 3'1, ·4<~, 5'~ e 7<~ do oécreto~lei n'~ 
911/69. 

Na brilhante justificação do projeto, seus objetivos 
são bem esclarecidos, no seguinte trecho: 

"'No afã de proteger o capital finariceiro, 
olvidou-se por completo de assegurar um mínimo 
de direitos ao consumidor. Partiu-se do pressuposto 
de que a inadimplência no pagamento teria sempre 
por causa a inércia do devedor em sátisfazer suas 
ob_ri_gações quando, na realidade, pode decorrer de 

- fnllmeràs outros motivos. Nestª linha d~; raciocínio_, 
as.seg1,1rou-se ao prestador de capital o direito de 
apreender e vender o bem alienado fiduciariamente 
quando o devedor deixar de pagar suas prestaç_ões e 
isto .. independentemente de leilão ou hasta pública, 
aValiação_ prévia: ou qualquer medida judicial ou ex
trajudicial". Çhegou-se ao cúmulo de restringir 
"inadmissivelmente o direito de_ defesa do réu que só 
pode alegar .. o pagamento do débito vencido ou o 
cumprimento das obrigações contratuais". O cabi
mento da ação de depósito, perigosa arma proces
sual colocada à disposição_ do proprietário fidu
ciário porque ensejadora de prisão civil, restringe 
ainda Jnais as posSibilidades de defesa do devedor. 

O projeto em pauta procura restabelecer um jus
tõ- equiliOdõ entre os dois p6los da redação obriga
cional decorrente do contrato de alienação fidu
ciãria. Determina-se, em primeiro lugar, que o con
trato só transfere ao credor a propriedade da fração 
ideal correspondente ao valor mutuado. É previsto, 
outros~_tm, que a parcela de domínio transferida em 
garantia da operação não poderá exceder de setenta 
por _cento. Na hip6tese de i_nadimplência, estipula-se 
um prazo de trinta dias para constituição em mora 
do devedor, findo o qual habilita-se o credor a pro
mover 9- competente processo- de execução. Este sis
tema alternativo tem o mérito de permitir ampla de
fesa ao executado jã que fica aberta a possibilidade 
de embargar a execução. Fica ainda o devedor ha
bilitado a transferir seus direitos e obrigações a ter
ceifas, dando ciência do ato ao credor e ao oficial 
do Registro de Títulos e Documentos onde estiver 
arquivado o contr]tO. A previsão destina-se a facili-
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tar a cessão dos encargos e privilégios quando 
encontrar-se o sujeito passivo da relação impossibi
litadO de continuar assumindo os ônus contratuais. 

No que tange a posição do credor, em nada ficou 
prejudicado porquanto a quantia mutuada perma
nece favorecida com os privilégios legais admissíveis 
e-consagrados ao longo dos séculos. CaSo porventu
ra o valor apurado em execução não baste para sol
ver a dívida na sua totalidade, permanece íntegra a 
responsabilidade pessoal do mutuãriO." 

Estas, as principais razões que justificam um projeto 
que, a meu ver, merece, no mêrifo, integral apoiamentci 
desta Comissão_. 

P.or outro lado, a proposição é constitucional, jurídica 
e estã elaborada em boa técnica legislativa, motivos qu_e 
me levam a opinar por sua aprovação. 

Este, o parecer. 
Sala das Comissões, 12 de setembro de 1984.- Helví

dio Nunes, Presidente.- Passos Pôrto, Relator.- Ader
bal Jurema - Morvan Acayaba - Maocyr Duarte -
Hélio Gueiros ~Alfredo Campos - José Fragelli. 

PARECERES N•s 484 E 485, DE 1984 

-SObre o Projeto de Lei do Senado D<~ 38, de 1984, 
-que "acreScenta parágrafo ao artigo I'~ da Lei n'~ 
4.090, de 13 de julho de 1962". 

PARECER No 484, DE 1984 
(Da Comissão de -COnstltulçio e Justiça) 

RelatOr:- Senador Helvídio Nunes. 

Objetíva-o SenaOor Fernãndo Henrique Cardoso, com 
-ã itpresenfaçãO- dO Projeto de Lei n<~ 38, de 1984, acres
centa(. "parágrafo ao art. 1<~ da Lei n'~ 4.090, de 13 de ju
lho de 1962", que instituiu a gratificação do Natal para 
os trabalhadores. 

A adição sugerida visa a considerar como de serviço, 
para efeito de percepção da gratificação~. "o período de 
afastamento do empregado que estiver em gozo de 
auxilio-doença, quando inferior a seis meses. 

2. A sugestão, aliás, não constitui novidade Ílo siste
niá -de--assistência e previdência social do País. 

Assim é Qtie a Lei ~'1 4.281, de 8 de novembro de 1963, 
que crioU~, nem caiáter perm-anente, para os aposenian
dos e pensionistas dos Institutos de Aposentadorias e 
Pensões, um abono, e$pecial correspon-dente a 1/12 do 
valor anual da ~posentadoria ou pensão ... " (art .. 1'~), 
também estabeleceu: 

"Art. 2<~ O abono de que trata a presente Lei é 
extensivo a todos os segurados que durante o ano 
tenham percebido auxflio-doença por mais de seis 
meses ... ". 

3. Recordo, aínda, que a legislação vigente, através do 
Decreto-lei n'~ 1.695, de 18 de setembro de 1979, porra
Zõ_es de elevado alcance social, privilegia com a não
incidência do Imposto de Renda na fonte a gratificação 
ínstit_u_íd~ pela Lei n'~ 4.090, de I 962. 

4. De ouJra parte, é inegável que a proposição com
pleta a lei ínstituidora do chamado décimo terceiro sa
lário_, pois ·que não retira o benefício na hora em que o 
empregado, acometido de doença, mais necessita de 
compreensão, sobretudo de recursos para enfrentar a ad
versidade. 

5. Em conClusão, o Projeto de Lei n<~ 38, de 1984, não 
tere a Lei Magna e não quebra a sistemática jurídica vi
gente. lndUvidosa é, também, a sua conveniência e opor
tunidade. 

É o-parecer. 
Sala da-S Comissões, 22 de agosto de 1984.- Helvídio 

Nunes, Relator - José Fragelli, Presidente eventual -
Odacir Soares - Octávio Cardoso - Passos Pôrto -
Amaral Furlan- Enéas Faria- Hélio Gueiros. 
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PARECER N• 485, DE 1984 

(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jutahy Magalhães. 

É da autoria do eminente Senador Fernando__!ienrique 
Cardos-o o projeto em exame que, acrescentando um pa
râgrafo ao artigo ]9 da Lei n94,090~ de 1962, instit~idora 
da gratificação_ de Natal 01.1. "13'<' salário", visa a assegu
rar ao trabalha_d_QL]ice_nciado para tratamento de saúde, c: 

por período inferior a seis meses, o direito à percepção 
integral daquela gratificação. , 

Como é sabido, o pagamento do. "]39 salário'"' é pro
porcional a 1/12 da remuneração_ devida em dezembro, 
por mês de seviço trabalhado, durante Q·ano cor~"e_spon
dente. Isto significa quê o trabalhad_Qr afastadO- ao ser
viço, ainda que em gozo de auxílio~doença a cargo da 
Previdência S_ocial, perderã tantos duod_~jll:lru da sua 
gratificação natalina quantos forem os metes de_)ua ti
cenca. 

Tal regra, porém, foi atenuada por uma outra lei, edi~ -
tada um ano após, que, ao criar o abono de Natal para 
os- aposentados e pensionistas da previdência social, es~ 
tendeu o benefíciO aos- segurados que, pOr mais de seis 
meses, estiverem percebendo o benefício do _alJ.xflio~ 
doença. 

Criou~se, assim, uma situação de todo ilógico. Se o 
trabalhador faltQu ao serviço, por doença comprovada, 
ou, mesmo, ficar licenciado para tratamento de saúde, 
por período inferior a seis meses perderá ele tantas par~ 
celas da sua gratificação quantos forem os meses-de afas~ 
tamento..._ ''Mas, se, pelo contráriõ,- ultrapassar esse tem~ 
po, irá -receber _integralmente o abono de Natal, em 
função da mencionada Lei n9A.281, de 1963. 

Ora, o presente projeto corrige essa distorção inequi
vocamente injusta. Passando a consjderar como de ser
viço o período em que o empregado estiver em gozo de 
auxilio-doença, o que ocorre quando a licença médica ul
trapassa os quinze primeiros dias, o -trabalhador, nessa 
condição não ficãrá p-rejudicado na SUJI. rem.Uhe_rac;ão 
ainda que o af~stamento seja inferior a seis meses. 

Ante o exposto, opinamos pela parovaçãO do presente 
projeto. 

Sala das_Co_missQ~s._13 de_s~t~mbro- de_l9_~4.- Jorge 
Kalume, Presidente eventual- Jutahy Magalhães, RelaM 
tor- Eunice Michiles- Hélio Gueiros -JoãO Calmon 
- Helvídio Nm~es. 

PARECER N• 486, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Stnado n9 270, de 198.3, que uaM 
crescenta dispositivo à Lei n'>' 5.889, que estatui nor
mas reguladoras do trabalhador rural". 

Relator: Senador José Fragelll 

O Projeto em e~ame; SUbmetido à deliberação do Se
nado Federal pelo ilustre SenadOf NelSOn Cãrn;frõ,-visa 
a modificar a Lei n9 5.889, de 8M6-73, no sentido de dar 
ao proprietãfío de imóvel rural de até três (3) rilódulos 
regionais, a cõlldição de trabalhar rural,. "para efeito_de 
enquadramento sindical". 

Alega o autor da prop()siçã5>, justificarid_o-a; ã. que a 
definição aq-úí dãda de trabalhador rural,. "para efeito de 
enquadramento sindical, destinaMse a esclarecer definiti
vamente a que entidade sindic"al deve pertencer o pequeM 
no proprietário". 

Assim eritendído, evideritemente, o projeto se imporia. 
Há que entenderMse, porém, que na prãtica, a medida imM 
plicará em imposição nãõ muitô jurídica de_uma nova 
classe de trabalhador, criandoM!he uma situação artifiM 
cial. 
~ de notarMse que a matéria está disciplinada na Lei 

Comp1CmCntar n9- ll, de 25 de maio de 1971, a qual, no 
seu art. 3'>', § J9, letra~. "a" e-. "b", define de maneira obje
tiva, sem artifícios, portanto, o que seja "trabalhador ru
ral". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção llj 

Tambê_m sob este aspecto, tendoMse em conta a hierar~ 
quia das Leis, a -pr-opoSição encoUtra- o6stáÇ_li-(Õ, n-o que 
respeita a sua tramitação, 

Face o exposto, com o devido acatamento que nos me
rece o insigne autor da proposição, o projeto deve serre
jeitado, por injurídica e inconstitudónal. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1_984.- Helví
dio Nunes, Presidente -José Fragelli, Relator- Moa
cyr Duarte - Morvan Acayaba - Enéas Faria - Passos 
Pôrto - Hélio CUeiros - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 487, DE 1984 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de lei da Câmara n9JJ, de 1984(n9 3.681-C, 
de 1977, na Câmara dos Deputados), que altera dis-

- positivo da Lei n9 6.032, de 3Q de abril de 1974, que 
"dispõe sobre o Regimento de Custas da Justiça Fe
deral". 

Relator: Senador Enéas Faria 
O projeto sob exame, originário da outra Casa Legis

lativa, altera a redaçào do inciso I do artigo)O da Lei n9 
6.032, de 30 de abril de 1974, com o objetivo de estabele
cer _o prazo de 30 (trinta) dias para o pagamento-das cus
tas e c-ontribuições a que· se refere o caput do artigo. 

A matéria foi aprovada na Câmara em sua forma oriM 
ginal, OOm parecer favOrãvel da douta Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Inexistindo Óbices ciuanto aos a;pectos de niêril.o,juri
diddade e constitucionalidade, nosso parecer é igual
mente pela aprovação do projeto. __ 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1984.- HeMM 
dio Nunes, Presidente - Enéas Faria, Relator -José 
Fragelli- Morvan Acayaba- Aderbal Jurema- Moa
-~-yr Du!~te - Passos Põrto - Hélio Gueiros. 

PARECERES N•s 488~ E~ <189, DE 19M 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n"' 13, de 
1984, cjue "ratifica o texto do TraÍãdo da ComuÕ.ida· 
de Ibero-americana de Preloidência Social, concluído 
em Quito, a 17 de março de 1982. 

PARECER No 488, i')E 1984 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador Octávio Cardoso 

Com a Mensagem n9 45, de 1982, o Senhor Presidente 
da República encaminhou ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos_ -do_Ministro de 
Estado das Relaçõ_es Exteriores, para os fins previstos no 
artigo 44, incisO I, da Carta Magna, o texto do Tratado 
da Comunidade lbero~americana de- Previdência Social, 
concluído em Quito, a 17 de março de 1982. 

Esclarece o documento egresso da Çha,nçel_aria nacioM 
nal que o ato tem por objetívQ. "promover a execução e 
desenvolvimerito- dos Convênios de Previdência Social, 
assinados em Quito, em 26.dejaneiro de 197S, visando à 
proteção dos trabalhadores migrantes, fronteiriço-s e sa
zonais nos pafse8 ibero-anlericàifoS". C0ndu1'pelo- iilteM 
resse em_aderir ao textQ. "pelo que poderâ representar no 
acercamento do Brasil com os demais países da_re_gião, 
em matêria de previdência e assistência sociRl" .' 

Os a tos internacionais -que 0- teXto o"ra s"ob e-xame visa 
a implementar foram elaborados sob os auspícios da orM 
ganliação Ibero-america_na de Previdência Socia!. O priM 
meiro instrumento normativo, denominado. "COnvênio 
IberoMamericano de Previdência Social, teVe pof escopo 
estender os ~~n_eficios decorrentes das .... "prestações 
mêdico-sanitár1a-s" e de. "velhíce, invalidez e sobrevivenM 
tes" existentes nas legislaÇões nacionais, á todos os inM 
dívíd,uos viil.Culados a qualquer dos sistemas sJ;curi_tár_ios, _ 

-em igualdade de condições com os titulares de cidadªn.ia 
locat_O segundo diploma define o campo de cooperação 
entre as entidades responsáveis, em cadã: pars, PelOs siste
mas de previdência e-assístêricia sociais e -aenoriiinaMse 
"Convênio Ibero-Americano de Cooperação em SeguriM 
dade Social". Ambos foram aprovados pelo Congresso 
Nacional no início desta dêcada. 

Setemhr~) de 1984 

Ao ser formalizada a. "Comunidade Ibero-americana 
de Previdência Social", por intermédio do ajuste ora exa
ITlÍnado c com o objetivo d~. "favorecer e intensificar o 

·desenvolvimento" dos preceitos contidos nos textos re
tromencionados, ficam criados os seguintes -6_rgãos: 

-Conselho da Comunidade; e 
- Comitê TêcniCo da Comunidade. 

-o-cOiiselho tem por missB.o."sugerir, promOVer, foM 
mentar, coordenar e avaliar" ações e medidas concretas 
sendo integrado de um lado, por meiT\-bros representan~ 
tes das autoridades nacionais e, de outro, por executivos 
da própria Organização Ibero-americana de PrevidênCia 
Social (Presidente, Více--Presidente e Secretârio.:Geral). 
As reuniões ordinárias dar-se-ão anualmente e_ as exM 
traordinárias quando assuntos de natureza urgente as re
queiram. 

O Comitê Técnico, composto pelos representantes dos 
organismos nacionais competentes, se reunirá, ordina
riamente, por ocasião da reunião do Conselho e terá por 
função: 

a)_ prep~rar os projetaS de acordos, -resoluções, norM 
~as e d(sposições administrativas para a aplicação dos 
Convênios IberoMAmericanos de Segurídade SOcial de 
Quito; -

b) asse~sorar e estudar os aspectos da aplicação dos 
Convênios ~e Seguridade Social de Quito que requeira o 
Conselho da Comunidade; 

c_) -envidar esforços para que as recomendações do 
CC!~selho da Comunidade sejam aplicadaS pelas insti
tuições de Previdência Social representadas; 

d) sugerir ao Conselho da Comunidade a celebração 
de novos Convênios, assim como as aplicações e modifiM 
cações dos já existentes; 

e estudar e recomendar medidas conducentes a uma 
estreita vinculação e aprímoramento dos 'sistemas de 
Previdência Social, para a aplicaçã-o dos referidos Con
vênios; 

t) promover reuniões das Comiss_Q_es Mistas de )?eri~ 
tos previstas no art.10 do Convê_oi_o IberoMAmericano de 
Seguridade Social de Quito. _ 

__ ÇPIDQ s~ _ _vê 9!!S consideraçõ~.s -~çim~ ~eduzidas, o tra
tado ora examinado é uma decorrência de çom.prÕmissos 
jã "assumidos no bojo de outros te~tQs e cuja implemenM 
tação estâ a demandar detalhamento normativo. Nestas 
condições, nada cabe ser oposto ao mérito da presente 
matéria. 

f: de se ressaltar, entretanto, q~e o Projeto de Decreto 
Legislativo,_ egresso da outra Casa do Congresso Nacio
nal, contêm uma ünpropriedade têcriica. Emprega, no 
contexto do artigo primeiro, o vocabulário ratificado 
quando o correto seria aprovado. A ConstituiÇão, em 
seu artigo 44, inciso f, confere ao Congresso Nacional 
poderes específicos para aprovar atas internacionais e 
não pata ratificã-los. Hildebrando Accioly, no seu feste
jado Curso de Direito Internacional (pág.l24) precisa a 
distinção terminológica: 

.. A ratificação é o ato administrativo mediante o 
qual um Chefe de Estado confirma o tratado firma
do em seu nome ou em nome do Estado, declarando 
aceito o que foi convencionado pelo agente signaM 
târio: De ordinário, essa declaração é precedida da 
aprovação do Tratado pelo órgão competente para 
esse fim (geralmente, o Congresso Nacional ou c 
Parlamento). 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Tratado 
da Comunidade lberoMamericana de Previdência Social 
na forma do Projeto de Decreto LegislaÜvo 'n9 l3: de 
1984, com a seguinte: 

EMENDA N• I - CRE 
No artigo I'>' do projeto, onde se I~ " ... ratificado" .. ~ 

teia-se "aprovado··-: _ _ 
Sala_das Comissões, 22 de agosto de 1984.- Saldanha 

Derzi, Presidente, Octávio Cardoso, Relator - Amarai 
Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Campos- Mar
cõ _Mac:iel - SeVero Gomes - Pedro Simon - Gastão 
Müller. 
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PARECER N• 489, DE 1984 
(Da Comissão de Legislação Social) 

Relator: Senador Jutaby Magalhães 
Nos termos do artigo 44, inciso I,- da ConstitUição Fe

deral, o Presidente da República vem de submeter à 
apreciaçà_o do Congresso Nacional o 1ex10 do Tratado 
da Comunidade Ibero-americana de Prevídência Social, 
concluído a 17 de março de 1982, que consubstancia o 
projeto em exame. 

Acompanha a mensagem presidericial Exposição de 
Motivos do Ministério das Relações Exteríoi'es, segundo 
o qual o referido ato internacioi:ial cria e estrutura orga
nismos encarregados de promover a execução e desen
volvimento de convênios, visafldo à proteção dos traba
lhadores migrantes- noS países ibero-americanos. 

Nestas condições, a adesão do Brasil ao Tratado é de 
relevante interesse pUblico, porquanto representa a sua 
integração com os países da 'região em matéria de previ
dência e assistência social. 

"t oportuno detalhar que os _atas a que o documento 
em exame se refere objetivam eStender os beneffcjoS de
correntes das prestações médico-sanitárias, bem como a 
assistência à velhice, à invalidez e aos dependentes de to
das as pessoas vinCuladas a qualquer dos sistemas de 
proteção previdenciária dos países signatárioS do convê
nio. 

Ante estas considerações, manifestamo-nos pela apro
vação do projeto, com a iidoção da Emenda n9 1, da dou-
ta Comissão de Relações ExterioreS. - -

Sala das Comissões; 13 de setembro de 1984. -Jorge 
Kalume, Presidente eventual-Jutahy Magalhães, Rela
tor- Eunice Michiles- Hélio Gueiros- Joio Calmon 
- Helvídio Nunes. 

PARECERES !\lOS 490 E 491, DE 1984 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 
1983 (n9 138-B, de 1982-CD) que HaproVa o texto do 
Acordo sobre Cooperação Sanitária Fronteiriça, con
cluído entre o Governo da República Federativa do 
Brasil' e o Governo da Venezuela, em Caracas, a 19 
de fevereiro de 1982". 

PARECER N• 490, DE 1984 
(Da Comissão de Relações Exteriores) 

Relator: Senador João Calmou 
Com a Mensagem n9 212, de 1982, o Senhor Presiden

te da República, atendendo ao disposto no artigo 44, in
ciso I, da Constitu-iÇão Federai, submete à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Coope
ração Sanitária Fronteiriça, concluído entre o Brasil e a 
Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro de 1982. 

O Acordo, ainda em feriria- de anteprojeto, mereceu a 
aprovação-da II Reunião da Comissão de Coordenação 
Brasileiro-Venezuelana, realizada em Brasflia, no perío
do de 2 a 4 de dezembro de 1981. 

Segundo consta na Exposição de Motivos que acom
panha o texto do ato internacional ora sob exame desta 
Comissão,, "trata-se de um instrumento de grande valia 
para a cooperação bilateral, tendo em vista a intensifi
cação do intercâmbio e do fluxo de pessoas na região 
fronteiriça Brasil-Venezuela, e a alta conveniência de que 
se adotem, de com um acordo, medidas de prevenção 
contra eventuais surtos ou transmiSsão de enfermidades 
nos dois lados da fronteira. 

Entende-se como. "fronteiriça", para os fins do Acor
do, toda a área compreendida pelo Território Federal de 
Roraima e pelos Municípios de Barcelos, Santa Isabel do 
Rio Negro e São Gabriel da CaChoeira, no Estado do 
Amazonas. Do lado venezuelano, compreende todo_ o 
Estado Bolívar e pelo Território Federal Amazonas. "t 
bastante significativa, portanfo, a área de aplicação do 
Acordo, nos termos de seu Artigo II. 

Ficam, ainda, estabelecidas, as diversas modalidades 
de intercâmbio de pess-oal técnico e de informação epíde-
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miológica, princiPalmente no caso das doenças especifi
cadas e que constituem objeto de atenção permanente de 
ambos os Governos. 

Destaca-se, por sua importância, a atenção a ser dada 
às populações indígenas locais, registrada em forma de 
compromisso no Artigo XV do Acordo, e que benefida-:.: 
rá, em especial, as tribos Yanomanis, existentes nos dois 
lados da fronteira". 

Sem maiores comentários, em razão de nada termos 
encontrado de assinalável no exame da matéria, somos 
peja sua aprovação na forma, como se encontra no Pro
jeto de Decreto legislativo n9 25, de 1983. 

Sala da Comissão, 19 de outubro de 1983._,....,.-_Saldanha 
Derzi, Presidente em exercício,- João Calmon, Relator 
- Álvaro Dias - Lourlval Baptista - Enéas Faria -
Guilherme Palmeira - Amaral Peixoto - Octávio Car
doso - José Fragelli. 

PARECER N• 491, DE 1984 
(Pa Comissão de Saúde) 

Relator: Senador Lourival Baptista 
O projeto de decreto legislativo que vem ao exame des

te Orgão Tecnic_o aprova o texto do Acordo sobre Coo
peração Sanitária Fronteiriça, conCluído entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o GoVeino da 
República da Venezuela, em Caracas, a 19 de fevereiro 
de 1982. 

A proposição resulta de mensagem do Presidirúe da 
República submetendo à consideração do Poder Legisla
tivo o ato internacional referido, acompanhado de expo
sição de motivos do Ministro das Relações Exteriores, 
enfatizando os seguintes ponto~: 
-o Acordo, ainda em forma de anteprojeto, mereceu 

aprovação da II Reunião da Comissão de Coordenação 
Brasileiro-Venezuelana, realizada em Brasflia, no períO
do _de 2 a 4 de dezembro de 1981; 
-o Instrumento é de grande valia para a cooperação 

bilareral, pois intensifica o intercâmbio e o fluxo de pes
soas na região fronteiriça indicada; 

-como decorrência ·do acordo, surgem medidas de 
prevenção contra eventuais surtos ou transmissão de en
ferro idades nos dois lados da fronteira; 

-por .. fronteira", o acordo entende a área compreen
dida pelo Território Federal de Roraima e pelos Municf

- pios de Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São 
Gabriel da Cachoeira, no Estado da Amazonas; 

- do lado venezuelano4 • ••fr_onteira" iridica toda a ãrea 
compreendida pelo Estado Bolívar e pelo Território Fe
deral Amazonas; 

-são estabelecidas modalidades de intercâmbio de 
pessoal técniCo e de informação epidemiológica, princi
palmente no caso de doenças já especificadas; 

-O Acordo beneficiará, em especial, as tribos Yano~ 
manis, existentiS Tios dois lados da fronteira. -

O ato internacional em referência é consubstariciadO 
em vinte e dois artigos. Pelo artigo IV, os GoVernos sig
natários se comprometem a tomar providência:-... para o 
estrito cumprimento da notificação recíproca periódica 
dos casos de malária, febre amare~a e qualquer outra en
fermidade que, ajuízo das partes, requeira uma conside
ração especial". 

Detalhes como o da realização de campanhas, objeti
vando reduzir a transmissão ou a erradicação das 
doenças tropicais são focalizados. São fixadas n.ormas 
pertinentes à distribuição, comportamento e suscetibili
dade a inseticidas do aedes aegypti, na área de fronteira. 
E, pelo artigo VIII, os países signatários, de acordo com 
os Planos traçadps pela Organização Pan-Amaricana de 
Saúde (OPAS) intensifiCarão-o estudo da doença de Cha
gas na área fronteiriça, para melhorar o conhecimento 
da endemia e prevenir sua dífusão. 

Como se vê, o ato internacional em exame é de ex
traordinária signifiCaçãO para o conhecimento e combate 
das endemias. 
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Opinamos, portanto, p"ela aprovação do presente pro-
jeto de decreto legislativo. · 

Sala da Comissão, 13 de setembro-de 1984. --Mário 
Maia, Presidente- Lourlval Baptista, Relator -Salda
nha Derzi - Eunice Michiles. 

PARECERES N•s 492 E 493, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 53, de 1983, 
que "dispõe sobre a realizaçio de palestras, nos cur
sos de 19 e 29 graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre perSonalidades que se destacaram no pia
Do nacional ou estadual, e dá outras providências". 

PARECER N• 492, DE 1984 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Relator: $~1Uldor Joollé Fragelli 

Com o projeto sob exame, de autoria do nobre Sena
dor JÕrge Kalume, busca-se melhor divulgação, entre os 
estudantes brasileiros, para os fatos e feitos vinculados a 
personalidades que se destacaram no plano nacional ou 
estadual. Para tanto, o projeto estabelece a obrigatorie
dade de palestras e distribuição gratuita de apostilas 
Sobre tais personalidades, deferindo ao ExeCutivo o pra
zo- de noventa "diaS- para a regulamentaÇão da lei. 

A idéla do Senador Jorge Kalume é por todos os títu
los meritória; mormente em conjuntUra de indiferentis
mo e _insensibilidade dos jovens pela História brasileira. 

Registra o trecho inicial da justificação: 

.. Nos casos de 19 e 29 graus da rede de ensino do 
País, há uma evidente lacuna, ou seja, a falta de 
abordagem sobre personalidªdes que se destacaram 
no plano nacional ou estadual. De fato, seja na lite
ratura, na ciênciã, nas artes, na política, na carreira
militar etc, o nosso País está repleto de figuras ilus
tres, merecedoras da admiração de todos os brasilei
ros. 

O conhecimento dos exemplos que essas persona
lidades representam servirá, substancialmente, para 
formar uma mentalidade mais vigorosa em nossa ju
ventude, orientando-a positivamente em direção aos 
legítimos intereSses da nacionalidade. 

O presente projeto, pois, cria a oportunidade para 
que possamos aproveitar os valiosos legados que a 
cultUra, a inteligência e o patriotismo de muitos bra
sileiros podim oferecer aos nossos jovens. 

Nestas últimas dêcadas, sente-se que o entusias
mo dQ, .. porque me ufano do meu país" está decai
do. Esse indiferentismo acerca da nossa história, 
desgraçadamente, vem aumentando e, nessa mar
-cha, dentro de mais alguns anos o amor à Pátria se
rá· apenas UtóPico. ~ hora de reagir e essa incúria, 
que atingirá os alicérces da nacionalidade, trazendo 
Coils_eqaências funestas para às gerações futuras." 

. --0 projeto, portanto, está a merecer amplo apoiamento 
do Congresso por corresponder ao interesse público. 

Em assim sendo, sou pela aprovação do Projeto, por 
constitucional e jurfdico. 

Sala das Comissões, 16 de maio de 1984. - Murilo Ba~ 
daró, Presidente- José Fragelli, Relator- Passos Por· 
to - Joio Calmon - Martins Filho - Hélio Guelros -
José lgnácio Ferreira - Almir Pinto. 

PARECER N• 493, DE 1984 

- (Da Comissão de Educação e Cultura) 

Rela tora: Senadora Eunice Michiles 
O projeto em estudo, de autoria do ilustre Senador 

Jorge Kalume, tem por objetivo melhor divulgação, en
tre os estudã.ntes brasileiros, para os fatos e feitOs vincu
lados a personalidades que se destacaram no plano na
cional ou estadual. Para tanto, o projeto estabelece a 
obrigatoriedade de palestras e distribuição gratuita de 
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apostilas sobre_ ta_is personalidades, deferindo ao Execu~ 
tivo o pr"azo de noventa dias para a regulamentação da 
lei. 

Em sua justUicação o autor do projeto diz: 

.. Nos cursos de 19 e 29 graus da rede de ~nsino do 
País, há uma evidente lacuna, ou seja, a falta de 
abordagem sobre personalidades que se destacaram 
no plano nacional ou estadual. De fato,_ seja na lite
ratura, na ciência, nas artes, na política, na carreira 
militar etc, o nossO" País estâ repleto de figuras ilus
tres, merecedoras da admir_açã o de todos os brasi
leiros ... 

O conhecimento dos exemplos que essas persona
lidades representam servirá, substancialmente, para 
formar uma mentalidade mais vigorosa em nossaju
ventude, orientando-a positivamente em direção aos 
legítiriws interesses da nacionalidade. 

O presente projeto, pois, cria a oportunidade para 
que possamos aproveitar os valiosos legados que a 
cultura,-a inteligência e o patrtoUsffiO de muitos bra
sileiros podem oferecer aos nossos jovens. 

Nestas últimas décadas, sente-se que o entusias
mo do. "porque me ufano do meu pais"_está decaf
do. Ess.e indifer6niiSrrio ãcei"Cã da n:os_sJJ. históría, 
desgraçadamente, vem aumentando_ e, nessa mar
cha, dentro_de mais alguns anos o amor à pátria será 
apenas utópíco. ~hora de .reagir a essa incúria, que 
atingirá os alicerces da nacionalidade, trazem;lo coq
seqüências funestas pata as gerações futuras. 
O jornalista João Emílio Falcão taxativo em seu ar
tigo no Correio Braziliense do dfa_t4 de março des~e 

ano, do qual vale a transcrição de alguns trechos, 
até como alerta. Diz o articulista: 

"Os nOssoS _ido los nacionais, os heróis- de nossa 
juventude, são os integ;antes de uma selçção q!J.e se 
preocupou tanto com os prêmios que se esqueceu de 
vencer os jogos. Ou; talvez, os jovens cantores_ de 
músicas dominadas pelos ritmos alienígen_as~-Ultra
passado o modismo francês, -das boutiques, e das 
boutiq-ues, e -das corbeilles, temos hoje o portin
glês ... " 

Assim, a educação deve ser congruente com a cultura 
de nossos paíSeS, adaptada a seus.._ recurSQ_S_ mate:riai~ e 
morais. E: contraditório o aprendizado de_tecnología to
talmente_ importada, com desconhecimento da realidade 
social do País e -da América Latina. Deve ser nacional e 
integradora.~O _estudante deve conhecer s_5!u país sob to~ 
dos os aspectos, mas sabendo que uma vez lograda a ver
dade, a sabe_doda. uma vey; alcançada, elas sobrepassam 
as fronteiras nacio_nais e o próprio país se integra nO de
senvolvimento cultU"ral latinõ-am_eijcano .. A tiducação 
deve ser radica(mente humana, ajudando o estudante a 
descobrir sua essência e por esse meio a fraternidàde com 
os outros. Observará com assombro que_ uma vez desa
parecida uma série de preconceitos sustentados por um 
falso orgulho nacional, mais são os fatores de união que 
de dissensão._ --

Interessa na educação que o estudante aprenda a ter 
confiança-em s-i mesmo e se prepare, não só pãra o dia de 
hoje ou de amanhã, mas para sua maturidade. Começará 
então a recolher os frutos de uma edUcaçãO -ãparente
mente teórica porque [deaUsta; a -qual, porém, a fongo 
prazo, é mais pragmática do que a educação imediatista. 
Fará compreeJfder que ã. educaç~o não termina !JUnca e é 
uma constante companheira na desafiante aventura da 
vida. 

Concordamos, ainda com o autor_ do projeto que os 
estabelecimentos de ensino do Pais façam ministrar, nos 
cursos de 19 e 29 graus, palestras sobre personalidades 
que s.e destacaram no plano nacional ou estadJ.W,l, provi
denciando a distribuição gratuita de apostilas dessas au
las, e que as palestras serão orientadas, em cada_ Estado, 
pela respectiva Secretaria de Edu_cação e Cultura, obede-
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ciclo _o critério de_ inte_rcalação na escolha d~s personali
dades nacionais e estaduais. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente projeto por 
considerá-lo ju~to ~ _oportuno. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1984. -João 
Calmon, Presidente:- Eunice Michiles, Relatara- Gas
tão Müller - Passos Porto - Álvaro Dias. 

PARECERES N% 494 E 495, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 30, de 1984 
(nY 75-B, de 1979, na Origem) que "assegura a trans
ferência de matrícula de funcionários públicos esta~ 

'duaiS, nas condições Que especifica;'~- -

PARECER No 494, DE 1984 
(Da <;omissão de Serviço _Público Civil) 

Relator: Senador Jorge Kalume _ 
De iniciativa do ilustre Deputado Henrique Eduardo 

Alves, vem a exame desta ComissãQ projeto de lei, asSe
gurando a transferência de matrícula de universitários 
funcionários públicos estaduais, nas condições que espe
cifica. 

Justificando a matéria, seu ilustre autor _esclarece que 
"a extensão territorial de quase todos os Estados da f:_e_
deração já sugere a adoção da rnedida con~tante deste 
projeto. As distànciaS que separam os mUnicípios de um 

- mesmo Estado atingem -dezenas e, atê cent~nas de quilô
metros. 

Ora, um funcionário pllbltco-que··e~tçj_a. matriculado
em Curso Universitário localizado em um determinado 
Município e é removido para outro local distante, fica 
impossibilitado de continuar seus estudos na universida
de de origem; não tem condições d_~ ir e v:ir tOdos os dias, 
por falta de tempo ou mesmo de recursos financeiros_, 

A proposição, vazada em três _artigoS, asSegurá-- a 
transferência para estabelecimento federal côn,genere d~ 
tocaüdade para a qual for removido o funcion"ârio-públF 
co- estadual matriculado em curso universitário, 
observando-se a lei estadual e mais; que a· remOção não 
poderá ter- ocorrido a pedido do funcionário, mas a cri
tério da administração; que a "distância entre o estai;lele
cin1ént0 universitário cte~origem·e o da nova matrícula 
deverá ser superior a 50 km (cinqüenta quilômetros), por 
estrada de rodagem; e que somente será efetuada nova 
matrícula, no estabelecimento universitário federal do 
local da remoção, para semestre completo. 

A proposição, procurando assegurar· rrtatrfcula em 
unidade de ensino universit~rio aos séi'v:idores estaduais, 
transferidos, "ex officib" _dqJugar em que trabalham e es
tudam para servir em outra localidade, visa a estender a 
essa classe de servidores o preceito constante do artigo 
158, da Lei n9 1.711, de 1952 ~EstatUto dos Fundo-

·--- nários PúblicoS Civis da União -, obstaculizando, no 
entanto, qualquer abuso neste sentido, já qu·e- ést_abelece 
o caráter impositivo-da transferência e a· distância entre a 
lotação original e a nova SituaÇãO:~ --

Considerando o projeto oportuno, na evidente in
tenção de evitar a interrupção dos estudos universitários 
de inúmeros servidores públicos, sO:iriõS;ItO âl'nbito desta 
Comissão, pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1984.- Fábio Lu
cena, Presidente - Jorge Halume, Relator - Martins 
Filho - Claudionor Roriz - Garvão Modesto - João 
Lobo - Alfredo Campos. 

PARECER No 495, DE 1984 
(Da Comissão de Educação e Cultura) 

Relatora: SenadOra Eunice Michiles 
A- proposiÇão sob análise, _de_- autoria do Deputado 

Henrique Eduardo Alves, tem como objetivo assegurar 
ao funcionário público estadual, matriculado em c!,lrso 
universitário. a transferência para estabelecimento fede-. 
ral congênere da localidade para que for removido, ob
servadas determinadas coUdiçõ_es. 
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A transferência da matrícula de uniVersitários, servi
dores públicos federais, encontra-se disciplinada pelo 
Decreto n9 77.455, de 19 de abril de 1976, que diSpõe no 
seU (lrtíg_o 69: 

HArt. 6Y A transferência de estudantes de uma 
instituição de ensino para outra, em localidades dis
tintas, será concedida em qualquer época do ano le
tivo e independente de vaga ou quaisquer outras exi
gências, salvo as previstas neste Decreto quando se 
tratar de servidor público_kderal, ou dependente de 
servidor com essa qualidade, que a requeira em ra
zão de comprovada transferência ou remoçãQ ... ex 
officio", acarretando mudança de domicílio." 

Este Decreto foi regulamentado pelas Portarias Minis
teriais nYs 1.012, de 10 de novembro de 1978, 155, de 12 
de março de 1979 e 515, de 25 de maio de 1979. 

Há nítida diferença entre os objetivos do DecretQ n9 
77.455f76_e o pretendido pelo projeto em exame, por
quanto citado Decreto assegura a transferência da matrí
cula do servidor público federal de uma instituição de 
ensinO -parã Outra e o pretendido no projeto é obrigar as 
instituições federais- de ensino a receberem as transferên
ciaS das matriculas de funcionários públicos estaduais_re
mõv·iaós e sob as condições que especifica. 

--- Oportuno, ainda, aduzir a respeito do assunto, que a 
legislação pertinente mereceu atualização recente com a 
ediçãO-da Lei n9 7.037, de 5 de outubro de 1982, que dã 
nova redação ao art. 100 da Lei n9 4.024/61. 

A referida Lei assegura a transferência de servidores 
públicos estaduais e de seus dependentes, sem embargo 
da existê_ncia, ou não, de vagas e a qualquer época do 
ano, para instituições vinculadas ao sistema de ensino es
tadual, cabendo ao Conselho de Educação competente 
fixar Critérios disciplinadores da providência. 

-Assim; MÍllo stfpode ver, não se trata de estender os 
benefícios previstos no Decreto n9 77.455/76 aos funcio
nários públicos estadu.a_is mas de estabelecer uma,_qbriga
toriedade aos estabe:lecimentos de ensino fc;der_a_is, que 
COilsiste óa aceitação, de universitárioS funcionãrios 

-pi.íblicOS estaduais removidos de uma para outra __ locali
dade. 

- - -Finalmente, a proposição, procurando assegurar 
matrícula em unidade de _ensino universitário aQS se:t:v:i
dores estaduais, transferido11, "ex of.ficio' 1 do lugar em 
que trabalham e estudam para servir em outra localida
de, visa a estender a essa classe de servidores o preceito 
constarüe do.'ar1igo 158, da Lei n91.711, de 1952- Esta
tuto dos Funcionários Públicos Civis da Uniãq,_ -, obs
taculizando, no entanto, qualquer abuso neste sentido,já 
que estabelece o carâte~; impositivo da transferência e a 
distância entre a lotação original e a nova sit_uação. 

Isto posto, somos favoráveis ao presente projeto de lei, 
por julgá-lo justo e oportuno. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de_I984. -João 
Calmon, Presidente- Eunice Michiles, Relatara- Gas
tão Müller - Passos Põrto ....:.... Álvaro Dias. 

PARECER No 496, DE 1984 

Da Comissão de Educação e Cultu~a, sobre Proje
to de Lei da Câmara nY 119, de 1984 (n9 272-B, de 
1979, na Casa de origem, que "institui o tombamento 
do sítio cultural denominado Cinelândla, na cidade do 
Rio de Janeiro, e dá outras providências". 

Relator: SeDado r Álvaro Dias 
Ã proposição sob análise, de autoria da Deputada Ly

gia Lessa Bastos, pretende instituir o· tombamento do 
sftio cultural denominado Cine(ândia, na cidade do Rio 
de Janeiro. ~ 

Na justificativa da propositura, ê trazido à colação ·o 
art. 180 da Lei Maior, que dispõe qu~ "o amparo à cultu
ra ê dever do Estado"; salientando-se: 

"Os edifícios que compõem a Cinelândia marca
rã.m época na vida da cidade do Rio de Janeiro e na 
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própria atividade cinematográfica -do País. A manu
tenção dos prédios, além de assegurar a autenticida
de do logradouro, impedirá que a construção de 
arranha-céus venha a degradar a ambiência dos mu
numentos tombados na vizinhança, como a Biblio
teca Nacional, o Museu de Belas Artes, o Teatro 
Munidpal e o Passeio Público." 

Sobre a matéria, cãl:iC ponderar qu~. "o tombamento é 
a declaração, pelo Poder Público, do valor históricO, 
artístico, paisagístico, cultural e cientifico de coisas que, 
por essa razão, devem ser preservadas de acordo com a 
instrição em livro próprio". 

A esta Comissão cabe examinar a matéria, no mérito. 
Pode ser dito, a propósito; que além do tombamento 
previsto estar rigorosamente em harmonia com ª parte 
da Constituição Federal que se refere ao amparo_à cultu
ra (proteção aos documentos locais c obras de valor his
tórico oU artístico, aos riionumentos, às paisagens e às ja
zidas arqueológicas) e estar de acordo com uma tradição 
jã firmada no País, de ampliar a legislação voltada para 
tais objetivos, a medida prevista no projeto abrange um 
sítio cultural urbano de notória expressão, pelo sentido, 
pela forma e pelo conjunto de seus valores arquitetôni
cos. t. evidente, pois, a conveniênCia de .se preservar o 
que lá está, para que uma parte significativa da história 
da velha cidade fundada por EstáCio de Sã permaneça 
presente e viva, como é desejável, ante as gerações atuais 
e futuras. 

O tombamento será proCessado nos termos previstos 
no Decreto-lei n\' 25, de 30 de novembro de 1937, que 
dispõe sobre a organização e proteção do patrimôniõ 
histórico e artístico nãcional. 

Sua efetivação conta Certamente com O apoio de todos 
os brasileiros, poiS, ml Cinelândia, foram escritas págí
nas de nossa História, sendo, a maioria, de grata me-
mória. -- --

Isto posto, somos favoráveis ao presente PrOjéi.ó de lei 
por considerá-lo justo- e oportuno. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1984.- JOio 
Calmou, Presidente ---Álvaro Dias, Relator - Passos 
Pôrto- Eunice Micbiles- Gastilo Müller. 

PROJETO DELE! 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
n9 180, de 1984-Complementar 

Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, 
de ll de setembro de 197.5, que unifica o PIS. 
PASEP, com vistas a permitir a utillzàçio do saldo 
das contas individuais no caso que especifica. 

O Congresso Nacional decret~: 

An. 19 f: acrescentado ao_ art. _4\' da Lei _ Comple
mentar n9 26, de li de setembro de 1975, o seguinte§ 49: 

.. § 49 Sem prejuizo do disposto nos parágrafos 
anteriores, ao" participante cadastrado há. pelo me
nos doze (12) anos será permitido, por uma só vez, 
retirar o saldo credor da respectiva conta: individual. 
para fazer face a néceSSídades pessoais." · 

Art. 29 Esta lei complementar entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 39_ Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A recessão econômica que se abateu sobre o Pais, nem 
tanto naturalmente mas por força de inéfica adminis
tração, trouxe, como sabemo-s; inúmeras dificuldades de 
natureza financeira pai:i a população em geral, particu
larmente para o seu segmento menos favorecidos, ou o 
dos trabalhadores de baixa renda. Esses, que em certo 
perfodo, o do chamadQ, .. milagre", foram estimulados a 
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assumir Cõmpromissos os mais variados, inclusive, espe
cialmente, com a aquisição de casa própria, encontram
se às voltas com a impossibilidade quase total de honrá
los. As prestações de amortização dos financiament& -de 
casa própria reajustam-se periodicamente, como todos 
sabemos, em níveis cada vez mais incompatíveiS coin o 
poder aquisitivo dos sálarios, de tal modo que o proble
ma só avulta. 

A vida de tais trabalhadores está, assim, cada vez mais 
atribulada em razão dos débitos que se avolumam e cujo 
resgate fica cada dia mais incerto, eis que os salários, em 
meio à inflação desenfr-eada, não bastam sequer para as 
necessidad~s mais elementares. 

·Bem que poderiam -ou deveriam poder~ os recur
sos do PIS-PASEP (um patrimônio do trabalhador) ser
vir par~ um desafQgo geral, mas a lei pertinente em vigor 
não autoriza a sua utilização senão nos estritos casos 
mencionados nos§§ 1~> a 3~> _dQ art. 4~>, da Lei Comple
mentar n'i' 26/75. 

Daí a medida que aqui propomos e que está inspirada, 
particularmente, no fato de que os trabalhadores ou ser
vidores públic_os, beneficiários dos programas respecti
vos, têm, hoje, pouco mais de doze anos de inscrição no 
PIS-PASEP e bem que poderiam ser autorizados a levan
tar os respectivos saldos para tais necessidades pessoais. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1984.- Senador 
· Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26 
DE II DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposições da legislação que regula o Pro
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de 
Formaçio do Património do Servidor Público (PA
SEP.) 

Art. 4~ As importâncias creditadas nas contas indi
viduais dos participantes do PIS~PASEP são inaliená
veis, impenhorâveis e, ressalvado ·o disposto nos pai"á
grafos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe-
rência para a reserva remunerada, reforma ou inValidez 
do titular da conta indivídual, poderá ele receber o _res
pectivo saldo, o qual, no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de aCordo com a legislação da Previdência 
Social e cOm a legislação específica de servidores civiS e 
militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 

§ 29 Será facilitada, no final de cada exercício finan
ceiro posterior ao da abertura da conta individual, a reti
rada das parcelas correspondentes aos créditos de que 
tratam as alíneas ... b .. e, "c'' do artigo 3\' 

§ 39 Aos participantes ca:dasti-ados há pClo meriõS 5 
(cinco) anos e que percebam salário mensal igual ou infe~ 
rior a 5 (cinco) vezes o respectivo salário-míriíinO regio
nal, será facultada, ao final de cada exercício financeirO 
retirada complementar que permita perfazer valor igual 
ao do salãrio-triinirilo regional mensal vigente, respeita
das as disponibilidades de suas contas individuais. 

{Às Comissões de Constituiçao e Justiça e deLe
gi's/ação Social.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 12·9·84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN'[E. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: no 
dia 4 do corrente mês, Z4 horas após o pronunciamentõ 
do MiniStro -Délio Jardim de Mattos na cidade 4e Sãlva
dor, foi encaminhada ao Presidente da Câmara dos De-
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putados uma denúncia, subscrita por algumas dezenas 
de profeSsores do Rio Grande do Sul, propondo o en
quadramento do Presidente da República num processo 
pOr crime de responSabilidade, de- acordo com os arts. 82 
e 83 da ConstituiÇãO. 

O art. 81 "diz, textualmente: 

Art. 82. São crimes de responsabilidade_os atas 
do Presidente que atentarem contra a Constituição 
Federal e, especialmente: 

São enumerados, em seguida, vários motivos de _en
quadramento d_o_ Presidente da República num pi"ocesso 
por crime de responsabilidade. 

Determina o art. 83: 

Art. 83. O Presidente, depois que a Câmara dos 
Deputados declarar procedente a acusação pelo 
voto de dois terços de seus membros, será submeti
do a jul_ga_mento perante o Supremo Tribunal Fede
ral, nos crimes comuns, ou perante o Senado Fede
ral, nos de responsa·bUidade. 

§ J9 Declarada procedente a acusação, o Presi
dente ficará suspenso de suas funções. 

§ 29 Se, decorrido o piazo de sessenta dias, o 
julgamento não estiver concluído, serã arquivado o 
processo. 

Nos últimos vinte anos, as prerrogativas do Congresso 
Nacional foram drã.sticamente reduzidas. Entretanto, fo
ram esquecidos na Constituição esses dois importantes 
artigos, que prevêem a possibilidade de o Presidente da 
República ser afastado do exercício de suas funções, caso 
a Câmara dos Deputados. por dois terços dos votos de 
seus membros, considere procedente a denúncia apresen
tada por qualquer cidadão. 

Desde fevereiro do corrente ano, tenho examinado a 
possibilidade do enquadramento do Presidente da _R.e
P.ú!l_lica nuqt processo por crime de responsabilidade. 
Qtiem, em primeiro lugar, indicou esse caminho_ foi o 
eminente jurista Caio Tácito, do Conselho F~deral de 
Educação. 

Em seu parecer, aprovado por unanimidade, o conse
lheiro Cii"ó TáCíto afirmou textualmente: 

"No_ tocante à União, o descumprimento do 
princíj)i() de destinação obrigatória de pã:rcela deter
minada da Receita poderá, mediante lei, ser enqua
drado entre as víolações da Lei Orçamentária que 
configuram crime de responsabilidade do Presidente 
_da_ República, (o sfmile se estenderá aos Governado
res de Estado) a ser objeto de processo próprio, nos 
terrtlos do_ art. 83 da Constituição." 

Cogitel,-inicialmente, de assinar essa denúncia. 
Entretanto, desisti de assiná-la, porque eu não poderia 

atuar, ao mesmo tempo, como acusador e como juiz. Se, 
eventualmente, a denúncia fosse considerada proceden
te, por 2/3 dos membros da Câmara dos Deputados, o 
processo ·seria encaminhado ao Senado, onde eu teria 
ocasião de votar. Embora essa hipótese não seja muito 
provável, é preciso levar em consideração que um voto 
põde toi"n~r vitorios"a ou pode levar à derrota qualquer 
proposição. 50 por isso, eu e o Deputado Hermes Zanet
ti, ex-Presidente da Confederação Nacional dos Profes
sores, não assinamos o documento enciminhado ao Pi-e-
sidefite da Câmara dos Deputados. 

Na mailhã de hoje, a Mesa da Câmara dos Deputados 
se reuniu e, entre outras matérias, examinou a denúncia 
encaminhada -no dia 3 do corrente ao Presidente Flávio 
Marcíllo. 

Ontem, tomei conhecimento de que o Diário Oficial 
publicara, em sua edição de lO do corrente mês, o pare
cer do ConSultor-Geral da República, pedido pelo Presi
dente João Figueiredo, em relação à exposição de moti
vos da eminente Ministra da Educação, Professora 
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Esther Figueiredo Ferraz. Q __ Con_sultpr-Getal da Re
pública, Dr. Ronaldo Rebello Poletti, concorda plena
mente com as teses defendidas pelo Jurista Ca:Lo Tãcito, 
que repete no seu magistral parecer, que a chamada 
Emenda Calmon, é auto-apticâvel e está em plena vigên-
cia, a partir do dia I 'i' de janeiro_ do corrente ano. _,. __ _ 

Entretanto, o Ministro Delfim Netto, que creio não 
merecer o título de professor, apesar de ter dado, duran
te muitos anos, aulas na Universidad_e de São Paulo, afir
mara num oficio ao Presidente do Fó_ruiTI_ Nacional de 
Secretários da Educação, que o§ 41' do Art. 176 da Cons
tituição, introduzido por essa emenda, aprovada no dia 
24 de novembro, só entraria em Vigênciá·a pã"flír-dC l~> de 
janeiro- de 1985. (Documento que incorporo a este pro
nunciamento). 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex•_ um apar
te_? 

O SR. JOÃO CALMON- Com o maior prazer, con
cedo o ·aparte. 

O Sr. Nelson Carneiro --::--Nobre SenadQr João Cat
mon, de todas as emendas constitu_cio_oaJ!i cfue tem sido 
votadas pelo Congresso Nacional, nestes últimos anos, 
nenhuma tem a relevância da que V. Ex• insistentement~ 
apresentou e acabou tornando realiçi_a,de. J"odas as ou
tras são emendas_que durarão algum tempo; a que V. Ex• 
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derªl já coloca no Orçamento mais do que 12% da sua 
Receita, na Educação," 

Pergunta - O grande público precisa saber que a 
emenda aprovada obriga a União" a destinar.13% do seu 
orçamento para a Educação. Isso vai_implicar algum ou
tro tlpo de compensação, de encargo? 

Delfim - A União já aplica isto_. 
Pergunta - Mas não é o que o Senador diz. 
Delfim - Não é o que o _Senador diz, mas ~.-o que a 

aritm~tica diz. 
Pergunta - O Senador falava em 8% no máximo. 
Delfim - Se você pegar o Orçamento da U i:tião e con

tar as despesas de Educação, você estarã contando me
nos da metade das despesas de Educação. Você deixa de 
contar todos os auxílios através dQ Fundo de Assistência 
Social, você deixa de contar todo o problema de meren
da escolar, você deixa de contar todo o problema de su
porte às universidades aprovadas, dado pelo Governo 
Federal. De forma que eu posso lhe garantir com toda a 
tranqUilidade: a emenda d_o Senador não tem nenhum 
efeito sobre o volume de recursos, no campo federal. Vai 
ter, possivelmente, no campo ·es-tadual. 

Como é qUe tim Ministro de Estado ousa insultar, não 
-o autor da Emenda, mas o CongressO Nacional, 
acusando-o de provocar o esclerosamento do Orçamen
to? 

patroc_inou ___ ê uma emenda que durará através dos tem- .. 
S. Ex• já havia, anteriormente, descoberto várias ma

neiras de driblar a Emenda Constitucional, a fim de não 
destinar à Educação as verbas determinadas pelo Con
gresso Nacional. Entretanto, logo no dia 27 de de
zembro, o Ministro do Planejamento recuou e envioU 
Exposição de MotíVoS ao "Presidente da Repúblíca decla
rando que "s"eria necessãri"ã--uma có-QtenÇão_de 12% das 
despesas de -todos os M ini:;téfios, em-conSequência da 
aprovação das chamadas emendas Passos Pôrto e João 
Calmon. No dia 27 de dezembro de 1983, as duas emen
das entrariam em vigor, a partir de }I' de janeiro do cor
rç:n_te ano, segundo Delfim Neto. Jã no dia lS_çie m.arço, 
o mesmo "gênio do mal", que é o titular do Ministério 
do Planejamento, afirmava - e aqui tenho esse docu
mento que também iitcorporo-ao meu pronunciamentO 
- que "a emenda só entraria em vigor no dia I~> de janei
ro de 1985''. 

pos. 

O SR. JOÃO _CA._LMJ>N - Muito obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro - b uma emenda para o pre
sente e para o futuro, que diz respeito à nossa geração e 
às gerações que hão de vir. -A NaÇão_deve a V. Ex• esse 
grande serviço, e-é pena que não dêem, a essa atuação e 
ao apoio que lhe deu o Congress_o Nacional, a relevância 
que merece,--porque; realmene, essa foi uma grãnde etapa 
na luta pelos dias futuro"s do Brasil. De todos os proble
mas nacionaiS, o·mais.gniVe, o-mrus-permailéntê, Oniã:iS 
urgente é o problema da educação. Era esta a homena
gem que eu queria prestar a V. Ex•, nesta oportunidade, 
esperando que a Nação, também, lhe seja grata, pelo ser
viço inestimável que V. Ex• prestou ao Brasil. 

O SR.JOÃO-CALMON- Muito obrigado a "V. Ex•, 
nobre Senador Nelson Carneiro, por suas palavras que 
tanto me honram e me estimulam. 

Entretanto, emluanto V. Ex• destaca a impoftância 
dessa iniCiativ"il,""qUe-fião e exclusivamente minha, mas de 
todo o Congresso Nacional, que a aprovou por mais de 
dois terços dos seus membros, e que se deve, também, ao 
apoio das lideranças do Partido Democrático Social, do 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro, do 
PDT, do PT e do PTB, que V.. Ex• lidera, nesta Casa, o 
Ministro Delfim Netto, numa entrevista concedida ao 
jornalista Joelmir Beting, 48 horas após a aprovação da 
emenda de nossa- iniciativa, lançou um torpedo contra a 
nossa proposta, transformada, agora, no § 4~> do art~- 176 
da Cons_tituição, fazendo estarrecedQra _afirmação, que 
c_onstitui insulto intolerável ao Congresso NacionaL 

Aqui está O apanhado taquigrãfico dessa entrevista do 
Ministro Delfim Netto, que foi publicada no dia 25 de 
novembro de 1983, na oitava página -do Jpmal de 
Brasília: 

Pergunta do Repórter J oelmir Betting; 
"Ministro, quem é que ofereceu essa ·~garupa" para o 

Senador João Calmon? Ele viu o cavalo passar, pulou na 
garupa, de cima do telhado, como cowboy experimenta
do? 

Esta foi a pergunta. A ·respOsta do Ministro Delfim 
Netto foi_ a seguinte: 

"Não, essa emenda do Senador Calmon é uma _emen
da muito antiga. E v_ou lhe dizer: do ponto de vista do 
Governo Federal, ela tem um inconveniente, que é o de 
esclerosar o orçamento, A verdade é que o Governo Fe-

Desde então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estou 
percorrendo uma via crucis, tentando fazer respeitar a 
decisão soberana do Congresso Nacional, com o apoio 
de todos os representantes da Nação, na Câmara e .no 
Senado, e com o apoio que jã destaquei, mas que eu gos
taría de salientar mais uma vez, do Uder do PDS, Aloy
sio_ Chaves, dos demais _Líderes Jip Senado, também do 
líder do_ PDS, na Cât,n"ara.dos_ Deputados, Nels_on Mar
chezan e de todos os Líderes dos outros Partidos. 

Infelizmente, não foí possível alcançar êxito, porque o 
Ministro Delfim Netto começou a desenvolver um es
quema :Pã.ra o torpedeamento de nossa emenda: primei
ramente, lançando mão de um_ sofisma, insistia em afir
mar que o_G_Qveroo já e!itiva gastando mais de 12% .ou 
de 13% do_ seu Orçamento com a Educação. 

Qesculpem-me a violência da palavra, mas trata-se de 
uma mentira deslavada, porque o Ministro do Planeja~ 
mento confunde o texto da Constituição, que se refere à 
"manutenção e desenvolvimento do ensino", com a 
Função Educação e Cultura, que foi criada através de 
uma portaria ministerial. Na hierarquia das leis está co
lo_cada no Plano mais alto a Constituição da República. 
Portanto, uma portaria ministerial não_ pode sobrepor-se 
ao que determina a Carta Magn3, 

Na base de Função Educação e Cultura, o Ministêrio 
do Planejameilto passou a considerar como despesa com 
o ~sino, para ef~ito de cumprimento do dispositivo 
constitucional, até as verbas destinadas à EMBRAFIL
ME. Empresa Brasileira de Filmes. que financia pomO
chanchadas com cenéJ.S de sexo explícito. Obviamente, 
não se trata de verba para o ensino, a não ser se destine 
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ao ensino de alguma coisa que não devo citar no Pie~ 
nário do Seriãdo. 

Consid~~a ai"uda- o Ministro.do Planejamento, dentro 
da função educação e cultura, como despesa com o ensi

_no o dinheiro destinado à Divisão de Segurança e Infor
mação do MEC.-Ora, essa divisão tinha como objetivo, 
ou tem como objetivo uma tentativa de controle ideoló
giCo dos _professores. Obviamente, isto não se trata de 
ensino_ A mesma classificação era dada às despesas da 
EMATER, da EMBRAPA, do Ministério da Agricultu
ra, que são empresas beneméritas destinadas à pesquisa 
para o aumento da produtividade da agricultura, e não à 
pesquisa para o ensino. 

Era enquadrada, também, como despesa com o ensi
no, a Escola de Administração Fazendária do Ministério 
da Fazenda. b mesmo ocorria com o Instituto Rià Bran
co, para a formação àe diplomatas. Indo mais longe, na 
base do sofisma, o Ministro do Planejamento considera
va como despesa com o ensino todo o dinheiro destinado 
à Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais e com a Escola 
de Coinãildo e Estad_o Maior do ExércitO, da Marinha e 
da Aeronáutica e corit a Escola Superior de Guerra. To
das estas instituições são necessãrias- eu diria: são in
dispensáveis para a defesa nacional, mas em nenhum 

. país do mundo essas verbas são classificadas como des
pesas com o ensino; na base de todos esses sofismas, o 
Ministro Delfim Netto insistia em afirmar que a emenda 
era inócua e que o Congresso Nacional, ao aprová-la, 
havia esclerosado o Orçamento. 

Devo destacar que a Ministra da EdUcaçãO, a Profes
sora Esther de Figueiredo Ferraz, procurou enfrentar 
toda a sabotagem da SEPLAN e tomou a iniciativa de 
submeter o a_ssunto ao Conselho Federal de Educação. 
Lá, foi unanimemente consagrada a tese favorável à edu
cação, com o parecer do Conselheiro Tácito. 

O Sr. HIUllberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR-. JOÃO CALMON- Com o niaior prazer, con
cedo o aparte a V. Ext, nobre Senador Humbet'to Luce
na. 

O Sr. Hgmberto Lucena -Estou acompanhando com 
interesse o pronunCiamento de V. Extque. como sempre, 
prende a atenção do Senado. Devo l_embrar-lhe que em 
vários pronunciamentos que fiz neste Plenário, como 
Líder do PMD B, ao debater assuntos relacionados com 
a Educação, enalteci, de maneira senão justa. a persona
lidade de V. Ex• e a sua tenacidade ao procurar dar uma 
solução definitiva a esse problema no Brasil, chamando 
a atenção para a sua emenda, para o apoio que lhe de
mos no seio do _Congresso Nacional e, sobretudo, para o 
descaso do Governo no que tange ao seu cumprimento. 
Ao fazei aquela denúncia, reivindicava do Senhor Presi
dente da República, particularmente d_os Srs. Ministros 
do Planejamento e da Educação, que alocassem os recur
sos decorrentes da emenda de V. Ex• ao ensino brasilei
ro, para que ele pudesse prosperar adequadamente. E V. 
Ex• hoje traz à luz dados importantíssimos, para provar 
que o Sr. Ministro do Planejamento está, realmente, so
fismando, quando alega quejã hã 12% do orçamento da 
União aplicados- na Educação. Creio que com esse p.ilre~ 
cei-do- Consultor-Geral da República, que deve ter sido 
aprovado pelo Senhor Presidente da República ... 

O _SR. JOÃO CALMON- Foi aprovado no dia 6 do 
corrente" mês de setembro, e publicado no Diário Oficial 
de anteontem, dia 10. 

O Sr. Humberto Lucena- Pois bem, este assunto fica 
deyidamente esclarecido; quer dizer, a emenda é real
mente auto-aplicável e, portanto, a União, a partir da 
data da vigência da emenda de V. Ex•, deve ao setor de 
Educação os recursos equivalentes aos 13% a que alude a 
sua proposição. Meus parabéns pelo seu pronunciamen
to que, como sempre, é dos mais lúcidos neste Plenário. 
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O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador_ Humberto Lucena. 

Creio que-todos nós devemos nos precaver contra o 
excesso de otimismo. Nas __ últiroas horas, foi divulgada 
uma entrevista da Sra. Ministra da Educação, Professora 
Esther de FigUeiredo Ferraz, que me inspira a maior ad~ 
miração e o maior apreço, onde ela declarou que a de
núncia encaminhada à Câmara dos Deputados, procu
rando enquadrar o Presidente da República num proces
so por crime de responsabilidade, é uma ... providência 
extemporânea"; na realidade era urna providência que se 
impunha e o próprio Consultor-Geral da República, no 
seu magistral parecer, declara que _o descumprimento 
desse artigo da Constituição provocará. as conseqaêndã.s 
que constam dos arts. 82 e 83 _da Constituição. A Minis
tra da _Educação tarnbém cometeu um equívoco, ao de
clarar à Imprensa que o Orçamento é um mero projeto
que foi encaminhado ao Congresso Nacional e que pode
rã ser alterado, ou pelo Poder Executivo, ou_ pelo Poder 
Legislativo. Eu estranho que a Ministra da Educação, 
que além de professora emérita é também uma juristã~ 
ignore a existência do art. 65, § 1 ~ da ConstitUiÇifo da Re
pública Federativa do Brasil, que declara: 

, ··~da competência do Poder Executivo a iniciatiw 
va das leis orçamentárias e das abram créditos, flxem 
vencimentos e vantagens dos servidores públicos, 
concedam subve_nção ou auxílio ou, de qualquer mo-
do, autorizem, criem ou aumentem a despesa pública. 

Parágrafo l9- Não será objeto de deliberação a 
emenda de que decorra aumento de despesa global 
ou de cada órgão, fundo, projeto ou programa, ou 
que vise a modificar-lhe o montante, a natureza ou 
o objetivo." 

Como é que a Ministra da. Educação_ e Cultura afinmi 
que o Poder Legislativo poderá apresentar emendas ao 
Orçamento que até agora não foi lido, em virtude da 
obstrução que está ocorrendo no Congresso- Nacional? 

Só nos restam um caminho, se o Presidente da Re
pública não enviar mensagem ao Congresso· Nacional, 
abrindo créditos especiais~ pai"a- que-o- tOtal de verba, 
para a manutenção e desenvolvimento do ensino atinja 
os 13% da receita de impostos: a aplicação do artigo 83 
da Constituição. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Fragelli- Perrnite-rite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o- aparte ao 
nobre Senador Cid Sampaio e, logo em seguida, conce
derei, com o maior prazer, 'ão nObre Senador José Fra
gelli, 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre Senador João Calmon, 
não só a emenda de V. Ex• quanto o pronunciamento 
que agora está fazendo significam pãra o Brasil quase 
que a possibilidade de sua vida como País independente. 
Em um paJs em que as- universidades se desorganizam, 
como as que se desorganizaram no Brasil, em que o nú
mero de analfabetos cresce - este País não tem con
dições sequer de viver livre. Tíve a oportunidade, no mês 
passado, de visitar a Universi_dadc_çle_ Reçif!; visitando a 
Escola de Química, e verifiquei lá que nenhum dos labo
ratórios funCiona, e iridagando do Diretor daquela esco
la~ .... como vocês fazem anâlises? Como _y_ocês censinam_ 
Química Allãlítica, Química Industrial? Qual é ª expe
riência que é feita aqui peJos alunos ou com os alunos"? 
Ele me respondeu;, "Nenhuma". Eu perguntei o que ele 
pensava, o que iam faZer esSeS alunos formados. E ele me 
respondeu qut:. "eles iriam distruir a indústria nacional 
onde se alocassem". Então, é diante desse quadro que o 
Sr. Ministro do Planejamento in_corpora, para mistificãr, 
uma disposição com o dispositivo constitucional que foi 
encaminhado por V. Ex', incluindo despesas como a que 
V. Ex• acaba de citar como a Escola de Estado Maior, fi
nanciamento à EMBRAFIL~E, que são instituições 
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que merecem apoio e que preCisam existir, tOdavia, in~ 
cluir as verbas de educação e ensino nessas rubricas, sig
nifica mistffícar. _v_. Ex~<, nobre_Senador João Ca!mon,_ 
está prestando a este Pais um enorme serviço, porque, lã 
fora, jã üve_mos a oportunidade de modificar as Cartas 
que encaminhávamos a órgãos internacionais, apresen
tando números falsos; aqui é preciso e ê indispensável 
que os responsáveis pelo LegislativO no Brasil- o Sena
do Federal e a_ Câmara dos DeputaQos - se insurjam 
contra isto para que se ponha ordem neste País, a fim de 
que ªs leis e os orçan:entos, quase que a sorte do Brasil, 
fiqüem nas mãos daqueles que, ao seu talante, procuram 
d_ijar regras e normas, alteran~o t_udo_ o que foi feito nes_
te PáíS, inclusive as deliberações legislativas. V. Ex.• está 
.de parabéns, nobre Senador_ João Calmon, pelo belfssi
mo ~ opOrtuno p-ronunciamento que faz. 

_O -sR. ~:'RESIDENTE (Lomanto Júnior. _Fazen_do 
sõ-ar_a campainha.) -Nobre Senador João Calmon, V. 
Ex•, para sua oríeiitaÇãõ~ dispõe de cinco minutos para 
concluir o seu prónurieiamento. 

O SR. JQ_ÃO CALMON -Nobre Senad-õr Cid Sam
paio, -quem está de parabéns não é o Senad-or que ocupa 
a tribuna neste momento, quem está de parabéns é o 
Congresso NaCional, i:ttravês de todos os seus membros, 
tomou a decisão de aprovar a emenda restabelecendo 
uma vinculação obrigatória de um percentual mínimo da 
receita de imposto-s para o ensino, percentual que existia 
desde a Constituição de 1934, continuou a figUrar na 
ConSGtuiÇãO de 1946 e só fOi eliminado na ConstitUiÇão 
de 1967. 

OuÇo o aparte do nobre Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli - O meu aparte é muito I-ápido, 
nobre Senador. Além de me congratular com V. Ex•
as sua.s-lniciativas sempre são felizes e construtivas para 
a-Nação e para o poVo- V. Ex• levantou um ponto que 
vai e deve merecer a maior atenção do Congresso. Se há 
um dispositivõ-Consfitucional estabelecendo que o Con~ 
gresso não pode majorar o orçamento, a prOposta orça
mentária da República, no entanto, hã ess.e outro dispo
sitiVo constitucional agora aprovado atravês da emenda 
de V. Ex• que determina que o Orçamento consigne Uni 
j:lerCentual, "X", que é o percentual de 13%, à Educação. 
Então, o Congresso está, portanto~ ipso facto, investido 
do poder de modificar uni orçamentO para cumprir· uiri 
dispositivo constitucional, porque, então, estariam em 
choque dois dispositivos: aquele que não permite- que õ 
Congresso majore ·as alíquotas da proposta orçamen
tária e esse outro dispositivo que fixa tax:itivaniente 13%. 
Eu estou absolutamente certo de que o Congresso, neste 
caso;- vai reivindicar não uma prerrogativa, mas uma 
função sua de repor o Orçamento dentro dos termos 
constitucionais. Tenho a absoluta certeza de que se o 
Congresso fizer isso e a questão for ao Judiciário, este 
dará r~zão ao Congresso, cumprindo dispositivo consti:. 
tucional, conseqüência da emenda de V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- Tem toda a razão V. Ex.', 
nobre Senador José Fragelli. Eu iria uin pouco mais lon
ge. Ocorreu-me a idéia de, no âmbito da Comissão Mista 
que vai examinar o Orçamento, levantarmos a tese da inw 
constitucionalidade da proposta de Orçamento para 
1985. 1:. absolutamente correta uma atitude desse tipo do 
Congresso Nacional, jâ que o Orçamento da República 
enviado ao Congresso Nacional, não destina nem sequer 
7% da receita de impostos para a manutenção e desen
volvimento do ensino. Creio que vai ocorrer isso pela 
primeira vez ria história do Poder Legislativo, a partir de 
1967. 

O Sr. Moacyr Duarte - V. Ex• me concederia um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Se o Sr. Presidente me 
honrar cogt a sua indulgência, concederei o aparte ao 
nobre Senador Moacyr Duarte. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
SCrâ.condes~ndente com V, Ex', com muito prazer. 

- o·sR .. JOÃÓ CALMON- Muito obrigadO. 

O Sr~ Moacyr Duarte - Nobre Senador João Cal~ 
mon, a Emenda de V. Ex', restabelecendo uma obrigato
ri_edade .. constitucíonal, é das mais oportunas e merece os 
melhores enCômios. A crise que a universidade brasileira 
atravessa nOS dias aiUais é s_enl precedentes em toda a 
história das instituições de ensino superior. Eu tive a 
oportunidade de trocar:_i_déias, inclusive hoje, com o Rei
tor da Universidade Fedtlral do Rio Grand~ __ do Norte, o
professor Genibaldo Barros, com quem tive a oportuni
dade inclusive de almoçar. E Sua Magnítícência retor
nOU boje de um en..contro com as áreas competentes do 
Ministério da Educ_ação e Cultura, verdadeiramente d~ 
solado e frustrado nas pretensões que levou àquele Mi
nistério. A universidade brasileira hoje - muitas delas 
- não dispõe de laboratórios, de equipamentos, de ins-

---- trumentos-indispensâveis às aulas práticas, e inclusive a 
minha universidade está com a sua área -de Ciências Mé
dicas inclusive comprometida, porque não dispõe de re
cursos fmancefrO-s sequer para a aquisiÇão de reagentes 
necessárioS à administração das aulas práticas para o 
corpo discente._ A emenda de V. Ex• é de uma grande 
oportunidade e se reveste sobretudo de um grande pa
triotísmo, e não me SUrpreende ter sido V. Ex• o autor e 
o inspirador dessa emenda, sendo V. Ex~ o educador que 
é e que todos nós conhecemos e louvamos. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado, nobre 
Senador Moacyr Duarte. 

Não teria ocorrido, este ano, prolongada greve nas 
universidades federais autárquicas, se- estivesse sendo 
cumprido o novo dispositivo da Constituição. A SE
PLAN surrupiou- perdoem-me a violência do verbo
, no corrente ano, mais de 3 trilhões de cruzeiros da ârea 
da educação. O responsável por essa apropriação indébi
ta, por esse desvio do dinheiro que deveria ser sagrado, 
destinado à educação, continua a exercer as funções de 
Ministro do Planejamento, sem nenhuma punição ou 
censura. 

Neste momento, encontram~se nas galerias do Senado 
Federal representantes da União Nacional dos Estudan
tes, que aqui vieram para uma reunião na Comissão de 
Educação da Câri:lara das Deputados, convocando todas 
as· lideranças dos partidos com um objetlvo: procurar 
sensibilizá-las para que lutem, como- sempre, bravamen
te, em defesa do cumprimento do parágrafo 49 do artigo 
176 da Constituição. 

O Sr. GastãO Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastio Müller - Senador João Calmon, nilo 
preciso repetir que o Senado _da Repllblica está todo soli
dário com V. Ex• que já se consagrou como um líder do 
Movimento pró-educação neste País. Gostaria de ressal
tar um _o_ut.r_o enfoquç.: V. Ex• apresentou emenda que 
teve o apoio integral das duas Casas e foi promulgada 
pelo próprio Congresso Nacional. Perante a sua cons
ciência, V, Ex• poderia ter dado como cumprida a sua 
missão, o sonho de transformar em 13% do Orçamento 
as despesas da União com a educação concretizado no 
papel. Poderia dar o assunto por encerrado e colocado 
no seu currículo mais esse dado a favor da educação bra
sileira. Mas V. Ex•, como um Dom Quixote, investindo
se contra os moinhos de vento da SEPLAN e seus diriw 
gentes, continua a luta, continua a batalha para que se 
transforme etn fato concreto aquilo que V. Ex• sonha e 
que todos nós aplaudimos, fazer com que a educação se 
transfonne, no fato r principal para o desenvolvimento e 
para a felicidade de um povo. Parabéns a V. Ex" 
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O SR. JOÃO CALMON- Gratissinio,-hobre Sena~ 
dor Gastão MUller. Sr, Presidente eSrs. Senadores, antes 
de encerrar este pronunciamento, gostaria de dirigir um 
dramático apelo às lideranças de todo_s o.s. partidos no 
Congresso Nacional, para que dêem à mensagem em fa~ 
vor do cumprimento do novo dispositiVo da COnSti
tuição o mesmo tratamento que concederam ao projeto 
do Deputado Sebastião Curió, em favor dos garimpeiros 
da Serra Pelada. Não ê possíve1 que esses nossos irmãos 
trabalhadores do Pará mereçam maior prioridade do que 
os 7 ou 8 milhões de crianças. brasileiras que estão fora 
das escolas e do que 85% dos nossos meninos em flor que 
não concluem a escola de primeiro grau. 

Deixo aqui este apelo aos líderes de todos os partidos, 
para que dispensem à 'mensagem que o Governo Federal _ 
vai enviar ao Congresso Nacional o mesmo tratamento, 
a mesma velocidade, o mesmo ritmo de, "blitz" do proje
to do nobre Deputado Sebastião Curió. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite V~ Ex• 
um aparte? -

O SR. JOÃO CALMON ._ V. Ex• tem o aparte, 
nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. FerQando Henrique Cardo~- Nobre Senador 
João Calmon, queria tambêm trazer minha palavra de 
apoio a V, Ex•, como professor qniversitârio interessado 
nesta matêria _e como alguém que acompanha há tantos 
anos o trabalho de V_. Ex• Sei da situação das universida
des e não poderia deixar d~ me solidarizar integralmente 
com o que vem de ser dito aqui no Senado da República. 
Acredito que nesta matêria nós não podemos transigir 
nenhum milímeúo. Fez V. Ex• uma alusão perfeitamente 
válida ao que acontece com relação à questão dos garim
peiros. Se nQs corremos todos a salvar uma situação c;Je 
injustiça, com maior severidade e com maiores motivos 
ainda devemos juntar-nos à sua vÕz na defeia dos inte
resses do ens_ino no Brasil._ 

O SR. JOÃO CALMON _- Muito obrigado, nobre 
Senador Fernand_o _Henrique Cardoso. _ 

Antes de encerrar, desejo, para ficar em paz com a mi
nha consciência, prestar uma justa homenagem à atitude 
dos dojs Líderes_ do _PDS,_np _Senado e na Câmara, Sena
dor Aloysio Chaves e Deputado Nelson Marche:Zan que, 
pouco antes da apreciação pelo Congresso Nacional da 
proposta de emenda de minha iniciativa, destàCarãni,-em 
encontros no Palácio do Planalto, que seria inadmissível 
qualquer fechamento da questão para a derrota de nossa 
iniciativa. 

Ambos a&si_naram, no Plenári~ do CongreSso, o pedi
do _de inverJ;ãO da pauta, para que a nossa proposta de 
emenda à Constituição tivesse prioridade e fosse votada 
antes da emenda de iniciativa do Deputado Celso peçaM 
nha. Presto essa homenagem para que não se pense erra
damente ou injustamente que o PDS deixou de cumprir, 
impecavelmente, o seu dever, no episÓdio dª_aprovação 
de nossa proposta de emenda à ConstiUição, em favor da 
causa sacrossanta da educação: (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO .. CALMON.EM SEU DISCURSO: 

1. Matéria publicada pelo jornal Correio Braziliense, de 
~11-83: "Delfim Netto já sabe como poderá driblar 
Educação." 

DELFIM NETIO JÁ SABE COMO 
PODERÁ DRIBLAR EDUCAÇÃO 

Arnolfo Carvalho 
Da Editaria de Economia 

A Secretaria do Planejamento jâ fem uma fórmula 
para evitar que sejam destinados à Educação recursos 
equivalentes a Cr$ 2 trilhões 806 bilhõe~, çorr<?_s_ponden,-_ 
tes aos 13% da arrecadação de impostos que o governo 
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federal_ terá que aplicar nesta ã~ea a partir de 1985, em 
conseqUência da aprOvação, no Congresso, da emenda à 
Constituição do Senador João Calmon (PDS-ES). Como 
a emenda fala genericamente em Educação, e- não em 
Ministério da EducaçãO e Cultura, a SEPLAN vai consi:. 
dCrar a totalidade dos recursos destinados à pesquisa, 
educação agrícola, escolas militares etc., como gastos 
com programas educacionais. 

A informação foi confirmada ontem por alta fonte da 
SEPLAN, ao considerar. "tecnicamente um retrocesso" a 
v~nculação de percentuais fixos do orçamento fiscal para 
o setor de Educação, já que os asseSSores d() ~inistro do 
Planejamenlo, Delfim Netto~.· ••levaram três ãnos para 
acabar com os antigos conceitos de vinculação de recur
sos''. Considerando todos os recurso~ que o Govemo fe-
deral destina à Educação -e a-Pesquisa de forma-genérica, 
a Secretaria de Orçamento e Finanças estima entre 14 e 
15% o percentual da receita tributáfia que já vem sendo 
canalizado para esta ârea, o_que_~rr~ponderá a api."ox.i
m~damente Cr$ 2 trilhões 560 milhões no próximo_ ~o. 

Dificuldades 

Economistas da -~EPL.AN __ C?!.~~(_) _preve~~o_.que as 
maiores dificuldades em termos orçamentâfiOS, em con
seqUência da emenda João Calmon que será promulgada 
na próxima semana, serão enfrentadas pelos Estados e 
Municípios, que ficarão obrigados a reservar 25%, de 
suas arrecadações de impostos para investimetito em 
Educação .. "Com exceção de São faul9, g_ue também 
matltéffi universidades e -Centros de pesquisas, 08 outros 
grandes Estados e os Municípios maiores ficarão em 
sérias dificuldades para cumprir a nova determinação 
constituciOnal, pois não terão onde descarregar recursos 
arrecadados a não ser na rede estadual ou municipal de 
escolas" - explicaram. 

Os assessores do Ministro Delfim Netto- que tam
bém confirmou, em entrevista à televisão~ a intenção de 
contornar a exigência dos 13% para a Educação~ ~t-~9 
preocupados agora com a possibilidade de que outros se
tores venham a apresentar emendas semelhantes à Cons
tituição, vinculando percentuais fiXos do orçamento fis
cal a aplicações, por exemplo, em transporte ou em saú
de etc,."Isto seria tecnicamente um erro,-em termos de 
política econômica, pois atualmente são levadas em con
ta as diversas prioridades do desenvolvimento nacion'!-1, 
a cada ano, como critério para a distribuição racional 
dos recursos disponíveis'~ - acrescentam. 

Preocupação 

A Assessoria EconômíCa e a Secretaria de OfçaiD.CritOs
e Finanças da SEPLAN, chegaram a se preOcupar quan
do tomaram conhec:imento da possibilidade de apro
vação, no Congresso, da-emenda João Calmon, Irias de
pofS foram-efetuadós oS -cálculos e se chegou à conclusão 
de que a União jã estaria destinando _entre_ 14 e 15%da 
receita tributária para atende~ as -diver$aS áreas da Edu
caçãO-no PaíS. 'Estes cálculos, de acordo com esta fonte 
dR: SEPLAN, incluíram como Educação as atividades 
d~se~volvidas por órgãos coni.o o C_N~q (Cons""elho Nª
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico), 
EMBRAPA (Empresa Brasileira de_Pes_quisa Agrope
êu:ária},' Ministêrio da Agricultura (escolas agrícolas 
etc.). MinistériO da Fazenda (Escola Fazen9ária), e __ mi
nistériOS lriilitai'es, (escolas militares etc.). 

Estouros 

Os recursos destinados a estas atividades- que apare
cerão em planilha separada no orçamento fjscal de 1985, 
como verbas canalizadas à Educação, já que a Lei do 
Orçamento da Un_ião_para 1984 está aprovada no Con
gresso há alguns meses - correspondem a aproximada~ 
mente Cr$ 2,5 trlihões P.€1 programação orçamentária 
para o próximo ano. Este§ cálcUlos-Partem do princípio 
de que a receita líquida da União, após deduzidas as 
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transferências de recursos aos Estados e Municípios fiCa
rá próxima a Cr$ 17,7 trilhões em 1984. No total, a recei

- ta tributária-da União para aquele exercfcio está prevista 
em Cr$ 21 trilhões 586,6 bilhões.-

Deduções 

A mesma metodologia será mantida quando for pre
parado, no próximo semestre, o orçamento fiscal 1985, 
já obedecendo à nova determinação constitucional da 
emenda João Calmon, de acordo com técnicos da SE
PLAN, Desta forma, serão tomados os totais da arreca
dação- Prevista (cerca" de Cr$ 40 bilhões, se a inflação fi~ 
car em 90% enl 1984, como está programado e se não 
hOuver Cres~irilento- r~al da arrecadação tributária) e de~ 
les deduzidas as-transferências para os Estados e Municí
pios. Estas transferências estavam estimadas para 1984 
eiit-C:rS-3 trilhões 881,9 bilhões, mas com a aprovação da 
minirreforma tributária do Senador Passos.Pôrto (POS
E-S) devem subir para cerca de Cr$ 4,4 trilhões. 

"Caso a emenda-João"Calmon fosse considerada de ou
tra for~a- com os 13% res-erVados exclusivamente às 
atividades desenvolvidas pelo Ministério da Educação e 
CUltura -haveria simplesmente um estouro nas previ~ 
sões de eliminação do déficit c;lo setor público, combina
das entre o Governo e o Fundo Monetário Internacional 
como principal estratégia para baixar a inflação. Este ra
doJ::ínio ê d~envo!vic!_o por técnicos do governo, com 
base em exercícios de cálculç: em 1984, por ex.emplo, a 
verba destinada ao MEC_édeCrS.l trilhão 257,1 bilhões, 
correspondentes a 5,8% da receita total do Teso_uro (CrS 
21,5 trilhões). Se fossem reservados 13% desta receita so
mente para o M EC excluindo as suas depesas de pessoal, 
este_ órgão receberia em 1984 cerca de Cr$ 2 trilhões 806 
bilhões." 

2: Exposição de Motivos do Ministro Delfim Netto ao 
Presidente Figueiredo, no dia 27-12-83. 

E.M. n' 657(83 
Em 27 de dezembro de 1983 

Excelentíssimo Senhor PreSidente da República: 

Com o adveo._to da Emenda Constitucional n9 23/83, 
EStados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, tive
ram majoradas as respectivas participações no rateio do 
Imposto Único -sobre Lubrificantes-e Combustíveis 
Líquidos e Gasosos e Adicional (IULCLG), do Imposto 
sobre a Renda e Proventos~~e Qualquer Natur~za (IR) e 

- _d_o Imposto sobre ProdutõS Industrializados (IPI). 
Por outro lado, a Emenda Constitucional n~' 24/83, 

promulgada pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, estabeleceu a obrigatoriedade de apli

_cação anual, pela União, de nunca menos de 13%-{treze 
por cento) ctos recursos oriundos de impostOs, na manu
tenção e desenvolvimento _do ensino. 

Ambos os fatos, ocorridos após o envio do Projeto de 
Lei Orçamentãria para -o exercício de t 984, ao Congresso 
Nacional, aliados à correção de reajuste _salari~l aos ser
vidores públicos federais, em bases acima das possibili
dades_do Tesouro Nacional, vieram a ainpUar o grau de 
dificuldades para o gerenciamento do OrçamentQ _Fiscat 
alvo constante de nossas preocupações, sobretudo em 
virtude da necessidade de se reduzir Q. "défiCit" consoli
dado do setor público. 

Definido o Orçamento Fiscal para o exercício de 1984, 
com a S:uiÇào da Lei n\" 7.1 55, de 5 de dezembro de 1983, 
impõe-se a adoção de providênciaS que vísem a ·atenUar 
aS iepercussões desses eventos na ex.ecução órçarilentária 
da UniãO, razão porque cumPre-se sugerir a Vossa Exce
lência o estabelecimento de uma contenção de 12% (doze 
por cento) sobre algumas das despesas fixadas na men
cionada Lei. 

Assrm---;- argtiindo a faculdade contida no a_rtigo 55, 
item II, da Constituição Federal, e em face da urgência 
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de que se reveste a matéria, tenho a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Proje
to de Decreto-lei, que consubstancia a medida aqui pro
posta. 

Aproveito a-oporturi.-idade para renovar a Vossa Exce
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antonio 'Delfim Netto, Ministro. 

DEC!l.ETO-LEI N• DE DE DE-
ZEMBRO DE 1983 

Estabelece contenção de despesas orçamentárias 
para o exercfcio de 1984, e dá outras proddênclas. 

O Presidente da Repóblica, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 55, item II, da Co.nstitl!içã_o, decret~;~.: 

Art. 19 No cxercrcio finailceiiO ij_~ 1984, será realiza
da contenção correspondente a 12% (doze por cento) da 
despesa fixada na Lei n"' 7. 155, de 5 de dezembro de 
1983, à conta de recursos do Tesouro Nacional. 

Parágrafo- único. Excluem~se da contenção de que 
trata este artigo as programações a seguir discriminadas: 

I- à cont~: 
a) do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aper~ 

feiçoamento das Atividades de Fiscalização; 
b) da contribuição do Salário~Educação; 
c) dos Recursos Diretamente Arrecadados - Tesou

ro (fonte 50), de que trata o item VII, artigo 59 da Lei n'~ 
7.155., de_5 de dezembro de 1983; 

d) da contribuição para o Fundo Aeroviário; 
e) da contribuição para o Fundo de _Investimento So~ 

cial; e 
f) de recursos captados através de operações de crêdi~ 

to, internas e externas; 
II -destinadas ao atendimento de despesas com: 
a) pessoal e encargos sociais; 
b) amortizações e encargos de financiaineritos, inter~ 

nos e externo-s; e 
c) atiVidades de _Coordenação do Sistema Nacional de 

Defesa Civil; 
III- constantes dos subanexos: 
a) Ministério da Previdência e Assistência Social -

Contribuição da União para o Fundo de Liquidez da 
Previdência Social; 

b) Encargos Gerais da União- Códigos 2801, 2806e --
2807; 

c) TransferênCias- a· Estados, DiStrito Federal e Mu~ 
nicipios; 

d) Encargos Financeiros da União; 
e) Encargos Previdenciârios da União; e 
f) Reserva de Contingência. 

Art. 2"~ Os Órgãos e as entidades constantes do 
Orçamento da União para ·o exerclcio financeiro de 
1984, no prazo _de 90 (novenfa) dias a contar da publi
cação deste Decreto-lei, indicarão à Secretaria de Plane
jamento da Presidência da República as dotações orça
rnentãrias, detalhadas a nível de projetas, atividades e 
elementos da despesa, que comporão a contenção insti
iuida por este Decreto-lei. 

Parãgrafo único·. As dotações, após serem reconheci
da pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, ficam disponívCís- para enipenho, liquidação 
e pagamento. 

Art. 3'1 As dotações contidas poderão, mediante 
abertura de crédito suplementar, ser utilizadas no atendi
mento de despesas com pessoal e encargos sociais, amor~ 
tizações e encargos de financiamentos, internoS e exter
nos, e compromissos de responsabilidade do Tesouro 
Nacional junto à Autoridade Monetária. 

Art. 4"~ _O presente Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, de dezembro de 1984; 162~ da 
Independência e 959 da República. - Delfim Netto. 

3. Aviso do Ministro Delfim Netto ao Seuetárlo de Edu
cação de Gob1is, Adhemar SantliJo, Presidente do 
F6rum Nacional de Secretários de Educação. 

Of. n. Circ. n"~ -009/84. 
Goiânia, 3jabril/84 

Exm'~ Sr. 
RaimUndo Josêc Miranda Souza 
DD. Secretário da Educação do Estado 
Brasília- DF. 

Senhor Secretári9: 

Estou encaminhando a V. Ex'" fotocópia do A viso n'~ 
240J84, de21 demarçodesteano, do Excelentíssimo Mi
nistro da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, através do qual faz esclarecimentos de inte
resse dos participantes do V Foro Nacional de Edu
cação. 

Valho-me da oportunidade para endereçar a V. Ex• 
minhas expressões de consideração e apreço.- Adhemar 
Santillo, Secretário da Educação. 

Aviso n'~ 240/84 

Em 2 t de março de 1984 

Ilustrfssimo Senhor 
Doutor Adhemar Santillo 
DigníSsirilO Secretário da EducaÇão do 
Governo do Estado de Goiás 
-Goiânia - GO 

- -Senhor Secretário: 
-A prOpósito- do protesto pelo não cumprimento da 

Emenda Constitucional n"' 24, que acrescentou§ 49 ao ar
tigo t 76 da Constituição Federal, o qual me foi dirigido 
peJOs Secretários de Educação do BraSil, reunidos no V 
Foro Nacfonal de EduCação, encaminhado pelo seu Of. 
n. G-0 201/84, de 14 de fevereiro do corrente ano, devo 
esclarecer a Vossa Excelência e aos seus pares o seguinte: 
--Não hã quem não veja que esse dispositivo constitu~ 
cional refere-se e pressupõe a elaboração orçamentária. 
Se é certo, por objetivo, evidente e lógico, -que a promul~ 
gação da Lei Orçamentária, para o exercício de 1984, é 
contemporânea da Emenda Constitucional n' 24, não 
pode haver dúvida alguma de que esta só produzirá os 
.!;CUS éfeitós a paftir do Orçamerito de 1985. 

Aí está, mediante singelo raciocínio, ã ;iirificação cla
ra1_ a mais cabal possível, de que é totalmente improce-
dCnte a assertiva, contida na aludida mo'Ção, segundo a 
qual estaria ocorrendo o descumprimento do dispositivo 
COJ'!Stitucional (§ 4"~ do ar~igo 176). Bem ao contrário, 
uma comissão de técnicos, de alto nível, foi constituída 
no Ministério da Educação e Cultura exatamente para, 
em coordenação com a Consultaria Jurídica e a Secreta
ria de Orç_amento e Finanças da Secretaria -ae Planeja
mento da Presidência da República, estudar a aplicação 
da Emenda Constitucional n"~ 24, a partir da sua inter
pretação, notadamente do conceito de. ''despesas com a 
manutenção e desenvolvimento do ensino", tal como es
tá no referido§ 4' do irtigo 176 da ConstituiçãO Federal, 
tudo visando a próXima ·exeqUibilidade deste díspoSitivo 
constitucional. 

Em segundo lugar, ainda porque a aludida moção dos 
SecretárfoS ae Educação do Brasil se refere a cortes de 
recursos do Tesouro Nacional destinados à educação, 
importa ressaltar que essa medida, se vier ã ser adotada, 
terá caráter geral e o propósito de reduzir os gastos 
públicos para conter o -piOCesso--inflacionário, objetívo 
este que, por si mesmo, haveria de jUStificar aquela medi
da de austeridade. 

Em sumª_, não_ será demais insistir, não procedem, em 
absoluto, as queixas dos Senhores Secretários de -Edu
cação do Brasil, por tal modo que o seu protesto se me 
afigura Como uma manifestação equivocada, conseqüên
cia, talvez, da precipitação de pessoas que, investidas das 
responsabilidades de governo, no afã de perseguir o inte-
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resse público, acabaram aceitando informações distorci
das como _verdadeiras, que não estão em consonância 
com a realidade. 

É o que me cumpre esclarecer a Vossa Excelência, em 
particular, e por seu intermédio a todos os participantes 
do V Foro Nacional de Educação, pois espero que estas 
considerações sejam a eles encaminhadas como prova da 
minha compreensão e respeito. 

Nesta oportunidade, apresento a Vossa Excelência os 
m~us protestos de elevada estima e distinta conside
ração. - Antônio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Se

. cretaria de Planejamento da Presidência da República. 

4. Denúncia contra o Presidente Figueiredo. 

Exmt> Sr. 
Deputado FláviO Marcflio 
DD. Presidente da Câmara dos Deputados 

Sr. Presidente: 

Paulo Egon Wiederkehr, cidadão brasileiro, título de 
eleitor n'~ 152695/A, RG n'~ 7002750338, residente Av. 
Teresópolis_3018/410, Delmar Steffen, cidadão brasilei
ro, titUlo de eleitor n"~ 25818, RG n"~5009676718, residen
te A v. Alberto Bins 480, Odineu Bueno Gonçalves, cida
dão braSlleiro,----título de eleitor n'~ 36280, RG n"~ 

1000090223, reSidente A v. Alberto Bins 480, Clovis Car
neirO -de Oliveirã, -cidadão brasileiro, título de eleitor n'~ 
151013/D, RG n9 7()(11J400114, residente rua Ramiro 
Barcelos 1599/406, Antonio Renato de Souza Henrique, 
cidadão brasileiro, título de eleitor n' 201666/A, RG n9 
60046141_3_4, residente rua Felizardo, 913/301,-Alda Mo
lírios PiriS,-cidadà lirasileira, título de eleitor n"~ 220fi1, 
RG n"' 6005581886, residente rua José do Patrocínio, 
373/1.013, Lourdes SolangeCamargo Faria, cidadã bra
sileira, título de eleitor n"~ 15637, RG n' 1004568638, resi
dente Av. Alberto Bins480, Martim Saraiva Barboza, ci
dadão biasileiro, título de eleitor n"' 28278, RG n' 
3032369328, residente Av. João Pessoa, 1041/05, Nery 
Knach, cidadão brasileiro, título de eleitor n~ 15581, RG 
n"' 3016435781, residente Av. Alberto Bins 480, Diva 
Conceição- Adam, cidadã brasileira, título de eleitor n9 
14349, RG- _n'l 8031041836, residente a rua Cel. Feijó 
1113j3o3, dl8.cy éãnary, cidadã brasileira, título de elei
tOr n'~' 32205, RG n' 1018990687, residente Av. Alberto 
Bins 480, vêm pela presente, nos termos do artigo 82 da 
Constituiçã-o da República Federativa do Brasil, apre
sentar denúncia relativa ao Exm' Sr. Presidente da Re
pública, por violação -do preVisto no próprio caput ·do 
arL82, ao descumprir a Constituição e ao cometer, as

-Sim, crime de_ responsabilidade. Nesses termos, passamos 
a expõr: -

t. O COngresSo Nacional, pelo voto da maioria quali
ficada de seus membros, aprovo_u a 25 de novembro de 
1983 proposta de emenda constituciorial apresentada 
j,--eto--senadoi Jõão Calmon e por senadores e deputados 
na propOrção determinada pela Carta Magna. Ao ser 
promulgada,- a 1"' de dezembro de 1983, essa emenda 
conferiu aO ãrtigo 176 da Constihiição o seguirite pará
grafo quartq: 

-"Anualmente, a União aplicará nunca menos de treze 
por cento, -e os Estados, o Distrito Federal e os Municf
pios vinte e·cincó-por cento, no mfnimo, da receifa resul
tante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino''_, 

2. A -pàrffr~daí, portanto, o descumprimento dessa 
norma constitucional passa a constituir crime de respon
sabilidade do presidente da República, conforme estabe
lece caput do mencionado artigo 82, a que se referem ain-

-da a Lei n~ 1.079/50 e a Resolução do Senado Federal n'~ 
93/70. 

3. O Orçarnenfo da União para 1984, ao ser aprovado 
pelo Congresso Nacional em sessão realizada a 5 de de
zembro de 1983, Oão determinava a aplicação, pelo go
verno federal, na manutenção e desenvolvimento do en
sino, de verbas na proporção compatível com o previsto 
no mencionado artigo 176, parágrafo quarto, da Consti
tuição Feâeral. 
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4. O MinistrO-Chefe _da Secretaria de PlaneJãillento 
da Presidência da RepUblica, Delfim Netto, encaminhou 
ao presidente, a 27 de dezembro de 1983 um..a-exposição 
de motivos justificando a Corlteil.ção de despesas, da or
dem de 12% no orçamento da Uriião. Nesse documento, 
alegava o Sc_M_in.istrp que as_emendas constitucionais de 
n~' 23 e d_e D~' 24 (a de que trata a presente denóncia). "vie
ram a ampliar o grau de dificuldades para o gerencia
mento do orçamento fiscal". _Como ha_via sido aprova
das e promulgadas_ após a elab_oração do_ orçamento, 
afirmava o ministro~. "impõe-se a adoção de medidas que 
visem a atenuar aS repercussões desses eventos na exe
cução orçame_otária da llnião". À contenção de 12% no 
orçamento foi então determinada pelo Decreto-lei -n., 
2.099, _de 28 de dezembro de_l983. 

5. A pedido do Gabinete da Sr• Ministra da Educação 
e Cultura, o Conselho FederaJ de Eduç_ação.aprovou a 
13 de fevereiro- de 1984 parecer exarado pelo eminente 
conselheiro_ Caio Tácito a respeito -d_ã:-ap!icação da emen
da n'>' 24 e da definição da expressão. "manutenção e de
senvolvimento do erisino". Mostra o referido parecer, 
que mereceu aprovação unânime do Egrégio Conselho 
Federal de Educação, que: 

5.L"Incorporando-se, de plano, ao conjunto de nor
mas constitucionais que, por sua hierarquia, se -sobre
põem à legislação comum, a exigibilidade_ do preceito 
nela estipulado opera imediatamente, iffipondo-Se a ã.pli
caçllo de seu c_onteúdo .no exercíCio finaricçiro_õe 1~ª4". 
A norma é, evidentemente, auto-aplicável. -

5.2. -Mesmo que fosse anterior_a_promulgação_da lei 
orçamentária, o que não o_correu, pois esta foi promulga
da apenas a 5 de dezembro, isto não importaria, uma vez 
que, mostra o_ conselheiro •. "a lei orçamentária, á par de 
ser lei autorizativa, não pode obstara CfiCát:ia da norma 
constitucional imperativa". 

5.3_. Na hipótese de que a previsão orçamentária não 
satisfaça à exigência mínima da Constituição, "caberá 
concessão de crêdHQ.suplementar que amplie, até oJimi
te estipulado, a autorização de despesas com a manu
tenção e desenvolvimento do ensino". 

6. Nem cabe aqui a discussão a respeito dos percen~ 
tuais de aplicações do Orçamento da União no ensin9, 
uma vez que o próprio Executivo admite, pela voz auto
rizada do ministro Delfi_m Netto, que esse percentual 
mínimo_determinado se fez a 15 de março, em ofício diri
gido pelo Ministro do Plenejamento ao Secretário de 
Educação do Estado de Goiás, deputado Adhemar San
tillo, respondendo a protesto que os secretários de edu
cação de todo o País, reunidos no V Foro Nacional de 
Educação, lhe encaminharam com relação ao descum
primento da emenda. Diz no referido -oficio o ministro 
Delfim Netto;, "não há quem não veja que esse dispositi
vo constitucional refere-se e pressupõe a elaboração 
orçamentária_. Se ê_ certo, por objetivo, evidente e lógico, 
que a promulgação da lei orçamentária, para o exercfcio 
de 1984, é contemporânea da emenda constitucional n'>' 
24, não pode haver dúvida alguma de que está s_ó produ
zirá seus efeitos a pãrtir do orçamento de 1985". Estâ aí 
o reconhecimento cabal, partido do próprio gOVefiiO;de 
que não se preocupou em cumprir o determinado na 
constituição. 

7. Presentemente, desenvolve-se no Executivo, como 
o comprovam declarações prestadas a 22 de agosto ·de 
1984 por funcionários do Ministél'iõ-da Educação e Cul
tura, perante a Comissão e de Educação e Cultq_r_a da 
Câmara dos Deputados, estudos realizados no âmbito 
do próprio Ministério da Educação e Cultura e da Secre
taria de Planejamento da Presidência da República vi
sando regulamentar a Emenda Constitucional n' 24.
Essa regulamentação vem sendo mantida no mais com
pleto sigilo, a ponto de ter sido negada vísta a membros 
do Poder Legislativo que a solicitaram, inclusive na refe
rida sessão da Comissão de Ed'!J,cação e Gult_u_ra._O_e res
to, tal regulamentação é plenamente dispensável para o 
cumprimento da norma cons_titucional - senão desne
cessária uma vez que apenas nos casos em que a Consti-
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tU.ição exp-ressamente o exige, ·caso, põf exemplo, da par
ticipação_dos empregados nos lucros das empresas, é que 
urria lei que regulamenta dispositivo constitucional é pre
cisa para sua aplicação efetiva, 

8. Como confirma o parecer do eminente conselheirO 
Caio ni.cito .... no tocante à União, o descumprimento do 
princípio de destinação obrigatória de parcela determi
nada da rf<Ceita poderá, mediante lei, ser enquadrado en
tre as violações da lei, orçamentária que cónfigufam cri
me de responsabllidade -do presidente da República (e o 
símile se estenderá aos governadores do Estado la ser ob

- jetO óe processo própriõH. ~o processo cuja denúnc_ia se 
·regUla pelo artigo 82 d_a _Coilstiti.tição, e o aridaffiento_ 

.. pelo_ ~t. ... ~3. 

Senhor Presidente;_ 

A norma constitucional vigente _é clara, seu entendi~ 
menta estâ suficientemente preciso, não apeilas- pelos 
princípios básicos do_ Direito_ Constitucional, mas tam
bém pelo parecer exarado por um órgão nonnativo do 
próprio Poder Executivo. o Conselho Federal de Edu
cação. Existe legislação definindo o crime de responsabi
lidade do presidente da República assim como as formas 
de apresentação da denúncia e de seu processamento, ca
bendo à Câmara dos Deputados examinar a procedência 

- da acusação pelo vOto de dois terços de seus membros~ O 
próprío Executivo, neste caso, admite não vircumprirido 
determinação constituCional, violando, assim~ o preVisto 
no caput do artigo 82 da Carta Magna. 

Nestas condições, vimos solicitar a Vossa Exelência as 
providências cabíveis para o exame da denúncia que ora 
apresentamos. 

Atenciosamente. 
-Porto Alegre, 29 de agosto de 1984. 

llaatCI!J con<!içiien, v;l.110" :>ol1cit"r o. Voao& l::.:;cclê"ncb 

nn pravi<l?>nc~:> c:>bÍvcitl p:l-1:"3 a <:>x.,:aa do. ae~Jicb que ora 

o.-pracc!\tOJI>o:>. 
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S. Parecer do CQnsultor-Geral da, República, Dr. Ronal
do Rebello de Britto Poletti, de 3 de agosto de 1984, 
publicado no Diário Oficial de 1 O de setembro de 
1984. 

PARECER N• R-001, DE 03 DE AGOSTO DE 1984 
.. "Aprovo. Em 6-9-84.' 

Consulta. 19-6-84 (P.R. n• 0001.003684/84-09.) 
_Assunto: Anteprojeto de lei para execução da 

Emenda-constitucional n'>' 24(83, que introduziu pa~ 
rágrafo ao artigo 176 da Constituição (Emenda Cal~ 

.moo). 
Ement~: 1. Relevância do tema e sua origem bis~ 

·rorica. 2. A responsabilidade pelo nio cumprimento 
~ Dorrna constitucional. 3. A natureza jurídica da lei 

· projetada. Sua necessidade como lei de uniformizaçio 
o- ~da,s despesas de manutenção e desenvolvimento do en~ 

sino, nas esferas federal, estadual e municipal. 4. A 
eficácia da norma que se pretende executar, segundo 
a hermenêutica constitucional. 5. O significado de ex
pressão Himposto' de acordo com _a técnica, de inter

-pretação da Lei Maior. 6. A abrangência da apli
Cãção dos recursos na manutenção e no desenvolvi
mento do ensino: o anteprojeto. 

PARECER N• R-001 

O Senhor Ministro~Chefe do Gabinete Civil, de or~ 
dem, por meio do Aviso n9 370, de 21 do corrente mês de 
agosto de 1984, solicita parecer desta Consultorii-Geral 
••sobre o anteprojeto de lei que dispõe quanto à execução 
do § 4"' do artigo 176 da Constituição, introduzido pela 
Emenda n<o> 24, de 1"' de dezembro de 1983 (Emenda Cal~ 
mon), que fixou percentuais mínimos da receita tribu
tária para aplicação obrigatória na manutenção e desen
volvimento do ensino, conforme Exposição de Motivos 
n<o>lOS/84 da Senhora Ministra da Educação e Cultura". 

I. Cumpre, de início, salientar a relevância da ma
téria, pois a Emenda Constitucional n'>' 24/83 visa a ga
rantir a fonte de custeio indispensável ao cumpriril.ento 
do conteúdo programático, princípios e nõtmas, con
substanciado no artigo 176 da Lei Fundamenta.!: 

,, .. Art. 176. A educação, inspiradã no princípio 
da unidade nacional e nos ideais d~ liberda,de ~ soliR 
darieaade humana, é direito de todos e dever d_o. EsR 
tado, e será dada no lar e na escola. 

§ l'>' O ensinO -será ministrado nos diferentes 
graus pelos Poderes Públicos. 

§ 29 Respeihidas as disposições legais, o ensino é 
livre à iniciativa particular, a qual merecerá o ampa
~ técnico e i'íi'lanceiro dos Poderes PúblicoS, Ínclu
Sive ffiediante bOlsas de estudos. 

§ 3'>' A legislação do ensino adotará os seguintes 
princípios e normas: 

I - o ensino pririlário somente será ministrãdo 
na língua nacional; 

II - o ensino primário é obrigatório para todos, 
dos sete aos quatorze anos, e gratuito nos estabeleci
mentos oficiais; 

III - O enSino público igualmente gratuito para 
quantos, no hível médio e no superior, demonstra
rem efetivo aproveitamento e pt-ovarem falta ou in
su_fi_çiê_ncia d_e recurs_os; 

_l_v_- o Pod.e~ Público substituirá, gradativamen
te, o regime da gratuidade no ensino médio e no su
perior pelo sistema de concessão de bolsas de estu
dos, mediante restituição, que a lei regulará; 

V - o ensino religioso, de matricula facultativa. 
constitUirá disciplina dos horários normais das es
colas oficiais de grau primário e médio; 

VI- o provimento dos cargos iniCiais e fini:l.iS das 
carreiras do magistério de grau médio e superior de
penderá, sempre, de prova de habilitação, que con~ 
sistirá em concurso público de provas e títulos, 

~-·quand·Q_ se ti-atar de ensino oficial; e 
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VII --a liberdad_e_ de comunicação de conheci
mentos no exercício do magistério, ressalvado o dis
posto no artigo 154." 

A emenda em tela acrescentou ao artigo supratranScri-
to o seguinte parágrafo: -

"§ 4~' Anualmeilte, a União-aplicará -nunca me
nos de treze por cento, e os Estados, o Distrito Fe
deral e os Municípios vinte e cióco por cento, no 
mínimo, da receítã. r6;_ultante de impostos, na ma
nutenção e desenvolvimento do ensino.' 

O nove] mandamento impõe, de maneira peremptória __ _ 
--aplicará - vinculaÇão parcial, em determinado per
centual mínimo, -do produto da arrecadação de impostos 
das unidades federadas, na manutenção e desenVOlvimentO 
do ensino. Introduz, assim, mais uma ressalva à regra do 
arL 62, § 2Y da ConstituiÇão, que proíbe a vinculação de 
qualquer tributo a determinado órgão, fundo_ ou despea 
sa. Exceção possível porque ínsita na própria Lei Maior 
e, naquele dispositiVO, até admitida. 

A Exposição de MotivoS q-ue acoinpanhã o ariteproje
to a examinar-se justífíCã; plenamente, a excepcionalida
de e a importância da determinação, certa e defi:Õida, 
constante da norma constitucional, enfatizando sua cana 
tribuiçào_decisiva para a Solução de problema por todos 
considerado básico nà atual conjuntura brasileira. 

Na verdade, a consciência nacional, de há mUito, reve
la consenso no tocante ao anseio de prover a educação 
de recursos finà.ilceircis SufiCíenres à manutenção e ao de
senvolvimento do ensino, atribuindo-lhe, em regime de 
garantia, dotações mínimas, intangíveis mesmo diante 
das dificuldades de estabelecer o equilíbrio orçamentário 
dos órgãos públicos e de realizar _receitas indispensáveis 
à cobertura das despesas do Erário~ 

A partir da Constituição de 19_54, já então sob a in
fluência do exemplo da CaÍ1a alemã de Weimar e suas 
concepções da social democracia, nosso estatuto político 
fundamental vem consagrando, em inúmeros dispositi
vos, a preocupação constitucional brasileira sobre a 
Educação. Aquela Cartã êStabelecia, no seu art. 156, de
terminação semelhante à contida no atual § 4'í' do art. 
176, introduzido pela Emenda Calmon, determinação 
que, ademais, se inscrevia no art. 169 da Constituição de 
18 de setembro de 1946. 

A intenção sempre foi, como ainda õ é, assegurar a 
manutenção do ensino; pof iSso se manda que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios apliquem 
um mínimo percentual da ~ertdã resultante dos impostos 
na manutenção e desenvolvimento dos sistemas de ensi
no (cf. Araújo Castro, A Nõva Constituição Brasileira, 
ed. Freitas Bastos, 1935, p. 384(385). 

Comentando o t_e_xto de 1946, _escreve Alcino Pinto 
Falcão: 

, "1. A Constituição de 1934 é que;-entre- iiõS,
passou a dedicar todo um long9 capítulo (II do títu
lo V) ao tema da educação e da cultura; a Carta de 
1937, umã série de artigos (128 a 134). 

2. Promete a Const_ituição a realização de ideal; 
este, porém, ficã -=dependendo do que existe de con
creto ou do_ q\le se vier a criai; ·sem escoras l)-aStantes 
e sem professores sUficienteS; o Que hã é programa. 
Direito subjetivQ conõicioi:tado à existência dos es
tabelecimentos ·em funcionamento, diretivas, po
rém, traçadas no patriotismo e prObidade da ativi
dade do poder público." { cf. Constituição Anotada, 
Ed. Konfino, vol. III, 1957, pãg. 36). 

Para a compreensão do alto sentido histórico dado pe
los constituinteS de 1946, ao citado artigo 169, merecem 
ser transcritas pâgínas-da lavra de José Duarte, que bem 
elucidam alguns tópicOs da discussão havida, a propósi
to, na Assembléia Constiiufriie. 

"Alio mar Baleiro diz que este é, tipicamente, um 
caso dos mais simples. Parece que todos têm con-
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v:içções já definidas na matéria,_Crê que nenhUm dos 
presentes ignora que as verbas destinadas pela 
União, pelos Estados e Municípios, aos problemas 
da educação e da Nação, são insuficientes. 

Depois de aludir ao recenseamento e às necessida
des do Brasil e ainda mencionar os abusos_ que ocor
rem· quanto à aplicação dos tributos, afirma que se 
impõe a necessidade de dar hierarquia a dois ser
viços. públiCos - os da educação e da viação. 

Se _queremos democracia a primeira ine"dida será 
educar, porque a máquina que estão montando num 
STSterria coõ.stitudOnal pressupõe- o povo capaz de 
entendê-lo, de Compreendê-lo, de praticá-lo ... As 
disposições agora discutidas visam, apenas, a esta
belecer o mínimo .. 

Uma vez: que todos estanios de a·cordo quanto à 
bTeraquia do problema, nesse ponto, Cada- qual, em 
consciência, resolverá se ·devemos oU- llão eStàbele
cer verbas mínimas para a educação e viação. Isto jã 
havia sido esta_tuído na ConstítuiçãO de ~_934 .. _. 

_ Prad.o Kelly refeÍ'e-se à argumentação de Alio mar 
Baleeiro ~diz que o máximO erri qtie poderiam -con- -

-sentir aqueles que compreendem a TelevânCiã. do 
probleina educacional seria reduzir-se a verba da 
l~nião e dos Municf_pios, man~endo a dos Estados; 
inãs,-se tive-rmos int~resSe em caminhar para frenfe, 
neste caso, o único meio que nos poderá proporcio-

- nar uma democracia orgâníca e erri. pleilo funciona-
mento será encarecermos a comreni_ência da cláusu-
la, tal qua_l consta -dO projetO. - - -
- -J?esenvolve Prado Kelly màis algllriias conside

rações, de caráter objetivo, e declara que o dispósiti
VO tem a virtude de estabelecer a obrigação, para a 
União, os Estados e Municípios, de prover com efi
ciência ao ensinó_e_Inerece Por iSso ser ·aprovado. 

No en"tender de Hermes Lima a matéria não dcivia 
constar da Constifuíção, nlas e"m face da reaiiàade 
brasileira--deve aí figurar porque se trãTa de fixa·r o 
mínimo, e essa fixação, na Constituição, concorr'erã 
para cr~ar-s~ entre nós a mCntalidad~ ~e que_ não é 
possível fãzer educaçãO sem gastar dinheiro. Em se
guida afirma qUe todos tém uma grande consciência 
da necessidade da obra educacional, mas não temos, 
coirespondendo à importância dessa obra que pre-

-- --cTsa~os realizar, idêntica consci~ncia quanto às so
mas que devem ser despendidas para que ela comece 
a se tomar em nosso pafs uma realidade, como o seu 
desenvolvimento está exigindo. 

Gustavo Capanema observa que por uma questão 
de técnica constitucional se inclinaria à solução eli
minatófiã. da fixação de um mínimo. 

No~~. e)1tretanto, q_ue com relaç~o às reservas 
orçamentárias obrigatórias para ·outrOs assun.tos 

_ g!le não a educlição, há urri Consenso geral no senti
do de supiimí-las. 

Liivãnta-Se porérri; dii: Ciipariema, a objeção de 
que a educação deve ser contemplada porque é 
problema de magnitude excepcional. 

Está longe de si a id_éia contrária ao aumento de 
recursos para esse fim, testemunha que é de que a 
educação em nosso país não se tem desenvolvido su
ficíentem~rite po-r falta de reCursos OfçamentârTos.' 

E adiante, prossegue: 
-, "Depois de referir-se à preeminência da educação, alu

de Sousa Costa à experiência que tem da feitura dos 
orçamentos da República, nos quais a maior dificuldade 
consiste-em convencer a cada um dos miniStros que os 
problemas que estão a seu cargo não são os mais pre
mentes ... Não é fato que somente ocorra entre nós, mas é 
fenômeno normal em todas as democracias, como indica 
Jezé, no seu Curso de Finanças. Estão todos de a-COido 
quanto à nec_5=-ssidade de assegurar a preeminência entre 
os problemas nacionais da educaçãO- e da sã.úde. Firme~ 
mos este principio na Constituição e o Parlamento no fu
turo considerará precipuamente o programa das despe-
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sas a realizar e _qu_e interessar à saúde e à edu_cação. A fi
xação do quantum tem o inconveniente apontado por 
Gustavo Capanema~ o de não ser cumprido e nunca o foi 
-p-ela- razão muito simples de o governo não poder 
cumpri-lo. 

Ainda sobr'e o assunto e abundando, mais ou menos, 
nas mesmas considerações falaram Café Filho, Adroaldo 
de Mesquita e Caires de Brito'. {cf. A Constituiçíto Brasi
leira de 1946, Imprensa Nacional, 1947, vol. 3'?, p. 276 e 
s_egts.) 

Themístocles Cavalcanti, analisando, objetivamente 
aquele preceito constitucional, adverte: 

.. "Os termos do artigo são imperativos, destinando 
vinte por cenú:> da arrecadação ordinária, prove-
_niente_ de ímpostos,_ na manutenç~o e_ desenvolvi.:-
mento do ensino. -

Ao legislador cabe destinar essa verba, devendo o 
poder executivo indicar qual a melhor aplicação 
desses yultosos recursos orçamentários-. 

A manutenç~o do ensino compreende não só os 
iriS:titutoçe estabeleCimentos oficiais~-·mas- tiinbém 
Os particulares, através de -subvenções. Ã lei ordi
nária ou ao próprio orçamento cabem dar o destino 
mais adequa_do _a esta parte da arrecadação tribu
táffa: ficando entendido -que SOmente a renda tribu
tária acha-se compreendida. 

NãO se deve portanto tomar como balie;o-tõtal da 
re~ita das -~ntidades públicas mencionadas -

_ _!Jnião, EstadoS e Municípios- mas somente aque
la, resultante de impostos, exCluídas as receitas--ex
traordin"ãrias;- industriais etc.' (cf. A Constituição 
Federal Comentada, Ed. Konfino, 1949, vol. IV, p. 
106.) 

E Pontes de Miranda, sempre sobre o citado artigo 
·169 da Carta de 1946, esclarece, apena$: 

. "1) I. Constituição Política do Império do Brasil, 
omissa. II. Constituição de 1891, omi&sa. III. ConstiM 
tuiçào de 1934, art. ISQ;, "A União e os Municípios apli
carão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o 
Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da ren
da resultante de impostos na manutenção e desenvolvi
mento dos sistemas educativos". IV. Constituição de 
1937, omissa. 

2) Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.- Es
crevemos nos Comentários à Coristituição de 1934 (II, 
414);-, "Com os meios de que se fala ... não se resolve o 
problema de ed_uca_ção do povo brasileiro, que aumenta 
em ritmo acelerado; mas certo é que, dentro de métodos 
sinceros e rigorosos de política educacional e de econo
Iriia. alguma coisa se poderia fazer". Da sinceridade dos 
dirigentes julga-se bem, tomando-se os orçamentos e 
verificando::se se o art. 169 foi respeitado. (cf. Comen
tários à Constituição de 1946, ed. Max Limonad, 1953, 
Vol. v, p. 164.) 

Sampaio Dó ria, maiS incisivo, anota o descumprimen
to do art. 169: 

"Sumário: Texto inoperante. Falta de sanção. 
Texto inop_erante. 

Determina o artigo que a União aplicará 10%, e 
- -'OS Estados, o Distrito Federal e os Municípios 20% 

dos impostos, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

Mas se o Congresso Nacional fizer ouvidos mou
cos, não consignando verba no orçamento anual, 
que acontecerá? 

Nada: não há para quem apelar, 
Se, da mesma forma, o_s Estados, o Distrito Fede

ral e os Municípios não aplicarem 20% dos impostos 
que cobrem, na manutenção e desenvolvimento do 

-- efi:Siho, qtre -.rcontecerá? 
Nada. A União não poderá intervir, porque a in

fração à lei constitucional não se enquadra em ne--



nhum dos casos de intervenção do art. 7'1 da Constí.:
tuição. 
Falta de sanção. 

O preceito estâ reduzido a mera r_eçomenQaç~º• 
apesar do tom de certeza aplicará.. 1:. preceito sem 
força inlperativa, por falta de sanção, se não cum
prido. 

Por limitar as autOnomias, a da União, a dosEs
tados, a do Distrito Federal e a dos Municípios, traz 
em si a natureza constitucional. Ma_~.nã_oJhe deram 
o impê:rio de lei. 

É aspiração nobre, que fenece no texto frio da 
Constituição." ( cf. Comeiltários à Constituição de 
1946, ed. Max Limonad, 1960, VoL IV.) 

2. Nesta oportunidade, convêm salientar que não 
cabe hoje, quando o preceito foi reinserido pela Emenda 
em exame, qualquer previsão explícita de sanção, uma 
vez que, de maneira geral, a Constituição em vigor esta
belece e define a respáilSabilidade dos administradores 
pelo seu descumprimento e pela inobservância das leis. A 
ordem jurídica fornece- os nieios-de se obter a reparação 
da omissão cometida e a punição da falta praticada, seja 
quando cogit~ da responsabilidade do Presidente da Re
p6blica, como Chefe do Poder Executivo, seja Quarido 
disciplina a autonomia___dos Estados e Municípios. Na 
elaboração do orçamento e na fiscalização orçamentária 
e fmanceira, -incluindo a aplicação dos recursos recebi
dos da União e atribuídos aos Municípios (art: 13, inciso 
IV), os_ Estados e'stão_ sujeitos aos princípios da Consti
tuição Federal, sendo causa de intervenção nos Municí
píos a falta de prestação de contas, na forma da lei (art. 
15, § 3'i', letra c) e, especificamente; a falta de aplicação, 
no ensino primário, em cada ãrio, de vinte por cento, 
pelo menos, -da receita tributâria muriicipal (cit. art. e§, 
letra f). 

3. Vale destacar, ademais, que a Constituição federal 
estabelece, nas Seções VI e VII no CapítulQ. "Do Poder 
Legislativo" (arts. 60 a 69 e 70 a 72), princípios rfgidos 
para a elaboração orçamentâria e para ~i"fiscalização fi
nanceira e orçamentária. Tais princípios· estão conjuga
dos com as normas gerais de direito financeirO p·ara a 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos MunicípiOs e do DistritO Fede
ral, estatuídos na Lei n'i' 4320~ de 17 de março de 1964, e 
iegislação suplementar posterior, na forma do atual arti
go 8'i', inciSo XVII, letra c, que dispõe: 

.. Art. 8_9. Compete à Uniã9: 

XVII. Legislar sobre: 

c) normas gerais sobre orçamento, despesa e ges
tão patrimonial e financeira de natureza pública; .. 

Parágrafo 6nícO._A cómPCtência da União não 
ex.clui a dos Estados para legislar supletivamente 
sobre as matérias das alíneas c, d, e, n, q e v do item 
XVII, respeitada a lei federal", 

Assim sendo, pode-se dizer que o anteprojeto -ãsSegu
m, com base nos preceitos constitucionais antes -TriVoca
dos, não só o cumprimento da -Emenda em causa pelas 
unidades federadas, como também a observância unifor
me de suas disposições; atraVés da preceituação que pres-
creve por meio de normas gerais. --- - - -

Constitui O anteprojeto, por conseguinte, ... lei nacio
nal" que versa, no entendimentO da doutrina, matéria 
genérica de competência da União, mas de aplicação em 
âmbito nacional, cogente para as áreas federal, estaduais 
e municipais. 

Diz~nos Geraldo Ataliba que tais lei~. "não se circuns
crevem ao âmbito de qualquer pessoa políticã, irias os 
transcendem aos três. Não se confundem com a lei fede
ral, estadual ou municipal e têm seu campo próprio e es
pecíficO, excludente das outras três e reciprocamente~ 
Quer dizer~ da mesma forma que dominam o próprio 
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campo- constitucional, e não de hierarquia- sobre ten
tativas das demais leis de lhes invadir esta faixa, nãó po
dem estender-se validamente aos objetos próprios da le
gislação federal, estadual e municipal." (cf. Regime 
Constitucional e leis nacionais e federais, in Revista de 
Direito- Público, n'i' 53/54, págs. 61 e 62.) 
- Para _em outro passo, asseverar: 

.. Com efeito, ao Congresso Nacional incumbe 
editar leis nacionais e leis federais, cumulativamen
te. Embora sejam estas essencíalmente distintas e in
confundíveis, dotadas que são de natu-reza jurídicas 
diversas- o que as coloca em campos e níveis dife
rentes - difícil parece, muita vez, discerni-las, prin
cipalmente em razão da circunstância de formal
mente se assemelharem e, sobretudo, originarem-si, 
por processos semelhantes, do mesmo órgão." (I
dem, lbldem, pág. 62.) 

Outrossim, co-rripete à União, por força também do 
preceito da repartição da competência legislativa, mas 
agora quanto à matéria relacionada na letra q, legislar 
sobr~. ·•diretriZes e bases da educação nacional", Vê-se, 
assirri, justificada a expedição de uma lei naciollal por 
dois fundaffieDtos maiores, pois ela forneCería, Cm ati
nência ão dire-itó fillariceifo, normas gCraís,-e, qUanto à 
matéria espcii::ífica de ensino, apenas as diretrizes e bases, 
tornando-se_ obrigatória_ para as unidades federadas dos 
três níveis. 

Considerada, assim, a competência legislativa da 
União- normas geraíS dC direito--financeiro e indicação 
das diretrizes e bases da educação nacional- evidencia
se a necessidade da medida legislativa proPosta, sem o 
que a disposição constitucional não produzirá os efeitos 
almejados, na conformidade dos princípios _Constantes 
nas normas vigentes, nem se garantirá a ~plicação corre
ta dos recursos alocados às ações governamentais, nos 
vários níveis de ensino, de maneira integrada e produti
va. 

4, Se de um lado o dispositivo precisa de uma lei para 
tornar-se plenamente eficaz, de outro releva advertir que 
a Emenda Constitucional em tela é aplicâVeJ de pronto, 
porquanto contém todos os elementos necessários para o 
seu cumprimento, dependendo, apenas, de que o Poder 
Executivo confira meios e çondiçPes para a efetivação da 
medida Jlela prevista. Assinale-se a imperatividade da or

_Q_c_ml constitucional que, sen:t quaisq_uer _reServa_s, deter
-minou a efetivação, anual, das de5pesas de custeio na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino com a apli-

,-_cação de:_percentuais da receita de i~postos auferida pe
las unidades federadas. Ora, s~. "a despesa pública obe
decerá a _lei o~amentáTia" (~rt._ 60 'da _Constituição), ca
berá ao Poder Executivo promover as medidas indispen
sáveis à complementação âa despesa com Os reTorças das 
dotações orçamentárias disponíveis, mediante a abertu
ra dos créditos_suplementares e sucessivos, que coube
rem, à medida da realizaÇão da reCeita de impostos, ex vi 
da autorização cotitidi na Lei n'i'·7 .155, de 5 de dezembro 
_de 1983, art. 5'i' III, b, e das regras gerais constantes do 
art. 43 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964-, até que 
sejã pOssível incluí-la, de forma definitiva, no orçamento-
anuaL --

Frise-se que essa compatibilização entre a norma 
constitucional superveniente e a lei orçamentária em cur
so, esta elaborada através de propostas que demandam 
meses de precedência para o cálculo de seus valores fi
nanceirOS, tantO em relação à receita quanto à despesa, 
não afeta a eficácia, a existência ou â validade sequer de 
norma legal, como assinala Pontes de Mirand~: 

"A falta de inserção no orçamento de alguma 
despesa, que foi criada ou aumentada em virtude de 
lei, nenhuma eficácia tein co:i:ttfi a existência, a vali
dade e a eficãcia da lei, salvq contra a eficácia de o 
Poder ExeCutivo prestar, naquele ano, o que se atri
buiu ao cargo criado, ou o que se lhe acrescentou ao 
que se atribuiu ao cargo criado, ou o que se lhe 
acrescentou ao que seria despesa. 

Setembro de 1984 

Nada mais absurd_o do que se dizer que o fato de 
não se achar no orçamento a menção da despesa im
porta nulidade da lei que a criou ou a aumentou. A 
leí --inclusive as chamadas resoluções, ou decretos' 
legislativos - existe, vale e é eficaz a despeito do 
que se passou no teor da lei orçamentária, que é 
como jarrão em que se põem folhas e flores. A folha 
ou a flor, de que o legislador do orçamento se olvi· 
dou, ou, conscientemente, deixou de pôr, fica lá fo·' 
ra, existente como as outras folhas e flores. 

As reg-ras jurídicas, que o Congresso Nacional, a~ 
Assembléias Legislativas e as Câmaras MunicipaiS 
editam ou são vetadas e o veto acolhido ou rejeita
do, ou promulgadas. Desde que o projeto de lei se 
fez lei, só outra lei pode ab-rogá-la ou derrogá-la, e 
a falta de referência bastante do orçamento à despe
sa, que dela resulte, de modo nenhum atinge a lei em 
sua existência, validade e eficácia regular, A eficácia 
atingida é apenas sobre o retardar-se o cumprimen
to conforme o rito normal, orçamentário, da admi
nistração." (Cf. Comentários à Constituição de 1967, 
com a Emenda n9 1, de 1969, ed. Revista dos Tribu
nais, 2t ed., 1973, tomo III, p. 212.) 

Se isto ê verdade em relação a preceitos meramente le
gislativos, quanto mais em atinência àqueles da Consti~ 
tuição. Aliás, em outro tópico, cuidando especificamente 
do direito intertemporal, e de dispositivos constitucio
nais, o -inSigne e saudoso tratadista preleciona: 

__ '~2) Princípio da Imediata Incidência das Regras 
Jurídicas Constitucionais. - (a) ~ princípio básico 
o princípio da imediata incidência das regras jurídi
cas constitucionais, salvo se a própria Constituição 
protrai a incidência de alguma ou de algumas das 
suas regras jurídicas, ou se a retrotrai. 

O princípio jUrídico fundamental é o da incidên
cia imediata da nova Constituição_, Se o legislador 
constituinte prefere que ·se regule a transição, cabe
lhe dizê-lo explicitamente, ou, pelo menos, implici
tamente." (Idem, ibidem, vol. VI, p. 385 e segs., co
mentando os arts. 181-200.) 

No caso, publicaram-se, a Emenda e a lei orçamen
tária relativa a 1984, com 4 dias de distância (reSpectiva
mente a 5 e 9 de dezembro de 1983). E hoje, ainda pen
dente o exame da aplicação prática da primeira, parece 
estará, a solução da hipótese, em medidas a cargo da SE
PLAN . 

As Considerações, antes expendidas, sobre ·a eficácia 
d-a -Emenda Constitucional n'i' 24/83, são importantes e 
IndispensáVeiS aó eXame do ato regulador de sua apli
cação, uma vez que o presente Parecer não se formula 
em termos limitativos. -Torna-se, assim, imperioso insis
tir na demonstração da imediata exeqUibilidade da nor
ma constitucional e no imprescindível comprometimento 
do custeio do novo encargo com os principias também 
constitucionais de execução orçamentária e financeira. A 
possibilidade de execução, incontinenti, do conteúdo 
cor_1stitucional, se demonstra em face de regras de herme
nêutica pertirientes à espécie, a seguir focalizadaS. 

Primeiro, convém salientar a metodologia exegética 
que se deve adotar no Direito Público, e especialmente 
no tocante a normas de Direito_- Constittieio_oã.l. __ 

Com isso; poder-se-á respon-der à importante ·inda
gação sobre a natureza da norma contida no art. 176, §4'i' 
da ConstitUição, segundo as categorias da Ciência do Di
reito Cónstitucional. 

Com efeito, o Direito Público interpre{a-se de maneira 
diferente do Direito Privado. E isto avulta quando se tra
ta de norma de Direito Constitucional. 

Leciona Carlos Maximiliano: 

"' .. .as leis fundamentais devem ser mais rigorosa
mente obrigatórias do que as ordinárias, visto per
tencerem, em geral, à classe das imperativas e de or
dem pública; ao passo que as comerciais e as civis se 
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alinham, em regra, entre as permissivas e de ordem 
privada; aquela circunstânc_ia obriga o hermeneuta 
a precauções especiais e à observância de reservas à 
espécie jurídica. A própria Freie Rachtsfindung mo
derada, a escola da Livre Indagação praeter-legem, 
escrupuliza em transpor as faias do Diieito Priva
-do." (Hermenêutica e Aplicação do Direito, -g, ed., 
1965, p. 317.) 

O dispositiv-o em- tela, como de resto todos os outros 
da Lei Fundamental, há de produzir efeitos. Se uma lei 
impedir ou fwstrar tal eficácia, não serâ lei, pois sendo 
instrumento da retírada dos resu_ltados con_cretos da apií
caçào de uma norma da ConstituiÇão, será, por esse as
pecto, inconstitucional. 

Aliás, a norma em disCuSsão, ensejadora do anteproje
to de Ieí em exame, traz à baíia um princípío consagrado 
da Ciência do Direito Constitucional, que assim se for
mula: se a Constituiç~Q prescreve poderes ou impõe de
veres, fornece também meios para _o seu cumprimento. 
Princípio sobre o qual escreve o Mestre aCiiil_ã. cifadQ: 

"Quando a Constituição confere poder geral ou 
prescreve dever, franqueia iambém; implicitamente-, 
todos os poderes particulares, necessários para o 
exercício de um, ou cumprimento do outro." (Idem, 
ibldem, p. 324.) 

A norma de Direito Consfitucio_n_3.1, graças ao seu con
teúdo político, deve ser interpretada de acordo com o seu 
resultado prâtico. Este informa necessariamente a exege
se constitucional, a qual não prescinde dos aspectos so
ciais colimados. (Cf.idem. fbidem, p. 326.) 

A ConstituiÇão, aliás, na expressão célebre de Story, é 
um instrumento prático do Governo. Ela não é uma teo
ria ou um repositório de recomendações morais ou so
ciais. É verdade que ela contém um sem número de dis
positivOs corri -rortelilgrediente moral, ou consubstancia
dos em conselhos, mas todas as suas normas - sem 
qualquer execeção - são normas jurfdicas e._ portanto, 
dotadas de imperatividade e de algo mais que as distin
gue das normas meramente éticas, i. é, de algo· que lhes 
dá a possibilidade de efetivamente valerem, dê-se a isto o 
nome de coatividade, de atributividade, ou qualquer ou-
tro, 

Assim sendo, a interpretação constitucional dey~ levªr 
em conta o resultado prático decorrente de seu entendi
mento, o que, de resto deflui do conteúdo acentuada-
mente político dos comandos constitucionais. ~ 

Tal caráter prático pa'rece comum-a todos os ra-mós do 
Direito, mas vem exacerbado no D_ireito Constitucional. 

Na verdade, ensina Ferrara; 

"Atividade do intérprete tendente a apurar o 
conteúdo da lei e -desenvolvê-lo e completá-lo, bem 
como a elaboração científica, têm por último fim a 
aplicação. Porque o direito vive para se reãlizar, e a 
sua realização consiste nem mais nem ·menoS ·que na~ 
aplicação aos casoS concretos. O Conhecimento do 
direito- viSa este objetivo prático- a decisão dos qa
sos jurídicos." (Cf. Interpretação e Aplicação das 
Leis, Ed. Armênio Amado, Coimbra, 1978, p. 185.) 

Nesses termos, considerada a norma de Direifu Cons
titucional (art. 176, -§ 49}de forte conteúdo social e políti
co, bem como levando-se em conta o seu carãter impera
tivo, a responsabilida_dç política e admiriisfrativa pela 
sua não execução, a conseqUência- prática que-deve ter a 
exegese das leis fundamentaiS, e, até, a possibilidade de 
lhe serem dados efeitos concre_tos, políticos e práticos, 
tem-se como irrelevante sua natureza de auto ou não
auto-aplicabilidade. Aliás, a doutrina já critica; com.~veew 
mência, essa classificação (Cf. José Afonso da. Silva, 
Apricabilidade das Normas Constitucionais, Ed. Revista 
dos Tribunais, 2• ed., 1982, p. 63 e segs., ref. normas 
.. self-executing" ~. "not self-executing".) 

O que importa estã em· ser; o art. 176, § 49, normajufí
dica do mais alto grau, à qual se devem amoldar o res
tante do ordenamento e os ato$ da Administração; nor-
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ma dotada de eficácia jurídica, cuj_o comandO se reveste 
de carátçr imediato, embora nos _limites de sua eficáCia. 
Em- síntese, pode não ser de- eficácia incontida e plena 
(porque depende de leis outras, como a projetada e obje
to deste Parecer,-ou de atos dos administradores, _como 
os aqui acenados), mas sua incidência é imediata, depen
dendo apenas de medidas que lhe completem a eficáciã. -
para que s~~s ~_feitos se tornem definitivos e irretorquí-_ 
veis. 

Consideradas a obrigatoriedade e a imperativídade_da 
norma s_ob exame, cabe realçar que, na interpretação dos 
dispositivos da Carta Magna, o hermeneuta há de ter 
presente o fato de presumir-se, nela, uma linguagem téc
nica. Presunção a indicar se afaste de qualquer entendi
mentO _d.e_ natureza vulgar, _ou popular, aas-e-xpressões 
utilizadas no texto constitucion-al, Consoante enSina Cai
los Maximiliano: 

"Em geral. no Direito Público se emprega. de 
preferência, a linguagem técnica, o dizer jurídico, de 
sorte que, se houver diversidade de significado do 
mesmo vocábulo. entre a expressão científica e a 
vulgar, inclinar-se-â o hermeneuta no sentido da 
primeira. Ao contráriO~ o Direito Privado origiila-se 
de costumes formados por indoutos, visa disciplinar 
as relações entre os cidadãos, fatos ocorridos no 
seio do povo; é de presumir haja sido elaborado de 
modo se adapte integralmente ao meio para o qual 
foi eStabelecido, posto ao alcance do vulgo, vazado 
em linguagem comum." (op. clt. págs. 317 e 318.) 

;\luz ~ess~ ori-entaÇão- se há de buscar o significado da 
exPresSão "imposto", u-tilizada no artigo- r16; § 4~'; a pa
lavra-"imposto", ali, só pode ser entendida no sentido 
técnicO, e, realCe-se, concertado com aquele que lhe con
ferem outros passos da Constituição e o ordenamento 
jurldico em geral. lmpde-se, portanto, considera_r a uni
dade da ordem jurídica. 

Vale lembrada, no ponto, a palavra de Karl Engisch 
quando lembra o exagero de Stammler ( .. Quando al
guém apticã um artigo do Código, aplica todo o Códi-

- g0") mas não deixa de anotar a importância da" ordem 
jurídica como um todo, harmónico, em que as p'remissas 
maiores da exegese de certa norma têm de ser elaboradas 
a partir do contexto do diploma legal ond"e se insere 
(Constituição ou Código) e, mais ainda, não presciridin
do de todas as outras leis ( cf. Introdução ao Pensamento 
Juridico, ed. FUndação Gulbekian, 3~ ed., 1977, p. 95.). 

EIU sínteSe: pai-a a segurarlça jurídica,-seu conteúdo e
limites, o Direito fala língUa própria que lhe ê peculiar. 
Nada mais errado do que se apf:lar para a linguagem coi-
rente quando necessário compi:'eendú ·o sigriificado_ de 
expressão presente na lei, pois então importa, sempre, o 
sentld_o técnico-jurídico (idem, ibidem, p. 113, com apoio 
em Binding.) Mais: o sentido jurídico de certo termo 
posto em lei há de ser obtido analisando-se o ordena
mento legal como um todo. 

Destarte, no caso, obter-se_-á o significado da palavra 
"imposto" no art. 176, § 4"', se exãminados este e os de
mais passos da Carta nos quais posta ela, bem como os 
pontos_ outros do ordenamento em_que surge tal expres
são. Evldenciar-se-â, então, Qu~. "imposto" t. "o t~íbuto_ 
cujãObrigação tem por fato gefador uma situação inde
pendente de qualquer atividade estatal específica, relati
va ao contribuinte" (Código Tributário Nacional, art. 
16), não se confundindo com a taxa, a contribuição de 
melhoria, ou as contribuições- instituíveis, pela União, 
nos termos do § 29 ao art 21 da Lei Maior. 

Distinguem-se os impOstos, pOr eXemplo, do salário
educação e da contribuição para o FINSOCIAL, ambos 
significando receitas extra-orçamentáriaS destinadas ao 

_custeio de programas específicoS -definidos nas respecti
vas legislações instituidoras, tendo natureza jurídica pró
pria, distinta daquela dos impostos. 

Aliás, sobre a primeira de tais contiibuições especiais, 
e sua diferenciação dos impostos, tem-se manifestado o 
E. SuPremo Tribunal Federal; assim, no Recurso Ex-
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tra_órdináfio n9 83 662-RS (Ses~ão Plenária de }9 de se
t~ffi_6rO & l976; decísão por m3.10ria de votos;- Relator o 
Sr. Ministro Xavier de Albuquerque-; acórdão publicado 
na Revista Trimestral de JurisPrudência, vol. 83, pág. 
444), proclamou: 

"Saláiío-Educação. Natureza jurídica de contri
buição especial. Constitucionalidade do art. 19 da 
Lei n9 6.627, de 1973, do Rio Grande do Sul. Votos 
vencidos. Recurso Extraordinário não conhecido." 
(Grifei.) 

Logo depois, a 2~ Turm-a daquele Colendo Tribunal 
reiterou esse entendimento ao julgar o Recurso Extraor
dinário_ n9 ~ 4~0-RS (SCssão de 9 de novembro de 1976; 
decisão unânime; ine"smo Relator; acórdão publicado na 
RTJ, vol. 80, pãg. 173), dizendo: 

"Salário-Educação. Natureza de contribuição sul 
generis, sem caráter tributário. Entendimento do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal (RE 83 662, 
19-9-76). Recurso não conhecido." (Sublinhei.) 

A questão da naturezajuridica do FINSOCIAL ainda 
pende de apreciação da Suprema Corte, posta que foi em 
recursos interpostos, pela União, de decisões, não unâni
mes, do Plenário do Egrégio Tribunal Federal de Recu-r
sos, especialmente os apelos admitidos pela Vite
Presidência desse Tribunal nos Mandados de Segurança 
n'S 99.552-DF, 97.775, 97.987-DF e 97.775-DF, entre 
outros. 

A qualquer sorte, o Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio 
de 1982, instituiu contribuição social e criou o Fundo-de 
Investimento Social- FINSOCIAL, cometendo sua ad
ministração ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Económico e Social- BNDES e desde logo especifican
do que esse administrador "aplicará os recursos disponí
veis em programas e projetas elaborados segundo dire
trizes estabelecidas pelo Presid~nte da República" (art. 
69), corno dizendo_ seria feita, a arrecadação da contri
buição, pelo Banco do Brasil S.A. e pela Caixa Exonômi
ca· Federal e seus agentes, na forma disciplinada em por
taria do Ministro da Fazenda. 

Ademais, o (undamen_to da contribuição para o FIN
SOCIAC está Cspecíficado no do referido diploma legal: 
~"o disposto no§ 29 do art. 21 da COnStituição", verbis: 

"Art. 21. 

§ 29 A União pode institUir: 
I -contribuições, observada a faculdade prevista 

no item I deste artigo, tendo em vista intervenção no 
domínio e"cOJ1dniicO ou -õ interesse de cãtegoiias 
profissionais e para atender diretamente à parte da 
União_ ·no custeio dos encargos da previdênCia so-
ciaf"-- -

Destaque-se, ainda, por oportuno, que, ao final da 
Mensagem n9 219, em 26 de maio de 1982, ao enviar a 
matéria ao Congresso Nacional, o Excelentíssimo Se
nhor Presidente da República afirmou: 

"Para responder basicamente pelos ingressos fi
nanceiros do Fundo, o decreto-lei institui uma con
tribuição social escorada no art. 21, § 29, inciso I, da 
Constituição, e dessarte estranha por fundamento 
constitucional- sejâ não fosse por sua própria na
tureza- Às Normas Gerais do DireitO Tributário. 

Em bases de irrecusável isonomia e parcimônia, o 
ónus da contribuição social Recai sobre Empresas 
Privadas Quanto Públicas, distinguindo-se apenas, 
por motivo operacional, a sistemática de sua eJUgi
bilidade àq~eles que se limitam à prestação de ser
viços." (Grifei.) 

Surgem, poiS; distintos da figura do imposto, o 
salário-educação e a contribuição para o FINSOCIAL, 
ainda que, em relação a esta última, esteja previstO que 
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ela possa vir a custear programas e projetas voltados 
para as necessidades elementares das camadas sociais 
menos favorecidas, no plano, entre outros, da educação. 

Do exposto, infere-se que, referindo-se o § 41' do art. 
176 da Carta ~"receita resultante de impostos", e tendo 
os impostos conteúdo e natureza jurídica peculiares, di
versos daqueles da taxa, da contribuição de_mej_b_Qiia e 
das contribuições sociais (como, v.g., o salárfo-edU.cação 
e a contribuição para o FINSOCIAL), só podem inte
grar a base de cálculo sobre que incidirá o percentual 
nele previsto receitas concernentes a impostos, de tal base 
excluídas, repise-se, as receitas relativas às contribuições 
soclãiS.-

ConseqUência-,- ainda, da interpretação siStemática da 
Co!l.Sfítlr.1çãá;-está eiif Que daquela base de cálculo se de
verão excluir os recursos transferidos, pOI' Pessoa púbHi::ã 
arrecadadora, a outra, como nela incluir os recebidos 
por transferência, se decorrentes, esta e o rece.bimento, 
de preceito constitucíõiiã_l. 

Pode-se, assim, reconhecer corretas as normas do an
teprojeto que disciplinam a base de cálculo, no caso (cf. 
arts. 4~ e 5~). 

6. Ffnalizãndo o_exame das questões jUrídicas relati
vas ao anteprojeto, cabe dizer que a destinação dos re
cursos vinculados pelo§ 4~ do art. 176 da Constituição 
está compreendida na competência legislativa da União. 
Na verdade, o anteprojeto indica diretrizes e bases a se
rem observadas, nas esferas federal, estadual e munici
pal, na consecução de seus objetivOs de manutenção e 
desenvolvimento" do ensino, o que está abrangido nas 
atribuições da União, como coordenadora da política 
governamental em âmbito nacional, cabendo-ll;l.e_lmpri
mir oríefltação uilifõrrrie, ãlérri de traçar os princíPiOs e 
normas a serem observados por todos. 

Realce-se que o artigo 2~ do anteprojeto reflete bem 
esse intento, não só assegurando preferencialmente o 
cumprimento do preceito de escolarização obrigatória, 
como garantindo o acesso à escola e a permanência nos 
estudos a todos, e a prossecução de objetivos- OiitroS;
conce-rnentes a valores importantes, capazes de propõr
cionar o progresso qualitativo e quantitativo dos ser
viços de Educação e a justa distribuição dos benefícios 
desta. E seu art. 6\' traz GOnfiguraçâo lúcida e minudente 
das ativídades abrangidas pela expressão. ~•manutenção e 
desenvolvimento do ensino", permitindo a aplicação or
denada e uniforme dos recursos objeto do com(!.ndQ 
constitucíõnal em tela. 

Por outro lado, os arts. 7~ e s~ do_tex_t_o sQb apreciação 
cuidam dos aspectos operacionais, gerenciais e de con
trole atinenles à matéria, enquanto o art. 9~_condiciona a 
"prestação de assistência técnica e financeira" (Consti
tuição, art. 177, §I~) ao efetivo cumprimeilto, pelos Esta
dos e pelo Distfilo Federal, do disposto-na lei projetada. 

Em conclusão: 

a) a relevância do tema e sua origem histórica just~fi
cam a exceção constitucional à vedação de vincular pro
duto de arrecadação trihUtária -a -di::terminada.despesa, 
ao fito de instituir garantia mínima à política de manu
tenção e desenvolvimento do ensino; 

b) a inoperância, vista a falta de sanção pelo seu não 
curnprírnento, dos dispositivos das Cartas de 1934 e 
1946, não se repete na vigente_ Lei Magna, pois esta con
tém preceitos genéricos que tornam os administradores 
responsáveis pela inobservância, ou pela não aplicação, 
de norma constitucional, ou ordinâria; 

c) a natureza jurídicª- d~ lei projetada ~ d_e l~i na~_p
naL Lei. a conter normas--gerais de DirciítO- Fihanceii'o, 
destinada a uniformizar despesas com a manutenção e o 
desenvolvimento do ensino e, portanto, hãbil para al
cançar, com seus parâmetros e dLr:_etrizes aS esferas fede
ral, estadual e municipal; 

d) a norma que se pretende executar é dotada de_ 
pronta imperativídade, de incidência imediata, iil.obstan
te dependa de medidas que lhe completem a eficâcia para 
que seus efeitos se-tornem definitivos e irretorquíveis; ê 
horina -do mais alto grau, a que se devem amoldar o res
tante clo._ordenamento e os atas da Administração; 

e) o significado da expressão imposto no texto consti
tucional é dado pela técnica jurídica e se perfaz pelo co
tejo com o restante do ordenamento jurfdico, 
distinguindo-se, portanto, da taxa, da contribuição de 
melhoria e das .~ontribuições sociais (v.g., o_ salário-· 
educação e a contribuição para o FINSOClAL); 

I) a lei a editar-se, lei na~ion_al, repita-se, inseri~a na _ 
competência legislativa da União, pode dispor sobre a 
destiriação dos recursos vinculados pelo § 4~ do art. 176 
em comento, c_omo sobre as atividades abrangidas pela 
expressãQ. "manutenção e desenvolvimento do ensino". 
Nada_ há que objetar, enfim, à Proposição em tela, do 
prisma da constitUcionalidade e juridiciçta,de~ 

Brasilia, 3 de agosto de !984. -- Rona(do Rebello de 
Brito Poletti, Consultor-Geral da Repúblic~. 

PORTARIA N' 44, DE 1984 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições- regulamentares, resolve designai"- O Doutor 
Luiz do Nascimento Monteiro, Diretor âa Secretaria 
Administrativa, código SF~DAS-101.5, do Quadro Per
manente, para respon-der pelo expediente da Diretoria: 
Get'al;no período de 13 de setembro a li de outubro do 
corrente ano,- durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 12 de setembro d_e f984. - Aiman 
Nogueira da Gama, Diretor-Geral. 

Setembro de 1984 

PORTARIA No 45, DE 1984 

O Diâ:tor-Úeral do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições regulamentares, resolve designar o Doutor 
Cid Sebastião da Franca Brilger, Diretor da Subsecreta
ria Técnica e Jurídica, côdigo SF-DAS-101.4, do Quadro 
Permanente, para responder pelo expediente da Assesso
ria, no período de t3 de setembro a I I de outubro do 
corrente ano, durante o impedimento do titular. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1.9.84. - Aiman 
Nogueira da Gama,_ Diretor-GeraL 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

1' Reu~ião, realizada em 4 de setembro de 1984 

Às dez horas do ~ia_qua~ro de setembro de mil nõve
c.eiltos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis
são, Ala Senador Alexandre Costa, com a presença dos 
Senhores Senadores Alexandre Costa, Presidente, Bene
dito Ferreira, Passos Pôrto, Louriva! Baptista, Mauro 
B_orges e Moacyr (luarte, reúne-se a Coniissão do Distri
to Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se
nhores Senadores Morvan Acayaba, Marcondes Gade
lha, Jutihy Magalhães, Guilherme Palmeira, Saldanha 
Derzi, Alfredo Campos e Gastão Maller. 

Havendo número regimental, o Senhor _Presidente de
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada c_omo ·aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente conced~ a palavra ao 
Senhor Seilador Passos Pôrto, que emite parecer favorá
vel ao Projeto de Lei n9 9/84 -D~. "que altera a estrutura 
das categorias funcionais de motorista oficial, agente -de 
portaria e engenheiro florestal do Plano de Cl_assific_aç_ão 
de Cargos instituído pela Lei n~ 5.920 _:ie 19 de setembro 
de 1973, e dá _outras providências", Posto em discu_ssão o 
parecer, e, em sçguida, em votação, é o mesmo aprovado 
por unanimidi:tde. 

Continuando, o Senhor Presidente convida o Senador 
Passos Pôrto a assumir_ o seu lugar na mesa da direção 
dos trabalhos, para que o mesmo possa emitir parecer fa
vorável ao Projeto de Lei do Senado nt 65/84-DF •. "que 
dispõe sobre o reposicionamento de servidores do Plano 
de Classificação de Cargos do Serviço Civil do Distrito 
Federal, e dá outras providências". Posto em discussão o 
parecer, e, em seguida, em votação, e o mesmo aprovado 
por unariíinidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la
vrando eu, Kléber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Coniissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi~ 
nada pelo Senhor Presidente. 


